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38^  SESSÃO     EM     1    DE  JULHO  DE    1896 

Presidência  dos  Srs ,  Arthur  Rios  (presidente), 
Costa  Azevedo  (í®  vice-presidente)  e  Arthur 
Rios  (presidente) 

Ao  meio-dia  prooede-se  à  chnmada,  à  qual 
respondem  os  Srs.:  Arthur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Lins  de  Visconcellos,  Tavares  de  Lyra, 
Lima  B  cury,  Gabriel  Salgado,  Sà  Peixoto, 
Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Augusto  Mon- 
tenegro, Theot^nio  de  Brito,  Carlos  de  No- 
vaes, Bricio  Pilho,Hollanda  de  Lima,Viveiros, 
Luiz  Domingues,Costa  Rodrigues,Gustavo  Ve- 
ras,E^uardode  Berredo,Nogueini  Parans^guá, 
Pires  Ferreira,  Frederico  Borges,  Torres  Por- 
tugal, Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima, 
João  Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Bené- 
volo, Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Au- 
gusto Severo,  Francisco  Gurgel,  Trindade, 
Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Mar- 
tins Júnior,  Pereira  de  Lyrn,  Luiz  de  An- 
drade, Marcionilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca, 
Medeiros  e  Albuquer-jue,  Mii^uel  Pernam- 
buco, Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Fernan- 
do Lima,  Araújo  Góes,  Clementino  do  Monte, 
Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Lnureiro,Olym- 
pio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano 
Brazil,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Perei- 
ra, Neiva,  Milton,  Francisco  Sodré,  Tosta,Ma- 
noel  Caetano,  Aristides  de  Queiroz,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu, 
Leovigildo    Filgueiras,   Dionysio  Cerqueira, 
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José  Ignacio,  Sebastião  Landulpho,  António  de 
Siqueira,  José  CarIos,Serzedello  Corrêa,  Oscar 
Godoy,  Alcindo  Guanabára,Timotheo  da  Costa, 
Thomaz  Delftno,  Américo  de  Mattos,  Alberto 
Torres,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho,Fon- 
seca  Portella,  Euzebio  de  Queiroz,  Nilo  Pe- 
çanha,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos,  Porci- 
uncula,  Punce  de  Leon,  Mayrink,  Almeida 
Gomes,  Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão,  Mon- 
teiro de  Barros,  Chagas  Lobato,  João  Penido, 
Luiz  Detsi,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier 
Godofredo,  Ferreira  Pires,  Valladares, 
Cupertino  de  Siqueira,  Pinto  da  Fonseca, 
Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da 
Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraiso  Cavalcanti, 
Lindolpho  Caetano,  Carlos  das  Chagas,  La- 
raartine,  Francisco  de  Barros,  Luiz  Flaqu'  r, 
Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de  Castro,Costa 
Júnior,  Gustavo  Godoy,  Moreira  da  Silva, 
Adolpho  Gordo,  Vieira  de  Moraes,  Alberto 
Salles,  Cesário  Motta,  Francisco  Glicerio,Fur- 
tado,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Cas- 
tro, Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia, 
Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Al- 
meida Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  Mul- 
ler,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emí- 
lio Blum,  Fonseca  Guimarães,  Martins  Costa, 
Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Ferreira  da 
Costa,  Victorino  Monteiro,  Aureliano  Bar- 
bosa, Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Abre-ge  a  sessão. 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 

sessão  antecedente. 

I 
Deixam  de  comparecer  com  causa  parMci-  i 
pada  os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Alencar  Guima- 
rães, Filete  Pires,  Anisio  de  Abreu,  Silva 
Mariz,  José  Mariano,  Gaspar  Drumraond, 
Coelho  Cintra,  Arrninio  Tavares,  Herculano 
Bandeira,  Flávio  de  Araújo,  Ro^lrigues 
Lima,  Tolen  ti  no  dos  Santos,  Marcolino  Moura, 
Paranhos  Montene^çro,  Athayde  Júnior,  Tor- 
quato  Moreir»,  Ernesto  Brazilio,  Barros 
Franco  Júnior,  Urbano  Marcondes,  Landul- 
pho  de  Ma^ralhães,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello, 
Gonçalves  Ramos,  Ferraz  Júnior,  Francisco 
Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ribeiro 
de  Almeida,  Theotonio  de  Magalhães,  Matta 
Machado,  Costa  Machado,  Almeida  No- 
gueira, Oliveira  Braga,  Paulino  Carlos,  Cin- 
cinato  Braga,  Xavier  do  Valle.  Apparicio 
Mariense,  e  Francisco  Alencastrò.  E  sem 
cau8(  os  Srs.:  Christino  Cruz,  Arthur  de 
Vasconcello^,  Cunha  Lima,  Chateaubriand, 
Lourenço  de  Sá,  Augusto  de  Freitas,  Cie  to 
Nunes,  Galdino  Loreto,  França  Carvalho, 
Silva  Castro,  Paulino  de  Souza  Junioi-,  Cara- 
polina.  Fortes  Junqueira,  Rodolpho  Abreu, 
Alfredo  Ellis,  Domingos  de  Moraes,  Bueno 
de  Andrada,  Pádua  Salles,  Edmundo  da  Fon- 
seca e  Rivadavla  Corrêa. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  1°  Skor etário  procede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  Sr.  deputado  Haymundo  Arthur  de  Vas- 
concellos,  communicando  que  por  motivo  de 
molestiatem  deixado  de  comparecer  acs  traba- 
lhos da  Camará,  na  presente  sessão  e  pedindo 
que  lhe  sejam  abonadas  as  faltas  para  os  de- 
vidos eflfeitos.— A's  Commissõcs  de  Constitui- 
ção, Legislação  e  Justiça  e.  Petições  e  Pode- 
res. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  28  de  junho,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará  no  offlcio  n.  55,  de 
11  do  mesmo  mez.— a  quem  fez  a  requisição. 
(Ao  Sr.  deputado  Bueno  de  Andiada.) 

Do  mesmo  ministério,  de  30  de  junho  ul- 
timo, satisfazendo  a  requisição  desta  Camará 
no  offlcio  de  4  do  referido  mez.  —A  quem  fez 
a  requisição.  (A'  mesma  Commissão.) 

Requerimentos: 

De  José  Marques  Nunes,  pedindo  privilegio 
sem  garantia  de  juros  para  construcção,  uso 
e  goso  de  uma  estrada  de  ferro,  bitola  de  um 
metro,  que,  partindo  da  cidade  do  Rio  Claro, , 


e^tar-íio  da  Estrrida  de  Ferro  Oeste  de  Minas, 
vá  ter. ninar  em   ponto  '^o   littoral  desta  ca- 
jpit;il.— A'  rommiásão  de  Obras  Publicas. 

j     De  Maria  da  Conceição,  pedindo  uma  [iensão. 
!  — A'  Com  missão  de  Pensões  e  Contas. 

De  Máfia  Amelii  de  Castro  Machado,  pe- 
diu lo  quf  se  !he  faç  i  extensivo  o  favorda  lei 
n.  3.269,  de  26  de  julho  di'  1885,rela  ti  vãmente 
am-ntepioou  meios  ddo  de  seu  fallecido  pai. 
—A'  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias. 

O  5!!>r.  Costa  «Jiinior  {pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  pela  leitura  da  informação 
do  Sr.  Ministro  da  Viação,  vi  que  o  alarga- 
mento '.e  bitola  se  fará  mesmo  a  despeito  da 
não  existência  de  verba,  e,como  é  de  máxima 
importan<'ia  o  assumpto,  requeiro  a  V.  Ex. 
que  se  digne  mandar  publicar  no  Diário 
OfpciaUsi^-d  informação.  Trata-se  f^e  intere^se 
publico  e,  além  de  tudo,  esta  ausente  o  meu 
distincto  collega  que  fez  a  i*equisição. 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  deputado  será 
attendido. 

O  Si*.  ^IciíKla»   Oiiciiial>ai*£i.— 

Sr.  presidente,  por  mais  «iesagradavel  e  p  )r 
meno«5  'elicado  que  seja  o  ter  alguém,  no  ex- 
ercício de  uma  funcção  publica,  de  occupar-se 
da  sua  própria  pessoa,  o  respeito  que  tenho 
pelo  Congresso  Nacional,  do  qual  tenho  a 
immerecida  honra  da  ser  membro  ( n^o 
apoiados),  e,  obedecendo  a  circumstancias  que 
já  são  do  dominio  publico,  força-me  a  vir  dar 
explicações  â  ('amara  dos  Srs.  Deputados, 
menos  por  mim  mesmo,  do  que  pela  consi- 
deração que  a  ella  devo,  sobre  queNtões  de 
interesse  publico  que  me  estiveram  affectas. 

Pelos  fins  de  1892,  o  meu  particular  amigo 
e  nosso  distincto  correligionário,  o  Sr.  Ser- 
zedello  Corrêa,  que  occupiva  então  a  pasta 
da  Industria,  fiando-se  por  demais  na  capa- 
cid  de  que  me  attribuia  e  contando  assas 
com  a  minha  dedicação  pela  causa  publica  e 
pela  causa  do  partido  a  que  estou  filiado, 
incumbi u-ine  de  ir  á  Europa  receber  a  suc- 
cessão  do  illustre  Sr.  Barão  do  Rio  Branco, 
na  direcção  da  superintendência  geral  de 
immigração  para  oBrazil. 

Essa  repartição  não  foi  creada  nesse  mo- 
mento, como  longamente  se  disse  durante 
esses  dous  annos  'le  ataques  irresponsáveis  e 
anonymos,  cujo  zu,mbido  mal  me  chega  aos 
ouvidos.  Havia  sido  creada  em  começo  de 
1889,  ain'^a  sob  o  regimen  monarchico,  sendo 
presidente  do  conselho  o  Sr.  Visconde  de 
Ouro  Preto,  que  havia  confiado  sua  direcção 
ao  Sr.  Visconde  de  Ourem. 

Posteriormente,  o  Sr.  Francisco  Glicerio, 
meu  honrado  amigo  e  chefe,  como  Ministro 
da    Industria,  restaurou    esta    repartição, 
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confiando  a  sua  direcção  ao  Sr.  conselheiro 
António  Prado,  que  foi  substituído  pelo 
Sr.  Barão  do  Rio  Branco,  cabendo- me  a  honra 
de  ser  o  4"  director.  Releva  notar  que  até 
esse  momento  as  despezas  com  a  fiscalização 
da  immigiação  na  Europa  eram  feitas  por 
comraissariados  existentes  em  Portugal,  na 
Hes^panha,  na  Itália,  e  a  superintendência  de 
Paris,  importando  em  total  approximado  de 
525.000  írancos  annuaes.  O  cre  lito  que  me 
foi  concedido  foi  de  20.000  libras  esterlinas, 
das  quaes  g^astei  no  período  de  minha  commis- 
sâo  9. <  00,  deixando  11.000  em  saldo,  como 
se  pôde  verificar  ^'as  contas  que  prestei  ao 
Ministério  da  Industria. 

Estava  no  desempenho  desta  commissão, 
fazendo  o  que  podia;  ejà  agora  direi  a  V.Kx. 
que,  desde  ce'^o,  verifiquei  a  ineíficacia,  a 
inopportuni^^ade,  a  inutilidade  des.^a  reparti- 
ção, cera  repelidos  e  extensos offlci<s.disse  ao 
governo  que,  tal  como  estava  montada  a  sua 
perintendencia  de  immigraçáo,  tal  cí^moea 
feito  o  serviço  de  immij^raçáo  na  Eur<  pa,  tal 
qual  era  a  attitude  que  os  governos  europeus 
mantinham  em  relação  ao  direito  do  «roverno 
do  Biazil  á  fiscalisação  da  immigração,  tal 
serviço  era  uma  burla,  com  ónus  para  o  The- 
souro  e  sem  proveito  algum  para  o  paiz. 

Km  longos  e  reiterados  oflicios,  que  se  de- 
vem achar  na  Secretaria  da  Industria  —  de 
que  aqui  tenho  copias— estão  reteridos  factos, 
deíAlhes,  minúcias,  conceitos  e  alvitres  que 
bem  demonstram  que  me  não  preoccupava 
em  cíinservar-rae  no  cargo  que  ex^^rcia,  si- 
não  em  nebse  exerciciu  prestar  ao  governo 
e  ao  paiz  os  serviços  a  meu  alcance. 

Estava  eu  exercendo  a>sim  essa  funcção, 
quando  a  7  de  setembro  de  lh9"?,  fui  sorpre- 
hendido  por  ler  em  um  j» 'mal  da  tarde  em 
Fariz,  que  a  armada  bmzileira  no  porto  Jdo 
Rio  de  Janeiro  se  rebellara  contra  o  governo. 

Pre^suI•osamente  corri  ao  telegrapho  para 
pedir  informações  ao  governo  ;  encontrei-o 
fecha  *o  pai  a  toiia  gente.  Dirigi-me  a  Lon- 
dres e  não  fui  mais  feliz. 

Pedi  então  ao  gerente  «Ia  Brazilian  Suhma- 
Tine  Telfgmph  Companij,  não  que  me  fran- 
queasse o  telegrapho  ns-im  vedado,  mas  que 
me  fizesse  o  especial  obsequio  de  transmittir 
um  re«-ad')  ao  Sr    Presidente  da  Repuiilia. 

O  gerente  fez-me  o  favor  de  dizer  da  minha 
parte  ao  Marechal  Flori  ano  Peixoto  que  do 
posto  onde  me  achava  estava  totalmente  ás 
ord(  ns  do  governo,  para  o  serviço  da  Nação 
e  da  Lei,  que  elle  tão  patriótica  e  heroica- 
mente defendeu  e  salvou. 

S .  Ex .  recebeu  o  recado  ;  e  dignou-se  dizer 
que  «responderia  mais  tarde  »,  como  se  vé 
desta  carta  do  Sr.  gerente  da  Brazilian  : 

«  Your  message  has  been  delivered  to  th- 
President  who  says  wiil  reply  latter.» 


Pre<?entiu-Be  imme'íiatamente  que  o  go- 
verno estava  sitiado  pela  esquadra  e  preci- 
sava de  navios,  nada  podendo  contra  a  re- 
volta, desde  que  não  a  podia  combater  no 
mar. 

Diversos  agentes  de  fabricas  de  armas  e 
outras  congéneres  procuraram-me  para  of- 
ferecer  ao  governo  os  seus  serviços.  Diaria- 
mente recebia  cartas  de  offlciaes  navaps  da 
reserva  de  vários  paizes,  offerecendo-se  para 
se  engajarem  ao  serviço  do  Brazil.  Uma  casa 
de  Londres—  a  dos  Srs.  W.  P.  Machellan, 
limited— ,  procurou-me  dizendo  que,  si  o  go- 
verno carecesse  de  navios,  ellaesrava  em  si- 
tuação especial  para  fornecer-lhe  um  coura- 
çado, um  cruza''or  e  cinco  torpedeiras.  Sem 
poder  communicar-me  com  o  governo  pelo 
telegrapho,  escrevi  uma  carta  ao  meu  il- 
lustre  amigo  Sr.  Dr.  Felisbello  Freire,  que 
era  então  Ministro  da  Fazenda,  referindo 
textualmente  tudo  isto. 

Passaram-se  longos  dias  em  que  não  tive 
nenhuma  con  municavão  com  o  governo;  não 
sabia  o  que  se  passava  na  Pátria ;  as  noticias 
do  Brazil  eram  recebidas  na  Europa  por  via 
New-York  ou  Montevideo,  am'as  não  pri- 
mando pela  veracií^ade  e  parcialissimas  em 
favoi'  da  revolta,  que  iria  de  triumpho  em 
triumpho. 

Afinal,  no  dia  8  de  outubro,  recebi  este  te- 
legramma  (lê)  : 

«AlcindoGuanabara,BoulevardHaussmann 
29,  Paris— Adquira  urgência  melhor  dos  trea 
alludidos  carta  Kelisbello  dispondo  todos  ele- 
m^-ntos  entrar  serviço.  Teiegraphe  saque. 
— Ministro  Viação.  > 

O  telegramma  allu^Ma  a  couraçados,  pois 
que  três  eram  projostos  á  escolha.  Pedi  quo 
me  apresentassem  uma  proposta ;  e  des^^e  que 
a  recebi,  tanto  para  o  couraçado  como  para  as 
torpedeiras,  em  longo  telegramma  trans- 
mitti-a,  textualmente  qu»8i,  ao  governo.  A 
proposta  não  só  dava  detalhes  completos  em 
relação  mos  navios  como  os  preçus  pedidos, 
sendo  £  35^.000  para  o  couraço  e  £  30.000 
paraca^^a  torpedeií-a.  Esse  longo  telegramma 
p  ssei-o  em  cifra  ao  governo  ;  e,  como  não 
fosse  entenMdo,  o  repeti  em  claro  por  ordem 
do  Sr    Ministro  ''a  Industria. 

A  13  desse  mesmo  mez  de  outubro,  recebi 
o  seguinte  telegramma  :  «  Faça  offlcial  sua 
absoluta  confirinça  examinar  marcha,  arma- 
mento, tonelagem,  couraçado,  torpedeiras. 
Diga  espécie  torpedos. — Minisiro  Industria  »• 

Vi- me  eníJto  em  sérios  embaraços.  Sabia 
que  estavam  na  Europa  vários  offlciaes  da 
marinha  brazileira  ;  mas,  nunca  tendo  tido 
opportunidade  de  approximar-me  delles,  não 
os  conhecia  pessoalmente.  Apenas  de  um 
tinha  conhecimento  pessoal  e  nelle  podia  de- 
positar a  máxima  confiança  no'  mais  lato 


annàES  ^K  Camará 


S'*ntilo  desta  palavra: -o  Sr.  capitão-tenente 
Carlos  Accioh,  que  se  achava  então  em  Liège. 

Muitos  Srs.  Deputados-E'  um  oflicial 
muitu  digno. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Appellei  para 
o  pat^ioti^mo  desse  oíticial,  pedindo  lhe  que 
vie^se  immediatamente  a  Pariz  para  objecto 
de  serviço  da  Nação.  Não  be  demoidU  o 
illustre  offlcial  em  correspcmder  ao  appello  : 
nessa  mesma  noute,  recebi-o  em  Pariz  e 
expuz-lhe  a  natureza  do  serviço  que  delle 
rec  amava.  Pond»^r  u-me  então  o  Sr.  Accioli 
que  o  seu  exame  devia  limilar-se  ás  condições 
náuticas  do  navio,  torpedos  e  electricidade  ; 
mas  que  não  tinha  competência  e>pecial  par 
julííar  da  artilharia,  cujo  exame  de v.  ria  ser 
confiado  a  um  oíScial  do  exercito..  Vi-me  de 
novo  em  embaraços  ;  e,  por  iní^icação  do 
Sr.  Accioli,  resolvi  appellar  para  o  illusire 
Sr.  coroml  F.  Abreu  Lima,  com  quem  então 
não  tinha  a  honra  de  entreter  relações  e  que 
des''e  entãu  me  íiaz  a  fineza  de  contar-me  n<' 
numero  <ie  seus  amigos.  O  Sr.  coronel  Ai»reii 
Lima  exercia  por  e^sa  época  o  importante 
cargo  de  chefe  da  commiseáo  de  compras  para 
o  exercito  :  a  sua  competência  para  a  rai-sào 
que  lhe  indicava  era,  pois,  até  oíRcialmente 
indicada.  Com  a  maior  dedicação,  o  Sr.  co- 
ronel Abreu  Lima  poz  seus  serviços  ao  dispor 
do  interes>e  publico  e  fez  se  acompanhar  dos 
outros  membros  da  commissão:  os  Srs.  major 
L.  Barbedoe  tenente  R.  Freitag. 

O  Sr.  Thcmaz  Cavalcanti— São  offlciaes 
muito  distinctos. 

O  Sr.  Alcinpo  Guanabara— Por  telegram- 
ma,  levei  ao  conh(*cimento  do  governo  os 
nomes  dos  dignos  oíliciaes  que  se  incumbiram 
de  examinar  os  navios  propostos  e  o  governo 
se  dignou  de  approvar,  telegraphando  o 
Sr.  Ministro  da  Guerra  directamente  ao 
Sr.  coronel  Abreu  Lima  nesse  sentido. 

A  ordem  para  comprar  o  couraçado  havia- 
me  sido  dada  a  8  ;  a  23,  tudo  de  outubro, 
recebi  o  seguinte  telegramma  :  «  Compre 
cin<o  navios- torpedos  45"\005  entre  perpen- 
diculares, cinco  metros  lurgura,  dous  metros 
50  calado, 26  nós  velocidade,  podendo  nave^^ar 
4.000  milhas,  segundo  seu  telegramma  de 
20  corrente.  Cada  deve  trazer  10  torprdos, 
respectivas  caigas,  grande  quantidade  muni- 
ções, canhões  tiro  rápido.  Peça  importância 
necessária  seguirem  ej^ses  navios  ioda  urgên- 
cia Pernambuco.  Veja  si  logar  couraçado 
pôde  obter  m»  sma  presteza  cruzador  typo 
francez  Wattignies.  Rtí^posta  immediata.— 
Ministro  lndu.^tria,  » 

Cruzador  typo  Wattignies,  propriedade  do 
governo  francez,  era  impossivel  obter;  e  de- 
mais já  havia  convidado  os  proponentes  a  su- 
jeitarem 0^  planos,  especihcrtçôes  e  detalhes 


do  couraçado  e  torpedeiras  ao  exame  da  com- 
missão  C()nstituid.i,comtí  ficou  dito. «  ompa/e- 
ceram  elles,  acompai.ha^o>  do  Sr,  Dr.  Francis 
Elgar,  que  nos  foi  apresentado  como  perito 
do  almirantado  inglez,  à  reunião  da  com- 
ini>são,  a  que  só  não  cumpareieu  o  Sr.  major 
Barbedo,  ainda  retido  em  Liége.  Nes^a  re- 
união discutiu-se  o  typo,  construcção,  marcha, 
armamento,  velocidade  e  preço  dos  navios 
oíferecidos  á  venda,  opinando  esses  oflJciaes 
que  elles  mereciam  ser  examinados. 

Até  esse  momento,  nenhum  de  nós  sabia 
onde  se  achavam  taes  navios  e  á  pergunta 
feita  nes-^e  sentido  responderam  os  propo- 
nentes que  nol-o  declarariam  quando  che- 
gasse o  momento  do  exame,  alltg  indo  que 
esse  era  o  seu  segredo  conmercial.  Depois  da 
conferencia,  pedi  que  nos  fosse  facultado  o 
exame. 

Replicaram  elles  então  que  necessário  se 
tornava  que  lavrássemos  um  contracto  pro- 
visório pelo  qual  me  oi  rigasse,  na  qualidade 
de  representante  do  governo,  a  fazer  effe- 
ctiva  a  a«quisição,  caso  fosst-m  os  navios  jul- 
gados exactamente  eguaes  aos  planos  e  espe- 
cificações apresentiidas.  O  pagamento  devia 
ser  feiío  a  lettras  minhas  contra  o  Thesouro 
iNacional,  pagáveis  no  Rio  de  Janeiro.  Os 
vendedores,  por  essa  época,  só  faziam  facili- 
dades: até  abriam  credit  •  ao  governo  por 
um  milhão  esterlino  Veremos  para  deante 
como  isto  foi  cumprido. 

Os  contractos  provisórios  foram  lavrados, 
o  do  couraçado  a  16  de  outubro,  o  das  torpe- 
deiras a  24.  Eil-os  aqui  no  original : 

«Entre  os  abaixc-assignados:  o  governo 
brazil(Mro,  representado  por  sou  delegado 
o  Sr.  Al«in''o  Guanabara,  residente  em  Paris, 
Boulevard  Haussmann  n.  29  de  um  lado  e 
Doweli  &  Ccmp.,  fornecedores  de  material  de 
guerra,  26  rua  Cambon,  em  Paris,  de  outro 
lado;  foi  exposto: 

Por  Doweli  &  Comp.  que  elles  oflFereceram 
ao  governo  brazileiro,  a  14  de  outuhix)  de 
18i)3  um  couraçado  de  1*  classe,  perfeita- 
mente armado,  fornecido  de  munições  e  de 
viveres,  o  qual  deverá  ser  entregue  ao  go- 
verno braziloiro  no  porto  brazileiro  que  elle 
designar ; 

O  governo  brazileií^o,  tendo  acceito  em 
principio. por  seu  í^elegado,  adita  proj  osta  de 
Doweli  &  Comp.,  foi  resolvido  e  convencio- 
nado o  seguinte: 

1'',  Doweli  &  Comp.  compromettem-se  a 
fornecer  ao  governo  do  Brazil,  era  um  praeo 
de  15  dias  a  contar  da  pre^^ente  data,  um 
couraçado  de  1"  classe,  perfeitamente  armado, 
fornecido  de  viveres— os  planos,  especifica- 
ções e  detalhes  f^o  dito  couraçad  j  devendo 
serem  fornecidos  por  elle  ao  delegado  do  go- 
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verno  braziloiro  ou  ás  pessoas  por  elle  desi- 
gnadas e  ist  j  ora  um  praso  de  cinco  dias ; 

2',  quando  estes  planos.  especifica(;ões  e 
detalhes  forem  approva^os  pelo  delegado  do 
governo  brasileiro,  meMante  o  julgamento 
das^  pe^ssoas  que  elle  tiver  desij? nado  pa-^a 
esseeffelto.  Dowell  &  Comp.  porão  tá  'dispo- 
sição do  delegado  do  governo  do  Brazil  e  d  as 
pessoas  por  ell^  designadas  o  dito  couraçado 
armado,  para  ser  examinado  por  elle  e  seus 
peritos ; 

3",  d^sde  que  tiver  sido  verificado  pelo 
delegado  do  governo  do  Brazil  e  por  seus  pe- 
ritas que  o  couraçado  em  questão,  seu  arma- 
ra nto,  suas  munições,  etc,  se  acham  abso- 
lutamente de  accordo  com  os  plan  »s,  especi- 
fic8.çoe^  e  dotalhes  fornecidos  e  que  elle  esrá 
em  estado  '^e  n^ivegar  nos  prazos  convencio- 
nados, a  presente  convenção  tornar-se-ha  de- 
finitiva ; 

4°,  Dowell  &  Comp.  comproraettem-se  desde 
hoje  a  fornecer  o  dit>  couraçado  perfeita- 
mente armado,  fornecido  de  munições  e  de 
viveres  e  em  estndo  do  navegar,  peia  somma 
raiximade  tresentas  o  cinc^enta  mil  libras 
esterlinas,  esse  preço  não  podoudo  ser  exce- 
dido sob  nenhum  pretexto  ; 

5°,  o  governo  do  Brazil,  por  sen  delegado, 
compromette-se  a  pagara  Dowell  &  Cjmp. 
ou  À  sua  ordem:  25  %  do  preço  convencio- 
nado á  Hssignatura  da  convenção  definitiva  ; 
25  "/,  no  memento  da  partida  do  couraçado 
para  o  Brazil ;  25  %  no  memento  da  ent^^ega 
ao  couraçado  no  porto  brazileiro  '^esignado  ; 
o  restante  do  preço  devendo  ser  pago  na 
quinzena  que  se  seguirá  entrega  effeotiva  ; 

6",  todos  osses  pagamentos  sei*ão  effectua- 
dos  por  meio  de  lettras  á  vista  sobre  o  go- 
verno brazileiro  no  Rio  de  Janeiro. 

7',  mediante  pedido  do  governo  brazileiro, 
por  >eu  delegado.  D<»well  &  Comp.  compro- 
mettem  se  a  obter  a  equipagem  completa 
para  o  dito  couraçado,  comprehendida  nella 
os  offlciaes,  mirinheiro-j,  machinistas  e  fo- 
guiatas,  etc,  e  todo  o  pessoal  necessário,  sem 
que  entre»tanto Dowell  &  Comp.  tenham  que 
intervir,  a  partir  do  momento  em  que  o  cou- 
raçado era  que>tào  tiver  sido  effecti vãmente 
entregue  ao  governo  brazileiro  no  porto  do 
Brazil  por  elle  designado. 

Feito  em  tríplice  era  Pariz,  a  16 de  outubro 
de  1893.— (Assignados). — Alcindo  Gvanabura. 
— Dovoell  efe  Comp,y> 

Eis  O  original  do  que  se  refere  às  torpe- 
deiras: 

«Entre  os  abaixo  aasignaios,  o  governo 
brazileiro  representado  por  seu  delegado  Al- 
cindo Guanabara,  de  um  lado  e  P.&  W.  Mi- 
chellan,  limited,  de  8,  Great  Winche>ter 
Streech  Londreí?   e  de  Clut^a  Works,  Glas- 


gow,   de  outro  ;    foi  resolvido  e  convencio- 
nado e  seguinte: 

1°,  P.  &  W.  Machellan,  limited,  compro- 
mettera-se  a  fornecer  ao  governo  do  Brazil 
fini'0  t  >rp  deiras,  ^egundo  as  especificações  e 
detalhes  fornecidos,  armadas  eni  guerra  cora 
seu  compieraento  de  seis  (6)  torpedos  cada 
uma,  munições  de  guerra  usuaes  e  de  ac- 
cordo  com  os  regulamentos  do  Alrairantado 
Inglez,  carvão  e  viveres  necessários  para  na 
vegaf-em  até  o  porto  de  Pernambuco,  se  este 
não  estiver  em  poder  dos  insurgentes; 

2^  desde  que  tiver  sido  verificado  pelo  de- 
legado  do  governo  do  Brazil  e  por  seus  pe- 
ritos que  as  torpedeiras  em  questão,  seu  ar- 
mamento, munições,  etc,  acham-se  de  ac- 
cordo  com  os  planos,  especificações  e  detalhes 
lornecidos,  a  presente  convenção  tornar-se^ 
ha  definitiva  ; 

3\  P.  &  W.  Machellan,  limited,  compro- 
mettem-se  depde  hoje  a  fornecer  as  cinco 
torpedeiras  perfeitamente  armadas,  forneci- 
das de  munições  e  de  viveres  e  em  estado 
de  navega»*  pela  soraraa  de  trinta  rail  libraa 
esterlinas  (€30. 000), sejam  cento  o  cincoenta 
rail  libras  (£  150.000) ; 

4'^,  estas  torpedeiras  serão  expedidas  do 
modo  seguinte:  a  primeira  partirá  nos 
oito  dias  que  se  seguirem  ã  acceitaçâo 
delias  pelo  delegado  especial  do  governo  do 
Brazil ;  duas  out^^as,  na  quinzena  que  se  ses 
guir  a  p  rtir  da  data  da  Jícceitação  e  as  dua- 
ultiraas  restantes  seguirão  dose  dias  após  a 
partida  das  duas  anteriores  ; 

5",  o  governo  do  Brazil,  por  seu  delegado 
especial,  tendo  acceito  as  condições  aciraa, 
coraproraette-se  a  pagar  a  P.  &  W,  Machel- 
lan, limited,  ou  a  sua  ordem,  25  ^U  do  preço 
total  convencionado  ^ejam  £  37.500  no  mo- 
raoraento  da  acceita^ão  das  torpedeiras  ; 
25  "/o  no  mo  nento  da  partida  da  primeira 
torpedeir.i ;  £  7.^00  à  chegadi  de  cada  tor- 
pedeira  ao  porto  de  Pernambuco  e  ainda 
€  7.500  nos  quinze  dias  que  se  seguirem  á 
chegada  de  cada  torpedeira  ; 

6",  todos  esses  pai^amentos  serão  eflfectua- 
dos  por  raeio  de  lettras  á  vista  sobre  o  go- 
verno brazileiro  no  Rio  de  Janeiro  ; 

T**,  P.  &  W.  Machellan,  liraited,  compro- 
raettem-se a  obter  a  equipagem  completa 
para  as  ditas  torpedeiras,  comprehendilos 
nella  olRciaes,  marinheiros,  machinistas,  fo- 
guistas  e  todo  o  pessoal  necessário,  sem  que, 
entretanto,  P.  &  W.  Machellan,  limited,  te- 
nham que  intervir  no  mo>nento  em  que  as 
torpedeiras  em  questão  tenham  sido  entre- 
gues, isto  é,  chegadas  a  Pernambuco,  porto 
designado  pelo  í:  o  verno. 

Feito  em  duolo  em  Pariz,  a  24  de  outubro 
de    1893.    (ajsSignado). — Alcindo  Guanabara^ 
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G,    Machellan  Blair,  Mana^ing  Director  of 
P.  W  Machellan,  limited. 

Assignados  estes  cautelosos  contractos,  pedi 
que  nos  indicassem  onde  se  achavam  os  navios 
e,acompanhando  a  commissâo,  segui  para  o 
porto  de  Spezzia,  na  Itália,  onde  se  deveria 
achar  o  couraçado.  Ahi  chegámos  a  26  de  ou- 
tubro, acompanhados  de  um  Sr.  Ferro,repre- 
sentante  dos  vendedoras;  e  com  grande  sor- 
preza  nossa  verificámos  que  o  tal  couraçado 
ahi  não  estava,  mas  na  Sardenha, 

Disse-nos  então  o  tal  Sr.  Ferro  que  era  o 
Palestro  da  real  marinha  italiana  que  nos 
propunham  e  seguramente  elle  não  estaria 
em  condições  de  ser  adquirido,  a  julgar  pelo 
jRoma,que  era  do  mesmo  typo  e  que  se  achava 
no  porto.  Estávamos  assim,  entre  irritados 
e  decepcionados,  quando  recebi  o  seguinte 
telegramma:  «29  outubro.  Não  precisamos 
navio  grande  tonelagem  por  impossibilidade 
tripolar.  Só  compre  couraçado  caso  tenha 
fechado  definitivamente  negocio.  Pre- 
cisamos, máxima  urgência  cinco  torpedeiras 
alludidas.  Banco  garantirá  sendo  pagamentos 
feitos  quatro  prestações  saques  pagáveis  Bra- 
zil  segundo  telegramma  vosso.  Respondei. 
Provisório  ridicularisado,povo  limitado  ilha. 
Floriano.» 

Ora,  como  o  contracto  que  eu  havia  assi- 
gnado  era  o  que  acabei  de  ler— a  nada  obri 
gava  de  definitivo ;  e  renlmente  já  não  havia 
sido  cuimirido  pelos  proponentes,  pois  que 
eu  não  tinna  o  couraçado  a  minha  disposição 
pua  '  ôxame,  cumpri  im mediatamente  a 
ordem  â^  marechal  e  denunciei  o  contracto, 
não  tendi  ^  os  proponentes  feito  reclamação 
oa  protesto  algum. 

Reclamei  então  que  immediatamente 
fossem  as  torpedeiras  postas  á  nossa  dispo- 
sição para  o  exame,  pena  de  igualmente 
denuncbif  o  contracto. 

0:^  vendedores  que,  ao  iniciarem  as  nego 
ciações,  yffereceram  ao  governo  até  um  mi- 
lhão de  credito  entra rnm  a  exigir  que  as 
minhas  lettras  fossem  garantidas  por  um 
Banco  hi^  fundando-se  em  que  a  situaçno  do 
governo  se  alterava  pela  constituição  do  pro- 
visório Desterro. 

Commimíquei  essa  exigência  ao  governo: 
6  recebendo  a  informação  que  as  torpedei- 
ras poliHm  ser  examinadas  em  Elbing.  nos 
astaíeií-Oí!  Schichan  onde  foram  construídos, 
de  Spezzia  para  lá  partimos  sem  demora,  fa- 
zendo de  uma  assentada  essa  longa  e  penosa 
viagem  f^o  sul  da  Europa  ao  extremo  norte 
no  mar  Báltico.  Lembro-me  bem  desse  esforço 
porque  f  li  ahi  que  o  Sr.  coronel  Abreu  Lima 
íisongeaíido  a  galhardia  com  que  resisti  ao 
cansavo  ciniferiu-meas  primeiras  honras  mi- 
litares.-.(iíísíí). 


Em  resposta  á  communicação  qne  fizera, 
recebi  entáo,a  2  de  novembro,  o  seguinte  te- 
legramma. 

«Rio,  2  de  novembro— Vossos  teleí?raramas 
não  indicam  qual  Banco  deva  garantir  saques. 
Indicae-o.  Irá  ordem  immeiliata.  Activao 
exame  torpedeiras  absolutamente  necessá- 
rias. Floriano, 

Pela  manhã  deste  mesmo  dia  2  desembar- 
cávamos em  Elbing,  um  canto  desolado  da 
costa  do  Norte,  um  campo  raso,  um»  ermida 
lúgubre  em  meio,  tudo  branco  de  neve,  a 
confranger  a  alma  e  a  dar-nos  bem  a  im- 
pressão de  que  não  era  uma  missão  de  pra- 
zer que  ahi  nos  levava . . . 

O  Sr.  commandante  Accioli  dirigiu-se  logo 
ao  estaleiro  Schichan,  onde  havia  uma 
torpedeira  completamente  promptapira  na- 
vegar, estando  as  outras  com  as  obras  mortas 
por  concluir.  Convidou  me  então  a  entrar 
para  a  torpedeira;  e,  bem  que  disso  nada  eu 
entendesse. não  mejulguei  desobrigado  de  com- 
partir das  agruras  desse  dia  de  navegação 
em  pleno  mar  Baltico,com  vei.to  fresco  e  con- 
trario, a  fazer  27  1/2  milhas  por  hora,  sob  a 
temperatura  delicicsa  de  uns  IS-^  abaixo  de 
zero. 

A  Camará  conhece  a  competência  profis- 
s  onal  do  Sr.  commnndante  Accioli  e  pôde 
calcular  si  ficou  alguma  cousa  por  examinar 
na  torpedeira.  Eram  quasi  sete  horas  da 
tarde  quando  desembarcámos  ;  e,  apenas  em 
terra,  recolhemonos  a  um  hotel  e  ahi  o 
Sr.  Accioli  reiigiu  o  seguinte  telegramma, 
que  aqui  está  em  original  : 

«  Elbing.  2  de  Novembro.  —  Marechal  Flo- 
riano.—Rio  de  Janeiro.  —Acabamos  de  exa- 
minar torpedeiras  fazendo  experiências  mar- 
cha. Navios  novos  modernos  em  condições 
prestar  reaes  serviços.  Durante  uma  hora 
navegação  obtivemos  velocidade  27,5  milhas 
condições  tempo  não  muito  favoráveis.  Ar- 
mamento compõe-fcO  três  tubos  lançamento 
torpedos  Whitehead  ou  Schwartzkopf  14  pol- 
legadas,  dous  canhões  rewoivers  Hotchkiss 
37  millimetros.  Pensamos  artilharia  não  é 
melhor  systema  mas  ó  única  podemos  obter 
agora  para  não  retardar  urgente  partida  na- 
vios accordo  ordens  governo.  Acreditamos 
assim  cumprir  dever.  —  Guanabara,  —  F, 
Abreu  Lima, —  Accioli.  —  R.  Freiíag.  —  L, 
Barbedo.» 

A  resposta  do  glorioso  marechal  Floriano  a 
este  telegramma  foi  a  seguinte  : 

«  Rio,  3  novembro  —Nome  Pátria  felicito 
agradeço  vós,  Abreu  Lima.  Barbedo,  Accioli, 
Freitag.  Foi  ordem  Banco.  Urge  partida  ma- 
terial com  devida  segurança.  Peça  porto  des- 
tino.— Floriauo . » 
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o  Sr.  José  Carlis  —Os  Senhores  cumpri- 
ram perfeitamente  com  o  seu  dever. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara.  —  O  Sr.  com- 
mandante  Accioli  redigiu  então  o  seguinte  pa- 
recer, que  aqui  está  em  original: 

Parecer 

O  abaixo  assignado,  offlcial  da  armada  per- 
tencente ao  CJorpo  de  Engenheiros  Navnes  da 
R^^publica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  de- 
pois de  examinar,  a  convite  do  cididão  Al- 
cindo Guanabara,  delegado  especial  do  go- 
v  rno  do  Brazil  na  Eu  ri  pa,  os  planos  e  espe- 
cificações que  Ihí  foram  apresentados  em 
Paris,  de  cinr^o  torpe'^eiras  de  1'  classe,  que  o 
mesmo  cidadão  p^-eten^le  comprar  para  o  go- 
verno brazileiro.  julgou  que  os  ^Mtos  navios 
mereciam  um  exame,  pelo  que  transportou- 
separa  esta  ci  'a'l«  dw  Elbing.  onde  se  acham 
elles,  nos  estaleiros  da  casa  Schichan. 

Após  a  mais  rigor  sa  vistoria,  reconheceu 
que  as  torpedeinis  correspondem  perfeita- 
mentí*  aos  planos  e  especificações  examinados 
e  são  de  solida  ocmstrucção. 

Durante  cinco  horas  de  navegação  em  ura 
dos  navios,  elle  revelou  as  melhores  qualida- 
des de  governo  e  facilidade  de  evoluções. 
Procedendo  a  experiência  de  machina  para 
conhecer  sua  velocidade,  percorreram-se  duas 
vezes  uma  distancia  de  11  e  meia  millias,  a 
primeira  em  24  minutos  c  a  segun^^a  em  2(5 
minutos  e  40  segundes,  com  vento  fresco  |-ela 
proa  e  mar  um  pouco  agitado:  desta  expe- 
rien -ia  resultou  que  o  navio  tem  uma  velo- 
cidade máxima  de  27"  ,2,  velocidade  que,  nos 
termos  das  especificações,  deve  su^tentar  du- 
rante seis  horas. 

Todos  os  apparelhos  são  da  maior  simpli- 
cidade e  funccionam  perfeitamente ;  as  divi- 
sões internas  são  bem  dispostas,  tendo  sido 
todo  o  espaço  muito  bem  aproveitado. 

Além  do  declarando  nas  especiflcaçõe?,  ve- 
rificou o  abaixo  assignado  que  os  navios  sào 
illumina  los  a  luz  eléctrica,  para  o  que  possue 
cada  um  25  lâmpada^  incandescentes,  conve- 
nientí^mente  distriíiuidas,  e  uma  machina 
dynamo-elec trica,  do  sy^t  ma  Schwartzkopff, 
desenvolvendo  65  volts  e21  amperes. 

Cada  navio  tem  três  tubos  para  lançamento 
de  torp:3do-;de  14  poilegalas,  um  á  p^-ôa  e 
dous  na  told  •,  e  montí.rá  «ious  canho  's-re- 
wolvers  de  37  ""/m  '^6  Hotchkiss. 

A*  vista  do  exposto,  o  abaixo  assignado  é 
de  parecer  que  os  navios  devem  ser  compra- 
dos, convencido  de  que  estes  satisfazem  ple- 
namente os  fins  a  que  se  destinam.  Apezar  de 
reconhecer  desvantag»-ns  e  inconvenientes 
nos  canhões -revolwprs  de  Hotchkiss,  pronun- 
cia-se  também  em  favor  de  sua  acquisiçâo 
pela  impossibilidade  de  obter  actualmente 


canhões  de  outro  systema  e  attendendo  a 
que  os  navios  devem  partir  para  o  Brazil  o 
mais  breve  possivel. 

Elbmg,  3  de  novembro  de  1893  —  Carlos 
Ac  -ioli,  capitão-tenente  engenheiro  naval  de 
3'  classe. 

Esse  parecer  foi  redigido  na  mais  perfeita 
conformidade  de  vistas  com  os  dignos  ofld- 
ciaes  do  exercito,  que  não  o  assignaram,  so- 
mente porque  a  parto  naval  não  entrava  na 
sua  competência. 

O  Sr.  José  Carlos— Vã  continuando,  vá 
continuando.  V.  Ex.  é  da  rainha  escola. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Tendo  recebi- 
do o  telegramma  do  Sr.  marechal  Floriano 
agradecendo  o  exame  feito,  conformando-sé 
c.'m  o  veredictum  proferido  e  mandando  fechar 
o  negocio,  vim  a  Berlim  onde  me  devia  en- 
contrar com  os  vende. lores,  despedindò-me 
então  dos  i Ilustres  offlcif»es  do  exercito,  cuja 
missão  estava  finda  e  retendo  o  Sr.  comman- 
dante  Accioli,  cnjos  serviços  me  eram,  si  é 
possivel,  ainda  mais  preciosos. 

Em  Berlim,  eram  já  outras  as  condições 
dos  vendedores:  queriam  que  o  Banco  da  Re- 
publica garantisse  o  pagamento  (primeira  exi- 
gência a  que  já  cedera  o  Marechal)  por  endos- 
so das  lettras  ou  por  ^^eclaraçáo  de  que  effe- 
ctual-o-hia,  caso  o  governo  não  o  fizesse.  Ne- 
nhuma dessas  duas  formas  me  parecendo  ac- 
ceitaveia  pelo  governo,  assentámos  que  iría- 
mos a  Londres  concordar  com  o  director-ge- 
rente  da  casae  com  o  Sr.  barão  do  Rosário, 
gerente  do  Banco,  sobre  o  modo  pratico  de  ser 
satisfeita  esta  nova  exigência. 

Entretanto,  ahi  mesmo  trocámos  um  docu- 
mento diminuindo  os  prazos  para  a  partida 
das  torpeí^eiras,  fixado  pelo  contracto  provi- 
sório de  Pariz.  E5»te  documento  é  o  seguinte, 
que  aqui  está  no  original  inglez: 

«Sr.  Alcindo  Guanabara: 

Confirmamos  agora,  que  concordámos  con- 
vosco hoje,  as  seguintes  cinco  modificações  do 
nosso  contracto  para  cinco  torpedeiras,  feito 
comvosco  em  Pariz  a  semana  passada: 

1",  os  pagamentos  que  são  por  lettras  á  vista 
saccadas  contra  o  Thesouro  Nacional,  no  Rio, 
serão  garantidos  pela  som  ma  total  de  cento  e 
cincoenta  mil  libras  esterlinas  pelo  Banco  da 
Republica  do  Brazil ,  do  modo  por  que  for  com- 
binado entre  vós  e  o  iiosso  director-gerente 
Sr.  Blair,  quando  em  Londres  terça  feira  pró- 
xima; 

2',  o  segundo  pagamento  de  25  Vo  da  som- 
ma  total  <U)  contracto  deve  ser  feito  á  partida 
das  primeiras  três  toipedeiras  de  Elbmg,  em 
vez  de  na  parti'^a  de  uma; 

3'  o  terceiro  pigamento  será  25  Vo  da 
somma  total  do  contracto  e  será  feito  á  par^ 
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tida  das  duas  restantes  torpedeiras  de  Elbing 
em  vez  de  ser  uago  sobre  o  valor  de  ca<la 
uma  separada,  k  sua  chegada  em  Pernam- 
buco; 

4*,  nós  vos  entregaremos  apólices  de  seguro 
no  valor  de  £  22.500  para  cala  torpedeira,..» 

As  restantes  £7.500  só  seriam  pagas  depois 
da  chegada  a  Pernambuco.  (Continua  lendo) 
«...para  os  riscos  de  mar  da  viagem  até 
Pernambuco. 

5",  nós  não  seguramos  por  nenhum  risco 
de  guerra  que  corra  o  governo  brazileiro. 

Seremos  felizes  de  saber  que  inspeccionas- 
tes  estes  vasos  e  que  eiles  são  satisfae tórios, 
de  mo^^o  que,  com  a  vossa  confirmação  ás  mo- 
dificações acima,  possa  o  contracto  tornar-se 
definitivo  terça-feira  próxima.  ("Assignado) . 
Por  P.  &  W,  Machellan,  HmUed,  W,  Turner 
Maçhellan^  director.» 

«Senhores: 

Tenho  a  honra  de  vos  fazer  saber  que  os 
peritos  designados  examinaram  as  torpedei> 
ras  em  questão  e  que,  de  aocordo  com  a  opi- 
nião delles,  eu  as  acho  em  condições  de  se- 
rem Mcceitas.  Outrosim,  communicoihes  que 
as  modi  ficaçôes  acima  são  accei  tas .  -^  Al  cindo 
Guanabara, > 

As  torpedeiras  deveriam  ir  de  Pellan  El- 
bing para  Kiel,  onde  receberiam  o  armamen- 
to e  munição.  Pedi  então  ao  Sr.  commandan- 
te  Accioli  que  se  transportasse  para  esta  ci- 
dade para  fiscalisar  a  qualida  le  e  quantidade 
do  armamento,  etc.;  ao  mesmo  passo  que  eu, 
sem  me  deter,  transportei-me  para  Londres. 
Ahi  conferenciei  com  o  Sr.  barão  do  Rosário 
e  assentámos  que  a  garantia  do  pagamento 
seria  dada  apenas  por  uma  carta  ^e  S.  Ex. 
aos  vendedores,  deciarando-Ihes  que  o  Banco 
da  Republica  garantia  o  pagamento  integral 
das  cento  e  cincoenta  mil  libi-as. 

Apenas  chegara  a  Londr  s,  a  6  de  novem- 
bro, e  a  7  recebia  já  este  telegramma: 

«Rio,  7.*Diga  porque  ainda  nada  avisou 
partida  material.  Gomprehende  urgência.— 
Floriano 

Ck)mprehendendo  a  natural  impaciência  do 
governo,  respondi  que  não  perdera  tempo, 
transportara-me  de  Berlim  a  Londres  para 
ultimar  as  negociações  do  pagamento.  A*  mi- 
nha resposta  replicou  S.  Ex. : 

«Rio,  8^  Sciente.  Qualquer  difiiculdade 
communique.  Removeremos.— l^ríano. » 

Embalde  eu  exigia  dos  vendedores  que  fi- 
zessem sahir  as  três  primeiras  torpedeiras, 
declarando-me  prompto  a  lhes  entregar  a 
«primeira  lettra.  Agora  já  não  era  só  a  ga- 


rantia que  elIes  queriam:  era  o  próprio  des- 
conto da  If^ttra!  L>eclarpi-lhes  que  o  desconto 
era  operação  puramente  commercial  com  a 
qual  nada  tinha  eu  a  ver.  A  9,  porém,  em 
resposta  a  instantes  exigências  minhas,  em 
que  aliás  já  havia  communicado  a  difflculda- 
deao  governo,  pedindo  que  a  obviasse  porque 
sem  isso  estava  verificando  não  partiriam  as 
torpedeiras,  recebi  a  seguinte  carta,  que  aqui 
esta  uo  original  in^lez: 

«Sr.  Alcindo  Guanabara— Com  referencia 
ao  contracto  comvosco  para  cinco  torpedeiras, 
o  contracto  estipulava  que  nós  receberiamos 
paíramento  por  lettras  á  vista  no  Rio  ;  para 
habilitar  nos  a  negociar  estas  lettras  em  Lon- 
dres, nós  pedimos  depois  a  garantia  do  Banco 
do  Brazil  Achando  ser  absolutamente  im- 
possível descontar  quaesquer  lettras,  mesmo 
com  a  garantia  proposta  pelo  Banco  do  Bra- 
zil, quer  em  Londres,  quer  em  Pariz,  nós  as 
offérecemos  ao  Banco  do  Brazil  no  Rio  por 
intermédio  do  Sr.  Barão  do  Rosário,  seu  re- 
presentante aqui.  Estamos  agora  esperan^^o 
sua  resposta  á  nossa  offerta  e  immediata- 
mente  que  nós  saibamos  que  elle  está  habi- 
liiadoa  toi.^ar  estas  lettras,  as  torpedeiras 
serão  despachadas. 

Nós  lamentamos  ter  havido  alguma  demora, 
mas  esperamos  poder  annunciar-lhe  amanhã 
que  todas  as  diÉcuIdades  foram  removidas. 
(Assignados)— For  and  on  hehalfofP,  W. 
Machellan,  limited,G,  Machellan  Blair  mana- 
ging,  director.» 

O  Sr.  Marechal  Floriano,  porém,  já  a  havia 
removido.  Anteriormente  a  essa  carta,  já  eu 
tinha  o  seguinte  telegramma: 

«Acabo  autorisar  Banco  Republica  deter- 
minar respectivo  agente  em  Londres  garan- 
tir vossos  saques  até  cento  e  cincoenta  mil 
libras.—  Felisbello  Freire^  Ministro  da  Fa- 
zenda.» 

A  10,  recebi  dos  vendedores  a  seguinte 
carta: 

«  Em  additamento  á  nossa  carta  de  hontem, 
temos  o  prazer  de  vos  informar  que  o  Sr.  Ba- 
rão de  Rosário  teve  communicação  do  Rio  de 
Janeiro  que  o  habilita  a  pagar  as  lettras  e 
nós  seremos,  em  consequência,  muito  obriga- 
dos se  recebermos  de  vós  estas  lettras,  de  ac- 
cordo  como  contracto.  (Assignado)— G.  Ma- 
chellan  Blair, t^ 

Iam  emfim  partir  as  torpedeiras.  Commu- 
niquei  ao  marechal  Floriano  que  me  respon- 
deu : 

Rio,  11.—  Sciente.  Fazei  seguir  destino  Re- 
cife. Caso  já  tenham  sahido,  avisae  com  man- 
dante em  algum  porto  escala  seguirem  Re- 
cife. Informae  contractos  pessoaU-iPíomno.» 


SESSiO  EM  1  DE  JULHO  DE  1896 


Respon'M  que  não  havia  contrato  algum 
com  o  pessoal,  as  despezas  com  elle  ei>tando 
incluídas  «o  preço  da  compra.  Assim  pagos 
os  compradores,  paniram  de  Kiel  as  três  pri- 
meiras torpedeiras.  Eis  aqui  os  officios  que  a 
respeito  me  enviou  o  Sr.  commandante  Ac- 
cioli: 

Hamburgo,  24  de  novembro  de  1893. 

Ao  cid.idão  Alcmdo  Guanabara,  delegado 
espacial  do  governo  do  Brazil  na  Europa. 

Confirmo  o  telegramma  que,  ás  5  horas  da 
tarde  de  22  do  corrente,  vos  expedi  de  Kiel, 
annunciando  a  partida  para  o  Brazil  de  três 
das  cinco  torpe  'eiras  de  1"  classe  compradas 
pelo  governo  da  Republica. 

Eeses  navios,  sob  os  números  Eins^  Zwei  e 
Brei,  são  ommandados  respectivamente  pe- 
los capitães  da  marinha  mercante  allemá  Ra- 
biger,  Zimmermann  e  Bucbholz. 

Inclusj  vos  remeito  para  os  fins  conveni- 
ent^-s,  o  inventario  dos  objectos  contidos  em 
cada  navio  e  bem  assim  do  armamento  e  mu- 
nições de  cada  um  delles. 

Cada  navio  possue,  além  do  constante  das 
relações  annexas,  dous  barómetros,  dous  ther- 
mometros  e  um  chronometro,  sendo  estes  de 
ns.  1.163,  1.125  e  535,  do  fabricante  W. 
Broocking,  de  Hamburgo. 

Examinei  com  o  maior  cui-^ado  que  per- 
mittiam  a  exiguidade  do  tempo  de  que  dis- 
punha e  a  urgência  da  partida  dos  nivios, 
todo  o  material  que  me  foi  apresentado  e 
que  não  sei  si  está  de  accordo  com  o  contracto, 
que  não  conheço,  parecendo- me  estar  tudo  em 
boa  ordem  e  perfeito  estado.  Os  torpedos  foi*- 
necidos  são  de  Whiteliead  de  14  poliegadas. 

Cumpro  o  dever  de  «leclarar-vos  que  dei- 
xei de  examinar  as  munições  não  só  por  se- 
rem ellas  em  crescido  numero,  como  purque 
íoram  fornecidas  pelo  almirantado  allemão, 
que  chumbou  todas  as  caixas,  garantindo  que 
ellas  estão  ein  bom  estado  e  são  boas  para  a 
guerra. 

Saúde  e  fraternidade.—  Carlos  AccioU^  ca- 
pitão-tenente  engenheiro  naval  de  3*  classe. 

O  contracto  a  que  o  Sr.  coramandante 
Acctoli  allude  é  o  que  li  á  Camará. 

O  Sr.  José  Carlos— Oxalá  .<e  fizesse  isto 
agora  !   Agora  quem  chumba  são  os  outros. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— A  v)  de  dezem- 
bro partiram  as  duas  restantes.  Aqui  esta  o 
ofiãeio  do  Sr.  com  mandante  Accioli: 

<€  Kiel,  9  de  dezembro  de  1893. 

Ao  cidadão  Alcindo  Guanabara,  delegado 
do  governo  do  Brazil  na  Europa— Confirmo  o 
telegramma  que  vos  ex  »edi  nesta  data,  com- 
munican  lo  a  partida  para  o  Brazil  dos  tor- 
pedeiros de  l*  classe  Vier  e  Fucnf,  que  com- 
prastes para  o  governo  brazileiro, 

Carr.ar»    V.  Ilf 


Commandam  esses  navios  os  capitães  Bo- 
gnitz  e  Kurowsky,  da  marinha  mercante  al- 
iem ã. 

Examinei  o  material,  constante  das  rela- 
ções que  a  este  acompanham,  e  o  achei  em 
bom  estado ;  não  ten^o,  porém,  examinado  as 
munições  para  os  canhõe*  pelas  razões  expos- 
tas em  meu  oíll^^io  de  24  de  novembro  findo. 

Além  do  contido  nas  relações  annexas,  cada 
navio  contém  um  barómetro,  um  thermo- 
metro  e  um  chronometro,  sen'^o  estes  de 
ns.  801,  de  W.  Broocking,  de  Hamburgo,  de 
2.422  de  Barraud,  de  Lon^^res, 

Sendo  estes  navios  perfeitamente  iguaes 
aos  (lue  partiram  a  22  de  novembro, dispenso- 
ine  de  entrar  em  minuciosas  descripções,  re- 
porttindo-rae  ao  parecer  que  sjbre  elles  vos 
foi  entregue  a  3  do  citado  mez  de  novembro. 

SaudB  e  fraternidade.  —  Carlos  Accioli, 
capitào-tenente  eugeniuiiro  naval  de  3^  classe.» 

Aqui  está  a  lista  do  que  cada  torp"deira 
trouxe,  lista  igual  para  todas  cinco,  e  que 
me  foi  fornecida  pelo  commundante  Accioly: 

Torpedeira  Eins 

Torpedos  ns.835,  \  arru mados  t^\qq^  ^a- 

89^'^'"' ta^Urui; '"««'^^I^ 

oyj í  lai  bdrugift pYPrpiplo 

793  e  794 1  nos  tubos  da  tolda  ^^®^^^^'° 

6  Cabeças  de  combate. 

6  Pistolas  idem. 

1  Jugo  pequeno  de  chaves  e  ferramentas 
para  torp  dos,  em  uma  caixa,  segundo  a 
lista  espeiial,  18  posições  —  23  peças. 

1  Jogo,  partes  de  reserva  em  uma  caixa,  se- 

gundo a  lista  especial . 

!em  três  caixas 
de  zinco  sol- 
dadas e  estas 
dentro  de  cai- 
xas de  madei- 
ra. 

2  Canhões  rewolver  Hitchkiss  de    37  "/^^ 

ns.  506  e  507. 
2  Jogos  accessorios  para  os  canhões  em  duas 

caixas,  25  posições,  ao  todo  68  peças. 
20  Caixas  contendo  cada  uma  60  cartuchos 
para   os  canhões,    ao  todo   1.200  car- 
tuchos. 

Foi  penosa  e  difficil  esta  parte  do  paga- 
mento, não  que  o  Sr.  Barão  do  Ro>ario,  outro 
cavalheiro  de  quem  me  fiz  amigo  nesta  época, 
creasse  quilquí^r  embaraço  ou  difficuldade, 
ma.s  porque  até  as  primeiras  vias  de  umas 
cambiaes  esperadas  daqui  extraviaram  se,  de 
tal  rrodo  tudo  parece  que  se  conjurava  para 
diflScultar  ft  juisíão. 
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ANNAES   DA  CAMAKA 


Assim  paga  a  primeira  prestação,  sahirara 
afinal  as  torpedeiras  de  Kiel,  devidamente* 
armadas  e  municia'las  e, graças  á  intervenção 
do  nos<o  Ministro  em  Berlim,  o  Sr.  Barão  '1e 
Itajubá,  foi  possível  obter  que  ellas  através 
sassem  o  canal  de  West  Knder  Rider  na  Di- 
namarca, então  ainda  não  aberto  â  navega- 
ção^ 

A  hl  soflpreram  ellas  tremendo  temporal, 
tendo  de  se  abrigar  a  Toning  hl  extremo  desse 
canal. 

Eu  tinha  pelo  Sr.  Accioly  noticias  minu- 
ciosas do  estado  do  tempo  e  até  as  previsões 
do  observatório  metereologico  para  o  dia  se- 
guinte 

Vigiávamos  attentamente,  mas  não  bavia 
lutar  contra  os  elementos. 

Chegados  a  Tonini»-,  depois  de  dons  dits  de 
espera  que  amainasse  o  temporal,  os  capi- 
tães, que  eram  otflciaes  da  reserva  naval 
ai  lema,  verdadeiros  lobos  do  mar,  decidiram 
atravessar  o  mar  do  norte  em  direitura  á 
Inglaterra  ;  separaram-se  todos,  levados  pela 
tempestade. 

Eu  não  tinha  notici  «s,  n-lo  sabia  onde  esta- 
vam ;  e  recebia  a  todo  o  momento  teiegmm- 
mas  dos  Srs.  Ministros  da  viação,  da  Fazenda, 
do  Marechal  Floriano,  perguntando  me  onde 
estavam  as  torpedeiras,  porque  não  dava 
noticias,  como  explicar  o  meu  silencio  ! 
Eu  não  sabia. 

Afinal  a  primeira  deu  siíínal  de  vida  ; 
umas  arribaram  na  ilha  de  Wight,  outras 
em  Plymouth  e  outras  em  Darthmouih,  onde 
afinal  se  reuniram  todas. 

Durante  20  dias  ficaram  ahi  abrigadas,  e 
nestes  20  dias  — quantos  boatos  pelo  telegra- 
pho  !  As  torpedeiras  tinham  cahido  em  p.der 
dos  revoltosos,  eram  as  noticias  que  o  pr  oprio 
governo  me  mandava,  pois  eu  mal  tinha  a 
coragem  de  Informal-o  que  ellas  estavam 
invernadas,  bem  que  guardadas  á  vista. 
Tudos  os  dias  eu  perguntava  ao  capitão  do 
porto,  um  velho  oííicial  ingloz  —  Sr.  capitão, 
que  pensaria  do  homem  que  mandasse  sahir 
aquellas  torpedeiras?— Pens iria  que  estava 
doudo,  respondia  elle.  Espr^rei  então  que  o 
capitão  me  dis-esse  o  dia  em  que  as  torpedei- 
ras podiam  sahir.  Propuz  todns  os  recursos 
quiz  fretar  um  crnzador,  pol-as  dentro,  para 
atravessar  a  Biscaia.  Disseram-me  que  era 
acto  de  requintada  loucura;  desisti.  O  capitão 
Rabigar,  que  commandava  a  esjuadrilha, 
dizia  que,  si  houvesse  uma  probabilidade  de 
escapar,  elle  tentaria  a  passagem  da  Biscaia. 
Não  havia;  força  era  esperar.  Vinte  dias 
depois  afx)rtavara  ellas  a  S.  Vicente,  e  ahi 
aguardavam  ordens  minhas.  O  Sr.  Marechal 
telegraphou  para  S.  Vicente  mandauflo  que 
ellas  f.  ssem  para  o  Recife  ;  os  capitães  não 
obedeceram.  O  Mareo.hal  telegra  pho  a -me— 
não  entendo  nada^  os  capitães  desobedecem-me , 


Respondi i  ao  Marechal  que  era  uma  medida 
de  cautela,  que  os  capitães  haviam  de  obede- 
cer. E,  '''e  lacto,  uma  a  uma,  as  torpedeiras 
foram  chegando  ao  Kecife,  sãs  e  salvas,  rece- 
benilo  eu,  do  meu  prezado  amigo  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  telfgrammas  annunciando,  uma  a 
uma,  a  entrada  de  todas  ;  e,  ao  coinmunicar 
ao  Sr.  Marechal  Floriano  que  a  ultima  estava 
em  mãos  seguras,  pedi  lhe  dispensa  da  com- 
missáo  que  exercia,  pois  tinha  pessoa  de 
fiimilia  doente,  necessitando  regressar  á 
pátria. 

líis  aqui  a  longa  e  tempestuosa  historia 
dessas  torpedeiras.  Não  venho  referil-a  a 
Gamara  para  defendfír-me  ou  contestar  ac- 
cusações  calumniosas  e  infamantes  que  me 
rastejam  pelos  pés. 

O  Sr.  Ca>siano  do  Nascimento— S.  Ex.  é 
superior  a  ellas.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Em  outro 
ponto,  em  outro  1  «gar,  ha  sempre  opportuni- 
da.le  para  S'?  liquidarem  essas  cousas.  Venho 
referi^*  à  Gamara  esta  historia  minuciosa  e 
docuin^unada,  maia  como  uma  pa«íina  que 
deve  ser  conhecida  do  que  em  defesa  pessoal. 

Er.i  isto  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito,  hetn  ; 
muito  b/m  ;  o  orador  é  muito  felicitado.) 

ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  3'  discussão  o  projecto  n.  31, 
de  181)6,  sustentando  a  a^^ opção  do  prjjecto 
n.  299  A,  de  1895,  que  crea  uma  mesa  '^e 
remias  de  1*  ordem  na  Cidade  de  S-  João  da 
Barra,  Estado  dv)  Rio  de  Janeiro. 

E'  lid  i.  ap:)iada  e  enviada  á  G.)mmissão  de 
Orçamento,  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  31,  de  1896: 

Pamgrapho  único  do  art.  1":  O  Poder  Ex- 
ecutivo ai  rirá  os  créditos  precisos  para  a 
execução  da  presente  lei. 

Sala  das  sessões,  1  de  julho  de  1896.— A'i7o 

Peçanka, 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  até  que  a  com  missão  dê  parecer 
sobre  i  emenda  oíFerecida  pelo  Sr.  Nilo  Pe- 
^anha. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
Tl.  i5,  de  1896,  declarando  da  competência  do 
Poder  Legislativo  estabdecer  o  máximo  da 
tarifa  dos  caminhos  de  ferro,  com  voto  em 
separado  do  Sr.  Adolpho  Gordo. 

E*  lido,  apoiado  e  posto  em  discussão  o  se- 
guinte 


SBSSXO  BM  1  DE  JULHO  DB  1896 


11 


Requerimento 

Requeiro  que  o  parecer  n.  15.  de  1896, 
volte  á  Commissãode  Constituição,  legislação 
e  Justiça  afim  de  que  esta  formule  uín  pro- 
jecto estabelecendo  a  competência  d»)  Poder 
Feileral  no  que  concerne  á  organisação  e  re- 
visão das  taiifas  das  estradas  de  ferro  fe- 
deraes  e  ^as  subvencionadas  ou  garantidas 
p  la  União. 

Sala  das  sessões,  1  de  julho  de  1895. — 
Paula  Ramos, 

O  Sr.  Adolplxo  Gordo— Sr.  pre- 
sidente, membro  da  Commissão  de  Constitui- 
ção, Legislação  e  Justiça,  e  não  ten(io  con- 
cordado com  a  maioria  da  commis^ào  no  pa- 
recer em  debate,  venho  justificar  o  meu  voto 
em  separado. 

Não  preciso  salientar  a  importância  do  as- 
sumpto. Esta  questão  He  tarifas  de  cnminh>  s 
de  fe  TO,  pelos  elevados  interesses  que  nella 
entra^m  em  jogo,  teem  provocalo,  quer  entre 
os  economistas,  quer  entre  os  jurisconsultos, 
mestres  da  sciencia  administrativa,  no  seio 
dos  Parlamentas  e  na  imprensa,  o  mais  vivo 
e  caloroso  debate,  e  por  isso  soUicito  da  Ca- 
mará alguns  momnntos  (ia  sua  preciosa  ar  ten- 
ção para  as  considerações  que  vou  fazer. 

Antes,  porém,  Sr.  presidentes  de  entrar  na 
justificação  do  voto  em  separado,  eu  não  posso 
deixar  de  consignar  um  facto:  é  que  a  illus- 
trada  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  não  respondeu  á  consulta 
que  lhe  foi  feita  pela  Camará  em  virtude  da 
approvaçáo  da  indicação  do  Sr.  Lauro  Míil- 
ler.  O  parecer  em  debate  não  encerra  uma 
resjiosta  a  esta  consulta. 

De  íacto,  na  sessão  de  15  do  mez  passado 
o  meu  honrado  amigo  o  Sr.  Rod»  Ipho  Abreu, 
digno  representante  do  Estado  de  Minas,  sub- 
metteu  á  consideração  da  Camará  um  requeri- 
mento pedindo  que  por  intermédio  da  Mesa,  o 
Sr.  Ministro  da  Viação  e  Indu>tJ  ia  informa^-se 
em  que  lei  se  fundou,  e  com  que  inter  sse 
económico  e  financeiro,  para  autorisar  o  au- 
gmento  de  50  "/o  nas  tarifas  da  E>trada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  que  a  imprensa  noti- 
ciou dftver  entrar  em  execução  a  1  de  julho. 

S.  Ex.,  justificando  este  requerimento  per- 
ante a  Camará,  entre  outras  considerações 
fez  a  seguinte  : 

«Em  matéria  de  alteração  de  tarifas  creio 
não  estar  em  erro,  entendendo  que  isto  im- 
porta até  certo  ponto  em  um  lançamento  de 
augmento  de  contribuição;  e  entendo  que  to- 
das as  vezes  que  a^  estradas  de  ffvro  tiverem 
de  elevar  as  suas  tarifas^  dev^  jtreceder  autori- 
sacão  expressa  do  Poder  Letjislatiiro^  único 
competente  para  augmentar  contribuições  ou 
lançar  impostos^  que  trazem  como  consequência 


onerar  o  contribuinte,  as  industrias  e  a  lavoura 
do  nosso  paiz,y> 

Na  sessão  do  dia  16,  o  meu  particular  ami- 
go, o  Sr.  Lauro  MulJer,  depois  de  ponderar 
que  o  acto  do  Ministro  '^a  Viação  estava  de 
accortlo  com  uma  serie  ininterrupta  de  actos 
pratica- los  peJos  ministros  que  teem  occupado 
aquella  pasta,  quw  no  ultimo,  quí»r  no  actual 
regimen,  accrescentou  qu"  aprov^itava-^e  do 
debate  para  provocar  «^aCur  ara  umade^isão 
a  respeito  desta  competencia  que,  o  requeri- 
mento punha  em  duvida  e  S.  Ex.  então  pro- 
pozque  fo^se  substituído  o  requerimento  do 
Sr.Rodolpho  Abreu  pela  seguinte  indicação, 
que  foi  afinal  app^ovada: 

«Requeiro  que  seja  ouvida  a  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça,  pai*a  dizer 
sobve  a  competência  de  ca''a  poder  federal  no 
que  concerne  á  alteração  f'e  tarifas  nas  es- 
tradas de  propriedade  da  União  e  de  com- 
panhias que  com  ella  teem  coatracto.  » 

Ora. a  indicação  está  em  termos  bem  claros, 
bem  precisos,  bem  explícitos. 

A  Camará,  [K)r tanto,  approvando  esta  indi- 
cação, perguntou  â  Commissão  de  Constitui- 
ção, Ltgislaçãoe  Ju-tiça  (^ual  era  dos  poderes 
federaes  o  com p«í tente  para  autorisar  ou  ap- 
provar  a  alter  açáo  de  tarifas. 

A  illnstre  maioria  da  commissão  elaborai 
um  parecer  aflíirmando  que  o  Poder  Legisla- 
tivo píVe  estabelecer  o  máximo. 

Ora,  Sr.  presidente,  não  foi  precisamente 
isso  que  ee  inqueriu  da  Cí»mmissão. 

Si  so  tives  e  perguntado  em  termos  gené- 
ricos» á  commissão—qual  a  competencia  do 
Poder  Leíí  islã  ti  voem  relação  a  este  assumpto, 
comprehender-se-hia  esse  parecer  que  for- 
mulou, coinquarito  eu  não  concordasse  com 
as  suas  conclusões. 

Mas,  desde  que  a  commissão  tinha  de  pro- 
nunciar-se  sobre  a  competência  dos  poderes 
federaes  com  relação  ã  alteração  de  tarifas,  ó 
mani testo  que  deixí  u  ella  de  responder  á 
consulta  que  ihe  foi  feita. 

Sr.  presidente,  não  temos  lei  alguma  esta- 
belecendo a  tarila  máxima.  Cunsequente- 
uiente,  as  alterações  que  forem  íéitas  actual- 
mente, por  que  podor  federal  podem  ser  auto- 
ris-.tdas  ?  porque  poder  federal  podem  ser  ap- 
provadas  ?  Pelo  Executivo  ou  pelo  Legisla- 
tivo ? 

A  commissão  respondeu  :  o  Poder  Legis- 
lativo tem  competencia  para  fuar  o  ma- 
ximo  L . . 

Sem  querer,  Sr.  presidente,  cogitar  dos 
motivos  que  teve  a  maioria  da  commissão 
para  fugir  á  questão  ;  sem  querer  mesmo, 
prescrutar  tsses  motivos,  todavia  não  i>osso 
deixar  de  consignar  este  facto  ao  iniciar  as 
considerações  com  que  vou  justificar  o  meu 
voto  em  separado. 
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o  Sr.  Nilo  Peçanha.  —  E'  questão  de 
ponto  de  vista. 

O  >R.  Adolpiio  Gordo  —Sr.  presidente,  no 
meu  voto  em  separado  eu  aílirmei  que  esta 
competência  é  do  Poder  Executivo. 

Me  parece  manifesta  psta  competência,  quer 
em  face  das  disposiçõfs  terminantes  d?»  nossa 
lei  ordinária,  quer  em  face  dos  princípios 
geraes. 

Vou  discutir  a  questão  sob  um  duplo  ponto 
de  vista  eob  o  ponto  de  vista  do  direito 
constituido  e  sob  o  ponto  de  vista  do  direito 
constituendo. 

Vou  mostrar  qual  o  regimen  legal  das 
nossas  tarifas  de  caminhos  de  f-  rro  e  depois 
veriflcar.estudandocada  um  dosfun-lamento^ 
do  parecer  da  maioria  da  commiasão  e  os 
preceitos  da  nos-a  Constituição  politica,  si  no 
direito  a  constituir  aquelle  regimen  deve  ser 
mantido. 

A  lei  propriamente  básica,  Sr  presidente, 
no  regimen  do  Império,  em  relação  a  tarifas 
de  caminhos  de  ferro,  é  a  lei  n.  01 1,  de  20  de 
junho  de  1852. 

Esta  lei  dispõe  no  art.  l'»  §  5®  o  se- 
guinte. 

«  Durante  o  mesmo  privilegio  a  companhia 
terá  o  direito  a  perceber  os  pregos  dos  trans- 
portes que  forem  fixados  pelo  governo  em 
uma  tabeliã  organvada  de  accordo  com  a 
companhia^  cujo  máximo  não  exceaerà  o  custo 
actual  das  conducções  » 

De  modo  que  esta  lei,  que  ainda  se  |  óde 
considerar  a  lei  básica  em  meteria  á(^  tarifas, 
estabeleci  t  o  seguinte  principio:  «as  tarifas: 
não  podem  exceder  o  custo  ordinário  dás 
conducções.» 

Mas,  ao  mesmo  tempo  que  a  lei  estabe- 
lecia este  principio,  estabelecia  também  que 
ao  Poder  Kxecutivoc;'mpetia  fiscal  isar  a  sua 
applicaçâo  approvan^^o  ou  deixando  de  ap- 
provar  as  tabeliãs  de  preços  e  suas  alterações 
que  lhe  fossem  apresentadas  pelas  com- 
panhias. 

Esta  lei,Sr.  presidente,só  foi  regulamentada 
em  1857,e  este  regula mento,que  foi  approvado 
pelo  decreto  n.  1.930,  de  26  ^e  abril  de  1857. 
depois  de  fixar  nos  arts.  105  a  109  as  bases 
geraes  das  tarifas,  dispoz  no  art.  110  o 
seguinte. 

«As  tarifas  approvadas  pelo  governo,  serão 
publicadas  em  jornaes,  pelo  menos  uma  vez 
por  semana.  Nenhuma  alteração  em  preços 
se  poderá  fazer  effectiva  sem  annuncio  prévio 
com  um  mez  de  antecedência.» 

Outros  decretos  do  Pof^er  Executivo,  í^om 
relação  ás  companhias  que  teem  contracto 
com  o  governo,  estabeleceram  sempre  o 
mesmo  principo:  «as  tarifas  dependem  de 
(ip provação  do  governo.» 


Depois  de  ter  o  governo  encampado  a  Es- 
traia  de  Ferro  (^e  D.  Pedrj  II,  pelo  decreto 
n.  10,  de  10  de  julho  de  1865,  expediu  algu- 
mas instrucções  para  os  serviços  daqueila 
estrada. 

Essas  instrucções  teem  a  data  de  28  de  se- 
tembro de  1865.  Nellas  foi  dada  ao  director, 
que  havia  sido  nomeado  para  a  Esti*a<ia  de 
Forro  de  D.  Pedro  11.  as  attribuiçôes  que  com- 
petiam á  antiga  directoria  da  companhia  que 
explorava  essa  estrada;  e  se  dispoz  que  os 
serviços  de  direcvão  suprema,  entre  os  quaes 
estava  comprehendido  o  de  fixação  e  altera- 
ção de  tarfas,  deviam  ser  indicados  pelo 
mesmo  director  da  estrada  ao  Ministro  da 
Agricultura,  e  só  podiam  ser  executadas  de- 
pois de  autorisação  ou  approvaçã  j  de>te. 

No  regulamento  para  a  dii^ecçao  e  admi- 
nistração de  tod.os  os  serviç>s  da  Estrada  de 
Ferro  de  D.  Pedro  II,  approvado  pelo  decreto 
n.  6.238  A,  de  28  de  junho  de  1876,  arts.  31 
e  seguintes,  foi  dada  ao  direct  >r  da  estrada  a 
attribiiiçâode  classificar,  regulamentar,  alte- 
rar e  interpretar  tarifas,  ficando  o  seu  acto 
relativo  á  alteração,  sujeito  ao  governo. 

Portanto— no  regimen  do  império  as  alte- 
rações de  tarifas  dos  caminhos  de  ferro  do 
Estado,  e  dos  de  companhias  que  tinham  con- 
tractos com  o  Esta-^o,  dep^^ndiam  exclusiva- 
mente '^e  autorisação  ou  approvação  do  Poder 
Executivo. 

Depois  de  inaugurada  a  actual  situação  po- 
litica, foi  por  acaso  promulgada  uma  lei  qual- 
quer, retirando  do  Po  'er  Executivo  a  compe- 
tência para  approvar  as  alterações  de  tarifas, 
e  pas^ando  essa  attribuição  para  o  Poder 
Legislativo  ? 

Eu  não  conheço  disposição  alguma  neste 
sentido;  aoontrario,  conheço  vários  decretos 
do  Governo  Provisório,  que  raameem  exacta- 
mente aquelle  regimen.  O  Regulamento  para 
a  Estrada  de  Ferro  Cenfal,  approva'0  pelo 
decreto  n.  406.  de  17  de  maio  de  1890,  de- 
creto esse  que  tem  Torça  de  lei,  determina 
que  ao  chefe  'e  trafego  compete  o  estudo  das 
tarifas,  propondo  a  fixação  ou  alteraçõe'<  que 
entender  convenientes  ao  director  da  estrada, 
o  qual  por  sua  vez  as  submetterá  á  appro- 
vação do  Ministro  da  Viaçào;  e  caso  o  minis- 
tro as  autorise,  só  podem  entrar  em  vigor  15 
dias  depois. 

Entretanto,  nos  casos  omissos  ou  nos  casos 
de  interpretação,  a  decisão  do  director  deverá 
ser  executada  im mediatamente. 

Eis  aqui  o  regimen  estabelecido  pelo  Go- 
verno Provisório  em  relação  às  estradas  de 
ferro  da  União. 

O  decreto  n.  862,  de  16  de  outubro  de  1890 
concedendo  privilegio,  garantia  de  juros  e 
mais  favores  para  o  estaboleciínento  de  um 
systema  de  viação  geral  ligando  os  diversos 
Estados  da  União  á  Capital  Federal,  dispo?; 
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que,  nos  contractos  que  fossem  celebrados 
para  a  execugáo  d^s.es  serviços,  deveriam 
ser  observa-las,  entre  outras,  as  seguintes 
clausulas  : 

«Os  preços  de  transporte  serão  fixados  em 
tarif iS  approvadis  pelo  govrno,  não  podemfo 
exceder  os  dos  meios  oviinarios  de  conducção 
no  tempo  da  orgnniaação  das  mesmas  tari- 
fas. 

As  tarifas  serão  revistas  pe!o  menos  todos 
os  três  annos. 

A  companhia  poderá  fazer  todos  os  trans- 
portes por  preços  inferiores  aos  das  tarifas 
approvadas  j)elo  governo,  mas  de  uiri  modo 
geral  esem  excepção,  quer  em  prejuizo  quer 
em  favor  de  quem  quer  que  seja. 

Estas  bbixas  de  preço  se  farão  effectivas 
com  o  consentimento  do  governo^  sendo  o  pu- 
blico avisado  pi-r  meio  de  an núncios  aíTixa- 
dos  nas  Estnções  e  insertos  nos  jornaes». 

O  decreto  n.  1.302,  de  17  de  janeiro  de  1891, 
creando  uma  inspector  ia  geral  para  íisrali- 
sação  das  linhas  ferroas  e  fluviaeá,  deu  à 
inspectoria  a  »ltrilmiçào  de  examinar  as 
prop.»stas  de  tarifas,  suas  mo» liíi cagões  e  con- 
dições regulamentares,  e  de  propor  ao  Mi- 
nistro da  Viação  a  ^ua  appro vagão. 

Estes  dous  decretos  leem  forga  de  lei  tam- 
bém; c«'nsequen temente,  na  nova  situação 
inaugurada,  a  15  f^e  novembro,  foi  manrido 
exactamente  o  mesmo  regimen  do  Império 
em  relação  à  alteração  de  tarifas. 

Portanto,  Sr.  presiflente,  parece  me  fora  de 
toda  e  qualquer  duvida  que  perante  os  textos 
positivos  da  lei  ordinária,  a  compoteocia  do 
Poder  Executivo  para  autorisar  ou  approvar 
alteraçòts  de  tarifas,  é  manifesta  ;  e  o  Poder 
Executivo  sempre  exerceu  essa  attribuigão. 
Exerceu  a  por  lueio ''e  decretos  ;  exerceu-a 
por  meio  de  portarias  econsta-me  até  que  no 
tempo  (^0  líMperio,  um  ministro  exerceu-a 
por  meio  de  um  cartãc-po.-tal ! 

O  Sr.  Paula  Ram.  s— Apoiado. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— No  Governo  Pro- 
visório o  meu  illustro  amigo  o  Sr.  Francisco 
Glicerio,  sendo  Ministro  da  Viação  exerceu 
também  es^  attribuição  pelo  aviso  d.  123,  de 
29  de  agosto  dn  l89i»,  que  fez  extensiva  aos 
géneros  de  pequena  lavoura  a  reducção  de 
50  Vc  permiitida  a  outros  géneros  pe:0  de- 
creto He  30  de  margo  <ie  1889. 

Iniciado  o  período  constitucional,©  governo 
do  Sr.  marechal  Deodoro  da  Fonseca,  fez  al- 
terações de  tarifas. 

Durante  o  governo  do  marechal  Floriano, 
fizeram-se  varias  alterações,  e  entre  ellas  a 
iruportancissima  da  tanía  mo\el  ou  cambial, 
quer  para  as  estradas  da  União,  como  para 
as  das  companhias  particulares,  com  autori- 
sação  e  approvação  apenas  do  Poder  Ex- 
ecutivo. 


De  modo  que  não  só  a  lei  ordinária  em  diS' 
posições  terminantes  e  positivas  dá  ao  Poder 
Executivo  a  competência  para  approvar  a 
alteração  de  tarifas,  como  esta  attribuição  foi 
sempre  exercida  por  est«  poder. 

Por  acaso  a  Constituição  <^e  24  de  feve- 
reiro consagra  algum  principio  que  seja 
ccmpletaraento  antinomico  com  as  disposi- 
ções (Ia  lei  ordinária?  (Vários  a/artes,) 

Quando,  Sr.  presidente,©  Ilustre  deputado 
pelo  Estado  de  Minas  Geraes,  submetteu  à 
consideração  d  a  ca^a  o  requeri  mento  a  que  me 
referi,  dis>e  que  o  Poder  Executivo  não  tem 
competência  para  autorisar  alteração  de  ta- 
rifas, porque  as  tarifas  são  verdadeiros  im- 
postos e  o  Poder  Legislativo  ó  único  poder 
competente  em  face  da  Constituição  politica, 
para  decretar  impostos. 

O  Sr.  Lauro  Míjller  —  A  commissão  não 
acceitou  a  questão  neste  tt^rreno. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Preciso  discutir  a 
questão  sob  todos  os  pontos  de  vista,  enca- 
rai-a  sob  todos  os  seus  aspectos. 

De  modo  que  a  primeira  questão  a  venti- 
lar-se  é  exactamente  esta :  si  os  pregos  de 
transpiírte  de  uma  estrada  de  ferro  podem 
ser  considerados  impostos. 

Ora,  Sr.  presidente,  não  preciso  fazer  lar- 
gas considerações  para  demonstrar  que  pre- 
ços de  transp(»rte  não  são  impostos. 

Basta  atiender-se  paia  natureza,  carecte- 
!-isticos  e  ti  lis  do  imposto  e  para  a  natureza, 
característicos  e  fins  dos  preços  de  transporte, 
para  se  verificar  que  não  se  pótle  confundir 
uma  cou-^a  com  a  outra. 

O  imposto  é  a  contribuição  pecuniária  e 
obrigatória  a  que  tof^os  os  cidadãos  estão  su- 
jeíUíS  p»ra  fins  e  conveniências  de  or^em  pu- 
blica; ou  como  define  L^  oy-Beaulieu: — e  a 
contribuição  a  que  é  obrigado  cada  cidadão 
para  as  de>pezas  do  governo  ;  ou  como  ainda 
define  outro  econonjista  notável,— é  a  divida 
que  incumbi  individualmente  a  todos  aquel- 
lesque  se  acham  col  locados  sob  a  protecção 
da  ordem  social  e  que  participam  das  suas 
vantagens. 

Consequentemente  o  imposto  ó  uma  con- 
tribuição obrigatória  que  pesa  sobre  to 'os 
os  cidadãos,  com  excepção  apenas  geral,  diz 
Leroy-Beaulieu, daquelles  que  são  »xtrema- 
raente  indigentes,  que  não  tem  absolutamente 
meios  para  pagal-o.Será  por  acaso  isto  o 
prego  de  transporte? 

Tarifa  é  uma  tabeliã  de  preços  de  transpor- 
te de  passageiros  e  mercadorias  :  este  prevo 
é  uma  remuneração  de  um  serviço  pago  por 
aquelle  a  quem  esse  serviço  é  prestado.  A 
determinação  dc8>e  preço  ó  um  acto  de  explo- 
ração commercial  que  esta  sujeito  ás  leis 
económicas  do  commercio  e  que  não  pôde 
portanto  ser  confundido  com  o  impjsto,  que 
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é   uma  contribuição    obrigatória  e    geral. 
[Apoiados.) 

Portanto,  Sr.  presidente,  carece  de  funda- 
mento a  opinião  daqueilrs  que  sustentam 
que  compete  ao  Poder  Legislativo  a  artribui- 
çâo  de  approvar  as  alterações  de  impostos 
porque  é  o  único  competente  para  flecretar 
impostos. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Si  o  argumento 
fosse  somente  este,  V.  Ex.  estava  victo- 
rioso. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Sr.  presidente,  8i  a 
fixação  de  tarifas  é  um  acto  de  mera  explo- 
ração commercial,  com  prebende  V.  Ex  que, 
quer  afixação  das  tarifas  como  as  suas  alte- 
rações devera  competir  áquelles  que  dirigem 
a  em  preza,  áquelles  que  administram  a  ex- 
ploração, e  não  se  pôde  dar  esta  funcção  a 
um  poder  extranho.  {Apoiados,) 

E  como  a  nossa  Constituição  não  retirou  do 
Poder  Executivo  as  fu nações  de  administra- 
ção, para  dal-as  ao  Poder  Legislativo,  se- 
gue-se  que,  em  relação  ás  estradas  de  ferro 
da  União,  compete  ao .  Poder  i^xecutivo  a 
fixação  e  alterações  das  tarifas  e  que  em  re- 
lação ás  estradas  de  ferro  das  c  »mpanbias 
particulares,  compete  estes  actos  ás  mesmas 
companhias. 

Si  ;  ssumpto  ha,  Sr.  pre-i dente,  que  só 
póle  ser  esiudado  e  regulado  peia  própria 
administração,  e  este.  O  estabeleci  ento  de 
um  systema  de  tarifas,  a  confecção  das  pre- 
scripi^ões  regulamentares  para  a  sua  applica- 
ção,  tendo  em  vista  n  seu  fim,  harmonisando 
os  int^^resses  do  commercio  com  os  interessOvS 
da  própria  emproza,  a  repartição  equ  tativa 
das  mercadorias  entre  as  differentes  classes, 
a  fixação  exacta  das  bases  para  estas  classes, 
o  estudo  dos  motivos  para  a  otmcessão  de 
recusa  «^e  tarifas  especiaes,  é  um  problema 
serio,  diz  Ulrich,  que  só  pó'^e  ser  resolvido 
por  áquelles  que  e>tão  á  frente  da  própria 
empreza,  que  conhecem  a  sua  vida  intima, 
as  suas  con  'ições,  que  conhecem  o  percurso 
da  linha,  a  região  que  at' avessa,  os  serviços 
que  presta  e  as  relações  económicas  das  diffe- 
rentes  mercadorias,  o  seu  emprego,  a  sua 
capacidade,  o  seu  preço,  e  que  não  pode  ser 
aban^^onado  ào  «Mseussões  de  um  Congresso 
Legislativo !  (Apoiados.) 

A  harmonia  de  todos  os  interesses  geraes, 
que  estão  em  .jogo  nesta  questão— do  produ- 
ctor,  ''o  consumidor,  e  do  commercio,  com  os 
iateiesses  «^a  própria  em  preza,  de  modo  que 
a  tarifa  produzi  o  seu  fim,  qual  o  de  produ- 
zir uma  receita  quo  poss  i  amortisar  uma 
parte  do  rapital  empregado,  que  possa  fazer 
face  ao  sei-viço  dos  juros  e  ás  despezis  de 
exploi*ação  e  ainda  í^ar  um  lucro,  isto 
só  pôde  ser  feito,  repito,  por  áquelles  que 
estão  á  frente  da  administração,   que  são 


re^ponsa\'eis  pela  prosperidade  da  empreza  e 
que  (tonhecem  tod  s  as  despez  s  que  podem 
ser  íeitas,  despezas  estas  que.  como  sabem  os 
illu.^res  engenheiros  que  me  ouvem,  umas 
são  de  natureza  fixa  e  outras  são  v.iriaveis. 
(Apoiados,) 

Como,  pois,  retirar-se  este  serviço,  que 
pela  própria  natureza  das  cousas  deve  per- 
tencer á  própria  empreza,  paradar-se  a  uma 
corporação  estranha  ? 

Sr.  presidente,  tem-se  travado  entre  os 
economistas  e  entre  os  mestres  da  scieocia 
administrativa  um  importantíssimo  debate 
sobre  a  questão  —  si  o  Estado  deve  ou  nao 
explorar  a  industria  de  caminhos  de  ferro. 

Aquelles  que  entendem  qu^  o  Estado  não 
deve  absolutamente  explorar  caminhos  de 
ferro,  entre  muitas  outras  con>.iderações, 
apresentam  a  seguinte,  para  a  qual  ctiamu  a 
attenção  da  Camará. 

Dizem  elles  —  «  A  a  Iministração  publica 
não  tem  a  elasticidade  necessária  para  uma 
organisação  que  abrange  uma  infinita  varie- 
daile  de  detalhas,  que  exige  decisões  prom- 
ptas,  que  exige  certa  liberdade  e  muita 
iniciativa  nos  chefes  do  serviço.» 

Lehardyde  Beaulieu,  em  um  brilhantíssimo 
relatório  diiigido  ao  parlamento  da  Bélgica, 
dizia  o  seguinte  {/êr. 

«  Tudo  é  anormal  na  organisação  de  trans- 
portes por  conta  '^o  Estado.  Em  umaemp"*»za 
particul  r,  os  que  correm  os  r  scos,  os  que 
di'igem  e  os  que  gerem  são  os  responsa v eis. 
Em  um  systema  de  admmistraçáo  pelo  Estado, 
ningueíu  é  responsável  no  sentido  jurídico 
da  palavra.  A  unira  respmsabili«'ade  que 
garante  o  paiz  é  a  do  hi-mem  p)litico  que 
occupa  momentaneamente  o  Ministério  de 
Obras  Publicas.  ReMiltad?  hi  que  nosso^  cimi- 
iihos  de  ferro  são  dirigidos,  administrados  e 
flsca Usados  administrativamente,  em  logar 
de  serem  commer  cialmente,  no  sentido  ver- 
dadeiro da  i)alavra.  Uma  adminis  ração  pu- 
blica, comquanto  coo  posta  de  homens  hábeis 
e  eminentes  em  sua  especiali  'íide,  não  terá 
nunci  o  faro  commer  tial  que  se  adqu  re  nas 
liicias  incessantes  da  industria  e  do  commer- 
cio privados.  » 

Leh  >rdy  de  Beaulieu  criticava  o  systema 
era  vigor  na  Bélgica,  que  dá  ao  Ministix)  de 
Obras  l'ublicas  e  não  ao  Parlamento  autori- 
dade sobre  esta  questão  de  tarifas  de  caminhos 
de  ferro. 

Supponhamos  agora  que  esta  attribuição  de 
permittir  ou  de  approvar  alterações  de  ta- 
rifas, passa  da  ad  ninistração  do  Poder  Kx- 
ecutivo  para  o  Legislativo. 

Pois  não  ó  verdade  que  todos  áquelles  in- 
convenientes apontados  se  tornarão  muito 
mais  sérios,  de  modo  a  se  tornar  quasi  im- 
possível a  exploração  de  um  caminho  dfi  (ej^ro 
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pelo  Estado ?  Desde  que  a  responsabililade 
passar  do  chufada  administravcão  publica  para 
uma  Assembléa  de  homens  políticos,  não  é 
evidente  que  a  direcção  coinmerclal  da  ein- 
preza  se  tornará  completa  me  i^te  nuUa  ? 

Pois  não  é  evidenie  que  este  mafhinisino 
se  tornará  muit )  mais  pesado,  muito  mais 
complicado,  sacrificando  interesses  de  or<'era 
pubiica  e  mesmo  «1e  ordem  privada  ?  Como 
seriam  possíveis  as  decisões  urgentes,  com  as 
discussões  in termina v^/is  do  Congress ),  com 
a  sua  acção  s-^mpre  lenti  ? 

Precisarei  lembrar  neste  momento  que  as- 
sumptos de  natureza  urgente,  muitas  vezes 
demoram  longos  raezes  no  seio  das  commis- 
sões,  antes  fie  soffrerem  qualquer  discussão  ? 

Precisarei  l»  mbrar  ain.ia  que  nós,  assober- 
bados por  tantos  aíTa/.eres,  nem  sempre  deli- 
beramos de  aceordo  com  os  interesses  pú- 
blicos ? 

Precisarei  lembrar,  por  exemplo,  que  o 
projecto  reorganizando  o  ensino  na  Facnid.de 
de  Direito,  que  foi  approva'lo  o  annu  paNsado 
é  o  mesmíssimo  projecto  que.  depois  de  longa 
discussão,  foi  rejeitado  no  anno  anterior  ? 

Precisarei  lembrar  o  que  se  deu    hontem  ? 

V.  Ex.  sabe  que  ha  três  ou  quatro  annos, 
todos  os  relatórios  '^os  Ministros  do  Interior 
faliam  na  necessidade  impresciíulivel  '^e  refor- 
mar-se  a  lei  referente  ao  ensino  secundário, 
e  não  ha  quem  ignore  que  o  sy>tema  estabe- 
lecido nessa  lei  para  o  exame  de  maíiureza  é 
absolutamente  impraticável  e  não  correspon  'e 
ans  intuitos  do  ensino  moderno,— não  ha  quem 
não  reconheça  a  n^cessida  ie  ile  reformar-se  o 
prograinma  He  ensino  nessx  lei  instituído.— 
lei  es.-a,  além  di.so,  contradicto:  ia  em  suas 
disposições. 

As  Mensagens  presidenciais  referem-se 
sempre  a  este  assumpto  e  pedem  uma  so- 
lução. 

No  anno  passado  a  Camará  occupou-se  lar- 
gamente desta  questão,  manifr^sfcindo-se— quer 
a  Commissãode  Instrucção  Publica, como  todos 
os  oradores,  pela  necessidade  de  ser  reíor- 
mada  com  urgência  a  lei  íjctual.  O  projpcto 
da  commíssão  foiapprovado  porgramle  maio- 
ria nas  1*  e  2^  discussões.  Na  3  ,  vários  sub- 
stitutivos foram  apresent  »dos,  e  todos  larga- 
mente debatidos.  A  Camará  hontem  rejeitou 
todos  os  substitutivos  e  o  próprio  projecto  l  ! 

De  mo^o  que  a  Camará  que  julgava  e  muito 
bera,  de  alto  interesse  publico  reformar  a  lei, 
manteve-a  hontem  essa  mesma  lei  ! 

Acredito;  porém,  que  ainda  nestp  mesmo 
anno.  a  Camará  approvarà  novo  projecto  de 
lei  a  respeito. 

Será  isto  um  vic  o  do  nosso  Congresso  ? 

Não,  é  de  todos  os  Parlamentos.  O  projecto 
que  o  governo  de  Luiz  Felippe  apresentou  ao 
Parlamento  francez  em  1837,confi.in'io  a  com- 
panhias a  execução  e  exploração  de  caminhos 


de  ferro,  foi  rejeitado  depois  de  debatido  du- 
rante alguns  ann<'S.  Apresentado  ao  Parla- 
mento novo  proje  'to,  dando  aquelles  serviços 
.10  Kstado,depois  de  uma  discussão  que  durou 
alguns  annos,  também  foi  rejeitado  ! 

A  demora  nas  deliberações  pôde  acarretar 
graves  prejuízos  para  o  Estado  ou  para  as 
CO  M  paul  lias   particulares. 

Su!  ponhamos  que  ha  necessidade  de  serem 
modiílcaiaa  com  urgência  certas  e  determi- 
nadas tarifas  : — quer  se  estabelecer  uma  ta- 
rifa movei  ou  cambial  ;— precisa-se  elevar 
certos  preços  de  transporte,  por  terem  se 
(^levado  extrordinariamente  as  despezas  de 
expioração,  ou  abaixal-os  em  virtude  de  in- 
teresses públicos  ou  dos  interesses  da  própria 
em  preza. .. 

St,ria  por  acaso  possível  esta  modificação 
com  urgência,  si  fosse  necessária  autorisação 
preliminar  do  Congresso  ?  (Apartes,) 

O  Congresso  funcciona  apenas  durante 
alguns  mezes,  e  as  suas  deliberações  são 
sempre  'demoradíssimas,  de  modo  que  dar-lhe 
a  atiribuicão  de  alterar  tarifas,  retirando 
essa  attribuição  do  Poder  Executivo  qua  é  o 
pudor  administrativo,  é  tornar  quasi  im- 
possível a  ex[)loração  do  caminhos  do  ferro 
pelo  Estado.  {Apartes.) 

Sr.  presidente,  uma  outra  consideração 
que  íuzem  Jodos  os  que  entendem  que  o  Es- 
tado UM  o  deve  explorar  os  caminhos  de  ferro 
é  a  seguinte:— ha  neste  serviço  dizem  grande 
tendo íicia  para  a  ^rrauí idade,  pir  supporem 
os  iníeressad  «s  que  as  tarifas  ^ão  impostos, 
e  por  exercerem  t^rande  e  constante  pressão 
sobre  o  governo  afim  de  obterem  reducçôes, 
cooí  grave  prejuízo  da  renda  publica. 

Em  França  ja  o  publico  conseguiu  a  sup- 
pressão  ''e  todas  as    taxas  sobre   canaes. 

A  historia  das  estradas  f^e  ferro  officiaes, 
diz  Leroy-Beaulieu,  demonstra  que  estas  es- 
tradas dão  ordinariamente  deficus,  em  vir- 
tude dessa  pressão  viva  dos  intere>sados 
quando  aliás  o  Est  do  não  deve  sujeitar-se  a 
esta  pressão,  e  antes  deve  organisar  as  suas 
tarifas  de  modo  a  obter  saldos. 

Não  procedendo  assim,  a  amortização  dos 
capitães  empregados,  os  juros  e  as  despezas 
(^e  exploração  serão  pagas  por  todo  o  paiz, 
quan 'o  aliás  a  regularidade  e  o  interesse 
publico  ex  gem  que  sejam  pagos  por  aquelles 
que  se  aproveitam  da  estmda,  por  aquelles 
que  ella  benificia.  (Apoiados  ) 

Ulrich,  estudando  a  questão— si  as  tarifas 
dos  caminlios  de  ferro  do  Estado  estão  sujeitas 
ás  leis  da  economia  publica  ou  privad»,  isto 
é— si  o  Estado,  como  as  companhias  parti- 
culares, deve  organizar  as  suas  tariíac  de 
modo  a  obter  um  beneficio,  ou  lucro— faz  a 
seguinte  distincção:  ou  o  Est:t.do  já  com- 
pletou a  sua  rede  de  viação  em  todo  o  paiz, 
de  modo  que  todos  os  habitantes  podem  gozar 
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dos  benefícios  dos  caminhos  de  ferro,  e  neste 
caso  deve  abaixar  as  suas  tarifas  tanto 
quanto  o  permittirem  as  suas  condições 
financeiras»  ou  não,  e  neste  caso  o  Estado 
não  é  obrigado  a  manter  tarifas  baixas,  e 
pôde  elevai  as  até  obter  um  luco. 

Lehardy  de  Beauiieu,  no  relatório  a  que  já 
me  referi,  diz:  —«A  theoria  de  que  o  Estado 
deve  organizar  t  irifas  sem  procurar  um  be- 
neficio até  hoje  não  encontrou  justificação 
Interesses  privados  não  hesitam  em  attacar 
o  Estado,  sempre  que  entreveem  uma  van- 
tagem por  mais  incerta,  precária  e  momen- 
tânea que  seja. 

Não  hesitam  em  sacrificar  interesses  po- 
líticos os  mais  graves,  permanentes  do  paiz, 
na  esperança  mesmo  incerta  de  um  lucro 
immediato. 

O  publico  attribue  aos  caminhos  de  ferro 
do  Estado  um  caracter  providencial  conw  o  do 
sol  ou  o  cos  estações.  Inquieta-so  mediocre- 
mente  dos  meios  desta  providencia  da  criação 
humana  e  reclama  sempre  que  não  se  curva , 
ás  suas  exigencias,ou  mesmo  a  seus  coprichos 
momentâneos.» 

O  Sr.  Valladarbs  —  E'  porque  as  es- 
tradas são  feitas  com  o  producto  de  impostos. 

O  Su.  Adolpiio  Gordo  — V.  Ex.  teria 
razão  si  esses  impostos  fossom  pagns  apenas 
por  aquelles  que  são  beneficiados  pelas  es- 
tradas. 

Mas  continuando... 

Supponhamos,  Sr.  presidente,  que  compete 
ao  Congresso  a  fixação  e  alterações  de  tarifas, 
ao  Congresso,  em  que  os  interessarmos  ou  seus 
representantes  teem  assente»  e  teem  voto. 

Pois  não  é  evidente  que  es<a  tendência 
para  a  gratuid^^e  seaccentuará  de  um  modo 
notável,  com  grave  sacriflcio  dos  interesses 
públicos  ? 

Pois,  não  ouviu  a  Camará,  ha  poucos 
dias.  o  Si*.  Rodolpho  Abreu  dizer,  a  pro- 
pósito da  nltima  :  Iteração  de  tarif  s  feita 
na  Kstrada  de  Ferro  Central  : 

«  Sou  dos  que  entendem  que,  sobretudo  as 
est'ada^de  ferro  do  Estado  não  foram  con- 
struidas  para  dar  lucros,  para  con.^tituirem 
explorações  mercantis,  por  parte  do  Estado, 
mas  para  auxilio  â  lavoura  e  ás  industrias, 
no  que  são  mais  efflcazes  do  que  os  Bancos 
qu'  se  crêam  sob  difft-rentos  aspectos  e  que 
só  teem  contribuido  para  de^-graçal  as. 

«Quero,  portanto,  Sr.  presidente,  estradas 
do  Estado  com  tarifas  excessivamenie  baixas, 
porque  é  este  o  primeiro  auxilio  que  o  go- 
verno republicmo  pôde  dar  á  lavoura,  não 
precisando  de  mais  para  que  ella  entre  em 
franca  prosperidade.» 

Não  ouviu  a  Camará  o  Sr.  Lamounier  Go- 
dofredo  protestar   com    vehemencia   contra 


esí^a  alteração  em  nome  do  povo  mineiro 
Disse  S.  Ex.que  vinha  protestar  «  em  nome 
de  interesses  leyitimos  confiados  á  sua  guar- 
da, contra  o  ultimo  acto  do  Sr,  Ministro  da 
Viação,  elevando  as  tarifas  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  protesto  este  justi- 
ficido  por  si  só,  legitimo,  uma  vez  que  este 
acto  tem  despertando  a  mais  justa  indignação 
por  parte  do  povo  mineiro,  como  a  Camará 
po'^erá  verificar,  lendo  os  diversos  telegram- 
mas  enviados  á  imprensa  desta  Capital.» 
Disse  mais  S.  Ex.: 

«  Portanto,  estes  géneros,  augmentados  em 
50  Vo»  "^2ío  pesar  de  modo  o  mais  doloroso  so- 
bre o  pobre  operário,  sobre  o  trabalhador, 
sobre  aquelle  que  nos  dias  difiSceis  da  vida 
faz  muitas  vezes  um  grande  sacrifício  para 
ganhar  o  pão.» 

Vê,  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  qual  o  critério 
do  Congresso  em  matéria  de  tarifas:  só  as 
considera  razoáveis  quando  são  excessiva- 
mente baixas,  e  com  ellas  se  accommo'^am  ob 
interessados  !  QuUmporta  que  as  despezas 
tenham  crescido  extraordinariamente  pela 
elevação  de  to^^os  os  preços,  qu*im porta  que 
a  exploração  produza  grande  deficit,  qu'im- 
porta  que  as  mercadorias  possam  supportar 
o  augmento  dos  íretes  e  possa  ser  elevada  a 
receita  .. 

As  tarifas  devem  ser  excessivamente  bai- 
xas, disse  o  Sr.  Rodolpho  Abreu,  porque  as 
est:  adas  de  ferro  são  construidas  para  bene- 
neficioda  lav(.ura  ! 

O  único  principio  firmado  pela  lei  em  vi- 
gor em  relação  a  esta  matéria  ó  —  è  que  os 
preços  de  transporte  não  devem  exceder  os 
meios  ordinários  de  conducção?  Qual  0  critério 
quo  tem  o  governo  para  observar  este  prin- 
cipio desde  que  não  ha  outros  systemas  esta- 
belecidos de conducção, para  giande  partt^ dos 
lugares  servidos  pela  estrada  ?  E'  o  mesmo 
cntei  io  que  teem  as  commissões  americanas, 
quando  procuram  saber  si  uma  tarifa  é  ra- 
zoável ou  não:  fazer  um  e>tudo  compara  tido 
das  tarifas  dos  diíFerentes  caminhos  de 
ferro. 

Si  aquelles  ilustres  representantes  f^o  Esta 
do  de  Minas  se  tivessem  dado  ao  traball;  >  de- 
fazerem  um  e>tuíio  comi)arativo  di«s  áctuaes 
tarifas  da  Estrada  de  Ferro  Central, com  as  das 
demais  estradas,  teriam  verificado  que  a^iuel- 
las  são  excessivam^-nte  baixas:  mais  de 
100  "/..  mais  baixas  do  que  estas  ! 

Pois,  este  facto  pnr  si  só  não  demonstra 
eloquentemente  que  o  Congresso  não  pôde 
fixar  tariías? 

Sr.  presidente,  si  a  historia  dos  caminhos 
de  ferro  oííi  iaes  attesta  que  a  exploração 
feita  pelo  Estado  ordinariamente  é  desastrosa, 
em  virtude  da  pressão  viva  e  constante  dos 
interessados,  para  a  reducção  das  tariías,  e  si 
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03  interessados,  dando  um  caracter  providen- 
cial, como  o  do  }>òl  ou  o  das  estações^  no  dizer 
de  Lehardy  de  Beâulieu,  a  essa  exploração  do 
Estado,  nâo  hesitam  em  sacrificai'  interesses 
públicos  importantes  em  beneficio  próprio, 
comprehende  V.  Ex.  que  no  dia  em  que  as 
questões  de  tarifas  tiverem  de  ser  resolvidas 
pelo  Congresso,  em  que  teem  assento  e  teem 
voto  esses  interessados  ou  seus  representan- 
tes, a  exploração  será  um  completo  desastre. 

OsShs.  Nilo  Peçaniia^e  José  Carlos  dão 
apartes. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Diz,  porém,  a  maio- 
ria da  commissão,  que  o  Poder  Legislativo 
pôde  limittar-se  a  estabelecer  o  máximo  na 
lei  para  todos  os  caminhos  de  ferro,  quer  da 
União,  quer  das  companhias  particulares. 

Ou  o  Poder  Legislativo  tem  competência 
para  fixar  tarifas  de  estradas  de  ferro,  e  neste 
caso  não  deve  limitar-se  a  estabelecer  o  má- 
ximo, ou  nâo  tem,  e  neste  caso  não  pôde  de- 
cretar o  máximo. 

Ora,  não  ha  na  Constituição  disposição  al- 
guma que  dê  semelhante  attribuiçãoao  Poder 
Legislativo. 

Onde  pois  a  maioria  da  commissão  foi  buscar 
fundamentos  para  o  seu  parecer  ? 

D\ze\là(lê)'. 

«  Si  no  tempo  do  Império  o  assumpto  era 
administrativo  e  de  camcter  regularmentar, 
o  espirito  de  organisação  jurídica  da  Repu- 
blica deu-lhe  o  caracter  parlamentar  e  o  as- 
pecto de  propriedade  e  de  bemfeitoria  pu- 
blica.» 

Não  posso  atinar,  Sr.  presidente,  com  os 
motivos  que  teve  a  maioria  da  commissão 
para  entender  que  o  que  era  regulamento 
durante  o  Império  deixou  do  sel-o  na  Repu- 
blica, e  devo  ponderar: 

1°,  que  não  ha  disposição  alguma  na  nossa 
Constituição,  que  tenha  retirado  do  Poder 
Executivo  as  funcções  de  administração,  para 
dal-as  ao  Legislativo  ; 

2»,  que  o  regimen  actual  é  de  completa  dis- 
criminação aos  poderes,  tendo  o  Poder  Legis- 
lativo unicamente  as  attribuições  que  lhe  são 
conferidas  de  um  modo  preciso  pela  nossa 
lei  fundamental.  (Apoiados  e  apartes, ) 

E  nessa  lei  não  encontro  disposição  alguma 
firmando  qualquer  principio  que  contrarie  as 
disposições  da  lei  ordinária,  relativas  ao  as- 
sumpto. 

O  espirito  da  organisação  jurídica  da  Repu- 
blica, diz  a  commissão.  deu  ao  assumpto  um 
aspecto  de  propriedade  e  de  bemfeitoria  pu- 
blica. 

Antes  de  proclamada  a  Republica  a  renda 
proveniente  de  tarifas  dos  caminhos  de  ferro 
do  Estado  não  era  por  acaso  uma  renda  pu- 
blica? 

Camará    V.  III 


Terá  por  acaso  o  aspecto  de  propriedade 
e  de  bemfaitoria  publica  a  renda  proveniente 
das  tarifas,  dos  caminhos  de  ferro  das  compa- 
nhias particulares? 

As  estradas  oífíciaes,  diz  ainda  a  maioria 
da  commis:!ão  em  seu  parecer,  'oalem  como 
parcellas  do  património  do  Brasil,  Quid  inde? 

Não  valera,  como  parcella  do  património 
do  Brazil,  a  fabrica  de  ferro  do  Ipanema,  e  jã 
se  lembrou  por  acaso  o  Congresso  de  fixar 
preço  para  os  productos  dessa  fabrica  ? 

Não  valerão  como  parcellas  do  património 
do  Brazil,  as  fazendas  da  União,  e  já  se  lem- 
brou por  acaso  o  Congresso  de  indicar  aos  ad- 
ministradores dessas  fazendas  os  preços  por- 
que deverão  vender  os  seus  diversos  pro- 
ductos ? 

Não  serão  por  acaso  parcellas  do  patrimó- 
nio nacional  os  prédios  pertencentes  á  União, 
sitos  nesta  Capital,  e  já  determinou  por  ven- 
tura o  Congresso  o  aluguel  de  cada  um  desses 
prédios  ? 

Já  fixou  o  Congresso  os  preços  para  as  pu- 
blicações que  se  fazem  na  typographia  do 
Diário  O/pcial  e  para  os  livros  que  ali  se  ven- 
dem? 

Diz  mais  a  maioria  da  commissão: 

«  Pela  tarifa  se  faz  a  politica  commeroial 
proteccionista  ou  livre  cambista,  e  tal  politica 
por  sua  natureza  orçamentaria  só  pôde  ser 
traçada  e  regulada  pelo  Parlamento  em  suas 
linhas  geraes.» 

Eu  suppunhaaté  hoje,  Sr.  presidente,  que 
a  principal  politica  dos  que  são  responsáveis 
pela  administi*ação  de  uma  empreza  de  cami- 
nho de  ferro,  é  obter  uma  receita  que  possa 
amortizar  uma  parte  do  capital  empregado, 
que  possa  fazer  face  aos  juros,  ás  despezas 
de  exploração,  e  que  possa  dar  um  lucro,  e 
suppunlia  que  a  politica  proteccionista  ou  li- 
vre cambista  se  faz,  não  com  tarifas  de  cami- 
nhos de  ferro,  mas  com  tarifas  aduaneiras. . . 

OSr.  Nilo  Peçajmha— Hei  de  demonstrar 
o  contrario. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo—.  . .  mas  posso  estar 
em  erro.  Mas  a  própria  commissão  afflrma 
em  seu  parecer  que  tal  politica  deve  ser 
traçada  por  meio  de  Unhas  geraes. 

Si  o  Congresso  deve  se  limitar  a  estabelecer 
linhas  geraes,  não  entrando  nos  detalhes  de 
uma  regulamentação,  onde,  pois,  foi  a  maioria 
da  commissão  buscar  fundamentos  para  a 
sua  conclusão  de  que  o  Congresso  pôde  esta- 
belecer uma  tarifa  maxirnaV.  (Apoiados  e 
apartes,) 

O  rigor  de  um  máximo  legal,  diz^m  os 
economistas,  não  é  compatível  com  as  neces- 
sidades commerciaes  que  regem  as  tarifas  de 
transportes  como  os  preços  las  mercadorias. 
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Si  O  máximo  hoje  pôde  ser  muito  elevado, 
amanhã  pôde  ser  muito  baixo,  e  no  nosso 
paiz,  em  que  as  próprias  estradas  da  União 
não  teem  tarifas  identicas,porque  não  po- 
dem ter,porque  mercadorias  ha  que  no  norte 
não  supportam  as  taxas  que  supportam  no 
sul,  é  evidente  que  o  Congresso  não  pódee 
não  deve  fixar   tarifa  máxima.   (Apoiados.) 

Si  o  máximo  é  muito  baixo,  esta  determi- 
nação legal  será  desastrosa  para  as  compa- 
nhias; si  é  muito  elevado,  será  inútil  e  mes- 
mo prejudicial,  porque  poderá  dar  legar  a 
abusos. 

E'  o  que  demonstra  a  historia  dos  caminhos 
de  ferro  dos  paizes  em  que  ha  um  máximo 
legal. 

Mas  nesses  mesmos  paizes  em  que  a  lei  fixa 
um  máximo— o  único  poder  competente  para 
autorisar  ou  approvar  a  alteração  de  tarifas 
é  o  Poder  Executivo. 

Não  ha  paiz  algum  na  Europa  em  que  se- 
melhante attribuição  seja  exercida  pelo  Po- 
der Legislativo :  na  Allemanha,  na  França, 
na  Inglaterra,na  Bélgica,  naSuissa,  na  Itália, 
na  Áustria,  na  Rússia,  na  Hollanda,  em  fim 
em  todos  os  paizes  da  Europa,  essa  attribui- 
ção é  do  Poder  Executivo. 

Não  devo  examinar  a  legislação  de  cada 
um  desses  paizes,  não  só  porque  semelhante 
exame  um  reteria  por  muito  tempo  na  tri- 
buna, como  ainda  porque  a  maioria  da  com- 
missão  occupou-se exclusivamente  do  regimen 
dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte. 

A  historia  dos  caminhos  de  ferro  desse 
paiz  ministra,  com  eífeito,  ensinamentos  fe- 
cundos, mas  essa  historia  longe  de  justificar, 
condemna  a  conclusão  do  parecer. 

Três  phases  tem  até  hoje  essa  historia. 

A  primeira  caracteriza-se  pela  ampla  li- 
berdade deixada  ás  companhias  de  estabele- 
cerem suas  linhas  on^le  quizessem,  e  de  fixa- 
rem as  suas  tarifas  como  entendessem. 

Essa  liberdade  provocou  um  desenvolvi- 
mento assombroso  da  industria  de  transpor- 
tes por  caminhos  de  ferro;  é  um  movimento 
extraordinário,  diz  um  escriptor,  de  linhas 
que  se  enredara,que  sedividem,que  se  cortam, 
que  se  multiplicam,  e  fogem  em  todas  as  di- 
recções, apezar  de  todos  os  obstáculos  e  fe- 
cundando sem  cessar  a  actividade  das  regiões 
que  servem. 

O  acto  constitutivo  da  companhia  que 
explora  uma  industria  de  caminho  de 
ferro  a  charter^  constituia  mera  formali- 
dade commercial,  e  reconhecendo  oíRcial- 
mente  a  linha  a  construir  dando  á  compa- 
nhia o  direito  de  desapropriação,  não  dava- 
Ihe,  entretanto,  monopólio  ou  privilegio  de 
qualquer  natureza. 

Essa  ampla  liberdade,  tendo  determinado 
um  desenvolvimento  excessivo  á  industria  de 
caminhos  de  ferro,  chegando-se  a  estabelecer 


linhas  parallelas,  determinou  também,  como 
consequência  natural  da  concurrencia,  a  lucta 
entre  as  companhias  ;  e  a  guerra  de  tarifas, 
a  sua  consequente  instabilidade,  os  abusos 
praticados  pelas  companhias  com  as  discri- 
minations  e  as  2)ools^  tiveram  como  conse- 
quências fataes,  violentas  crises  commerciaes 
e  industriaes  naquelie  paiz. 

A  agitação  popular  que  estes  factos  provo- 
caram, determinou  a  acção  das  legislaturas 
dos  Estados  contra  as  companhias,  acção  esta 
que  caracterisa  a  segunda  phase.A  Associação 
dos  Grangers,  em  1870,  poz-se  a  frente  do  mo- 
vimento nascente  de  opinião,  travando  desde 
então  uma  lucta  sem  tréguas  contra  as  com- 
panhias, e  em  1871  conseguiu  da  legislatura 
de  Minnesota  uma  lei  fixando  uma  tarifa  má- 
xima. Muitos  outros  Estados  seguiram  o  ex- 
emplo de  Minnesota. 

As  tarifas,  porém,  eram  muito  baixas,  e 
essas  leis  pelas  fallencias  de  companhias  que 
provocaram,  tiveram  consequências  mais  de- 
sastrosas para  a  industria,  commercio  e 
agricultura  do  que  das  que  foram  produzidas 
pelo  regimen  anterior. 

Diz  Paul  Dubois  a  respeito  (lê)  :  «Assim  se 
demonstrou  pelo  absurdo  o  vicio  da  politica 
dos  Grangers:  todas  as  legislaturas  se  viram 
desde  logo  obrigados,  a  revogar  contra  a  sua 
vontade  essas  leis, . .» 

Como,  porém,  a  opinião  publica  continuava 
a  reclamar  do  Estado  medidas  para  a  cessa- 
ção dos  abusos  das  companhias,  o  Congresso 
Federal,  depois  de  uma  discussão  que  durou 
alguns  annos,  fez  a  lei  de  4  de  fevereiro  de 
1887— an  act  to  regulaie  commerce,  conhecida 
ordinariamente  pela  Interstate  commerce  law'' 
o  qual  não  estabelece  tarifa  máxima,  e  se  li- 
mita a  estatuir  que  as  tarifas  devem  ser  ra- 
zoáveis. 

Prohibe  as  pools  e  as  discriminations,  de- 
termina a  necessidade  da  publicação  das  tari- 
fas, antes  de  entrarem  em  execução,  e  insti- 
tue  uma  commissão  de  7  membros,  nomeados 
pelo  Presidente  da  Republica,  para  resolver 
as  questões  relativas  á  applicação  da  mesma 
lei.  Eis  ahi. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia—  Essa  lei  reco- 
nhece o  direito  que  teem  as  companhias  de  al- 
terarem como  entenderem  as  suas  tarifas, 
devendo,  porém,  annuncial-as  com  15  dias  de 
antecedência. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo—  Portanto,  Sr.  pre- 
sidente, o  regimen  legal  de  tarifas  nos  Esta- 
dos Unidos  da  America  do  Norte,  longe  de 
apoi»r,  condemna  formalmente  a  conclusão  do 
parecer  da  maioria  da  commissão.  A  lei  fe- 
deral americana  não  fixa  o  máximo  das  tari- 
fas, e  se  limita  a  estabelecer  certos  principies 
geraes  com  o  intuito  de  evitar  abusos. 
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Este  também  é  o  nosso  regimen  actual.  A 
nossa  lei  limita-se  a  estabelecer  certos  prin- 
cípios geraes  : 

^  Que  os  preços  de  transportes  não  podem 
exceder  os  dos  meios  ordinários  de  conducçãó  ; 

—  Que  as  tarifas  devem  ser  revistas  em 
certos  e  determinados  prazos ; 

— Que  as  suas  alterações  devem  ser  annun^ 
oiadas  previamente,  etc. ;  m^s  a  nossa  lei 
reconhece  e  firmaa  competência  do  Poder  Ex- 
ecutivo para  autorisar  a  fixação  ou  alteração 
de  tarifas.  A  lei  firma  certos  princípios 
geraes,  e  sobre  tu^lo  o  mais  reconhece  a  com- 
petência do  Executivo. 

Sr.  presidente,  como  as  tarifas  das  estradas 
de  ferro  exercem  uma  influencia  considerável 
sobre  a  industria  e  sobre  o  comraercio,  e 
como  o  Estado  tem  necessidade  de  preca ver- 
se contra  os  abusos  que  podem  ser  praticados 
pelas  companhias,  não  se-  pôde  negar  ao 
Poder  Legislativo  competência  para,  em  lei, 
estabelecer  certos  princípios  geraes  tendentes 
a  evitar  esses  abusos.  Estabelecer,  porém, 
as  tarifas,  alteral-as,  fazer  este  trabalho  de 
regulamentação,  são  actos  da  competência 
exclusiva  do  poder  administrativo,  si  se  trata 
das  estra-lasde  ferro  da  União, e  das  próprias 
companhias,  com  autorisação  daquelle  poder, 
si  se  trata  dè  estradas  de  ferro  particulares. 
Estabelecer  principies  não  é  estabelecer  ta- 
rifas. 

Portanto,  em  íkce  da  consulta  da  Gamara  : 
qual  o  poder  competente  para  autorisar  a 
alteração  de  tarilas?— a  resposta,  quer  se 
tenha  em  vista  a  lei  em  vigor,  quer  os  prin 
cipios  que  venho  de  expor  e  que  podem  ser 
tr.iduzidos  em  qualquer  lei  futura,  não  pôde 
deixar  de  ser  a  seguinte— é  o  Poder  Ex 
ecutivo. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia— Perfeitamente. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Foi  essa  a  conclusão 
de  meu  voto  em  sep:\rado,  que  a  Gamara 
tomará  na  consideração  que  lhe  merecer. 

Sr.  presidente,  tenho  concluído  a  justifi- 
cação desse  voto,  mas  antes  de  sentar-me, 
permitta-me  V.  Ex.  um  reparo. 

Em  uma  das  ultimas  sessões,  o  Sr  La- 
mounier  Godofredo  estranhou  da  tribuna  que 
o  governo  tivesse  publicado  as  ultimas  al- 
terações que  fez  de  algumas  tarifas  da  Es- 
trada de  Ferro  Central,  e  que  estivesse  no 
firme  propósito  de  pol-as  em  execução, 
quando  a  Commisaão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça,  já  tinha  publicado  o  seu 
parecer,  pelo  quai,  dava  ao  Congresso  Na- 
cional competência  para  a  fixação  de  tarifas ! 
Eu,  por  meu  turno,  peço  licença  para  es- 
tranhar as  palavras  de  S.  Ex. 

Supporá  por  acaso  S.  Ex.  que  a  Gamara 
dos  Deputados  tem  autoridade  sobre  o  Poder 
Executivo  ?  Supporá  que  a  Gamara  dos  Depu- 


tados está  acima  da  Goastituição  e  pôde  re- 
vogar as  leis  ordinárias.?  Quando  mesmo  a 
Gamara approve  o  parecer  da  maioria  da  com- 
missão,  estará  por  acaso,  o  Poder  Executivo 
sujeito  a  esse  voto,  e  ficarão  por  acaso  re- 
vogadas as  leis  que  citei  no  inicio  do  meu 
discurso  ? 

Não,  Sr.  presidente,  como  sabe  V.  Ex., 
neste  particular  o  voto  da  Gamara  não  terá 
effeito  algum,  e  aquelle  i Ilustre  represen- 
tante do  Minas  ha  de  me  permittir  que  lhe 
diga— que  acima  da  Gamara  dos  Deputados 
está  a  Constituição  e  a  lei  ordinária.  Tenho 
dito.  (Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é  com' 
primentado,) 

O  íSr.  :^ilo  Peçanba  sente  não 
poder,  á  hora  em  que  vem  defender  uma 
prerogativa  do  Parlamento,  zelar,  tanto 
quanto  queria,  os  créditos  intellectuaes  da 
Commissão  de  Legislação,  Constituição  e  Jus- 
tiça, que  o  mandou  á  tribuna. 

E  a  sua  tarefa  é  mais  árdua  e  mais  ingrata, 
dada  a  conducta  do  nobre  deputado  por  São 
Paulo,  que,  sem  o  querer  talvez,  na  corrente 
dos  seus  raciocínios,  chegou  á  annuUação  dis- 
farçada do  Poder  Legislativo. 

S.  Ex.,alludindo  às  leis  do  ensino  superior 
da  Republica,  retardadas  e  morosamente  dis- 
cutidas na  Gamara,  diz  que  entregar  a  com- 
petência da  alteração  das  tarifas  dos  cami- 
nhos de  ferro  é  igualmente  impedir  a  re- 
gulamentação de  matéria  tão  urgente. 

Si  pôde  prevalecer  um  tal  critério,  em  ra- 
zão da  organisação  das  Assembleas  parlamen- 
tares, e  porque  nellas  toda  a  discussão  per- 
turba e  protrahe,  o  legislador  constituinte 
não  terin,  certo,  dado  ao  Congresso  o  poder 
de  decretar  o  estado  de  sitio  e  de  resolver 
sobre  outros  assumptos  urgentes  e  da  maior 
relevância  publica. 

S.  Ex.  não  quer  que  o  Parlamento  limite 
na  lei  a  esphera  do  governo  e  da  adminis- 
tração, em  relação  ás  contribuições  pecuniá- 
rias dos  cidadãos  na  vida  commercial  e  in- 
dustrial do  paiz. 

S.  Ex.  não  admitte  que  façamos  a  politica 
proteccionista  ou  livre-cambista,  nas  tarifas 
dos  caminhos  de  ferro,  e  como  uma  face  sa- 
grada na  vida  orçamentaria  do  paiz. 

Lembra  ao  nobre  deputado  a  acção  de 
Bright  e  Gordweil,  em  Inglaterra,  iniciando 
uma  tal  politica  no  seio  do  Parlamento, 
agindo  no  sentido  da  intervenção  do  Estado 
na  superintendência  de  taes  industrias. 

Alli,  o  movimento  de  todos  os  homens  de 
espirito  é  para  estender  o  braço  do  Poder 
Publico,  matando  a  série  de  abusos,  de  ex- 
torsões, de  violências,  que  as  emprezas  exer- 
cem sobre  a  actividade  e  a  economia  da  po- 
pulação. 
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£'  assim  que  os  exploradores  da  í?rande  in- 
dustria se  installam  alli,  á  ro^a  do  palácio 
da  legislatura,  á  rua  George,  no  Westminster, 
disputando  dessa  parcella  da  soberania  os  fa- 
vores e  os  privilégios  que  só  o  Parlamento 
tem  a  faculdade  de  investir. 

Nega  o  nobre  deputado  o  direito  do  Parla- 
mento. Alli,  na  Grã-Bretanha,  ainda  ha 
gouco,  nas  estradas  de  ferro  de  Birminghan  e 
xford,  interveiu  o  Estado,  uniformisando  a 
tarifa  e  só  deixando  a  concurrencia  no  ter- 
reno das  viagens  rápidas  e  das  commodidades 
olferecidas. 

Alli,  é  tal  a  situação  do  problema,  é  tão 
querida  a  liberdade,  a  aspiração  pela  super- 
intendência dos  representantes  do  povo  em 
taes  negoeios,  que  Herbert  Spencer  convida 
os  que  tudo  esperam  das  virtudes  intrínse- 
cas das  formas  poli  ti  as  ao  estudo  da  admi- 
nistração dos  caminhos  de  ferro  inglezes. 

Enxerga  o  velho  philosopho  no  seu  meca- 
nismo typos  de  governo,  mais,  o  regimen  re- 
presentativo, as  olygarchias,  e  até  as  frau- 
dei eleitoraes,  que  na  mundo  dos  governos 
policiados  tanto  maculam  as  emanações  e  o 
circulo  largo  da  soberania  nacional. 

Volte  a  Gamara  as  suas  vistas  para  os  Es- 
tados Unidos.  Ahi  o  parecer  é  bastante  claro 
para  não  deixar  duvidas  a  ninguém . 

Nos  Estados-Unidos  a  poderosa  industria 
de  caminhos  de  ferro  nasceu  e  prosperou  á 
sombra  das  mais  largas  concessões  do  Estado. 

Ou  fosse  porque  o  povo  americano  carecesse 
delles  para  valorisar  regiões  incultas  e  po- 
voar os  grandes  desertos  do  Oeste,  ou  fosse 
porque  o  Estado  nesse  tempo  acreditasse 
sábio,  democrático  e  nada  perigoso  não  su- 
perintender taes  serviços,  o  certo  é  que  o 
Poder  Publico  foi  protecção,  foi  incitamento 
6  foi  liberdade  face  a  face  a  todas  as  iniciati- 
vas de  emprezas  férreas  pelo  território  da 
União. 

Não  bastou  a  mais  franca  concessão  para  o 
lançamento  de  linhas. 

O  poder  nacional  votou  ás  companhias  doa- 
ções de  terras  e  as  cidades,  as  villas  e  os 
condados  deram-lhes  as  mais  pródigas  sub- 
venções económicas. 

Paul  Dubois  cita  a  Northern  Pacific  RaiU 
road  adquirindo  em  1882  seguramente  de- 
zoito milhões  de  hectares  de  terras  e  a  Cen- 
tral Pacific,  em  época  equivalente,  conquis- 
tando e  enriquecendo  o  seu  leito  com  mais  de 
cinco  milhões  de  hectares. 

Os  caminhos  de  ferro  eram  considerados 
como  bemfeitores  da  Nação.  A'  conta  de  sua 
passagem  e  do  seu  curso,  se  explicavam  os 
assombrosos  progressos  do  interior. 

A  guerra  de  secessão,  porém,  trouxe  a  to- 
dos os  homens  práticos  uma  experiência  do- 1 
lorosa,  porque  os  caminhos  de  ferro  domina- 
ram o  paiz  inteiro,  sangrando  populações  e  I 


neutralisando  em  absoluto  a  acção  da  auto- 
ridade . 

Não  havia  poder  igual  ao  delles.  O  poder 
delles  zombou  da  intervenção  de  todos  os  go- 
vernos. 

A  Republica,  então,  organisou  um  regimen 
legal  de  regulamentação  e  de  direcção  de- 
cisiva sobre  as  estradas  de  ferro. 

No  Estado  de  Massachussets  a  legislatura 
investe  uma  commissão  de  poder  fiscalisar 
os  caminhos  de  ferro.  A  lei  data  de  1869 
prestigiada  pelos  decretos  de  74,  76  e  78. 

A  sua  competência  vae  até  a  exploração 
technica  e  commercial  das  Unhas ;  vela  pela 
execução  do  voto  do  Congresso  e  vigia  a  de- 
cretação de  tarifas. 

Em  Illinois,  a  intervenção  do  Parlamento  é 
mais  franca:  fiscal isa  a  escripturação  das 
companhias,  a  direcção  dos  traçados  e  eâta- 
belece  o  máximo  das  tarifas. 

Na  Geórgia  o  direito  parlamentar  faz  a 
diflferenciação  das  tarifas  e  limita  o  máximo 
a  que  podem  chegar  a  industria  e  o  go- 
verno. 

Nos  três  Estados  representando  o  norte,  o 
sul  e  o  oeste,  da  grande  nação  americana,  a 
Gamara  encontra  os  três  typos  da  legislação 
e  todos  no  sentido  da  competência  do  Poder 
Legislativo. 

Combateu,  porventura,  o  nobre  deputado 
por  S.  Paulo  que  nos  Estados  Unidos  a  acção 
do  governo  não  se  legitima  fora  das  con- 
venções jurídicas,  mas  em  nome  da  vontade 
soberana  do  poder  nacional  ? 

Disse  mais  o  parecer  : 

A  base  da  exploração  da  industria  alli, 
quer  na  área  dos  Estados,  quer  no  Parla- 
mento da  União,  velando  pelo  progresso  dos 
territórios,  repousa  no  que  os  americanos 
chamam  a  charter,  e  que  é  um  decreto  do 
Poder  Legislativo  investindo  a  empreza  de  di- 
reitos, de  obrigações  e  de  privilégios. 

Mas  sobre  que  fundamento  co  nstitucional 
se  opera  a  intervenção  do  Estiido  ?  E  dada  a 
intervenção,  ella  é  do  governo  ou  do  Con- 
gresso ?  Não  precisamos  insistir  nas  opiniões 
do  publicista  francez  que  vamos  acom- 
panhando. 

O  Sr.  James  Hudson,  um  outro  escriptor, 
insuspeitamente  sustenta  que  as  estradas  são 
obras  publicas,  e  que  as  suas  tarifas  não  se 
cobram,  Jà  nas  estradas  particulares,  já  nas 
estradas  oillciaes,  sem  a  approvação  do  Con- 


Só  ás  legislaturas  cumpre  o  uso  das  con- 
cessões e  de  fixar  a  sua  norma  mercantil... 

Um  tal  principio,  e  que  já  está  desenhado, 
aliás,  na  nossa  organisação  politica,  tinha 
sido  primeiro  sustentado  pela  Corte  Suprema 
Americana,  no  processo  intentado  por  Joseph 
Bonaparte,  rei  da  Hespanha,  contra  a  Com- 
panhia Camden  and  Amboy. 
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Foram  destruiílas,  porventura,  taes  theses, 
e  que  são  pontos  verdadeiros  da  historia  e  do 
direito  americano  ? 

O  nobre  deputado  fallou  na  Bélgica,  ampa- 
rando na  legislação  desse  paiz  o  seu  voto  em 
separado. 

Mas  não  é  afai  que  a  critica  encontra,  dada 
a  superintendência  do  Executivo,  o  vido  e  a 
triste  calamidade  das  estradas  de  ferro 
eleitoraes  ? 

Não  é  também  na  Itália,  onde  tal  pratica 
se  exercita,  que  agora  se  faz  um  movimento 
pela  intervenção  das  Gamaras,  tentando-se 
um  orçamento  de  reformas,  de  economia  e  de 
zelo,  pelos  dinheiros  do  Estado  ? 

O  nobre  deputado  falia  na  legislação  do 
tempo  do  nosso  império.  Mas  querer-se-ha 
que,*  em  face  da  Constituição  da  Republica, 
subsista  o  regimen  da  lei  de  1852  e  do  pe- 
ríodo do  Governo  Provisório,  quando  ainda 
não  estava  creado  o  Congresso  ? 

Façamos  um  i  legislação  nova,  compatível 
com  o  regimen  republicano,  limitando  a  es- 
phera  do  governo  em  assumptos  do  commer- 
cio  e  em  relação  á  contribuição  pecuniária 
dos  cidadãos ! 

Guardemos  as  prerogatvas  do  Parlamento, 
honrando  nellas  o  mandato  r^opovo  brazilnro 
e  a  sua  fiscalisação  intelligente  e  honesta,  na 
receita  e  na  despeza  da  Nação.  (Muito  bem  ! 
Muito  bem  ! ) 

O  Sf,  Isauro  Af uller  começa  ex- 
plicando a  sua  presença  na  tribuna  como 
autor  da  indicação  que  transformou  o  reque- 
rimento do  illustre  deputado  por  Minas  em 
uma  questão  de  competência. 

Refei-e-seao  modo  eleva  lo  por  que  a  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça, 
encarou  o  assumpto;  combate  a  argumentação 
do  illustre  autor  do  voto  em  separado.  Analysa 
a  lei  de  1852,  mostrando  que  nelia  o  Legisla- 
tivo autorisou  o  Executivo,  limitando  a  sua 
acção;  mostra  que  ella  nunca  foi  observada. 
Combate  a  theoria  dos  que  pensam  que  as  ta- 
xas da  central  são  impostos;  cita  as  taxas  que 
são  votadas  pelo  Congresso.  Lembra  as  taxas 
telegraphicas,postaes,  de  capatazias  e  até  ju- 
diciarias. 

Trata  da  competência  do  Congresso  para 
fixar  a  renda  federal,  mestra  a  influencia 
que  a  questão  de  tarifas  tem  nas  rendas,  de 
onde  a  impossibilida^le  de  fazer  orçamentos 
regulares. 

Diz  que  o  Sr.  deputado  por  S.  Paulo  dis- 
cutiu a  convenifiicia  do  regimen  do  má- 
ximo de  tarifas,  u  que  não  affecta  a  compe- 
tência. Julga  que  esta  não  deve  ser  limitada, 
como  faz  a  maioria  da  commissão,  á  decreta- 
ção de  máximo,  e  depois  de  outras  considera- 
ções sobre  a  influencia  económica  das  tarifas. 


citando  exemplos  da  própria  Central,  termina 
enviando  á  Mesa  um  substitutivo. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  parecer  n.  15,  de  1896: 

Proponho  que  se  substituam  as  conclusSes 
do  parecer  pela  seguinte: 

A  competência  para  decretar  alterações  de 
tarifas  nas  emprezas  de  transporte  de  pro- 
priedade da  União,  ou  autorisai-as  nas  que 
com  ella  teem  contractos  pertence  ao  Poder 
Legislativo. 

Só  por  autorisação  deste  poderá  o  Poder 
Executivo  alterar  ou  approvar  alterações 
nos  casos  e  pela  forma  que  a  lei  determine. 

Sala  das  sessões,  1  de  julho  de  1896.— 
Lauro  Muller» 

O  Sx*.  IViloPeçanba  dirá  duas  pa* 

lavras  apenas  sobre  o  substitutivo  do  seu  hon- 
rado collega  e  amigo,  o  Sr.  Dr.  Lauro 
Muller. 

Antes  de  tudo,  a  commissão,  pelo  mais  ob- 
scuro dos  seus  órgãos  (não  apoiados)^  agradece 
a  S.  Ex.  a  defesa  luminosa,  pratica,  brilhahte 
que  pro'^uziu  em  honra  do  parecer  da  Com- 
missão Permanente. 

Apenas,  como  qualquer  que  seja  a  votação 
da  Camará,  a  respeito  deste  parecer,  este 
parecer  não  tem  força  coercitiva  e  não  tehi 
força  de  obi  igatoriedade  jurídica  em  relação 
ao  acto  do  goverao  jjí  praticado.  (Apartes.) 

W  uma  declaração  que  tem  o  direito  de 
fazer,  para  que  nHo  se  pense  que  se  está 
occultando  um  punhal  entre  flores  para  ferir 
o  governo. 

O  8r.  Skrzedello  Corrêa.—  V.  Ex.  deve 
defender  também  todos  os  actos  anteriores. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha— S.  Ex.  já  alterou 
tarifas  e  quer  ter  uma  defesa.  Deve  termi- 
nar; as  suas  considerações  não  attingem  o 
acto  do  Sr.  Ministro  da  Viação  alterando 
em  50  Vp  as  tarifas  da  Estrada  de  Ferre  Cen- 
tral, e,si  não  attingem  o  acto  de  S.  Ex. .mui- 
to menos  podem  attingir  a  serie  ininterrupta 
de  actos  do  Ministério  da  Viação,  já  no  tempo 
do  Império,  já  no  regimen  actual,  em  relação 
a  tarifas  de  estrada  do  ferro. 

Mas  como  se  está  fazendo  vida  nova,  como 
se  está  fazendo  legislação  republicana  neste 
assumpto,  e  porque  não  pôde  subsistir  o 
regimen  da  lei  de  1852  e  do  regulamento  que 
íippareceu  sete  annos  depois,  deve  dizer  á 
Camará  que  impugna  a  parte  do  substitutivo 
do  nobre  deputado  por  Santa  Catharina  que 
falia  em  autorisação  ao  governo  neste  sen- 
tido. 
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Neste  regimen  não  comprehende  autorisa- 
ções  do  Congresso  ao  governo,  nem  delega- 
ção de  poderes  ;  pensa  que  é  inconstitucional. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  que  são  os  orça- 
mentos. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  O  nobre  deputado 
por  Santa  Catharina,  que  o  distingue  com  o 
seu  aparte,  ó  daquelles  que  nesta  Gamara 
entendem,  com  muitos  bons  repuLHcanos, 
que  a  acção  do  Poder  Legislativo,  em  assum- 
pto de  orçamento,  é  imperativa.  E  tanto  que 
na  votação  do  orçamento  o  nobre  deputado 
encontrará  na  Gamara  uma  grande  corrente 
de  opinião  no  sentido  de  alterar  a  formula  — 
fica  o  governo  autorisado  a  despender  a 
somma  tal  no  orçamento  A  ou  no  orçamento 
B  —  pela  fórmula  —  o  governo  gastará. 

Isto  coincide  com  o  nascimento  das  Gama- 
ras, com  toda  a  historia  politica  da  Europa ; 
as  Gamaras  nasceram  exactamente  para  fa- 
zer orçamentos.  Nos  governos  de  gabinete  o 
Parlamento  destróe  e  faz  ministérios— e  não 
sabe  se  é  por  isto  que  a  Inglaterra  tem  go- 
sado  de  duzentos  annos  de  liberdade  politica 
ou  se  pela  descentralisação  administrativa, 
cujo  sábio  exemplo  ella  offerece  a  todo  o 
mundo.  (Apartes,) 

Gomo  não  se  trata,  repete,  do  acto  do  Mi- 
nistro da  Viação,  aliás  tão  brilhantemente 
defendido ;  como  não  se  trata  de  actos  dos  mi- 
nistros anteriores,  e  como  é  preciso— e  neste 
ponto  chama  a  attenção  da  Gamara  com  a  in- 
suspeição  de  quem  formula  um  parecer  sem 
fallar  em  governo—,  como  é  preciso  estabele- 
cer legislação  nova  sobre  caminhos  de  ferro, 
visto  que  não  pôde  subsistir  a  legislação  de 
1852,  tendo-se  operado  a  mudança  de  regi- 
men, combate  a  parte  do  substitutivo  do  no- 
bre deputado,  quando  se  refere  a  autorisa- 
ções,  achando  que  se  pôde  encontrar  uma 
solução  intermédia. 

Quando  vier  da  commissão  iim  projecto  de 
lei  obedecendo  ao  sentimento  triumphante  na 
votação,  então,  dadas  as  difflculdades  que  o 
nobre  deputado, o  Sr.Detsi,  encontrou  quanto 
aos  detalhes,  quanto  á  discriminação  das  ta- 
rifas pelos  volumes,  pelo  peso  e  pela  capaci- 
dade, e  que  foi  motivo,  deve  dizer  em  honra 
ao  nobre  deputado,  em  honra  ao  seu  raciocí- 
nio, motivo  de  grande  trabalho  e  de  grande 
preoocupação  nas  legislaturas  do  Oeste  dos 
Estados  Unidos,que  primeiro  chamaram  a  si 
esta  questão,  então,  diz  o  orador,  póde-se  de- 
terminar que  o  Poder  Legislativo  determine 
o  máximo  das  tarifas  que  o  Poder  Executivo 
formulará  ad  referendum  do  Congresso. 

Este  ó  o  regimen  creado  pela  Constituição. 

O  Sr.  Francisco. Glicerio— Onde  está  isso? 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Em  todos  os  actos 
que  o  Poder  Executivo  pratica  e  que  de- 
pendem da  approvação  do  Congresso. 


O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  O  Poder  Le- 
gislativo faz  a  lei  ;  o  Poder  Executivo  regu- 
lamenta e  executa. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  E  quando  o  Poder 
Executivo  pratica  um  acto,  ou  antes,  deve 
dizer,  quando  faz  uma  lei,  porque  neste  re- 
gimen da  lei  elle  não  faz  outra  cousa  sinão 
legislar... 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— O  Poder  Ex- 
ecutivo não  ó  uma  Commissão  do  Parlamento 
para  fazer  leis  e  submettei-as  depois  á  sua 
approvação. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Mas  S.  Ex.  permitte 
em  bom  direito  federal  republicano  o  regi- 
men das  autorisações  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— S.  Ex.  anda 
tendo  muito  enthusiasmo  pelo  regimen  par- 
lamentar inglez. 

O  Sr  .  Nilo  Peçanha— Isto  é  uma  revela- 
ção e  uma  reprehensão  em  ordem  do  dia.  Mas 
já  que  o  nobre  deputado  leva  para  este 
terreno,  o  Sr.  presidente  da  Gamara,  cujo 
espirito  aberto  á  discussão  tanto  o  honra, 
lhe  ha  de  permittir  que  diga  que  o  illustre 
chefe  não  tem  razão  enxergando  nestas  refe- 
rencias aos  duzentos  annos  de  liberdade  po- 
litica da  Inglaterra  preferencias  pelo  regi- 
men parlamentar.  A  este  respeito  ô  daquel- 
les que,  dentro  do  partido  republicano  fe- 
deml  entendem  que  a  execução  da  Consti- 
tuição de  24  de  fevereiro  é  um  dogma  em 
toda  a  sua  integralidade. 

Mas,  ia  sendo  desviado  do  seu  caminho. 
Deve,  porém,  dizer  ao  nobre  deputado  que, 
presidencialista  no  regimen  republicano  do 
Hrazil,  pensa,  entretanto,,  que  realisada  a 
federação  em  toda  a  sua  plenitude,  não 
receia  da  influencia  do  governo  de  gabinete, 
que  é  também,  em  certas  hypotheses.  o  go- 
verno dos  amigos  da  liberdade;  S.  Ex.  lhe 
perraittirá  que  accrescente  também  que  não 
encontra  antithese  entre  o  regimen  de  gabi- 
nete e  a  federação. 

Voltando  ao  assumpto,  perguntará  ao  no- 
bre deputado  si  mesmo  no  terreno  presiden- 
cialista não  permittirà  o  regimen  das  auto- 
risaçõGs  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Não. 

O  Sr.Nilo  Peçanha— Então  está  combatida 
a  indicação  do  nobre  deputado. 

\V  o  chefe  quem  falia.  (Muito  bem, 
muito  bem.) 

O  Sr.  I^uiz  Detsi  —Absolutamente 
não  era  meu  intento,  Sr.  presidente,  tomar  a 
palavra  nesta  discussão  para  analysar  quer  o 
parecer  da  maioria  da  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  quer  o  voto  em 
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separado  do  distincto  deputado  por  S.  Paulo, 
o  Sr.  Adolpho  Gordo. 

Os  apartes  levaram-me  á  tribuna  ;  e  per- 
doe-me  a  Camará  si  lhe  vou  roubar  alguns 
momentos  de  attenção  ;  e  perdoe-me  sobretu- 
do o  lllustrado  relator  do  parecer  da  maioria 
dacommissão,  o  sympathico  deputado  pelo 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  Sr.  NiloPeçanha, 
si  venho  trazer  um  pouco  de  sombra  aos  dous 
brilhantes  discursos  que  proferiu. 

A  propósito  da  largueza  exaggerada  que 
alguns  pretendem  conceder  á  competência  do 
Parlamento,  irei  procurar  resistência  no  mes- 
mo autor  que  S.Ex.  citou,  recordan«loaquelIe 
bello  livrinho  que  Herbert  Spencer  intitulou 
O  individuo  contra  o  Estado, —  O  eminente 
philosopho  alli  diz  que  «  a  grande  supersti- 
ção politica  do  passado  era  o  direito  divino 
dos  reis;  que  a  grande  superstição  politica  da 
actualidade  é  o  direito  divino  dos  Parlamen- 
tos. Parece  que  o  óleo  deuncção  tem  passado 
de  uma  só  cabeça  sobre  as  de  um  grande  nu- 
mero, tornando-as  sagradas  e  os  seus  decre- 
tos ». 

Depois  de  demonstrar  que,  por  mais  irracio- 
nal que  tenha  sido  a  primeira  das  crenças, 
era,  todavia,mais  lógica  que  a  segunda,  con- 
clue  o  seu  brilhante  estudo,  dizendo  que  a 
fancção  do  liberalismo  no  passado  foi  limi- 
tar o  poder  dos  reis  ;  que  a  funcção  do  ver- 
dadeiro liberalismo  no  futuro  será  limitar  o 
poder  dos  Parlamentos. 

As  questões  de  competência  entre  poderes 
políticos  são  sempre  de  alta  importância,  e  a 
sua  decisão  exige  todas  as  cautelas. 

Li,  com  toda  attenção,  o  parecer  da  maio- 
ria da  commissão,  de  um  lado,  e  do  outro,  os 
fundamentos  do  voto  em  separado. 

Ao  concluir  o  meu  estudo,  observei  a  mim 
mesmo:  ambos  teem  razão;  ambos  não  teem 
razão. 

E'  um  paradoxo,  não  ha  duvida,  mas  que 
certamente  occorreu  a  mais  de  um  coUega. 

O  honrado  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
defendendo  o  seu  parecer,  reforçou  sua  ar- 
gumentação com  leis  dos  Estados  Unidos  do 
Norte. 

Disse-lhe  que  aquella  legislação  não  se  ap- 
plicava  muito  ao  caso,  e  agora  justificarei  o 
meu  aparte. 

No  anno  passado,  quando  se  tratou  aqui 
de  uma  estrada  de  ferro  de  Sapopemba  á 
Ilha  do  Governador,  tive  occasião  de  tratar 
longamente  do  problema  da  propriedade  e 
administração  das  estradas  de  ferro . 

Examinei  a  solução  da  Inglaterra  e  dos 
Estados  Unidos,  entregando  tudo  aos  parti- 
culares; a  da  Allemanha  e  Bélgica,  conser- 
vando-as  para  o  Estado;  a  solução  mixta  da 
França,  que  é  também  a  nossa. 

Nos  Estados  Unidos,  havia  plena  liberdade, 
sem  intervenção  dos  Poderes  Públicos.  O  go- 


no  visava  principalmente  o  desenvolvimento 
da  viação  férrea,  que  de  facto  foi  extraordi- 
nário, sendo  hoje  aquelle  paiz  o  de  maior 
extensão  kilometrica  de  linhas  férreas. 

Entretanto  sobre  condições  de  transporte,de 
segurança  e  commodidade  dos  passageiros, 
calculo  das  tarifas,  tudo  foi  descurado  na 
legislação  americana. 

Diz  mesmo  um  critico  que  as  companhias 
poderosas  não  se  importavam  que  um  trem 
inteiro  se  despenhasse  em  algum  precipício, 
quando  o  calculo  dos  lucros  era  em  seu 
favor. 

A  livre  concurrencia,  longe  de  produzir 
vantagens  para  o  povo,  servia  apenas  para 
augmentar  o  poderio  de  algum  dos  reis  dos 
caminhos  de  ferro,  que,  pouco  a  pouco,  ia  en- 
feixando uma  rede  extensissima,pela  compra 
das  linhas  que  lhe  pretendiam  fazer  concur- 
rencia. 

O  clamor  da  população  cresceu  e  pedia  in- 
sistentemente providencias. 

A  União  hesit0,va,  e  começaram  as  provi- 
dencias dos  Estados. 

Primeiro  foi  o  Massachussets;  seguiu-se-lhe 
o  Illinois,  em  1870,  declarando  vias  publicas  as 
estradas  de  ferro  e  conferindo  á  legislatura 
competência  de  regular  tarifas. 

As  companhias,  como  é  natural,  revolta- 
ram-se,  e  dirigiram-se  á  Corte  Suprema,  e 
esta  decidiu  a  favor  das  legislaturas,  reco- 
nhecendo ás  companhias  o  direito  de  regula- 
rem suas  tarifas,  mas  declarando,  ao  mesmo 
tempo,  que  as  companhias  não  tinham  o  di- 
reito de  impor  taxas  arbitrarias  e  desarra- 
zoadas. 

A  esse  propósito,  diz  um  commentador,  que 
a  Corte  Suprema  attribuia-se  o  mais  desar- 
razoado dos  direitos,  o  de  proferir  sentenças 
absurdas . 

Emflm  a  intervenção  do  Congresso  deu-se, 
decretando  leis  de  fiscalisação,  nomeando 
commissão  para  regular  as  tarifas  propor- 
cionalmente ás  distancias,  e  dando  outras 
providencias. 

E'  esta,  como  eu  a  sei,  a  historia  das  es- 
trada^j  de  ferro  nos  Estados  Unidos. 

Alli  não  foi  conflicto  entre  poderes  consti- 
tucionaes ;  mas  memorável  lucta  contra  in- 
teresses e  direitos  particulares,  em  que  uni- 
dos se  empenhavam  todos  os  Poderes  Públicos, 
o  Executivo,  o  Legislativo  e  o  Judiciário, 
não  duvidando  desprezar  a  lei  para  a  victoria 
final,  que  em  o  bem  publico. 

Entrando  praticamente  no  assumpto,  direi, 
sem  intenção  de  magoar  a  quem  quer  que 
seja,  que  pretender  que  o  Congi*esso  confec- 
ciono tarifas  para  as  estradas  de  ferro ,é  des- 
conhecer o  que  sejam  tarifas. 

A  propósito,  contarei  um  facto  que  se  deu 
com  um  amigo  meu  que  tem  em  Minas  uma 
fabrica  de  pi^egos.  Pagava  esse  industrial  o 
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arame  que  importava  para  sna  fabrica  pela 
tarifa  n.  2  c^a  Estrada  de  Ferro  Central,  o 
que  evidentemente  era  uma  injustiça,  uma 
vez  que  pela  mesma  tarifa  se  calculam  os 
próprios  pregos,  e  não  é  razoável  que  a  ma- 
téria prima  pague  como  o  producto  fabri- 
cado. 

Esse  amigo  procurou-se  e  acompanhei-o 
nas  suas  reclamações,  quer  perante  o  digno 
Sr.  Ministro  da  Industria,  quer  perante  o 
honrado  director  da  estrada. 

Este  ultimo  nos  disse  que  não  havia  tarifa 
especial  para  arame  que  se  destinasse  ao  fa- 
brico de  pregos;  a  tarifa  só  dizia^arame, 
sem  especificar  si  de  cobre,  de  ferro  ou  de 
qualquer  outra  natureza,  e  qualquer  que 
fosse  o  seu  destino. 

Um  aviso,  porém,  de  1890,  isto  é,  do  Go- 
verno Provisório,  veiu  remediar,  de  certo 
modo,  a  situação  eiDbaraçosa  em  que  nos 
achávamos,  declarando  o  mesmo  que  o  arame 
Uso  para  cerca  deve  ser  calculado  pela  tarifa 
n.  5.  Ora  é  exactamente  esse  arame  o  que 
se  transforma  em  pregos,  e  o  meu  amigo  ao 
despachar  o  seu  arame  tem  de  dar-lhe 
aquella  designação. 

Si  a  administração  se  vê  em  eml>araço9  con- 
tinues, como  ha  de  o  Congresso  fazer  tarifas 
e  tel-as  em  dia,  com  todas  as  necessidades 
variáveis  e  imprevistas? 

Nâofariamos  outra  cousa  nesta  Camará. 

Que  o  í^oder  Legislativo  tem  competência 
para  intervir  no  assumpto,  de  accordo.  Mas, 
em  que  termos  se  dá  essa  competência  ?  E* 
preciso  saber  qual  a  intervenção  do  Legisla- 
tivo e  qual  a  extensão  do  Executivo,  em  as- 
sumpto tão  regulamentar. 

Comparar  tarifas  de  estradas  de  ferro  com 
tarifas  aduaneiras  não  ó  razoável.  A  tarifa 
aduaneira  é  um  imposto,  a  tarifa  de  estrada 
de  ferro  é  o  pagamento  de  um  serviço. 

DiS3e  o  honrado  relator  da  maioria  da  com- 
missão  que  ao  Poder  Les:islativo  compete 
marcar  o  máximo  das  tarifas.  Não  digo  que 
não,  mas  como  se  determina  esse  máximo  ? 
Precisamos  firmar  melhor  as  idéas,que,  para 
mim,  não  estão  ainda  ciaras  e  precisas. 

O  distincto  autor  do  voto  em  separado  re- 
spondeu propriamente  á  pergunta  qne  se  fez, 
em  dado  momento,  e  disse  que  a  competenci.i 
era  do  Executivo,  bem  firmado  nas  leis  de 
1852  e  1890. 

Querem,  porém,  modificar  as  leis?  Pois 
bem,  que  a  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  tome  sobre  seus  hombros 
esse  pesado  encargo.  Nestas  condições,  voto 
pelo'  requerimento  do  nosso  distincto  coilega, 
Sr.  Paula  Ramos,  que  pede  a  volta  do  parecer 
á  commissão,  para  que  esta  formule  um  pro- 
jecto, estabeleoendo-se  então  a  discussão  em 
termos  precisos. 


Voto  pelo  requerimento  do  Sr.  Paula 
Ramos,  porque  realmente  sinto-me  em  si- 
tuação diíficil  deante  dos  dous  pareceres. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  E'  bom  que 
não  se  restrinja  ás  estradas  de  ferro ;  mas 
estenda-se  às  companhias  de  navegação  a 
vapor. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  — O  problema  é altamente 
importante,  e  só  tenho  elogio  para  aquelles 
que  souberam  encaminhar  a  questão  para  o 
terreno  elevado. 

Desejo  muito  que  esta  discussão  se  pro* 
longue  mais,  para  que  fique  bem  esclarecido 
o  assumpto. 

Tenho  um  distincto  amigo  que  foi  conser- 
vador, monarchista  muito  convicto,  homem 
de  caracter  e  de  cultura  superior.  Quando 
seu  partido  dominava,  quando  seu  nome  era 
altamente  considerado  entre  os  correligioná- 
rios, o  meu  amigo  declarou-se  republicano  em 
plena  Assembléa,  onde  representava  sua  pro- 
víncia. 

Explicando,  na  intimii!ade,  a  sua  conversão, 
dizia:  Evidentemente  não  foi  por  interesse 
que  declarei-me  republicano ;  também  não 
foi  por  vaidade,  para  fazer  bella  figura, 
quando  o  partido  governa ;  foi  sim  por  con- 
vicção profunda.  Eu  via  as  cousas  erradas, 
accrescentava  eile,  estava  com  abola  virada. 

Parece  que  a  nossa  situação  a  respeito  das 
tarife) s  é  semelhante:  estamos  com  a  íx)la  vi- 
rada, é  preciso,  entretanto,  acertar  as  idéas 
e  ver  as  cousas  como  as  cousas  são.  (Muita 
bem;    muito  bem,) 

O  Sr.  í^erzedello  Corrêa  sente 
não  ter  trazido  notas  que  leve  occasião  de 
fazer  a  res  eito  do  assumpto  ora  em  discus- 
são ;  e  sente  com  tanto  maior  razão,  quanto 
lhe  parece  que  essas  notas  teem  uma  grande 
importância  para  o  assumpto,  pois  que  elias 
se  referem  especialmente  ao  processo  seguido 
em  outros  paizes,  e  fa  z  a  historia  mesmo 
desses  diflfórentes  processos,  da  marcha  di- 
versa que  tem  tido  a  solução  referente  a  este 
assumpto,  conforme  as  differentes  necessida- 
des publicas  vão  exigindo  do  Poder  Publico 
em  outros  paizes,  em  relação  ás  tarifas  da  es- 
trada de  ferro. 

Deve,  porém,  ao  começar,  dizer  com  toda  a 
sinceridade  á  i Ilustrada  Commissão  de  Jus- 
t'ça,  cuja  competência  respeita  e  admira,  bem 
como  ao  seu  digno  relatur  no  presente  pare- 
cer, que  ó  tão  brilhante  todas  as  vezes  que 
occupa  a  attenv^o  da  Camará,  que  procurou 
(lendo  com  cuidado  o  parecer  e  meditando 
mesmo  sobre  elle)  encontrar  um  ai^gumento 
onde  se  pudesse  apegar  para  acceitar  a  com- 
petência do  Poder  Legislativo  em  assumpto 
da  natureza  deste. 
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O  parecer  elaborado  com  o  brilhantismo  de 
pbra^^es  tão  peculiar  ao  illustre  deputado  pelo 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  não  encerra  um  só 
argumento  preciso,  positivo,  claramente  fir- 
mado no  nosso  pacto  fundamental,  na  lei  de 
29  de  fevereiro,  de  modo  a  fazer  calar  no  es- 
pirito da  Camará,  que  a  competência  sobre 
matéria  de  tarifas,  especialmente  de  estradas 
de  ferro  como  nós  temos,  seja  do  Poder  Le- 
gislativo. 

De  modo  que  nem  se  encontra  o  que  se  re- 
bater neste  assumpto. 

Desde  que  não  ha  um  artigo  de  lei,  desde 
que  não  um  artigo  da  Constituição  citado, 
delimitando  e  traçando  definitivamente  ou 
concorrendo  em  si,  sinao  na  lettra,  no  seu 
espirito,  a  competência  que  a  Commissâo  de 
Justiça  procura  estabelecer,  em  contrario 
àquella  que  tem  sido  entendida  desde  os  tem- 
pos do  império  e  por  todo  aquello  que  tem 
occupado  a  pasta  da  viação  no  regimen  repu- 
blicano, o  orador  deve  mesmo  confessar  á  Ca- 
mará que  e4ã  neste  momento  na  tribuna  em 
defesa  de  acto  próprio,  sentindo-se  obrigado 
a  vir  demonstrar  que  não  procurou,  quando 
ministro,  usurpar  attribuições  que  acredi- 
tasse pertencer  ao  Poder  Legislativo. 

Teve  necessidade,  estudando  a  questão  de 
transporte  e  a  grande  crise  que  atravessava 
a  nossa  via-ferrea,  bera  como  as  circumstan- 
cías  especiaes  de  suas  tarifas,  vendo  os  in- 
convenientes de  vários  artigos,  especialmente 
do  art.  80  e  estudando  por  outro  lado  os  in- 
convenientes do  deficit  constante  apresentado 
por  esta  estrada  e  do  desequilibrio  entre  a 
sua  receita  e  despeza— teve  necessidade  de 
ver  uma  providencia  que  procurasse  reme- 
diar estes  males,  trazendo  para  a  Central 
uma  rfceita  mais  abastadu,  que  compensasse 
os  sacrifícios  que  o  publico  estava  Cizendo  em 
verbas  consecutivas  para  o  seu  custeio. 

Nestas  condições,  não  quiz  resolver  o  as- 
sumpto por  si  próprio.  Engenheiro,  é  ver- 
dade, mas  receiando  da  sua  competência  e 
dos  seus  conhecimentos  especiaes  para  resol- 
ver assumpto  tão  momentoso,  o  orador  teve 
necessidade  de  consultar  a  corporação  mais 
competente  a  este  respeito  e  foi  procurar  o 
Club  de  Engenharia. 

A  elle  dirigiu-se  e  pediu  remédio  para 
tantos  males,  porque  nesse  Club  havia  func- 
cionarios  distinctissimos  (apota'los)  e  nell:^ 
se  achavam  mesmo  homens  que  serviram  á 
Central  e  engenheiros  que  a  tinham  dirigido 
de  modo  o  mais  satisíactorio. 

Pó  deante  «le  um  luminoso  parecer  do  Club 
de  Engenharia,  onde  foram  indicadas  as  mo- 
dificações da  tarifa  e  especialmente  f^a  tarifa 
movei,  foi  que  o  orador,  em  exposição  ao 
chefe  do  Estado,  expediu  o  decreto  que  esta- 
beleceu a  doutrina  do  parecer  do  Clube  dô. 
Engenharia. 
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Deve  dizer  á  Camará  que  nessa  ocçasiãp 
não  houve  uma  só  voz  do  Club  ia  enge- 
nharia que  se  lembrasse  mesmo  de  dizer  que 
competia  ao  Poder  Legislativo  traçar  as  modi- 
ficações precisas  das  tarifas  em  vigor  da  Es- 
trada de  Ferro  Central. 

O  Sr.  Lauro  Muller— O  Club  de  Enge- 
nharia não  podia  entrar  na  questão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Perdão ;  a 
questão  foi  apresentada  e  sujeita  ao  Club  de 
Engenharia  nos  termos  os  mais  ampjqs. 

A  commissâo  procurando  avocar  para  q 
Parlamento  Brazileiro  a  attribuição  de  fazei? 
as  modificações  nas  tarifas  da  e^trad^.  de 
ferro,  só  o  que  tem  feito  é  attender  como 
to^os  teem  visto,  o  que  se  passa  em  alguns 
paizes.  Mas  a  verdade  ó  que,  feita  a  historia 
conscienciosa  do  que  se  está  passando  pm 
outros  paizes,  ha  de  se  encontrar  que  quem 
cuida,  administra  e  quem  estab  leça  as  ta- 
rifas é  exactamente  o  Poder  Executivo  ! 

O  parecer  da  Commissâo  de  Justiça  e  Legis- 
lação, na  primeira  parte,  quasi  que  exclusi- 
vamente se  occupa  em  demonstrar  um  facto 
que  passa  presentemente  em  quasi  todos  os 
paizes  da  Europa,  deante  da  necessi  lado  que 
teem  tido  os  governos  de  cercear  as  attribui- 
ções con  e^Udas  em  concessões  a  companhias 
particulares  de  exploração  de  estradas  de 
ferro;  mas,  a  illustrada  commissâo  de  .'mstiça 
pelo  seu  distinctissimo  órgão,  o  relator  ílo 
parecer,  não  quiz  dizer  o  motivo  especial  por- 
que na  Europa,  na  França,  na  Inglaterra 
mesmo,  na  Allemanha  especialme^ite  e  na 
Itália  se  está  dando  constantemente  a  inter- 
venção do  Poder  Publico,  em  relação  à?  estra- 
das de  ferro. 

Todos  sabem  perfeitamente  que  a  puropa 
hojft  é  um  verda^^eiro  xadrez  de  guerra;  todos 
sabem  os  desastres  que  soffrèu  a  Frapça  ira 
guerra  de  1870,  devido  á  má  direcção  4^  si^^ 
estra  las  de  ferro.  Dahi  a  importância  es- 
tratégica que  teem  quasi  todas  as  es- 
tradas e  a  necessidade  que  tem  o  Estadp 
de,  em  occasião  de  guerra,  mover  suas  tro- 
pas e  mobilisar  os  seus  exércitos  rapidamente, 
porque  hoje  a  victoria  ha  de  cal)er  n^  ílu- 
ropa,  pode-se  dizer,  ao  paiz  que  mais  de- 
pressa conseguir  estabelecer  na  fronteií^a  do 
outro  forças  pod  rosas,  capaz  de  invadil-o  e 
apoderar-se  das  suas  posições  mais  importan- 
tes. 

E'  isso  o  que  está  levando  a  França,  a  Alle- 
manha e  a  Itália,  conforme  os  recursos  espe- 
ciaes de  suas  finanças,  a  chamar  ao  Estado 
a  attribuição  e  a  direcção  das  estradas  de 
ferro. 

Mas  ahi  não  se  trata  só  de  dar  ao  Estado 
corta  intervenção  e  poder  em  relação  às  com- 
j^ãillhias  particulares,  ahi  o  íacto  é  mais 
ya^tó,  mais  complexo,   porque  trata-se  de 
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fazer  a  apropriação  dessas  estradas  por  parte 
do  Estado,  trata-se  de  tirar  ás  companhias 
particulares  a  concessão  dessas  estradas;  tra- 
ta-se de  estabelecer  as  estradas  de  ferro  como 
serviço  publico,  em  virtude  do  seu  papel  es- 
tratégico. 

Ora,  ninguém  dirá,  em  relação  ao  que  a 
experiência  nos  tem  ensinado,  pelo  menos, 
duarante  um  largo  periodo  de  nossa  vida  pu- 
blica que  seja  mais  conveniente  para  as 
nossas  finanças  e  para  a  boa  arlministração 
de  nossas  estradas,  que  o  Poder  Publico  no 
Brazil,  o  Estado,  vá  se  apropriando  das  diffe- 
rentes  vias  férreas  paradirigil-as  por  simples 
administração. 

Ao  contrario,  parece  mesmo  que  o  desça 
labro  das  estradas  de  ferro,  a  desorganisação 
desse  serviço,  a  má  direcção  que  tem  tido,  o 
tropeço  que  tem  sentido  e  as  garantias  de  ju- 
rosnos  levam  a  ter  a  prudência  de  tirar  do 
Estado  a  attribuição  de  dirigir  essas  linhas 
férreas  paraconferil-a  a  emprezas  particulares 
que  mais  convenientemente  venham  dirigil- 
as,  libertando  o  Thesouro  de  ónus  incalculá- 
veis, trazidos,  como  seda  no  caso  da  Central, 
pela  administração. 

O  Sr.  Lauro  Mullbr— Isso  é  outra  quaes 
tão. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— Perdoe  o  nobre 
deputado.  Não  ó  outra  questão  ;  é  a  aprecia- 
ção sobre  a  parte  do  parecer  em  que  procura 
eitabelecer,  como  preliminar,  por  assim  di- 
zer, com  considerandos  de  certa  ordem,  para 
atllrmar  a  competência  do  Legislativo,  o  facto 
que  se  está  dando  na  Europa,  dos  governos 
europeus  se  apropriarem  das  differentes  vias 
íeiTeas,   tornando-as  em    trabalho  publico. 

Ainda  mais:  quando  mesmo  fosse  verrlade 
que  em  relação  a  outros  paizes  na  Europa  se 
'Ir , tivesse  legislando  sobre  a  intervenção  do 
Legislativo  para  decretar  e  determinar  as  ta- 
rifas mais  convenientes  a  esta  ou  áqueila  via 
férrea,  ainda  havia  uma  consideração  a  pesar 
com  relação  á  Europa,  a  este  respeito— consi- 
deração vagamente  apresentada  pelo  il lustrado 
relator  do  parecer  da  com  missão,  quando 
S.  Ex.  se  referiu  á  politica  internacional  á 
politica  commercial. 

Todos  nós  sabemos  que  a  questão  de  regi- 
men aduaneiro  e  de  imposto  aduaneiro  é  uma 
questão  politico-commercial ;  todos  nós  sabe- 
mos que  no  regimen  da  lucta  de  tarifas  em 
que  vivem  os  paizes  europeus  em  relação  á 
producção  de  suas  industrias,  os  tratados  de 
commercio  são  quasi  sempre  uma  solução 
para  difficuldades  accidentaes  que  apimrecem 
em  períodos  determina'1os  (^e  crise;  todos  sa- 
bem perfeitamente  qual  é  o  aífan  com  que  a 
Allemanha  e  a  França  se  empenham  para  es- 
tabelecer tratados  de  commercio  com  paizes 
visinhos  e  mesmo  com  paizes  distantes  como 


o  nosso;  nem  são  desconhecidos  do  Parla- 
mento as  solicitações  quasi  frequentes  ae 
ministros  estrangeiros  ao  governo  brazileiro 
para  o  estabelecimento  de  tratados  de  com- 
mercio, ora  com  a  Allemanha,  ora  com  a 
França,  ora  com  Portugal,  etc. 

Mas,  o  argumento  que  na  Europa  se  ap- 
plica  também  em  relação  ás  estradas  de 
ferro,  não  tem  por  ora,  nenhuma  applicação 
em  relação  ao  Brazil.  Na  Europa  sabem 
todos  os  que  estudam  estes  assumptos  que 
ha  vias  férreas  de  verdadeiro  caracter  inter- 
nacional, que  percorrem  um,  dous  e  três 
paizes,  6  cujo  regimen  de  concessão  é  um 
regimen  reciproco,  de  accordo  entre  os  diffe- 
rentes paizes,  de  modo  que  se  comprehende 
perfeitamente  que  o  estabelecimento  de  ta- 
rifas, importando  uma  questão  de  politica 
commercial,  interessando  não  a  um  paiz  só, 
mas,  a  mais  de  um,  não  se  dá  ao  Executivo 
simplesmente  a  attribuição  de,  a  toda  a  hora 
e  a  todo  o  momento,  estar  modificando  estas 
tarifas;  nem  appella-se  nestas  questões  de  po- 
litica commercial,  para  o  Poder  Legislativo, 
afim  de  que  este  venha  regular  o  assumpto  e 
estabelecer  a  lei  dentro  da  qual  o  Executivo 
pôde  agir,  para  determinar  as  condições  es- 
peciaes  de  tarifas  que  devem  seguir  estradas 
de  ferro  nessas  condições. 

Os  nobres  deputados  sabem  que  entre  nós 
não  se  dá  isso;  nós  nos  achamos,  por  assim 
dizer,  nas  condições  da  Inglaterra ;  as  nossas 
estradas  de  ferro  são  exclusivamente  nossas ; 
a  differença  com  a  Inglaterra  póde-se  dizer 
que  é  uma  única:  é  que  nós  temos  uma 
grande  somma  de  estradas  de  ferro,  por  as- 
sim dizer,  admissíveis  de  intervenção  directa 
e  especial  do  Estado  em  sua  administração, 
ao  passo  que  o  regimen  inglez  foi  o  regimen 
das  mais  amplas  concessões  e  era  em  uma 
concessão  que  se  regulava  e  organisava  a 
divisão  de  tarifas. 

A  própria  concessão  já  encerrava  para 
cada  trecho  a  tarifa  que  devia  vigorar  e  ao 
mesmo  tempo  ficavam  as  companhias  possni- 
doras  dessas  estradas  com  o  direito  de  alterar 
estas  mesmas  tarifas,  e  só  o  faziam  dentro  de 
largas  autorisações  estabelecidas  com  relação 
a  companhias  poderosas. 

Foi  só  deante  do  facto  das  companhias  co- 
meçarem a  fazer  guerras  umas  ás  outras, 
uma  guerra  tremenda  de  tarifas,  que  o  poder 
publico  avocou  a  si,  na  Inglaterra,  como 
meio  de  normal isar  este  serviço,  a  attribui- 
ção de  determinar  em  que  condições  estas 
companhias  po  leriam  alterar  as  suas  tarifas. 

Pensa  o  orador,  por  conseguinte,  que  não 
será  estranho  à  competência  do  Congresso  es- 
tabelecer uma  lei  geral  regulando  o  as- 
sumpto. 
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o  Sr.  Lauro  Muller—  E  si  a  competência 
fòr  do  Executivo,  como  limitar  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Pensa  que  a 
corapentencia  para  alterar  é  do  Executivo, 
mas  que  o  Legislativo  tem  comp-^tencia  para 
regular,  em  tliese  geral,  as  condições  dentro 
das  quaes  o  Executivo  pode  alterar.  (Apoia- 
dos), 

Esta  é  que  é  a  questão. 

O  que  o  orador  não  quer  é  o  Legislativo 
com  o  direito  de,  a  toda  hora  e  a  todo  o  mo- 
mento, estar  intervindo  em  questão  de  tarifas 
e  determinar,  para  cada  estrada  um  modo  de 
regular  o  systema  de  transporte,  o  que  traria 
grande  perturbação  ao  serviço  publico  e  seria 
uma  verdadeira  desordem. 

O  argumento  do  nobre  deputado  em  relação 
á  Receita  Publica  parece  a  principio  ter 
grande  valor  ;  mas  a  verdade  é  que  o  nobre 
deputado  sabe  perfeitamente  que  ha  um 
grande  numero  de  verbas  na  Receita  Publica 
que  são  de  caracter  eventual,  sendo  mesmo 
raríssimas  aquellas  em  que  pôde  ser  deter- 
minada precisamente  a  quota  com  que  devem 
entrar  na  somma  da  receita,  sendo  em  geral 
indicadas  por  presumpção,  de  modo  que  pôde 
exceder  em  certa  quantia  ou  diminuir  em 
outra. 

Eram  essas  as  considerações  que  o  orador 
pretendia  fazer  a  respeito  do  parecer  da  il- 
lustrada  commissão. 

A  sua  opinião  é  que  a  Camâra  pôde  per- 
feitamente recusar  o  parecer  da  commissão 
sem  que  esta  fique  privada  de  prestar,  na 
altura  de  sua  competência,  um  serviço  ao 
Paiz  —  o  de  trazer  ao  Parlameeto  um  pro- 
jecto perfeitamente  elaborado,  regulando  o 
assumpto. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Pireeiideiite  —  Achando- se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia : 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  15,  de  1896,  declarando  da  competência  do 
Poder  Legislativo  estabelecer  o  máximo  da 
tarifa  nos  caminhos  de  ferro,  com  voto  em 
separado  do  Sr.  Adolpho  Gordo; 

3"  discussão  do  projecto  n.  8  A,  de  1896, 
marcando  o  dia  20  de  dezembro  do  ultimo 
anno  de  cada  legislatura  para  ;i  eleição  ordi- 
dinaria  para  os  cargos  de  deputado  ou  sena- 
dor ao  Congresso  Nacional,  com  substitutivo 
da  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
ustiça; 

3«  discussão  do  projecto  n.  21,  de  1896, 
dando  o  plano  de  Viação  geral  da  Republica; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  14,  de  1896,  mandando  archivar,  por  não 
haver   que   deferir,  a  petição  de  António 


Francisco  Ferreira  de  Carvalho,  advogado 
provisionado  em  Ibitinga,  Estado  de  S.  Paulo, 
em  que  solicita  do  Congresso  a  interpretação 
da  dispasiçãodo  n.  24,  art.  72  da  Constitui- 
ção da  Republica  sobre  a  liberdade  profis- 
sional; 

l"  discussão  do  projecto  n.  255,  de  1895, 
dispensando  o  lapso  de  tempo  em  que  incor- 
reu o  bacharel  António  Ferraz  da  Motta  Pe- 
dreira para  que  possa  continuar  a  contribuir 
para  o  montepio,  e  providencia  a  respeito. 

Levanta-se  a  sessão  ãs  4  horas  e  10  minu- 
tos. 


DOCUMENTOS  A  QUE  SE  REFERE  O  SR.  DEPUTADO 
COSTA  JÚNIOR 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas— N.  1— Gabinete— Rio  de  Janeiro, 
28  de  junho  de  1896. 

«Sr.  l^  secretario  da  Camará  dos  Depu- 
tados—Satisfazendo a  requisito  contida  em 
vosso  oflScio  sob  n .  55,  de  11  deste  mez,  te- 
nho a  honra  de  informar-vos  em  nome  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  e  para  conheci- 
mento da  Camará  dos  Deputados,  que  as 
obras  de  alargamento  da  bitola  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  no  ramal  de 
S.  Paulo,  a  partir  dá  estação  da  Cachoeira, 
foram  executadas,  no  anno  próximo  findo, 
por  conta  da  importância  de  2.000:0u0$,  des- 
tinada, pela  lei  de  orçamento  do  respectivo 
exercido,  ás  mesmas  obras,  como  tive  a 
honra  de  communicar  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica  no  relatório  apresentado  a  2  de 
maio  ultimo. 

No  corrente  anno,teem  sido  essas  obras  rea- 
lizadas por  conta  da  quantia  de  10.181 :780$100 
distribuída,  nas  tabeliãs  explicativas  do  or- 
çamento em  vigor,  para  as  despezas  concer- 
nentes á  linha  e  editícios. 

Este  ministério  julgou  assim  dever  proce- 
der por  terem  sido  iniciados  serviços  na  li- 
nha e  nas  obras  de  arte,  comprehendidas  no 
trecho  de  Cachoeira  a  Tau  bate,  para  cuja 
conservação  se  tornava  mister  que  fossem 
ultimadas. 

No  tocante  <á  segunda  parte  de  vosso  officio, 
cumpre-me  igualmente  informar  que  pre- 
sentemente o  Governo  está  no  proplosito  de 
levar  a  mudança  de  bitola  até  Taubaté, 
adiando  para  leval-a  opportunamente  à  ci- 
dade de  S.  Paulo,  logo  que  o  Congresso  Na- 
cional habilitar  a  administração  com  os  meios 
necessários. 

Saúde  e  fraternidade.— Aníonio  Olyntho  dos 
Santos  Pires,» 
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ACTA  DE  2  DK  JULHO  DE   1896 

Presidência  do  Sr,    Arthur  Rios 

Ao  meio-dia  procele-se  â  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Artliur  Rios,  Lins  de 
Vasconcellos,  Sá  Peixoto,  Augusto  Montene- 
gro, Bricio  Filho,  Viveiros,  Costa  Rodrigues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berre  ío,  Frede- 
rico Borges,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Hel- 
vécio Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Arthur  Orlando,  Luiz  de  Andrade,  Ro- 
cha Cavalcanti,  Gouveia  Lima,  Santos  Pe- 
reira, Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano, 
Vergne  de  Abreu,  Paranhos  Montenegro, 
António  de  Siqueira,  José  Carlos,  Timotheo  da 
Costa,  Américo  de  ^tatt.os,  Silva  Castro,  Nilo 
Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Porciuncula,Ponce 
de  Leon,  Carvalho  Mourão,  Monteiro  de 
Barros,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Luiz 
Detsi,  Lamounier  Godofredo,  Cupertino  de 
Siqueira,  Pinto  da  Fons?ca,  Arthur  Torres, 
Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Paraiso 
Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Francisco  de 
Barros,  Luiz  Flaquer,  Casemiro  da  Rocha, 
Domingues  de  Castro,  Costa  Júnior,  Gustavo 
Godoy,  Vieira  de  Moraes,  AU>erto  Salles,  Ce- 
zario  Motta,  Francisco  Glicerio,  Alves  de 
Castro,  Ovidio  Abrantes,  Luiz  Adolpho,  Paula 
Ramoà,  Francisco  Toleniino,  Fonseca  Guima- 
rães, Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Au- 
reliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano 
de  Albuquerque  e  Cassiano  do  Nascimento 
(68). 

Deixam  de  comparecer  cora  causa  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarãeís,  Enes  Martins,  Fileto 
Pires.  Carlos  de  Novae->,  Anizio  de  Abreu,  Ar- 
thur de  Vasconcellos,  Gonçalo  de  Lagos,  Silva 
Mariz,  José  Mariano,  Gaspar  Drumraond, 
Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares,  Herculano 
Bandeira,  Miguel  Pernambuco,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Paula 
Guimarães,  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Mou- 
ra, Athayde  Júnior,  Torquato  Moreira,  Er- 
nesto Brazilio,  Júlio  Santos,  Barros  Franco 
Júnior,  Urbano  Marcondes,  Almeida  Gomes, 
Landulpho  de  Magalhães,  João  Luiz,  Vaz  de 
Mello,  Gonçalves  Ramos,  Ferraz  Júnior,  For- 
tes Junqueira,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Bo- 
telho, Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Ri- 
beiro de  Almeida,  Theotonio  de  Magalhães, 
Malta  Machado,  Olegário  Maciel,  Carlos  rias 
Chagas,  Costa  Machado,  Almeida  Nogueira, 
Oliveira  Braga,  Adolpho  Gordo,  Paulino  Car- 
los, Moreira  da  Silva,  Cincinato  Braga,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Urbano  de  Gouveia, 
Xavier  do  Valle,  Almeida  ToiTes,  Apparicio 
Mariense,  Victorino  Monteiro  e  Francisco 
Alencastro.  E  sem  causa  participada,  os  Srs. 


Lima  Bacury,  Matta  Bacellar,  Chrlstino 
Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Pires  Ferreira, 
Francisco  Benévolo,  Francisco  Gurgel,  Cunha 
Lima,  Trindade,  Chateaubriand,  Pereira  de 
Lyra,  Marcionillo  Lins,  Lourenço  de  Sá,  GoD'- 
çalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Araújo  Góes,  Cte- 
mentino  do  Monte,  Octaviano  Loureiro, 
Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Zama, 
Augusto  de  Freitas,  Aristides  de  Queiroz, 
Dionysio  Cerqueira,  Leovigildo  Filgueiras, 
José  Ignacio,  Sebastião  Landulpho,  Cleto  Nu- 
nes, Galdino  Loreto,  França  Carvalho,  Beli- 
sario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Campolina, 
Ferreira  Pires,  Rodolpho  Abreu,  Alfredo 
Ellis,  Domingos  de  Moraes,  Pádua  Saltes, 
Edmundo  da  Fonseca,  Furtado.  Caracctoio, 
Lamenha  Lins  e  Rivadavia  Corrêa. 

O  liir.  Presidente— Responderam 

á  chamada  apenas  68  Srs.  deputados.  Hoje 
n&o  ha  sessão. 

Comparecem  depois  os  Srs.  Costa  Azevedo, 
Gabri(4  Saldado,  Theotonio  de  Brito,  Hollanda 
de  Lima,  Luiz  Domingues,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  Pedro  Borges,  Martins 
Júnior,  Tolentino  de  Carvalho,  Cornelio  da 
Fonseca,  Fernandes  Lima,  Geminiano  Brazil, 
Eduardo  Ramos,  Serzedello  Corrêa,  Oscar 
(todoy,  Alcindo  Guanabara,  Thomaz  Delftno, 
Alberto  Torres,  Fonseca  Portella,  Euzebio  de 
Queiroz,  Paulino  de  ^5ouza  Júnior,  Mayrink, 
Lima  Duarte,  ValUdares,  Lamartine,  Bueno 
lie  Andrada,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  Múller, 
Emilio  Blum,  Martins  Costa,  Pereira  da  Costa 
e  Pedro  Moacyr. 

O  9r.  Presidente  —  Designo  para 
amanliã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Discussão  única  da  emenda  do  projecto 
n.  20  A,  de  189G,  fixando  as  forças  de  terra, 
para  o  exercido  de  1897; 

Continuação  ^1a  discussão  única  do  parecer 
n.  15,  de  I89Ô.  declarando  da  competência  do 
Poder  Legislativo  estabelecer  o  máximo  da 
tarifa  dos  caminhos  de  ferro,  com  voto  em 
separado  do  Sr.  Adolpho  Gordo; 

3»  discussão  do  projecto  n.  8  A,  de  1896, 
marcando  o  dia  20  de  dezembro  do  ultimo 
anno  de  cada  legislatura  para  a  eleição  ordi- 
nária, para  os  cargos  de  deputado  ou  senador 
ao  Congresso  Nacional,  com  substitutivo  da 
Comroissãode  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça; 

3''  discussão  do  projecto  n.  21,  de  1896, 
dando  o  plano  de  Viação  Geral  da  Repu- 
blica; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  14,  de  1896,  mandando  archivar,  por  não 
haver  que  deferir,  a  petição  de  António  Fran- 
cisco Ferreira  de  Carvalho,  advogado  provi- 
sionado  em  Ibitinga,  Estado  de  S.  Paulo,  em 
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que  solicita  do  Congresso  a  interpretação  da 
disposição  do  D .  24,  art.  72  da  Constituição 
da  Republica,  sobre  a  liberdade  profissional; 
1»  discussão  do  projecto  n.  255,  de  1895, 
dispensando  o  lapso  de  tempo  em  que  incor- 
reu o  bacharel  António  Ferraz  da  Motta  Pe- 
dreira para  que  possa  continuar  a  contribuir 
para  o  montepio,  e  providencia  a  respeito. 


39=^  SESSÃO  EM  3    DB  JULHO  DE  1896 

Presidência  dos  Srs,  Costa  Azevedo  (P  vice-^ 
presidem e)y  Chagas  Lobato  {2^  vice-presi- 
dente) e  Costa  Azevedo  (i"*  vice-presidente) 

Ao  melo-dia  prooede-se  à  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Costa  Azevedo,  Lins  de 
Vasooaoellos,  Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,  Matta  Bacellar,  Enéas  Mar- 
tins, Augusto  Montenegro,  Theotonio  de 
Brito,  Bricio  Filho,  Viveiros,  Luiz  Domin- 
gues, Costa  Rodrigues,  Gustavo  Veras,  Edu- 
ardo de  Berredo,  Nogueira  Paranaguá,  Fre- 
derico Borges,  Torres  Portugal,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro 
Borges,  Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte, 
José  Bevilíiqua,  Augusto  Severo,  Francisco 
Gurgel,  Trindade,  Artliur  orlando,  Tolentino 
de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Luiz  de  An< 
drade,  Marcionilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Ar&ujo 
Góes,  Clementino  do  Monte,Fernandes  Lima, 
Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de  Campos,  Mene- 
zes Prado,  Octaviano  Loureiro,  Gouveia 
Lima,  Zama,  Santos  Pereira,  Neiva,  Fran- 
cisco Scdré,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergoe  de  Abreu, 
Dionysio  Cerqueira,  Leovigildo  Filgueiras, 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto,  José 
Carlos,  Serzedello  Corrêa,  França  Carvalho, 
Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo 
da  Costa,  Thomaz  Delfino,  Américo  de  Mat- 
tos, Alberto  Torres,  Érico  Coelho,  Fonseca 
Portella,  Euzebio  de  Queiroz,  Silva  Castro, 
Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos, 
Porciuncula,  Ponce  de  Leon,  Pauliuo  de 
Souza  Júnior,  Mayrink,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Campolina,  Lima  Duarte,  Carvalho 
Mourão,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Luiz 
Detsi,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godo- 
fredo.  Ferreira  Pires,  Valladares,  Cupertino 
de  Siqueira,  Pinto  da  Fonseca, Arthur  Torres, 
Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Paràiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Cae- 
tano, Carlos  das  Chagas,  Lamartine,  Fran- 
cisco de  Barros,  Luiz  Flaquer,   Casemlro  da 


Rocha,  Almeida  Nogueira,  Domingues  de 
Castro,  Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy, Adolpho 
Gordo,  Mí^reira  da  Silva,  Bueno  de  Andrada, 
Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes,Cesario Motta, 
Francisco  Glicerio,  Furtado,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouveia,  Luiz  Adolpho,  Lamenha 
Lins,  Almeida  Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro 
Muller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Emilio  Blum,  Fonseca  Guimarães,  Martins 
Costa,  Marçal  E-cobar,  Angelo  Pinheiro,  Pe- 
reira da  Costa,Victorino  Monteiro,  Aureliano 
Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque, Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

São  lidas  e  sem  debate  approvadas  as  actas 
da  sessão  do  dia  1  e  a  do  dia  2  do  corrente. 

Deixam  de  comparecer  cem  causa  partici- 
pada os  Srs.  Arthur  Rio.^  Coelho  Lisboa, 
Alencar  Guimarães,  Fileto  Pires,  Sá  Peixoto, 
Carlos  de  Novaes,  Christino  Cruz,  Anisio  de 
Abreu,  Arthur  de  Vasconcellos,  Gonçalo  de 
Lagos,  Silva  Mariz,  José  Mariano,  Gaspar 
Drummond,  Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares, 
Herculano  Bandeira,  Milton,  Aristides  de 
Queiroz,  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura, 
Athayde  Júnior,  Torquato  Moreira,  Ernesto 
Brazilio,  Barros  Franco  Júnior,  Urbano  Mar- 
condes, Almeida  Gomes,  João  Luiz,  Vai  de 
Mello,  Monteiro  de  Barros,  Gonçalves  Ramos, 
Feri  az  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Francisco 
Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ribeiro 
de  Almeida,  Theotonio  do  Magalhães,  Matta 
Machado,  Costa  Machado,  Oliveira  Braga, 
Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Xavier  do 
Valle,  Apparicio  Mariense  e  Francisco  Alen- 
castro.  E  sem  causa  os  Srs.  Hollanda  de 
Lima,  Pires  Ferreira,  Cunha  Lima,  Chateau- 
briand.  Pereira  de  Lyia,  Lourenço  de  Sá, 
Geminiano  Brazil,  Augusto  de  Freitas,  José 
Ignacio,  Sebastião  Landulpho,  Cleto  Nunes, 
António  de  Siqueira,  B.lisario  de  Souza, 
Alfredo  EUis,  Domingos  de  Mo:  aes,  Edmundo 
da  Fonseca,  Alberto  Salles,  Caracciolo  e  Riva- 
davia  Corrêa. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  projecto  n.  20  A,  de  1896,  fixando  as  forças 
de  terra  para  o  exercício  de  1897. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  15,  de  1896,  declarando 
da  competência  do  Poder  Legislativo  estabe- 
lecer o  máximo  do  tarifa  dos  caminhos  de 
ferro,  com  voto  em  separado  do  Sr.  Adolpho 
Gordo. 
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O  Sr.  «losé  Carlos  — Sr.  pre- 
sidente, veaho  hoje  á  tribuna  dominado  de 
dous  sentimentos  inteiramente  oppostos:  o 
de  alegria,  porque  acabo  de  ler  no  Diário 
Ojficial  o  Regulamento  da  cabotagem  nacional 
medida  essa  pela  qual  tenho-me  batido  nesta 
Camaaa  desde  o  primeiro  dia  que  aqui  entrei. 

O  de  tristeza,  porque  logo  em  seguida  tive 
noticia  de  um  aviso  do  Sr.  mar«3chal  Mi- 
nistro da  Guerra,  que  não  me  parece  bastante 
justo  nem  correcto  com  relação  a  um  punhado 
de  alumnos  da  nossa  briosa  Escola  Militar. 
(Apoiados.) 

Como  eu,  Sr.  presidente,  todos  aquelles 
que  desejam  ver  em  execução  o  preceito 
constitucional  que  determina  que  o  serviço 
de  cabotagem  deve  ser  feito  sob  a  bandeira 
nacional,  tem  razões  bem  justificadas  para 
marcar,  no  dia  de  hoje,  uma  data  das  mais 
notáveis  e  de  grande  alcance  futuro  para  a 
segurança  da  marinha  de  guerra  e  para  a 
prosperidade  da  Republica.  (Muito  bem.) 

Registrados,  portanto,  esses  dous  factos, que 
impressionaram  o*  meu  espirito  de  modos  tão 
differentes,  e  ambos  separados  por  nm  in- 
tervallo  tão  curto,  passarei  a  tratar  do  as- 
sumpto especial  que  me  traz  á  tribuna  nesta 
occasião. 

E,  Sr.  presidente,  para  não  incorrer  na 
censura  que  aqui  se  tem  feito  aos  deputados 
que,  em  vez  de  se  dirigirem  directamente  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica,  convergem  os 
seus  ataques  sobre  os  secretários  de  S .  Ex . , 
mostrando  deste  modo  não  conhecerem  bas- 
tante o  mecanismo  do  systema  da  nossa  orga- 
nisação  politica,  eu  procurarei  conversar 
com  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  de  prefe- 
rencia a  entender-me  com  os  illustres  mi- 
nistros de  Estado,  mesmo  porque  não  conheço 
nenhum  delles. 

O  Sr.  Valladares  —  Nem  mesmo  o  do 
exterior  ? 

O  Sr.  José  Carlos  —  Nem  mesmo  este  em- 
quanto  desempenhar  semelhante  cargo  ;  já 
tenho  dito  por  vezes  e  a  resolução  tomada 
por  nós  dous  tem  sido  de  vantagem  para 
ambos. 

Gosto  de  conversar  com  o  nobre  Presidente 
da  Republica,  não  em  sua  casa  particular  e 
muito  menos  ainda  no  Itamaraty ;  mas  desta 
tribuna  e  á  vista  de  todos.  Esta  é  a  pratica 
seguida  desde  que  occupo  um  logar  nesta 
Camará.  Conheço  como  único  responi>avel 
pela  suprema  direcção  deste  paiz  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica. 

Esta  é  que  é,  por  excellencia,  a  belleza  do 
systema  que  nos  rege. 

Si  o  Presidente  da  Republica  for  um  tyran- 
no,  o  povo  quando  muito  terá  de  aguental-o 
apenas  quatro  annos,  si  for  um  philosopho, 
também  a  philosophia  será  supportada  por 


pouco  tempo,  e  quando  mesmo  o  Presidente 
da  Republica  se  transforme  em  um  tnytbo, 
es<a  mesma  transformação  não  será  tolerada 
além  do  periodo  constitucional.  (Muito  bem.) 

Esta  é  a  belleza  do  systema  ! 

Já  vô  a  Camará  que  só  por  este  motivo  a 
forma  republicana  deve  ser  a  preíerida, 
porque  livra  o  povo  de  aguentar  um  tyran- 
no  ou  um  philosopho  por  uma  vida  inteira. 
(Muito  bem,) 

Subordinado  a  este  modo  de  ver  as  cousas, 
Sr.  presidente,  vou  conversar  directamente 
com  S.  Ex.,oSr.  Presidente  da  Republica, 
mesmo  para  não  deixal-o  exposto  a  que  se 
diga  que  S.  Ex.  é  um  homem  caprichoso  e 
seus  secretários  uns  modelos  de  correcção 
administrativa. 

Si  de  facto  S.  Ex.  tem  caprichos  quando 
se  trata  de  serviços  públicos,  e  vem-se  dizer 
isso  â  Camará  para  defender-se  um  ministro 
— é  doloroso  confessar-se  lambem  que  o  facto 
se  verifica  e se  reproduz,  porque  S.  Ex.  en- 
contra quem  se  acommode  com  seus  caprichos 
e  os  cumpra  de  boa  vontade.  (Apoiados,) 

Do  mesmo  modo  que  no  tempo  do  império 
S.  M.  o  imperador  teve  muitos  caprichos  a 
par  da  felicidade  para  elle,  de  encontrar 
homens  sempre  promptos  e  adequados  para 
cumpri l-os  e  fazel-os  executar  com  muita 
honra  e  satisfação. 

O  Sr.  Valladares— Então   nada  mudou. 

O  Sr.  José  Carlos— Mudou  pelo  menos  em 
um  ponto  importante:  ó  que  no  systema  mo- 
narchico  os  caprichos  do  imperador  foram 
muitos,  porque  o  seu  poder  durou  muitas 
dezenas  de  annos  e  encontrou  em  tão  longo 
periodo  de  tempo  collecções  completas  de 
homens  para  cumpril-os  a  seu  bello  prazer . 

Bem  poucos  foram  aquelles  que  o  souberam 
resistir  e  contrariar  a  sua  vontade  fria  e  in- 
sistente. 

Com  a  Republica,  porém  tudo  isto  pôde  se 
dar,  mas  ficando  para  o  povo  resignado  a 
esperança  de  uma  melhor  sorte,  passados 
quatro  annos,  e  menos  ainda  se  a  transfor- 
mação se  operar  depois  de  decorrida  já  uma 
boa  parte  do  periodo  presidencial. 

Esta  esperança,  Sr.  presidente,  é  uma  es- 
pécie de  bálsamo  consolador  que  nos  dá  a 
belleza  do  systema  que  nos  rege.  (Muito 
brm.) 

Não  sei  por  que  razão  prefere-se  sempre 
acctísar  a  um  ministro  a  dirigir-se  directa- 
mente a  accusação  no  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, desde  que  elles  não  são  os  responsá- 
veis. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada— São  apenas con* 
sultores  technicos. 

O  Sr.  Josê  Carlos— E'  verdade. 
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O  Sr.  Valladares— Mas  teem  a  responsabi- 
lidade moral. 

O  Sr.  José  Carlos— Quero  ser  franco  com 
S.  Ex.  Quero  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica não  me  confunda  com  aquelles  que  di- 
zem amen  a  tudo  que  S.  Ex.  faz,  ainda  mes- 
mo quando  não  faz  o  bom . 

Do  mesmo  modo  que  não  tenho  motivo,  e 
ainda  que  o  tivesse  não  faltaria  á  considera- 
ção que  me  merece  o  honrado  Sr.  Ministro  da 
Viação,  muito  embora  tenha  necessidade  de 
ser  severo  na  critica  de  seus  actos  como  se- 
cretario de  Estado. 

Por  isso  estranho,  Sr.  presidente,  o  modo 
por  que,  quasi  sempre,  os  intimes  dos  Srs. 
ministros  nesta  Gamara,  na  falta  absoluta  de 
outro  meio  para  combaterem  qualquer  accu- 
sação  que  se  faça  ao  amigo  ministro,  soccor- 
pem-se  do  alvitre  de  dizerem  que  o  accusa- 
dor  é  suspeito  por  este  ou  aquelle  motivo. 
Isto  não  é  serio  nem  acceitavel:  é  na  genera- 
lidade dos  casos  prova  de  fraqueza.  {Trocam- 
se  apartes.) 

Será  cousa  impossível  separar-se  o  homem 
particular  com  todas  as  suas  virtudes  do  ho- 
mem publico,  que  carece .  ser  discutido,  do 
administrador  pouco  habilitado  para  exercer, 
como  seria  para  desejar,  este  ou  aquelle  car- 
go, para  desempenhar  certas  funcções  que  as 
necessidades  de  momento  o  investiram? 

Desgraçado  do  paiz,  Sr.  presidente,  si  fos- 
sem marcados  limites  tão  apertados  para 
o  representante  da  Nação  poder  agir,  e  os 
auxiliares  do  Executivo  fossem  intangíveis. 

A  que  ficaria  reduzido  o  papel  do  represen- 
tante da  Nação  que  não  estivesse  disposto  a 
louvar  o  governo,  quer  praticasse  elle  o  bem, 
quer  praticasse  o  mal? 

Posso,  portanto,  dizer,  com  todo  o  respeito 
ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  que  o  seu 
secretario  dos  negócios  da  viação  não  tem  an- 
dado bem,  que  vae  caminho  errado,  que  não 
o  tem  informado  com  o  necessário  cuidado 
sobre  vários  assumptos  que  correm  por  sua 
repartição,  sem  que  dahi  se  possa  concluir 
que  da  rainha  parte  haja  falta  de  considera- 
ção, e  que  a  minha  conducta  se  torne  um 
acto  offensivo  á  pessoa  do  illustre  cidadão 
que  está  incumbido  dos  negócios  da  viação  e 
obras  publicas.  (Apoiados.) 

Não  sou  nem  posso  ser  suspeito  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Viação,  e  muito  menos  ter  o  propó- 
sito de  melindrar  S.  Ex  :  seria  para  mim 
uma  tarefa  de  todo  ingrata  e  injusta.  (Muito 
bem.) 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Tanto  mais  que  não 
ha  motivos  para  isto. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Feitas  esias  resalvas, 
Sr.  presidente,  passarei  a  considerar  o 
objecto  que  justifica  a  minha  presença  na 
tribuna. 


Nego  o  meu  voto  ao  parecer  apresentado 
e  sustentado  pelo  illustre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  o  Sr.  Dr.  Nilo  Peçanha,  decla- 
rando ser  da  competência  do  Poder  Legisla- 
tivo organisar  tarifas  das  estradas  de  ferro, 
porque  entendo  que  este  serviço  é  e  só  deve 
continuar  a  ser  da  exclusiva  competeucia  do 
Poder  Executivo.  (Apoiados.) 

Até  hoje  o  Poder  Executivo  tem  sido  o 
único  incumbido  de  organisar,  approvar  e 
modificar  tarifks  das  estradas  de  ferro  e  nem 
poderia  deixar  de  ser  assim,  porque  o  con- 
trario seria  autorisar-se  um  impossível,  seria 
o  Poder  Legislativo  pretender  fazer  um  tra- 
balho cuja  execução  não  pôde  ficar  subordi- 
nado aoperiodo  certo  e  invariável  da  reunião 
do  Congresso.  (Muito  bem.) 

Chegou-se  a  dizer  nesta  casa,  Sr.  presidente, 
que  o  Congresso  assim  como  tem  competon  - 
cia  para  organisar  tarifas  aduaneiras,  pôde 
e  deve  também  ter  competência  para  proce- 
der do  mesmo  modo  com  relação  a  tarifas 
para  as  estradas  de  ferro. 

Sr.  presidente,  este  é  um  dos  casos  em  que 
se  carece  distinguir  o  termo— tarifas  para  iião 
confundir-se  quando  é  applicado  para  a  co- 
brança do  imposto  de  alfandega;  com  taxa  de 
transporte  (apoiados)  tratando-se  de  um  ser- 
viço a  cargo  de  uma  estrada  de  ferro,  ou  de 
uma  companhia  de  navegação. 

Quando  o  Executivo  contracta  a  construc- 
ção  de  uma  estrada  de  ferro  em  virtude  de 
autorisação  do  Po-^er  Legislativo,  neste  con- 
tracto elle  estabelece  as  condições  pelas 
quaes  deve  regular  a  confecção  das  tarifas 
necessárias  para  a  esploração  dessa  via- 
férrea . 

E  o  resultado  desta  regulamentação  que 
não  tem  em  vista  sinão  compensar  um  capi- 
tal empregado  ó  um  acto  diflfórente  daquelle 
que  provém  das  tarifas  aduaneiras. 

A  tarifa  aduaneira  entra  no  orçamento  como 
um  elemento  de  renda  fixa  para  os  dispêndios 
da  nação  e  as  rendas  provenientes  das  estra- 
das de  ferro  entram  como  renda  eventual. 

E  nem  pôde  deixar  de  ser  assim,  desde  que 
as  tarifas  das  estradas  de  ferro  não  estão  su- 
jeitas ás  mesmas  regras  que  as  tarifas  alfan- 
degarias. 

O  governo  por  uma  série  de  actos,  desde  a 
época  em  que  se  publicou  no  Brazil  a  primeira 
tarifa  da  primeira  estrada  de  ferro  até  o  dia 
de  hoje,  tem  gozado  dessa  attribuição. 

O  que  o  Congresso  pôde  fazer  é  traçar,  se- 
gundo as  exigências  de  épocas  excepcionaes 
por  que  atravessa  o  paiz,  os  limites  dentro 
dos  quaes  o  Executivo  pôde  mover-se  com  as 
tarifas  da  estrada  de  ferro,  mas  nunca  cha- 
mara si  o  direito  de  fixal-as  ou  modifical-as. 

Quando  fosse  permitti«lo,  Sr.  presidente, 
adoptar-se  semelhante  alvitre,  praticamente, 
seria  um  trabalho  impossível. 
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Si  esta  Camará  fosse  encarregada  de  estabe- 
lecer a  tarifa  da  Estrada  de  Ferro  Central, 
esse  trabalho  ser-lhe-hia  muito  penoso,  por- 
que, nessa  occasião  a  illustrada  bancada  de 
Minas,  ornamentada  com  37  deputados,  se 
uniria  para  conseguir  que  a  tarifa  da  Central 
fosse  tsU)  baixa  que  pudesse  até,  em  logar  de 
cobrar-se pelo  transportedo  boi  umadiminuta 
quantia,  aindA  se  dessem  viagem  grátis  de  re- 
torno e  comedorias  no  carro  bufl^et  para  o  boi- 
adeiro  voltar  para  sua  terra.  (Riso,) 

O  mesmo'  aconteceria  tratando-se  da  orga- 
òisação  de  tarifes  para  as  estradas  de  ferro 
da  Bahia  e  até  mesmo  para  as  de  S.  Paulo. 

Os  nobres  deputados  querem  uma  prova  do 
quanto  vae  ser  perturbadora  a  doutrina  sus- 
tentada pela  commissão  e  sujeita  agora  ao 
estudo  da  Camará,  regulando  a  competência 
para  a  alteração  das  tarifas  das  estradas  de 
ferro  ? 

Veja  a  Camará  o  que  se  passa  actualmente 
no  Estaio  de  S.  Paulo,  que  tem  tomado  a  se- 
rio o  serviço  de  sua  viação  férrea  e  liga  o 
maior  interesse  ao  seu  desenvolvimento. 

O  governo  de  S .  Paulo  no  contracto  que 
fez  em  18  de  setembro  de  1895  para  a  con- 
stracção  da  estrada  de  ferro  de  Araraquara  a 
Ribeirãozinho,  incluiu  a  seguinte  clausula: 

Clausula  11"  : 

«Quando  houver  necessidade  de  elevarem-se 
os  preços  das  tarifas  solicitará  esta  compa- 
nhia licença  do  governo,  apresentando  as  ra- 
zões do  aecrascimo. 

No  prazo  máximo  de  um  mez,  resolverá  o 
go verão  sobre  a  questão.  Si  não  o  fizer  fica 
entendido  que  o  accrescimo  de  preç3  está 
appr ovado.» 

(Vide  pagina  58  do  relatório  do  Ministro  de 
Viação  do  Estado  de  S.  Paulo,  Dr.  Theodoro 
de  Carvalho  Júnior). 

Ainda  no  Estado  de  S.  Paulo,  Sr.  presi- 
dente, encontra -se  com  relação  a  tarifas  de 
estradas  de  ferro  uma  outra  medida  inteira- 
mente nova  e  muito  acceitavel. 

Lé-se  à  pagina  73  do  relatório  que  já  me 
referi  : 

«  Elevação  de  tarifas  —  Tendo  em  consi- 
deração o  pedido  da  commissão  Paulista  de 
Via»  Férreas  e  Fluviaes,  o  governo  de  São 
Paulo  era  data  de  5  de  junho  de  1895,  elevou 
a  100  rs  as  fracções  superiores  a  40  rs.  nos 
preços  das  passagens,  fretes  e  outras  das 
tarifas  approvadas,  desprezando  em  beneficio 
do  j^itblicoas  fracções  até  40  rs.,  inclusive.» 

Já  veent  os  nobres  deputados  que  estas 
clausulas  incluídas  nos  contractos  a  que 
me  tenho  referido  já  constituem  uma  attri- 
buição  legal  incontestável,  do  governo  de 
S.  Pauío  em  relação  ás  suas  estrr.das  de 
ferro.  Si  passarmos  *»S.    Paulo  para  o  es- 


tado do  Rio  de  Janeiro,  veremos  que  o  illus- 
tre  collíga;  que  hoje  nos  acompanha  noa  tra- 
balhos desta  Camará  e  que  foi  governador 
daquelle  Estado,  o  Dr.  Porei uncula,  também 
incluiu,  com  muito  acerto,  em  todos  os  con— 
tractos  que  fez  para  construcção  de  estradas 
de  ferro,  dentro  do  território  do  Estado, 
clausulas  especiaes  referentes  a  tarifas. 

O  Sr.  Porciuncula  —  Em  virtude  da  lei 
votada  pelo  Congresso. 

O  Sa.  José  Carlos  —  O  Estado  de  Minas, 
onde  se  tem  também  tratado  com  cuidado  do 
desenvolvimento  da  viação  férrea,  tem  in- 
cluído em  todos  os  contractos  de  estradas  de 
ferro  clausulas  idênticas. 

E  como  vamos  nós  agora,  Sr.  presidente, 
arrancar  desses  Estados  esta  competência  que 
lhes  está  confiada  pela  sua  própria  autonomia 
para  sujeitar  tudo  à  approvação  do  Congresso 
Federal  ? 

Já  vê  a  Camará  que,  si  formos  aos  poucos 
arrancando  aos  Estados  aquillo  de  que  já 
estão  de  posse  perfeita,  por  que  lhes  foi  dado 
pela  Constituição  na  partilha  dos  deveres  e 
obrigações  de  cada  um  delles,  então  ninguém 
saberá  dizer  o  que  será  da  federação  I 

Hoje,  porque  o  Executivo  entende,  por  cir- 
cumstancias  do  momento*  aiigmentar  a  tarifa 
da  Estrada  de  Ferro  Central,  levanta-se  um 
grupo  de  companheiros  o  propõe  ao  Congresso 
que  tire  ao  Executivo  essa  legitima  attri- 
buição.  (Apoiados  muito  bem,) 

Mas  si  as  cousas  continuarem  assim,  o  que 
fica  para  os  Estados  em  matéria  de  estradas 
de  ferro  ? 

Amanhã  será  tirada  aos  Estados  uma  outra 
attribuição  e  láse  vae  a  federação  Sr.  pre- 
sidente. 

E  no  dia  em  que  a  federação  for  um  re- 
gimen sem  significação  alguma,  o  que  se 
poderá  dizer  da  consolidação  da  Republica? 
(  Trocam-se  apartes,  A  discussão  é  inter- 
rompida para  se  proceder  d  votação  das  ina- 
terias  encerradas.) 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  ao 
projecto  n.  20  A,  de  1806,  fixando  as  forças 
de  terra  para  o  exercício  de  1897: 

Ao  art.  1',  §  2",  accrescente-se:  approvado 
em  todas  as  suas  disposições  para  o  Collegio 
Militar,  desde  a  sua  decretação,  o  regula- 
mento de  20  de  agosto  de  1894  e  consideradas 
nullas  as  dos  anteriores  que,  excedendo  as 
funcçôes  do  Poder  líxecutivo,  não  tiveram 
approvação  expressa  do  poder  competente. 

O  projecto  ó  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção. 

Continua  a  discussão  única  do  parecer 
n.  15,  de  1896,  declarando  da  competência  do 
Puder  Legislativo  estabelecer  o  máximo  da 
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tarifa  (\os  caminhos  de   ferro,  com  voto  em 
separado  do  Sr.  Adolpho  Gordo. 

O  Sr-  Presidente  ^Continua com  a  pala- 
vra o  Sr.  José  Carlos. 

O  Sr.  Josè  Carlos  — Sr.  presidente,  o 
director  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  devia  tratar  primeiro  de  collocar  a 
estrada  em  condições  de  bem  desempenhar  o 
serviço,  antes  de  vir  pedir  augmento  de 
tarifas.  (Apoiados.) 

Si  a  Estrada  Central  estivesse  normalisada 
de  modo  a  satisfazer  todas  as  exigências 
daquelles  que  procuram  este  meio  de  trans- 
porte ;  si  a  Central  estivesse  já  nas  condições 
de  poder  írozar  dos  íóros  de  um  próprio  na- 
cional utii ;  si  tivesse  já  conseguido  i-ealisar 
todos  os  melhoramentos,  para  os  quaes  o 
CJongresso  tem  sido  de  uma  generosidade  es- 
pantosa na  decro tacão  de  créditos  especiaes  ; 
si  a  Central  jâ  fosse  reconhecida  como  uma 
ferramenta  de  trabalho  aperfeiçoada,  garan- 
tidora  dos  interesses  do  commercio  e  das  po- 
pulações do  interior,  enião  sim,  seria  accei- 
tavel  que  viesse  nessa  occasião  pedir  au- 
gmento das  suas  tarifas,  para  compensar 
tantos  esforços  empregados.  {Muito  bem.) 

A  administração  da  Central,  Sr.  presidente, 
não  tem  o  direito  de  vir,  poremquanto,  pedir 
ao  povo  mais  um  sacrifício,  que  uma  vez 
feito  será  em  pura  perda.  (Apoiados.) 

A  Estrada  de  Ferro  Central,  é  um  cancro 
terrivel  para  os  nossos  recursos ;  tudo 
quanto  por  ella  se  tem  feito  com  prejuizo  de 
outros  servidos,  tem  sido  em  pura  perda. 

Não  tratarei  com  certo  desenvolvimento 
de  sustentar  esta  these,  porque  a  occasião 
Dão  é  a  mais  própria. 

Está  annunciada  para  dentro  em  pouco  a 
discussão  do  orçamento  da  viação  e  contento- 
rae,  por  emquanto,  em  dizer  que,  si  por  um 
lado  ha  necessidade  de  augmentar  a  tarifa  da 
Central,  a  occasião  não  é  a  mais  própria. 

Para  a  Gamara  ver  a  que  estado  chegou 
esta  e-trada,  que  ainda  hoje  vem  pedir  njais 
este  sacriticio,  representado  pelo  augmento  de 
suas  tarifas . . . 

O  Sr.  Valladares—  Ella  não  vem  pedir 
nada  ao  Congresso ;  está  com  a  faca  eo  queijo 
na  mão. 

O  Sr.  José  Carlos—  . . .  basta  considerar  que , 
no  anno  pissado,  tendo  subido  a  receita  a 
25.943:000$,  a  despeza  subiu  a  27.057:000$, 
deixando  um  deficit  de  1 . 1 13:000$000. 

O  Sr.  Valladares— Si  as  condições  do  tra- 
fego estivessem  boas,  eu  não  me  queixaria. 
(Apoiados . ) 

O  Sr.   José  Carlos—  Si    as  confeições  de 
transporte  da  Central  fos-em  boas,  vá,  por- 
que este  commercio  e  este  povo  do   interior 
não  medem  nunca  sacriâcios,  não  regateiam 
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nunca  impostos,   quando  reconhecem  que  os 
seus  esforços  são  bem  aproveitados. 

Mas,quando  se  vê  que  quanto  mais  dinheiro 
se  dá  â  Central,  mais  embrulhada  ella  fica, 
mais  prejuízos  traz  para  o  commercio,  mais 
prejuizo  traz  para  a  população,  não  é  justo, 
não  é  rozoavel,  não  é  de  boa  administração 
dizer-se:  o  serviço  émáo,  hão  de  pagar  mais; 
o  serviço  é  cada  vez  peior,  hão  de  pagar  ain^ 
da  mais  t   (Muito  betn.) 

Sr.  presidente,  até  que  ponto  quer  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  experimentar  a  bon- 
dade deste  povo  ! 

Encontro,  Sr.  presidente,  na  indicação  que 
ora  se  diíscute,  só  uma  utilidade,  uma  única 
vantagem:  a  de  ter  oflfórecido  occasião  para 
ainda  uma  vez  o  Congresso  lavrar  um  pro- 
testo, e  protesto  vehemente  a  respeito  da  ad- 
ministração da  Estrada  de  Ferro  Central. 
(Apoiados.) 

E'  preciso  que  se  diga  uma  e  muitas  vezes 
ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  que  a  Estrada 
de  Ferro  Central  é  uma  ruina  para  as  finanças 
deste  paiz  ;  que  a  sua  administração  actual 
tem  se  mostrado  incompetente  para  regula- 
rizar aquelle  serviço,  e  que  este  povo  não 
pôde  supportar  por  mais  tempo  sangrias  re- 
petidas e  fortes,  para  sustentar-se  os  capri- 
chos daquelle  aleijão  chamado  Estrada  de 
Ferro  Central. 

Os  nobres  deputados  percorram  o  quadro 
contido  no  relatório  do  Ministro  da  Agricul- 
tura, á  pag.  313,  e  poderão  ver  o  inventario 
J  triste  da  administração  daquella  estrada,cada 
vez  mais  deplorável  de  uma  certa  época 
para  cá. 

B  ista  examinar  as  cifras  que  se  referem  ao 
ultimo  decennio  de  1885a  1895, para  verificar- 
se  que  a  estrada  tem  dado  deficit  continuada- 
mente. 

Acabada  a  revolta,  tratou-se  de  fazer,como 
autor  is  'mos  aqui,  um  regulamento,  e  o  que 
vimos  foi  apenas  o  augmento  para  o  funccio- 
nalism o  superior  õa  estrada,  deixahdo-se  o 
pequeno  funccionario  sempre  a  marcar  passo 
e  a  luctar  com  a  necessidade  e  a  carência  de 
meios,  emquanto  se  aproveitava  o  regula- 
mento para  recompensar  fartamente  aos  em- 
pregados superiores  da  administração  da 
mesrna  estrada.  {Apoiados.) 

Houve  quem  se  levantasse  na  Camará,  pe- 
dindo que,  na  autorisação  para  o  novo  Regu- 
lamento se  incluísse  uma  providencia  de 
mo  lo  a  prevenir  o  que  quasi  sempre  se  f»z 
por  occasião  de  reformas,  isto  é,  cuidar  mais 
de  recompensar  aquelles  que  estão  altamente 
collocados  na  administração,  descurando  in- 
teiramente dos  pequenos,  dos  desprotegidos. 
{Muito  bem.)  Para  executar  esse  máo  regula- 
ment)  éque  sequer  augmentar  as  tarifas. 

Sr.  [)residente,  a  Estradado  Ferro  Central 
do  Brazil  não  pôde  continuar  como  vae,  e  a 
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Sr.  Presidente  da  Republica  jâ  deve  estar 
convencido  de  que  foi  infeliz  na  escolha  que 
fez  Ho  illustre  marechal  Jardim  para  seu  di- 
rector. 

S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Repablica,creio 
que,  desejoso  de  retirar  da  adininisti*ação 
dessa  estrada  o  militarismo  effectivo  e  ao 
mesmo  tempo  não  querendo  p  »ssal-a  para  as 
mãos  de  um  civil,  tomou  o  meio  termo  —  foi 
buscar  um  reformadx). 

Só  assim  se  explica  a  presença  do  Sr.  Jar- 
dim, marechal  reformado  do  exercito. 

Assim  como,  Sr.  presidente,  não  se  pôde, 
nem  se  deve  governar  sob  a  influencia  de  ca- 
prichos, também  sustentando-se  c«prichos 
não  se  pôde  administr.  r  cousa  algutna  com 
proveito  para  todos.   (Apoiarhs.) 

Estudando-se  detalhadamente  o  que  se 
passa  nas  difTerentes  estradas  de  ferro  da 
União,  Sr.  presidente,  chega-se  a  tristíssimas 
conclusões. 

Entre  as  estradas  de  ferro  administradas 
por  companhias,  destacara-se  umas  três  ou 
quatro  que  dão  deficit ;  e  darão  ainda  deficit 
durante  muitos  annos.  Os  nobres  deputados 
parece  que  já  sabem,  por  antecipação,  quaes 
ellas  eejam .  Uma  é  a  celebre  estiada  de  ferro 
da  Bahia  ao  S.  Francisco,  que,  no  anno  pas- 
sado, como  durante  todo  o  tempo  de  sua 
existência  deu  deficit,  sendo  o  movimento  do 
ultimo  exercicio  de  receita  801:0001;  e  de 
despeza  1.648:000$  ou  móis  847:000$()00. 

Essa  estrada,  desde  que  começou  a  func- 
cionar  até  o  dia  de  hoje,  dá  sempre  deficit  e 
mais  deficit, 

O  celebre  ramal  do  Timbó  apresenta  o  se- 
guinte resultado:  Receita,  121:000$;  despeza 
210:000$;  deficit,  89:000$000. 

A  Gamara  sabe  que,  no  Estado  do  Rio  ^^e 
Janeiro,  com  excepção  das  duas  estradas  do 
Norte  e  do  Grã-Pará,  que  apresentam  agora 
excellentes  resultados  depois  que  separaram- 
ôe  dessa  celebre  alchimia  da  Geral,  todas  as 
outras  restantes  continuam  a  dar  deficit  e  não 
pequenos. 

A  Gamara,  por  si  mesma,  Sr.  presi^lente, 
está  convidada  a  tirar  a  conclusão  que  lhe  pa- 
recer mais  àcertadA  depois  de  ouvir  o  re- 
sumo que  fiz  da  exposição  dos  seguintes  Ha- 
des fornecidos  pelo  relatório  ultimo  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Viação 

1894— Movimento  finaceiro  das  estradas  de 
ferro  da  União,  dirigidas  directamente  pele 
Estado. 

Estrada  de  Ferro  de  Baturité,  no  Ceará 

Bitola  de  1"00,  com  221'',210  em    trafego: 

Receita 67  í:  169$336 

í)espeza 894:057$j57 


Estrada  de  Ferro  de  Sobral,  no  Ceará 

Bitola  de  1  metro  com   194*^,733    em  tra- 
fego: 

Rpceita 174:783$495 

Despeza 226:555$i35 

Leficit 51:771$740 

Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco 

Bitola  de  1™,60  com  892^^,10   em  trafego  : 

Receita 530:99.'^$86O 

Despeza 658:022$027 

Deficit 127:026$167 

Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco 

Bitola  de  1™,00  com  146'^,420  era   trafego: 

Receita 574:524*800 

Despeza 1.084:173$538 

Deficit 509:648$738 

Estrada  de  Ferro    Paulo  Affonso 

Bitola  de  1  metro,  com  1 16  kllometros    em 
trafego: 

Receita 82: 104iS334 

Despeza 147:024$312 

Deficit 64:919$978 

Estrada  de  Ferro  da  Bahia  a  Joazeiro 

(Prolongamento) 

Bitola  dei    metro,  com   333M40  em  tra- 
fego : 

Receita 560 : 1 72*999 

Despeza 983:327$86S 

Deficit 423:154$869 

Estrada  de  Ferro  Rio  do  Ouro 

Bitola  de  1  m«etro,  com  86'',914  em  trafego: 

Receita 176:712*310 

Despeza 584 :  508$002 

Deficit 407:795$692 

Estrada  de  Ferro    Central   do  Brazil 


Bitola  de  1™.60  com. 
Bitola  de  l™,oô  com. 


724^908 
439^321 


Deficit a20:887$721 1  Total  em  tiafogo 


1.164^229 
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Receita 25.943:08K'^49 

Despeza 27.05tí:80õ$934 


Deficit 1.113:724$685 

Neste  grupo  de  oito  estra^^as,  Sr.  presi- 
dente, administradas  pelo  Estado,  a  receita 
total  no  anno  de  1894  foi  de  28.722:544$373; 
a  despeza  subiu  a  3l.534:473$973,  dando  um 
deficit  no  valor  de  2.8ll:929$600. 

A  única  estrada  de  ferro  administrada  di- 
rectamente pelo  Estado  que  nesse  anno  deu 
saldo  por  motivos  especiaes,  foi  a  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana,  cujo  movimento  foi  o 
seguinte : 

Bitola  de  l-^^O  com  378^410: 

Receita 2.351 :564$682 

Despeza 1 .641  ;607$070 


Saldo. 


709:957$612 

Passando  a  considerar  agora,  Sr.  presi- 
dente o  movimento  financeiro  das  estradas  de 
ferro  garantidas  pelo  Estado  e  administradas 
por  companhias  particulares,  verifica-se: 

Estrada  de  Ferro  Central   da  Bahia 

Bitola  de  1  metro,  com  313*^,600  em  tra- 
fego: 

Receita 915:52ai;880 

812:02(^00 


Saldo 103:506$280 

Tram  Road  de  Nazareth  (Bailia) 

Bitola  de  l  metro,  com  98*',00  em  trafego: 

Receita 385:648$500 

Despeza 214:48i$990 


Saldo I71:ie5$510 

Estrada  de  Ferro  do  Recife  cio  Limoeiro 

Bitola  com  141'^,035  em  trafego: 

Receita 1 .523:871*770 

Despeza 1  .OI4:7SO${5SO 


Saldo.. 5.']9:09ÍSrc)() 

Estrada  de  Ferro  Recife  a  Palmares 

Bitola  de  1,00,  com  124S739em  trafego: 

Receita 1 .851 :380$958 

Despeza 1.722:981$4Õ0 


Saldo. 


128:399$508 


Estrada  de  Ferro  Central  das  Alagoas 

Bitola  de  1,00,  com  150'' ,0  em  trafego: 

Receita 510:544*966 

Despeza 473:06^672 


Saldo 37 :  478$294 

Estrada  de  Ferro  Rio  e  Minas 

Bitola  de  1,00  com  HOi^jO  em  trafego: 

Receita 1 .398:933$57Ô 

Despeza 1.207:888$390 

Saldo 191:045$180 

Estrada  de  Ferro  de  Musambinho  (Minas) 

^  Bitola  de  1,00,  com  57>',240  em  trafego: 

Receita 193:488$710 

Despeza 165:459$197 


Saldo 28:029$513 

Estrada  de  Ferro  do  Paraná 

Bitola  de  1   metro,  com  417'',148  em  tra- 
fego: 

Receita 1.281:021$126 

Despeza 632:784$287 

Saldo 648:236$839 

Estrada  de  Ferro    S.    Paulo  Railway 

Bitola  de  1  metro  60,  com   138  k,  em  tra- 
fego: 

Receita • 14.303:238$030 

Despeza 5.756:411$740 

Saldo 8.546:826$290 

Estrada  do    Ferro  Moyyr.na 

nitoia  ílc  1   metro    707  k,  0.     f     ~  .  , 
Bitola  de  0,GJ  41.  0.  (      ^^''^"^ 

om  trâfo;?o  80C  kilonietroo. 

Receita IO.  ]Ç)7:36Qíí508 

Dc.-poza 7.:í18:(j99;j;073 


Saldo 2.879:2T0$Vi5 

Estrada  de  Ferro   Sorocabana 

Bitola  de  1  metro  com  424  k.  em  trafego: 

Receita 3.863:380$890 

Despeza 1 .981 :330$230 

Saldo 1.889:0501606 
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Neste  grupo,  Sr.  presidente,  de  11  estradas 
de  ferro,  apenas  subvencionados  pelo  estado, 
o  movimento  financeiro  total  foi  o  seguinte  : 

Receita 36.399:028$398 

Despeza , 21 .299:824$309 

Saldo 15.099:204$089 

As  únicas  estradas  da  ferro  subvencionadas 
pelo  estado  e  que  administradas  por  compa- 
nhias  particulares  dão  constantemente  deficit, 
sao  as  seguintes,  exceptuando-se  a  do  Rio 
Grande  a  tíagé,  que  por  motivo  da  revolução, 
teve  o  seu  serviço  todo  perturbado  durante 
este»  últimos  annos. 

Estrada  de    Ferro   Conde  d^Eu 

Bitola  l-jOO  com  141,k  00  em  trafego: 

Receita 27l:'34$921 

Despeza 359:038$450 

Deficit 87:403$529 

Estrada  de  Ferro  Barão  de  Araruama 
(Rio  de  Janeiro) 

Bitola  de  l'",00,  com  27k,0  em  trafego: 

Receita 80:641$130 

Despeza , 235:067$809 

DeficU 154:426$779 

Estrada  de   Ferro    Central    de  Macahé 

Bitola  de  1,0  com  571l,280  em  trafego: 

Receita... 49:483$T80 

Despeza 134 :931$833 

Deficit 8õ:448$053 

Estrada  de  Perro   Theresa  Christina 
(Santa  Catharlna) 

Bitola   de  l«»,0comll6k  ,340  em  trafego: 

Receita 66:426$720 

Despeza 257:774$174 

Deficit 191:347$4Õ4 

Estrada  de  Ferro  do   Rio  Grande  e  Bagè 

Bitola  de  X^^fi,  com  283k.,0  em  trafego: 

Receita 670:884$750 

Despeza 834:691$940 

Deficit 1632807$190 


Resta-me,  somente,  Sr,  presidente,  consi- 
derar em  ultimo  gruído  í^e  e>tradas  de  ferro, 
que  devendo  ser  um  dos  mais  prósperos, 
t^m-se  tornado  um  typo  muito  especial  e 
diurno  d(^  estudo  demorado  e  reflexões  tamt)em 
muito  especiaes. 

Quero  me    referir    à  Estrada   de     Ferro. 
Leopoldina,  com  todos  os  seus  apêndices. 

Um  Sr.  Deputado  —  E'  deplorável  o  es- 
tado  a  que  cbegou  essa  estrada.  {Apoiados.) 

O  Sr  José  Carlos  —  Começo  por  informar 
á  Caniara  que  quem  menos  sabe  o  que  se 
passa  x)or  essas  estradas  de  ferro  é  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Viaçái,  porquanto  em  seu  relatório 
apenas  se  mostram  as  seguintes  informações: 

Estrada  de  Ferro  Leopoldina 

Bitola  de  1  metro,  com  331ki^  ,425  em  tra- 
fego: 

Receita ? 

Da^peza ? 

Estrada  de  Ferro  de  CantagaUo 

Bitola  de  1  metro  com  180^  ,426  em  tra- 
fego: 

Receita 1.851 :785$000 

Despeza ? 

As  duas  estradas  de  ferro  que  em  outros 
tempos  fizeram  parte  da  notável  agremiação 
da  «Geral»  e  que  hoje  em  dia  teem  uma 
administração  particular,  estas  offerecem  o 
seguinte  resultado  financeiro  : 

Estrada  de  Ferro  do  Norte 

Bitola  de  1  metro,  com  45^  ,  340  em  tra- 
fego : 

Receita 782:426^328 

Despeza 29õ:602$471 

Saldo 486:823$«57 

Estrada  de  Ferro  Grão^Pard 

Bitola  de  1  metro,  com  92  k,  038  em  tra- 
fego. 

Receita 1.132:773$782 

Despeza 718:400Í610 

Saldo 414:373$m 

Do  estudo  que  fiz  das  condições  financeiras 
actuaes  dat»  nossas  estradas  de  ferro,  e  tão  so- 
mente daqueilas  cujos  dados  tent)0  podido 
obter  em  documentos  ofiSciaes,  chego  â  con- 
clusão de  que  uâo  ha  administração  capaz  de 
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melhorar  a  situação  económica  dessas  estra- 
das, sem  que  se  opere  mudança  radical  no 
systema  até  hoje  seguido  para  a  sua  explo- 
ração. 

A  administração  pelo  Estado  não  pode  con- 
tinuar como  vae  {apoiados) ,  e  até  mesmo  a 
flscalisação  offl^-ial  também  pôde  fazer  muito 
mais  do  que  faz,  para  conseguir  reducção 
ainda  maior  na  garantia  de  juros  ou  fiança 
do  Estado    {Apoiat/os,) 

Não  se  cuidar  em  administrar  convenien- 
temf*nte  uma  estrada  de  ferro  nem  fisc  ili 
sar-se  com  o  necessário  cui  'ado  as  despezas 
feitas  pelas  companhias  que  as  exploram, 
para  que  os  saldos  sejam  maiores,  e  tudo  se 
res''lverpor  constantes  augmentos  de  tarifas 
é  um  erro  (apoiados),  que  convém  ser  remo- 
vi''o  sem  maior  per  U  de  tempo. 

Basta  ver  se,  Sr.  presidente,  a  relação  das 
estradas  de  ferro  que  tiveram  alteração  de 
tarifas  no  periodo  decorrido  de  1  de  janeiro 
de  1894  até  30  de  abril  de  1895,  para  a  Ca- 
mará conhecer  da  procedência  da  minha  ar- 
gumentiição. 

Não  se  procura  melhorar  a  administração, 
não  se  trata  de  diminuir  a  despeza,  não  se 
offerecem  maiores  garantias  e  vantaí?ens 
para  o  commercio  e  para  as  p  )pulações  do 
interior,  e  somente  se  trata  de  augmentar 
tarifas.  {Muito  bem.) 

Muito  embora,  Sr.  presidente,  reconheça 
que  é  da  exclusiva  competência  do  f>oder  Ex- 
ecutivo or^ranisar,  approvar  e  modificar  tari- 
fas de  es trad as  de  ferro  ;  m u  i  to  f  m  bora  reco- 
nhe;a  que  as  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral necessitam  ser  revistas  com  cuida  ^o  e 
mesmo  au^mentadas,  entendo  que  este  traba- 
lho não  pôde  ser  feito  neste  m  mento,  porque 
essa  estrada  serve  péssima  ««ente  {"poiados)  e 
para  qutjin  faz  tào  mão  serviço  não  se  deve 
pagar  mais.  Nesta  occasião  nego  o  meu 
voto  á  pretenção  de  augmentar  as  tarifas  da 
Rstrada  de  Ferro  Central,  porque  este  jk*- 
dido  é  feito  justamente  no  momento  em  que 
ellaattinge  ao  ponto  de  seu  maior  descrédito. 
{Apoiad"S,) 

A  Estruda  de  Ferro  Central  está  reduzida  a 
um  barril  sem  fundo  :  t"do  o  dinheiro  que 
se  lhe  metter  dentro,  todo  elle  sahirá  sem 
proveito  algum. 

O  Gmgresso  não  pôde  nem  deve  chamar  a 
si  a  competência  de  fazer  tarifas  de  estra^^as 
de  ferr») ;  deve  antei5  unir  todo  o  seu  esforço 
para  pedir  uma  e  muitas  vezes  ao  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  que  governe  mtlhor  este 
paiz. 

Não  será  de  certo  tirando  lhe  a  competên- 
cia para  fazer  e'íte  ou  aqueUe  serviço  de  pura 
administração,  que  o  paiz  ha  de  melhorar  de 
posição. 

Basta  que  cada  um  saiba  cumprir  o  seu 
dever  dentro  das  attribuições  que  lhe  deu  a 


Constituição  de  24  de  fevereiro,  para  qtie 
seja  completa  a  felicidade  e  a  grandeza  deste 
paiz  sob  o  regimen  republicano.  {Muito  bem,) 
Em  resumo,  Sr.  presidente,  sou  contra  a 
indicação  de  se  trazer  para  o  Congresso  ainda 
este  contrapeso  de  trabalho,  proveniente  da 
incumbência  de  confeccionar  tarifas  para  as 
entradas  de  ferro,  porque,  si  elle  já  não 
póle  com  aquillo  que  lhe  está  marcado  res- 
trictamente  pela  Constituição,  quanto  mais 
com  e>tas  innovações  creadas,  sinão  pelas 
necessidades  de  momento,  ao  menos  pela 
fanta>ia  de  occasião.  {Muito  bem,  muito 
bem.) 

Por  hoje  tenho  concluído.  (O  orador  é  bas^ 
tante  cumprimentado.) 

O  Sr.  Paula  Ramoii  —  Sr.  pre- 
sidente, de  alta  relevância  politica  e  econó- 
mica declarou  a  nobre  com  missão  ^'e  Consti- 
tuição.LegisIação  e  Justiça  ser  a  questão  da 
competência  de  cada  poder  federal  no  que 
concerne  á  revisão  de  tarifas  das  estradas  de 
ferro. 

Estou  de  pleno  accordo  com  a  distincta 
commissão,  e  me  parece  que  é  este  o  unioo 
ponto  do  seu  longo  parecer  em  que  esse  ac- 
cordo se  dá  de  um  modo  completo. 

Antes  de  entrar  na  analyse  do  parecer 
peço  licençn  á  Camará  para  fazer  um  1'geiro 
estudo  histórico  da  intervenção  do  Congresso 
nesta  questão. 

Disse  o  illustre  relator  do  parecer,  disse- 
ram outros  oradores  que  tomaram  parte 
neste  del>ate,  que  não  foi  a  quentão  do  au- 
gmento  de  50  "/o  nas  tarifas  da  Estrada  de 
Ferro  Central  que  provocou  esta  inter- 
venção. 

Me  parece,  Sr.  presidente,  que  a  verdade 
histórica  é  outra:  foi  justamente  o  augmento 
de  50  Vo  nas  tarifas  da  Estrada  de  Ferro 
Central  que  provocou  a  intervenção  do 
Congresso  na  questão  da  competência  para  a 
organisação  e  revisão  das  tarifas  das  e;>tra- 
das  ''e  feno. 

O  nobre  «leputado  por  Minas,  o  Sr.  Rodol- 
pho  Abreu,  apresentou  um  requerimento  de 
informações  ao  governo  sobre  a  questão  do 
augm»^nto  a  que  me  tenho  referido. 

O  nobre  deputado  por  Santa  Catharina,  o 
Sr.  Lauro  Múller,  meu  illustre  companheiro 
de  bancada,  «liscutindo  o  requeri  monto,  fel-o 
substituir  por  uma  indicação  concebida  nes^ 
tes  termos: 

«Requeiro  que  seja  ouvida  a  Commissão 
de  Cou>*tituição.  Legislação  e  Justiça  para 
Hizer  sobre  a  competência  d«  cada  poder  fe- 
deral, no  que  concerne  a  alterações  de  tari- 
fas na!í  e aradas  de  proprie'íade  da  União  e 
companhias  que  com  ella  teem  contractos.» 
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Não  ha  duvida  alguma,  portanto,  que  foi 
este  augmento  que  deu  logar  ao  parecer  da 
Ck>mmissão  de  Legislação  e  Justiça. 

Não  venho  discutir  o  papel  que  deve  re- 
presentar o  Estado  na  construcção  e  trafego 
das  estradas  de  ferro;  não  me  proponho  a 
mostrar  que  essa  intervenção  em  muitos 
casos  se  justifica ;  não  venho  estabelecer  a 
preferencia  entre  as  duas  escolas  —a  que 
sustenta  que  o  Estado  deve  explorar  e  tra- 
fegar estradas  de  ferro,  e  a  que  sustenta  que 
a  construcção  e  trafego  de  estra'la8  de  ferro 
devem  estar  entregues  a  companhias  parti- 
culares. 

O  momento  não  é  asado  para  isto. 

Apresentei  á  Camará  um  requerimento  pe- 
dindo que  o  parecer  da  commissão  á  ella  vol- 
tasse, afira  de  ser  formulado  um  projecto 
declarando  qual  o  poder  federal  competente 

Sara  organisar  e  rever  tarifas  de  estradas 
e  ferro. 

Acredito  que  a  Gamara  dará  o  seu  assenti- 
mento por  este  requerimento,  porque  acre- 
dito que  a  sua  intervenção  na  matéria  ha  de 
ter  algum  resultado  pratico,  e  este  absoluta- 
mente não  se  obtém  com  a  approvação  de 
uma  simples  indicação. 

EUá  não  obriga  ao  governo,  não  é  uma  lei; 
a  sua  approvação  não  te  n  resultados  prá- 
ticos ;  e  acredito  que  não  era  isso  o  que  tinha 
em  vista,  quer  o  autor  do  requerimento,  quer 
o  da  indicação,  quando  as  apresentaram . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— E  a  Gamara  se 
julga  competente  para  resolver  o  assumpto, 
não  é  necessário  o  projecto  prévio  reconhe- 
cendo esta  competência . 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Respondo  ao  no- 
bre deputado  e  antecipo  desde  já  a  declaração 
do  meu  voto.  Eu  que  não  admitto  de  um 
modo  vago  a  competência  do  Poder  Legisla- 
tivo para  a  organisação  e  revisão  das  tarifas; 
que  não  admitto  a  conclusão  do  parecer 
dando  ao  Poder  Legislativo  a  competência 
para  estabelecer  o  máximo  das  tarifas,  é  pos- 
sivel  que  em  vista  de  um  projecto,  d  «ndo  re- 
gras geraes  para  a  sua  organisação  e  estabe- 
lecendo os  limites  de  sua  variação,  determi- 
nando o  systema  de  tarifas,  me  incline  a 
votar  pela  intervenção  do  Poder  Legislativo 
em  matéria  que  considero  puramente  regu- 
lamentar. 

O  Sr.  Urbano  db  Gouvêa— Perfeitamente; 
o  projecto  não  vem  estabelecer  competência, 
voiíi  definil-a, 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Si  a  Gamara  esta- 
belecer o  máximo,  tem  ipso  facto  reconhecido 
a  sua  competência. 


O  Sr.  Paula  Ramos- 
póde  negar. 


E'  verdade;  não  se 


Mas,  pergunto  ao  nobre  (^eputatdo,  qual 
será  o  máximo  marcado  pelo  Gongre>so  ? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Isto  é  outra  ques- 
tão. 

O  Sr.  Urbano  db  Gouvêa— E'  a  questão  do 
projecto. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha—  Primeiro  trata-se 
de  reconhecer  a  competência,  depois  vira  o 
projecto  regulando-a,  isto  é  que  é  discreto, 
isto  ó  que  é  lógico. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Será  discreto,  ser& 
logicn,  mas  nãoé  pratico. 

Eu  perguntaria  ao  nobre  deputado:  dada  a 
attribuiçáo  ao  Gongresso  de  estabelecer  os 
máximos  das  tarifas,  qual  será  o  processo 
para  estabelecer  esses  máximos? 

O  Sr.  Nilo  Pííçanha— Si  a  Gamara  appro- 
var  o  parecer,  a  commissão  trará  o  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —Só  estou  emdes- 
accôrdo  com  o  orador  neste  ponto:  é  em  que 
haja  um  projecto  estabelecendo  competência 
prévia  para  resolver  sobre  assumpto  que  ó 
objecto  de  outra  lei  posterior.  V.  Ex.  não 
encontra  precedente  disto. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Encontro  em  toda 
parte.  Gompetencia  para  legislar  sobre  es- 
tradas de  ferro,  sobre  tarifas,  ó  indiscutível 
que  o  Congresso  a  tem  e  isso  se  verifica  no 
art.  13  da  Constituição  ;  agora,  competência 
para  rever  tarifas,  para  organisar  de  um 
modo  prático  tarifas  de  estiadas  de  ferro, 
quer  sejam  exploradas  por  particulares,  quer 
Sí^jam  pelo  Est  ido,  é  o  que  contesto  que  o 
Congresso  tenha.  Não  encontro  isto  em  le- 
írislação  alguma  do  mundo,  e  hei  de  proval-o 
daqui  a  pouco  ao  nobre  deputado  relator  da 
commissão. 

O  Sr.  Nilo  P^ícanha  —  Emfim,  os  livros 
servem  para  tudo. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Mas,  dizia  eu,  refe- 
rindo-me  á  difliculdade  que  terá  o  Gongresso 
em  estabelecer  o  máximo  das  tarifas  :  qual 
será  esse  máximo  ?  Será  estabelecido  de  um 
modo  preciso  ou  em  termos  vagos  ? 

Não  desejo  absolutamente  rebater  a  opinião 
dos  oradores  precedentes  com  as  minhas  opi- 
niões ;  me  valerei  da  opinião  de  um  autor 
queparece  que  é  o  predilecto  da  illustrada 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça. O  Sr.  Paul  Dubois,  no  seu  recente  tra- 
balho sobre  as  estradas  de  ferro  dos  Esta'1os 
Unidos,  e  na  questão  do  máximo  das  tarifas, 
declara  que  é  impossível  estabelecei -o  porque  , 
elle  depende  das  condições  especiaes  em  que 
se  acha  cala  uma  das  estradas  de  forro. 

O  Sr.  Helvécio  Monte— Isso  é  o  que  é  pra- 
tico. 
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''  o  Sr.  Paula  Ramos— Recorrendo  á  auto- 
ridade de  enjçenheiros  brazileiros,  que,  seja 
dito  de  passagem,  sâo  reputados  hoje  os  me- 
lhores engenheiros  do  mundo  em  matéria  de 
e8tra'1as  de  ferro,  lerei  o  que  disse  o 
Sr.  Dr. Pereira  Passos  no  (Congresso  de  Entra- 
das de  Ferro,  tratando  da  determinação  do 
máximo  das  tarifas: 

«  As  taxas  de  transporte,  na  França,  com- 
põem-se  de  du  «s  partes,  consideradas:  a  pri- 
meira, de  cerca  de  2/3,  como  a  remuneração 
do  capital  empregado  na  construcção  das  li- 
nhas, e  a  í^egunda,  de  cerca  de  1/3,  como  a 
indemnisação  das  despezas  de  custeio ;  entre 
nós,  porém,  taes  bases  não  são  tomadas  em 
consideração,  limitando-se  o  governo,  nas 
concessões  de  efetra'^as  de  ferro,  a  exigir  que 
os  preços  de  transporte  sejam  submettidos  á 
sua  approvação,  não  poiendo  exceder  aos 
dos  meios  ordinários  de  conducção  existentes 
por  occasião  de  organisarem-se  as  tarifas,  o 
que,  aliás,  é  razoável,  pois,  sea^^o  tão  varia- 
das as  circumstancias  de  construcção  e  so- 
bretudo de  trafego  em  que  são  estabelecidas 
as  nossas  linhas  férreas,  não  è  fácil  ficcar  pre- 
viamente as  taxas  7naximas  a  applicar^  sob 
penfi  de  exagerar-se  inconvenientemente  esse 
limite,> 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Isso  é  quanto  a 
estradas  de  ferro  particulares. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não,  senhor;  o  Sr. 
Pereira  Passos  sustenta,  e  sustenta  muito 
bem,  esse  principio  em  relação  a  todas  as 
estrwdas  de  ferro;  o  nobre  deputado  me  per- 
mittirá  então  que  leia  o  começo  do  discurso 
do  Sr.  Dr.    Passos. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Desejo  muito  es- 
clarecer-me  sobre  o  assumpto,  e  por  i:^so  ó 
que  interrompo  V.  Ex. 

O  Sr.  Paula  Ramos— o  Sr.  Dr.  Passos 
pertence  á  escola  dos  que  sust3ntam  que  as 
estralas  de  ferro  administradas  por  parti- 
culares, ou  pelo  Estado,  estão  no  mesmo  péiie 
igualdade  ;  sustenta  isto  muito  bem,  com  a 
escola  franceza. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  E'  um  modo  de 
dizer,  basta  ver  que  umas  estão  sujeitas  a 
contractos,  e  outras  não. 

O  Sr.  Paula  Ramos  -Fallo  considerando- 
as  como  emprezas  commerciaes,sob  o  ponto  de 
vista  das  tarifas... 

O  Sr.  Valladares- Na  hypothese,  a  ques- 
tão é  de  direito. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  V.  Ex.  não  pôde 
eu  uma  qucbtâo  de  estradas  de  ferro,  dis- 
pensar ojuizo  da  engenharia.  De  mais  não 
supponha  V.  Ex.  que  o  engenheiro,  por  ser 
engenheiro,  não  estuda  direito;  nós  temos 
uma  cadeira  de  direito  administrativo.  I 


O  Sr.  Valladares  —  Não  contesto;  mas 
V.  Ex.  não  ha  de  querer  que  os  engenheiros, 
que  jà  teem  a  supremacia  no  mundo  sobre  es- 
tradas de  ferro,  tenham  também  no   direito. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Na  questão  de  di- 
reito não  faltarei  como  engenheiro;  pedi- 
rei a  opinião  dos  juristas  mais  notáveis  e 
mostrarei  a  V.    Ex.  que   elles  me  apoiam. 

O  Sr.  Valla  )Ares— o  que  maravilha  é 
que  ainda  se  discuta  a  competência  do  Poder 
Legislativo  neste  assumpto. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Só  pôde  maravilhar 
a  quem  ignorar  o  que  dispõe  o  art.  13  da 
Constituição.  Diz  o  Sr.  Passos: 

<  Entendo  que  as  estradas  do  Estado,  como 
as  de  particulares,são  emprezas  que  prestam 
determinados  serviços  pelos  quaes  teem  jus  a 
uma  remuneração;  pois,  os  capitães  empre- 
gados pelo  Estado  em  taes  estradas  provêem 
de  impostos  pagos  por  todo  o  paiz,  e,  no  en- 
tanto, ellas  servem  apenas  os  interesses  de 
algumas  zonas,  muito  limitadas  relativa-* 
mente  à  extensão  do  paz.  » 

E  lerei  agora  este  trecho  para  responder 
áquelles  que  querem  confundir  taxas  de  es- 
tradas de  ferro  com  taxas  de  correios  e  tele- 
graphos  : 

«  Ck)mprehendo  que,  com  um  serviço  como 
o  do  Correio  Geral, que  aproveita  directamente 
a  todo  o  paiz,  até  mesmo  em  seus  mais  lon- 
gínquos extremos  pontos  e  mais  centraes,  o 
Estado  de  va  r^e  fazer  sacrifício.*;  a  i  estradas  de 
ferro,  porém,  só  beneficiam  directamente  as 
regiões  que  atravessam  e  em  zonas  não  muito 
largas,  portanto,  aos  que  lucram  com  o  esta- 
belecimento dessas  novas  vias  de  communi- 
cação  cumpre  indemnisar  o  Estaio  do  ónus 
a  que  se  impoz  para  realisar  taes  melhora- 
mentos. y> 

O  Sr.  Valladares  —  V.  Ex.  está  susten- 
tando uma  doutrina  perigosíssima  :  ha  im- 
postos que  não  aproveitam  aquém  os  pagam. 
A  doutrina  é  subversiva. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  verá  que 
tenho  razão.  (Continua  a  ler,) 

«E*  certo  que  casos  ha  em  que  o  Estado  tem 
o  dever  indt-clinavel  de  fazer  o  sacrificio  do 
empate  de  sommasnão  pequenas  na  construc- 
ção de  estradas  de  ferro  exigidas  pela  defesa 
das  fronteiras,  pelas  conveniências  da  admi- 
nistr'>ção  interna  do  paiz,  ou  de  sua  politica 
externa,  ou  mesmo  pela  exploração  de  ri- 
quezas naturaes  e  a  uiiiisação  de  vias  plu- 
viaes,  sem  a  minima  esperança  de  que  taes 
estradas  possam  dar,  ao  menos  nos  primei- 
ros tempos,  renda  que  compense  esse  sacri- 
ficio ;  mas,  em  taes  casos,  outras  vantagens 
de  caracter  geral  aufere  o  Estado,  que  pesam 
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sufflcientemente  na  balança  dos  interesses 
públicos,  e  demais,  essas  são  exc^^pções  que 
de  modo  algum  podem  prejudicar  a  verdâ'le 
do  principio  geral  de  que  o  Estado  deve  de 
tirar  de  suas  estradas  um  rendimento  razoá- 
vel dos  capitães  despendidos.  Tendo-se  em 
vista  este  principio  geral  é  que  devem  de  s-r 
organisadas  e  revistas  as  tarifas  de  trans- 
porte». 

Este  é  o  principio  sustentado  pelo  Sr.  Dr. 
Passos.  Agora  diz  o  Sr.  Paul  Dubois: 

«  No  que  concerne  as  tarifas,  os  primeiros 
estatutos  promulgados  ensaiaram  impor  di- 
rectamente ás  companhias  máximos  fixos  e 
inflexiveis,  mas  não  se  tardou  em  reconhecer 
que  este  modo  de  proceder,  desastroso  para 
as  companhias,  era  praticamente  inapplica- 
vel,  porque  a  rigidez  de  um  máximo  legal 
não  é  coinpativeí  com  as  nesessidades  coin- 
merciaes  que  regem  as  tarifas  dos  transpor- 
tes como  o  preço  de  todas  as  mercadorios. 

Existem  ainda  hoje,  em  alguns  Estados, 
máximos  legaes  de  tarifas  ;  mas,  ou  cahiram 
em  desuso,  ou  excedem  de  muito  as  tariías 
de  applicação.  Quasi  todos  os  Estados  se  sub- 
mettem  agora,  na  questão  de  tarifas,  a  com- 
missões  investidas  de  poderes  mais  ou  me- 
nos amplos  ;  as  leis  se  contentam  de  estabe- 
lecer em  principio  que  as  tarifas  deverão  ser 
Justas,  equitativas  e  rasoaveiSy  e  ás  cofflmis- 
sões  compete  applicar  esta  disposição  toda 
theorica.» 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Mesmo  ahi  V.  Ex. 
encontra  muitas  estradas  de  ferro  sujeitas  a 
esse  regimen. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  verá  que 
não  é  cumprido.  Estudarei  a  legislação 
americana  actualmente  em  vigor  e  provarei 
o  contrario  do  que  V.  Ex.  affirma. 

Mas  o  illustre  relator  do  parecer,  defen 
dendo-o  e  respondendo  ás  objecções  a  elle 
levantarias  pelo  deputado  signatário  do  voto 
em  separado,  declarou  que  apresentava-se  o 
momento  asado  de  reinvidicar  para  o  parla- 
mento uma  das  suas  mais  bellas  prerogativas, 
que  estava  hoje  completamente  entregue  ao 
Poder  Executivo. 

Sr.  presidente,  embora  reconheça  a  supre- 
macia dos  juristas  na  matéria,  sou  forçado 
a  fazer  um  estudo  da  nossa  legijjlação. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— V.  Ex,  também  é 
jurista,pois  que  ó  legislador. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Eu  podia  abster-me 
disto  em  vista  do  modo  brilhante  porque 
está  fundamentado  o  voto  em  separado.  Não 
ha  duvida  alguma,  e  o  parecer  o  confessa, 
que  antes  do  regimen  republicano  e  de  pro- 
mulgada a  Constituição  de  24  de  fevereiro  a 
attribuição  de  organisar  e  de  rever  tarifas 


competia  ao  Executivo, 
mente  administrativo. 


era  um  acto  pura- 


governo  nunca 


O  Sr.  Valladarbs— Nunca  foi . 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  me  provará 
o  contrario.  Estudando  a  legislação  do  paiz 
encontro  a  primeira  lei  sobre  estradas  de 
ferro;  é  a  de  n.  641,  de  26  de  junho  de  1852. 

O  Sr.  Nilo  Pepanua—  O 
fez  lei.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Responderei. 
V-  Ex.  não  faça  questão  de  palavras. 

A  única  lei  que  existo  até  a  data  da  pro- 
clamação da  Republica  é  a  de  26  de  junho  de 
1852,  primeira  sobre  estradas  de  ferro.  Nesta 
deu-se  ao  governo  a  competência .. , 

O  Sr.  Valladares  —  Si  o  Legislativo  au- 
ctorisou  ao  governo  foi  porque  a  competên- 
cia era  sua. 

O  Sr.  Paula  Ramos—...  para  organisar 
as  tarifas  das  estradas  de  ferro. 

O  Sr.  Valladares— Autorisou  a  rever. 

Um.  Sr.  Deputado— Deu  competência. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Deu  competência 
para  approvar  as  tarifas  das  estradas  de 
ferro. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Dar  competência 
no  caso  equivale  a  dar  autorisação. 

O  Sr.  Valladares  e  outros  dão  apartes . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Por  esta  lei.portanto, 
demonstra-se  que  o  Poder  Executivo  é  com- 
petente. 

O  Sr.  Benedicto  Valladares— A  lei  não 
diz  isto. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Diz,  está  aqui: 
«Duranteo  privilegio  a  companhia  (refere-se 
á  concessão  da  Estrada  de  Kerro  Pedro  II) 
tsrá  o  direito  a  perceber  os  preços  dos  trans- 
portas, que  forem  fixados  pelo  governo  em 
uma  tabeliã  organisada  de  accordo  com  a  com- 
panhia cujo  máximo  não  excederá  o  custo  ac^ 
tual  das  conducções,» 

Na  Constituição  raonarchic^  não  ha  esta  at- 
tribuição dada  pelo  Leçislativo  ao  Executivo 
porque  a  constituição  não  previa  a  constracção 
do  estradas  de  ferro  ;  o  n.  8  do  art.  \0°  do 
acto  addicional,  porém,  dá  ás  as?emblôas  le- 
gislativas a  competência  de  legislarem  sobre 
estradas  que  não  pertençam  à  administração 
geral. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— V.  Ex.  está  argu- 
mentando muito  bem,  mas  o  ponto  de  vista  é 
outro. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  pôde  deixar  de 
ser  este,  é  ao  pwerno  que  compete  organisar 


e  rever  as  tarifas. 
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o  Sr.  Edurdo  Ramos— Isto  obrisraria  o  Le- 
giblativoa  tolerar  tarifas  escandalosas  qne 
por  ventura  o  governo  qiiizesse  impor.  (Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  máximo  está  mar- 
cado em  loi.  (Apart''S.)  Qual  a  fixação  deste 
máximo  ?  Entendem  VV.  Exs.  por  ventura 
que  elle  conslitue  um  padrão  ?  Não,  ô  va- 
riável, porque  depende  das  condições  do 
transporte  na  occasião  da  orginisação  das 
tarifíis.  (Apartes.)  O  regulamento  n.  1.930,  de 
1857.  falia  em  tarifas approvadas  pelo  governo. 
O  §  10  do  art.  21  do  regulamento  de  1874  es- 
tabelece que  os  preços  de  transportes  serão  fi- 
xados em  tabeliã  approvaia  pelo  governo.  O 
§  1 1  diz  :  «  que  os  tarifas  não  poderio  ser  ele-- 
vadas  ou  reduzidas  sem  autorização  do  go- 
verno. 

O  decreto  de  29  de  dezembro  de  18^9,  regu- 
lando as  concessões  de  estradas  de  ferro,  es- 
taljelecea  o  seguinte  :  «  Os  preços  de  trans- 
porte serão  fixados  em  tarifas  approvaias  pelo 
governo,  não  folendo  exceder  aos  dos  meios 
ordinários  de  comlucçáo  no  tempo  da  organi- 
saç ao  das  mesmas  tarifas.  » 

A  clausula  27'^  é  a  seguinte  : 

«  A  companhia  polerà  fazer  os  transportes 
por  preços  inferiores  aos  das  tarifas  appro- 
vadas pelo  governo,  mas  de  um  mudo  geral  e 
sem  exc^pçà»,  quer  em  pr<^juizo,  quer  em 
favor  de  quem  quer  que  seja.  Estas  baixas 
de  preço  se  farão  eff^^ctivas  com  o  consenti- 
mento do  governo,  sendo  o  publico  avisudo  por 
meio  de  annun  dos  atTixados  nas  estações  e 
insertos  nos  jornaes.  » 

Um  Sr.  Deputado— Ahi  está  o  Poder  Legis- 
lativo mandando. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Em  que  ?  Mas  isto  é 
um  decreto,  é  um  acto  do  Po<ler  Executivo. 
No  n.  7  do  decreto  de  10  de  agosto  de  1878, 
vê-se  o  seguinte : 

«  As  tirif  IS  dos  transportes  pela  estrada 
serão  organisad  is  pelas  companhias  e  appro- 
vadas pelo  governo,  mas  nunca  poderão  ex- 
ceder nas  suas  taxas  as  dos  transportes  pelos 
meios  ordinários.  Estas  tarifis,  uma  vez  ap- 
provadas, não  pcderão  ser  alteradas  sem  con- 
sentimento do  governo,  emquanto  subsistir  a 
fiança  ou  a  garantia  de  juros  do  Estado.  » 

Ainda  o  §  12,  para  evitar  os  males  que  se 
davam  nos  Estados  Unidos,  dispunha  o  se- 
guinte : 

«  Quando  os  dividendos  execederem  de 
12  y..  em  dous  annos  terá  o  governo  o  direito 
de  exigir  reducção  nas  tarifas.T> 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha— Isto  é  o  privilegio 
de  zona. 

Camará    Y.  III 


O  Sr.  Paula  Ramos— Não  ha  tal  privilegio. 
(Trocam-se  muitos  apartes.) 

Aproveito  a  occasião  para  responder  a 
V.  Ex.  neste  ponto  e  respondo  com  a  opinião 
dos  juristas  Durand,  Feruud-Giraud,  Duver- 
dy  e  ouiiros,  que  dizem  o  seguinte  : 

«Nenhuma  taxa,  de  qualquer  natureza  que 
seja,  diz  o  art.  44,  Ora.  de  15  de  novembro 
de  1846,  poderá  ser  cobrada  sem  autorisação 
do  ministro  das  obras  públicí-s.  Pelos  arts. 
45  e  49  da  lei  citada  a  companhia  organisa 
as  tarifas  e  transmitte  ao  ministro,  aos  pre- 
feitos <1os  departamentos  que  ella  serve  e  aos 
commissarios  reaes.  Quondo  a  companhia 
quer  modificar  as  tarifas,  avisa  ao  ministro 
publicando  cartazes  para  que  o  publico  co- 
nheça as  modificações.  No  fim  de  um  mez,  is 
o  ministro  ajiroval-as,  as  novas  taxas  serão 
cobradas.  O  Conselho  de  Estado  decidiu  em 
22  de  março  f^e  1889  que  compete  ao  ministro 
das  obras  publicas  rever  as  tarifas  das  estra- 
das de  ferro.  O  poder  '^e  homologação  é  con- 
ferido de  um  modo  absoluto  ao  ministro  das 
obrais  publicas.  (Aucoc-Sarrut-Clairin,  etc.) 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Mas  elles  faliam  se- 
gundo a  legislação  franceza,  estes  escriptores 
citam  a  legislação  dos  seus  paizes. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  eu  citarei  a 
V.  Ex.  a  legislação  ingleza,  a  belga,  a  alle- 
mã,  a  portugueza,  a  austríaca,  a  dos  Estados 
Unidos  e  muitas  outras.' 

O  Sr.  Benedicto  Valladares  e  outros  dão 
apartes. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Vamos  ainda  &  lei 
hraziieira-  Jã  mostrei  que  toia  a  nossa  le- 
gislação até  1889  ó  unanime  em  dar  ao  go- 
verno autorisação  para  organisar  e  rever  as 
tarifas  de  estradas  de  ferro. 

Vejamos  agora  o  que  se  passa  no  Brazil  de- 
pois da  proclimaçãoda  Republica.  Folheando 
a  Ci)nsstitaição  de  24  de  fevereiro,  só  encontro 
a  disposição  contida  no  art.  13,  que  ó  a  se- 
guinte: 

«O  direito  da  União  e  dos  estados  de  legis- 
larem sobre  viação  férrea  e  navegação  inte- 
rior, será  regulado  por  lei  federal.» 

Esta  lei  está  feita:  é  a  lei  n.  109,  de  14  de 
outubro  de  1892. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Mas  dá  competên- 
cia. 

O  Sr.  Paula  Ramos— A  lei  não  trata  sinâo 
de  competência  quanto  á  construcção  de  es- 
tradas de  ferro.  Naia  diz  sobre  tarifas.  Een- 
Cí>ntro  na  legislação  republicana  o  decreto  do 
Governo  Provisório  de  16  de  outubro  de 
1890. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Neste  tempo  não  ha- 
via Congresso. 
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O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  é  uma  lei,  como 
acto  que  é  do  Governo  Provisório. 

O  Sk.  Nilo  Peçanha— M  |8  pôde  ser  refor- 
jnada.  Até  a  Constituição  pôde  ser  refor- 
mada. (Ha  apartes,) 

O  Sr.  Paula  Ramos  — O  decreto  de  16 de 
outubro  de  1890  estabelece  o  seguinte; 

«Os  preços  de  transportes  serão  fixados 
em  tarifas  approvadas  pelo  governo,  não  po- 
dendo exceder  os  dos  meios  ordinários  de 
conducçào  no  tempo  da  organisação  das  mes- 
mas tarifas. 

A  companhia  poderá  fazer  todos  os  tran- 
sportes por  preços  inferiores  aos  das  tarifas 
approvadas  pelo  governo^  mas  de  um  modo 
geral  e  sem  excepção,  quer  em  prejuízo, 
quer  em  favor  de  quem  quer  que  seja.  Estas 
baixas  de  prtço  se  farão  effectivas  com  o 
consentimento  do  governo,  sendo  o  publico 
avi>a(io  por  meio  de  annuucios  afflxados  nas 
estacões  e  insertos  nos  jornaes.» 

São  as  mesmas  disposições  do  decreto  de 
1880. 

Encontra-se  ainda  o  decreto  de  17  de  ja- 
neiro de  1891,  que  organizou  a  Inspectoria 
Geral  das  Estradas  de  Ferro,  dando  ao  inspec- 
tor geral  a  attribuição  de  estudar  as  tarifas 
apresentadas  quer  pelos  engenheiros  íiscaes, 
quer  pelas  companhias,  submettendo-as  de- 
pois a  approvação  do  governo. 

Pop  flm  encontra-se  o  decreto  n.  1.164,  de 
9  de  dezembro  de  1892,  que  é  o  ultimo  acto 
que  temos  em  matéria  de  estradas  de  ferro, 
reformando  a  Inspectoria  G  ral  das  Estradts 
de  Ferro  e  dando  ao  inspector  geral  a  attri- 
buição de  propor  ao  governo  a  alteração 
das  tarifas  das  estradas  de  ferro,  conforme 
consta  do  n.  7  do  art.  30. 

Portanto,  quer  no  tempo  do  império,  quer 
depois  de  proclamada  a  Republica,  o  que 
se  encontra  na  nossa  legislação  é  esta  attri- 
buição exercida  pelo  governo. 

O  Sr,  Bueno  de  Andrada  —  Dada  por 
quem  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Dada  pela  lei  de 
de  1852. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Lei  feita  por 
que  ramo  do  poder  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Necessariamente  pelo 
Poder  Legislativo.  Toda  a  lei  é  feita  pelo 
Poder  Lej^islativo,  salvo  os  actos  do  Governo 
Provisório. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Essa  attri- 
buição foi  assumida. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  foi  ;  foi  dada 
por  lei . 

Em  face  da  nova  legislação  está  dada  esta 
attribuição  ao  Poder  Executivo. 


O  Sr.  Valladarbs  —  Pois  ó  preciso  to- 
mal-a. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Esta  é  outra  ques- 
tão. 

Resta  saber  si  convém  o  Poder  Legislativo 
assumir  a  si  esta  attribuição  ou  reivmdical-a, 
como  disse  o  illustre  relator  no  seu  dis- 
curso. 

SeLhores,  convém  antes  de  tudo  que  nós 
nos  entendamos  nesta  matéria.  Que  attri- 
buição se  quer  ásr  ao  Poder  Legislativo? 

O  Sr.  Valladarbs  —  A  de  legislar  sobre 
contribuição. 

O  Sr.  Paula  Ramos  — :  S,  Ex.  nie  ouça. 
Esta  elle  tem  de  um  modo  incontestável, 
^erá  a  que  quer  a  illustre  Commissão  de 
Legislação,  Constituição  e  Justiça,  de  fixar  o 
máximo  das  tarifas  das  estradas  de  ferro  ? 
Perguntarei  ao  illustre  relator  da  com- 
missão, qual  será  este  máximo  ?  Si  é  o  dos 
transportes  por  meios  ordinários  de  con- 
ducção  no  tempo  da  organiaaçào  das  tarifas, 
esteja  está  marcado  em  lei. 

O  Sr.  Nilo  Pkçanha  —  Já  que  me  fez  a 
pergunta  V.  Ex.  me  dá  licença. 

A  Camará  que  approve  o  parecer  da  Com- 
missão de  Constituição,  legislação  e  Justiça; 
a  commissão  daqui  ha  dous  dias  marcará  o 
máximo.  V.  Ex.  saberá  então  o  pezo,  o  vo- 
lume, a  capacidade  ;  tudo   direitinho. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Já  mostrei  que  é 
praticamente  impossível  ao  Poder  Legislativo 
estabelecer  o  máximo  das  tarifas  das  estradas 
de  ferro.  Basta  partir  deste  principio,  de 
que  as  tarifas  dependem  das  condições  da 
estrada  ;  ellas  estão  intimamente  ligadas  a 
vida  das  estradas  de  ferro. 

V.  Ex.  sabe  que  até  hoje  não  ha  uma  for- 
mula pratica  geral  para  se  estabelecer  ta- 
rifas nas  estradas  de  ferro. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —Universal  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Para  o  mesmo  paiz, 
para  o  mesmo  estado  é  quasi  impossível  esta- 
belecer tari  ias  uniformes  em  todas  as  es- 
tradas. 

Seria  necessário  que  V.  Ex.  me  dissesse 
qual  o  systema  de  tarifas  que  tinha  a  adoptar. 

Qual  seria  o  máximo  de  uma  tarifa  movei 
dado  o  facto  do  cambio  subir  de  9  7/8  a  U 
ou  a  24. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Neste  caso 
não  seria  o  máximo,  seria  o  minimo. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  Congresso  tinha  es- 
tabelecido não  o  máximo,  mas  o  minimo ;  e 
ao  governo  ficava  a  liberdade  de  estabelecer 
a  variavão  que  quizesse. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— O  limite  minimo 
é  simples:  é  o  custo  do  transporte. 


SESSÃO  EM  3  DE   JULHO  DB   1896 


43 


o  Sr.  Paula  Raos— Mas  isso  é  vago  e  já 
consta  de  lei.  Náo  estuu  discutindo  isto; 
espero  o  projecto.  O  que  estou  raostran-^o 
hoje  é  a  impossibilidade  do  Congresso  estabe- 
lecer de  um  modo  preciso  o  máximo  das  tari- 
fas, como  diz  o  parecer,  e  de  fazer  alterações 
de  tarifas,  como  diz  a  indicação  do  Sr.  Lauro 
Miiller. 

Si  o  Congresso  adoptar  o  parecer  da  illus- 
tre  commissão  ha  ''e  iuctar  com  as  difflcul- 
dades  que  acabo  de  apontar.  Si,  porém,  jul- 
gar que  é  da  sua  competência  rever  as  tarifa S 
ou  fazer  as  devidas  alterações,  ver-se-ha 
também  na  contingência  ou  na  obrigação  de 
organisar  as  tarifas  para  as  estradas  que 
inaugurarem  o  trafego. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  V.  Ex.  é  contrario 
a  competência  do  Legislativo  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Como  quer  o  parecer, 
sou.  Nego  ao  Legislativo  competência  para 
marcar  de  um  modo  pratico  o  máximo  das 
tarifas. 

O  Sr.  Nilo  Pbçaniia—  V.  Ex.  combate  a 
competência  do  Puder  Legislativo  neste  as- 
sumpto ? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Náo. 

O  Sr. Nilo  Peçanha— Então  não  sei  qual  é 
a  opinião  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Elle  tem  razão  em 
dizer  que  é  preciso  que  tios  entendamos. 

O  Sr.  Paula  Ram^s- Queo  Poder  Legisla- 
tivo tem  competência  para  fazer  uma  lei  re- 
gulando as  concessões  de  estradas  de  ferro  e 
estabelecendo  princípios  geraes  para  a  orga- 
nisação  de  tarifas,  é  incontestável ;  mas  com- 
petência para  organisar  tarifis  e  revel-as,  ú 
o  que  nego.  A  organisação  de  tarifas  e 
suas  alterações  é  matoria  de  natureza  regu- 
lamentar ;  compete  ao  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Isto  é  outra  ques- 
tão, é  questão  de  conveniência  ou  inconve- 
niência. A  Commis>ão  r^e  Justiça  já  respondeu 
a  these  de  Direito  Constitucional  a  saber  a 
que  poder  federal  compete  regular  as  tarifas. 
Si  a  Camará  apppovar  o  requerimento  de 
V.  Ex.  que  combate  o  parecer,  nada  adean- 
tarâ. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  meu  requerimento 
não  combato  cousa  alguma.  V.  Ex.  está  en- 
ganado neste  ponto,  como  está  enganado  em 
muitas  citações  que  fez. 

O  meu  requerimento  está  concebido  nos  se- 
guintes termos,  mais  ou  menos  :  «Requeiro 
que  o  projecto  n.  15,  de  1896,  volte  á  Commis- 
são de  Legislação  e  Justiça,  afim  de  que  esta 
formule  um  projecto  declarando  qual  opodor 
federal  competente  para  organisar... 

O  Sr.  Nilo  Peçanha -Eu  não  era  capaz, 
nenhum  outro  collega  era  capaz  de  pedir  que 


a  commissão  respondesse  em  projecto  de  lei 
qual  o  poder  competente,  porque  em  projecto 
de  lei  não  se  pôde  deânir. 

O  í>R.  Eduardo  Ramos— Si  o  governo  se 
julgasse  competente,  elle  manteria  a  sua  com- 
petência a  despeito  de  quantas  leis  houvessem. 
E*  inútil  legislar  sobre  isto ;  seria  armar 
um  conflicto  entre  os  dous  poderes. 

O  Sr.  Paula  Ramos—.  .  .tarifas.»  Em  face 
da  nossa  legislação  elle  é  o  competente ; 
agora  trata-se  de  avocar  essa  competência 
ao  Congresso.- 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas... 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— A  pergunta,  sabe 
V.  Ex.,  náo  foi  sobre  a  competência. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Que  pergunta  ? 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— A  pergunta  do  Sr, 
Lauro  Muller. 

O  Sr.  Paula  Ramos— A  pergunta  foi  sobre 
a  competência  e  a  resposta  da  commissão 
não  está  de  accordo  com  a  pergunta.  (Tro^ 
cam^se  apartes,) 

Vou  ler  e  não  adduzirei  mais  uma  palavra: 

«Requeiro  que  seja  ouvida  a  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  para  ái- 
ZBV  sobre  a  competência  de  cada  poder  fe- 
deral, no  que  concerne  a  alterações  de  tari* 
fas  nas  estradas  de  propriedade  da  União  e 
companhias    que  com  ella  teem   contractos. 

S.  R.— Saladas  sessões,  16  de  junho  de 
1896— Lawro  Muller.i^ 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Qual  é  o  poder  fe- 
deral que  tem  competência  sobre  viação  pu- 
blica? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Quem  legisla  ó  o 
Congresso,  não  pôde  ser  outro. 

A  indicação  falia  em  poder  competente 
para  fazer  alterações  em  tarifas. 

Ora,  o  que  o  parecer,  lido  textualmente, 
diz  é  isto  : 

<cA  commissão  declara  da  competência  do 
Poder  Legislativo  estabelecer  o  maooinio  da 
tarifa  dos  caminhos  de  ferro». 

O  que  a  commissão  respondeu  não  é  o  que 
a  indicação  pede. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— V.  Ex.  suppõe  que 
o  parecer  é  essa  ultima  phrase?  O  noore  depu- 
tado Sr.  Gordo  descriminou  as  quatro  con- 
clusões do  parecer. 

O  Sit.  Paula  Ramos— Qual  é  a  ultima  con- 
clusão? E' a  que  precede  este  periodo  ?  (/é?) : 

«Pela  tarifa  se  faz  a  politica  commercial 
proteccionista  ou  livre  cambista,  e  tal  poli- 
tica, por  sua  natureza  orçamentaria,  só  pôde 


44 


AKNAES  DA  OAMAKA 


ser  traça^^a  e  regulada  pelo  parlamento,  nas 
snas  linhas  geraes». 
Será   o  periorlo   anterior  a  este  ?  (le): 

«Si  no  tempo  do  Império,  o  assumpto  era 
administrativo  e  de  car^icter  regulamentar, 
oesi-irito  da  organisação  júridica  da  Ro- 
pu)  lica  deu-ihe  o  caracter  parlamentar  e  o 
aspecto  de  propriedade  e  de  bemfeitoria  pu- 
blicas.» 

O  nobre  deputado,  relator  do  parecer,  vê 
que  a  conclusão  deste  ó  finalmente: 

«Compete  ao  Legislativo  estabelecer  o  má- 
ximo da  tarifa  das  estradas  de  ferro.» 

Admitto,  neste  momento,  que  seja  estabele- 
cido o  máximo  da  tarifa  uas estradas  f^e  ferro 
pelo  Legislativo;  não  quero  saber  agora  qual 
eileseja!...  (Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Nilo  Peçaniu  —  Sabe  que  V.  Ex. 
nota  no  parecer?  A  commissão  não  quer  al- 
ludir  ao  requerimento  do  nobre  deputado  por 
Minas. 

O  Sr.  Paula  R\mos— Nem  quero  a  elle  al- 
ludir.  O  que  não  scfifre  contestação  é  que 
esta  intervenção  do  Congresso  foi  provocada 
pel:  requerimento  do  Sr.  Kodolpho  Abreu 
a  propósito  da  elevação  da  tarifa  da  Estrada 
de  Kerro  Central  do   Brazil. 

Na  Inglaterra  e  nos  Estados  Unidos,  o  Po- 
der Legislativo  foi  obr  igado  a  intervir  nas  ta- 
rifas f^as  esti*a<ias  de  ferro  por  causa  das  cri- 
ses que  be  deram  ... 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— E'  muito  respeitável 
o  direito  parlamentar  do  Sr.  deputado  por 
Minas  que  veiu  tratar  aqui  disto. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  o  contesto. Si  eu 
quizesse  ''iscutir  o  lequerimento,  most-aria 
a  V.  Ex.  que,  estabelecido  o  máximo  pelo 
Poder  Legislativo  para  a> tarifas  das  estradas 
de  ferro,  elle  não  evitaria  o  augmento  que  se 
acaba  ^e  dar  n  i  Estrada  de  Kerro  Central, 
pela  simples  razão  de  que  assim  augmenta^^a 
a  tarifa,  ella  está  muito  abaixo  das  taxas  de 
transporte  pelos  meios  ordinários,  ou,  o  que 
vem  a  ser  o  me=imo,  a  nova  tarifa  está  muito 
longe  de  attingir  o  máximo. 

O  Sr.  Nilo    Peçanha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  V.  Ex.  não  quer 
ouvir-me;  sitiou-me  e  não  me  deixa  pro- 
seguir. 

Como  ia  dizendo,  si  quizesse  discutir  o  re- 
querimento do  nobre  deputado  por  Minas, 
mostraria  a  V.  Ex.  que,  determinado  pf^lo 
Legislativo  o  máximo  da  tarifdi  da  Estrada 
í^e  Ferro  Central.o  íioverno  poderia  augmtm- 
tar  de  50,  100,200 e  3  O  "/..os  fietes  aciuaejs, 
quH  nunca  teria  chega  'o  ao    máximo. 

Qual  é  o  preço  de  transp(»rt(i  de  uma  sacca 
de  café,  da  cidade  de  Harbacena  para  aqui? 


A  nã  >  ser  feito  o  transporte  na  estrada  de 
ferro,  terá  de  ser  feito  em  co-tas  de  burros, e 
ainda  que  o  iroverno  augmentasse  a  taxa  da 
aí'tual  tarifa,  de  200  Vo»  o  frete  pela  estrada 
de  ferro  seria  muito  inferior  ao  que  seria  co- 
brado pelo  transporte  pelos  meios  ordinários. 
(Apoiados.) 

Aí?ora  passo  a  estud ir  o  parecer  da  illus- 
tre  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
JuBtiça.  Já  mostiei  que  na  nossa  legislação 
anterior  e  posterior  á  Republica  a  attri- 
buição  de  organisar  ti  rifas  está  exclusiva- 
mente dada  ao  Poder  Executivo;  agora  vou 
estudar  ligeiramente  a  legislação  dos  di- 
versos paizesdo  mundo  relativa  ás  estradas 
de  ferro,  para  mostrar  que  ellas  fortalecem  a 
minha  opmião. 

Comecemos  pela  Inglaterra,  cuja  le<?islaçâo 
ô  a  única  que  de  algum  modo  pode  apoiar  a 
opinião  doillustre  relator  do  parecer. 

Na  InglHterra,Negundo  li  no  ultimo  trabalho 
de  Leon  Say  e  Chaillet,  deveu-se  unicamente 
á  in'ciativa  particular  o  estabelecimento  das 
estraílas  de  íerro. 

O  parlamento  antorisou,  de  1826  a  1830,  a 
contrucção  de  28  linhas. 

Em  1(S43  já  tinham  sido  concedidos  3.847 
kilometros  e  em  fins  de  1845  existiam  pedi- 
dos de  concessão  feitos  por  1,263  companhias. 

Del8i4al847  o  pailamento  Ví>tou  637 
hills  autorisando  a  construcçáo  de  15.120  ki- 
lometros de  estiadas  de  ferro,  tendo,  em 
'846,  nomeado  64  com  missões  para  dar  pa- 
recer sobreos  projectos    apresentados. 

Essas  commissôys  realisaram  867  sessões 
para  discutirem  os  bills  de   concessão. 

A  coiisr.rucção  das  estradas  de  ferro  era 
como  a  de  todas  as  industrias,  inteiramente 
livre— as  companhias  construíam  e  trafe- 
gavam as  estradas  de  ferro  sem  o  menor  im- 
pecilho  por  parte  do  Estado,  e  organ  sivam 
as  !<uas  tarifas  sem  dar  a  menor  tatisfaçáo  ao 
governo. 

O  grande  desenvolvimento  das  estradas  de 
ferro  e  o  modo  por  que  ellas  eram  cjn- 
struidas  deu  em  resultado  em  »»r»veuma 
verdadeira  guerra  de  tarifas.  Houve,  um 
abaixamento  extr-t ordinário  da  tarifas  eos 
abusos  foram  tantos  que  em  1H7S  o  parla- 
mento viu-se  forçado  a  intervir  na  organisa- 
çáo  das  tarifas   das  estradas  de  ferro. 

A  intervenção  deu-se  por  uma  necessidade 
publica,  o  Poder  Legislativo  foi  obrigado  a 
intervir  por  causa  dos  reclamos  geraes. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  E'  o  caso  que  se 
pófle  dar  no  B;v«zil. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  se  dará  infeliz- 
mente tão  ce<io. 

Chamo  a  attenção  dos  meus  illustres  col- 
legas  para  o  seguinte  trecho  de  Charles  Gomei 
sobre  as  estradas  de  ferro: 
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«  Como  os  concessionários  de  estradas  de 
ferroí-âo  n»  Inglatena  senhores  de  suas  ta- 
rifas, que  organi>am  e  randiâcam  á  sua  von- 
tade, e  como  por  outro  lado  a  justiça  ingleza 
é  muito  lenta  e  dispendiosa,  o  que  torna 
pouco  &  pouco  illusoi  io  o  recurso  aos  tribu- 
naes,  o  publico  está  em  face  das  companhias 
tão  Hes  rmado  como  na  França,  em  que  a 
administração  tem  o  direito  de  intervir.» 

Foram  praticados  muitos  abusos.  Em  1873 
uma  lei  instituiu  uma  commissão  que  ficou 
incumbida  de  decidir  como  tribunal  especial 
as  questões  entre  expedicionai-ios  e  expedi- 
dores. ÁS  tarifas  eram  então  submettidas  ao 
Congresso.  E*  a  única  intervenção  que  en- 
contro. 

As  attribuições  desta  commissão  foram 
ampliadas  pela  lei  de  10  de  agosto  de  1878, 
mas  o  parlamento  votando  esta  lei  não  deu 
ao  Poder  Kxecutivo  as  amplas  attribuições 
que  elle  tinhi  na  França. 

.Demnis,  precisamos  atten'1er  as  concessões 
dad  Estradas  de  Ferro  na  Inglaterra.  Essas 
concessões  são  feitas  a  titulo  perpetuo,  o  que 
não  seda  entre  nós.  O  prazo  de  concessões 
no  Rrazil  é  limitado  ;  a  lei  de  1852  fixava  o 
máximo  de  90  annos  e  o  decreto  de  1890  não 
deixa  excedel-o  a  .60.  De  maneira  que  as 
companhias  inglezas  aproveitan^^o-se  da  per- 
petuidade das  suas  concessões  constituiram-se 
forças  poderosissimas. 

Para  mostrar  até  que  ponto  che  :a  a  liber- 
dade de  organisação  de  tarifas  nas  Cístradas 
de  ferro  inglezas.  basta  dizer  que  as  tarifas 
para  transporte  de  malas  postaes,  material 
oeilico  etc,  são  quasi  iguaes  as  que  paga  o 
publico- 

Esta  é  a  historia  da  intervenção  do  Poder 
Legislativo  em  matéria  de  estrár^as  de  ferro 
na  Inglaterra.  Cingia-se  o  governo  apenas  a 
approvar  as  tarifas  que  lhe  eram  apresenta- 
das pela  commissão  nomeada  pela  lei  de  1873. 

Não  pude  encontrar  o  texto  da  lei  de  18 
de  agosto  de  1880  que  estendeu  de  muito  as 
attribuições  da  commissão  ;  mas  parece,  por 
uma  citação  que  encontrei  em  um  dos  auto- 
res fr  ancezes  sobre  a  historia  das  estradas  de 
ferro  inglezas,  que  já  não  está  em  vigor  essa 
dependência  de  approvação.  A  commissão  já 
tem  amplos  poderes  de  approvar  as  tarifas 
que  lhe  são  apresentadas  pelas  com  missões. 

Da  Inglaterra  passando  à  Itália  encimtro 
o  seguinte:  entre^^uesa  prin  ipio  á  iniciativa 
particular,  desde  o  tempo  era  que  a  Itália  es- 
tava dividida  em  estados  múltiplos  até  que 
deu-se  a  sua  unificação,  as  estradas  do  ferro 
pouco  a  pouco  foram  se  desenvolvendo.  E' 
assim  que  em  1860  existiam  1.989  kilome- 
tros,  em  1870,  6.139  kilometros  e  em  1888, 
11.978. 

Em  1878,  porém,  o  Estado  resolveu  encam- 
par as  diversas  estradas  de  ferro  que  exis- 


tiam e  trafegal-as  por  sua  conta, nomeando-se 
por  essa  occaí^ião  uma  commissão  afim  de 
í^studar  esse  regi' iten  e  propor  aquillo  que 
julgasse  mais  conveniente,  não  s<<  aos  inter- 
esses  do  publico,  como  aos  do  Esta' lo. 

Essa  commissão  unanimemente  manifestou- 
se  contra  a  intervenção  do  Estado  nas  estradas 
He  ferro,  condemn-u  a  exploração  por  parte 
d')  Estado,  e  o  Estado  resolveu  então,  por  lei 
de  25  de  abril  de  1885,  entreí^ar  as  suas  li- 
nhas a  sociedades  agrícolas  Essas  sociedades 
teem  amplos  poderes  para  organisar  tarifas 
e  pol-as  em  execução,  sujei lando-as  apenas 
a  certas  disposições  regulamentares,  cohío  a 
publicação  das  alterações  (jue  fizerem,  etc. 

Na  Hollanda  dá-se  um  facto  quasi  idêntico 
ao  da  Itália.  O  ííoverno,  depois  de  ter  explo- 
rado as  e:ítradas  de  ferro,  entregou-as  a  so- 
ciedades agrícolas  que  gosam  de  ampla  liber- 
da^le  na  organisação  das  tarifas. 

Na  Hollanda,  como  na  Itália,  esse  systema 
vae  sendo  muito  combatido. 

Na  Bélgica  as  estradas  de  ferro  foram  a 
principio  construídas  pelo  Estado  por  consi- 
derações de  ordem  inteiramente  politica. 
A  Bélgica  acaba va-se  de  organisar  em  reino 
e  receia va  muito  que  as  suas  emprezas  de  es- 
tradas de  ferro  cahissera  em  mãos  estran- 
geiras, e  então  resolveu  construil-as  e  en- 
campar as  que  haviam  sido  construídas  por 
companhias  particulares. 

Mas,  em  1845,  a  Bélgica  começou  a  fazer 
concessões  a  particulares  e  as  companhias 
começaram  a  construir  e  trafegar  estradas  de 
ferro.  A  guerra,  porém,  que  as  estradas  de 
ferro  particulares  moviam  á  rede  das  es- 
tradas de  ferro  do  Estado  em  matéria  de  ta- 
rifas, obrigou  o  Estado  a  encampar  essas  es- 
tradas, de  maneira  que  o  Estado  na  Bélgica 
é  senhor  e  possuidor  de  todas  as  estradas  de 
ferro. 

E*  facto  que  quasi  todos  os  historia  'ores 
que  se  occupam  com  esse  assumpto,  na  Bél- 
gica, dizem  que  o  governo  as  constroe  e  tra- 
fega com  o  fim  puramente  eleitoral,  o  de  ter 
um  grande  exercito  de  ele-tores. 

Na  Allemanha,  é  sabido  que  as  estradas  de 
ferro  são  monopólio  do  Estado,  mas  a  inter- 
venção do  corpo  legislativo  ó  nulla.  Até  1870, 
em  alguns  estados,  a  iniciativa  particular 
tinha  alguma  intervenção  nessa  Industria; 
terminada,  porém,  a  guerra  com  a  França, 
aAllemanha  julgou  conveniente  constituir-se 
exploradora  das  suas  estradas  de  ferro. 

Em  1873  creou-se  o  «Offlcio  Imperial  das 
Estralas  de  Ferro  »,  a  quem  compete  todas 
as  questões  de  tarifas  e  de  administração. 
La  absolutamente  o  corpo  legislativo  nada 
tem  com  a  or  ranisação  de  tariias. 

Já  a  Constituição  de  16  de  abril  de  1871 
dava  ao  imperador  a  attribuição  de  construir 
estradas  de  ferro  e  de  organisar  as  respecti- 
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vas  tarifas.  A  lei  de  4  de  junho  de  1876  auto- 
risou  a  transferencia  das  estradas  de  ferro 
dos  Estados  para  o  Império,  e  as  leis  de  1879 
e  1882  determinaram  o  resgate  das  linhas 
concedidas. 

Na  Hunf?ria,  que  precedeu  em  matéria  de 
estra'1as  de  ferro  á  Áustria  e  quasi  lhe  impoz 
a  sua  legislação,  a  rede  desenvolveuse  de 
um  modo  espantoso.  Como  nos  Estados  Unidos 
e  na  Inglaterra,  deu  se  a  crise  provenien  e 
da  liberdade  de  construcção,  veiu  a  guerra 
de  tarifas,  a  invasão  de  zona;  de  maneira 
que  o  Estado  viu-se  obrigado  a  resgatar  as 
estradas  de  ferro. 

Na  Austria-Hungria,  a  principio  o  governo 
explorou  as  estradas  de  ferro,  mas  os  resul- 
ta-los foram  de  tal  ordem  que  em  1855  resol- 
veu entregar  a  sua  coubtrucçao  e  trafego  á 
iniciativa  particular.  E*  facto  que  o  desenvol- 
vimento das  linhas  férreas  foi  rápido,  mas  a 
crise  de  1873  collocou  as  companhias  em  con- 
dições tão  precavias,  que  o  Estado  teve  de  ir 
em  seu  auxilio.  Eram  taes  os  encargos  que 
pesavam  sobre  o  orçamento  provenientes 
desses  auxilies,  que  por  lei  de  1887  foi  o 
governo  autorisado  a  resgatar  as  estradas  de 
ferro  e  trafegai -as. 

Ainda  na  Dinamarca,  Suécia,  Noruega, 
Roumania,  Servia  e  na  Bulgária,  o  Estado  é 
quem  se  encarrega  da  construcção  das  estra- 
das de  ferro,  sem  nenhuma  intervenção  do 
poder  legis'ativo  era  matéria  de  tarifas. 

A  Hespanha,  Portugal,  Suissa  e  a  Grécia 
adoptaram  o  systema  de  concessão  de  estradas 
de  ferro  a  diversas  companhias. 

Na  historia  da  construcção  das  estradas  de 
ferro  desses  paizes,  não  encontro  qunlquer 
referencia  á  intervenção  do  poier  legislativo 
em  matéria  de  organisação  ou  revisão  de 
tarifas.  A  Rússia  tem  o  syste:ria  nosso. 
O  Estido  constróe  e  faz  também  concesbões  a 
particulares. 

E*  isto  que  encontrei  na  legislação  dos 
diversos  paizes  da  Europa,  em  contraposição 
ao  que  aífirraa  no  seu  parecer  o  il lustrado 
relator.  Passemos  a^ora  aos  Estados  Unidos 
e  vejamos  como  as  cousas  lá  occorrerani,  for- 
çando a  opinião  publica  a  intervenção  fio 
poder  legislativo  em  matéria  de  tarifas  de 
estradas  de  feno. 

A  Gamara  conhece  perfeitamente  a  historia 
da  construcção  das  primeiras  estradas  do 
ferro  nos  Estados  Unidus.  O  Estado  deu-lhes 
as  maiores  vantagens  possiveis :  concessões 
de  terras,  subvenções,  outros  auxilies  mone- 
tários, e  a  rede  de  estradas  de  ferro  alurgou- 
se,  augmentou  extraordinariamente. 

Começou  a  jíuerra  day  tarifas.  Apparece- 
ram  a  principio  certas  companhias,  certos 
syndicatos  que  trataram  de  ap  derar-se  de 
um  certo  numero  de  estradas  de  ferro,  afim 
de  submettel-as  a  uma  tarifa  commum  ;  éa 


isto  que  nos  Estados  Unidos  se  chama  conso^ 
lidation.  Não  deu,  porém,  resultado  provei- 
toso essa  consolidação,  essa  centralisação  em 
poder  de  certos  syndicatos  de  grandes  i'ede6 
de  estradas  de  ferro. 

O  Sr.  Valladares  —  Não  consolidaram 
cousa  alguma. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  consolidaram 
cousa  alguma.  E'  facto  que  duas  companhias 
poderosas,  cujos  nomes  não  me  occorrem  de 
momento,  conseguiram  resistirá  grande  crise 
que  se  deu  nos  Estados  Unidos,  quando  diver- 
sos agricultores,  os  mais  importantes  das 
zonas  atravessadas  pelas  estradas  de  ferro, 
reuniram-se  aâm  de  fazer  pressão  sobre  ellas 
no  sentido  de  forçal-as  a  abaixar  as  tarifas, 
constituiu' lo  a  Grarujer^s  league. 

Nestas  condições  eram  tão  grandes  as  quei- 
xas, eram  tão  frisantes  os  abusos,  que  as  le- 
gislaturas de  alguns  Estados  começaram  a 
regular  a  questão  de  tarifas  nas  estradas  .de 
ferro. 

Em  1871  a  legislatura  de  Minnesota  fixou 
uma  tarifa  máxima  proporcional  á  distancia, 
em  suas  ostr  -das  de  ferro  ;  este  acto  é  conhe- 
cido na  legislação  dos  Estados  Unidos  como  o 
primeiro  Granger  bill,.  que  fv)i  seguido  por 
diversos  Estados,  confjrme  consta  do  Dubois, 
que  é  o  autor  predilecto  da  Commissâo  de 
Legislação  e  Justiça. 

Encontra-se  nas  pags.  34  e  35,  dtste  autor 
o  segui  n te  (/é:) 

«  Esta  tarifa  máxima  era  capaz  de  produ- 
zir em  um  mez  a  fallencia  de  todas  as  com- 
panhias; o  Illinois,  o  Wisconsin,  todos  os 
estados  do  noroeste,  seguiram  o  exemplo  de 
Minnesota. 

As  companhias  não  se  submetteram  â  esta 
lei.  Levaram  a  questão  aos  tribunaes  judi- 
ciários e  perderam  a  questão;em  I876,a  Corte 
Suprema  s  tnccionou  as  leis  promulgadas  e 
reconneceu  as  legislaturas  locaes  o  direito  de 
fixar,  no  interior  de  cada  Estado,  as  tiirifas 
tias  estradas  de  ferro  implicando  um  monopó- 
lio virtual. 

Ao  contrario,no  terreno  pratico,  o  resul- 
tado da  questão  foi  inteiramente  diverso:  as 
companhias  cessaram  im mediatamente  a 
construcção  das  linhas  novas,  o  que  suspen- 
deu os  progressos  económicos  de  toda  a  reírião 
do  noroeste,  pois,  para  limitar  suas  perdas 
no  trafego,  ellas  reduziram  seu  serviço  ao 
mínimo,  até  privar  cQectivamente  o  paiz  de 
seus  moios  de  transporte. 

Assim  se  demonstrou  pelo  absurdo  o  vicio 
politico  dos  Grant.er;  todas  fs  legislaturas  se 
viram  logo  constrangidas  a  revogar  suas  leis 
de  proscripção,  e,  sem  renunciar  á  campanha 
emprehenUida,  recorreram  a  uma  outra  arma 
de  combate^  a  nomeação     de  commissôes  de 
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exame  investidas  do  poder  limitai wo   de  fixar 
tarifas  razoáveis. 

Uma  decisão  muito  recente  da  Corte  Supre 
ma  acaba  de  decidir  em  favor  das  companhias 
um  debate  que  durava  ainda  em    Texas,» 

Chamo  a  attenção  da  Camará  para  o  trecho 
que  acabo  de  ler,  fazendo  notar  que  o  livro 
do  Sr.  Dubois  é  de  dati  muito  recente:  é 
deste  anno. 

Vê,  portanto,  a  Camará  qual  foi  o  effeito 
da  lei  de  1871  votada  pela  legislatura  local 
de  Minnesota:  determinou  a  faliencia  de  di- 
versas estradas  de  ferro,  e  aquellas  que  po- 
derá m  sobreviver  á  essa  crise  ou  que  foram 
reduzindo  o  máximo,  tiveram  prejuízos  enor- 
mes em  seus  trafe<ros  até  que  aquellas  re- 
giões se  viram  quasi  que  sem  meios  de 
transporte. 

Diz  ainda  o  Sr.  Paul  Dubois  (lè)- 

«  A  maior  parte  das  commissões  mostra- 
ram-se  aânal  moderadas  em  suas  exigências, 
e  limitam  agora  por  toda  a  parte  as  suas 
attribuições  a  um  exame  mais  ou  menos 
sério  do  trafego.  Mas  as  companhias, para  tri- 
umpharem  da  guerra,  fizei*am  grandes  despe- 
zas,  e,  em  muitos  estados,as  consequências  da 
crise  foram  desastrosas ;  as  leis  votadas  no 
Iwoiaeno  Ohioem  1885  eram  absolutamente, 
segun^^o  todos  confessavam,  conílscatorias; 
em  Wisconsin,  quando  foram  revogadas  as 
leis  de  tarif  is,  não  havia  uma  só  companhia 
que  desse  dividendos,  e  quatro  somente  pa- 
gavam os  juros  dos  seus  empréstimos.  » 

De  maneira  que  as  legislaturas  que  fixaram 
o  máximo  das  tarifas  viram-se  obrigadas  im- 
media mente  a  revogar  suas  leis,  substituin- 
do-as  por  outras  que  determinaram  que  as 
tarifas  das  estradas  de  ferro  seriam  razoáveis 

Os  diversos  estados  que  tinham  seguido  a 
politica  inaugural  da  em  Minnesota  pelo  gran- 
ger's  bill,  também  apressnram-se  em  revogar 
as  suas  Ieis,de  míineiraquea  intervenção  dos 
estados  pua  fixarem  o  máximo  das  tarifas 
não  existe  absolutamente  na  pratica. 

Diz  o  parecer  (Ic) :  «  E  a  baso  da  exploração 
da  industria  allí,  quer  na  área  dos  Estados 
quer  no  parlamento  da  União,  velando  pelo 
progresso  dos  territórios,  repousa  no  que  os 
americanos  chamam  a  charter,  e  que  ô  um 
decreto  do  Poder  Legislativo  investindo  a  em- 
preza  de  direitos,  de  obrigações  e  de  privi- 
légios». 

Não  commentarei  este  período;  lerei,porém, 
o  que  diz  a  respeito  o  Sr.  Paul  Dubois  (lè)i 

«  Aos  abusos  na  construcção  succederam 
abusos  maia  graves  no  trafego. 

As  charters  deixavam  áscompanhiasa  livre 
organização  de  suas  tarifas,  confiando  no  jogo 
natural  das  forças  económicas  para  assegu- 
rar por  toda  a  parte   um  justo  equilíbrio 


nos  preços  de  transporte;  aconteceu  que  onde 
não  havia  concurrencia,  o  monopólio  das 
companhias  tornou-se  omnipotente,  e  a  von« 
tade  arbitraria  de  um  traffic  wanager  pode 
fazer  dessas  tarifas,  ou  um  elemento  de  pro- 
speridade local,  ou  uma  arma  terrível  de 
oppressãoe  tyrannia.  E' que,  com  effeito,  a 
concurrencia  não  é,  naturalmente,  uniforme 
e  absoluta  em  matéria  de  estradai  de  ferro 
como  nas  outras  itidustrias ;  ella  é  geographi- 
camenle  limitada  aos  logares  que  reúnem  duas 
ou  mais  linhas  férreas,  ou,  como  se  diz  na 
America,  aos  competitive  points.» 

Continua  o  parecer  {lè) : 

«  Só  ás  legislaturas  cumpre  o  uso  das 
concessões  e  de  fixar  a  sua  norma  mer- 
cantil...» 

Em  primeiro  logar,  cumpre  observar  que 
iv^^J^kV^k'S^  áQ  legislaturas  locaes^  e  na.0  legis- 
latura federal.  E*  bem  grande  a  diiferença. 

Felizmente  a  commissão  não  concluiu  este 
período;  poz  uma  reticencia.  Eu  não  sei 
absolutamente  o  que  vae  nesta  reticencia. 

Já  mostrei  que  si  as  legislaturas  locaes  in- 
tervieram na  questão  de  tai  ifas  do  entradas 
de  ferro  marcando  o  máximo,  mais  tarde 
foram  forçadas  a  revogar  suas  leis  e  estabe- 
leceram que  as  tarifas  fossem  razoáveis. 

O  Sr.  Treanode  Gouvèa— Foi  material- 
mente impossível  executar  tal  lei. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Diz  a  commissáo 
(Lé): 

«  Um  tal  principio,  e  que  já  está  desenhado, 
alias,  na  nossa  organlsação  politica,  tinha 
sido  primeiro  sustentado  pela  Corte  Suprema 
Americana,  no  processo  intentado  por  Joseph 
Bonaparte,  rei  da  Hespmha,  contra  a  Compa- 
nhia Camden  and  Ambog,.,» 

Mais  uma  reticencia  !  Que  principio?  O  da 
legislação  americana?  Mas  este  dá  ás  legisla- 
turas locaes,  digo  mil,  dava  ás  legislaturas 
locaes  essa  attribuição. 

Já  declarei  que  não  posso  absolutamente 
desi*obrir  na  nossa  Constituição  on  ie  está  este 
principio  da  competência  do  Poder  Legisla- 
tivo para  estabelecer  o  máximo  das  tarifas 
das  estradas  de  ferro. 

O  parecer  allude  à  opinião  do  Sr.  James 
Hudson  e  ao  processo  intentado  por  Joseph 
Bonaparte,  rei  da  Hespanha,  coatra  a  Compa- 
nhia Camden  and  Amboy» 

Cumpre-me,  antes  de  tudo,  restabelecer  a 
verdade  histórica.  O  principio  de  que  as 
estradas  de  ferro  são  vias  de  communicação 
publicas  (public  hiyhcays)  foi  sustentado  peU 
primeira  vez  em  1831  pela  Corte  Suprema  do 
listado  de  Nova- York  no  processo  da  Saragota 
and  Schenectady  raiíroad. 
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«As  estradas  de  ferro  sao  emprezas,  obras 
publicis  ipublic  improvements),  que  benefií^iam 
a  nação  inteira,  e  as  Legislaturas  podem  fazer 
emprego  ou  dar  delegaç  lo  do  direito  de  des- 
apropriíção.  As  legislaturas  têm  o  direito  de 
regulamentar  o  uso  da  concessão  e  de  fixar  o 
máximo  das  peagens  {tolls)  percebidas.»  «  O 
mesmo  principio  foi  sustentado  He  um  modo 
igualmente  decisivo  pela  Corte  Suprema  Fe- 
deral, no  processo  intenta^^o  por  José  Bona- 
parte, rei  da  Hespanha,  contra  a  companhia 
das  estradas  de  ferro  de  Camden  and  Amhoy.y^ 

«Pensnva-se  ainda  nessa  época  fazer  de 
uma  estra  la  de  fenv)  uma  via  d^communica- 
ção  livre,  aberta  a  todo  o  mundo,  como  uma 
grande  estrada  ou  um  canal,  cujo  uso  seria 
simplesmente  submettido  a  regulamentos  de 
viação.» 

Hudson  esposou  tal  principio  e  chegou 
mesmo  a  acreditar  i^x  encontrado  a  solução  do 
problema  da  viação  férrea,  railroad  problem, 
na  America. 

Baleada  neste  principio  foi,  segundo  já  aíBr- 
mei,  que  a  Corte  Suprema  d^^u  a  sentença,  era 
.  1876,  nos  processos  conhecidos  por  Granger 
Cases, 

Conforme  mostrei,  essa  decisão,  de  accordo 
com  os  Estados  em  matéria  de  intervenção 
em  tarifas,  está  completamente  abolida  na 
pratica. 

As  companhias  não  se  submetteram  a  essa 
in'  ervenção,  até  que,  augmentan''o  extraor- 
dinariamente a  crise  na  questão  de  tarifas,  o 
Congresso  teve  de  intervir. 

E*  o  acto  de  1887  a  que  se  refere  o  parecer, 
e  conhecido  por  an  act  to  regulate  commerce. 
Vou  mostrar  à  Camará  os  termos  desta  lei 
para  provar  que  ella  não  sancciona  absoluta- 
mente os  princípios  sustentados  pelo  pare- 
cer. 

Este  acto,  que  é  conh'^cido  nos  E3la'^os 
Unidos  pelo  nc^me  de  Interstate  commerce 
Law  teve  por  fim  principal  evitir  as  discri- 
minações, que  sã.o  as  pi  eferencias  dadas  por 
certas  companhias,  certos  expedidores  com 
prejuízo  dos  outros  e  os  pools,  que  eram  asso- 
ciações de  trafego  entre  linhas  concurrentes. 

Dahl  é  que  vem  a  instituição  das  poules, 
entre  nós,  que  são  essas  combinações  para 
divisões  de  lucros. 

Para  provar  que  o  principal  fim  da  lei 
não  foi  regular  as  tarifas,  bastará  fazer  à  Ca- 
mará a  leitura  de  algumas  de  suas  disposi- 
ções. 

Uma  delias  é  a  seguinte  (lê)  : 

«  E*  prohibido  dar  a  um  expedidor  uma 
vantagem  desarazoavel,  ou  fazer  soffrer  a 
um  expedi'1or  uma  desvantagem  ou  um  pre- 
juízo desarazoavel.  (Minnesota,  Massachu- 
setts,  Missouri,  Nebraska,  etc). 


E*  prohibido,  declarado  injust  discrimina^ 
tion,  o  facto  áoi  impor  a  um  individuo  tarifas 
mais  elevadas  que  a  outros  individues,  ou 
de  o  fazer  beneficiar  com  tarifas  mais  favo- 
ráveis, directa  ou  indirectamente,  por  um 
mesmo  serviço  e  em  condições  semelhantes.» 

Outra  disposição  é  a  da  prohibiçáo  de  pedir 
pelo  transporte  de  viajantes  ou  de  mercado- 
rias mais  do  que  uma  remuneração  razoável. 

Diz  ainda  o  Sr.  Dubois  {lê) : 

«  No  que  concerne  ás  tariías,  os  primeiros 
estatutos  promulgados  experimentaram  a 
imposição  directa  às  companhias  de  má- 
ximos fixos  e  inflexíveis,  mas  não  se  fez  es- 
perar muito  o  reconhecimento  r^e  que  este 
modo  de  proceder,  desastroso  para  as  oomiia- 
nhias,  era  praticamente  inapplicavel^  porque  a 
rigidez  de  um  máximo  legal  não  é  compatível 
com  as  necessidades  commerciaes  que  regem 
as  tarifas  de  transportes  como  o  preço  de  todas 
a5  mercadorias. 

Existe  ainda  hoje,  em  alguns  Estados,  ma^ 
ximos  leqaes  de  tarifas;  ou  cahiram^  porém^ 
em  desuso,  ou  excedem  de  muito  as  tarifas  de 
applicação.^ 

Eis  a  confirmação  do  que  já  eu  disse  varias 
vezHg. 

O  nobre  deputado,  relator  do  parecer,  vae 
ver  ainda  o  que  diz  o  Sr.lDubois  sobre  a 
presumida  intervenção  do  Poder  Legislativo 
na  organisação  de  tarifas  (lê) : 

«Quasi  todos  os  Estados  confiam  agora,  na 
questão  de  exame  de  tarifas,  essa  incum- 
bência á  commissões  investidas  de  poderes 
mais  ou  menos  latos;  as  leis  se  contentam 
em  estabelecer  o  principio  ^e  que  as  tarifas 
deverão  ser  justas,  equitativas  ou  razoáveis^ 
e  p  rtence  ás  commissões  de  exame  as  appli- 
cações  desta  disposição  toda  theorica.» 

Portanto,  como  se  vê,  não  ha  absoluta- 
mente intervenção  do  Poder  Legislativo  em 
matéria  de  organisação  de  tarifas;  existe  só 
a  commlssão  que  diz  si  as  tarifas  são  ra- 
zoáveis, si  não  ha  discriminações  ou  pools  e 
uma  vez  verificado  isto  pôde  a  companhia 
mudar  suas  tarifas  comtanto  que  faça-o  pre- 
venindo o  publico  com  antecedência  de  IO 
dias.  A  cobrança  de  tarifas  sem  essas  forma- 
lidades  é  considerada  discriminação  illegal. 

Não  me  demorarei,  para  não  fatigar  a  at- 
tenção  da  Camará  (não  apoiados),  na  analyse 
do  modo  porque  essas  commissões  tem  desem- 
penhado as  suas  funcções. 

Para  corroborar  as  minhas  opiniões  eu 
lerei  ainda  os  seguintes  trechos  do  livro 
do  Sr.  Dubois  (lêv. 

€  A  maior  parte  das  commissões  dos  es- 
tados de  oeste  foram  creaias  depois  que  as 
legislaturas  locaes  reconheceram  a  impossibi" 


SESSiO  SM  3  DE  JULHO  DE  1806 


49 


lidade  ^e  havia  de  fixar  em  leis  os  máximos 
das  tarifas;  seu  objecto  originário  foi  precisa-^ 
mente  incumbir-se  de  regulamentar  as  tarifas^ 
missão  que  era  confiada  ds  legislaturas  .-^ 

O  compulsory  system,  isto  é,  o  methodo  do 
constrangimento  foi  adoptado  em  muitos  es- 
tados e  em  pouco  tempo  deu  os  mais  fUnestos 
resultados. 

As  companhias,  em  face  desse  regimen  au- 
toritário, lançaram  mâo  de  todos  os  meios 
para  illudir  as  commissões,  tal  como  o  do 
augmento  ficticio  do  capital  {water  the  stock) 
para  disfarçar  os  lucros,  etc. 

As  exigências  foram  de  tal  natureza  que 
algumas  companhias  recorreram  para  a  Corte 
Suprema,  allegando  abuso  de  poder  da  parte 
das  commissões. 

Chamo  a  attenção  da  Camará  para  a  se- 
guinte nota  que  se  encontra  á  pagina  179 
do  livro  citado  tantas  vezes  por  mim  e  pela 
lilustre  commissão 

«  No  fim  do  mez  de  maio  de  1894,  a  Corte 
Suprema  tomou  uma  decisão^  que  fez  grande 
sensação  nos  Estados  Unidos.  Ella  cassou 
como  desarrasoaveis  os  máximos  de  tarifas 
fixados  pela  cammissao  de  exame  de  taxas, 
estabelecendo  o  principio  de  que  as  compavihias 
teertv  o  direito  de  fazer  tarifas  que  lhes  garan- 
tam um  rendimento  justo(fair)a  seus  capitães.)^ 

Já  vê  a  Camará  que  mesmo  êom  as  opiniões 
dos  autores  em  oue  se  basêa  o  parecer  do 
illustre  relator,  deixei  provado  qlie  não  se  dá 
hoje  nos  Estados  Unidos  a  intervenção  do 
Poder  Legislativo  em  matéria  de  organisação 
ou  revisão  de  tarifds  das  estradas  de   ferro. 

Tanto  importa  dizer  revisão  como  orga- 
nisação; tanto  importa  dizer  organisação 
como  dizer  estabelecer  o  máximo  fixo. 

Estudado  assim  o  parecer  da  illustrada 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça, manifestadadestemodoa  minha  opinião, 
a  conclusão  lógica  é  esta  :  voto  contra  o 
parecer  da  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça  tal  qual  está  redigido. 

Não  levo  a  minha  intransigência  ao  ponto 
de  negar  que  o  Poder  Legislativo  tem  com- 
petência para  votar  leis  sobre  concessões  de 
estradas  de  ferro  estabelecendo  nellas  os  prin- 
cípios geraes  para  a  organisação  de  tarifas  ; 
mas  querer  que  o  Poder  Legislativo  esteja 
a  cada  momento  intervindo  na  revisão  de  ta- 
rifas de  estradas  de  ferro,  na  sua  orgauisação, 
isto  é,  na  vida  intima  das  estradas,  não; 
porque,  como  bem  disse  o  illustre  deputado 
por  Minas,  o  Sr.  conselheiro  Mayrink,  no 
Congresso  de  Estradas  de  Ferro,  para  que  se 
possam  organisar  tarifas  de  estradas  de  ferro 
e  necessário  conhecer  a  vida  intima  destas; 
estabelecendo  ao  mesmo  tempo  o  principio  de 
que  uma  estrada  de  ferro  é  uma  empreza 
commercíal  como  outra  qualquer.  E'  necessa- 
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rio  attender  ás  condições  de  momento  do 
mercado.  Eu  precisarei  a  hypothese  com  um 
exemplo:  supponhamos  que  de  um  momento 
para  outro  o  cambio  sobe  a  20  ou  a  25. 

Um  Sr.  Deputado— Que  bella  perspectiva! 

O  Sr.  Paula.  Ramos— Supponhamos.  Nas 
estradas  de  ferro  onde  as  tarifas  são  moveis, 
a  questão  resolve-se  facilmente,  mas  o  mesmo 
não  succede  naquellas  onde  ellas  não  o  são. 
Pergunto  si  seria  justo  que  os  nossos  géneros 
de  exportação,  o  café,  por  exemplo,  pagasse 
ao  cambio  de  25  a  mesma  taxa  de  transporte 
que  pagaria  se  o  cambio  estivesse  a  9,  admit- 
tindo  que  as  condições  do  mercado  consumi- 
dor fossem  as  mesmas? 

E'  justo  que  o  género  que  sobe  de  preço 
extraordinariamente  pague  a  mesma  taxa 
de  transportes,  que  paga  quando  o  preço 
é  baixo? 

PerguntOjSi  se  der  este  mudança  de  cambio 
de  um  momento  para  outro  o  governo  pôde 
ou  não  modificar  a  tarifa  para  este  género  ? 

Si  triumpbar  no  Congresso  a  opinião  da 
maioria  da  illustre  Commissão  de  Constitui- 
ção, Legislação  e  Justiça,  nós  teremos  de  ser 
ouvidos  constantemente  sobre  as  tarifas  das 
estradas  de  ferro,  não  só  para  estabelecer  o 
máximo  das  que  tiverem  de  ser  adoptadas 
nas  estradas  que  inaugurarem  seu  trafego, 
como  aind  a  para  alterar  o  máximo  das  ou- 
tras, si  assim  exigirem  as  condições  dos 
transportes  ordinários. 

Si  se  considerar  de  um  modo  genérico,  de 
um  modo  juridico,a  competência  pôde  ser  dada 
ao  Poder  Legislativo;  praticamente,  porém,  é 
insustentável  este  principio. 

Si  o  Poder  Legislativo  tem  em  vista  so- 
mente regular  as  condições  geraes  da  orga- 
nisação de  tarifas,  a  sua  intervenção  é  possi^ 
vel;  si,  porém,  o  Poder  Legislativo  tiver  de 
estabelecer  o  máximo  das  tarifas,  como  quer 
a  conclusão  do  parecer,  ou  tiver  de  rever  as 
tarifas,  como  quer  a  indicação,  declaro  á  Ca- 
mará com  a  lição  da  experiência  e  com  o  es- 
tudo da  historia  de  todos  os  paizes  do  mundo 
que  este  acto  terá  a  mesma  sorte  que  o  In- 
ter  State  Law  nos  Estados  Unidos. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem.. 
O  orador  è  muito  felicitado.) 

O  í6r.   I^^rancisco    Olicerlo  — 

Nesta  questão  de  tarifas,  pensa  que  ao  Con- 
gresso Nacional  cabe  estaoelecer  as  condições 
geraes  reguladoras  da  creação  das  tarifas 
das  estradas  de  ferro,  quer  pertençam  ellas 
á  União,  quer  pertençam  a  particulares, 
contanto  qne  sejam  estradas  por  sua  natu- 
reza federaes. 

Em  relação  ao  primeiro  caso,  uma  estrada 
de  ferro  pertencente  á  União,  é  um  dominio 
publico;  e  portanto  ó  claro  que  cabe  ao  Cou- 
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gresso  Nacional  legislar  sobre  as  suas  tarifas. 
Em  relação  ás  outras  estradas  de  ferro,  ellas 
8âo,segundo  doutrina  vencedora  na  America 
do  Norte,uma  extensão  do  dominio  publico,  e 
conseguintemente  também  cabe  à  União  a 
superintendência  geral  no  que  concerne  às 
suas  tarifas. 

Ao  Poder  Legislativo  parece-lhe  que  nos 
limites  desta  lei  cabe. . . 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  Apoiado ;  lei  só  faz 
o  Ck)ngresso. 

O  Sr.  Francisco  Glickrio  —  . . .  decretar 
a  alteração  das  tarifas. . . 

O  Sr.  Alberto  Torrbs  —  Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— ...  assim 
como  approvar  a  creação  de  tarifas  das  es- 
tradas de  ferro  pertencentes  aos  particulares. 
£'  bem  de  ver  que  apresenta  emendas  às 
conclusões  do  parecer.  Não  está  definindo 
poderes  constitucionaes,  mas  está  apresen- 
tando emendas  á  conclusão  do  parecer,  visto 
como  a  Gamara  é  chamada  a  definir-se  neste 
assumpto. 

Offerece  portanto  à  consideração  da  Ga- 
mara uma  emenda  substitutiva. 

Opportunamente,  si  a  commissão  não 
dignar-se  apresentar  um  projecto  de  lei,  re- 
gulando as  condições  geraes  a  que  se  tem  re- 
ferido, pedirá  licença  á  Gamara  para  apre- 
sentar um  projecto. 

O  orador  termina  por  enviar  à  Mesa  a  sua 
emenda  substitutiva  para  a  qual  pede  a 
attenção  dos  seus  collegas.  {Muito  bem;  muito 
bem.) 

Vem  à  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

Emenda 

Substitutiva  ao  parecer  n.  15,  de  1896: 

Proponho  que  se  substituam  as  conclusões 
do  parecer  pelas  seguintes: 

a)  Ao  Gongresso  Nacional  compete  exclu- 
sivamente estabelecer  em  lei  principios 
geraes  regulando  as  tari&s  das  estradas  de 
ferro  federaes,  quer  sejam  de  propriedade  da 
União,  quer  particulares. 

b)  Ao  Poder  Executivo  compete,  nos  limites 
dessa  lei,  decretar  a  creação  ou  alteração 
das  tarifas  das  estradas  de  ferro  da  União, 
assim  como  a  approvação  das  que  se  refe- 
rirem ás  dos  particulares. 

Sala  das  sessões,  3  de  julho  de  1896.— 
Francisco  Glicerio, 

O  8i-.  Nilo  Peçanha  {pela  ordem) 
Sr.  presidente,  eu  ouvi  com  attenção  as 
palavras  meditadas  do  honrado  leader  da 
maioria.   Apenas  devo  dizer  aos  meus  II- 


lustres  collegas  que  não  ha  anthitese  entre 
as  conclusões  do  parecer  e  as  conclusões  da 
emenda  apresentada. 

E  á  commissão  é  tanto  mais  agradável  a 
intervenção  do  Sr.  Glicerio,  quanto  se  vé 
que  S.  Ex.  prescreve  também  a  competência 
do  Legislativo  na  decretação  de  tarifas. 

S.  Ex.  foi  até  além  da  commissão,  no  que 
diz  respeito  às  companhias  particnlares. 
A  commissão  acceita  a  emenda.  {Muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3"  discussão  do  projecto 
n.  8  A,  de  1896,  marcando  o  dia  20  de  de- 
zembro do  ultimo  anno  de  cada  legislatura 
para  a  eleição  ordinária,  para  os  cargos  de 
deputado  ou  senador  do  Gongresso  Nacional, 
com  substitutivo  da  Gommissõo  de  Gonstitui- 
ção.  Legislação  e  Justiça. 

O  Sr,  Presidente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Ferreira  Pires. 

O  Sr.  I^^erreira  Mres— Sr.  pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  fundamentar, 
ainda  que  ligeiramente,  algumas  emendas  ao 
projecto  n.  8  A,  de  1896,  subscriptas  por  di- 
stinctos  collegas  e  das  quaes  tenho  a  honra 
de  ser  portador  perante  a  Gamara  dos  Srs. 
Deputados. 

As  emendas  em  questão  não  vêem  con- 
trariar de  modo  algum  o  pensamento  que 
deu  origem  ao  projecto  n.  8A;  ao  envez 
disso,  quero  acreditar  que  ellas  se  destinam 
a  desenvolver  esse  pensamento,  e  si  nisto 
não  for  demasiada  ambição,  mesmo  a  com- 
pletal-o. 

A  primeira  emenda  é  ao  art.  l^  e  está 
assim  concebida: 

«  Ao  art.  l.<»  Em  vez  de 20 de  dezembro,        i 
diga-se  :  31  de  dezembro.  »  ] 

Sr.  presidente,  parece-me  perfeitamente 
ocioso  procurar  demonstrar  a  conveniência 
e  utilidade  do  adiamento  das  eleições  fe- 
deraes. Si  o  tentasse,  apenas  poderia  repro- 
duzir os  argumentos  já  apresentados  nesta 
tribuna  por  distinctos  collQgafi  que  do  as- 
sumpto seoccuparam. 

Demais,  as  razões  com  que  a  illustrada 
Gommissão  Especial  encarregada  de  rever  a 
legislação  eleitoral  instruiu  o  seu  parecer  fa- 
vorável ao  projecto  n.  8  A,  são  tão  claras  e 
evidentes,  que  dispensam  todo  e  qualquer 
commentario. 

Na  verdade,  seria  preciso  que  os  Srs.re- 
presentantes  tanto  da  Gamara  como  do  Se- 
nado, tivessem  o  dom  da  ubiquidade  para 
terem  a  possibilidade  de  cumprir  ao  mesmo 
tempo  e  em  legares  differentes,  deveres  entre 
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osquaes  é  difficil,  sinão  impossível,  estabe- 
lecer preferencias  ou  primazias. 

Eu  tomo  a  Uberdade  de  apresentar  um  ou- 
tro argumento  em  favor  do  adiamento  das 
eleições  para  o  dia  31  de  dezembro,  e  devo 
declarara  V.  Ex.  que  me  sirvo  deste  ar- 
gumento cora  certo  acmhamento,  violen- 
tando mesmo  o  meu  pudor  de  homem  pu- 
blico. 

Sr.  presidente,  o  Congresso  Nacional  desde 
o  inicio  de  sua  vida  tem  navegado  em  tem- 
poral desfeito ;  desde  a  sessão  Constituinte,  o 
Congresso  tem  levado  a  vida  atormentada 
que  as  circumstancias  do  meio  lhe  prepara- 
vam ;  nunca  ponde  elevar-se  á  região  serena, 
que  está  superior  ás  tempestades.  Preso 
constantemente  á  terra,  elle  tem  participa  'o 
de  todas  as  paixões  e  desfallecimentos  que 
teem  agitado,  e  torturado  a  alma  popular. 
Tem  commettido  erros,  é  exacto,  e  é  justo 
que  assuma  a  responsabilidade  desses  erros. 
Parece-me  justo  também,  moral  mesmo,  que 
elle  assuma  a  responsabilidade  dos  erros 
alheios,  porque  o  Congresso  afinal  de  contas 
é  o  povo,  e  o  povo  na  phrase  do  poeta  é  rei, 
mas,  rei  como  Jesus. . . 

Para  beber  o  fel,  para  morrer  na  cruz. 

Mas  faltava,  Sr.  presidente,  a  suprema  in- 
juria—o Congresso  esbofeteado  nas  duas  fa- 
ces, ainda  recebeu  o  insulto  que  os  homens 
sem  brio  costumam  atirar  ás  barregãs:  o 
Congresso  venie-se  por  dinheiro! 

Conversando  ante-hontem  com  um  amigo  e 
externando-Ihe  a  minha  admiração  por  não 
ter  lido  ainda  em  algum  de  nossos  órgãos  de 
publicidade  a  accusação  de  que  o  Congr  sso 
desejava  adiar  as  eleições  para  commoda- 
mente  entrar  no  pleito  eleitoral  sem  o  pre- 
juizo  pecuniário  do  gordo  subsidio,  este  amigo 
me  disse,  que  um  jornal  que  se  publica  em 
Pariz,  Le  Brésil,  creio  que  de  propriedade  e 
direcção  de  brazileiros.  se  havia  occupado  do 
assumpto. 

Eu  peço  a  V.  Ex.  permissão  para  traduzir 
em  mau  portuguez  o  trecho  a  que  me  refiro, 
porque  tenho  receio  de  corromper  a  pronun- 
ciação  parisiense. 

O  trecho  é  o  seguinte: 

«A'  propôs  d'élections,  signalons  la  nou- 
velle  d'après  laquelle,  d'accorJavec  M.Fran- 
cisco Glycerio,  leoder  de  la  majorité,  il  se- 
rait  déposé  proehainement  á  la  Chambre  un 
projet  de  loi  ajournant  les  éiections  gé- 
nérales  législatives  au  15  décembre. 

Le  motif  de  cet  ajournement,  qui  est  en- 
core une  autre  dérogation  á  Tordre  consti- 
tucionel  normal  et  régulier,  s'explique  fa- 
cileraent.  M.  M.  les  membres  du  Congrès  ne 
veulent  rien  perdre.  En  faisant  les  éiections 
á  répoque  regulière  en  octobre,  il  faudrait 
clôturerle  Congrès  en   septembre  afln  de 


permettre  aux  membres  sortants  d'aller  soi- 
gner  leurs  candidatures  dans  Ifturs  états  res- 
pectifs  et  ils  perdraient  ainsi  le  bénéflce  des 
prerogatives  á75  mille  reis  parjour  et  par 
tê  te. 

Avec  les  éiections  reculées  au  15  décembre, 
ilspourront  aucontraire  se  proroger  jusqu'á 
novembro,  puis  se  séparer  pour  la  campagne 
electorale.  Ainsi  tout  sara  concilie  et  les  pe- 
tits  profits  de  la  sesàion  courante  et  le  soin 
des  candidatures  futures.  On  sait  faire  ses 
affaires  dans  le  parti  républicain  federal. 
Quel  malheur  quMl  ne  íksse  pas  aussi  bien 
ceUes  du  pays!» 

Pedindo  a  V.  Ex.,  para  mandar  tran- 
screver no  Diário  do  Congresso  este  trecho 
do  original  francez,  eu  estou  convicto  de 
que  V.  Ex.  e  a  Camará  me  farão  a  jus- 
tiça de  acreditar  que  eu  tenho  bastante 
respeito  pela  pessoa  de  meus  coilegas  e  pela 
minha  própria  pessoa,  para  prestar  a  menor 
attenção  a  este  desabafo  que  posso  qualificar 
de  immundo  ;  entretanto,  requeiro  que  elle 
faça  parte  dos  Annaes  para  que  si  de  facto 
for  um  brazileiro  que  tiver  escripto  este 
trecho  elle  possa  como  o  cão  que  vomita  de- 
leitar-se  ingerindo  de  novo  o  que  rejeitou. 
Canis  reversus  ad  vomitum  suum. 

Sr.  presidente,  acredito  que  o  adiamento 
das  eleições  para  31  de  dezembro  é  perfeita- 
mente constitucional . 

O  Sr.   João  Penido  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Ferreira  Pires  —  Não  tem  razão 
o  meu  venerando  amigo  ;  ainda  mais  —  o 
adiamento  vem  sanar  uma  inconstitucio- 
nalidade —a  inconstitucionalidade  do  art.34, 
da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  a  lei 
eleitoral  em  vigor,que determina  que  aeleição 
ordinária  para  os  cargos  de  deputados  e 
senadores  se  effectuarà  no  dia  30  de  setembro 
do  ultimo  anno  da  legislatura. 

Parece-me  que  é  fácil,  ainda  mesmo  para 
aquelles  que  como  eu  são  pouco  versados  nas 
questões  de  direito  constitucional,demonstrar 
sem  deixar  a  minima  duvida,  que  a  Consti- 
tuição tem  diversas  disposições  taxativas 
relativamente  á  duração  do  mandato  e  ás 
garantias  do  mesmo. 

Estas  disposições  são  : 

«  Art.  17.  O  Congresso  reunir-se-ha  na 
Capital  Federal,  independentemente  de  con- 
vocação, a  3  de  maio  de  cada  anno,  si  a  lei 
não  designar  outro  dia,e  funccionará  4  mezes 
da  data  da  abertura  ;  podendo  ser  prorogado, 
adiado  ou  convocado  extraordinariamente. 

§  1.*  Só  ao  Congresso  compete  deliberar 
sobre  a  prorogação  e  adiamento  de  suas 
sessões. 

§  %.''  Cada  legislatura  durará  3  annos.» 


58 


ANNABS  DA   CAMARÁ 


«Art.  20.  Os  deputados  e  os  8enadores,desde 
que  tiverem  recebido  diploma  até  a  nova 
eleição,  não  poderão  ser  presos,  nem  proces- 
sados criminalmente,  sem  prévia  licença  de 
sua  Gamara,  salvo  caso  de  flagrância  em  cri- 
me inafiançavel. 

Si  nós  cotejarmos  as  disposições  da  Consti- 
tuição entre  si  não  encontraremos  antinomia 
nem  contradicção  alguma.  Pelo  contrario  re- 
conheceremos que  essas  disposições  são  perfei- 
tamente harmónicas,  coordenadas  e  que  se 
completam  umas  ãs  outras. 

Si  porém  cotejarmos  a  lei  n.  35,  com  o  que 
se  acha  disposto  na  Constituição,  a  antinomia 
apparecerá  flagrante  aos  nossos  olhos. 

Com  eífeitcpela  lei  n.35,  acha-se designado 
o  dia  30  de  outubro  para  a  eleição,  de  modo 
que,  no  dia  30  de  outubro  da  ultima  legisla- 
tura, o  deputado  terá  perdido  a  plenitude  do 
seu  mandato. 

giOra,  a  Constituição  dispondo  que  ca'1a  le- 
esslatura  durará  três  annos,  a  lei  eleitoral 
tatabelecè  um  arino  com  dez  mezes,  descon- 
e  dos  como  devem  ser  os  mezes  de  novembro 

dezembro. 

Além  disso,  o  Congresso  poderá  ficar  na 
impossibilidade  de  prorogar-se  ou  adiar-se, 
no  ultitno  anno  da  legislatura,  caso  a  neces- 
sidade publica  o  exija. 

Por  consequência,  dado  um  conflicto  entre 
uma  lei  e  a  Constituição,  como  no  caso  pre- 
sente, a  lei  é  nulla,  é  este  um  principio  car- 
deal de  direito  Constitucional  federal. 

A  palavra  anno  tem,  com  effeito,  uma 
accepção  perfeitamente  definida. 

O  anno  quer  o  civil,  quer  o  astronómico, 
representa  o  tempo  que  a  terra  gasta  em  fazer 
o  fleu  gyro  em  redor  do  sol. 

O  dia  em  que  começa  o  anno  é  sujeito  a 
certas  variações,  mas,  muito  limitadas ;  é 
assim  que  entre  os  gregos  e  os  russos  o  anno 
começa  no  dia  correspondente  ao  dia  13  de 
janeiro  do  nosso  calendário . 

Os  turcos  também  contam  o  anno  de  modo 
diverso ;  mas,  salvas  as  excepções  apontadas, 
em  todo  o  mundo  civilisado  a  palavra  anno 
quer  dizer... 

O  Sr.  Lamoxjnusr  Godofredo  —  365  dias. 

O  Sr.  Ferreira.  Pires  —  Ha  uma  pequena 
difl!erença  entre  o  anno  civil  e  o  astronómico 
que  é  corrigido  de  quatro  em  quatro  annos, 
segundo  creio  pela  intercalação  dos  annos 
bissextos. 

A  2"  emenda  que  tenho  a  honra  de  apre- 
sentar, é  concebida   nos  seguintes  termos: 

«  Accrescente-se: 

Art.  2.^  Os  eleitores  dos  dous  ramos  da 
representação  nacional,  do  Presidente  e 
do  Vice-Presidente  da  Republica  deverão  ter 
os  requisitos  exigidos  em  cada  Estado  dos| 


eleitores  do  ramo  mais  numeroso  da  legúsia- 
tura  do  Estado. 

§  1.*  Uma  lei  especial  regulará  o  pro- 
cesso do  alistamento  feieral. 

§  2.0  O  alistamento  federal  deverá  estar 
definitivamente  terminado  no  dia  15  de  de- 
zembro de  cada  anno. 

Sr.  presidente,  uma  lei  eleitoral  para  que 
possa  preencher  todos  os  requisitos  delia  exi- 
gidos, não  pôde  e  não  deve  de  modo  algiim, 
directa  ou  indirectamente,  cercear  o  direito 
do  voto;  não  deve  impedir  o  cidadão,  de  exer- 
cer esse  direito  a  não  ser  por  motivo  muito 
serio  de  ordem  publica.  Uma  lei  eleitoral 
para  ser  boa  tem  necessidade  de  ser  impar- 
cial, uniforme  e  até  racional.  Felizmente 
hoje  não  se  discute  mais  a  philosophia  do  di- 
reito eleitoral.  Não  é  um  direito  natural  que 
cada  um  de  nós  possa  exercer  independente- 
mente de  garantias  muito  especiaes  do  Poder 
Publico;  não  pôde  ser  equiparado  ao  direito  á 
vida,  ao  direito  á  liberdade.  Por  isso  mesmo, 
a  lei  eleitoral  tem  o  dever  de  garantir  ao 
eleitor  a  plenitude  do  direito  do  seu  voto 
e  a  inteira  liberdade  para  exercel-o. 

Os  escriptores  que  teem  estudado  mais  de 
perto  a  construcção  social  dos  Estados  Uni- 
dos do  Norte,  não  podem  refrear  o  seu  enthu- 
siasmo ;  esgotam  de  ordinário,  todas  as  inter- 
jeições admirativas  deante  daquelle  povo  que 
soube  fazer  uma  lei  fundamental  que  é  o 
modelo  de  Constituição  democrática  e  feliz- 
mente também  da  nossa  Constituição. 

Elles  trouxeram  os  antigos  três  poderes, 
mas,  inventaram  por  assim  dizer  um  quarto 
poder,  o  poder  judiciário,  pela  latitude,  pela 
importância  especial  das  attribuições  que  ^he 
conferiram.  Fizeram  ainda  mais:  garanti- 
ram solidamente  os  direitos  individuaes  com 
uma  sancção  plena  e  positiva ;  deram  ao  cida- 
dão as  garantias  especiaes  das  Constituições 
dos  Estados  de  sorte  que  como  diz  um  escri- 
ptor  pode  resumir-se  a  sua  construcção  social 
do  seguinte  modo:  os  direitos  individuaes  ga- 
rantidos por  contractos  solemnes  tornam-se 
cada  dia  mais  independentes  da  acção  do 
Poder  Publico.  O  ciiadão  tem  para  defender 
o  seu  direito  uma  triplice  linha  de  trincheira: 
em  1°  logar,  os  principies  do  direito  costu- 
meiro, em  2^  logar,  as  disposições  taxativas 
das  Constituições,  quer  da  União  quer  dos 
Estados ;  em  3^  logar  a  acção  constante  e  vi- 
gilante do  Poder  Judiciário. 

Entretanto,  a  superioridade  da  construc- 
ção social  norte-americana,  não  reside  ex- 
clusivamente na  sua  apparencia  externa,  na 
funcção  harmónica  das  diversas  peças  e  per- 
feição delias;  não  reside  exclusivamente  na 
espantosa  esthetica  daquella  construcção  cy- 
clopica.  A  belleza,  a  superioridade  da  Consti- 
tuição norte-americana,  está  justamente  em 
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que  ella  é  a  machina  a  mais  perfeita  que  se 
podia  fabricar  naquelle  tempo.  E  a  perfeição 
desta  machina  está  em  que  o  movimento  se 
transmitte  do  motor  a  ella  sem  perda  sen- 
sivel. 

Homens  práticos,  os  americanos  souberam 
resolver  o  problema  de  produzir  a  maior 
somma  de  trabalho  útil  com  o  miúimo  de 
combustível.  Entretanto,  no  assumpto  espe- 
cial de  que  tratamos  em.  assumpto  eleitoral, 
aíTirma-se  que  os  norteamericanos  são  pouco 
escrupulosos. B'  possível.  Não  sei  mesmo  com 
certeza  si  elles  cogitam  seriamente  de  conse- 
guir a  proporcionalidade  exacta  da  represen- 
tação; mas,o  que  é  certo,  o  que  se  pôde  garan- 
tir é  que  aquelle  mecanismo  perfeito  funccio* 
na  e  desde  que  seja  necessário  mudar  uma 
peça,  que  se  tenha  porventura  estragado,para 
manter  a  continuidade  do  movimento,  o  povo 
alli  tem  a  plenitude  de  acção  ;  o  povo  e  alli 
verdadeiramente  soberano  :elle  intervém  para 
produzir  a  continuidade  do  governo,  para 
manter  permanentemente  a  ordem  publica. 
£  era  isto  que  eu  desejava  acontecesse  em 
nosso  paiz. 

Bem  sei  que  para  os  theoristas  o  systema 
norte-americano  ainda  está  muito  longe  do 
aperfeiçoamento  possível.  Para  aquelies  que 
exigem  na  terra  uma  perfeição  que  é  um 
impossível  attingir-se,  a  representação  deve 
ser  uma  imagem  ftel,  perfeita,bem  sincera, 
uma  cópia  photograpbica  emflm  dos  repren- 
tados. 

Para  me  servir  das  palavras  eloquentes  de 
E.  de  Naville  :  nas  democracias  a  maioria  è 
o  principio  da  deliberação^  a  proporcionalidade 
é  o  principio  da  representarão. 

No  Parlamento  brazileiro.  Senhores,  desde 
longa  data,  tem- se  pensado.tem-se  trabalhado 
seriamente  na  representação  das  minorias  e  é 
por  isso  que  a  nossa  Constituição  estabeleceu 
uma  disposição  cathegorica  neste  sentido. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Creio  até 
que  foi  emenda  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Não  senhor  ;  foi 
emenda  do  Sr.  Âlmino  AfTonso. 

Entretanto,  apezar  dos  bons  desejos  do 
Congresso  neste  sentido,  não  lhe  foi  possível 
fazer  uma  lei  que  se  adaptasse  ás  condições 
especiaes  em  que  vivemos. 

O  Congresso  simplesmente  neste  ponto  re- 
viveu a  celebre  lei  de  outubro  de  1875, 
\oi\  cujos  effeitos  já  foram  julgados  na  pratica 
e  sobre  a  qual  eu  peço  permissão  a  V.  Ex.  e 
á  Camará  para  ler  um  pequeno  trecho,  que 
resumirá  melhor  tudo  que  porventura  eu 
pudesse  dizer. 

Este  artigo  é  devido  ápenna  do  Sr.  barão  de 
Ourem.  Faz  parte  de  um  livro  A  representa-- 
ção  proporcional,  redigido  sob  os  auspícios  da 


Sociedade  para  o  estudo  da  representação 
proporcional;  edição  de  1888  : 

«Quant  aux  eHets  pratiques  de  1»  reforme, 
répreuve  de  cette  loi  avait  lieu  dans  les  éle- 
ctions  de  1876  (conservateurs)  et  de  1878  (li- 
heraux).  Dans  la  première  épreuve,  la  loi  ne 
donna  pas  complètement,  selon  ses  voeux,  le 
tiers  des  représentants  à  la  minorité;  mais 
celle-ci,  faible  par  le  nombre,  était  en  com- 
pensation  puissante  par  Texpérience,  le  ta- 
lent  et  Ténergie  de  ses  memores.  Plusieurs 
causes,  a-t-on  dit,  contribuèrent  pour  ce  ré- 
sultat:  la  prépondérance  naturelle  des  in- 
íluences  locales,  la  deperdítion  des  yoix,  Tab- 
sence  de  discipline  dans  les  partis,  enÔn 
manque  d*adresse  dans  le  maniement  du 
nouvel  instrument  électoral;  en  tout  cas,  la 
Chambre  n*a  pas  été  homogène.  Cependant 
on  avait  espéré  garantir  par  ces  dispositions 
la  representation  de  Ia  minorité  et  obtenir 
au  moyen  du  vote  limite^  príncipe  tout  à  fait 
nouveau,  dans  notre  système  électoral,  les 
deux  grandes  condi tions  d*un  vote  écjairó. 
comme  on  Ta  dit,  la  justice  entre  les  partis  ^t 
la  liberte  des  électeurs.  Malbeuresement 
dans  la  deuxième  épreuve:  «faible  solution. 
disait  le  ministre  de  Tinterieur  du  cabinei 
liberal  de  1878;  si  elle  a  profíté  en  quelque 
chose  à  la  question  de  la  liberte,  ce  n^eçt 
qu'en  montrant  Tiaeíficacité  de  cette  mesure, 
puisque,  dans  plusieurs  localités,  Turne  a 
donné  pour  résultat  Tunanimité  du  vote.» 
Pour  écarter  ce  mal  quenous  déplorons  touç* 
disait  dun  autre  côté  un  senateur  des  plus 
marquants  du  parti  conservateur,  (Ctiamhre 
des  senateur s,  sèance  du  22  octobre  i880^  M* 
Corrêa),  on  a  fait  une  grande  tentativo  en 
1875.  On  a  tache  d^obtenir  avec  la  loi  du  2Ò 
octobre  une  qualiâcation  permanente  (des  vo- 
tants)  et  Tassurance  de  la  representation  ém 
minorités. 

Vain  efEbrt!  L'uniformité,  dans  les  listes 
senatoriales  et  Tunaninité  dont  nous  sopi- 
mes  témoins  á  la  Chambre  des  Deputes  et 
dans  les  assemblées  legislatives  provinciales, 
tel  est  le  résultat  au  quel  nous  sommes  arr 
rivés  aprèsun  tra valides  plus  conscie^icieux 
afin  d*extirper  les  vices  et  les  abus  qui  se 
sont  enracinés  dans  le  système  électoral 
actuei  et  qui  le  digradent.  La  loi  de  1875% 
été  aussi  impuissante  qui  les  lois  antérieures. 

La  loi,  en  effet,  n*avait  pas  resiste  à  la 
deuxième  épreuve  en  1878;  la  reforme  éle- 
ctorale  continuait  donc  à  être  une  aspiration 
nationnle  » 

Acredito,  Sr.  presidente,  que  a  digna  e 
i Ilustrada  commissão,  encarregada  especial- 
mente de  rever  a  legislação  eleitoral,nos  dará 
dentro  em  breve  um  systema  pratico  para 
solver  a  diíficuldade.  Entretanto,  emquanto 
não  podemos  ter  o  óptimo,  procuremos  ao 
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menos  ter  o  bom  ;  e  um  dos  defeitos  princi- 
paes  da  lei  eleitoral  é  juntamente  a  complica- 
ção, a  dualidade  do  alistamento. 

Esta  dualidade  originou-se  naturalmente 
pelo  mesmo  processo  pelo  quhI  se  íormou  a 
nossa  nacionalidade,  a  nossa  Constituição  po- 
litica. Com  eflfeito,  ao  envez  dos  Estados-Uni- 
dos  do  Norte,  em  que  se  operou  o  movimento 
centrípeto,  que  foi  uma  garantia  segura  da 
cobesão  e  harmonia  de  vistas  do  povo  ameri- 
cano, entre  nós  deu-se  o  movimento  centrí- 
fugo que  é  muito  difflcil  de  coordenar,  de 
ponderar,  de  orientar  convenientemente. 

Aconteceu  que  em  certos  pontos  o  movi- 
mento foi  além  dos  desejos  do  legislador ,além 
das  conveniências  do  momento  e  mesmo  das 
do  futuro.  Relativamente  á  discriminação  das 
rendas,  por  exemplo,  os  Estados  tiveram  a 
parte  do  leão,  ao  passo  que  a  União  está  mi- 
seravelmente condemnada  a  viver  exclusiva- 
mente do  imposto  aduaneiro.  Em  outros  pon- 
tos aconteceu  justamente  o  contrario . 

A  minha  intenção,  apresentando  a  emenda, 
é  uniformisar  na  medida  do  possível,  e  creio 
que  o  é,  o  alistamento.  Não  comprebendo  a 
superposição  em  um  mesmo  indivírluo  das 
qualiriades  de  eleitor  estadual  e  federal ;  o 
cidadão  ó  o  mesmo  nos  Estados  Unidos  do 
Brazil  ;  por  consequência,  si  elle  reúne  as 
qualidades  exigidas  para  a  capacidade  eleito- 
toral  que  vêem  expressas  no  art.70  da  Con- 
stituição, Dão  ha  razão  para  que  se  lhe  ne- 
gue o  direito  do  voto.  Conheço  municípios 
em  que  se  fez  um  único  alistamento,  outros 
em  qu  não  se  fez  nenhum,  ou  âzeram-se 
diversos;  para  uniformisar  tudo  isto  eu  tomo 
como  base  o  alistamento  para  a  eleito  dos 
deputados  estaduaesjsto  é,  para  o  ramo  mais 
numeroso  da  legislatura  ;  é  cópia  ipsis  verbis 
da  secção  2»  do  art.  l  da  Constituição  dos  Es- 
tados Unidos: 

O  objectivo  do  §  2^  do  art.  2«  da  emenda 
que  diz:— o  alistamento  federal  deverá  estar 
definitivamente  terminado  no  dia  15  de  de- 
zembro de  cada  anno—é  tornar  o  alistamento, 
por  assim  dizer  permanente,  medida  liberal 
que  já  tem  sido  posta  em  pratica,  mesmo  no 
Brazil. 

O  art.  3<>  da  emenda  contém  apenas  uma 
disposição  transitória,  porque  naturalmente 
será  impossível  até  31  de  dezembro  deste  anno 
ter-se  feito  e  terminado  o  alistamento.  Diz 
assim: 

«Art.  3.°  Nas  eleições  federaes  de  31  de  de- 
zembro de  1896,  será  observado  o  ultimo  alis- 
tamento feito  em  cada  município,  quer  seja 
elle  federal,  quer  estadual. 

Julgo,  Sr.  presidente,  ter  dito  tudo  quanto 
posso  e  sei  para  fundamentar  a  minha  emen- 
da que  não  tem  pretenção  alguma  de  con- 
trariar o  projecto  n.  8   A,  mas,  pelo  contra- 


rio de  melhoral-o,  e  si  possível  íôr,    de  com- 
pletal-o. 

Não  posso,  Sr.  presidente  deixar  a  tribnna 
sem  ter  cumprido  um  dever  de  consciência 
que  é  ao  mesmo  tempo  um  dever  de  cortezia 
para  com  o  meu  illustrado  collega,  o  Sr.  La- 
mounier  Godofredo,  referindo-me  aos  con- 
ceitos e  palavras  por  S.  Ex.  aqui  proferidos 
poroccasião  da  2"  discussão  deste  mesmo 
projecto. 

Dever  de  consciência,  Sr.  presidente,  por- 
que sou  membro  do  partido  republicano  fe- 
deral, o  mais  obscuro  e  insignificante,  é 
verdade,  (não  apoiados)  mas,  que  assume 
neste  momento  toda  a  responsabilidade  da 
situação  politica  do  partido  como  si  fora  um 
dos  membros  proeminentes  delle,  como  si 
fòTi\  mesmo  o  seu  próprio  chefe  ;  dever  de 
cortezia,  porque  o  meu  illustrado  coUe^a  e 
amigo  não  perde  occasião  de  dizer  da  tribuna 
que  me  dá  a  distincta  honra  de  ser  meu 
adversário  politico. 

Na  discussão,  porém,  a  que  me  refiro, 
Sr. presidente,  o  nobre  deputado  alem  de  suas 
criticas  acerbas  e  acrimoniosas  ao  partido 
federal  e  ao  seu  digno  chefe,  mostrou  um 
desalento  tão  proftmdo,  um  scepticismo  tão 
desolador  que  pareceu-me  ouvir  as  palavras 
de  Tocqueville  como  um  dobre  fúnebre. 

Si  a  democracia  algum  dia  se  perder  na 
America,  dizia  Tocqueville,  será  por  culpa  da 
maioT  ia,  cuja  omnipotência  ter-se-ha  tornado 
intolerável,  obrigando  assim  a  minoria  a  de- 
fender os  seus  direitos  com  as  armas  na  mão; 
e  nesta  emergência  surgirá  logo  o  despotismo 
e  depois  a  anarchia. 

Sr.  presidente,  a  minha  imaginação  im- 
pressíonavel,  apezar  de  alguma  idade  apre- 
sentou logo  aos  meus  olhos  um  quadro 
Shakespeariano.  Vi  a  scena  do  cemitério  do 
Hamleto  ;  vi  a  pobre  Republica  amortalhada 
em  sedas,  encerrada  em  um  caixão  de  cedro, 
seguir  para  o  cemitério  acompanhada  infeliz- 
mente pelo  Partido  Republicano  Federal,  e 
lá  o  illustre  chefe  do  partido  o  Sr.  Francisco 
Glicerio,  de  pá  em  punho,  abria  a  cova  para 
ser  enterrada  a  mísera. . . 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Emquanto 
os  membros  do  partido  chora  vão. 

O  Sr  Ferreira  Pires...  cantarolavam 
uma  canção  bacchica.  Mas,  Sr.  presidente, 
esta  impre>são  desagradável  e  dolorosa 
mesmo  attenuou-se  deante  da  acrimonia  da 
exacerbação  do  meu  digno  collega,  e  serenou 
de  todo  quando  o  illustre  chefe  do  Partido 
Republicano  Federal  lançou  o  óleo  abonan- 
çador  de  sua  palavra  grave,  pausada  e  pru- 
dente. 

O  meu  digno  collega  estava  em  um  destes 
máos  momentos,  em  que  tudo  é  negro,  mo- 
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mento  de  máo   humor   que   nos   obscurece 
algum  tanto  o  critério  e  a  razão. 

S.  Ex.  foi  infeliz,  permitta-me  dizer-lhe, 
porque  foi  profundamente  injusto  para  com 
o  Partido  Republicano  Federal. 

Este  partido  não  é  um  monstro  como  S.Ex. 
qualificou-o,  mas  tem  um  corpo  e  uma 
cabeça  solida  e  capaz  de  guial-o. 

Elle  não  representa  por  emquantoo  roche- 
do immovel  no  meio  do  Oceano,  batido  pelas 
vagas  e  não  mordido. 

Elle  no  emtanto  tem  uma  base  solida,  gra- 
nítica, larga,  que  é  a  opinião  nacional,  e  no 
meio  da  monotonia  desesperadora  das  du- 
vidas e  das  incertezas  da  liora  presente,  é 
grato  ter  um  ponto  ílxo  para  apoiar  a  vista, 
um  centro  de  convergências  para  onde  tendam 
os  nossos  esforços  e  dedicações. 

Quanto  aos  conceitos  do  meu  illustrado 
coUega  relativamente  ao  digno  chefe  do  Par- 
tido Republicano  Federal,  elles  são  perfeita- 
mente injustos. 

O  meu  digno  collega  que  é  republicano  an- 
terior a  mim,  apezar  da  precedência  ser  de 
poucos  mezes,  deveria  conhecer  perfeitamente 
a  biographia  politica  do  Sr.  Francisco  Gli- 
cerio,  deveria  saber  que  toda  sua  vida  elle  a 
tem  dedicado  ao  serviço  publico  e  á  propa- 
ganda republicana;  devia  saber  que  elle  é 
ura  americano  filho  de  suas  obras  um  self 
made  man  e  quanto  á  pecha  de  tyranno  e  de 
dictadorque  aprouve  a  S.  Ex.  atirar-lheé 
isso  uma  inverdade. 

O  illustre  general  é  o  typo  do  opportunista 
e  quando  as  suas  ideias  estão  em  desaccordo 
com  as  do  seu  partido,  elle  as  tem  sacrificado 
por  mais  de  uma  vez  com  o  sorriso  nos 
lábios. 

O  meu  illustre  collega  o  Sr.  Lamounier 
Oodofredo  ainda  foi  muito  infeliz  tomando 
por  motivo,  por  occasião  de  sua  critica,  a 
discussão  da  lei  eleitoral,  e  é  com  verdadeiro 
acanhamento  que  refiro-me  a  este  facto. 

Como  sabe  V.  Ex.  Sr.  presidente,  a  febre 
amarella  já  invadiu  o  Estado  de  Minas  e  agora 
parece  que  a  malária  da  diffamação  está 
corrompendo  os  ares  das  nossas  montanhas. 

Por  alli  já  se  ou ve  o  venticello  da  calumnía  I 
Tenho  ouvido  dizer  que  nós  da  bancada  mi- 
neira que  acompanhamos  a  opinião  do  Par- 
tido Republicano  Federal,  que  prestamos 
obediência  á  disciplina  do  general  Glicerio, 
somos  ineptos  e  incapazes,  porque  assim  im- 
passíveis deixamos  marear-se  o  brilho  do 
nome  mineiro,  finalmente  que  seremos  sacri- 
ficados nas  urnas. 

O  Sr.  Lamoijnier  Qodofrbdo— Mas  V.  Ex. 
falia  em  geral.  Não  ? 

O  Sr.  Ferrbira  Pires— Sim,  nãoattribuo 
absolutamente  a  V.  Ex.a  origem  desses  boa- 


tos. Mas  aproveito  a  occasião,  apezar  de  ser 
um  membro  obscuro  do  Partido  Republicano 
Federal  (não  apoiados)  para  dizer  aos  meus 
eleitores  e  ao  paiz  inteiro  que  para  fazer 
parte  do  Partido  Republicano  Federal  e  acom- 
panliar  o  general  Glicerio  não  é  preciso  ati- 
rar para  longe  como  armas  inúteis  e  como 
bagagem  pesada  a  honra,  o  brio  e  a  digni- 
dade; pelo  contrario,  é  justamente  com  essas 
armas  que  meus  colidas  da  bancada  mineira 
e  o  humilde  orador  costumam  pelejar. 

Sem  ser  propheta,  direi  que  em  breve 
S.  Ex.  terá  a  prova  de  que  o  Partido  Repu- 
blicano Federal  alcançará  a  victoria. 

O  meu  illustrado  collega,  Sr.  presidente, 
foi  profundamente  infeliz  por  ser  profunda* 
mente  injusto  quando  referiu-se  aumady- 
nastia  que  se  formava  no  partido  e  que  nada 
mais  fazia  do  que  mudar  de  uns  para  os  ou- 
tros os  cargos  importantes  do  paiz.  S.  Ex. 
foi  infeliz  porque  declinou  nomes  e  estes  não 
representam  ;3anjenu5  politicos,  nem  mesmo 
brilhantes  esperanças  que  poderiam  fanar-se 
amanhã,  mas  superioridades  sagradas,  por- 
que estes  nomes  pertencem  a  homens  feitos 
na  escola  da  adversidade,  que  ahi  beberam  o 
sueco  amargo  e  tónico  da  experiência,  que 
lhes  conferiu  o  antídoto  que  qs  preservará 
das  intoxicações  do  nosso  meio  politico. 

Eu  não  comprehendo  como  motivos  e  ra- 
zões de  um  sentimentalismo  mórbido,  como 
motivos  e  razões  de  uma  lógica  académica 
possam  ter  pesado  tanto  no  espirito  do  meu 
illustre  collega,  de  modo  a  leval-o  a  vir  pre- 
gar aqui  a  abstrusa  theoria  de  que  devemos 
banir  das  culminancias  politicas,  homens  pelo 
facto  de  serem  capazes  e  de  terem  demons- 
trado a  sua  capacidade.  Não. 

A  pomposa,  ouça  e  sonora  declaração  dos 
direitos  do  homem^  feita  pela  Convenção 
franceza  e  aquella  taboleta,  vistosa  igualdade^ 
fraternidade  e  liberdade^  tem  produzido,  Sr. 
presidente,  erros  crassos  na  apreciação  do  que 
seja  direito  politico. 

Nós  não  podemos  contar  com  democracias 
de  anjos  e  com  democracias  de  heroes. 

Devemos  contar  com  os  homens  como  elles 
na  realidade  são.  A  Republica  para  ser  feliz 
e  consolidar-se,  precisa  de  uma  guarda  de 
honra. 

Para  formar  esta  guarda  de  honra  ella  tem 
já  uma  aristocracia,  mas  uma  legitima  e  ver- 
dadeira aristocracia,  a  dos  competentes  e  dos 
capazes.  Entre  estes,  Sr.  presidente,  eu  dcr 
sejo  que  figure  o  meu  nobre  e  illustre  amigo 
o  Sr.  Lamounier  Godoft^edo. 

(Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  è  cum^ 
primentado ,) 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas  em 
discussão  as  seguintes 
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EMENDAS 

Ao  projecto  n.  8  A,  de  1896: 

Ao  art.  1"— Em  vez  de  20  de  dezembro,  di- 
ga-se:— 31  de  f^ezembro. 

Accrescente-se : 

Art.  2.0  Os  eleitores  dos  doua  ramos  da  re- 
presentação nacional,  de  pr  sidente  e  de  vice- 
presidente  da  Republica,  deverão  ter  os  re- 
quisitos exigií^os  em  cala  Estado  dos  eleitores 
do  ramo  mais  numeroso  da  legislatura  do 
Estado. 

§  l.^"  Uma  lei  especial  regulará  o  processo 
do  alistamento  federal. 

g  2.'>  O  alistamento  federal  deverá  estar 
definitivamente  terminado  no  dia  15  de  de- 
zembro de  cada  anno. 

Art.  3.°  Nas  eleições  federaes  de  31  de  de- 
zembro de  1896,  será  observado  o  ultimo  alis- 
tamento feito  em  cada  município,  quer  seja 
elle  federal,  quer  estadual. 

Art.  4.*^  Revogam-sc  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  3  de  julho  de  1896.— 
Ferreira  Pires  — Lima  Duarte,  -^ Simão  da 
Cunha, —  Lamounier  Godofredo.'-^  Octaviano 
de  Brito .  — Ca mpolina .  — Lindo  Ipho  Caetano,  — 
França  Carvalho, 

Fica  adiada  a  discussão. 

Pa3sa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  \^  Secretario  procede  â  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


OíQcios 


Do  Sr.  deputado  Fortes  Junqueira,  com- 
municando  que  por  motivo  de  moléstia  em 
pessoa  de  sua  familia  tem  deixado  de  compa- 
cer  ás  sessões.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  hoje,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Camará  no  officio  n.  49,  de  9  do  mez 
próximo  findo.— Aquém  fez  a  requisição.  (A' 
Commissão  de  Petições  e  Poderes.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
I  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará  no  officio  n.  91,  de  22  do  mez  findo. 
—A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commissão  de 
Fazenda  e  Industrias.) 

Do  mesmo  Ministério,  de  2  do  corrente,  en- 
viando o  requerimento  do  commissario  de  2" 
classe  reformado,  1°  tenente  Adalberto  de 
Souza  Braga,  pedindo  a  concessão  de  honras 
de  capitão-tenente,  pela  mesma  razão  por  que 
foram  concedidas,  por  decreto  de  12  de  no- 


vembro de  1894.  a  oflílcíaes  do  exercito,  etc. 
—A'  Commissão  da  Marinha  e  Guerra. 

Do  Ministério  dos  Negócios  '^a  Guerra,  de  % 
do  corrente,  enviando  o  requer-imento  devidar 
mente  informado,  em  que  o  tenente-coronel 
commandante  do  30*  batalhão  de  infantaria, 
António  Tupy  Ferreira  Caldas,  pedindo  que 
a  antiguidade  de  seu  posto  Reja  contada  de  3 
de  maio  rle  1893,  visto  ter  sido  promovido  por 
acto  de  bravura,  etc.  —  A*^  mesma  com- 
missão. 

Do  mesmo  Ministério,  de  30  do  mez  findo, 
satisfazen  io  a  requisição  desta  Gamara,  no 
officio  n.  63,  de  15  do  mez  findo.  —  A  quem 
fez  a  requisição.  (A'  Commissão  de  Orça- 
mento.) 

Requerimento : 

De  Silva  &  Comp.  e  outros,  representando 
contra  o  imposto  sobre  o  consumo  ^^e  bebidas 
fermentadis  e  alcoólicas,  de  que  são  nego- 
ciantes no  Estado  do  Maranhão. —  A' Com- 
missão de  Orçamento. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  As  disposições  do  decreto  r».  1.594, 
de  6  de  novembro  de  1893,  são  exteusivas 
também  às  viuvas,  filhas  solteiras  e  mais  dos 
officiaes  da  guarda  nacional,  dos  corpos  de 
policia  e  de  outras  corporações  militarmente 
organisadas  que  tiverem  fallecido  em  acção 
defendendo  a  Republica  e  o  seu  governo  legal, 
ou  em  virtude  de  ferimento  recebido  em 
combate  ou  em  desastre  proveniente  de  tal 
serviço,  ainda  mesmo  antes  da  data  do  citado 
decreto. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  3  de  julho  de  1896. 
—  Victorino  Monteiro,  —  Aureliano  Barbosa, 
— Marçal  Escobar, — Angelo  Pinheiro,—^  CaS' 
siano  do  Nascimento.  —  Pitiio  da  Rocha,  — 
Fonseca  Guimarães,  —  Pereira  da  Costa.  — 
Apparicio  Mariense, 

O  Sr.  Axi^umtiy  Sovoro  pediu 
a  palavra  unicamente  para  apresentar  um 
projecto  estabelecendo  que  os  vencimentos  do 
secretario  do  Ministro  da  Marinha  e  do  offl- 
cial  de  gabinete  desse  ministro  sejam  equipa- 
rados aos  dos  fanccionarios  de  igual  catbego- 
ria  do  Ministério  da  Guerra. 

O  projecto  vem  fazer  respeitar  o  art.  85  da 
Constituição. 


SESSiO  BM  3  DE  JULHO  DE  1896 


57 


O  Sr  Beviláqua  —  Então  o  projecto  tem 
elTeiío  retroactivo. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Vem  respei- 
tar ;  e  como  não  respeitou  ató  hoje  ? 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Os  apartes  dos 
nobres  deputados  sâo  intempestivos. 

O  orador  iimita-sea  apresentar  o  projecto; 
os  nobres  deputados  terão  de  julgar  si  ei(e 
deve  ser  considerado  objecto  de  deliberação  ; 
e  depois  de  soíTrer  o  exame  da  oommissão 
competente,  ha  de  ser  discutido,  e  só  então 
tei*ão  cabimento  as  apreciações  dos  nobres 
collegas . 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  \.^  Os  esta^os-maiores  do  Ministro  da 
Marinha  e  do  chefe  do  estaio-maior  general 
da  armada,  âcam  constituidos com  o  seguinte 
pessoal; 

Ministro  da  Marinha 

Um  secretario,  offlcial  superior  da  armada; 
um  officialde  gabinete;  empregado  civil  de 
qualquer  das  repartições  de  marinha  ;  dous 
ajudantes  de  ordens,  oíQciaes  da  armada. 

Chefe  do  estado-maior  general 

Dous  ajudantes  de  ordens,  oíHciaes  da 
armada. 

Art.  2.^  Os  vencimentos  do  pessoal  acima, 
serão  regulados  pelo  decreto  n.  232,  de  7  de 
dezembro  de  1894. 

Art.  3.<^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  3  de  julho  de  189Ô.  — 
Augusto  Severo, 

O  Si-.  Oouvela  Uinia  toma  a  pa- 
lavra para  entrar  em  uma  ordem  de  conside- 
rações a  respeito  de  um  discurso  hontem  feito 
no  Senado  pelo  Sr.  senador  Coelho  e  Campos. 

Disse  o  iUustre  collega  que  precisava  ouvir 
a  palavra  do  governo  a  resp9Íto  do  recruta- 
mento que  se  tem  desenvolvido  nestes  últi- 
mos tempos  em  Sergipe,  remettendo-se  para 
aqui  diversos  recrutas,  homens  casados,  pais 
de  familia,  etc,  e,  neste  seu  modo  de  apre- 
ciar, S.  Ex.  condemna  acremente  o  governo 
de  Sergipe,  tornando-o  responsável  por  este 
facto.  Entretanto,  si  ó  verdade  que  esses 
homens,  que  embarcaram  no  Esperança  e 
que  devem  ter  chegado  hontem  a  esta  Capi- 
tal, foram  recrutados,  esse  recrutamento  não 

Gamara    V.  III 


pôde  ter  sido  feito  sinão  de  aocordo  oom  o 
Governo  Federal. 

Não  vê  razão  alguma  para  o  governo  do 
Estado  fazer  recrutamento  e  remetter  os 
recrutas  para  o  Governo  Federal.  \ credita 
que  esses  indivíduos  se  tenham  apresentado 
voluntariamente  ao  commandante  da  guarni- 
ção federal  em  Sergipe  e  ahi  tivessem  assen- 
tado pra(,a,  sendo  em  virtude  desse  acto 
remettidos  para  aqui. 

Não  conhece  as  pessoas  que  dirigiram  ao 
nobre  senador  os  telegrammas  em  que  S.  Ex. 
se  firmou  para  increpar  o  presidente  de  Ser- 
gipe; mas  o  facto  deve-se  ter  passado  da 
forma  por  que  acaba  de  narrar. 

O  nobre  senador,  com  o  fim  de  firmar  mais 
o  seu  modo  de  pensar,  diz  que  O  Paiz,  que 
representa  os  direitos  do  partido  actual  de 
Sergipe,  tem-se  tornado  silencioso  a  este 
respeito  ;  mas  S.  Ex.  esquecese  de  que,  no 
dia  em  que  se  passaram  telegrammas  para  o 
Jornal  do  Commercio  e  para  a  Gazeta^  nos 
quaes  S.  Ex.  acaba  de  apoiar-se,  no  Senado, 
os  amigos  do  orador  passaram  telegrammas 
paia  O  Paiz  dizendo  o  contrario ;  que  esses 
homens  apresentaram-se  espontaneamente 
perante  a  guarnição,  alli  assentaram  praçfi  e 
seguiram  no  Esperança. 

O  nobre  coUega,  que  leu  os  telegrammas 
daquelles  dous  jor n  es,  deve  ter  lido  também 
o  telegramma  publicado  no  dia  27,  n'0  Paiz^ 
em  que  se  dã  conta  do  seguinte : 

<  Segue  hoje  para  o  Rio  de  Janeiro  o 
paquete  Esperança^  levando  voluntários  para 
o  exercito.  » 

Pediu  a  palavra  para  fazer  esta  reotificc^ção 
e  mostrar  que  o  nobre  senador  levantou  uma 
accusação  infundada. 

Quer  acreditar  que  S.  Ex.  na  melhor  boa 
fé,  em  consequência  daquelle  telegramma, 
viesse  fazer  es>as  increpações  ;  mas,  si  é  certq 
que  aquelles  homens  foram  recrutados,  esse 
recrutamento  não  pôde  deixar  de  ser  de 
accordo  com  o  Governo  Federal  e  o  presidente 
do  Estado. 

O  Sr.  Thomaz  Oavaloanti  —  De  aocordo 
com  a  lei  vigente. 

O  Sr.  GouvfiiA  Lima— A  Constituição  não 
permitte. 

O  distincto  senador  ainda  referiu-se  a  uqí^ 
facto  de  que  elle  diz  ter  sido  testemunha  pes- 
soal: ter  visto  uma  autoridade  prender  e  dar 
bolos  emum  indivirluo.  Apezar  de  conhecer 
o  illustre  senador  e  saber  quanto  elle  é  calmo 
e  reflectido  nas  suas  expressões,acha  extraor- 
dinário que,  tendo  assistido  a  um  facto  tão 
grave,  estando  a  quasi  três  mezes  no  Senado, 
não  o  tenha  denunciado.  Não  pôde,  partanto, 
crer  nas  palavras  de  S.  Ex.,  apezar  do  muito 
respeito  que  lhe  dedica. 
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Dada  esta  explicação,  só  quiz  mostrar  que 
tinha  o  dever  de  levantar  um  protesto  contra 
as  asserções  de  S.  Ex ., produzidas  no  Senado. 
Ck)mo  disse,  não  pôde  crer  que  oã  homens  a 
que  S.  Ex.  se  referiu,  viessem  amarrados  e, 
como  S.  Ex.  pediu  informações  ao  governo, 
o  orador  aguarda  essas  informações  para  me- 
lhor poder  apreciar  o  fticto. 

O  Sr.  Simfto  da  Cunha;  — Pediu 

a  palavra  unicamente  para  mandar  á  Mesa 
uma  representação  assignada  pelo  Dr.  Campos 
da  Paz,  lente  de  chimica  orgânica  e  biologia 
da  Faculflade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
contra  a  fabricação  de  vinhos  artificiaes. 

Por  ser  muito  extensa,  deixa  de  ler  a  re- 
presentação, e,  mandando-a  á  Mesa,  pede  ao 
Sr.  presidente  que  lhe  dê  o  destino  conve- 
niente e  a  mande  transcrever  no  jornal  da 
Casa,  visto  tratar-se  de  assumpto  que  muito 
interessa  a  saúde  publica  e  a  industria  vi- 
nícola do  nosso  paiz. 

O  Sr.  Presidente  —  Opportuna- 
mente  mandarei  publicar  na  integr  i  o  do- 
cumento a  que  se  refere  o  nobre  deputado, 
o  qual  vai  ser  enviado  á  Commissão  de 
Instrucção  e  Saúde  Publica. 

O  Sr.  Ped.ro  Hloacyr—  Exclusi- 
vamente por  interesses  geraes  do  commercio 
licito  da  fronteira  rio-grandense,  é  obrio^ado 
a  vir  á  tribuna  para  proferir  algumas 
breves  considerações  que  destinava  á  justi- 
ficativa de  um  requerimento  que  pretendia 
apresentar  à  consideração  da  Gamara. 

Ha  muitos  annos,  ha  talvez  15  annos  a 
esta  parte,  a  Republica  Oriental  do  Uruguay 
determinou  o  transito  livre  de  suas  mercado- 
rias pnra  os  pontos  da  fronteira  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul  não  alfandegados,  e  ulti- 
mamente uma  lei  ou  decreto  da  mesma  Re- 
publica estabeleceu  clara  e  amplamente  esse 
gravíssimo  abuso,  determinando  ainda  mais 
que  as  referidas  mercadorias,  desde  que  che- 
guem aos  pontos  da  fronteira  brazileira,  não 
possam  de  modo  algum  voltar  para  os  pontos 
de  onde  sahiram,  de  modo  que  torna-se  ainda 
mais  fácil  o  contrabando  pela  fronteira  rio- 
grandense,  prejudicando,  como  todos  os  rio- 
grandenses  sabem,  os  interesses  daquella 
fliturosa  e  importante  região. 

O  Sr.  Beviláqua— o  Estado  Oriental  está 
no  seu  direito  ;  uós  é  que  nos  devemos  pre- 
caver. 

O  Sr. Pedro  Moacyr— Não  apresentou,  en- 
tretanto,o  seu  requerimento,  visto  como  está 
informado  por  alguns  representantes  da 
Camará  que  o  Sr.  ministro  do  exterior  vae 
conferenciar  com  o  nosso  cônsul  em  Montevi- 


deo sobre  o  assumpto  e  tomar  providencias 
enérgicas  e  conciliadoras  sobre  o  caso.  Visto, 
pois,  que  o  governo  vae  tratar  desta  questão 
e  já  trata  de  medidaa  para  de  qualquer  modo 
reprimir  esse  abuso,  que  redunda  na  consa- 
gração oíiicial  do  contrabando  para  o  Estado 
do  Rio  Qrande,  excusa  de  apresentar  o  re- 
querimento, limitando-se  a  invocar  a  atten- 
ção  do  governo  para  este  abuso. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

RBDAGÇÃ.O 

N.  20  B— 1896 

Redacção  final  do  projecto  n.  20^  do  corrente 
anno,  que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  ex- 
ercido de  i897 , 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .0  As  forças  de  terra  j)ara  o  exercicio 
de  1897  constarão: 

§  1 .0  Dos  offlciaes  das  differentes  classes  do 
quadro  do  exercito. 

§  2.0  Dos  alumnos  das  Escolas  Militares  até 
1 .200  praças  e  de  200  para  a  Escola  de  Sar- 
gentos. 

§  3.«>  De  28.160  praças  de  pret,  distribuídas 
de  accordo  com  os  quadros  em  vigor,  as  quaes 
poderão  ser  eleva-las  ao  dobro,  ou  mais,  em 
circumstancias  extraordinárias. 

Art.  2.0  Estas  praças  serão  completadas 
pela  forma  expressa  no  art.  87,  §  4°,  da  Con- 
stituição e  na  lei  n.  2.556,  de  26  de  setembro 
de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas  nos 
arts.  3°  e  4<»  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro 
de  1892. 

Paragrapho  único.  O  alistamento  de  que 
trata  o  art.  4"  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  ja- 
neiro de  1892,  será  feito  por  juntas  compostas 
r^e  quaesquer  cidadãos  nomeados  pelo  aju- 
dante-general  do  exercito,  na  Capital  Federal 
e  nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e  do  Espirito 
Santo,  e  pelos  com  mandantes  dos  respectivos 
districtos  militares,  nos  demais  Estados. 

Art.  3.0  Emquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
voluntários  será  de  cinco  annos,  podendo  o 
engajamento  dos  que  tiverem  concluído  esse 
servigo  ter  logar  por  mais  de  uma  vez  e  por 
tempo  nunca  maior  também  de  cinco  annos 
de  cada  vez . 

Art.  4.0  AS  praças  que  se  engajarem  por 
mais  três  annos  e  em  seguida  por  dous,  pelo 
menos,  terão  direito  em  cada  engajamento  ao 
valor,  recebido  em  dinheiro,  das  peças  de 
fardamento  distribuídas  gratuitamente  aos 
recrutas. 
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Art.  5.»  As  praças  que  concluirem  o  tempo 
de  serviço  e  de  novo  se  engajarem  ou  que, 
por  deliberação  do  Governo,  não  tiverem  im- 
meH latamente  baixa,  assim  como  as  que  pu- 
derem continuar  a  servir  independentemente 
de  engajamento,  em  virtude  de  disposições 
vigentes,  como  as  praças  graduadas,  per- 
ceberão as  grotificações  estipuladas  na  lei 
n.  247,  de  lõ  de  dezembro  de  1894,  e,  quando 
forem  excusas  do  serviço,  se  lhes  concederá 
nas  colónias  da  União  um  prazo  de  terra  de 
1.089  ares. 

Art.  6.»  Fica  approvado  em  todas  as  suas 
disposições  para  o  Collegio  Militar,  desde  a 
sua  decretação,  o  regulamento  de  20  de  agosto 
de  1894  e  consideradas  nuilas  as  dos  ante- 
riores que,  excedendo  as  funcções  do  Poder 
Executivo,  não  tiveram  approvação  expressa 
do  poder  competente. 

Art.  7."  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  3  de  julho  de  1896.— 
Paranhos  Montenegro,  —  F.  Lima  Duarte.  — 
/.  A.  Neiva. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.   43—1896 

JReorganisa  o  Tribunal  de  Contas,  com  parece- 
res das  Commissões  de  Constituição^  Legisla- 
ção e  Justiça  e  de  Orçamento  e  votos  em  se^ 
parado  da  minoria  de  cada  urna  dessas  com- 
missões 

(Projecto  n.  214,  do  Senado,  de    1895) 

Parecer  da  Commissão  de  Constituição,  LegiS' 
lação  e   Justiça 

O  Tribunal  de  Contas  foi  créado  entre  nós 
pelo  decreto  do  Governo  Provisório  n.  966  A, 
de  7  de  novembro  de  1890  e  consagrado  de- 
pois como  instituto  fundamental  da  Repu- 
Dlica  pelo  art.  89  da  Constituição. 

Deu-lhe  organisação  provisória  o  decreto 
do  Poder  Executivo  n.  1.166,  de  16  de  de- 
zembro de  1892;  provisória,  porque  nos  ter- 
mos da  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro  de  1891, 
âcava  essa  organisação  dependente  da  appro- 
vação do  Congresso. 

Approvou  o  Congresso,  com  medicações,  o 
decreto  de  17  de  dezembro  na  parte  relativa 
ao  Tribunal  de  Contas;  sendo,  porém,  dene- 
gada a  sancção  ao  respectivo  projecto  de  lei 
e  prevalecendo  o  veto,  continuou  o  tribunal, 
como  ainda  se  mantém,   com  a  organisação 

Srovisoria  que  lhe  deu  o  decreto  de   17  de 
ezembro. 


Não  obstante  o  veto  e  sua  approvação,todos 
—Congresso,  Poder  Executivo  eo  próprio 
Tribunal  de  Contas— reconhecem  a  necessi- 
dade de  reorganisar-se  este  instituto,  pelas 
muitas  falhas  de  que  se  resente  a  sua  organi- 
sação primitiva. 

O  projecto  do  Senado,  ora  submettido  ao 
estudo  da  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça,  tende  a  satisfazer  essa  ne- 
cessidade e,  nesse  intuito  organisa  o  tribunal 
com  a  dupla  funcho  de  —  tribunal  de 
justiça  e  fiscal  da  administração  financeira 
—correspondente  ao  duplo  fim  que  a  esse 
instituto  assignala  a  Constituição, no  art.  89, 
e  vem  a  ser:— a  liquidação  das  contas  da  re- 
ceiia  e  despeza  e  a  verificação  de  sua  legalidade. 

Como  fiscal  da  administração  financeira,  o 
projecto  traça  ao  tribunal  o  papel  que  lhe  é 
próprio  ou,  melhor,  mais  consentâneo  ao 
nosso  regimen  politico  e  organisação  finan- 
ceira. 

O  systema  republicano  presidencial  é  de 
todas  as  formas  de  governo  a  que  consagra  e 
realisa  a  separação  mais  completados po  leres 
políticos  da  Nação.  Nesse  regimen  o  Poder 
Executivo  não  tem  com  o  Legislativo  as  rela- 
ções de  dependência  do  regimen  parlamentar. 
Mas,  por  isso  mesmo,  que  a  autonomia  de 
todos  e  completa,  no  limite  de  suas  attribui- 
ções,  faz-se  preciso  conter  cada  um  na  es- 
phera  de  sua  acção,  de  modo  a  evitar  abusos 
e  usurpações  perturbadores  da  harmonia 
que  devia  reinar  entre  todos. 

Assim,  competindo  pela  Constituição  ao 
Poder  Legislativo  decretar  os  orçamentos  da 
receita  e  despeza  publicas,  e  ao  Poder  Ex- 
ecutivo executal-os,  indispensável  é,  para 
fazer-se  effectiva  a  separação  dos  dous  pode- 
res, que  o  Executivo,no  tocante  à  despeza  e  à 
receita  publicas,  se  restrinja  ao  seu  papel  de 
mero  executor  dos  orçamentos,  não  despen- 
dendo nem  arrecadando  mais  do  que  tenha 
sido  decretado  pelo  Poder  Legislativo. 

E  não  só  por  essa  razão,  deduzida  do 
principio  da  divisão  dos  poderes:  o  interesse 
publico  reclama  a  observância  fiel  dos  orça- 
mentos, como  condição  da  regularidade  das 
finanças,  e  tão  funesta  é  a  sua  inobservância, 
que  a  Constituição  considera  crime  de  respon- 
sabilidade o  acto  do  Presidente  da  Republica 
que  attentar  contra  as  leis,  especialmente  do 
orçamento  (Const.  art.  54,  n.  8). 

O  Tribunal  de  Contas  é  instituido  como  a 
melhor  garantia  da  observância  destas  leis, 
como  a  mais  segura  providencia  contra  os 
abusos  do  Executivo  e  o  elemento  mais  pode- 
roso de  separação  entre  o  poder  que  decreta 
os  orçamentos  e  o  poder  que  os  executa.  EUe 
exercita,  segundo  o  projecto,  a  sua  ftincção 
flscalisadora,instituindo  o  exame  prévio  sobre 
os  actos  do  governo,  que  entendam   com  a 
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receita  e   a  despeza  publicas   e  revendo  as 
cuntas  ministeriaes. 

Verifica  o  tribunal  a  legalidade  desses 
actos  e  contas;  coucede  o  registro  para  o  pa- 
gamento, si  são  legaes,  e  recusa-o,  si  ex- 
orbitantes das  verbas  orçamentarias. 

Assim,  dispõe  o  projecto  para  a  generali- 
dade dos  casos»  admittindo  o  exame  d  poste- 
riori tão  somente  para  certas  e  determinadas 
despezas,  que  especifica. 

Agindo  desse  modo,  é  o  Tribunal  de  Contas 
um  auxiliar  valioso  dos  próprios  governos, 
advertindo-os  em  tempo  da  lllegalidade  de 
seus  actos  em  matéria  de  tanta  gravidade  e 
de  tamanha  responsabilidade  para  ell(\s;  e 
tão  salutar  é  a  advertência  que  se  pôde 
dizer:  o  Tribunal  de  Contas  com  o  exame 
prévio  ftirá  pela  verdade  dos  orçamentos 
mais  do  que  o  Congresso  com  o  recurso  ex- 
tremo da  responsabilidade  do  Presidente  da 
Republica. 

Kntretanto,  não  é  absoluto  o  veio  do  Tri- 
bunal .  Attendendo  ao  nosso  systema  de  go- 
verno republicano  presidencial,  e  não  menos 
á  nossa  organisação  financeira,  permitte  o 
projecto  que  o  Presidente  da  Republica,  jul- 
gando indispensável  que  se  faça  a  despeza  ou 
a  arrecadação  impugnadas,  as  determine  por 
decreto  especial  seu.  Dado  este  caso  o  Tri- 
bunal de  Contas  ordenando  sob  protesto  o 
pagamento  ou  a  arrecadação,  levará  o  facto 
ao  conhecimento  do  Congresso,  que  ou  rati- 
ficará o  acto  impugnado,  ou  fará  effectiva 
a  responsabilidade  do  Presidente  da  Repu- 
blica. 

Como  tribunal  de  justiça,  exercita  o  Tri- 
bunal de  Contas  a  sua  jurisdioção  proces- 
sando, julgando  em  única  instancia  e  re- 
vendo as  contas  de  todas  as  repartições, 
empregados  e  responsáveis  por  dinheiros  e 
valores  públicos. 

Essa  attribuição  que  o  projecto  confere  ao 
Tribunal  de  Contas,  decorre  ainda  do  prin- 
cipio  constitucional  da  divisão  e  independên- 
cia dos  poderes. 

A  jurisdicção  contenciosa,  como  a  graciosa, 
sendo  o  complemento  necessário  da  acção 
administrativa  (PortalisJ,  torna-se  evidente, 
diz  J.  Ribas,  que  decorre  da  mesma  origem 
de  onde  emana  esta  ;  póde-se  generalisar  ás 
attribuições  de  todos  os  cargos  públicos  a 
doutrina  de  Javolenus,  /r.  2.  D.  de  jurisdic. 
(II,  1):  cui  jurisdictio  data  est  ea  quo  que  con- 
cessa  esse  videntur^  sine  quibus  jurisdicti  ex- 
plicar e  non  potest, 

A  liquidação  de  contas  cabe  pela  Consti- 
tuição ao  Tribunal  de  Contas,  e  a  júris  licção 
contenciosa  é  a  condição  dessa  liquidação ; 
sem  a  jurisdicção  contenciosa,  o  preceito  con- 
stitucional não  seria  praticável,  a  liquida- 
ção final  das  contas  não  seria  feita  pelo  Tri- 


bunal de  Contas,  mas  pelos  tribunaes  ja  li- 
ciarios. 

E  "^istincto,  como  é,  o  Poder  Judiciário  do 
Executivo,  não  s^  comprehende  que  seja  da<Ío 
áquelle  poder  o  julgamento  dos  recursos  in- 
terpostos dos  julgados  '^e  um  tribunal  admi- 
nistrativo, sem  estabelecer  relações  de  subal- 
ternidade do  Executivo  com  o  Judiciário  e 
violar  o  principio  da  separação  e  indepen- 
dência dos  po<ieres. 

Dá  a  Constituição  ao  Supremo  Tribunal 
Federal  (art.  59,  II)  competência  para  julgar, 
em  gráo  de  recurso,  as  questões  resolvidas 
pelos  juizes  e  tribunaes  federaes,  porém  ma- 
nifestamente refere-sea  Constituição  aos  jui- 
zes e  tribunaes  de  justiça  commum  e  não  a 
um  tribunal  administrativo  (}ue  tem  sua  ju- 
risdicção, como  tribunal  da  justiça,  limitada 
á  liquidação  das  contas  dos  exactores  da  Fa- 
zenda. 

Organisando  o  tribunal  com  attribuioões 
tão  importantes,  fazia-se  preciso  cercar  os 
seus  membros  de  todas  as  garantii^s  de  inde- 
pendência, para  o  bom  desempenho  de  suas 
fUncções,  e  ainda  nessa  parte  o  projecto  sa- 
tisfaz com  o  disposto  nos  §§  3°  e  7"  do  art.  1*. 

Isto  posto,  é  a  Com  missão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  de  parecer  que  o  projecto 
n.  214,  deste  anno,  da  iniciativa  do  Senado, 
seja  approvado  pela  Camará. 

Sala  das  commissões,  25  de  novembro  de 
1 895 .  ^Luiz  Domingues, véídíior  ,—V.de  Mello^ 
presidente,  com  restricções.—  Dino  Bueno, 
com  restricções.  —  Sebastião  de  Lacerda, — 
Alberto  Torres. — Clementiiw  do  Monte. 

Voto  em  separado 

Vencidos.— A  idéa  de  confiar  ao  Tribunal 
de  Contas  o  exame  prévio  das  despezas  que 
o  governo  tem  de  executar,  não  está  nem  na 
lettra,  nem  no  espirito  da  Constituição.  Não 
está  na  lettra,  porque  o  art.  89  falia 
em  <  liquidar  as  contas  da  receita  e  da  des- 
peza e  verificar  a  sua  legalidade  antes  de  se» 
rem  prestadas  ao  Congresso  ».  Não  está  no 
espirito,  porque  nada  no  nosso  regimen  in- 
dica a  creação  dessa  tutela  imposta  ao  Poder 
Executivo,  cuja  responsabilidade  é  inteira. 
Si  o  tribunal  ficasse  armado  do  veto  absoluto, 
elle  seria  um  jj^rave  tropeço  á  administração. 
Com  o  veto  suspensivo,  elle  apenas  serve  para 
fazer  duplo  emprego  com  a  Secretaria  de 
Estado,  onde  todas  as  contas,  antes  do  paga- 
mento, são  igualmente  processadas  e  a  sua 
legalidade  ou  lllegalidade  é  apontada  ao  mi- 
nistro. 

O  projecto  do  Senado  consigna  o  veto  sus- 
pensivo :  de  facto,  porém,  pela  forma  por  que 
está  redigido,  elle  se  pôde  converter 
em  absoluto,  uma  vez  que  não  se  limita  o 
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tempo  dentro  do  qual  deve  o  parecer  ser 
apresentado.  Mas  não  é  ahi  que  está  o  defeito 
capital  da  lei,  pois  que  esse  ponto  é  de  fácil 
correcção.  A  questão  do  exame  prévio,  que 
põe  um  tribunal  de  membros  vitalícios  na 
conâdencia  forçada  das  mais  secretas  e  im- 
portantes medidas  politicas,  antes  da  sua 
execução,  c[ue,  além  disso,  constitue  de  facto 
uma  espécie  de  quarto  poder  do  Estado,  é  o 
essencial  do  projecto  e  que  não  podemos 
acceitar,  pelo  que  propomos  a  emenda  que 
adiante  vai. 

tia,  porém,  outras  disposições  que  recla- 
mam modificação.  A  somma  de  attribuições 
de  ordem  judiciaria  confiada  ao  Tribunal  é 
excessiva.  Mais  do  que  isso— é  inconstitucio- 
nal. Nada  no  art.  89  indica  que  se  deva 
estender  a  tal  ponto  a  intelligencia  da  ex- 
pressão «  liquidar  as  contas  da  receita  e  da 
despeza».  O  intuito  do  legislador  constituinte 
foi  apenas  confiar  a  esse  Tribunal  a  apuração 
do  estado  do  Thesouro  para  que  o  Congresso 
pudesse  melhor  examinal-o,  quando  se  re- 
unisse. 

Mais.  O  projecto  do  Senado  consigna  van- 
tagens especiaes  de  aposentadoria  para  os 
membros  desse  Tribunal.  Não  parece  cor- 
recto. Uma  corporação  especialmente  creada, 
no  entender  da  proposta,  para  obstar  ab- 
usos, abusos  entre  os  quaes  pôde  estar  fre- 
quentemente o  de  aposentadorias  mal  conce- 
didas, não  deve  ter  para  si  um  estalão  di- 
verso do  que  serve  para  os  outros  funcciona- 
rios,  medidas  de  favor  que  nada  justifica.  A 
boa  justiça  deve  começar  pelo  próprio  Tri- 
bunal. 

Não  podendo  acceitar  o  projecto  do  Senado 
tal  como  está,  limitamo-nos,  entretanto,  a 
propor  desde  jà  apenas  uma  emenda,  a  capi- 
tal, a  que  converte  o  systema  de  exame  pré- 
vio em  exame  posterior.  Si  a  Camará  der  o 
seu  assentimento,  como  tudo  aconselha,  a 
essa  correcção  constitucional,  proporemos, 
em  3"^  discussão,  as  emendas  comple- 
mentares que  a  mudança  de  processo  exigirá. 
Caso  contrario,  discordando  do  ponto  essen- 
cial, consideramos  que  os  pontos  accessorios 
cabem  melhor  ser  corrigidos  pelos  que  con- 
cordem com  o  systema  então  victorioso.  As- 
sim, propomos  a  seguinte 

Emenda  ao  art.  2^  §  P» 

%2.^  Exercita  a  sua  fancçao  fiscalisadora 
nos  termos  do  art.  89  da  Constituição,  veri- 
ficando a  legalidade  das  contas  pagas  dos 
diversos  ministérios,  antes  de  serem  presta- 
das ao  Congresso. 

Sala  das  sessões,  3  de  julho  de  \S96, ^Me- 
deiros e  Albuqtierqtie, — Francisco  Tolentino. 
---Pinto  da  Rocha. 


PARECER  DA  COMBCSSÂO  DE  ORÇAMENTO 

A'  Commissão  do  Orçamento  foi  presente  o 
projecto  do  Senado  n.  214,  de  1895,  dando 
as  reg  as  pelas  quaes  se  deve  constituir  e 
reger  o  Tribunal  de  Contas,  creado  pelo 
ari  -  89  da  Co.ist'tuição. 

No  estudo  de  tão  importante  projecto,  de- 
teve-se  a  commissão  sobretudo  em  considerar 
o  art.  2^  que  dispõe  sobre  a  competência  fis- 
cal d  í  tribunal  e  sobre  o  modo  de  a  exercer  ; 
e,  verificando  que  o  projecto  do  Senado  lhe 
confere  a  attribuição  de  examinar  previa- 
mente os  actos  do  Poder  Executivo  relativos 
á  receita  e  despeza,  entendeu  a  maioria  da 
commissão  não  só  que  não  havia  conveniên- 
cia, sinâo  que  existia  impedimento  legal  na 
manutenção  desse  preceito,  cuja  suppressão 
de  modo  algum  ataca  as  prerogativas  do  tri- 
bunal permittindo-lhe,  ao  contrario,  o  exer- 
cicio  de  sua  principal  funcção  de  modo  fe- 
cundo e  com  vantagens  reaes  para  o  paiz. 

Pensa  a  maioria  da  commissão  que  o  impe- 
dimento legal  para  se  conferir  ao  tribunal  a 
faculdade  de  exame  prévio  sobre  os  actos  do 
Poder  Executivo  resulta  não  somente  dos  ter- 
mos expressos  do  art.  89  da  Constituição, 
mas  também  da  própria  organisação  politica 
que  adoptámos,  a  qual  assenta  sobre  o  j  rin- 
cipio  da  separação  e  independência  dos  po- 
deres. 

EíTectivamente,  oart.  89  da  Constituição 
attribue  ao  Tribunal  de  Contas  duas  funcções 
distinctas,  uma  das  quaes  subordinada  á  ou- 
tra quanto  ao  tempo  em  que  deve  ser  exer- 
cida ;  nenhuma  das  quaes  se  compadece  com 
a  attribuição  que  o  projecto  do  Senado  ora 
lhe  confere. 

Assim  é  que  estabelece  que  o  tribunal  é 
instituído  para  liquidar  as  contas  de  re- 
ceita  e  despesa.  Para  liquidar  :  não  para 
examinar  previamente ;  para  liquidar  :  nao 
para  placitar,  impedir,  contestar  ou  oppor- 
se.  A  Constituição  presuppunha  a  i*eceita  ar- 
recadada e  a  despeza  realizada  pelo  poder 
para  isso  competente  —  e  que  ella  clara  e 
terminantemente  diz  qual  sega  —  quando 
creou  este  tribunal  para  a  liquidação  das 
contas  respectivas. 

E'  claro  que,  sem  despezas  realizadas,  não 
ha  contas  a  liquidar.  A  menos  que  se  pre- 
tenda ser  impossível  liquidar  contas  som  pre- 
viamente indagar  si  ellas  foram  feitas  legi- 
timamente, —  o  que  não  merece  refutação— 
não  pôde  ser  neste  termo  do  artigo  constitu- 
cional que  se  estribam  os  que  defendem  a 
attribuição  do  exame  prévio  a  conferir  ao 
tribunal. 

Vejamos  si  será  no  segundo:  e,  diz  o  art,  89 
—  e  verificar  a  sua  legalidade,  antes  de  serem 
prestadas  ao  Congresso, 
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A  attribuiçâo  da  veriâcaçao  da  legalidade 
das  contas  está  aqui  subordinada  a  duas  con- 
dições, que  indicam  claramente  o  momento 
em  que  ella  deve  ser  exercida:  é,  por  um 
lado,  depois  da  sua  liquidação  ;  e,  por  outro, 
antes  da  prestação  ao  poder  competente  para 
tomal-as  e  julgal-as,  que  a  Constituição  diz 
que  é  o  Congresso.  O  mecanismo  das  insti- 
tuições não  podia  vir  encontrar  nesse  artigo 
da  Constituição,  que  as  fundou,  o  cravo  que 
o  impedisse  de  funccionar  regularmente;  e 
não  o  encontrou,  de  facto.  Votadas  a  receita 
e  despeza  pelo  Poder  Legislativo,  a  arreca- 
dação de  uma  e  a  ordenação  de  outra  in- 
cumbem ao  Poder  Executivo,  que  só  deve 
prestar  contas  dos  dinheiros  que  assim  lhe 
foram  conâa  los  ao  Congresso.  Intrometter 
entre  esses  dous  poderes,  um  terceiro,  super- 
ior ao  Poder  Rxecutivo,  capaz  de  se  oppor 
ás  suas  ordens  sob  o  fundamento  de  que  elle 
ultrapassa  e  fere  a  lei  (que  só  elle,  Poder 
Execulivo,póde  interpretar,  quando  a  applica) 
seria  comprometter  e  perturbar  toda  a  orga- 
nisação  constitucional,  sinão  attentar  flagran- 
temente contra  ella  ;  seria  crear  um  quarto 
poder  do  Estado  com  tutela  sobre  um  dos 
poderes  constitucionaes,  que  deve  ser  inde- 
pendente e  autónomo ;  seria  cercear  a  liber- 
dade de  um  poder,  ao  qual,  entretanto,  se  im- 
põe a  mais  completa  responsabilidade. 

Nem  procede  para  justificar  a  instituição 
do  exame  prévio  entre  nós  o  facto  tantas 
vezes  ai  legado  e  geralmento  sabido  da  con- 
cessão desse  direito  aos  tribunaes  de  contas 
de  outros  paizes,  monarchias  constitucionaes 
ou  republicas  parlauion lares. 

Onde  o  Poder  Executivo  é  mora  delegação 
do  parlamento,  vivendo  de  sua  confiança, 
como  sua  commissão  que  é,  nada  mais  natural 
do  que  a  creação  desse  instrumento  fiscal, 
agente  do  mandante  para  guarda  o  vigia  da 
execução  do  mandato,  que  pôde  ser  cassado  a 
todo  o  tempo. 

Na  nossa  organisação,  porém,  em  que  os 
poderes  são  harmónicos,  separados  e  indepen- 
dentes, cada  qual  tendo  a  sua  orbita  de  acção 
nitidamente  traçada  na  Constituição,  agindo 
dentro  delia  com  tanta  liberdade,  quanta  re- 
sponsabilidade e  não  podendo  sahir  delia  sem 
coUidir  com  a  de  outro,  onde  é  que  estão  o 
assento  e  a  justificativa  para  se  instituir  um 
tribunal,  cuja  autoridade  seja  tão  poderosa 
que  possa  inhibir  um  poder  constitucional  de 
praticar  um  acto  que  elle  tenha  a  compe- 
tência para  praticar? 

Os  defensores  do  exame  prévio  não  se 
podem  recusar  e,  de  facto,  não  se  recusam  á 
evidencia  destas  ponderações.  Desde  1893 
procuram  elles  evitar  essa  difficuldade,  com 
attribuir  ao  tribunal,  não  a  faculdade  de 
applicar  um  veto  absoluto  às  ordens  de  paga- 
mento que  lhe  parecessem  não  conformes 


com  a  lei,  como  seria  lógico,  desde  que  admit- 
tido  o  exame  prévio,  mas  instituindo  esse 
systema  de  severidade  diluiria,  e  que  nos 
parece  perturbadora,  do  veto  stufpensivo^  como 
está  consignado  no  projecto  do  Senado. 

Afiirraando,  preliminarmente,  que  o  exame 
prévio  é  contrario  â  indole  do  systema  de 
governo  e  não  se  contém,  portanto,  no  espi- 
rito do  art.  89,  como  também  nao  está  na 
sua  lettra,  não  careceríamos  de  estudar  a 
consequência  desse  exame,  qualquer  que  fosse 
a  natureza  dos  effeitos  do  veto^  decorrente 
delle ;  mas  de  tal  sorte  nos  parece  ameaça- 
dora das  boas  normas  de  governo  a  faculdade 
concedida  ao  tribunal  pelo  projecto,  que 
devemos  á  Camará  mais  algumas  palavras 
sobre  o  assumpto. 

Prova  de  que  tal  exame  obsta  e  embaraça 
a  administração  publica,  encoutramol-a   no 
facto  de  que  nem  a  todas  as  despezas  appUcsk 
o  projecto  este  tão  encarecido  systema  ae  fls- 
calisação :  nos  casos  do  §  ô'»  do  art.  2^  admitte 
o  projecto  o  exame  d  posteriori^  tal   como  a 
Constituição  o  estabeleceu  e  nós    propomos 
em  emenda.  Para  os  outros  casos,  ha    de  o 
Ministro   submetter  a  sua  ordem  a  exame, 
negando-lhe  o  tribunal    o  registro,  si  ella 
€  não  estiver  revestida  de  todos  os  requisitos 
demonstrativos  de  sua  legalidade».    O  mi- 
nistro appellarà  nesse  caso  para  o  Presidente 
da  Republica,  o   qual,  se  approvar   o   acto, 
mandará  fazer  o  registro  sob  sua  responsabi- 
lidade, ao  que  obedecerá  o  tribunal,  sujei- 
tando todo  o  processado  immedia lamente  á 
apreciação  do  Congresso  Nacional. 

Negado  o  registro,  o  Presidente  da  Repu- 
blica terá  de  pronuuciar^se  ou  pelo  ministro, 
ou  pelo  tribunal.  Se  sustentar  o  acto  de  seu 
ministro,  fuuccionario  de  sua  confiança  pes- 
soal, que  elle  nomeia  e  demitte  livremente  e 
mandar  fazer  o  registro  sob  sua  responsabi- 
lidade, como  naturalmente  a  exposição  do 
tribunal  ao  Congresso  não  vai  trazer  como 
consequência  o  funccionamento  permanente 
da  commissão  creada  pela  lei  para  conhecer 
das  denuncias  contra  o  Presidente,  pois  não 
foi  um  regimen  de  confiictos  perennes  o  que 
os  constituintes  de  1891  fundaram,  a  que 
ficam  reduzidas  as  esperanças  dos  que  tudo 
esperam  desse  exame  prévio,  assim  absoluta- 
mente annullado  ? 

Si  o  Presidente,  receioso  de  assumir  uma 
responsabilidade  que  aliás  a  Constituição  lhe 
impoz  se  conformar  com  o  veto  do  tribunal 
ao  acto  de  seu  ministro,  terá  implicitamente 
reconhecido  que  esse  ministro  feriu  lèi  de 
máxima  relevância,  qual  a  do  orçamento, 
seja  por  deshonestidade,  imperícia  ou  negli- 
gencia; o  que  importa,  como  consequência 
natural,  a  retirada  da  confiança  que  nelle  de- 
positou. 
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E  desfarte,  terá  o  tribunal  adquirido  o 
direito  ou  a  faculdade  de  demittir  virtual- 
mente ministros  do  Estado,  direito  que  a 
Constituição  conferiu  exclusivamente  ao  Pre- 
sidente da  Republica  e  quiz  que  fosse  por 
elle  exeTciáo  livremente,  sem  dependência,  ou 
coacção  de  ordem  alguma. 

Por  estas  razões,  que  deixamos  apenas 
indicadas,  a  maioria  da  commis>ão  ó  de  pa- 
recer que  a  Gamara  dos  Deputados  não  adopte 
a  disposição  do  §  2^  do  art.  2°  do  projecto. 

Isto  posto  e  considerando  que  as  delegacias 
fiscaes  no  estrangeiro  devem  ficar  sujeitas  á 
fiscalisação  do  Tribunal ; 

que  a  redacção  do  §  1<*  do  art.  1*»  tal  como 
está  no  projecto  não  parece  a  mais  conve- 
niente, pois  pôde  permittir  a  duvida  que  só 
os  ives  directores  tenham  voto  e  não  também 
o  presidente ; 

que  o  principio  da  eleição  do  presidente 
pelos  membros  do  tribunal  é  mais  consen- 
tâneo com  o  regimen  e  coma  funcção  de  juiz, 
está  aceeito  em  todas  as  legislações  e  em  pra- 
tica em  todos  os  mais  tribunaes ; 

que  a  condição  da  vitaliciedade  em  relação 
ao  representante  do  ministério  publico  é 
incompatível  com  o  actual  regimen,  e  que 
ainda  recentemente  o  Couíçresso  Nacional 
votou  as  disposições  que  se  converteram  no 
decreto  n.  280  de  29  de  julho  de  1895,  que 
declarou  temporárias  as  funcções  do  Minis- 
tério Publico  junto  á  justiça  federal  e  do 
districto  e  que  a  excepção  a  essa  regra  não 
encontra  explicação,  nem  justiflcativa ; 

que  quando  se  trata  de  organisar  um  corpo 
em  todo  complexo  estabelecendo  as  leis  da 
existência,  de  creação,  de  efectividade  o  de 
relação,  não  se  tratará  naturalmente  do  ac- 
cessorios  antes  do  principal,  da  funcção  e  do 
executor  antes  do  órgão  creador  e  da  força 
geradora ; 

que  a  incapacidade  physica  e  moral  devida- 
mente provada  como  condição  para  perda  do 
cargo  ó  principio  salutar  em  pratica  em  re- 
lação a  todos  os  corpos  cujo  característico  seja 
a  vitaliciedade,  mesmo  naquelle  cujos  mem- 
bros exercem  um  poder  constitucional  como 
órgão  da  soberania  nacional ; 

que  o  Supremo  Tribunal  Federal  já  inter- 
pretou a  Constituição  para  reconhecer  e  de- 
clarar que  suas  attribuições  são  as  que  nella 
estão  exaradas,  não  tendo  a  legislatura  ordi- 
nária competência  para  ampliaí-as  e  que  em 
face  disso  attribuir-lhe  o  poder  de  julgar  os 
membros  do  tribunal  ò  garantir-lhes  a  impu- 
nidade por  falta  de  juiz ;  ao  passo  que  o  Se 
nado  Federal,  que  lhe  approva  a  nomeação  e 
já  tem  competência  para  julgar  os  Ministros 
do  Supremo  Tribunal  ó  o  juiz  natural  de  taes 
funccionarios ; 

que  da  suppressão  da  faculdade  do  exame 
prévio  e  adopção  do  regimen  do  exame  d  pos^ 


teriori  resulta  a  necessidade  de  alterar  sub- 
stancialmeate  os  dispositivos  do  art.  2^  nesta 
conformidade ; 

que  não  ha  inconveniente,  sinão  intuitiva 
vantagem,  em  manter  o  disposto  na  2*  parte 
do  art.  14  da  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de 
1894  no  que  se  refere  á  detenção  provisória 
do  responsável  alcançado  para  com  a  Fazenda 
Nacional : 

ó  a  maioria  da  Commissão  de  Orçamento  de 
parecer  que  entre  em  discussão  e  seja  appro- 
vado  o  projecto  do  Senado  n.  214  de  18%,  com 
as  seguintes  emendas: 

Ao  §  2°  do  art.  2°  suprlmam-se  as  pala- 
vras <  instituindo  exame  prôvio  »  e  as  flnaes 
«  e  revendo  as  contas  ministeriaes  ». 

Ao  n.  1  do  §  2«  do  mesmo  art.  2«  suppri- 
ma-se  a  palavra:  «  compete-lhe  ». 

A  letra  A  do  n .  1  do  §  2o  do  mesmo  art.  2^ 
supprima-se  <  examinar  e  ». 

Ao  n.  2«  do  §  2^  do  mesmo  art.  2**  suppri- 
ma-se: «  cabe- lhe  ». 

A' letra  ^r  do  n.  2 do  mesmo  art.  2'» §  2«  de- 
pois da  palavra  «  dirigido  »  accreaoente-se 
«directamente  ». 

Aos  ns.  3  e  4  do  §  2°  do  mesmo  art.  2» 
substitua-se :  a  em  nenhum  caso  ó  licito  ao 
Tribunal  de  Contas  recusar  o  registro  de 
qualquer  acto  de  receita  ou  despeza  >. 

Ao  §  3«  do  mesmo  art.  2**  substitua-se  <  si 
os  actos  determinativos  de  despeza  não  es- 
tiverem revestidos  de  todos  os  requisitos  de- 
monstrativos de  sua  legalidade,  ou  os  rela- 
tivos â  receita  parecerem  que  não  são  auto- 
risados  ou  não  foram  decretados  de  conformi- 
dade com  a  autorisação,  o  tribunal  farã  o 
registro  sob  protesto,  fundamentando  as  suas 
razões,  que  serão  levadas  ao  conhecimento  do 
Governo  e  ás  duas  casas  do  Congresso,  no  re- 
latório annual  de  que  trata  a  letra  ^  do  n.  2 
do  §  2<^  deste  artigo,  ou  durante  as  sessões 
do  referido  Congresso,  á  medida  que  os  casos 
forem  occorrendo. 

A'  letra  A  do  §  4<»  do  art.  2*  substituam-se 
as  palavras:  « a  recusa  de  registro  aos  > 
pelas  «  o  registro  sob  protesto  dos  ». 

Ao  n.  3  do  art.  3**  accrescente-se  <  para- 
grapho  único.  A  competência  conferida  ao 
tribunal  por  esta  disposição  em  sua  pri- 
meira parte  não  prejudica  a  do  Governo  e 
seus  agentes  na  forma  da  segunda  parte  do 
art  14  da  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de 
1894  para  ordenar  immediatamente  a  deten- 
ção provisória  do  responsável  alcançado  ató 
que  o  tribunal  delibere  sobre  a  dita  prisão* 
sempre  que  assim  o  exigir  a  segurança  da 
Fazenda  Nacional. 

A'  letra  h  do  art.  8<>  do  n.  2  supprimam-se 
as  ânaes  palavras  «  e  dos  não  registros  »• 

S.  R.—  Sala  das  commissões,  25  de  junho 
de  1896.—  João  Lopes, presidente.—  Alcindo 
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,  ^'•^winadara,  veí^tor, — Cassiano  do  Nascimento. 

Av  —  Mayrinh,-^  Augusto    Severo,^'   Augusto 

í^v    Monpénegro,  vencido,  com  voto  em  separado. 

''->*      --^ÁlOertQ^T^orres^  vencido,  de  accordo  com  o 

;•'        vbto  do./St/  Angusto  Montenegro. —  Serze- 

dello,^(fryêa,  vencido,  de  accordo  com  o  voto 

do'3p;.jííugusto  Montenegro.—  Lauro  Múller^ 

voàrfdb,  de  accordo  também  com  o  voto  do 

'  •  *»Sr.  Augusto  Montenegro.    Penso  igualmente 

necessário  modi^car  o  projecto  do  Senado  na 

confòi*midade  das  emendas  que  abaixo  indico. 

EMBNDAS    DA     MAIORIA.      DA      COMMISSÃO      DE 
ORÇAMENTO 

Ao  art.  1®  in  fine»  Accrescente-se  :  <  e 
sobre  delegacias  âscaes  no  estrangeiro». 

Ao  §  1°  do  art.  l.*>  Substitua-se  : 

«  O  tribunal  compor-se-ha  do  quatro  dire- 
ctores com  voto  deliberativo,  dos  quaes  um 
Será  o  presidente,  eleito  annualmente.  » 

Ao  n.  l®  do  §  1  o  do  art.  l  .<*  Accrescente-se: 
«  demlssivel  ad  nutum  ». 

Ao  n.  3  do  §  10  do  art.  !.«  Supprimam-se 
as  palavras :  «  Cabem-lhe  os  predicamentos 
dos  directores  do  Tribunal  de  Contas.  Como 
estes  só  perderá  o  logar  por  sentença  e  » 

AS  matérias  dos  ns.  1,  2  e  3  do  §  1®  passam 
a  constituir  números  do  §  3.° 

O  §  3°  passa  a  ser  numerado  §  2.^ 

O  §  2»  do  projecto  passi  a  numerar-se  §  3.° 

Ao  §  3°  do  art.  1*»  accrescente-se  in  fine  do 
primeiro  período  : 

«  Ou  sentença  de  incapacidade  physica  ou 
moral  devidamente  provada  e  julgada  pelo 
St^nado  no  que  fôr  applicavel  o  que  deter- 
mina o  n.  V  da  lettra  C  do  art.  22  da  lei 
n.  221  de  20  de  março  de  1894,  ouvido  o  re- 
presentante do  Ministério  Publico  junto  do 
Tribunal  de  Contas,  a  quom  ficam  attribuidas 
as  competências  por  essa  disposição  concedidas 
ao  Procurador  Geral  da  Republica.  » 

Ao  §  8<>  do  art.  in  fine  —  Substitua-se  : 
<  Supremo  Tribunal  Federal  »  por  <  Senado 
Federal ». 

VOTO  EM  SEPARADO 

A  questão  do  Tribunal  de  Contas,  ora  su- 
jeita à  apreciação  da  Camará  dos  Deputados, 
provêm  da  disposição  contida  no  art.  89  da 
Constituição.  Effecti vãmente  este  preceito 
constitucional  instituiu  um  Tribunal  dfl  Con- 
tas para  o  lim  de  liquidar  as  contas  da  receita 
e  da  despeza  e  verificar  sua  legalidade j  antes 
de  serem  prestadas  ao  Congresso, 

Por  decreto  de  17  de  dezembro  de  1892 
foi  daíJa  organisação  provisória  ao  Tribuiial 
de  Contas,  organisação  que  foi  approvada 
com  ríioditícações  pelo  Congresso,  mas   cujo 


projecto  de  lei  foi  tetado  pelo    Presidente  da 
Republica. 

O  Senado,  considerando  de  novo  o  grave 
problema,  elaborou  o  actual  projecto,  sobre  o 
qual  tem  de  pronunciar-se  a  Gamara  dos 
Deputados. 

Convém  observar  desde  logo,  que  nas  três 
organisações  propostas  se  encontra  clara- 
mente acceito  como  principio  básico  da  con- 
stituição do  Tribunal  de  Contas,  o  exam 
prévio. 

Até  bem  pouco  ainda  nâo  se  tinha  allegado 
contra  este,  a  excepção  de  inconstitucionali- 
dade: ninguém  ainda  achara  nos  termos  do 
art.  89  da  Constituição  elementos  para  con- 
demnar  tal  principio,  acceito  e  proclamado 
por  todos    os  economistas    contemporâneos. 

O  próprio  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica, 
Marechal    Floriano  Peixoto,    tâo  zeloso  das 
prerogativas  e  attribuições  do  poder   politico 
que  exercia,  não  referi u-se   á   matéria   con- 
stitucional, nas  razõ3S  do  t?eío  que  interpo2«a 
30  de  setembro  de  1893,  ao  projecto  do  Con- 
gresso,   constituindo  o  Tribunal    de    Contas 
sobre  a  base   do  exame  prévio  :    o   próprio 
Sr.  Mareclial  Floriano  Peixoto  estabeleceu  a 
17  de  dezembro  de  1892  esse  Tribunal  com 
semelhante  exame  !  E,no  entretanto,  o  exame 
prévio,  tanto  do  decreto  de   17  de  dezembro 
de  1892  como  o  do  projecto  vetado,  era  muito 
mais  rigoroso  e  inflexível  do   que  o  que  se 
encontra  no  actual  projecto  do  Senado  I 

Leia-se  as  razões  do  veto  do  Poder  Ex- 
ecutivo de  1893  e  muita  luz  se  projectará 
sobre  esta  magna  questão.  Falla-se  ahi  na 
improficuidade  da  tentativa  de  minorar  us 
rigores  do  exame  prévio  do  decreto  de  17  de 
dezembro  ;  falla-se  no  modo  de  nomeação  dos 
membros  do  tribunal ;  falla-se  do  provimento 
dos  empregos  secundários  do  mesmo  instituto; 
falla-se  até  das  vantagens  pecuniárias  dos 
fuuccionarios.  A  palavra  Constituição  só  é 
escripta  com  applicação  à  vitaliciedade  dos 
membros  do  tribunal ;  a  questão  constitucio- 
nal não  foi  levantada. 

A  leitura  acurada  desse  documento  de- 
monstra que  ao  Poder  Executivo  de  1893  não 
repugnava  sujeitar-se  á  flscallaação  do  tribu- 
nal ;  queria  elle,  porém,  que  sua  lei  orgânica 
concretisasse  o  regimen  da  verdade  orçamen- 
taria^ sem  pôr  entraves  á  actividade  e  soltei' 
tude^  com  que  o  Governo  tem  o  dever  de  agir 
nas   emergências  difficeis  e  extraordinárias, 

O  Governo  era  então  contrario  ao  veto  ab- 
soluto, mas  de  modo  algum  ao  principio 
do  exame  prévio  ;  elle  era  contra  uma  mo- 
dalidade deste,  mas  não  recusava  o  principio 
geral . 

Si  o  elemento  histórico  vale  alguma  cousa 
nesta  questão  do  exame  prévio,  este  favorece 
a  interpretação  dada  pela  minoria  da  cora- 
missão  5  por  isso,  não  duvidamos  re^jorrer  a 
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elle,  para  procurar  o  ver-ladelro  sentido  do 
art.  89  da  Constituiçfio  de  24  'Je  fevoreiro. 

Nit)guem  ignora  que  o  GoToroo  Províaorio 
cogitou  do  estabelecimento  de  um  Tribunal  de 
Contas. 

Nesse  tempo  jà  era  corrente  que  a  nova 
Constituição  seria  inspirada  pelo  systemii  go- 
vernamental dos  Ebtadoa  Uoidog  lo  Norte?;  o 
parlamentarismo  estav^i  irreujissivelrtwnte 
condemnado.  Que  molda«  tragava  o  eu  tão  mi- 
nistro d»  Fazenda,  Sr.  Uuy  BarUsa,  para  o 
tribunal  que  projectài-a  7 

O  que  pensava  o  Sr>  ttuy  Barbo^et  da  ques^ 
tão  do  exame  prôvio  l 

Não  se  pôde  negar  que  a  opinião  do  mi- 
Dístro  da  Pazen lado  Uoverno  Krovi&orio  tem 
somma  importância  para  se  estabelecer  o 
sentido  do  contestado  art.  89  da  lei  de  %i  de 
fevereiro. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa,  depois  de  detallKir 
todos  os  typos  em  que  se  condensam  os  diver- 
sos tribunaes  de  contas,  proclama  a  excel- 
lencia  do  systema  italiino,  abandonando 
mesmootypo  belga,  por  julgal-o  acanhado. 
Elle  afflrma  «  que  dos  dous  typos  capit  les, 
(fntDcez  e  italianc»)  este  ó  o  que  satisfaz  ca- 
t»lmente  os  fins  da  instituição,  o  que  dà  toda 
a  elasticidade  necessária  ao  seu  pensamento 
creador  ». 

E  accrescenta :  <  Não  basta  julgar  a  ad- 
ministnição,  denunciar  o  excesso  commei- 
tido,  colher  a  exort)ltancia  ou  a  prevaricação 
pnra  as  punir.  Circumscripta  a  estes  limitei 
essa  ftinccào  tutelar  dos  dinheiros  publicob 
será  muitas  vezes  inútil,  por  ornissa,  tardia 
ou  impotente.  Convém  levantar  entre  o  poder 
que  autorisa  periodicamente  a  despeza  e  r 
poder  que  ouotidianamente  a  executa,  um 
mediador  innependente,  auxiliar  de  um  e  de 
outro,  que,  communicando  com  a  legislatura' 
e  intervindo  na  administração,  seja  não  só  o 
vigia,  como  a  mão  forte  do  primeiro  sobre  a 
segunda,  obstando  a  perpetração  das  infrac- 
ções orçamentarias,  por  um  veto  opportuno 
aos  actos  do  Executivo,  que  directa  ou  indi- 
recta, próxima  ou  remotamente  discrepem  da 
linha  rigorosa  das  leis  de  finanças.  > 

Si  esta  era  a  idéa  que  o  ministro  da  Fa- 
zenda do  Governo  Provisório  se  f  «zia  do  Tri- 
bunal de  Contas,  que  elle  próprio  dissera  ser 
uma  das  pedras  angulares  do  ediíicio  repu- 
blicano, é  claro  que  o  legislador  constituinte 
Dão  podia  cogitar  em  rejeitar  o  exame  pré- 
vio, como  antagónico  ao  espirito  do  systema 
de  governo  por  elle  adoptado,  que  não  se 
a&stava  do  ideal  acariciado  pelo  Governo 
Provisório. 

E  como,  já  vimos,  de  outro  modo  a  vontade 
do  legislador  constituinte  não  tem  sido  inter- 
pretada até  hoje. 

Efifectivamente   nada  na  Constituição    se 
oppôe  ao  estabelecámeiíto  de  um  tribcmal  de 
Gamara    V.  m 


contas,  munido  ila  attrituiiçâl 
vío.  O  pacto  fundamental  mui 
tribunalf  além  de  líqiular-  a| 
ceita  e  da  despeza,  a  úet-ificaç 
lidade^B  accrescenta  — ante^  da^  ^ 
das  ao  Congresso ^  Qiinndo  esta  ve 
l'^;*-aÍiílaJe  deva  ler  loííar/  ICis  loií 
Uin.  Qtmiito  i\  ú&^]\  zív,éotívio  qne  i?iste^ 
pode  ter  iogar  desde  o  moment»  em  qae  esT 
é  onleiíiidu  alá  o  em  guo  as  coo  las  ^ão  pre 
stitda^  ao  CoLigresijO,  O  iicto  legishitivo,  pois' 
que  determine  conio  propicio  aoeítim^  con- 
Tjtitiicional  do  tribuiiaUitm  momeutoquOq  ler 
entre  e^le^  poiítnsextrenms,  SMtrsiaz  cornple- 
lamenteo  pieccito  do  le^nsUdor  cnatitilunile, 
('on forma- se  perfeitamente  com  a  letlm  do 
art.  89- 

Faiecem-uos  mal  appl^cudos  os  rigores  do 
hermenêutica  do  (n\ri^cer  da  maioria  díi  com- 
íni^aão,  qu^nrlo  pietende  juugir  os  dous  ter- 
mos do  texto  couslítucional.  Procurar  snl>- 
metter  o  membro — verificar  sua  legalidades^ 
ao  anterior— /Í5'MÍí/ar  as  contas  de  rt^ceita  e  deS" 
pôaa— estabel  cenio  como  iiitenvão  (io  le^íis- 
lador,  que  a  veriflcaçào  seja  posterior  á  liqui- 
«lação,  é  uma  verdadeira  ai  gucia.  Siibemos 
coujo  as  leis  de  uma  certa  importância  e 
extensão  sabem  dos  corpos  deliber.«tivos 
muito  numerosos  e  pouco  disciplinados.  Se- 
melhante processo  de  exegese,  applicado  a 
todos  os  artigos  da  Constituição,  seria  a  sua 
destruição.  O  que  é  evidente,  é  quo  o  legis- 
lador constituinte  quiz  em  uma  formula  am- 
pla, deixar  vasto  campo  para  a  ac«;ão  regu- 
lamentar da  legislntura  ordinária. 

Si  o  exame  prévio  entra  perfeitamente  na 
lettra  do  texto  conslitucienal,  tiimbem  não 
repugna  «o  espirito  do  nes.^o  systema  d--  go- 
verno. Si  algum  valor  podem  terás  expres- 
Ões —  finanças  republicanas^  finanças  monar* 
chicas,  etc  ,  etc.,ellassem  duvida  se  referem 
aos  diversos  systemas  de  impostos,  seu  maior 
ou  menor  rigor,  sua  incidência  mais  ou  menos 
democrática,  aos  privilégios,  á  natureza  das 
di^spezas  realizadas  pelos  governos,  etc, 
et^'.;  nunca,  porém,  se  podem  referir  aos 
apparelhos  de  tíscalisação,instituid(  s  para  tor- 
nar uma  verda  e  as  leis  financeiras  e  uma 
realidade  a  funcção  principal  dos  parlar 
mentos. 

O  nosso  systema  politico  funda-se  no  equi- 
líbrio dos  poderes  reconheci  los  pela  Consti- 
tuição :  um  delles,  o  legislativo,  procura  pelo 
estabelecimento  de  um  instituto  tisciíl  abrigar 
a  attribuição  principal  que  lhe  foi  outorgada 
})elo  pacto  fundamental  e  sem  a  qu<l  elle 
inutili>a-se  e  torna -se  um  app.irelho  d*spen- 
lio^o  trabalhando  no  va^uo.  Considerado  sob 
pste  ponto  de  vista ,ò  Tribunal  de  Contas  re- 
veste-s^  de  grande  im[»ortancia  :  elle  imppde 
a  effectividade  da  supremacia  do  Poder  Ex- 
ecutivo, jà  bastante  favorecido  nos  paizes  que 
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adoptam  o  reí?imen  presidencial.  Ninguém 
ignora  que  nos  paizes  em  que  predomina  o 
presidencialismo,  o  Poder  Legislativo  só  indi- 
rectamente faz  sentir  sua  acção  na  adminis- 
tração e  governo,  acção  que  no  regimen  par- 
lamentar é  coristiinlp  e  directa. 

Sendo  assim,  o  Peder  Legis lati vo  deve  acau- 
telar, com  cui  lado  extremo,  as  suas  attri- 
buiçõos  constitucionaes. 

Pois  bem ;  o  Tribunal  de  Contas  com  o 
exame  prévio  é  a  garantia  de  suas  impor- 
tantes prerogMtivas  orçamentarias:  sem  o 
exame  próvio  o  mesmo  tnbun»!  cooverte-se 
em  chancellaria  de  factos  consummados. 

Póde-se-noi  oi  j*  ctar  que,  para  os  excessos 
orça mentíí rios  do  Executivo,  na  o  remédio  da 
responsibilidade. 

A  responsai)! lidade  e  consequente  processo 
do  Cfiefe  do  Poder  Executivo  sáo  uma  triste 
contiiigencii,  ^ó  justiílcada  pelo  desespero:  o 
parlamento  nunca  deixará  de  ser  um  tribunal 
essencialmente  politico  e  |X)rtanto  incapaz  de 
aiTastar  o  Presidente  da  tiepublica  á  sua 
barra,  por  desvios  ílnaneeiros. 

Estabelecer  o  e«liftcio  das  finanças  do  paiz 
sobre  a  base  da  responsabilidade  do  Chefe  da 
Nação  perante  o  Congresso,  é  estabelecel-o 
sobre  uma  í1c<.-ão. 

O  cezarismo  napoleónico  também  fundava-se 
sobre  a  responsabilidade  directa  do  supremo 
magibtra«io  perante  o  povo,  e  ainda  n&o  estão 
esqiiecilas  as  suas  cor>sequencias  desastro>as  e 
funestas,  tanto  em  politica  como  em  finanças. 
O  exame  prévio  se  adapta  mais  ao  regimen 
presidencial  «lo  que  ao  parlamentar  e  exerce 
a  funcção  apreciável  de  tampon^  em  um  sys- 
ten  a  em  que  os  choques  são  graves  e  affectam 
profundamente  todo  o  apparelho  consti- 
tucional. 

Nos  paizes  de  constituição  parlamentar 
uma  polit  ca  orçamentaria  infeliz  é  facil- 
mente mo  titicada  pela  retirada  de  um  minis- 
tério e  p  la  correcção  immediata  dos  abusos 
incriminados:  nos  paizes,  purém,  de  consti- 
tuição presidencial  toruar-se-hia  preciso  pôr 
em  movimento  a  pesada  machína  da  respon- 
sabilida^le,  com  graves  sobresaltos  para  a 
nação  e  sem  resultado  immedlito  ai  preciavel. 
A  existência,  pois,  de  um  instituto,  in- 
cumbido de  precaver-nos  deates  perigos  e 
assegurar  ao  parlamento  a  plenitude  de  suas 
funcções  orçamentarias,  vem  tornar  reali- 
dade o  que  ate  nossos  dias  não  passa  de  uma 
ílgura  derhetoricii:  a  verdade  do  orçamento. 
Não  se  com  prebende  que  o  legi^lado^  con- 
stituinte nos  o íTe recesso  um  tribunal,  como 
pretende  a  maioria  da  commissâo,  dando-lhe, 
entretanto,  consjigração  constituciontl,  cer- 
cando-o  do  regalias,  privilégios  e  submet- 
tendo  até  a  nomeação  de  seus  membros  à 
approvação  de  um  dos  ramos  do  Poder  Le- 
gulativo. 


Para  satisfazer  os  intuitos  da  maioria  da 
commissâo  bastaria  restabelecer  a  antiga 
directoria  de  tomada  de  contas  do  Thesouro 
Kederal,  com  os  desenvolvimentos  preci  os; 
seria  desnetiessario  crear  nm  apparelho  caro 
e  espectaculoso,  como  sem  duvida  é  o  a  qua 
se  refere  o  art.  89  do  Pacto  Fundamentai. 

Não  são  somente  8S  nossas  palpitantes 
neces>idades  relativas  à  situação  rinunceira, 
não  é  somente  o  accumato  de  tantos  erros 
económicos  que  pesam  sobre  o  edifício  da  ad- 
ministração publica,  herança  da  qual  difflcil- 
mente  nos  desembaraçaremos,  não  é  somente 
a  mais  comezinha  hone^tldade  politica  e  leal- 
dade econoniica  que  nos  induzem  a  favorecer 
um  instituto  capaz  do  pôr  um  pouco  de  ordem 
nos  cahos  do  orçamento,  dispofto  a  fazer 
deste  uma  cousa  séria  e  digna,  e  tornar  pro- 
veitoso, o  fatigante  e  penoso  trabalho  parla- 
mentar de  sua  confecção,  éa  própria  sciencia 
que  nos  proclama  as  vantagens  da  instituição 
e  que  nos  diz  de  organisal-a  de  accordo  cona  os 
seus  dictames  e  regras. 

A  base  scientiflca  dos  orçamentos  modernos 
é  a  especíalisaçào:  e^taé  também  a  razão  de 
&er  do  exame  prévio. 

Não  basta  que  as  despezas  feitas  pela  admi- 
nistração não  ultrapassem  o  quantum  votado 
pelo  parlamento,  é  preciso  também  que  ellas 
sejam  applicadas  da  maneira  por  elle  deter- 
minada. 

Esta  conquista  da  liberdade  é  o  resultado 
de  uma  longa  e  renhida  lucta:  é,  pois,  natu- 
ral que  os  apparelhos  de  tiscalisaçãose  fossem 
aperfeiçoando,á  proporção  que  os  parlamentos 
foram-se  investindo  de  maior  somma  de  poder 
financeiro. 

Por  certo  que  Napoleão  I  quando  estabe- 
leceu, em  1807,  a  Cour  des  comptes,  náo  podia 
suspeitar  a  natureza  do  instrumento  fiscal  que 
creava  e  que  applicjição  posterior  elle  teria. 
O  seu  Tribunal  tiiiha  por  único  Hm  julgar 
as  contas  dos  responsáveis. 

Nem  po<lia  ser  de  outro  modo:  o  systema 
então  adoptado  na  confecção  dos  orçamentos 
não  admittia  a  intervenção  de  um  poder  es- 
tranho. 

Em  1822,  porém,  começou-se  a  dar  à  Cour 
des  Comptes  aattribuição  de  constatar  e  cer- 
tidcar  ao  parlamento  a  exactidão  das  contas 
publicadas  pelo  ministro  de  finanças  e  por 
cada  ministro  ordenador. 

E*  a  isto  que  o  parecer  da  maioria  da  com- 
missâo pretende,  em  pleno  regimen  republica- 
no e  em  1896,  reduzir  o  Tribun  il  de  Contas 
creado  pelo  ai  t.  89  da  Constituição  ! 

Já  Alves  Branco,  em   1845,  nos  propunha 

um  Tribunal  de  Contas  pelo  modelo  francez. 

A  maioria  da  commissâo  em  1896,  oúTerece- 

nos  o  que  o  estaJiata  do  império  50  annos 

atraz  tanto  preoonisava ! 
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No  entretanto  nestes  50  anúôs  a  sciencia 
financeiPH  tem  feito  encrm^s  progreasos,  o 
que  em  1845  era  um  avanço,  lioje  ó  cousa 
obsoleta  e  con'lemnada. 

Mesmo  em  França,nne  deu  o  typo  dos  tribu- 
Dnes  de  exame  a  posteriori,  a  insufficienc  u 
deste  é  geralmente  sdulida  e  a  reforma  ó  insis- 
tentemente pedMa. 

A  constituição  do  Tribunal  de  Contas,  como 
instrumento  de  fiscaiiáaç<âo,  dfsenvoiveu-se 
em  outtoa  pnizes,  e  na  belifica  e  na  Itali» 
attingiu  um  desenvolvimento  notável.  Bste^ 
dous  paizes  introduziram  no  seu  regimen 
ílscul  o  exHme  prévio. 

Na  Belífica,  nentiuma  ordem  de  pagamento 
é  satisfeita  pelo  Thesouro  sem  estar  muuidu 
do  visto  do  Tribunal  de  Contas. 

Na  Itália,  o  legislndor  foi  mnis  adiante:  o 
Tribunal  não  só  exerce  se  \  exame  sobre  as 
ordens  de  pagamento,  como  snbre  todos  os 
netos  do  Poder  Executivo  que  são  sujeitos  ao 
registro. 

Na  Bélgica,  porôm,  não  é  o  tribunal  que  diz 
a  ultima  palavra:  ha  o  recurso  p:»ra  o  decreto 
expedido  em  conselho  de  ministros  e  o  con- 
spquente  registro  sob  reserva,  com  a  exposi- 
ção mo  parlamento  das  razões  da  sua  dene- 
gação. 

K'  em  uma  combinação  destes  dons  sys- 
temas,  o  belga  e  o  italiano,  geralmente  con- 
siderados bons,  que  assenta  o  projecto  do 
Senado. 

O  veto  interposto  pelo  Tribunal  de  Coniis 
às  ordens  de  pagamento  ou  aos  actos  e  de- 
cretos do  Poder  Executivo,  dos  qu  les  origine- 
se  uma  despeza,  póle  ser  absoluto  ou  mera- 
mente suspensivo. 

For^i  ó  confessar  que  o  veto  absoluto  é 
impossível  entre  nós.  Esta  impossibilidade 
proviam  não  só  «la  necessidade  de  estabelecer 
meios  que  permittam  o  governo,  sem  sahir  da 
Itíi,  encontrar  solução  para  ditflculdades  de 
certa  ordem,  como  também  do  mo- lo  irregnl  r 
e  defeituoso  pelo  qual  são  confeccionadas  nos- 
sas leis  de  orçamento. 

Bem  considerou,  pois,  o  ^nado,  admittindo 
em  seu  projecto  o  veto  suspmsivo,  seguindo 
neste  assumpto  o  s  u  modelo  belga. 

Como,  porôm,  no  regimen  prusidenciala 
não  existe  o  que  se  chama  —  ministério  — ,  a 
como  o  chefe  do  Poder  Executivo,  ness, 
mesmoregimen.  ô  responsável,  o  recurso  que 
o  Tribunal  de  Contas  interpõe  da  ordem  mi- 
nisteriíl,  que  reputa  ille^^al,  deve  s^r  paia 
sua  suprema  autoi  idade.  Ao  Presidente  da 
Republira  CDmpete,  ponderando  as  razões  do 
seu  ministro  e  os  fundamentos  da  denegação 
do  registro,  decidir  se  dove  cobrir  aquelle 
com  a  sua  responsabilidade,  já  por  julgar  a 
ordem  fundada  eu  lei,  já  por  acreditar  ser  a 
a  sua  realização  de  caracter  inadiável  e  falta. 


Não  se  diga  que  o  veto  suspensivo  annulla 
na  pratica  a  fnnc<,ão  que  é  coramettida  ao 
Tribunal  de  Contas  :  a  experiência  dos  paizes 
que  o  teem  admittido,  demonstra  à  sacieda^le 
o  contrario  :  a  Belgici  só  vantagens  tem 
colhido  de  tão  útil  instituição. 

Os  receios  de  crises  que  o  parecer  da  maio- 
ria da  Commissãodesenvolve.e  o  terror  de  se 
constituir  um  trinunal  interventor  em  assum- 
ptos políticos,  fazendo  e  desfazendo  ministras 
são  puramente  chimericos.  Na  Itália,  onde  o 
exame  próviodo  tribunal,em  virtude  de  sua  lei 
i»rganica,  se  applica  a  to*  los  os  decretos  reaes, 
seja  qual  for  o  ministério  de  onde  emanem  e 
o  objecto  a  que  se  retirara,  foram  sujeitos  a 
essa  formalidade  em  1880,  51.782  actos,  e 
nunca  os  attritos  e  perigos  de  que  se  arre- 
ceia a  maioria  da  comniis^ão  tiveram  logar. 

O  projecto  do  Senado  rica  muito  aquém  da 
lei  italiana :  as  possibilidades  de  conâicto 
são,  pot  tanto,  ainda  mais  reduzidas. 

Um  tribunal  de  contas  com  o  exame  a  pos-» 
teriori  é  a  continuação  do  quadro  que  ha 
dezenas  de  annos  apresenta  a  administração 
financeira  do  Brazil,  com  uma  grande  des- 
peza a  mais.  Ashim  constittiido,  pensai  a  mi- 
noria da  commisaão,  elie  será  uma  burla, 
uma  illnsão  e  trará  comsii^o  o  anniqnila- 
mento  da  mnU  preciosa  attribuição  do  Con- 
gresso Nacional. 

E  n  cunciusio,  no  parecer  da  minoria  da 
commissão,  o  exame  prévio  deve  ser  a  base 
scientitica  e  constitucion  il  do  tribunal  de 
contas  que  que  se  tem  em  vista  crear. 

Sala  das  Commissões,  em  30  de  junho  de 
1896.  —  Atií/u5ío  Montenegro, ^Alberto  Torres. 
— Serzedello  Corrêa, --^ Lauro   Múller. 


EMENDAS  DO  SR.   LAURO  MULLER 


Art,  lo  §  4»o  Os  legares  de  sub-director  e 
escripturarios  serão  preenchidos  por  empre- 
gados de  fazenda  nomeados  pelo  Governo. 

Art.  l''§8*.  Substitua-se  pelo  seguinte: 

€  A  aposentadoria  do  presidente,  directo-' 
res  e  empregados  do  Tribunal  de  Contas,  re- 
gular* se-ha  pela  legislação  de  íazendi. 

Supprima-se,  em  consequência,  o  §  3o  do 
art.  6*». 

Art.  20  §  2o,  n.  l,lettrad)  substitua-se 
pelo  seguinte: 

Verificar  a  idoneidade  legal  das  fianças  e 
Ciiuçõesque  devem  prestar  todos  os  que  ar- 
recadarem ,  a ppl içarem  ou  conservarem  sob 
su  I  guarda  e  adrninisfr  ção  dinheiros,  valo- 
res e  bens  pertencentes  á  Repuijlica,  seja  qual 
for  o  Ministério  a  que  pertençam  e  repre- 
sentar contra  as  irregularidades  encontradas. 


68 


AKVASS  DA  OàMAMÁ 


Art.  2.0  Sabstitna-se  a  lettra  —  a  —  do 
n.  2  do  §  2",  pelo  se,aiiut  V. 

Velar  pela  appllciçflo  leíjal  dos  diabeiros 
pablicoB,  devendo  para  esse  tlm: 

Art.  2.0  Substitua-se  a  letra  —  g  —  do 
do  D.  2,  pelo  seguinte: 

Dar  conta  annualmente,  em  relntorio  diri- 
gido ao  Congresso,  dos  serviços  a  seu  cargo. 

Art.  2°  §  6.0  Accrescpnte-se:  As  despezas 
feitas  em  período  de  guerra  ou  estado  de 
gitio. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

€  Em  nenhum  caso  é  lidto  ao  Tribunal 
entrar  no  nierpcimento  intiinseco  do  acto, 
nem  na  utilidade  ou  oppurtuuiiade  da  des- 
peza.> 

N.  214-1895 


(ix)  senado) 
Reorganisa  o  Tribunal  de  Contas 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  O  Tribunal  de  Contas,  instituído 
no  avt.  89  da  Constituição,  terá  bua  sede  na 
Capital  Federal  e  Jurisdicvão  em  toda  a  Re- 
publica. 

§  1.0  O  pessoal  ''eliberativo  do  Tribunal 
compor-se-ha  de  quatro  membros:  o  presi- 
dente e  trí  8  directórios  com  voto. 

1.0  Ministério  Publico  será  representado 
per  nte  o  Tribunal  de  rontas  por  um  bacha- 
rel ou  doutor  em  direito  nomeado  peio  Pre- 
sidente r'a  Rfpuhlica. 

2.  O  representante  do  Ministério  Publico 
assistirá  as  reuniões  do  Tribunal  e  tomará 
parte  nas  discussões:  não  terá,  pirém,  di- 
reito de  voto. 

3.  Cabem- lhe  os  predicamentos  e  as  van- 
tagens dos  directores  do  Tribunal.  Como 
estes,  NÓ  perderá  o  logar  por  sentença,  exer- 
citará as  attribfiições  contendas  ne.«ta  lei  e 
no  regulamento  qne  o  Poder  Executivo  expe- 
dir para  sua  execução. 

§  2.°  Para  o  serviço  do  Tribunal  existirá 
um  quadro  (^e  pessoal  comi-osto  de: 

3  sub-directores, 

1  secretario, 

14  primeir  s  escripturarios, 
20  segun''os  ditos, 
16  terceiros  ditos, 
10  quartos  ditos, 

1  cartorário, 
1  porteiro, 

4  oontinuoB. 


§  3.»  O  presidente  e  os  directores  serio  no- 
meados pelo  Presidente  da  Republica  c<im  a 
approvação  do  Senado;  depois  de  nomeados 
só  pe'  derão  os  logares  não  isendo  confirmada 
a  nomeação  e,  dada  a  confirmaç'~)0,  só  por 
sentença  condemnatoria,  em  crime  a  que  es* 
t^^ja  imp  sta  es^a  pena.  Não  são  em  caso  al- 
gum passíveis  de  suspen>'ão  administrativa. 

1.  0^  membros  do  Tribunal  numeado<>, 
quando  reunido  o  Congresso,  não  entrarão 
em  exercício  sem  a  approvação  do  Senado  : 

2.  Si  a  nomeação  se  der  no  intervallo  dafl 
seasões.  o  nomeado  entrará  em  exercício,  sen- 
do considerado  em  commissão,  até  a  delibe- 
ração do  Senado; 

3.  A  approvação  do  Senado  deverá  ier 
solicitada  em  Mensagem  do  Poder  Exe  utivo 
dentro  de  tr^s  dias,  a  contar. da  nomeação,  no 
caso  do  n.  1,  ou  nos  primeiros  15  dias  da 
reunião  do  Congresso  no  do  n.  2; 

4.  Exgotados  aquelle^  prazos,  o  Senado  po- 
derá conhecer  das  nomeações  independente 
da  Mensagem,  desde  que  estejam  eilas  pu- 
blicadas no  Diari»  Official. 

§  4.''  Os  sub-directores,  primeiros  e  segun- 
dos pscriptuiarios  nomeados  para  areorga- 
msação  do  Tribunal  em  virtude  desta  lei, 
serão  de  livre  escolha  do  Presidente  da  Re- 
publica. 

Os  terceiros  e  quartos  escripturarios  serão 
nomeadífs  por  concurso  na  lòrn  a  do  regula- 
mento expedido  peio  Governo. 

No  caso  de  vagas  de  sub-directores,  pri- 
mei ns  e  segundos  escripturarios.  serão  pre- 
encliidas  por  accesso  mediante  proposta  do 
Tribunal,  apresentada  pelo  respectivo  presi- 
dente. 

.§  5.*»  O  secretario  será  nomeado  pelo  Presi- 
dente da  Republica  sob  proposta  do  presi- 
dente í'o  Tribunal. 

§  6.°  O  porteiro,  o  cartorário  e  os  contínuos 
serão  noMie  dos  pelo  pre^idente  do  Tribunal. 

§  7."  O  presidente  e  08  outros  membros  do 
Tribunal  de  Contas  não  po<lem  exercer  outra 
quiquer  funcção  publica  ou  com  missão;  os 
sub  directoies  e  esi-ripturanos  não  poderão 
ser  designados  pelo  Qoveruo  para  cummibSão 
alguma. 

§  8."  O  presidente  e  es  directores  do  Tri- 
I  uumí  de  Coiitis  !»ó  ter'ão  direito  á  apol  nta- 
doria  após  dez  a  unos  de  serviço  com  O 
orleni^^o  proforcion  »l,  e  com  tod«8  os  ven- 
cimentos no  âm  de  30  annos,  provando  a 
invalidez  ;  p^^rcebei-ão  os  vencimentos  da  ta* 
belia  annex*  e  serão  julgados,  nos  crimes 
de  respons  ibiiidade,  pelo  Supremo  Tribunal 
Feieral. 

O  presidente  e  03  directores,  cnjs^s  nomea- 
ções f)rrtíti  approvadas  pelo  S«'n  do,  por 
occisião<ie  dar  ^e  á  execução  a  premente  lei 
—  não  podei  ão  aposentar-se  com  os  venci- 
mentos  da  tabeliã  que  acompanba,  antes  de 
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decorrido  o  prazo  de  dez  annos  da  decretação 
da  m'sma  tHb^lta. 

§  9.<>  O  presidenta  do  Tribunal  será  substi- 
tuído em  seus  impedimentos  pelo  director 
mais  antigo  do  cirgo,  e  em  igualdade  de 
circumstancias,  pelo  mais  idoso. 

Os  directores,  >ub-directof  es  e  o  sec "etário 
pelos  sub-directorese  primeiros  escripturarios 
qii«  o  presidente  de-ignar. 

O  represent  nte  *o  Mini:íteno  Publico  pelo 
bacharelem  direito  que  o  ministre  da  Fazenia 
nomear  e  que  será  cunservudo  emquunto  bem 
servir. 

§  10.  Nfio  po  lerão  ser  conjuntamente 
membro  do  Triounaí  parentas  consinguin  o- 
ou  afflns,  na  linha  ascendc^nte ou  'iescendente, 
6  Hté  o  segundo  gráo  na  collarellat. 

§  II.  A  nenhum  membro  do  Tribunal  é 
permitt'do  intervir  na  decisão  de  negocio  sni 
oii  de  algum  seu  parente  até  ao  segundo  gi  áo 
inclusive. 

§  12.  O  Tribunal  c^l^l^rará  suas  s^spõe< 
sempre  qn^  o  p  esidente  coo  vocal, -o  devendo 
reunir-Sf*  ao  m^^dos  U'ria  vez  na  semana. 

Arr.  2.*  O  Tribunal  de  Confas  tem  juris- 
dic(.-ão  própria  e  privativa  subre  as  pessoas 
e  as  miterias  sujeitas  à  sua  compete  icia; 
abrange  tod<»s  os  resp  ns»  veis  poc  r»inh  'iros, 
valores e  material  perien*  entes  á  R**publ:ca» 
ali  dl  m^smoque  resi  Iam  fora  do  paiz. 

Agindo,  como  Tribunal  de  Just  ç  i,  as  snas 
ddcisõ  s  de  flnitivas  teem  força  de  sentença 
Judie  ai. 

g  l.""  Funcciona  o  Tribunal  de  Contas  : 

1)  Como  fisc*l  á'\  administração  financeira: 

2)  Como  Tribunal  de  Jnstiça  com  jurisUc- 
ção  contenciosa  e  graciosa. 

§  2.''  Exercita  a  sua  fimcção  flscalisadora, 
instituiu  o  exame  prévio  sobre  os  act*>s  que 
entendem  com  a  receita  e  despeza  publicas  e 
revendo  as  contns  mmi^teriaes. 

1)  Compete  lhe  em  relação  á  receita  ; 

a)  Examinar  e  registrar  os  decretos  e  as 
instrucções  do  Governo  que  tenham  por  flm 
regu  ar  a  arreca  Uição  dos  impostos  ou  tuxas 
mencionadas  nus  leis  de  meios  : 

b)  rever  os  balancentes  mensaes  de  todas 
as  estações  e  repartições  publicas  que  arreca- 
darem receita ; 

c)  confnmtar  todos  os  balancetes  e  o  seu 
result «do  <om  o  balanço  ger.il  do  exe^cicio  e 
as  d«Mnonstra<;ões  de  re  ei  a  arrecida  'a,  que 
o  Ministério  da  Fazenda  devera  enviar  lhe 
logo  qne  <  steja  pub  içado  ; 

d)  verificar  e  approv..r  as  finanças  e  cau- 
ções que  devem  prestar  tolos  os  qne  arreca- 
ènrem,  npplicírem  ou  conservarem  sob  sua 
gnarJa  e  administração  dinheir-s,  valores  e 
bens  jpertencentes  á  Republica,  seja  qual  for 
o  ministério  a  que  pertençam. 


Fxceptuara-se  as  cauções  que  as  1  is  e  re- 
gnlament('S  inaniam  to  nir  effectivas  por 
múo  <le  deduí ção  dos  vencimentos  dos  re- 
sponsáveis, as  quaes  continuarão  a  ser  pre- 
stadas de  conformidade  com  as  mesmas  leis  e 
regulamentos. 

2)  Cabe-lhe  em  referencia  à  de^pers  : 

a)  velar  por  que  a  applicação  dos  dinheiros 
públicos  se  dé  de  conformidade  com  as  leis 
do  orçamento  da  despeza,  e  os  cred  t«'S  es^pe- 
ciae>  e  addicinnacs  n-gula'  mente  alentos ; 

b)  instituir  t-xante  sobre  as  distriiiuiç<^e8 
dos  créditos,  os  contractos  que  derem  origem 
a  despeza  de  qualquer  natureza,  os  mandados 
e  avisos  de  adeantamento,  a  f  izer  a  reparti- 
ções, a  empregados  ou  a  particulares  que 
tiverem  a  seu  cego  a  exevu,ão  de  serviços 
pievistos  no  orçamento  ; 

c)  emittr  parecer  sobre  a  proposta  para 
abertura  de  crditís  su ppl ementares  e  ex- 
traordinários, a  qnal  o  Governo  di  verá  sub- 
uíetter  préviHm^^nte  ao  Tribunal,  para  o  ef- 
íeito  de  veriíicar  este  si  é  legal  o  uso  desse 
expediente  de  contabil'da''e  puidica  ; 

d)  verific:ir  a  reguliridade  de  to«ias  as 
ordens  de  pa<;amento  expf^idas  pelos  diffe- 
rent<es  ministérios,  inclusive  as  qsitj  o  forem 
por  tclegrammas  para  '^entro  ou  fora  d'»  pâz; 

e)  apurar  a  lejifalidade  '^as  aposentadorias 
C0"<ceS5íõ<s  de  meio>oldo  e  montepo-  mili- 
tares e  civis,  e  examinar  si  a  fixação  doa  ven- 
cimentos de  inactividade  e  a  das  pensões  eatÀ 
de  accordo  com  a  M  ; 

O  fazer  o  co  jfronto  dos  balanços  geraes 
dos  exercícios  com  os  resultados  das  contas 
^os  responsáveis  e  com  as  autorisações  legis- 
lativHS. 

Para  maior  facilidade  e  exactidão  deste 
Cí»nfronto,  os  balanç  s  trarão  em  annexos» 
uma  clas>iftc8ção  de  despeza,  ^egund(»  o» 
responsáveis  que  as  tiverem  leva/lo  a  eíTeito ; 

y)  expor  em  relatório  annuai  dirigido  ás 
Cas^s  do  Congresso  a  situação  da  faenda 
federal  ;  i  ropor  as  medidas  tendentes  á  me- 
lh«»r  arrecaçáo  da  receita  e  á  fiscalisaçáo  da 
despeza ;  euiittir  parecer  sobre  a  expansão 
desta  e  suas  causas,  e  fazer  menção  dos  abu- 
sos e  omissões  praticados  na  execução  das 
leis  do  orçamento  e  nas  que  entenderem  com 
a  administração  fiscal. 

3)  Si  03  actos  determinativos  de  despeza 
estiverem  revestidos  de  todos  os  requisitos 
d»monsirativ(S  de  ^ua  legalidade,  ©Tribunal 
orlenara  o  reí<istro ;  no  caso  contrario,  re- 
cusal-o-ha,  em  despacho  fundamento,  que 
será  communicado  ao  Ministro  ordenador  da 
despeza. 

4)  Igual  procedimento  terá  o  Tribunal 
em    reíVrencia  as  actus  relativos  á  receita, 

1  concedendo  ou  recusando  o  registro,  segundo 
pMBecer-lhe  que  a  lei  do  orçamento  contém. 


^0 


aknaes  da  camará 


ou  não,  autorisação  para  a  arrecadação  do 
imposto,  ou  qtie  este  foi.  ou  não,  decretado 
pelo  Governo  de  conformidade  com  a  referida 
auforiSHção. 

§  3.°  Si  o  Governo  julgar  indispensável 
que  se  leve  a  effeito  a  cot)rdnQa  do  impostt» 
decretado,  ou  a  ^espeza  ordenada  e  não  re- 
gistrada, determinal-o-ha  por  decreto  expe- 
dido pfílo  Presidente  da  Republica  e  far-i 
communicação  ao  Tribunal,  que  pro«*ederá 
ao  regi-tro  sob  protesto,  dando  conliecimento 
ás  duas  Casas  do  Congresso  dos  fundaroentrs 
do  acto  dentro  de  48  horas  ou  nos  quinze 
primeiros  dias  da  reunião,  segundo  a  recusa 
do  registro  occorrer  durante  as  sessões,  ou 
no  intervallo  destas. 

§  4.0  O  registro  disrio  das  ordens  de  pa- 
gamento será  determinado  pelo  presidente 
do  Tribunal,  á  vista  do  parecer  do  director  e 
das  informações  da  sub-directoria,  sendo 
affecto  ao  Tribunal  em  bua  primeira  reunião. 

Dependem  de  resolução  do  Tribunal : 

a)  A  recusa  do  registro  aos  actos  relativos 
á  receita  e  á  despeza ; 

b)  Os  registros  dos  contractos  ; 

c)  o  dus  credito^  addicionaes  e  especiaes  ; 

d)  O  registro  das  distribuições  dos  créditos 
dos  Ministérios  e  alteração  nos  mesmos  no 
decurso  do  exercício. 

§  5.0  Nenhuma  oídem  de  pagamento  será 
exevutada  pelos  pagadores  sem  o  registro 
determinado  pelo  Tribunal  ou  p  lo  presi- 
dente, an notado  na  referida  ordem  e  em  do- 
cumento da  d'^speza,por  meio  de  carimbo. 

E^ta  disposição  comprehende  as  ordens  com 
despacho  do  registro  i^ob  protesto. 

O  pigador  que  infringir  este  preoeito  in- 
correrá em  responsai  il idade  criminal  por 
executar  ordens  illegaes  e  ser-lhe-ha  levada 
em  alcance,  na  toma<ia  das  contas,  a  impor- 
tância indevi<^amente  paga. 

§  6.0  Não  depende  paaa  sua  effectividade 
do  registro  [irévio  do  Tribunal : 

a)  As  despezas  com  o  pagamento  de  lettras 
do  Thesouro,  de  quaesqu^^r  títulos  da  divida 
íluctuante  e  dos  juros  devidos ; 

b)  As  despezas  miúdas  e  do  expediente  das 
repartições. 

Os  porteiros  e  mais  encarregados  de  taes 
despezas  prestarão  mensalmente  contas  da 
applicação  das  quantias  recebidas,  documen- 
tando o  emprego  das  que  excederem  de  dez 
mil  réis  e  relacionando  as  demais ;  alterado 
desta  parte  o  §  2'  do  art.  4**  ^as  instrucções 
n.  287,  de  10  de/embro  de  1851. 

A'  vista  da ''ecisào  do  Tribunal,  julgando 
comprovada  a  despeza,  o  The^^ouro  fará  ao 
responsjivel  os  supprimentos  necessários; 

c)  AS  operações  de  '-redito  autorisadas  em 
lei,  quando  for  necessária  a  reserva  para  o 
^u  bomexito; 


d)  Os  supprimentos  de  fundos  para  compra 
de  géneros  alimentícios,  combustível  e  ma- 
téria prima  para  as  oíficinas  de  estabeleci- 
mentos publitos  e  para  as  estradas  de  ferró. 

§  70  O  exame  do  Tribun  «linstituir-se-ha, 
nos  ca^s  do  paragrapho  antecedente,  sobre  : 
as  ordens  de  pagamento  e  de  suppri mento  de 
fundos,  as  contas  e  quaesquer  documentos 
das  operações  realisadus,ou  sobre  ospn»ces8os 
que  às  mesmas  houverem  da  lo  origem  ou 
causa,  para  o  que  serão  todos  envlaaos  pi' lo 
Ministério  respectivo  de  dentro  de  48  horas 
de  sua  expedição. 

No  caso  de  aihal-as  o  Tribunal  legalmente 
executadas,  ordenará  o  re^fi^tro  simples,  ao 
contr.irio  mandará  registral-as  sob  pr»)te>  to, 
fazendo  as  devidas communicações  nos  termos 
d«»  §  3"  do  art.   2"  de-ta  lei. 

§  8.0  Não  é  admissível  o  registro  a  poste» 
riori  fora  dos  casos  espiei íicados  no  §  6*"  do 
art.  2'. 

§  9.0  As  despezas  de  caracter  reservado  e 
confidencial  ^erão  registradas  desde  que  o 
credito  da  consignação  respectiva  as  com- 
porte. 

Art.  3.0  O  Tribunal  exercita  a  sua  júris* 
dicção  contenciosa': 

1)  Processando,  julgando,  em  unira  instan- 
cia, e  revendo  as  contas  de  t(»das  as  reparti- 
ções, empregados  e  quaesquer  revsponsaveis 
que  singular  ou  collecti vãmente,  houverem 
administi*ado,  arrecadado  e  despendido  di- 
nheiros públicos  ou  valores  de  qualquer  es- 
pécie, inclusive  em  material  pertencentes  á 
Republica,  ou  por  que  esta  seja  responsável 
e  estejam  sub  sua  guarda ;  bem  assim  dos 
que  deverem  prestar  ao  Tribunal,  seja  qual 
fòr  o  Ministério  a  que  pertencerem,  em  vir- 
tude de  responsabilidade  por  contracto,  com- 
missão  ou  adeantamento. 

2)  Suspendendo  Oé  responsáveis  que'  não 
satisfizerem  as  prestações  das  contas,  ou  não 
entregarem  os  livr us  e  documentos  de  sua 
ge^tào  dentro  dos  prazos  fixado^  nas  leis  e 
nos  regulamentos  ou  quando  não  havendo 
taes  prazos,  forem  intimados  para  e^-^se  íim. 

3)  Ordenando  a  prisão  dos  responsáveis 
com  alcance  julgado  em  sentença  definitiva 
do  Tribunal,ou  intimados  para  dizerem  sobre 
o  alcance  verificado  em  processo  corrente  de 
tomada  de  contas,  que  procurarem  ausen- 
tar-he  furtivamente,  ou  aband  inarem  o  em- 
prego, a  commi>sáo  ou  o  ^ervi<,-o  de  que  se 
acharem  encarregados  ou  houverem  tomado 
por  empreitada.  O  tempo  de  dur*avão  da 
pri>ão  administrativa  não  poderá  exceder 
de  três  inezes,ílndo  o  qual  serão  os  documen- 
tos que  houverem  servido  de  base  a  decre- 
tação da  medida  coerciva,  rem^ttidos  ao  Pro- 
curador Garal  da  Republica  para  instaurar  o 
processo  por  crime  de  peculato  nos  termos 
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do  art.  14  do  Decreto  Legislativo  n.  221,  de 
20  de  novembro  de  1894. 

4)  Impondo  multas  aos  responsáveis  re- 
missos ou  omissos  em  fazerem  a  entrega  dos 
livros  e  documentos  para  o  ajuste  de  contas, 
nas  épocas  marcadas  nas  leis,  regulamentos, 
instrncções  e  ordens  relativas  ao  assumpto 
ou  nos  prazos  qu^^  lhes  forem  designados. 

5)  Ordenando  o  sequestro  dos  b(?ns  dos  re- 
sposaveis  ou  seus  âadores,  precisos  para  se- 
gurança da  f  zenda. 

6)  Fixando  á  revelia  o  debito  dos  respon- 
sáveis  que  não  apresentarem  a<)  contas,  os 
livros  e  documentos  de  sua  gestão. 

7)  Mandando  pas>ar  quitação  aos  respon* 
sáveis  correntes  em  suas  contas. 

8)  Jul^fido  extinctas  as  cauQÔes  de  qual- 
quer natureza  pela  quitação  dos  respon- 
sáveis, livres  oe  valores  depositarmos  e  orde- 
nando o  levantamento  do  sequestro  dos  que 
declarar  exonerados  para  com  a  fazenda, 
publica. 

9)  Apreciando,  conforme  as  provas  ofTere-  I 
cid  iS,  os  ca<os  de  força  maior  allegados  pelos 
responsáveis  como  excusas  do  extravio  dos 
dinheiros  públicos  e  valores  a  seu  cargo  para 
ordenar  o  trancamento  das  contas  dos  re- 
sponsáveis quando,  pelo  mesmo  motivo,  se 
tornarem  illiquidaveis. 

10)  Julgando  os  embargos  oppostos  às  sen- 
tenças por  elle  proferidas  e  admittin^^o  a  re- 
visão do  processo  de  tomada  das  contas  em 
virtude  de  recurso  de  parte,  ou  do  repre- 
sentante do  Ministério  Publico. 

§  1."  ÁS  contas  dos  responsáveis  serão  to- 
madas: 

I®,  por  exercícios; 
2%  por  gestão ; 

3',  por  execução  de  contracto  ; 
4%  para  liquidação  de  com  missão; 
5",  para  comprovar  a  applicação  de  adean- 
tamento. 

§  2.°  O  processo  da  tomada  das  contas  re- 
gular-se-ha  pelas  disposições  do  decreto  que  o 
Governo  expedir  para  execução  da  presente 
lei. 

Constituirão  tramites  e  formalidades  sub- 
stanciaes  desse  processo: 

a)  A  citação  inicial  dos  responsáveis,  sin- 
gular ou  collecti vãmente,  feita  por  aviso  ex- 
pedido em  nome  do  presidente  do  Tribunal 
e  publicado  no  Diário  Official,  com  a  com- 
minação  de  revelia  e  das  outras  penas  em 
que  po>sam  incorrer  pela  omissão;  quando 
por  não  haverem  elles  apresentado  os  do- 
cumentos para  a  tomada  das  contas  no  prazo 
marcado  nos  regulamentos,  promover  o  repre- 
sentante do  Ministério  Publico  o  respectivo 
processo ;  1 


b)  a  notificação  do  responsável  e  de  seus 
âadores,  a  He  sua  viuva,  herdeiros,  tutores  e 
curadores  destes,  para  dizerem,  em  prazo  de- 
terminado, sobre  o  alcance  que  o  exame  das 
contas  denunciar,  no  decurso  do  processo,  e 
antes  de  sua  apresentação  para  final  decisão ; 

c)  fixaçÃo  do  prazo  para  o  responsarei, 
ftadoros,  viuva,  herdeiros  e  interessados  en- 
trarem com  o  alcance  em  que  houverem  sido 
condemna'^os; 

rt)  a  confecção  de  uma  conta  corrente  for- 
mulada nos  termos  do  art.  43  do  regula- 
mento de  contabilidHdede  26  de  abril  de  1832; 

e)  relatório  minucioso  do  tomador  da  con- 
ta, em  o  qual  seja  exposta  com  clareza  a  si- 
tuação do  responsável  e  se  assignalem  as 
irregularidades  e  os  defeitos  e  vícios  da  escri- 
ptiiração  e  dos  documentos,  assim  como  os 
ahusos  dos  ordenadores  e  do^  pagadores. 

Art.  4.°  As  decisões  do  Tribunal  ^obre  to- 
madas de  contas  dos  responsáveis  terão  a 
I  formada—  accordâos— ,  mencionarão  o  nome 
do  respon^vel,  o  tempo  e  a  n  tureza  de  sua 
responsabilidade,  e  o  declararão  quite,  em 
credito  ou  em  debito: 

1)  no  caso  de  estar  o  responsável  quite  ou 
en!  credito  para  com  a  fazenda  concluirá  a 
sentença  por  ordenar  a  expedição  de  quita- 
ção, o  levantamento  da  fiança  ou  caução  pre- 
stada e  dos  sequestros  que  hajam  tido  logar, 
e  a  entregados  depósitos. 

Na  hypothese  de  ser  declarado  o  responsá- 
vel em  debito,  a  sentença  fixará  a  importân- 
cia do  mesmo  e  condemnará  o  devedor  ao 
pagamento: 

2)  os  acórdãos  serão  assignados  pelo  presi- 
dente do  Tribunal  e  pelos  directores  presentes 
á  sessão,  guardnda  a  ordem  de  antiguidade. 

§  1.'  A  execução  da  sentença  definitiva 
sobre  tomada  de  contas,na  parte  em  que  con- 
dem nar  o  responsável  ao  pagamento  do  al- 
CHUce  e  á  entrega  dos  valores  ou  do  material 
sob  sua  ííuarda  e  administração,  será  promo- 
vida no  Juízo  Federal  de  Secção  paio  ra»»pe- 
ctivo  procurador,  á  vista  da  cópia  authentica 
da  sentença,  remettida  pelo  representante  do 
Ministério  Publico  perante  o  Tribunal  de 
Contas. 

§  2.^  Os  embargos  oppostos  na  execução, 
quando  infringentes  ou  motificativosda  sen- 
tença, serão  julgados  pelo  Tribunal  de  Con- 
tas, ao  qual  será  devolvido  o  processo. 

Quando  referentes  ao  processo  da  execução, 
julgal-os-ha  o  juiz  fe^leral  de  secção. 

§  3.0  Das  sentenças  proferidas  pelo  Tribu- 
nal de  Contas  em  matéria  sujeita  á  sua  juri- 
dicção  contenciosa  caberão  os  recursos  de 
embargos  e  de  revisão: 

\)  Só  serão  admittido^  embargos  de  decla- 
ração, de  pagamento  provado  in  continenti, 
esob  outros  fundamentos  infringentes  do 
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jul|?ad^,  com  a  prova  documental  offerecida 
com  a  petigão  embargante. 

2)  Os  embargos  deverão  ser  oppostos  m 
decendio  da  intimarão  da  sentença  ou  da  sua 
publicação  no  DiaHo  Official  no  caso  de  ha- 
verem si  lo  as  contas  tomadas  á  revelia  do 
responsável  e  terão  o  processo  summario  que 
estabelecer  o  regulamento  desta  lei.  O  de- 
cendio a  que  se  refere  à  di^potiiçâo  supra 
regula  o  prazo  para  a  interposição  dos  em- 
bargos e  não  para  a  sua  apresentaça<  •  ao  Tri- 
bunal. Esta  deverá  ter  logar  no  prazo  má- 
ximo ''ebO  dias,  sob  pena  de  ficar  prejudicado 
o  recurso. 

§  4.*"  A  revisão  da  sentença  da  tomada  de 
contas  já  passada  em  julgado  terá  logar 
unicamente  nos  casos  de  omissão,  erro  de 
caicul>,  duplicata  de  verba  e  apresentação 
de  novos  documenteis  que  illidam  os  funda- 
mentos do  accordão: 

a)  o  recurso  de  revisão  só  é  permittido  uma 
vez; 

à)  será  interposto  por  petição  instruída 
com  documentos  que  provem  os  âictos  que  o 
legal  isam; 

c)  suspende  os  effeitos  da  sentença  re- 
corrida. 

Art.  5.0  A*s  delegacias  fiscaes,  alfíinde- 
gas,  directorias  dos  correios,  dos  telegraphos 
e  das  estradas  de  ferro  do  dominio  da  União, 
e  ás  contadorias  militares,  não  cabe  proferir 
julgamento  na  tomada  r^as  contas  dos  respon- 
sáveis, mas  apenas  organisaros  proc^ssiS  de 
accordo  com  as  disposiçõ  s  do  acto  regula- 
mentar do  Governo  e  remettel-o  á  secretaria 
do  Tribunal  de  Contas,  pam  o  julgamento 
definitivo. 

Art.  6.<*  Ficam  prescriptas  todas  as  contas 
dos  responsáveis  anteriores  a  31  de  dezembro 
de  1890,  uma  vez  que  não  estejam  os  mesmos 
em  alcance  verificado  para  com  a  fazenda 
publica  por  falta  de  entrada  dos  saldos  no 
tempo  devido. 

O  tribunal  dará  execução  a  essa  disposição 
^mandando  pedir  quitação  e  ordenando  o  le- 
vantamento das  cauções  e  depósitos  e  can- 
cel lamento  da  fiança. 

§  l  <»  As  contas  comprebendidas  no  período 
de  1  de  janeiro  de  1891  a  16  de  janeiro  de 
1893  serão  tomadas  mediante  exame  arith- 
metico  e  confrontação  dos  documentos  jus- 
tificativos das  verbBks  de  despeza. 

g  2.0  Si  por  este  meio  se  apurar  algum  des 
falque,  será  tomada  das  conias  processadas 
com  exame  morai  e  aritbmetico,  conforme 
for  estabelecido  no  regulamento  desto  lei;  a 
sua  iniciação  não  poderá  exceder  de  60  dias 
conta<i()s  da  ap  esentavão  pelo  res|  on^avel, 
seus  procuradores  ou  representantes  le^^aes, 
dos  doeu  uentos  e  livros  necessari  »s  para  tal 
fim  ou  dos  processos  preparatórios  organi- 


sados  nas  delegacias  fiscaese  nas  alftindegas; 
a  sua  duração  nâo  poderá  prolongar-ee  além 
de  seis  m  zes,  pelo  excelso  deste  praxo  incor- 
rerão em  responsabilidade  os  empregados  en- 
carregados desse  serviço;  ficam  resalvados 
os  casos  de  força  maior,  entre  os  quaes  » 
comprebende  o  de  necessidade  de  esclareci- 
mentos, ou  de  apresentação  de  documen- 
tos instructivo3  das  verbas  ou  oontas,  por 
pMrte  dos  responsáveis  ou  das  repartições 


Art.  7.  «Os  serviços  a  r^rgo  do  Tribunal 
de  Contas  serão  distribuídos  pelo  presidente 
ás  três  directoriai<,  sendo:  á  !■  e  2»  o  exame, 
o  registro  e  a  e  cripturação  das  ordens  de 
pagamento,  dos  contractos,  da  distribuição 
e  escripturaçAo  dos  créditos,  dos  adeanta- 
mentoe  e  supprimentos  às  repartições,  oa 
empregauoò  e  particulares  dos  créditos  addi- 
cionaes,  dos  voucimcntos  da  ínactividaide  e 
das  pensões  d     montepio  e  n  eío-soido. 

O  serviç)  ia»^.sip-hn  ^or  Minis terit»s,  sflndo 
distribuidor  pelo  i-íe  a.o:'te— ás  duas  dire- 
ctorias cí  attineniesr».)  Cl-  Ministérios  em 
que  se  divide  a  adlm'nistraçn o  publica. 

A  3'  directoria  ser  x  incumbiaa  da  tomada 
dascontas  dos  responsáveis  pela  arrecadação 
da  receita,  ordenação)  de  pagamento  da  des- 
peza; do  confronto  doR  i^esultados  obtidos  pelo 
julgamento  do  Tribunal,  por  exercidos  e 
í*''pitulos,  segundo  as  divisões  da  lei  da  re- 
feita, coro  as  receitas  descriptas  nos  balanços 
gi^raes  da  Republica,  e  por  exercícios,  artigos 

verbas,  s*  guudo  as  divisões  da  lei  da  des- 
p07n,roma  despeza  r^escripta  nos  mesmos 
baiaijços- 1  com  a  antorlsada  em  lei;  da  sus- 
p(^nciâo,  multa  e  prisão  dos  responsáveis,  do 
pro^e^c  dos  recursos  interpostos  das  senten- 
çai$  sobrp  tomada  das  contas  e  do  exame  dos 
casos  de  extravio  de  dinheiros  públicos,  oa 
de  perda  e  destruição  dos  valores  e  do  ma- 
terial pertencentes  á  Republica. 

Pertence  igualmente  à  3"  directoria: 

a)  verificar  si  os  responsáveis  apre- 
sentam as  contas,  os  livros  e  documentos 
relativos  á  sua  gestão,  dentro  dos  prazos 
marcados; 

b)  requisitar  do  Tribunal  a  fixação  de  pra- 
zos e  a  applicação  de  penas  aos  responAaveis 
omissos. 

§1."A  distribuição  do  pessoal  for-se-ba 
pelas  directoriiis,  por  acto  do  presidente  do 
Tribunal,  segundo  as  necessidades  dos  servi- 
ços a  cargo  das  mesmas. 

§  2.<>  A  frequência  dos  empregados,  a  im- 
posição das  penas  disciplinares  aos  mesmos 
pelo  presidente  e  os  direcLores,  e  a  sua  sub- 
stituição regular-se-bão  pelos  arts.  29  a  32, 
do  decreto  n.  41 53,  de  6  de  abril  de  18696 
pelas  disposições  do  decreto  n.  1995,  de  14  de 
outubro  de  1867,  ficando  o  governo  autori*- 
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sado  a  consolidar  essas  disposições,  a  alte- 
ral-as  e  a  accrescentar  as  que  julgar  necessá- 
rias no  regulametiU)  da  pr  sente  lei. 

§  3."  A  aposentadoria  dus  empregados  do 
Tribunal  de  Contas;  com  excepção  das  do 
pre>i  ente  e  dos  í^irectores,  regular-se-ha 
peio  decreto  legislativo  n.  117,  de  4  de  no- 
vembro de  1892: 

Art.  8.^Ck)mpete  : 

1)  Ao  presidente  : 

a)  a  suprema  direcção  doe  serviços  do  Tri- 
bunal ; 

b)  ordenar  o  registro  da  despeza  no  caso  do 
§  4«  f'o  art.  2'*  ; 

c)  convocar,  presidir  e  dirigir  as  sessões, 
mantendo  a  ordem  nas  discussões,  apurando 
os  votoe,  deliberando  conjunctamente  com  os 
membros  do  Tribunal,  e  votando  em  ultimo 
logar,  com  voto  de  qualidade,  nos  casos  de 
empate ; 

d)  assignar  as  quitações  e  expedir  em  seu 
nome  as  reeioluções  e  ordens  do  Tribui.al,  e 
fazel-as  executar : 

e)  acceitar  ('os  directores  e  do  secretario  a 
promessa  de  fiel  cumprimento  do  dever,  e 
dar-lhes  posse ; 

f)  conceder  licença  até  90  dias  em  cada 
anno; 

0  oorresponder-se  directamente  com  os 
differentes  Ministérios,  Repartições  Superio- 
res da  Reput>Jicae  Mesas  das  Casas  do  Con- 
gresso Federal; 

h)  designar  os  empregados  que  tesm  de 
servir  nas  directorias ; 

«)  impor  penas  disciplinares  aos  emprega- 
do Tribunal ; 

j)  organisar,  com  os  dados  fornecidot  pelas 
directorias  e  pelo  secretario,  o  reiatorio  dos 
trabalhos  do  Tribunal,'me  deverá  ser  annual- 
mente  apresentado  ao  Congresso  ; 

h)  ordenar  a  expediçl^o  de  certidões  dos 
doeu  mentos  que  se  acharem  recolhidos  ao 
cartório  do  Tribunal, 

2)  Aos  directores  : 

a)  votar  e  discutir  nas  sessões  do  Tribunal 
e  assignar  as  actas ; 

b)  relatar  os  assumptos  ou  processos  a  seu 
cargo,  escrevendo  as  razõfs  justificativas  dos 
registros  s«ib  protesto  e  dos  não  registros  ; 

c;  diri/ir  e  fiscali.<^ar  os  trabalhos  das  sub 
directoi  ias  respectivas ; 

d)  mandar  passar  as  certidões  dos  do- 
cumento>  em  andamento  na  directoria  ; 

e)  acceitar  doe  empregados  designados  para 
a  sub-directoria  a  promessa  de  íiel  cumpri- 
mento de  dever,  e  darlhes  p<  sse; 

/)  julgar  a^t  faltas  de  comparecimento  dos 
empreitados. 

3)  O  representante  do  Ministério  Publico  é 
o  guarda  da  Ouservancia  das  leis  fiacaes  e  dos 
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interesíses  flscaes  da  fazenda  perante  o  Tri- 
bunal,cabe-lhe  dizer  por  exigência  do  relator; 
por  decisão  do  presidente,  ou  a  seu  pedido, 
verbalmente  ou  p  v  escripto,  em  todos  os  pa- 
peis e  processos  sujeitos  á  decisão  do  Tri- 
bunal. 
E*  obrigatória  a  sua  audiência  : 

a)  Nos  casos  de  prescripção: 
bj  nos  de  levantamento  da  fiança,  sem  ser 
julgamento  de  contas  ; 

c)  nas  tomadas  de  contas,  antes  do  julga- 
mento, para  requerer  as  medidas  e  diligen- 
cias precisas  ,e  opinar  sobre  o  estado  do  pro- 
cesso; dep  is  do  julgamento,  para  promover 
o  processo  e  as  decisões  sobre  os  embargos  e 
reirursos  de  revisão  e  a  execução  das  senten- 
ças nojuizo  competente  e  dizer  sobre  taes  re- 
cursos quando  interpostos  pelas  pirtes. 

d)  Sobre  a  abertura  e  o  registro  dos  credi< 
tcs  addicionaes. 

e)  Nos  contractos,  de  qualquer  natureza, 
que  dêem  origem  á.  despeza,  ou  realisem 
operações  de  credito . 

5)  Aos  sub-directores  : 

a)  regular  os  trabalhos  da  respectiva  sub- 
directoria  de  accor^io  com  as  ordens  e  instru- 
cções  do  director  promovendo  a  fiel  execução 
destas  ; 

b)  informar,  por  escripto,  após  estudo  cau- 
teloso dos  documentos  com  minudência  e 
fundamentadamente,  todos  os  negócios  da 
competência  da  subdirecto/ia  ; 

c)designar  aos  empregados  os  serviços  de 
que  deverão  encanegar-se. 

d)  rubricar  <»s  livros  da  sub-directoria,8ub- 
screver  as  certidões  e  encerrar  o  ponto  dos 
empregados  e  assignar  os  certificados  men- 
saes  e  as  folhas  de  pagamento. 

Art.  9.^0  secretario  do  Tribunal  tem  a 
seu  cargo  a  direcção  do  pessoal  e  do  serviço 
da  secretaria,  segundo  as  instrucções  que  re- 
ceber do  presidente. 

Incumbe-lhe  especialmente : 

a)  assistir  és  sessões  do  Tribunal,  lavrar 
as  actas,  escrever  os  despachos  e  sentenças 
nelle  proferidos,  darlhes  publicidade,  expedir 
a^  quitações  que  forem  concedidas  nos  julga- 
mentos de  contas ; 

b)  organisar  um  arrolamento  geral  de  todos 
08  respo^^aveis  sujeitos  á  prestação  de  contas, 
qualquer  que  seja  o  Ministério  a  que  perten- 
çam; fazendo  as  alterações  que  furem  occor- 
rendo  a  respeito  dos  mesmos  responsáveis. 

Art.  10.  O  serviço  das  sub-directorias,  as 
attribuições  do  porteiro,  do  cart  rario,  do 
ajudante  desre  e  dos  continues,  serão  et^ta- 
tuidos  no  regulamento  do  Tribunal,  de  con- 
formidade com  o  que  a  experiência  indicar 
para  a  sua  melhor  distribuição, 

10 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  do  pessoal  do  Tribunal  de  Contas 


EMPREGOS 


I  presidente 

3  directores 

1  representante  do   ministeria  pu 

blico 

1  secretario 

3  sub-directores 

14  l"*  escripturarios 

20  2"«'Mtos 

16  S«  ditos 

10  4'*»  ditos 

1  cartorário 

1  porteiro 

4  continuos 
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VENCIMENTOS  ANNUABS 


Ordenado 


14:400j|íOOO 
ll:200$í»0.» 

ll:?00$000 
7:20'<í;»í)0 
8:0(K'$00í) 
5:20»$>0< 
3:ft00O0í) 
2:8<l0.'t;00i» 
l:6iM»$f)0() 
3:2(K)$íM)0 
3:20(»$000 
1:600|U0U 


Gratificação 


7:20n$X)0 
5:600$  00 

5:60'^»$000 
3;600<000 
4:000.$0K» 
2:600íí0)0 
l:800$0í>0 
l:40'«í)00 

8i)0S000 
l:60í)í|;(KK) 
1 :600^00(» 

80^$000 


Total 
do  emprego 


21  laooi-^oo 

16:800$000 

16:800*0  O 
IO:H(W)jSf)Oí) 
12:000$' ►00 
7:80  W0'> 
5:400*000 
4:2n0í00 
2:40<«;000 
4:800$í)00 
4:800^^)00 
2:4O0$00U 


Total 
da  classe 


2l:600ti-)00 
50:40Q$000 

16:«OO*000 

10:80Qáíí>lO 

36:O0ííáW0O 

109:200*000 

IO«:Oí»0:|íOO 

67: 200*000 

24:000*000 

4:800*000 

4:xOa!|')00 

9:6OO$000 


463:200$000 


Senalo  Federal,  7  do  outubro  de  1S95.—  Mmoel  Victorino  Pereira^  presidente.— 
Jo^o  B irbalho  Uchôa  Cavalcanti,  l'' seoretirio.— /oa*í/n  d'0,  Catundf^  2«  secretario. — 
Gustavo  Richard^  3^  secretario.—  Dotaingos  Vicente  Gonçalves  de  Souza^  servindo  de 
40  secretario. 


O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  parecer  n.  15,  de  1896,  decla- 
rando da  competência  rio  Poder  Legislativo 
estabelecer  o  máximo  da  tarifa  dos  camintios 
de  ferro,  com  voto  em  separado  do  Sr.  Adol- 
phe  Gordo  (discu-sân  única) ; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  8  A,  de  1896,  marcando  o  dia  20  dê  de- 
zembro do  ultimo  anno  de  cada  legislatura 
para  a  eleição  ordinária,  para  os  cargos  de 
deputado  ou  senador  do  Congresso  Nacional, 
com  substitutivo  da  C  )mmi^ão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  JuAtii-a ; 

3-  discussão  do  projecto  n.  21,  de  1896, 
dando  o  plano  de  viação  geral  da  Kepublici  ; 

Continuação  da  discu>8ão  uni'^  do  parecer 
n.  14,  de  1896,  mandando  archivar,  por  não 
haver  que  defrir,  a  petição  de  António 
Francisco  Ferreira  de  Carvalho,  advogado 
pru visionado  em  Ibiringa,  Estado  de  S.Paulo, 
em  c^ue  solicita  do  Congresso  a  interpreta(,ão 


da  disposição  do  n.  24,  art.  72  da  Consti- 
tuição da  Republica  sobre  a  liber  iade  pro- 
fissional : 

1*^  discussão  do  projecto  n.  255,  de  1895, 
dispensando  o  lap  o  d^  tempo  em  que  incor- 
reu o  bacharel  António  Ferraz  da  Motta  Pe- 
direi ra  pani  que  possa  continuar  a  contribuir 
para  o  montepio,  e  providencia  a  respeito. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  50  mi- 
nutos. 


40»  SESSÃO  EM  4  DE  JULHO  DB  1896 

presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente). 
Chagas  Lobat't (2*  vice-presidente)  e  Arthur 
Rios  (prestJente), 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada  á  qual 
respondem  os  Srs. :  Arthur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Lins  de  Vasoonceilos,  Tavares  de  Lyra, 
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Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto, 
Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Augusto  Mon- 
tenegro, ThPOtx)nio  de  Brito,  Hncio  Filho, 
H«illanda  Lima,  Viveiros,  Luiz  Doiningues, 
Costa  Rodrigues.  Guatavo  Veras,  Eduardo  de 
Berrêdo.  Nogueira  Paranaguá,  Pires  Fer- 
reira, Frederico  Borges,  Torres  Portugal, 
Thomaz  ravalcanti,  II  lefoiíso  Lirna,  João 
Lopes,  PeVo  Borges,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  Ja«é  Beviláqua,  Fraa<isco 
Gurgei.  Trindade,  Arihur  Orlando,  Tolentino 
de  Carvjilho,  Martins  Júnior,  Luiz  de  An- 
drade, Marcionilo  Lins,  Cornei  o  ''a  Fons^*ca, 
Medeiros  e  Albuquerque.  M'guel  Pernam- 
buco, Gonçaives  Maia,  Carlos  Jorge,  Fer- 
nandes Lima,  Araújo  Góes.  Rocha  Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro.  Olympio  de  Campos,  Me- 
nezes Prado. Gemi niano  Braz  I.  Gouveia  Lima, 
Zama.  Samos  Pereirn,  Neiva,  Milton,  Fran- 
cisco So  'ré,  ToBta,  Manoel  Caetano,  Eduanio 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu, 
Dionvsio  Cerqueira,  Leovisrildo  Filgueiras, 
José  [gnacio,  Sebastião  Landiiltiho,  Paranhos 
Montenegro,  Torquato  Moreira,  Galdino  L:)- 
peto,  Jusé  rarlos,  França  Carvalho,  Oscar 
Godoy.  Alcin  U>  Guanabara,  Timotheo  da  Costa, 
Tiiomaz  Delfino,  Mberto  Torres,  Fonseca  Por- 
tella,  Érico  C«)elho,  Silva  Castro,  Nilo  Pe 
canha,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos.  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Campolina,  Lima 
Duarte,  Carvalho  Mourão,  Chagas  Lobato, 
João  Penido,  Luiz  Detsi,  Francisco  Veiga, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Laraounier 
Godofre''o,  Ft-rreira  Pire<,  Cupertino  de  Si- 
queira, Pinto  da  Fonseca,  Arthur  T.»rre8, 
Manoel  Fulgencío.  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Paraiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Cae- 
tano, Carlos  d  18  Chagas,  Lamartine,  Francisco 
de  Barros.  Luiz  Flaquer,  Casemiro  da  Rocha, 
Almeida  Nogu-  irn,  Domingues  de «  astro.  Costa 
Júnior,  Gnstavo  Godoy,  Adolplio  Gor^o,  Bueno 
de  Andrada,  Moreira  da  Silva,  Pádua  Salles, 
Vieira  de  Moraes,  Alberto  Salles,  Cesário 
Motta,  Francisco  Glicerio,  Furtado,  Herme 
Degildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovid'0 
Abrantes,  Urban  >  de  Gouveia,  Xavier  do 
Valle,  Luiz  Adolpho,  Lamenha  Lins,  Almeida 
Torres,  ,BraziIio  da  Luz,  Lauro  Miiller,  Paula 
Ramos,  Fpancií?co  Tolentino,  Emiiio  Blum, 
Funseca  Guimarães,  Martins  Costa,  Marçal 
Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Pereira  da  Costa, 
Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Ves- 
paí»iano  de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  cansa  partici- 
pa/la os  Srs.  Coelho  Li>bôa,  Alencar  Gui- 
marães, Fileto  Pires,  Carlos  de  N  vaes,  Chri- 
Btino  Cruz,  Anisio  dò  Abreu,  Arthup  de  Vas-*  \ 


concellos,  Gonçalo  de  Lagos,  Augusto  Se- 
vero, Silva  Mariz,  J  sé  MarianFu»,  Gaspar 
Druramond,  Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares, 
Herculano  Bandeira,  Clementino  do  Monte, 
Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos, Marcolino  Muuia,  Athayde  Júnior, 
Ernesto  Brazilio,  Barros  Ft^íuco  Júnior, 
Poneede  Leon,  Urbano  Marcondes,  Almeida 
Gomes,  Landulpho  de  Magalhães,  João  Luiz, 
Vaz  de  Mello,  M  nteiro  de  Barros,  Gonçalvi^s 
Ramos,  Ferr.  z  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Ál- 
varo Botelh  »,  Ribeiro  de  Almeida,  Vallada- 
res,  Theotoniode  Magalhães,  MattA  Machado, 
Costa  Macliado,  Oliveira  Bpga.  Paulino  Car- 
los, Cincinato  Bra.a,  Caraci»)lo,  Apparicio 
Mariense  e  Francisco  Alencastro.  E  ^em 
causa  os  Srs.  Cunha  Lima,  Chateaubriand, 
Pereira  de  Lyríi,  L  uren^o  de  Sá,  Augusto 
de  Freitas,  Cleto  Nunes,  AnUmio  de  Siqueira, 
Serzedello  Corre',  Américo  de  Mattos,  Beli- 
zario  de  Souza,  Euzebio  de  Queiroz,  Porciun- 
cul»,R'doIpho  Abreu,  Alfredo  Ellis,  Domin- 
gos de  Moraes.  E  Imundo  da  Fonseca,  Riva- 
davia  Corrêa  e  Victorino  Monteiro. 

P.issa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  1«  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíiicio  —  Do  Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas,  de  3  do  corrente,  en- 
vianJo  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  —Te- 
nho a  homa  de  levar  ao  vosso  conhei-i mento, 
para  os  devidos  fins,  que,  «m  cumprimento 
dodispobto  no  §  11  n  26  do  art.  6"  da  lei 
n.  36»),  de  30  de  dezembro  de  1895, foi  aberta, 
não  só  no  paiz,  como  no  estrangeiro,  a  con- 
currencia  publica  para  o  fim  de  alienar  ou 
arrendar  a  Fabrica  de  Ferro  de  Ipanema,  se- 
gundo os  termos  do  edital  de  10  de  março  do 
corrente  anno  e  q^e,  havenio  terminado  al5 
do  mez  próximo  findo  o  piazb  do  re^peaivo 
encerramento,  nenhuma  proposta  até  então 
foi  recebida. 

Capital  Federal,  em  2  de  julho  de  1896.  — 
Pru  'ente  J.  de  Moraes  fíarvts.  Presidente  da 
Republica.  —A'  Commisrão  de  Orçamento. 

Telegrammas  : 

Thrtrezina,  2  dejulho  de  1896  —  Ao  Sr. 
Presidente  da  Gamara  dos  Deputados  —  Rio 
— T«'nho  a  honra  de  cominnni  ar- vos  que 
hoje,  depois  de  ter  prestado  peiante  a  Camará 
Legiislativa  a  promessa  oonstítucional»  tomei 
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posse  do  cargo  <le  governador  deste  Estado, 
renuDciando  assim  o  m^n  ^ato  que  exercia  de 
deputado  ao  Congresiso  Nacional. 

Apre?ento-vos  os  meus  protestos  de  sincera 
estima  e  alta  consideração.  —  Raymundo 
Arthur  de  VasconodlloSy  gowerndAov , 

Requerimentos : 

De  Joaquim  José  Antunes  Braga,  pedindo, 
além  de  outros  favores,  a  concei>são  para  ar- 
rendamento, durante  50  «nnos,  dos  terrenos 
sitos  entre  a  ponte  das  barcas  Ferry  e  o  Ar 
senal  de  Guerra.— A'  Cummissão  de  Fazenda 
e  Industrias. 

Do  capitão  medico  de  4'  ciasse,  Aureliano 
Máximo  Pires  Caldas,  pedindo  reversão  ao 
Corpo  de  Saúde  do  Exercito.  —  A*  Commis- 
são  de  Marinha  e  Guerra. 

De  Henrique  Borges,  propondo-se,  raediantft 
certos  favores  qun  solicita,  organisar  uma 
companhia  de  navegação  transatlântica  e 
costeira.  —  A'  Commiusão  de  Fazenda  e  In- 
dustrias. 

O  Si*.  Medeiros  e  A^lbuquer- 
c|ue  pediu  a  palavra  unicament<e  pnra 
f  izer  um  destes  requerimentos  que  não  care- 
cem de  justificaçã» ;  basta  serem  lidos  ;  e  é  o 
que  faz,  neste  momento.  (Lê.) 

O  Sr.  Presidente  diz  que,  coroqnanto  não 
haja  numero  legal  para  proceder-se  á  vota- 
ção do  requerimento,  este  é  da  natureza  da- 
quelh  s  que  a  Camará  tem  eatabelecido  votar 
em  qualquer  numero,  portanto  põe  a  votos. 

Em  seguda  é  posto  a  votos  e  sem  debate 
approvado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  a  Mesa  da  Camará,  em  no- 
me desta,  envie  telegramma  de  felicitaçõe. , 
pela  data  de  boje  ao  Presidente  e  ao  Con- 
gresso dos  Estados  Uiiidos  da  America  do 
Norte. 

Sala  das  se>:sõe3,  4  de  julho  de  189Ô.  ^  Me- 
deiros e  Albuquerqíie. 

O  lSr«  miomaz   Ca^Aleantl— 

Sr.  presidente,  ha  tempo  que  desejava  ter 
completo  esclarecimento  a  respeito  do  que  di- 
ziam ns  jornaes  desta  Capital  com  relação  a 
administração  do  Sr.  Ministro  da  Marinha, 
porém  desejava  encontrar  provas  mais  posi- 
tivas do  que  aqnellas  que  constantemente  se 
veera  nas  accu sacões  feitas  ao  Sr.  almirante 
Elislario  Joé  Barbosa,  para  poder  formular 
um  pedido  de  lufor.nações  a  tal  respeito. 
Estiva  neste  presupposto  quando  encontrei 
hoje,  em  um  artijo  a'0  Poiz,  cora  a  respon- 
sai) lidade  da  redaci^ão,  visto  o  logar  que 
oocupa,  as  accusagôes  as  mais  tremendas. 


accu sacões  que  são  da  ordem  daquellas  qae, 
na  hypotbeso  de  ser  verdadeiras,  incidem  nos 
ns.  6",  V  e  8'  do  art.  54  da  Constituição. 

Por  aviso  de  3  do  mez  anterior,  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha  mandí'U  qun  a  respectiva 
Contadorialhe  informabse  sobre  a  legitimidade 
de  pagamentos  a  funoeionarios  do  mesmo  mi- 
nistério, civis  ou  militares,  que  recebem  ven- 
cimentos acíumuladoa.  A  referida  Contaidoria 
respondera  ao  aviso  do  Sr.  ministro  envian  *o 
a  lista  dos  ofQciaes  que  estavam  comprehen* 
didos  nesta  accumuiação,  expondo  ao  me^mo 
tempo  as  razões  porque  assim  procedia;  po- 
rém quando  nós  todos  esperávamos  orna 
respo-tft,  depois  de  uma  declar.«çáo  formal 
feita,  julgo,  que  pelos  próprios  interessados 
no  Jornal  do  Commercio,  vimos  que  ate  hoje, 
passados  muitos  dias,  o  Sr.  ministro  não 
mandou  publicar  as  informações  recebidas 
daquella  repartição;  de  modo  que  o  procedi- 
mento de  S.  Ex.  não  deixa  duvidas  de  qae 
elle  é  responsável  pelos  desmandos  que  se 
dão  no  pagamento  de  veucimentos  daqueles 
funccionarios. 

Porém  O  Paiz,  como  disse,  por  uma  boa 
rep  «rtagem,  acaba  de  publicar  hoje,  partes 
principaes  daquella  informação  de  que  citarei 
algumas  e  transcreverei  em  meu  discurso 
todo  o  artigo  para  quea  Camará,  si  não  tiver 
lido  o  artigo,  fique  conhecedora  do  que  se 
passa  por  alli. 

Tratando  de  justificar  o  motivo  por  que 
pagou  vencimentos  illegaes  ao  secretario  do 
Ministro  da  Marinha,  diz  a  repartição  paga- 
dora: (lê): 

«ao  capitâo-tenente  reformado  e  capitão  de 
fragata  honorário  José  Egydio  Garcez  Palha, 
pela  interpretação  dada  ao  art  7"  do  decreto 
n.  i,í8i,de  i9  de  dezembro  de  i890,> 

A  accusação  que  se  feiz  ao  secretario  do  Mi- 
nistro da  Marinha  de  receber  vencimentos 
illegaes  consiste  na  percepção  de  530$  como 
lente  da  Escola  Naval,  com  a  gratifica- 
ção de  commando  de  navios  correspondente 
a  seu  posto,  e  mais  a  de  30$  de  quotas  que 
tem  como  reformado,  como  consta  da  referida 
pubicação. 

No  em  tanto,  a  Pagadoria,  ou  suppondo  que 
não  se  leu  esta  informação,  ou  porque  já  seja 
veso  das  repartições  do  Ministério  da  Mari- 
rinha  informações  em  desaccordo  com  a 
lei... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado;  é  veso  an- 
tigo dessa  repartição. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—.  .  .díz  que  pa- 
gou esses  vencimentos  em  virtu^^e  de  inter- 
preta^,áo  do  art.  V  do  decreto  a ,  l .  181,  dQ 
19  de  dezembro  de  1890 11 
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£i3  o  que  diz  o  artigo  citado:  (lê): 

<Sâo  consideradas  commi-Bões  de  estado- 
maior  as  de  chefe  de  estado-maior  das  esaua- 
dra^,  88  de  secretários  e  ajudantes  de  orriens 
do  Ministro  da  Marinha,  do  chefe  Ho  esta^^o- 
niaior  general,  '^os  commandantes  das  esqna- 
das,  divisões  e  forças  navar  s,  "«s  dos  das  âoti- 
Ihau,  dos  chefes  dos  entados-mal-res  das  es- 
quadras e  dosoflãciaesgeneraes  ou  superiores 
que  dirigem  estabelecimentos  militares  ou 
estiveram  em  commissões  de  inspecç&o  de  ser 
viços  le  marinha. 

Paragrapho  único.  Fora  destes  casos,  ne- 
nhuma outra  com  missão  será,  para  oseffeitos 
legaes,  considerada  de  estado-maior  » 

Como  se  vê,  Sr.  p-esidente,  este  artigo  re- 
fere-se  aos  offlciaes  que  exercem  funcç^s  de 
estado-maior,  porém  nada  diz  sobre  as  accu 
mulagões  de  vencimentos  que  recebe  o  s  'cre- 
tario  <1o  Sr.  Ministro  do  Marinha,  como  con- 
sta da  dita  publicação,  a  saber: 

Soldo  de  capitão-tenente  refor- 
mado   210$000 

Três  quotas  de  10$ 30$>X)0 

Differença  entre  o  soldo  antigo  e 

o  actual 70*000 

Etapas 177$00^ 

Gratificação  db  secretario.  . . .  40u$000 

Orat  ficaçIo  de  lbntb  da  Es- 
cola Naval 500$000 

GhAIIFICAQÃO    db    OfiMMANDO  DB 

navio  DB  3'CLAS8B 29l$000 

Gratificação  para  criado 2u$< HX) 

Somma 1:698|000 

Destas  parc^Uas  tem  direito  o  Sr.  capitão- 
tenente  Garcez  Palha,  pelas  disposições  em 
vi^or,  ás  seguintes : 

Soldo  de  reíbrmado 210$000 

DifTerença  entre   o  antigo   e  o 

actunl 70$000 

Gratificação   de   commanlo   de 

navio  de  1«  classe 291§000 

Gral  i ticação  de  recretario 300.i  00 

Etapa 177*000 

Creado 20$000 

Somma 1.0Ô8$000 

Isto  porque  o  Sr.  secretario  do  Ministro  da 
Marinha  não  tem  direito  algum  á  percepção 
de  vencimento  de  lente  da  Escola  Naval  em 
íaoe  do  art.  87  do  Regulamento  em  >igor,  e 
em  virtude  do  art.  73  da  Ck>nstituição  e  da 
lei  interpretativa. 

Quanto  ao  art.   da  Constituição,  a  Camará 

conhece  suas  dispo*«ições,  gu  mto  ao  art.  87  ^o 

regulamento  da  EscoIjl  Naval,  diz  elle:  (lê) : 

«Nenhum  vencimento  será  pago  pela  verba 
—Escola  Naval— a  qualquer  membro  do  Mi- 


nistério quando  empregado  em  commissões 
e-tranhas  ao  mesmo  magistério  que  o  afastem 
do  ensino  escolar.» 

Ora  todos  os  meus  coUegas  sa^em  qne  o  Sr. 
secretario  do  Sr.  Ministro  da  Marinha  está 
afastado  do  ensino  daquella  Escola. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mus  não  está  afastado 
da  Pagadoria. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— ...e  no  en- 
tanto está  recebendo  mensalmente  aqu^lla 
quantia,  divida  comente  aos  lentes  em  eflè- 
ctivo  exercício. 

Quanto  a  quantia  de  30|,  proveniente  de 
tr-  s  quotas  da  reforma,  julgo  que  o  Sr. 
Palha  não  t^m  direito,  porque,  recebendo 
S.S.  a  differença  entre  o  Foido  antigo  e  o 
actual,  recebe  o  soldo  de  official  effectivo  e 
não  de  r- formado,  como  erroneamente  pen- 
sam S.  Ex.  e  a  repartição  pagadora  da  ma- 
rinha. 

E  parece-me  que  no  exercito  quem  recebe 
a  differença  de  sold  >  não  recebe  as  quotas. 

Ha  um  outro  ponto,  Sr.  presi^^ente,  que 
desejo  tornar  bem  claro  para  que  a  Camará 
fique  conhe<'endo  perfeitamente  as  accusações 
que  esião  sendo  feitas  ao  Sr.  Ministro  da 
Marinha. 

Diz  a  Contadoria  da   Marinha.  (Lê.  ) 

«nom  auanto  corram  exclusivji mente  sob  a 
respoiísaoili^^ade  de>ta  secção  os  abonos  que 
nãoteem  caracter  especial,  tocíapta  o  abono 
de  vencimentos  que  maia  duvir/a  offerece^  o  de 
lente  dn  Escola  Naval  ao  capitão  fie  fragata 
Garcez  Paiha^  a  secç/fo  baseou^xe  para  assim 
proce>ler  na  praxe  já  estabelecida  com  um 
official  q»e  desempenhou  funcçõ^is  idênticas  ds 
que  actualme"te  desempenha  o  referido  capitão 
de  fragnta.T^ 

Ainda  aqui  a  Contadoria  não  foi  âel  em 
ua  informação. 

O  único  official  qne  nas  condições  do  Sr. 
Garcez  Palha  exerceu  as  funcçôes  de  secre- 
tario do  Ministério  da  Marinha  foi  o  illus- 
trado capitão  í^e  fragata  Carlos  Accioli,  então 
1"  tenente ;  mas  aquelle  distincto  offiHal 
teve  procedimento  muito  differente  do  que 
tem  tilo  o  actual  stcre tario  do  Ministro  da 
M'rinha. 

Tendo  o  Ministro  da  Marinha  de  então  lhe 
mandado  pagar  soldo,  ordenarão  de  lente  sub- 
stituto da  dita  filscola,  gratificação  de  com- 
mando  e  a  de  secrata.^io,  o  1'  tenente  Accioli 
pi^nderou  que  estes  vencimentos  não  lhe  com- 
petiam em  virtude  das  disposições  contidas 
no  art.  73  da  Constituição  e  87  do  Regula- 
mento da  Escola. 

Em  vista  disco,ao  l""  tenente  Accioli  sugeriu 
o  alvitre  do  então  Contador  da  Marinha 
que  disse  que  a  gratificação  de  commaudo 
não  lhe  co  upetla  e  sim  os  veacimentos  de 
lente  substituto  e  graUficaçfto  de  secretario, 
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dondp  resultava  flôar  aquelle  offlcial  com  <sb 
seguintes  veDcimentos  : 

Soldo I5n$000 

Vencimen^iO  de  lente 35(H()00 

Gratificação  de  secretario.      300$  '00 

Somma 800$000 

O  1**  tenente  Accioli  ainda  ponderou  que 
o  art.  87  se  oppunba  a  tal,  porém  foi  issu  o 
resolvido,  segundo  estou  informado. 

Mas  entre  esta  att.tude  pitrioti<  a  e  abn'^- 
gadadaquelle  oífícíal  que  honra  a  marinha 
brazileira  e  a  do  actual  secretario  ha  uma 
diíreren<,*a  enorme.  . 

EmquHuto  aquelle  impugnava  a  recepção 
dos  vencimentos  que  não  lhe  competiam,  este 
recebe-08  e  depois  manda  perjíuntar  porque 
lhe    pagaram    taes   vencimentos !  !  ? 

Coraprehende  V.  Ex  que  estaattitudc  des- 
moralisa  não  só  a  adminihtr;  ção  da  marinha 
como  ainda  a  administração  ^^a  Republica. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Apoiado, 

O  Sr.  Thomaz  cavaixanti— E'  preciso  que 
se  tome  pr-videncias  para  que  não  c^i  ia  so- 
bre a  Republica  tanta  desmorali-ação. 

Mas,  Sr.  presidente,  tendo  isto  sido  pu- 
blicado por  um  j  rnal  embora  de  toda  a  con- 
sideração como  O  Paiz^  todavia  nào  tem  o 
cunho  offlcial,  por  isso  desejo  as  cópias  não 
^ó  da  corre3p«»n  (encia  do  Sr.  ministro  com 
a  Contadoria,  como  das  informações  daf^a^ 
por  aque  la ;  e  ainda  mais  preciso  saber  quaes 
os  vencimento^  que  receberam  os  dous  secre- 
tários do  Ministério  da  Marmha,  d'^sde  o 
Sr.  Carlos  Accioly  até  o  Sr.  <iar«ez  Palha. 

Por  consequência,  vou  envi  r  â  Mesa  um 
requerimento,  eppsrando  que  a  Camará  o  ap- 
prove,  por  que  isto  são  informações  indis- 
pensáveis para  elu  idação  de  questão  tão 
importante  como  esta. 

(Muito  bem;  muito  bem), 

PUBLICAÇÃO  A   QUE  SE  REFERE  0  SR.  DEPUTADO 
THOMAZ  CAVALCANTI 


Coisas  do  mar 

Chegamos  emfim  ao  desfecho  da  questão 
dos  vencimentos  pa^^'»  ^^  feci^etario  do 
Sr.Minis«roda  .\  arinlia,  infelizmente,  porém, 
com  tremenda  macula  para  a  a  iminibtração 
republicana  du  nosso  paiz 

Após  quatro  me  es  d  •  debate  sobre  a  ílle- 
gal idade  «los  abonos  feitos  ao  capitão  de  fra- 
gata Garcez  Palha,  quando  nenhuma  duvida 
restava  no  animo  -os  nossos  coinpatri*tas,  a 
respeito  das  irregulariedades  deliciuosas  pra- 
ticadas, e  a  sooiedade  inquiria  de  si  para  si 


mesma  quanto  a  quietação  affrontosa  em  que 
se  mantinha  o  almirante  Barbosa  vencíilo 
deante  dos  textos  legaes  que  aqui  trans  re- 
vemos—o art.  73  da  Constituição  federal, 
prohibinilo  terminantera* nt -  as  accumula- 
cões  remuneradas  e  o  art.  87,  do  regulamento 
da  Escola  Naval,  vedando  do  modo  mais  cate- 
górico e  expressivo  o  abono  de  qualquer  ven- 
cimento a  lente  fora  do  exercício  do  raa^i-te- 
rio,  S.  Ex  resolveu  afinal.  f»or  aviso  de  3  do 
corrente,  ''ingir  á  contadoria  um  questio- 
nário, para  que  ella  inf*r  i  asse  sobre  a  legi- 
timidade ou  não  de  taes  pagamentos. 

Os  itens  des^a?  interrogaçõ^^s  ininisteriaes 
f  >ram  aqui  inseridos  para  conhecimento  dos 
no.-NSoí»  leitores,  e,  des<ie  então,  mandavam  a 
leaParle  e  a  altivez  j(  rnaiística  que  aguar- 
dassem a  informação  a  taes  quesitos  prestada 
pela  contadoria,  tanto  mais  quMf.to  o  nosso 
collega  do  Jornal  do  Commercio  para  iss*»  nos 
empr»zou,  declarando  que  a  resp  stada  re- 
partição pagadora  seria  poinitiva. 

Temos  essa  resposta  por  final,  é  certo,  com 
esforço  de  report^tgem,  mas  nào  confundindo 
os  argument»>s  provados  d*0  Pa::,  e  sim  de- 
primmioo  C!'edito<iopoíler  publico,  porque  a 
conta<ijriade  marinha,  depíus  de  francamente 
ter  contemporisado  com  a  illegai idade  do  pa- 
gamento, at  .da  entre  o  estatut»  fundamental 
da  Republica  e  o  regulamento  da  Kscola  Na- 
val, trôpega,  camisa lean te,  msust^ntadavi^i- 
vei mente,  vem  dizer  que  abonou  o   ord  nado 
de  lente  por  interpetração  de  uma  lei,   citada 
em  falso,  ao  m"5>mo  tempo  que,  mais  adiante, 
confessa  que  o  pagamento  feito  não  se  estriba 
etn  disposição  l  gal,  que  assume  ella   a  re- 
sponsabilidade do  seu  acto,  mas  que  igual- 
mente o  gabinete  do  Sr.  mlnist'0  sanocionoa 
o  procedimento  sobre  o  qual   man^^ou   inqui- 
rir.   Primeiro  o  raefo.  depois  o  crime,  crime 
previsto  no  código  criminal  e  em    que  de 
amcomitancia    8âo   lassiveis  de  puni<;ão  a 
repartição  pagadora  e  o  secretario  do  Sr,  mi- 
nistro, que  não  podia  ser  innocenteno  rece- 
bimento daquillo  que  não  lhe  competia  e  em 
que  a  lei  era  expressa  e  inilludivel. 

Pretendêssemos  a  victoria  moral  no  de- 
bata que  pleteianios  aqui,  e  para  alcançal-a 
seria  bastante  a  publicação  secca,  expurgada 
de  commentarios,  da  informação,  que  a  con- 
tadoria prestou  ao  assumpto. 

Mas  da  victoria  medrai  não  cogitamos  e 
neste  momento  não  desejamos  senão  que  o 
honrado  chefe  da  Nação,  o  publico  e  espe- 
cialmente os  funccionarios  do  Ministério  da 
Fazenda  leiam  attenta mente  a  defeza  da 
contadoria,  onde  vêm  os  quisitos  do  almi- 
rante Barbosa  e  as  r«  spostas  que  reciproca- 
mente ^e  annullam  e  se  destrôem,  uma  das 
quaes  calca  Ja  sobre  citação  falsa  de  texto 
legal. 
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Para  poupar  espaço,  nao  transcrevemos  o 
officio  do  Sr .  contador,  que  se  limita  a  en- 
viar o  que  informou  a  secção  respectiva,  sem 
emittir  juízo e  opinião  sua;  da  informação 
da  sec<;§o.  deixamos <ie  transl-dara  |irimeira 
parte,  de  exclusiva  formalidade  em  cabeçalho 
de  oíficios. 

Eis  aífora  os  quisitos  e  respostas,  salien- 
tadas estas  por  giypho  e  versaletes,  nos  tó- 
picos insubsistentes  por  falsa  citação  de  lei, 
ou  por  contradições  que  commeniaremos: 

2.®  Quaes  as  ordens  que  teve  essa  conta- 
doria para  abonar  os  vencimentos  dos  cargos 
que  julga  serem  accumulaçâo  e  que  constam 
da  mesma  relação  n.  2? 

Pa^a  os  abnos  dos  vencimentos  dos  cargos 
que  figuram  como  accumulaçâo  na  relação 
n,  2,  orgHUizada  em  cumpimento  da  2' 
parte  da  determinação  do  aviso  n.  1.0*5,  de 
25  do  mez  pr  ximo  findo,  a  secção  baseou-se 
no  seguinte:  Ao  almirante  Francisco  José 
Ck)elho  Netto,  pelo  decreto  n.  1. 181,  de  19  de 
dezpmbro  de  189  >,  e  art.l6  do  decreto  n  149, 
de  18  de  junho  de  1893;  ao  capitãode  mar  e 
guerra  Rodrigo  José  da  Rocha,  art.  2'  da 
lei  n.  42  do  2  de  junho  de  1892;  ao  capitão 
demar  e  guerra  Innoeencio  Marques  de  Le- 
mos Badtos,  pelo  decreto  n.  2.208,  de  30  de 
dezembro  de  1895  e  art.  2'  da  lei  n.  42  de  2, 
de  junho  de  \S9i;  ao  capitão  de  fragata  Al- 
íi-e«io  Augusto  de  Lima  Barros,  pelo  art.  2° 
da  lei  n.  42,  de  2  de  junho  de  18vi2;  ao  capi 
tão  tenente  refo  ma<^o  e  apiíão  de  fra- 
gata honor-ario  José  Egygio  Garcez  Palha 
pfla  interpretnç^o  doda  "O  art  7"  do  decreto 
n.íí8f,  de  19  de  dezembro  de  i89Q. 

3,°  Si  todos  os  funccionarios civis  e  militares 
da  citada  relação  n.2  exercitam  cumulativa 
mente  os  crirgos  de  que  Íhz  menção  e^ta  con 
tadoria  ou  apenas  percebem  os   vencimentos 
delles  e  quaes  são  esses  e  outros? 

Apenas  percebem   vencimentos  sem  esta 
rem  no  exercido  o  oapitào-t»^nent«  reformado 
Garcez  Palha,  Joaquim  de  Souza  Reis  e  o  ca 
pitão  de  mar  e  guerra  honorário  Olympio 
Cha  vantes. 

4.**  Si  a  contadoria  não  recebeu  ordem  ai 
guma  para  abono  f^ esses   vencimentos,  em 
que  disposição  de  lei  ou  regulamento  se   ba 
seou  para  autorisar  por  motu-proprio  cada 
um  delles? 

Com  quanto  corram  exclusivamente  sob  a 
responsabili  ^ade  desta  secvão  os  abonos  que 
não  teem  caracter  especial,  todavia  o  abono 

DE  VKNCIMENT'  S  QUK  MAIS  BUVIDA  OFFERECE, 
0  DE  LENTE  DA  ESCoLA  NAVAL  AO  CAPITÃO  DB 
FRAGATA  GaRCEZ  PAI  H\,  A  SECÇÃO  BaSEOU-SB 
P.^RA  ASSIM  PROCEDER  NA  PRAXE  JA'  ESTABE- 
LECIDA COM  UM  0FF1CIAL  QUE  DESEMPENHOU 
FUNCÇ.">Es  IDÊNTICAS  ÀS  QUE  ACTUALMENTE  DES- 
EMPENHA   O  REFERIDO  CAPITÃO    DE    FRÂ0ATA. 


5.»  Qu»e8  dessas  accumulaçoes  de  venci- 
m'n( OS  estão  previstos  pelas  leias  e  regula* 
mentos  em  vigor,  especificando  detalha/la- 
mente o  regulamento  ou  lei  que  autoriza 
cada  um? 

Estão  previstas  pelas  leis  e  regulamentos 
vigentes  as  accumulaçoes  doa  vencimentos 
doBoíIiclaes  e  mais  funccionarios  civis,  de 
que  já  tratou  a  relação  no  2*' quesito,  tendo  a 
notar  que  a  accumulaçâo  do  vencimento  do 
capitão  de  frag;ita  Palha  do  logar  de  lente  da 
Escola  Naval  e  de  secretario  do  Sr.  ministro 
da  marinha. È  ORIGINADA  da  interpretação 
que  deu  a  secção  ao  art,  7^ dodecr»  to  n.i.lSi^ 
de  19  de  dezembro  de  i8  Oe  com  quanto  es 

TEJA  PERFEITA  E  TERMINANTEMENTE  PREVISTA 
E  AUTORISADA  POR  LEI  OU  REGULAMENTO,  A 
SECÇÃO  ASSUMIU  A  RESPONSABILIDADE  DOS  ABO- 
NOS PRESCINDINDO  DE  UNA  CONSULTA  COMO  ERA 

DB  SEU  dever;  tem  e^ta  secção  entretanto  sei- 
encia  de  que  a  este  respeito  ja  esta  repar- 
ti AO  INFORMOU  A  SECRETARIA  DE  ESTADO, EM 
OFFICION.  124,  DE  1 6  DE  ABRIL  ULTIMO,  A 
QUAL  DEU  ASSENTIMENTO  A  ESTA  INFORMAÇÃO, 
VISTO  VÃO  CONSTAR  ATÉ  A  PRESENTE  DATA 
TER-SE  RECEBIDO  ORDEM  PARA  SUSTAR  O 
ABONO  SOBRE  O  QUAL     VERSOU  A  INFORMAÇÃO. 

6' Final ment»-,  se  alguma  OU  algumas  não 
estão  perfeitamente  e  terminantemente  pre- 
vistas e  autot-isadas  pelas  leis  e  regulamentos 
em  vigor,  por  que  razão  assumiu  a  repartição 
a  vos-o  cargo  a  responsa lilidade  de  effectuar 
os  abonos,  prescindindo  de  qualquer  consulta 
À  secretaria  de  Estado  ? 

T( n 'o  silo  encarregalo  da  direcção  desta 
secção  des^e  9  de  janeiro  ultimo,  encontrei  a 
secção  procedendo  a  semelhantes  abonos,  as- 
sim julgo  conveniente  ou  vi  p-se  os  !<*•  escrip* 
tuarios  Júlio  Augu>to  Pereira  da  Cunha, 
José  Faustino  da  Silva  Jaques  e  Frederico  de 
Castro  Menezes,  que  dirig  ram  a  secção  de  9 
de  novembro  de  1894  a  8  de  janeiro  ultimo. 
Não  se  imagina  documento  publico  mais 
criminoso  do  que  este  ! 

Depois  de  teotar  legislar,  contrariamente 
a  Constituição,  por  meio  <ie  vartas  disposi- 
ções, as  accumulaçoes  remuneradas  de  diver- 
sos offlciaes.  a  contadoria  che^a  ao  nome  do 
Sr.  Garcez  Palha  e  encontra-se  tolhida  para 
respoder  o  2"  qui^ito,  no  que  respeita  ao  se- 
cretario do  Sr.  ministro,  e  entào  diz  que  elle 
accumula  os  ordenados  de  lente,  porque  foi 

I  interpretado  o  art,  7'  do  decreto  n.  1.181,  de 
19  de  dezembro  de   1890  ! 

I  Náo  contava  a  repartição  pagadora  que  a 
modt-sta  bibliotbe&i  d*0  Paiz  tivesse  a  legis- 
Ução  completa  do  Bmzil,  e  criminosamente 
chfgru  a  um»  citação  falsa  ! 

Aqui  vai  o  art.  7"  do  dei-reto  allodido,  e  o 
lionraí^o  Presidente  da  R»  publica  e  a  Nação 
que  vejam  se  elle  tem  alguma  coisa  com  o 

I  vencimento  de  lente  da  £t»(x>la  Naval  que  o 


so 


AráAin  DA  CáMáSUí 


Sr.  Garcez  Palha  recebe  on  so  a  alguma  in- 
terpretação tal  artigo  se  presta  par<&  o  caso 
em  debate. 

Eil-o  : 

€  Art.  7»  do  decreto  n.  1.181,  de  19  de  de- 
zembro de  1890— Sao  consideradas  coramissões 
de  e^ta'^o-maior  as  de  ch^^fe  de  estado-maior 
das  esquadras,  as  de  secretario  e  ajudantes 
de  ordens  do  ministro  da  marinha,  '^e 
chefe  do  estado-maior-general,  dos  com- 
mandantes  d  «s  esquadras,  divisões  e  forcas 
navaes ;  as  dos  das  11  )tilhas,  doj  chefes 
dos  estaídos  maiores  das  esquadras  e  dos  offi- 
ciaes  generaes  ou  superiores  que  dirigem  es- 
tabelecimentos militares  ou  estiverem  en 
commissõos  de  inspecção  de  serviços  de  ma- 
rinha. 

Parffgrapho  unico.  Fora  destes  casos, 
nenhuma  outra  commissão  será  para  os  effei- 
tos  legaes,  cons  darada  de  estado-maior». 

Chegando  ao  3"  quesito,  a  contadoria  con- 
fessa que  apenas  três  offlciaes  accumulam 
vencimentos  sem  exercitirem  cumulativa- 
mente as  rtincções  dos  cargos,  e  que  um  deites 
é  o  Sr.  Palha. 

Vem  depois  o  4<»  quesito,  e  a  repartição, 
sem  attender  que  lá  havia  dito  ser  o  abono 
feito  ao  secretario  do  Sr.  ministro  da  mari- 
nha filho  ''a  interprct  ^çõto  do  tal  art.  7"  do 
decreto  alludi  ^o,  passa  a  allegar  que  o  abono 
é  consequência  da  praxe  jd  estabelecida  com 
um  official  que  desempenhou  funcções  idênticas 
ás  do  Sr.  Garcez  Palha, 

E  calou  o  nome  desse  official,  por  que  a  ai- 
legação,  além  de  contradictoria,  é  falsa.  Foi 
o  então  l^  tenente  Carlos  Accioli  quem,  como 
lente  substituto  da  Escola  Naval,  serviu 
o  logar  de  secretario  do  contraalmirante 
Mello. 

Mas  esse  official,  jã  o  demonstrámos  em 
O  Paiz  de  14  de  abril,  não  accumutou  o  or- 
denado de  lente  com  os  vencimentos  de  se- 
cretario, e  convidamos  aié  o  Mini  terio  da 
Marinha  a  nos  contestar  pelo  IHario  Official, 
tão  seguros  estávamos  da  prova  que  repro- 
duzimos agora. 

Eila: 

Vencimentos  que  percebeu  o  então  1<*  te- 
nente Carlos  Accioli: 

Soldode  l«tenente 150$000 

Vencimentos     por  opção   entre   a 
gr.itiflcação  de  lente  substituto  da 
E^^cola  Naval   e  a  gratificação  de 
com  mando  de  navio  de  3*  classe. .    3õ0$0^ 
Gratificação  de  secretario 3u0$()00 


Somma , 800$000 


Honorários    que  rececebe  o    Sr*   Oaroaz 
Palha: 

Soldo  de  capitão-tenente  reformado. .  210*000 

Tresquctas  de  10$ dO$000 

Differença  entre  o  soldo  antigo  e  o 

actual 709000 

Etapas 177*000 

GRATIPtCAÇÀO  DB  SBCRBTARIO 400(000 

Gratificação  db  lentis  dá  Escola. 

Naval 500$000 

Gratificação  db  oomm ando  db  navio 

DB  3  CLAi^SB 291$000 

Gratificavão  para  criado 20$  «OO 

Somma 1:608$000 

Depois  disto,  que  Jà  é  muito,  oomo  sym- 
ptoma  do  desembaraço  com  que  a  contadoria 
comprometteu  o  seu  cre^^ito,  não  se  salvando 
enãosalvvndo  o  gabinete  do  Sr.  ministro, 
esquecida  de  tudo  quanto  havia  dito,  respon- 
de ao  4"  quesito,  afftrmando  que  o  abono  orde- 
nado de  lertte  com  quanto  nao  bstbja  pbrfb- 

TA  E  TERMINANTBMENTB  PREVISTO  B  AimiRI- 
ZADO  POR  LEI,  a  secção  delle  assumiu  a  respon- 
sabilidade, mas  que  esta  também  toca  ao 
gabinete  do  Sr.  Ministro,  que deu-lhe  assenti- 
mento, p  is  que  em  16  de  abril  a  contadoria 
communícou-lhe  o  que  estava  fazendo.  •• 

Basta,  dizemos  nós;  o  gabinete  do  almirante 
Barbosa  e  a  contadoria  misturaram-se  e  con- 
fUndiram-se  no  mesmo  delioto:  o  capitão  de 
fragata  Garoez  Palha,  rt^oebendo  soiente  o 
conscientemente,  sem  o  minimo  constrangi- 
mento na  sua  probidade  pessoal,  o  vencimen- 
to probi^ido  pela  Consttuição  da  Republica  e 
pelo  regulamento  da  Rscola,  em  qu»  é  lente; 
a  contadoria,  cheia  de  medo,  sacriflcindo  o 
cumprimento  do  dever,  esquecendo  a  morali- 
dade da  administração  republicana. 

E  agora,  diante  dessa  desgraçada  informa- 
ção, em  que  a  Comadoria,  dep^ns  de  todos  os 
camiialeios  e  citações  falsas,  oonclue  por  dizer 
que  o  abono  ao  Sr.  Palha  não  esta  previsto 
ne;n  autorizado  em  lei,  o  que  fará  o  Chefe  do 
Estado  com  relação  ao  secretario  do  Sr.  mi- 
nistro e  com  relação  à  repartição  pagadora  ? 

Não  rejubilamos  com  este  desfecho  ;  prefe- 
ríamos mesmo  que  O  PaU  tivesse  errado  a 
ver  a  administração  da  Republica  por  tal 
modo  enxovalhada. 

Mas,  assumindo  toda  a  responsabilidade  das 
noBsas  palavras,  nos  é  licito  dizer  ao  Chefe  da 
Nação  que  ahi  estão  a  descoberto  dous  delin- 
quentes: o  secretario  do  Sr  ministro,  que, 
conhe-^ndo  os  termos  da  lei  e  sendo  um  oíB- 
cial  superior  em  quem  não  se  pôde  presumir 
ignorância,  recebeu  vencimetitcà  que  não  lhe 
competiam,  sommando  cont<»s  de  réiB,e  a  con- 
tadoria, onde  foi  eomineltido  o  orime  pie- 
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visto  no  art.  207  do  Código  Penal,  que  diz 
assim: 

Art.  207.  Commetterá  o  crime  de  prevari- 
cação o  empregado  publico  que,  per  aflfeição- 
odio,  contemplação,  ou  para  promover  inter, 
esse  pessoal  seu: 

1°  julgar  ou  proceder  contra  disposição  lit- 
teral  da  lei. 

Penas— de  prisão  cellular  por  seis  mezes  a 
um  anno,  pei*da  do  emprego  com  inhabllita- 
ção  para  exercer  outro,  e  multa  de  200$  a 
600$000. 

As  disposições  litteraes  da  lei  contra  as 
quaes  a  Contadoria  procedeu,  que  ella  conhece 
e  que  na  informação  prestada  agora  cuidado- 
samente calou,  são  estas: 

Art.  73  da  Constituição: 

<  Os  cargos  públicos  civis  ou  militares  são 
accessiveis  a  todos  os  brazileiros,  observadas 
as  condições  de  capacidade  especial,  sendo, 
porém,  vedadas  as  accumulações  remunera- 
das, > 

Decreto  n*  1.194,  de  28  de  dezembro  de  1892, 
à  pag.  55  Ho  Relatório  do  Tribunal  de  Contas 
de  1894,  que  diz: 

«  Não  é  licito  o  abono  de  gratificação  a  lente 
fora  do  exercício  da  respectiva  cadeira  e  in- 
cumbido de  commissão  do  governo,  se  esta 
não  for  scientifica»  » 

Art,  87  do  regulamento  da  Escola  Naval, 
determinando  positivamente: 

«  Nenhum  vencimento  será  pago  pela 
VERBA— Escola  Naval— a  qualquer  membro 
DO  magistério  quando  empregado  em  commis- 

SÕES  ESTRANHAS  AO  MESMO  MAGISTÉRIO  QUE  O 
afastem  do  ENSINO  ESCOLAR.  > 

Ahi  tem  0  Dr.  Prudente  de  Moraes  a  de- 
monstr.ição  evidente,  palpável  da  fraqueza 
com  que  se  houve  o  governo  em  uma  questão 
de  pundonor  publico,  jogando  com  os  dinhei- 
ros do  Estado ! 

Não  se  nos  quiz  attender  aos  primeiros  com- 
mentarios  que  daqui  levantamos  em  nome  do 
respeito  à  lei  e  da  moralidade  administrativa; 
levou-se  o  debate  para  o  terreno  da  confiança 
politica,  desprezou-se  o  estatuto  fundamental 
da  Nação  e  o  regulamento  da  Escola  Naval, 
annuUados  pelo  poderio  de  uma  secretaria  de 
Estado,  e  o  resultado  abi  está:  comprometti- 
dos  publicamente,  aos  olhos  de  todos,  o  gabi- 
nete ministerial  e  a  Contadoria  da  Marinha, 
de  onde  sahiu  essa  informação  que  O  Paizhem 
quizera  esconder. . . 

O  mais  já  agora  não  é  comnosco,  porque 
entende  com  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
com  o  Tribunal  de  Contas,  que  é  o  fiscal  da 
moralidade  administrativa  em  matéria  de  des- 
pezas  illegaes,  e  com  o  Sr.  Costa  Azevedo, 

Camará    V.  III 


que  da  tribuna  do  Senado  pediu  essas  infor- 
mações ! 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  6  sem  debate 
approvado  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  o 
Sr.  ministro  da  marinha  envie  com  urgência 
a  esta  Camará  o  seguinte  : 

l<>,  cópia  da  correspondência  trocada  entre 
o  Sr.  Ministro  da  Marinha  ou  sua  Secretaria  e 
a  Contadoria  respestiva,  concernente  à  ques- 
tão de  accumulação  de  vencimentos  dos  em- 
pregados civis  e  militares  dependentes  do 
mesmo  ministério ; 

29,  cópia  dos  itens  formulados  pelo  Sr.  mi- 
nistro ou  sua  secretaria  àquella  repartição 
contadora  e  resposta  da  mesma  sobre  o  refe- 
rido assumpto ; 

3%  cópia  dos  vencimentos  que  recebia 
mensalmente  o  1»  tenente  da  Armada  Carlos 
Accioly,  durante  o  tempo  que  exerceu  as 
funcções  de  secretario  do  Ministério  da  Ma- 
rinha e  do  que  tem  recebido  mensalmente  o 
capitão-tenente  Garcez  Palha,  durante  o 
tempo  que  tem  servido  de  secretario  do 
actual  Ministro  da  Marinha. 

Sala  das  sessões,  4  de  julho  de  I89Ô. — 
Thomas  Cavalcanti, 

O  Sr.  José  Carlos  pede  licença  ao 
Sr.  presidente  para  se  occupar  na  tribuna  do 
jogo  dos  bichos. 

Em  principio  deste  anno,  disse  uma  Mha 
desta  Capital,  a  Noticia,  em  seu  artigo  prin- 
cipal, assignado  por  um  distincto  jornalista,  o 
seguinte  : 

«  Nunca  esta  cidade  assistiu  a  espectáculo 
mais  degradante  que  este  jo^o  de  bichos,  que 
se  tem  irradiado  pela  cidade  toda  e  que  está 
servindo  de  occasião  de  lucros  illicitos,  não 
só  á  empreza  do  Jardim  Zoológico,  mas  a  uma 
quantidade  de  taverneiros  e  outros  pequenos 
negociantes,  que  exploram  a  ambição  dos 
pobres,  extorquindo-lhes  o  que  elles  teem,  e 
o  que  podem  apanhar  a  quem  lhes  passa  ao 
alcance  das  mãos. 

Acabar  com  o  jogo  dos  bichos  é  um  serviço 
de  hygiene  moral,  é  um  serviço  de  limpeza 
publica.  » 

Passados  tempos,  em  29  da  abril,  disso 

O  Paiz  : 

«A  invasão  do  vicio  absorvente,que  destróe 
todos  os  sentimentos  aífiictivos  e  embrutece  o 
homem,  o  jogo  com  todos  os  seus  perigos  vae- 
lastrando  por  ahi  além  sem  que  se  possa  im-^ 
pedir  o  seu  desenvolvimento.» 
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Passados  mais  alguns  dias,  publica  uma 
folha  de  S.  Paulo,  o  Commercio  de  S,  Paulo, 
o  seguinte  artigo : 

4c  A  campanha  é  espinhosa,  mas  o  resul- 
tadoque  promette  é  remunerador  ;  trata-se 
não  só  da  moralidade  da  população,  mas  da 
pazdas  famílias,  da  necessidade  do  trabalho, 
pois  que  parte  da  gente  que  se  dedicava  ao 
serviço  domestico  abandonou-o,  para  jogar,  e 
trata-se  do  futuro,  que  pôde  ser  compromet- 
tido  por  essa  profunda  perversão  do  caracter 
de  uma  parte  da  população.  » 

As  palavras  deste  importante  órgão  pau- 
lista mram  transcriptas  em  um  dos  jornaes 
desta  Capital. 

Diz  o  Jornal  do  Commercio,  em  data  de  1 
de  julho  de  1896:  ^nConseqtíencias  do  jogo  dos 
bichos.^A  forma  desaforada  com  que  se  está 
exercendo,  nesta  Capital,  a  rendosa  industria 
do  jogo  dos  bichos,  máo  grado,  simulacro  de 
perseguição,  que  a  policia  costuma  fazer  de 
tempos  a  tempos,  produzem,  como  é  fácil 
prever-se,  os  seus  naturaes  e  perniciosos 
effeitos,  as  próprias  crianças  já  hoje  dão  o  seu 
contingente  para  os  lucros  auferidos  pelos 
numerosíssimos  exploradores  da  famosa  in- 
dustria, a  melhor  do  mundo,  pois  (]ue  os 
seus  resultados  pecuniários  são  magnifícos  e 
seguros,  não  estando  sujeitos  á  contribuição 
de  espécie  alguma. 

Agora  mesmo  temos  conhecimento  de  um 
facto,  que  demonstraria,  quando  já  não  esti- 
vesse demonstrado  á  sociedade,  os  belloseffei- 
tos  do  criminoso  negocio:  um  menor,  rapa- 
zola dos  seus  15  annos,  furtou  ao  seu  patrão 
1 :500$,  para  jogar  nos  bichos  !» 

Ahi  está,  em  resumo,  do  que  a  imprensa, 
quer  desta  Capital,  quer  de  S.  Paulo,  nos  dá 
noticia,  do  que  seja  a  posição  degradante  em 
que  se  acha  colloca^la  a  Capital  Federal  desta 
Republica,  pela  tolerância  do  vicio  em  todas 
as  suas  manifestações  e  com  todos  os  seus  ar- 
tifícios. 

O  Sr.  Brtcto  Filho— Já  se  vae  alastrando 
por  alguns  Estados. 

O  Sr.  José  Carlos— Os  seus  illustres  colle- 
gas  podem  dar  testemunho  de  que,  desde  que 
foi  honrado  com  o  mandato  de  representante 
do  Districto  Federal,  tem  feito  tudo  quanto 
humanamente  é  possivel,  para  que  os  poderes 
constituidos  deste  paiz  tomem  uma  medida 
qualquer,  no  sentido  de  se  pôr  um  paradeiro 
a  esta  desbragada  jogatina(apotadoí);  tem  o 
orador  procurado,  por  um  sem  numero  de 
artiflcios,  chegar  ao  seu  flm:  acabar-se  com 
este  jogo. 

Sabe  que  não  poderá,  e  nem  é  este  o  seu 
intuito,impedirque  a  aristocracia  jogue,  que 
se  mantenham  os  grandes  Clubs  e  que  lá  se 
jogue;  porque  só  terão  entrada  nessas  casas 
certa  ordem  de  gente,  que  já  tem  responsa- 


bilidade própria;  o  que  não  se  pôde  tolerar  e 
para  o  que  pede  toda  a  severidade  da  lei  é 
para  esse  jogo  barato,  para  esse  jogo  das 
ruas,  para  esse  jogo  que  se  intromette  em 
todos  os  escaninhos  desta  cidade,  o  que  per- 
verte desde  o  individuo  pequeno  até  o  ope- 
i^ario,  desde  o  fâmulo  até  o  funccionario  pu- 
blico. 

£  nesta  Camará  não  se  tem  cansado  de 
pedir  providencias. 

Mas,  como  se  ha  de  tomar  uma  medida 
nesse  sentido,  si  o  governo,  si  o  Estado  ô  o 
primeiro  a  dar  o  exemplo,  mantendo  o  jogo  da 
loteria,  que  é  a  base  fundamental,  é  o 
eixo,  sobre  o  qual  gyra  toda  esta  industria 
illicito,  ruinosa? 

Contemporisar  não  lhe  parece  que  scya 
uma  medida  acceitavel;  cortar  o  mal  pela 
ra]z,talvez  fosse  a  providencia  mais  indicada 
pelas  exigências  do  momento. 

Apresentou  um  projecto  abolindo  comple- 
tamente a  loteria;  já  teve  a  satisfação  de 
vel-o  passar  aqui  em  1*  discussão,  e,  quando 
esperava  que  se  seguissem  a  2^  e  a  3*,  foi 
surprehendido  com  um  requerimento,  pe- 
dindo que  este  projecto  fosse  a  diversas  com- 
missões,  afim  delias  illustral-o  com  os  seus 
pareceres;  mas  emquanto  estes  pareceres  não 
apparecerem  está  esta  Capital  assistindo 
todas  essa  scena,  para  cuja  classificação  nao 
se  encontra  termo  nos  diccionarios  da  lín- 
gua vernácula. 

Si  fosse  necessário  procurar  outra  prova 
mais  eloquente,  bastava  o  que  nos  oj^reoe 
hoje  o  Jornal  do  Commsrcio,  como  o  corpo 
de  delicto  mais  satisfatório,  para  se  conhecer 
até  onde  penetrou  o  vicio  da  jogatina. 

Naturalmente  os  nobres  deputados  e  toda 
esta  população  devem  estar  envergonhados  de 
que  se  tivessem  passado,  dentro  da  Alfândega 
da  Capital  Federal,  os  factos  que  hoje  tão 
descarnadamente  são  publicados  pelo  Jornal 
do  Commercio, 

Quanto  isto  é  triste  I 

Pôde  garantir  á  Camará  que  o  que  se  passa 
na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  passa-se 
em  todas  as  repartições  publicas  da  União. 

Dentro  de  pouco  tempo,  a  Camará  ha  de  ter 
o  inquérito  tão  completo,  tão  convincente, 
quanto  este  que  acaba  de  ser  publicado  pelo 
Jornal  do  Commercio. 

O  Jornal  do  Commercio  de  hoje  deu-nos 
esta  pequenina  amostra: 

4c  —  Ganhou  o  avestruz,  exclamavam. 

Eram  2  horas  da  tarde.  Por  toda  parte, 
nos  vastos  armazéns,  se  deixara  de  trabalhar, 
havendo  pequenos  grupos  que  discutiam  o 
facto  do  bicho  premiado  ter  sido  o  mesmo  do 
dia  anterior.  Algumas  pessoas,  poucas, 
trazendo  na  mão  os  talões  com  o  numero  do 
èic^  premiado,  approximavam-se  dosi^ooÃ- 
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makers,  que  jâ  se  achavam  em  pontos  diíTe- 
rentes  do  pateo  coberto  existente  em  frente 
dos  armazéns  ns.  9,  10,  II  e  12, afim  de  rece- 
berem a  importância  do  premio:  20$ para 
cada  parada  de  1$000. 

O  pagamento  fez-se  cora  toda  a  regulari- 
dade, recebendo  nós  também  o  premio  que 
nos  coubera  de  20$000 . 

Disse-nos  nessa  occasião  o  book-maher  que 
acceitava  paradas  desde  200  réis  a  200$000. 

Estava  terminada  a  nossa  missão  :  havía- 
mos obtido  a  prova  provada  de  que,  em 
plena  Alfandega,  se  exerce  livre  e  franca- 
mente a  criminosa  industria  do  jogo  dos 
bichos,  sem  que  ninguém  procure  pôr  termo 
a  tão  extraordinário  abuso,  ou  mesmo  pôr-lhe 
entraves. 

Como  se  comppehende  que  ainda  não 
tenham  sido  tomadas  medidas  tendentes  a 
pôr  cobro  a  tão  vergonhosa  pratica  ?  Pois  aos 
ouvidos  do  Sr.  inspector Rodolpho  Cavalcanti 
ainda  não  terá  chegado  noticia  de  um  facto 
tão  geralmente  conhecido  e  presenciado  por 
quantas  pessoas  entram  diariamente  na  Al- 
fandega ?  » 

E'  bem  possivel,  porque  o  illustre  director 
geral  das  Rendas  acha-se  bastante  sobrecar- 
regado com  o  serviço  espacial  de  que  está 
incumbido,  e  si  tivesse  de  lhe  tlar  algum  con- 
selho, diria  a  S.  Ex.  que  fizesse  na  Alfan- 
dega o  mesmo  que  o  orador  mandou  f  tzer 
nas  Docas  que  administra,  quando  elles  lá 
apparecessem:  manlou  que  os  corressem  a 
páo.  {Risadas,) 

E  garante  que  a  receita  ha  de  aproveitar. 
(Risadas,) 

Crê  que  tem  justificado  de  modo  bas- 
tante claro  o  pedido  que  vae  fazer  ao  Sr.  pre- 
sidente, afim  de  intervir  junto  das  comniis- 
SÕ8S  competentes  incumbidas  de  dar  pirecer 
sobre  um  projecto  já  votado  aqui  em  primeira 
discussão,  abolindo,  de  modo  completo,  o  jogo 
das  loterias  no  território  nacional.  Pediria  a 
V.  Ex.  esta  sua  intervenção. 

E  já  que  está  na  tribuna,  seja-lhe  permit- 
tido  recordar  com  satisfação  um  outro  facto 
de  que  também  dá  noticia  o  7or«aí  do  Commer- 
cioy  facto  esse  que  estava  muito  longe  de  pen- 
sar que  fosse  referido  justamente  logo  depois 
que  aqui,  nesta  tribuna,  tratou  do  estado  de- 
plorável da  celeb3rrima  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil. 

Foi  testemunha  do  desembaraço  com  que 
mandaram-se  augmentar  tarifas  da  estrada  de 
ferro,  sem  se  attender  ás  condições  tristíssi- 
mas daquella  importante  via-ferrea,  de  não 
poder  serviço  algum  que  a  tornasse  merece- 
dora de  mais  sacrifícios  por  parte  do  Thesouro 
Nacional  e  muito  menos  ainda  do  contri- 
buinte. 

Quando  se  pedem  aqui  largos  créditos  para 
melhoramento  desta  estrâda,que  não  melhora 


em  cousa  aIguma;quando,  se  apresentam  aqui 
justificações  as  mais  variadas  acerca  de  actos 
do  secretario  dos  negócios  da  viação,  o  illus- 
trado  marechal  que  dirige  a  Estrada  de  Ferro 
Central  muito  pouco  se  importa  com  o  que 
aqui  se  diz,  e  muito  menos  a  imprensa,  e 
faz  o  que  bem  lhe  pareça. 

O  certo  é  que  aquella  estrada  vae  em  uma 
descida  rápida  para  a  inutilidade;  e  os  factos 
ali  se  reproduzem  com  tanta  variação,  que 
já  ó  fatigante  recordar  a  serie  que  se  regis- 
tra todos  os  dias  e  de  que  a  imprensa  dá 
noticia. 

Entretanto  seja-lhe  permittidoleroquediz 
o  Jornal  do  Commercio  a  respeito  de  dous 
desses  factos  occorridos  ante-hontem. 

Este  órgão  não  é  suspeito,  porque  a  Camará 
deve  estar  lembrada,  como  o  respeitável  pu- 
blico, de  um  magnifico  artigo  de  apresentação 
do  Sr.  marechal  Jardim,  quando  nomeado 
para  dirigir  aquella  estrada  de  ferro.  S.  Ex. 
em  vida  não  terá  biographia  mais  honrosa  e 
mais  justa. 

Mas  ó  o  próprio  Jornal  do  Commercio  que 
tempos  depois  vem  nos  dizer  (lê) : 

«  Bellezas  da  administração  da  Estrada 
de  Ferro  Central  pelo  Sr,  marechal  Jardim 
—Certamente  o  honrado  Sr.  Ministro  da  In- 
dustria e  Viação  procura  conhecer  das  cau- 
sas do  decrescimento  da  renda  liquida  da 
nossa  cara  Estrada  de  Ferro  Central,  que 
quanto  mais  arrecada  mais  se  approxima  do 
deficit.  Esses  dous  casos  que  nos  inspiraram  as 
linhas  acima  podem-lhe  servir  de  fio  con- 
ductor  para  aquelle  labjrrintho. 

O  novo  regulamento,  que  não  foi  avaro, 
marcou  os  vencimentos  de  450$  mensaes  para 
os  chefes  de  depósitos  de  machinas  e  essa 
prescripção  orçamentaria  e  regulamentar  foi 
publicada  no  Diário  Official.  Pois  bem  :  o 
Sr.  director  mandou  que  esses  funccionarios, 
aliás  dignos  de  maior  recompensa,  mas  pelos 
meios  legaes,  recebessem  500$.  Como  razão  e 
de  dever,  as  secções  fiscaes  impugnaram  esse 
augmento  extra-regulamentar  de  50$.  O 
Sr.  director  resolveu  então  o  caso  como 
aquelle  juiz  de  paz  não  revogando  a  Consti- 
tuição, isto  é,  o  regulamento,  mas  man- 
dando que  a  Contadoria  emendasse  (!)  nesta 
parta  o  regulamento  expedido  com  a  ru- 
brica do  ministro. )i> 

Assim  se  fez,  o  que  constituo  a  primeira 
bellezaalludida. 

Ora,  quando  ouve  fallar  em  Diário  Official, 
pergunta :  alguém  ainda  acredita  nesta 
folha  ? 

Ha  alguma  publicação  feita  no  Diário  Offi-^ 
ciai  que  alguém  possa  acreditar  que  seja  a 
cousa  direita  ? 

Pôde-se  publicar  ou  não  no  Diário  Official, 
é  a  mesma  cousa.   Não  preciso  citar  factos. 
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E'  o  que  devia  ter  feito  o  Sr.  Ministro  da 
Marinha  para  não  dar  motivo  ao  requeri- 
mento do  nobre  deputado  pelo  Ceará,  a  re- 
speito do  requerimento  do  Sr.  Garcez  Palha, 
pedindo  para  vir  dar  explicações  ao  Parla- 
mento. 

E  de  que  vale  o  Parlamento  para  os  juizes 
desta  festa  ?  (lê): 

«—A  segunda  belleza: 

O  ex-cheíe  de  Contabilidade  foi  dispensado 
desse  cargo  por  entender  o  Sp.  Ministro  da 
Fazenda  que,  sendo  aposentado,  não  podia 
exercer  aquelle  carífo  sem  per.ier  a  aposen- 
tadoria. Como  isso  não  lhe  convinha,  deixou 
a  Contadoria,  mas  foi  investido  de  uma  com- 
missão  ad  hoc  de  tarifas  com  os  mesmos  ven- 
cimentos de  chefe  de  Contabilidade,  que  sem 
solução  de  continuidade  continuou  a  exercer 
até  hoje. 

A  incompatibilidade  legal  da  aposentadoria 
com  o  exercício  activo  foi  de  facto  burlada 
pelo  Sr.  director  da  Estrada  de  Ferro  Central 
a  favor  desse  funcctonario,  muito  dístincto, 
mas  que  não  está  acima  da  lei  e  muito  menos 
fora  das  disposições  da  lei . 

E'  um  caso  de  patronato  pesado  ao  orça- 
mento e  tão  evidente  que  duvidamos  possa  o 
Sr.  director  da  Estrada  de  Ferro  Central 
occultal-o  com  a  allegação  do  exercício  trans- 
itório de  uma  commissão  que  não  tem 
fim. 

Façam  idéa  do  que  se  gasta  assim  illegal- 
mente  em  muitas  outras  direcções  I» 

Ainda  continua  em  outra  noticia  o  Jornal 
do  Commercio  (le): 

«Um  de  nossos  collegas  que,na  quarta-feira 
ultima,  teve  de  ir  a  Cascadura,viu  uma  ver- 
dadeira curiosidade  na  linha  do  incomparável 
marechal  Jardim. 

No  cari*o  25,  serie  D,  faltando  uma  das 
taboas  perpendiculares  da  escadinha,  estava 
o  degráo  remendado  com  uma  taboa  de  caixa 
de  sabão !» 

Tem  concluído.  (Muito  bem .) 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
hora  do  expediente. 

O  Sr.  Nilo  I^eçanlia  (pela  ordem) 
—  Sr.  presidente,  peço  a  V.  Ex.  para  con- 
sultar a  Camaaa,  no  sentido  de  prorogar  a 
hora  do  expediente  por  cinco  minutos, 
porque  pretenrlo  apresentar  um  requerimento 
áV.  Ex. 

Con8ultada,a  Camará  concede  a  prorogação 
pedida. 

O  Sr.  IVilo  I>eçanha  começa  di- 
zendo que  si  ha  uma  causa  politica  cheia  de 
nobreza  e  de  distincção  patriótica,  capaz  de 
inspirar  os  sentimentos  da  Camara,é  por  certo 


a  que  se  liga  á  sorte  e  á  situação  dos  bravos 
alumnos  da  Escola  Militar.  (Apoiados  geraes.) 

Honrar  os  seus  memoráveis  serviços  â  hora 
em  que  a  Republica  esteve  em  litigio;  honrar 
a  sua  bravura  e  a  sua  dedicação,  uo  momento 
doloroso  da  revolta  da  esquadra,  quando  a 
federação  e  a  liberdade  soffríam  a  crise  da 
gueiTa  civil ;  —  é  a  missão  dos  que  não 
querem  o  divorcio  ingrato  entre  as  classes 
armadas  e  as  instituições  politicas  da  Nação. 

Só  muito  contrariado,  edeve  dizel-o  sem 
dissimular,  é  que  vem  interpellar  o  governo, 
a  propósito  do  aviso  do  Ministério  da  Guerra, 
burlando  a  readmissão  de  alumnos  militares 
implica-los  nos  lamentáveis  episódios  de 
15  de  março  do  anno  findo.  Só  um  alto  dever 
politico  o  traria  á  tribuna;  tal  é  a  situação 
de  paciência,  de  coixlura,  e  de  resignação,  que 
o  parlamento  oflTerece,  em  relação  ao  Poder 
Executivo,  sopitando  resentimentos,  não  le- 
vantando illegalidades,  nem  evidenciando 
fraquezas  e  violações  constitucionaes,  que 
ninguém  poderá  dizer  que  o  regimen  das 
represálias,  da  critica,das  provocações  partiu 
do  Congresso.  {Apoiados.) 

Porventura  não  é  notório  que  o  aspecto 
da  Camará  este  anno  é  profundamente  diffe- 
rente  e  opposto  ao  aspecto  da  Camará  o 
anno  passado  ?  Não  accordaram  toflos,  diri- 
gidos pelo  espirito  de  ordem  partido  do  Sr. 
Francisco  Glicerio,  na  inauguração  de  um 
periodo  de  apaziguamento,  no  interesse  da 
Republica,  e  da  solução  dos  probIea.as  econó- 
micos, que  tanto  interessam  á  vida  do  paiz  ? 

Porque  o  aviso  do  Poder  Executivo,  irri- 
tando questões  já  extinctas,  elevando  o  des- 
gosto e  a  amargura  aos  moços  militares,  que 
não  declamaram  a  Republica  nas  Praças,  mas 
no  sangue  dos  seus  bravos  que  morreram  por 
ella  ?  (Apoiados  geraes.) 

Porque  a  doutrina  violenta  do  aviso  ?  Si 
os  que  conflagaram  a  Nação  goeam  dos  fa- 
vores do  governo,  e  da  graça  da  amnistia, 
porque  castigar  os  que  se  collocaram  ao  lado 
da  autoridade  e  da  lei  ?  Já  não  bastava  que 
elles  tivessem  sido  levados  até  ás  fronteiras  da 
RepuDlica,  sem  a  piedade  do  poder,  suppor- 
tando  a  miséria,  o  infortúnio,  e  a  macula,  e 
apena,  aliás  inconstitucional  da  baixa  ? 

Depois,  devemos  fallar  lealmente  ao  paiz: 
o  projecto  rejeitado  no  Senado,  não  significou 
repudio  á  medica  de  reparação  que  elle  con- 
sagrava !  Nenhum  senador  da  Republica,  se- 
lando o  seu  nome,  votaria  contra  a  medida 
proposta  pela  Camará,  si  não  houvese  o  com- 
promisso expresso  do  honrado  Chefe  da  Nação, 
de  por  um  acto  seu,  readmittir  os  alum- 
nos. {Apoiados,) 

E  por  isso  mesmo  que  confia  no  caracter 
privado  do  iliustre  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, acredita  que  houvesse  na  redacção  do 
aviso  um  erro  de  copia.  Ao  envez  de  como  está 


SBSSXO  EM  4  DE  JULHO  DE  1896 


85 


escripto  no  Biario  Official,  isto  é,  : . , .  devem, 
de  conformidade  com  o  art,  55  do  regula- 
oriento  das  escolas,  ser  considerados  como  tendo 
perdido  o  anno  lectivo  ;  pensa  que  o  intuito 
do  governo  é  com  certeza  este  : . . .  devem,  de 
conformidade  com  o  art,  55  do  regulamento 
das  escolas,  ser  considerados  como  não  tendo 
perdido  o  anno   lectivo,  {Muito  bem.) 

Não  se  demora  na  tribuna.  Espera,  e  ao 
lado  do  espirito  geral  da  maioria  da  Camará, 
e  em  concordância  com  os  sentimentos  do 
Partido  Republicano  Federal,  que  venha  den- 
tro em  pouco  a  reparação  do  erro,  e  a  pro- 
messa de  paz,  impedindo  assim  o  arrebata- 
mento de  paixões,  que  tanto  mal  fazem  ao 
regimen  constitucional  e  á  Republica. 

Não  basta  á  Republica  a  federação !  Ella 
tem  naa  classes  armadas  a  sua  segurança,  a 
sua  f.irça,  e  a  sua  defesa  !  Quando  na  Hes- 
panha,  autores  de  Republica,  separaram-na 
do  exercito,  ella  morreu  sem  um  gemido 
no  seio  das  Corte.  {Muito  bem,  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  que  é  adiada,  por  terem  pedido  a 
palavra  os  Srs.  Cesário  Matta  e  Carlos  Jorge, 
o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro,  por  intermédio  da  Mesa,  ao  Poder 
Executivo,  a  cópia  authentica  do  aviso  do 
Ministério  da  Guerra,  publicado  no  Diário 
Official  de  hoje  e  relativo  aos  alumnos  da 
Escola  Militar. 


Sala  das  sessões,  4  de  julho  de  18%. —Nilo 
Peçanha, 

Vera  a  Mesa,  é  lido  e  sem  debate  appro- 
vado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  entrar  em  dis- 
cussão o  requerimento  do  Sr.  deputado  Nilo 
Peçanha. 

Sala  das  sessões,  4  de  julho  de  1896.— O- 
sario  Motta, 

Consultada,  si  a  matéria  é  de  urgência  tal 
que  deva  interromper  a  ordem  dos  trabalhos, 
a  Camará  decide  pela  aííirmativa. 

O  Sr.  Ce»cii*io  3Jotta,  vota  pelo 
requerimento  do  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  o  Sr.  Dr.  Nilo  Peçanha,  e  vota  por 
entender  que  assumptos  desta  natureza  de- 
vem ser  sempre  elucidados,  e  apuradas  as 
responsabilidades  dos  funccionarios  incumbi- 
dos da  administração  do  paiz- 

Assim  dizendo,  o  que  deseja  é  deixar 
bem  claro,  quanto  em  si  couber  pelo  es- 


tudo que  tem  feito  das  questões  politicas 
e  administrativas,  que  o  governo  republicano 
tem  procurado  solver  para  com  o  paiz  o  com- 
promisso de  defender  a  Republica  e  man- 
tel-a  na  altura  que  os  seus  créditos  fazem 
mister. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Sem  duvida;  essa  é 
a  aspiração  de  todos  nós. 

O  Sr.  Cesário  Motta  diz  que  foi  sempre 
a  sua. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— V.  Ex.  é  um  dos 
mais  distinctos  republicanos  da  propaganda. 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Cesário  Motta  —  Republicano  de 
todos  os  tempos,  nunca  deixou  de  sonhar  por 
essa  Republica  que  julgava  e  julga  a  condição 
univoca  do  desenvolvimento  e  da  felicidade 
da  Pátria. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Mas  é  preciso 
que  não  fique  em  sonho. 

O  Sr.  Cesário  Motta— Para  isso  o  que  ó 
preciso  ó  o  concurso  de  todos  nós. . . 

O  Sr.  Pedro  Borges— Inclusive  o  do  go- 
verno. 

O  Sr.  Cesário  Motta—.  . .  do  governo  e  do 
povo,  dos  representantes  de  todos  os  poderes 
da  nação  ;  é  preciso  que  tenhamos  sempre  de 
um  lado  sincero  amor  ás  instituições  e  de 
outro  o  desejo  de  prestigial-as,  rodeando-as 
de  autoridade  necessária  para  que  possam 
desempenhar  a  sua  elevada  missão. 

Ora,  si  assim  pensava  antes  da  procla- 
mação da  Republica,  si  o  reputava  um 
dever,  esse  dever  augmentou  consideravel- 
mente para  nós  republicanos  da  propaganda, 
desde  que  a  responsabilidade  do  poder  chegou- 
Ihes  às  mãos.  E  foi  por  isto  que  nunca  deixou 
de  dar  o  seu  apoio,  fraco  embora,  mas  dedi- 
cado, leal  e  sincero  a  todos  que  levantaram 
essa  bandeira  atraz  da  qual  lhe  parecia  que 
deviam  vir  todos  os   amigos  da  Pátria. 

Foi  nesse  logar  que  elle  viu  o  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro  que  hoje  tão  elo- 
quentemente fez  a  defesa  do  que  chamou 
prerogativas  dos  d  ossos  defensores.  Eu  sou  in- 
suspeito para  fallar  a  respeito,  porque  vi  du- 
rante a  revolta  os  esforços  feitos  por  esses 
dedicados  moços  que  estavam  em  toda  a  parte 
onde  se  fazia  necessária  a  presença  de  um  ho- 
mem de  valor.  {Apoiados.)  Ou  fosse  aqui  na 
bahia  de  Guanabara,  attacada  todos  momentos 
pelos  elementos  revoltosos,  ou  no  extremo 
sul,  ou  fosse  no  oceano,  viram-se  sempre 
esses  bravos  moços  trabalhando  pela  consoli- 
dação da  Republica.  {Apoiados.) 

O  Sr.  João  Lopes— Fizeram  milagres  dQ 
abnegação  ç  de  patriotismo. 
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O  Sr.  Frederico  Borges— E  foi  por  isso 
que  se  expuzeram  mais  aos  ódios  daquelles 
qae  hoje  estão  endeosando  á  Republica. 

O  Sr.  Timothbo  da  Cost.v  —  Vencedores 
hontem,  e  vencidos  hoje. 

O  Sr.  Cesário  Motta  —  Pede  ao  nobre 
deputado  licença  para  dizer  que  si  ha  ódios, 
si  ha  resentimentos,  como  é  natural  depois 
das  revoluções,  não  se  pôde,  não  se  deve 
attribuir  aos  directores  da  nossa  politica. 
EUes  demonstram  pelo  seu  passado  e  pelo 
seu  presente  verdadeiro  amor  á  Republica. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Ha  ai* 
turas  no  poder  que  produzem  desvarios. 

O  Sr.  Timotheoda  Costa— Os  actos  estão 
em  contraposição  com  isso.  A  perseguição  á 
Escola  Militar  e  ao  exercito  não  é  perma- 
nente ? ! 

O  Sr.  Cesário  Motta— Pede  licença  para 
continuar;  os  nobres  deputados  demonstra- 
rão depois  que  está  em  erro. 

O  Sr.  Frederico  Borge-:— V.  Ex.  está 
prestando  uma  obra  de  caridade. 

O  Sr.  Cesário  Moita  —  Está  cumprindo 
um  dever  civico  e  está  no  direito  de  o  fazer. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Sem  duvida. 
E  ninguém  deseja  mais  a  conciliação  dó 
que  eu. 

O  Sr.  Cesário  Motta— Respeita  tanto  as 
opiniões  dos  outros,  que  lhe  parece  ter  o 
direito  de  expender  as  suas.  Os  nobres 
deputados  fallarão  e,  si  estiver  em  erro, 
terá  o  pezar  de  o  declarar,  pazar,  não  pelo 
facto  de  ter  errado,  mas  porque  seria  para 
si  uma  desillusáo.  (Apartes.) 

Dizia  que,  conhecendo  esses  bravos  mo- 
ços, é  dos  primeiros  admiradores  que  elles 
teem  tido,  admirou-os  aqui,  admirou-os 
quando  passaram  pelo  Estado  de  S.  Paulo. 
V.  Ex.  sabe  quanto  o  governo  de  S.  Paulo, 
contribuiu  para  a  desfesada  legalidade.  Alli 
os  viu  em  direcção  ás  mais  remotas  regiões 
aflm  de  defenderam  a  causa  republicana  que 
lhes  esteve  era  grande  parte   entregue. 

Nestas  condições,  não  pôde  deixar  de 
tributar  admiração  a  esses  moços,  cujos 
actos  foram  coUocados  altamente  na  conside- 
ração geral;  e  o  facto  de  procurar  explicar 
agora  qual  a  intenção  do  governo,  intenção 
revelada  por  diversos  actos  que  terá  occa- 
sião  de  citar,  não  significa  desconhecer  o  valor 
daquelles  que  tantos  serviços  prestaram  na 
repressão  da  revolta,  sob  a  direcção  do  Mare- 
chal Floriano  Peixoto,  por  quem  o  nobre 
deputado  conhece  a  sua  admiração. 

Um  Sr.  Deputado— A  historia  da  adminis- 
tração de  S.  Paulo  durante  a  revolta  é  uma 
pagina  de  gloria  para  a  Republica. 


I  O  Sr. Cesário  Motta— Tendo  acompanhado 
essa  politica,  a  politica  republicana,  a  mesma 
que  fez  opposiçáo  ao  Marechal  Deodoro,  a 
mesma  que  mais  tarde  teve  r^e  defender  o 
governo  do  Marechal  Floriano,  que  teve  do 
dar-lhe  todos  os  recursos  para  abafar  a  re- 
volta de  abril,  a  mesma  que  mais  tarde  teve 
do  fornecer-lhe  todos  os  meios  para  abafar  a 
de  setembro;  não  pôde  ser  suspeito  a  esta 
Camará.  O  seu  intuito  é  mostrar  ao  nobre 
deputado  em  primeiro  logar,  que  o  parallelo 
feito  por  S.  Ex.  entre  a  Escola  Naval  e  a  Es- 
cola Militar  não  tem  razão  de  ser,  e,  em  se- 
gundo logar,  dizer  quaes  os  motivos  que  teve 
o  governo  segundo  estou  informado,  em 
seu   procedimento  relativo  á  Escola  Militar. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  dá  um  aparte. 

O  Cesário  Motta— Sr.  presidente,  V.  Ex. 
sabe  que  em  1894,  o  Congresso  decretou  uma 
lei,  a  de  26  de  setembro  de  1894,  autorisando 
os  alumnos  da  Escola  Naval  a  serem  appro- 
vados  desde  que  tiverem  frequentado  com 
regularidade  as  aulas  ató  setembro.  Este  fa- 
vor foi  ampliado  às  Escolas  Militares. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Penso  que  os  rapazes 
da  Escola  Naval  tiveram  uma  pena  superior 
ao  crime  que  commetteram. 

O  Sr.  Cesário  Motta— Para  pôr  em  pra- 
tica, foi  preliminarmente  necessário  ftizer 
uma  relação  dos  alumnos  que  estavam  nessas 
condições  ;  a  relação  foi  feita  e  crê  que  não 
me^^.os  de  trinta,  incluindo-se  entre  esses,  não 
só  revoltosos,  como  os  que  tinham  estado  na 
esquadra  legal. 

O  governo,  porém,  resolveu  que  só  apro- 
veitassem este  favor  que  a  lei  lhes  facultava, 
áquelles  alumnos  da  Escola  Naval  que  esti- 
veram fieis  ao  governo,  o  assim  foi  feito,  e 
não  menos  de  15  dos  que  trabalharam  pela 
legalidade  foram  approvados,  e  por  conse- 
quência, tiveram  a  promoção. 

Mais  tarde  o  governo  tendo  principalmente 
em  vista  rarear  as  fileiras  no  sul,  decretou  o 
indulto  para  as  praças  de  pret.  Este  indulto 
foi  julgado  polo  Conselho  Supremo  Militar 
que  abrangia  também  aos  alumnos  da  Escola 
Naval,  e  então  esses  alumnos  se  apresen- 
taram. Mas  o  governo  tendo  em  attenção  as 
necessidades  da  disciplina,  foi  os  desligando 
um  a  um,  de  maneira  que  não  puderam 
aproveitar  o  indulto. 

Mais  tarde,  porém,  vindo  a  amnistia,  elles 
se  apresentaram  de  novo  ;  o  governo,  em  vez 
de  os  fazer  gozar  os  favores  da  lei  de  1894, 
isto  ó,  a  approvação  pelas  médias,  submet- 
teu-os  a  exame  rigoroso,  e  só  depois  de  appro- 
vados nos  exames  é  que  elles  puderam  con- 
tinuar o  seu  curso.  Por  consequência  os 
alumnos  da  Escola  Naval  não  aproveitaram 
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os  âiYores  da  lei  de  1894.  Entraram  me- 
deante  severas  condições. 

Já  vê,  portanto,  S.  Ex.  que  não  lhes  foi 
fácil  a  reversão,  como  se  diz. 

Quanto  ao  facto  relativo  á  Escola  Militar, 
pede  licença  para  narral-o  em  poucas  pala- 
vras apenas,  porque  acredita  que  elle  está.  na 
lembrança  de  todos. 

Segundo  se  lê  na  própria  Mensagem  do 
Presidente  da  Republica,  em  1895,  houve  na 
Escola  Militar  actos  de  verdadeira  indisci- 
plina que  obrigaram  o  seu  director,  general 
Ourique  Jacques,  a  usar  de  meios  rigorosos, 
chegando  mesmo  a  desligar  alguns  alumnos 
dessa  Escola. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Quasi  a  totali- 
dade. 

O  Sr.  Cesário  Motta— Foi  depois  de  des- 
ligar crê  que  sessenta,  isto  é,  depois  de  13 
de  março,  que  sahiram  os  outros.  (Apartes  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti  e  outros.) 

O  Sr.  Cesário  Motta  —Esta  discussão  tem 
uma  vantagem  :  é  a  de  poder  elucidar  os 
factos.  Mas  deixe-me  VV.  EEx.  expor  as 
cousas  como  o  orador  as  comprehende  e  mais 
tarde  VV.  EEx.  as  explicarão  como  en- 
tenderem que  alias  foram. 

O  desligamento  desses  alumnos  depois  de 
13  de  março  produz,  por  assim  dizer,  uma 
revolta  na  Escola  Militar,  e  em  consequên- 
cia dessa  revolta  o  general  Ourique  Jac- 
ques... 


O  Sr.  Thomaz  Cavalcante  - 
revolta  não. 


•  Não  apoiado, 


O  Sr.  Cesário  Motta  —  Consta  dos  do- 
cumentos e  é  isso  o  que  está  dizendo. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcante  —  Revolta  sem 
armas. 

O  Sr.  Cesário  Motta  —  Houve  vaias,  e 
procurou-se  por  todos  os  meios  desconside- 
rar, affastar  da  Escola  o  seu  chefe.  (O  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti  e  Frederico  Borges  dão 
apartes), 

O  Sr.  Cesário  Motta  —  Não  é  só  com  a 
espingarda  que  se  faz  uma  revolta. 

Rebellaram-se  contra  o  seu  chefe  em  con- 
sequência, este  chefe  foi  autorisado  a  lançar 
mão  dos  expedientes  de  que  podesse  usar 
para  evitar  que  a  anarchia  se  impuzesse 
naquelle  estabelecimento.  Então,  convencido 
de  não  encontrar  outro  recurso,  foi  a  Escola 
fechada,  e  os  alumnos  que  não  eram  oíllciaes 
tiveram  baixa,  sendo  collocados  nos  diversos 
corpos  os  que  eram  ofliciaes.  (Apartes) 

O  Sr.  Cesário  Motta— Está  narrando 
os  factos.  SS.  EEx.  poderão  depois  entrar 
nessa  interpretação. 

Feito  o  desligamento  dos  rapazes  e  fe- 
chada a  Escola,    âcou  implicitamente   im- 


posta a  pena  consignada  no  art.  53  do  regu- 
lamento desse  estabelecimento  que  declara 
que  o  desligamento  da  Escola  corresponde  a 
perda  de  anno. 

O  Sr.  Frederico  Borges— E  agora  o  acto 
posterior  do  governo  mandando  reverter 
esses  alumnos  o  que  importa  ? 

O  Sr.  Cesário  Motta— Depois  de  fechada 
a  Escola,  passado  algum  tempo,  o  governo 
reabriu-a  e  então  franqueou  o  estabelecimento 
aos  que  o  procurassem.  Fez  mais:  determinou 
se  reservassem  legares  de  preferencia  para 
aquelles  que  jà  tinham  sido  alumnos. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Logo,  âcou  sem  efléito 
o  desligamento. 

O  Sr.  Cesário  Motta— Houve  o  desliga- 
mento; porém,  mais  tarde,  o  governo, 
abrindo  a  Escola  Militar,  facultou  a  matri- 
cula a  todos ;  não  impediu  que  elles  entras- 
sem para  lá. 

Si  com  o  desligamento  houve  a  perda  vir- 
tual do  anno,  à  vista  do  art.  53  do  regula- 
mento, também  houve  preferencia  para  os 
alumnos  que  tinham  estado  na  Escola,  afim 
de  que  elles  não  perdessem  totalmente  os  seus 
cursos. 

Feito  isto,  o  governo,  ultimamente,  depois 
de  aberta  a  Escola  e  admittidos  esses  e  outros 
alumnos,  a  2JÒ  de  junho,  respondendo  a  uma 
consulta  feita  pelo  generU  director  da  Escola, 
declarou... 

O  Sr.  Frederido  Borges- Para  que  esta 
consulta,  si  elle  considerava  que  o  caso  era 
especialíssimo  ? 

O  Sr.  Cesário  Motta  —  Vou  dizer  & 
V.  Ex.  Mais  do  que  isso,  não  é  só  especialís- 
simo ;  havia  uma  duvida  que,  interpretada 
litteralmente,  parecia  encerrar  uma  ipjas- 
tiça.  (Apartes.) 

O  facto  ô  que  tendo  o  regulamento  dito  no 
art.  53  que  não  podiam  os  alumnos  cursar 
duas  vezes  o  mesmo  anno,  assim  como  que 
os  estudantes  de  preparatórios  não  podiam 
estudar  por  mais  de  quatro  annos,  desde  que 
elles  tivessem  de  matricular-se  no  segundo 
ou  no  quarto  anno,  perderiam  o  anno. 

Sendo  assim  estes  que  deviam  metricular- 
sr  agora  seriam  desligados.  O  governo  pois 
confirmando  o  acto  anterior  do  desligamento 
entende,  deante  da  duvida  levantada,  que  os 
alumnos  que  estiverem  no  segundo  ou 
quarto  anno  não  ficam  jubilados  pela  appli- 
cação  do  regulamento.  (Apartes). 

Um  Sr.  Deputado— Mas  isto  é  uma  in- 
justiça. 

O  Sr.  Cesário  Motta  —  Praticaria  in- 
justiça se  fosse  levado  somente  pela  lettra 
da  lei. 
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(O  Sr,  Medeiros  e  Albuquerque  e  oU>tros  dão 
apartes,  O  Sr.  presidente  reclama  a  atienção.) 

O  Sr.  Cesário  Motta— Em  resumo,  o  go- 
verno respondeu  que,  a  perda  de  anno  é 
inherente,  á  disposição  da  lei  que  determina 
o  desligamento  da  escola  e  perda  de  anno. 
{Troca m-se  apartee), 

O  Sr.  Presidente— Attenção  !   Attenção  ! 

O  Sr.  Sr.  Cesário  Motta  —  Acredita 
que  fossem  quaes  fossem  os  seus  esforços, 
fossem  quaes  fossem  os  seus  recursos  não 
poderia  satisfazer  aos  seus  nobres  collegas, 

Sor  isto  que  se  mostram  tão  apaixonados 
e  maneira  a  nem  permittir  concluir  seus 
argumentos.  (Trocam-se  apartes,  O  Sr,  presú 
dente  reclama  attenção), 

O  orador  diz  que  o  seu  intuito  está  reali- 
sado. 

Queria  explicar  qual  o  motivo,  segundo  os 
actos  publicados  e  informações  que  tem 
que  levaram  o  governo  a  declarar  a  perda 
de  anno  doe  alumnos. 

O  governo  apenas  appHcou  o  regulamento 
da  escola. 

Elle  nada  creou. 

Este  regulamento  foi  confeccionado  pelo 
nosso  inolvidável  chefe  Benjamin  Constant. 
Noart.  145  se  encontra  a  autorisação  que 
tem  o  chefe  da  Escola  para  desligar  todo  e 
qualquer  alamno  que  tiver  commettido  falta 
grave,  impondo  apenas  a  obrigação  de  trans- 
mittir  este  acto  ao  conhecimento  do  go- 
verno. 

Ora,  si  o  chefe  não  fez  mais  do  que  desligar 
estes  moços,  porque  tinham  commettido  agra- 
ves faltas  por  todos  nós  conhecida  não  se 
pôde  accusar  o  governo  por  ter  ap provado  o 
acto,  acceitando-lhe  todas  as  consequências 
impostas  pelo  regulamento. 

Um  Sr.  Deputado  — Mas  abrangeu-se  o 
justo  6  o  peccador. 

O  Sr.  Cesário  Motta— Isto  ó  uma  questão 
que  depende  de  prova  posterior. 

O  que  consta  é  que  foram  abrangidos  os 
que  praticavam  o  acto  condenável.  {Trocam- 
se  muitos  apartes). 

Demais  isto  succede  sempre  desde  que  se 
trata  de  collectividades,  e  a  prova  é  que  o 
encerramento  abrangeu  a  justos  e  peccadores, 
aos  que  fizeram  anarchia,  e  também  aos  que 
não  fizeram. 

Portanto,  nestes  actos,  não  se  pôde  pro- 
curar a  justiça  absoluta  porque  elles  abran- 
gem a  conectividade. 

Quantos  destes  moços  não  foram  levados 
antes  do  sentimento  de  solidariedade  do  que 
da  approvaçáo  dó  acto  ? 

O  Sii,  João  Lopes  e  outpos,  d|U)  apartes, 


O  Sr.  Cesário  Motta—  O  seu  flm  é  ex- 
plicar o  intuito  do  governo  que,  pelo  acto  de 
26  de  junho,  declarou  que  a  perda  do  anno 
estava  ligada  ao  desligamento,  segundo  o 
art.  53  do  regulamento. 

Não  pareça  á  V.  Ex.  e  à  Camará,  qae 
levantando-se  para  procurar  responder  em 
poucas  palavras  ao  illustre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  fizesse-o  levado  por  qual- 
quer sentimento  ou  de  fetichismo,  digamos 
assim,  ou  de  mã  vontade  para  com  o  sea 
nobre  coUega,  ou  por  partidarismo  extre- 
mado. 

Não,  diz  o  orador,  V.  Ex.  que  o  co- 
nhece desde  os  primeiros  tempos  nesta  Ga- 
mara, sabe  que  só  se  move  para  o  que  lhe 
parece  justo,  e  o  que  para  si  preciza  ser,  não 
dirá  defendido,  mas  esclarecido  —  é  o  intuito 
do  governo;  é  da  justa  avaliação  de  seus  actos, 
que  lhe  vem  o  prestigio;  sem  um  governo 
prestigiado  não  ha  Republica  consolidada. 
Referir  a  cada  momento  divergências  entre 
esta  Camará  e  o  Executivo  é  antes  prejudicar 
do  que  consolidar  as  instituições. 

Sem  outros  intuitos  que  não  estes,  e  se 
esforçará  para  defender  os  actos  da  adminis- 
tração, isto  não  quer  dizer  que  julgue  que  o 
correligionário  deva  ser  sempre  um  defensor 
do  governo. 

Muitas  vezes  os  melhores  intuitos  ficam 
em  desaccordo  com  as  necessidades  do  mo- 
mento. 

Um  Sr.  Deputado  —  O  facto  em  questão  ó 
uma  demonstração  disto.  De  que  errare  hu- 
manum  est, 

O  Sr. Cesário  Motta— Sempre,  porém,  que 
vir  que  as  intenções  do  governo  são  boas, 
e  que  seus  actos  são  justificados,  procurará 
sustental-os,  na  certeza  de  que  os  coUegas 
que  assim  também  pensarem,  não  deixarão 
de  lado  a  bandeira  republicixna  para  levUn- 
tar  a  da  anarchia.  (Apartes.) 

O  Sr.  Zama— V.  Ex.  tome  nota  do  aparte. 
«E*  uma  paciência  que  nos  está  já  fazendo 
mal». 

A  expressão— nós— reíere-se  não  aos  ho- 
mens, mas  á  Republica. 

O  Sr.  Cesário  Motta  —  Eis  o  mal  da 
discussão  destas  questões.  O  illustre  deputado 
que  VV.EExs.  sabem  perfeitamente  que  rom- 
peu não  ha  muito  em  opposição,  vem  dizer 
que  esta  paciência  refere-se  não  ao  governo 
mas  á  Republica. 

Quer  dizer... 

O  Sr.  Zama— Quer  dizer  que  a  Republica 
não  é  a  que  queriam  os  republicanos.  (Tro^ 
cam-se  muitos  apartes,) 

O  Sr.  Cesário  Motta— De ve-se  contar  não 
só  çom  o  governo  ina^i  com  o  patriotismo  do 
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toáos  os  brazileipos  para  chegar  a  realisação 
completa  do  ideal,  que  é  neste  momento  tor- 
nar cada  vez  mais  solida  esta  Republica. 


O  Sr.  Zama  dá  um  aparte.' 

O  Sr.  Cesário  Motta—  E'  porque  o  go" 
verno  pôde  dar-lhes  e,  exactamente,  a  reali- 
sação (\e  tuí?o  isso,  que  se  tem  sustentado  a 
Republica  até  aqui  e  ha  de  ir  daqui  por 
deante,  visto  como  os  brazileiros  são  bas- 
tante patriotas,  tem  bastante  energia  para 
defenderem  o  seu  ideal . 

O  Sr.  Pedro  Borges  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cesário  Motta  —  Une  dizem  o  que 
S.  Ex.  acaba  de  aflírmar,  e  outros  dizem  o 
contrario. 

Quem  encarar  a  prosperidade  dos  Estados, 
quem  reflectir  sobre  ó  progresso  e  desenvol- 
vimento sob  todos  os  aspectos,  que  se  tem  tido 
de  curto  tempo  a  esta  parte  não  poderá 
neixar  de  ter  o  amor  á  instituição  repu- 
blicana. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Trata-se  boje 
vencidos  como  vencedores  e  os  vencedores 
como  vencidos ;  esta  é  que  é  a  verdade. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  Foi  o  jogo  do 
perde  ganha:  quem  perdeu  está  ganhando. 

{Ba  outros  apartes,) 

O  Sr.  Cesário  Motta  —  Os  apartes  dos 
honrados  deputados  fazem  suppor  que  quem 
está  fallando  ó  exactamente  um  adversário. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Não  apoiado; 
é  que  a  palavra  de  V.  Ex.  desperta  attenção 
e  interesse,  visto  como  ó  de  um  amigo  que 
nos  merece  muita  sympathia.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Cesário  Motta  —  Procurou,  como 
já  disse,  cumprir  o  seu  dever  expondo  as  in- 
tenções do  governo,  que  merece  toda  con- 
fiança. 

Apenas  quiz  satisfazer  um  desejo  da  sua 
consciência  ;  respeita  a  opinião  do  seu  col- 
lega,  mas,  dirá  que  para  si  o  facto  já  teve  a 
explicação  que  podia  ter. 

Vota  pelo  requerimento,  afim  de  ficar  ainda 
mais  uma  vez  demonstrada  a  veracidade  do 
que  acaba  dizer  e  espera  que,  em  um  futuro 
mais  ou  menos  próximo,  quando  as  paixões 
estiverem  mais  acalmadas,  os  nobres  depu- 
tados em  vez  de  fazerem  as  accusações  accer- 
rimas,  como  as  que  fizeram  neste  momento, 
hão  de  reconhecer  os  esforços  daquelles,  que 
trabalham  em  prol  da  Republica  ;  e  hão  de 
fazer-lhes  justiça. 

Então  veremos  a  nossa  Pátria  feliz,  tran 
quilla,  e  todos  os  brazileiros  confrateraisados 

Não  pôde  ser  outra  a  aspiração  da  Repu 
blica  Brazileira.  (MuUq  hem\  muito  bçrr^,) 


O  Sr.  Carlos  Jorge—  Sr.  pi*esi- 
dente,  poucos  momentos  occuparei  esta  tri- 
buna, tomando  parte  na  discussão  do  reque- 
rimento apresentado  pelo  honrado  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Nilo  Peçanha. 

S.  Ex.  justificando-o,  levantou  algumas 
accusações  ao  governo  e  mais  particular- 
mente ao  Ministro  da  Guerra,  pelo  facto  da 
expedição  do  aviso,  hoje  publicado  no  Dia^^w 
Official  e  por  todos  conhecido,  relativament:^ 
á  perda  de  anno  em  que  incorreram  os  a!  Mm« 
nos  desligados  da  Escola  Militar  em  março 
de  1895. 

Sinto-me  bastante  acanhado. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  A  causa  é  iogratj.. 

O  Sr.  Carlos  Jorge  —  . .  .por  ter  de  res- 
ponder ao  brilhante  discurso  do  honrado 
deputado,  e  ainda  mais,  porque,  tendo  í re- 
quentado aquella  Escola,  ainda  conservo  em 
meu  coração  a  dedicação  e  a  sympathia,  que 
merece  a  mocidade  que  a  frequenta. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Estou  vendo  (;ue 
V.  Ex  está  tão  magoado  como  nós. 

O  Sr.  Carlos  Jorge  —  Não  vejo  motlv.% 
Sr.  presidente,  para  tantas  accusações. 

O  aviso  que  o  Ministro  da  Guerra  expeJiu 
teve  por  origem  ou  por  causa  a  consulta  quo 
a  elle  foi  dirigida  pelo  commandante  da  Ks- 
cola  Militar,  consulta  feita  pouco  ma}S  ou 
menos  nos  seguintes  termos  : 

«  Os  alumnos  desligados  em  março  de  189'), 
estão  ou  não  incursos  nos  arts.  53  e  55  do 
regulamento.» 

Um  Sr.  Deputado  —  A  resposta  devia  ^er 
^  não» 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  Mat  cuo 
nem  —  sim  —  e  nem  —  não. 

O  Sr.  Carlos  Jorge  —  O  art.  53  do  Regu- 
lamento dispõe  o  seguinte  : 

«  A  nenhum  alumno  será  permittido  esf u- 
dar,  nas  escolas,  o  mesmo  anno  ou  a  mesma 
meteria  mais  de  duas  vezes  e  nem  poaerà 
frequentar  o  curso  preparatório  por  mais  de 
quatro  annos.» 

Chamo  a  attenção  dos  collegas  para  a  se- 
guinte disposição,  que  se  encontra  no  art. 55: 

«  O  alumno  desligado  da  Escola,  salvo  o 
caso  de  moléstia  grçive,  comprovada  pela 
junta  militar  de  saúde,  será  consideratlo 
como  perdido  o  anno.» 

Estas  disposições  são  claríssimas,  como  veeni 
os  nobres  deputados. 

Nestas  condições,  pergunto:  tendo  o  com- 
mandante  da  Escola  dirigido  ao  Ministro  da 
Guerra  uma  consulta  relativamente  á  inter* 
pretação  desses  artigos,  a  resposta  podlxj^ 
dçixar  de  ser  outra,  sinâ,o  esta  —  Estão  V 
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Um  Sr.  Deputado  — V.  Ex.  está  anteci- 
pando o  pedido  feito  no  requerimento. 

O  Sr.  Carlos  Jorge  —  A  resposta  do  Sr. 
ministro  á  consulta  não  podia  deixar  de  ser 
dada  nas  condições  em  que  o  foi. 

Entretanto,  o  Sr.  Miaistro  da  Guerra  não 
quií  por  si  só  resolver  a  questão  ;  submet- 
teu  á  apreciação  do  Presidente  da  Republica 
a  consulta  do  commandante  da  escola  e  S.Ex. 
immediatamente,  depois  de  proceder  á  sua 
leitura,  respondeu  pela  afflrmativa. 

Não  se  supponha,  porém,  que  o  Sr.  Minis- 
tro da  Guerra  exerce  perseguição  contra  os 
alumnos  da  Escola  Militar;  não  ha  tal,  e,  si 
não  fosse  a  consulta  do  commandante,o  isoav 
em  questão  não  teria  sido  expedido. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Mas  quem  disse 
que  elle  estava  fazendo  perseguição? 

O  Sr.  Carlos  Jorge  —  Disse-o  o  Sr.  Nilo 
Peçanha  no  seu  discurso,  e  do  contrario  não 
se  explicaria  a  sua  presença  na  tribuna. 

Não  vejo,como  disse,  motivo,Sr.  presidente, 
para  tanta  exaltação;  o  caso  pôde  ser  resol- 
vidp  de  modo  a  satisfazer  o  desejo  de  tod.os. 

Um  Sr.  Deputado— Pôde  o  governo  mudar 
de  opinião. 

O  Sr.  CarIíOs  Jorge  —  Não  é  preciso  mu- 
dar de  opinião;  V.  Ex.  sabe  que  aos  alumnos 
matriculados  em  1895  e  desligados  em  março 
daquelle  anno.não  foi  trancada  a  nota  do  des- 
ligamento. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Devia  ter  sido. 

O  Sr.  Carlos  Jorge  —  Não  podia,  porque 
para  se  dar  o  trancamento  da  nota  é  preciso 
que  algum  alumno  o  requeira  ao  Poder 
Executivo,  ou  que  o  commandante  da  Escola 
o  solicite,  do  mesmo  modo  que,  por  meio  de 
uma  consulta,  provocou  a  expedição  do  aviso 
que  deu  logar  ao  requerimento  ora  em  dis- 
cusião. 

Assim,  Sr.  presidente,  vim  á  tribuna  uni- 
camente com  o  fim  de  mostrar  á  Camará  que 
oactodeS.  Ex.  o  Sr.  Ministro  óa  Guerra 
foi  baseado  em  disposições  regulamentares, 
não  tendo,  portanto,  razão  alguma  de  ser  a 
accusação  a  elle  feita;  e  também  com  o  fim 
de  ipdicar  o  caminho  a  seguir,  para  se  che- 
gar ao  resultado  desejado  por  todos  aquelles 
que,  como  eu,  se  interessam  pelo  futuro  da- 
quelles  distinctos  alumúos.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  M.eclei]70s  e  ^Ibucfuex*- 

que— Venho  ã  tribuna  antes  para  respon- 
der a  um  aparte  do  honrado  deputado  pela 
Bahia,  o  Sr.  César  Zama  do  que  propria- 
mente para  tomar  parte  no  debate.  Do  de- 
bate, porém,  quero  fixar  bem  os  termos  de 
um  ponto  da  questão  sobre  a  qual,  tanto  o 
illustre  deputado  por  S.  Paulo,  como  o  meu 


distincto  collega  por  Alagoas,  deslisaram 
muito  rapidamente.  E  todavia  valia  a  pena 
que  tivessem  insistido  um  pouco  mais. 

O  nobre  deputado  peia  Bahia,  o  Sr.  Zama, 
disse  que  a  longa  paciência  a  que  alludia  em 
aparte  por  nós  apoiado  do  representante  do 
Ceará,  referia-se,  não  ao  governo,  mas  á  Re- 
publica. S.  Ex.  deve  entretanto  vêr  bem  que 
não  é  esse  o  nosso  pensamento.  Muito  ao  con- 
trario, seja  qual  for  o  Presidente  da  Republica 
que  venha  a  dirigir  os  destinos  do  Estado— 
ou  esse  que  temos  ou  qualquer  outro  peior  do 
cjue  este,  estamos  sempre  promptos,  ao  lado 
das  instituições  republicanas,  para  defendel-o 
até  mesmo  pessoalmente,  na  conservação  do 
seu  posto  legal,  apezar  de  todos  os  seus 
erros,  de  todos  os  dissentimentos  que  nos  se- 
parem. (Apoiados  geraes.) 

Um  Sr.  Deput.\do  —  E  ó  por  isto  que  elle 
estcá  abusando. 

O  Sr  .  Medeiros  e  Albuquerque— Abusando» 
sim  ;  abusando  da  nossa  longaminidade.  Elle 
conhece  a  existência  que  por  cima  do  seu 
nome,  por  cima  de  suas  faltas  e  desfalleci- 
mentos  havemos  de  ofl'ereoer  á  onda  de  esfor- 
ços que  vem  de  todas  as  partes  atirando-se 
contra  a  Republica.  E  é  porque  sente  que 
os  republicanos  leaes  e  sinceros  hão  de  a 
qualquer  tempo  sacrificar  tudo  para  manter 
as  instituições  actuaes,  que  elle  explora,  a 
situação  em  que  nos  encontramos,  vendo-noft 
forçados  a  muita  restricção  por  sentil-as  ata- 
cadas de  todos  os  modos  e  que  não  duvida 
cumular- no?,  ora  de  mesquinhas  picardias, 
ora  de  fortes  amarguras  como  as  que  nos 
causam  actos  da  natureza  do  que  estamos 
hoje  discutindo. 

Mas,  deixando  de  lado  a  questão  de  senti- 
mento entremos  na  de  lei. 

Diz  o  art.  53  do  regulamento  da  Eícola 
MiiitAv:  <ii  A  nenhum  alumno  será  permittido 
estudar  nas  escolas  o  mes7no  anno  ou  a  mesma 
matéria  mais  de  duas  vezes,  nem  poderá  fre- 
quentar o  curso  preparatório  por  mais  de  jwa- 
tro  annos,T^ 

A'  consulta  do  commandante  da  escola  so' 
bre  a  perda  de  anno  que  acarretava  o  des- 
ligamento, dizem  os  nobres  deputados  que  o 
governo  só  poderia  responder,  em  face  da 
lei,  pela  affirmativa,  não  foi  isso  que  elle  fez. 
Si  fosse— nem  os  alumnos  que  estivessem 
frequentando  a  quatro  annos  o  curso  prepa- 
ratório, nem  os  que  estivessem  repetindo 
alguma  das  matérias  ao  tempo  em  que  se  deu 
o  desligamento,  poderiam  ser  readmittidos. 

O  governo,  entretanto,  assim  o  consentiu, 
segundo  ainda  uma  vez  acaba  de  declaral-o  o 
Sr.  Cesário  Motta.  Sentindo,  porém,  depois 
de  ter  permittido  ess  i  readmissão,  que  a 
resposta  dada  à  consulta  do  commandante  da 
escola  importava  em   expulsal-os  de  novo, 
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recuou  das  consequências  do  seu  próprio  acto, 
—  Logo»  não  foi  lógico:  falhou  á  lei  nesse 
ponto.  O  seu  sim  não  foi  um  sim  inteiro; 
teve  excepções  que,  embora  pareçam  benéfi- 
cas, servemapenas,  já  para  realçar  a  injus- 
tiça feita  a  uns  em  beneficio  de  outros,  já 
para  provar  a  incoherencia  do  acto,  tão  pouco 
justo  que  se  achou  na  pratica  insustentável 
em  toda  a  sua  plenitude. 

Porque,  tendo  aberto  esse  caminho  para  a 
benevolência,  não  seguiu  por  elle  adeante,  de 
forma  a  favorecer  todos  da  mesma  sorte? 
Porque,  d  z  o  Sr.  Carlos  Jorge,  elle  não  tem 
competência  para  mandar  trancar  a  nota  de 
desligamento,  sem  requerimento  dos  alumnos 
ou  pedido  do  director. 

Ora,  em  primeiro  logar  isso  é  absurdo.  A 
autoridade  administrativa  que  pôde  tomar 
qualquer  medida  por  solicitação,  pôde  sem- 

Í>re  tomal-a  também  ex-officio.  Em  segundo 
ogar,  ó  uma  filigrana  de  hypocrisia  buro- 
crática, porque  o  ministro,  como  acabei  de 
demonstral-o,  procedeu  também  ex-ofpcio,  in- 
dependente de  solicitação  e  até  de  lei,  quer 
para  os  repetentes,  quer  para  os  que  estavam 
lia  quatro  annos  no  curso  preparatório. 
(Apoicuios,) 

O  que  toma  ainda  mais  extranho  esse 
escrúpulo  de  competência  em  matéria  de 
trancamento  de  notas  é  que,  ao  passo  que  o 
Ministro  da  Guerra  assim  hesita,  o  da  ma- 
rinha, segundo  ainda  pouco  declararam  os 
jornaes,  não  duvida  chegar  mesmo  ao  tran- 
camento de  processos  iniciados  e  em  curso, 
concedendo  por  autoridade  própria  ver- 
dadeiras amnistias. 

O  meu  digno  amigo  deputado  por  Alagoas 
faz  mal  em  enxergar  nas  censuras  que  es- 
tamos dirigindo  ao  acto  presente  do  governo, 
qualquer  insinuação  desagradável  contra  o 
republicanismo  do  Sr.  Ministro  da  Guerra. 

Só   o  que   nós  queremos   é  que   S.  Ex., 

em  cuja   orientação  estávamos   tendo  aliás 

grande  confiança,  saiba  inspirar-se  (eAibora 

em  sentido  contrario)  no  procedimento. . .  co- 

•  rajoso  do  Sr.  Ministro  da  Marinha. 

Que  S.  £x.  perca  de  vez  todas  estas  hesi- 
tações em  prol  da  boa  causa  e  saiba  ser  repu- 
blicano tão  firme  e  decidido  como  ó  firme  e 
decidido  revoltoso  o  Sr.  Ministro  da  Ma- 
rinha !  (Apoiados,  Muito  bem,  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Nilo  Peçanha. 

E'  sem  debate  approvada  a  Redacção  final 
do  projecto  n.  20  B,  de  1896,  fixando  as  forças 
de  terra  para  o  exercício  de  1897,  para  ser 
enviado  ao  Senado. 

OSx*.  I*jre«id.eiite— Vou  consultar 
&  Gamara  se  julga  objecto  de  deliberação  o  se- 


guinte projecto  do  Sr.  Augusto  Severo,  oflfe- 
recido  na  sessão  de  hontem: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Os  estados-maiores  do  Ministro  da 
Marinha  e  o  do  chefe  do  estado-maior  gene- 
ral da  armada,  ficam  constituídos  com  o  se- 
guinte  pessoal: 

Ministro  da  Marinha 

Um  secretario,  oflílcial  superior  da  ar- 
mada; um  official  de  gabinete,  empregado 
civil  de  qualquer  das  repartições  de  ma- 
rinha ;  dous  ajudantes  de  ordens,  oíficiaes  da 
armada. 

Oiefe  do  estado-maior  general 

Dous  ajudantes  de  ordens,  officiaes  da  ar- 
mada: 

Art.  2.°  Os  vencimentos  do  pessoal  acima 
serão  regulados  pelo  decreto  n.  232,  de  7  de 
dezembro  de  1894. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  3  de  julho  de  1896.— 
Augusto  Severo. 

Procedendo-se  á  votação  reconhece-se  terem 
votado  contra  o  projecto  58  e  a  favor  43, 

O  Sr.  X^residente— Não  ha  numero 
vou  mandar  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  verifica-se  terem 
se  ausentado  os  Srs.  Gabriel  Salgado,  Matta 
Bacellar,  Viveiros,  Gustavo  Veras,  Tolentino 
de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Santos  Pereira, 
Eduardo  Ramos,  Érico  Coelho,  Silva  Castro, 
Agostinho  Vidal,  Mayrink,  Lima  Duarte,Car- 
valho  Mourão,  Moreira  da  Si  Iva,  Pádua  Salles, 
Furtado,  Lamenha  Lins,  Almeida  Torres, 
Lauro  Múller,Pinto  da  Rocha  e  Pedro  Moacyr. 

O  Sr.  Presidente^Responderam  à 
chamada  110  Srs.  Deputados,  pelo  que  vae-se 
proseguirna  votação. 

Procedendo-se  de  novo  á  votação,  reco- 
nhece-se não  haver  numero,  tendo  votado 
contra  62  Srs.  Deputados  e  a  favor  42. 

O  Sr.I^residente— Não  ha  numero. 
Vou  mandar  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  verifica-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Lima  Bacury,  Luiz 
Domingues,  Gustavo  Veras,  Pires  Ferreira, 
Ildefonso  Lima,  Francisco  Gurgel,  Menezes 
Prado,  Zama,  Alcindo  Guanabara,  Agostinho 
Vidal,  Almeida  Nogueira  e  Pedro  Moacyr. 
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O  Sr.  I^resldente— Responderam  á 
chamada  apenas  105  Srs.  Deputados,  pelo  que 
não  se  póie  proseguir  nas  votações. 

E'  annunciada  a  continuação  da  3"*  discus- 
são do  projecto  n.  8  A,  de  1896,  marcando  o 
dia  20  de  dezembro  do  ultimo  anno  de  cada 
legislatura  para  a  eleição  ordinária,  para  os 
cargos  de  deputado  ou  senador  do  Congresso 
Nacional,  com  substitutivo  da  Gommissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

O  Sr.  lenias  I>etsi  —  Não  venho 
fazer  um  di8curso,Sr.  presidente.  Pelo  adean- 
tado  da  hora,  pelo  estado,  em  que  se  acha 
a  Gamara,  depois  da  discussão  politica,  que 
houve,  e  ainda  depois  de  duas  longas  chama- 
das, não  era  mesmo  natural  que  eu  fosse  dar 
expansões  á  rbetorica  e  gastar  tempo  em 
fazer  estylo.  Venho  apenas  apresentar  ligei- 
ras considerações  sobre  o  projecto  em  discus- 
são, sob  a  forma  mais  modesta,  ain^^a  que  se 
me  afigure  o  assumpto  de  alta  importância. 

O  honrado  presidente  da  Com  missão  Espe- 
cial de  revisão  eleitoral,  da  qual  tenho  a 
honra  de  fazer  parte,  o  Sr.  Francisco  Glicerio 
manisfestára  o  desejo,  de  que  fosse  o  obscuro 
orador  o  relator  deste  projecto.  Pedi  excusa, 
que  tinha  duvidas  sobre  a  sua  legalidade, 
isto  é,  no  momento,  pareceu-me  que  tra- 
tava-se  de  um  adiamento  da  eleição,  e  en- 
tendi que  o  Congresso  não  tinha  competência 
para  tanto. 

O  Sr.  João  Pbnido— E  entendeu  bem. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Estudando  melhor  a  re- 
dacção do  projecto,  verifiquei  que  encerrava, 
não  um  aliamento  propriamente ^Uto,  mas 
a  'lesignação  de  um  dia  para  as  eleições  or- 
dinárias, a  revogação  de  um  artigo  da  lei 
eleitoral  vigente.  A  competência  do  Con- 
gresso era,  pois,  indiscutível,  e  foi  assim, que 
eu,  que  recusava-me  a  ser  relator,  não  tive 
mais  duvida  em  assignar  este  parecer.  Estou 
expondo,  com  toda  franqueza,  o  movimento 
do  meu  espirito  no  estudo  do  assumpto.  Ainda 
tive,  Sr.  presidente,  depois  momentos  de  va- 
cillação,  e  me  dizia  :  si  não  podemos  adiar 
as  eleições,  porque  a  medida  não  é  constitu- 
cional, marcar  outro  dia  para  ellas  é  também 
adial-as?...  Precisando  melhor  a  questão, 
surgiu  o  problema  da  duração  do  mandato,  e 
então  parecia-me,  que  não  podíamos  marcar 
a  eleição  para  dezembro,  porque  o  nosso  man- 
dato se  estenderia  também  até  dezembro,  de 
accordo  com  o  art.  20  da  Constituição.  E' 
certo,  que  a  legislatura  dura  três  annos,  e, 
si  não  fomos  eleitos  em  30  de  outubro,  mas 
em  1  de  março,attendenf1o  aos  motivos  pon- 
derosos, que  determinaram  esse  acto,não  quer 
isto  dizer  que  o  nosso  mandato  tem  de  ser 
augn^entado,  tanto  assim  que,  si  porventura 


não  fôr  approvado  o  projecto,  que  se  discute, 
as  eleições  terão  logar  no  dia  30  de  outubro 
do  corrente  anno . 

Sobre  a  duração  do  mandato,  o  único  aiv 
tigo  da  Constituição  que  a  elle  se  refere  é  o 
art.  20,  onde  se  diz  que,  dasde  que  o  deputado 
recebe  o  diploma  até  a  nova  eleição,  não  pôde 
ser  preso,  etc.  São  assim  fixados  os  dous  ex- 
tremos do  mandato  :  principia  com  o  recebi- 
mento do  diploma  e  termina  com  a  nova 
eleição. 

O  Sr.  Fkrrkira  Pires— Mas  é  preciso  con« 
ciliar  essa  disposição  da  Constituição  com  a 
outra,  que  diz,  que  a  legislatura  dui*ará  três 
annos. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— A  legislatura  não  deixa 
de  durar  ires  annos. 

O  Sr.  Ferreira.  Pires  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Tomo  em  consideração  o 
aparte  do  nobre  deputado.A  legislatura  dura 
três  annos.  Como  se  contam  òs  três  aunos  ? 
E'  outro  problema. 

Si  recorrermos  à  legislação  estrangeira, 
a  de  França  por  exemplo,  e  estudarmos  a  lei 
de  30  de  novembro  de  1875,  e  a  sua  primeira 
applicação  em  1881,  veremos,  que  longos  de- 
bates se  levantaram  para  saber,  si  a  duração 
do  mandato  devia  se  contar  por  sessão  ordi- 
nária, por  orçamento  votado  ou  por  anno.Foi 
a  ultima  interpretação,  que  prevaleceu,  con- 
tando-se  o  mandato  de  quatro  annos,  dia  a 
dia,  tomando  por  data  de  partida  o  primeiro 
escrutínio,  tendo  assim  os  eleitos  em  segundo 
escrutínio  uma  diminuição  de  cerca  de  15 
dias  no  seu  mandato. 

Estas  notas  são  tiradas  deste  livro,  que  é 
o  Tratado  de  Direito  Politico,  eleitoral  e  par- 
lamentar de  Eug.  Pierre. 

Nos  Estados  Unidos  fixa-se  o  mandato,  do 
dia  da  abertura  do  Congresso.  As  eleições  para 
seus  membros  não  teem  alli  dia  tixo,pois  de- 
pendem das  legislaturas  de  cada  Estado,  as 
quaes  dividem  o  Estado  em  districtos  e  de- 
terminam as  eleições  para  o  Congresso  Fe- 
deral. Procura-se,  entretanto,  uniforraisar 
as  disposições,  marcando  jà  a  maioria  dos  Es- 
tados as  eleições  para  novembro  do  anno  an- 
terior. 

Por  exemplo,  o  Congresso  que  se  reunir 
em  dezembro  de  1897.  será  eleito  em  novem- 
bro de  1896.  A  eleição  é,  pois,  durante  a 
vigência  du  mandato. 

O  Sr.  Ferreira  Pires  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Lá  a  duração  ó  de  dous 
annos. 

O  Sr.  Ferreira  Pires- Mas  lá  o  deputado 
não  perde  as  immunidades  no  dia  da  eleição, 
como  succede  entre  nós. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  E*  porque  a  eleição  se 
dá  na  vigência  do  mandato.  Entre  nós,  não, 
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A  apuração  começa  30  dias  depois  da  elei- 
ção e  pôde  durar  até  20  dias  ;  de  modo  que 
pôde  haver  até  50  dias  sem  Gamara,  uma  vez 
que  03  representantes  do  periodo  anterior 
terminaram  o  seu  mandato  no  dia  da  eleição. 
Não  vejo  nisto  mal  nenhum. 

O  emlnento  parlamentar  Waldeck  Rous- 
seau, quando  ministro  do  interior  da  França, 
foi  accusado  pela  designação  do  dia  para  a 
eleição  de  sena^lores,  em  substituição  da  serie 
que  tinha  seus  porleres  peremptos,  defendeu- 
se  dizendo  que  a  lei,  sendo  omissa,  podia-se 
fazer  a  eleição  antes  ou  depois  da  expiração 
do  mandato. 

Isto  quer  dizer,  que  elle  não  tinha  dema- 
ziada  a  preoccupação  da  continuidade  ininter- 
rupta no  poder  legislativo. 

Continuando  o  meu  raciocínio  de  começo, 
cheguei  á  seguinte  conclusão: o  nosso  man- 
dato vae  até  30  de  outubro,  pouco  importando 
que  as  eleições  ?e  reali.-em  no  dia  20  de  dezem- 
bro ou  outro  qualquer. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Na  vigência  da  lei 
n.  35. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Na  vigência  da  Consti- 
tuição. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Durante  a  vigência 
da  lei  ordinária.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Respondo  ao  aparte. 
Si  a  eleição  se  verificar,  por  exemplo,  a  30  de 
outubro,  neste  dia  o  nosso  mandato  está  ter- 
minado, e  a  convocação  extraordinária,  de- 
pois desse  dia,  só  se  verificará  com  os  novos 
eleitos. 

O  Sr.  Simão  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Nós  que  muito  compe- 
tentemente escolhemos  o  dia  20  de  dezembro 
para  se  proceder  á  eleição  ordinária  de  depu 
tados  e  senadores,  podíamos  escolher  o  dia  15 
de  junho  ou  de  agoáto,  ou  de  qualquer  mez. 

Acredita,  o  nobre  deputado,  que  o  no5SO 
mandato  entraria  pelo  anno  que  vem  até  o 
dia  da  eleição  ? 

O  Sr.  Simão  da  Cunha— Perdão.  Pergunto 
a  V.  Ex.:  Si  OS  orçamentos  por  circumstan- 
cias  imprevistas,  não  estiverem  votados  até 
30  de  outubro,  a  quem  compete  votal-os  ? 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Será  ura  facto  altamente 
lamentável,  para  o  qual  não  sei  remédio,  a 
não  ser  que  se  votem  os  orçamentos  antes 
desse  dia.  • 

O  Sr.  Ferreira  Pires  dá  um  aparte.  (Cru- 
zam-se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Luiz' Detsi— Já  disseque  não  tenho 
duvidas  sobre  novo  dia  para  as  eleições,  o 
que  nada  tem  com  o  nosso  mandato.  Declaro 
que  votarei  pela  emenda  do  V.Ex., mar- 
cando o  dia  31  de  dezembro,  para  melhor 
fixar  o  prazo  da  legislatura. 


O  Sr.  Bueno  de  Andrada  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  E'  exactamente  o  que 
contesto.  Já  afllrmei  que  o  nosso  mandato 
termina  com  a  nova  eleição. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Mas  no  caso 
por  mim  figurado,  ainda  não  estão  reconhe- 
cidos, ou  antes  não  estão  eleitos. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— O  mal  que  V.  Ex,  aponta 
é  uma  creaçào  theorica,  mas,  quando  assim 
não  fosse,  seria  inconstitucional  o  que  V.Ex. 
pretende.  Demais  a  convocação  extraordiná- 
ria só  se  poderá  dar  com  um  espaço  talvez 
não  inferior  a  dous  mezes,  para  que  a  noticia 
chegue  a  todos  os  Estados  e  os  representantes 
tenham  tempo  de  fazer  a  viagem . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Creio  que  o 
telegrapho  anda  mais  depressa;  não  ha  neces- 
sidade da  antecedência  de  dous  mezes. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— V,  Ex.  não  pôde  pensar 
que  o  deputado  esteja  nos  intervallos  das 
sessões,  de  malas  prompta,  esperando  conti- 
nuamente o  chamado. . . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Em  caso  de 
necessidade  urgente,  vem  sem  malas. 

O  Sr.  Luiz  Det.si— Que  venha  sem  malas, 
ha  pontos  donde  não  ha  meio  de  fazer  via- 
gem sem  gastar  mais  de  um  mez. . . . 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro  dá  um  aparte. 
(Ea  diversos  apartes,) 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Responderei  ao  aparte 
do  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
com  a  própria  Constituição  do  seu  Estado. 
Acabei  de  dizer  que,  de  accordo  com  o  dis- 
posto na  Constituição  Federal,  ha  solução  de 
continuidade  no  Poder  Legislativo,  pelo  me- 
nos durante  o  tempo,  que  vae  da  eleição  até 
o  recebimento  do  diploma;  já  mostrei  a 
respeito  a  opinião  de  Waldeck  Rousseau.  A 
Constituição  do  Rio  Grande  do  Sul  diz,  no 
art.  37  §  2'^:— «O  mandato  dos  representantes 
durará  quatro  annos  ;  dentro  de  90  dias  de- 
pois de  terminado  este  prazo,  eflTectuar-se-ha 
nova  eleição,  em  dia  que  o  presidente  desi- 
gnar.» 

Isto  quer  dizer  que,  terminado  o  mandato, 
o  presidente  pode  esperar  até  90  dias  para 
mandar  proceder  á  nova  eleição,  isto  é,  a 
solução  de  continuidade  poderá  durar  três 
mezes. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— O  presi- 
dente marcará  a  eleição  dentro  desses  90 
dias. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  — V.  Ex.  está  confir- 
mando minhas  palavras.  Quanto  a  mim  vejo 
sobre  tudo  vantisigens  nesto  intervallo,  e  mos- 
trarei daqui  a  pouco  porque. 

Nas  eleições  geraes  da  Allemanha,  realisa- 
das  a  21  de  fevereiro  de  1887,  o  Reichstag  foi 
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conTocado  para  o  dia  3  de  março,  qnando  as 
eleições  do  segundo  escrutinio  tinham  de 
realisar-se  na  véspera,  isto  é,  no  dia  2. 

Sem  duvida  que  já  estavam  assim  eleitos 
todos  os  membros  do  Reichstag,  mas  é  tam- 
bém certo  que  os  eleitos  da  véspera  ainda 
não  podiam  exercer  o  seu  mandato. 

Seja  como  for,  entretanto,  o  governo  re- 
conheceu que  a  convocação  só  se  podia  dar 
depois  do  segundo  escrutinio. 

Representantes  no  Reichstag  protestavam 
vivamente  contra  a  precipitação  da  convo- 
cação. 

Na  França,  o  deputado  Madier  de  Mon- 
tyasse  pronunciou-se  contra  a  convocação 
de  uma  Camará  antes  de  terminar  o  segundo 
escrutinio  nestes  termos  :— «  Supponhamos 
luctas  politicas  muito  intensas,  supponha- 
mos que  as  eleições  da  minoria  sejam  somente 
realisadas  em  primeiro  escrutinio  ;  conce- 
der-se-hâo,  no  dia  seguinte,  plenos  poderes 
a  essa  minoria  para  deliberar e  legislar  ?. . .» 

O  Sa.  BUBNO  DE  Andrada  — A  segunda 
parte  da  hypothese  é  contraria  á  primeira. 
E'  o  que  se  chama  uma  hyena  que  come  a  si 
mesma. 

O  Sr.  Lriz  Detsi  —  V.  Ex.  não  compre- 
hendeu,  porque  não  ouviu  bem.  Sabe  V.  Ex. 
que,  conforme  o  systema  eleitoral,  a  minoria 
pôde  ter  sua  eleição  acabada  antes  da  maioria, 
como  no  caso  de  dous  escrutínios . 

O  Sr.  Bukno  de  Andrada  —  O  que  V.  Ex. 
chama  minoria  ?  São  os  contrários  ao  go- 
verno ? 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi  —  Chamo  minoria  à  mi- 
noria, isto  ó,  ao  numero  menor,quea  metade 
do  totel  dos  representantes,  pouco  impor- 
tando que  se  trate  de  amigos  ou  não  do 
governo. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Só  se  conhece 
que  ó  minoria,  depois  do  segundo  escrutinio, 
depois  de  todos  eleitos. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Perdoe-me,  ainda  não 
flz-me  comprehender  ao  nobre  deputado. 
Pouco  importa  que  se  conheça  a  minoria, 
depois  do  primeiro  ou  depois  do  segundo  es- 
crutinio. O  facto  é  que  ella  pôde  ter  estado 
deliberando,  como  se  fosse  maioria,  antes 
de  verificado  o  segundo  escrutinio.  E'  este 
o  perigo. 

Entro  propriamente  na  questão  do  inter- 
regno de  uma  legislatura  à  outra. 

Fundamentando  no  Parlamento  da  Frani;a, 
uma  emenia  apresentada,  em  1885,  con- 
junctamente  com  Floquet,  o  deputado  Lan- 
glois  dizia  : 

O  fim  da  nossa  proposta  é  impedir,  que  se 
repita  o  que  aconteceu,  ha  cerca  de  quatro 
annos,  isto  é,  a  eleição  de  uma  Camará  nova 


antes  de   expirar  os  poderes  da  que  a  pre- 
cedeu. 

Um  intervallo  semelhante  tem  graves  in- 
conveniantes  :  os  poderes  da  Camará  eleita 
em  1877,  tendo  terminado  somente  em  14  de 
outubro  de  1881,  a  Camará  eleita  uo  dia  21 
de  agosto  de  1881  não  existia  como  Camará 
constituída  legalmente,  de  tal  sorte  que,  si 
um  acontecimento  qualquer  surgisse  deter- 
minando a  reunião  do  Congressso,  seria  a 
Camará  antiga  a  convocada,  e  seria  a 
Camará  eleita  recentemente  que  não  funccio- 
naria. 

Isto  é  uma  situação  impossível,  e,  quando 
o  suffragio  universal  pronunciou-se  e  elegeu 
uma  nova  Camará,  é  preciso,  que  elle  func- 
cione. 

A  Camará  nova  tem  um  mandato  sério,  em 
quanto  que  a  outra  tem  um  mandato  vir- 
tualmente extincto.  » 

E'  que  contrariamente  á  disposição  cons- 
tucional  do  Estado  do  Rio  Grande,  a  lei  fi-an- 
ceza  de  16  de  junho  de  1885  dispõe  que,  salvo 
o  caso  de  dissolução,  as  eleições  geraes  teem 
lugar  nos  sessenta  dias  que  precedem  a  ex- 
piração dos  poderes  da  Camará. 

E  não  se  pôde  dar  o  caso  de  que  a  nova 
Camam  esteja  em  opposição  á  antiga  ?  Não 
é  de  notar  si  a  gravidade  do  con flicto  da 
autoridade  moral  dos  que  vêem  com  a  auto- 
ridaáe  legal  dos  que  vão  ? 

Podem  os  antigos  ainda  chamar-se  legí- 
timos representantes  da  Nação,  si  o  suflfragio 
popular  lhes  foi  adverso  ? 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcbllos  —  Mas,  si  os 
poderes  dos  deputados  recem-eleitos  ainda 
não  estavam  reconhecidos  ? 

O  Sr.   Luiz  Detsi  —  Reconheciam -se. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  —  Reconhe- 
cem-seem  sessões  preparatórias,  quando  a 
sessão  já  está  começada. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —Cada  legislatura  tem 
seu  termo  no  dia  da  eleição  da  legislatura 
seguinte. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  V.  Ex. 
pensa  que  o  mandato  termina  no  dia  da 
eleição  do  novo  representante  ? 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Perfei- 
tamente. E*  o  artigo  da  Constituição,  que 
confere  immunidades  ao  deputado  desde  a 
investidura  ató  á  nova  eleição. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  —  Eleição  ve- 
rificada. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —Eleição 
não  é  apuração  de  eleição. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Desde  ^que  recebe  o 
diploma  até  a  nova  eleição  —  são  estes  00  di- 
zeres da  Constituição .   (Apartes . ) 
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o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —O  que  é 
uma  nova  eleição  ?  E*  todo  processo  até  a  ve- 
rificação dos  poderes  ?  Não  ;   ósó  a  eleição. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada  —  Nã  apoiado. 

O  Sr:  Luiz  Detsi  —  Queira  o  nobre  depu- 
tado por  S.  Paulo  dizer-me  qual  o  dia  em 
que  começas  contar  o  mandato. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Do  dia  em 
que  é  reconhecido  aqui. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— A  CJonstituiçâo  não  está 
de  accordo  com  V.  Ex.,  porque  diz  que  é  do 
dia  em  que  recebe  o  deputado  o  diploma.  No 
art.  20,  marcou  o  principio  e  o  lim  do  man- 
dato. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos— Do  mandato, 
não:  principio  e  fins  das  immunidades. 

O  Sr.  Cassiano  dd  Nascimento— Mas  as 
immunidades  são  consequência  do  mandato. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— A  Constituição  deter- 
mina duas  phases  da  eleição— recebimento  do 
plidoma—e— eleição  futura.  Eleição,  propria- 
mente dita,  e  recebimento  de  diploma  são 
duas  épocas  sempre  fixas  de  um  processo 
eleitoral  completo .  (Apartes . ) 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos— E  o  que  fôr 
eleito  goza  dessas  garantias  ? 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Depois  que  recebe  o 
diploma,  porque  antes  não  ha  presumpção 
sobre  quem  e  o  deputado,  a  qual  se  firma 
deante  do  portador  do  diploma,  documento 
da  maioria  de  votos. 

O  Sr.  Martins  Costa— E,  si  for  annullada 
a  eleição  ? 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Elle  não  é  deputado. 

O  Sr.  Martins  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Detsi- Fico  dentro  da  Consti- 
tuição e  com  ella  respondo,  sem  me  pre- 
occupar,  si  outra  solução  seria  mais  conve- 
niente. (Ha  muitos  apartes.) 

Os  apartes  com  que  me  teem  honrado  os 
illustres  collegas  tem  prolongado  mais  que 
desejava  esta  discussão,  desviando-me  mais 
de  uma  vez  do  rumo.  A  questão  da  duração 
do  mandato  é  de  alta  importância  no  mo- 
mento actual  para  fixar  até  quando  »omos 
deputados. 

Já  disse,  com  toda  convicção,  aue  o  nosso 
mandato  extingue-se  no  dia  30  àe  outubro. 
A  mudança  da  eleição  para  20  de  dezembro, 
ou  outro  dia,  que  não  pôde  ser,  seja  dito  de 
passagem,  antes  de  30  de  outubro,  em  nada 
altera  a  duração  da  actual  legislatura. 

Scibem  todos  que  o  setennato  do  Parla- 
mento inglez  data  de  Jorge  I,  e  que  a  Assem- 
bléa  que  o  decretou  applicou  logo  a  medida 
em  seu  próprio  beneficio,  o  que  fez  Black- 
stone  notar  mais  uma  vez  o  poder  do  parla- 


mento inglez,  nestes  termos  :<  Tal  é  o  po- 
der do  Parlamento  inglez  que  uma  Gamara 
eleita  por  três  annos  pôde  continuar  sua 
própria  vidae  trausformar-se  em  Parlamento 
septennal.» 

Não  queiramos  imitar  a  Inglaterra. 

Qualquer  que  seja,  porém,  a  opinião  dos 
Srs.  deputados,  faço  um  appello  para  que  os 
nossos  trabalhos  parlamentares  estejam  ul- 
timados até  30  de  outubro.  Estou  conven- 
cido, sinceramente  convencido,  de  que  pro- 
longar o  nosso  mandato  além  desse  dia  é 
offender  profundamente  a  lei . 

Não  pretendo  ter  mais  juizo  do  que  os  ou- 
tros, nem  exaggero  valor  da  minba  opinião 
nuUa. 

Curvar-me-hei  ao  juizo  dos  que  sabeln 
mais,  dos  meus  distinctos  collegas  cuja  de- 
cisão acatarei... 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada— V.  Ex.  per- 
tence ao  numero  dos  que  sabem  mais. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Não  se  diga  que  fCii 
importuno. 

Não  se  trata  ainda,  é  certo,  de  prorogaçâo 
da  sessão  ;  mas  é  bem  tempo  de  pensar,  que 
não  podemos  funccionar  além  de  30  de  outu- 
bro, e,  de  accordo  com  este  pensar,  devemos 
dirigir  os  nossos  trabalhos. 

Fui  desvia^^o  muitas  vezes,  Sr.  presidente, 
do  plano,  que  me  havia  traçado  pelos  conti- 
nues apartes  com  que  me  distinguiram  os  il- 
lustres collegas. 

Peço  desculpa  pelo  desalinho  das  minhas 
palavras,  que  julguei  do  meu  dever  pronun- 
ciar deante  de  um  projecto,  que  poderia  pare- 
cer um  adiamento  da  eleição  geral,  com  todas 
suas  consequências,  e  justificar  assim  os  es- 
crúpulos que  me  assaltavam  — 

O  Sr.  João  Penido— Escrúpulos  muito  bem 
cabidos. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Era  meu  intento  apre- 
sentar uma  indicação,  para  que  a  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  dissesse, 
si  o  projecto,  marcando  a  eleição  para  o  dia 
20  de  dezembro,  prejudicava  em  todos  seus 
effeitos  a  eleição  de  30  de  outubro. 

O  parecer  a  esse  respeito,approvado  pela  Ca- 
mará, desvaneceria  qualquer  d  uvida,que  por- 
ventura podessem  ter  os  poderes  competentes 
de  algum  Estado,  evitando  assim  a  possibili- 
dade de  alguma  perturbação  deplorável. 

Resolvi,  porém,  apresentar  apenas  estes  li- 
geiros reparos,  que  serão  tomados  na  consi- 
deração que  merecerem. 

Antes  de  terminar,  peço  licença,  Sr.  presi- 
dente, para  dizer  duas  palavras,  justificando 
ou  antes  esclarecendo  alguns  apartes  que  dei, 
quando,  na  2"  discussão  deste  projecto, 
orava  o  nobre  deputado  por  Minas.  S.  Ex. 
exigia,  com  vehemencia  estranhavel,  o  cum- 
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pninento  do  artigo  constitucional  sobre  a  re- 
presentação das  minorias,  parecendo-me  que 
S.  Bx.  não  interpretou  bem  o  dizer  constitu- 
ciuuftl. 

Si  o  Congresso  decretasse  uma  lei,  determi- 
nando a  eleição  por  Estado,  em  escrutinio  de 
lista  completa,  essa  lei  seria  inconstitucional, 
porque  a  minoria  seria  excluida. 

Si,  nos  actuaes  districtos,  o  eleitor  votasse 
ora  três  nomes,  a  lei  que  contivesse  seme- 
lhante disposição,  seria  inconstitucional. 

Mas  a  lei  do  terço,  como  vulgarmente  se 
cUama,  além  de  perfeit  imente  constitucional, 
é  mesmo  notavelmente  liberal  pela  grande 
margem  que  dá  á  minoria.  Basta  dizer,  que 
Hluutschli,  quando  escrevia  o  seu  bello  livro 
sobre  o  Direito  publico,  notava  que  só  a  Di- 
namarca e  a  Inglaterra  possuíam  a  generosa 
)â:  do  terço.  Entretanto  o  eminente  publi- 
cista ignorava,  que  o  Brazil  já  a  tinha  ado- 
pta Ao  naquelle  tempo. 

Sí>ja  como  fôr,  o  artigo  constitucional  que 
í?arante  a  representação  das  minorias,  evi- 
deií temente  não  pode  se  e:>tender  a  todas  mi- 
fior?-jiSy  mas  bem  certo  que  se  refere  ás  m\- 
noii^  representáveis,  aquellas,  que  reúnem 
um  numero  sufflciente  de  suffragios,  deter- 
muiado,  mais  ou  menos,  no  systema  eleito- 
ral "adoptado. 

Quanto  a  mim,  estou  convencido,  que  não 
è  -•!  excellencia  do  systema  eleitoral,  que  de- 
termina a  elevação  e  a  verdade  da  repre- 
sentação. Isto  é,  sobretudo  obra  da  educação 
do  povo,  da  sinceridade  e  boa  orientação  dos 
políticos,  da  observância  leal  dos  principies 
republicanos.  Digo  isto  de  coração  aberto. 

Não  vim  para  a  politica,  escalando  as 
chicanas  de  eleições,  ou  por  impulso  de  pro- 
teí^íiar  poderoso,  mas  doutrinariamente,  isto 
é,  estudando  livros  e  as  licções  dos  estadistas. 
Não  vim  para  a  Republica  por  interesse  pes- 
soal que  me  recusasse  a  monarchia,  por  des- 
gctto,  por  despeito,  mas  em  nome  de  con- 
vicção profunda. 

No  dia  em  que  pensei  na  politica,  fui  re- 
publicano. 

Vozes— Foi  um  propagandista  muito  dis- 
♦Incto. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Sio  meu  insignificante 
Cí^ncurso  na  propaganda  tinha  algum  mere- 
cimento, era  unicamente  pela  sinceridade  que 
o  (Ji!*igia,peia  confiança  absoluta  que  nutria, 
de  que  a  Republica  era,  sinão  a  conquista 
de  um  ideal  já  realisado  o  caminho  obrigado 
paraessa  conquista.  E  hoje,  Sr.  presidente, 
essa  fó  ardente  do  passado  em  nada  diminuiu; 
ireio  com  a  mesma  firmeza  na  Republica,  e, 
pOF  meio  delia,  no  engrandecimento  continuo 
da  Pátria. 

K,  si  ha  ainda  difficuldades  a  vencer,  una- 
mo^Dos,  como  no  tempo  da  propapanda,  e  ca- 


minhemos fortes,  sem  a  menor  vaciliaçao, 
que  é  definitivamente  na  execução  dos  prin- 
cipios,republicanos,  que  está  a  grandeza  e  fe- 
licidade da  Pátria. 

{Muito  bem,  muito  bem,  o  orador  ê  cumpri^ 
mentado) . 

O  Sr.  A^ngelo  Pinheiro  pede  a 

palavra  unicamente  para  ofFerecer  à  conside- 
ração da  Camará  uma  emenda  ao  art.  l*»  do 
projecto,  ora  em  debate. 

Esta  emenda  já  foi  su.jeita  á  consideração 
f^a  Gamara  e  recusada  quan^lo  o  projecto  se 
votou  em  2*  discussão. 

Acredita  como  muitos  dos  seus  honrados 
collegas  que  a  Gamara  recusou  esta  emenda 
por  não  a  conhecer  bem,  visto  como,  não  foi 
impressa,  nem  distribuída,  e  somente  lida  na 
Mesa,  e  os  nobres  deputados  sabem  que,  pelas 
más  condições  acústicas  da  Gamara,  muitas 
vezes  a  Gamara  não  sabe  bem  do  que  se  trata, 
e  a  prova  é  que  o  próprio  OMtdor  votou 
contra  ella. 

Reproduzindo  esta  emenda,  tem  em  vista 
satisfazer  agora  grandes  interesses  de  muitos 
que,  a  passar  o  projecto  em  discussão  ou  a 
emenda  do  Sr.  deputado  por  Minas,  o  Sr.  La- 
mounier  Godofredo,  riesignando  a  dominga  de 
dezembro  do  ultimo  anno  de  legislatura, para 
se  proceder  as  eleições,  não  concorreriam  às 
urnas,  porque,  em  geral,  os  protestantes  não 
concorrem  ás  urnas  nesse  dia,  ou  em  dia 
santificado.  Deve  se  legislar  para  todos  elei- 
tores e  não  para  parte  delles,  nestas  condi- 
ções, de  accorio  com  muitos  collegas  redigiu 
a  emenda  que  tem  o  prazer  de  oíTerecer  á 
consideração  da  Gamara,  esperando  que  seja 
approvada  porque  consulta  os  interesses 
geraes. 

O  argumento  adduzido  pelo  nobre  depu- 
tado, o  Sr.  Lamounier  Godofredo,  de  que  dia 
santificado  era  o  mellior  para  nelle  se  re- 
alisarem  as  eleições,  por  isso  que  concorre- 
riam mais  eleitores  ás  urnas,  a  eleição  des- 
pertaria mais  interesse,ao  orador  parece  que 
não  é  poderoso. Os  eleitores  vão  ás  urnas  pelo 
interesse  quelhe  disperta  as  eleições,  mas  não 
porque  ella  se  realise  neste  ou  naquelle  dia. 
(Apoiados,) 

Além  disso,  o  indijfferentisrao  que  a  Ga- 
mara nota  em  torno  das  urnas  no  Brazil,  não 
é  devido  ao  dia  em  que  se  realísa  a  eleição  ; 
mas  ao  facto  de  não  haver  ainda  partidos 
que  pleiteem  as  eleições.  Ha  só  um  partido, 
e  por  consequência  não  ha  de  ser  o  facto  de 
S.  Ex.  marcar  um  domingo  ou  um  dia  san- 
tificado para  se  realisar  a  eleição,  que  esse 
indifferentismo  ha  de  acabar.  Por  estas  con- 
siderações si  fôr  marcado  o  ultimo  dia  útil  do 
mez  de  dezembro  do  ultimo  anno  da  legisla- 
tura, todos  os  eleitores,  sem  distincção  de 
crenças  religiosas  concorreram  as  urnas. 
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Offerece^  pois,  a  considera^  da  Gamara  a 
sua  emenda  a  qual  vae  amparada  pela  as- 
aignatura  de  diyersos  collegas. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  às 
Commissões  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  e  da  Revisão  Eleitoral  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projeoto  n.  8  A,  de  1806  : 

Aoart.  l.^A  eleição  ordinária  para  os 
cargos  de  deputado  e  senador  ao  Congresso 
Nacional,  se  procedei^  em  toda  a  Republica 
no  ultimo  dia  útil  de  dezembro,  do  ultimo 
annoda  legislatura. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  3  de  julho  de  1896. 
•^Angelo  Pinheiro. ^^Cassiano  do  Nascimento, 
— Cbsía  Rodrigues, -^Marçal  Escobar ,^^ Rocha 
Cavalcante ^-^Fernandes  Lima, — Francisco  de 
Barros. ^osé  Carlos, -"Bueno  de  Andrada,^ 
I/uiji  Flaqyter, — Gustavo  Godoy.-^ Domingues 
de  Castro. -^Leoíoegildo  Fllgueiras. — Arthur 
Orlando, — Aureliama  Barbosa. — Eduardo  de 
Berrado,'^ Viveiros„^^Emilio  Blum.^  Moreira 
da  Silva^ 

O  Sr.  Bricio  Filho-^Sr.    presi- 
dente, dfipois  da  a^taçao  que  reinou   neste 
recinto,  motivada  pelo   requerimento  aqui 
apresentado  por  meu  nobre  amigo  o  Sr.  Tho- 
maz  Cavalcanti,  que  se  mostrou  mais  justa* 
mente  alarmado  deante  dos  enormes  venci- 
mentos que  mensalmente  percebe  o  Sr.  ca- 
pitão de  firagada  Garcez  Palha,  sempre  se- 
cretario do  :sr.  Ministro  da  Marinha,  e  depois 
da  acalorada  discussão   produzida  pelo  re- 
querimento em  seguida  submettido  a  vossa 
consideração  por  meu   distincto  collega  o 
Sr.  Nilo  Peçanha,  que  extranhou,   também 
com  justiça,  a  aspereza  de  conducta  do  go- 
verno para  com  os  alumnos  da  Escola  Militar 
que  fizeram  um  movimento  de  indisciplina 
escolar,  conducta  que  contrasta  extraordina- 
riamente com  a  grande  copia  de  attenção   e 
regalias  com  que  são  tratados  na  Escola  Naval 
os  estudantes  que  fizeram  um  movimento 
mais  grave,  mais  perigoso,  pois,  que  se  re- 
bellaram  contra  o  poder  legal,  requerimentos 
ambos,  e  eu  aproveito  o  ensejo  para  dizel-o, 
que  acabam  de  ser  approvados  com  o  con- 
curso de  meu  voto,  depois  de  tudo   isso  eu 
me  sinto  animado  a  vir  á  tribuna   pois   en* 
oontro  o  projecto  n.  8  A  da  1896  em  um 
meio  já  calmo,  já  tranquillo,  graças  aos  es- 
forços dos  ILlustres  representantes  de  Minas 
e  Rio  Grande  do  Sul,  que  na  discussão  deste 
assumpto  me  precederam  na  tribuna. 

E' muito  pouco  o  que  eu  tenho  a  dizer. 
Eu  venho,  de  entre  as  emendas  apresentadas 
a  AstaprqíActo,  tomar  a  qne  foi  proposta  pdo 

CamAra    V.  HL 


Sr.  Ferreira  Pires  e  mais  outros  deputados, 
visando  altersições  no  alistamepto  eleitoral. 

Não  venho  impugnar,  não  venho  defender 
a  emenda;  eu  me  proponho  a  sujeitar  â  deci- 
são da  Camará  um  requerimento  para  que  a 
emenda  seja  destacada  do  projecto  e  enviada 
á  Commissão  Especial  incumbida  da  revisão 
da  lei  eleitoral. 

Assim  procedo,  porque  receio  que  acceita 
agora  a  modificação  proposta,  dê  isso  logar  a 
que  novas  modificações  sejam  feitas  na  outra 
Casa  do  Congresso,  o  que  trará  grande  re- 
tardamento na  approvaçâo  deste  projecto, 
quando  elle  precisa  ser  approvado  com  brevi- 
dade,para  que  as  regiões  as  mais  longinquas, 
mais  afastadas  desta  Capital  possam  em 
tempo  receber  communicações  acerca  da  mu- 
dança do  dia  para  a  realisação  do  processo 
eleitoral,evitando  assim  inconvenientes  consi- 
deráveis, como  tivemos  de  apreciar  por  occa- 
sião  das  eleições  para  a  presente  legislatura, 
apresentando-nos  o  Estado  de  Matto  Grosso 
três  eleições  para  deputados  e  senadores. 

Sou  o  primeiro  a  reconhecer  que  a  lei  elei- 
toral precisa  de  alterações;  mas  não  é  o  mo- 
mento da  discussão  deste  projecto  o  mais 
azado  para  a  reforma. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio,  representante  da 
Bahia,  apresentou  no  Senado  um  projecto  al- 
terando a  Itsi  estadual ;  por  occasião  de  sua 
passagem  pela  Camará,  ou  por  occasião  de 
figurar  na  ordem  do  dia  o  trabalho  a  que  se 
está  entregando  a  Commissão  Especial,  então 
sim,  haverá  melhor  opportunidade  para  que 
seja  discutida  a  proposição  do  illustre  depu- 
tado mineiro. 

Vou  ler  o  meu  requerimento,  e  o  faço  sa- 
tisfeito, pois  que  S.  Ex.,  em  aparte,  me  está 
hypothecando  todo  o  seu  apoio  (lê)  : 

Era  isto,  Sr.  presidente,  o  que  eu  tinha 
necessidade  de  dizer.  (Muito  bem) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  enviado  â 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça e  de  Revisão  Eleitoral  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  a  emenda  que  se  refere  ao 
alistamento  eleitoral  apresentada  ao  projecto 
n.  8  A,  de  1896,  seja  destacada  do  mesmo 
projecto,  para  ser  enviada  á  Commissão  Es- 
pecial incumbida  da  revisão  da  lei  eleitoral. 

Sala  das  sessões,  4  de  julho  de  1896.-** 
Brido  Filho, 

O  Sr.  Beviláqua— Sr.  presidente, 
pedi  a  palavra  para  apresentar  um  sub-emen- 
da,que  é  concebida  nos  seguintes  termos  :  em 
vez  do  ultimo  «lia  útil  de  dezembro,  diga-Sd 
primeiro  dia  utll  da  of^unda  quinzena. 
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Vem  À  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  ás 
Commissões  d§  Constituição,  Legislação  e  de 
Justiça  e  a  da  Revisão  Eleitoral  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  8  A,  de  1896  : 
Diga-se— primeiro  dia  útil  da  segunda  quin- 
zena de  dezembro. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  4  de  julho  de  1896. 
— José   Beviláqua. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que  as 
commissões  dêem  parecer  sobre  as  emendas. 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PARECERES 

N.    17-1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  Albina  Tei- 
xeira Ribeiro  pede  relevação  da  divida  de 
seu  filho  já  faUecido  i*»  tenente  de  artilharia 
do  exercito  Francisco  de  Paula  Pedro  de  Ah 
cantara 

Tendo  a  commissão  de  fazenda  examinado 
o  requerimento  de  Albina  Teixeira  Ribeiro 
em  que  pede  relevação  da  divida  de  seu  íilho 
já  faUecido,  1«  tenente  de  artilharia  do  exer- 
cito, Francisco  de  Paula  Pedro  de  Alcântara, 
pensa  que  nada  pôde  resolver  sem  ter  a  peti- 
cionaria provado  as  allegações  com  as  quaes 
justifica  a  impetração  da  referida  graça. 

Sala  das  sessões  da  commissão  de  fazenda, 
4  de  julho  de  1896. — Miguel  Pernambuco^  pre- 
sidente.—  Hollanda  de  Lima ^  relator. — A. 
Milton .  -^Ildefonso  Lima .  Sá  Peiatoto .  -^-^Mar- 
tins  Júnior, — Luiz    Adolpho, 

N.    18—1896 

Indefere  a  requerimento  em  que  D.  Maria  da 
Paixão  Goulart  de  Castro,  filha  do  faUecido 
coronel  João  Cândido  Goulart^  pede  o  tneio 
soldo  a  que  se  julga  com  direito 

D.  Maria  da  Paixão  Goulart  de  Castro, 
íilha  do  faUecido  coronel  João  Cândido  Gou- 
lart, requereu  e  obteve  do  gcverno  a  per- 
cepção ao  meio-soldo  a  que  tinha  direito  em 
virtude  da  lei  de  6  de  novembro  de  1827. 
Opinou,  porém,  o  Thesouro(e  nessa  conformi- 
dade se  resolveu)  que  a  pensionista  começasse 
a  perceber  o  meio-soido  de  seu  pae  a  partir 
somente  da  data  da  respectiva  habUitação. 

Julgando-se  lesada  em  seu  direito,  pede 
D.  Maria  Goulart  ao  Congresso  que  lhe  mande 
pagar  o  meio-soldo  que  deixou  de  receber  | 


desde  a  data  do  faUecimento  de  seu  pae  até 
a  da  habiUtação. 

Com  effeito,  o  decreto  de  22  de  novembro 
de  1831  determinou  que  o  pagamento  do 
meio-soldo  fos&e  contado  desde  o  dia  do  falle- 
cimento  dos  oífíciaes.  Entre  outros,  um  aviso 
do  Ministério  da  Fazenda,  de  novembro  de 
1867,  recommendou  a  observância  daquelle 
decreto. 

Posteriormente  foi  o  dispositivo  do  decreto 
de  1831  confirmado  pela  lei  n.  2.019,  de  8  de 
setembro  de  1875.  Mas  esta  lei  dispoz  expres- 
samente em  seu  art.  l'^  que  sem  a  observân- 
cia, por  parte  dos  interessados,  prazo  marcado 
para  o  pedido  ou  reclamação  do  meio-soldo, 
pelo  decreto  n.  41,  de  20  de  fevereiro  de  1840, 
art-  20,  não  seria  percebido  o  dito  meio-soldo 
sinão  a  partir  da  habilitação. 

A  peticionaria  allega  em  seu  requerimento 
ao  Congresso  que  «  sempre  se  empenhou  por 
seu  direito  »,  parecendo  quasi  significar  com 
isso  qne  não  a  attinge  a  disposição  da  lei  de 
8  de  setembro  de  1875.  Mas  nem  um  do- 
cumento junta  para  provar  o  que  allega. 

Nestas  condições,  e  embora  reconhecendo  o 
pleno  direito  da  peticionaria  para  haver  o 
meio-soldo  desde  o  faUecimento  de  sen  |>ae 
(caso  o  tenha  reclamado  dentro  do  prazo  mar- 
cado pelo  art.  20  do  decreto  de  20  de  feve- 
reiro de  1840)  a  Commissão  de  Fazenda  julga 
não  ter  que  deferir  em  seu  requerimento, 
uma  vez  que  ao  governo,  na  hypothese,  cabia 
e  cabe  resolver  sobre  o  assumpto  dentro  dos 
Umites  das  leis  de  1840  e  1875,  que  comple- 
taram e  modificaram  as  de  1827  e  1831 . 

Assim  é  a  commissão  de  parecer  que  se 
archive  a  petição  de  que  se  trata,  por  não 
haver  nella  o  que  deferir. 

Sala  da  commissões,  4  de  julho  de  1896.— 
Miguel  Pernambuco,  presidente.  —  Martins 
Júnior,  relator.— líUú  Adolpho,  — Ildefonso 
Lima. -^ A.  Milton,  votei  pela  conclusão,  mas 
por  outros  fundamentos. — Hollanda  Lima. 
—Sd  Peixoto,  de  accordo  com  a  conclusão  do 
parecer  pelo  Amdamento  de  que  não  assiste 
ao  Poder  Legislativo  conhecer  da  offensa  por 
vertura  feita  ao  direito  da  parte  pelo  Ex- 
ecutivo. Deixo,  pois,  de  considerar  o  direito 
que  a  requerente  possa  ter  e  o  estar  ou  não 
provado  o  que  allega. 

N.    19—1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  António  Ma* 
noel  de  Proença  Gomes,  5»  escripturario  do 
Thesouro  Nacional,  pede  seja  computado 
pcra  a  sua  aposentadoria  o  tempo  de  serviço 
como  auxiliar  de  escripta  da  secretaria  da 
Guarda  Urbana 

A*  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias  foi 
presente  o  requerimento  em  que  António  Ma^ 
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noel  de  Proença  Gomes,  actualmente  3^  es- 
cripturario  do  Thesouro  Nacional,  pede  pa- 
ra que  seja  computada  útil  à  sua  aposentado- 
ria o  tempo  em  que  serviu  no  caracter  de  au- 
xiliar de  escripto  da  secretaria  da  eztincta 
Guarda  Urbana,  correspondente  a  8  annos, 
5  mezese  18  dias. 

Das  certidões  que  apresenta,  vê-se  que  o 
snpplicante  percebeu  vencimento  tirado  por 
folhas,  não  como  auxiliar  de  escripta,  logar 
que  não  existia  creado  naquelle  corpo  civil, 
mas  simplesmente  como  guarda. 

Pensa  a  commissão  que,  si  não  ô  licito  ao 
Poder  Executivo  anticipar  a  contagem  dos 
serviços  úteis  á  aposentadoria  dos  funcciona- 
rios  públicos,  isto  é,  sem  que  lhes  tenha  sido 
reconhecida  a  invalidez,  e,  portanto,  conce- 
dida a  aposentação,  não  o  é  também  e  princi- 
palmente ao  Poder  Legislativo  que  não  pôde, 
nem  deve  entrar  em  competência  com  aquelle 
outro  na  execução,  que  lhe  é  privativa,  das 
disposições  reguladoras  da  espécie. 

Si  a  pretenção  do  supplicante  importa, 
como  parece,  uma  concessão  especial,  esta, 
por  sua  vez,  representa  uma  excepção  ã  lei 
n.  117,  de  4  de  novembro  de  1892.  Este  pre- 
cedente não  convém  estabelecer. 

Respeitado  embora  o  principio  da  não  re- 
troactividade das  leis,  os  serviços  a  que  se 
refere  o  supplicante,  não  poderiam  ser  com- 
putados para  a  sua  aposentadoria,  como  em- 
pregado de  fazenda,  porquanto  elles  não  se 
confundem  com  os  de  que  tratam  os  arts.  24 
e  25  de  decreto  n.  4.163,  de  6  de  abril  de 
1868,  relativos,  ainda  assim,  aos  Aincciona- 
rios  que  já  os  tenham  prestado  ao  tempo  em 
que  foi  promulgada  a  lei  acima  citada. 

A  commissão,  conclue,  portanto,  pelo  inde- 
ferimento do  requerimento  em  questão. 

Sala  das  commissões,  1  de  julho  de  1896.— 
Miguel  Pernambuco,  presidente. — Ildefonso 
Lima,  relator.— Lu»^  Adolpfw. -^Martins  Ju' 
ntor. — A,  Milton. — Hollanda  Lima,^Sd  Pei 

(COtO. 

O  Sr.  I*i-esÍdento  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  segunda-feira, 
6  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  parecer  n.  15,  de  1896,  decla- 
rando da  competência  do  Poder  Legislativo 
estabelecer  o  máximo  da  tarifa  dos  caminhos 
de  ferro,  com  voto  em  separado  do  Sr.  Adol- 
pho  Gordo  (discussão  única) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  21,  de  1895, 
dando  o  plano  de  viação  geral  da  Republica  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  14,  de  1896,  mandando  archivar,  por  não 
haver  que  deferir,  a  petição  de  António  Fran- 
cisco Ferreira  de  Carvalho,  advogado  provi- 
sionado  em  Ibitinga,  Estado  de  S.  Paulo,  em 
que  solicita  do  Congresso  a  interpretação  da 


disposição  do  n.  24,  art.  72  da  Constituição 
da  Republica  sobre  a  liberdade  profissional ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1896,  au- 
torisando  o  governo  a  computar  pelo  dobro, 
para  os  eflfeitos  de  reforma,  o  tempo  decorrido 
de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de  dezembro 
de  1894,  aos  offlciaes  e  praças  do  exercito  e 
armada  que  durante  a  revolta  operaram  nos 
Estados  do  Paraná  e  Santa  Catharina ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  255,  de  1895,  dis- 
pensando o  lapso  de  tempo  em  que  incorreu 
o  bacharel  António  Ferraz  da  Motta  Pedreira 
para  que  possa  continuar  a  contribuir  para 
o  montepio,  e  providencia  a  respeito. 

Levanta-se  a  sessão  às  4horas  e  10  minutos. 


4P  SBSSio   BM  6    DE  JULHO  DE  1896 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente), 
Lins  de  Vasconcellos  (i^  secretario)  e  Arthur 
Rios  (presidente) 

Ao  meio-dia  prooede-se  à  chamada  a  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Lins  de  Vasconcellos,  Tavares  de  Lyra, 
Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto, 
Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Augusto 
Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Bricio  Fi- 
lho, Hollanda  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Do- 
mingues, Costa  Rodrií?ues,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berrêdo,  Nogueira  Paranaguá, 
Frederico  Borges,  Torres  Portugal,  Thomaz 
Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pe- 
dro Borges,  Francisco  Benévolo,  Helvécio 
Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Severo, 
Francisco  Gurgel,  Trindade,  Arthur  Orlando, 
Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Pe- 
reira de  Lyra,  Luiz  de  Andrade,  Marcionilo 
Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jorge, 
Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Clementino 
do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Lou- 
reiro, Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado, 
Geminiano  Brazil,  Gouvêa  Lima,  Santos 
Pereira,  Milton,  Francisco  Sodré,  Tosta, 
Manoel  Caetano,  Paula  Guimarães,  Vergne 
de  Abreu,  Dionysio  Cerqueira,  Leovigildo 
Filgueiras,José  Ignacio,  Sebastião  Landulpho, 
Paranhos  Montenegro,  Torquato  Moreira, 
Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira,  José 
Carlos,  Oscar  Goioy,  Alcindo  Guanabara, 
França  Carvalho,  Timotheo  da  Costa,  Thomaz 
Delfino,  Américo  de  Mattos,  Belisario  de 
Souza,  Érico  Ceelho,  Fonseca  Portella,  Silva 
Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Júlio 
Santos,  Porciuncula,  Ponce  de  Léon,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Landulpho  áê 
Magalhães,   Campolina,    Carvalho  Mourão, 
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Ckagas  Lobato,  João  Peaido,  Gonçalves  Ra- 
mos, Luiz  Detsi,  Francisco  Veiga,  Leonel 
Filho,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godo- 
fredo.  Ferreira  Pires,  Valladares,  Cupertino 
de  Siqueira,  Rololpho  Abreu,  Theotonio  de 
Magalhães, Pinto  da  Fonseca,  Matta  Machado, 
Arthur  Torres,  Manoel  Fulgeocio,  Simão  da 
Cunha,  Olegário  Maciel,  Lin^^olpho  Caetano, 
Lamartine,  Francisco  de  Barros,  Luiz  Fla- 
quer,  Casemiro  da  Rocha,  Almeida  Nogueira, 
Domingues  de  Castro,  Costa  Júnior,  Gustavo 
Godoy,  Oliveira  Braga,  Adolpho  Gordo,Bueno 
de  Andrada,  Moreira  '^a  Silva,  Pádua  Salles, 
Vieira  de  Moraes,  Alberta  Salles,Cesario  Motta, 
Francisco  Glicerio,  Furtado,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes,Ur- 
bano  de  Gouvêa,  Xavier  do  Valle,Luiz  Adol- 
pho, Lamenha  Lins,  Almeida  Torres,  Brazilio 
da  Luz,  Lauro  Miiller,Paula  Ramos, Francisco 
Tolentino,  Emilio  Blum,  Fonseca  Guimarães, 
Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pi- 
nheiro, Pereira  da  Costa,  Rivadavia  Carrêa, 
Victorino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,Pink) 
da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Pedro 
Moacyr  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  do 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Alencar  Guima- 
rães, Fileto  Pires,  Carlos  de  Novaes,  Christino 
Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Gonçalo  de  Lagos, 
Silva  Mariz,  José  Mariano,  Gaspar  Drum- 
mond.  Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares,  Her- 
culano Bandeira,  Neiva,  Aristides  do  Quei- 
roz, Eduardo  Ramos,  Flávio  de  Araújo, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Mar- 
colino Moura,  Athayde  Júnior,  Alberto 
Torres,  Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco 
Júnior,  Urbano  Marcondes.  Almeida  Gomes, 
João  Luiz,  Vaz  de  Mollo,  Monteiro  de  Barros, 
Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Álvaro  Bo- 
telho, Ribeiro  de  Almeida,  Paraiso  Caval- 
canti, Carlos  das  Chagas,  Costa  Machado, 
Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Caracciolo, 
Apparicio  Mariense  e  Francisco  Alencastro. 
E  sem  causa  participada  os  Srs.  Pires  Fer- 
reira, Cunha  Lima,  Chateaubriand,  Lourenço 
de  Sã,  Gonçalves  Maia,  Zama,  Augusto  de 
Freitas,  Cleto  Nunes,  Serzedello  Corrêa,  Eu- 
zebio  de  Queiroz,  Lima  Duarte,  Alfredo  EUis, 
Domingos  de  Moraes  e  Edmundo  da  Fonseca. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sb.  l""  Sbcretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
rioreii  de  6  do  corrente,  pedindo  para  que  i 


seja  incluída  em  verba  competente  o  credito 
de  33:600$  para  execução  do  art.  â»  da  lei 
n.  232,  de  7  de  dezembro  de  1894.— A'  Com- 
missão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
4  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional: 

Os  empregados  da  contadoria  da  Marinha 
pedem,  no  requerimento  annexo  aos  inclusos 
papeis,  que  sejam  equiparados  os  vencimen- 
tos que  percebem  aos  dos  funccionarioe  do 
Thesouro  Federal,  allegando  jMira  justificar 
semelhante  pretenção,  não  só  a  identidade  do 
serviço  das  duas  repartições,  mas  ainda  o 
facto  de  ter  a  lei  n.  1 .836,  de  27  de  setembro 
de  1870,  tomado  effectiva  a  equiparação  ora 
reclamada. 

Me  parecendo  de  equidade  attender-sea 
tal  reclamação,  venho  solicitar  para  a  mesma 
a  vossa  attenção  visto  não  ser  da  competên- 
cia do  Poder  Executivo  resolver  sobre  o  as- 
sumpto. 

Capital  Federal,  2  de  julho  de  1896.—  Prft^ 
dente  J.  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Px*eiiicleiite  —  Tem  a  paiavra 

o  Sr.  Cupertino  de  Siqueira. 

O  Sr.  Oupertino  de  8i(iueira 

—  Sr.  presidente  V.  Ex.  sabe  os  motivos 
porque  a  accusação  levantada  por  meu 
honrado  ooUega  de  bancada  contra  S.  Bx.  o 
Sr.  Ministro  da  Viação  ainda  não  teve  re- 
sposta precisa  e  necessária. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Todos  j4  re- 
sponderam e  todos  admiravelmente  bem. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  —  O  nobre 
deputado  por  S.Paulo,  que  sempre  me  honra 
com  seus  apartes,  não  se  achava  nesta  Ca- 
mará, quando  o  meu  honrado  collega  por 
Minas  formulou  a  seguinte  edição  mais  lu- 
xuosa, porém  não  augmentada  de  suas  accu- 
sações,  dabi  a  extemporaneidade  do  aparte 
do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Li  a  segunda 
edição  no  Diário  do  Congresso, 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  —  A  accusa- 
ção, Sr.  presidente,  levantada  pelo  honrado 
deputado  por  Minas  dispensaria  a  resposta, 
uma  vez  que  S.  Ex.  teve  a  ingénua  lealdade 
de  publicar  o  seu  discurso  com  todos  os  apar- 
tes, sem  refutal-os,  cada  um  dos  quaes  an- 
nulava  por  completo  a  argumentação  pro- 
duzida por  S.  Sx. 
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o  Sr.  Lamounibr  Gobofredo  —  Isto  ó  mo- 
derno um  aparte  nuilifioar  um  discarso  in- 
teiro? 

Um  Sr.  Deputado  —  As  vezes  acontece. 

O  Sr.  Cupbrtino  de  Siqueira  ^Mas,  Sr. 
presidente,  por  mais  infundadas  e  descabidas 
qae  sejam  as  accusagões  levantadas  contra  os 
bomens  públicos,  eilas  encontram  sempre 
espirites  irreflectidos  incapazes  da  analyse 
sobre  os  quaes  actuam,  formando  o  que  de- 
nominarei de  falsa  opinião  publica  ;  dahi 
decorre  a  necessidade  da  defe^  que  no  pen- 
sar do  honrado  mineiro  que  se  chamou  Mar- 
tinho de  Campos,  deve  ser  prompta  e  imme- 
diata. 

Si  é  verdade  que  não  é  pequena  a  serie 
dos  homens  públicos  que  se  teem  perdido  pelo 
excessivo  amor  a  popularidade,  não  é  menos 
verdade  que  pequena  também  não  é  a  serie 
dos  homens  que  se  teem  perdido  e  annullado 
com  o  menosprezo  da  opinião  publica,  apezar 
de  falsa  e  errónea. 

B'  pois  mais  em  attengão  á  opinião  publica 
que  o  nobre  deputado  pretendeu  formar  em 
tomo  do  honrado  Ministro  da  Viação  do  que 
para  destruir  o  valor  das  accusaQões  contra 
elle  apresentadas,  que  venho  contestar  por 
completo  a  serie  das  proposições  do  meu 
honrado  collega.  S.  Ex.  deixou-se  levar  por 
esse  amor  a  popularidade,  deixou-se  seduzir, 
e  não  é  a  primeira  vez,  pelos  seus  applausos, 
mas  esqueoeu-se  de  que  esta  mesma  opinião 
que  hoje  pôde  endeozal-o  é  a  mesma  antiga 
opinião  que  jã  no  principio  da  nossa  era  di- 
zia :  morra  Christo  e  viva  omào  ladrão. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Deixei 
me  levar  exclusivamente  pelos  interesses  vi- 
taes  do  meu  Estado. 

O  Sr.  Cupkrtino  de  Siqueira— O  honrado 
deputado  ha  de  permittir  que  eu  estranhe  a 
sua  posição  de  politico  opposicionista  mili- 
tante somente  na  terceira  sessão  da  presente 
legislatura. 

S.  Ex.  veio  para  esta  Camará  representar 
a  opposição  do  meu  Estado,  graças  á  liberdade 
eleitoral  e  independência  do  povo  mineiro. 

S.  Ex.  francamente  opposicionista  teve  sem- 
pre a  sua  cadeira  garanti-la  nesta  Camará. 
S.  Ex.  representa  o  partido  republicano 
desde  os  tempos  da  propaganda. 

Não  estranharia  por  conseguinte  a  sua  at- 
titude,  se  S.  Ex.  tivesse  sido  opposicionista 
militante  desde  a  primeira  sessão  da  presente 
legislatura  e  não  quando  esta  está  a  termi- 
nar. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— E'  porque  os  outros 
actos  talvez  não  lhe  despertasse  opposição. 

O  Sr.Cupbrtino  de  Siqueira— Ainda  mais, 
Sr,  presidente»  a  situação  do  honrado  depu- 


tado é  perfeitamente  a  de  todos  os  que  fazem 
opposição. 

S.  Ex.  pede  a  satisfação  de  todas  as  neces- 
sidades que  são  mui  tas  .a  execução  de  todos  os 
serviços, que  são  innumeros,  sem  se  acommo- 
dar  com  os  meios  de  attendel-os,  oom  os  re- 
cursos necessários. 

B'  por  isso  que  é  sempre  oommoda  a  posi- 
ção do  nobre  deputado.  S.  Ex.  acha  que  se 
deve  attender  serviços  innumeros  com  recur- 
SOS  exiguos. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Permitta- 
me  um  aparte.  Eu  jã  votei  nesta  Camará  a 
favor  do  Ministro  da  Viação  :  na  questão  dos 
correios.  Por  ahi  vê-se  a  minha  imparciali- 
dade. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— O  nobre 
deputado  accusou  o  honrado  ministro  por  não 
ter  um  acto  da  sua  administração,  capaz  de 
recoramendal-o  à  gratidão  publica. Entretanto 
este  mesmo  ministro  teve  um  acto  que  pro- 
vocou os  applausos  do  nobre  deputado. .. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Foi  um  acto 
legal. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira-.,  .que  me- 
receu as  felicitações  e  expansões  do  honrado 
deputado,  applausos  e  felicitações  confirma- 
dos por  um  voto  de  S.  Ex.  e  voto  que,  se 
bem  me  lembro, foi  nominal. 

Ao  vêr,  Sr.  presidente,  a  nova  orientação 
do  honrado  deputado,  lembrei-me  do  pobre 
Telemaco  quando  attrahido  pelos  encantos  de 
Calypso,  se  esquecera  de  que  outra  era  a  sua 
missão  e  differente  o  seu  objectivo. 

O  honrado  deputado  não  teve  só  um  Men- 
tor para  salval-o,teve  dous,conforme  confes- 
sou, que  o  atiraram  ao  mar  da  opposição  em- 
quanto  que  elles  ficaram  talvez  commoda- 
mente  na  ilha  de  Creta  gosando  os  encantos 
da  deusa  somente. 

O  nobre  deputado  não  teve  a  sorte  de  en- 
contrar aquelle  navio  phenicio  que  recebeu 
o  jovem  Telemaco. 

O  governo  teve  para  S.  Ex.  os  attractivos 
e  os  encantos  que  encontrava  o  jovem  Tele- 
maco na  ilha  de  Creta. 

Sem  querer  fazer  uma  analyse  dos  serviços 
prestados  pelo  honrado  Ministro  da  Viação, 
eu  lembrarei  a  S.  Ex.  que  bastava  lançar 
os  olhos  para  o  nosso  Estado,  para  que  S.Ex, 
pudesse  fazer-lhe  a  justiça  a  que  tem  direito. 

Um  facto  só  era  bastante  potra  recommen- 
dar  á  gratidão  dos  mineiros  a  administração 
do  Sr.  ministro. 

O  nobre  deputado  esquece-se  que  é  na  ac- 
tual administração  que  maior  desenvolvi- 
mento tem  tido  a  viação  férrea  do  nosso  Es- 
tado, e  que  foi  nesta  mesma  administração— 
e  nisto  appello  para  a  deputação  iMkhiana— 
que  se  inaugurou  o  maior  trecho  de   estrada 
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de  ferro  que   se  tem  inaugurado  no  Brazil 
dtsde  o  império. 

O  Sr.  Lamounikr  Godofredo— Estava  tudo 
prompto,  foi  uma  questão  de  inauguração. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  —  E  S.  Ex. 
prestou  grandes  serviços,  sabendo  escolher  o 
o  chefe  capaz  de  movimentar  o  serviço 
da  estrada,  e  o  pessoal  para  o  auxiliar. 
(Apartes), 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Concorreu  muito 
para  a  conclusão  das  obras  da  Estação  de 
Joazeiro,  acabando  com  a  batota  do  emprei- 
teiro. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Não  fez 
mais  do  que  cumprir  o  seu  dever. 

O  Sr.  Vergne  de  Anreu— Já  não  é  pouco. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  —  Estranho, 
Sr.  presidente,  que  o  nobre  deputado  se 
mostre  agora  tão  extremado  defensor  dos  in- 
teresses do  povo  mineiro,  e  do  contribuinte, 
quando  nesta  Camará  concorreu  prepondera- 
mente  para  onerar  o  povo  mineiro  e  a  União, 
tratando  mesmo  de  negócios  da  Central 
o  Congresso  votou  aqui  leis  que  augmen- 
tavam  a  despeza  da  Central  em  cerca  de 
4.000:000$000. 

Nessa  occasião  não  fomos  nós  amigos  da 
actuai  administração  que  recebemos  os  fer- 
vorosos applausos  dos  interessados,  o  applauso 
era  dirigido  ao  nobre  deputa.do.  (Trocam-se 
apartes), 

O  Sr.  NiloPeçanha— V.  Ex. pôde  defender 
o  Ministro  da  Viação  sem  attacar  o  Con- 
gresso. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  —Quando 
somos  forçados  nestas  circumstancias  a  con- 
correr para  o  augmento  da  despeza  publica, 
como  podemos  querer  que  este  govermo  nos 
de  grandes  saldos  ?  Como  podemos  exigir  que 
a  renda  crasça  e  augmente  o  saldo  quando 
nós  somos  forçados  a  diminuir  esse  saldo  por 
acto  nosso  ?  O  nobre  deputado  concorreu 
para  diminuir  esse  saldo,  e  nesse  caso  deve 
lembrar-se  de  que  também  concorreu  para 
onerar  o  contribuinte.  (Trocam-se  apartes). 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  —  O  nobre 
deputado  reconhece  que  o  Congresso  é  com- 
petente para  augmentar  os  vencimentos  e 
fixar  o  pessoal,  foi  um  paladino  do  augmento 
de  despeza  publica,  e  do  augmento  dos  venci- 
mentos ;  acha  excessivo  o  pessoal  porém 
não  se  torna  paladino  da  sua  reducçao. 

Concorre  para  augmentar  despezas,  por 
amor  dos  interesses  do  povo,  combate  o  au- 
gmento da  receita,  porém  nunca  se  lembra 
de  reduzir  as  despezas  publicas.  | 

Os  actos  devem  ser  simultâneos.  Si  o  Con- 
gresso era  competente  para  os  dous  actostsi  I 


um  vem  onerar  os  cofres  e  o  outro  vem  al- 
livial-os,  porque  razão  não  foi  S.  Ex.  pala- 
dino dos  dous  actos  ao  mesmo  tempo  ? 

{Trocam'Se  apartes.) 

O  Sr. Cupertino  de  Siqueira— Si  os  nobres 
deputados  ignoram  qual  o  pessoal  que  ne- 
cessita, como  garantem  ao  paiz  que  tem 
pessoal  em  excesso  ? 

Uma  das  accusações,  Sr.  presidente,  le- 
vantadas pelo  honrado  deputado  por  Minas 
era  que  o  Ministro  da  Viação  havia  faltado 
para  com  o  Congresso  com  a  urbanidade  e 
cortesia  necessárias,  accusaçâo  a  que  não  re- 
sponderei porque  ella  já  teve  mais  de  uma  vez 
a  devida  resposta,  accusaçâo  que  não  impres- 
siona espirito  algum,  conhecedor  do  nosso 
regimen  e  que  se  compenetra  de  que  os  po* 
deres  públicos  são  harmónicos  mas  indepen- 
dentes. 

Si  cortezia  deve  ter  o  Poder  Executivo 
para  com  o  Congresso,  a  reciproca  não  deixa 
de  ser  verdadeira.  Eu  poderia  ver  falta  de 
cortezia  para  com  o  Executivo  sempre  que, 
expedindo  este  .um  acto,  vae  o  Congresso 
cercear-lhe  a  acção.  A  reciproca  deve,  por- 
tanto, ser  verdadeira,  dada  a  hypothese  de 
que  falia  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  LamoUxMEr  Godofredo— Eu.  provei 
que  o  acto  do  ministro  teve  execução  depois 
da  reclamação  feita  nesta  Camará. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— V.  Ex. 
procurou  provar,  mas  falsamente.  O  acto  do 
Ministro  da  Viação  acha-se  publicado  no 
Diário  Official  de  12,  diário  que  publica  todos 
os  actos  do  Poder  Executivo.  Quanto  à  pri- 
meira reclamação,  ella  daqui  partiu  no  dia 
15. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— V.  Ex.  per- 
mitta-me  um  aparte.  As  tarifas  podiam 
entrar  em  execução  sem  os  editaes  ?  Não,  e 
este  é  posterior  ao  acto  da  Camará. 

O  Sr  .  Cupertino  de  Siqueira— Mas  ó  uma 
consequência  do  acto  do  ministro. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Pela  lei  de  1852  ó 
condição  essencial . 

(Trocam-se  muitos  outros  apartes,  O  Sr.prC' 
sidente  reclama  attenção,) 

O  Sr.Cupertino  de  Siqueira— Pela  theoria 
do  nobre  deputado,Sr.  presidente,  um  edital, 
trabalho  de  expediente,  acha-se  acima  do 
aviso  do  ministro;  o  edital  tem  mais  força  do 
que  aquelle,  mas  é  S.  Ex.  mesmo  que  aíQrma 
em  seu  discurso  que  o  povo  só  tem  conheci- 
mento dos  actos  do  governo  por  meio  de 
editaes. 

Os  avisos  que  partem  da  secretaria  são 
actos  particulares  praticados  entre  o  ministro 
e  o  chefe  da  repartíçãoi  não  obstante  publi' 
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cados  no  jornal  offlcial.  S.  Ex.  oolloca  aolma 
das  leis  os  regulamentos  e  acima  dos  avisos 
os  editaes,  que  são  delles  uma  consequência. 
{Trocam-se  muitos  apartes.  O  Sr,  preside/ite 
reclama  aitenção^) 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— O  aviso  e  o  edital  são 
quantidades  continuas  e,  portanto,  não  ha 
divergência. 

O  Sr.  Cupbrtino  de  Siqueira— ,0  illustre 
deputado  a  quem  respondo,  Sr.  presidente, 
declarou  à  Gamara  que  vinha  reeditar  as  ac- 
cusacões  com  documentos,  que  vinha  armado 
destes  provar,  secundar  as  primitivas  accusa- 
ções  ;  mas  os  documentos  trazidos  por  S.  Ex. 
reduziram-se  a  uma  folha  de  papel. 

O  Sr.  Lamounier  Godofrkdo— Não  ha  tal, 
era  a  própria  tarifa  da  Central  que  V.  Ex. 
não  conhece  como  eu. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— S.  Ex. 
colheu  uma  tabeliã  que  serve  aos  fUnccio- 
narios  para  operações  de  despachos  e  deno- 
minou-a  de  tarifa  da  Central,  quando  ellas 
oonstituiam  somente  uma  pagina,  emquanto 
que  eu  venho  offerecer  um  volume  com- 
pleto. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— Por  aqui 
verá  S.  Ex.  como  eram  infundadas  as  sua 
accusações. 

O  nobre  deputado  para  melhor  impressionar 
ao  povo  íjarantiu  nesta  Gamara,  está  publi- 
cado no  seu  discurso  sem  corrigenda,  e  S.  Ex. 
com  certeza  sustenta,  sendo  certo  que  é  esta 
a  parte  mais  importante  e  que  hade  produzir 
o  desejado effeito,  S.  Ex.,  dizia  eu,  garantiu 
que  os  géneros  alimentícios  de  primeira  ne- 
cessidade estavam  sujeitos  ao  augmento  de 
tarifas. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Sustentei 
que  08  géneros  estrangeiros  de  primeira  ne- 
cessidade importados  pelo  Estado  de  Minas 
estavam  sujeitos  a  este  augmento. 

O  Sr.  Cupertino  db  Siqueira— Venho  pro- 
var que  Y.  Ex.  está  em  completo  eogano, 
(apartes)  e  que  a  tarifa  n.  3  de  que  trata  o 
aviso  do  ministro  refere-se  ás  mercadorias 
em  geral.  Depois  da  tarifa  n.  3,  Sr.  presi- 
dente, seguem-se  outras  tarifas  especiaes  en- 
tre as  quaes  a  que  se  denomina  «tarifa  espe- 
cial n.  3»,  e  logo  após  esta  epigraphe  lê-se 
«Productos  de  pequena  lavoura»  e. . . 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Eis  o  en- 
gano, isto  quer  dizer  hortaliças  e  mais  nada. 
Eu  esperava  por  isto  e  se  o  argumento  que 
tem  é  este,  procure  outro. 

O  Sr.  Cupertino  db  Siqueira  —  O  nobre 
deputado  perdeu  todo  o  seu  trabalho  porque 


eu  não  tinha  ainda  acabado  de  ler,  e  S.  Ex. 
intervém  tão  extemporaneamente.  Depois  da 
epigraphe  referida,  lê-se  «Productos  de  pe- 
quena lavoura  e  géneros  alimentícios  nacio- 
naes...» 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Então  con- 
firma o  que  eu  digo,  porque  eu  aíllrmo  que 
os  géneros  importados  do  Rio  da  Prata,  da 
Norte- America  e  da  Inglaterra  estão  sujeitos 
ao  augmento  de  50  <>/o. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  —  Eu  von 
provar  que. V.  Ex.  está  enganado.  Os  pro- 
ductos  de  pequena  lavoura  estão  sujeitos  a 
uma  tarifa  especial  sobre  a  qual  não  incide 
o  aviso  do  Ministro  da  Viação. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Está  enga* 
nado. 

O  Sr.  Cupertino  db  Siqueira—...  tarifa 
a  que  não  se  refere  o  aviso  e  portanto  estão 
fora  de  combate.  Assim  é  claro  que  os  géne- 
ros de  pequena  lavoura  não  estão  sujeitos  ao 
augmento  das  tarifas. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— V.  Ex.  per- 
mitte  um  aparte  ?  Diz  o  ministro:  com  exce- 
pção dos  productos  da  lavoura  e  da  Industria 
do  paiz,  e  productos  sujeitos  á  taxa  cambial. 
Ora,  pergunto,  os  géneros  do  estrangeiro  ac- 
tualmente importados  pelo  Estado  de  Minas, 
são  productos  do  paiz  ? 

O  Sr.  Cupertino  db  Siqueira— Mas  são  de 
lavoura,  elle  não  podia  referir-se  á  lavoura 
nacional  porque  esta  está  sujeita  a  uma  tarifa 
diflerente.  Quer  V.  Ex.  a  prova?  Os  produ- 
ctos teem  tarifa  especial,  e  na  tarifa  n.  3 
sempre  que  se  trata  de  productos  de  lavoura 
diz-se... 


O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Eu  disse  no 
meu  discurso  «louças,  ferragens,  fazendas, 
armarinhos,  calçados,  etc.,  annunciei  tudo. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— V.  Ex.  re- 
almente englobou  tudo,  metteu  de  permeio, 
com  os  demais  géneros,  os  productos  da  la- 
voura para  fazer  effeito  e  é  exactamente  o 
que  me  traz  á  tribuna,  é  o  empenho  que  te- 
nho de  desfazer  o  engano  do  nobre  deputado, 
o  erro  em  que  quer  S .  Ex .  arrastar  o  povo 
mineiro.  Meu  fim  é  fazer  chegar  ao  conheci- 
mento do  povo  do  meu  Estado,  que  não  fica 
sujeito,  comedisse  S.  Ex.,  a  pagar  o  au- 
gmento de  imposto  sobre  os  productos  da  la- 
voura. 

O  Sr. Lamounier  Godofredo— V.  Ex.  com 
esta  doutrina  ó  que  está  illudindo  o  povo 
mineiro,  salvo  si  o  Ministro  da  Viação  der 
ordem  em  contrario. 

O  Sr.  Cupertino  db  Siqueira— Sr.  presi- 
dente, saber  ler  é  talvez  fácil ;  mas  é  preciso 
saber  ler  e  saber  entender. 
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O  Sr.  Lamounibr  Qodofredo  —  Obrigado 
pela  farte  que  me  toca. 

O  ftR.  CuPERTiNo  DB  SiQTnoRA—  Não  me 
refiro  a  Y.  £x. 

Eu  presumo  que,  lendo  o  edital,  o  entendi ; 
e  assim  explico-o  como  entendi ;  e  a  Gamara 
vae  ver  oomo  elle  está  redigido. 

O  edital  exceptua  da  tarifa  n.  3  os  géneros 
da  lavoura  em  geral,  ora,  os  géneros  da 
lavoura  nacional  são  taxados  por  uma  tarifa 
especial. 

O  Sr.  Lamounier  Godofrbpo  dâ  um 
aparte. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira—  O  nobre 
deputado  não  attende,  não  ouve,  e  não  quer 
raciocinar. 

Por  este  processo  não  se  pôde  fazer  a  luz. 

Os  géneros  da  lavoura  nacional  são  taxados 
por  uma  tarifa  especial ;  ao  pa^so  que  os 
géneros  da  lavoura  estrangeira  a  que  se 
refere  o  nobre  deputado  são  taxados  pela 
tarifa  n.  3. 

Ora,  quando  o  edital  diz:  exceptuam-se  os 
géneros  da  lavoura,  a  que  géneros  se  refere  ? 

Aos  nacionaes  não,  porque  estes  são  ta- 
xados por  uma  tarifa  especial. 

Quer  o  nobre  deputado  ter  a  prova  ? 

Quando  trata-se  de  classificar  as  merca- 
dorias, se  as  classifica  em  sete  classes. 

Assim  é  que  o  arroz,  por  exemplo,  está  na 
quinta  classe ;  mas  se  diz  na  classificação 
arroz  importado. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu—  Mas,  todo  o 
arroz  é  importado. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— Logo,  todo 
arroz  está  isento  do  augmento  das  tarifas. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira—  Na  tabeliã 
nunca  se  encontra  producto  da  lavoura  sem 
esta  declaração  —  importado. 

Ora,  si  os  productos  da  lavoura  estão 
isentos,  não  podem  ser  sinão  os  da  lavoura 
não  nacional. 

Não  estoa  esclarecendo,  estou  dando  ao 
aviso  interpretação  Iitter8l,sem  me  preoccupar 
siquer  do  espirito  que  o  dictou. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu—  A  tarifa  também 
diz  —  géneros  alimenticios.  quando  impor- 
tados.— O  arroz  é  importado,  logo  a  decla- 
ração tem  grande  alcance. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  —  Os  pro- 
ductos da  industria  nacional  são  taxados  por 
uma  tarifa  especial;  os  productos  da  lavoura 
não  nacional  estão  taxados  na  tarifa  n.  3. 

Ora,  estes  foram  exceptuados,  e  para  cun- 
flrmar  na  classificação  dessas  mercadorias 
vem  sempre  depois  do  género  a  palavra  — 
importado. 

Não  se  acha  na  tarifisi  n.  3,  meio  de  dsissi- 
0car  um  producto  da  lavoura  nacional. 


O  próprio  negociante,  b%  foi«er  dej^arhiir 
géneros  alimenticios  nadoBiiies,  •  froc«inr 
na  tarifa  n.  3  classificação  para  esses  gé- 
neros, não  encontrará,  porque  aki  só  ha  clas- 
sificação para  os  productos  importados  ;  os 
productos  da  lavoura  nacional  não  podem  ser 
ahi   incluídos. 

Ora,  estes  são  claramente,  precisamenta» 
cuidadosamente,  patrioticamenie  exceptuadas 
no  aviso  dç  Ministro  da  Viação. 

Foi,  pois,  um  engano  do  nobre  deputado 
quando  veiu  aí!irmar,produzindo  certo  elfi^ito, 
que  os  productos  da  lavoura  estão  sujeitos  «o 
augmento  das  tarifas. 

A  segunda  declaração  do  nobre  deputado 
também  não  tem  fundamento,  sobretudo 
quando  S.  Ex.  tem  facilidade  em  afiSrnu&r 
da  tribuna  factos  que  não  são  verdadeiros. 

Assim  é  que  S.  Ex.  tomou  a  responsa- 
bilidade de  dizer  perante  a  Camará,  de  afiSr- 
mar  categoricamente  que  o  serviço  de  alar- 
gamento de  bitola  na  estrada  de  S.  Paulo 
foi  feito  prio  credito  de  8.000:000$000. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqubíra  —  As  infor- 
mações prestadas  posteriormente  á  Camará 
não  dizem  isso ;  as  despezas  foram  feitas  por 
uma  verba  muito  differente  daquella  que  o 
nobre  deputado  peremptoriamente  garantiu. 

A  Camará  autorisou  em  1895  o  alargamento 
de  bitola  do  ramal  psiulista,  votando  para 
isto  o  competente  credito. 

Em  consequência  do  acto  do  Poder  Legis- 
Iativo,foi  creada  uma  sub-divisão  da  Estrada 
Central,  encarregada  especialmente  desse  ser- 
viço. 

Esta  sub-divisão  ftmccionou  durante  mais 
de  um  anno,  emprehendeu  serviços,alterou  a 
linha,  fez  obras  que  não  podiam  ficar  em 
meio,  como  boeiros,  excavaçôese  outros  ser- 
viços. 

Estavam  as  cousas  neste  pé,  quando  o  Con- 
gresso deixou  de  votar  a  necessária  verba 
para  continuação  do  serviço  como  estava  m^ 
ganisado. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada— Deíícoí*  devotar 
verba  para  continuação  do  serviço, . .  E'  pre- 
ciso que  seja  tomada  esta  declaração. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  —  O  nobre 
deputado  sabe  bem  que  eu  sustentei  na  Ca- 
mará a  necessidade  de  votar-se  verba  para 
um  serviço  que  estava  começado,  pois  que  o 
processo  de  mandar  parar  serviços  iniciados, 
da  importância  daquelles,  não  era  o  mais 
acertado. 

Não  tendo  sido  votada  a  verba  especial 
para  manter  a  organisação  de  então,  estando 
o  serviço  iniciado,  o  governo  não  teve  outro 
remédio  sinão  terminar  o  serviço  começado 
para  amparar  o  capital  jÀ  gasto. 
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O  Sr.  Bukno  de  Andrajda— Por  que  verba? 

O  Sr.  Thbotonio  bb  MaoalhIbs  •—  Pela 
verba  respectiva. 

O  Sr.  CupERTiNo  DE  SiQUEiRA— Pergunto 
ao  nobre  deputado,  iniciado  o  serviço  das 
linhas,  alterado  o  leito  da  estrada,  modiâcada 
a  posiç&o  das  Estações,  poderia  o  governo  não 
utilisar  as  despezas  feitas,  quando  o  serviço 
era  uma  idéa  vencida  no  Ck)ngres8o,  tinha 
sido  autorisado  por  esta  Camará  talvez  por 
unanimidade  porque  nenhuma  voz  se  levan- 
tou para  protestar? 

ir^ois  concertar  os  edifícios,  concertar  o 
lei\o  da  estrada,  aproveitar  o  trabalho  feito, 
não  está  incluido  na  verba  linhos  e  edificiosl 
Essa  verba  indica  o  ponto,  a  obra  em  que 
deve  ser  applicada  ?  O  governo  podia  deixar 
em  meio  caminho  uma  linha  jâ  iniciada  ? 

O  Sr.Cupertino  de  Siqueira— Penso  pois 
que  não  teve  razão  o  nobre  deputado  em  vir 
garantir  àCamara  que  as  despezas  haviam  sido 
feitas  pelo  credito  quando  foram  feitas  por 
uma  verba  muito  differente,  o  que  se  justifi- 
cava attenta  a  natureza  technica  desse  ser- 
viço. 

O  nobre  deputado  estranhou  que  o  Ministro 
da  Viação  não  tivesse  feito  o  mesmo  serviço 
no  ramal  mineiro.  Posso  garantir  ao  nobre 
deputado  que  S.  Ex.  assim  procedendo 
prestou  ao  Estado  de  Minas  um  grande  ser^ 
viço. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Ahi  muito  bem; 
apoiado. 

O  Sr.Cupertino  de  Siqueira— Simplesmente 
o  alargamento  da  bitola  na  linha  mineira  ia 
transformar  o  phenomeno  de  uma  baldeação 
em  duas  baldeações.  E  si  uma  baldeação  é 
para.  o  trafego  da  Central  motivo  de  grandes 
atrazos  e  irregularidades,  imagine  a  Camará 
quaes  seriam  as  difflculdades  si  o  honrado 
ministro,  attendendo  aos  desejos  do  nobre 
deputado,fo3se  prolongar  um  pequeno  trecho 
da  bitola  larga.  Esse  serviço  só  poderia  ser 
resolvido  quando  se  tomasse  a  deliberação  de 
prolongar  a  bitola  larga  até  o  final,  mas  des- 
locar um  serviço  de  um  ponto  para  outro, 
produzindo  mais  nma  baldeação,  seria  anar- 
chisar  e  crear  difficuldades  ao  transporte. 

O  nobre  deputado  talvez  não  conheça  bem 
essa  questão  de  detalhes  e  dahi  a  razão  de 
S.  Ex.  se  admirar  que  sejam  mineiros  os  que 
felicitam  o  honrado  ministro  por  não  prestar 
o  que  S.  Ex.  chama  um  grande  serviço- 
quando  era  na  realidade  um  grande  desser- 
viço. 

Por  este  serviço  e  por  outros  que  o  nobre 
deputado  não  quer  reconhecer,  ó  que  Minas, 
ft  cuja  independência  e  altivez  o  nobre  depu- 
tado deve  o  seu  mandato,  ha  de  ser  grata. 

Gamara    V«  lU 


generosa  e  reconhecida  ao  honrado  Ministro 
da  Viação.  (Muito  bem;  muito  bem») 

E'  lido,  e  sem  debate  approvado  o  Bò^ 
guinte 

requerimento 

Requeiro  que  a  Mesa  solicite  do  governo  os 
seguintes  documentos: 

Cópia  do  offlcio  n.  170,  de  30  de  outubro, 
do  commandante  da  guarnição  de  Gk)yaz  ao 
commandante  do  4»  districto  militar,  e  bem 
assim  dos  demais  papeis  de  que  trata  o  refe- 
rido offlcio  e  que  o  acompanharam. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  6  de  Julho  de  1896. 
— Outdío  Abrantes. 

O  Sr.  I»resideiite— Vou  consultar 
a  Gamara  si  julga  objecto  de  deliberação  o 
projecto  oflferecido  pelo  Sr.  Augusto  Se- 
vero. 

O  Si*.  Francisco  Olicerio  {pela 
ordem)-^Sr.  presidente,  tinha  negado  o  meu 
voto  para  ser  considerado  objecto  de  delibe- 
ração, ao  projecto  apresentado  pelo  nobre 
deputado  representante  do  Rio  Grande  do 
Norte  e  o  fiz,  porque  a  medida  nelle  contida 
visa  augmento  de  vencimentos,  contrariando 
desfarte  o  programma  por  nós  acceito  de  re- 
ducçao  de  despezas  publicas. 

Mas,  como  S.  Ex.  na  qualidade  de  membro 
da  Commissão  de  Orçamento,  suppoe-se  ex- 
autorado  com  a  recusa  do  voto  da  Camará, 
sou  obrigado  a  fazer  a  declaração  de  que  voto 
para  que  seja  o  projecto  julgado  objecto  de 
deliberação,  reservando-me  o  direito  de  vo- 
tar contra,  por  occasião  da  1"  discussão. 

O  no3so  intuito  foi  desempenharmo-nos  do 
compromisso  de  fazer  reducção  de  despezas  ; 
não  foi  de  forma  alguma  desconsiderar  o  nosso 
illustre  collega. 

Pela  consideração  que  S.  Ex.  muito  nos 
merece,  acho  que  a  Camará  poderia  perfeita- 
mente julgar  o  projecto  em  questão  objecto 
de  deliberação,  reservando-se  o  direito  de 
votar  contra  em  P  discussão. 

O  Sr.  I>eovi^Íiao  Filçiieira.a 

{pela  ordem)  requer,  para  se  verificar  si. o 
projecto  do  Sr.  Augusto  Severo  é  ou  não 
julgado  objecto  de  deliberação,  que  se  pro- 
ceda a  votação  nominal . 

Consultada,  a  Camará  approva  o  requeri- 
mento para  a  votação  nominal. 

Procedendo-se  à  votação  nominal  respon- 
dem si7n,  isto  é,  julgam  objecto  de  deliberação 
o  projecto  offerecido  pelo  Sr.  Augusto  Se- 
vero, 03  SrB,  Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado, 
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Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar,  Augusto  Mon- 
tenegro, Theotonio  de  Brito,  Viveiros,  Luiz 
Domingues,  Costa  Rodrigues,  Gustavo  Veras, 
Nogueira  Paranaguá,  Thomaz  Cavalcanti, 
Ildefonso  Lima,  Joãu  Lopes,  Helvécio  Monte, 
Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 
Gurgel,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Car- 
valho, Pereira  de  Lyra,  MarcioniloLins,  Cor- 
nelio  da  F'onseca,  Carlos  Jorge,  Fernandes 
Lima,  Araújo  Góes,  Rocha  Cavalcanti,  Octa- 
viano Loureiro,  Olympio  de  Campos.  Menezes 
Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lima,  San- 
tos Pereira,  Milton.  Francisco  Sodró,  Tosta, 
Manoel  Caetano,  Paula  Guimarães,  Vergne 
de  Abreu  ,  Dionysio  Cerqueira,  Sebastião 
Laudulpho,  Paranhos  Montenegro,  Tor- 
quato  Moreira,  Galdino  Loreto,  José  Carlos, 
Oscar  Godoy,  Thomaz  Delfino,  Lins  de 
Vasconcellos,  Belisario  de  Souza,  Fonseca 
Portella,  Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Júlio 
Santos,  Porciuncula,  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior, Landulpho  de  Magalhães,  Campolina, 
Carvalho  Mourão,  Gonçalves  Ramos,  Luiz 
Detsi,  Fi^ancisco  Veiga,  Leonel  Filho,  Octa- 
viano de  Brito,  Lamounier  Godofredo,  Fer- 
reira Pires,  Cupertino  do  Siqueira,  Rodolpho 
Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Arthur  Tor- 
res, Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Lindolpho  Caetano,  Fran- 
cisco de  Barros,  Luiz  Flaquer,  Almeida  No- 
gueira, Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga,  Alol- 
pho  Gordo,  Bueno  de  Andrada,  Moreira  da 
Silva  Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes,  Al- 
berto Salles,  Francisco  Glicerio,  Cesário 
Motta,  Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro,  Ovídio  Abrantes,  Urbano  de 
Gouveia,  Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho, 
Lamenha  Lins,  Almeida  Torres,  Brazilio  da 
Luz,  Lauro  Muller,  Francisco  Tolentino, 
Emilio  Blum,  Pereira  da  Costa,  Rivadavia 
Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Aurélia  no  Bar- 
bosa, Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do  Nas- 
cimento (109;. 

Responderam  não  ossrs.:  Enéas  Martins, 
Hollanda  de  Lima,  Frederico  Borges,  Torres 
Portugal,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo, 
JosóBevilaqua,Trindade,Luiz  de  Andrade,Me- 
deiros  e  Albuquerque,Leoviíiildo  Filgueiras, 
jQsé  Ignacio,  António  de  Siqueira,  França 
Carvalho,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da 
Costa,  Américo  do  Mattos,  Nilo  Peçanha, 
Agostinho  Vidal,  Ponce  de  Leon,  Chagas  Lo- 
bato, João  Penido,  Pinto  da  Fonseca,  Lamar- 
tine,  Paula  Ramos,  Marçal  Escobar  e  An- 
gelo Pinheiro  (27). 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  do 
Sr.  Augusto  Severo  foi  julgado  objecto  de 
deliberação  por  109  votos  contra  27. 


Em  seguida  é  enviado  á  Comniisgão  de 
Marinha  e  Guerra  o  seguinte 

PROJECTO 

N.    44—1896 

Marca  o  pessoal  dos  estados-maiores  do  Mi" 
nistro  da  Marinha  e  do  chefe  do  estado- 
maior  general  da  armada  e  os  respectivos 
vencimentos 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.^Os  estados-maiores  do  Ministro 
Marinha  e  do  chefe  do  estado-maior  general 
da  armada,ficam  constituidos  com  o  seguinte 
pessoal: 

Ministro  da   Marinha 

Um  secretario,  offlcial  superior  da  armada. 

Um  offlcial  de  gabinete.erapregado  civil  de 
qualquer  das  repartições  de  marinha. 

í)ous  ajudantes  de  ordens,  offlciaes  da  ar- 
mada. 

C?iefe   do  estado-maior  general 

Dous  ajudantes  de  ordens,  offlciaes  da  ar- 
mada. 

Art.  2.*»  Os  vencimentos  do  pessoal  acima 
serão  regulados  pelo  decreto  n.  232,  de  7  de 
dezembro  de  1894. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  jnlho  de  1896.— Aw- 
gusto  Severo. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e  en- 
viado ás  Comraissões  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça  e  de  Marinha  e  Guerra  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.    45-1896 

Toma  extensivas  as  disposições  do  decreto 
n.  1,594^  de  6  de  novembro  de  i 893^  às 
viuvas^  filhas  solteiras  e  mais  dos  offlciaes  da 
guarda  nacional,  dos  corpos  de  policia  e  de 
outras  corporações  militarmente  organisadas 
que  tiverem  fallecido  em  acção  defendendo  a 
Republica  e  o  seu  governo  legal  ou  em  vir» 
tude  de  ferimento  recebido  em  combate  ou 
em  desastre  proveniente  de  tal  serviço ^ainda 
mesmo  antes  da  data  do  citado  decreto 

O  Congresso  Nocional  decreta: 

Art.  l.<»  As  disposições  do  decreto  n.  1.594, 
de  6  de  novembro  de  1893,  são  extensivas 
também  ás  viuvas,  filhas  solteiras  e  mais  dos 
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offlciaes  da  guarda  nacional,  dos  corpos  de 
policia  e  de  outras  corporações  militarmente 
organísadas,  que  tiverem  fallecido  em  acção 
defendendo  a  Republica  e  o  seu  íçoverno  legal 
ou  em  virtude  de  ferimento  recebido  em  com- 
bate ou  em  desastre  proveniente  de  tal  ser- 
viço, ainda  mesmo  antes  da  data  do  citado 
decreto. 

Art.  2.0  Revogam-se  as    disposições    em 
contrario. 


S.  R.— Sala  das  sessões,2  de  julho  de  1896. 
—  Victorino  Monteiro .  — Aureliano  Barbosa .  — 
M,  de  Escobar,— Angelo  Pinheiro. -^Cassiano 
do  Nascimento, --Pinto  da  Rocha  .--Fonseca 
Guimarães,"-  Pereira  da  Costa,—  Apparicio 
Mariense.  —  Vespasiano  de  Albuquerque, 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  15, 
de  1896,  declarando  da  competência  do  Poder 
Legislativo  estabelecer  o  máximo  da  tarifa 
dos  caminhos  de  ferro,  com  voto  em  separado 
do  Sr.  Adolpho  Gordo  (discussão  única). 

O  Sr.  A^dolplio  Oojrdo  (pela  or- 
dem) —  Sr.  presidente,  pedi  a  palavra  para 
dirigir  um  requerimento  á  Mesa,  em  relação 
ao  substitutivo  apresentado  pelo  meu  nobre 
amigo  o  Sr.  Glicerio,  á.  conclusão  do  parecer 
da  maioria  da  coramissão. 

Devo  dizer  incidentemente  que  darei  meu 
voto  a  este  substitutivo,  porque  consagra 
exactamente  a  ffoutrina  que  sustentei  no  voto 
em  separado,  que  sustentei  da  tribuna  e  que 
foi  sustentado  por  todos  os  oradores  que  com- 
bateram aquelle  parecer. 

O  Poder  Legislativo,  em  matéria  de  tarifas 
de  estrada  de  ferro,só  pôde  estabelecer  certos 
princípios  geraes,  que  se  fundem  em  con- 
veniências de  ordem  publica,  cabendo  ao 
Executivo  a  fixação  e  a  alteração  das  ta- 
rifas das  Estradas  da  União  e  a  approvação 
das  das  estradas  de  ferro  que  com  a  União 
teem  contracto.  O  Poder  Legislativo  não  tem 
competência  para  estabelecer  tarifa  máxima 
ou  minima. 

Mas,  volto  ao  requerimento. 

O  meu  distincto  amigo  o  Sr.  Paula  Ra- 
mos apresentou  um  requerimento  pedindo 
que  a  Commissão  de  ConstituiçãoXegislação  e 
Justiça  formulasse  um  projecto  estabelecendo 
a  competência  dos  poderes  federaes  em  rela- 
ção ás  tarifas.  Creio  que  V.  Ex.  não  pôde 
submetter  á  votação  este  i-equerimento,  por- 
que, como  sabe  V.  Ex.,  o  Poder  Legislativo 
ordinário  não  pode  fazer  uma  lei  especial  dis- 
tribuindo competência.  Só  o  Poder  Consti- 
tuinte pôde  fazel-o. 

O  Sr.  Presidente— Trata-se  de  votar  ;  não 
w  pôde  abrir  nova  discussão  sobre  a  matéria: 


O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Trata-se  simples- 
mente de  uma  manifesta  opinião  da  Camará 
sobre  o  assumpto  ;  e  o  substitutivo  do  Sr. 
Glicerio  provocará  esta  manifestação. 

Assim,  requeiro  a  V.  Ex.  preferencia  para 
o  substitutivo,  ficando  prejudicados  o  reque- 
rimento do  Sr.  Paulo  Ramos  e  a  conclusão 
do  parecer  da  commissão,  e  o  substitutivo  do 
Sr.  Lauro  MuUer. 

De  resto,  o  voto  que  a  Camará  vae  dar  não 
terá  effeito  algum.  O  que  diz  o  substitutivo 
do  Sr.  Glicerio,  é  exactamente  o  mesmo  que 
eu  disse  e  é  o  nosso  regimen  da  lei  actual  so- 
bre tarifas  de  caminhos  de  ferro. 

O  Sr.  Px^esidente—  Não  posso  at- 
tender  ao  requerimento  do  nobre  deputado. 
O  requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos  estabe- 
lece uma  preliminar  que  não  pôde  ser  des- 
presada. 

A  Camará  se  manifestará  sobre  ella  e  de- 
pois tomará  conhecimento  do  substitutivo, 
caso  este  requerimento  não  seja  approvado, 

O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  orâ^m) 
—  Sr.  presidente,  o  substitutivo  do  nobre 
deputado  resolve  perfeitamente  a  questão.  Os 
intuitos  que  tive  em  vista  com  o  meu  reque- 
rimento, estão  satisfeitos  com  o  substitutivo 
de  S.  Ex. 

Portanto,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
Camará  se  consente  na  retirada  do  meu  re- 
querimento. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

O  Sr.  Presidente—  O  Sr.  Adolpho 
Gordo  pede  preferencia  na  votação  para  a 
emenda  offerecida  pelo  Sr.  Francisco  Glicerio 
ás  conclusões  do  parecer  n.  15,  de  1896. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  preferencia 
pedida. 

O  Sr.  Presidente— Si  acaso  for  ap- 
provada  a  emenda  substitutiva  do  Sr.  Fran- 
cisco Glicerio,  considero  prejudicada  a  con- 
clusão do  parecer  n.  15,  de  1896,  e  as  emen- 
das a  elle  offerecidas. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte 

EMENDA. 
Substitutiva  ao  parecer  n.  Í5  de  1896 


Proponho  que  se  substituam  as  conclusões 
do  parecer  pelos  seguintes: 

a)   Ao  Congresso  Nacional  compete  exclu- 
sivamente estabelecer  em  lei,  princípios  ge- 
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raes  regulando  as  tarifas  das  estradas  de 
ferro  fdderaes,  qner  sejam  de  propriedade  da 
União  quer  de  particulares. 

b)  Ao  Poder  Executivo  competOi  nos  limites 
dessa  lei«  decretar  a  creação  ou  alteração  das 
tarifas  das  estradas  de  ferro  da  União,  assim 
como  a  approvação  das  que  se  referirem  ás 
dos  particulares. 

Sala  das  sessões,  3  de  julho  de  1896.— 
^ancisco  Glicerio, 

O  Sr.  Pz-esideiite  —  Considero  pre- 
judicada a  conclusão  do  parecer  n.  15,  de 
1896,  bem  como  a  emenda  do  Sr.  Lauro 
MuUer. 

E'  annunciada  a  3"^  discussão  do  projecto 
n.  21,  de  1896,  dando  o  Plano  de  Viação  geral 
da  Republica. 

Yeem  à  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
em  discussão  as  seguintes 

BMENDAS 

Ao  projecto  n.  21,  de  1896  : 

Art.  1.0  II.  Depois  das  palavras:— fluviaes 
ou  mixtas— diga-se :— e  canaes— accrescen- 
tando-se  em  consequência  no  §  2<* :  —o  canal 
da  Laguna  a  Porto  Alegre. 

Art.  l.<»  IV.  Em  vez  de:— pelos  rios  nave- 
gáveis que  banham  mais  de  um  Estado,  etc. : 
diga-se:— pelos  canaes  e  rios  navegáveis  que 
banham  mais  de  um  Estado,  etc. 

Art.  2.<»  Accrescente-se  depois  do  n.  30:— 
Estrada  de  Ferro  de  Tubarão  no  Estado  de 
Santa  Catharina  por  Araraguá  a  entroncar-se 
na  de  Porto  Alegre  a  Lagoa  Vermelha,  de  que 
trata  o  n.  32. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1896. 
'^Lauro  Muller. — Paula  Ramos,  —  Emílio 
Blum. -^Francisco  Tolentino. 

O  íSr.  «Io«é  Oar los— Vindo  &  tri- 
buna para  tomar  conhecimento  do  projecto 
de  viação  geral  formulado  pela  Commissão 
Especial  desta  Camará,  não  tenho  em  vista, 
Sr.  presidente,  flizer  uma  crítica  proftinda 
desse  longo  trabalho,  e  somente  estudar  com 
os  seus  [Ilustre?  autores  os  traços  mais  sa- 
lientes desse  plano. 

Não  sei,  Sr.  presidente,  como  conseguiu 
transitar,  sem  analyse  alguma  por  esta  Ca- 
mará em  duas  discussões  seguidas,  projecto 
tão  complicado,  tão  vasto  e  de  tamanha  re- 
sponsabilidade para  todos  nós. 

O  estudo  deste  immenso  projecto  não  é  tra- 
balho que  se  possa  fazer  de  improviso  e  muito 
menos  em  uma  só  discussão. 

Lio-o  com  toda  a  attenção  e  cheguei  a  con- 
cluir, Sr.  presideate,  que  não  pôde  ser  elle 


approvado  com  o  meu  voto,  nem  susientado 
com  a  responsabilidade  de  minlia  palavra^ 

Para  methodisar  o  estudo  que  rcfu  Hiaer, 
me  foi  preciso  divldil-o  em  vários  eapitnlot 
distinctos,  a  saber: 

I.  Linhas  férreas  já  construídas  e  entregues 
ao  trafego,  em  numero  de  34. 

II.  Linhas  férreas  propostas  e  oombinadas 
com  a  navegação  dos  grandes  rios  em  mi- 
mero  de  34. 

III.  Linhas  férreas  inter-oceanicas  para  ser- 
vir a  interesses  internacionaes, 

IV.  Linhas  estratégicas. 

V.  Legislação  especial,  regulando  a  com- 
petência para  a  decretação  dessas  estradas, 
direitos  e  obrigações,  condições  em  permuta 
e  indemnisação  ;  subvenções  ou  garantias  de 
juros;  medidas  âscaes  e  económicas. 

Jà  vê  a  Camará  que  foi  necessário  consi- 
derar o  trabalho  da  illustrada  commissão, 
dividido  nestes  capitules  differentes,  para  es- 
tudal-o  convenientemente  e  com  proreito 
para  uma  solução  definitiva  e  de  yantagens 
reaes  para  o  paiz.  (Muito  bem.) 

Sou  o  primeiro  a  reconhecer,  Sr.  presi- 
dente, que,  no  Brazil  é  ainda  impossível  fti- 
zer-se  qualquer  tentativa  séria  com  o  fim  de 
se  traçar  de  um  só  golpe  um  Plano  Geral  de 
Viação  férrea,  quanto  mais  pretender- se  1^ 
zel-o  descendo-se  a  detalhes  e  a  especifica- 
ções que  não  podem  ser  justificados  com  pro- 
babilidades si  quer  de  exactidão. 

Não  é  de  hoje,  Sr.  presidente,  nem  foi 
por  motivo  da  discussão  do  projecto  da  Com- 
missão Especial,  que  vou  me  pronunciar  a 
respeito  do  que  entre  nós  tem  occorrido  re- 
ferente a  traçados  e  concessões  de  estradas 
de  ferro.  Não  tenho  igualmente  a  pretenção 
de  ser  somente  critico,  desejo  e  fiiço  esforços 
para  ser  antes  de  tudo  um  simples  collabo- 
rador  do  trabalho  fatigante  e  demorado  con- 
fiado á  illustrada  commissão. 

Quanto  as  estradas  de  ferro,  Sr.  presidente, 
contempladas  no  primeiro  capitulo  do  trsr- 
balho  da  Commissão  Especial,  já  construidafl 
no  todo  ou  em  parte,  cheguei  a  dar-lhes  uma 
classificação  especial,  depois  de  ter  estudado 
cuidadosamente  a  historia  de  cada  uma  delias, 
a  começar  da  apreciação  da  knemoria  justi- 
ficativa que  acompanhou  o  pedido  de  con- 
cessão, até  a  analyse  das  condições  actuaes 
de  sua  exploração. 

Existem,  portanto,  no  Brazil,  Sr.  presl- 
dente,  no  meu  modo  de  ver,  os  seguintes 
typos  de  estradas  de  íferro,  decretadas,  coú- 
struidas  e  exploradas : 

a)  para  fins  puramente  oommerciaos ; 
ò)  para  fins  que  dizem  estratégicos ; 
c)  para! fins  eleitoraes* 
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Ha  mais  em  projecto  e  pedidos  dependendo 
de  auctorisaçâo  do  Coagresso  uma  collecção 
Dão  pequena  de  estradas  de  ferro,  destacan- 
do-se  as  linhas  internadonaes  e  inter-ocea* 
nicas. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— São  planos. 

O  Sr. José  Carlos  —Planos  aliás  feitos  com 
o  flm  muitíssimo  louvável  de  extreitar  as 
relações  de  commercio  do  nosso  paiz  com  o 
dos  visinhos. 

Infelizmente,  porém,  Sr.  presidente,  tem 
sido  por  tal  modo  feitos  estes  projectos,  que 
não  serei  exagirerado,  classificando-os  de  mu- 
sica do  futuro. 

O  Sr.  António  db  Siqueira —E'  mais  uma 
razão  para  que  se  regularise  o  assumpto. 

O  Sr.  Joeá  Carlos—  Não  digo  o  con- 
trario. 

Bston  estudando  <K)Djunctamente  com  os 
meus  collegas  que  fezem  parte  da  Commissão 
Especial,  o  que  se  tem  feito  neste  paiz  em 
matéria  de  entradas  de  ferro. 

Não  pôde  ser  mal  recebido  o  modo  porque 
procedo,  Sr.  presidente,  tanto  mais  que  sou 
o  primeiro  a  reconhecer  os  esforços  empre-- 
gados  pela  iUustrada  commissão,  não  obstante 
poder  affirmar  que  não  ha  ninguém  neste 
paiz,  qualquer  que  seja  a  posição  que  occupe, 
que  se  considere  bastante  habilitado,  para, 
do  pé  para  a  mão,  traçar  um  Plano  de  Viação 
Geral  para  o  BraziU  (Apoiado.) 

O  Sr.  António  db  Siqueira  —  Nem  o  plano 
foi  lançado  nestas  condições  e  com  estas  pre- 
tenções.  A  commissão  desobrigou-se  de  uma 
funcção  de  que  foi  investida  pela  Camará. 

EUa  acha  e  mantém  a  opinião  de  que  é 
necessário  âizer  alguma  cousa  a  respeito. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Mas  quem  diz  ao 
contrario  ? 

O  Sr.  António  db  Siqueira  —  Aqui  não 
ha  competentes  e  nem  na  China.  A  commissão 
não  tem  esta  pretenção. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Mas  quem  diz  isso  ? 
Parece  que  o  nobre  deputado  não  se  refere 
ao  orador  1 

O  Sr.  António  db  Siqueira  —  Estou  apar* 
teando  uma  referenda  que  V.  Ex.  fez. 

O  Sr.  Jos£  Carlos  —  Apenas  disse  que  a 
commissão  &z  o  que  pôde,  e  que  nem  ella, 
nem  outra  qualquer  que  se  organisasse  seria 
capaz  de  apresentar,  nas  nossas  condições, 
um  plano  conveniente  de  viação  geral  do 
paiz.  (Apartes).  Estamos  todos  aqui  ainda 
estudando  e  aprendendo  uns  com  os  outros. 

Sr.  presidente,  já  tive  occasião  de  dizer 
uma  vez,  no  «Instituto  Polytechnico  Bra- 
ziieiro»t  a  que  tenho  a  honra  de  pertencer 
dssde  o  anuo  de  1870,  e  agora  se  offerece  a 


occasião  de  repetir  as  mesmas  palavras  pe- 
rante esta  Camará. 

A  historia  das  concessões  de  estradas  da 
ferro  no  Brazil  é  farta  de  erros  graves  pra- 
ticados pelo  governo  e  de  exemplos  de  arro- 
jadas esperanças,  que  trocaram  grandes  e  ÍU- 
turosos  planos,  por  vantagens  de  occasião, 
que  só  podiam  aproveitar  ao  bem  estar  pri- 
vado. 

Governo  e  particulares  dominados  ambos 
por  influencias  de  acção  acanhada  e  impro* 
prias  para  conhecer  e  promover  as  verdadei- 
ras necessidades  pátrias,  coníUndiram  aspi- 
ração nacional  com  ambição  limitada  ,  en- 
grandecimento geral  com  desenvolvimento 
local ;  projectos  de  futuro  com  artificies  de 
momento. 

Nestas  condições,  não  são  poucos  os  factos 
registrados  com  todos  esses  característicos. 
No  entretanto  jà  a  lei  n.  101,  de  31  de  outu- 
bro de  1835,  sanccionada  pelo  regente  Diogo 
António  Feijó,  iniciava  o  plano  de  uma  rede 
de  caminhos  de  ferro,  ligando  a  Capital  do 
Império  às  províncias  de  Minas  Geraes,  Rio 
Grande  do  Sul  e  Bahia. 

Esta  lei,  que  promovia  a  unidade  nacional, 
estabelecia  também  os  fundamentos  seguros  e 
gigantes  da  viação  férrea  geral  do  império, 
abrindo  communicações  rápidas,  certas  e 
económicas  pelo  oentro  do  paiz,  desde  os  pam- 
pas até  a  opulenta  bacia  amasonics . 

Poucos  e  bem  poucos  homens  que  teem 
sido  governo,  assim  como  seus  auxiliares 
technicos,  teem  demorado,  siquer  por  um  mo- 
mento, a  attenção  sobre  assumpto  de  tama- 
nha magnitude. 

Levados  pela  onda  do  indilTerentismo,  ou  se- 
duzidos pelos  interesses  de  localidades,  deixa- 
ram que  se  enferrujasse  na  marezia  das 
praias  o  dorso  de  ferro  destinado  para  sup- 
portar  o  desenvolvimento  rápido  do  Brazil, 
por  meio  de  uma  viação  acelerada  do  norte 
ao  sul  do  continente. 

Desprezaram  e  plano  principal  e  só  trata- 
ram de  detalhes  secundários  sem  importân- 
cia ;  regatearam  recursos  e  protecção  a  pro* 
jectos  de  vantagens  apregoadas  e  reconheci- 
das e  condemnaram  a  construcção  de  um  Stiet 
de  ferro  através  do  Brazil, 

Em  compensação  prodigalisavam  favores  a 
toda  sorte  de  interesses  isolados  com  dilata- 
ção limitada,  concurso  incerto  e  impotente 
para  influir  com  efflcacia  na  communhão  da 
grandeza  nacional.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Urbano  db  Gouteu  dá  um  aparto. 

O  Sr.  José  Carlos— Felizmente,  Sr.  pre- 
sidente, ainda  appareceu  e  por  excepção  um 
estadista  que  procurou  reviver  esse  plano. 

O  senador  José  António  de  Saraiva,  quando 
ministro  interino  dos  negócios  da  agricultura, 
commercio  e  obras  publicas,  aSrontou  a  ex- 
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cavação  do  plano  indicado  pela  lei  n.  101,  de 
1835  e  discutiu  a  sua  continuação  até  as  pro- 
víncias do  extremo  norte  do  Brazil. 

Ao  lado  desse  grande  brazileiro,  Sr.  pre- 
sidente, é  verdade,  estava  a  cargo  da  Dire- 
ctoria de  Obras  Publicas  do  Ministério  da 
Viação  uma  das  mais  valentes  e  illustradas 
mentalidades  da  engenharia  bmzile  ira,  o  pran- 
teado engenheiro  Honório  Bicalho.  (Apoiados.) 

A  Camará  me  dará  licença  para,no  decorrer 
da  discussão  ir  relembrando  o  nome  de  uns 
tantos  brazileiros,que  em  assumptos  idênticos 
aos  que  fazem  hoje  objecto  dos  nossos  estudos 
prestaram  relevantes  serviços  ao  paiz  e  dei- 
xaram-nos  cópia  immensa  de  proveitosos  en- 
sinamentos. (Muito  bem,) 

Conheço,  Sr.  presidente,  uma  boa  porção 
do  meu  paiz,  porque  tenho  viajado  muito 
pelo  interior,  no  desempenho  de  variados  ser- 
viços, e  sempre  buscando  observar  o  que  se 
passa  e  o  que  encontro  por  ahi  além.  Razão 
porque  hoje  me  sinto  perfeitamente  ã  von- 
tade para  discutir  o  projecto  da  Commissão 
Especial,  e  dizer  á  Camará  com  a  fraaqueza 
com  que  estou  acostumado  a  lhe  fallar  o  que 
penso  a  respeito  do  mesmo  projecto. 

Si  a  Camará  quizer  fozer  uma  idéa  appro- 
ximada  do  valor  desse  projecto,  basta  demorar 
a  sua  attenção  sobre  o  que  nos  diz  a  ii- 
lustrada  commissão  quanto  a  uma  estrada 
de  ferro  inter-oceanica. 

Nós  não  conhecemos  ainda  suíficientemente 
o  nosso  paiz,  para  podermos  indicar  a  prefe- 
rencia desta  ou  daquella  direcção  que  se  deve 
dar  a  uma  estrada  de  ferro  e  nos  achamos  jâ 
habilitados  para  dizer  que  a  estrada  de  ferro 
destinada  a  ligar  um  porto  do  Oceano  Atlân- 
tico na  costa  do  Brazil,  com  um  outro  do 
Pacifico  na  costa  peruana  ou  chilena,  deva 
seguir  esta  ou  aquella  direcção,  passar  por 
aqui  e  por  alli,  porque  ó  o  que  deve  ser. 
(Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Este  plano  geral 
proposto  pela  commissão  não  pôde  ser  appro' 
V8UÍ0.  (Trrcam^se  apartes.) 

O  Sr.  José  Carlos  —  Não  será  com  o  meu 
voto. 

Entrando,  no  estudo  detalhado  do  plano 
apresentado  pela  Commissão  Especial,  Sr.  pre- 
sidente, começarei  pelo  ponto  mais  diíflcil, 
isto  é,  pelos  traçados  indicados  para  estradas 
de  ferro  internacionaes  e  em  seguida  me  oc- 
cuparei  das  linhas  mixtas  formadas  pela  na- 
vegação dos  grandes  rios  e  pela  construcção 
de  secções  de  estradas  de  ferro. 

Desde  já  posso  garantir  a  V.  Ex.  que  não 
será  em  uma  ou  mesmo  em  duas  sessões  que 
poderei  dizer  tudo  o  que  penso  sobre  o  Plano 
Geral  da  Viação  hoje  sujeito  ao  nosso  estudo. 

Conheço  no  Brazil,  Sr.  presidente,  talvez 
uma  meia  dúzia  de  projectos,  todos  referen- 


tes á  construcção  de  uma  estrada  de  feno 
para  ligar  o  oceano  Atlântico  ao  Pacifico,  le- 
vando communicações  directas  e  rápidas  de 
um  porto  da  costa  brazileira  a  diversos  pon- 
tos da  costa  do  Pacifico,  servindo  ora  ao  Bra- 
zil e  à  Bolivia ,  ao  Brazil,  ao  Paraguay  e  à 
Balivia ;  ao  Brazil,  á  Bolivia  e  ao  Períi ;  ao 
Brazil,  Republica  Argentina,  ao  Paraguay  e 
ao  Chile. 
O  Sr.  Urbano  de  GouvEiAdà  um  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos— O  projecto  que  parte 
da  bahia  Cabralia,  no  Estado  da  Bahia,  tem 
este  objectivo. 

Será  uma  obra  collossal,  sem  duvida, 
desde  que  o  Pacifico  estiver  ligado  ao  Atlân- 
tico por  uma  via  férrea. 

O  que  convém  ó  que  os  brazileiros,  que 
teem  de  concorrer  justamente  com  o  maior 
trecho— talvez  não  o  mais  difllcil,  porém  o 
maior— estu^^am  qual  aquelle  a  que  deve  ser 
preferido  entre  todos  os  projectos  que  teem 
sido  apresentados  para  estabelecer,com  maior 
numero  de  vantagens,  as  relações  interna- 
cionaes entre  as  Republicas  sul-america- 
nas. 

A  commissão  recommenda  no  seu  parecer 
(n .  20)  a  construcção  da  estrada  de  ferro  do 
porto  de  Cabralia,  no  Estado  da  Bahia,  a  en- 
contrar-se  com  o  prolongamento  da  Estrada 
de  Fen*o  Central  do  Brazil,  na  margem  do 
Paracatú,  passando  por  ^alto  Grande,  Montes 
Claros  e  Extrema. 

Pois  bem,  Sr.  presidente,  este  projecto  ó 
com  algumas  modificações,  o  mesmo  apresen- 
tado em  1889  pelos  Drs.  Collatino,  pai  e  filho, 
sob  a  denominação  de— Brazil  Central— Esta 
estrada  de  ferro  destinada  a  ligar  o  Oceano 
Atlântico  ao  Oceano  Pacifico,  passando  pelas 
Capitães  de  Goyaz  e  Matto  Grosso,  terá  o  per- 
curso total  provável  de  5.700  kilometros,  di- 
vidido em  três  secções:  do  porto  de  Cabralia,  . 
na  costa  do  mar,  até  o  rio  S.  Francisco 
(!■  secção)  1.080  kilometros:  2**  secção— de 
rio  S.  Francisco  a  Cuyabá,  1800  kilometros ; 
3»  secção— de  Cuybà  Arica,  no  Pacifico, 
porto  peruano  2.820  kilometros. 

A  simples  inspecção  de  um  mappa  do  Bra- 
zil, mostrará  o  inconveniente  de  semelhante 
traçado,  quando  não  fosse  por  outro  motivo, 
bastaria  considerar  a  escolha  do  ponto  de 
partida  na  parte  saliente  da  costa  brazileira, 
e  conseguintemente  trazendo  muito  maior 
porção  de  estrada  de  ferro  á  canstruir. 

Ainda  ha  um  outro  projecto,  Sr.  presidente, 
o  dos  Srs.  Visconde  de  Figueiredo  e  Mello 
Barreto,  partindo  do  porto  de  Pernam- 
,buco  ao  de  Valparaizo,  na  costa  chilena. 
Além  de  ser  uma  estrada  de  ferro  de  7.000 
kilometros  seguramente,  participa  de  todos 
os  inconvenientes  do  projecto  Collatino,  ainda 
que  modificado  pela  commissão  e  liiais  o  de 
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ser  de  nenhum  proveito  sob  o  ponto  de  vista 
Gommercial  e  de  commodidade  e  economia 
para  passageiros. 

Uma  estrada  de  ferro  partindo  de  Pernam- 
buco, Sr.  presidente,  para  ir  a  Valparaizo, 
cortando  em  diaconal  todo  este  paiz,  para  fa- 
zer que  serviço  ?  O  de  transporte  de  passa- 
geiros? Mas,  o  passageiro  que  vier  de  Lisboa, 
(o  ultimo  porto  da  costa  da  Europa)  nos  pa- 
quetes actuaes,  já.  aperfeiçoados  em  commo- 
didades  e  marcha,  poderá  vir  a  Pernambuco 
com  uma  viagem  de  10  dias,  que  vem  cheio 
de  conforto  na  travessia  por  mar  ;  este  pas- 
sageiro, a  não  ser  um  explorador,  um  touriste 
deixará  de  continuar  a  viagem  até  o  Rio  de 
Janeiro  ou  até  o  Rio  da  Prata,  para  tomar 
caminho  de  ferro  em  Pernambuco  e  vir  met- 
tido  dentro  de  um  toagon  de  bitola  estreita, 
atravessando  todo  este  continente,  passando, 
sabe  Deus  como,  por  esses  sertões,  para  che- 
gar no  fim  de  10  dias  a  Valparaizo  f 

Não,  porque  elle  descendo  no  vapor  em  que 
já  vem  accommodado  até  o  porto  do  Rio  de 
Janeiro  ou  até  o  porto  de  Santos,  ou  mesmo 
até  o  Rio  da  Prata,  poderá  chegar  a  Valpa- 
raizo com  uma  presteza  relativamente  apre- 
ciável, em  melhores  condições,  com  mais  eco- 
nomia e  com  mais  conforto  do  que desembai- 
cando  em  Pernambuco,  para  vir  a  Valparaizo 
por  uma  estrada  de  ferro  de  percurso  tão 
longo  l 

Agora,  veja  a  Camará,  si,  estudando  a 
questão  sob  o  ponto  de  vista  commercial,  ha 
vantagens.  Dir-me-hão  esses  grandes  proje- 
ctistas: qual  será  a  mercadoria  que,  entregue 
no  porto  de  Pernambuco,  poderá  vir  até  Val- 
paraizo com  uma  tarifa  commoda  ?  Parece 
que  não  ha  duvida  que  este  projecto  foi  um 
sonho  de  poeta,  senão  um  artificio  de  bolsa 
unicamente  ! 

O  Sr.  António  de  Siqueira—  Não  é  pro- 
jecto da  commissão. 

O  Sr.  José  Carlos— Estou  fazendo  o  estudo 
dos  diflèrentes  projectos  para  ver  de  que 
modo  a  commissão  procurou  resolver  o  pro- 
blema. Parece  que  é  trabalho  methodico  o 
que  estou  fazendo  I 

O  Sr.  António  de  Siqueira  —  Mas  é  bom 
que  isto  fique  claro  jpara  que  não  se  pense 
que  este  projecto  esta  iiicluido  no  plano  da 
commissão» 

O  Sr.  José  Carlos— Estou  fazendo,  repito, 
o  histórico  para  justificar  o  meu  voto  contra 
o  projecto  aa  commissão. 

Agora  me  occuparei  de  um  projecto  por 
S.  Paulo.  Este  projecto  procura  ponto  de 
partida  em  Santos  e  vae  até  o  porto  de  Arica, 
ho  Peru,  atravessando  a  Bolivia  e  passando 
pela  Capital  de  Matto  Grosso  com  o  percurso 
de  3.000  kilometros. 


O  Sr.  António  de  Siqueira  —  Nada  disto 
está  no  Plano  Geral  de  Viação. 

O  Sr.  José  Carlos— E  quem  está  dizendo 
isto? O  que  tenho  em  vista,  Sr.  presidente, 
é  ver  se  a  commissão  apresenta  alguma  cousa 
nova  que  possa  ser  acceitavel. 

O  Sr.  António  de  Siqueira— V.  Ex.  ha  de 
encontrar  muita  cousa  aproveitável. 

O  Sr.  José  Carlos— E  quem  já  disse  o  con- 
trario ?  Estou  vendo  que  os  meus  nobres  col- 
legas,  membros  da  Commissão  Especial,  estão 
muito  prevenidos  commigo. 

O  estudo  deste  Plano  Geral  de  Viação  não 
pôde  ser  feito  por  meio  de  diálogos. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  —  Reserve  ao 
menos  o  direito  de  seus  coUegas  o  apar- 
tearem. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Não  estou  zangado 
com  isto:  até  estou  estimando  ouvir  ao  meu 
collega,  que  nunca  fallou  tanto. 

O  Sr.  António  de  Siqueira—  Ainda  ha  de 
ouvir-me  fallar  mais. 

O  Sr  José  Carlos  —  Estimarei  muito  qu- 
me  dô  a  honra  de  responder  ás  minhas  obsere 
vações.  Ficarei  muito  satisfeito  com  isso. 

Sr.  presidente,  continuando  a  revista  que 
estou  passando  em  todos  os  projectos  havidos 
neste  paiz  e  fora  delle,  com  o  fim  de  conse- 
guir-se  uma  linha  férrea  inter-oceanica,  tenho 
que  me  referir  ainda  a  um  trabalho  que  aqui 
foi  apresenta'^0  em  1882,  eque  foi  objecto  do 
parecer  n,  207  dccse  anno,  da  Commissão  de 
Commercio  e  Industria,  sendo  relator  o 
Sr.  Francisco  Belisario. 

Este  projecto  tinha  em  vista  ligar  directa- 
mente por  uma  estrada  de  ferro  os  portos  de 
Paranaguá,  na  então  provincia  do  Paraná  e 
de  S.  Francisco  do  Sul,  em  Santa  Catharina, 
á  Cidade  de  Assumpção,  capital  da  Republica 
do  Paraguay,  apreveitando-se  a  estrada  de 
ferro  que  já  existe  nessa  Cidade  e  vae  até 
Villa  Rica,  com  o  seu  prolongamento  até  a 
foz  do  rio  Iguassú,  no  alto  Paraná. 

Uma  vez  esta  estrada  aberta  até  o  rio  Pa- 
raguay e  em  communicação  com  a  que  par- 
tisse da  «  Villa  Occidental  >,  povoação  que 
fica  logo  acima  de  assumpção,  do  outro  lado 
do  rio,  seguindose  pelo  valle  do  rio  Pilco- 
mayo,  ou... 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Isto  é  o  Grande 
Chaco. 

O  Sr.  José  Carlos— Então  eu  não  sei  que 
esse  é  o  território  do  Grande  Chaco  ? 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  -O  Pilcomayo  fica  um 
pouco  ao  Sul. 

O  Sr.  José  Carlos—  Não  fica,  não  senhor. 
O  que  fica  ao  sul  é  o  rio  Bermejo  e  depois  o 
Salado. 
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O  Sr.   Linz  Adolpho— Conheço  a  geogra-  j 
phia  da  America  do  Sul.  I 

O  Sr.  José  Carlos— Sp.  presidente,  não 
estou  improvisando  cousa  alguma ;  tudo  isto 
que  estou  dizendo  se  encontra  em  trabalhos 
especiaes  que  andam  por  abi.  Os  meus  no- 
bres oolleiras,  si  se  ocupassem  com  estes  estu- 
dos, fariam  certamente  o  que  eu  estou  fa- 
zendo. No  vasto  território  do  Chaco,  que 
mede,  segundo  Azara,  4.750  kilometrcs  desde 
as  fraldas  da  Cordilheira  até  às  margens  do 
Paraguay,  difficilmente  se  encontrará  terri- 
tório que  se  preste  para  a  oonstrucção  de 
uma  estrada  de  ferro,  como  na  parte  alta 
comprehendida  entre  os  rios  Bermejo  e  Pilco- 
mayo. 

Para  o  sul,  o  território  do  Chaco  é  por  de- 
mais baixo  e  alagado.  Só  ha  terreno  mais 
elevado  nas  proximidades  das  províncias  ar- 
gentinas de  Jejuy,  Salto,  Tucumaa,  Santiago 
dei  Estero  e  Santa  Fé. 

A  estradado  ferro  projectada,  qualquer 
que  ella  seja,  logo  que  deixar  o  Brazil  em 
busca  do  porto  de  Arica,  na  costa  do  Pacifico, 
terá  forçosamente  de  procurar  a  zona  que 
fica  para  o  norte  da  Villa  Occidental  na  re- 
gião do  Chaco. 

Si  se  quizer  levar  a  estrada,  uma  vez  al- 
cançado o  rio  Paraguay,  procurando  o  terri- 
tório boliviano,  então  será  preciso  subir 
muito  mais  com  a  linha  para  obter  melhor 
terreno,  que  justamente  se  encontra  nas  pro- 
ximidades de  Matto-Orosso. 

Por  este  motivo,  Sr.  presidente,  quando 
se  pretende  traçar  uma  estrada  inter-oceanica 
para  servir  á  um  porto  peruano,  em  vista  da 
natureza  especial  do  terreno,  por  onde  se  tem 
de  fazer  a  travessia,  depois  de  transposto  o 
rio  Paraguay,  tem-se  procurado  levar  o  tra- 
çado pelo  território  de  Matto  Qrosso,  passan- 
do-se  por  Miranda,  antes  de  entrar  na  Bo- 
livia. 

Sempre  contei,  Sr.  presidente,  que  nos 
fosse  distribuido  conjunctamente  com  este 
Plano  Geral  de  Viação  para  facilidade  do 
nosso  estudo,  um  mappa  em  que  viesse  tra- 
çada toda  essa  coUecção  enorme  de  projectos 
de  todos  os  feitios  e  composições. 

Infelizmente  isso  não  se  deu,  de  modo  que 
se  torna  preciso  um  esforço  extraordinário  da 
nossa  parte  para  descriminar,  devidamente, 
a  rede  intrincada  de  traçados  proposta  pela 
oommissão  especial. 

Nesta  difflcil  contingência,  Sr.  presidente, 
tive  que  me  soccorrer  de  meu  archivo  parti- 
cular e  neste  mappa  (mostra  um  grande 
mappa  do  Brazil)  traçar  o  plano  da  commis- 
são.  Não  pôde  ser  um  trabalho  perfeito,  mas 
em  todo  o  caso  serve  para  orientar-me  nesta 
longa  discussão  e  mostrar  á  Camará  o  inter- 
esse que  ligo  ao  projecto  ora  sujeito  ao  nosso 
julgamento. 


Falta-me  ainda,  Sr.  presidente,  considerar 
um  projecto  de  estrada  de  ferro  inter-oceanica 
já  em  execução,  antes  de  concluir  a  primeira 
parte  do  meu  discurso. 

Reflro-me  á  estrada  de  ferro  transandina 
na  Republica  Argentina,  que  parte  do  porto 
de  Buenos  Ayres  e  vai  ter  ao  de  Valparaizo, 
no  Chile,  passando  por  Junin,  Mercedes^  San 
Luiz^  Mendonza,  Uspallata,  Puntas  de  Vaocas, 
e  Santa  Rosa  dos  Andes. 

Esta  estrada,  que  mede  apenas  1.500  kilo- 
metros  até  a  cordi]heira,pas8a  pelas  provín- 
cias argentinas  de  Buenos  Ayres,  Salto,  Cór- 
doba, S.   Luiz  e  Mendonza. 

Recapitulando,  Sr.  presidente,  o  que  temos 
dito  sobre  projectos  de  estradas  inter-ooeani* 
cas  na  America  do  Sul,  temos: 

l.<>  Projecto  Visconde  Figueiredo  &  Mello 
Barreto,  partindo  de  Pernambuco  até  Vaipa~ 
raizo,  com  cerca  de  7.000  kilometrcs  de  ex- 
tensão. 

2.0  Projecto  Collatino,  partindo  da  bahia  de 
Cabralia,no  Estado  da  Bahia,  até  Arica  porto 
do  Peru,  com  5.700  kilometros. 

3.°  Projecto  do  Paraná,  partindo  de  Para- 
naguá até  Arica,  passando  por  Assumpção, 
com  2.700  kilometros. 

4,^  Projecto  de  S.Paulo,  partindo  de  Santos 
até  Arica,  passando  por  Matto  Grosso,  com 
cerca  de  3.000  kilometros. 

5."^  Projecto  argentiuo  (já  executado),  par- 
tindo de  Buenos  Ayres  á  Valparaizo,  ooia 
1.500  kilometros. 

6.°  Projecto  contido  no  Plano  Geral  de  Via- 
ção, partindo  da  bahia  Cabralia  á  margem  do 
rio  Paracatú,  no  Estado  de  Minas,  ligando*ae 
á  estrada  de  Catalão  á  de  Leopoldina  no  Es- 
tado de  Goyaz,  ligando-se  abi  a  estrada  de 
Lepoldina  ás  fronteiras  da  Bolivia,  passando 
pelas  Cidades  de  Cuyabá  a  Matto  Grosso,  me- 
dindo quem  sabe  quantos  kilometros  f 

7.0  Finalmente,  projecto  indicado  pelo  Club 
de  Engenharia  no  parecer  que  deu  sobre  o 
trabalho  da  Commissão  Especial  desta  Camará, 
isto  é,  a  grande  linha  central  do  Brazil  ter- 
minando na  fronteira  da  Bolivia,  nas  Imme- 
diações  do  marco  dos  Quatro  Irmãos  ligando- 
se  á  linha,  que,  acompanhando  as  aguas  do 
rio  Guapdhy^  passasse  por  Potosi  e  Laaunas 
Aulacus  até  Puno^  a  encontrar  o  caminno  de 
ferro  já  existente  que  desce  até  Moliendo  na 
costa  do  Pacifico. 

Apreciando  agora,  Sr.  presidente,  cada  um 
destes  projectos  sobre  o  ponto  de  vista  de 
economia  de  tempo,  commodidade,  segurança 
para  o  trafego  de  passageiros,  e  vantagens 
para  o  transporte  de  cargas,  verá  a  Camará 
até  aonde  vai  a  phantasia. 

Tomando  para  ponto  de  partida  o  porto  de 
Lisboa  para  um  passageiro  ou  uma  porção  de 
mercadoria  que  se  destine  ao  Paeiico,  utili- 
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eando-se  de  qualquer  uma  das  estradas  pro- 
jectadas e  vindo  até  um  dos  portos  do  Brazil 
em  vapores  modernos,  vê-se: 

De  Lisboa  a  Pernambuco 9  dias 

De    Pernambuco   a    Valparaizo  em 

trem  rle  ferro JO  > 

Baldeações e descanço 3  » 


Total. 


22» 

De  Lisboa  á  bahia  Cabralia 11  dias 

Da  bahia  Cabralia  á  Arica 8  » 

Baldeações  e  descanço 3  » 

Total 22  » 

De  Lisboa  a  Santos 13  dias 

De  Santos  a  Arica 4  » 

Baldeações  e  descanço 2  » 

Total 19   » 

De  Lisboa  a  Paranaguá 14  dias 

De  Paranaguá  a  Arica 4  » 

Baldeação  e  descanço 2   » 

Total 20   » 

De  Lisboa  a  Buenos  Ayres 18  dias 

De  Buenos  Ayres  a  Valparaizo 2   » 

Baldeação  e  descanço 2  > 


Total. 


—  » 
22   » 

Segundo  o  projecto  da  Commissão  Especial 
ou  mesmo  o  do  Club  de  Engenharia,  exigi- 
riam no  mínimo  22  dias. 

Em  vista  do  que  acabo  de  apresentar,  Sp. 
presidente,  haverá  passageiro  e  mercadoria 
que  prefira  deixar  as  commodidades  e  bara- 
teza  da  viagem  por  mar,  para  tomar  passa- 
gem por  tejrra  em  Pernambuco  ou  na  bahia 
Cabralia  ? 

O  Sa.  Luiz  Adolpho  —  Mas  essas  estradas 
são  destinadas  a  passageiros.  A  estra^^a  trans- 
andina  não  ó  só  para  cardas.  De  Pariz  a 
Lisboa  ha  um  grande  movimento  de  passa- 
geiros nas  estradas  de  ferro. 

O  Sr.  José  Carlos—  Ahi  está  o  nosso  de- 
feito, Sr.  presidente,  estamos  estudando  o 
nosso  paiz  e  o  nobre  deputado. . . 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— V.  Ex.  está  tratando 
de  uma  estrada  de  ferro  que  não  figura  no 
plano  de  viação. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Não  figura,  é  certo, 
com  traçado  directo,  mas  está  indicado  por 
por  meio  de  secções  destacadas  que  é  peior. 

Sr.  presidente,  todo  este  longo  trabalho  da 
Commissão  líspecial  carece  ser  estudado  com 
o  mappa  do  Brizil  á  vista,  para  bem  se  apre- 
ciar a  direcção  de  todas  as  linhas  férreas  pro- , 
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jectadas,  para  ver-se  com  precisão  toios  os 
cruzamentos  e  as  regiões  que  atravessam. 
(Apoiados.) 

Este  plano  geral  não  pôde  ser  approvado 
tao  as  carreiras  como  se  deseja.  A  Camará 
vae  tomar  uma  responsabilidade  tremenda. 

Seria  de  bom  conselho  não  se  tratar  mais 
esse  anno  de  semelhante  assumpto.  (Tro- 
cam-se  apartes,) 

O  meu  maior  interesse  é  que  se  faça  cousa 
aproveitável  e  que  não  venha  servir  de  im- 
pecilho  ao  que  se  possa  fazer  de  bom  para  o 
futuro.  Não  faltará  quem  venha,  logo  em 
seguida  à  approvação  deste  plano  geral,  pe- 
dir concessão  para  conjitruir  muitas  dessas 
estradas,  firmando-se  no  acto  do  Congresso. 

Confesso,  Sr.  presidente,  que  nunca  jul- 
guei que  podesse  haver  tanta  facilidade  em 
razer-se  tiabalho  desáa  ordem,  e  com  os  ele- 
mentos escassos  que  possuímos. 

Sou  membro  das  duas  corporações  que 
deram  parecer  sobre  este  assumpto,o  Instituto 
Poly  technico  e  Club  de  Engenaria,e  si  tivesse 
podido  estar  presente  á  sessão  em  que  foram 
discutidos  e  votados  esses  pareceres,  certa- 
mente, Sr.  presidente,  que  teria  subscripto, 
sem  restricções,  o  do  Club  de  Enorenharia,  e 
quanto  ao  do  Instituto  teria  pedido  que  não 
fossem  tão  condescendentes. 

O  Sr.  Urbano  Gouveia  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos— Não  é  possível  que  este 
projecto  saia  da  discussão  sem  soffrer  a  cri- 
tica necessária. 

Um  Sr.  Deputado-V.  Ex.  está  prestando 
um  grande  serviço. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Si  este  trabalho 
que  já  mereceu  uma  critica  do  Club  de 
Engenharia,  polida,  mas  bastante  severa, 
e  outra  do  Instituto  Polytechnico,  mas 
accoramodada,  porém,  condemnando-o  em 
muitos  pontos;  si  esse  trabalho  sahir  da 
Camará  feito  com  menos  attenção,  o  que 
se  dirá  dos  representantes  da  Nação  ? 

Não  me  parece,  Sr.  presidente,  que  possa 
ser  criticaio  pelo  esforço  que  faço  de  estudar 
conjunctamente  com  os  meus  collegas. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia—  A  commissão 
não  critica-o  absolutamente,  e  ao  contrario 
deseja  que  V.  Ex.  seja  o  mais  minucioso 
possível  e  apresente  tudo  quanto  possa  me- 
lhorar o  seu  trabalho.  Ella  não  pensa  ter 
feito  uma  obra  boa  ou  perfeita  e  por  isto 
mesmo  vem  á  Camará  e  acceita  as  correc- 
ções. 

O  Sr.  José  Carlos— Acredito  que  não  pre- 
ciso repetir  o  que  fartamente  tenho  assegu- 
rado, que  estou  estudando  com  a  commissão, 
que  esta  já  fez  muito  no  seu  trabalho,  ma» 
que  é  necessário  que  ella  própria  reconheça 
qge,  não  sendo  este  perfeito,  não  deve  tam- 
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bem  dar-lhe  a  Camará  o  seu  voto  com  tanta 
facilidade. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia  —  Certamente. 
QaaDto  mais  discutido  for  o  projecto,  melhor. 


O  Sr.  Jose'  Carlos— a  commissão  tratan- 
do deste  assumpto  já  mostrou  quanto  era  cor- 
data, por  isso  que  sujeitou  o  seu  trabalho  ao 
estudo  do  Club  de  Engenharia  e  ao  Instituto 
Polytechnico. . . 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia—  Que  são  cor- 
poraçõis  muito  competentes. 

O  Sr.  Jose'  Carlos—  ...  e  acceitando  os 
conselhos  destas  duas  instituições  modificou 
alguns  pontos  de  seu  projecto. 

O  Club  de  Engenharia  fez  a  critica  do  pro- 
iecto  da  commissão,  concluindo  por  aconse- 
lhar que  se  guardem  estes  projectos  gigan- 
tescos, estas  linhas  geraes  de  norte  a  sul,  de 
leste  a  oeste,  etc.,  para  tempos  mais  remo- 
tos, deizan^io  presentemente  aos  Estados 
cuidardasua  viação  interna,  para  que  mais 
tarde,  quando  os  beneflcios  da  viação  férrea 
attingirem  às  fronteiras  de  cada  um  dos  Es- 
tados, então  por  sua  vez  o  Poder  Central 
possa  fazer  a  ligação  de  todos  os  elementos 
focaes. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá'  —  Mae, 
V.  Ez.  não  acha  que  isto  é  muito  mais  pre- 
judicial, 

O  Sr.  Jose*  Carlos  —  Si  tivesse  tomado 
parte  na  discussão  havida  no  Club  de  Enge- 
nh-ria,  teria  opinado  do  mesmo  modo. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia  —  Note  V.  Ex. 
que,  não  obstante  esse  modo  de  pensar  do 
club,  elle  não  deixou  de  lançar  a  sua  Es- 
trada do  Rio  de  Janeiro  &  Bolívia. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá  —  Isto  de- 
monstra que  o  próprio  Club  está  convencido 
da  necessidade  de  estabelecer-se  o  systema 
geral  de  viação. 


de  Paranaguá  e  S.  Francisco  do  Sul,  com  os 
portos  do  Pacifico. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia  —  Esta  não  é  a 
questão. 


•  O  Sr.  Josb  Carlos  — o  Club  de  Enge- 
nharia condemnou  de  facto  o  plano  geral 
adoptado  pela  commissão;  mas,  nem  por  isso 
julgou-se  desobrigado  de  fazer  umas  certas 
reservas,  quanto  a  algumas  estradas  que  elle 
julgou  necessárias  para  attender  a  conve- 
niências da  actualidade,  e  entre  ellas  uma  es- 
trada inter-oceanica,  justamente  aquella  que 
se  propõe  a  ligar  algumas  das  Republicas  do 
Pacifico  com  o  Brazil,  buscando  para  portos 
de  sahida  alguns  dos  melhores  da  costa  bra- 
zileira. 

Inquestionavelmente,  por  uma  série  de 
considt^raçoes  e  de  causas  acceitaveis,  a  ter- 
se  de  faz  ir  a  ligação  inter-oceanica,  parece-me 
que  não  ha  ohjeoção  que  possa  prejudicar  um 
projecto  que  procure  ligar  o  porto  do  Rio  de 
JaneirOt  o  porto  de  Santos,  ou  mesmo  o  porto 


O  Sr.  José  Carlos  —  O  que  o  Club  de  En- 
genharia em  sua  opinião  manifestou  de  modo 
claro,  foi  deixar-se  aos  Estados  a  construcção 
dç  suas  redes  de  estradas  de  ferro ;  e  isso 
parece-me  acertado  porque  as  ligações  dos  Es- 
tados uns  com  os  outros  serão  feitas  forçosa- 
mente. Haja  á  vista  o  que  já  se  vae  obser- 
vando naquelles  Estados,  que  teem  tomado  a 
si  esta  patriótica  empreza  de  desenvolver  a 
sua  viação  férrea. 

S.  Paulo,  por  exemplo,  dispondo,  como 
dispõe,  de  um  único  porto  para  todo  o  seu 
serviço  com  o  exterior,  fez  partir  desse  porto 
todas  as  irradiações  para  o  seu  vasto  terri- 
tório. 

Assim  é  que,  construida  a  Estrada  de  Ferro 
Ingleza,  que  parte  do  porto  de  Santos  e  vae 
até  Jundiahy,  considerada  um  grande  tronco, 
fez  partir  delle  todas  as  ramificações  peio  seu 
território  do  lado  de  oeste,  que  váo  pene- 
trando no  triangulo  mineiro  que  entra  como 
cunha  entre  Goyaz  e  o  território  paulista. 
Pelo  lado  do  sul,  seguindo  em  busca  do  Pa- 
raná, e  quem  sabe  até  onde  poderá  levar  o 
seu  desdobramento  de  caminhos  de  ferro. 

Quanta  razão  tinha,  pois,  o  Club  de  En- 
genharia, dizendo:  deixai  aos  E  tados  cuidar 
da  sua  viação  ferren,  porque  est  i  viação  ha 
de  determinar  por  si  mesmo  a  ligação  com 
outros  Estados. 

De  modo  que  S.  Paulo,  hoje  que  está  ligado 
com  o  Rio  de  Janeiro  pela  Estrada  de  Perro 
Central,  procura  ligar-se  aos  Estados  do  sul 
pela  Soroc  ibaiia,  que  já  e>tá  com  o  prolon- 
g  t mento  em  construcção  por  meio  da  Estrada 
de  Ferro  de  Itararé  a  Santa  Maria  da  Bocca 
do  Monte,  no  Rio  Grande  do  Sul,  depois  de 
passar  pelo  Estado  do  Paraná, 

Portanto,  ficará  ligado  S.  Paulo  por  esta 
linha  geral  e  pelas  ramificações  que  hão  de 
ser  derivadas  desse  tronco  importante  com  a 
Capital  de  Santa  Catharina  e  com  a  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Vé-se  também  que,  por  intermédio  da  Mo- 
gyana,  S.  Paulo  já  procura  comraunicar-se 
com  os  Estados  de  Goyaz  e  Matto  Grosso. 

Si  deixarmos  o  Estado  de  S.  Paulo,  e  pas- 
sarmos ao  do  Rio  Grands  do  Sul,  veremos 
que  do  porto  do  Rio  Grande  parte  uma 
linha  do  Rio  Grande  a  Bagé,  que  por  sua 
vez  liga-se  ao  trecho  que  vae  a  Cacique,  e 
este  com  a  estrada  que  vem  de  Porto  Alegre 
até  Uruguayana  e  que,  por  intermédio  'la 
Estrada  de  Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte, 
já  vae  procurando  ligação  com  as  estradas 
de  Santa  Catharina.  Paraná  e  S.  Paulo,  e  por 
intermédio  da  viação  íerrea  deste  Estado,  que 
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jÀ  tem  a  sua  ligação  muitíssimo  desenvol- 
vida» vae-se  ligar  com  a  Capital  Federal,  com 
o  Estado  da  Rio  e  com  o  de  Mídhs. 

Observado  o  qfsm  se  passa  no  território  mi- 
neiro, o  que  se  vê  è  que»  por  intermédio  da 
Estrada  de  Ferro  Central,  constituindo  um 
tronco  principal  para  base  de  suaa  commu- 
nicações  com  o  interior  do  Estado,  ctete 
tronco  vão-se  derivando  muitas  ramificaçõe», 
que  por  seus  prolongamentos  irão  pene- 
trando por  este  paiz  inteiro,  umas  buscando, 
pelo  lado  do  sul,  ligação  com  as  linhas  de 
ferro  que  vierem  do  norte,  procurando  liga- 
ção, ou  com  porções  de  rios  francamente  na- 
vegáveis, ou  então  com  estradas  de  ferro 
que,  partindo  dos  Estados  do  norte,  como  já 
acontece  com  a  estrada  que  vem  do  Espirito 
Santo  procurando  o  território  mineiro,  ope- 
rar-se  a  ligação  e  assim  fazer-se  paulatina- 
mente a  juncção  de  todos  estes  ramos  que  se 
derivam  de  troncos  principaes.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  João  Penido— V.  Ex.  é  um  athleta 
nesta  Camará. 

O  Sr.  José  Carlos»  Sou  apenas  um  depu- 
tado que  estuda  e  procura  cumprir  o  seu 
mandato  conforme  pôde.  Quando  vim  para 
esta  Camará,  Sr.  presidente,  fúi  muito  injus- 
tamente classiflcaido.  Não  me  fizeram  mal 
algum,  bem  pelo  contrario,  fizeram-meum 
beneficio  enorme,  porque  obrigaram-me  a 
*mo>trar  que  não  tenho  vivido  só  a  brincar. 
Creio  que  já  tenho  dado  provas  bastante  com- 
pletas. (Apoiados,) 

O  Sr.  João  Penido—  V.  Ex.  é  um  bom 
deputado,  tenho  dito  muitas  vezes. 

O  Sr.  José  Carlos—  Agradecido  a  V.  Ex. 

Sr.  presidente,  não  concordo  com  a  idéa 
da  Commissâo  Especial,  de  fazerem-se  desde 
jà  ligações  de  estradas  de  ferro  por  este  inte- 
rior, sem  se  saber  com  alguma  base  acceita- 
vel  por  onde  convém  levar^se  essa  ligação, 
como  serão  executados  os  diversos  projectos, 
sem  estudo  algum  que  nos  autorise  a  firmar 
contractos,  a  conceder  favores,  a  apreciar 
qual  seja  o  f aturo  económico  de  semelhantes 
emprehendimentos,  e  até  onde  possa  chegar 
a  responsabilidade  da  União.  (Muito  bem,) 

Si  do  Estado  de  Minas  Geraes  voltarmos, 
Sr.  presidente,  as  nossas  vistas  para  o  que 
se  passa  na  Bahia  e  em  Pernambuco,  ainda 
encontraremos  as  mesmas  tendências,  o  mes- 
mo systema  em  via  de  execução. 

Na  Bahia,  desviando  se  da  linha  principal 
que  vae  da  Capital  ao  Joazeiro,  encontra-se  o 
ramal  do  Timbó,  partindo  de  Alagoinhas  em 
direcção  ao  Estado  de  Sergipe;  encontram-se 
mais  os  ramaes  do  Jacu  e  da  feira  de  Santa 
Anna,  vinf^o  em  direcção  ao  sul,  procurando 
ligação  com  a  Estrada  Central,  que  começa 
na  Cidade  da  Cachoeira,  transpõe  o  Para- 


entra  em  S.  Félix  e  vae  cortando  o 
território  bahiano  em  demanda,  ou  da  Cidade 
da  Barra  ou  de  Carinhanha,  à  margem  do 
magestoso  S.  Francisco  depois  de  ter  vencida 
a  chapada  diamantina. 

Em  Pernambuco,  é  a  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral, que  parte  do  porto  do  Recife  e  caminha 
direito  para  o  interior  do  Estado,  è  ainda  a 
estrada  de  ferro  do  sul  que  já  vem  se  ligar 
com  as  estradas  de  Alagoas;  é  a  Estrada  de 
Ferro  dft  Nazareth  ao  Crato,  que  tem  por  ob- 
jectivo ceHo  ligar-se  com  os  prolongamentos 
da  Bstrada  à%  Ferro  de  Baturité,  que  tem 
para  ponto  de  partida  o  porto  da  Fortaleza, 
no  Estado  do  Cearà« 

B,  como  nesta  penetração  das  linhas  per- 
nambucanas, Sr.  presidente,  necessariamente 
haverá  trechos  que  teem  de  se  desdobrar 
para  a  direita  e  para  a  esquerda  ;  este  des- 
dobramento tem  uma  orientação  forçada  que 
é  por  sua  vez  ligar-se  com  outro  desdobra- 
mento que  vem  de  outros  Estados. 

Ora,  este  trabalho  de  viação  é  um  tra- 
balho  que  se  faz  com  o  mappa,  tomandopara 
base  o  que  está  feito,  e  apenas  acceitando, 
como  é  natural,  os  prolongamentos  de^isas 
estradas,  que  estão  forçosamente  indicadas 
por  um  sem  numero  de  razões,  que  me  julgo 
por  emquanto  dispensado  de  apontar,  uma 
por  uma. 

Já  não  acontece  o  mesmo,  Sr.  presidente, 
quando  se  sahir  de  Pernambuco  e  se  estudar 
o  que  se  passa  em  outros  Estados,  mais  ao 
norte,  por  isso  que  para  lá  já  as  condições 
especiaes  de  cada  território  alteram  comple- 
tamente o  systema  a  aconselhar  como  o  me- 
lhor para  a  construcção  de  caminhos  de  ferro. 

Não  será  difilcil  de  chamar  a  attenção  da 
Camará  para  o  que  se  passa  no  Estado  do 
Maranhão,  Ceará  e  do  Pará.  No  Amazonas 
então  é  que  não  ha  meio  nenhum  aconselhá- 
vel de  adopção,  porque  não  se  pode  applicar 
o  mesmo  systema  que  temos  adoptado  para 
as  Estradas  de  Ferro  do  Brazil,  nos  Estados 
centraes,  e  nos  Estados  do  Sul . 

Nestes  Estados  o  systema  é  o  da  irradia* 
ção,  tendo  para  pontos  de  partida  os  portos. 

Para  o  norte  muda  de  figura,  qualquer  que 
Beja  o  plano  que  as  tenha  de  traçar. 

Para  o  norte  só  o  concurso  da  navegação 
dos  grandes  rios  da  região  amazonica  repelle 
o  mesmo  systema  de  traçados  de  estradas. 

Lá  só  se  pôde  applicar  a  construcção  de 
trechos  intercalados  pela  navegação  dos 
grandes  rios. 

Não  aconselharia,  Sr.  presidente,  por  em- 
quanto esse  trabalho;  deixaria  que  estes  Es- 
tados, principalmente  os  do  Amazonas  e 
Pará,  tratassem  de  desenvolver  a  sua  nave- 
gação, que  já  terão  muito  que  fazer,  e  basta- 
rá só  isto  para  assegurar-lhes  um  futuro  que 
não  sei  mesmo  como    se  poderá   qualificar. 
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Nos  Estalos  do  Amazonas  e   Pará  não  ha  ne- 
cessidade de  Estradas  de  Perro. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá— Necessidade 
ha. 

O  Sr.  Josá  Carlos  —  E'  uma  necessidade 
relativa ;  é  muslcx  do  futuro  e  para  respon- 
der ao  aparte  de  V.  Ex.  vou  tratar  já  deste 
assumpto. 

Propõe  se  ligar  o  território  da  Amazónia 
com  o  do  sul  do  paiz  por  meio  de  uma  linlia 
de  commiinicações  interna,  segura,  continua, 
rápida  e  económica. 

Não  pôde  haver,  Sr.  presidente,  nada 
mais  seiuctor,  mais  bello  e  desejado  por 
todos,  por  isso  mesmo  que  é  de  fácil  reaiisa- 
ç&o  comparado  com  os  demais  projectos  pro 
postos  pela  nobre  Commissão  Especial. 

Para  esta  obra  jà  ha  muita  cousa  feita  ; 
ha  estudos,  memorias  descriptivas,  traçado, 
explorações  e  creio  até   projecto  definitivo. 

A  conclusão  da  Estrada  de  Perro  da  Bahia 
ao  JoazAiro  é  um  grande  elemento  de  que  já 
se  dispõe  para  a  execução  dessa  linha  pro- 
jectada e  estudada  ha  quasi  um  quarto  de 
século. 

A  reunião  portanto  das  bacias  navegáveis 
do  S.  Francisco  e  Tocantins,  Sr.  presidente, 
é  questão  já  estudada  e  a  sua  utilidade  re- 
conhecida por  muitos  que  comprehendem  as 
suds  enormes  vantagens,  que  sabem  e  sen- 
tem-se  com  forças  paraattacar  as  diffl  juldades 
que  impedem  a  solução  proi^pta  do  grande 
problema  que  vem  in  lugurar  o  systema  geral 
de  viação  férrea  no  paiz. 

A  Estrada  de  Ferro  Central  como  é  sabido 
procura  nas  margens  do  S.  Francisco  fincar 
a  ultima  estaca  do  seu  traçado.  A  da  Bahia, 
que  parte  da  Capital  e  vaeao  Joazeiro,  limita 
um  trecho  de  1.300  kilometros  de  percurso 
desempedido  do  magestoso  rio,  que  desce  com 
franqueza  e  segurança,  permittindo  a  nave- 
gação desde  as  Cachoeiras  do  Pirapóra,  até 
às  de  Sobradinho. 

A  Central  da  Bahia,  que  parte  da  Cacho- 
eira em  direcção  a  Villa  da  Barra  ou  a  outro 
ponto  que  melhor  se  apresente  ao  seu  pro- 
jecto, vae  também  ao  S.  Francisco  presta r-lhe 
homenagem  em  nome  do  progresso  e  das  as- 
pirações evolucionistas  do  nosso  século. 

Si  assim  é  e  si  estas  três  importantes  es- 
tradas de  ferro  de  primeira  orJem  estão  por 
pouco  a  beijar  a  margem  do  S.  Francisco, 
inoculando  nesse  mundo  quasi  desconhecido 
os  beneficios  da  grandeza  animada  de  outras 
regiões,  os  encantos  múltiplos  e  deslumbran- 
tes da  civiíisação. 

Si,  por  outro  lado,  além  da  Serra  das  Divi- 
sas ou  das  Mangabeiras,  o  Tocantins  e  o  Ara- 
guaya  já  comparticipam  dos  esplendores  da 
realeza  amazonica  e  do  desenvolvimento  rá- 
pido e  poderoso  que  se  vae  manifestando  por 


onde  quer  que  cheguem  os  domínios  do  grande 
oceano  das  selvas,  porque,  Srs.  deputados, 
não  se  hade,  de  preferencia,  ení^ntar-se  essa 
construcçáo?  (Muito  bem,) 

James  Baylis,  engenheiro  de  nomeada, 
com  missionado  pela  Public  Works  Constr^- 
ction  Company  limited,  em  1875,  fez  explora- 
ções e  estudos  de  grande  importância  no 
interior  do  nosso  paiz  com  o  fim  de  : 

1 ,0  Determinar  o  melhor  trançado  para  uma 
linha  férrea,  nos  valles  dos  rius  Paraopeba  c 
S.  Francisco,  desde  S.  Gonçalo  da  Ponte  até 
ao  começo  da  navegação  doS.  Francisco 
abaixo  do  Pirapóra. 

Este  mesmo  engenheiro,  Sr.  presidente, 
fez  dous  reconhecimentos  geraes,  tendo  o 
primeiro  por  ponto  de  partida  Cariniianha, 
noS.  Francisco,  em  direcção  a  S.  João  da 
Palma  no  Tocantins ;  o  segundo  teve  por 
base  a  Cidade  '^a  Barra,  no  rio  de  S.  Francisco* 
e  por  ponto  objectivo  a  foz  do  rio  do  Somno, 
no  Tocantins,  através  dos  valles  dos  rios 
Grande,  Preto  e  do  Somno. 

O  Sr.  Baylis  chegou  á  seguinte  conclusão: 

4c  O  traçado  que  em  meu  entender  deve  ser 
preferido,  isto  è,  pelos  valles  dos  rios  Grande, 
Preto  e  do  Somno,  medirá  somente  293  kilo- 
metros, tenio  os  ri'  s  navegáveis  ou  que 
podem  ser  navegáveis  640  kilometros. 

Accresce  que  a  linha  de  cumiada  a  vencer 
não  excederá  de  252  metros,  acima  da  barra 
do  Rio  Grande.  » 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos  —  E'  para  mostrar  á 
nobre  Commissão  Especial  que  tem  no  orador 
que  discute  e.^te  projecto  companheiro  para 
seguir-lhe  todos  os  passos. 

O  Sr.  João  Pbnido  e  outros  —  Não  [resta 
duvida  que  V.  Ex.  estuda. 

O  Sr.  José  Carlos— Não  poderei  dizerem 
uma  única  sessão  tudo  que  pretendo  dizer  a 
respeito  deste  Plano  Geral  de  Viação,  para 
justificar  o  meu  voto  contra. 

A  hora  e>tá  esgotada  e  a  paciência  dos  que 
me  ouvem  não  pôde  ser  abusada  por  mais 
tempo  (rUJo  apoiado) ;  por  isso,  pediria  a  V.  Ex., 
Sr.  presidente,  informar-me  si  poderei  ficar 
com  a  palavra  para  a  sesaão  de  amanhã. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  tem  o  direito  de 
fallar  duas  vezes  na  3"  discussão.  Ora,  já 
tendo  fallado  na  sessão  de  hoje,  só  mediante 
deliberação  da  Camará  poderia  consentir  que 
V.  Ex.  fícisse  com  a  palavra  para  amanhã. 

Entretanto,  V.  Ex.  tem  o  din^ito  de  in- 
screver-se  novamente,  para  amanhã  concluir 
o  seu  discurso. 
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o  Sr.  José  Carlos— Neste  caso  ficarei  para 
concluir  o  meu  discurso  em  outra  occasiâo. 
Tenho  concluído. 

(Muito  bem^  muito  bem ;  o  orador  è  muito 
felicitado,) 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  20-1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  coronel  re- 
formado  Capitulino  Ce zar  Loureiro  pede  sua 
reoeròão  ao  serviço  do  extrcito, 

A  commissão  de  marinha  e  guorra  a  que 
foi  presente  a  petição  em  que  o  coronel  reíor- 
roado  Capitulino  Cezar  Loureiro  requer  sua 
reversão  ao  serviço  do  exercito,  á  vista  das 
informações  annexas,  édepa.ecer  que  seja 
indeferida  a  mesma  petição. 

Sala  das  Commissões,  6  de  julho  de  1896. 
— Gabriel  Salgado. — (hrlos  Jorge.  ^Oviiio 
Abrantes. — Thomaz  Cavalcanti, — António  de 
Siqueira . 

Documento  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

N.  1.648— Ao  cidadão  general  í'e  brigada 
Francisco  de  Paula  Argolio,  ajudante  general 
do  exercito. 

O  coronel  reformado  do  exercito  Capitulino 
César  Loureiro,  no  presente  requerimento, 
X>ede  ao  Congresso  Nacional  a  sua  reversão  ao 
serviço  do  exer<'ito  no  posto  de  tenente-co- 
ronel  que  occupava  quando  foi   reformado. 

Allega  o  peticionário  ter  sido  obrigado  a 
pedir  reforma  logo  depois  de  promovido  a 
tenente-c  ronel,  por  ter  tido  no  espnço  de 
pouco  mais  de  um  anno  cinco  tran^^ferencias 
que  o  obrigaram  a  excessivas  despezas,  e  a 
perturbação  da  educação '  dos  seus  ti  lhos,  o 
que  tudo  constituia  uma  verdadeira  perse- 
guição. 

Informando  sobre  sua  pretenção,  tenho  a 
dizer- vos  que  o  peticionário  foi  tão  perse- 
guido que  sendo  o  major  n.  19  de  sua  arma. 
foi  promovido  ao  posto  de  tenente-coronel 
sem  haver  vaga ;  e  quando  devia  offerecer-se 
para  seguir  para  o  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  onfle  os  seus  serviços  eram  necessários, 
pois  liaviam  corpos  com  mandados  até  por 
alferes  em  commissão,  pediu  ref  irma. 

O  (ííAvíial  quando  activo  pertence  ao  exer- 
cito e  não  a  este  ou  aquelle  corpo,  e  por  isso 
julgo  improcedente  a  ailegação  que  faz,  de 
ter  cinco  transferencias  em  pouco  mais  de 
um  anno. 


A  reversão  do  peticionário,  fio  serviço 
activo,  trarã  nma  completa  revolução  no 
exercito,  pois  muitos  outros  officiaes  aliás 
com  melhores  serviços  pretenderam  igual 
favor.  Entretanto  melhor  informareis  a 
respeito. 

Quartel  General  do  Commando  do  2p  Dis- 
tricto  Militar  em  Pernambuco,  ?8  de  maio 
de  1896. — Arthur  Oscar  Andrade  Guimarães , 
general  de  brigada. 

N.  21  —  1895 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  f  **  tenente 
commissario  de  2'  classe  reformado  Adal- 
berto de  Souza  Braga  pede  as  honras  do 
posto  immediato^ 

A*  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi 
presente  o  requerimento  do  1°  tenente  com- 
missario de  2"  clasí^e  reformado  Ad  ilberto  de 
Souza  Braga,  pedindo  as  honras  do  posto 
immediato. 

A  commissão  entende  que  ô  da  competência 
do  Poder  Executivo  avaliar  os  merecimentos 
deste  ou  daquelle  official ;  por  isso  é  de 
parecer  que  o  requerimento  seja  indeferido. 

Sala  das  sessões,  6  de  junho  de  1896.-^ 
Gabriel  Salgado^  presidente.— OoidfO  Abrantes^ 
relator.— Oflríos  Jorge. — Thomaz  Caoalcanti. 
António  de  Siqueira . 

N.  22—  1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  tenente^- 
coronel  Antofiio  Tupy  Ferreira  Caldas  pede 
que  sua  promoção  seja  contada  de  3  de  maio 
de  i893 

k'  Commissão  de  Mar  e  Guerra,  foi  pre- 
sente o  requerimento  em  que  o  tenente  co- 
ronel António  Tupy  Ferreira  Caldas  pede  que 
a  sua  promoção  seja  contada  de  3  de  maio  de 
1893. 

Bas^^ando-se  nas  informações  dadas  pelo 
Quartel  General  e  Supremo  Tribunal  Militar, 
é  a  commissão  de  parecer  que  esse  requeri- 
mento seja  indeferido. 

Sala  ('as  Sessões,  6  de  julho  de  1896.—  Ga- 
briel  Salgado,  presidente. —  Ovidio  Abrantes, 
— Carlos  Jorge. — António  de  Siqueira, 

Documento  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Sr.  Presidente  da  Republica— Mandastes 
por  aviso  do  Ministério  da  Guerra,  de  12  de 
janeiro  do  corrente  anno,  remetter  a  este 
tribunal,  para  consultar  com  parecer,  o  re- 
querimento e  mais  papeis  em  que  o  tenente- 
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coronel  António  Tupy  Ferreira  Caldas  pede 
contar  antiguidade  ne  sea  posto  de  3  de  maio 
de  1893,  data  em  que  se  leriu  o  combate  de 
Inhanduy. 

O  peticionário  foi  promovido  a  tenente- 
coronel  por  decreto  de  23  de  julho  de  1894, 
por  actos  de  distincta  bravura  praticados  nos 
combates  delnhanduhy,  Itajahy  e  Passo  Fun- 
do, contra  as  forças  revolucionarias. 

Julga  o  requerente  que  a  justificativa  de 
sua  pretenção  está  no  próprio  acto  do  Go- 
verno, porque  si  mereceu  essa  distincção  por 
actos  de  bravura  praticados  em  Inhanduhy, 
claro  está  que  a  sua  antiguidade  deve  ser 
conta-la  da  data  em  que  se  feriu  a  memorável 
batalha. 

O  general  commandante  do  6^  districto  mi- 
litar não  julga  attendiveis  as  ai  legações  do 
requerente,  por  isso  que  o  seu  pedido  ô  con- 
trario ao  próprio  decreto  de  sua  promoção, 
visto  como,  so  depois  dos  combates  de  Itajahy 
e  Passo  Fundo  foi  que  o  governo  julgou  o 
requerente  nas  condições  de  ser  promovido 
por  actos  de  distincta  bravura  praticados 
nesses  três  combates,  fazendo  crer  que  so- 
mente o  combate  de  Inhanduhy  não  lhe  dava 
direito  a  essa  distincção. 

A  Repartição  de  Ajudante  General  está  de 
accordo  com  a  informação  do  commandante 
da  6<>  districto. 

O  Supremo  Tribunal  Militnr  pensa  também 
como  o  commandante  do  ô**  districto,  isto  é, 
que  no  próprio  acto  do  Governo,  promovendo 
o  requerente,  está  patente  a  improcedência 
de  sua  pretenção,  porquanto  os  actos  de  dis- 
tincta bravura  que  o  íizeram  digno  de  tão 
honrosa  promoção  foram  praticados  nos  com 
bates  de  Inhanduhy,  Itajahy  e  Passo  Fundo 
e  não  somente  no  de  Inhanduy. 

Assim  este  Tribunal  é  de  parecer  que  a 
pretenção  do  tenente- coronel  António  Tupy 
Ferreira  Caldas  não  está  no  caso  de  ser  atten- 
dida  por  falta  de  fundamento  legal. 

Vós,  porém,  Sr.  Presidente,  melhor  resol- 
vereis. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  junho  de  1896.— 2). 
Carvalho. — Pereira  Pinto, — Miranda  Reis. — 
R.  Galvão. — Tude  Neiva. — F.  Mowa, ^Foi 
voto  o  marechal  graduado  Ourique  Jacques. 

PARECER 

N.  23  -  1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  coronel 
Iionorario,  major  reformado  do  exercito^  José 
Francisco  Soares  pede  melhoramento  de  sua 
reforma. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  exa- 
minou o  requerimento  e  mais  papeis  em  que 


o  coronel  honorário  e  major  reformado  do 
exercito  José  Francisco  Soares,  pede  melhora- 
mento de  sua  reforma. 

Não  desconhece  a  commissão  os  serviçor 
prestados  pelo  peticionário,  entretanto  não 
pôde  contrariar  o  decreto  de  6  de  julho  de 
18 12,  que  prohibe  o  melhoramento  de  re- 
forma. 

Assim,  é  de  parecer  que  o  requerimento 
seja  indeferido. 

Sala  das  sessões,  6  de  julho  de  1896. — 
Gabriel  Salgado^  presidi  ente. —  Ovídio  Abran- 
tes.—  Thomaz  Cavalcanti.  —  Carlos  Jorge.  — 
António  de  Siqueira. 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  3«  discussão  do  projecto 
n.  21,  de  1896,  dando  o  plano  de  Viação  Garal 
da  Republica  ; 

Continuação  da  discns^o  única  do  parecer 
n.  14,  de  1896,  mandan^lo  archivar,  por  não 
haver  que  deferir,  a  petição  de  António 
Francisco  Ferreira  de  Carvalho,  advogado 
provisionado  em  Ibitinga,  Estado  deS.  Paulo, 
em  que  solicita  do  Congresso  a  interpretaçãU) 
da  disposição  do  n.  24,  art.  72.  da  Constitui- 
ção da  Republica  sobre  a  liberdade  pro- 
fissiona  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1896,  an- 
torisando  o  governo  a  computar  pelo  dobro, 
para  os  eífeitos  de  reforma, o  tempo  decorrido 
de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de  dezembro 
de  1894,  aos  officiaes  e  praças  do  exercito  e 
armada  que  durante  a  revolta  operaram  nos 
Estados  do  Paraná  e  Santa  Catharina  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  225,  de  1895, 
dispensando  o  lapso  de  tempo  em  que  incorreu 
o  bacharel  António  Ferraz  da  Motta  Pedreira 
para  que  possa  continuar  a  contribuir  para  o 
mentepio,  e  providencia  a  respeito. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas. 


42''   SESSÃO  EM  7  DE  JULHO  DB   1896 

Presidência  do  Srs.  Arthur  Rios  (presidente)^ 
Costa  Azevedo  (i»  vice-presidente)  e  Arthur 
Rios  (presidente.) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  á  qua[ 
respondem  Oé  Srs. :  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concelloá,  Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar, 
Augusto  Montenegro,  Theotonio  de  Brito, 
Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima,  Viveiros, 
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Luiz  Domingues,   Costa  Rodrigues,  Gustavo 
Veras,Eduardo  de  Ben'êdo,Noííueira  Parana- 
guá, Frederico  Borges,Torres  Portugal, Thoraaz 
Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes^Pedro 
Borges,  Francisco  Benévolo,  H^vecio  Monte, 
José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Francisco 
Gurgel,  Trindade,  Arthur  Orlando,  Tolentino 
de  Carvalho,  Martins    Júnior,  Pereira   de 
Lyra,  Luiz  (^e   Andrade,     Marcionilo   Lins, 
Cornelio  da  Fonseca,Medeiros  e  Albuquerque, 
Miguel  Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Carlos 
Jorge,  Fernandes  Lima, Araújo  Góes  Clemen- 
tino   do  Monte,  Kocha  Cavalcanti,  Octaviano 
Loureiro,    Olympio    de    Campos,    Menezes 
Prado,     Geminiano   Brazil,  Gouveia   Lima, 
Zama,  Neiva,  Milton,  Francisco  Sodré,Tosta, 
Manoel  Caetano,  Eduardo  Ramos,  Paula  Gui- 
marães,   Vergne   de    Abreu,  Dionysio   Cer- 
queira,  Leovigildo  Filgueiras,  José  Ignacio 
Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto,  António 
de  Siqueira,  José  Car  los,    Serze-^ello  Corrêa, 
França    Carvalho,    Oscar   Godoy,    Alcindo 
Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Thomaz  Del- 
fino, Américo  de  Mattos,  Alberto  Torres,  Be- 
lisario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Fonseca  Por- 
tella,   Euzebio  de   Queiroz,  Costa  Azevedo, 
Slva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
Júlio  Santos,  Porciuncula,  Ponce  de  Leon, 
Paulino  de   Souza  Júnior,  Mayrink,   Lan- 
dulphodeMagalhães,Campolina,Lima  Duarte, 
Carvalho  Mourão,  Chagas  Lobato,   João  Pe- 
nido,   Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,   Ferraz 
Júnior,  Francisco  Veiga,  Leonel  Filho,  Octa- 
viano de  Brito,  Lamounier  Godofredo,    Fer- 
reira Pires, Valladares,Cupertino  de  Siqueira, 
Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Magalhães, 
Pinto  da  Fonseca,    Arthur  Torres,  Manoel 
Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Paraiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,   La- 
martine,  Francisco  de  Barros,  Luiz  Flaquer, 
Casemiro  da  Rocha,    Almeida  Nogueira,  Do- 
mingues de  Castro,  Costa  Júnior,  Gustavo 
&  doy.  Oliveira   Braga,   Moreira  da  Silva, 
Adolpho   Gordo,  Bueno  de  Andrada,  Pádua 
Salles,  Vieira  de  Moraes,  Alberto  Salles,  Ce- 
sário Motta,   Francisco    Glicerio,    Furtado, 
Hermenegildo  de  Moraes,   Alves  de  Castro, 
Ovi  Uo  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Xavier 
do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Lainenha  Lins,   Al- 
meida Torres,  Brazilio  da  Luz,  L  uro  Miiller, 
Paula   Ramos,   Francisco  Tolentino,  Einilio 
Blum,   Fonseca  Guimarães,    Martins  Costa, 
Marçal  Escobar,  Pereira  da  Costa,  Victorino 
Monteiro,  Pinto  da  Rocha,    Vespasiano  de 
Albuquerque  e  Cassiano  do  Nascimento. 
Abre  se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs. -.Coelho  Lisboa,  Alencar  Guimarães, 
Fileto  Pires,  Enéas  Martins,Carlos  de  Novaes, 


Christino  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Gonçalo  de 
Lagos,  Silva  Mariz,  José  Mariano,  Gaspar 
Drummond,  Coelho  Cintra, Arminio  Tavares, 
Herculano  Bandeira,  Santos  Pereira,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Flávio  de  Araújo,  Rodri- 
gues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Athayde  Júnior,  Ernesto  Brazilio, 
Barros  Franco  Júnior,  Urbano  Marcondes, 
Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Magalhães, 
João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de 
Barros,  Fortes  Junqueira,  Álvaro  Botelho, 
Ribeiro  de  Almeida,  Matta  Machado,  Carlos 
da  Chagas,  Costa  Machado,  Paulmo  Carlos, 
Cincinato  Braga,  Caracciolo,  Apparicio  Ma- 
riense  e  Francisco  Alencastro.  E  sem 
causa  os  Srs.:  Pires  Ferreira,  Cunha  Lima 
Chateaubriand,  Lourenço  de  Sá,  Augusto, 
de  Freitas,  Paranhos  Montenegro,  Cleto 
Nunes,  Alfredo  Ellis,  Domingos  de  Moraes, 
Edmundo  da  Fonseca,  Rivadavia  Corrêa,  Au- 
reliano  Barbosa  e  Pedro  Moacyr. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  1»  Secretário  procede  à  leitura  do 


EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  1°  secretario  do  Senado,  de  4  do 
corrente,  transmittindo  a  proposição  desta 
Camará,  autorisando  o  governo  a  reintegrar 
no  posto  de  tenente-coronel  do  corpo  de  en- 
genheiros eno  cargo  de  lente  r^a  Espola  Mili- 
tar o  Dr.  Innocencio  Serzedello  Corrêa,  pro- 
posição esta  a  que  o  Senado  não  pou  te  dar  o 
seu  assentimento .  —Inteirada — Archi ve-se . 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
4  do  corrente,  enviando  a  petição  remettida 
com  officio  da  Alfandega  da  Bahia  n.  16,  de 
1  de  junho  findo,  em  que  os  patrões  dos  es- 
caleres da  mesma  alfandega  pedem  o  paga- 
mento da  diflérença  diária  de  1$  que  deixa- 
ram de  perceber  durante  o  anno  passado.— 
A'  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias. 

Requerimentos: 

Da  Sociètè  Anonyme  de  Travaux  Dyle  éc  Ba- 
calau,  com  sóde  em  Paris,  pedindo  concessão 
para  uma  linha  férrea  de  Ponta  Grossa,  ou 
ponto  mais  conveniente,  ao  Paranapanema 
etc,  etc.— A'  Commissão  de  Obras  Publicas. 

De  Maria  Ferreira  Mendes  de  Castro,  pe- 
dindo perdão  das  dividas  deixadas  pelo  seu 
finado  marido,  capitão  Manoel  Castrense.— 
A*  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias., 

Do  pessoal  da  lancha  a  vapor  do  serviço 
das  colónias  de  alienados,  pedindo  augmento 
dos  vencimentos.— A's  Commissões  de  Fa»- 
zenda  e  Industrias  e  de  Orçamento, 


120 


ANNABS  DA    CAMARA 


O  Sr.  Presidente  *  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Rodolpho  Abreu. 

O  Sr.  Bodolplio  Abreu  •—  Sr. 

presi'^eQte,  começarei  as  breves  e  suocintas 
considerações,  que  vou  fazer  sobre  o  assum- 
pto de  que  me  tenho  occuparto,  por  felicitar- 
me  e  á  Gamara  dos  Srs.  Deputados,  por  ter 
consagrado  com  a  sua  brilhante  vo^ção  de 
hontem  as  idéas  as  mais  sãs  e  as  mais  con- 
venientes, em  relação  à  regulamentação  das 
tarifas  das  estradas  de  ferro,  assumpto  que 
tive  occasião  e  opportunidade  de  agitar  no 
seio  da  Camará  de  um  mcy\o  ligeiro  e  resu- 
mido, pelas  circumstancias  de  ter  sido  com- 
pellido  a  fallar  naquelle  dia  sobre  a  ma- 
téria, verdadeiramente  de  improviso,  sem  ter 
tido,  siquer,  tempo  necessário  para  coorde- 
nar as  idéas  e  o  plano  mais  conveniente  a 
seguir  no  debate. 

Confesso  mesmo  que,  quando  entrei  no  re- 
cinto desta  Camará,  não  trazia  ainda  a  inten- 
ção de  agitar  semelhante  questão ;  e  o  digo 
muito  de  industria,  porque  o  procedimento 
que  tive  naquella  occasião  foi  injustamente 
interpretado,  como  toda  a  Gamara  tem  visto, 
como  uma  manifestação  de  hostilidade  franca 
ao  governo,  o  que  não  estava  no  meu  espi- 
rito. 

Fui  colhido  de  sorpreza,  como  quasi  todo 
mundo,  com  a  publicação  da  noticia  pelos  jor- 
naes. 

Encaminhando >me  para  esta  Gamara,  íui 
interpellado  por  vários  amigos  e  membros  do 
commercio desta  Praça,  que  vinham  pergun- 
tar-me  si  a  noticia  era  verdadeira.  Disse-lhes 
que  ainda  não  tinha  lido  o  edital  da  Central, 
mas  achava  que  a  noticia  tinha  todo  o  funda- 
mento. Perguntaram-me,  si,  commerciante, 
conhecedor  do  commercio  desta  Praça,  da  si- 
tuação deplorável  do  serviço  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  de  tanto  tempo  a 
esta  parte,  que  tem  causado  a  eate  commer- 
cio, ao  paiz  e  ao  meu  Estado  os  mais  sérios  e 
graves  prejuízos,  poderia,  na  qualidade  de 
deputado,  manter  silencio  deante  daquelle 
acto. 

Respondi  a  esses  cavalheiros  que,  com- 
quanto  amigo  pessoal  e  admirador  do  Minis- 
tro da  Viação,  estava  de  accordo  com  elles: 
não  me  podia  conservar  silencioso,  nem  como 
representante  do  commercio,  nem  como  re- 
piesentante  do  Estado  de  Minas  {Muito  bem). 
E,  entrando  na  Gamara,  resolvi- me  a  fallar 
naquelle  mesmo  dia  e  encaminhei-me  para  a 
Mesa,  pedindo  a  minha  inscripção. 

No  meu  espirito  não  tinha  o  propósito  de 
levantar  a  questão  para  fazer  delia  uma  arma 
politica. 

E,  neste  terreno,  cumpre  que  eu  proteste 
da  tribuna  contra  este  facto,  de  tomar-se 
•omo  opposiçâo  os   requerimentos  de  infor- 


mação sobre  actos  administrativos;  e  nisto, 
não  faço  mais  do  que  corresponder  aos  pre- 
cedentes dos  meus  amigos  que  occuparam  a 
tribuna, censurando  aquellesque  no  exercício 
de  seu  mandato,  dentro  da  doutrina  expressa 
no  nosso  regimen  constitucional  e  dentro 
do  Regimento  da  Gamara,  vêem,  pela  válvula 
que  esse  regimento  lhes  faculta,  fazer  a  cri- 
tica e  os  reparos  aos  actos  do  Poder  Publico, 
com  os  quaes  por  acaso  não  estejam  de  ao- 
cordo,  ou  que  choquem  por  ventura  os  inter- 
esses das  zonas  que  aqui  representam. 

E,  si  este  procedimento  por  parte  da  Ca- 
mará dos  Deputados  pudesse,  a  ca^^a  passo, 
ser  interpretado  pelo  Poder  Publico  como  acto 
de  hostilidade,  ter-se  hia  cahido  nesjse  parla- 
mentarismo que  jà  se  foi,  e  que  todos  os  dias 
se  procura  reviver  nesta  casa,  no  intuito  de 
enxergar  intenções,  quo  não  existem, no  modo 
porque  cada  um  procura  desempenhar-se  dos 
seus  deveres. 

O  Sr.  Costa  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodolpho  Abrbu— Pela  theoria  mo- 
derna, contra  o  qual  protesto,  porque,  repu- 
blicano de  todos  os  tempos,  presumo  conlie- 
cer  a  doutrina  que  professo ;  e  protesto 
contra  semelhante  interpretação,  porque 
ella  não  seria  mais  do  que,  não  só  areviven- 
cia  do  systeraa  parlamentar,  como  revella- 
ções  de  symptomas  de  um  propósito  de  se 
querer  reduzir  a  Gamara  dos  Deputados 
áquella  triste  situação  que  o  Sr.  Silveira 
Martins  descrevia  no  império— a  Gamara  dos 
servis. 
O  Sr  .  Arthur  Torres— Não  apoiado 
O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  A  cara- 
puça não  está  talhada  para  mim. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— Não  é  carapuça 
para  V.  Ex,  então  seria  para  todos  os  colle- 
gas  que  dão  aos  requerimentos  essa  inter- 
pretação que  condemno. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— O  que  en 
disse  foi  que  o  alvo  da  accusação  estava 
errado,  que  devia  J^er  dirigi«io  ao  Presidente 
da  Republica,  que  é  responsável  pelos  actos 
do  governo,  e  não  ao  ministro.  Foi  o  que  eu 
disse  e  sustento. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Então  o  que  vale  um 
ministro  neste  regimem  ? 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— E'  um  se- 
cretario do  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Gosta  Júnior— E'  o  homem  encarre- 
gado do  serviço  que  deve  ouvir  as  nossas 
admoestações. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Não  pôde 
fazer  nada  sem  o  assentimento  do  Presidente 
da  Republica. 
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O  Sr.  Rodolpho  Abreu— Não  estou  susten- 
tando esta  heresia  constitucional:  que  o  mi- 
nistro seja  responsável  perante  o  Parla 
mento. 

O  ministro  é  secretario  de  Estado,  o  Presi- 
dente da  Republica  é  o  responsável  pelos 
actos  constitucionaes,  mas,  nem  por  isso,  o 
ministro  é  um  títere  ou  um  individuo  que 
não  tenha  autonomia  dentro  da  esphera 
administrativa  em  que  tem  de  agir. 

O  Sr.  Thbotonio  db  MAGALHÃes— Mas  é 
que  as  accusações  são  dirigidas  especialmente 
a  eiie  que  tem  responsabilidade  O  ministro 
só  é  responsável  perante  o  Presidente  da 
Republica,  e  isto  perante  a  Gamara  dos  Srs. 
DeiJUtados.   E  está  é  que  é  a  doutrina. 

O  Sr.  Lamounier  Godofrbdo— No  entanto, 
aqui  se  attaca  o  Ministro  da  Marinha  em  vez 
de  se  attacar  o  Presidente  da  Republica. 
A  theoria  é  conforme  a  occasião. 

O  Sr.  Rodolpho  ABREU—Sr.  presidente, 
bem  vê  V.  Ex.  que  os  nobres  deputados  não 
teem  a  calma  que  procuro  manter  na  tri- 
buna. 

Niniruem  trata  de  attacar,  neste  momento, 
o  Ministro  da  Viação  ou  Ministro  da  Ma- 
rinha. 

O  Sr.  Arthur  Torrbs— o  que  V.  Ex.  não 
pôde  contestar  ô  que  não  é  regular  que  um 
amigo  do  governo  venha  dizer  ao  povo  que 
este  governo  está  errado  e  procedendo  mal. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— Concordo  que  o 
meu  collega  possa  pensar  assim ;  fique  com  á 
sua  opinião  e  eu  ficarei  com  a  minha. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  A  que  ficaremos, 
reduzidos,  se  si  votarmos  que  o  governo 
quizer. 

O  Sr.  Torquato  Moreira— Então  o  amigo 
do  governo  não  tem  o  direito  de  discordar  f 

P  Sr.  Rodolpho  Abreu— Lavrado  o  meu 
protesto  contra  esta  theoria,  que  não  acceito 
e  que  não  é,  por  votações  successivas  que  se 
teem  dado  nesta  Camará,  o  pensamento  da 
maioria  dos  seus  representantes,  porque  não 
tem  sido  nem  uma  nem  duas,  mas  em  dezenas 
de  questões,  que  os  mais  dedicados  amigos 
do  Sr.  general  Glicerio.  leader  desta  Camará, 
entre  os  quaes  está  o  humilde  orador,  teem 
tido  occasião  de  votar  em  discordância  com  o 
seu  chefe  e  nem  por  isso  S.  Ex.  tem  levado 
o  seu  rigor  de  disciplina  ao  ponto  f^e  querer 
dar-lhes  passaportes  do  partido  a  que  per- 
tencem e  nem  por  isso  S.  Ex.  jamais 
se  arrogou  o  direito  de  infligir- lhes  censuras 
pela  liberdade  de  seus  procedimentos  e  de 
seus  vot(  s. 

Por  consequência, Sr.  presidente,  estabeleço 
por  verdadeira  a  doutrina  que  acabei  de  ex- 
pender e  continuarei  lamentando  que  na  oc- 
Camará    V.  III 


casião  em  que  se  encetou  o  debate  sobre  o 
assumpto  que  tive  a  fortuna  de  commeiter  á 
Camará  e  esta  á  commissão  competente  de^ta 
Camará,  não  pudesse  por  motivo  superior  de 
ausência,  tomar  parte  nelle ;  não  para  vir  elu- 
cidal-o  nem  abrilhantal-o  com  os  conheoimen- 
tes  que  acaso  trouxesse  á  discussão, pois,  como 
bem  sabe  a  Camará,  elles  são  limitadíssimos  ; 
mas  apenas  para  vir  trazer,  com  um  pouco 
de  bom  senso  que  tenho,  e  que  me  tem  ser- 
vido de  muito  na  minha  agita  *a  vida  publica, 
que  todos  conhecem,  a  minha  opinião  a  re- 
res peito  do  complexo  e  interessante  as- 
sumpto. 

Então  teria  tido  ocasião  de  dizer  ao  meu 
illustre  amigo,  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo 
cujo  nome  peço  licença  para  declarar,  o  Sr. 
Adolpho  Gordo,  que  sabe  quanta  consideração 
me  merece  e  quanto  apreço  sempre  tenho 
tributado  aos  seus  talentos  e  capacidade,  que 
S .  Ex . ,  não  me  comprehendeu  ;  teria  occa- 
sião naturalmente  de  responder  aS.  Ex., 
que  fez  do  meu  discurso  como  que  o 
ponto  capital  do  discurso  que  pronunciou  e 
do  voto  em  separado  que  subscreveu  ao  pa- 
recer da  maioria  da  Commissão  de  Legislação, 
que  S.  Ex.  emprestou-me  idéas  que  não 
tive. 

S.  Ex.  começou  a  afi^rmar  que  eu  apre- 
sentei o  meu  requerimonto  de  informações, 
sustentando  ser  a  taxa  de  transporte  um  im- 
posto. 

Não  aífirmei  positivamente  semelhante  cou- 
sa ;  e  tem  S.  Ex.  o  meu  discurso,  por  onde 
sevê  que  apenas  levantei  uma  duvida :  não 
será  uma  espécie  de  contribuição,  neste  caso, 
tratando-se  de  uma  estrada  de  ferro  do  Es- 
tado e  não  de  uma  estrada  de  ferro  parti- 
cular, que  é  construída  com  o  capital  indivi- 
dual, da  industria  privada,  mas  uma  estrada 
do  Estado,  construída  pelo  producto  do  im- 
posto, património  do  povo,  não  será  conve- 
niente que.  quando  se  tenha  de  levantar  a 
sua  taxa  de  transporte,  seja  ouvido  o  Con- 
gresso que  é  o  competente  para  distribuir  as 
contribuições  ? 

Foi  mais  ou  menos  esta  interrogação  que 
fiz  á  Gamara,  confessando  ao  mesmo  tempo  a 
duvida. 

SS.  Exs.,  porém,  no  afan  de  defender  o 
acto  do  Sr.  ministro,  vieram  afllrmar  o  con- 
trario. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Eu  li  este  trecho 
do  discurso  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— Tenho  em  mãos  o 
discurso  alludido  e  peço  licença  para  lel-o. 

Esta  questão  não  tem  sinão  uma  vanta- 
gem ;  não  ó  porque  a  opinião  do  meu  collega 
me  tenha  magoado,mas  éque  ella  foi  interpre- 
tada de  modo  diverso  por  outros,  dando-se  a 
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entender  que  clara  e  manifesta  era  a  minha 
incompetência  neste  assumpto. . . 

V.  Ex.  porém,  foi  extremamente  gentil  e 
correcto  para  com  migo. 

Quero  mostrar  que  presto  toda  a  conside- 
ração a  V.  Ex. ,  explicando  qual  o  meu  modo 
de  pensar  a  este  respeito. 

No  meu  discurso  anterior  disse  o  se- 
guinte (lê)  : 

<  Em  relação  às  estradas  particulares,  cujas 
concessões  e  contractos  estabelecem  a  facul- 
dade de  elevação  de  tarifas  pelo  Poder  Exe- 
cutivo, não  sei  si  com  muita  razão  e  conve- 
veniencia  a  questão  está  regulada;  mas, 
Sr.  presidente,  neste  assumpto,  tão  imp'»r- 
tante  e  que  tão  immediatamente  diz  respeito 
aos  interesses  do  contribuinte,  não  sei,  repito, 
sinão  ha  perigo  por  parte  do  Po<ler  Legisla- 
tivo em  continuar  a  cou ferir  ao  Executivo 
sem  limitações,  poderes  para  taes  alterações. 

Em  matéria  de  alterações  de  tarifas,  creio 
não  estar  em  erro  entendendo  que  isto  im- 
porta até  certo  ponto  em  um  lançamento  de 
augmento  de  contribuição ;  e  entendo  que 
todas  as  vezes  que  as  estradas  de  ferro  tive- 
rem de  elevar  as  suas  tarifas  deve  preceder 
autorisação  expressa  do  Poder  Legislativo, 
único  competente  para  augmentar  contribui- 
ções ou  lançar  impostos,  que  trazem  como 
consequência  onerar  o  contribuinte,  as  in- 
dustrias e  a  lavoura  do  nosso  paiz.» 

E'  sabido,  e  a  economia  politica  ensina-o, 
que,  no  capitulo  de  contribuições  se  pôde  en- 
feixar uma  àérie  de  impostos,  cada  qual  com 
seu  nome  differente  e  com  applicações  diver- 
sas, como  o  tributo,  o  imposto,  a  taxa,  a  sub- 
venção, etc. 

Sabe-se  que  ha  termos,  não  só  em  sciencia 
como  até  na  nossa  própria  lingua,  cuja  diflfe- 
rencíação  não  só  se  pôde  estabelecer  sinão  de 
modo  limitado,  que  incidem  muitas  vezes  na 
interpretação  de  uns  para  com  os  outros,  sem 
que  por  isto  ellesse  confundam  ou  se  repillam. 

Em  medicina,  por*  exemplo,  que  é*o  que 
me  occ:rre  no  momento,  ha  symptomas  e  syn- 
dromas  :  dous  termos  com  .  diiferenciação  é 
diflicil  a  primeira  vista,  que  tem  significação 
differente  e  ao  mesmo  tempo  análoga  ou 
quasi  synonima. 

Foi  neste  sentido  que  empregueijo  termo 
contribuição,  até  certo  ponto  me  parecendo 
uma  imposição  ;  elislo  porque  se  tratava  de 
uma  estrada  de  ferro  do  Estado,  construída 
com  o  proriucto  do  imposto  e  da  qual  não 
sabia  si,  pelo  regimen  da  lei  de  1852,  que 
S.  Ex.  citou,  o  governo  tinha  competência 
para  alterar  as  suas  tarifas  ou  se  devia  pre- 
ceder a;audiencia  do  Congresso. 

Nessa' lei,  em  relação  às  estradas  particu- 
lares, tem-se  o  correctivo  para  qualquer 
abuso  que  se  commetta. 


Mas  pergunto  eu  a  V.  Ex.   :^em   relação 

às  estradas  de  ferro  do  Estado,  a  menos  que 
não  seja  o  Estado  impecável,  qual  devo  ser  e 
correctivo  senão  a  intervenção  do  Poder  Le* 
gislativo  no  assumpto,  pois  que  ó  elle  o  fis- 
cal dos  interesses  do  povo  e  da  execução  fiel 
exacta  da  lei  ? 

Depois,  quando  agitei  a  questão  não  foi 
porque  ignorasse  que  havia  legislaçâx)  no 
paiz  sobre  a  matéria,  mas  sim  porque  queria 
que  lhe  viessem  as  informações  do  Sr.  Minis- 
tro da  Viação,  para  sobre  ellas  verificar  até 
onde  conviria  modifical-a  de  accordo  com  o 
regimen  republicano ;  e  porque  estamos  ainda 
adstrictos  á  legislação  da  monarchia,  que 
por  sua  vez  foi  buscar  inspiração  nas  orde- 
nanças de  1846  da  França  pira  essa  legisla- 
ção ;  mas,  ai  r< da  as  ordenanças  reas  daquelle 
tempo  tutelavam  melhor  os  interesses  do 
povo 

A  ordenança  commettia  ao  ministro  dos 
trabalhos  públicos  a  homoloo^ação  das  tarifas; 
porém  o  ministro  aos  trabalhos  públicos  re- 
cebia a  proposta  da  companhia  a  homologava 
si  estava  de  accordo,  mandando  publical-a, 
durante  30  dias  ,  mandava  communicarato- 
dos  os  prefeitos  municipaes  da  zona  por  onde 
passava  a  estrada,  aos  commissarios  reaes, 
ás  camarás  de  commercio,  e  si  de  lá  surgia 
qualquer  impugnação  á  tarifa,  o  ministro 
quando  de  novo  esta  lhe  voltava,  achando 
que  o  povo  tinha  razão  na  reclamação  que 
fazia,  emendando-a  mandava  publical-a  de 
novo  e  as  companhias  não  podiam  pol-a  em 
expcução  sinão  30  dias  depois  r^a  homologação - 

Por  consequência,  vê  a  Camará  que  ali  a 
lei  de  1846  acautelava  melhor,  como  disse,  os 
interesses  do  povo  :  ouvindo-o  e  consultando 
asua  opinião. 

Entre  nós  a  le>  de  1852  exige  também  os  30 
dias  de  publicação,  mas  em  relação  ao  acto 
actual,  o  governo  prescindiu  do  cumprimento 
de^sa  fleterminação,  m  miando  cobrar  quasi 
de  improviso. (Troca/n-se  apartes.) 

Por  consequência,  já  vê  a  Camará  que  sou 
o  homem  mais  razoável  deste  mundo.  E 
quando  tomo  a  liberdade  de  occupar  a  tri- 
buna, o  que  raras  vezes  succede,  porque  não 
tenho  recuf  SOS  nem  competência  para  isso 
(não  apoiados) ,  todos  sabem  a  maneira  atten- 
ciosa  porque  costumo  manif  star-rae  quando 
me  dirijo  quer  aos  collegas,  quor  aos  mmis- 
tros  ou  aos  Poderes  Públicos  do  meu  paiz. 
(Apoiados,) 

O  meu  illustre  collega  de  bancada,  o 
Sr.  Dr.  Lamounier,  no  seu  discurso,  gentil- 
mente —  e  eu  aproveito  a  occasião  para 
agradecer  a  S.  Ex.  mais  esta  prova  de  con- 
sideração á  rainha  pe>soa— procurou  collocar- 
se  nesta  questão,  sob  o  meu  commando  :  e 
muito  innocentemente,  querendo  fazer  aquillo 
que  al^olutamente  eu  não  pretendia  fazer: 
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attacar  O  Ministro  da  Viação,  S.  Ex.  apoiou-se 
por  detrás  do  meu  escudo  para  fazel-o.  Já 
que  o  meu  illustre  coliega  fallou  mais  forte- 
mente ( orno  inimigo  pessoal  que  é,  peço  li- 
cença para  responder  a  S.  Ex.  que,  quanto 
ao  desempenho  do  seu  dever,  de  que  S.  Ex. 
é  o  único  juiz,  folgo  de  declarar  que  tem  sa- 
bido até  hoje  cumpril-o  com  a  necessária  in- 
dependência e  alguma  energia  ;  mas,  para 
outra  vez,  peço  que  S.  Ex.  vá  sósinho  e  não 
me  chame  para  padrinho. 
Ditas  estas  palavras. . . 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  V.  Ex. 
comprehende  que,  podendo  ir  acompanhado, 
nãosódeV.Ex.  como  do  Sr.  Costa  Júnior, 
não  devia  ir  só... 

OSr.  Rodolpho  Abreu— ...  entro  a  encarar 
positivamente  a  conveniência  ou  inconve- 
niência, a  opportunidade  ou  inopportunidade 
da  elevação  das  tarifas  da  Central. 

No  meu  discurso,  positiva  e  terminante- 
mente, combati  a  medida  e  a  combati  sob  o 
ponto  de  vista  o  mais  razoável  e  sensato 
d&^te  mundo. 

Estando  o  serviço  da  Central  no  estado  em 
que  todos  conhecem,  posso  aflarmar,  que  em 
relação  a  transporte  de  mercadorias,  ó  peior 
do  que  muita  gente  suppõe,  porque  a  começar 
pelo  orador  que  occupa  a  attenção  da  Ca- 
mará, todo  o  commercio  está  soíTrendo. 

Posso  assegurar  á  Camará  que  tenho  mer- 
cadorias despachadas  ha  um  mez  e  dous  dias 
na  Estrada  de  Ferro  Central  e  até  hoje  não 
chegaram  á  Barb^icena  ;  e  qup,  nessa  cidade, 
ha  muitos  negociantes  que  teem  despachos  de 
abril  e  maio,  sem  que  até  agora  as  rece- 
bessem ;  que  ha  mesmo  um  amigo  meu, 
cunhado  do  presidente  do  Estado,  que  tem 
feijão  despachado  em  novembro  do  anno  pas- 
sado e  que  até  hoje  não  chegou  lá  !  Natural- 
mente ha  de  ser  plantado  e  colhido  para 
então  ser  reposto  ao  propiietario. 

Eu,  que  sou  negociante  desta  Praça,  tenho 
conhecimento  exa  todos  sacrifícios,  que  teem 
Importado  em  verdadeira  resignação  e  he- 
roismo  por  parte  da  população  que  os  tem 
supportado ;  tenho  tido  committentes  da 
minha  casa  com  prejuízo  superior  ás  suas 
forças,  a  ponto  de  serem  compellidos  a  con- 
vocar os  seus  credores  e  pedirem  moratória 
pelos  prejuízos  infligidos  pela  Central  e  Leo- 
poldina. 

Comprehende,  pois,  a  Camará  que  si  a  si- 
tuação é  esta,  eu  não  podia  de  modo  algum, 
sem  faltar  aos  mais  comesinhos  deveres  do 
meu  cargo,  applaudir  a  idéa  da  elevação  da 
taxa  dos  transportes. 

Não  estarei  longe  de  acceitar  a  reforma  dos 
preços  da  tabeliã  actual  ;  mas  acho  que  este 
pensamento  só  pôde  ser  levado  a  efTeito,  com 
muito  cuidado,  por  uma  Commissão  Especial, 


queestude  e  inquira  do  modo  por  que  gf 
cousas  se  estão  passan  lo  e  indique  o  remedic. 
Si  é  exacto  que  ó  indispensável  esfe 
augmento,  é  preciso  saber-se  a  que  âm  é  elie 
destinado  ;  porque  si  é  para  elevar  a  renda 
da  Central,  de  forma  que  se  p^ssa  por  es!^^ 
excesso  realisar  obras  que  só  podem  ser  feitas 
por  verba  expressa  no  orçamento,  porque  es 
saldos  da  renda  publica  devem  entrur  para  o 
Thesouro  ;  desde  já  declaro  que  não  acompii 
nharel  a  quem  quer  que  se  proponha  a  fazei* 
este  augmento. 

O  Sr.  Arthur  Torres  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— Acho,  como  tenlio 
dito  muitas  vezes,  que  são  estas  as  questões 
que  devem  interessar  á  Camará,  de  prefe- 
rencia ás  questões  da  politica  local,  porque, 
—o  que  o  paiz  e  a  Central  precisam  é  de 
administração. 

A  Republica  precisa  que  se  lhe  dê  legis- 
lação conforme  as  novas  instituições  que 
foram  adoptadas  ;  que  não  se  esteja  ainui 
adstricto  a  uma  regulamentação  administra- 
Uva  do  tempo  da  monarchla,  em  muitcá 
C.I80S,  inacceitavel  e  incompatível  com  o  sys- 
tema  republicano. 

Não  esteja  o  Congresso  a  gastar  sessões  in- 
teiras, a  discutir  questões  de  politica  locai, 
que  não  tem  grande  importância  pratica, 
nem  a  enxergar  em  tudo  o  movei  estreito  oi 
politicagem. 

Eu  agitei  estas  questões  justamente  paia 
que  os  nobres  deputados  se  occupassem  assim 
do  real  interesse  da  Nação. 

E  a  propósito  disto,  ainda  se  está  levan- 
tando a  trica,  de  que  faço  politica  de  oppc- 
iiição,  e  afflrmando-se  assim  esse  eterno  par- 
lamentarismo que  tão  prejudicial  é  ás  insti- 
tuições. 

Uma  das  accusações  que  soflfri  nesta  tri- 
buna á  impugnação,  ao  augmento  das  tarifa^» 
foi  que  os  géneros  alimentícios  não  estava  p.i 
sobrecarregados. 

De  facto  não  estão,  de  facto  estão. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Vou  provar 
que  estão. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— Quando  se  deu 
aqui  a  crise  mais  intensa  da  alimentação  pu- 
blica, muito  sensatamente  o  governo  de  então 
mandou  re  luzir  50  %,  não  só  nas  tarifas 
deste  genero.como  taml)em  nas  de  transporte 
de  gado. 

De  modo  que,  o  que  o  governo  agora  fez, 
foi  unicamente  mandar  restabelecer  e?se> 
50  Vo  ;  si  elle  além  de  restabelecel-os  au- 
gmentasse  ainda  mais  50  °/o,  dava  se  o  fact  j 
da  elevação,  não  de  50  V"»  mas  de  100  %»  ^ 
assim  estariam  pagando  mais  ('o  queentã^ 
pagavam,  razão  por  que  o  governo  excluiu 
os  géneros  alimentícios,  que  de  facto  íicani 
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com  as  tarifas  que  anteriormente  tinham 
antes  do  abatimento  a  que  alludi. 

Depois,  em  relação  a  tarifas,  ha  muito, 
como  todos  os  meus  collegas  de  bancada 
sabem,  e  por  certo  não  o  contehtarão,  que  em 
Minas,  não  se  recebem  géneros  sinão  despa- 
chados pela  tarifa  ii.  3  de  encommendas, 
porque  do  contrario  ali  chegarão  podres  ou 
arruinados, 

Recebem-se  estas  mercadorias  pela  tarifa 
n.  3,  que  paga  por  tonelada  177$800,  que 
com  o  au^mento  eleva-se  a  266$,  mais  ou 
menos. afora  a  carga  e  descarga  que  são  seis 
mil  réis  por  tonelada.  {Apoiados  e  apartes.) 

Por  consequência,  a  elevação  ó  ainda  mais 
iníqua,  por  isso  que,  embarcados  os  géneros 
como  encommenda,  pagam-se  fretes  exage- 
rados para.que  se  recebam  com  certa  cele- 
ridade. 

Com  as  actuaes  condições  do  trafego  não 
posso  absolutamente  reconhecer  o  direito  por 
p:irte  do  governo  de  pedir  mais  dinheiro  por 
um  tal  serviço.  (Apoiados,) 

Peço  a  S.  Ex.  o  Sr.  presidente,  que  tenha 
paciência,  si  acaso  e^tou  excedendo  o  tempo. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  ainda  está 
dentro  da  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— Bem  ;  pensei  que 
S.  Ex.  estivesse  notando  achar  eu  fallanlo 
além  da  hora, 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  ainda  tem  22 
minutos. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— Obrigado. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Com  mais 
um  elogio  ao  presidente  V.  Ex.  terá  40. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— Portanto,  não 
hesito  em  afflrmar  que  nenhum  deputado 
da  minha  bancada,sem  excepção  mesmo 
daquelles  que  vieram  defender  actos  do  Sr. 
Ministro  da  Viação,  estará  em  desaccordo 
commigo  quanto  á  innpportunidade  e  injus- 
tiça da  elevação  dos  50  ^'/o. 

Como  disse  e  repito,  acho  que  não  estarei 
em  erro  afflr mando  que  nenhum  deputado 
do  meu  Estado,  como  nenhum  dos  Poderes 
Públicos  do  mesmo,  a  começar  pelo  governo, 
o  Congresso,  Municipalidades  e  o  povo,  nos 
termos  restrictos  da  critica  que  faço  em  re- 
lação ao  augrnento  das  tarifas  e  ao  serviço 
da  Central,  estará  em  desaccordo  comigo. 

O  Sr.Theotonio  Magalhães— Não  apoiado; 
eu    não  estou    de   accôrdo    com  V.  Ex. 

O  Sr.Rodolpho  Abreu— Então  de  V.Ex.só. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Em  todo 
caso  tem  V.Ex.  um  deputado  em  desaccordo. 

Um  Sr.  Deputado  —  Eu  também  não  estou. 

Um  outro  Sr.  Deputado  —  Nem  eu. 


O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Bem  ;  m&s  em 
37  que  somos,  três,  ou  quatro  ou  seis  disoor- 
dantf s  não  é  muito ;  e  resp^itosuas  opÍDíões, 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  Affirmo 
queV.  Ex.  está  era  minoria,  quando  asse- 
gura que  a  população  mineira  é  contraria  ao 
augrnento  de  tarifas. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Peço  qae  se  tome 
nota  do  aparte ;  e  V.  Ex,  fíque  certo  de  que 
labora  em  manifesto  engano.  {Trocam-se  di- 
versos apartes.) 

Sr.  presidente,  outro  defeito  que  tenho 
notado  nos  homens  públicos  que,  era  certas 
emergências  dilliceis,  commettem  actos  que 
impressi(mam  mal  a  opinião,  ó  a  teiraosia  de 
mantel-os,  sob  o  pretext  >  de  que  ao  publico 
não  fica  bem  em  recuar  de  actos  que  são  mal 
recebidos  pfda  opinião.  Km  re^rra,  e  sobre 
tudo  nas  democracias,  não  conheço  theoría 
mais  futal  e  perniciosa. 

Penso  que,  ao  individuo  como  ao  Estado, 
nunca  fica  mal  recuar  de  um  acto  que  não 
tenha  a  consagração  |)ubli;'a ;  e  o  exemplo 
disto  se  teve,  como  S.  Ex.  deve  lembrar-se, 
nos  últimos  tempos  da  monarchía,quando  oc- 
cupava  a  presidência  do  conselho  o  Sr.  vis- 
conde de  Ouro  Preto. 

S.  Ex.  creou  um  imposto  que  foi  mal  re- 
cebido pelo  povo. 

S.  Ex.  pertencia,  infelizmente  neste  ponto, 
ao  numero  dos  estadistas  que  preferem  que- 
brar do  que  torcer.  O  resultado  f  i  que  S.  Ex. 
foi  logo  substituido  pelo  estadista  bahlano, 
notável  sobre  tudo  pela  prudência  em  con- 
ciliar os  interesses  do  Estado  com  os  da  po- 
pulação, o  Sr.  conselheiro  Saraiva,  que  veio 
corresponder  nesta  parte  ás  exigências  da 
opinião,  abolindo  o  imposto  com  um  di^urso 
no  Senado. 

Por  consequência,  si  naquelle  tempo,  os 
governos  não  se  dedignavam  de  auscultar 
a  opinião  publica  e  attendel-a  ;  hoje,  que  es- 
tamos no  regimen  republicano,  regimen  de 
opinião,  não  sei  porque  ás  vezes  nota-se  uma 
certa  teimosia  em  contrariar  essa  opinião 
publica,  o  que  é  a  meu  ver  um  defeito  e  um 
inconveniente. 

Um  Sk.  Deputado  —  Mas  é  que  V.  Ex. 
pensa  estar  com  a  maioria  da  opinião  publica, 
quando  isto  não  é  verdade.  (Trocam^se  rnui^ 
tos  apartes.   O   Sr.  presidente  reclama  atten- 

ção.) 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu—  Resumindo,  Sr. 
presidente,  as  considerações  que  acabei  de 
fazer  à  Camará,  considerações  por  cujo  des- 
alinho peço  desculpas  aos  meus  oollegas,  ter- 
minarei o  meu  discurso,  dizendo  que  a  minha 
inspiração,  felizmente  neste  assumpto,  tem 
encontrado  justificativa  nos  estudos  que  tenho 
procurado  rapidamente  fazer  e  que  já  foram 
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expendidos  por  outros  oradores  nesta  tribu- 
na, com  grande  cópia  de  erudição  e  de  conhe- 
cimentos. 

Mas,  entre  os  apontamentos  que  tomei,  en- 
contrei uma  opinião  em  relação  a  esta  ques- 
tão de  estradas  de  ferro  e  de  tarifas,  alta- 
mente  interessante  —a  opinião  de  Duclerc 
ministro  das  finanças  da  Republica  Franceza 
em  1848. 

Homem  notabilissimo  pelos  seus  trabalhos 
variaios  sobre  diversos  assumptos  de  admi- 
nistração, de  economia  politica,  de  politica 
propriamente  dita,  ao  assumir  a  pasta  das 
finanças,  logo  após  a  eliminação  do  império 
francez,  um  dos  seus  primeis »s  actos  fui  ir  ao 
parlamento  pedir  em  longa  exposição  de  mo- 
tivos umi  lei  reguladora  do  resgate  das  es- 
tradas de  ferro. 

Demonstrava  a  inconveniência  para  a  Re- 
publica de  se  manterem  as  estradas  de  ferro, 
não  só  em  poder  das  companhias  que  tinham 
o  monopólio,  como  s^ubordinadas  á  legislação 
monarchica  e  aristocrática. 

Esse  notável  homem  de  Estado,  entre  as 
considerações  políticas  e  económicas  que,  fazia 
um  pouco  além  daquellas  que  eu  timidamente 
adduzi;  eile  chegava  a  comparar  as  tariías 
das  estradas  em  seus  effeitos,  intuitos  e  al- 
cances, com  as  próprias  tarifas  da  Alfandega, 
6  demonstrava  o  perigo  que  havia  na  elevação 
arbitraria  dessas  tarifas,  porque,  dizia  elle, 
ellas  habilitavamum  a  companhia  a  fazer  mais 
do  que  impossibilitar  a  acção,  o  desenvolvi- 
mento, progresso  da  industria  e  da  agricul- 
tura do  paiz  ;  dizia  mesmo  que  alguns  cênti- 
mos levantados  na  contribuição  de  uma  mer- 
cadoria, podiam  determinar  a  rui  na  ou  a  sal- 
vação de  um  negociante  ou  de  um  industrial, 
influindo  assim  até  narique/a  particular. 

Por  consequência,  vê  a  Gamara  que  não  vim 
absolutamente  apresentar  à  sua  consideração 
idéas  extravagantes ;  vim,  sim,  oíferecer-lhe 
um  assumpto  interessante  á  discussão  e  folgo 
que  ella  o  tivesse  mantido  na  altura  que  se 
acaba  de  verificar,  sem  se  preoccupar  de  sa- 
ber si  com  isto  ia  melindrar  ou  não  a  pessoa 
do  Sr.  Ministro  da  Viação  ou  a  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica. 

Acho  que  a  Gamara  procedeu,  como  eempre, 
com  aquelte  patriotismo,  com  aquella  corre- 
cção com  que  ha  de  continuar  a  proceder,  or- 
ganisando  uma  lei  de  tarifas  e  decretando  ou- 
sras  leis,  na  altura  da  nossa  Pátria  e  das  in- 
ttituições  que  já  começam  a  fructificar  e,  es- 
(ou  certo,  hão  de  fazer  a  felicidade  do  paiz. 
Muito  bem  ;  muito  bem,) 

ORDEM   DO  DIA 

£'  annunciada  a  continuação  da  3^  discus- 
são do  projecto  n.  21,  de  1896,  dando  o  Plano 
da  Viação  Geral  da  Republica. 


O   ISr.    Bueno  de  A^ndrada  — 

Intervém  neste  debate  bastante  satisfeito,  de- 
pois que  conhece  o  que  vae  criticar,  trabalho 
que  respeita,  nãu  pela  sua  applicação  te- 
chnica,pois  que,neste  ponto  technico,diverge, 
mas  porque  a  commissãoque  o  elaborou  fel-o 
imbuida  de  sentimentos  tão  patrióticos,  fez 
taHtos  gastos  intellectuaes,  tantos  esforços, 
que  merece  desta  Gamara,  do  paiz,  as  maiores 
provas  de  respeito  e  consideração. 

Entra,  pois,  neste  debate,  para  discutir, 
respeitando  os  seus  adversários. 

Diverge  de  todo  o  Plano  da  Viação  Geral  e 
assim  o  faz  em  nome  de  principies  republi- 
canos e  também  porque,  tendo  estudado  o 
parecer  do  Club  de  Engenharia,  está  de  pleno 
accordo  com  elle.  Deste  parecer  deduz-se  que 
o  plano  de  viação,  estudado  em  mappas  erra- 
dos, não  pôde  sahir  cousa  perfeita ;  portanto, 
realisa-se  a  lei  da  hereditariedade:  é  her« 
deiro  de  erros  e  errado  está. 

A  própria  commissão,  que  o  elaborou  com 
tanto  trabalho  e  esforço,  não  pôde  vir 
afflrmar  que  todos  os  mappas,  mesmo 
que  a  maior  parte  delles,  estão  certos ; 
porque,  no  paiz,  a  não  serem  os  mappas  de 
estradas  de  ferro  levantados,  a  não  ser  o  de 
relevo  das  cartas  levantado  pelo  almirante 
Mouchez,  a  não  ser  uma  parte  de  S.  Paulo, 
uma  pequena  parte  de  Minas  e  o  Districto  Fe- 
deral, nào  ha  nada  feito  em  matéria  geogra- 
phica. 

Diz  mais:— nem  mesmo  os  últimos  estudos, 
básicos  para  a  commissão,os  estudos  do  pla- 
nalto, podem  merecer  confiança,  como  de- 
monstrará á  Gamara. 

Assim,  a  commissão,  que  tanto  esforço  em- 
pregou para  elaborar  o  plano  de  viação, 
perdeu  o  seu  tempo,  porque  o  elaborou  sobre 
mappas  por  assim  dizer  abstractos. 

O  plano,  pois,não  pôde  sahir  concreto,  isto 
é,  não  pôde  ter  applicííção. 

Nestas  condições,  que  vantagem  tem  esta 
casa  em  votar  um  plano,  que  ella  ó  a  pri- 
meira a  conhecer  que  não  tem  applicação? 

Poderá  dizer  que  ficarão  todas  as  estradas 
na  origem  das  cla^siiicadas  pelo  seu  honrado 
coUega,  reprresentante  do  Districto  Federal; 
ficatão  todas  na  ordem  das  meramente  elei- 
toraes,  estradas  para  lUudir  o  eleitorado. 

Mas  favorece  ainda  a  commissão  com  a  hy- 
pothese  de  que  os  planos  estejam  em  seus  de- 
lineamentos geraes,  nas  suas  linhas  maiores 
em  (^irecção  de  rios,  collocação  de  vários  pon- 
tos importantes,  de  Gidades  notáveis  ;  mas 
pergunta  :  por  um  mappa,  na  escala  de  um 
para  cem  mil,  pôde  se  elaborar  um  projecto 
de  viação  férrea  ? 

E'  um  plano  abstracto  de  viação  concreta  ; 
é  um  absurdo  em  engenharia. 

A  commissão  teria  feito  melhor  dizendo  a 
verdade  ao  paiz.    Devia  ter  dito  que  no  Br&« 
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?'I  mais  de  dous  terços  da  superfície  ainda 
i:âo  estão  conhecidos  ;  no  Brazil  não  se  pôde 
3inda  traçar  estradas  de  ferro,  com  precisão, 
determinando,  como  SS.  Exs.  fizeram,  pontos 
olriga'lo8  de  partida,  pontos  obrigados  de 
chegada  e,  algumas  vezes  até,  pontos  obriga- 
dos de  passagem,  quando  todos  esses  pontos 
sjiO  inteiramente  desconhecidos.  E  quem  já 
tr-abaihou  neste  offlcio  sabe  que  muitas  vezes 
uma  questão  de  20  ou  30  kilometros  obriga 
a  annos  de  estudos  ;  que  uma  passagem  de 
S.Tras  traz  uma  infinidade  de  serviços  e  tra- 
balhos, e  ainda  sabe  mais  que  é  phantasista, 
f|ue  é  romântico  f  >zer  planos  de  viação  sem 
nonhecer  o  terreno.  E\  como  se  diz  vulgar- 
mente, preparar  o  enxoval  sem  ter  a  noiva. 

O  orador  vae  apresentar  um  exemplo,  de- 
monstrando quão  perigoso  é  traçar  estradas 
ue  ferro  sem  ter  conhecimento  directo  do 
terreno,  por  informações  vagas  de  mappas 
l  vanta''os  às  pressas,  sem  pontos  astronomi- 
c^mente  determinados.  O  exemplo  ô  a  Es- 
tiada de  Ferro  Central. 

Como  está  demonstrado  hoje,  havia  nada 
ir.enos  de  sete  gargantas  que  melhor  podiam 
s-r?  aproveitadas,  e  é  por  isso  que  aquella  es- 
t:  ada  é  uma  das  guelas  mais  abertas,  um  dos 
í:*egueze8  mais  esfomeados  que  tem  o  The- 
souro. 

Quantos  milhares  de  contos  se  teria  eco- 
lumisado  si  se  tivesse  feito  um  estudo,  sobre 
c  terreno,  mais  aproveitável  ! 

Ora,  8i  isto  se  dà  cora  uma  linha  na  visi- 
phança  de  um  núcleo  de  popula  ào,  como  é  o 
i;!0  de  Janeiro,  que  não  se  dará  si  for  ap- 
plicado  em  pontos  mais  distantes  o  mappa 
planejado  pela  illustre  commissão? 

Com  quantos  milhares  de  contos  não  terá  o 
paiz  que  pagar  a  pressa  que  SS.  Exs.  tiveram 
de  planejar  a  viação  geral  sem  base  certa, 
ueterminada  e  estudada  ? 

Porque,  é  preciso  dizer  bem  claro  que 
SS.Exs.  violaram  uma  lei  pratica  de  estradas 
(<e  ferro  :  ellas  não  se  estudam  nos  mappas  ; 
Qstudam-se  no  terreno,  e  depois  é  que  se  pas- 
sam para  os  mappas;  éo  estudo  invertido;  não 
offerece,  portanto,  equilíbrio  estável  o  plano 
de  SS.  Exs.;  é  a  pyramide  ás  avessas,  está  col- 
I  ícada  sobre  um  ponto  donde  ha  de  cahir  por 
íorça. 

Não  precisa  estender-se  sobre  este  ponto, 
tão  brilhantemente  discutido  pelo  nobre 
deputado  pela  Capital  Federal  e  tão  forte- 
mente attacado  pelo  Club  de  Engenharia.  Com 
o  simples  leitura  desse  parecer,  aquelles  que 
acompanharam  o  discurso  do  nobre  deputado, 
não  poderão  votar  este  plano.  Mesmo  porque 
pergunta  á  Camará  :  com  aquella  base  sabe  o 
Cjue  vae  vot^^r  ? 

Não  ha  um  deputado,  assim  como,  sem  of- 
f^nsa  a  ninguém,  pôde  dizer  que  não  ha  no 
iirazil  um  único  engenheiro   que  possa  aífir- 


mar  que  as  estradas  que  estão  traçadas  neste 
mappa  estão  certas  ou  erradas,  porque  não 
ha  base  para  julgar. 

Assim  o  orador  justifica  o  seu  voto  contra 
esse  plano  de  viação  ptiantasista. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia  —  Phantasia 
de  loucos. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Phantasia  de 
patriotas,  mas  pura  phantasia.  Não  jióde 
acoim  ir  a  operosa  commissão  de  louca  ;  mas 
de  apressada  de  mais.  O  seu  plano  só  pode 
ser  traçado  daqui  a  uns  três  séculos,  quando 
estiver  levantada  a  planta  geographica  ''o 
paiz,  quando  <  stiver  determinado  em  que  pa- 
rallelo,  em  que  meridiano  estão  as  nascentes 
dos  nossos  grandes  rios. 

Vae  contar  um  facto  que  mostra  quão 
differentes  são  o^  mappas  actuaes  do  que  real- 
mente ô  o  terreno.  U  Itimamente  o  orador  acom- 
panhou o  reconhecimento  de  uma  estrada  de 
ferro  e  em  uma  extensão  de  50  kilometros  veiu 
encontrar  as  cabeceiras  de  um  rio  que  os 
mappas  marcavam  em  um  ponto,  a  12  léguas 
de  distancia.  Isto  em  S.  Paulo,  oude  os  es- 
tudos das  diversas  estra^^as  já  estão  adean- 
tados;  mas  não  chegaram  a  essa  zona  os  es- 
tudos perfeitamente  triangulados,  exactos; 
e  o  resultado  é  que  se  encontram  ainda 
erros  de  12  léguas  em  50  kilometros,  po- 
dendo dizer-se  que  a  parte  é  maior  do  qoe  o 
todo. 

Assim,  si  isto  se  dá  em  zonas  povoadas,  na 
orla  habitada  do  paiz,  qual  o  critério,  qual  a 
base  que  tem  a  commissão  para  afirmar  que 
esses  mappas  do  interior  do  Brazil,  que  re- 
presentam em  distancia  cinco  vezes  mais 
do  que  o  traçado  na  orla,  que  esses  mappas 
estão  certos  ? 

O  orador  não  quer  entrar  na  discussão  de- 
talha^^a  de  estrada  por  estra^^a,  porque,  como 
já  disse,  não  tem  base  e  acredita  que  nin- 
guém a  tem.  Poderá  discutir  apenas  duas 
Estradas  de  seu  estado:  o  prolongamento  para 
o  interior  de  Matto  Grosso,  que  a  commissão 
não  considerou  no  seu  plano  de  viação,  e  a 
Estrada  de  S.  Sebastião  ao  vai  ledo  Sapucahy. 
Pôde  afflrmar  que,  sobre  esses  dous  pontos,  a 
commis?ão  errou,  mas  errou  de  boa  fé.  por- 
que se  baseou  em  dados  não  verdadeiros. 
Assim,  a  commissão  declarou  estrada  de  inte- 
resse geral  a  do  Rio  Claro  á  Araraguara, 
quando  a  estrada  vae  do  Rio  Claro  a  Jaboti- 
cabal,  com  a  mesma  bitola,  a  mesma  com- 
panhia, os  mesmos  trens  e  os  mesmos  empre- 
gados. 

Que  critério  teve,  pois,  a  commissão  para 
declarar  de  interesse  geral  a  metade  da 
mesma  estrada  e  não  a  outra,  que  tem  a 
mesma  d irecçào ?  Que  critério  teve  a  com- 
missão para  determinar  a  estrada  de  ferro 
que  vae  ao  valle  do  Sapucahy,  quando  ainda 
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hoje  o  governo  de  S.  Paulo  maneia  fazer  es- 
tudos technicos  para  verificar  qual  ó  a  gar- 
ganta por  onde  se  ha  de  entrar  peio  valle  do 
Sapucahy?  Quanto  ás  outras  estradas,  não 
tem  a  proficiência  nem  os  conhecimentos 
geographicos  docollega  qne  primeiro  discutiu 
este  assumpto,  mas,  como  conhece,  e  tem  or- 
gulho de  conhecer,  todos  os  assumptos  da  sua 
terra,  e  perfeitamente  a  sua  geo^raphia, 
affirmaqueno  que,  se  refere  aS.  Paulo,  o 
mappa  está  totalmente  errado. 

Poderia  perguntar  à  commissão  que  cri- 
tério teve  para  traçar  a  estrada  inter-ocea- 
nica,  fora  da  viação  paulista.  Pois  não  só 
encontra  no  centro  dopaiz  a  viação  paulista, 
mas  é  a  viação  paulista  o  ponto  mais  orien- 
tal das  estradas  da  America  do  Sul.  Porque 
triplicar  a  linha  desviando-a  de  sua  dire- 
cção, determinada  e  perfeita,  para  leval-a  a 
um  ponto  do  norte  ?  Não  seria  mais  razoável 
continuar  na  direcção  importante  entre  Mo- 
eryguassú  e  Tietê,  que  está  muito  mais  pró- 
xima do  Bsta<io  de  Matto-Grosso  do  que  qual- 
quer outra  linha  ? 

A  commissão  deixou-se  influenciar  de 
mais  pela  idéa  de  irradiar  todas  as  linhas  do 
Planalto  Central,  destinado  á  futura  Capital 
Federal,  quando  esse  planalto  não  esta  le- 
galmente determinado. 

O  orador  pertence  ao  numero  daquelles  que 
entendem  que  a  Capital  deve  ser  mudada  e 
que  deve  ser  localisada  em  Goyaz,  mas  pensa 
também  ser  preciso  acurado  estudo  do  ter- 
reno para  escolher-se  o  local  em  que  deve 
ser  constítuida  a  nossa  Capital,  pois  lhe 
parece,  não  nos  devemos  lançar  em  uma  era- 
preza  dessas,  onde  se  vão  gastar  milhares  de 
contos  de  réis,  quando  não  está  estudada 
sinão  uma  pequena  área,  e  esta  mesma  não 
bem  estudada. 

Assim,  diverge  da  idéa  de  traçar  Plano 
Geral  de  Viação,  como  o  faz  a  illustrada  com- 
missão. 

Agora,  outro  ponto,  por  assim  dizer  de  le- 
gislação tio  plano  e  sobre  o  qual  está  também 
divergente. 

Depois  de  traçar  as  linhas  geraes  do  plano 
de  viação,  a  illustrada  commissão  passou 
para  o  art.  2\  onde,  em  seis  linhas  apenas, 
resolveu  uma  das  maiores  questões,  qual  S(-ja 
a  navegação  interna,  dizendo  (lê): 

«  Art.  2.«  E'  da  exclusiva  competência  do 
Governo  Federal  legislar  sobre  a  navegação 
dos  rios  que  banham  os  territórios  de  mais  de 
um  Estado,  ou  que  passam  por  território  na- 
cional ou  eátrangeiro.» 

A  Camará  sabe  que  esta  é  uma  questão 
que  interessa  tanto  ao  corpo  nacional,  como 
as  veias  interessam  o  corpo  humano;  é  ques- 
ão  de  vida  ou  de  morte  para  a  Nação. 


O  Sr.  José  Carlos  —  Já  ha  um  projecto 
nesta  sentido. 

O  Sr.  Buenodb  Andrada— Ha,  como  diz  o 
collega  em  aparte,  um  projecto  que  trata  do 
ca^o,  projecto  que  esteve  algum  iampo  em 
suas  mãos  e  que  parou,  si  não  se  engana,  na 
Commissão  de  Justiça- 

Esse  projecto  tem  sido  objecto  de  acurado 
estu^^o  e  profunda  meditação  e,  apezar  disso, 
a  commissão  ainda  não  chegou  á  solução  da 
questão. 

Entretanto,  a  Commissão  de  Viação,  em 
dous  minutos,  em  seis  linhas,  resolveu  a 
questão. 

O  Sr.  Urbano  de  Oouvêa— Si  a  Héa  é  boa, 
a  qucàtão  não  deve  ser  de  mais  ou  menos  li- 
nhas. 

O  Sr.  Bubno  db  Andrad A—Não  ô  boa,  não 
ó  conveniente.  E  passa  a  demonstrar. 

Um  Sr.  Deputado— E'  preciso  ver  também 
o  lado  constitucional. 

O  Sr.  Bqenode  ANDRADA—Não  tem  duvida; 
mas  nos  cabe  interpretar  a  Constituição  de 
modo  democrático,  para  não  ficarmos  muito 
atraz  do  que  faziamos  no  tempo  da  monar- 
chia. 

No  tempo  do  império,  as  províncias  tinham 
o  direito  de  legislar  sobre  o  assumpto,  de  dar 
subvenções,  de  estabelecer  a  navegação  dos 
rios,  mesmo  que  banhassem  mais  de  um 
Estado,  desde  que  cada  Estado  legislasse  sobre 
o  trecho  do  rio  que  o  banhava. 

Porque  ficaremos  impedidos  de  fazer  isto  ?! 
Apresentará  um  caso,  porque  gosta  muito 
dos  exemplos.  Citará  a  navegação  do  Baixo- 
Ribeira,  dentro  do  seu  Estado. 

O  Baixo-Ribeira  nasce  no  Estado  do  Paraná 
e  é  navegável  no  Estado  de  S.  Paulo. 

Pergunta:  em  face  deste  artigo,que  torna  de 
exclusiva  competência  da  União  legislar  so- 
bre rios  nestas  condições,  o  que  se  faz  da  na- 
vegação que  o  Estado  de  S.  Paulo  já  estabe- 
leceu e  mantém  ? 

Quem  dá  o  auxilio,  quem  regulamenta  esta 
navegação  do  Baixo-Ri beira?  I 

Demais,  o  que  é  que  se  entende  por  um  rio 
navegável  que  banha  dous  Estados  ? 

A  commissão  se  refere  somente  á  parte  na- 
vegável do  rio,  ou,  só  pelo  facto  de  nascer  esse 
rio  em  um  Kstado  vizinho,  fica  outro  Estado 
inhibido  He  legislar  sobre  a  parte  navegável 
que  o  atravessa  ? ! 

O  nobre  deputado  vê  a  quantas  perguntas 
não  responde  o  art.  2«,  quantas  questões  elle 
levanta  e  que  ficam  sem  solução  pratica,  so- 
lução que  é  preciíío  app  «recer,  porque  sem  ella 
o  paiz  não  pôde  caminhar. 

Outro  exemplo— e  faila  sempre  no  seu  Es- 
tado, porque  o  conhece  bem. 
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O  Paranapanema  é  navegável  em  um  certo 
trecho  que  divide  o  Estado  do  Paraná  e 
S.  Paulo. 

No  trecho  paulista,  o  Estado  fica  inhibido  de 
estudar  o  seu  regimen,  de  legislar  sobre  a  sua 
navegação,  de  auxiliar  a  companhia  ou  a  em- 
preza  que  queira  explorar  essa  navegação  ? ! 

E'  outra  jjergunta  que  fica  sem  resposta ; 
entretanto,  fora  do  interesse  paulista  em  uma 
margem  e  fora  do  interesse  paranaense  em 
outra,  não  ha  neste  caso  nenhum  interesse 
que  a  União  deva  attender. 

Portanto,  este  ramo  da  viação  publica,  as- 
sim tratado  tanto  ás  pressas,  parece  que  me- 
recia um  pouco  mais  de  attenção  da  com  mis- 
são, ou,  ao  menos,  que  esperasse  o  projecto  de 
lei  que  está  na  Commissão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça. 

Em  todo  o  caso  ha  esta  pergunta  que  faz  á 
commissão  e  que  deseja  que  a  commissão  re- 
solva: sendo  da  exclusiva  competência  da 
Cnião  legislar  sobre  rios  que  banham  mais  de 
um  Estado,  pergunta:  quem  toma  a  respon- 
sabilidade da  navegação  de  rios  que,  embora 
banhando  mais  de  um  Estado,  teem  a  sua  na- 
vegação a  cargo  de  um  estado  só,  no  trecho 
em  que  o  banha? 

Outro  p^nto.  Esta  questão  de  competência 
entre  os  Estados  e  a  União,  que  tão  bem  dis- 
criminada já  estava  nas  leis  do  império,  em- 
baraçadas pelo  decreto  do  Governo  Provisó- 
rio, que,  legislando  a  respeito,  seguiu  marcha 
inversa  ao  progresso  democrático  do  paiz  e 
revogou  direitos  já  conquistados  pelas  pro- 
víncias; esta  questão,  repete,  não  lhe  parece 
que  seja  bem  tratada,  bem  desenvolvida  no 
trabalho  da  illustrada  commissão. 

Os  Estados,  quanto  á  sua  navegação,  quan- 
to a  suas  linhas  férreas,  são  os  mais  directa- 
mente interessados ;  e  por  isso  mesmo  que 
estão  maib  próximos  dos  factos,  são  aquelles 
que  mais  os  conhecem. 

Os  engenheiros  do  Rio  de  Janeiro,  aqui 
residindo,  não  podem  resolver  questões  de 
linhas  férreas  estaduaes,  porque,  ou  fazem 
uma  viagem  rápida  pelos  Esta'1os,  uma  via- 
gem de  simples  inspecção  e  reconhecimento, 
ou  ià  não  vão  e  resolvem  sobre  mappas.  De 
modo  que,  em  matéria  de  estradas  de  ferro, 
deve  predominar  também  o  regimen  das  tari- 
fas, isto  é,  ampliar-se  os  poderes  e  faculdade 
de  intervenção  dos  Estados  em  questões  de 
linhas  férreas. 

E  é  uma  boa  regra  esta.  Sempre  que  se 
podo  evitar  a  intervenção  da  União  em  ques- 
tões do  Estado,  o  Estado  é  feliz. 

E,  para  exemplo,  temos,  entre  outros,  essa 
malfadada  questão  do  alargamento  de  bitola, 
com  que  quer  a  todo  transe  o  Ministro  da 
Viação  prejudicar  o  Estado  de  S.  Paulo,  por 
mais  que  elle  diga  a  S.  Ex.  que  applique  o 
seu  talento,  a  sua  boa  vontade,  os  seus  intui- 


tos patrióticos,  em  beneficio  do  Estado  de  Mi« 

nas  Geraes. 

Sim,  vá  o  Sr.  ministro  alargar  a  bitola  da 
estrada  de  seu  Estado,  e  terá  o  applauso  de 
seus  patricios. 

Mas,  S.  Ex.  insi!»te  em  felicitar  o  Estado  do 
orador,  estragando-o,  na  sua  opinião. 

E  aproveita  a  occasião  para  dizer  a  S.  Ex. 
que  será  um  seu  eterno  admirador,  que  será 
um  sino  a  tanger  louvores  a  S.  Ex.  sempre 
que  puder,  mas  faz-lhe  uma  supplica:  pelo 
amor  de  Deus,  não  proteja  o  Estado  de  São 
Paulo.  (Risadas,) 

Isto  que  diz  relativamente  á  Estrada  de 
Ferro  CentraKquoé  tão  conhecida  e  afamada, 
repete  em  relação  ás  outras  linhas. 

Pois  daqui  a  distancia  tão  grande,  sem  ver, 
sem  conhecer  exactamente  as  condições,  como 
se  podem  resolver  questões  desta  ordem  ?  A 
palpite,  como  quem  joga  em  uma  roleta,  ou 
como  quem  compra  bilhete  de  loterla  ?  E' 
possível  que  acerte,  mas  tem  uma  probabi- 
lidade contra  50,  e  é  a  que  se  reduz  este 
plano  de  viação. 

Também  ha  no  plano  facilidade  de  pa^ar- 
se  estradas  de  ferro  estaduaes  para  o  governo 
ger»l,  é  facilidade  extrema 

Chega-se  a  dizer  que  as  estradas  A,  B,  C 
e  D,  que  foram  construídas  pelos  Estados  e 
que  estão  sendo  por  elles  favorecidas,  só  por- 
que pertencem  ao  Plano  Geral  de  Viação, 
passam  para  a  União. 

Mas  pergunta:  os  credores  foram  ouvidos, 
elles  trocam  as  garantias  dos  Estados  pelas 
garantias  da  União  ?  (Apartes.) 

Pertence  á  escola  daquelles  que  entendem 
que  a  construcção  de  estradas  de  ferro  oon- 
stitue  uma  industria  particular  ;  cada  um 
faça  como  quizer.  Esta  é  a  lição  pratica  do 
mundo,  e  não  esta  cópia  mesquinha  do  re- 
gimen francez,  que  aqui  se  tem  feito,  da  in- 
tervenção errada,  indébita,  demorada  e  per^ 
manente  do  governo  em  questões  de  estradas 
de  ferro. 

Onde  ha  um  pouco  de  liberdade  em  ma- 
téria de  construcção  de  estradas  de  ferro,  ha 
progresso. 

Provará  isto  no  correr  da  discussão. 

Assim,  também  não  concorda  com  esta  fJBkci- 
lidade  que  teve  a  illustre  commissão  de  pas- 
sar estradas  de  ferro  do  regimen,  modesto, 
embora,  mas  seguro,  dos  Estados,  para  o  re- 
gimen grandioso,  mas  phantasista,  da  União. 

A  União,  sabem  todos,  tem  dado  milhares 
e  milhares  de  contos  de  réis  de  garantiasde 
juros  ;  e  si  fossem  executadas  todas  as  obras 
garantidas  pela  União.nem  três  vezes  o  nosso 
orçamento  de  receita  chegaria  para  pagar  as 
garantias    votadas. 

Pois,  uma  Nação  tão  fácil  em  compromet- 
ter  seu  credito,  inspira  confiança  aos  capita- 
listas? 
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Os  estados  teem  sido  mais  prudentes;  entre 
elles,o  do  orador  ha  mais  de  25  an nos  qílo  dava 
uma  garantia  de  juros,nem  para  estradas  de 
ferro,  nem  para  emprezas  de  outra  ordem. 

Entretanto,  agora  fez  uma  concessão  a  duas 
estradas.  Uma  delias,  estando  no  plano  geral 
de  viação,  passa  a  pertencer  à  União.  Ora, 
nós  que  queremos  construil-a,  onde  vamas 
levantar  capitães  com  a  garantia  da  União  ? 

Poderíamos  levantal-os  com  a  garantia  do 
Estarlo,  que  ha  25  annos  não  dá.  uma  garan- 
tia de  juros,e  qu6,portanto,ó  uma  cousa  séria 
e  segura  ;  entretanto  que,  com  a  garantia  da 
União,  ficará  essa  estrada  adiada  eterna- 
mente. 

O  Sr.  José  Carlos— E'  basofia  de  paulista. 

O  Sr.  Bubno  de  ândrada— -  Não  é  basofia ; 
mas  é  que  o  Estado  de  S.  Paulo  não  tem  tido 
tanta  facilidade  em  dar  garantias  de  juros, 
como  a  União.  Isto  quer  dizer  que  somos  mais 
económicos  do  que  os  cariocas  e  fluminenses 
nestas  concessões. 

Acha  que  ha  menos  basoíia  em  se  dizer  que 
não  se  tem  dinheiro  para  garantias  de  juros, 
do  que  em  garanti l-os  sem  ter  dinheiro.  So- 
mos, portanto,  mais  prudentes. 

E  repete:  si  SS.  Exs.  teem  o  intuito  de 
proteger  a  viação  de  S.  Paulo,  passando  a 
linha  de  S.  Sebastião  para  o  Plano  Geral  de 
Viação,  pede  a  SS.  Exs.  que,  pelo  amor  de 
Deus,  não  o  façam.  Isto  não  é  basoâa,é  espi 
Pito  pratico. 

Ha  outros  sinões,  outras  pequenas  accusa- 
ções  que  poderia  levantar  contra  este  pro- 
jecto ;  mas  deixa  de  parte  e  vae  encarar  a 
questão  por  outro  lado. 

O  que  fez  a  commissão  neste  plano  foi  ap- 
plicar  o  systema  ft^ncez  de  intervenção  do 
governo  nas  industrias  particulares. 

Discorda  completamente  da  applicação  deste 
systema  no  Brazil;  é  pela  livre  concurrencia. 
Sitem  tanto  enthusiasmo  por  esta  lei  em 
qualquer  ponto,  mais  deve  tel-o  em  relação  a 
estradas  de  ferro. 

O  methodo  applicado  pelos  nobres  deputados 
pôde  ser  justificado  na  França,  na  Allemanha, 
mais  talvez  do  que  na  França,  na  Inglaterra, 
e  em  outras  nações  de  território  limita-lo; 
mas  em  um  paiz  como  o  nosso,  cujo  território 
é  17  a  18  vezes  mais  vasto  que  o  da  França, 
é  desconhecer  aquelle  axioma  scientifíco:  que 
Tariando  as  condições,  os  phenomenos  va-, 
riam,  assim  como  as  leis.  O  nobre  deputado 
devia  approximar-se  da  legislação  americana. 
As  analogias  da  America  do  Norte  com  o 
Brazil  são  muito  mais  numerosas  do  que  as 
da  França,  sob  todos  os  pontos  de  vista, 
quanto  á  Índole,  tradições,  etc. 

Em  relação  ás  estradas  de  ferro,  os  nossos 
engenhdros  approximam-se  mais  dos  ameri- 
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canos,  ao  passo  que  os  nossos  militares  appro- 
ximam-se mais  dos  europeos. 

O  Sr.  Urbano  DB  GouvÊA  — A  nossa  edu- 
cação é  franceza.  Nós  só  nos  approximamos 
dos  americanos  na  Constituição. 

O  Sr.  Bueno  db  And  rada— A  educação  dos 
lettrados  é  íVanceza.  A  ciasse  dos  bacharéis, 
engenheiros,  offlciaes  de  marinha,  emíim,  a 
classe  dos  lettrados  é  de  educação  iVanceza. 
O  fazendeiro,  o  industrial,  o  trabalhador  e  o 
operário  não  teem  nada  com  a  educação  ft^n- 
ceza,  nunca  conheceram  um  autor  francez, 
não  sabem  do  que  lá  se  passa,  não  conhecem 
nenhum  methodo  francez  de  agricultura. 

O  Sr.  Urbano  db  Gouvêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada— Como  estamos 
legislando  para  os  trabalhadores  de  Goyaz  e 
Qão  para  os  da  Bretanha,  devemos  pedir  in- 
spiração á  nossa  própria  nacionalidade  e  não 
a  França,  fazendo  um  appello  aos  lettrados 
para  que  não  tragam  para  estas  questões  pra- 
ticas os  seus  preconceitos  de  educação  eu- 
ropéa. 

£  assim,  devemo-nos  limitar  mais  aos  Es- 
tados Unidos,  onde  a  lei  da  livre  concurrencia 
applicada  ás  entradas  de  ferro  tem  dado  pas- 
mosos  resultados. 

E  não  são  só  os  livros  americanos  e  os  li- 
vros braziieiros  que  aconselham  a  livre  con- 
currencia. Recorda-se  de  haver  lido  em  um 
livro  francez  um  elogio  feito  á  Nação  Bra- 
ziieira,  dizendo  que  os  engenheiros  braziiei- 
ros, isto  é,  os  constructores,  teem  acertado. 
De  modo  que  o  exemplo  devia  ser  tomado 
no  Brazil  e  não  na  própria  França.  Como  se 
comprehende  que  as  nossas  estradas  ^e  ferro, 
com  muito  maior  extensão  e  com  menos  fre- 
guezia,  atravessando  zonas  ás  vezes  desha- 
bitadas  e  algumas  de  construcções  difflceis, 
são  construídas  com  veloci<^ade  de  trafego 
que  não  se  pôde  igualar  á  velocidade  das  li*' 
nhãs  europeas  ?  Nós  não  temos  para  o  nosso 
serviço  uma  única  estradado  ferro,  nem 
mesmo  estradas  inglezas  de  grande  capaci- 
dade db  trafego. 

No  emtanto  estamos  a  copiar  tudo  quanto 
nos  diz  a  legislação  franceza. 

Preferindo  neste  ponto  a  legislação  ame- 
ricana, organisou  ha  quatro  annos,  quando 
fez  parte  da  Assembléa  Constituinte  do  seu 
Estado,  o  projecto  de  viação,  com  a  livre  con- 
currencia. 

O  seu  art.  1°  era  este  :  é  livre  a  qualquer 
cidadão  construir  estradas  de  ferro. 

Quando  esta  lei  foi  votada  e  sanccionada 
pelo  illustre  presidente  que  então  dirigia  o 
estado,  um  espirito  eminentemente  liberal, 
Dr.  Cerqueira  Cezar,  diziam  todos:  pôde 
sanccionar  esta  lei,  porque  é  lei  para  não 
ter  applicação. 
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Entretanto,  pelos  seus  resultados  práticos 
de  grande  alcance,  já  duas  ou  três  linhas  de 
estradas  de  ferro  do  seu  Estado  teem  pedido 
applicação  desta  lei. 

As  duas  linhas  férreas,  a  Mogyana  e  a  Pau- 
lista, entraram  em  conâicto;  ambas  queriam 
ir  p  ira  o  mesmo  ponto.  A  população  escolheu 
aquella  que  melhor  lhe  podia  servir,  foi  a 
Paulista,  que  tem  sido  bem  dirigida  no  re- 
gimen desta  lei.  Era  um  difflculdade  enorme 
obter  a  concessão  desta  linha  férrea. 

Os  homens  de  actividade,  e«?ses  motores  e 
machinas  do  progresso,perdiam  mezes  e  annos 
em  comprimentar  o  porteiro,  agradar  o  ama- 
nuense, até  chegarem  ao  ministro,  e  para  que 
o  ministro  se  convencesse,  levavam  tempo 
não  pequeno,  quando  não  intervinha  o  advo- 
gado administrativo  a  sugar  dinheiro  dos  ca- 
pitães rendosos.  Quando  esses  homens  de 
actividade,  energias  capazes  de  começar  uma 
industria,  tinham  esperança  de  obter  des- 
pacho, cahiu  o  ministério. .. 

O  Sr.  Paula.  Ramos— Isto  é  da  comedia  de 
França  Júnior. 

O  Sr.  BuBNo  DB  Andrada— . .  .e  estes  ho- 
mens perdiam  um,  dous  e  três  annos  de  sua 
vida  a  íHzer  pedidos  e  nada   conseguindo. 

No  regimen  desta  lei,  porém,  não  se  dá 
jsto,  pois,  sem  auxilio  do  governo,  póde-se 
levar  avante  esta  empreza. 

O  orador  mesmo  foi  encarregado  de  fazer 
uma  linha  férrea  de  80  kilometros,  sob  o  re- 
gimen desta  lei,  sem  auxilio  do  governo. 

Um  Sr.  Deputado— Os  outros  Estados  do 
Brazil  não  são  como  o  deS.  Paulo. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  O  Estado  de 
S.  Paulo  deve  tudo  isto  ao  seu  espirito  de 
iniciativa. 

O  orador  orgulha-se,  não  esconde,  faz  até 
garbo  de  ser  paulista.  Mas  não  julga  ne- 
nhuma população  de  um  outro  Estado  in- 
ferior, em  amor  ao  trabalho,  á  população  do 
seu  Estado. 

Ha  Estados  tão  productores,  tão  férteis 
como  o  de  S.  Paulo.  A  vantagem  de  S.  Paulo 
está  nisto:  em  ter  descrido  do  Governo 
Central. 

O  Sr.  José  Carlos—  Apoiado. 

O  Sr.  Bueno  ee  Andrada— Os  nobres 
deputidos  que  representam  os  outros  Es- 
tados abandonem  de  vez  essa  crença  de 
que  a  União  deve  intervir  nos  negócios 
estaduaes;  abandonem  essa  pratica  da  mo- 
narchia  e  verão  prosperar  as  regiões  em  que 
habitam,  tanto  como  o  Estado  de  S.  Paulo. 

A  Camará  deve  estar  anciosa  para  ouvir  os 
membros  da  comruissáo  defenderem  o  projec- 
to que  apresentaram  e  o  orador  vae  dar-lhes, 
o  mais  cedo  possível, esta  opportunidade,  não 


tratando  de  defender  artigo  por  artigo  o  sub- 
stitutivo que  vae  enviar  á  Mesa,  pois  essa 
defesa  resaltará  da  própria  attenção  que  a 
Camará  der  ao  assumpto.  Vae  enviar  este 
sub-stítutivo  á  Mesa  pedindo  á  Camora  a  sua 
attenção,  o  seu  estudo,  para  uma  fdéa  qne  é 
um  renovamento  completo  sobre  o  assumpto, 
quanto  á  União,  mas  que  tem  dado  óptimos 
inructos  nos  Estados  Unidos  e  está  sendo 
applicado  admiravelmente  no  Estado  de 
S.Paulo,  tendo-o  sido  também  pelo  EstadoMo 
Rio  de  Janeiro,  embora  com  algumas  diver- 
gências. 

Termina  pedindo  á  illustrada  commissão 
que  não  veja  nas  suas  palavras  mais  do  que 
uma  divergência  de  collega,  divei^encia  ba- 
seada no  amor  a  esta  Pátria,  amor  que  não  é 
mais  que  um  estimulo  do  sentimento  que  a 
commissão  demonstrou  na  elaboração  da- 
quelle  plano,  isto  é,um  intuito  digno,  elevado 
e  patriótico. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte  substitutivo  ao  prqjecto 
n.  21,  de  1896. 

0  Congresso;  Nacional  decreta: 

Art.  1*.  E'  livre  a  qualquer  particular, 
companhia  oa  empreza,  o  direito  de  construir 
e  explorar  estradas  de  ferro  dentro  do  terri- 
tório brazileiro,  precedendo  licença  do  poder 
competente,  observadas  as  disposições  da  pre- 
sente lei. 

Art.  2<'.  Ao  governo  da  União  compete 
conceder  licença  para  construcção  e  explora- 
ração  de  vias  férreas,  mediantejas  seguintes 
condições: 

§  1*".  Serão  respeitados  os  direitos  adqui- 
ridos em  virtude  de  contracto  ou  concessões 
legalmente  feitos,  até  a  data  desta  lei,  ou 
pela  União  Federal,  ou  pelos  governos  dos 
lilstados  ou  pelas  municipalidades. 

§  2^  O  requerente  deverá  apresentarão 
governo  estudos  geraes  da  zona  que  a  es- 
trada de  ferro  projectada  vae  percorrer. 

Esses  estudos  com  prebendem: 

a)  Exame  da  região  por  onde  tiver  de  con- 
struir a  linha,  tendo  por  âm  especial  deter- 
minar implicitamente  os  pontos  inicial  e  ter- 
minal e  os  de  passagem  obrigada. 

Esse  exame  deve  fornecer  dados  e  infor- 
mações sobre  os  valles  que  tem  de  percorrer 
a  ferro-via  requerida. 

b)  O  traçado  de  uma  linha  de  ensaio  tão 
aproximado  quanto  possível  da  directriz  de- 
finitiva,sendo  as  distancias  medidas  com  podo- 
metro,  os  ângulos  com  bússola  e  as  differen- 
ças  de  nivel  com  aneróide  ou  outro  qual- 
quer hypsometro. 

c)j,Uma  memoria  descriptivae  justificativa 
do  projecto  contendo  noticias  das  localidades 
e  povoações  que  tiverem  de  ser  atravessadas 
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OU  servidas  pela  estrada^acompanhada  de  da- 
dos sobre  sua  riqueza,  população  e  pro- 
ducções. 

d)  Nota  sobre  a  importância,  confluência, 
secção,  volume  da  agua,  navegabilidade 
e  cheias  dos  rios  cortados  pela  linha. 

e)  Informação  a  respeito  das  vias  de  com- 
municaçãojá  existentes  e  sobre  as  projecta- 
das na  mesma  região  da  linha. 

f)  Orçamento  aproximativo  das  obras  a 
íazer-se  com  a  linha  férrea  planejada,  indu- 
sire  material  rodante. 

§  3.<^  O  pretendente,  no  acto  de  apresentar 
a  licença,  depositará  como  caução  no  The- 
souro  Federal,  em  moeda  corrente  ou  em 
apólices  da  divida  publica  da  União,  1  Yo  da 
importância  total  do  orçamento  a  que  se  re- 
fere o  §  2°,  lettra  /*,  não  podendo,  porém,  essa 
caução  exceder  ao  máximo  de  100:000$000. 

Essa  caução  poderá  ser  retirada,  desde  que 
a  obra  construida  importe  em  quantia  igual 
á  mesma  caução. 

§  4.<>  A  requerimento  do  concessionado  de 
caminhos  de  ferro,  o  governo  mandará  um 
engenheiro  da  Inspectoria  Geral  das  Estradas 
de  Perro  verificar  si  a  quantidade  de  obras 
feitas  corresponde  a  1  «/o  do  orçamento  apro- 
ximativo (§  2«  do  art.  2°,  lettra  f). 

Esse  exame  não  pôde  durar  mais  de  seis 
mezes,  contados  da  data  de  seu  pedido. 

Os  vencimentos  do  engenheiro,  durante  o 
tempo  do  exame  das  obras,  correm  por  conta 
do  concessionário  do  caminho  de  ferro  e  serão 
deduzidos  da  importância  pelo  mesmo  cau- 
cionada. 

Si  no  fim  de  um  mez,  á  contar  da  data  do 
pedido  de  exame  de  obras,  o  governo  não  o 
tiver  ordenado,  o  exame  sei^  coniderado 
como  tendo  sido  feito  e  o  total  da  quantia 
caucionada  pôde  ser  retirado,  independente- 
mente da  verificação  da  obra  construida. 

Ar t^  3.**  Na  licença  ficarão  declaradaos  os 

Srazos  para  iniciar  e  terminar  os  trabalhos 
e  construcçâo  da  estrada  de  ferro ;  si,  esgo- 
tado o  primeiro  prazo  para  inicio,  não  houver 
começado  as  obras  da  linha,  o  requerente 
perde  a  importância  da  caução  em  proveito 
da  União,  salvo  caso  de  força  maior,  a  juizo 
do  governo,  que  poderá  conceder  mais  uma 
sô  prorogação  de  metade  daquelle  prazo. 

Art.  4.0  O  governo  poderá  negar  a  licença 
requerida  para  a  construção  de  vias  férreas, 
somente  nos  seguintes  casos : 

a)  Quando  a  linha  projectada  oífender  di- 
reitos adquiridos  em  virtude  de  contractos  e 
concessões  da  União,  dos  Estados  e  das  muni- 
cipalidades. 

b)  Si  pelos  agentes  da  administração  forem 
reconhecidos  como  falsos  os  documentos 
exigidos  pelo  art.  2"",  §  5%  lettras  aeb. 


c)  Quando  a  estrada  requerida  modificar 
plano  estratégico  anteriormente  adoptado 
pela  União  Federal. 

d)  Si  a  linha,  por  si  ou  por  entroncamento 
com  outras  linhas,  transportar  cargas  para 
porto  de  outros  paizes. 

Paragrapho  único.  Sendo  a  licença  negada 

Selo  Poder  Executivo,  poderá  então  o  preten- 
ente  dirigir  o  seu  pedido  ao  Congresso,  que 
resolverá  definitivamente  a  respeito. 

Art.  5.*  As  linhas  férreas  poderão  gosar 
de  favores  da  União,  taes  como  garantia  de 
juros,  subvenções  kilometricas,  dispensa  de 
pagamento  de  impostos,  etc. 

Paragrapho  único.  Estes  favores,  porém, 
só  podem  ser  concedidos  pelo  Poder  Legisla- 
tivo. 

Art.  6.0  Os  agentes  da  administração  são 
competentes  para  intervir  em  qualquer  tempo 
em  tudo  que  se  refere  á  solidez  das  obras, 
resistência  do  material  e  segurança  do  pu- 
blico. 

§1.0  Antes  de  iniciar  os  trabalhos  de  con- 
strucçâo, deverá  o  concessionário  do  caminho 
de  ferro  apresentar  á  approvação  do  governo 
os  projectos  de  todos  estes  trabalhos,  que 
comprehenderão: 

a)  Planta  geral  da  linha  concedida  com  a 
indicação  dos  pontos  obrigados  de  passagem, 
configuração  do  terreno,  representada  por 
meio  de  curvas  de  nivei  equivalentes  a  cinco 
metros  no  máximo  e,  bem  assim,  em  uma 
zona  de  50  metros,  pelo  menos,  para  cada 
lado,  os  campos,  mattas,  terrenos  pedregosos 
e  brejos,  sempre  que  for  possivel;  a  divisa 
das  propriedades  particulares,  as  terras  de* 
volutas  e  as  minas.  Nessa  planta,  em  escala 
de  1:4.000,  serão  indicadas  todas  as  distancias 
kilometricas,  contadas  a  partir  do  ponto  ini- 
cial da  estrada  de  ferro,  a  extensão  dos  ali- 
nhamentos rectos  e  curvos,  os  gràos  e  raios 
das  curvas  empregadas. 

&)  Perfil  longitudinal  na  escala  de  1:400 
para  as  alturas  e  de  1:4.000  para  as  distancias 
horisontaes,  mostrando  por  meio  de  conven- 
ções topographicas  o  terreno  natural,  as  pla- 
taformas dos  cortes  e  aterros  e  as  obras  de 
arte. 

c)  O  perfil  longitudinal  deverá  ser  acompa- 
nhado de  perfis  transversaes  intercalados  de 
50  metros  no  máximo. 

d)  Projectos  completos  e  especificados  de 
todas  as  obras  de  arte  necessárias  para  o 
estabelecimento  da  estrada,  pontes,  tunneis, 
viaductoSj  pontilhões,  boeiros,  estações  e  de- 
pendências, bem  como  planta  de  todas  as 
propriedades  na  parte  cuja  desapropriação 
for  indispeiksavel. 

e)  O  desenho  dos  trilhos  e  accessorios,  em 
grandeza  de  execução. 

/)  Relação  do  material  rodante,  contendo  o 
typo  das  locomotivas,   wagons,  gôndolas  e 
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carros  de  passageiros,  na  escala  de  1:50  ou 
em  catálogos  das  tabricas. 

§2.'*  Esses  dados  podem  ser  apresentados 
por  secções,  com  tanto  que  estas  nâo  sejam 
menores  de  cinco  kilometros. 

Os  projectos  das  pontes,  estações  e  outras 
obras  importantes  poderão  ser  apresentados 
á  medida  que  tiverem  (^e  ser  executados. 

§  3.»  O  governo  poderá  rejeitar  os  projectos 
das  estradas  de  ferro,  quando  nâo  offerecerem 
garantias  de  solidez;  mas  terá  então  de  apre- 
sentar as  modificações  que  julgar  conve- 
nientes. 

Si  os  concessionários  não  se  sujeitarem  a 
ellas,  poderão  recorrer  á  arbitragem,  como 
vai  determinado  no  art.  11. 

Art.  7."  O  governo  prestará  ao  conces- 
sionário de  linhas  férreas  toda  a  protecção 
compatível  com  as  leis,  afim  de  que  possam 
ellas  realisar  a  arrecadação  das  taxas  estabe- 
lecidas, para  que  sejam  respeitadas  as  dis- 
posições de  seus  regulamentos  e  mantida  a 
.policia  da  estrada  de  ferro. 

Paragrapho  único.  Todo  o  empregado  na 
arrecadação  das  taxas  e  na  policia  da  linha 
deverá  ser  cidadão  da-  Republica. 

Art.8.<»  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  modificar,  sempre  que  julgar  conveniente, 
03  regulamentos  de  segurança  e  policia  das 
linhas. 

Art.  9.0  Todas  as  estradas  de  ferro  go- 
sarão  de  uma  zona  garantida,  porém  nunca 
maior,  de  lO0'»,00  de  cada  lado  da  linha, 
contados  do  eixo  do  leito. 

Nas  gargantas  e  declives  de  serras  essa 
zona  fica  reduzida  a  50'", O 

§  l.<>  As  zonas  garantidas  são  limitadas 
por  duas  linhas  parallelas  ao  eixo  da  linha 
permanente. 

§  2.<*  Dentro  das  zonas  privilegiadas  das 
estradas  existentes  e  das  que  se  íorem  con- 
struindo, não  pôde  outra  linha  receber  gé- 
neros ou  passageiros. 

Exceptuam-se:  1°,  o  caso  de  duas  ou  mais 
linhas  terem  o  mesmo  ponto  inicial  ou  ter- 
minal ;  2<^,  o  caso  em  que  o  ponto  inicial  ou  o 
ponto  terminal  de  uma  estrada  esteja  dentro 
da  zona  de  outra ;  3^,  o  caso  de  entronca- 
mento a  que  se  refere  o  art.  24  desta  lei. 

§  3.*  Qualquer  estrada  de  ferro  pôde  atra- 
vessar a  zona  privilegiada  de  outra,  cruzando 
a  linha  desta,  comtanto  que  dentro  da  re- 
ferida zona  não  se  rocebam  géneros  nem 
passageiros. 

§  4.<»  As  estradas  de  ferro  a  construirem-se 
de  ora  avante  podem  ter  simultaneamente  os 
mesmos  pontos  inicial  e  terminal,  respeitados 
os  direitos  adquiridos  em  virtude  de  con- 
tractos anteriores. 

§  5.<^  Os  ramaes  das  linhas  existentes  e 
das  que  de  íuturo  forem  abertas  ao  transito 
publico  não  poderão  gosar  de  zona  privi- 


legiada mais  largado  que  100  metros  de  oadi 
lado  de  sua  linha. 

Art.  10.  As  obras  de  construcçSo  de  linbsa 
férreas  não  poderão  impedir  o  escoamento 
das  aguas  das  propriedades  particulares,  & 
passagem  das  galerias  de  esgotos  urbanos,  de 
aguas  utilisadas  para  abastecimento  ou  pan 
fins  industriaes  e  agrícolas  e  a  navegabi- 
lidade dos  rios  e  canaes  e  o  livre  transito  áu 
ruas. 

Ficam  a  cargo  do  ooncessicHiario  das  vias 
férreas  as  despezas  com  as  obras  necessarás 
para  o  cruzamento  das  ruas,  estradas  publi- 
cas e  caminhos  particulares  existentes  ao 
tempo  da  construcção  da  linha,  ficando  tam- 
bém a  seu  cargo  as  despezas  com  signaes  e 
guarílas,  quando  se  tomarem  precisos  nesses 
cruzamentos. 

Os  ónus  provenientes  dos  cruzamentos  das 
vias  publ'cas,  que  se  abrirem  depois  da  ooo- 
strucção  de  uma  estrada  de  ferro,  não  oae- 
rem  por  conta  dos  emprezarios  desta. 

Paragrapho  único.  Si  o  cruzamento  toráú 
duas  estradas  de  ferro,  a  de  mais  moderna 
construcção  ficará  sujeita  aos  ónus  que  daM 
provenham. 

Art.  11.  Quando  suscitarem-se  questões 
entre  as  linhas  férreas  e  o  governo*  serão  el- 
las decididas  por  umjuizo  arbitral,  o  qual  le 
formará  do  modo  seguinte: 

Cada  uma  das  partes  nomeará  para  juiz  om 
arbitro.  Si  os  dou8,assim  nomeados.divergirem 
em  seus  laudos,  um  terceiro  será  escolhido 
por  ambas  as  partes  ;  si  não  houver  aooordo 
nesta  escolha,  cada  parte  nomeará  o  seu,  e, 
dentre  os  dois,  aquelle  que  for  indicado  pela 
sorte  decidirá  a  questão. 

Art.  12.  As  estradas  de  ferro  de  que  trata 
esta  lei  gosarão  do  direito  de  desapropriação, 
nos  termos  da  legislação  em  vigor,  para  os 
terrenos  necessários  á  construcção  da  linba, 
estações,  armazéns  e  mais  dependências. 

Paragrapho  único.  Quando  um  ooncessiona- 
río  quizer  iniciar  uma  acção  de  desapropria- 
ção por  utilidade  publica,  deverá  apresentar 
ao  governo  a  planta  da  necessária  desapro- 
priação, somente  na  parte  a  desapropriar. 

O  governo,  dentro  do  prazo  de  trinta  dias 
da  data  da  apresentação  da  planta,  deverá 
conceder  ou  n^ar  essa  licença,  apresentando 
os  motivos  da  i^ecusa,  no  caso  da  negativa,  e 
indicando  as  modificações  do  traçado  de  modo 
a  permittir  a  continuação  da  obra. 

Si  dentro  do  prazo  de  trinta  dias  o  governo 
não  maniíestar-se,  fica  entendido  que  está 
concedido  o  direito  de  desapropriação  por 
utilidade  publica. 

Art.  13.  Os  particulares,  companhias,  ou 
emprezas,  que  conduzirem  ou  explorarem  ii' 
nhãs  férreas,  ficarão  sujeitos  ás  justiças  da 
Capital  Federal,  perante  ás  quaes  responde- 
rão. 
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Art.  14.  Os  preços  de  transportes  serão  fi- 
xados em  tarifas  approvadas  pela  administra- 
ção, não  poden^lo  exceder  nas  linhas  férreas 
de  uma  determinada  bitola  aos  máximos  ado- 
ptados actualmente  para  as  linhas  férreas  da 
mesma  bitola. 

Art.  15.  B'  vedado  às  companhias  adopta- 
rem tarifas  de  favor  para  prejudicar  ou  favo- 
recer pessoas  ou  emprezas  determinadas. 

Art.  16.  Em  uma  mesma  estrada  de  ferro, 
pelo  transp  rtedos  passageiros  e  géneros,  fòi- 
toe  em  condições  idênticas,  se  pagarão  os 
mesmos  preços,  desde  que  percorram  distan- 
cias iguaes,  salvo  o  caso  de  tari&s  differen- 
ciaes. 

Art.  17.  Todas  as  administrações  dos  ca- 
minhos de  ferro  são  obrigadas  a  submetter  á 
approvação  do  governo  suas  tabeliãs  de  preço 
de  transportes,  com  indicação  do  logar  da 
I>artida  e  do  da  chegada,  determinação  dos 
fretes  nelas  distancias  a  percorrer  e  classifi- 
cação dos  géneros. 

Paragrapho  único.  Depois  de  approvadas 
pelo  governo,  serão  ellas  impressas  em  cara^ 
éteres  legíveis  e  coUocadas  em  todas  as  esta- 
ções, para  conhecimento  do    publico. 

Art.  18.  Quando  algum  concessionário  de 
caminho  de  ferro  tiver  necessidade  de  elevar  o 
preço  das  tarifas,  solicitará  licença  do  go- 
verno, apresentando  as  razões  desse  aceres- 
cimo. 

Paragrapho  único.  O  governo  resolverá  so- 
bre a  questão,  no  prazo  máximo  de  um  mez. 
Si  não  o  fizer,  fica  entendido  que  o  accrescimo 
de  preço  está  approvado. 

Art.  19.  Nenhuma  elevado  de  preço  nas 
tarifas  poderá  ter  força  obrig:atoria,  mesmo 
approvada  pelo  governo,  sinão  depois  da  pu- 
blicação na  imprensa,  durante  10  dias,  an- 
nunciandoa  modificação  feita. 

§  l.*"  Esta  publicação  será  feita  nos  jornaes 
de  maior  circulação  da  capital  do  Estado,  e, 
quando  for  possível,  em  um  de  cada  locali- 
dade servida  pela  linha. 

§  2.'  A  reducção  pôde  ter  logar  indepen- 
dente de  publicação  prévia. 

Uma  vez,  porém,  adoptada  a  publicação, 
toma-se  obrigatória. 

Art.  20.  As  combinações  entre  os  diversos 
concessionários  de  linhas  férreas  a  respeito  de 
tarifa  só  poderão  ter  força  obrigatória  depois 
de  approvadas  pelo  governo. 

Art.  21.  No  acto  de  conceder  licença  para 
a  oonstrucção  de  cada  linha  férrea,  o  governo 
estabelecera,  segundo  a  bitola  da  estrada,  os 
máximos  dos  prazos  permittiHos  no  trans- 
porte de  encommendas  e  de  cargas,  relativos 
aos  percursos  kilometricos. 

§  1.^  Esses  pi-azos  serão  contados  da  data 
dos  despachos  das  mercadorias . 

§  2.<*  Os  concessionários  de  linhas  férreas 
são  responsáveis  pelos  prcguizos  causados  aos 


particulares  com  a  demora  no  transporte  de 
cargas  e  encommendas  depois  de  realisado  o 
seu  despacho. 
§  S,""  A  importância  do  prejuizo  causado 

Sela  demora  das  mercadorias  em  transito 
eve  ser  determinada,  quando  o  Governo  re- 
gulamentar esta  lei,  em  tabeliãs  baseadas  no 
custo  dos  respectivos  fretes  pagos. 

Art.  22.  Nenhuma  das  estradas  de  ferro 
actualmente  em  trafego  poderá  obter  dos  po- 
deres da  União  qualquer  favor,  fora  do  seu 
respectivo  contracto,  sem  sujei tar-se,  tanto  na 
parte  ja  trafegada,  como  nos  seus  prolonga- 
mentos ou  ramaes,  que  houver  de  construir, 
ás  disposições  dos  arts.  15,  16,  17  e  paragra- 
pho único,  18  e  paragiapho  único,  19  e  para- 
graphos  I«  e  2",  20,  21  e  seus  paragraphos. 

Art.  23.  Para  todos  os  eífeitos  legaes  ou 
resultantes  de  contractos  de  estradas  de  ferro, 
os  lucros  distribuídos  entre  os  accionistas, 
quer  a  titulo  de  bónus,  quer  sob  a  forma  de 
acções  benetíci&rlas  ou  por  qualquer  outro 
meio,  serão  computados  conjunctamente  com 
os  pagos,  sob  a  denominação  de  dividendo. 

§  1.^  A  disposição  deste  artigo  abrange 
tanto  as  estradas  em  trafego  como  as  que  de 
ora  em  deante  forem  construídas. 

§  2.<'  Para  todos  os  eífeitos  resultantes  de 
contractos,  as  companhias  de  estradas  de 
ferro  em  trafego  deverão  apresentar  ao  Go- 
verup  a  respectiva  conta  do  capital  empre- 
gado na  construcção  primitiva,  nos  melhora- 
ment(js  da  linha  e  suas  dependências. 

§  3.°  Essa  conta  de  capital  poderá  ser  an- 
gmentada  pelas  estradas  de  ferro,  mediante 
exame  e  approvação  dos  poderes  públicos 
competentes,  sempre  que  for  necessário  me- 
lhorar, estender  ou  ramificar  as  suas  linhas, 
ou  augmentar  material,  sendo,  porém,  so- 
mente innluidas  na  co'ita  de  capital  as  impor- 
tâncias das  obras,  depois  de  realisadas. 

Art.  24.  Nenhuma  estrada  de  ferro  poderá 
oppor-se  á  juncção  de  novas  ferro- vias  á  sua 
linha. 

Para  regular  as  relações  das  estradas  de 
ferro  que  se  entroncam,  em  caso  de  desaccordo 
entre  ellas,  será  ouvido  o  Governo,  que  resol- 
verá definitivamente. 

Art.  25.  Todas  as  estradas  de  ferro  serão 
obrigadas  a  enviar  annual mente  ao  Governo 
um  relatório  contendo  dados  completos  sobre 
seu  trafego,  movimento  de  trens,  estado  do 
material  e  da  via  permanente,  etc. 

Art.  26.  Nenhuma  modificação  nas  obras 
de  construcção  será  executada  sem  prévio 
consentimento  do  Governo,  que  procederá  en- 
tão como  está  determinado  para  a  construc- 
ção primitiva. 

Art.  27.  As  emprezas  de  caminhos  de  ferro 
são  obrigadas  a  transportar,  sob  requisição 
do  Governo,  com  abatimento  de  50  V«: 
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l.*'  As  autoridades,  escoltas  militares  e 
policiaes,  quando  forem  em  diligencia. 

2/  Munições  e  bagagem  das  referidas  es- 
coltas. 

3."  Os  colonos  e  immigrantes,  suas  baga- 
gens, ferramentas  e  utensílios  de  trabalho, 
quando  em  viagem  para  o  logar  de  seu  esta- 
belecimento. 

4.0  As  sementes  e  plantas  enviadas  pelo 
Governo  para  serem  gratuitamente  distribuí- 
das aos  lavradores. 

5«<>  Todos  os  géneros  de  qualquer  natureza, 
enviados  como  soccorros  públicos. 

§  1 .«  As  malas  do  correio  e  S9us  condueto- 
res  serão  transportados  gratuitamente,  e  bem 
assim  os  escolares  para  as  escolas  publicas. 

§  2.^ Sempre  que  o  Governo  exigir,  em  cir- 
cumstancias  extraordinárias,  os  emprezarios 
de  linhas  férreas  serão  obrigados  a  pôr  á  sua 
disposição  todo  o  pessoal  e  material  de  trans- 
porte. 

Art.  28.  Quando  a  via-ferrea  servir  a  um 
só  município,  será  considerada  como  linha  de 
bondes,  e  cabe  exclusivamente  Ã  municipali- 
dade o  direito  de  resolver  a  respeito. 

Art.  29.  Para  que  uma  via-ferrea  seja  con- 
siderada estrada  ao  ferro  estafioal,  é  necessá- 
rio que  sirva  a  dous  ou  mais  municípios, 
teudo  pelo  menos  em  cada  um  treskiiometros 
de  via  permanente. 

Art.  30.  Desde  que  ligarem-se  duas  ou 
mais  linhas  de  bondes,  situadas  em  municí- 
pios differentes,  serão  consideradas  estradas 
de  ferro  estadoaes. 

Esta  ligação  não  pôde  ser  realisada  sem 
prévia  licença,  concedida  pela  administração 
do  Estado,  que  coUocará  a  estrada  sob  o  regi- 
men da  presente  lei. 

Paragrapho  único.  Qualquer  linha  de  bon- 
des, que  por  entroncamento  ligar-se  a  uma 
via-ferrea,  será  do  mesmo  modo  considerada 
estrada  de  ferro  estadoal. 

Considera-se  entroncamento,  não  sô  o  caso 
de  ligação,  por  meio  da  via  permanente,  como 
por  meio  de  estação  commum. 

Art.  31.  Ficam  revogadas  todas  as  leis  de 
concessão  de  privilegio  de  estradas  de  ferro, 
para  cuja  construcção  não  for  requerido  o  re- 
spectivo contracto,  dentro  do  prazo  de  dous 
mezes  da  promulgação  desta  lei . 

Art.  32-  Por  inobservância  das  disposições 
da  presente  lei,  incorrerão  os  emprezarios  de 
linhas  férreas  nas  penas  que  determinar  o  re- 
gulamento deste  artigo,  a  juizo  do  Governo, 
com  recurso  para  arbitragem  de  que  trata  o 
art.  11. 

Art.  33.  As  estradas  de  ferro,  ás  quaes  se 
refere  esta  lei,  são  de  um  metro  de  bitola 
entre  trilhos. 

Art.  34.  Os  Estados  teem  competência  para 
resolver  sobre  viação  férrea  dentro  do  seu 
território. 


Paragrapho  unioo.  Compete  exclusivamonte 
á  União  a  concessão  de  estradas  de  ferro,  que 
pelo  Poder  Legislativo  sejam  consideradas  es- 
tratégicas, na  zona  de  60  kilometros  nas  fron- 
teiras. 

Art.  35.  E'  da  exclusiva  competen^úa  da 
União  resolver  sobre  linhas  férreas  que  per- 
corram mais  de  um  Estado. 

Paragrapho  único.  Quando  grandes  inter- 
esses nacionaes,  a  juizo  do  Poder  Legislatívo, 
o  determinarem,  pôde  a  Unjão  resoiver,  nos 
termos  da  presente  lei,  sobre  as  estradas  de 
ferro  traçadas  dentro  dos  limites  de  um  só 
Estado. 

Art.  36.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Gamara  dos  Deputados,  7  de  Julho  de  1896. 
— Bueno  de  Andrada. 

O  Sr.  «José  Oa,x*lo8^SL   não   fosse 

o  compromisso  que  tomou  de  continuar  na 
sessão  de  hoje  o  estudo  do  projecto  sobre  a 
viação  geral  do  paiz,  certamente  não  voltaria 
á  tribuna,  porque  sente-se  demasiadamente 
fatigado  e  mesmo  porque  o  substitutivo  apre- 
sentado pelo  nobre  deputado  por  S.  Paulo 
carece  ser  estudado  e  confrontado  oom  o  pro- 
jecto da  illustrada  commissão. 

Poderia,  si  fosse  seu  intuito  fazer  prelecção 
sobre  geographia  do  paiz,  occupar  por  mui- 
tas horas  a  attenção  da  Gamara  ;  mas  sendo 
oseu  Úm  limitar-se  apenas  a  estudar  com  a 
illustrada  commissão  a  confecção  do  trabalho 
que  hoje  é  submettido  ao  nosso  estudo,  dirá 
que  também  fosse  de  bom  conselho  adiar  esta 
discussão  até  ser  publicado  o  substitutivo 
apresentado  pelo  illustre  collega,  que  é  um 
trabalho  enorme,  afim  de  conscienciosamente 
fazermos  um  estudo  mais  aproveitável. 

O  Sr.  António  de  Siqueira—  O  trabalho 
apresentado  pela  commissão  foi  bem  conscien- 
cioso, creia  o  collega. 

O  Sr.  José  Carlos— Ninguém   nega  isto. 

O  Sr.  António  de  Siqueira—  Paca  mais 
justiça  aos  seus  coUegas. 

O  Sr.  José  Carlos  pede  ao  Sr.  presi- 
dente para  que  o  dispense  de  continuar  a  dis- 
cutir o  assumpto,  por  isso  que  está  vendo  que 
qualquer  palavra  que  profere  aqui  incom- 
moda  de  tal  forma  os  companheiros  que,  não 
tendo  desejo  de  os  molestar,  retira-se  da  tri- 
buna. 

O  Sr.  Presidente—  A  Mesa  garante  a 
V.  Ex.  toda  a  liberdade  de  manifestar  o  sen 
pensamento. 

O  Sr.  José  Carlos  agradece  mas  dispensa- 
se  de  proseguír. 

O   Sr.   Xogrueiz-a,  Parana^ji^uá 

—  As  observações  que,  a  respeito  do  Plano 
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Geral  de  Viação,  estava  fezendo  ha  pouco  o 
meu  illustre  collega,  o  Sr.  José  Carlos  de 
Carvalho,  são  incontestavelmente  de  toda  a 
justiça  e  merecem  toda  a  consideração ;  por- 
que, desde  o  momento  em  que  um  distincto 
colleora  nosso  acaba  de  apresentar  um  sub- 
stitutivo que  naturalmente  tem  de  ser  im- 
presso, para  chegar  ao  conhecimento  de 
todos  os  deputados,  é  justo  que  seja  atten- 
dido  o  pedido  que  fez  S.  £z.  deadiar-se  a 
discussão  deste  projecto,  cuja  magnitude  a 
todos  nós  interessa,  reclamando  acurado  e 
detido  exame  de  tudo  quanto  com  elle  se 
relacionar. 

Feita  a  distribuição  do  impresso,  reatar  se- 
ba  de  novo  a  discussão  interrompida,  estando 
jâ  então  todos  habilitados  a  tomar  parte 
nella  e  a  emittir  o  seu  voto  conscienciosa- 
mente. 

Passando  agora  ao  objecto  da  discussão 
anterior,  devo  dizer  que  as  accusações  levan- 
tadas hontem  pelo  meu  digno  collega  Sr. 
José  Carlos,  assim  como  algumas,  que  tive 
occasião  de  ouvir  ha  pouco,  de  um  illustre 
representante  de  S .  Paulo,  parecem-me  que  se 
acham  quaei  todas,  quando  não  destituidas 
por  completo  de  Amdamento,  repousando  em 
mui  frac  IS  bases  e  podendo  até  muitas  delias 
ser  rebatidas  com  o  próprio  plano  de  viação 
apresentado  pela  commissão  da  Camará . 

Sr.  presidente,  conheço  poucos  projectos 
de  viação  do  Brazil,  mas,  pelo  estudo  compa- 
rativo que  tenho  feito  dos  poucos  que  conheço 
e  pelo  conhecimento  que  tenho  do  meu  paiz, 
chego  á  conclusão  de  que  na  verdade  impos- 
sível é  fazer-se  um  projecto  completo  de 
viação,  nas  condições  em  que  presentemente 
estamos. 

Mas  convém  saber  si  a  commissão  se  pro- 
poz  a  tarefa  de  confeccionar  trabalho  perfeito 
em  absoluto. 

Da  exposição  que  precede  o  projecto  apre- 
sentado, deprehende-se  exactamente  que  tal 
pretenção  não  existe,  e  que  elle  é  o  resul- 
tado da  mais  patriótica  perseverança  através 
de  um  sem  numero  de  obstáculos  a  vencer. 
E  na  verdade,  Sr.  presidente,  depois  do  de- 
morado'estudo  que  fiz  da  matéria  sujeita 
agora  ao  debate,  o  que  posso  garantir,  pelo 
que  conheço  dos  diversos  estados,  é  que  a 
commissão  empregou  o  máximo  esforço,  a 
maior  dedicação  e  boa  vontade  no  intuito  de 
acertar,  e  que  apresentou  um  projecto  que 
é  digno  da  consideração  dos  illustres  depu- 
tados e  digno  da  illustrada  commissão,  visto 
que  elle  representa  um  cumulo  de  trabalho 
tenaz  e  perseverantemente  feito,  cheio  de  mil 
diíliculdades  e  methodicamente  realisado, 
afim  de  que  se  pudesse  desobrigar  da  espi- 
nhosa e  árdua  incumbência  de  dotar  o  paiz 
com  um  Plano  Geral  de  Viação,  de  accordo 
com  o  que  se  acha  determinado  em  lei. 


Considero,  Sr.  presidente,  como  um  ver- 
dadeiro dever  nosso,  a  adopção  de  um  plano 
de  viação  nas  condições  do  que  ora  nos  é 
apresentado,  que  sirva  de  orientação  ás  fu- 
turas concessões. 

Os  resultados  serão  os  mais  benéficos  pos- 
síveis desde  que  tenhamos  conseguido  este 
desideratum.  V.  Ex.  sabe  perfeitamente  que 
cumpre  desde  já  evitar  que  qualquer  pro- 
jecto sobre  estradas  de  ferro  e  as  competen- 
tes concessões  se  façam,  de  hoje  em  deante, 
a  esmo,  sem  o  preciso  critério  e  sem  a  previ- 
são das  ligações;  para  que,no  correr  das  con- 
strucções  respectivas,  não  se  dê  um  facto,  ao 
alcance  de  todos  nós,que  vem  a  ser  a  antino- 
mia e  incongruência  dos  traçados  produzindo 
mais  tarde  a  perturbação  do  trafego  das  es- 
tradas, que  na  desharmonia  de  interesses  en- 
tramo  em  luta  produzindo  o  desequilíbrio 
geral. 

Estabelecido,  porém,  o  Plano  Greral  de 
Viação,  guardar-se-ha  a  proporção  de  inte- 
resses de  zona,  ao  mesmo  tempo  ter-se-ha 
a  previsão  da  economia  do  capital,  empregado 
de  modo  a  obter  a  devida  remuneração ; 
outro  será  o  critério   para  as  concessões. 

O  conhecimente  prévio  dos  pontos  a  li- 
gar, das  communicações  a  estabelecer,  de 
accordo  com  um  plano  ideado  de  modo  a  pre- 
encher certos  e  determinados  fins,  não  é  de 
somenos  importância  ;  elle  entende  (^e  perto 
com  uma  grande  economia  de  capital,  pelo 
juizo  approxímado  que  se  pôde  fazer  da  maior 
ou  menor  facilidade  da  empreza  a  levar  a 
eflèito,  e  das  vantagens  ou  desvantagens  que 
o  concurso  e  as  relações  de  outras  linhas  po- 
derão trazer. 

O  plano,  Sr.  presidente,  concebido  de  modo 
a  preencher  os  fins  a  que  se  propunham  as 
commissões  anteriores  nomea<^as  para  confec- 
cional-o,mas  que  não  chegaram  a conseguil-o, 
aprece-me  que  satisfa2,tanto  quanto  possível, 
ás  necessidades  actuacs  do  nosso  paiz. 

Digo  tanto  quanto  possível,  porque  infeliz- 
mente grande  parte  do  território  da  Repu- 
blica,não  sendo  ainda  bem  conhecido,  não  po- 
deria naturalmente  convir  á  commissão  a 
organisação  de  um  plano  com  a  porção  de 
linhas  de  communicação,  necessária  ao  esta- 
belecimento de  maior  numero  de  ligações. 

E  no  meu  entender,  si  houvesse  accusação 
a  formular  contra  a  Commissão  Especial,  seria 
em  ter  sido  ella  muito  parca  no  estabeleci- 
mento dessas  communicações. 

Mas  é  justamente  o  contrario  disto  que 
tenho  aqui  ouvido,  como  si  houvesse,  no 
plano  apresentado,  exorbitância  ou  super- 
abundância de  linhas. 

Uma  vez  que  a  commissão  tinha  de  seguir 
o  programma  que  para  si  estabeleceu,  não 
podia  deixar  de  adoptar  e  apresentar  á  Ca- 
mará as  communicações  indicadas   no  pro- 


136 


ANNAES  PA  CÁ^Mt/i 


Jecto,  que,  quanto  a  mim,  não  podia  ser  me- 
lhor, pois  satisfaz  ás  necessidades  da  actua- 
lidade, não  só  em  relação  ás  linhas  de  com- 
municação  inter-estadual,  li^m^o  as  Capitães 
de  todos  os  Estados  entre  si  e  pondo-os  em 
relação  mais  ou  menos  immediata  com  a 
actual  e  com  a  futura  Capital  Federal,  mas 
ainda  considerando  e  indicando  com  o  maior 
cuidado  as  linhas  de  interesse  estratégico, 
de  modo  a  estabelecer  para  o  Poder  Publico 
a  facilidade  de  levar  o  auxilio  necessário,  em 
ura  momento  dado,  a  qualquer  ponto  do  ter- 
ritório, quando  porventura  assim  o  exigirem 
as  circumstancias. 

EUe  procura  garantir  o  povoamento  de 
varias  zonas  por  meio  de  linhas  que,  sobre 
serem  de  penetração,  reúnem  os  requisitos 
de  verdadeiras  linhas  estratégicas ;  zonas  ím- 
portantissimas,  que  devem  merecer  do  Con- 
gresso e  do  paiz,  pelos  factos  notórios  e  re- 
centes que  se  teem  dado,  a  máxima  conside- 
ração, aílm  de  que  mais  tarde  não  tenhamos 
de  lutar  com  extraordinárias  difflculdades, 
que  nos  virão  trazer  consideráveis  prejuízos. 
e  impedir  sinão  impossibilitar  (quem  sabe)  ? 
os  meios  de  defender  com  a  presteza  neces- 
sária a  integridade  da  nossa  Pátria. 

Estão  neste  caso  as  zonas  limitrophes  do 
oeste  e  norte  do  palz,  on^^e  o  projecto  con- 
signa algumas  estradas  estratégicas,  de  todo 
necessárias  para  o  povoamento  das  regiões 
que  atravessam,  proiongando-se  até  ás  fron- 
teiras das  Guyanas  Ingleza  e  Franceza  e  da 
Republica  de  Venezuela,  e  tornando-se  im- 
prescindíveis como  elementos  de  defesa  na- 
ciODal. 

O  outro  fim  que  a  commissão  teve  em  vis- 
ta, e  realisou  do  modo  mais  perfeito  e  possí- 
vel no  momento  actual,  foi  o  estabelecimento 
de  linhas  mixtas,  pela  ligação  de  linhas  fér- 
reas eâuviaes,  íliicilitando  as  communicações 
em  extensíssimas  zonas,  de  modo  rápido  e 
barato,  condição  indispensável  no  estado  fi- 
nanceiro em  que  nos  achamos. 

E'  assim,  Sr.  presidente,  que  se  acham 
aproveitados  os  nossos  grandes  trechos  nave- 
gáveis do  Paraná,  do  S.  Francisco,  do  Ara- 
guay,  do  Baixo  Tocantins,  do  Amazonas,  do 
Parnahyba  e  de  muitos  affluentes,  em  um 
percurso  de  mais  de  25.0(J0  kilometros,  que 
na  sua  maior  parte  ficariam,  si  não  fossem  as 
combinações  e  ligações  que  o  plano  apresenta, 
sem  ser  utilisados,  como  até  hoje  teem  estado. 

Si  considerarmos  as  linhas  lançadas  na  di- 
recção norte-sul,  veremos  as  communicações 
estabelecidas  do  Rio  Grande  no  Sul  ao  Estado 
do  Amazonas  interessando  a  todos  os  demais 
Estados  da  União,  aproveitando  a  viação  fér- 
rea já  em  trafego  e  em  construcção,  e  for- 
mando uma  série  continuada  de  ligações,  de 
modo  a  se  poder,  ora  por  vias  íbrreas,  ora 


por  fiuviaes,  mas  seguidamente,  ir  ter  aos 
principaes  pontos  do  território  brazileiro. 

Voltando  agora  a  attenção  para  as  linhas 
do  plano  na  direcção  geral  lóste,  oeste,  trata- 
remos de  uma  que  hontem  foi  tão  injusta- 
mente criticada  pelo  meu  illustre  collega  o 
Sr.  José  Carlos,  que  a  considerou  demasia- 
damente extensa. 

FiSsa  linha,  Sr.  presidente,  é,no  men  modo 
de  entender,  uma  das  principaes  e  mais  im- 
portantes do  plano,  porque  representa  o  ver- 
dadeiro eixo  da  viação  central  do  Brazíl ; 
linha  que  vae  da  bahia  Cabralia,atravessai]do 
vários  Estados,  até  aos  limites  do  Brazil  com 
a  Bolivia. 

Para  destruir  os  argumentos  do  meu  illus- 
tre collega,  direi  simplesmente  que  a  exten- 
são desta  linha  ainda  é  inferior  á  da  propoeta 
pelo  Club  de  Engenharia,  de  quem  S.  Bx.  é 
tanto  apologista.  Esta  pôde  ser  considerada 
como  o  eixo  da  viação  do  Brazil,  como  ha 
pouco  declarei,  na  direcção  geral  léste-oéste, 
indo  ter  a  um  bom  porto  como  o  de  Cabralia, 
e  achando-se  ligada  com  os  portos  de  Todos 
os  Santos,  Caravellas,Victoria,Rio  de  Janeiro, 
S.  Sebastião  e  Santos.  A  questão  de  extensão 
não  é  primordial  em  uma  linha  desta  ordem ; 
o  que  é  essencial  é  que  seja  lançada  em  uma 
zona  e  de  modo  tal  que  possa  se  pôr  em  com- 
municação  com  o  maior  numero  possível  de 
estradas,  como  com  esta  acontece,  parecendo 
que  as  estradas  que  a  cortam,  ou  que  a  ella 
vão  ter,  são  verdadeiras  derivações  que  delia 
irradiam  para  o  norte  e  para  o  sul. 

Disse  o  illustre  collega  que  o  preço  de  trans- 
porte absorve  o  valor  das  mercadorias.  E' 
cedo  ainda  para  cogitarmos  do  transporte  in- 
ter-oceanico  de  mercadorias. 

Não  será  de  certo  a  concurrencia  do  trans- 
porte pelo  Oceano  Pacifico  e  pelo  Atlântico, 
que  virá  prejudicar  as  linhas,  que  através  do 
Brazil  se  dirigirem  ás  fl[*onteiras  dos  nossos 
vizinhos  de  oeste.  E'  preciso  levar  também 
em  conta  o  trafego  inter-nacional ;  e  mais  do 
que  tudo  devemos  attender  principalmente 
ás  relações  que  estas  linhas  estabelecem  entre 
08  diversos  Estados  que  ellas  atravessam. 

Para  se  combater,  Sr.  presidente,  este 
plano,  seria  preciso  demonstrar  que  as  linhas 
nelle  consignadas,  não  põem  em  relação  todos 
os  Estados  do  norte  e  do  sul  com  a  futura  Ca- 
pital no  planalto  de  Goyaz,  ou  com  esta  Ca- 
pital por  intermédio  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  que,  como  V.Ex.  sabe,  irá 
a  Pirapora  e  dahi,  pelas  margens  do  Para- 
catú,  até  Formosa,  ou  outro  porto  mais  con- 
veniente, ligando-se  assim  á  linha  leste-oeste 
de  que  acabo  de  me  occupar ;  seria  preciso 
demonstrar  que  não  se  acham  estabelecidas 
as  ligações  dos  principaes  pontos  do  interior 
com  os  portos  mais  importantes  do  Brazil,  e 
facilitado  assim  o  escoadouro  ás  mercadorias. 
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aoa  produotos  da  nossa  immensa  zona  eentral, 
que  actualmente,  é  forga  reconhecer,  está.  re- 
lativamente despoToada. 

O  plano  da  illustre  commissão  tem  a  gran- 
de vanta^m  de  lacilitar  no  norte  o  mo- 
vimento do  littoral  para  o  interior,  dando 
grande  importância  a  maitos  pontos,  cujos 
productos  presentemente  são  em  grande 
parte  pouco  conhecidos,  sobretudo  por  aquel- 
les  que  residem  no  sul  do  Brazil.  Temos  ahi 
as  duas  linhas  que  partem  da  Cidade  de  Be- 
lém: nma,  a  linha  mixta,  servida  peio  Baixo 
Tocantins  e  pelo  Araguay;  a  outra,  a  linha 
de  Belém,  que  vae  em  Palmas  ligar-se  á  de 
Catalão,  de  onde  pela  Mogyana  se  pôde  descer 
por  S.  Paulo  a  Santos,  e  pela  Oeste  de  Mi- 
nas á  Capital  Federal. 

Eu  espero  que  ítituro  não  remoto  venha 
demonstrar  perfeitamente  a  grande  impor- 
tância destas  duas  linhas,  que  interessam 
grandemente  o  desenvolvimento  do  norte  do 
paiz,  ligando-o  internamente  com  o  sul. 

Temos  também  a  linha  de  Santarém  a 
Cuyabá  de  extraordinária  importância  pela 
ligação  que  estabelece  entre  os  Estados  do 
Amazonas,  Pará  e  Matto  Grosso,  facilitando 
aos  dous  primeiros  o  abastecimento  do  ele- 
mento essencial  á  vida,  a  carne  verde,  com 
a  importação  do  gado,  porque  naquelles  es- 
tados a  industria  pastoril,  como  Y.  Ex.  sabe, 
é  insufflciente,  ao  passo  que  é  predominante 
era  Matto  Grosso  e  Goyaz. 

Outra  linha,  Sr.  presidente,  que  merece 
especial  menção,  é  a  que  se  dirige  da  Cidade 
da  Barra  na  confluência  do  Rio  Grande  com 
o  S.  Francisco,  no  Estado  da  Bahia,  á.  cidade 
de  Caxias,  no  Maranhão,  e  dahi  à  Capital  do 
mesmo  Estado  e  a  Belém,  Capital  do  Pará. 
Esta  linha,  que  encontra  passagens  muito 
naturaes  nas  gargantas  que  offerece  a  Serra 
do  Piauhy,  penetra  no  Estado  que  tenho  a 
honra  de  representar,  e  margeando  o  Gur- 
gueia,  affluente  do  Parnahyba,  atravessa 
uma  das  zonas  mais  ricas  e  productoras  da- 
quella  região,  impedida,  pela  pouca  nave- 
gabilidade de  seus  rios,  de  ter  um  prompto 
e  fácil  accesso  lanto  para  a  importação  como 
para  a  exportação. 

Todo  o  Plano  de  Via^  Geral  tem  perfeita 
justificação,  como  cabalmente  demonstrou 
o  discurso  do  illustre  coUega  o  Sr.  José 
Carlos,  que,  querendo  fazer  uma  accusação, 
não  fez  mais  do  que  a  apologia  do  projecto 
em  todo  o  seu  conjuncto,  e  debaixo  de  todos 
os  aspectos  por  que  eile  pôde  ser  conside- 
rado. 

Em  relação  às  linhas  mixtas  de  que  o 
honrado  deputado  por  S.  Faalo  fallou  ha 
pouco,  devo  dizer  que,  aproveitando  ella  os 
rios  navegáveis,  estes,  de  accordo  com  a 
lettra  da  Constituição,  quando  banharem 
mais  de  um  Estado,  ou    se  estenderem  a 
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outras  nações,  estão  sob  o  domínio  exclusivo 
da  União  e  sujeitos  à  deliberação  que  sobre 
elles  tomar  o  Congresso  Federal,  que  neces- 
sariamente terá  de  se  pronunciar  a  respeito 
desta  matéria,  que  carece  ser  regulada  por 
lei  especial. 

E,  si  este  assumpto  Ibr  trazido  ao  debate 
nessa  occasião  será  mesmo  possível  que  eu 
tome  parte  na  sua  discussão,  que  muito  me 
interessa. 

Presentemente,  acho  que  não  devemos  ir 
além  do  preceito  constitucional. 

Quanto  á  outra  accusação  que  apresentou 
meu  coUega,  sobre  estradas  concedidas  pelos 
Esiados  fazerem  parte  do  Plano  Geral  de 
Viação  (o  que  seria  difflcil  sinão  impossível 
evitar),  considere  S.  Ex.  que  o  intuito  da 
commissão  foi  naturalmente  este  :  não  esta- 
belecer o  menor  attrito  entre  a  União  e  os 
Estados  —  estas  estradas  poderão  continuar 
a  ser  e  serão  definitivamente  garantidas  pelos 
Estados  que  as  concederem  ;  apenas  a  União 
reserva-se  o  direito  de,  caducando  essas 
concessões,  não  só  chamal-as  a  si  como  fisca- 
lisal-as. 

Parece-me  que  esta  é  a  interpretação  que 
se  poderá  dar  a  respeito  desta  questão. 

Creio  que  as  principaes  objecções  que  foram 
levantadas  a  respeito  do  plano  geral  de  via- 
ção se  acham  mais  ou  menos  reduzidas  a  isto. 

Não  entrarei  em  maiores  considerações  a 
respeito,  porque  desejo  mesmo  ter  o  prazer 
de  que  todos  os  collegas  se  dêem  ao  trabalho 
de  estudar  o  presente  projecto  com  attenção, 
porque  hão  de  fatalmente  chegar  a  este  re- 
sultado:—que  o  trabalho  da  illustre  commis- 
são é  o  mais  completo  que  poderíamos  actual- 
mente desejar. 

E  aproveito  a  opportunidade  de  achar-me 
na  tribuna  para  fazer  justiça  aos  illustres 
Srs.  deputados  qoe  confeccionaram  tão  bri- 
lhantemente este  plano,  que  mais  tarde  ser- 
virá como  elemento  de  gloria  para  SS.  EExs., 
visto  que  mostra  que  consagram  grande  acti- 
vidade, grande  estudo  e  acrysolado  amor  a 
esta  grande  Pátria,  que  tornar-se-ha  incon- 
testavelmente digna  de  ter  predomínio  na 
America  do  Sul,  como  de  facto  terá,  quando 
conseguir  que  seja  uma  realidade  o  Plano  Ge- 
ral de  Viação,  que  tem  por  fim  a  unificação 
dos  Estados  entre  si,  dando-lhes  mais  força, 
mais  cohesão,  tornando  esta  grande  Repu- 
blica talvez  a  primeira  da  America. 

Ao  terminar  as  minhas  considerações,  devo 
salientar  um  facto:— as  razões  que  apresento 
não  sofl^rem  contestação;  parece-me  que  toda, 
mais  ou  menos  estão  de  accordo  com  o  traba- 
lho apresentado,e  assim,  ainda  uma  vez,rendo 
homenagem  e  dou  parabéns  à  illustre  com- 
missão. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem^  muito  bem,) 
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começa  agradecendo  aos  illustres  oradores 
que  combateram  o  plano  de  viação  as  referen- 
cias por  demais  amáveis  feitas  aos  esforços 
despendidos  pela  commissão  encarregada  de 
elaborar  o  plano  alludido. 

Quasi  que  se  julga  deFobrigado  de  discutir 
este  assumpto,  porquanto  o  relatório  apresen- 
tado pela  commissão  é  sufficientemente  minu- 
cioso e  os  oradores  que  subiram  ã  tribuna 
para  combater  o  plano  de  viação  abundaram  j 
mais  ou  menos  nas  considerações  expendidas 
pela  commissão  e  outro,  o  seu  nobre  coUega 
por  S.  Paulo,  limitou-se  a  fazer  uma  peque- 
na referencia  a  uma  Estrada  de  ferro  de  São 
Paulo  e  combateu  algumas  disposições  geraes 
do  plano. 

Além  disso,  o  vasio  da  Casa  não  indica  a 
pouca  attenção  prestada  pela  Camará  dos 
Srs.  Deputados  a  um  projecto  de  alta  rele- 
vância como  este,  mas  indica  que  a  Camará 
se  acha  já  perfeitamente,  sufficientemente, 
convenientemente  orientada  do  que  tem  de 
votar,  e,  portanto,  dispensa  toda  e  qualquer 
discussão  a  respeito  da  matéria.  Entretanto, 
fará  algumas  rápidas  e  ligeiras  considera- 
ções a  respeito  do  Plano  Geral  de  Viação,  e, 
sobretudo,  um  pouco  da  sua  historia. 

O  plano  de  viação  não  é  uma  creação  de 
sonhadores.  Houve  mesmo  quem  avançasse 
que  era  uma  creação  de  cérebros  loucos.  Mas, 
si  são  loucos  e  sonh  adores  os  quo  pensam  no 
plano  de  viação,  são  sonhadores  de  engran- 
decimento desta  Pátria,  são  loucos  da  mania 
da  grandeza,  não  da  grandeza  individual, 
mas  da  grandeza  da  Pátria,  que  tanto  estre- 
mecem e  que  desejam  ver  collocada  no  pé  em 
que  deve  chegar,  autónoma,  independente  e, 
talvez,  uma  das  primeiras  nações  da  America 
do  Sul. 

Além  disto,  si  fizermos  uma  vista  retro- 
spectiva, veremos  que  a  idéa  da  confecção  de 
um  Plano  Geral  de  Viação  não  é  nova  ;  ella 
vem  de  muito  longe,  como  bem  disse  o  nobre 
deputado  pela  Capital  Federal. 

Já  em  1835  se  cogitava  de  um  Plano  Geral 
de  Viação.  Mais  tarde,  um  dos  cérebros  tidos 
como  um  dos  mais  ponderados,  o  finado  con- 
selheiro Saraiva,  em  1881,  julgou  imprescin- 
dível a  confecção  de  um  plano  de  viação  e 
para  este  fim  incumbiu  um  illustre  enge- 
nheiro de  semelhante  serviço. 

O  plano  em  realidade  foi  presente  e  nos 
seus  delineamentos  elle  está  incluído  no  plano 
actual  que  a  commissão  apresentou . 

Si  no  tempo  da  monarchia,  quando  havia 
centralisação,  onde  os  presidentes  de  pro- 
víncia nomeados  pelo  governo  central  tinham 
influencia  e  interferência  nas  AssembléHS  que 
faziam,  julgava-se  indispen^iiavel  a  confecção 
de  um  plano,  isto  é,  a  união,  um  certo  sys- 
tema  de  ligação  de  tantas  estradas  de  ferro 


que  deviam  ser  geraes,  quanto  mais  hoje, 
quando  tc^os  os  Estados  são  independentes 
e  podem  decretar  e  construir  estradas  de 
ferro ! 

E'  natural,  ó  intuitivo,  que  hoje  é  mais  ne- 
cessário, é  imprescindível  um  Plano  Geral  de 
Viação  da  Republica. 

Proclamada  a  Republica,  o  Governo  Pro- 
visório immediatamente  nomeou  uma  com- 
missão incumbida  de  organisar  esse  plano 
geral.  Esta  commissão,  depois  de  acurado  es- 
tudo e  trabalho,  não  se  demorou  em  apre- 
sentar o  Plano  da  Viação  Geral.  O  Ministro 
da  Industria  do  Governo  Provisório,  o  nosso 
illustre  chefe  o  Sr.  general  Glicerío,  em  26 
de  junho  de  1890,  publicava  um  decreto,  onde 
entre  outras  disposições,  dizia  o  seguinte 
(lê): 

«Art.  l.°E'  de  exclusiva  competência  do 
Governo  Federal  a  concessão  de  linhas  fér- 
reas, nos  seguintes  casos: 

I  Quando  ligarem  as  Capitães  dos  Estados 
á  sede  do  Governo  Federal,  conciliando  os  in- 
teresses económicos  da  viação  com  os  de  es- 
treitar os  laços  políticos  da  União; 

II.  Quando  estabelecerem  communicações 
entre  o  território  í^a  Republica  e  o  dos  paiz^ 
limitrophes,  satisfazendo  interesses  inter- 
nacionaes; 

III  Quando  preencherem  fins  estratégicos 
em  relação  ã  defesa  do  território  nacional 
ou  se  dirijam  directamente  ás  fronteiras  oa 
a  pontos  estratégicos  convenientemente  es- 
colhidos. 

Paragrapho  único.  As  estradas  de  ferro 
comprehendidas  nas  três  hypotheses  deste 
artigo  farão  parte  de  um  Plano  Geral  de 
Viação,  que  será  organisado  para  servir  de 
base  ás  respectivas  concessões.» 

Mais  tarde,  a  nossa  Constituição,  decretada 
a  24  de  fevereiro,  determinou  no  art.  13 
(lê): 

«O  direito  da  União  e  dos  Estados  legis- 
larem sobre  viação  férrea  e  navegação  inte- 
rior será  regulado  por  lei  federal». 

Em  virtude  desta  disposição  do  art.  13  da 
Constituição,  o  Congresso  votou  a  lei  n .  109, 
de  14  de  outubro  de  1892,  que  discriminou 
as  competências e  que  no  art.  1<*  diz  {lê): 

«E'  da  exclusiva  competência  dos  poderes 
federaes,  resolver  sobre  o  restabelecimento: 
1%  das  vias  de  communicação  fluviaes  ou  ter- 
restres, constantes  do  Plano  Geral  de  Viação 
que  for  adoptado  pelo  Congresso  ;  2°,  de  todas 
as  outras  que  futuramente  forem  por  decreto 
emanado  do  Poder  Legislativo  consideradas 
de  utilidade  nacional  por  satisfazerem  as  ne- 
cessidades estratégicas  ou  corresponderem  a 
elevados  interesses  de  ordem  politica  ou 
administrativa.» 
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Em  vista  de  disposições  tão  claras  e  termi- 
nantes, quer  do  Governo  Provisório,  quer  de 
leis  emanadas  do  Congresso,  o  i ilustre  depu- 
tado mineiro,  o  Sr.  António  Olyntho,  que 
hoje  com  tanta  proficiência  occupa  a  pasta 
da  Industria,  pediu,  na  sessão  de  1893,  que 
fosse  nomeada  uma  commissão  para  or- 
ganisar  o  Plano  Geral  de  Viação  da  Repu- 
blica. 

Esta  commissão  foi  nomeada  e  crê  que  um 
anno  depois  apresentava  o  seu  plano.  Este 
plano  transitou  em  primeira  e  segunda  dis- 
cussão, não  soflrendo  então  impugnação  da 
Gamara. 

Em  1894,  depois  de  um  anno  tormentoso, 
apparecendo  novamente  e  em  3^  discufsão  o 
plano,  Já  sendo  outra  Gamara  e  tendo-se, 
p(>rtanto,  dissolvido  a  anterior  commissão,  o 
mesmo  illustre  representante  de  Minas,  o 
Sr.  António  Olyntho,  requereu  a  nomeação 
de  nma  nova  commissão  que,  estudando  de- 
tidamente o  plano  apresentado,  bem  como  as 
emendas,  apresentasse  parecer  ou  um  substi- 
tutivo a  respeito. 

Foi  então  nomeada  a  actual  commissão. 
Foi  eleito  presidente  desta  commissão,  o  Sr. 
António  Olyntho,  que  deu  direcção  aos  tra- 
balhos, distribuiu  o  serviço  aos  seus  mem- 
bros e  requisitou  de  todos  aquelles  que  os 
podiam  fornecer,  os  dados,  as  informações, 
03  mappas,  emfim  tudo  que  pudesse  servir 
de  elemento  para  o  estudo  e  confecção  do 
plano  geraU 

Mais  tarde,  tendo  sido  chamado  para  Se- 
cretario de  Estado  o  i Ilustrado  deputado  por 
Minas,  foi  o  humilde  orador  elevado  ao  cargo 
de  presidente  da  commissão.  Aqui,  veriã- 
cou-se  a  sentença  da  Biblia,  quando  diz  que 
os  últimos  serão  os  primeiros.  Achando  jâ 
delineado,  traçado  o  modo  de  proceder,  o  ca- 
minho á  seguir  e  por  p^soa  tão  competente, 
não  teve  sinão  que  acompanhar  os  seus 
passos.  E  cabe-lhe  aqui  agradecer  a  todas  as 
pessoas  a  quem  a  commissão  se  dirigiu  pe- 
dindo dados  e  informações,  a  todos. os  chefes 
de  repartições,  a  todos  os  âscaes  de  estradas 
de  ferro,  a  todos  os  directores  de  emprezas 
particulares  qne  promptamente  enviaram  os 
contingentes  que  tinham  á  mão,  taes  como, 
mappas,  plantas,  orçamentos  e  todas  as  indi- 
cações que  possuiam . 

Foi  fundada  nestas  indicações,  as  me- 
lhores, as  mais  correctas  que  se  podiam  obter 
presentemente  em  nosso  ^iz,  que  a  commis- 
são tratou  de  elaborar  o  seu  plano. 

Precisa,  de  passagem,  tocar  em  um  ponto 
que  em  geral  è  o  ponto  melindroso  da  ques- 
tão, naquelle  que  se  refere  â  verba  da  com- 
misBão. 

Em  1895  foi  consignada  na  lei  de  orçamen- 
to uma  verba  de  20:000$  para  occorrer  ás 
despezas  da  commissão.  I 


A  commissão,  por  esta  verba  e  por  delibe- 
ração tomada  em  seu  seio,  mandou  dar  gra- 
tificações aos  differentes  empregados  que 
nella  trabalhavam,  gratificações  que  são 
iguaes  às  que  percebiam  na  primitiva  com- 
missão e  despendeu  também  na  compra  de 
material. 

Desta  primeira  verba  de  20:000$  ha  um 
saldo,  crê  que  de  5:000$  e  tanto. 

A  commissão  satisfez  despezas,  não  só  do 
anno  de  1894,  como  do  anno  de  1893,  para  o 
qual  não  teve  verba. 

No  orçamento  do  anno  passado,  o  illustre 
relator  do  Orçamento  da  Industria  e  Viação, 
de  sua  livre  e  expontânea  vontade,  consignou 
no  orçamento  a  verba  de  70:000$  para 
trabalhos  da  commissão  e  impressão  de 
mappas. 

Desta  verba  a  commissão  tem  gasto  até  a 
presente  data  6:000$000. 

Deve  declarar  á  Camará  que,  nem  directa 
nem  indirectamente,o  orador,  como  presidente 
da  commissão, inter veiu  nesta  verba  votada  e 
jamais  a  solicitou. 

Passado  a  tratar  do  plano,  diz  que  um 
plano  é  o  meio  que  tem  qualquer  individuo 
que  se  applica   na  consecução  de  um  fím . 

O  plano  de  viação  deve  ser  a  applicaçâo 
dos  meios  para  pôr  em  ligação  os  pontos  do 
paiz  uns  com  os  outros. 

De  que  modo  a  commissão  considerou  que 
devia  ligar  esses  pontos  ? 

A  commissão,  attendendo  á  grande  porção 
de  estradas  já  concedidas  e  trafegadas,  atten- 
dendo ao  grande  numero  de  estradas  que  os 
Estados  já  teem  feito  e  já  teem  concedido,não 
tinha  livre  arbítrio  de  traçar  o  plano  que 
julgasse  mais  conveniente. 

ÉUa  entendeu  que  era  prudente,  e  servia 
melhor  o  paiz,  attender-se  aquillo  que  já 
estava  mais  ou  menos  feito,  e  cogitou 
de  lazer  um  plano  que  em  primeiro  logar  li- 
gasse as  aCpitaes  dos  Estados  entre  si,  eque, 
ligando  as  capitães  dos  Estados,  as  ligasse 
também  á  futura  Capital  Federal  e  á  actual 
Capital. 

A  commissão  julgava,  mais,  fazer  a  ligação 
dos  pontos  navegáveis  a  pontos  do  littoral 
mais  prósperos  e  populosos,  aproveitando  as- 
sim a  parte  navegável  dos  rios  no  interior  do 
paiz. 

Além  disso,  a  commissão  não  podia  descurar 
das  nossas  fronteiras  e  tratou  também  de 
fazer  estradas  de  ferro  que,  na  sua  opinião, 
eram  aquellas  mais  conducentes  â  defesa 
prompta  e  rápida  do  paiz. 

Sobre  estes  dados,  a  commissão  lançou  o 
plano  de  viação,  que  está  em  debate  e  que 
soífreu  algumas  impugnações  de  dous  illus- 
três  collegas. 

Quando,  o  anno  passado,  o  plano  de  viação 
achava-se  completo,  levantou-se  no  seio  da 
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commissão  a  opiniSo,de  que  deviam  ser  ouvidos 
o  Club  de  Engenharia  e  o  Instituto  Polyte- 
chnico,  como  autoridades  competentes  na 
matéria. 

Vencedora  esta  idéa,  a  commissão  mandou 
tirar  exemplares,  que  remetteu  a  estas  duas 
corporações. 

O  Club  de  Engenharia  collocou-ae  em 
plano  diametralmente  opposto  áquelle  em 
que  se  achava  a  commissão. 

Terá  occasião  de  passar  em  revista  a  opi- 
nião desta  illustre  corporação. 

O  Instituto  Polytechnico  manifestou-se  de 
inteiro  accordo  com  a  commissão— que  era 
necessário  traçar-se  um  plano  de  viação,  e 
tratou  de  estudar  minuciosamente  cada  uma 
das  linhas,  propondo  modificações  em  algu- 
mas e  regeitando. outras. 

A  commissão,  recebendo  os  dous  pareceres, 
estudou-os  com  o  cuidado  que  merecem 
estes  dous  illustres  institutos  scientificos,  de 
um  dos  quaes  o  orador  também  é  membro,  e 
deu  seu  parecer  acceitando  algumas  modifica- 
ções apresentadas  pelo  Instituto  Polytechnico. 

O  Instituto  Polytechnico  divergiu  em  um 
ou  em  outro  ponto  insignificante  de  detalhe, 
da  comintssão,  mas  houve  um  ponto  em  que 
Bua  divergência  foi  completa,— foi  na  linha 
interoceanica. 

O  instituto  traçou  uma  daquellas  linhas 
que  tão  attacada  foi  hontem  pelo  illustre 
deputado  pelo  Districto  Federal,  a  linha  que 
começando  ao  norte,  na  Bahia,  vinha  em 
diagonal  ao  Sul,  e  depois  dirigia-se  á  Bo- 
lívia. 

A  commissão  não  está  de  accordo  com  o 
instituto  nesta  parte,  mas  não  pelas  razões 
apresentadas  pelo  nobre  deputado  pela  Capi- 
tal Federal,— por  ser  um  caminho  mais  com- 
prido. 

Não  ô  esta  a  razão;  a  commissão  diverge, 
porque  pensa  que,  aproveitando  Imhas  já 
existentes  e  concedidas,  faria  melhor  obra 
mantendo  o  seu  projecto. 

O  illustre  deputado  pelo  Districto  Federal, 
em  uma  viagem  que  fez  sobre  os  projectos 
passados,  quasi  que  ante-diluvianos,  proje- 
ctos dos  quaes  a  commissão  nem  de  longe  co- 
gitou, S.  Ex.  no  estudo  retrospectivo  e  que, 
dizia,  servia  para  elucidar  a  questão  admi- 
rava-se  de  que  se  projectassem  estradas  com 
cinco  e  6000  kilometros. 

No  entretanto,  si  S.  Ex.  tivesse  se  recor- 
dado do  que  se  passa  nos  Estados  Unidos, 
havia  de  vêr  que  lá  ha  não  menos  de  5  li- 
nhas com  sete,  7.300  e  até  10.000  kilometros. 

E*  a  Republica  dos  Estados  Unidos  que  va- 
mos buscar  sempre  para  modelo,  apezar  de 
nossa  e  ^ucação  franccza.  Mas,é  de  certo  tempo 
a  esta  parte,  parece  que  vae-se  estabelecendo 
nova  corrente  da  opinião,  no  entender  do  ora- 
dor mais  sensata  e  mais  pratica,   deixando-se 


de  parte  o  que  é  francez  e  olhando-se  mais 
para  outros  paizes,  mesmo  da  Europa,  e  para 
os  Estados  Unidos. 

Portanto,  esta  critica  do  illustre  deputado 
não  tem  razão  de  ser.  A  questão  de  distaDcia 
não  vem  ao  caso.  S.  Ex.  ainda  perguntava  o 
que  é  que  se  vae  transportar  de  Pernambuco 
a  Valparaiso  ou  a  outro  ponto  qualquer  do 
Pacifico,  por  estrada  de  ferro . 

O  orador  responde  que  se  transportará 
aquillo  que  é  transportado  de  New-YoA 
para  Chicago ! 

Infelizmente,  o  nobre  deputado  pelo  Dis- 
tricto Federal  não  entrou  propriamente  em 
matéria.  Hoje,  que  S.  Ex.  havia  promettido 
analysar  detidamente  o  plano  de  viação  e  es- 
tudar com  a  commissão,  trazendo  assoas 
luzes  sobre  o  assumpto,  sem  razão  alguma  e 
por  um  simples  equivoco  de  phrase,  oon- 
trariou-se  e  retirou-se  da  tribuna,  retirando- 
se  até  mesmo  do  recinto    da  Gamara  * 

O  orador  lastima  extraordinariamente  que 
tal  &cto  se  desse,  porque  na  realidade  o  no- 
bre deputado  pelo  Districto  Federal,  laborioso 
como  ó,  traria  sem  duvida  ao  plano  de  via- 
ção o  concurso,  o  contingente  do  seu  trabalho 
e  da  sua  competência,  e,  quem  sabei  talvez 
que  a  commissão  se  visse  na  necessidade, 
uma  vez  convencida,  de  modificar  algumas 
das  disposições  e  dos  traçados  lançados  no  sen 
projecto. 

O  Club  de  Engenharia  divergiu  completa- 
mente, em  parecer,  do  plano  de  viação  da 
commissão.  O  parecer  apresentado  pelo  Club 
esta  assignado  por  todos  os  membros  da  sua 
commissão.  Mas  o  orador  deve  declarar  ã  Ca- 
mará que  o  primeiro  parecer,  que  foi  publi- 
cado no  Jornal  do  Commercio^  elaborado  pelo 
Sr.  Gabriel  Osório  de  Almeida,  distinctissimo 
engenheiro,  havia  sido  por  elle  assignado  com 
restricções.  Mais  tarde,  S.  Ex.  conversando 
com  o  orador  declarou  que  não  concordava 
in  totum  com  o  parecer  do  Club  de  Engenha- 
ria. Portanto,  é  uma  opinião  valiosa. .  • 

Vozes— Valiosíssima ! 

O  Sr.  Urba.no  de  GtouvÊA— . . .  que  a  com- 
missão tem,  sinão  inteiramente  do  seu  lado, 
pelo  menos  em  parte.  Quasi  que  se  pôde  dizer 
que  o  Club  de  Engenharia  não  deu  a  resposta 
conforme  a  pergunta.  Per^^untou-se  ao  Club 
si  os  planos  tal  e  tal  estavam  bons  e  quaes  as 
modificações  que  se  deviam  fazer  nelles.  O 
Club  declarou:  «  somos  inteiramente  contrá- 
rios ao  plano  de  viação,  mas  achamos  que  o 
plano  deve  attendler  a  taes  e  taes  condições». 

O  Sr.  Buexo  de  Andrada— Parece  resposta 
de  ministro  quan^^o  se  pedem  informações.  Foi 
inconsequente,  mas  isto  não  prova. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa— Isto  prova  a  ne- 
cessidade do   plano  de   viação,   tanto   que 
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aquelles  mesmos  que  se  coUoeam  na  posiçSo 
de  refUtal-o  m  Umine,  no  correr  da  discussão 
veem-se  obrigados  a  assentar  bases  de  um 
plano.  Isto  prova  a  necessidade  do  plano. 
Mas  o  Club  de  Engenharia  começou  decla- 
rando que  é  impossível  assentar-se  um  plano 
de  viação,  porque  quatro  quintas  partes  do 
Brazil  são  quasi  desconhecidas  e  não  habi- 
tadas por  homens  civilisados.  O  orador  deve 
dizer  justamente  o  contrario,  isto  é,  que  em 
todo  e  qualquer  ponto  do  Braadl  se  encontra 
um  canto  habitado.  Percorrendo-se  os  Estados 
longínquos,  como  por  exemplo  o  de  Goyaz,  de 
cinco  em  cinco  léguas  encontrar-se-ha  pelo 
sertão,  pelo  menos,  uma  choça  habitada  por 
homem  dvilisado* 

O  Sr.  BiTKNO  DK  Andrada— E  para  chegar 
a  esta  choça  muito  se  tem  que  andar ! 

O  Sr.  Urbano  dk  Gouvêa— Portanto,  o  con- 
trario do  que  disse  o  Club  de  Engenharia  é 
que  é  a  verdade!  O  Brazil  é  todo  habitado 
por  homens  civilisados  e  muito  poucos  são  os 
sertões  desconhecidos  e  deshabitados. 

No  Estado  que  o  orador  tem  a  honra  de  re- 
presentar o  fazendeiro  de  oito  ou  dez  léguas 
cie  Serra  diz:  «  não  posso  mais  criar  porque 
estou  apertado  ».  E  assim  elles  se  espalham 
por  aquella  zona  immensa,  toda  povoada, 
onde  se  encontram  sempre  Fazendas,  em  cujos 
arredores  ha  pequenos  sítios. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada— E  essas  léguas 
intermediarias  ? 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa— São  conhecidas, 
porque  de  quatro  em  quatro  ou  de  cinco  em 
cinco  ha  habitações. 

Portanto,  em  toda  e  qualquer  zona  do  Bra- 
zil, a  não  ser  uma  parte  do  Amazonas,  Pará 
e  Matto  Grosso,  se  encontram  homens  civili- 
sados. 

Adeante  declara  o  Club  que  é  contrario  ao 
plano  de  viação,  porque  entende  que  este 
plano  viria  pr^udicar  os  Estados. 

O  orador  não  sabe  em  que  a  determinação 
de  duas  ou  três  linhas  geraes  em  um  só  Es- 
tado poderia  vir  prejudicar  o  plano  interno 
deete  Estado.  E'  justamente  o  contrario.  A 
commissão  fez  quanto  foi  possível  para  har- 
monisar  os  interesses  dos  Estados  com  os  in- 
teresses da  União  ;  e  fel-o  justamente  para 
impedir  os  traçados  que  mais  tarde  pudessem 
ser  considerados  como  prejudiciaes  e  que  pu- 
dessem vir  a  influir  no  futuro  da  União. 

Eis  a  razão  por  que  a  commissão  traçou 
essas  linhas,  que  ella  julga  necessárias  e  in- 
dispensáveis. 

O  illustrado  Club  de  Engenharia  soccorreu- 
se  deste  argumento: «  Si  as  estradas  actuaes, 
traçadas  em  terrenos  populosos  dão  deficit^ 
quanto  mais  as  estradas  traçadas  no  ser- 
tão!» 
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O  argumento  não  procede,  porque  o  pró- 
prio Club  diz  quaes  são  as  causas  do  deficit  e 
esquece-se  de  que  o  plano  é  para  o  futuro  e 
não  para  ser  executado  immed  latamente  ? 

Mais  adeante  o  illustrado  Club  declara  que 
essas  estradas  são  utopias,  e  cita  a  estrada 
que  tem  de  ligar  Matto  Grosso  a  Manáos. 

O  illustrado  club  certamente  equivocou-se, 
porque  no  plano  de  viação  não  ha  estrada 
alguma  que  ligue  Matto  Grosso  a  Ma- 
náos. 

A  commissão  projecta  uma  estrada  ligando 
Cuyabà  a  Santarém,  estrada  de  necessidade 
tão  reconhecida  que  o  Estaio  do  Pará,  nos 
limites  de  sua  competência,  já  fez  a  conces^' 
são.  Para  essa  estrada  já  aqui  na  Camará 
existem  pedidos  de  concessão,  pedidos  que 
não  teem  andamento  porque  o  plano  de  via- 
ção não  está  approvado. 

De  ha  tempos  a  esta  parte,  muito  sensata- 
mente a  Camará  e  o  governo  teem-se  re- 
cusado a  fazer  concessões,  á  espera  do  Plano 
de  Viação  Geral  da  Republica. 

O  orador  poieria  ainda  respingar  no  pare- 
cer do  Club  de  Engenharia  muitas  outras 
cousas  idênticas  e  mostrar  como  o  illustrado 
Club  não  teve  razão  em  oppôr-se  formal- 
mente ao  projecto  da  commissão  da  Camará. 
De  todo  não  podem  concordar,  a  Camará  e  8k 
commissão,  com  a  opinião  do  illustrado  Club, 
quando  elle  aconselha  que  voltemos  ao  século 
passado,  estabelecendo  caminhos  de  burro 
daqui  para  Goyaz  e  Matto  Grosso,  com  pe- 
quenos estabelecimentos,  que  serão  núcleos 
de  futuras  povoações,  tanto  mais  quanto  o 
Club  de  Engenharia  condemna  formalmente 
a  navegação  para  Matto  Grosso  pelo  Prata. 
Quando  elle  condemna  essa  navegagão,  tam- 
bém condemna  a  estrada  de  ferro  que  deve 
ligar   Cuyabá  ao  Estado  do  Pará. 

Quererá  elle  que  aquelle  dous  Estados  fi- 
quem separados  do  resto  da  União,  como  até 
hoje  teem  vivido  ?  Não  é  possível ;  foi  sem 
duvida  um  equivoco  ! 

E,  depois  de  todas  estas  considerações,  o 
Club  aconselha  a  União  a  ftizer  o  traçado  de 
uma  Estrada  de  ferro  do  Rio  a  Bolívia. Elle, 
que  julgava  impossível  traçar  estradas  de 
ferro  naquelles  pontos  que  são  mais  conhe- 
cidos e  povoados,  como  a  commissão  traçou  ; 
elle,  que  julgava  que  quatro  quintas  partes 
do  Brazil  não  eram  povoadas  por  entecivili- 
sado,  quer  traçar  uma  estrada  de  ferro  pelo 
ponto  mais  despovoado  do  Brazil,  que  é 
Matto  Grosso  1  Elle  que  argumentava  que  o 
ft^te  absorve  o  custo  do  objecto  em  uma 
estrada  de  ferro  longa,  e  traça  uma  estrada 
de  ferro  da  Bolívia  ao  Rio  de  Janeiro,  muito 
maior  do  que  todas  aquellas  de  que  a  com- 
missão cogita. 

Fica  assim  provado  que  o  illustrado  Club 
de  Engenharia,  talvez  por  não  prestar  in 
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teira  attenção  ao  assumpto,  que  é  de  sua  na* 
turezii  dindcil,  escreveu  um  pare-jer  que,  na 
opinião  da  orador  e  no  da  commissão,  destoa 
compLetamente  dos  foros  e  da  illustraçào  da- 
qiiella  casa. 

D  oradur  não  sabe  o  que  mais  necessite 
di^er  sobre  o  plano  de  viação. 

Os  oratlrires  que  discutiram  o  projecto 
pouco  se  reíeriram  a  elle ;  quasi  todos  se  ba- 
searam no  parecer  do  Club  de  Engenharia, 
razão  por  que  o  orador  se  viu  na  necessidade 
de  examimil-o  com  mais  minudência,  mesmo 
porque  os  argumentos  dos  illustrados  depu- 
tados, quer  o  do  Districto  Federal,  quer  o  de 
S .  Paulo,  foram  todos  calcados  no  luminoso 
parecer  dn  ciub  de  Engenharia. 

O  illustrado  deputado  de  S.  Paulo  refe- 
ri u-se  ainda  ás  disposições  que  acompanham 
o  projecto  e  censurou  o  art.  2«,  que  é  o  se- 
guinte. (Lê.) 

S.  Ex.  censurou  esta  disposição,  mas  não 
apreaentim  correctivo  algum.  A  commissão 
julgou  necessária  esta  disposição,  porque,  si  o 
rio  banlia  o  território  estrangeiro  eo  nacio- 
nal, eâtá  claro  que  não  pôde  ser  da  compe- 
tência dos  Plsúdos  legislar  sobre  a  sua  nave- 
ga{,*ão ;  e,  ai  elle  banha  dous  Estados,  qual  ó 
aquelle  que  tem  competência  de  estabelecer  a 
navegação  do  rio  ? 

Além  di^so,  a  commissão  reportou-se  â  lei 
de  21)  lie  agosto  de  1828,  que  não  se  acha  re- 
vogada e  diz  o  seguinte: 

«  Art.  K^  As  obras  que  tiverem  por  obje- 
cto promover  a  navegação  dos  rios,  abrir 
canaes  ou  construir  estradas,  pontes,  calça- 
das ou  aqueductos,  poderão  ser  desempe- 
nhadas por  emprezarios  nacionaes  ou  estran- 
geiros, associados  em  companhias  ou  sobre  si. 

Art*  2/'  Todas  as  obras  especificadas  no 
artigo  antecedente,  que  forem  pertencentes 
&  província.  Capital  do  império  ou  a  mais  de 
uma  província,  serão  promovidas  pelo  mi- 
nistro e  secretario  de  Estado  dos  negócios  do 
império  ;  as  que  forem  privativas  de  uma  só 

f^rovincia,  pelos  seus  presidentes  em  oonse- 
ho ;  6  as  que  forem  do  termo  de  alguma  ci- 
dade ou  viJl^i,  pelas  respectivas  Camarás  Mu- 
iiicipaes*> 

Portanto,  a  [ei  de  1828  estabelece  a  compe- 
tência do  governo  central  jà  naquella  occa- 
s ião  para  a  navegação  dos  rios  que  interes- 
sassem a  mais  de  duas  províncias. 

Não  tendo  sido  revogada  esta  lei,  não  es- 
tando em  contraposição  ao  nosso  regimen, 
ella  deve  continuar  a  vigorar  até  que  o  Con- 
gresso faça  nova  lei. 

O  nobre  dnpatado,  referindo-se  a  um  outro 
arttgo,  que  diz  que  as  linhas  do  plano  passa- 
rão á  íiscalisação  do  governo  da  União,  am- 
pliou esta  disposição  e  discutiu  a  matéria, 
declarando  apenas  que  ficavam  sujeitas  â  fis- 


calisação  da  União  para  que  o  plano  não 
fosse  alterado  nem  adulterado  e  jamais  pas- 
sem â  União  as  linhas  que  são  dos  estados. 

A  commissão,  passando  apenas  a  fiscalisação 
para  a  União,  conservou  todas  essas  estradas 
concedidas  pelos  Estados,  subordinadas  a  elles 
e  dependentes  de  seus  contractos  já  estabele- 
cidos. Não  tem,  portanto,  razão  a  arguoien- 
tação  do  illustre  collega 

O  nobre  deputado  citou  ainda  os  Estados 
Unidos  como  exemplo  a  seguir  em  concurren- 
cia  livre, . . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada.  —  Como  mestre 
para  nos  dar  conselhos. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá— Paiz  onde  as 
estradas  de  ferro  não  deixam  o  menor  resul- 
tado! 

O  Sr.  Urbano  db  Gouvêa—  . .  •  e  mostrou 
que  alli,  a  livre  concurrencia,  em  14  annos, 
havia  duplicado  as  estradas  de  ferro;  mas,  é 
neste  ensinamento  mesmo  que  vamos  bus- 
car para  mostrar  qne  a  livre  concurrencia,  si 
até  certo  ponto  deu  prosperidade  ao  paiz,  lá 
mesmo  muito  prejudicou  as  estradas  de  ferido, 
fazendo  com  que  muitas  quebrassem,  a  ponto 
de  ser  precisa  a  intervenção  do  governo 
federal  allm  de  por  cobro  á  guerra  de  tarifas 
que  se  tinha  declarado. 

A  primeira  intervenção  foi  por  parte  dos 
agricultores,  parece  que  em  1883,  e  então 
quebraram  duas  estradas  de  ferro  inter- 
oceanicas  em  virtude  da  concurrencia  e  nada 
mais. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá—  Porque  não 
obedeceram  a  um  plano. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  —  E'  verdade. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  O  olho  do  ca- 
pitalista é  muito  mais  perspicaz  do  que  tudo 
isto! 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia— Não  ha  duvida 
e  o  nobre  deputado  não  é  mais  individualista 
do  que  o  orador.  O  que  não  pôde  admittir  é 
que,  desde  que  a  União  appliça  os  seus  ca- 
pitães em  qualquer  industria,  não  tenha  o 
direito  de  ílscalisal-a. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —Mas  não  se  lhe 
nega  este  direito. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia— Isto  quando  a 
União  intervém  com  os  seus  capitães;  quando 
não  intervém,  as  emprezas  de  transportes 
relacionam-se  tão  directamente  com  os  inter- 
esses da  sociedade  que  o  governo  não  pôde 
deixar  de  exercer  sobre  ellas  a  sua  fiscali- 
sação. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada  —  De  accordo, 
e  isto  está  no  meu  substitutivo. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  —  Mas  onde  foi 
que  a  commissão  se  apartou  destes  principiosf 
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o  Sr.  Bueno  db  Andrada  —  Ella  pouco 
cuidou  disto. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvba  —  Ainda  con- 
cedeu a  âscalisação  das  estradas,  porque  o 
nobre  deputado  sabe  que  o  nosso  regimen  ó 
de  garantia  de  juros ! 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Deu  jurisdi- 
cçãoao  Governo  Central  sobre  estradas  de 
ferro  feitas  com  os  recursos  dos  Estados  ! 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  —  Jà  mostrou 
ao  nobre  deputado  a  razão  disto.  í>epois,  nós 
vemos  muitas  vezes  em  uma  só  linha  trechos 
que  são  garantidos  pela  União,  outros  pelo 
Estado  e  ainda  outros  sem  garantias. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  ^  Mas  não  é 
isto  o  que  diz  a  lei  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvèa  —  Isto  é  para 
que  os  Estados  não  alterem  o  plano  de  viação. 
Si  elle  é  julgado  justo,  não  deve  ser  alterado 
e  para  isto  é  necessário  que  a  União  entre 
com  a  sua  policia. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Isto  é  muito 
exaggerado.  Sempre  conheci  V.  Ex.  muito 
conservador. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  —  E'  verdade  ; 
é  muito  e  muito  conservador.  Deve  Hbobt 
uma  consideração  :  fui  republicano  no  tempo 
da  monarcbia  e  hoje  é  conservador  intransi- 
gente ! 

São  estas  as  considerações  que  ao  orador 
occorre  íazer  sobre  o  plano  de  viação. 

A  commissão  fez  o  que  pôde ;  traba- 
lhou com  afinco,  consciência  e  cuidado.  Ahi 
está  o  resultado.  Ella  não  tem  amores  des- 
medidos pelo  plano  que  apresenta  e  não  tem 
amor  próprio  mal  entendido.  (Apoiados,) 
Si  a  Gamara  entender  que  isto  é  conveniente 
e  deve  ser  approvado,  a  commissão  ficará  sa- 
tisfeita ;  mas,  si  julgar  que  deve  reprovar, 
nem  por  Isso  ella  se  julgará  offendida  em 
seu  amor  próprio.    . 

O  seu  mandato  está  terminado  e  ella  obe- 
dece á  maioria,  que  é  sempre  quem  tem 
razão  I  (Muito  bem^  muito  bem,) 

O  Sr.  Px-esidente  —  O  Regimento 
determina  que  as  emendas  ou  substitutivos 
aos  projéctil  oíTerecidos  no  correr  da  discus- 
são, entrem  conjuntamente   em  discussão. 

Hoje,  no  decurao  da  discussão  do  projecto 
n.  21,  foi  offerecido  um  longo  substitutivo 
que  contém  35  artigos.  Ora,  si  o  Regimento 
determina  que  Cbtas  emendas  enti*em  con- 
junctamente  era  discussão  com  os  projectos  a 
que  são  ofTerecidas,  é  que  entende  que  a  Ga- 
mara está  sufScientemente  habilitada  para 
discutir  a  matéria.  Creio,  porém,  que  assim 
não  se  pode  julgar  nesta  occasião,  tratando- 
sede  um  substitutivo  tão  volumoso  e  de  uma 


questão  de  tão  alta  importância,  e  que  tanto 
affecta  os  Interesses  públicos.  Seria  natural 
que  a  Gamara,  por  si  própria,  si  houvesse 
numero  legal,  votasse  o  adiamento  desta 
questão  até  que  o  substitutivo  fosse  impresso 
e  distribuído  aos  Srs.  deputados.  Infelizmente 
não  ha  numero.  Parece-me,  porém,  que  cum- . 
pro  um  dever,  sem  offender  ao  regimento, 
fazendo  adiar  a  discussão  desta  matéria,  que, 
como,  disse,  é  de  grande  magnitude,  ató 
que  a  Gamara,  convenientemente  preparada, 
possa  continual-a. 
Diversos  Srs.    Deputados— Apoiado  !- 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo,  portanto, 
opposição  a  este  meu  modo  de  pensar,  dou 
por  adiada  a  discussão  até  que  seja  impresso 
e  distribuído  o  substitutivo  apresentado  hoje^ 

E'annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecem.  14,  de  1896,mandando  af- 
chivar,por  não  haver  que  deferir,  a  petição  de 
António  Francisco  Ferreira  de  Garvalho,advo- 
gado  provisionado  em  Ibitinga,  Estado  de  São 
Paulo,  em  que  solicita  do  Gongresso  a  inter- 
pretação da  disposição  do  n.  24,  art.  72  da 
Gonstituição  da  Republica  sobre  a  liberdade 
profissional. 

O  Br.  Moreira  da  Silva  (pela 
ordem)— Eu,  solicito  de  V.  Ex.  uma  medida 
semelhante  áquella  que  acaba  de  ser  tomada 
em  relação  ao  projecto  da  viação  geral,  isto  é 
que  seja  adiada  a  discussão  única  deste  pa- 
recer para  quando  estiver  impressa  a  repre- 
sentação feita  pelo  advogado  provisionado 
Fermra  de  Garvalho,  juntamente  com  a 
emenda  à  conclusão  do  parecer  que  tive  a 
honra  de  offerecer  á  Gamara. 

O  Sr.  Pre^aidente  —  A  Mesa  nãõ 
pode  assumir  a  responsabilidade  de  satisfazer 
o  pedido  do  nobre  deputado,  porque  não  hâ 
paridade  entre  a  deliberação  tomada  sobre  o 
projecto  n.  21  e  aquella  que  lembra  o  nobre 
deputado . 

A  petição  que  serviu  de  base  ao  parecer  que 
está  em  discussão  está  ha  muito  na  Gamara, 
jâ  foi  examinada  por  grande  numero  de  Srs. 
deputados,  já  sobre  ella  uma  commissão  deu 
parecer  e  sobre  este  parecer  está  aberta  uma 
discussão  ha  bastantes  dias.  O  que  a  Mesa 
pôde  fazer  é,  si  a  discussão  for  encerrada, 
mandar  publicar  no  jornal  da  Gasa  a  petiço; 
maa  tomar  a  responsabilidade  de  adiar  a  dis« 
cussão,  só  pelos  fundamentos  apresentados 
pelo  nobre  deputado,  me  parece  que  não  ó 
obedecer  a  disposições  regimentaes,  principal- 
mente havendo  oradores  inscriptos.  (Muito 
bem;  apoiados), 

O  Sr.  Aforeiroi  da  Silva  {pela 
ordem)  —  Acceito  a  deliberação  da  Mesa,  pe- 
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dindo  quô,  com  a  peti^  do  advogado  Fer- 
reira d6  Carvalho,  seja»  tmpressa  a  emendob 
que  apresentei  à  consideração  da  Gamara. 

O  Sr.  Beviláqua— Foi  para  mim 
uma  ale^  surpresa  a  apresentação  da  peti- 
ção deste  cidad&o  reclamando  o  cumprimento 
da  Constituição,  quanto  ao  direito  que  ella 
ibô  confere  de  advogar  em  qualquer  ponto  do 
paiz. 

A  minha  satisfação  foi  grande  pela  natu- 
reza do  debate  então  travado,  pela  altura  em 
QtiQjfempre  elle  pairou  e  pelas  manifesta- 
ções,^ue  reputo  de  grande  alcance,por  parte 
dos  diversos  oradores  e  especialmente  do 
iea^er  da  maioria  da  Gamara. 

ÉfTectlvalnente,  o  art.  7g  da  Constituição, 
um  ties  mais  importantes,  si  não  o  mais  im- 
portante, como  outras  disposições  do  nosso 
jftbio  Godigo  fundamental,  tem  sido,  não  direi 
lettra  morta,  mas  um  tanto  esquecido,  ou  a 
sua  execução  tem  sido  excessivamente  demo 
^  rada.  {Apoiado.) 

Espero  que  da  provocação  feita  aos  Poderes 
Públicos  por  este  cidadão,  alguma  cousa  surja 
de  beneâco  e  que  a  solução  do  seu  pedido  seja 
o  inicio  da  completa  execução  do  art,72  e  seus 
paragraphos. 

Incontestavelmente,  a  liberdade  espiritual  e 
a  liberdade  de  profissão  são  dous  pontos  im- 
portantíssimos em  que  a  nossa  Constituição 
se  manifestou  com  uma  elevação,  com  um 
espirito  de  liberdade  que  faz  honra  á  Consti- 
tuinte brazileira,  mas  que  na  sua  execução 
pratica  ainda  deixa  a  desejar  aos  espíritos  li- 
oeraes  e  emancipados.  (Apoiados,) 

O  nobre  deputado  paulista,  que  primeiro 
amparou  com  o  brilho  da  sua  palavra  os  de- 
sejos manifestados  pelo  cidadão  Ferreira  de 
Carvalho,  explanou  de  um  modo  completo  o 
assumpto,  deixando  aos  que  depois  de  S.  Ex. 
tomem  parte  no  debate  muito  pouco  a  dizer. 

Eu  Iblgo  com  isto,  porque,  sem  hábitos  de 
tribuna  e  sem  a  competência  de  S.  Ex.  e  de 
outros  collegas  que  iliustraram  e  ellucidaram 
o  debate  (não  apoiados)^  eu  limitar-me-hei,por 
assim  dizer,  a  emittir  os  meus  sentimentos 
Íntimos,  em  uma  simples  explicação  do  meu 
voto. 

O  nobre  deputado  a  que  me  refiro  feriu 
um  por  um  todos  os  pontos  essenciaes  da 
questão. 

S.  Ex.  demonstrou  que  a  clareza  do  art.  72 
§  24  da  Constituição  nada  deixa  a  desejar 
para  se  explicar  as  duvidas  que  teem  surgido, 
como  o  requerimento  desse  cidadão  é  a  prova. 

S.  Ex.  combateu  de  ante-mão  a  argumen- 
tação posteriormente  offerecida  pelo  seu  não 
menos  digno  collega  de  representação,  rela-* 
tor  do  parecer  da  commissão. 

S.  Ex.  provou,  e  sentiu-se  bem  para  íiaizel-o 


jção  histórica  é  «ma  espaAa  de  dous  guHies 
que  pôde  ferir  indistinctamente  de  um  tado 
ou  de  outro,  mas  com  muito  mftior  vantagem 
para  aquelle  que  S.  Ex.  deseja  e  tão  Ivri* 
ihantemente  dirigiu.  E  é  facto,  Sr.  presi- 
dente. 

Si  certo  como  é,  que  as  emendas  oflbreci- 
das  á  Constituinte  para  tornar  explicito  o 
que  o  legislador  pretendeu,  quando  decretou 
a  liberdade  de  profissão  no  nosso  paiz,  podem 
ser  interpretadas  pela  maneira  por  que  o  fez  o 
illustrado  Sc.  Dr.  Adolpho  Gordo,  cuja  au- 
sência eu  lamento;si  pôde  ser  isso  interpretado 
como  fez  um  illustrado  collega  nosso,  dis- 
tinctissimo  por  todos  os  titules  e  notável 
commentador  da  nossa  Constituição,  fozendo 
vêr  que  a  regeição  dessas  emendas  oonstitue 
uma  restricção  para  a  interpretação  que  os 
executores  da  Constituição  devessem  dar  a 
este  preceito,  não  é  menos  valiosa  a  interpre 
tacão  dada  pelo  illustrado  deputado  por 
S.  Paulo,  o  Sr.  Moreira  da  Silva,  que,  accei- 
ta  como  foi  a  redacção  desse  artigo,  noe  mes- 
mos termos  sem  descrepancia  mesmo  de  pon- 
tuação, como  havia  sido  apresentado  pelo 
grupo  radical,  cuja  saliência,  cuja  influ- 
encia nos  trabalhos  constituintes,  S.  Ex. 
muito  bem  notou,  a  acceitação,  dizia, 
da  redacção  offerecida  por  es!»e  dlstincto 
grupo  de  deputados  à  Constituinte  era  uma 
prova  de  que  a  Constituição  consagrava  o  di- 
reito de  liberdade  profissional,  de  aocordo 
com  a  orientação  sempre  mantida  pelo  grupo 
a  que  me  refiro. 

Si  asbim  não  fosse,  a  redacção  teria  sido  mo- 
dificada e  S.  Ex.  não  teria  o  ensejo  de  apre- 
sentar, com  toda  a  propriedade,  a  meu  ver,  o 
argumento  de  que  a  regeição  expiicava-se 
perfeitamente  pelo  facto  de  tornar-se  deeoe* 
cessaria,  por  constituir  uma  verdadeira  re- 
dundância, imprópria  da  linguagem  concisa  e 
ciara  que  deve  sempre  ter  uma  lei  e  mor- 
mente uma  lei  fundamental,  coaio  é  a  Gonsti- 
taição. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Esta  discussão  está 
demonstrando  justamente  o  contrario.  Exa- 
ctamente as  opiniões  se  dividem  por  falta  de 
clareza. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Não  apoiado  :  a 
lei  é  ciara. 

O  Sr.  Medeiros  s  Albuquerque  —  Cada 
qual  entende  que  ella  é  clara«quando  attende 
a  seus  interesses. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Todas  as  doutrinas 
são  claras  para  aquelles  que  as  sustentam. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque — O  op- 
posto  também  ó   real. 

O  6r,  Beviláqua— Sr.  presidente,  o  hon- 
rado depuiado  e  meu  distincto  amigo,  que 


sem  ósforgo,,que  o  argumento  áa  interiottta-  Ime  acaba  de  dar  om  aj^arta,  eliegart  a  ao- 
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côrdo  na  explicação  que  me  parece  pJausivBl 
para  essa  divergenwa;  e  eu  peço  aS.  Ex.  % 
bondade  de  attender-me  no  correr  da  minha  ^ 
argumentação* 

O  Sr.  Eduardo  R\mos— Estou  ouvindo  a 
V.  Ex.  com  muita  attenção,  parque  desejo 
esclarecer-me  neste  assumpto,  que  me  pa- 
rece muito  intrincado. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Muito  obrigado  a 
V.  Ex. 

Sr.presidente,o  assumpto  me  paref^e  claro  e 
supponho  que  é  claro  também  para  todos  aquel- 
lesque  lerem  o  texto  constitucional  despreveni- 
dos, despreoccu pados  da  legislação  antiga, dos 
preconceitos  e  piejuisos  inveterados,  que 
devem  ser  esquecidos  deante  da  nova  lei, 
muito  embora  as  difflculdades  que  o  meio 
social  offerece  para  perfeita  adaptação  desta 
disposiçãt)  constitucional.  Assim  aualysado, 
este  texto  tem  completa  clareza  tanto  quanto 
os  mais  claros,  os  mais  concisos  textos  da 
nossa  Constituição.  (Apoiado). 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— E*  claro,  não  ha 
duvida;  mas  presta-se  á  conclusão  que 
V.  Ex.  está  tirando. 

O  Sr.  Beviláqua— Sr.  presidente,  medi- 
tando sobre  o  artigo  da  Constituição,  só  en- 
contro divergência  possível,  justificada  e  le- 
gitima na  [  arte  relativa  á  chamada  inter- 
pretação histórica,  como  ha  pouco  acabei  de 
referir. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Perdoe-rae 
V.  Ex.  lembrar-lhe  que  as  leis  históricas 
veem  desde  o  século  passado  até  a  actuali- 
dade. 

O  Sr.  Beviláqua— Sr.  presidente,  o  nobre 
deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Moreira  da 
Silva,  no  seu  brilhante  discurso  fez  allusão  a 
um  facto,  que  disse  não  dever  externar,  mas 
do  qual  eu  tenho  conhecimento  e  que,  sendo 
denunciado, será  um  argumento  tra,ichant  em 
relação  á  decantada  interpretação  histó- 
rica. 

S.  Ex.  alludiu  a  um  facto  que  demonstra 
que,  bem  analysados  os  precedentes  o  todas 
as  ocjurrencias  da  acceitaçâo  flnal  desta  re- 
dacção por  differentes  baaca.ia's, reunidas  com 
antecedência  para  chegarem  a  um  accordo, 
uma  orientação  homogénea  sobre  o  voto  que 
deviam  dar  na  Constituinte...  (Trocvn-se 
apartes),  S.  Ex.  alludiu  a  este  facto  e  eu 
posso  dar  testemunho,  pelo  conhecimento  que 
delle  tenho,  de  que  a  interpretação  histórica 
ao  envez  de  servir  àquelles  que  impugnam  a 
clareza  que  nós  outros  encontramos  no  §  24 
do  art.  72... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Robustecem. 

O  Sr.  Beviláqua— ...robustecem  a  opinião 
emittidapor  S.  Ex.  e  com  a  qual  eu   folgo 
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^tar  de  accordo.  E  para  isto  basta  interpre- 
ial-o  em  confronto  com  outros  artigos  refe- 
j^ntes  ao  assumpto,  como  dentro  em  pouco 
farei.  Mostrarei  como  é  insubsistente  a  pre- 
tenção  de  invalidal-o  pelo  art.  73,que,  a  meu 
ver,  lhe  serve  de  apoio,  porque  os  attributos 
que  querem  emprestar  a  este  artigo  os  sus- 
tentadores  do  privilegio  académico  são  fatal- 
mente derrocados  pelos  arts.  78  e83,  junta- 
mente com  a  apreciação  dos  paragraphos 
subsequentes  ao  24  até  o  27  do  mesmo  art. 72. 
Semelliante  confronto  é  indispensável  e  de- 
cisivo. 

E,  Sr.  presidente,  o  único  deputado,  dos 
que  se  teem  manifestado  sobre  este  assumpto, 
que  não  se  luostrou  perfeitamente  confor- 
mado com  o  principio  da  liberdade  de  pro- 
fissão, o  illustre  relator  da  commissão,  o  Sr. 
Adolpho  Gordo,  S.  Ex.  mesmo,  cedendo  com 
toda  a  lealdade  deante  da  clareza  do  texto 
constitucional,  disse  no  seu  discurso  que 
considerava  a  necessidade  da  exigência  dos 
diplomas  officiaes  unicamente  como  uma  me- 
dida de  policia  preventiva  e  temporária, 
que,  emquanto  a  sociedade  brazileira  não 
estivorsse  num  gráo  de  adeantamento  que  pu- 
desse prescindir  desta  medida, a  liberdade,  tal 
como  nós  a  entendemos,  não  devia  ser  con- 
cedida. 

Isto  mostra  que  S.  Ex.  está  completa- 
mente sob  o  dominio  daquellas  prevenções, 
daquelles  preconceitos  a  que  alludiu  o  illus-* 
tre  leader,  o  Sr.  Glicerio,  mas  que  no  seu  es- 
pirito não  restava  a  menor  duvida  da  lati- 
tude da  liberdade  consagrada,  Ul  qual  se 
acha  .  o  texto  constitucional.  Foi  o  que  eu 
deprehendi  do  discurso  de  S.  Ex.,ao  qual 
me  reporto  de  memoria. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  dá  um   aparte, 

O  Sr.  Beviláqua  —  Temos  em  pequena 
escala  a  demonstração  de  que  não  está  tão 
longe  esse  dia. 

Desde  que  o  regimen  da  plena  confiança 
seja  implantado,  em  substituição  ao  regimen 
de  tutela  baseada  em  uma  simples  prosum- 
pção . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— O  governo  ó  uma 
tutela  e  a  sociedade  não  pode  prescindir  do 
governo. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Mas  si  pôde  ser 
considerado  tutela,  é  uma  tutela  especialís- 
sima, limitada... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Não  ha  duvida  e 
demais,  todas  as  tut?las  propriamente  ditas 
em  geral  estão  sempre  delimitadas,  e  fica 
então  a  cargo  dos  Poderes  Públicos  verificar 
até  onde  vae  o  limite  delias. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  Bevil.\qua  —  V.  Ex.  citou  pre- 
cisamente um  facto  em  que  a  pratica,  o  exer- 
cicio  desta  proíissão,  vale  muito  mais  do  que 
quanto  diploma  tlieorico  haja  ! 

O  nobre  deputado  recorde-se,  como  eu  de- 
sejava recordar  ao  distincto  deputado  pau- 
lista que  depois  do  Sr.  Adolpho  Gordo  abun- 
dou no  mesmo  pansampnto,  o  Sr,  Vieira  de 
Moraes,  que  esta  apregoada  presumpção, 
ligada  ao  diploma,  o  valor  desta  presumpção 
não  tem  a  menor  eíflcacia  em  favor  da  apre- 
goada garantia  ! 

Não  ha  duvida  que  muitas  vezes  o  diploma 
é  a  demonstração  ou  confirmação  de  um 
talento  robusto  e  bem  aproveitado,  porém 
muitas  vezes  é  uma  simples  demonstração  de 
que  o  individuo  seguiu  durante  annos  o  pe- 
riodo  regulamentar  de  uma  academia,  e  nada 
mais,  nada  mais  exprimindo  de  real  sobre  a 
capacidade  e  competência  de  seu  portador. 

E  tanto  isto  é  verdade  que  V.  Ex.  sabe 
que  até  mesmo  em  todas  as  classes  diplo- 
madas ha  seus  preconceitos,  suas  prevenções, 
a  respeito  da  validade  real  do  diploma. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Rivalidades  mes- 
quinhas de  oíBciaes  do  mesmo  offlcio. 

O  Sr.  Beviláqua  —  O  nobre  deputado 
sabe  que  na  classe  dos  médicos,  por  exemplo, 
que  é  justamente  onde  o  preconceito  a  que  re- 
.  feriu-se  o  nobre  leader,  mais  sobresalta  aos 
espíritos,  porque  é  justamente  a  classe  pro- 
tegida pelo  privilegio  académico,  que  joga 
com  as  nossas  vidas .. .    (Trocam^se   apartes,) 

Este  é  que  é  justamente  o  ponco  mais  deli- 
cado para  o  preconceito  da  liberdade  de  pro- 
fissão. 

O  nobre  deputado  sabe  que  os  médicos  que 
se  dirigem  a  certa  ordem  de  actividade  ficam 
por  isto  mesmo  na  presumpção  de  mãos  mé- 
dicos para  os  seus  collegas  e  para  o  publico 
em  geral. 

Serei  mais  claro  porqu3  isto  não  oíFande  a 
ninguém,  tanto  mais  que  o  facto  é  meramente 
presumpcivo,  não  é  real. 

Nós  temo^  entre  os  médicos  militares  pro- 
fissionoes  distinctos,  de  uma  reputação  bri- 
lhante, dentro  como  fora  do  paiz. 

Entretanto,  o  preconceito  na  classe  medica 
é  este:  toda  a  vez  que  um  moço  forma-se  e 
vae  fazer  carreira  na  vida  militar  ja  isto  é 
uma  presumpção  de  ser  máo  medico. . . 

O  Sr.  Ejuardo  Ramos— Não  ó  presumpção 
de  ser  máo  medico. 

Isto  é  próprio  de  quem  inicia  qualquer 
carreira.  Este  preconceito  é  destituído  de 
fundamento.  Conheço  médicos  distinctos 
na  classe  militar.  Temos  entre  nós  o  Sr. 
Dr.  Paula  Guimarães.  (Apoiados) 

O  Sr.  Beviláqua  —  Estou  de  pleno  ac- 
cordo  e  posso  c«tar    muitos  outros   dignos  I 


exemplos,  mas  o  preconceito  existe  (Apoiado») 
e  a  explicação  é  esta  : 

Em  regra,  são  moços  que  luetaram  com 
muitas  difilculdades  para  fazer  09  seus  es- 
tudos e  que  não  tendo  garantia  immediata 
de  clinica,  proniram  amparar  os  seus  pri- 
meiros pa<5S'JS  da  profissão  meilca  nesta  classe 
era  que  elles  encontram  desde  logo  garantia 
de  subsistência. 

Esta  é  o  facto.  (Apoiados,) 

Mas  nas  outras  classes  dos  diplomados, 
V.  Ex.  encontra  o  mesmo  preconceito,  a 
mesma  duvida  sobre  o  valor  real  do  diploma; 
na  classe,  por  exemplo,  de  que  V.  Ex.  é  um 
dos  mais  distinct"S  ornamentos,  a  advocacia  ? 
V.Ex.sabe  que  ha  uma  certa  prevenção  contra 
a  competência  dos  diplomados  em  direito  que 
procuram  empregos  públicos  de  preferencia  a 
seguirem  a  advocacia  ou  a  magistratura. 

No  em  tanto  eu  mesmo  conheço  honrosis- 
Bima?  excepções. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Ninguém  dirá,  por 
exemplo,  que  o  Sr.  Lucio  de  Mendonça,  hoje 
membro  do  Supremo  Tribunal,  não  tenha 
mérito  para  ser  um  bom  advogado;  entre- 
tanto foi  empregado  publico. 

O  Sr.  Beviláqua— E'  por  isto  precisa- 
mente que  contesto  o  valor  do  preconceito. 

Entre  os  engenheiros,  embora  em  menor 
escala,  dà-se  o  mesmo,  e  o  nobre  deputado 
sabe  que  architectos  e  engenheiros  práticos 
são  muitas  vezes  preferidos  pelas  provas  de 
sua  competência,  multiplamente  offerecidas, 
apazar  de  não  serem  diplomados.  (Ha  apartes) 

Bittencourt  da  Silva,  por  expemplo,  que 
não  é  formado,  constitue  muitas  vezes,  a  in- 
veja de  certos  diplomados. 

E  felizmente  nesta  classe  ó  que  menos  valor 
tem  o  tal  preconceito. 

Mas  o  facto  é  este:  em  muitos  logares  do 
interior,  como  muito  bem  lembrou  o  nobre 
leader,  não  ha  absolutamente  homens  titu- 
lares das  Academias  para  exercerem  a  pro- 
fissão de  medico,  de  pharmaceutico,  de  en- 
genheiro e  de  advogado,  e  no  emtanto  vivem 
perfeitamente  bem  e  os  desastres  que  por- 
ventura appareçam,  não  são  em  maior  nu* 
mero  do  que  os  que  se  dão  diariamente  por 
parte  daquelles  que  teem  carta  branca  para 
operar.  (Trocam-se  apartes,) 

Effectivamente  não  é  um  homem  qualque- 
que  pôde  arvorar-se  de  um  momento  pjw 
outro  em  medico,  engenheiro  ou  advogadar 
Naturalmente  são  homens  que  prepararam- 
se  para  estas  profissões,  reconhecendo  em  si 
aptidão,  e  na  falta  de  concurrentes  procura- 
ram se  illustrar  e  foram  fazendo  o  seu  pre- 
paro não  só  pela  leitura,  que  não  é  privi- 
legio dos  académicos,  e  peia  pr  itica  que 
também  não  póie  ficar  exclusivamente  ao  al- 
cance dos  mesmos  académicos. 


SESSÃO  EM  7  DE   JULHO   DE   1896 


147 


o  Sr.  Eu  ardo  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Beviláqua— Citarei  um  exemplo 
bem  característico  de  uma  cidade  do  interior 
de  meu  Kstudo,  a  Viçosa,  situada  no  cimo  da 
Ibiapaba, 

O  clima  é  tão  bom,  é  de  tal  natureza  a 
salubridade  do  logar  que  ató  hoje  em  uma 
cidade  regularmente  populosa  não  houve  me- 
dico que  se  abalançasse  a  tirar  a  subsistência 
da  clinica  e  nem  um  pharmaceutico  pôde 
fazer  vida  pela  sua  botica  I 

O  medico  e  o  boticário  do  logar  são:  uma 
estimável  cabocla  velha  e  o  vigário.  E  sabem 
VV.  EExs.  qual  é  a  moléstia  de  que  mais  se 
morre  lá  ?  E'  a  velhice !  Faz  até  gosto  ouvir 
a  narração  das  curas  felizes  praticadas  por 
estes  dous  indivíduos. 

Pela  observação  do  que  se  passa  na  socie- 
dade, é  forçoso  concluir  que  a  competência  do 
individuo  pó  le  perfeitamente  formar-se  e  im- 
jpor-se  ao  respeito  e  reconh  cimento  de  todos, 
mdepenr^entemente  de  diploma. 

Substituase  a  presumpção  pela  competên- 
cia real  e  indistincta  responsabilidade  para 
os  diplomados  ou  não.  Na  effectividade  desta 
responsabilidade  é  que  está  todo  o  corre- 
,ctivo. 

Qual  é  a  razão  por  que  se  ha  de  responsa- 
bilisar  o  individuo  leigo,  que,  no  circulo  de 
suas  relaçõt^s,  gozando  de  boa  reputação  me- 
dica, for  chamado  a  curar  um  enfermo  não 
sendo  feliz  na  cura,  e  si  não  ha  de  encontrar 
criminalidade  em  um  indiviluo  diplomado, 
jwr  igual  motivo?  (Ha  apartes,) 

VV.  EExs.  recordem-se  de  que  tivemos  um 
mathematico  de  primeira  plana  que  nunca 
foi  estudante  matriculado  em  estabelecimento 
algum  de  engenharia.  Apresentou-se  na  Es- 
cola Polytechnica  para  fazer  os  seus  exames, 
brilhantemente 

Este  homom  foi  o  Souzinha,  como  geral- 
mente era  conhecido. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr. Beviláqua— Quem  era  que  na  Franco 
«ra  capaz  de  suppor  o  valor  extraordinária 
que  Danton  revelou  ? 

Ninguém  o  conhecia  ;  mas  chegado  o  mo- 
mento, ficou  se  sabendo  quem  era  aquelle  ho- 
mem, aqueJle  grande  estadista. 

No  seu  tempo  quem  teria  a  presumpção  de 
suppor  que  José  Bonifácio  íosse  o  estidista 
que  veiu  a  ser  ? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Beviláqua—  Pôde  V.  Ex.  dizer-me 
ijne  ninguém  exige  diploma  para  ser  estadista; 
mas  a  isso  responderei  que  os  conhecimentos 
para  um  estadista  precisamente  devem  ser  os 
mais  complexos  e  vastos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Apoiado. 


O  Sr.  Beviláqua—  Esperaria  alguém  que 
o  marechal  Floriano  se  revelasse  o  homem 
que  se  revelou,  dada  a  situação  que  surgiu 
no  nosso  paiz  ? 

Tudo  isto  é  prova  de  que  os  homens  sur- 
gem expontaneamente,  conforme  as  exigên- 
cias da  occasião, 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Beviláqua— Ha  uma  lei  que  explica 
isto  e  a  historia  dos  povos  o  demonstra. 
Desde  que  se  dispense  este  privilegio  que, 
note  o  illustre  coUega,  a  nossa  legislação  não 
consagra  em  hypothese  alguma,  os  homens 
hão  de  surgir  expontaneamente. 

E  nós  não  temos  já  uma  prova  disto  nos 
explicadores  ou  professores  de  ensino  parti- 
cular ? 

Não  se  exige  diploma  nenhum  a  esses  indi- 
víduos ;  no  emtanto,  ha  por  ahi  uma  quan- 
tidade enorme  delles,  cujos  cursos  são  muito 
concorridos  e  isto  exclusivamente  pelo  con- 
ceito em  que  estes  individues  são  tidos,  pela 
reputação  que  elles  por  si  mesmo  formaram, 
demonstrando  cabalmente  a  sua  capacidade. 
E  dahi,  a  confiança  que  inspiram. 

E'  o  que  se  ha  de  dar  fatalmente  quando  o 
regimen  da  confiança  for  implantado  de  pre- 
ferencia a  este  da  presumpção,  muito  falha  e 
por  vezes  perniciosa  nos  effeitos. 

Mas,  Sr.  presidente,  eu  desviei-me  bastante 
do  plano  traçado  para  as  poucas  palavras 
que  devia  dizer  e  dahi  mesmo,  um  certo  de- 
salinho no  pouco  que   ainda  direi. 

Fica  bem  claro  já  o  meu  modo  de  sentir 
em  relação  á  interpretação  que  se  deve  dar 
á  clareza,  á  evidencia  do  texto  constitucional 
e  o  valor  que  attribuo  aos  diplomas,diplomas 
aliás  não  consagrados  na  Constituição,  que 
em  seus  diversos  artigos  sobre  instrucção  pu- 
blica, arts.  30  e  35,  §§  2»,  3"^  e  4%  em  nenhum 
delles  faz  a  menor  referencia  a  diplomas,ex- 
tinguindo-os  in  limine  no  art.  72.  (Apoiados 
e  não  apoiados,) 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
o  Sr.  Martins  Costa,  mostrou-se  mais  adean- 
tado  do  que  o  nobre  deputa^^o  relator  da  com- 
missão  que  fazia  a  concessão  de  acceitar  o 
texto  constitucional  como  taxativo,  mais 
ainda,  creando  a  restricçáo  a  titulo  de  me- 
dida preventiva  em  favor  da  manutenção 
dos  privilégios. 

O  nobre  deputado  em  ponto  de  vista  maia 
liberal  procurou  apenas  evitar  a  completa 
elucidação  da  questão  calando  o  pensa- 
mento do  Congresso  em  relação  ao  assumpto» 
e  apenas  deixando  a  queixa  que  enxerga  no 
requerimento  do  Sr.   Pereira  de  Carvalho, 

Sara  o  poder  competente,  segundo  o  art.  59 
a  Constituição,  o  Judiciário;  e  no  caso  de 
alguma  lei  estadual  amparar  a  acção  da  au- 
toridade executiva,  elle,  ainda  de   accordo 
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com  O  mesmo  artigo,  reclamar  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  como  único  competente. 

Dizia  S.  Ex.  que  ao  Congresso  nenhuma 
attribuição  cabia  para  manifestar-se,  a  não 
ser  de  conformidade  com  o  art.  90  da  Consti- 
tuição. 

Creio,  Sr.  presidente,  que  embora  de  ac- 
cordo  com  o  pensamento  geral  do  meu  nobre 
coliega,  dentro  da  Constituição,  mesmo  pelo 
pelo§  1"  do  art.  35,  não  estamos  iniiibidos  de 
alguma  cousa  dizer  e  a  meu  ver  a  Camará 
pôde  acceitar  o  substitutivo  que  vou  ter  a 
honra  de  apresentar  ao  parecer. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
manda seccamente  ao  Poder  Judiciário,  ficando 
assim,  portanto,  de  aocordo  cora  a  conclusão 
do  parecer  que  manda  archivar  a  petição 
por  nada  ter  que  deferir. 

Eu,  de  accordocom  a  conclusão  do  parecer 
e  interpetrando  o  artigo  da  Constituição  a  que 
me  referi,  artigo  que  diz:  «velar  na  guarda 
da  Constituição  e  das  leis.  e  providenciar,etc.» 
penso  que  velar  na  íjuarda  da  Constituição  e 
das  leis,  é  precisamente  isto  ;  isto  é,  pare- 
ce-me  que  ó  occasião  opportuna  do  Poder 
Legislativo  demonstrar  que  está  velando 
quando  lhe  appareceum  caso  como  este  em 
debate. 

Assim  pensando  apresento  o  substitutivo 
seguinte.  (Lê): 


Considerando  que  o  art.  72  §  24  da  Consti- 
tuição Federal, garante,com  to  la  a  evidencia, 
a  plena  liberdade  de  profissão  ao  peticion;irio, 
cabendo  ao  Poder  Executivo  e  ao  Judiciário 
protegerem-no  contra  qualquer  violência 
que  porventura  soffra,  a  commissão.  é  de 
parecer  que  seja  archivada  a  petição  do 
cidadão  António  Francisco  Ferreira  de  Car- 
valho.» 

Creio  que  assim  procedendo  a  Camará  não 
exhorbita  da  sua  competência  e,ao  contrario, 
revela-se  conhecedora  do  art.  35  da  Consti- 
tuição, dando  neste  despaclio  uma  prova  da 
sua  vigilância. 

Pôde  ser  que  o  caminho  não  seja  este  e 
felizmente  já  sei  que  para  esclarecer  o  meu 
espirito  e  tirar-me  de  qualquer  duvida,  o 
o  nobre  deputado  pelo  Estado  do  Rio,  de 
Janeiro  que  ía^  a  honra  de  ouvir-me  (diri- 
gindo-se para  o  Sr,  Júlio  dos  Santos),  oppor- 
tunamenle  indicará  de  encarar  cora  segu- 
rança a  raelhor  modo  o  verdadeira  solução 
desta  questão. 

O  Sr.  JuLio  SANT03— V.  Ex.  está  em 
perfeito  equivoco  e  não  conte  commigo. 

O  Sr.  Beviláqua.  —  Tenho  carteza  de 
queV.  Ex.  me  esclarecirâ  bastante. 

Vou  terminar,  Sr.  presidente,  e  já  agora 
calarei  mesmo  outros  pontos  em  que  queria 


tocar,  mas  para  deixar  a  tribuna  tajço  nm 
appel lo  ao  honrado  leader,  o  Sr.  Francisco 
Giicerio,  cuja  ausência  é  muito  lamentayel 
para  mim  neste  momento,  obrigado  como  ae 
acha  a  trabalhos  de  maior  monta  na  Com- 
missão de  Orçamento, 

Termino,  pedindo  a  S.  Ex.  que  releia  o 
discurso  brilhantee  feliz  que  proferiu  quando 
tomou  parte  neste  debate;  que  medite  ainda 
sobre  os  conceitos  então  externados;  que  tire 
com  toda  franqueza  e  lealdade  as  conse- 
quências lógicas  das  suas  manifestações,  e 
preste  o  serviço  patriótico  de  Mgir  desem- 
baraçada e  destemidamente  no  sentido  das 
opiniões  então   expendidas. 

O  honrado  deputado  por  S.  Paulo  já  se 
manifestou  muito  incliniido  a  amparar  com 
o  seu  prestiífio  a  liberdade  de  ensino;  entre 
S.  Ex.  desembaraçado  pelo  campo  da  liber- 
dade espiritual,  largara ?nte  garantida  na 
nossa  Constituição,e  deixe  um  precioso  legado 
aos  nossos  pósteros,  poupando-nos  o  pezar 
que  nós  republicanos,  nós  espirites  eman- 
cipados, sentimos  quando  encaramos  as  ga- 
rantias constitucionaes  e  olham.^s  para  o  que 
se  passa  m  sociedade  brazileira. 

Toda  vez  que  leio  o  art.  72 da  Constituição 
paro  e  levo  muito  tempo  pezaroso  e  triste 
deante  do  §  5\ 

Já  não  ó  a  liberdade  de  ensino,  porque 
esta  se  impõe  fatalmente  e  vae  conquis- 
tando terreno  dia  por  dia,  hora  por  hora,náo 
obstante  o  ensino  oílicial ;  mas  o  artigo  que 
manda  secularisar  os  cemitérios,  em  respeito 
ao  qual  foi  offerecido  em  1891  o  projecto 
n.  10(5,  firmado  pelo  Sr.  Dr.  Barbosa  Lima  e 
outros,  ainda  hoje  está  esquecido  o  exigindo 
o  amparo  presti^^ioso  do  illustre  leader  da 
maioria  e  de  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  aquém 
peço  a  fineza  de  se,  como  me  parece,  achar 
opportuno,  dar  para  ordem  do  dia  o  projecto 
a  que  me  refiro. 

Outros  mais  felizes  na  hora  de  fiillar  po- 
derão completar  o  muito  que  me  faltou  dizer 
sobre  o  impor  tinte  assumpto  despertado  pelo 
requerimento  do  Sr.  Ferreira  de  Carvalho  e 
espero  que  depois  desse  debate  proveitoso  a 
Camará  dê  um  voto  cujas  consequências  bené- 
ficas eu  não  cessarei  jamais  de  lembrar,  de 
decantar  e  de  agradecer. 

Tenlio  concluído.  (Muito  hein  ;  muito  bem. 
O  orador  é  cumprimentado . ) 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte  substi- 
tutivo ao  parecer  n,  14,  de  1896; 

Considerando  que  o  art.  72  §  24  da  Consti- 
tuição Federal  com  toda  a  evidencia  garante 
a  plena  liberdade  de  profissão  ao  peticioná- 
rio, cabendo  ao  Poder  Executivo  e  ao  Judici- 
ário protegerem-no  contra  qualquer  violên- 
cia que  porventura  soffra,  a  commissão  é  do 
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pckrecer  que  se^a  archivada  a  petição  do  cida- 
dão António  Francisco  Ferreira  de  Carvalho. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  7  de  julho  de 
1896.— /05«  Beviláqua. 

Pica  a  discussão  adida  pela  hora. 
Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  12  A— 1896 

Concede  aos  alumnos  do  curso  superior 
das  Faculdades  de  Direito,  matriculados 
antes  da  lei  n.  314,  de  56  de  outu- 
bro de  Í896,  o  goso  das  regalias  da  legis- 
leção  anterior,  tanto  em  relação  ás  épocas 
para  as  inscripções  e  exames  como  em  relê- 
ção  aos  exames  e  a  frequência,  com  parecer 
contrario  da  commissão  de  Instrucção  e 
Satide  Publica 

A  Commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Pu- 
blica, tendo  em  vista  o  projecto  n.  12  decor- 
rente anno,  sobre  concessão,  aos  estudantes 
das  academias  de  direito  do  goso  de  regalias 
da  legislação  anterior  á  lei  n.  314,  de  30  de 
outubro  de  IH95,  pelo  motivo  allegado  da 
época  de  suas  respectivas  matriculas  ;  e  con- 
siderando, que  a  lein.  314,  revogando  a  le- 
gislação anterior,  fez  cessar  implicitamente 
os  seus  effeitos ;  que,  do  respeito,  integri- 
dade e  estabilidade  das  leis  decorrem  o  pres- 
tigio do  poder  publico  e  os  bons  resultados, 
que  delias  podem  advir  à  sociedade ;  que, 
Tima  lei  de  excepção,  sobretado  nas  collectí- 
vidades  subordinadas  a  ura  regimen  discipli- 
nar pelo  methodo  e  ordem  na  distribuirão  e 
regularidade  do  ensino,  gera^desigualdide  de 
favores  entre  eguaes  em  direitos,  e  fere,  no 
'  caso  vertente,  o  espirito  da  lei,  ultimamente 
votada  e  em  eflfectividade ;  é  de  parecer  que 
seja  rejeitado  o  projecto,  submettido  a  sua 
consideração. 

Sala  das  commissões,  7  de  julho  de  1896.— 
Helvécio  Monte,  relator. — Oscar  Godoy^  pre- 
sidente.— Paula  Guimarães, — José  Américo 
de  Mattos, —Pinto  da  Rocha,  com  restricções. 

N.    12—1896 

Art.  1  .<»  Os  alumnos  do  curso  superior  das 
Faculdades  de  Direito,  matriculados  antes  da 
lei  n.  314,  de  30  (Je  outubro  de  1895,  gosarão 
das  regalias  da  legislação  anterior,  tanto  em 
relação  às  épocas  para  as  inscripções  e 
exames,  como  em  relação  aos  exames  e  á 
frequência. 


Art.  2.0 
contrario. 


Revogam-se  as  disposições  em 


Sala  das  sessões,  5  de  junho  de  1896.— M?-* 
reira  da  Silva, 

N,  31  A  —  1896 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  3i  deste  anno,  que  crêa 
uma  mesa  de  rendas  de  primeira  ordem 
na  cidade  de  S .  João  da  Barra,  estado  do 
Rio  de  Janeiro 

A  Commissão  de  Orçamento  é'de  opinião  que 
se^a  approvada  a  emenda  additiva  do  Sr. 
deputado  Nilo  Peçanha,  como  complemento 
que  é  do  projecto  n.  31 . 

Sala  das  Commissões,  7  de  julho  de  1896.— 
João  Lopes,  presente.  —  Serzedello  Corrêa, 
relator. — Lauro  Mui  ler, — Cassiano  do  Nasci' 
mento, — Alberto  Torres, — Augusto  Severo, "-^ 
Mayrink, — A,  Guanabara, 

Emenda  a  que  se  refer  o  parecer  supra 

Ao  projecto  n.  31  de  1896 

Paragrapho  único  do  art.  1<>: 

O  Poder  Executivo  abrirá  os  créditos  preci- 
sos para  a  execução  da  presente  lei . 

Sala  das  sessões,  28  de  junho  de  1896.— 
Nilo  Peçanha, 

N.    46—1896 

Auiorisa  o  Governo  a  abrir  no  corrente  ex" 
er cicio  o  credito  de  i86:467^80  supple- 
mentar  a  varias  rubricas  do  art,  2**  da  lei 
n,  360 y  de  30  de  dezembro  de  i895  (Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores) 

Em  mensagem  de  15  do  próximo  passado, 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  solicita  o 
credito  de  191 :96':$680  para  supprir  a  insuf- 
ficiencia  de  algumas  verbas  do  orçamento  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
no  vigente  ore?' mento 

E  a  Commissão  de  Orçamento,  tendo  ex- 
aminado a  exposição  e  a  demonstração  que 
acompanharam  a  mensagem  e  vão  com  este 
parecer  publicados,  naíla  tem  a  oppor,  visto 
haver  verificado  que  as  consignações  votadas 
realmente  são  inferiores  às  necessidades  dos 
serviços  respectivos. 

Assim : 

Policiado  Districto  Federal, 
proposto  pelo  Governo. .  • . 


5.916:473$500 
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Augmentadopelo  Congresso: 

Para  pessoal  de 
policia  reser- 
vada       40:000|000 

Paraacquisição 
de  um  terreno     1 0 :  000if;000 

50:000$000 
Reduzido  : 

O  numero  de 
i  n  s  p  ectores 
seccionaes  e 
agentes  do  1*», 
g^^e  3' classes 


177:000$000    127:000$')00 


5.789:473$r>00 

Metade 2.804:736$750 

Consignado  na  lei  n.  360,  de 
30  de  dezembro  de  1895. . .     2.759:20G$750 


De  menos. 


135:500$000 


8:167$680 


Instituto  Sanitário  Federal,  para 

aluguel    da    casa    e    imposto 

preMal  não  consigna-lo  na  lei 
Corpo  de  bombeiros 

para   fardamento 

e  equipamento  de 

59:i     praças    em 

vez    de  477,  em 

consequência    da 

creaçâk)    de  uma 

nova    companhia 

aut)risada     pela 

lein.ôW,de30de 

dezembro  de  1895  30:300$000 
Para  acquisição,'re- 

paro  e  conserva- 
ção do  material.  10:500$000 
Para  expediente  da 

secretaria ,  com- 
panhias, estações 

e  portos 2:000>;0G) 

42:800$000 

Quanto  á  somma  de  5:500$  indicada  appli- 
cavei  á  compra  de  um  terreno  á  rua  Oito  de 
Dezembro  para  guarda  de  material  da  secção 
do  Corpo  de  Bombeiros  ahi  situada,  entende 
a  Commissâo  que  deva  ser  incluída  na  lei 
de  orçamento  do  futuro  exercício  ou  autori- 
sada  em  credito  especial,  por  isso  que  não  se 
trata  (^e  despeza  oiíiinaria  ou  prevista  em  lei. 

Assim  a  Commissâo  de  Orçamento  é  de  pa- 
recer que  seja  adoptado  o  seguinte  projecto 
de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  I.°  E'  o  governo  autorisado  a  abrir  no 
corrente  exercício  o  credito  de  186:467$680 
supplementar  às  seguintes  rubricas  do  art.  2<^ 


da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895— 
Ministério   da  Justiça  e  Negócios  Interiores: 

N.  13— Policia  do  Districto  Fe- 

deral 135:5OO$000 

N.  21— Instituto  Sanitário  Fe- 
deral    8: 167$630 

N .  40— Corpo  de  Bombeiros ...  42 :  8OO$00'J 

f  izendo  para  isso  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  7  de  julho  de  1896.— 
João  Lope.<:,  presidente. — F,  P,  Moi/rin^i,  rela- 
tor.— Alberto  Torres. — Au(justo  M^,7iíc7t'jfj7-o. 
— Cassiano  fJo  Nascimento. — Alrinrfo  Guana- 
bara,— Serzcdcllo  Corroa. — Lauro  Tíltíllcr. — 
Augusto  t<e\:cro, 

DemoHíitração  dos  avgmentos  de  créditos  ás 
rubricas  abaixo  mencionadas  do  orçametUíy 
de  ÍSOO,  a  que  so  refere  a  hiensafjetn  desta 
data. 

N.  13— Policia  do  Districto  Federal  : 

Differença  vogada  de 
menos  pela  lei 
n.  3G0,de  30  de  de- 
zembro de  1895. ...  135:500^)00 

N.  21— Instituto  Sanitário  Federal : 

Consi^rnação- Aluguel 
de  casa  para  o  in- 
stituto, na  razíío  de 
600$  mensaes,  e  re- 
spectivo i  m  posto 
predial...- 8:167.$680 

N.  40— Corpo  de  Bombeiros: 

Consignação  —  Farda- 
mento e  equipamen- 
to para  592  praças 
em  vez  de  477 30:300$000 

Consignação  — Acqui- 
sição,  reparo  e  con- 
servação do  ma- 
terial   10:õOO$000 

Consignação  —  Expe- 
diente da  secr  etária, 
companhias,  esta- 
ções e  postos 2 :  000$000 

Para  desapropriação 
do  terreno  sito  á 
rua  Oito  de  Dezem- 
bro, pertencente  a 
Elias  Diasde  Novaes    5 : 500$000  48 : 300$00(> 

191:967$680 

Directoria  Geral  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  interiores,  15  de 
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junho  de  1896.—  O  director  geral,  José  Carlos 
de  ^ouza  Bordini, 

O  Sr.  I*rc»ideiito  —  Achando-se 
adeantafia  a  hora,dosigao  para  anianhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continiiirão  da  discussão  única  do  parecer 
n.  14,  í'e  1895,  mandando  archivar,  por  Yião 
haver  que  deferir,  a  petição  de  António 
Francis(;o  Ferreira  de  Carvalho,  advoí^ad) 
provisionado  em  Ibitinga,  estado  deS.  Paulo, 
em  que  solicita  do  Conjírcfsoa  interpretação 
da  disposição  do  n.  24,  art.  72  d:i  Constitui- 
ção da  Republica  sobre  a  liberdade  pro- 
fissional ; 

2^  discussão  do  projectou.  í^4,  de  ISOH,  au- 
torisando  o  governo  a  computar  pr  Io  d(^i)ro» 
para  o^^eíTeitos  de  reforma,  o  teiíipo  decorrido 
de  G  ("o  setembro  de  1893,  a  14  áo.  dezembro 
de  1894,  aosoíRciaps  o  praças  do  Kxfroito  e 
Armada  que  durante  a  revolta  opf^rarara  nos 
estados  'o  Paraná  o  "^anta  Catharina  ; 

]•"  discussão  do  projecto  n.  255,  do  1895, 
dií^prnsando  o  lapso  do  tempo  em  que  incor- 
reu o  baoliarel  António  FeiTaz  da  Motta  P  - 
dreira  para  que  po.*sa  continuar  a  contt  ibuir 
para  o  montepio,   e  providnncia  a  respe.to  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  20,  de  I8'.í() 
indeferindo  o  requerim'mto  em  que  o  co- 
ron»4  reformado,  CapituUno  César  Loureiro 
pede  sua  reversão  no  serviço  do  exercito; 

Discussão  única  do  parecer  n.  21,  de  1896. 
iuí^e ferindo  o  requerimento  em  que  o  r  te- 
nente, comraissario  de  2-  classo,  reformado. 
Adalberto  de  Souza  Braga  p  de  as  honras  do 
posto  immediato; 

I'iscu-são  única  do  parecer  n.  22,  de  1896, 
indeferindo  o  requerimento  f-m  que  o  tenente- 
coronel  António  Tupy  Ferreira  Caldas  fede 
que  sua  promoção  seja  contada  de  3  do  maio 
de  1894. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  20  mi- 
nutos. 


43*  SESSÃO  EM  8  DK  JULUO    DE   1896 

Presifíe/icia  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente). 
Costa  Azevedo  (i^  vice-presidente)  e  Lins  de 
Vasconcellos  (í^  secretario) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
rospondem  os  Srs.  Artliur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Lins  de  Vasconcellos,  Tavares  de  Lyra, 
Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto, 
Matta  Bacellar,  Augusto  Montenegro,  Theo- 
tonio  de  Brito,  bricio    Filho,  Hollanda  de 


Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Ro- 
drigues, Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Ber- 
rêdo,  Christino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá, 
Pires  Ferreira,  Frederico  Borges,  Torres  Por- 
tugal, Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima, 
João  Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Bené- 
volo, Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Au- 
nfusto  Severo,  Francisco  Gurgel.  Trindade, 
tolentino  de  Carvalho,  Arthur  Orlando,  Pe- 
reira de  Lyra,  Luiz  <le  Andrade,  Marcionilo 
Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Loinnmço  de  Sá, 
Medeiros  e  Albuquerque,  M'guel  Pernambuco, 
Gonçalves  Maia,  Carlos  Jur^re,  Fernandes 
Lima,  Araújo  Góes,  Clemet.tino  do  Monte.Ro- 
clia  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Olympio 
de  Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano  Braga, 
Gouveia  Lima,  Zania,  Santos  I-ereira,  Ndiva, 
Mdton,  Francisco  Sodró,  Tosta,  Manoel  Cae- 
tano, Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães, 
Vergue  do  Abreu,  Dionysio  Cerqu-  ira,  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  Joi^é  Ignacio,  Rodrigues 
Lima,  ScbastiãoLandulpho,  Paranhos  Monte- 
negro, Torquato  Molheira,  Galdino  Lo/eto,  An- 
tónio de  Sijueira,  J.)sé  Carlos.  SerzíMlello  Cor- 
rêa, França  Carvalho,  Alcindo  Guannbara, 
Osrar  God«»y,  Thomaz  Delfino,  Timotlieo  da 
Costa,  Américo  de  Mattos,  Alberto  Torres, 
Belisario  do  Souza,  Érico  Ccielho,  Fonseca 
Portella,  Kuzebio  de  Queiroz,  Silva  Castro, 
Nilo  reçauha,  A.nostinlio  Vidal,  Júlio  Santos, 
Urbano  Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães,  Campo- 
lina.  Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão,  Chagas 
Lobaio,  João  Ponido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz 
Detsi,  Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga,  Leo- 
nel Filho,  Oftaviano  do  Brito,  Lamounier  Go- 
dofreílo,  Ferreira  Pires,  Cuportino  de  Si- 
queira, Rodolpho  Abreu,  Theotonio  do  Maga- 
lhã'-s.  Pinto  da  Fonseca,  Matta  Machado,  Ma- 
noel Fulgoncio,  Simão  da  Cunha,  (dcgario 
Maciel,  Paraíso  Cavalcanti,  Lindolpho  Cae- 
tano, Lam  irtino,  Francisco  de  Barros,  Luiz 
Flaquer,  Casem  iro  da  Roch^i,  Almeida  No- 
gne.ira,  Domingues  de  Castro,  Costa  Júnior, 
Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga,  Adolpbo 
Gordo,  Bueno  de  Andrada,  Moreira  da  Silva, 
Pádua  Salles,  Vieira  ^'e  Moraes,  Alberto  Sal- 
les,  Cesário  da  Motta, Fr »ncisco  Glicerio,  Fur- 
tado, Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia, 
Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Lamenha 
Lins,  Almeida  Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro 
Muller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Emilio  Blum,  Fonseca  Guimarães,  Martins 
Costa,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Pe- 
reira da  Costa,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino 
Monteiro,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Al- 
querque,  Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  8  posta  em  discussão  a  acta. 
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O  Sr.  ^dolpbo  Gordo— Sr.  pre- 
sidente, na  acta  da  sessão  de  hon tem, publica- 
da no  Diário  do  Congresso  de  hoje,  figura  um 
aparte  meu  no  discurso  do  Sr.  Rodolpho 
Abreu  nestes  termos: 

«Eu  não  li  este  trecho  do  discurso  de 
V.  Ex> 

Eu  dei  um  aparte  exactamente  contrario 
a  este  e  peço  a  V.  Ex.  que  mande  rectifl- 
cal-o. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  será  attendido. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Deixam  d^  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Alencar  Guima- 
rães, Fileto  Pires,  Carlos  de  Novaes,  Enéas 
Martins,  Anisio  de  Abreu,  Gonçalo  de  Lagos, 
Silva  Mariz,  José  Mariano,  Martins  Júnior, 
Gaspar  Druramond,  Coelho  Cintra,  Arminio 
Tavares,  Herculano  Bandeira,  Aristides  de 
Queiroz,  Flávio  de  Araújo,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Athayde  Júnior, 
Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Júnior,  Ponce 
de  Leon,  Almeida  Gomes,  João  Luiz,  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  de  Barros,  Fortes  Junqueira, 
Álvaro  Botelho,  Ribeiro  de  Almeida,  Valla- 
dares,  Carlos  das  Chagas,  Costa  Machado, 
Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Caracciolo, 
Apparicio  Mariense  e  Francisco  Alencastro. 
E  sem  causa  os  Srs.  Cunha  Lima,  Chateau- 
briand,  Auf<usto  de  Freitas,  Cleto  Nunes, 
Porciuncula,  Arthur  Torres,  Alfredo  Ellis, 
Domingos  do  Moraes,  Edmundo  da  Fonseca  e 
Aureliano  Barbosa. 

Passa -se  ao  expediente. 

O  Sr.  1«  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


ii 


Do  Sr.  1«  secretario  do  Senado,  de  6  do  cor- 
rente ,  comraunicando  que  aquella  Ca- 
mará adoptou  e  nessa  data  enviou  à  sancção 
a  proposição  desta  Gamara  declarando  que  a 
pensão  concedida  ao  coronel  Affonso  Mello. 
com  sobrevivência  para  sua  mulher  D.  Maria 
Barbosa  de  Albuquerque,  deve  entender-se 
que  é  sem  prejuizo  do  meio  soldo  que  lhe 
compete.— Inteirada.  Archive-se. 

Do  mesmo  senhor,  e  de  igual  data,  envian- 
do a  emenda  substitutiva  ao  art  1'  da  pro- 
posição desta  Camará,  que  concede  ao  Go- 
verno, pelo  Ministério  da  Guerra,  um  credito 
supplementar  à  rubrica— 19^— Armamento— 
doexercioio  correspondente,^  na  importância 
de5:716$129,  destinada  ao  pagamento  dos  ven- 
cimentos do  mestre  da  officina  de  coronlieiros 


do  Arsenal  de  Guerra  desta  Capital. — A'  Com- 
missão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  7  do  corrente,  traDS- 
mittindo  a  emenda  do  Senado  substitutiva  á 
proposição  desta  Camará,  autorisando  o  Go- 
verno a  abrir  o  credito  de  350:000$  para  pa- 
gar a  Galeano  y  Soto  e  outros  carregadores 
dos*navios  Centauro  e  Colina,  etc. — A'  mesma 
commissão. 

Do  Ministério  daJustiça  e  Negócios  Interio- 
res, de  3  do  corrente,  remettendo  a  cópia  do 
officio  em  que  o  chefe  de  policia  desta  Capi- 
tal, representando  o  facto  de  flírurar  na  ta- 
beliã explicativa  do  orçamento  deste  minis- 
tério o  cargo  de  offlcial  maior  de  sua  reparti- 
ção com  o  ordenado  annual  de  3:400^,  ao 
passo  que  para  os  ofBciaes  se  acha  consignado 
o  de  3:600$.— A'  mesma  commissão. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  6  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quesição  desta  Camará  no  oflicio  n .  23,  de  22 
do  mez  findo.— A  quem  fez  a  requesiçáo.  (A' 
mesma  commissão.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de  6 
do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará  no  oííicio  n.  102,  de  27  do  mez  ando. 
—A'  quem  fez  a  requerição.  (A*  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra  ) 

Do  mesmo  Ministério,  de  7  do  corrente,  sa- 
tisfozendo  a  requisição  í^esta  Camará  no  offl- 
cio  n.  11 2,  de  6  do  corrente.— A'  quem  fez  a 
requerição.  (Ao  Sr.  deputado  Nilo  Peçanha.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
7  do  corrente,  enviando  o  requerimento  em 
que  os  serventes  de  1^  e  2'  classe  do  Arsenal 
de  Marinha,  desta  Capital,  pedin^^o  augmento 
de  vencimentos.— A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

O  Sr.  LamounierGrOclofredo 

diz  que  o  ultimo  discurso  pronunciado  pelo 
seu  honrado  collega  de  bancada,  o  Sr.  Cuper- 
tino  de  Siqueira,e  que  vem  publicado  na  in- 
tegra no  Diário  do  Congresso  de  hont<^m,obri- 
ga  o  a  dar  uma  explicação  á  Camará,  ex- 
llicação  que  fará  nos  termos  mais  breves 
e  mais  succintos. 

Pelo  estulo  comparativo  que  fez  das  ta- 
beliãs da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
com  o  aviso  do  Sr.  Ministro  da  Viação,  ele- 
vando o  preço  de  alguns  productos  a  50  % 
nos  transportes  daquella  ferro-via,  chegou  a 
este  resultado :  os  géneros  de  primeira  ne- 
cessidade, como  o  arroz,  o  milho,  a  banha 
americana  e  outros  que  neste  momento  são 
importados  pelo  Estado  de  Minas  Geraes,  da 
Praça  do  Rio  de  Janeiro  e  por  sua  vez  impor- 
tados pela  praça  do  Rio  de  Janeiro  dos  mer- 
cados estrangeiros  estavam  sujeitos  inevita- 
velmente ao  augmento  de  50  Vo. 
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Esta  afflrmação  mantem-na  o  orador  em 
toda  a  sua  plenitude. 

O  honrado  deputado  a  que  se  refere,  con- 
testou-a,  e  o  orador  acceita  a  sua  contesta- 
ção, porque  acredita  que  a  sua  palavra  tem  o 
ounho  offlcial. 

S.  Ex.  fallou  em  nome  do  Sr.  Ministro  da 
Viação. 

E*  pensamento,  pois,  do  governo  não  tri- 
butar, ou  pop  outra,  não  elevar,  em  vista  de 
sen  aviso,  a  50  «^/o  as  tabeliãs  deste  género  de 
primeira  necessidade. 

Deante  da  sua  afflrmativa  e  deante  r^a  nega- 
tiva do  honrado  deputado  que  o  contradictou, 
foi  procurar  o  meio  pratico  para  resolver  a 
questão ;  deixa,  portanto,  o  terreno  da  theoria 
e  Tae  entrar  no  terreno  pratico,  porque  a  lei 
já  se  acha  em  execução  desde  o  dia  1  de 
julho. 

Nessas  condições  dirigiu-se  a  algumas  casas 
importantes  do  Rio  de  Janeiro,  que  expedem 
diariamente  esses  géneros  para  os  Estados  f'e 
Minas  6  S  Paulo,  e  traz  as  declarações  destas 
casas,  mostrando  queteem  embarcado  do  dia 
1  para  cá  esses  productos  na  estrada  de 
ferro  e  que  a  estrada  está-lhes  cobrando  o 
augmento  de  50  Vo. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  Porque 
tarifa  ? 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  4  tarifa 
n.  3. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  — •  Essa 
não  é  a  dos  géneros  de  primeira  necessidade. 
{Apartes.) 

O  Sr.  Lamounier  Godopredo  —  Não  é  de 
encommendas,  porque  é  a  encommenda  cam- 
bial. 

^0  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— A  tarifa 
não  é  a  destinada  aos  géneros  de  primeira  ne- 
cessidade. 

^0  Sr.  Lamounier  Godofredo  pedeaatten- 
ção  do  nobt  e  deputi^do  e  da  Camará  para  que 
se  convençam  todos  da  verdade  de  seu 
asserto. 

^Documento  n,  í  ^  Declaramos  que  o  arroz 
que  neste  mez  temos  emba.  cado  pela  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  pa^iou  de  frete 
mais  50  "/..  da  tiixa  cobrada  até  30  de  junho 
próximo  passado. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  julho  de  1896.—  Aí- 
vares  Pollery  &  Comp, 

NB.—  Despachados  como  carga.» 

<  Docutnento  n.  2-^  Declaramos  que  em- 
barcámos no  dia  1  do  corrente,  para  Juiz  de 
Fora,  200  saccos  de  arroz  e  papámos  f^e  frete 
mais  50  %  que  a  Estraaa  de  Ferro  Central 
do  Brazil  cobrava  até  30  de  junho. 
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Conhecimento  ns.  3.973  e  3.989. 

Despachados  como  carga.— Bra^ra,  Falcão  dk 
Comp, ,  rua  do  Mercado  n.  9.» 

<  Documento  n.  5—  Cumpre-nos  informar 
a  V,  Ex.  que,  pela  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  nos  foi  cobrado  o  augmento  de 
50  Vo  no  frete  de  90  caixas  de  banha  nacional, 
de  procedência  do  Rio  Grande  do  Sul,  despa- 
chadas como  carga  para  a  Estação  de  Ouro 
Preto,  no  dia  1  do  corrente  mez  de  julho. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  julho  de  1896.— A. 
Reis,  Ve^a  &  Comp.,  rua  do  Mercado  n.  5.» 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Preferi- 
ram a  tari&  de  encora mendas,  a  culpa  é 
delles. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo- Ainda  mais, 
mostra  uma  nova  declaravão,  e  essa  muito 
mais  importante  do  que  as  que  acabou  de  lêr, 
{lê)., 

«  Documento  n,  4 —  Os  abaixo  assignados, 
negociantes,  estabelecidos  nesta  Praça,  decla- 
ram que  teem  embarcado  pela  Entrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  este  mez,  varjos  gé- 
neros, como  sejam  :  arroz,  bacalháo,  banha, 
toucinho  e  xarque,  e  teem  pago  de  frete 
mais  50  Vo  d<>  que  pagavam  até  30  de  junho 
próximo  piissado. 

Despachados  sobre  agua. 

Rio,  6  de  julho  de  1896.— /?rir&05a,  Albu- 
querque &L  Comp.y> 

O  Sr  .  Theotonio  de  Magalhães—  Isso  é 
um  argumento  contra  V.  Ex.,  é  para  provar 
que  já  não  ô  só  o  producto  estrangeiro  que 
está  onerado  com  50  7o,  é  também  o  na- 
cional. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  dizquevae  re- 
duzir em  uma  pM  lavra  a  argumentação  do  hon- 
rado deputado.  Todos  estes  objectos  aqui  men- 
cionados foram  despachados  na  estrada  de  ferro 
como  carga  e  não  como  encommendas,  e  nem 
poMam  ser  como  encommendas. 

O  Sr. Theotonio  de  Magalhães— Então  não 
podiam  ser  pela  tarifa  3.  (Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  O  nobre 
deputado  deve  se  recordar  que  no  aviso  do 
Sr.  ministro,  ebem  assim  no  edital,  ha  algu- 
mas excepções,  entre  ellas  a  seguinte  :— Pro- 
ductos de  lavoura,  da  industria  do  paiz  e  os 
sujeitos  á  taxa  cambial . 

Ora,  si  ha  nas  tarifas  tabeliãs  especiaes 
para  cambio,  e  si  o  augmento  versa  exclusi- 
vamente sobre  a  tarifa  n.  3,  para  que  o 
Sr.  ministro  veiu  exceptuar  no  seu  aviso  os 
productos  sujeitos  á  tabeliã  cambial  ? 
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Eis  O  enffano  do  nobre  deputado  :  é  que  na 
tarifa  n.  3  ha  diversas  classes,  e  a  classe  pri- 
meira da  tarifa  n.  3,  é  a  tarifa  cambial. 
(Trocain^se  apartes,) 

O  Sr.  Theotonio  de  Magaliives  —  Então 
como  estão  pagando  por  ella  ? 

O  Sii.  Lamouxiiír  Godofredo  está  mos- 
trando que  não  foi  por  essa  títbclla,  foi  pela 
tabeliã  n .  õ  ;  e  tendo  o  nobre  deputado  se  re- 
ferido â  celei-re  tabeliã  dos  íreneros  de  pe- 
quena lavoura, vae  mostrar  que,quando  vem 
para  a  Camará  fazer  afflrma.O<\s,é  porque  leu, 
estudnu  e  comprehendeu  ;  nã »  se  servindo 
portanto  da  plirase  do  Sr.  '.:u  per  tino  quando 
diss^e  que  lèr  é  muito  fácil,  co;nprelie:ider  é 
que  á  diíílcil. 

Por  estii  tabeliã  especial,  a  que  se  referiu  o 
nobr-{  deputailo,  dos  géneros  «le  pequena  la- 
voura, ero.m  expedidos  genonv^^  tinto  nacio- 
naes  como  e-traiigfiros  e  tinham  o  abati- 
mento de  50  %. 

No  e:n  tanto,  por  aviso  n.  127,  da  31  de 
junho  de  lh95,  f'ji  revoírado  este  aviso  de  29 
de  març)  de  1SS9,  que  determinava  que  esta 
tabeliã  da  pequena  lavouia  era  tanto  para 
géneros  e.-traiiíxeiros  como  para  uncionae<. 
e  concedia  o  abatimento  de  50  "/ .  Foi  revo- 
gado, portanto,esse  aviso  pelo  aviso  127,de3I 
de  junho  de  1895,  a  que  se  referia  o  orador, 
porquanto  por  esta  tabeliã  só  p  )íiem  ser 
despacha- los  ^^eneros  nacionaes  e  e.-tes  ;^^eue 
ros  não  teem  mais  a  diminuição  de  50  V". 

P)r  aqui  póde-se  ver.  (Troca, ase  aparte.^,) 

Para  mostrar  que  tob-)  o  pessoal  da  Central, 
até  mesmo  os  chefes  de  socçã'i,não  coinprehen- 
deram,  nem  podiam  comprehei^ler,o  aviso  d) 
Sr.  Ministro  da  Viação,diz  que  n  Sr.  Aguiar  Mo- 
reira, sub-director  da  contabilidade,  e,  por- 
tanto, enearregado  osper-ial  des^e  serviço,que 
fez  baixar  a  ordem  n.  8G1,  eu  aos  seus  em- 
preitados conhecimento  do  aviso  de  augmento 
de  tirifas,  exceptuando,  dizclio,  os  produotos 
da  lavoura,  os  de  industria  nacional,  taes 
conio,  telhas,  tijolo,  phosphoros,  cal,  prego  e 
tecidos  de  algodão. 

Vê-se,  pois,  os  que  com  relação  á  industria 
do  piiz  estão  especificados,  quaes  os  géneros 
que  não  estão  sujeitos  ao  augmento  ;  mas, 
com  relieão  aos  pro^uctos  da  lavoura,  nem 
o  próprio  chefe  da  contabilidade  pôde  discri- 
minar para  instruir  a  seus  empregados. 
(Trocam-se  apartes.) 

Um  Sr.  Deputado  —  Em  nome  de  quem  é 
lavrado  o  edital  ?  Ha  de  ser  em  nome  do 
director. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Registre-se  o  si- 
lencio da  bancada  mineira.  Nenhum  depu- 
tado de  Minas  defendeu  a  administração  da 
Central. 


O  Sr.  Lamounier  Godofredo  quiz  apenas^ 
mostrar  á  Camará  que,  lendo  o  aviso,  com- 
prehende-o  melhor  do  que  o  11  lustre  depc- 
tado  que  se  encarregou  da  defesji  do  rairiisiro, 
e  trouxe  este  documento  á  Camará  porque 
por  elle  fica  provado  que  os  productos  \orú 
mencionados  estão  sendo  cobrados  ua  estrada 
de  ferro  ílos  50  "/o-  Daqui  a  seguinte  coa- 
clusão  :  ou  a  1  alavra  do  Sr.  deputafio  Cnper- 
tino  de  Siqueira  é  offlcial,  ou  é  meramente 
particular  e  não  pôde  dar-lhe  t:  o  alto  valor. 

Nestis  condições,  pedindo  qne  S'>  publiquem 
estes  documentos  no  Diário  iio  Co,^gre<S'j  tem 
em  vista  o  sc:;uinte:si  de  facto  p*  la  lettra  do 
IV ISO,  é  intenção  do  ministro  mandar  c.»brar 
os  rSO  7''>  í^obre  o.^í  meneionad.>s  productoa, 
n;»ste  ciso  é  uma  questão  ve;  cida  e  o  oraíior 
ó  victori-  so  ;  si,  porém,  não  é  e-ta  a  intenção, 
está  S'^nilo  mal  interpretado  o  aviso,  e  !*esti5 
condições  p  de  ao  nobre  deputulo  o  favor  de, 
como  a?iiijío  do  ministro,  eutendo--se  com 
S.  Ex.  para  fazer  ce<sar  este  iiran  'e  abuso. 
(  apoiados  ) 

Não  quer  mais  deraorar-se  sobre  e^^te  as- 
sumpt>,  mas,  antes  de  senta'*-s  \  preois-i  re- 
petir duas  ou  três  phrases  do  «Iiscurso  do 
nobre  d'"putado. 

S.  Ex.  che-ou  a  dizer  á  Ca  mira  que  o 
orador  ,  tr<7fMido  para  o  Par!?: monto  esta 
questão,  teve  em  vista  chamtir  para  si  a  po- 
pularida  le  e  deixou-so  seduzir  poios  applau- 
sos  da  opinião  publica,  chamando  a  odiosi- 
dad-í  do  pov)  mineiro  para  a  administração 
do  Sr.  Ministro  da  Viaçfio.  CVrocam-ye  u.uitos 
apartes.    O  Sr.  presidente  redama  aitevção.) 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Esta  accusação  só 
honra  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Ain-^a  mais: 
o  nobre  deputado  declarou  que  o  orador 
ineluiu  entre  fazendas,  louças,  ferrag.-ns,  etc., 
géneros  sujeitos  oo  augmento,  gen<"'os  de 
primeira  nce(issidade,  para  alarmar  o  povo 
mineiro  e  chamar  a  cdivKsidado  deste  Fobre  a 
administração  Não  é  capaz,  não  quer  que  se 
d'ga  nunca  que  sua  palavra  neste  reciuto  é 
arrastada  pelo  ódio  e  pelo  despeito. 

Declara  solemnemente  que,  si  para  voltar 
a  esta  cadeira  for  mister  dizer  amcn  :»  tudo 
que  vem  do  governo,  recusa  a  terminante- 
mente, porque  quer  ter  a  in  íependeneia  e 
critério  necessários  para  julgar  dos  actos 
bons  e  mâc  s  do  governo  e  para  critiail-os 
quando  vir  que  não  estão  de  accordo  com  os 
interes.-es  públicos. 

O  Sr.  Xlieotonlo  de  Maga- 
Ibâes  não  acompanha  ao  illustre  deputado 
por  Minas,  que  neste  momento  acabou  de 
falar  sobre  as  tarifas  da  Estrada  de  Ferro 
Central,  em  resposta  ao  seu  illustre  collega 
do   bancada,  o  Sr.   Cupertino  de  Siqueira, 
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ausente,  porque  esta  questão  está  já  tão  dis- 
cutida e  os  ptrtidos  por  tal  fórina  tomados, 
que  não  será  a  lógica  do  nobre  deputado, 
nem  os  documentos  de  S.  Ex.,  lógica  e 
documentos  que  reputa  errados,  que  hão  de 
vir  convencer  áquelle>  que  já  estão  conven- 
cidas de  que  o  Sr.  Ministro  da  Viaçíio  não 
está  prestando  um  grande  serviço  ao  Estado 
de  Minas. 

O  Sr.  Lamocnier  Godofuedo— Ahi  estão  os 
docujuentos. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Proceder 
de  modo  contrario  seria,  permitta-se-lhe  a 
expres>ão,  martelar  ^^m  um  assumpto  que 
absolutamente  não  importa  á  Camará  cnihe- 
cer  mais  do  que  já  conlKce,  e  de  cuja  dis- 
cussão, tãoconíusa  como  está,  não  viràamenor 
elucidação  para  o  assumpto.  Demais,  é  licito 
que  declare  que  está  em  desaccordo  com  o 
illustre  deputado  em  to' os  os  terrenos,  e,  si 
é  possível,  está  m^smo  em  desaccordo  com  o 
Sr  Ministro  da  Viação,  si  ó  que  S.  Ex.  pro- 
cede <Jo  modo  por  que  o  illustre  (ieputado 
acaba  de  dizer,  o  que  importa  em  defesa  para 
S.  Ex.  Lerabre-se  a  Camará  que  o  illustre 
deputado  disse  que  o  Ministro  da  Viação  não 
estava  sendo  comprehendido  p^la  adminis- 
tração da  Central;  que  S.  Ex.  tinha  maniado 
publicar  editaes  augmentaiido  uma  das  tari- 
fas e  que  a  administração  da  estrada  fazia  o 
augraento  de  todas. 

O  Sr.  Lamounikr  Godofredo  —Eu  não 
disse  isto  absolutamente. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães—  Disse. 

O  wSe.  Lamounikr  Godofredo  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Theotonio  dk  Magalhães— Deve  di- 
zer á  Camaia  que  é  franco  partidário  do  au- 
gmento  de  tarifas  dos  géneros  de  primeira  ne- 
cessidade, porquanto  a  Camará,  o  Estado  de 
Mina-í  e  to^o  o  paiz  estão  vendo  quanto  a 
falta  de  ónus  no  transporte  destes  géneros 
está  prejudicando  a  lavoura. 

O    Sr.    Rodolpho  Abreu    dá  um  aparto. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhã»  s— Entende 
que  se  o  ministro  sobrecarregasse  mesmo  os 
géneros  estrangeiros  de  primeira  necessidade, 
faria  um  grande  favor  à  lavoura  nacional, 
(Não  apoiados)  porque  municípios  que  expor- 
tavam antigamente  em  alta  escala  os  produ- 
ctos  de  primeira  necessidade,  boje, por  causa 
das  tarifas  da  Centra',  não  exportam,  e  ao 
contrario  importam,  quando  os  municipios 
são  extraordinariamente  productores.  (Apar- 
tes), 

Is. to  é  o  que  ba  de  real . 

Mas  não  quer  entrar  nestas  questões.  O 
que  o  trouxe  á  tribuna  foi  o  aparte  que  deu 
ao  illustre  deputado  por  Minas,  o  Sr.  Rodol- 
pbo  Abreu. 


Hontem  quando  falava  S.  Ex.,  a  Camará 
ouviu-o  dizer  que  estava  convencido,  apezar 
mesmo  da  modéstia  que  lhe  ó  proí)ria,  deque 
estava  com  a  maioria  do  Estado  de  Minas  e 
não  duvidava  mesmo  aíTirinar,com  a  maioria 
da  bancada  mineira  ;  mas  a  Camará  ouviu  o 
protesto  desta  bancada  com  relação  ao  ac- 
cordo  que  S.  Ex.  suppunha  existir  com  as 
suas  idéas. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— Sobre  as  tarifas  ? 
Mantenho  o  que  dibse  hontem. 

O  S't.  Theotonio  de  Magalhães —  Mas  o 
protesto  levan'ou-S(^  aqui.    {Apirics). 

Agora  vem  dizer  ao  honrado  deputado  por 
Minas  a  razão  por  que  aílirmou  a  S.  Ex.que- 
não  sò  a  maioria  da  deputação  não  o  acoiupa- 
nliava  neste  caminho,  como  nem  também  a 
maioria  do  Hstado  de  Minas. 

Vem  dizel-o,  não  porque  tenha  procuração 
da  maioria  do  Esta' o  de  Minas  para  isso,  e 
nem  porque  tivesse  consultado  aquelle  povo; 
mas  porque  reputa  que  o  bom  s<^nso  do  Es- 
tíido  de  Minas  não  poderia  jamais  consentir 
que  deixasse  de  protestar  contra  a  theoria 
í^o  nobre  deputado. 

Quando  disse  que  a  maioria  do  Estado  de 
Mmas  e  que  a  maioria  da  bancada  min»  ira 
nesta  Camora  não  íicompanhavam  S.  Ex. 
nesta  doutrina,  foi  porque  via  que  tratava-s& 
de  convencer  o  Estado  de  Minas  de  que  se 
estavam  gravando  productcs  do  primeira  ne- 
cessidade para  sua  manutenção,  mas  não  se 
dizia  que  o  deficit  do  Ksta('o  de  Minas  provém 
da  Estrada  de  Ferro  Contrai  e  que  esse  mesmo 
povo  é  que  vae  pagar  esse  deficit, 

E  deve  hoje  dizer  ao  nobre  deputado, assim 
como  a  toda  a  Camará,  que  não  é  só  o  povo 
mineiro  que  deve  protestar  contra  isto,  é  o 
povc  brazileiro  ;  porque  o  deficit  da  P^strada 
de  Ferro  Central,  que  provém  de  diversas 
causas  que  não  podem  neste  momento  ser 
analysadas,  é  certo  que  tem  como  uma  delias 
a  insufflciencia  de  tarifas  em  grande  parte 
dos  productos  transportados  naquella  es- 
trada. 

E,  perguntará  â  Camará,  perguntará  ao 
honrado  deputado,  quem  cobre  esse  deficitf 
Não  é  o  povo  por  meio  de  impostos? 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— O  que 
afflrma  é  essa  these:  quem  paga  o  deficit  da 
Central  é  o  povo,  que  paga  tributos. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  dá  outro  aparte, 

O  Sr  .  Theotonio  Magalhães  pensa  que  nisto 
é  que  está  o  erro  do  nobre  deputado;  não  entra 
na  analyse  da  administração  da  Estrada  Cen- 
tral, mas  admitte,  para  discutir  com  S.  Ex., 
que  seja  essa  un  a  das  causas;  mas  com  cer- 
teza não  quererá  o  nobre  deputado  que  seja 
única. 
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O  Sr.  Rodolpho  Abrbu  —  Afflrmo  que  do 
^0/$ct(  é  a  única. 

O  Sr.Theotonio  de  Magalhães— Si  affirma 
tolitur  quesito,  não  é  possível  discutir,  por- 
que todos  sabem  que  não  é  possível  ser  a 
única. 

Mas  o  que  diz  é  que  entre  as  difflculdades 
da  Estrada  de  Ferro  Central,  existe  essa  im- 
portantíssima :  a  Camará  o  sabe  e  ha  de  con- 
fessar, importantíssima,  porque  ainda  ha 
Soucos  dias,  conversando  com  o  sub-inspector 
o  trafego,  engenheiro  muito  distincto,  re- 
sidente em  Lafayette,  esse  fti  accionar io  infor- 
mava-o  de  que  productos  ha  exportados  na 
Estrada  de  Ferro  Central,  que  elle,  com  a 
consciência  de  empregado  zeloso,  aconselha- 
ria ao  governo  que  os  comprasse  na  Estação 
do  Destino  e  desse  áquelle  a  quem  eram 
remettidos,que  isto  valia  mais  a  pena  do  que 
exportal-os. 

Esta  é  a  verdac^.e. 

E  nesses  productos,  é  preciso  que  diga  que 
estão  incluídos  aquelles  que  foram  inclui  los 
pelo  honrado  deputado  por  Minas. 

De  entre  elles,  é  preciso  que  se  cite  a  le- 
nha, que  a  estrada  de  ferro  exporta. 

O  Sr  .  Lamounier  Godofredo  —  Lenha  e 
carvão,  estão  sujeitos  ao  augmento. 

O  Sr.  Theotomo  de  Magalhães  —  Não 
está  discutindo  isto;  o  que  diz  é  que  a 
desprza  que  faz  a  estrada  com  o  transporte 
de  certos  productos,  é  muito  mnior  do  que  o 
custo  dos  mesmos  productos,  e  nesse  numero 
está  a  lenlia,  está  o  tijolo,  e  está  o  producto 
na  grande  industria  nacional  que  foi  agora 
descoberta  no  Estado  de  Minas,  o  peroxydo 
de  manganez,  que  na  estrada  de  ferro  dá 
despeza  três  ve-^es  maior  do  que  a  importân- 
cia do  frete  que  paga . 

E'  uma  industria  muito  superior  á  da 
extracção  do  ouro,  de  muito  mais  resultado, 
e  pela  qual  o  nobre  deputado  não  devia  vir 
com  esse  afan  reclamar  contra  um  acto  do 
Ministro  da  Viação. 

O  Sr.  Rodolpuo  Abreu— E*  uma  industria 
que  está  começando. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Está  co- 
meçando, mas  dá  já  um  resultado  superior  ao 
de  todas  as  outras  minerações  do  Estado  de 
Minas. 

E  entretanto  é  contra  o  imposto  sobre  um 
producto  que  altamente  recompensa  quem 
explora,  que  se  vem  reclamar  na  Camará  dos 
Deputados,  censurando  o  Ministro  da  Viação. 

Para  o  tijolo,  foi  que  esse  illustre  enge- 
nheiro chamou  a  attenção  do  orador,  dizendo 
que,  na  qualidar'e  de  empregado  que  procura 
cumprir  o  seu  dever,  tinha  obrigação  de  in- 
formar o  governo  que  conviria  antes  mandar 
comprar  tijolos  na  Estação  do  Destino  e  dar 


ao  despachante,  do  que  conduzil-os,  porque  a 
despeza  de  transporte  é  superior  ao  custo  doi 
tyoios. 

E*,  pois,  a  isto  que  se  reiuz  a  grande  ao- 
cusação  do  illustre  deputado  por  Minas  ao 
honrado  Ministro  da  Via^. 

E  si  dis>e  que  o  nobre  deputado  nâo  estava 
com  a  maioria  da  bancada  de  Minas.,  e  nem 
com  a  maioria  do  povo  mineiro,  hoje  diz  |i 
S.  Ex. :  não  pode  estar  nem  com  a  maioria 
do  povo  brazileiro,  porque  é  o  povo  que  paga 
os  impostos,  é  o  povo  que  ha  de  cobrir  o  dé- 
ficit que  a  insufficiencia  de  tarifas  determina 
para  a  Estrada  de  Ferro  Central. 

O  Sr.  Costa  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr  .  Theotonio  de  Magalhães — Não  de- 
fende tarifa  como  impostos  ;  nunca,  na  soa 
opinião,  a  tarifa  ha  de  ser  um  impr»8to,  a  des- 
peito da  doutrina  de  juristas  e  hómena  de 
mais  competência  que  sustentam  esta  dou- 
trina. 

Explicado  assim  o  seu  procedimento  em 
relação  ao  honrado  deputado  por  Minas,  a 
quem  muito  considera,  a  quem  não  deseja 
de  modo  algum  molestar,  porque  S.  Ex.  sem- 
pre o  tratou  com  o  cavalheirismo  que  lhe  é 
próprio,  e  a  quem  procui-a  corresponder  na 
medida  de  suas  forças,  deve  declarar  á  Ga- 
mara que  foi  somente  para  que  não  pare- 
cesse um  'Msparate  o  que  afflrmou  hontem, 
que  veiu  á  tribuna,  isto  é,  para  dizer  que 
S.  Ex.  não  podia  estar  com  a  maioria  do 
povo  mineiro,  e  menos  ainda  com  a  maioria 
do  povo  brazileiro,  porque  é  este  que  paga 
tributos. 

Dada  esta  explicação,  desce  da  tribuna  con- 
venci''o  que  S.  Ex.  a  areei  tara  como  um  de- 
ver do  orador,  mais  do  que  como  um  desejo 
de  contrapor  sua  opinião  á  de  S.  Ex.,  por- 
que reconhece  que  é  menos  valiosa  que  a  sna 
(não  apoiado  do  Sr,  Rodolpho  Abreu,) 

Seu  fim  foi  unicamente  resalvar  a  sua  digni- 
dade e  o  que  hontem  afflrmou  nesta  Camará, 
sustentando  ainda  desta  tribuna  o  que  disse 
ao  Eátado  que  tem  a  honra  de  representar. 

O  Sr.  I^^rança  Oetrvalbo—  Pedi 
a  palavra  tão  somente  para  requerer  a 
V.  Ex.  que  se  digne  de  incluir  na  ordem  do 
dia,  um  i>arecer,  já  demasiadamente  retar- 
dado, referente  ás  patentes  dadas  aos  mili- 
tares e  civis  que  servil  am  na  guerra  do  Pa- 
raguay .  E'  do  anno  passado  este  parecer  e 
não  ha  razão  para  esta  demora. 

O  Sr.  Preííidente— o  requerimento  do  no- 
bre deputado  será  attendido. 

E*  lido,  apoiado  e  sem  debate  approvado  o 
seguinte 
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REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  Com  missão  de  Legislação  e 
Justiça  dê  parecor  si  a  nova  nomeação  de  em- 
pregados demissiveis  ad  nutwn  pôde  ser  con- 
siderada reintegração  e  em  que  casos. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  1896. 
— Ituiz  Adolpho, 

O  Si*,  ftodolpbo  Al>reii  {para 
uma  explicação  pessofil) — Começarei, Sr.  pre- 
sidente, agradecendo  ao  meu  illustre  collega 
de  bancada  a  bí^nevolencia  com  que  S.  Ex. 
me  tratou  e  a  afíirmacão  que  fez  da  tribuna 
de  que,  mais  por  deferência  á  minha  pessoa 
do  que  pela  neces-)i<ia'lc  de  dar  explicação  ao 
aprte  que  deu  íi'iand'j  itix  hontem  orava, 
S.  Ex.  veiu  á  tribuna. 

Não  me  proponho  também  a  discutir  com 
S.Ex.  a  ([nesta) no  terreno  em  que  S.  Ex. 
acollocuu,da  afflrmação  «íe  estar  ou  não  es- 
tar eu  com  a  bancada  mineira.  Acho  ftsta 
uma  quostri')  som  granJo  importância ;  por- 
que, nenhum  de  nós  neste  momento,  está  ha- 
lilitT.do  a  aífirmal-o  no  terreno  pratico  dos 
factos,  siníío  pola  presumpção  que  cada  um 
tem  de  interpretar  o  cumprimento  do  dever 
de  representante  do  Estado  de  Minas. 

O  Sr.  Thbotonio  de  Magalhães— Foi  V.Ex. 
quem  affinnou. 

O  Sr.  Roddlpho  Abreu—  Eu  afflrmei  com 
a  mesma  c  «nvicção  com  que  V.  Ex.  afflrmou 
o  conti^ario. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalães— E'  quanto 
basta. 

O  Sr.  Rodolpuo  Abreu  —  Pois  faço  então 
um  appelio,  aos  collegas  de  bancada,  e  é  o 
seguinte:  quo  venham,  um  p)r  um,  declarar 
si  estão  de  accordo  com  a  elev  iç;'io  de  50  "/o 
nas  taritUs.K  si  «m ficar  em  minoria,os  nobres 
deputados  podem  ficar  certos  que  nada  per- 
derão da  minha  esdma  e  consideração,  nem 
proferirei  uma  palavra  de  censura  pelo  seu 
procedimento,  porque  como  representante  do 
paiz,  como  homem  razuavel  que  sou,  tenho 
como  principio  fundamental  do  mim  dogma 
moral— o  respeito,  a  tolerância  â-  opinião  dos 
outros. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  A  questão  agora 
está  muito  liem  coUocada. 

O  Sr.  Rodolfho  Abreu— Não  fallei  em  nome 
da  bancada,  porque  V.  Ex.  sabe  perfeita-» 
mente  que  não  sou  o  chefe  delia  ;  sou  solfíado, 
mas  presumi  que  tendo  vindo  defender  inter- 
esses do  Estado,  não  podia  ter  duvidas,  no 
momeato,  a  respeito  do  modo  por  que  pensa- 
vam os  meus  collegas. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  Isto  é 
conforme  o  ponto  de  vista ;  eu  taml)em  de- 
fendo o  interesse  do  meu  Estado. 


O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Si  não  esti- 
vesse dando  a  V.  Ex.  uma  explicação  re- 
stricta,  teria  bccasiáo  de  responder  melhor 
aos  argumentos  apresentados  por  V.  Ex.  ; 
eu  havia  de  mostrar,  si  não  com  talento,  ao 
mmos  com  verdades,  que  V.  Ex.  elabora  em 
compliíto  engano,  e  expendeu  opiniões  erra- 
las  a  respeito  de  tarifas  de  estradas  de  ferro. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— E'  opinião 
individual.  Não  tive  a  fatalidade  de  dizer 
como  V  Ex.  que  e.4ava  com  o  Estado  de  Mi- 
nas e  com  a  bancada. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Em  resumo,- 
omo  V.  Ex.  estii  vendo  a  questão  tem  e  não 
tem  importância  ;  e  só  em  attenção  ao  meu 
illustre  collega  a  quem  prezo,  estimo  e  con- 
sidero, é  que  vim  a  tribuna  para  dizer  ape- 
nas que  a  aíllrmativa  que  fiz,  não  importa 
na  manifestação  vaidosa  ou  fátua  da  minha 
parte,  foi  api^ias  uma  intuição  consci<^ncioso 
de  que,  naquelle  momento,  interpntava  a 
verdade  ;  e  demais  creio  não  ser  dillicil  saber 
com  quem  e^tá  o  povo  em  matéria  de  aggra- 
vaçáode  contribuição. 

Tenho  concluido. 

O  Sr.  «J<>n4  Oai*lo«  (para  uma  ex- 
plicação pessoal) — Tenlio  neco.^isidade,  Sr. 
[)re^idente,  do  dar  lii^oira  expiicaglo  a  al- 
guns collegas  que  me  honraram,  ha  dias, 
com  u.na  pergunta  á;:erca  do  meu  modo  de 
pousar  sobre  a  verb  \  que  Mqui  votámos  para  o 
alargamento  da  bitola  da  Estra  la  do  Ferro  de 
S.  Paulo,  quando  asseverei  quo  não  S3  tinha 
votado  verba  nenhuma  para  este  serviço . 

Os  meus  honrados  collegas  fizeram  obra, 
baseados  nesta  afflrmação  que  de  mim  soli- 
citaram, informação  qu^  foi  contestada  do 
mo  lo  nuiis  enérgico  por  alguns  deputados  da 
bancada  minoira. 

Hoje  deparei  no  Diário  Official^  entre  as 
infonnaçõoá  do  Ministro  da  Agricultura  le- 
met tidas  ao  Sonado,  uma,  assignada  pelo  di- 
rector da  Kstrada  de  Ferro  Central. 

Diz  o  próprio  Sr.  marechal  Jardim  ao  Sr. 
Ministro  da  Viação,  referindo-so  ao  credito 
de  15.000:00Q>;  ])edido  na  sessão  do  auno 
passado,  para  attender  a  certas  e  determi- 
nadas desp  'zas  constantes  da  demonstração 
que  acompanhou  a  Mensagem  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica: 

«  Foram  orçados  os  melhoramentos  indi- 
cados, excepção  feita  do  alanjamento  da  bitola 
no  ramal  de  S.  Paulo,  em  cerca  do  15.000:000$, 
e  tendo  sido  incluído  no  orçsmenti  vigente 
somente  a  verba  de  7.200: 000,s,  que  prova- 
velmente ficará  esgotada  com  a  realisação 
das  que  já  se  acham  em  via  de  execução,  será 
indispensável  obter-se  autoriái.ção  para  a 
diíferençi  que  terá  de  ser  despendida  no 
próximo  auno  financeiro.» 
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Parece-me  que  não  preciso  accrescentar 
nem  mais  uma  palavra  para  dizer  aos  ilhis- 
tres  coUegas  que  me  honram  com  a  sua  con-- 
fiança,  que  ainda  uma  vez  não  argumentei 
^em  falso,  nem  dei  uma  iuformação  inexacta. 

Tenho  concluido. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
'unica  do  parecer  n.  14,  de  1896,  mandando 
archivar,  por  não  haver  que  deferir,  a  peti- 
ção de  António  Francisco  Ferreira  de  Car- 
valho, advogado  provisionado  em  Ibitin^a, 
Estado  de  S.  Paulo,  em  que  solicita  do  Con- 
gresso a  interpretação  da  dispo^jição  do  n.24, 
art.  72  (ia  Constituição  da  Republica  sobre  a 
liberdade  profissional. 

O  Sr.  r*resi<lente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Júlio  Santos. 

O  Sx*.  «iulio  Santos  pede  ao 
Sr.  presidente  e  aos  seus  collegas  de>culpa 
pela  ousadia— dirá  mesmo— pela  impertinên- 
cia de  vir  tratar  de  um  assumpto  que  já  tem 
^ido  longamente  debatido  por  collegas  dentre 
os  mais  distinctos  e  competentes  desta  Ca- 
mará. Entretanto,  certo  de  que  não  lhe  fal- 
tará a  benevoleneia  de  todos,  vae  justificar 
€om  algumas  palavras  a  razão  por  que  oc- 
xupa  a  attenção  da  Camará. 

Dentre  os  diversos  oradores  que  se  teem 
occupado  do  assumpto  contido  no  artigo  72, 
§  24,  todos,  a  excepção  do  Sr.  Moreira  da 
Silva,  que  iniciou  o  debate,  principiaram  por 
declarar  que  a  questão  era  clara,  era  liquida, 
que  não  precisava  de  commentarios  nem  de 
interpretação  e  com  razões  differentes  con- 
cluíram pelo  mesmo  modo,  isto  é,  que  o  re- 
querimento dirigido  a  esta  Camará  por  um 
advogado  provisionado  de  S.  Paulo  deve  ser 
archivaio. 

O  requerente  pede  á  Camará  uma  interpre- 
tação clara,  authentica,  do  artigo  12,  §  24, 
que  trata  da  liberdade  de  profissão. 

Acha-se  verd  ideiramente  embaraçado  para 
tirar  as  conclusões  da  discussão  havida ;  e  si 
porventura  não  tivesse  elementos  e  capaci- 
dade para  formular  uma  opmião  própria,  po- 
deria dizer  que  se  achava  como  o  burro  de 
Buridan  entre  os  dous  cestos  de  cevada  sem 
saber  por  qual  dos  dous  devia  deciUr. 

As  considerações  de  todos  os  oradores  que  o 
antecederam  foram  de  duas  sortes  e  inteira- 
mente oppostas. 

Assim,  uns  entendem  que  o  §  24  consi- 
l^nando  a  liberdade  profissional  deve  ser  am- 
pliado, estabelecendo-se  uma  doutrina  indivi- 
4ual,eâta  pela  qual  todas  as  profissões  podem 
ser  livremente  exercidas  e  arbitrariamente 


por  todos,  independente  de  quaesquer  diplo- 
mas, de  quaesquer  habilitações,  de  quaesquer 
provas  de  capacidade.  Outros,  pelo  contrario, 
formularam  a  these  em  sentido  completamente 
restricto,  declarando  que  o  principio  consti- 
tucional visava  apenas  estabelecer  a  liberdade 
de  trabalho,  mas  com  as  restricções  commaos 
a  todas  as  liberdades. 

Confessa  que  propriamente  não  era  esta  a 
questão  que  o  interessava.  Este  objectivo  de 
que  trataram  os  collegas  que  o  antecederam 
na  tribuna  não  é  propriamente  a  questão 
principal  que  visa  ner^te  momento;  visa  antes 
e  principalmente  os  considerandos  com  os 
quaes  chegaram  a  formular  a  sua  conclusão. 
Entretanto,  para  não  deixar  de  tratar  da 
matéria  sob  o  ponto  de  vista  em  que  os  col- 
legas a  consideraram,  dirá  o  seu  modo  de 
ver  a  respeito,antes  como  uma  duvida  do  que 
como  um  meio  de  trazer  luz  para  o  de- 
bate. 

As  expressões  de  que  usou  a  nos-a  Consti- 
tuição no  seu  art.  72,  §  24,  concretisara,  syn- 
thetisam,  por  assim  dizer,  o  mesmo  principio 
da  liberdade  do  trabalho  (apoiados),  por  con- 
sequência, o  que  o  legislador  constitucional 
quiz  foi  evitar  qualquer  restricção  â  activi- 
dade do  cidadão  brazileiro.  {Apoiados.) 

Si  se  procurar  na  historia  estas  restricções, 
se  as  encontram,  primeiro, na  escravidão. 

A  escravidão,  incontestavelmente,  p^lo  con- 
strangimento que  impõe,  é  a  íórma  mais 
íbrte,  mais  expressiva  da  negação  da  li- 
berdade de  trabalho  ;  o  legislador  constitu- 
cional, por  consequência,  estabelecendo  no 
§  24  a  liberdade  de  profissão,  a  liberda>ie  de 
trabalho,  ipso  facto  condem nou  ainda  uma  vez 
a  escravidão,  aliás  já  extincta  em  lei  ante- 
rior. 

Effecti vãmente,  este  paragrapho  visa  evitar 
a  degradação  do  homem  constrangido  na  sua 
liberdade  de  trabalho. 

Outra  restricção  que  se  encontra  na  historia 
Ã  a  das  corporações  de  artes  eofficios,  dasju- 
randa  antigas,  pelas  quaes  diversos  indivíduos 
da  mesma  profissão  se  reuniam,  e  só  elles  ti- 
nham o  direito  de  fornecer  os  profissionaes  para 
cada  sorte  de  trabalho.  Assim,  a  Associação 
dos  pedreiros,  a  Associação  dos  carpinteiros,  a 
Associação  dos  litteratos,  todas  armadas  dos 
seus  privilégios,  dando  suas  contribuições  ao 
Estado  e  estabelecendo  o  monopólio  para  &i  e 
só  admittindo^e  isto  sob  a  égide  da  lei— que 
pudessem  compartilhar  da  sua  actividade  in- 
dustrial, intellectual  e  moral  aquellos  que 
pertencessem  ás  corporações. 

Foi  esta  instituição,  já  banida  por  legislação 
anterior,  que  a  Constituição  quiz  ainda,  por 
assim  diz'^r,  condemnar  de  vez  consagrando 
a  liberdade  de  profissão  e  de  trabalho.  Uma 
outra  restricção  ainda  á  liberdade  de  traba- 
lho, e  que  também  se  entende  abolida  e 


SESSXO  EM   8   DE  JULHO   DE    1896 


159 


extincta  pelo  preceito  constitucional,  é  a  que 
diz  respeito  aos  privilegids  de  casta  e  de 
família  e  aos  privilégios  de  corporações. 

Mas,  nenhuma  destas  restricções,  nenhuma 
destas  limitações,  ou  prohibigõas,  importa 
dizer  que  todo  o  mundo  pôde  exercer  daqui 
em  dante  qualquer  profissão,  in iependente- 
mente  de  prova  de  capacidade,  de  qualquer 
prova  de  habilitação.  Isto  é  cousa  muito  di- 
versa . 

O  quo  a  lei  quiz  dizer  foi  isto:  o  pharma- 
ceutico,  o  me  lico,  o  engenheiro,  o  advogado, 
o  proissional  de  qualquer  ordem  não  póie 
ser  inhibido  por  modo  algum  em  toda  a  União 
e  em  todos  os  Estados  de  exercer  a  sua  pro- 
tíssão 

O  Sr.  Beviláqua— Isto  seria  ocioso. 

O  Sii.  Thomaz  Cavalcanti— Vou  mostrar  o 
contrario  ao  orador  com  documentos. 

O  Sr.  Julio  Santos— o  que  o  legislador 
constituinte  não  quiz  absolutamente  foi  tra- 
tar das  condições  do  exercício  da  liberdade 
que  elle  assgurava;  è  preciio  não  con- 
íundir  o  que  é  liberdade  civil  com  o  que  é 
condição  do  exercido  desta  liberdade. 

O  Sr.  Erico  CJoelho— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Julio  Santos  diz  que  todos  nós  so- 
mos livres,  nascemos  livres,  mas  a  nossa  li- 
berdade nào  vae  ao  ponto  de  ferir  a  liberdade 
dos  nossos  concidadãos  e  é  aphorismo  jurí- 
dico que  a  cada  direito  corresponde  uma 
obrigação. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  A  liberdade  é  ou 
não  é. 

O  Sr.  Julio  Santos— Mas  a  liberdade  não 
é  a  licença,  não  é  o  nivelamento,  a  liberdade 
civil  não  é  a  liberdade  das  condições  do  seu 
exercício,  consiste  em  que  cada  um  possa  go- 
zar dos  mesmos  direitos, dadas  as  mesmas  con- 
dições. (\paries,) 

E'  cousa  muito  differente  determinar  con- 
dições, ou  supprimir  a  liberdade  do  trabalho, 
O  orador  fará  a  prova  directa  pela  interpre- 
tação lógica  e  grammatical  do  texto. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Ahi  V.  Ex.  tem  de 
ceder 

O.Sr. Julio  Santos— Diz  o  §  24: 

«E'  garantido  o  livre  exercício  de  qualquer 
proíissão  moral,  intellectual  e  industrial.» 

A  simples  leitura  e  analyse  de  cada  uma 
das  palavras  desta  disposição  demonstram 
que  o  legislaior  quiz  garantir  a  liberdade  de 
profissão. 

Mas  a  profissão  é  tomada  ahi,  no  §  24,  como 
uma  entid.ide  abstracta,  isto  è,  o  complexo 
de  conhecimentos  dentro  dos  quaes  se  desen- 
volve a  actividade  habitual  de  um  individuo, 
eomo  meio  de  vida,  ou  como  uma  distracção, 


si  o  individuo  não  precisa  delia  como  meio  de 
vida. 

E'  esta  entidade  abstracta,  cujo  exercício 
o  legislador  constitucional  consignou.  Mas,  o 
querer  dar  a  um  individuo  todas  as  aptidões 
para  exercer  a  profissão  que  quizer,  não  è 
pensamento  do  legislador,  porque  isto  não  te- 
ria significação. 

O  Sr.  Beviláqua- Mas  não  são  todos  quo 
exercem  as  profissões  indistinctamente  ;  são 
aquelles  que  S3  consideram  competentes. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Mas  considera-se 
a  si  ?  Quem  é  o  juiz  dessa  competência  ? 

O  Sr.  Beviláqua—  A  opinião  publica. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Elle  ou  quem 
tiver  interesse  e  precisar  dos  seus  serviços. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Elle  ?  E  os  outros  ? 

Imagine  o  meu  illustre  collega  que,  se- 
guindo esta  theoria,  o  orador  e?creve  na 
porta  do  seu  escriptorio  de  advogado  este 
an núncio:  — medico  e  parteiro.  Amanhã  pre- 
cisam dos  recursos  de  um  medico  parteiro, 
recorrem  ao  orador,  que  deixa  morrer  a  par- 
turiente, porque  nada  entende  desta  pro- 
fissão que  julga  conhecer. 

Um  Sr.  Deputado— Não  chamam  V.  Ex., 
vão  chamar  um  mais  competente. 

O  Sr.  Julio  Santos  — Mas  como  se  poderá, 
saber  logo  no  primeiro  dia,  que  pretender 
exercer  a  profissão  ?  Não  ó  possível  conten- 
tarmo-nos  cora  a  sancção  da  responsabili- 
dade e  da  repressão  posterior. 

Exijamos  a  prova  da  capacidade  para  não 
ter  que  reprimir  o  crime,  previnamo-nos. 

SS.  Exs.hãode  ser  forçados  a  admittir  um 
Tribunal  qualquer;  chame-se  elle  uma  Aca- 
demia, ou  chame-se  uma  Relação,  que  julgue 
como  juiz  e  dê  um  titulo  desta  profissão. 

Em  todo  caso,  enunciando  esse  modo  de 
ver,  em  relação  á  interpretação  do  artigo 
constitucional  o  faz  sob  o  ponto  de  vista 
grammatical,  definindo  o  que  é  profissão. 

Aqui  trata-se  do  livre  exercido  da  pro- 
fissão e  não  das  condições  em  que  essa  liber- 
dade se  deve  exercitar.  E*  cousa  muito 
differente. 

Vae  exemplificar  para  melhor  clareza. 

Um  Estado  pôde  em  sua  legislação  deter- 
minar :  fica  prohibido  o  exercício  da  arte 
dramática. 

Supponha-se  que  um  clericalismo  doentio 
tivesse  saturado  o  organismo  de  um  Estado  a 
ponto  de  promulgar  semelhante  lei. 

Pergunta:  esta  lei  ó  ou  não  inconstitu^ 
cional  ? 

Incontestavelmente  teria  ferido  o  §  ^» 
mas  não  seria  assim  si  a  lei  determi- 
nasse as  condições  com  que  cada  um  pu- 
desse exercer  a  arte  dramática. 
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Eis  O  que  acabou  de  demonstrar  na  inter- 
pretação do  §  24  em  sua  significação  gram- 
matical. 

Não  se  limitará  a  isto,  e  vae  mostrar  que 
sob  o  ponto  de  vista  de  relação  com  outros 
artigos  da  Constituição,  ainda  assim  deve  ser 
entendido. 

O  art.  72,  §  2^^  diz  desta  maneira: 

«  Todos  são  iguaes  perante  a  lei . 

A  Republica  não  adinitte  privilegio  de 
nascimento,  desconhece  foros  de  nobreza,  e 
extingue  as  ordens  honorificas  existentes  e 
toilas  as  suas  prerogativ.is  e  regalias,  bem 
como  os  titulos  uobiliarchicos  e  de  conselho.» 

Logo,  a  admittir-se  a  doutrina  do  nobre 
deputado,  devia  accrescentar-se:  e  os  titulos 
scientifico «? .    ( Apoiados ,) 

O  Sr.  Beviláqua—  Faça  o  favor  de  lêr  o 
art.  83. 
O  Sr.  PmES  Ferreira  —  E  o  art.  73. 
O  Sr.  Júlio  Santos— Diz  o  art.  83: 

«Continuam  em  vigor,  emquanto  não  re- 
vogadas, as  leis  do  antigo  regimen,  no  que 
explicita  ou  implicitamente  não  for  contrario 
ao  systema  de  governo  firmado  pela  Consti- 
tuição e  aos  principios  nella  consagrados.» 

O  Sr.  Beviláqua  —  E  aoa  princípios  nella 
consagrados.  V.  Ex.  harmonise  o  argumento 
com  este  artigo . 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Este  artigo  é  uma 
íkcada  que  o  nobre  deputado  o  obriga  a 
dar. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Em  mim  ? 

O  Sr.  Júlio  Santos—  Naturalmente  ;  pois 
o  artigo  citado  conserva  de  pó  as  disposições 
do  código  penal  que  restringem  o  exercício  de 
profissão  si^mente  aos  habilitados  e  mantém 
todas  as  leis  e  regulamentos  de  segurança 
publica. 

Pergunta  :  uma  lei  que  porventura  em 
nome  da  ordem  publica  determinasse  as  horas 
de  trabalho,  seria  uma  lei  restrictiva  do  prin- 
cipio da  liberdade  da  profissão? 

O  Sr.  Beviláqua— Perdão  ;  o  argumento 
de  V.  Ex.  foi  o  seguinte:  não  tendo  a  Con- 
stituição neste  artigo,  em  que  explicitamente 
extingue  os  privilegies,  comprehendido  os 
privilégios  inbei-entes  ao  diploma,  segue-se 
que  estes  não  devem  estar  comprehendidos 
entre  aquelles  ;  entretanto,  digo  eu,  o  art.  83 
prova  o  contrario. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Está  fazendo  uma 
interpretação  de  lei  peli  própria  lei. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  A  questão  não  é 
de  privilégios,  mas  de  competência  e  só  de 
competência.  (Ha  outros  apartes.) 


O  Sr.  Julio  Santos  —  O  nobre  depotado 
fallou  também  no  art.  73. 

O  art.  73  diz: 

«Os  cargos  públicos  civis,  ou  militares,  são 
accessiveis  a  todos  os  brazileiros,  observadas 
as  condições  de  capacidade  especial,  qae  a 
lei  estatuir,  sendo,  porém,  vedadas  as  acca- 
mulações.» 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Dà-£Ae  li- 
cença. Si  por  acaso  o  art.  72  não  abolia  os 
privilégios  de  titulos,  de  capacidade,  a  que 
vem  o  art.  73? 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Não  se  está  tra- 
tando do  constituir  direito  novo,  mas  de 
interpretar  o  direito  constituído. 

Por  isso  se  diz  :  o  art.  73,  determinando 
esta  restricção  na  condição  de  capacidade,  o 
que  alias  não  era  preciso,  porque  p»ra  exer- 
cicio  de  cada  cargo,  é  força  comprehender-«e 
que  só  podiam  ser  nomeados  os  capazes. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Isto.  Desde 
queappareceu  ahi,é  uma  condição  restrictiva 
do  art.  72. 

O  Sr.  Julio  Santos— Perdão ;  desde  que 
existe  esta  restricção—  o^jservadas  as  con- 
dições de  capacidade— pergunta:  trataudo-se 
do  mesmo  legislador,  como  é  que  para  o 
exercicio  dos  cargos  públicos,  isto  é,  daquelles 
que  dizem  respeito  ao  Estado,  exige  elle  a 
capacidade  profissional ;  e  quando  se  trata 
dos  interesses  individuaes,  de  cada  um  de  nóe 
que,  sommados,  constituímos  a  totalidade, 
abanf1ona-.>e  a  experiência,  a  capacidade? 

E'  inc  ns-^quente. 

O  Sr.  1'rancisco  Glicrrio— O  Estado  pu- 
gna pela  lei  e  o  individuo  por  si. 

O  Sr.  Julio  Santos— O  legislador  não  po- 
dia est  ibeiecer  restricçôes  benéficas,  quando 
se  ti*ata  do  listado  e  abandonar  essas  mesmas 
restricçõ:s,  quando  se  trati  do  individuo.  Is  to 
não  seria  lógico,  nem  podia  existir  em  uma 
Constituição. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti-  E'  porque 
uma  é  de  interesso  privado  e  outra  é  de  in- 
teresse publico;  a  de  interesse  privado  está 
no  art.72  e  a  do  interesse  publico  no  art.  73. 

O  Sr.  Julio  Santos— Além  disso,  chama  a 
attenção  dos  nobres  deputados  para  a  génesis 
da  Constituição. 

O  legislador  constituinte  foi  buscar  o  dis- 
positivo da  lei,  não  só  sabiamente  naquillo 
que  é  a  Índole  da  nossa  própria  natureza, 
com  os  instinctos  e  as  tendências  de  raça, 
e  fel-o  como  todo  legislador,  como  foi  procu- 
rar na  legislação  dos  outros  povos  cultos. 

O  legislador  constituinte  mais  ooliíeu 
da  legislação  da  Suissa  e  da  Republica 
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gentina  do  que  da  Republica  Norte  Ameri- 
<»ina. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Neste  ponto 
não  colheu  de  nenhuma  das  três . 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  A  Constituição  dos 
E8ta'^os  Unidos  não  tem  absolutamente 
capitulo  algum  neste  sentido. 

Existem  umas  emendas  feitas  à  Constitui- 
ção, que  antes  se  poderão  chamar-declara- 
ções  de  direitos  dos  Estados,  como  observa 
Boutmy,  que  declaração  dos  direitos  indivi- 
duaes. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Lá  na  União 
Americana  ha  completa  liberdade  profis- 
sional. 

O  Sr.  Júlio  Santos— E'  principio  das 
Constituições  Estadoaes  9  a  Suprema  Corte  dos 
Estados  Unidos  tem  estabelecido  a  inter- 
pretação de  que  em  relação  aos  direitos 
individuaes  do  cidadão  a  competência  é  sem- 
pre exclusivamente  dos  Estados,  pois  a  União 
não  os  considera  e  muitos  Estados  nada  con- 
signam em  suas  Constituições. 

O  art.  72  de  que  se  trata  foi  aproveitado  da 
Confí^der.'ção  Suissa  e  da  Argentina  e  outras 
Constituições  americanas,bem  como  do  antigo 
pacto  fundamental  brazileiro. 

Mas  diz  o  art.  14  da  Constituição  Argen- 
tina : 

«Todos  os  habitantes  da  Nação  gozam  dos 
direitos  seguintes,  conforme  as  leis  que  regu- 
lam o  seu  exercício,  a  ^aber:  direito  de  tra- 
balhar e  exercer  todas  as  profissões  licitas. . . 

Note  S.  Ex.,  que  a  Constituição  argentina 
expr:me-se  por  esta  maneira  «conforme  as 
leis  que  regulam  o  seu  exercicio». 

Por  consequência,  si  formos  procurar  na 
Constituição  argentina  a  disposição  analo^;^, 
encontraremos  a  expressa  declaração  de  que 
essa  liberdade  civil  chamada— trabalho— deve 
ter  correctivo  nas  restricções  das  leis  que  de- 
terminam o  seu  exercício. 

Tratando  dos  cantões,  diz  a  Constituição 
suissa  : 

«Art.  33.  Os  cantões  podem  exigir  provas 
de  capacidade  daquelles  que  querem  exercer 
profissões  liberaes.  A  legislação  federal  pro- 
verá a  que  estes  últimos  possam  obter  para 
esse  eô*eito  actos  de  capacidade  validos  em 
toda  a  confederação.» 

Por  consequência,  alli  faz-se  o  seguinte: 
collocam-se  ao  alcance  de  todos  os  cidadãos  os 
institutos  de  instrucção,  para  que  todos  pos- 
sam aprender;  porque  o  privilegio  estaria 
em  que  todos  não  pudessem  frequentar  os 
cursos  ou  fazerem-se  hábeis  profissionaes. 

O  art..  31  da  referida  Constituição  diz  : 
I        «A  liberdade  de  commercio  e  industria  é  ga- 
rantida em  toda  a  confederação.» 

\  Gamara    V.  Ill 


Depois,  f  <z  diversas  restricções  relativas  ao 
monopólio  do  Estado,  ás  leis  de  segurança,  de 
policia  sanitária,  etc. 

Por  consequência,  a  nossa  Constituição,  si 
fosse  admittida  a  interpretação  dada,  seria  a 
única  que  iria  fazer  excepção  a  este  princi- 
pio essencial  de  ordem   publica. 

Parece  que  o  interprete  encontrando  diver- 
sidade de  opiniões  e  tendo  de  se  pronunciar, 
deve  procurar  a  fonte  para  a  sua  decisão,  não 
no  aroitrario,  nem  naquillo  que  pôde  ser 
entendido  ^^e  um  modo  absurdo,  mas  na  le- 
gislação dus  povos  cultos,  que  tratam  de  dis- 
posições análogas. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Lembro  a 
y.  Ex.  que  na  França  havia  as  jurandas  que 
eram  a  corporação  dos  procuradores  judiciaes, 
entretantcesta  corporação  foi  abolida  pela  lei 
de  2  de  março  de  1791,  e  a  Constituição  de  23 
consagrou  a  liberdade  do  trabalho  dizendo— 
Nenhum  género  de  trabalho  ô  prohibido  de 
futuro. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  As  jurandas,  assim 
como  as  corporações  de  artes  e  offlcios,eram 
corporações  que  monopolisavam  o  tr  balho  de 
sua  especialidade,  impedindo  que  pudessem 
exercer  a  sua  profissão  outros  quaesquer  que 
não  pertencessem  á  sua  grey,  mesmo  sendo 
diplomados;  e  si  lhe  permittem  que  responda 
melhor,  dirá  que,  com  eífeito,  as  cousas  che- 
garam a  ponto  tal  que  diversas  corporações 
de  officios  em  França  dirigiram-se  ao  rei  pe- 
dindo augiiiento  das  taxas  que  pagavam  os 
profissionaes,  para  que  o  seu  numero  ficasse 
reluzido,  e  argumentavam— «Por  este  modo 
havei'à  poucos;  tornar-se-hão  piais  hábeis  no 
seu  trabalho  e  em  melhores  condições  de  for- 
tuna.» 

O  monopólio  chegava  ao  ponto  de  descara- 
damente pedirem  o  augmento  do  imposto  que 
pagavam. 

A  Constituição  acabou  com  isto;  hoje  as  Fa- 
culdades estão  abertas  a  todo  o  mundo. 

Houve  um  tempo  em  que  se  clamava  con- 
tra os  bacharéis,  porque  estava  o  Brazil 
inundado  dolles. 

A  Republica  veio  responder  a  isto,  como 
Srs.  deputados  ?  Creando  uma  porção  de  Ea- 
culdades  livres,  enchendo  a  sociedade  de  ba- 
charéis elotricos— assim  chamados. 

Passará  a  outra  ordem  do  considerações. 
(Vários  Srs.  deputados  dão   apartes). 

Tratando-se  de  interpretar  uma  lei,  a  pri- 
meira regra  da  hermenêutica,  o  primeiro  de- 
ver do  interprete,  é  suppor  que  o  legislador 
é  o  mais  sábio  possivel,  o  mais  previdente, 
imaginar  mesmo  que  a  lei  é  impeccavel;  e 
depois  de  elevar  assim  o  autor  da  lei,  es- 
tudal-a  em  suas  varias  phases  para  fazer 
a  devida    interpretação.  {Interrupções.) 
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Ora,  não  podemos  suppor  que  o  legislador 
l)razileiro  quizesse  ser  o  único  a  estabelecer 
uma  liberdadfd  ampla  até  éi  licença,  auto- 
risando  a  qualquer,  pelo  simples  esforço  in- 
dividual de  algumas  semanas  ou  mezes,  a 
poder  se  intitular  profissional. 

Sabem  os  nobres  deputados  o  que  vae  por 
^te  interior  com  os  curandeiros? 

Todos  curam  á.  vontade  e  cada  um  de  per 
si  julga- se  um  profissional. 

Já.  nâo  falia  so  dos  curandeiros;mas  também 
dos  que  se  intitulam  ahi  pelo  interior,  agri- 
mensores, e  não  ba  sancção  para  os  seus  des> 
acertos  desde  que  não  são  profissionaes. 

O  Sr.  Beviláqua— V.  Ex.  sabe  que  nin- 
guém vae  chamar  um  medico  sinão  pela  boa 
fama  que  elle  tem.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Júlio  Santos— Onde  o  profissio- 
nal barato  trabalha,  o  profissional  habili- 
tado não  pôde  viver,  retira-se ;  e  por  conse- 
quência, o  legislador  teria  sanccionado  o  abu- 
so, e  commottido  uma  incongruência  que 
não  estava  de  accordo  com  a  sua  sabedoria. 
{Trocam-se  apartes). 

Agora  passará  a  tomar  em  consií^eração 
mais  um  argumento,  e  este  é  fundado  no  his- 
tórico da  própria  lei.  Não  teve  tenipo  de 
ler  todo  o  trabalho  do  Sr.  Iziias  Gue^^es. 
mas  em  toflo  o  caso  pôde  ver  no  seu  final, 
que  foram  rejeitadas  todas  estas  emendas  (L^) 

Os.  Srs.  Francisco  Glicerio,  Beviláqua  k 
Pires  Ferreira,  dão  apartes. 

O  Sr.  Júlio  Santos—  Ha,  porém,  duas 
emendas  que  foram  apresentadas  ao  Con- 
gresso tendo  sido  ambas  rejeitadas,  ap?zar 
de  serem  explicativas  do  pensamento  que  a 
Escola  Positivista  quer  ver  no  §  24  doart.72. 

São  ellas  as  seguintes. 

«  Independente  de  titulos  ou  diplomas  de 
qualquer  natureza,  ce^ssando  desde  já  os  pri- 
vilégios que  a  elle  se  liguem  ou  delles  di- 
manem (em  1»  discussão.) 

«  Independente  de  qualquer  titulo  de  habi- 
litação oíílcial  »  (em  2"  discussão.) 

O  Sr.  Thomaz Cavalcanti  dá   um  aparte. 

O  Sr.  Julto  Santos  —  Estas  emendas 
foram  apresentadas  por  deputados  perten- 
centes claramente  a  essa  Escola. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Mas  de  onde 
foi  tirado  o  artigo  da  Constituição  ?  (Ha  om- 
tros  apartes . ) 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Pergunta ;  qual 
a  razão  que  teve  o  legislador  rejeitando 
estas  emendas?  Dizem,  não  era  preciso 
nada  de  explicativo,  tratando-se  de  uma 
disposição  clara.  Da  pretendida  clareza 
desta  disposição,  cada  um  tem  tirado  as 
illações   que   quiz.     E'     uma     clareza     de 


sphynge,  da  qual  todos  os  Srs.  deputados.qae 
teem  fatiado,  teem  podido  tirar  conclusões  e- 
premissas  todas  diversas.  Ora,  um  texto 
nestas  condições,  precisava  realmente  de  uma 
emenda,  que  o  esclarecesse,  e  ai>sim  o  confes- 
sou o  Sr.  Moreira  da  Silva,  que  disse  qne^ 
emenda  era  uma  necessidade. 

O  Sr.  Moreira  da  SiLVA^Não  ba  tal,  ea 
disse  o  contrario. 

O  Sr.  Júlio  Santos— E'  o  que  se  lê  no 
Diário  do  Congresso  e  ha  de  tomar  em  consi- 
deração o  discurso  de  S.  Ex.  Em  todo  o  caao 
este  argumento  tem  alguma  força.  Desde 
que  a  Camará  não  quiz  aoceitar  a  explicativa, 
e  recusou  uma  e  outras  das  emendai,  parece 
que  quiz  dizer, que  não  cuidava  deste  jMnto. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Quiz  dizer  qufr 
o  artigo  estava  claro. 

O  Sr.  Júlio  Santos— Tomará  em  consi- 
deração o  aparte  do  nobre  deputado, depois  de 
completar  o  seu  pensamento.  Parece  claro 
que  a  Camará  entendia,  que  não  devia  cuidar 
das  condições  do  exercício  da  liberdade  de 
trabalho,  e  deixava  isto  aos  Estados  e  à  União* 
quando  legislassem  em  matéria  da  sua  com- 
petência. 

Mas,  comedisse,  não  é  esta  a  questão  capital 
que  o  traz  á  tribuna,  porém,  questões  muito 
mais  graves,  e  que  dizem  respeito  ás  attri- 
buições  desta  Camará.  | 

Sobre  este  ponto  havia  opiniões  de  dons 
lados  e  o  orador  acaba  de  declarar  a  saa, 
apresentando  os  fundamentos,  mas  sem  disto      1 
fazer  grande  cabedal.  ' 

A  questão  é  que  um  cidadão  paulista  j 
pede  a  interpetração  do  art.  72,  §  /M  da  ' 
Constituição.  Os  nobres  coUe^as,  que  dis- 
cutiram a  matéria  cuncluiram  dizendo,  que 
fosse  archivado  o  requerimento  por  nada  ha- 
ver que  deferir,  e  as  razões,  que  deram  para 
este  despacho  são  diversas,  e  como  de  todas 
elias,  com  a  deviJa  vénia,  declara  discor- 
dar, tomará  em  attenção  os  discursos  dos 
nobres  deputados  sobre  a  matéria,  para 
mostrar  as  r.izões  em  que  se  firma.  Aqui  está 
o  que  disse  S.  Ex.  (referlndo-se  ao  Sr,  Mo" 
reira  da  SiUa),  {Lê.) 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Mas  isto  é  tfl 
defeito  do  extracto. 

O  Sr.  Júlio  Santos—  Em  todo  o  caso  fi* 
evidenciado  «lue  o  orador  não  ai  teimou  por  sU 
cjnta  as  phrases  attribuidas  ao  nobi*e  depu 
tado. 

O  Sr.  Beviláqua  e  outros  f^ão  apartes. 

O  Sr.  Juli)    Santos—  Não  pôde  deixa' 
de  tomar  em  consideração  o  discurso  que 
respeito  proferiu   o  seu  respeitável  coileg^ 
leader  da  maioria,  o  seu  chefe,  o  Sr.  Francisco- 
Glicerio,  sobre  a  questão.  S.Ex.  vota  contra- 
as  suas  convicções. . , 
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o  Sr.  Francisco  Glickrio  —  Não  será  a 
primeira  vez. 

O  Sr.  Júlio  Santos..—  e  diz  que  o  faz 
em  respeito  á  lei  escripta. 

Diz  que  votou  contra  este  paragrapho  ven- 
do que  a  Camará  queria  por  força  consignar 
um  principio  da  doutrina  positivista,  que 
então  dominava  na  Assembiéa. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha.  —  Isto  foi  um  pro- 
cesso hábil  de  que  elle  se  serv^iu. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Mais  hábil  foi  a 
Camará  que  codilhou  o  positivismo,  porque 
não  ílcou  consignada  a  liberdade  de  trabalho 
sobre  o  ponto  de  vista  que  quer  a  Escola,  e 
foi  o  Sr.  general  Glicerio,  quem  foi  acompa- 
nhado pela  maioria  sem  o  perceber. 

Não  é  esta  a  primeira  vez  que  S.  Ex.  se 
pronuncia  depois  de  promulgada  a  Consti- 
tuição ;  foi  aqui  apresentado  o  projecto 
n.  24  A,  de  1891,  do  Sr.  Demétrio  Ribeiro  e 
outros,  e  S.  Ex.  corroborando  as  idéasdo 
orador,  seguiu  o  mesmo  caminho  no  sentido 
de  que  o  pensamento  constitucional  não 
autorisa  as  ampliações  que  se  querem. 

Responde,  pois,  ao  ultimo  discurso  de 
S.  Ex.  com  o  próprio  parecer  que  S.  Ex. 
assignou  como  membro  da  Commissão  de 
Legislação  e  Justiça,  que  era.  Dizia  o  pro- 
jecto: 

N.  24  —  1891 

Garante  o  livre  exercido  de  qualquer  profissão 
moral,  intellectual  e  industrial,  de  accordo 
com  o  art,  72  §  24  da  Constituição  Federal 

O  Congresso  Nacionfil  decreta: 

Art.  1  .•»  O  exercício  das  profissões  de  qual- 
quer ordem,  moral,  intellectual  e  industrial, 
a  que  se  refere  o  art.  72  §  24  da  Constituição, 
não  depende  da  obtenção  ou  exhibição  de 
qualquer  titulo  ou  diploma. 

Art.  2.'  Ficam  revogados  os  arts  156,  157 
e  158  do  Código  Penal,  o  capitulo  V  do  decreto 
n.  1Ô9,  de  18  de  janeiro  de  1890  e  todas  as 
mais  disposições  que  forem  expressa  ou 
implicitamente  contrarias  ao  livre  exercício 
de  qualquer  profissão  gcientifica,  litteraria, 
technica  ou  pratica. 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  de  1891 .— 2)«- 

i    metrio  Ribeiro, — Gonçalves  Ramos. — Barbosa 

Lima.^-Annibal  Falcão. — Alcindo  Guanabara, 

-^Nelson  de  Vasconcellos.-^Bezerril.^Moniz 

Freire, 

Este  projecto  é  ainda  um  argumento  contra 

interpretação  que  querem  dar  os  nobres 

deputados,  porque,  si  os  autores  das  emendas 

atra  g^ue  cahiram   julgaram  necessária  a  apre- 

entação  do  projecto  qu«  acaba  de  ler,  é  por- 


que entenderam  que  no  art.  72,  §  24,  não 
estava  contida  a  idéa  que  elles  sustentavam. 
Este  projecto  foi  á  Commissão  de  Justiça  e 
Legislação  da  qual  fazia  parte  o  Sr.  Glicerio 
e  que  se  pronunciou  pela  seguinte  forma: 

N.  24  A -1891 

Julga  sem  fundamento  o  projecto  n,  24,  deste 
anno,  interpretativo  do  art,  72  §  24  da  Con- 
stituição Federal 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  a  quem  foi  presente  o  projecto  n.  24 
da  Camará  dos  Deputados  para  sobre  o  mesmo 
emittir  juízo,  tendo-o  examinado  :  e 

Considerando  que  o  referido  projecto  não 
traduz  o  pen&amento  da  disposição  do  art.  72, 
§  24,  da  Constituição  Federal,  a  qual,  consa-. 
grando  a  liberdade  do  exercício  de  qualquer 
profissão  moral,  intellectual  e  industrias, 
não  teve  por  fim  annullar  diplomas  e  títulos 
scientificos,  considerados  na  legislação  pátria 
como  condições  de  admissibilidade  em  algumas 
profissões ; 

Considerando  que  o  bem  geral  e  o  do  infií- 
viduo  reclamam  precauções  indispensáveis  na 
pratica  de  certas  artes  e  sciencias  que  affe- 
ctam  a  vida  do  homem  e  interesses  da  maior 
valia  social,  e  qne  as  excepções  que  a  historia 
e  a  observação  registram  em  favor  de  indiví- 
duos, que  se  coliu.am  acima  do  nível  ordi- 
nário da  humanidade,  não  podem  constituir 
normas  g';raes  para  o  legislador  e  de  nenhum 
modo  justificam  a  desnecessidade  dessas  pre- 
cauções ; 

Considerando  qne  o  projecto,  dispensando 
diplomas  e  títulos  para  a  pratica  de  qualquer 
profissão  scientifica,  litteraria,  technica  e 
pratica,  e  revogando  os  arts.  156,  157  e  158 
do  Código  Penal  e  o  capitulo  V  do  decreto 
n.  169,  sobre— Sande  publica  —  ,  permítte 
francamente  o  exercício  de  medicina  e  de 
pharmacía  sem  provas  authenticas  de  idonei- 
dade, admitte  o  ofiSicio  de  curandeiro,  a  magia 
e  a  cartomancia,  na  exploração  da  creduli- 
dade publica ; 

E'  de  parecer  que  o  dito  projecto  carece  de 
fundamento  para  ser  approvado. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1891— 
Gonçalves  Chaves,  relator. — França  Carvalho» 
— Glicerio  — Chagas  Lobato, '--Aristides  Lobo. 
^'Leovigildo  Filgueiras .  — Angelo  Pinheiro . 

Bstão  assignados  os  Srs.  Gonçalves  Chaves, 
como  relator,  França  Carvalho,  Chagas  Lo- 
bato e  Francisco  Glicerio,  ete. 

O  projeeto  é  de  16  de  julho,  e,  pois,  de  data 
posterior  4  Conetítuicão. 

Tem,  por  consequência,  para  argumentos 
contra  o  Sr.  Glicerio  o  parecer  n.  24  A,  de 
1891,  assignado  por  S.  Ex. 
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o  Sr.  Franciscx)  Glicerio— Pop 
Sr.  Gonçalves  Chaves. 

O  Sr.  JulioSantos— Entra  agora  na  apre- 
ciação do  discurso  do  illustre  collega,  o  Sr. 
Adolpho  Gordo. 

S.  Ex.  ha  de  permittir  que,com  o  respeito 
devido  ea  muita  consideração  que  presta  ao 
seu  saber,  opponha  algumas  duvidas  em 
relação  a  aíilrmações  feitas  em  seu  discurso. 

O  nobre  deputado  Sr.  Adolpho  Gordo  disse 
nos  considerandos  do  parecer  de  que  foi  re- 
lator o  seguinte: 

«  Considerando,  finalmente,  que,  quando 
mesmo  a  Constituição  Fe'^eral  estabelecesse, 
sem  restricçáo  alguma,  a  liberdade  profissio- 
nal, caberia  ao  Poder  Judiciário  Feleral,  de- 
cidindo em  espécie,  declarar  inapplicaveis  as 
leis  ou  regulamentos  estaduaes  que  fossem 
contrários  áquella  disposição». 

O  orador  contesta  esta  doutrina. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Julio  Santos— o  nobre  deputado 
está  imbuido  das  doutrinas  da  Corte  Su- 
prema dos  Estados-Unidos,  onde  a  Constitui- 
ção não  estabelece  garantias  individuaes;  tu- 
do que  se  refere  á  liberdade  individual  re- 
mette  ao  Poder  Judiciário.  Mas  entre  nós, 
onde  a  Constituição  foi  copiar  principies  ^^a 
Constituição  Imperial,  das  Constituições  Ar- 
gentina e  Suissa,  onde  ^e  estabelece  ura  ca- 
pitulo, como  ó  o  do  art.  72,  que  se  intitula 
declaração  de  direitos,  quer  dizer  que  entra 
como  principio  constitucíoDal ,  como  base 
fundamental  de  toda  a  legislação — que  ne- 
nhum cidadão  pôde  ser  violado  em  seus 
direitos  individuaes  nos  Estados  e  que,  si  o 
fôr  terá  sido  infringida  a  grande  lei  federal, 
ao  passo  que  nos  Estados-Unidos  isto  não  se  dá. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Julio  dos  Santos— Incumbe-nos  tam- 
bém velar  pela  guarda  da  Constituição  e  das 
leis,  e  então  perguntará,  em  que  hypothese  é 
que  se  ha  de  velar  ? 

O  Sr.  Nilo  Peçanha 
Executivo  violar  a  lei. 

O  Sr.  Julio  Santos— Só  ? 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— E  em  outros  casos, 
vou  demonstrar. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Está  estabeleceu- 
do-se  como  principio  entre  nós  e  tem  ouvido 
pronunciar  por  diversos  coUegas,  com  toda  a 
autoridade,  que  nós  não  temos  poder  para  in- 
terpretar a  lei  constitucional. Este  ponto  de 
vista  é  falso. Nós  pelo  modo  por  que  funccio- 
namos,  somos  Poder  Constituinte,  a  nussa 
Constituição  não  altera  o  pessoal  da  legisla- 
tura ordinária  para  reformar  a  lei  constitu- 1 


A  lei  9ó  es- 


prios  legisladores  que  aqui  estão 

tabelece  duas  condições: 
Uma  que  é  o  numero  de  um  quarto  dos 

membros  do  Congresso  para  a  apresentação 
de  um  projecto  de  reforma  constitudonal  c 
depois  que  a  reforma  seja  acceita  pop  dons 
terços,  adiando-se  a  votação  pira  o  anno  se- 
I  guinte  para  que  a  imprensa  e  i\  opinião  pn- 
Mica  tenham  occasião  de  se  pronunciar. 
Preenchidas  essas  condições,  nós,  que  boje 
estamos  aqui,  podoriamos  no  anno  seguinte 
depois  de  três  discussões  votar  uma  emendi- 
reíbrma  ou  revisão  conslitucional. 

Isto  se  dá  na  Itália  e  na  Inglaterra.  Na  Con- 
federação Germânica,  a  Constituição  allemi 
determina  a])enas  para  a  reforma  constitu- 
cional que  ella  tenha  passado  com  uma  qu  asi 
unanimidade,  isto  ó,  que  não  tenha  conira  â 
14  votos.  Desde  o  momento  que  o  seja  com  o 
assentimento  da  Assembléa  toda,  coin  exclu- 
são apenas  de  14  votos,  a  reforma  ou  emenda 
constituo  lei  fundamental  e  é  incorporada  4 
Constituição.  Ora,  si  nós,  independente  de 
nova  procuração.,  de  novo  mandato,,  estamos 
habilitados  a  reformar  a  Constituição,  salvo 
no  que  diz  respeito  á  forma  de  governo  e  à 
representação  no  Senado  dos  Est  idos,  porque 
razão  se  nos  ha  de  tirar  o  direito  de  recon- 
stituirmos o  nosso  pensamento  ? 

Isto  é  uma  incongruência.  Incontestavel- 
mente dizer  que  não  temos  o  poder  de  Inter- 
])retar  a  lei  é  negar  a  interpretação  authen- 
tica,  é  dizer  que  o  legislador  que  faz  a  lei 
não  pôde  declarar  o  que  quiz  dizer  ou  o  que 
pensou. 

Ora,  crê  que  isto  não  está  na  intenção  do? 
nobres  deputados  e  que  si  SS.  Kxs.  se  exter- 
naram de  modo  contrario,  ó  que  não  pi*esta- 
ram  a  sua  attenção  á  nossa  organisação  como 
Poder  Constituinte  normal. 

O  Sr.  Martins  Costa—  Eroquanto  o  Con- 
gresso ordinário  não  preenche  as  condições 
do  art.  90,  não  pôde  reformar  a  Constituição. 

O  Sr.  Julio  Santos—  Interpretar  não  ó 
fazer  lei  nova,  não  é  preciso  o  requisito  do 
Quando  o  Poder  I  ^^^^^  ^^*  O  nobre  deputado  disse  no  seu  dis- 
^  curso  que  o  Congresso  Nacional  não  tem  com- 

petência para  interpretar  a  Constituição. 

Nega,  em  qualquer  tempo,  em  qualquer 
momento.  O  Congresso  pôde  interpretar  a 
lei. 

O  Sr.  Martins  Costa—  Mas  V 
quece-se  que  não  foi  o  Congresso 
que  fez. a  Constituição. 

O  Sr.   Julio  Santos— O  nobra 
flca  só  porque  todos  os  publicistas 
sultou  dizem  que  é  o  próprio  legislador  or- 
dinário que  reforma  a  Constituição,  quando 
este  foi  seu  legislador. 

Si  nós  somos  as    mesmas   pessoas,  com  a 


.    Ex.  es- 

ordinario 

deputado 
que  con- 


cional.  Reformam  a  lei  constitucional  os  pro-i  mesma  orientação,  que  fizemos  a  lei,  como  é 
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que  ha  distincção  entre   nós  mesmos   e  nós 
saesmos? 

O  Sr.  Martins  Costa—  V.  Ex.  já  fez  esta 
distincção  a  respeito  do  art.  90. 

O  Sr.  JuLio  Santos— Mas  as  condições  de 
tempo  e  modo  não  alteram  a  identidade  do 
le^Blador.  O  requerente  não  vem  pedir  a 
solução  de  um  conflicto  entre  a  lei  estadual 
e  a  Constituição ;  vem  pedir  ao  Congresso 
uma  interpretação  do  art.  72  da  Constitui- 
ção e  o  Congresso  raanda-o  para  o  Poder  Ju- 
diciário   Isto  éo  f|ue  concluiu  o  co  lega. 

O  seu  collega  não  «leu  á  palavra  conflicto 
a  aocepção  teclin  ca  (jue  ella  tem.  C<>nflicto 
pôde  ser  de  jurislicção  ou  de  comiietencia. 

O  Sk.  Martins  Costa —  V.  ICx.  esquece-se 
que  também  ha  conflicto  de  attribuiçôes. 

O  Sr  .  Ji  LIO  Santos—  E'  verdade  ;  mas 
aqui  não  se  trata  disso.  Uma  lei  votada 
pelo  Cong  esso  deve  ser  cumprida  nos  E=i- 
^dos,  si  porventura  não  houve  abuso  de  po- 
der. As  attribuiçôes  do  Congresso  estão  li- 
mitadas na  Constituição;  assim  todas  as  que 
não  estão  expressas  como  da  União  pertencem 
aos  Estados. 

O  Sr.  Martins  Costa—  E  os  confliciosde 
legislação  ? 

O  Sr.  JuLio  Santos—  Não  podem  existir 
desde  que  os  Estados  legislem  dentro  da  es- 
phera  da  sua  competência,  porque  as  compe- 
tências estão  limitadas.  Tu''o  o  que  estiver 
expresse  na  Constituição  como  f^a  União  e  só 
isso,  Jhe  compete,  tudo  quanto  não  estiver 
eíxpresso   pei-teuce  aos  Estados. 

Esta  é  a  doutrina  constitucional,  e,  é  isto 
quanto  ba^ta  para  salvar  a  autonomia  dos 
Estados.  ' 

O  Sr.  Martins  Costa— V.  Ex.  esquece  uma 
hypothese,  que  ^  o  conflicto  da  legislação  es- 
tadual com  a  federal,  quando  se  trata  apenas 
de  theses  oonstitucionaos  que  não  dizem  re- 
speito apenas  á  Constituição  Federal. 

O  Sr.  Júlio  Santo>— Chegará  lá.  Em  todo 
o  caso  vae  acompanhando  a  discussão  com 
outro  methodo.  O  que  diz  é  que  o  Poder  Ju- 
diciário para  o  qual  remettem  os  collegas  o 
peticionário,  como  o  único  poder  competente 
para  resolver  todos  os  conflictos  ou  incon- 
gruências que  possam  haver  entre  os  Estados 
e  as  leis  da  União,  terá  effec  ti  vãmente  oppor- 
tunidade  e  o  »casiâo  de  intervir,  mas  única  e 
exclusivamente  para  fazer  prevalecer  a  lei  da 
União  que  porventura  for  ferida  pelas  leis  dos 
Estados,  porque  a  lei  do  Estado  que  fere  a  lei 
da  União,  é  nulla,e  todo  o  cidadão  obrigado  a 
cumpril-a,  ou  coagido  a  isso  pôde  e  deve  re.- 
eorrer  para  o  Poder  Judiciário. 

Nós  não  podemos  porém  deixar  de  intervir 
na  contenda  quando,  porventura,  se  trate  de 


these  constitucional  dos  Estados  em  contra 
posição  á  nossía  Constituição .  Vae  suppôr  um 
caso,  ou  antes  vae  citar  um  exemplo. 

A  Constituição  do  Amazonas  havia  estabe- 
lecido que  o  Poder  Executivo  estadual  tinha 
o  direito  de  declarar  o  estado  de  sitio,  infrin- 
gindo assim  um  preceito  constitucional  que 
só  (iá  essa  competência  a  poderes  da  União. 
o  marechal  Flnriauo,  entendendo  incidir  o 
caso  nas  attribuiçôes  do  art.  6",  mandou  um 
delegado  seu  fazer  respeitar  a  Constituição 
Federal  e  restabelecer  a  íei  no  Amazonas. 

Não  era  um  caso  de  intervenção  do  Poder 
Executivo  ;  o  grande  soldado  errou  neste 
caso  e  commetteu  um  abuso  de  poder.  A  com- 
petência é  nossa,  exclusivamente  nosea  ;  aqui 
é  que  devíamos  tomar  conhecimento  da  lei 
esttidual  do  Ama/onas  para  declaral-a  nulla. 

O  Sr.  Martins  Costa— Eu  entendo  que 
devia  ser  o  Poder  Judiciário. 

O  Sr.  Júlio  Santos— O  Poder  Judiciário 
interviria  para  fazer  effectiva  essa  nulli- 
dade  preexistente.  Ora  imagine  o  nobre 
'eputado  que  10,  20  ou  30  cidadão>  do  Ama- 
zonas ameaçidos  com  uma  lei  dessas,  que 
de  um  mtímento  para  outro  podia  prival- 
osda  liberdade,  recorriam  para  o  Poder  Ju- 
diciário e  este  concedia-lhes  haheas-covfius  ; 
fl  tariam  unicamente  elles  libertos,  todo  o 
resto  do  Estudo  ficaria  siyeito  aos  eflfeitos 
des-a  lei  ! 

Isto  é  regular  ?  !  Não  ;  isto  é  um  absurdo, 
em  primeiro  logar  porque  suppõe  uma  Con- 
stituição f(  ita  para  não  ser  respeitada,  ou 
feita  para  Sf»r  respeitada  somente  em  favor 
daquelles  que  tenham  a  actividade  precisa 
para  promoverem  os  seus  direitos  ;  em  se- 
gundo logar,  pojque  com  essa  declaração  de 
e>tado  de  sitio  no  Amazonas,  e  dada  a  simples 
intervençã»  do  Poder  Judiciário  apenas  para 
os  cascas  em  que  ella  fosse  provocada,teriamos 
uns  cidadãos  sujeitos  á  lei  e  outros  não, 
quando  o  preceito  constitucional  é  que  a  lei 
é  iíTual  para  todos,  quando  pela  nossa  Con- 
stituição o  Congresso  tem,  embora  não  priva- 
tivamente,conipetencia  para  velar  na  guarda 
da  mesma  Constituição  e  das  demais  leis  fede- 
raes. 

O  Sr.  Martins  Costa— Nesta  restricção— 
não  privativa7yiente—estk  comprehendida  a 
competência  ^^o  Poder  Judiciário. 

O  Sr.Julio  Santos— Nem  o  orador  contesta 
isto.  O  Po^ier  Judiciário  vela  na  guarda  da 
Constituição,mas  o  Poder  Legislativo  também 
vela  ;  abandonar  esta  competência  é  que  acha 
um  verdadeiro  suicídio,  sobretudo  quando  o 
Congreiíso  lembra-se  de  estar  disputando  mi- 
galhas de  competência  em  questões  de  simples 
administração,  como  tarifas  de  estiada  de 
ferro.  Não  comprehende  este  abandono  de 
grandes  prerogativas  da  soberania  nacional^ 
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e  contra  isto  protesta  e  ba  de  protestar  com 
o  seu  voto  e  com  a  sua  palavra. 
O  Sr.  João  Psnido— Muito  bem. 

O  Sr.  Martins  Costa  —  Mas  ao  passo  que 
V.  Ex.  protesta  assim,  cercêa  uma  attribui- 
ção  do  Poder  Judiciário. 

O  Sr.  Jolio  Santos— Não;  toda  a  vez  que 
houver  um  direito  individual  ferido,  a  vi- 
ctima  recorre  para  o  Poder  Judiciário;  mas 
quando  as  leis  dos  Est  idos  infringirem  dispo- 
sições da  Constituição  Federal,  nós  aqui  es- 
tamos para  velar  na  sua  guarda  decretando 
a  nuUidade  das  leis  infringentes  para  que 
assim  o  entendam  o  Poder  Executivo  e  o 
Judiciário. 

Pois,  si  não  julgamos  a  autonomia  dos  Es- 
tados prejudicada  com  a  intervenção  de  uma 
repartição  importantissima  em  seu  território 
como  é  o  Correio,  cujos  funccionarios  exer- 
cem verdadeira  soberania  dentro  dos  Estados, 
sendo  independentes  da  administração  local, 
quando  é  certo  que  por  suas  mãos  passa  toda 
a  nossa  correspondência  offlcíal  e  individual, 
como  é  que  a  intervenção  de  um  poder  como 
o  nosso,  que  representa  uma  deleíração  da 
soberania  nacional,  pôde  ser  considerada 
como  invasão  da  autonomia  dos  Estados. 

Nos  Estados  Unidos  a  Suprema  Corte  tem 
effôctivamente  o  poder  de  declarar  nulla  uma 
lei,  é  verdade  que  em  espécie,  mas  a  lei  não 
fica  menos  desmoralisada  por  isso. 

O  Sr.  HEL^^ECIo  Monte  —  A  sentença  não 
põe  etn  execução  a  Ihí,  mas  não  annuUa. 

O  Sr.  Julio  Santos— Pela  Constituição  dos 
Eáta'^os  Unidos  a  Suprema  Corte  tem  attri- 
buições  muito  diversas,  muito  mais  elevadas. 
Nós  não  damos  absolutamente  ao  Supremo 
Tribunal  Federal  competência  para  annullar 
ou  negar  execução  ás  leis.  Vae  citar  um 
caso. 

Discute-se  presentemente  no  foro  da  Ca- 
pital, perante  o  Supremo  Tribunal  Federal, 
uma  acção  de  nullidade  contm  restricções 
dalei  de  amnistia  aqui  votada.. Não  é  suspeito 
para  fallar  nisto,  porque  votou  aqui  pela 
amnistia  plena;  disse  que  votava  como  ju- 
rista, não  attendendo  aos  intuitos  do  Partido 
Republicano  Federal,  mesmo  porque  entende 
que  os  partidos  não  podem  ter  interesses 
oppostos  á  sciencia  do  direito  publico.  E  si 
a  politica  é  a  arte  de  governar  os  povos,  ella 
não  pôde  estar  em  desaccordo  com  o  di- 
reito . 

Votou  por  consequência  pela  amnistia  am- 
pla, ja  o  disse,  como  jurista;  não  attendeu  a 
consideração  de  ordem  alguma  partidária  mas 
somente  ao  nosso  direito  penal  e  ao  nosso 
direito  constitucional. 

O  Sr.  TnoMAZ  Cavalcanti— Constitucio- 
jial,não  apoiado. 


O  Sr.  Julio  Santos—  A  palavra —  amnistia 
— de  que  se  serve  a  Constituição  de^e  Bsr&h 
tendida  technicamente.  O  nobre  deputadceoi 
qualquer  tratado  de  direito  publico  e  crimi- 
nal, ha  de  ver  que  a  amnistia  é  uma  institui- 
ção de  direito  real,  affecta  á  cousa.  Amnistiar 
quer  dizer  esquecer;  e  si  foi  esquecido  o  facto, 
não  podem  ficar  de  pé  as  suas  consequências. 

Nesta  occasião  não  se  fez  politico.  O  nobre 
leader,  que  assumia  a  responsabilidade  da  po- 
litica dominante,  podia  crear,  como  disse  aqui 
o  meu  nobre  collega  pelo  Estado  do  Rio,  uma 
amnistia  que  castiga;  mas  o  orador  desoonhe- 
cendo  semelhante  entidade  em  direito  publico, 
votou  como  entendeu. 

Hoje  procura-se,  permeio  de  uma  acção  de 
libello,  annullar  os  effeitos  restrictivos  desta 
lei  perante  o  Supremo  Tribunal. 

Segundo  a  doutrina  dos  collegas,  o  Supre- 
mo Tribunal  poderá  amanhã  por  uma  senten- 
ça annullar  estas  restricções. 

O  orador,  porém,  entende  que  absoluta- 
mente não  pôde. 

Nós  somos  um  poder  soberano;  somos  um 
poder  no  rigor  da  expressão.  A  lei  ordinária 
prevalece  como  lei  suprema,  assim  como  a 
sentença  do  Tribunal  prevalece  como  sen- 
tença. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Elle  não  pôde  annal- 
lar,  porque  é  attribuição  privativa  do  Con- 
gresso. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Julio  Santos— Entende  que  o  Supre- 
mo Tribunal  não  pôde  invalidar  a  lei  nem  no 
todo  nem  em  parte  {Apoiados,) 

O  único  recurso  que  resta  aos  amnistiados 
é  perante  os  Tribunaes  competentes  prova- 
rem que  não  tomaram  parte  na  revolta  e  que 
não  estão  sujeitos  à  Isi  da  amnistia. 

Um  decreto  ou  uma  sentença  não  deve  in- 
validar a  nossa  lei,  nem  em  these  nem  em 
espécie. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— E'  uma  f  «culdade 
privativa  do  Parlamento  como  ó  a  lei  do  es- 
tado de  sitio 

O  Sr.  Julio  Santos- Chama  a  attenção 
dos  nobres  deputados,  especialmente  do  seu 
nobre  e  sympathico  collega,  o  Sr.  Martins 
Costa,  para  a  argumentação  que  vae  produ- 
zir em  relação  á  competência  do  Supremo 
Tribunal. 

O  Sr.Martins  Costa— Estou  prestando  toda 
attenção. 

O  Sr.  Julio  Santos— Aceitará  as  lições  do 
nobre  deputado  até  n^esmo  íôra  da  tribuna, 
sendo  certo  que  a  Camará  se  desinteressaria 
si  esta  discussão  fosse  prolongada ;  o  orador 
submette-se-ha  se  for  convencido  de  que  está 
em  erro. 
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o  Sr.  Martins  Costa— Estou  contente  por 
'^Fer  qtie  a  disposi^  que  invoca,  do  art.  69, 
^  I)erlteitamente  plausível. 

Ha  confiictos  que  não  são  só  de  competência 
i>era  de  attribuiçao,  ba  confiictos  de  legis- 
lação, de  direitos  contra  direitos,  de  these  de 
lei  cootra  these  de  lei. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  A  doutrina  do 
art.  69  sobre  matéria  de  competência,  é  de 
direito  restricto;  e  o  collega  sabe  que  tudo 
quanto  é  de  competência,  é  de  dimto  re- 
-slricto. 

Pelo  art.  69  ha  diversas  altribuições  confe- 
ridas ao  Supremo  Tribunal,  umas  privativa- 
inente,outras  em  gráo  de  recurso. 

As  que  são  privativas,  são  as  seguintes  que 
vae  lêr  e  pelas  quaes  verão  os  nobres  depu- 
tados, que  em  nenhuma  delias  pôde  caber 
propriamente  a  espécie  de  que  tratamos  : 

«  I — Processar  e  julgar  originaria  e  priva- 
tivamente: 

a)  o  Presidente  da  Republica  nos  crimes 
communs  e  os  ministros  de  Estado  nos  casos 
do  art.  52  ; 

b)  os  ministros  diplomáticos  nos  crimes 
Qommuns  e  nos  de  responsabilidade  : 

c)  as  causas  e  confiictos  entre  a  União  e  os 
Estados  ou  entre  uns  com  09  outros.» 

Note-se:  confiictos  entre  a  União  e  os  Es- 
tados, 

Nesta  hypothese  não  se  póie  entení^er  o 
-caso  de  uma  lei  de  Estado  que  infringe  uma 
lei  da  União. 

Isto  não  é  conflicto  entre  o  Estado  e  a  União; 
é  o  abuso  do  poder  por  parte  do  Estado,  in- 
fringindo uma  lei  da  União  que  deve  ser  re- 
speitada por  todos. 

Aqui  não  ha  confiictos,  para  haver  confli- 
etos  é  preciso  haver  competência  ou  que  haja 
razão  para  se  suppôr  que  ha  competência. 

O  Sr.  Martins  Costa— Em  todo  o  conflicto 
ha  abuso  de  poder  por  parte  de  uma  ou  de 
outra  autoridade. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  IJerdão;  vae  mos- 
trar um  caso  de  conflicto,  em  que  não  ha 
abuso  de  poder. 

Em  um  mesmo  inventario  pôde  um  juiz 
dizer:  o  de  cujusé  do  meu  território  onde  ei*9. 
residente;  6  o  outro  pôde  dizer:  é  do  meu, 
porque  morreu  aqui  e o  legar  do  fallecimento 
determina  a  jurisdicção. 

O  Sr.  Martins  Costa— Um  dos  dous  tem 
razão  e  aquelle  que  não  tem  quer  exhor- 
bitar. 

O  Sr.  Julio  Santos— Um  tem  razão,  porque 
e  individuo  tem  alli  a  sua  familia,  proprie- 
dade e  bens  e  outros  também,  porque  o  indi- 
viduo morreu  no  seu  território. 

O  Sr.  Martins  Costa  dã  um   aparte. 


O  Sr.  Julio  Santos  —  A  Constituição  nos^ 
dá  o  direito  de  decretar  o  estado  de  sitio. 

Supponhamoe  agora  que  os  habitantes  de 
Estado  reclamem  contida  uma  lei  estadual  que 
os  ameaça  em  suas  liberdades  constitucionaes 
e  que  nos  pedem  um  remédio. 

Havemos  de  responder:  vão  ao  Poder  Judi- 
ciário ? 

Isto  é  um  conflicto  ?  Pois  a  infracção  de 
uma  lei  expressa  reduzida  a  conflicto  ? 

Não  é  caso  de  conflicto,  e  poi*  uma  razão, 
porque  as  attribuições  do  Congresso  são  de 
direito  restricto. 

Si  o  Congresso  tem  esta  attribuição,  o  Es- 
tado não  a  pôde  ter,  é  nuUo  o  seu  acto  e  ao 
Congresso  incumbe  decretar  esta    nullidade. 

O  Sr.  Martins  Costa  —  Infelizmente  não 
me  poude  convencer. 

O  Sr.  Julio  Santos— Já  disse— causa  è 
debate  judiciário. 

Os  conflictos  são  de  duas  ordens:  de  juris- 
dicção e  de  competência. 

O  Sr.  Martins  Costa— E  de  legislação. 

O  Sr.  Julio  Santos— De  legislação  não 
pôde  haver,  porque  a  competência  está 
determinada  em  lei  e  a  lei  federal  é  clara  e 
terminante. 

Não  pôfle  haver  conflicto  entre  um  coronel 
commandante  e  o  sargento  de  uma  das  suas 
companhias.  (Aparte  do   Sr.  Martins  Costa.) 

A  competência  é  clara  e  determinada  na 
nossa  Constituição. 

Mas  supponham  que  este  cidadão  que  nos 
dirige  o  requerimento,  tivesse  interposto  o 
seu  recurso  perante  a  justiça  do  Estado  e  que 
esta  tivesse  feito  prevalecer  a  lei  do  Es- 
tado, que  nesta  hypothese  suppomos  que 
contraria  a  lei  federal. 

Por  outro  modo,  ou  o  juiz  do  Estado  decidia 
pela  manutenção  da  lei  Estadoal  ou  elle  en- 
tendia dever  prevalecer  a  lei  federal. 

No  caso  de  decidir  contra  a  lei  íederal,  ha- 
veria recurso  ,decidindo  porém  por  ella 

O  Sr.  Martins  Costa  —  Ficava  o  debate 
findo  ? 

O  Sr.  Julio  Santos— Certamente,  mas  por- 
que é  que  o  legislador  dá  recurso  no  primeiro 
caso  ?  Unicamente  para  que  o  juiz  ou  o  Sup- 
remo Tribunal  façam  respeitar  a  lei. 

E'  para  isso  e  não  para  modifical-a  em  hy- 
pothese alguma.  Tanto  não  é,  que  se  por  ven- 
tura o  juiz  do  Estado  declarar  que  prevalece 
a  lei  federal,  fica  a  acção  sem  recurso  ne- 
nhum. Sô  segue  o  recurso  quando  a  sentença 
declara  que  a  lei  federal  não  prevalece  con- 
tra a  do  Estado. 

O  Sr.  Martins  Costa— Isto  quer  dizer  que 
a  Constituição  coUocou  sob  a  égide  do  Tribu- 
nal Federal  o  conhecimento  em  ultima  in- 
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stancia  dos  conflictos 
deral  e  estadual. 


entre  a  legislação   fe- 


O  Sr.  Juuo  Santos— Quer  dizer,  que  a 
oonstituição  collocou  sob  a  guarda  do  Po- 
der Judiciário  a  manutenção  das  leis  e  da 
constituição  federal;  quer  dizer  que  o  Poder 
Judiciário  não  poderá  em  caso  algum  nem 
em  espí^cie  nem  em  these  revogar  ou  tirar 
seus  eflfeit  s  a  uma    lei  qualquer  federal. 

Si  por  ventura  uma  lei  da  União  p  -de  ser 
julga-la  injusta  e  invalidada  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal,  porque  rasâo  não  dá  a  Con- 
stituição attribuição  para  vir  de.>de  a  pri- 
meira instancia  a  decisão  ? 

O  Sr.  Martins  Costa — Dá  quando  a  deci- 
são é  favorável  á  lei  da  União. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Mas  porque  não 
vem  no  caso  contrario  ?  {Aparte  do  Sr,  Mar- 
tins Costa,) 

O  Sr.  Juuo  Santos—  A  Constituir. ão  não 
admitte  que  pod^^r  algum  poss-  revogar  a  lei. 

Não  dá  em  artigo  algum  poder  ao  Supremo 
Tribunal  Federal  de  revogar  uma  lei  ordi- 
nária. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Pôde  tornar  inap- 
plicavel  em  espécie. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Nem  isso;  si  por 
ventura  a  nossa  Constituição,  d»  sse  íio  Supre- 
mo Tribunal  Federol  a  attribuição  que  tem  a 
suprema  Corte  dos  Estados  Unidos,  teríamos 
incidido  no  vicio  que  tem  si«!o  censurado 
sempre — a  Constituição  dos  E^taiios  Unidos  e 
que  só  pôde  subsistir  em  um  p  fvode  raça  sa- 
xonia;  não  pôde  subsistir  entre  nós  porque 
nem  está  no  espirito  elevado  da  nossa  Consti- 
tuição que  declarou  aindependenciacompleta 
dos  poderes  nem  está  na  sua  letr ra,  porque  a 
competência  federal  é  sempre  exf)ressa. 

Gamo  é  que  o  poder  fi^eral  pôde  mesmo 
em  espécie  deixar  de  dar  execução  á  lei  que 
nós  votamos,  sem  que  fiquem  absorvidas  as 
nossas  prerogativasf  (Trocam- se  ap ir tes .) 

O  Sr,  Martins  Costa— Qual  é  o  correctivo 
que  dispõe  contra  um  acto  do  Po  «er  Judiciário 
Federal  dando  preferencia  á  lei  estadual,  ou 
declarando  a  lei  federal  inconstitucional  ? 

O  Sr.  JuLio  Santos— Pois  para  que  es- 
tamos nós  aqui  sinão  para  velar  pela  guarda 
da  Constituição e  das  leis  e  dccr^^tar  a  respon- 
sabilidade de  seus  infractores ;  somos  o  único 
poder  inresponsavel  (Trocam-se  aparte^,) 

Não  se  pôde  suppôr  que  o  Supremo  Tribunal 
Federal  invada  as  attribuições  do  Congresso. 
Si  po ventura  o  Supremo  Tribunal  Federal 
pôde  annullar  mesmo  em  espécie  uma  lei, 
onde  fica  a  separação  dos  poderes?  Pois  si 
todíis  as  leis  que  nós  fazemos  aqui  ficam 
immed latamente  sob  a  espa'U  de  Damocles 
do  Poder  Judiciário,  qual  é  a  autoridade  que 


nós  ficamos  tendo?  Depois,  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal  não  pôde  errar  ?  E  nessa  hy- 
pothe?e  como  reparar  o  erro? 

Mas  si  elle  errou  uma  vez,  terá  quebrado  o 
poder  ao  Congresso,  sem  vantagem  para  a 
União,  e  nós  teremos  sido  invaíUdos  em  nos- 
sas attribuições. 

A  separação  dos  poderes  não  a  compre- 
hende  de  outro  morlo,  sinão  cada  um  traba- 
lhando em  uma  esphera  diversa  com  inteira 
independência. 

Si  o  Judiciário  tem  direito  de  intervir  em 
cada  uma  das  leis  que  votamos  para  tornai -o 
inapdlicavel  mesmo  em  espécie. . . 

O  Sr  Adolpho  Gordo— A  inter vençãío  do 
Poder  Judiciário  Federal  é  exactamente  iMura 
impedir  a  invasão  de  um  po  'er  por  oatro 
poier,  de  modo  que  torna  inapplicavel  uma 
lei  quando  essa  lei  fere  a  disposição  constitu- 
cional. 

O  Sr.  Júlio  Santos— Mas  isso  é  dar  supe- 
rioridade ao  Poder  Judiciário  sobre  o  Con- 
gresso quando  somos  tão  soberanos  como  elle. 

T(  m  por  fundamento  esta  opinião:  pri- 
meiro, que  aqui  não  se  díi  ao  Judiciário  attri- 
buições para  annullar,  nem  em  espécie,  as 
leis  que  nós  aqui  fazemos  ;  segundo,  que  isto 
seria  quebrar  a  separação  da^  poderes,  que 
pelo  art.  35  de  nossa  Constituição  sâo  inde- 
pendentes e  harmónicos.  E  não  pôde  haver 
independência,  quando  um  poder  pôde  an- 
nullar por  qualquer  modo  o  acto  praticado 
polo  outro  ;e  esta  harmonia  quebrar-se-hia 
do  mesmo  modo,  quebrando-se  o  prestigio  que 
nós  temos  como  poder  organisado  e  como  le- 
gisladores. 

O  Sr.  Martins  Co^ta— A  ser  verdade  o  que 
V.  Ex.  alflrma,  a  Constituição  devia  estabe- 
lecer o  recurso  da  justiça  do  Estado  para  o 
Congresso  estadual  e  não  para. o  Congresso 
Federal. 

O  Sr  .  JuLio  Santos—  E  quando  nós  fi- 
zemos uma  lei  ? 

Nós  podemos  errar ;  e  erro  não  será  irrepa- 
vel  e  nós  mesmos  poderemos  reformal-a.O  re- 
curso que  ha  para  quando  erramos  é  a  recon- 
sideração. Pam  isto  o  Congresso  reuue-se  an- 
nualmente. 

Mas  não  podemos  entender  que  um  poder 
gyrando  em  esphera  completamente  iuf!epen- 
dente  possa  attingir.  reformar  ou  invalidar 
aquillo  que  aqui  se  faz. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— V.  Ex,  está  em  des- 
accordo  com  o  nosso  regimen  politico. 

O  Sr.  Júlio  Santos  sente  não  ter  aqui 
para  poder  lêr  o  que  diz  Esmeim,  citani, 
entretanto,  por  uma  nota  que  tomou. 

«  O  poder  federal  tem  nos  Estados  Unidos 
o  poder  de  annullar  as  leis  da  União,  é  uma 
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autoridade  politica,  superior  a  todas  as  criti- 
cas, superior  mesmo  á  vontade  nacional  ma- 
nifestada segundo  as  formas  do  governo  re- 
presentativo.» 

A  CJonstituição  dos  Estados  Unidos  diz  no 
art.  3^  n.  l:  «  OPo-^er  Judiciário  esten-ler- 
se-ha  a  todas  as  questõos  de  direito  e  <le  equi- 
dade (m  laxo  and  equity)  resultantes  desta 
Constituição,  das  leis  dos  Estados  Unidos  e 
dos  tratador  feitos  de  que  se  fizerem  sob  a 
sua  autoridade.» 

Ora,  esta  doutrlni  é  incompativel  com  a 
nossa  doutrina  constitucional  que  estabelece  a 
independi^ nci a  e  a  harmonia  dos  p^dc  es.  A 
Constitui ;ão  argentina  tarabem  determina  no 
seu  art.  101  o  seguinte  (lê)-. 

«  Pertencem  á  Corte  Suprema  e  aos  Tribu- 
naes  inferiores  da  Nação  o  conhecimento  e  a 
decisão  de  todas  as  causas  que  são  relativas 
fontes  regidas  pela  Constituiçiío.» 

Nós  nos  approximamos  antes  da  Constitui- 
ção suissa  que  foi  a  fonte  de  grande  parte  da 
nossa  org^inisação  constitucional  e  ali  não  se 
consagra  o  direito  ao  Poder  Judiciário  ^'e  po- 
der annullar  as  leis  do  Congresso  por  incon- 
stitucionaes. 

O  Sr.  Martins  Costa— Mas  a  Constituição 
suissa  dá  aos  tribunaes  competência  para  re- 
solver conflictos. 

O  Sr  .  JuLio  Santos  entende  que  não  com- 
pete ao  Sup-emo  Tribunal  Federal  mas  sim 
ao  Legislativo  declarar,  nestes  casos,  as  suas 
leis.  {Aprtes.) 

E  são  estas  as  considerações  e  duvidas  que 
lhe  tinham  occorridoouvin'^o  os  discursos  dos 
nobres  deputados  que  o  precederam. 

Entendia  que  o  Congresso,  tendo  na  lei 
razão  para  manter  as  suas  prerogativas  e 

Srivileííios  de  poder  independente  da  União, 
eve  mantel-as  e  não  consentir  que  outros 
deres  do  Estado  invadão  as  suas  attri- 
ções. 
Por  outro  lado  deve  manter  a  sua  prero- 
gativa  de  interprete,  dando  sempre  que  for 
solicitado,  como  no  caso  presente,  e  quando 
não  haja  impertinência  por  parte  do  solici- 
tante, a  interpetração  clara  e  terminante  da 
lei. 

Neste  sentido  formulou  uma  emenda  que 
pede  licença  para  mandar  â  Mesa.  (Muito 
heni^  muito  bem.) 

E'  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  a 
seguinte 

EMENDA 

Ao  parecem.  14,  de  1896: 

Considerando  que  a  simplicidade  da  re- 
dacção do  art.  72,  §  24,  da  Constituição  Fe- 
Gamara   V.  III 


deral,  tem  dado  logar  a  ampliações  e  re- 
stricções  nào  comprehendidas  em  seu  texto, 
querendo  uns  ver  no  preceito  alli  compen^ 
diado  a  consagração  de  uma  doutrina  indi- 
vidualista que  facilita  o  exercício  de  quaes^ 
quer  profissões,  a  todos,  sem  dependência  de 
comiições,  querendo  outros  que  aquelle 
piecíãto  implicitamente  subentenda  as  re- 
stricções  communs  a  toda  a  liberdade  civil, 
como  sejam  as  condições  de  capacidade  e 
outras  de  tempo  e  logar  em  beneficio  do 
bem  commum  e  da  ordem  publica  ; 

Considerando  que  ao  Congresso  Leírisla- 
tivo  cabe  interpretar  authenticamente  as 
leis  federaes,  quando  haja  duvida  sobre  a  sua 
intelligencia  e  modo  de  exercido  : 

E'  de  parecer  que  seja  deferido  o  requeri- 
mento dl)  cidadão  António  Francisco  Ferreira 
de  Carvalho,  sendo  julgado  objecto  de  deli- 
beração o  Síguinte  projecto  de  lei,  salvo 
melhor  redacção: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Avtiíío  único.  O  art.  72,  §  24,  da  Con- 
stituição Federal,  deve  ser  entendido  como  a 
garantia  ampla  da  liberdade  de  trabalho, 
s  MM  prejuízo  das  leis  da  União  e  dos  Estados, 
que  em  nome  do  bem  publico  e  da  ordem 
social  regulam  o  seu  exercício. 

Sali  das  scíisões,  8  de  julho  do  1896.— 
Júlio  Santos, 

O  Sr.    Xtiomaz  Oavalconti— 

Comquanto  faltem-lhe  os  conhecimentos  pro- 
fisslonae^  paradiscutir  uma  these  con5>titucio- 
nal  tão  importante  como  eBta,em  todo  o  caso  é 
levado  pelas  idéas,  que  tem  a  respeito  da  in- 
clusão na  nossa  Constituição  do  actual  §  24  do 
art.  7*2,  animou-se  a  dizer  algumas  palavras 
a  respeito  do  assumpto. 

Dividirá  o  que  pretende  dizer  em  três  par- 
tas a  primeira,  a  apreciação  geral  do  que  dis- 
seram os  seus  antecessores  na  tribuna  sus- 
tentando o  privilegio  académico. . . 

O  Sr.  Pires  Ferreira—  Privilegio,  não 
apoiado. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti.  . .  a  segunda, 
preambulo  fundamental,  isto  é,  justificação 
do  §  24  do  art.  72,no  intuito,  de  estabelecer 
a  completa  liberdade  profissional;  e,  final- 
mente, uma  coordenação  dos  dados  que 
justificam  a  necessidade  da  plena  liberdade 
profissional. 

Rompeu  o  debate  sustentando  o  parecer  da 
commissão  e,  por  consequência  os  privilégios 
academicos,o  illustre  deputado  por  S.  Paulo, 
o  Sr.  Adolpho  Gordo;  mis  não  obstante  a 
reconhecida  competência  de  S.  Ex.  sobre  as- 
sumptos constitucionaes  e  a  sua  esclarecida 
intelligencia  e  aptidão  sobre  a  matéria,  limi- 
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tou-se  a  justificar  o  artigo  como  sendo  ne- 
-cessario  para  uma  simples  medida  de  policia 
preventiva... 

Querer  justificar  um  preceito  constitucio- 
nal, querer  justificar  uma  disposição  que  diz 
respeito  ao  direito  dos  cidadãos  brazileiros, 
allegando  somente  a  medida  de  policia  pre- 
ventiva, é  mostrar  escassez  de  outros  argu- 
mentos que  possam  provar  a  conveniência  dos 
privilegio^academicos. 

O  Sr.  Vieira,  de  Moraes— Não  lêu  o  pare- 
<5er  do  Sr.  Adolpho  Gordo  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Leu,  mas  refe- 
Te-se  ao  discurso  que  elle  pronunciou. 

O  nobre  deputado,  que  honra-lhe  com  seu 
aparte,  também  limitou  a  sua  argumentação 
a  duas  palavras  que  considerou  capitães 
—  «garantia  de  proprie^^ade  e  honradez  e 
todo  saber  no  exercício  de  sua  profissão.  » 
Reíbria-se  aos  advogados. 

Acha  o  orador  que  uma  these  tão  impor- 
tante como  esta,  não  podia  ser  justificada  com 
estas  simples  syntheses,  como  fizeram  os  illus- 
tres  collegas,  deputados  por  S.  Paulo. 

Isto  mostra  que  SS.  Exs.  não  encontraram 
nem  nos  elementos  históricos,  nem  nos  ele- 
mentos actuaes  e  futuros,  a  confirmação  da 
'doutrina  que  sustentam. 

E  a  prova  está  no  discurso  do  Sr.  Adolpho 
Gordo,  quando  S.  Ex.  disse: 

<  O  Estado  não  só  pôde,  como  deve,  decre- 
tal-as,  si  conveniências  de  on^em  publicíi  as 
reclamarem.  Esta  tutelado  Estado  constitue 
uma  necessidade  transitória ;  porque  desap- 
parecerá  no  dia  em  que  os  particulares  tive- 
rem uma  cultura  tão  elevada  que  possam  dis- 
tinguir o  que  lhes  convém  do  que  llies  é 
prejudicial. » 

S.  Ex.  justificou,  e  justificou  de  alguma 
maneira  acceitavel,  a  seu  modo. 

Por  esta  proposição  do  il lustre  deputado, 
verifica-se  que  S.  Ex.  não  reconhece  utili- 
dade actual  da  plena  liberdade  profisional, 
mas,  de  futuro. 

Porém  ha  aqui  um  engano  de  S.  Ex.  Julga 
o  orador  que  a  dispensa  dos  privilégios  aca- 
démicos, ou  do  titulo  aicademico  para  exercer 
qualquer  profissão,  não  depende  do  conhc  ci- 
mento dos  indivíduos  que  constituem  a  massa 
de  sua  Pátria  ;  não,  ella  depende  exclusiva- 
mente da  moralidade  do  individuo  que  se  jul- 
gar competente,  ou  que  tiver  uma  compe- 
tência oíficial  ou  particular, para  exercer  qual- 
quer profissão  e  reconhecendo  que  não  a  pos- 
8ue,  si  tiver  a  moralidade  necessária,  elle 
não  a  exercerá. 

Acha  que  o  exercício  da  profissão,  só  po- 
derá ser  moral,  conveniente  e  de  bons  elleitos 
práticos,  quando  o  individuo  que  a  exercer 
tiver  moralidade. 


O  seu  illustre  collega,  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  que  precedeu-lbe  na  tribuna,  foz 
algumas  comparações  do  art.  72,  §  ^,  com 
outros  da  (^instituição. 

Deixa  esta  parte  para  responder  em  outra 
occasião  e  tratará  agora  de  destruir  inteira- 
mente a  versão  que  se  sustenta  aqui,  de  que 
os  elementos  históricos  do  §  ^,  art.  72,  são 
contrários  á  idéa  de  plena  liberdade  profissio- 
nal. 

Antes  da  nossa  Constituição  definitiva,  o 
Governo  Provisório  publicou  uma  outra  que 
vigorou  desde  a  sua  publicação,  a  22  de  junho 
de  1890,  até  24  de  fevereiro,  quando  foi  pro- 
mulgada a  actual. 

Pois  bem,  naquella  Constituiçâ'»  não  se  en- 
contra a  disposição  do  §  24,  art.  72. 

Não  se  encontra,  porque  ella  procurou  re- 
petir neste  assumpto  o  que  existia,  com  pe- 
quenas modificações,  na  Constituição  do  im- 
pério e  nesta  não  havia  esta  declaração 
positiva,  franca  e  clara  de  plena  liberdade 
de  profissão. 

Para  provar  o  que  diz  vae  ler  o  §  24,  art. 
72:  (lê:)  E' garantido  o  livre  exercício  de 
qualquer  profissão  moral,  intellectual  e  in- 
dustrial.» 

O  Sr.  Helvécio  Monte  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Disse  que  a 
nossa  Constituição  não  tinha  nenhuma  dispo- 
sição a  respeito,  e  foi  tiral-a  da  Constituição 
publicada  pelo  Centro  Positivista. 

E^ta  Constituição  consigna  no  n.XlX,art.37, 
o  seguinte.  (Lê): 

«  E'  garantido  o  livre  exercício  de  todas  as 
profissões,  quer  moraes  quer  intellectuaes, 
quer  industriaes.» 

Maspara  justificar  ainda  que  isto  não  foi 
apenas  cogitado  em  janeiro  de  1890, lerá  á 
Camará  as  disposições  publicadas  e  conheci- 
das desde  1854.  t.m  1854,  data  em  que  foi 
publicado  o  4"  volume  da  Politica  positiva,  de 
Augusto  Comte,  elle  consignava  as  seguintes 
disposições  a  respeito  dos  privilégios  acadé- 
micos. 

Em  seu  á^  volume  traçou  a  organisação  de 
uma  Pátria  republicana  e  depois  de  ter  dado 
as  suas  bases,   normas,  obrigações  e  attri- 
buições  dos    elementos  componentes  diz  o    . 
seguinte  (lê): 

«E'  necessário  completar  a  regeneração  da 
classe  medica  libertaudo-a  de  um  vicioso  mo- 
nopólio.» 

Tomou  o  orador  a  classe  medica,  porque  é 
realmente  aquella  que  os  titulados  em  direito 
indicam  como  mais  importante  porque  diz 
respeito  ás  garantias  vitaes. 
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{Continiia  a  leitura): 

«O  privileo:io,que  legalmente  resulta  do 
doutorado,  só  aproveita  na  realidade  ao  chai'- 
latanismo,  do  qual  parece  preservar  um  pu- 
blico,  que  nada  pôde  garantir  contra  as 
consequências  praticas  da  anarchia  theorica 
aggravada  pela  ignorância  e  pela  creduli- 
dade.» 

Aqui  é  preciso  dizer  como  é  que  nós  que 
lemos  estas  cousas,  as  entendemos.  Diz  o  emi- 
nente philosopho— só  aproveita  ao  charlatão, 
o  titulo  doutoral— não  ha  duvida.  O  indi- 
viduo qne  sae  de  uma  f.jculda^e,  quer  de  di- 
reito, quer  de  medicina  julga-se  competente 
para  exercer  a  sua  profissão.  Não  contesta; 
mas  o  que  é  facto  é  que  conhece  muitos  desses 
titulados  que  apenas  foram  ás  Academias  para 
receberem  o  titulo,  porque  queriam  que  se 
lhes  chamassem  doutor  ou  bacharel  e  depois  de 
terem  recebidos  os  titulos  nenhum  exercido 
fizeram  dos  conhecimentos  adquiridos  nas 
escolas. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  Isso  nada  prova. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti —Só  favorece 
ao  charlatão  o  titulo,  porque  o  charlatão  não 
é  o  individuo  que  sem  titulo  sabe  curar  ou 
advogar,  esse  é  digno  de  toda  a  consideração. 
Charlatão  é  o  individuo  que  com  titulo  ou 
sem  titulo  não  tem  competência  para  exercer 
a  sua  profissão  e  a  exerce. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  — E'  assim  que  os 
curandeiros  vão  matando  muita  gente  pelo 
interior. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  — Mas  pergun- 
ta :  antes  de  haver  Escolas  de  Medicina  não 
se  sabia  curar,  antes  de  li  a  ver  Escolas  de  Di- 
reito não  se  sabia  advogar? 

Mas,  continua  aquelle  philosopho  (lê) : 

«Esta  legislação  fornece  o  principal  esteio 
de  um  vão  ensino,  que  já  estaria  desacredita- 
do si  não  fosse  a  faculdade  de  conferir  o  mo- 
nopólio dos  conselhos  sanitários. 

Tão  c  )ntraria  á  dignidade  sacerdotal  como 
á  liberdade  espiritual,  semelhante  regra 
estorva,  ao  mesmo  tempo  a  solicitude  femi- 
nina e  a  generosidade  patrícia.» 

Aqui  abre  um  parenthesis  para  fazjr  uma 
CDmparação  do  que  acaba  de  lêr  com  o  artigo 
constitucional. 

Diz  o  philosopho  que  seria  contrario  ã 
dignidade  sacerdotal  como  á  liberdade  es- 
piritual. 

Na  dou  trina  .positivista,  o  medico  é  medico 
do  corpo  e  do  espirito,  e  esta  doutrina  não 
exigindo.para  que  se  seja  medico  nestas  con- 
dições, nenhum  titulo,  uma  vez  vencedora  a 
doutrina  dos  nobres  deputados,  não  poderá 
haver  mais  sacerdócio  no  positivismo,  nem 
tão  pouco  médicos  daquella  escola;    e   neste 


caso  haverá  falta  de  liberdade  religiosa,  que 
é  plenamente  garantida  pela  Constituição. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Muito  bem. 

O  Sr.  BEViLAQUA-Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Mais  tarde, 
em  1356,  um  eminente  medico  francez,  o  Dr. 
Robinet,  na  sua  obra  intitulada  Considera-- 
ções  sobre  a  repressão  da  medicina  illegal  sobre 
o  projecto  da  Associação  Geral  dos  Médicos  de 
França,  diz  o  seguinte  (lê): 

«Que  sorte  coube  ao  corpo  medico  nesta 
descida  rápida  do  meio  social  para  o  estado 
de  desordem  que  caracterisa  a  nossa  época  ?» 

Terá  elle  conservado  a  unidade  theorica  e 
a  moralidade  profissional  ? 

Infelizmente,  todos  vós  o  sabeis,  não  ha 
classe  que  esteja  mais  profundamente  desor» 
ganisada  do  que  a  nossa.  E  pode-se  dizer 
que  a  anarchia  das  nossas  doutrinas  só  é 
igualada  pela  acrimonia  das  nossas  antypa- 
thias  confraternaes» (Con^núa  lendo). 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Mas  a  doutrina  de 
V.  Ex.  não  corrige  esse  facto, 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Este  facto  é 
quotidiano ;  em  geral,  quando  um  medico 
está  tratando  de  um  doente,  e  que  por  qual- 
quer motivo  ó  substUuido  por  outro,  este 
quasi  sempre  não  concorda  com  o  diagnostico 
do  que  se  retira. 

O  Sr.  Casemiro  da  Rocha— V.  Ex.  ó  in- 
justo. E*  absolutamente  inexacto  o  facto  que 
está  alegando.  V.  E>^.  deu  uma  generali- 
dade Ital  á  sua  proposição  que  eu  me  vejo 
obrigado  a  protestar  desde  já. 

O  Sr,  Beviláqua— Não  ha  essa  genera- 
lidade, entretanto  o  facto  não  deixa  de  ser 
um  tanto  real  e  a  prova  é  que  as  confe- 
rencias medicas  estão  condemnadas  pelos 
próprios  médicos, 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Quem  o  diz 
não  é  o  orador, é  um  medico  que  tem  grande 
experiência^  que  vive  na  Capital  do  mundo, 
que  vive  no  cérebro  do  planeta,  que  ipora- 
em  Pariz,  e  que  recebe  informações  de  ioda  a 
parte. 

Mas,  vae  continuar  a  lêr  o  que  diz  este 
grande  medico. 

O  Sr.  Cesário  Motta  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Vae  respon- 
der ao  aparte  de  S.  Ex. 

A  liberdade  de  profissão  tem  a  seguinte 
vantagem:  faz  com  que  só  seja  medico  quem 
para  isto  está  habilitado,  só  seja  advogado 
quem  tenha  competência  necessária  e  final-* 
mente  só  seja  engenheiro  aquelle  que  co~ 
nhece  engenharia.  E'  preciso  que  o  seu  il- 
lustre  collega  não  queira  occultar  o  que  toda 
agente  conhece.  Citará  um  exemplo. 
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As  pharmacias,  desta  Capitnl— quasi  to-^as— 
são  dirigidas  por  práticos,  mas  apezar  disso 
nas  portas  dessas  pharmacias  lê-se  sempre  o 
nome  de  um  pharmaceutico.  E  já  que  tocou 
neste  ponto,  seja-lhe  permitti^o  fazer  a  se- 
guinte pergunta:  o  individuo  que.  prepa»'an- 
do  um  medicamento,  erra  na  dosajçem  indi- 
cada no  receituário,  pôde  ser  respon&abili- 
sado  pelo  facto  de  haver  errado  ? 

O  Sr.  Nilo  Pecanha  —V.  Ex.  não  tem 
razão.  Tanto  poda  ser  processado  que  a  lei 
esíabelt^ce  penas  para  taes  crimes. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —Pôde  ser  pro- 
cessado? Não,  porque  alei  exige  qu-^  haja 
um  pharmaceutico  responsável,  sem  quiririn 
de  quem  prepara  o  remédio.  E*  este  unica- 
mente que  assinne  a  responsabilidade  e  que 
vae  soffrer  a  pena  por  crime  pelo  outro  com- 
mettido. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes  —  Perdão;  vae 
pagar  o  crime  «^ue  commetti^u,  poique  em- 
prestou o  seu  nome  a  uma  fraude. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Infelizmente, 
o  nosso  Código,  que  ainda  é  o  da  monar- 
chia... 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Não  apoiado, 
nosso  Código  nãí)  é  o  da  monarchia. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti.  . .  nesta  parte 
parece  que  é  uma  repetição  do  que  aquelle 
continha. 

O  Sr.  Arthur  Orlando— Também  não  é. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  a  idéa 
capital  é  a  mesma,  não  quer  entrar  nos  de- 
talhes. 

Mas,  disse  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  que  o  orador  estava  justificando  jus- 
tamente a  necessidade  de  garantir  os  privi- 
légios academicvis. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Pelo  menos  V.  Ex. 
está  attestando  a  existência  do  facto . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Está  attes- 
tando defeito  da  lei . 

A  nossa  Constituição  é  clara,  é  positiva,  é 
taxativa  no  §  5»  do  art.  7*2,  dizendo  (lê): 

«  Os  cemitérios  terão  caracter  secular  e 
serão  administrados  ^ela  autoridade  munici- 
pal, ficando  livre  n  todos  os  cultos  religiosos 
a  pratica  dos  respectivos  ritos  em  relação  aos 
seus  crefites,  desde  que  não  offendam  a  moral 
publica  e  as  leis.  » 

Pergunta  ao  nobre  deputado,  isto  está  em 
vigor? 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Quanto  à  execução 
das  leis  V.  Ex.  não  deve  pedir-ine  informa- 
ções, e  sim  aos  amigos  do  governo. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Poi?  então 
V.  Ex.  não  queira  justificar  a  disposição 
constitucional  com  o  defeito  da  lei  actual 


Nesta  ordem  de  considerações,  estende-se  o 
illustra''o  Dr.  Robinet,  condemnando  os  títu- 
los académicos  e  dizendo  em  diversas  passa- 
gens que  a  classe  só  se  regenerará  quando 
forem  exti netos  de  todos  os  titulas  académicos, 
porque  então  não  haverá  mais  garantia  de 
matar  sem  responsabilidade,  estarão  fora  do 
abrigo  das  competenci  ís  dos  outros  por  causa 
do  seu  titulo,  e  procurarão  desenvolver  a 
medicina  e  collocala  no  pé  do  verdadeiro 
sacerdócio .  ( Ha  um  aparte . ) 

O  orador  responderá  ao  aparte  do  nobre  de- 
putado. Não  é  muito  entendido  em  questões 
jurídicas,  mas  pelo  que  tem  lido  pôde  fazer 
uma  idéa. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes— Está  mostrando 
que  é  entendido. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Sob  o  seu  ponto  de 
vista  vae  bem. 

O  Sr  Th  >maz  Cavalcanti  —  Diz  o  nosso 
Código  que  é  considerado  criminoso  aquelle 
que  cura  sem  o  competente  titulo.  De  modo 
que  para  un?»  estabelece  grandes  penas  e  para 
outros  penas  limitadissimas. 

Mas  é  sabido  que  na  pratica  se  dá  o  se- 
guinte facto: 

Toma  para  exemplo  o  medico  porque  todos 
fallaram  nelle,  não  que  o  orador  seja  inimigo 
da  classe  medica;  o  medico  pertence  a  uma 
classe  que  será  salvadora  de  nossa  situação, 
quando  o  medico  do  corpo  for  o  do  esjnrito. 

Não  tem  contra  ella  nenhuma  odiosidade. 
Ao  contrario,  tem  bons  amigos  nesta  classe,  a 
quem  deve  muitas  finezas ;  e  não  se  pôde  pro- 
nunciar contra  ella  sinão  no  ponto  de  visto 
em  que  está  discutindo,  como  sendo  conside- 
rada pelos  propugnadores  dos  titulos  acadé- 
micos a  mais  necessária  para  conservação 
desse  privilegio. 

Ao  contrario,  acha  que  ella  deve  romper 
contra  este  privilegio  e  collocar-se  em  uma 
situação  de  verdadeiro  sacerdócio. 

Mas  na  pratica  o  que  se  verifica  é  o  se- 
guinte: é  que  o  medico  cura,  trata  o  doente 
ou  deixa-o  morrer. 

Si  morre,  não  se  examina  si  foi  devido  á 
moléstia  ou  a  má  applicação  do  remédio 
como  se  tem  daío. 

Mas,  diz  um  illustrado  medico  francez,  eo 
diz  muito  bem,  que  a  classe  medica  só  será 
collocada  na  posição  de  verdadeiro  sacerdócio 
no  dia  em  que  ella  abolir  ou  abrir  mão  do 
privilegio  académico,  porque  .só  então  pro- 
curará exercer  livremente  a  sua  prodssão, 
com  a  compettmcia  necessária  e  não  abrigada 
pelo  titulo ;  e  nessas  condições  ficará  ao 
abrigo  também  do  concurso  daquelles  que 
sem  a  necessária  competência  não  podem  con- 
correr com  ella. 
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O  Sr.  Érico  CJoblho  —  Depois. . .  o  charla- 
tanismo medico  é  como  o  jogo  dos  bichos: 
anda  pop  toda  a  parte,  é  inextinguivel. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Além  disto, 
haverá  liberdade  garantida  pela  nossa  Con- 
stituição em  uma  localidade,  onde  ha  a[)enas 
um  medico  ?  Os  habitantes  desse  lugar  teem 
direito  á  opção?  Podem  escolher  o  seu  me- 
dico ?  Não ;  o  medico  ahi  é  um  dictador  e  um 
dictadop  perigoso,  porque  não  dá  contas  a 
ninguém. 

Elie  pôde  curar  como  entender  e  proceder 
do  modo  por  que  o  seu  interesse  pessoal  os 
dictar.  Comprehende-se  que  isto  é  contra  as 
disposições  constitucionaes  estabelecidas  no 
art.  72,  porque  o  cidadão  vê-se  forçado  a 
chamar,  quer  queira  quer  não,  o  único  medico 
que  existe,  po«iue  si  não  chamar  será  pre- 
judicado. 

Ainda  mais.  Supponha-se  um  logar  onde 
não  lia  medico,  quem  deve  curar? 

Si  alguém  for  curar,  está  debaixo  da  acção 
penal,  pois  é  prohibido  que  qualquer  indivi- 
duo exerça  essa  protlssão. 

O  Sr.  Júlio  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Desde  que  o 
Código  dispensa. . . 

O  Sr.  Júlio  Santos—  O  direito  de  neces- 
sidade. 

O  Sr.  Thomaz  Cavai/janti— Neste  caso  si  dá 
ao  individuo  o  direito  de  curar  sem  compe- 
tência, é  porque  essa  competência  não  é  tão 
necessária  com  dizem;  é  porque  se  tem  em 
vista  crear  a  classe  privilegiada,  quando  a 
nossa  Republica  não  conhece  privilégios. 

O  Sr.  Martins  Costa— O  Código  não  dis- 
pensa, sujeita  a  processo  o  curandeiro  e  du- 
rante o  processo  e  que  elle  se  defen-le. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  vae  citar  outro 
ponto  em  que  não  ha  crime. 

Diz  o  Regulamento  sanitário  o  seguinte: 
«  Ninguém  poderá  estabelecer  uma  pharma- 
cia  si  não  apresentar  o  titulo  do  pharmaceu- 
tico,  salvo  nos  legares  onde  não  existir  titu- 
lados, onde  poderá  então  ser  um  pratico. 

O  Sr.  Helvécio  Monte— Mediante  exame. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  refere-se  ao  Re- 
gulamento em  vigor,  que  não  exige  exame  e 
apenas  licença. 

O  Sr.  Beviláqua— Permitta-me  um  aparte 
para  mostrar  uma  contradicçâo  absurda. 
Ao  passo  que  a  lei  exige  para  pharmaceutico 
esta  habilitação  especial,  não  a  exige  para  o 
fabricante  de  drogas  que  fornece  ao  pharma- 
ceutico. 

O  Sr.  Helvécio  Monte— Qnasi  sempre  o 
fabricante  de  drogas  é  pharmaceutico. 


O  Sr.  Vieira  de  Moraes— Está  sujeito  á 
lei  geral;  si  falsificar,  é  criminoso. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E'  justamente 
o  que  se  qut  r:  quem  commetter  o  erro  pro- 
fissional, titulado  ou  não,  seja  punido. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Ahi  é  de  ordem 
publica  o  direito  preventivo,  mas  não  o  re- 
pressivo. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  acha  que  isto  é 
um  máo  systema,  ser  mais  interessado  na 
causa  que  o  próprio  dono.  Cada  qual  procure 
exercer  a  sua  profissão  como  entender. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Est  moius  in  rebus. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  pensa  que  o 
Poder  Legislativo,  neste  caso,  só  deve  esta- 
belecer regras  para  o  exercido  das  funcções 
publicas. 

O  Sr.  Helvécio  Monte—  Mas  a  Constitui- 
ção manda  provar  a  competência  especial. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalo ati—  Ain  la  em  1862 
um  outro  medico  distincto,  o  Sr.  Dr.  Au- 
diffrent,  cujo  nome  ó  conhecido  pelas  di- 
versas obras  que  tem  publicado,  disse  o  se- 
guinte: (Lê,) 

<  A  abolição  dos  diplomas,  consequência  da 
suppressão  do  tríplice  orçamento  theologico, 
metaphysico  e  scientifico,  sò  fará  libertar  a 
classe  medica  de  um  vicioso  monopólio. 

Oriundus  da  decomposição  catholica,  os  tí- 
tulos scientificos  constituem  de  ora  avante 
obstáculos  ao  advento  de  toda  a  autoridade 
espiritual. 

Conferidos  depois  de  uma  prova  sempre 
insufflciente  e  por  juizes  quasi  sempre  in- 
teressados em  prolongarem  o  interregno  reli- 
gioso, dispensam  de  qualquer  esforço  para 
merecer  a  confiança  do  publico. 


E'  pela  autoridade  de  sua  palavra,  é  pela 
sua  conducta  e  pelo  seu  de votu  mento  que 
um  verdadeiro  medico  conseguirá  sulstituir- 
se  aos  curandeiros  quaesquer.:^ 

Esta  é  que  deve  ser  a  attitude  da  corpo- 
ração medica  ;  deve-se  impor  ao  publico, 
não  pelo  seu  titulo,  que  nada  vale,  mítô  pela 
sua  competência  profissional. 

O  orador,  doente,  si  tivesse  á  sua  cabe- 
ceira um  medico  em  quem  não  tivesse  con- 
fiança, possuísse  elle  dez  titules  de  dez  Aca- 
demias, parece  que  morreria,  porque  con- 
sidera a  primeira  condição  para  a  salvação 
do  doente  —  a  confiança  no  medico. 

A  impressão  no  nosso  organismo  tem  esta 
força:  produz  a  morte  e  produz  a  saúde,  sem 
que  hajam  elem  mtos  differentes.  Podemos  ató 
citar  a  historia,  que  corre  por  ahi,  do  in- 
dividuo que,tendo  sido  condemnado,quizeram 
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fazer  com  clle  a  exper.encia  para  saber  si  o 
medo  matava. 

Fingiram  que  o  tinham  sangraio  no  pes- 
coço, fazendo  correr  gottas  de  agua  morna, 
e  o  que  succedeu  foi  que  o  individuo  dahi 
apouco  estava  desfaliecendo^sem  que  tivesse 
sido  ferido. 

Isto  mostra  que  a  impressão  é  um  elemento 
muito  importante  para  a  medicação. 

Nunca  tirou  diploma,  nem  fez  exame  de 
astronomia;  cursou,  é  verdade,a  Escola  Poly- 
technica  livremente,  porque  queria  apren- 
der; mas  na  falta  de  outros  mais  competen- 
tes, se  julga  habilitado  a  dar  lições  de  as- 
tronomia em  suas  leis  ftindamentaes. 

O  Sr.  Julio  Santos—  O  talento  e  o  es- 
tudo não  são  privilegio  de  ninguém. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  E  o  exercício 
profissional  deve  ser?  (Aparte  do  Sr.  Julio 
Santos,) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti —Com  o  art.  72, 
como  S.  Ex.  interpreta,  isto  não  serve,  por 
que  exige  o  titulo  do  individuo  para  exercer 
a  profissão.  (Continua  lendo,) 

O  mesmo  autor  faz  uma  dissertação  sobre  o 
assumpto  e  para  justificar  o  seguinte:—  Que 
úe  evolução  em  evolução,  com  tal  systema  de 
exigir  o  titulo,  para  que  o  medico  se  diga 
medico,  tem  de  passar  por  um  exame;  para 
isso  alguém  o  examinou,este  aue  o  examinou 
deve  ter  sido  examinado  também  por  outro, 
e  vamos  de  termo  em  termo  até  chegar  a  um 
que  tenha  competência  sem  ter  sido  exami- 
nado. Realmente  esta  é  que  é  a  verdade  a  que 
ninguém  pôde  fugir.  (Trocam-se  apartes.) 

Como  a  Camará  está  vendo,  a  doutrina 
contida  no  n.  XIX  do  art.  37  da  Constituição 
publicada  pelo  Apostolado  Positivista  foi  filha 
destas  idéas,  isto  é,  da  abolição  do  privilegio 
académico. 

Ora,  S8  este  artigo  foi  filho  da  doutrina  da 
abolição  do  privilegio  académico  e  a  i^rreja 
positivista  assim  julgou,  e  muito  sabia- 
mente,acha  o  orador,  por  conseguinte,  que 
o  que  está  na  nossa  Constituição  não  é 
mais  do  que  a  reproducção,  em  synthese,  das 
doutrinas  que  fundamentaram  esta  dispo- 
sição. 

Já  mostrou  que  este  artiíro  não  é  mais  do 
que  a  synthese  das  idéas  da  Escola  Positi- 
vista, que  tem  por  fundador  o  maior  de  todos 
os  philosophos  da  actualidade,  Auguste  Com  te. 

O  referido  artigo  foi  reproduzido  em  nossa 
Constituição,  como  leu  ha  pouco  mudando 
apenas  a  pj lavra  todo  para  qualquer, 

Vae  ler  o  tópico  de  um  artigo  que  publi- 
cou em  31  de  maio  de  1890,  com  o  seguinte 
titulo:  Constituição  da  Pátria — o  qual  estabe- 
lece disposições  constitucionaes,  algumas 
das  auae«i  viu  felizmente  conti' las  na  nossa 
Constituição. 


Em  am  trecho  diz  esse  artigo : 

«Queremos  o  livre  exercício  de  todas  as 
profissões,  quer  mor^tes,  quer  intellectuaes, 
quer  industriaes,  comtanto  que  não  offendam 
a  moral  publica.» 

A  distincção  que  existia  entre  o  que  está 
na  nossa  Constituição  e  o  artigo  lido  è  esta: 
«comtanto  que  não  offendam  a  moral  pu- 
blica». 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Por  isto  foi  que 
eu  disse,  quando  fallei,  que  o  partido  posi- 
tivista, que  tinha  incluído  o  artigo  na  Con- 
stituição, tinha  sido  codilhado^  porque  a 
maioria  o  tinha  acceitado  com  outras  idéas« 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Quem  quer 
que,  com  verdadeira  lealdade  e  franqueza 
republicana,  se  pronuncie  sobre  o  assumpto, 
ha  de  dizer  que  quem  acceitar  o  artigo  ha  de 
filial  o  à  Escola  Positivista. 

Um  Sr.  Deputado — Mas  foram  apresentadas 
emendas... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Mas  por  quem? 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Pelos  arautos  da 
doutrina. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Na  Commissãc 
dos  Vinte  e  Ura,  em  que  foi  apresentada  a 
Constituirão  do  Governo  Provisório,  o  §  24 do 
art.  72  foi  introduzido  pelo  illustrado  e  emi- 
nente republicano,  actual  governador  do  Rio 
Grande  do  Sul,  si  o  orador  não  se  engana. 

Com  verdade  e  franqueza  republicanas 
ninguém  pôde  negar  a  clareza  do  artigo,  a 
não  ser  por  interesses  filhos  do  privilegio 
académico.  (Aparies,) 

O  orador  está  dando  o  elemento  histórico, 
com  todos  os  fundamentos.  Si,  porém,  alguém 
appellar  para  o  elemento  lógico,  discutil-o-ha 
agora  mesmo. 

Passará  a  desenvolver  a  segunda  parte  da 
sua  these,  isto  é,  a  provar  que,  sob  o  ponto 
de  vista  lógico  resultante  não  só  da  lettra  do 
art.  72  como  da  sua  comparação  com  o  art.  73, 
a  doutrina  da  liberdade  profissional  é  plena, 
quando  se  refere  á  liberdade  de  cada  cidadão 
brazileiro  ou  estrangeiro  dentro  do  Brazil. 
Quando  se  trata  de  funcções  publicas,  dà-se 
a  limitação  das  condições  de  capaci''ade' 
E*  exactamente  este  ponto  que  vae  demons- 
trar, fazendo   a  leitura   dos  dous  artigos. 

O  n.  24  do  art.  72  diz  que  «g-íranti-^o  o 
livre  exercício  de  qualquer  profissão,  etc.  » 

Si  esta  garantia  fosse  limitada,  como  disse 
o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  e  como 
disseram  os  defensores  doe  privilegies  aca- 
démicos, a  que  viria  a  disposição  do  art.  72? 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Este  limita  a  liber- 
dade profissional. 
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o  Sr.  Thomaz Cavalcanti— E' exactamente 
isto. 

Um  Sr.  Deputado  —  Limita  accesso  aos 
cargos  públicos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  A  disposição 
contida  no  art.  72  é  ampla  e  refere-se  a  todo 
o  cidadão  brazileiro  ou  estraQfjeiro  residente 
no  Brazil ;  para  ver  isto  basta  ler  o  artigo. 

Por  conseíiuencia,  este  artigo  garante  a 
todo  brazileiro  ou  estrangeiro  residente  no 
Brazil  plena  liberdade  de  profissão,  moral, 
intellectual  e  industrial. 

Si  não  fosse  assim,  si  esta  liberdade  não 
fosse  plena,  o  legislador  constituinte  não 
teria  posto  na  Constituição  a  disposição  do 
art.  73,  que  diz: 

«Os  cargos  públicos,  civis  ou  militares,  são 
accessiveis  a  todos  os  brazileiro?,  observadas 
as  condições  de  capacidade  especial,  que  a 
lei  estatuir,  etc.'^ 

Ora,  si  a  tal  liberdade  contida  no  art.  72 
garantisse  os  titules  académicos,  não  era  pre- 
ciso que  se  estabelecesse  a  condição  restricti- 
va  contida  no  art.  73. 

Um  Sr.  Deputado—  Mas  o  Dr.  Barata  Ri- 
beiro não  entrou  para  o  Supremo  Tribunal 
jwrque  não  tinha  capacidade  ! 

O  Sr.  Beviláqua— Isto  foi  nm  erro  crasso  ; 
isto  é,  foi  um  sophisma  do  egoisrao !  (Tro- 
cam-se  muitos  apartes). 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E'  que  os 
nobres  deputados  não  sabem  que  o  Dr.  Barata 
Ribeiro,  tem  advogado  por  diversas  vezes 
com  toda  proficiência  e  saber,  como  fez  em 
S.  Paulo. 

Um  Sr.  Drputado— Tem  advogado  no  jury 
como  os  médicos  advogam  e  *até  os  próprios 
jurados.  (Sa  outros  apartes). 

O  Sr  .  Presidente — Lembro  ao  nobre  depu- 
aado  que  a  hora  está  quasi  esgotada. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  deve  dizer  ao 
Sr.  presidente  que  formulou  a  sua  theso  de 
modo  que  não  pôde  concluil-a  nos  quatro  mi- 
nutos que  faltam. 

Como  dizia,  es>a3  restricçôes  contidas  no 
art.  73  da  Couatituição  provasse  exuberan- 
temente que  a  liberdade  profissional  do  n.  24 
do  art.  72  é  plena,  porque;  si  o  não  fosse, 
eram  ^lesnecessaria»  estai  restricções.  E  de- 
pois do  n.  24  vem  os  ns.  25  e  26,  ambos  re- 
strictivos. 

O  §  25  diz  : 

« Os  in ventoê  industriaes  pertencerão  a 
seus  autores,  aos  quaes  ficará  garantido  por 
lei  um  privilegio  temporário  ou  será  conce- 
dido pelo  Congresso  um  premio  razoável 
quando  haja  conveniência  de  vulgarisar-se 
o  invento.  »   - 


Ora,  si  a  liberdade  contida  no  art.  72  não- 
fosse  plena,  por  que  motivo  se  estabeleceria 
esta  restricção? 

O  Sr.  Júlio  Santos— Essas  restricções  não 
ferem  a  liberdade  de  ninguém. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Ferem,  por- 
que impedem  que  se  possa  fazer  uma  cousa 
que  outrem  tenha  inventado! 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Não  ha  liberdade 
civil  sem  restricções . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— O  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  troiixe  para  aqui 
os  considerandos  do  Sr.  Dr.  Guedes  de  Mello. 
O  orador  os  conhece,  mas  é  uma  obra  filha  do- 
interesse  individual  e  de  classe,  sophistica  o 
quanto  pôde  ser  sophistica:  em  contraposição- 
a  esse  trabalho,  o  orador  apresenta,  um  outro 
de  um  advogado  distincto,  que  discutiu  o  as- 
sumpto no  Instituto  dos  Advogados,  onde  fez 
referencias  a  cidadãos  competentíssimos  no 
assumpto.  O  nobre  deputado  deve  saber  que 
no  Instituto  dos  Advogados  esta  theso  foi 
discutida  e  desenvolvida,  sendo  levada  á  Com- 
missão  de  Legislação  e  Justiça  do  mesmo  insti- 
tuto, composta  dos  Srs.  Ubaldino  do  AmaraU 
Carlos  de  Carvalho,  etc. ,  os  quaes  elaboraram 
um  parecer  desenvolvendo  a  doutrina  contida 
no  art.  72,  e,  justificando  plenamente,  pe- 
rante oquelle  instituto,  que  a  liberdade  con- 
tida nesse  artigo  era  plena  e  que  estavam  por- 
consequencia  abolidos  todos  os  privilégios 
académicos.  E  ninguém  ignora  que  o  Sr. 
Ubaldino  do  Amaral  foi  um  dos  membros  da 
Commissão  dos  21, membro  e  Presidente  do  Se- 
nado, membro  do  Supremo  Tribunal  e  que, 
}K)rtanto,  a  sua  competência  não  pode  ser 
posta  em  duvida  nem  como  legislador  consti- 
tuinte nem  como  jurisconsulto. 

O  mesmo  se  ^(áQ  dizer  a  respeito  do  actual 
Ministro  das  Relações  Exteriores,que  assignou 
também  o  parecer. 

Do  mesmo  modo  que  o  Sr.  Guedes  Mello 
não  se  referiu  ao  trabalho  doDr.  Souza  Pinto, 
que  se  bateu  com  elle  naquelle  instituto,  na 
opinião  do  orador,  com  ba^Ntante  vantagem  e 
que  vae  lêr  para  sciencia  da  Camará:  (Lê.) 

«Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Brazi- 
zileiros— Substitutivo  às  conclusões  da  these 
n.  30. 

Considerando  qne  as  condições  prévias  de 
exercício  de  quaesquer  liberdades  publica»^ 
dtívem  ser  expressas  na  própria  lei  que  essTS 
liberdades  consigna,  não  sendo  juridicamente 
admisâivel  dar  taes  condições  como  implici- 
tamente comprebendidas  na  lei  que  as  não 
impoz  de  modo  claro  e  terminante  ; 

Considerando  que  o  art.  72,  §  24,  da  Con- 
stituição da  Republica  expressamente  ga- 
rante o  livre  exercício  de  qualquer  profissão 
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moral,  intellectual  e  industrial,  sem  nenhum 
limite  ou  condição  prévia  imposta  a  esse  ex- 
ercício ; 

Considerando  que  seria  restringir  a  lib  t- 
dade  de  profissões,  garantifla  por  tal  modo 
pela  Constituição,  o  exigir  quaisquer  titulos 
académicos  como  conflição  preliminar  do  ex- 
ercicio  das  mesmas  profissões ; 

Consi  leranio  que  a  narrativa  dos  inciden- 
tes parlamentares  que  precederam  a  votação 
do  §  24  do  art.  72  da  Constituição  não  pôde 
illudir  a  extrema  clareza  deste,  tanto  mais 
quanto  as  ampliações  dadas  ao  referido  pai  a- 
grapho,  em  diversas  emendas  rejeitadas  í)elo 
Congresso  Constituinte,  se  podiam  roputar  (ie 
todo  inúteis  e  ociosas,  como  effectivaraente  o 
eram,  em  face  da  expressão  terminante  e 
isenta  de  toda  a  ambiguidade  do  texto  afinal 
adoptado; 

Considerando  que,  nem  o  facto  de  haverem 
sido  as  emendas  regeitadas,  offereeidas  por 
congressistas  mais  ou  menos  adeptos  da  dou- 
trina de  A.  Comte,  nem  as  indicações  dirigi- 
das ao  Congresso  pelo  Apostolado  Positivis  a 
do  Brazil,  podem  oílerecer  argumento  coitra 
o  sentido  daquelle  texto,  que  aliás  r.-pro  luz 
fielmente  o  §  19,  art.  37,  das  Bases  de  uma 
Constituição  Politica  publicadas  pelo  mesmo 
apostolado ; 

Considerando  que  ainda  quando  o  §  24  ci- 
tado da  Constituição  tivesse  necessida-^e  de 
ser  interpretado  —  o  que  de  todo  o  ponto  se 
nega  —  a  circumstancia  da  sua  origem  de- 
monstraria cabalmente  o  seu  pens  imanto, 
porque,  conforme  a  sciencia  politica,  creada 
por  A.  Comte  e  integralmente  propagada  por 
aquelle  apostolado,  a  extincção  de  todos  os 
privilegií-s  philosophicos,  artísticos,  clinicos 
ou  technicos,  é  condição  imprescindível  da 
ordem  e  progresso  social ; 

Considerando  que,  admittida,  embora,  a 
mesma  hypothese  gratuita  —  de  que  o  texto 
constitucional  de  que  se  trata  precisasse  de 
interpretação,  esta,  conforme  a  hermenêutica 
jurídica,  deveria  ser  em  todo  o  caso  favorá- 
vel á  liberdade  profissional,  e  não  ao  privile- 
gio, que,  como  excepção  ao  direito  cjmmum, 
carece  de  disposição  legal  que  expressa  e  po- 
sitivamente o  auctorise ; 

Considerando  que  o  §  24  do  art.  72  da  Con- 
stituição equipara  as  profissões  moraes  e  in- 
tellectuaes  ás  profissões  industriaes,  pelo  que 
respeita  á  liberdade  de  exercício  de  cada 
uma  ; 

Considerando  que  todos  estão  accordes  em 
que  o  exercício  das  profissões  industriaes  in- 
tiepende  de  qualquer  titulo  de  habilitação,  e 
que  fora  absurdo,  que  a  Constituição  repelle, 
fazer  essa  exigência  relativamente  ás  outras 
profissões  comprehendidas  e,  sob  o  ponto  de 
vista  da  liberdade,  igualadas  na  mesma  dis- 
posição; 


Considerando  que  a  exigência  de  titnloB 
académicos  para  o  exercício  das  profissões 
moraes  e  intellectuaes  suppõe  uma  moral  e 
uma  sciencia  ofllciaes,  e  isto  não  se  conforma 
de  maneira  alguma  com  a  plena  liberdade 
espiritual  em  que  vivemos,  e  que  a  Consti- 
tuição da  Republica  expressamente  consagra; 

Considerando  que  o  privilegio  dos  titnlos 
acalemicos  affpontaria,  portanto,  não  sò  a 
lettra,  mas  também  o  espirito  geral  da  Con- 
stituição e  a  própria  doutrina  democrática, 
dando-se  o  contracenso  de  que  o  cidadão  habi- 
litado  para  escolher  livremente  o  supremo 
magistrado  da  Republica,  o  não  seria,  entre- 
tanto, para  escolher  o  seu  medico,  o  sen 
advogado  no  eivei,  nem  tão  pouco  o  sen  d«i- 
tista; 

Considerando  que,  sendo  sem  contestação 
livre  a  advocacia  no  crime,  não  se  compre- 
hende  por  que  o  não  pudesse  ser  no  civ^, 
quando  as  questões  sobre  a  liberdade  indivi- 
dual são,  sem  a  minima  duvida,  mais  impor- 
tantes e  graves  do  que  as  que  apen8s  podem 
affactar  directamente  a  propriedade ; 

Considerando  que  a  liberdade  das  profis- 
sões moraes  e  intellectuaes  não  elimina,  e 
antes  suppõe  a  existência  de  leis  que  con- 
demnem  os  abusos  praticados  no  exercicio 
dessas  profissões,  por  ventura,  cora  mais 
energia  e  proficuidade  do  que  as  disposições 
da  legislação  vigente  na  matéria  ; 

Considerando  que  a  illustre  Commissão  de 
Justiça  e  Legislação  deste  instituto,  da  qual 
faziam  parte  os  Drs.  Ubaldino  do  Amaral, 
Carlos  de  Carvalho,  L.  Teixeira  e  A.  Tupi- 
nambà,  omittiu  no  assumpto  luminosissimo 
parecer,  firmado  por  esses  notáveis  juris- 
consultos, o  primeiro  dos  quaes  reunia  à  sua 
qualidade  de  jurista  eminente  a  circumstan- 
cia de  haver  sido  membro  do  Congresso  Con- 
stituinte ; 

Considerando  que  nesse  parecer,  cujas  con- 
clusões foram  approvadas  pelo  institutD, 
se  deu  ao  texto  constitucional  em  ques- 
tão a  sua  verdadeira  intelligencia  como  se 
vê  destas  palavras: 

«  A  advogacia  pôde  ser  exercida  por  qual- 
quer cidadão  fConst.  art.  72  §  24);  os  advo- 
gados não  constituem  uma  classe  ou  casta. 
A'  escolha  do  patrono  a  máxima  liberdade. 
Os  profissionaes  de  merecimento  impõem-se 
menos  pelo  diploma,  que  pouco  valle,  do  que 
pelo  saber,  caracter  e  independência.  Ao  Es- 
tado não  cabe  mais  exercer  essa  espécie  de 
tutela  que  consiste  em  privilegiar  uma 
classe,  em  que  uma  parte  defende  direitos  e 
interesses  attacados  pela  outra.  A  lei  esta- 
belece meios  de  reprimir  os  abusos.» 

Considerando  que  esse  distincto  parecer 
concorda  com  a  jurisprudência  do  juizo  sec- 
cional feiieral,  se  não  com  a  de  outros  juises 
locaes  deste  districto  ; 
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Considerando,  finalmente,  que  o  actnal 
Código  Penal  é  anterior  À  promulgação  da 
Constituído  da  Republica  e  que  nenhuma 
lei  anterior  ou  posterior  á  mesma  Constitui- 
ção, nem  qualquer  doutrina,  sela  qual  for  a 
autoridade  de  que  partir,  pôde  prevalecer 
contra  a  lettra  expressa  do  art.  72,  §  24  da- 
quelle  estatuto  fundamental; 

Propomos  que  as  seguintes  conclusões  sub- 
stituam as  do  pareoer  em  discussão  sobre  li- 
berdade profissional : 

1» 

O  art.  72  §  24  da  Ck)nstituição  Federal  ga- 
rante o  livre  exercício  de  qualquer  profissão 
moral,  intellectual  e  industrial,  sem  nenhum 
limite  ou  condição  prévia  desse  exercício. 


A  exigência  de  habilitação,  por  meio  de 
títulos  ou  diplomas,  para  o  exercício  de  cer- 
tas profissões,  como  a  medicina,  a  advocacia 
eivei,  a  pharmacia  e  outras,  constituo  re- 
stricção  arbitraria  e  anti-constltueional  à  li- 
berdade de  profissões. 

3» 

Acha-se  sem  vigor  o  Código  Penal,  na 
parte  que  em  qualifica  crime  contra  a 
saúde  publica  o  eieroer  alguém  a  medicina, 
a  arte  dentaria  ou  a  pharmacia  (art.  156), 
sem  estar  habilitado,  segundo  leis  e  regula- 
mentos igualmente  revogados. 


São  contrarias  á  liberdade  garantida  pelo 
art.  72,  §  24  da  Ck)nstituição  da  Republica, as 
leis  do  antigo  regimen  que  prohibem  o  exer- 
cido da  medicina  e  da  advocacia  eivei  a 
indivíduos  não  titulados  ou  pro visionados. 


Infringem  o  nosso  direito  constitucional  af- 
ieis e  regulamentos  estaduaes  prohibitl^o- 
do  exercício  das  profissões  moraes  e  intel- 
lectuaes  a  quem  não  tenha  titulo  ou  di- 
ploma. 

Sala  das  sessões  do  Instituto  da  Ordem  dos 
Advogados  Brazileiros,  2  de  maio  de  1895.— 
A,  de  Souza  Pinto. 


Agora  passará  ao  terceiro  ponto  da  sua  the- 
se,  que  é  provar  que  sob  o  ponto  de  vista 
moiid  e  pratico,  esta  doutrina  está  se  impondo  | 
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não  só  pela  immoralidade  resultante  destes 
privilégios  académicos,  como  pela  falta  de  li- 
berdade individual  que  resulta  de  semelhan- 
tes privilegio?. 

A  esta  parte  da  sua  these,  já  o  orador  teve 
occasião  de  se  referir,  lendo  obras  de  médicos 
competentes. 

Passará  a  tratar  do  caso  brazileiro. 

O  que  existe  a  respeito  dos  engenheiros  é  o 
seguinte:  um  regulamento  do  governo,  ainda 
do  tempo  da  monarchia,  exigia,  para  certos 
cargos  públicos,  o  titulo  de  engenheiro.  Po- 
rém, não  só  o  governo  monarchico,  como  o 
governo  republicano,  não  teem  executado  to- 
talmente esta  disposição;  e  teem  sido  nomea- 
dos para  altas  fttncções  da  engenharia  indivi- 
dues que  não  são  engenheiros,  sem  que  ao 
menos,  na  occasião  da  nomeação,  exija-se  a 
apresentação  do  titulo,  o  que  seria  uma 
prova.  Vae  citar  um  exemplo. 

Teem  sido  nomeados  directores  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  individues  que  são 
engenheiros  civis.  Não  precisa  citar  nomes 
porque  todo  o  mundo  conhece  a  historia  da 
Central. 

O  Sr.  Beviláqua— Um  dos  mais  distinctos 
directores  da  estrada  de  Baturité  não  era  en- 
genheiro. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  E  porque  exigir-se 
que  sejam  engenheiros  os  directores  da  estrada 
se  elles  não  tratam  de  serviços  technicos? 

O  Sr.  Beviláqua  —  Oh  !  Pois  o  meu  col- 
lega  quer  que  haja  serviço  mais  technico  do 
que  o  de  estradas  de  ferro  ? 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Mas  pergunto  ao 
meu  collega  :  o  director  de  uma  estrada  não 
tem  pessoa  encarregada  para  estudo  e  reparo 
das  linhas  ? 

O  Sr.Thomaz  Cavalcanti  —  O  orador  ob- 
serva que  o  director  de  uma  estrada  deve 
conhecer  de  todo  o  serviço.  Deixará  de  parte 
esta  questão. 

O  Sr.  Milton— Neste  caso  quero  ser  gene- 
ral do  exercito. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Si  o  nobre 
deputado  acompanhasse  a  discussão  havida, 
não  avançaria  esta  proposição.  Conforme 
provou  o  orador,  o  art.  73  resolve  o  caso  com 
a  restricção  que  estabelece  para  os  cargos  civis 
e  militares,  isto  é,  para  as  funcções  publicas 
e  não  para  as  privadas  de  que  trata  o 
art.  72  §24. 

O  Sr.  Milton— Isto  sei  de  cór. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Si  S.  Ex. 
sabe  de  cór  não  devia  dar  este  aparte,  que 
está  em  verdadeira  contradição  com  o  que 
afiirma ! 


O  Sr.  Milton—  Em  contraposição  porque 
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O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —Porque  o  no- 
bre deputado  declarou  que  então  queria  ser 
general  do  exercito... 

O  Sr.  Milton  —  Como  V.  Ex.  pôde  ser 
medico,  advogado;  etc. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Deixará,  pois, 
de  parte  a  questão  das  estradas  de  ferro, 
porque  esta  disposição  está  contida  na  nossa 
Constituição. 

.  Para  o  exercicio  dos  empregos  públicos, 
quer  civis,  quer  militares,  exige-se  uma  ca- 
pacidade especial  para  as  respectivas  func- 
ções.  Mas  :  pergunta:  para  construir-se  uma 
estrada  de  ferro  particular,  uma  casa,  precisa- 
se  ter  competência  dada  por  um  diploma  ou 
competência  real  ? 

O  Sr.  Milton  —  Precisa-se,  porque  si  não 
estiver  em  condições,  o  governo  pôde  mandar 
demolir  a  casa  pois  o  governo  tem  obriga- 
ção de  evitar  armadilhas  contra  o  publico. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  A  nossa  legis- 
lação actual  estaMece  que,  para  construir-se 
uma  estrada  de  ferro,  um  açude,  ou  uma 
casa  particular,  o  proprietário  não  precisa 
cbamar  um  engenheiro,  chama  quem  bem  en- 
tender. 

A  plena  liberdade  de  profissão  tem  a  se- 
guinte conveniência  :  ella  evita  que  o  indi- 
viduo que  tem  um  titulo  (muitas  vezes  tirado 
em  uma  Escola  incompetente,  unicamente 
para  allegar  que  tem  um  titulo  de  bacharel 
ou  outro  qualquer)  occulte  a  sua  incapaci- 
dade com  esse  titulo,  levando-o  a  procurar 
por  todos  os  meios  desenvolver  a  sua  compe- 
tência pratica,  o  que  redunda  em  seu  bene- 
ílcio,  porque  em  logar  de  ser  um  charlatão 
será  um  individuo  competente,  em  quem  se 
poderá  depositar  toda  a  confiança. 

Entretanto,  com  os  privilégios  académicos, 
não  se  dá  a  mesma  cousa.  O  individuo  com 
'  atai  presumpção  do  titulo  que  tem,  pôde  se 
apresentar  para  construir  uma  estrada  de 
ferro,  ou  para  clinicar  sem  a  necessária  pra- 
tica. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre  de- 
putado que  está  terminado  o  quarto  de  hora  de 
tolerância,  entretanto  si  V.  Ex.  quizer  con- 
tinuar o  seu  discurso  pôde  pedir  prorogação 
da  hora. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Vae  concluir. 

Como  ia  dizendo,  o  individuo  com  o  privi- 
legio que  dá  o  titulo,  embora  sem  compiaten- 
cia,  pôde  apresentar-se  em  publico,  sendo  esse 
ocaso  do  charlatanismo,  porque  charlatão 
não  è  só  aquelle  que  exerce  uma  profissão 
sem  titulo,  e  sim  aquelle  que  a  exerce  sem 
competência. 

Como  o  Sr.  presidente  vê,  o  orador  tem 
sido  por  demais  desviado  da  sua  rota  ;  a  hora 


está  adiantada,  os  seus  collegas  se  sentem 
Migados,  e  por  isso  vae  terminar. 

Mas,  antes  de  fò.zel-o,  deseja  fazer  um  ap- 
pello  aos  verdadeiros  republicanos. 

O  orador  entende  que  nenhum  paiz,  ne- 
nhuma Pátria  se  poderá  consolidar  conveni- 
entemente desde  que  os  elementos  compo- 
nentesdesta  Pátria,  que  teem  uma  acção  mais 
ou  menos  directanos  seusdestinos,  sacrifiquem 
os  ftmdamentos  e  preceitos  do  pacto  funda- 
mental, para  dar  garantias  e  privileg^ios  qne 
não  são  reconhecidos  pelo  próprio  pacto  fun- 
damental. 

A  disposição  contida  no  art.  72  §  24  da 
Constituição  é  clara,  é  positiva ;  e  o  orador 
suppõe  ter  provado,  não  sô  com  elementos 
históricos,  como  com  a  lógica,  filha  da  com- 
paração que  fez  de  diversos  artigos  da  Cons- 
tituição e  seus  paragraphos,  que  a  sua  dou- 
trina é  a  verdadeira. 

Assim,  faz  votos  para  que  a  Camará,  reco- 
nhecenr^o  que  o  art.  72  e  §  24  é  claro  e  posi- 
tivo no  sentido  de  garantira  plena  liberdade 
de  profissão,  mande  archivar  o  parecer  da 
Commissão  de  Legislação  e  Justiça. 

Si  o  interesssâo  julgar-se  ofTendido  nos 
seus  direitos,  que  recorra,  neste  caso,  ao 
Poder  Judiciário. 

Mas,  o  que  o  orador  quer  deixar  bem  claro, 
é  que  08  considerandos  apresentados  pelo  pa- 
recer da  commissão  estão  em  completo 
desaccordo  com  o  artigo  da  Constituição. 

O  artigo  é  claro,  mas  em  sentido  contrario 
ao  que  estabeleceu  a  commissão. 

Eram  estas  as  palavras  que  pretendia  pro- 
ferir em  defesa  da  doutrina  da  liberdade  pro- 
fissional . 

(Muito  bem,  muito  bem.) 
Fica  sobre  a  Mesa  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  parecer  n.  14,  de  1896  : 

Considerando  que  o  §  24  do  art.  72,  da 
Constituição  da  Republica,  garante  plena- 
mente o  livre  exercicio  de  qualquer  profis- 
são moral,  intellectual  e  industrial  sem  ne- 
nhuma limitação  ; 

Considerando  que  seria  restringir  essa  li- 
berdade exigir  qualquer  titulo  académico 
como  condição  preliminar  do  exercicio  das 
mesmas  profissões ; 

Considerando  que  o  texto  do  §  24  do  art. 72, 
já  referido,  é  o  mesmo  das  bases  de  uma 
Constituição  politica,  organisadas  pelo  Apos- 
tolado Positivista  do  Brazil  ; 

Considerando  que  estas  bases  são  o  resumo 
das  doutrinas  do  mais  eminente  de  todos  os 
philosophos  —  Augusto  Comte  —  e  estão  de 
accordo  com  as  de  todos  os  seus  discípulos ; 
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Considerando  qne  se  o  §  24  do  art.  72  não 
contivesse  o  principio  de  plena  liberiade 
profissional,  a  existência  do  art.  73  seria 
desnecessária  ; 

Considerando  que  a  doutrina  da  plena  li- 
berdade profissional  é  a  única  que  pôde 
ac«*\bíir  cóm  o  charlatanismo  titulado  ou  não  e 
proclama  o  reíçimen  dos  competentes,  qu^^r 
sejam  ou  não  titulados  ; 

Considerando  finalmente,  que  sendo  clara 
a  disposição  constitucional  acima  referida, 
compete  ao  Poder  Judiciário  resolver  a  ques- 
tão em  especio  : 

Proponho  por  isso  que  seja  archivadaa 
petição  do  cidadão  António  Francisco  Fer- 
reira de  Carvalho,  de  que  trata  o  parecer 
eni  discussão. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  1896.— 
Thomaz  Cavalcanti. 

Fica  a  discussão  adiada  peia  hora. 
Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  47—1896 

Fixa   a   despeza  do   Ministério   das   Relações 
Exteriores  para  o  exercido  de  i897 

Elaborando  o  projecto  de  lei  que  fixa  a  des- 
pe7A  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  no 
exercido  de  1807,  a  Commissãor^e  Orçamento 
em  pouco  modifica  a  proposta  do  t-oder  Ex- 
ecutivo 

Contrária  em  «loutrina  â  creação,  suppres- 
são  ou  modificação  dos  serviços  públicos  em 
leis  annuas,  a  comraissão  só  usa  da  faculda- 
de de  pratical-as,  que  lhe  concede  o  regimen- 
to interno  da  Camará,  porque  reconhece  que 
os  projectos  especiaes  nem  sempre  conseguem 
obter  o  fim  desejado,  e  para  os  casos  que  se 
impõem  pela  sua  necessidade,  urgente  ou  im- 
periosa. 

Supprimir  dos  orçamentos  federais  todas 
as  flespezas  inúteis  ou  de  caracter  estadual  é 
actualmente  o  programma  do  partido  que 
tem  a  responsabilidade  da  organisaeão  do 
paiz  e  o  conselho  insistente  da  opinião  pu- 
blica. Despez^s  de  caracter  estadual,  não  as 
encontrou  a  commissão  na  propost.i  do  orça- 
mento (leste  departamento  do  Governo,  des- 
pezas  riíjorosamente  inuteir,  também  não. 
Como,  porém,  no  empenho  de  limitar  05  en- 
cargos do  Thesouro,  acha-se  cila  resolvida  a 
exonerai -o  das  que  não  são  impostas  por  uma 
necessidade  nctual  e  inconcussa,  propõe  as 
reducções  que  constam,  no  projecto  junto,  da 
rubrica— Legações  e  consulados.  A  que  resul- 
ta da  suppressão  dos  consulados  geraes  em 
Rotterdam  e   Genebra  ó  suggerida  pelo   Sr. 


ministro  das  relações  exteriores,  no  seu  rela- 
tório deste  anno;  as  que  resultam  da  desclas- 
sificação do  consulado  em  Iquitos  e  da  dimi- 
nuição da  representação  do  ministro  na  Rús- 
sia ftmdam-se  em  razões  de  equidade. 

Ponderou-se  na  commissão,  quanto  ao  con- 
sulado de  Iquitos,  que,  si  é  verdade  que  os 
trabalhos  do  titular  deste  porto  e  os  sacrifi- 
cios  de  coníbrto  e  de  saúde  a  que  se  obriga, 
justificariam  a  elevação  de  vencimentos, 
outros,  com  igual  titulo,  poderiam  preten- 
del-a;  e,  quanto  ao  ministro  na  Rússia,  que 
a  carestia  da  vida  em  S.  Petersburgo  é  com- 
pensada por  motivos  que  nascem  dos  poucos 
encargos  representativos  que  essa  legação 
impõe  aos  nossos  agentes  diplomáticos. 

Pelas  razões  expostas,  propõe  a  commissão 
que  entre  em  discussão  e  seja  approvado  o 
projecto  que  se  segue. 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  autori- 
sado  a  despender  pela  repartição  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores,  com  os  ser- 
viços designados  nas  seguintes  verbas,  a 
quantia  de 

A  saber: 


1  Secretaria  de  Estado,  como 

na  proposta 

2  Legações  e  consulados,  ao 

cambio  de  27  ds.  sterls. 
por  1$,  modificada  a 
proposta  para  o  effeito 
de  supprimir  as  con- 
signações dos  vencimen- 
im  dos  cônsules  gerae» 
de  Rotterdam  e  Gene- 
bra e  de  expediente 
destes  consulados,  que 
ficam  exti netos;  para 
reduzir  a  10:000$,  de 
accordo  com  a  lei  de  8 
de  novembro  de  1895,  a 
representação  do  en- 
viado extraordinário  na 
Rússia  e  para  restabe- 
lecer o  consula'lo  geral 
de  Iquitos  na  2*  classe. 

3  Empregados  em  dispunibi- 

lidade,como  na  proposta 

4  Ajudas  de  custo,  ao  cam- 

bio de  27  ds.  sters.  por 
1$,  como  na  proposta. . 

5  Extraordinárias    no   ex- 

terior, ao  cambio  de 
27  ds.  sterls.  por  1$, 
como  na  proposta 

6  Ditas  no  interior,  como  na 

proposta 

7  Commissões    de   limites, 

como  na  proposta 


215:612$000 


1.090:400$000 
60:000$000 

130:000$003 

60:000$000 

50:000$000 

400:000$000 

2.006:01?$000 


180 


ÀínTAKS  1>À.  CAWLR/Í 


Sala  das  commissões«  6  de  julho  de 
1896.  —  João  Lopes,  presidente.  —  Alberto 
Torres,  velAtOV .Serzedello  Corrêa. ^F.  P, 
Mayrifík.  —  Augusto  Montenegro,  —  Lauro 
MuUer. — Augusto  Severo. — A.  Guanabara, 

PROPOSTA 

Art.  3.^  O  Presidente  da  Republica  ó  au- 
torisado  a  despender  pela  repartição  do  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores,  oom  os  ser- 
viços designados  nas  seguintes  verbas,  a 
somma  de  2:034:012$000: 

A  saber: 

1  Secretaria  de  Estado,  moe- 

da do  paiz 215:612$000 

2  Legações  e  consulados,  ao 

cambio  de  27  ds.  sterls. 

porl$ 1.1I8:400$000 

3  Empregos  em  disponi- 

bilidade, mopda  do  paiz  60:000|000 

4  Ajudas  de  custo  ao  cam- 

bio de   27  ds.    sterls. 

por  1$ 130:000$000 

5  Extraordinárias  no  exte- 

rior, idem  idem 60:OOQ$000 

6  Ditas  no  interior,  moeda 

do  paiz 50:000$000 

7  Gommissões    de    limites, 

idem  idem 400:000$000 

2.034:012$000 

N.  48  - 1896 

Âutorisa  o  governo  a  abrir  o  credito  especial 
de  17 5  ;336%500  para  pagamento  dos  ven- 
cimentos dos  officiaes  que  reverteram  d  effe- 
ctividade  do  serviço  do  exercito  e  do  abono 
da  differença  de  etapa  a  officiaes  reformados 
e  honorários, 

jSm  mensagem  de  28  de  maio  próximo  pas- 
sado, solicita  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
o  credito  de  582:568$500,  para  pagamento 
dos  vencimentos  aos  officiaes  revertidos  ao 

âuadro  effectivo  do  exercito,  do  abono  da 
ifferença  da  etapa  a  officiaes  reformados  e 
honorários  nomeados  agentes  de  enfermarias 
militares  e  do  soldo  e  etapa  a  1 12  alferes 
graduados ;  o  que  tudo  consta  da  demon- 
stração do  Ministério  da  Guerra  com  este  pa- 
recer publicada. 

Examinando  a  Gommissão  de  Orçamento  as 
razões  em  que  se  apoiou  o  governo  para 
justificar  a  necessidade  do  credito,  v  ri- 
ficou  que  emanam  :  quanto  aos  officiaes 
que  reverteram  ao  serviço  activo  do  exer- 
cito, do  accordão  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, de  19  de  setembro  de  1895,  que  con- 


demnou   a  Fazenda  Nacional    a  pagar  ao 
marechal  José  de  Almeida  Barreto  os  ven- 
cimentos e  vantagens  pecuniárias   gue  lhe 
competiam,  fundando-se  na  illegalidade  e  in- 
constitucionalidade do  decreto  de  7  de  abril 
de  1892,  que  o  reformou  sem  sua  solicitação  e 
sem  que  estivesse  em   algum  dos  casos  em 
Que  as  leis   militares  autorisam  a  reforma 
forçada  dos  officiaes;   accordão   este   que    o 
Sr.  Presidente  da  Republica,  mandando  ex- 
ecutar por  decreto  de  31  de  outubro  de  1895, 
revogou  o  reter  ido  decreto  de  7  de   abril  de 
1892,  e   estendeu -o   por  analogia  a  todos  os 
officiaes   que  estivessem   em  idênticas  con- 
dições   ás   do    marechal    Almeida    Barreto, 
pelo  que  reverteram  ao  effectivo  do  exercito, 
além  delle,   mais   um  general  de  divisão  e 
dous  generaes  de  brigada,  sendo  um   destes 
inspector  do  serviço  sanitário. 

E,  posteriormente,  por  decreto  de  14  de  no- 
vembro do  mesmo  anno,  fundado  ainda  na  re- 
ferida decisão  do  Supremo  Tribunal    Fede- 
ral, mandou  revogar  o  decreto  de    12    de 
abril  de  1892,  que,  semelhantemente  ao  de  7, 
havia  reformado,  sem  as  formalidades  legaes, 
officiaes  superiores  e  subalternos  da  armada 
e  do  exercito,  por  haverem  attentado  contra 
a  ordem  publica  envolvendo-se  em  crimes  de 
conspiração   e   sedição,   crimes,  porém,  que 
deixaram   de  existir   em  face  da  amnistia, 
sem  restricções,  concedida  por  decreto  legis* 
lativo  de   5  de  agosto  de   1892,  dando  isto 
logar  á  reversão  de  um  coronel  e  um  capitão 
de  1*  classe  de  corpos  especiaes  ;   um  capitão 
e  um  teuente,  de  corpos  arregimentados  ; 
quanto  ao   abono  da  differença  de  etapa  a 
officiaes  reformados,    honorários,   verificou 
proceder  da  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de 
1894,  que  mandou  vigorar  nova   tabeliã  de 
etapas,  autorisando  o  governo  a  abrir  os  ne- 
cessários  créditos  para  fazer  a  despe^za  de 
augmento  nesse  e  no  futuro  exercício  de 
1895  ;  quanto,    finalmente,  ao  soldo  e  etapa 
dos  alferes  graduados,   reconheceu  provir  da 
lei  n.  350,  de   9  de  dezembro  de  1895,  que 
mandou  graduar  no  primeiro  posto  as  praças 
e   ex-praças  do  exercito  que,  em  effectivo 
serviço  de  guerra,  foram  nelle  commissionadas 
até  3  de  novembro   de  1894,  autorisando  o 
governo  a  abrir  os  créditos  necessários  para 
pagamento  da  despeza  nos  exercícios  de  1895 
e  1896. 

Assim,  a  commissão  nada  tem  a  oppor  ao 
que  se  refere  aos  vencimentos  dos  officiaes 
revertidos  á  effectividade  do  serviço,  nem  ao 
abono  da  differença  de  etapa,  pelo  seu  funda- 
mento Jegal,  hómente  pondera  que,  tratando- 
se  de  despezas  de  que  a  lei  do  orçamento  não 
cogitou,  o  credito  deva  ser  especial  e  não 
supplementar,  como  foi  solicitado. 

Quanto  â  parte  referente  ao  soldo  e  etapa 
dos  alferes  graduados,  entende  que  o  governo 
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não  carece  de  credito  especial,  por  isso  que 
já  está  autorisado  pela  própria  lei  n.  350,  de 
9  de  dezembro  de  1895,  que  ordenou  a  gra- 
duação, a  abrir  os  créditos  necessários  á  sua 
execução  no  passado  e  presente  exercido. 

E',  pois,  a  Gommissão  do  Orçamento  de  pa- 
recer que  seja  adoptado  o  seguinte  projecto 
de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  E'  o  governo  autorisado  a  abrir  o 
credito  especial  de  175:336$500  para  paga- 
mento dos  vencimentos  dos  oíflciaes  que  rever- 
teram á  effectivi'lade  do  serviço  do  exercito 
pela  revogação  dos  decretos  de  7  e  12  de  abril 
de  1892,  em  virtude  do  accordão  de  15  de  se- 
tembro de  1895,  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
proferido  a  favor  do  marechal  José  de 
Almeida  Barreto  na  causa  que  intentou 
contra  a  Fazenda  Nacional  e  que  foi  estendido 
a  todos  os  officiaes  reformados  sem  os  pre- 


ceitos legaf»8,  nos  term«^  dos  referidos  de- 
cretos ;  e,  do  abono  da  differença  de  etapa  a 
officiaes  reformados  e  honorários  em  virtude 
da  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894, 
sendo  : 

Para  os  officiaes   revertidos  á 

effectividade  do  serviço   do 

exercito 111:006|600 

Para  abono  de  differença  de 

etapa  a  officiaes  reformados 

e  honorários  empregados  nas 

enfermarias  militares 64 :240$000 

Fazendo  para  isso  as  necessárias  operações 
de  credito. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Saladas  commissões,  6  de  Julho  de  1896. 
•^João  Lopes ^  pre^-^idente— F.  P.  MayHnh^  t^ 
\9.U>v.-~ Augusto  Severo. ^Serzedello  Corrêa, 
— Augusto  Montenegro .^^Alberto  Torres. 


Ihllnisterio    da  Guerra 

DEMONSTRAÇÃO  DO  CREDITO  SUPPLEMENTAR  NECESSÁRIO  AO  PESSOAL  DAS  RUBRICAS  ORQAICSNTA- 

RIAS,    COMO  ABAIXO  SE  DESCREVE 

§  ÍO  Inspectoria  Geral  do  Serviço  Sanitário  do  Exercito  : 

1  Inspector  Geral,  general  de  brigada,  excedente  do  quadro,  pela  execução 
do  decreto  de  31  de  outubro  de  1895— Soldo         7:2(K)$000 

Gratificação 4:44(^000 

Etapa 5:490$000 

Criado 240$000 

17:370$000 

§  íí  Hospitaes   e  enfermarias  : 

Differença  da  etapa  de  32  capitães  reformados  e  honorários,  agentes  das 
enfermarias  militares,  de  accôrdo  com  a  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro 
de  1894,  que  não  foi  comtemplada  nesta  rubrica 64:240$000 

§  i2  Estado^Maior  General  : 

Officiaes  generaes  excedentes  do  quadro,  que,  em  virtude  do  decreto  de  31  de 
outubro  de  1895,  reverteram  á  effectividade  : 

l  Marechal— Soldo 12:C 

Gratificação 5: 

Etapa 7: 

Criado 240$000 

25:326$000 

1  General  de  divisão  —Soldo 9:600$000 

Gratificação 5:400|000 

Etapa 6:588Í000 

Criado 240$000 

21:828$000 

1  General  de  brigada— Soldo 7: 200$000 

Gratificação 4:440$000 

Etapa 5:490$j00 

Criado a40$000       17.370$000       64;524$000 
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§  i3  Corpos  especiaes  : 

Oíficiaes  excedentes  do  quadro,  que.  em  virtude  dodecreto  de  14  de  novembro 
de  1895,  reverteram  á  effectividade  : 

1  Coronel  de  1»  classe— Soldo 4:800íK)00 

Gratificação 1 :560$000 

Etapa 4:412$000 

Criado 240$000 

11:012$000 

1  Capitão  idem— Soldo 2:40a$000 

Gratificação I  :õ60$000 

Etapa 2:745$000 

Criado 5M0$0OO  6:945í;000         17:957$000 

§   i4  Corpos  arregimentados  : 

Ofllciaes  excedentes  do  quadro,  que,  em  virtude  dos  decretos  de  14  de  novem- 
bro e  9  de  dezembro  de  1895,  percebem  vantagens : 

1  Capitão  de  cavallaria— Soldo 2 :  400$000 

Gratificação , 840$000 

Etapa 2:745$000 

Criado 240$000 

6:225$000 

1  Tenente  idem— Soldo 1:680*000 

Gratificação ôôOéoOO 

Etapa 2:440$500 

Criado 240$000 

5:020$500 

1 1 2  Alferes  graduados— Soldo 1 :440$000 

Etapa 2:196$000      407:232$000      418:477$500 

""  582:568$50O 

Contadoria  Geral  da  Guerra,  26  de  maio  de  1896.— O  director,  Carlos  Corrêa  da  Siha  Lage. 


N.  49  —  1896 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
2^  official  da  Administração  dos  Correios 
da  Capital  Federal,  João  Cavalcanti  de 
Araújo  um  anno  de  licença  com  o  ordenado 
d",  seu  cargo^  para  tratamento  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

A*  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  foi 
7"  jnte  o  requerimento  de  Jòáo  Cavalcanti 
i  raujo,  2'*  official  da  Administração  dos 
C  'eios  da  Capital  Federal,  solicitando  um 
anno  de  licença  com  os  vencimentos  da  lei 
em  prorogação  a  que  gozou,  concedida  pelo 
Poder  Executivo,  para  continuação  do  tra- 1 
tamcnto  de  sua  saúde,  profundamente  alte- 
rada, conforme  os  atcestados  médicos  que 
apresenta. 

Por  deliberação  da  Camará,  foram  requisi- 
tadas informações  do  Ministério  da  Industria 
«  Viação,  as  quaes,  examinadas  pela  com- 
missão e  accordes  com  os  documentos  e  alle- 
4,'ação  do  peticionário,  induziram  a  mesma 
eom  missão  a  deferir  seu  requerimento  e  ofíe- 
recer  o  seguinte  projecto  de  leíi 


O  Congresso  Nacional    resolve: 

Art.  1 .0  E'  o  Poder  Executivo  autorisado  a 
conceder  ao  2"  official  da  Administração  dos 
Correios  da  Capital  Federal,  João  Cavalcanti 
de  Araújo,  um  anno  de  licença  com  o  orde- 
nado de  seu  cargo,  para  tratamento  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  1895.— 
Gustavn  Veras, — Geminiano  Brazil. — Euzebio 
de  Queiroz, — Landulpho  de  Magalhães. 

N.    50-1896 

Autorisa  o  governo  a  abrir  o  credito  especial 
'  de  59 :8Í3$273  para  pagamento  dos  venci' 
mentos  de  vários  funccionarios  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  durante  o 
tempo  em  que  estiveram  privados  dos  seus 
cargos,  por  actos  do  Poder  Executivo 

Em  mensagem  de  28  de  maio  próximo  pas- 
sado, o  Sr.  Presidente  da  Republica  solicita 
o  credito  de  59:813$273,  para  ocoorrer  ao  pa 
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êramento  da  despeza  de  igual  quantia,  a  que 
se  elevam,  conforme  se  vê  dos  documentos 
com  este  parecer  publicados,  os  vencimentos 
rios  diversos  funccionarios  do  Ministério  da 
Jnsiiça  e  Negócios  Interiores,  durante  o 
tempo  em  que  estiveram  privados  do  exer- 
cício de  seus  cargos,  por  actos  do  Poder 
Executivo. 

A  Ck)mmis8ao  de  Orçamento,  examinando 
as  razões  justificativas  deste  credito  verificou, 
que  tendo  sido  demiitidos  por  decretos  de  12 
de  abril  de  1892  os  Di*s.  José  Joaquim  Seabra 
e  Arthur  Fernandes  Campos  da  Paz,  aquelle 
lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  e  este  substituto  da  de  Medicina 
desta  capita) ;  pelos  de  24  de  maio  de  1894 
o  Dr.  Hilário  Soares  de  Gouvêa,  lente  da  Fa- 
culdade de  Medicina  desta  capital,  e  de 
28  Alfredo  Âlexander,  lente  do  externato  do 
Gymnasio  Nacional ;  por  diversos  actos  o 
Dr.  Ernesto  de  Souza  Oliveira  Ck)utinho, 
bibliotheçarioda  Escola  Polytechnica,  Alfredo 
Gonçalves  e  GraT;ulino  Vieira  de  Mello  Coelho, 
1»  e  2»  offlciaes  da  Secretaria  de  Estado  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  ; 
como  também  aposentado  o  Dr.  Joaquim  Josó 
de  Menezes  Vieira,  director  do  Pedagogium ; 
e  nada  tendo  a  oppôr  a  commissão  ao  credito 
solicitado,  por  i^so  que  a  parte  referente  aos 
funccionarios  vital icios  procede  da  revogação 
dos  decretos  que  os  privaram  de  seus  cargos 
e  os  demais  de  actos  do  governo  que  não  im- 
portam duplicata  de  encargos  pecuniários,  ô 


de  parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.*  E*  o  governo  autorisado  a  abrir 
o  credito  especial  de  59:813$273  para  paga- 
mento dos  vencimentos  dos  funccionarios  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios '  Interiores, 
durante  o  tempo  em  que  estiveram  priva- 
dos de  seus  cargos,  por  actos  do  Poder  Ex- 
ecutivo, sendo : 

Dr .  José  Joaquim  Seabra 15: 097$84d 

Dr.  Ârthar   Fernandes  Campos 

da  Paz...: ••  16:608$440 

Dr.  Hilário  Soares  de  Gouvêa..  11:12^32 
Dr.  Joaquim   José  de  Menezes 

Vieira                    •  1 .966^660 

Alfredo  Áiêxandêr! .'!!!!!.'!!!!!  8Í98l|l82 

Gratulino  Vieira  de  Mello  Coelho  1 :209$675 
Dr.  Ernesto  de  Souza  Oliveira 

Coutinho • 3:(y70$966 

Alfredo  Gonçalves 849$464 

fazendo  para  isso  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  7  de  julho  de  1896. 
—João  Lopes,  presidente.— 3fai/rtnA,  relator. 
—Alberto  Torres, — Augusto  Montenegro, — Au- 
gusto Severo,  com  restricções,  —  SerxedeUo 
Corrêa.-^ Alcindo  Guanabara,  com  restricções. 


Relação  dos  funccionarios  do  Ministério  da  JtAStiça  e  Negócios  Inteniores  que  por  effeito  de 
reintegração,  teem  direito  aos  vencimentos  correspondentes  ao  intersticio  em  que  estiveram 
privados  do  exercido  dos  respectivos  cargos. 


Dr.  Ernesto  de  Souza  Oliveira  Coutinho,    bibliothecario  da 
Escola  Polytechnica,  de  28  de  maio  a  31  de  dezembro 

de  1894 2:851$612 

17  dias  do  mez  de  janeiro  de  1895 219$354  .      3:070$966 

Dr .  Joaquim  José  de  Menezes  Vieira,  director  do  Pedagogium, 

de  3  novembro  a  31  de  de  dezembro  de  1894 966$666 

De  1  dejaneiroa28  de  fevereiro  de  1895 1:000$000         1:966$666 

Alfredo  Gonçalves,  2°  oillcial  da  Secretaria  de  Estado,  de  1  de 

janeiro  a  17  de  março  de  1895 849$464 

Gratulino  Vieira  de  Mello  Coelho,  1®  offlcial  da  mesma  Secre- 
taria, de  1  de  janeiro  a  28  de  março  de  1895 1 :209$675 

Dr.  José  Joaquim  Seabra,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de 

Direito  do  Recife,  de  12  de  abril  a  2  de  maio  de  1892 348$924 

De  13  de  novembro  a  31  de  dezembro  de  1892 80(^000 

De  1  de  janeiro  á  2  de  maio  de  1893 2:032Í258 

De  26  de  setembro  de  1893  a  31  de  dezembro  de  1894 7:583$333 

De  1  de  janeiro  a  14  de  novembro  de  1895 5:233$333        15:997$848 

Dr.  Arthur  Fernandes  Campos  da  Paz,  lente  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro.  Como  substituto,  de  12  de  abril  a 

31  de  dezembro  de  1892 3:021$666 

De  l  de  janeiro  a  31  de  dezembro  de  1893 4:?00Í0OO 

De  1  de  janeiro  a  31  de  dezembro  de  1894 4:200|000 

Dd  1  dejaneiroa  19d6maiode  1895 *         1:614|516 
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16z60â^40 
8:981$182 

1U129$03S 
59:813$273 

2*  secção  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  da  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  27  de  maio  de  1896.—  /.  C.  de  S.  Bordini,  director  geraU—  Pedra  Guedes,  di- 
rector de  secção.  —  Carlos  Santos. 


Como  cathedratico,  de  20  de  maio  a  17  de  novembro  de  1895. 

Alfredo  Alexander,  lente  cathedratico  do  Externato  do  Gym- 
nasio  Nacional,  de  28  de  maio  a  31  de  dezembro  de  1894. . 

De  1  de  janeiro  a25  de  novembro  de  1895 

Dr.  Hilário  Soares  de  Gouvêa,  lente  cathedratico  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  de  26  de  maio  a  31 
de  dezembro  de  1894 

De  1  de  janeiro  a  11  de  dezembro  de  1895 


3:572$258 

3:564$516 
5:416$66Ô 


4:316$129 
6:81^03 


O  Sr.  Pireftideiite  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Tabalhos  de  commissões. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  20  mi- 
nutos. 


44*  SESSÃO  EH  9  DE  JULHO  DE  1896 

Presidência  do  Sr.  Arthur  Rios 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada  A  qual 
respondem  os  Srs.:  Arthur  Rios,  Lins  de 
Vasconcellos,  Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta  Baceilar, 
Augusto  Montenegro,  Bricio  Filho,  Hollanda 
de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa 
Rodrigues,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Ber- 
redo,  Christino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá, 
Pires  Ferreira,  Frederico  Borges,  Torres 
Portugal,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso 
Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco 
Benévolo,  José  Beviláqua,  Francisco  Gurgel, 
"Trindade,  Tolentino  de  Carvalho,  Martins 
Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Luiz  de  Andrade, 
Marcionilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, 
Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandes 
Lima,  Clementino  do  Monte,  Araújo  Góes, 
Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de  Campos, 
Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouvêa 
Lima,  Zama,  Neiva,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu, 
Rodrigues  Lima,  José  Ignacio, Paranhos  Mon- 
tenegro, Torquato  Moreira,  Galdino  L^reto, 
António  de  Siqueira,  José  Carlos,  Oscar 
Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da 
Costa,  Thomaz  Delfino,  Alberto  Torres,  Beli- 
sario  de  Sousa,  Erioo  Ck)elho,  Eozebio  de 


Queiroz,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanha.  Agos- 
tinho Vidal,  Júlio  Santo8,Porciunciila,  Ponee 
de  Leon,  Urbano  Marcondes,Paulino  de  Soiun 
Júnior,  Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães, 
Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão,  João  Peoido 
Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior, 
Francisco  *  Veiga,    Álvaro   Botelho,     Leonel 
Filho,  Octaviano  de  Brito,  Lamoonier  Qodo- 
fredo.  Ferreira  Pires,  Cupertino  de  Siqueira, 
Rodolpho  Abreu,   Theotonio  de  Magalhães; 
Pinto  da   Fonseca,  Matta  Machado,  Arthur 
Torres,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Ganha, 
Olegário   Maciel,    Paraizo  Cavalcanti,   Lin- 
dolpho  Caetano,    Lamartine^  Casemiro   da 
Rocha,  Domingues  de  Castro,  Costa  Júnior, 
Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga,  Bueno  de 
Andrada,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva, 
Pádua  Salles,Vieira  de  Morae8,Alberto  Salles, 
Francisco   Glicerio,  Furtado,  Cesirio  Motta, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Xavier 
do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Lamenha  Lins,  Al- 
meida Torres,  Lauro  MuUer,    Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Emilio  Blum,  Fonseca 
Guimarães,  Martins  Costa,   Marçal  Escobar, 
Angelo  Pinheiro,  Pereira  da  Costa,  Aureiiano 
Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque,  Pedro   Moacyr  e    Cassiano  do 
Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approyada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Costa  Azevedo,  Coelho  Lisboa, 
Alencar  Guimarães,  Fileto  Pires,  Enéas  Mar- 
tins, Theotonio  de  Brito,  Carlos  de  Novaes, 
Anisio  de  Abreu,  Gonçalo  de  Lagos,  Silva  Ma- 
riz,  José  Mariano,  Arthur  Orlando,  Gaspar 
Drummond,  Coelho  Cintra,  Arminio  Tava- 
res, Herculano  Bandeira,  Santos  Pereira, 
Aristides  de  Queiroz,  Flávio  de  Araújo,  To- 
lentino dos  Santos, Marcolino  Moura,Athayde 
Júnior,  Serzedello  Corrêa,  Ernesto  Brazilio, 
Barros  Franco  Júnior,  Almeida  Gomes,  João 
Luiz,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  Cha- 
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^as  Lobato,  Portes  Junqueira,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Valladares,  Carlos  das  Chagas,  Costa 
Machado,  Francisco  de  Barros,  Almeida  No- 
gueira, Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Ca- 
racciolo, Apparicio  Mariense  e  Francisco  Alen- 
castro.  E  sem  causa  os  Srs.  Helvécio  Monte, 
Augusto  Severo,  Cunha  Lima,  Chateaubriand , 
Lourenço  de  Sâ,OctavJano  Loureiro,  Augusto 
de  Freitas,  Leovigildo  Filgueiras,  Dionysio 
Cerqueira,  Sebastião  Landulpho,  Cleto  Nunes, 
França  Carvalho,  Américo  de  Mattos,  Fonseca 
Portella,  Campolina,  Alfredo  Eilis,  Domingos 
de  Moraes,  Luiz  Flaquer,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Brazilio  da  Luz,  Rivadavia  Corrêa  e 
Victorino  Monteiro. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  1«  Secretario  procede  é.  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
4  do  corrente,  enviando  a  petição  devida- 
mente informada  com  o  ofBcio  n.  375,  de  26 
de  maio  findo,  em  que  os  abridores,  balan- 
ceiros e  marcadores  das  capatazias  da  alfan- 
dega de  Pernambuco  pedem  augmoDto  de 
salário.—  A*  Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministor'o  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  hoje,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Camari  no  offlcio  n.  29,  de  30  de  maio 
ultimo  —A  quem  fez  a  requisição.  (A'  mesma 
commissão). 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de  7 
do  corrente,  enviando  o  requerimento  em 
que  os  empregados  da  Repartição  Sanitária 
do  Ezercito  pedem  augmento  de  vencimentos. 
—  A' mesma  commissão. 

Requerimentos: 

De  Adolpho  Leyret,  engenheiro  civil,  pe- 
dindo por  si,  ou  companhia  que  organisar, 
privilegio,  azoe  gozo  por  espaço  de  90  annos, 
e  garantia  de  juros  de  ô^/a  ao  anno  para  o 
capital  que  empregar  na  construcçâo  de  di- 
versas estradas  de  ferro.—  A'  Commissão  de 
Obras  Publicas. 

De  Manoel  Ferreira  e  outros,  pertencentes 
ao  corpo  de  práticos,  pedindo  diversos  me- 
lhoramentos para  sua  classe.— A'  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra. 

Da  Pelicano  Aniceto  da  Costa  Frade,  ama- 
nuense e  sub-bibliothecario  da  Escola  de  Minas 
de  Ouro  Preto,  pedindo  que  sejam  seus  ven- 
cimentos taxados  de  conformidade  com  este 
ultimo  cargo  e  de  accordo  com  o  disposto  no 
Código  das  Disposições  do  Ensino  Sup?  rior.— 
A'  Commissão  de  Orçamento. 

Gamara    V.  III 


De  João  dos  Santos  Ribeiro,  tenente  hono- 
rário e  2<>  tenente  do  exercito,  pedindo  defe- 
rimento de  um  requerimento  anterior,  no 
qual  solicitou  melhoramento  de  sua  reforma. 
—A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

De  Anna  Joaquina  Rufino,  pedindo  uma 
pensão.  —A'  Commissão  de  Pensões  e  Con- 
tas. 

De  Eduardo  Poyart,  amanuense  interprete 
da  secretaria  de  policia  do  Districto  Federal, 
pedindo  um  anno  de  licença  para  tratamento 
de  sua  saúde.— A' Commissão  de  Petições  e 
Poderes. 

De  Francisco  Pereira  Bittencourt,  ex-apren- 
diz  marinheiro,  pedindo  pagamento  do  que 
lhe  deve  a  Fazenda  Nacional  e  uma  retribuição 
dos  seus  serviço^,  etc—  A's  Commissões  de 
Fazenda  e  de  Orçamento. 

De  Amália  Luiza  Francisca  Koscky,  pe- 
dindo uma  pensão,—  A'  Commissão  de  Pen- 
sões e  Contas. 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.<»  Fica  o  governo  autorisado  a  no- 
mear effectivos,  independentemente  de  qual- 
quer outra  prova,  os  membros  do  corpo 
docente  das  Faculdades  de  Medicina  que  se 
achavam  em  exercício  por  occasião  da  ultima 
reforma,  precedendo,  porém,  proposta  da 
respectiva  congregação. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  9  de  julho  de  1896.—  Me- 
deiros  e  Albuquerque, 

O  Sr.  Ovido    il.l>i*aiites  —  Não 

desejava,  Sr.  presidente,  occupar  esta  tribuna 
para  tratar  de  interesses  puramente  ligados 
ao  E:itado  de  Goyaz  ;  mas  não  posso  deixar  de 
o  fazer  desde  que  me  sinto  um  pouco  mago- 
ado com  as  providencias  até  hoje  tomadas, 
e  difierentes  das  por  nós  pedidas,  acerca  dos 
correios  de  Goyaz. 

Não  posso, Sr. presidente,  deixar  de  subir  a 
esta  tribuna,  para  pedir  alguns  esclareci- 
mentos ao  governo,  principalmente  porque, 
estando  eu  ligado  por  certos  laços  de  paren- 
tesco á  pessoa  que  dirige  os  correios  de 
Goyaz,  me  parece  que  meus  ccUegas  se  acha- 
riam coagidos  para  tratar  deste  assumpto. 

Eis  a  razão  por  que  venho  neste  momento 
occupar- me  desta  matéria. 

V.  Ex.  e  a  Camará  devem  perfeitamente 
saber  pelos  jornaes  desta  Capital  que  o  serviço 
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de  correios  de  Goyaz,  si  não  está  paralysado, 
para  isto  está  caminhando. 

Logo  que  aqui  cheguei,Sr.  presidente,  tra- 
tando desta  questão  dos  correios  de  Goyaz, 
tiveoccasião  de  dirigir-me  á  aíministração 
dos  correios,  e  garanto  a  V.  Ex.  que  de  lá 
sahi  encantado  por  ver  a  bôa  vontade  n  pro- 
messas feitas  por  aquella  administração  em 
relação  ao  serviço  de  correios  daquelle  Es- 
tado. 

Do  mesmo  modo  fui  recebido  na  Secretaria 
de  Viação,  sahi  satisfeitíssimo  também  pelo 
modo  agradável  e  ameno  do  Sr.  Ministro  da 
Viação. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  fiquei  surpre- 
hendido  depois,  passado  quasi  um  mez,  vendo 
que  as  providencias  tomadas  em  relação 
áquelle  serviço,  que  vae  peiorandodia  a  dia, 
accelleradamente,  não  melhoram  cousa  al- 
guma. 

Tive  occasião  de  dirigir  alguns  telegram- 
mas  á  Administração  dos  Correios  de  Goyaz, 
telegrammas  que  vou  ler  á  Gamara  })ara  que 
elia  possa  bem  orientar-se. 

Aqui  chegando,  Sr.  presidente,  dirigi  o  se- 
guinte telegramma  (^á): 

«Francisco  Abrantes— Goyaz— Serviço  cor- 
reios regular?  Arrematação  approvada  ?  Pro- 
ponente ainda  acceita  proposta  ?  Será  conve- 
niente nova  concurrencia?  Desde  cheguei  não 
tive  uma  só  carta. Bom.— Ot?id»o.» 

E'  preciso  que  se  diga,  Sr.  presidenta,  que 
as  propostas  foram  remettidas  para  cá,  e  até 
hoje  não  foram  approvadas. 

O  serviço  devia  começarem  principies  deste 
anno;  entretanto,  estamos  em  julho  e  as  pro- 
postas não  foram  approvadas. 

A  resposta  é  a  seguinte  (le) : 

«Ovidio  Abrantes— Gamara— Rio— Correio 
irregular.  Arrematação  ainda  não  approvada. 
Proponente  não  assigna  contracto  tardio.— 
A})rantes,> 

Dirigi  outro  telegramma  (Zé): 

«Francisco  Abrantes— Goyaz— Quaes  causas 
tanta  irregularidade  serviço  correio?  Diga 
com  franqueza,  pois,  preciso  providenciar. 
Municiosamente  exponha  tudo,  telegramma 
director.  Qual  outro  proponente  acceita  ? 
Saudades .  -^Ovídio  .> 

Resposta  {lê): 

Ovidio  Abrantes— Camara—Rio  —  Virgilio 
Barros  acceita.  Vae  telegramma  minucioso 
áireotOT,— Abrantes,  p 

Outro  telegramma  {lê): 

«Ovidio  Abrantes— Rio— Camará— Serviço 
continuará  irregular  em  quanto  não  decidir 
proposta  Virgilio  para  dous  exercicios  ou  au- 


torisação  compra  animaes.  Na  duvida  não 
posso  empregar  dinheiro  substituição  aaimaes 
imprestáveis.  Nova  concurrencia  este  anuo 
Uiuiil,'— Abrantes. T^ 

Pasí>aram  alguns  dias  e  recebi  ainda  nm 
telegramma  nestes  termos  (lê): 

«O  vid  io  Abrantes- Rio— Camara-Responda 
urgência  sobre  serviço  conducção  malas. 
Virgilio  espera  resposta  começar  serviço.— 
Abrantes. > 

No  dia  4  de  jalho  recebi  outro  {lê): 

«Ovidio  Abrantes— Camará— Rio — Peço  re- 
sposta urgente  linha  capital,  Paranahyba.— 
Abrantes,)^ 

Hontem,  Sr.  presidente,  ftii  surprehendido 
com  este  ultimo  telegramma,  que  deixou-me 
de  bocca  aberta  e  que  penso  referir-se  a  ou- 
tra linha  do  norte  ou  do  sul  {lê): 

«Ovidio  Abrantes— Gamara— Rio — Peço  con- 
seguir sejam  approvadas  propostas  conducção 
malas  correio,  praça  30  de  setembro  e  31  de 
outubro,  hons,-^  Abrantes. 'k 

Ora,  Sr.  presidente,  uma  Praça  que  foi 
realisada  em  30  de  setembro  c-  31  de  outubro, 
cujas  propostas  não  foram  ainda  approvadas, 
em  jullio  do  anno  seguinte,que  quer  dizer  ?  ! 

Querer-se  que  o  serviço  dos  correios  de 
Goyaz  esteja  regularisado  e  que  o  culpado 
por  isso  seja  o  administrador  dessa  reparti- 
ção . . .  é  muito  ! 

Pois,  bém,  Sr.  presidente,  eu  tenho  aqui 
uma  collecção  de  cartas  de  differentes  pontos 
do  Estado  de  Goyaz,escriptâs  no  principio  do 
anno,e  que  só  agora  recebi, levando,  portanto 
cerca  dé  seis  mezes  para  chegar  ao  Rio  de 
Janeiro  ! 

Mostro,  pedindo  aos  coUegas  para  exami- 
nal-as.  Gomo  V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente, 
quem  tem  o  principal  dever  de  guiar  a 
administrações  locae8,para  que  ellas  possam, 
com  as  autorisações  votadas  e  as  deliberações 
do  governo,  agir  de  accordo  com  as  suas 
attribuições,  é  a  directoria  central. 

Pergunto  a  V.  Ex.  si  uma  administração 
local,  que  não  tem  recursos,  que  não  dispõe 
de  dinheiro,  que  não  tem  verba  votada  para 
o  serviço,  pôde  por  si  fazer  as  despezas  com  a 
conducção  de  malas,  sem  que  para  isso  tenha 
autorisação  do  governo  ? 

Fomos,  Sr.  presidente,  bem  recebidos  pelo 
Ministro  da  Viação. 

S.  Ex.  nos  prometteu  que  as  medidas  por 
nós  propostas  para  melhorar  o  serviço  dos 
correios  seriam  approvadas. 

No  eratanto,  hoje,  vejo  no  Diário  Official, 
uma  ordem  mandando  dar  a  ajuda  de  custo 
de  800$,  para  que  um  empregado  dos  correios 
vá  a  Goyaz  examinar  o  que  se  passa  lá  eom 
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relaQâo  a  este  serviço,  e  vêr  o  que  se  deve 
fazer,  findo  o  que,  serão  tomadas  as  provi- 
dencias necessárias  para  regularisar  o  refe- 
rido serviço  dos  correios  daquelle  Estado. 

Ora,  Sr.  presidente,  esta  medida  que  se 
resolveu  tomar,  é  uma  medida  em  primeiro 
logar  inútil,  em  segundo  prejudicial  aos 
cofres  públicos  e  em  terceiro  não  resolve  a 
questão. 

E'  prejudicial  aos  cofres  públicos  porque, 
em  Uberaba  existem  era  deposito  por  falta  de 
meio  de  transporte,  porque  não  ha  correios, 
50  malas  e  creio  mesmo  que  existem  mais 
80  pelo  menos. 

Para  conducção  destas  80  malas,  se  pôde 
gastar  no  máximo  1:600?000.  Calculandose 
para  cada  mala  um  animal,  e  cada  animal  a 
razão  de  80$,  temos  a  somma  de  l:6O0$OOO. 
Este  empregado,  porém,  vae  a  Goyaz  com 
a  ajuda  de  custo  de  800$,  e  seíjundo  afflrmou 
o  próprio  administrador,  com  a  diária  de 
16$000. 

No  minimo  elle  íará  tudo  isto,  desde  que 
elle  tenha  boa  vontade  e  procure  desem- 
penhar com  actividade  a  sua  missão,  em  90 
dias,  segundo  as  excellentes  informações  que 
colhi. 

Em  90  dias,  cora  a  ajuda  de  custo  e  com  a 
diária  deste  emprego  do,  fora  os  vencimentos 
que  elle  tem  o  que  nâo  entram  em  conta, 
vae-se  dispender  a  quantia  de  2:240$000. 

O  serviço  da  conducção  das  malas  se  faz 
com  1:600$,  e  uma  vez  que  este  empregado 
se^a  assim  com  missionado,  ter-se-ha  de  gastar 
em  vez  de  1:600$,  3:800$000. 

E'  assim  que  em  uma  época  desta  em  que 
todos  nós  procuramos  fazer  economias,  vemos 
que  naquella  administração  não  se  procura 
fòzer  o  mesmo. 

Sr.  presidente,  não  ô  meu  intuito,  desta  tri- 
buna, tolher  o  direito  que  tem  a  Administra- 
ção dos  Correios  de  mandar  este  ou  aquelle 
empregado  em  commissão  ftscalisar  o  serviço 
dos  correios  em  Goyaz.  Não  é  este  o  meu 
propósito  e  desejaria  até  que  o  Sr.  adminis- 
trador em  vez  de  um,  mandapso  uma  com- 
missão de  empregados  para  fiscalisar  aquelle 
serviço. 

Mas  o  que  quero,  e  o  que  acho  que  S.  Ex. 
deve  fazer,  e  principalmente  o  Sr.  ministro,  é 
que  tome  uma  providencia  enérgica  e  urgente 
para  que,  serviço  dos  correios  em  Goyaz  não 
Aque  paralysado. 

Disse  mais  o  Sr.  administrador  dos  correios, 
que  a  proposta  de  34:000$  não  poderia  ser 
apppovada  porque  era  muito  cara. 
Jou  provar  a  V.   Ex.  que  esta  afirmação 
não  tem  razão  de  ser. 

Em  primeir  o  logar  a  proposta  de  Uberaba 
a  Santa  Rita  do  Parnahyba  é  de  24:000$ 
em  percurso  de  40  léguas»  1 
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Si  para  percorrer  40  léguas  é  necessário 
gastarse  esta  somma,  para  percorrer  66  lé- 
guas, pergunto  eu,  de  Parnahyba  a  Goyaz, 
quanto  será  necessário  ? 

Segundo  os  meus  cálculos,  é  necessário  dis- 
pender a  quantia  de  36:000$000. 

Já  vê,  Sr.  presidente,  que  nós  não  pedimos 
nada  de  mais. 

Pedindo  desta  tribuna  uma  providencia  ur- 
gente e  necessária,  e  que  o  Estado  de  Goyaz 
recclama,  qual  a  da  regularisação  do  seu  ser- 
viço dos  correios,  não  tenho  em  vista  magoar 
este  ou  aquelle ;  apenas  tenho  em  vista  fazer 
com  que  a  correspondência  daquelle  Estado 
seja  transportada  com  toda  regularidade. 

Assim,  mando  â  Mesa  o  seguinte  requeri- 
mento. (Lê.) 

E*  lido,  apoiado  e  posto  em  discussão  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  requisitem  do  ministério 
competente  as  seguintes  informações: 

Cópia  dos  contractos  feitos  para  transpor- 
te de  malas  do  correio  de  Uberaba  a  Santa 
Rita  e  a  dos  de  Santa  Rita  a  Goyaz. 

Quaes  as  providencias  tomadas  para  regu- 
larjsar  o  serviço  dos  corz^eios  em  Goyaz. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  9  de  julho  de^  1896. 
— Ovídio  Abrantes. 

O  íSi*.  I^iiiz  Det^l— Sr.  presidente, 
não  pedi  a  palavra  para  oppor-me  ao  reque- 
rimento do  meu  nobre  collega;  dou-lhe  o 
meu  voto.  Entretanto,  as  palavras,  aliás 
muito  sinceras  com  que  o  Sr.  deputado  por 
Goyaz,  meu  illustrado  amigo,  fundamentou  o 
seu  requerimento,  me  parece  que  nâo  teem 
pleno  cabimento.  S.  Ex.  tocou  na  corda  al- 
tamente sensivel  da  economia,  a  propósito  do 
empregado  que  vae  a  Goyaz,  com  o  fim,  disse 
S.  Ex.,  de  transportar  malas.  S.  Ex.  fez  o 
calculo  desse  transporte  de  Uberaba  até 
Goyaz  e  aocrescentou. . . 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Eu  apenas  disse 
o  seguinte:  Que  para  o  transporte  de  malas 
para  Goyaz,  serviço  que  está  paralysado,  se 
dispende  1:600$,  comquanto  que  com  a 
viagem  desse  empregado  a  Goyaz,  se  gasta- 
vam dous  contos  e  tanto  ;  que,  mandando-se 
esse  empregado  fiscalisar  esse  serviço  de 
malas,  se  dava  o  caso  de,  ou  o  ministro  não 
acreditar  nas  nossas  informações,  ou  o  ser- 
viço desse  empregado  ser  inútil,  porque  nós, 
que  conhecemos  melhor  do  que  elle  o  serviço 
do  nosso  Estado,  já  tínhamos  dado  ao  ministro 
os  esclarecimentos  necessários. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— O  aparte  do  meu  illus- 
trado amigo  mais  razão  dá  ás  modestas  pala- 
vras que  vou  pronunciar. 
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Disse  S.  Ex.  que  se  gastava  uma  cert- 
quantia  com  a  com  missão  que  este  em  preá 
gado  vae  desempenhar ;  mas  a  commissão 
evidentemente  é  um  serviço  publico. 

A  administração  dos  correios  julgando-a 
necessária,  não  quiz  dizer  que  não  acreditava 
nas  palavras  deS.  Ex.  Foi  talvez  por  isso 
mesmo. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— E  naturalmente 
esse  projecto  vae  fazer  mais  alguma  cousa. 
(Trocani-se  apartes,) 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi— Estou  dizondo  que  o 
ministro  com  certeza  providenciou,  e  as  pro- 
videncias que  deu  para  o  transporte  de  malas 
não  foram  certamente  a  commissão  de  um 
empregado  de  categoria  superior ;  esse  em- 
pregado tem  outra  incumbência,  sem  duvida, 
importante  e  necessária.  Conforme  seja  o 
seu  desempenho  e  o  valor  do  serviço  publico 
que  dahi  resultar,  será  o  juizo  que  a  respeito 
tivermos  de  fazer. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa— Isto  é  uma 
questão  que  depende  do  director  dos  correios 
—pura  administração— o  ministro  deu  todas 
as  providencias  que  estavam  na  sua  alçada. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Folgo  muito  com  o 
aparte  de  V.  Ex.  {Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Urbano  cb  Gouveia  —  Não  como 
goyano,  mas  como  brazileiro,  lastimo  a  irre- 
gularidade que  se  dá  no  serviço  do  correio  de 
Goyaz  ;  mas  parece-me  que  a  administração 
dos  correios  está  dando  exactamente  attenção 
a  este  serviço,  tanto  que  mandou  empre- 
gado de  sua  confiança.  {Trocam-se  apartes ,) 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Não  tenho  conhecimento 
da  questão  de  Goyaz;  foi  pelas  palavras  do 
Sr.  Ovídio  Abrantes  que  me  animei  a  pedir 
a  palavra  para  fazer  essas  considerações  a 
respeito  da  deíeza  da  administração  publica, 
tão  attacada  em  geral. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Muito  bem  at- 
tacada. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Não  defendel-a-hei 
quando  o  ataque  for  Justo;  o  que  eu  quero 
dizer  é  que  não  se  pôde  profligar  uma  me- 
dida que  a  administração  dos  correios  julga 
necessária.  (Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Luiz  Detsi— O  illustre  companheiro 
de  bancada  do  autor  do  requerimento  acaba 
de  dizer  que  o  Sr.  Ministro  da  Viação  deu  as 
providencias  que  estavam  na  sua  alçada. 

A  administração  dos  correios  julgou  neces- 
sárias informações  colhidas  por  funccionario 
publico. 

Por  mais  credito  que  me  mereçam  as  in- 
formações que  dá  um  deputado  a  um  repre- 
sentante do  Executivo,  ainda  mesmo  desem- 
penhando-se  do  seu  manduto,  aue  é  a  fiscali- 
sação  de  qualquer  serviço  publico  na  zona 


que  mais  de  perto  representa,  estas  informa- 
ções não  teem  o  cunho  propriamente  admi- 
nistrativo e  offlcial   ria  repartição. 

Pois  bem,  quem  sabe  si  todas  as  providen- 
cias rociamadas  pelo  honrado  deputado  não 
serão  tomadas  com  o  maior  cuidado  e  dili- 
gencia ? 

Nunca  recusarei  o  meu  voto  a  requeri- 
mento de  informações  que  qualquer  das 
meus  collegas  exija  do  Poder  Executivo,  e 
fallando  sobre  este  requerimento,  ftií  a  isso 
obrigado,  porque  me  pareceu  que  S.  Ex.  não 
tinha  razão  quando  censurava  a  Iklta  de 
economia,  querendo  profligar  o  Poder  Ex- 
ecutivo por  uma  despeza  insigniâcante,8obre- 
tudo  si  se  attender  ao  grande  serviço  publico 
que  dahi  pôde  resultar. 

Peço  desculpa  ao  meu  collega  i)elas  obser- 
vações muito  ligeiras  que  flz,  certo  de  que 
votarei  pelo  seu  requerimento. 

OSr.  Ovi<lioil.t>]Taiite8 — Sr.  pre- 
sidente, em  vista,  das  observações  feitas  pelo 
meu  illustrado  collega  por  Minas,  o  Sr.  Detsi 
a  quem  muito  considero,  sou  forçado  a  vir 
novamente  á  tribuna  para  apresentar  al^rons 
esclarecimentos., 

Sr.  presidente,  quando  subi  a  esta  tribuna, 
em  começo  do  meu  discurso,  não  tive  intuito 
de  accusar  o  Ministério  da  Viação  ;  ao  con- 
trario, disse  que  nòs  todos  tinhamos  sido  re- 
cebido pelo  Sr.  ministro  com  a  máxima  dis- 
tincçao  e  amabilidade,  o  que  lhe  é  peculiar. 
Entretanto,  o  que  nós  estranhávamos  era 
que  da  Administração  dos  Ctorreios  não  tives- 
sem partido  as  ordens  immediatas  para  que 
o  serviço  do  correio  de  Goyaz  fosse  regulari- 
sado  e  se  tivesse  apenas  resolvido  a  ida  de 
um  ílmocionario  áquelle  Estado. 

Quanto  à  ida  desse  funccionario,  eu  disse 
queella  era  inútil,  debaixo  do  ponto  de  vista 
da  urgência  do  serviço ;  ao  passo  que,  debaixo 
do  ponto  de  vista  da  flscalisação  do  serviço  d& 
Administração  dos  CJorreios  de  Goyaz,  eu,  em 
vez  de  se  mandar  um  empregado  era  de  opi- 
nião que  se  mandassem  três,  porque  essa 
âscalisação  seria  muito  mais  completa.  Mas  o 
que  ou  disse  foi  que  o  Sr.  administrador  dos 
Correios  me  garantiu  hontem,  e  ao  meu  col- 
lega Alves  de  Castro,  que  esse  serviço  86 
seria  normalisado  e  que  as  providencias  só 
podiam  ser  tomadas  depois  que  o  funccio- 
nario nomeado  para  aquella  commissão  che- 
gasse a  Goyaz  e  de  lá  communicasse  o  que  se 
devia  fazer. 

Com  esta  providencia  inútil  é  que  não 
podemos  nos  conformar,  porque  continua- 
remos sem  correio. 

O  Sr.  Detsi— Quaes  são  as  providencias 
que  dependem  da  ida  do  empregado  } 
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o  Sr.  OviDio  Abrantes— Para  respoáder  a 
este  aparte  do  nobre  collega  preciso  fazer 
uma  pequena  pausa  no  meu  discurso. 

Como  disse,  Sr.  presidente,  para  o  serviço 
de  conducçâo  de  malas  de  Goyaz  a  Santa  Rita 
da  Parahyba  foram  abertas  propostas  na  Ad- 
ministração de  Goyaz.  Essas  propostas  foram 
examinadas.  Apresentaram-se  três  propo- 
nentes :  o  Sr.  Virgilio  de  Barros,  o  Sr.  João 
Delphinoe  o  Sr.  António  Guimarães.  Este 
ultimo  fazia  o  serviço  por  23:500$,  o  segundo 
por  24:000$  eo  Sr.  Virgilio  de  Barros  por 
34:OO0$000. 

Foram  abertas  estas  propostas  na  Adminis- 
tração dos  Correios  de  Goyaz  na  época  com- 
petente. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— De  quando  são 
estas  propostas  ? 

O  Sr.  Ovir-io  Abrantes— São  de  março  ou 
fevereiro ;  foram  remettidas  para  esta  Capital 
e  até  â  data  da  minha  reclamação  não  tinham 
sido  approvadas. 

O  serviço  da  conducçâo  das  malas,  que  até 
o  anno  passado  era  feito  por  administração, 
devia  este  anno  ser  feito  por  contracto.  Até 
o  anno  passado  o  administrador  tinha  para 
isso  verba,  comprava  animaes;  mas,  sendo 
cortada  essa  despeza,  a  verba  desappareceu . 
Os  animaes  que  o  anno  passado  faziam  o  ser- 
tíqo  estão  agora  na  sua  maior  parte  estra- 
gados, porque  todo  o  mundo  sabe  que  não  é 
possível  físcalisar  cada  camarada  com  o  seu 
cargueiro  para  ver  si  elle  trata  mal  ou  bem 
desses  animaes.  De  modo  que  os  animaes 
comprados  o  anno  passado  não  podiam  servir 
este  anno,  e  o  administrador  esperava  que 
fosse  approvada  a  proposta  para  começar  a 
fazer  o  serviço  com  regularidade.  Até  então 
elle  fazia  o  serviço  como  podia.  Nós  temos 
correio  para  Goyaz  de  três  em  três  dias,  mas 
o  administrador  fazia  o  serviço  como  podia, 
porque  não  tinha  dinheiro,  nem  animaes 
para  mais. 

Dousdos  proponentes,em  vista  da  demora  da 
approvação  das  propostas,  desistiram  delias, 
porque,  sendo  o  contracto  por  um  anno  e 
tendo  jã  decorrido  cinco  mezes,  o  lucro  que 
deviam  ter  em  um  anno  redundaria  em  pre 
juizo  no  resto  do  prazo.  Ficou,  portanto,  só 
uma  proposta.  Eu  pedi  ao  Sr.  director  dos 
Correios  que  approvasse  esta  única  proposta, 
porque  haviam  sido  retiradas  as  outras,  ou 
mandasse  fazer  o  serviço  por  administração 
ou  abrisse  immediatamente  concurrencia  por 
telegramma,  vindo  o  resultado  também  por 
telegramma  para  não  haver  demora  no  resta- 
belecimento do  serviço. 

Creio  que  em  nenhum  desses  três  alvitres 
por  mim  apresentados  se  pôde  dizer  que  haja  o 
desqjo  de  favorecer  esta  ou  aqueUa  proposta; 
mas  simplesmente  o  interesse  de  goyano  em 


fazer  com  que  o  serviço  do  correio  entrasse 
no  seu  periodo  normal  e  regular.  (Apoiados.) 
Foi  isto  que  nós  pedimos  e  creio  que  nada 
mais  justo.  Para  abrir  concurrencia  não  era 
preciso  mandar  daqui  do  Rio  um  empregado 
a  Goyaz,que  naturalmente  nunca  daqui  sahiu, 
que  não  fará  a  viagem  com  a  promptidão 
necessária  e  que  não  encontrará  em  Uberaba 
os  recursos  precisos  para  uma  viagem  rá- 
pida. Demais,  quando  chegar  a  Goyaz,  terá 
de  fíízer  os  estudos  necessários,  examinar  a 
repartição,voltar,  apresentar  o  seu  relatório, 
de  sorte  que  só  em  1897  teremos  o  resultado 
desta  visita.  (Apartes,) 

E*  por  isso  que  eu  digo  que  a  Administra- 
ção dos  Correios  está  em  desaccordo  com  o 
que  pedimos,  isto  é,  regularisar  com  urgen- 
cio  o  serviço  dos  correios  de  Goyaz. 

O  Sr.  Pires  Ferreira—  Não  apoiado  ;  o 
director  dos  Correios  é  um  funccionario  muito 
zeloso  e  muito  distincto. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  Não  estou  ne- 
gando, estou  apenas  dizendo  que  a  sua  pro- 
videncia não  berve. 

Quanto  ao  transporte  das  malas,  ellas  es- 
tão  depositadas  em  um  único  ponto,  em  Ube- 
raba e  para  as  transportar  não  se  gasta  mais 
de  1:600$,  ao  passo  que  por  outro  modo  a 
despeza  será  de  3:8405000. 

Creio  ter  assim  satisfeito  o  meu  collega  e 
aproveito  a  opportunidade  para  mais  uma 
vez  pedix*  as  vistas  do  governo  para  o  ser- 
viço dos  correios  de  Goyaz.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Urt>aiio  de   Oouvéa.— O 

seu  distincto  amigo  e  companheiro  de  ban- 
cada tem  sem  duvida  razão,  quando  traz  esta 
questão  á  Camará  pedindo  informações  sobre 
o  correio  de  Goyaz,  pelas  razões  expendidas 
por  elle  e  pela  ligação  intima  que  ha  entre 
S.  £x.  e  o  administrador ;  mas  não  se  veia 
nisto  a  minima  censura  ao  digno  Ministro  da 
industria,  como  bem  disse  S.  Ex. 

O  ministro,  procurado  pelos  representantes 
de  Goyaz  e  ouvin^^o  a  exposição  que  lhe  fize- 
ram do  facto,  prometteu  e  deu  todas  as  pro- 
videncias que  estavam  em  sua  alçada. 

Ainda  mais,  sabendo,  por  intermédio  dos 
reclamantes,  que  em  Uberaba  existiam  50  ou 
60  malas  do  correio  demoradas,  dirigiu-se 
por  carta  ao  administrador  dos  Correios  de 
Minas  determinando  que  ellas  seguissem,  e  o 
orador  teve  opportunidade  de  lêr  telegram- 
mas,  transmittidos  de  Minas  ao  illustre  mi- 
nistro, dizendo  que  todas  as  providencias  ti- 
nham sido  tomadas  e  que  a  administração 
dalli  tomaria  em  consideração  o  transporte 
das  malas  de  Goyaz. 

Mas  não  é  só  isto  que  o  traz  á  tribuna,  ha 
ainda  o  seguinte. 
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Durante  o  anno  passado  o  serviço  f^e  cor- 
reios de  Goyaz  foi  feito  administrativa- 
mente... 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  E  deu  máo  re- 
sultado. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa—  . . .  e  o  processo 
provou  mal,  porque  o  correio  era  retardado, 
e  a  despeza  foi  superior  talvez  a  dos  annos 
anteriores. 

O  governo  então,  por  solicitações  dos  repre- 
sentantes daquelle  Estado,  resolveu  pôr  em 
hasta  publica  ou  contractalo  como  se  havia 
feito  anteriormente^  Fez-se  concurrencia  e 
em  outubro  três  ou  quatro  propostas  foram 
remettidas  e  só  chegavam  á  Capital  Federal 
em  fevereiro  do  corrente  anno. 

Não  é  fácil  mudar  um  serviço  administra- 
tivo para  um  de  concurrencia.  E'  uma  mu- 
dança que  traz  demoras  e  são  estas  as  razões 
que  teem  retardado  o  serviço. 

Não  censura  ao  digno  director  geral  dos 
Correios  por  uma  demora  maior  ou  menor, 
si  delia  provier,  como  espera,  um  resultado 
benéfico  e  eíficaz  para  o  serviço  do  correio  de 
Goyaz.  Nãooomprehende,porém,  a  ligação  que 
ha  entre  a  approvação  destas  propostas  e  a  ida 
de  um  fiscal  à  administração  dos  Correio  de 
Goyaz.    São  duas  cousas  differentes. 

Os  Srs.  Ovídio  Abrantes  b  Pires  Fer- 
reira ('ao  apartes. 

0  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  —  Não  se  quer 
tolher  cousa  alguma .  Crê  que  não  se  fez  bem 
comprehender. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Mas  a  concurren- 
cia já  foi  aberta  por  três  vezes. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa—  Não  ha  tal.  lá 
foi  aberta  uma  vez.    De  mais  não  sibe. 

Um  serviço  não  depende  do  outro  de  modo 
nenhum.  O  governo  deve  decidir  dentre  as 
propostas  qual  a  mais  conveniente  e  tomar 
as  providencias  necessárias. 

São  cousas  muito  diversas  e  espera  que  o 
Sr.  Ministro  da  Viação,  á  vista  do<lebate  ha- 
vido, tomará  providencias  enérgicas  e  o  ser- 
viço será  feito  com  a  maior  regularidaf^e  pos- 
sível. 

O    Sr.  JBueuo    de    il.ndra.d$i— 

Tem  sido  sempre  sua  norma  de  conducta  vo- 
tar systematicamente  a  íavor  dos  peflidos  de 
lnformações,porque  entende  que  a  Republica, 
sondo  um  regimen  de  publicidade  e  de  opi- 
nião, comporta  sempre  estes  pedidos  ;  entre- 
tanto, vae  abrir  uma  excepção  ao  seu  modo 
de  proceder,  e  votará  contra  o  pedido  de  in- 
formações do  seu  illustre  collega. 

S.  Ex.  pedia  providencias  ao  governo  e  o 
seu  companheiro  de  bancada,  o  distincto  col- 
lega,sempre  aqui  ouvido  com  tanta  attenção, 
afflrmou  que  todas  as  providencias  necessá- 


rias e\Ieque  o  ministro  era  capaz   foraoi 
dadas. 

Para  que,  pois,  embaraçar  a  administração 
publica  com  perguntas  ociosas  ? 

Um  Sr.  Deputado— As  providencias  foram 
da'?as,  mas  não  foram  executstdas. 

O  Sr.  ^ueno  de  Andrada  —  Quer  saber 
como  vota.  Vota  fiado  na  palavra  do  nobre 
deputado  por  Goyaz,  que  affirmou  qne  as 
providencias  de  que  o  ministro  era  capaz  f*> 
ram  dadas  e  que  sua  capacidade  neste  assum- 
pto está  esgotada. 

O  outro  illustre  deputado  por  Goyaz  pede 
providencias,  mas  pensa  que  S.  Ex.  deve  re- 
tirar o  seu  requerimento,  desde  que  o  seu 
collega  de  bancada  aílirma  que  foram  dadas 
as  providencias.  (Apartes.) 

Não  é  dos  que  querem  embaraçar  sem  pro- 
veito para  o  paiz  a  administração  publica,  e 
assim,  acreditando  no  illustre  deputado,  que 
aílirma  que  as  providencias  foram  tomadas  e       j 
que  este  pedido  de  informações   vae  tomar       i 
tempo  ao  ministro,  sem  necessidade,  dedara       I 
abrir  uma  excepção  ao  seu  modo  de  proceder       | 
quanto  a  pedidos  de  informações,  e  que  vota 
contra. 

O  Soe.  loires  Ferreira  toma  a 
palavra  unicamente  para  responder  ao  dis- 
curso proferido  pelo  illustre  deputado  por 
Goyaz,  na  parte  em  que  referiu-se  principal- 
mente ao  director  dos  correios,  dizendo  que 
todas  as  informações  que  tinham  sido  pedidas 
pela  bancada  goyana  tinham  sido  satisfeitas 
promptamente,  attendendo  o  ministro  ao 
pedido ;  no  emtanto  que  estas  ordens  dei- 
xaram de  ser  cumpridas  por  um  funccionario 
que  tem  honrado  sobejamente  os  c  irgos  que 
tem  occupado  com  tanto  brilhantismo.  O  Dr. 
Victorio  da  Costa,  que  dignamente  dirige  o 
Correio  Geral  da  Republica,  é  um  cidadão 
que  tem  il  lustrado  e  honrado  todos  os  logares 
que  tem  occupado. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  todos  erram. 

O  Sr.  Pires  Ferreira.— As  medidas  toma- 
das pelo  honrado  director  não  foram  sinão 
para  fiscalisar  o  serviço  da  repartição  de 
correios  de  Goyaz,  que,  segundo  deprehende- 
se  das  próprias  palavras  de  S.  Ex.,  tem  sido 
mal  feito,  por  isto  que  a  concurrencia  tem 
sido  aberta  para  o  serviço,  impossivel  de 
ser  feito  administrativamente,  e  tem  sido 
fechada  sem  que  appareçam  concurrentes, 
pelo  limitado  do  preço.  (Apartes.)  A  primeira 
concurrencia  foi  aberta  em  outubro. . . 

Um  Sr.  Deputado— Só  houve  uma.  V.  Ex* 
está  mal  informado. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa— Não;  houve 
duas. 
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O  Sr.  Pires  Ferreira—  Basêa-se  nas  pa- 
lavras do  honrado  deputado  por  Goyaz. 

O  Sr.  Urbano  de  Gou  vê  a— Ninguém  disse 
isso  aqui. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— V.  Ex.  não  sabe 
a  historia  que  está  em  discussão. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Vem  simplesmente 
dizer  que  a  culpa,  se  culpa  existe,  não  parte 
do  director  geral  dos  correios;  que  este  cida- 
dão tem  envidado  e  envidará  sempre  todos 
os  esforços  possíveis  para  que  seja  o  mais 
I)erfeito,  o  mais  regular,  o  serviço  da  repar- 
liçâo  a  seu  cargo. 

O  Sr.  Urbano  de  GouvÊa— Não  contesto. 
Aprecio-o  e  acho  mesmo  que  é  um  ftmccio- 
nario  distincto;  masapezar  disso  o  serviço 
Dão  sefiBkz. 

O  Sr.Bricio Filho— E'  um  funccionario  dis- 
tinctissimo. 

O  Sr.  Medeiros  k  Albuquerque— Não  pa- 
rece. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Era  isto  o  que  de- 
sejava que  ficasse  patente  na  Camará. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva;  {pela 
ordein)  —  Sr.  presidente,  pedi  a  palavra  para 
solicitar  de  V.  Ex.  que  mande  tornar  efféc- 
tiva  a  providencia  por  mim  pedida  na  sessão 
anterior,  isto  é,  autorisar  o  Sr.  encarregado 
*  da  acta  a  mandar  publicar  a  representação 
do  cidadão  Ferreira  de  Carvalho,  e  bem  assim 
o  projecto  que  apresentei  para  ser  distribuído 
aos  brs.  deputados,  além  da  publicação  no 
Diário  do  Congresso. 

O  Sr.  Presidente  —  Já  providenciei  no 
sentido  do  pedido  do  nobre  deputado,  e  man- 
dei corrigir  o  equivoco  que  appareceu  -no 
Diário  Official. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  24-1896 


Indefere  ov  requerimentos  em  que  os  alferes 
Celso  Erigido  e  Eugénio  Bratileiro  do  Nas- 
cimento pedem  que  se  lhes  mande  contar 
a  antiguidade  naquelle  posto  de  2l  de  no- 
vembro de  Í889,  data  em  que  foram  com- 
missionados  pelo  governo  provisório  do 
Estado  do  Pará, 

A  Commissão  de  Marinha  e  6neri*a  a  que 
foram  presentes  as  petições  em   que  oa  alfe- 


res Celso  Brigido  e  Eugénio  Brazileirodo 
Nascimento  pedem  que  se  lhes  mande  contar 
a  antiguidade  liaquelle  posto  de  21  de  no- 
vembro de  1889,  data  em  que  foram  commis- 
sionados  pelo  governo  provisório  do  Estado 
do  Pará. 

Considerando  que  todas  as  informações  an- 
nexas  áquellas  petições  lhes  são  contrarias  ; 

Considerando  que  o  art.2'»  da  lei  n.  350,  de 
9  de  dezembro  de  1895,  se  refere  aos  alferes 
que  foram  commissionados  pelo  Poder  Exe- 
cutivo da  União,  único  competente  para  fa- 
zel-o,  como  recompensa  de  serviços  prestados 
em  defeza  da  Republica  ; 

Considerando,  finalmente,  que  os  peticioná- 
rios foram,  em  novembro  de  1889,  commissio- 
nados por  autoridade  incompetente,  é  de  pa- 
recer que  sejam  pela  Camará  indeferidas  as 
mencionadas  petições. 

Sala  das  Commissões,  6  de  julho  de  1896.— 
Gabriel  Salgado,  presidente.— CarZoí  Jorge, 
relator.— A wíomotíc  Siqueira. — Ovidio  Abran* 
tes.-^Thomaz  Cavalcanti. 

N.  25  -  1896 

Indefere  o  pedido  de  isenção  de  direitos  de 
importação  feito  pelo  governo  municipal  do 
Porto  do  Cachoeiro  (Estado  do  Espirito 
Santo)  para  o  material  necessário  para  a 
.  construcção  de  uma  ponte  metallica  sobre  o 
rio  que  atravessa  a  cidade,  sede  do  mesmo 
município, 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industria,  á 
qual  se  acha  submettido  o  oílicio  do  presidente 
do  governo  municipal  do  Porto  do  Cachoeiro, 
(Estado  do  Espirito  Santo)  no  qual  solicita  a 
isenção  de  direitos  de  importado  para  o  ma- 
terial necessário  para  a  construcção  de  uma 
ponte  metallica  sobre  o  rio  que  atravessa  a 
cidade,  sede  do  mesmo  municipio  ; 

Considerando  que  esta  Casa  do  Congresso 
Nacional  rejeitou,  na  sessão  anterior,  todos  os 
projectos  concernentes  á  matéria  de  que  o  go- 
verno municipal  em  questão  faz  o  objecto  do 
seu  ofiicio  ;  e  considerando  mais  que,  não 
obstante  tratar-se  de  um  melhoramento  pu- 
blico, é  difflcil  a  situação  financeira  da  União, 
é  de  opinião  que  a  Camará,  emquanto  per- 
manecer esta  causa,  não  deve  mudar  de  re- 
solução e,  portanto,  indefere  o  pedido  em 
discussão. 


Sala  das  commissões,  9  de  julho  de  1896.— 
Miguel  Pernambuco,  presidente.— /We/bnso 
Lima^  relator.— *Sd  Peixoto.-^  Luiz  Adolpho. 
—  A.  Milton. —  D.  Hollanda  Lima. —  JÉfar- 
tins  Júnior, 
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N.  26  —  1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  general  de 
brigada  graduado  reformado  do  exercito 
DiOQo  Alves  Ferraz  pede  o  pagamento  de 
soldos  de  capitão  e  major  que  deixou  de  re- 
ceber de  agosto  de  Í872  a  julho  de  Í879, 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  tem  em 
mãos  o  requerimento  em  que  o  general.de 
brigada  graduado  reformado  do  exercito 
Diogo  Alves  Ferraz  pede  o  pagamento  de 
soldos  de  capitão  e  major  que  deixou  de  re- 
ceber de  agosto  de  1872  a  julho  de  1879. 

E'  de  parecer  que  o  requerente  não  tem  di- 
reito ao  que  pede,  por  isso  julga  que  o  re- 
querimento seja  indeferido. 

Assim  procedendo,  está  de  accordo  com  a 
informação  da  Contadoria  Geral  da  Guerra. 

Sala  das  commissões,  7  de  julho  de  1896.— 
Gabriel  Slagado,  presidente. —  Ovidio  Abran- 
tes,—  António  de  Siqueira, —  Thomaz  Cavah 
canti. —  Carlos  Jorge, 

Contadoria  Geral  da  Guerra— !■  secção— 
N.  2.232— Em  20  de  dezembro  de  1895. 

O  Sr.  general  de  brigada  graduado  refor- 
mado Diog:o  Alves  Ferraz,  no  requerimento 
junto  dirigido  ao  Congresso  Nacional,  pede 
ser  relevado  da  prescripção  em  que  incorreu 
o  soldo  a  que  se  julga  com  direito,  no  periodo 
de  agosto  de  1872  a  julho  de  1879,  o  qual  não 
lhe  foi  pago  no  devido  tempo. 

Não  tendo  o  supplicante  feito  ao  governo 
reclamação  alguma  desde  a  data  assignalada 
até  a  presente,  o  que  é  uma  prova  de  não 
ter  julgado  liquido  o  direito  invocado,  que 
por  forma  alguma  lhe  podia  ser  reconhecido, 
em  face  do  §  1°  do  art.  2«  do  decreto  n.2.922, 
de  10  de  maio  de  1862,  a  que  se  refere  a  cir- 
cular de  1  de  junho  de  1865,  parece  que  nada 
ha  a  resolver;  convindo  oestes  termos  respon- 
der-se  á  secretaria  da  Gamara  dos  Srs.  Depu- 
tados em  solução  ao  offlcio  junto,  n.  317,  de 
4  de  novembro  ultimo.— O  1°  oílicial,  Cláudio 
F,  Gomes  Santos, 


O  peticionário  não  percebeu  soldo  durante 
o  perioio  decorrido  de  1872  (agosto)  a  julho 
de  1879,  por  que  nestas  épocas,  na  forma  das 
disposições  citadas  na  presente  informação, 
os  oílieiaes  empregados  em  serviço  extranho 
ao  Ministério  da  Guerra  não  tinham  direito 
a  vantagens  militares;  portanto,  para  haver 
prescripção  seria  necessário  que  o  peticionário 
tivesse  direito  ao  soldo  durante  o  mencionado 
periodo  e  que  por  qualquer  circumstancia 
deixasse  de  requerer  em  tempo  o  seu  paga- 
mento.—Mbr^fra  de  Queiroz^  chefe  de  secção* 


N.  27—1806 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  coronel 
graduado  do  corpo  de  engenheiros  Caetano 
Manoel  de  Faria  e  Albuquerque  reclama  con^ 
tra  o  acto  do  Poder  Eofecutivo  que  promoneu 
por  merecimento  ao  posto  de  tenente-coronel 
o  major  Gabino  Besouro 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  es- 
tudou o  requerimento  e  mais  papeis  em  que 
o  coronel  graduado  do  corpo  de  engenheiros 
Caetano  Manoel  de  Faria  e  Albuquerc]oe 
reclama  contra  o  acto  do  Poder  Executivo, 
promovendo  pelo  principio  de  merecimento 
ao  posto  de  tenente-coronel  o  major  Gabino 
Besouro. 

Pelo  quadro  abaixo,  e  segundo  as  informa- 
ções do  Quartel-General,  vê-se  claramente 
que  o  peticionário  não  tem  direito  ao  que 
requer. 

Assim,  é  a  commissão  de  parecer  que  tal 
requerimento  seja  indeferido. 

Sala  das  commissões,  7  de  julho  de  1896. 
Gabriel  Salgado,  presidente. —  Ovidio  Abran-^ 
tes,  relator.—  António  de  Siqueira. —  Thoma: 
Cavalcanti, —  Carlos  Jorge, 

Quadro  das  promoções  do  posto  de  tenente- 
coronel  do  corpo  de  engenheiros,*  de  1893 
até  a  presente  data 


DATA   DAS   PROMOÇÕES 


14 


Março^ 

T)«eembro".. 


O  Março. 
22 


Julho. « 


Agosto.  ... 


1893 


1894 


1895 


noMb  dos  promovidos 


Até  o  fím  do  aano  de  1S02 

Leopoldo  Rodolpho  Pi- 
nheiro Bittencourt.. 

Urbano  Coelho  de  Gouvèa 

João  Claudino  de  Oliveira 
Cruz 

Nicoláo  Alexandre  Monis 
Freire.... 

António  Vieira  Ardas  Jú- 
nior   

Manoel  Tbeophilo  Bar- 
reto Vianna 

Agrícola  Ewerton  Pinto. 


Somma.  • . 
Gabino  Bosouro  . 


3»  Secção  da  Repartição  de  Ajudante-Qeneral,  5  de 
outubro  do  1895.  —Coronel  João  da  Silva  Torra, 
ch«ái  da  8ec0io« 
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1895. 

No  incluso  requerimento  acompanhado  do 
orneio  do  commando  do  7<>  districto  militar, 
n .  863,  de  1 1  de  setembro  próximo  passado,  ò 
tenente-coronel  í?raduado  do  corpo  de  enge- 
nbeiros  Caetano  Manoel  de  Farias  e  Albuquer- 
que, pede  reparação  da  preterição  que  diz  ter 
soiTrido  com  a  promoção  do  tenente -coronel 
Cjrabino  Besouro,  por  decreto  de  12  de  agosto 
deste  anno,  allegan^lo  que  a  referida  promoção 
nao  podia  ser  subordinada  ao  principio  de  me- 
recimento, mas  sim  ao  de  antiguidade  e  isso 
em  vista  do  que  estabelece  x>  art.  9°  do  decreto 
a.  13o7,  de  7  de  fevereiro  de  1891,  e  aviso 
explicativo  de  16  de  fevereiro  do  mesmo  anno. 

Cabe  á  secção  informar,  que  em  1892  os 
princípios  de  antiguidade  e  merecimento  no 
posto  de  tenente-coronel  estavam  equipara- 
aos  e  a  primeira  vaga  a  preencher  desse  posto 
devia  ser,  como  foi,  pelo  principio  de  anti- 
guidade, por  isso  que  foi  o  de  merecimento 
que  os  equiparou. 

De  1893  para  cá,  como  estabelece  o  art.  9^ 
íooi^^í®*^  "•  ^^^^  de  16  de  fevereiro  de 
18^1,  citado  pelo  requerente,  todas  as  vagas 
deste  posto,foram  preenchidas  metade  por  an- 
tiguidade e  metade  por  merecimento,  como 
se  vera  do  quadro  incluso,  parecendo  assim 
improcedente   a   reclamação  do  requerente. 

Este  parecer  da  secção  é  firmado  nas  pró- 
prias disposições  que  o  requerente  cita  em 
seu  favor. —O  coronel,  João  da  Silm  Torres, 
chefe  de  secção. 

Segundo  verificação  feita  pela  Repartição 
de  Ajudante-General,  não  procede  a  reclama- 
do, porque  as  promoções  foram  feitas  alterna- 
damente, ora  por  um,  ora  por  outro  princi- 
pio» e  na  ultima  cabia  o  preenchimento  da 
vaga  de  tenente-coronel  ao  principio  de  me- 
recimento. 

Rio,  9  de  dezembro  de  }S9o. ^Bernardo 
Vasques^ 


mesma  organisaçáo  de  offlcinas  e  classes  de 
operários  e  operários  do  Arsenal  de  Guerra 
que  serviu  de  base  á  lei  n.  240,  de  13  de  de- 
zembro de  1894,  e  dá  outras  providencias. 

Sendo  de  justiça,  pensa  a  Commissáo  que  a 
Oamara  pode  acceitar  o  projecto. 

Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  1896.—  Ga- 
àrtel  Salgado,  presidente.  —  Ovidio  Abrantes. 
--'António  de  Siqueira.^Thomaz  Cavalcanti.^ 
Carlos  Jorge. 

N.  1—1896 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Ajlrh/;\í^^-^^/^''J^*  do  regulamento  do 
Arsenal  de  Marinhada  Capital  Federal,  a  que 
esta  autorisado  o  Governo,  deve  ser  obser- 
vada  a  mesma  organisação  de  officinas  e  clas- 
ses de  operários  e  aprendizes  do  Arsenal  de 
Guerra,  que  serviu  de  base  á  lei  n.  240,  de 
13  de  dezembro  de  1894.  . 

Art.  2.0  Para  a  aposentadoria  dos  mestres, 
contramestres  e  mandadores.  será  contado  o 
tempo  que  serviram  como  operários. 
r.Jfl'^'''  Na  organisação  do  novo   quadro 

nn!nVo ""'  ^  ^''T''^  ^^^  ^"^  ^^sta  diminuir; 
quanto  possível,  o  numero  de  operários  do   . 

nnm±  f^í^'  ^^^^^  ^^  ^^«  excederom  ao 
numero  fixado  para  cada  uma  das  três  pri- 
meiras classes,  como  addidos,  até  que,  pélas 
l^-J^""^  se  derem,  possam  ser  inclu  d^no 
referido  quadro  effectivo 

coítrario.-"  ^''"«^'^-''' '^  disposições 


em 


Sala  das  sessões,  28  de  maio  de  1896.—  Au- 
gusto Severo. 

«  w^f"  **^«»>dente-  Está  esgotada 
a  hora  do  expediente.  Antes  de  dar  a  ordem 
aÍ  hí.l^'"*,,^?*"^^'  «  sendo  a  ordem  do  dia 
it  Át  íí^^^lhos  de  commissi5es,  convido  aos 
Srs.  deputados  membros  das  mesmas  ase  oc- 
cuparem  dosrespectivos  traballios.  Designo 
para  amanha  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Votação  do  projecto  n.  31  A,  de  1896.  na- 
recersobrea  emenda  oflferecida  na  3^  ãis. 
citósao  do  projecto  n.31,  deste  anno,  que  cr&i 
uma  Mesa  de  Rendas  de  1-  ordem  na  cidade 

(i.yc^^srr    "'"^"'^•'"^^^'' 

n  ^í*!^!^^"  '^*  discussão  única  do  parecer 
hl  /  '  ^®J!^'  mandando  archivar.  por  não 
haver  quef  delerir,  apetição  de  António  Fran- 
cisco Ferreira  de  Carvalho,  advogado  provl 
sionado  em  Ibitinga,  Estado  de  S.  Paulo,  em 
3^^»so.li?ta;  do  Congresso  a  interprebiçáo  da 


Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  1  A— 1896 

Lispõe  que  na  refor^na  do  regulamento  do  Ar- 
senal de  Marinha  da  Capital  Federal  se 
observe  a  mesma  organisação  de  officinas  e 
classes  de  operários  e  aprendizes  do  Arsenal 
de  Guerra,  que  serviu  de  base  d  lei  n.  240 
de  i3  de  dezembro  de  1894,  e  dá  outras 
providencias 

Tem  a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
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2»  discussão  do  projecto  n.  46,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  abrir  no  corrente 
exercicio  o  credito  de  186:467$689,  supple- 
mentar  a  varias  rubricas  do  art.  2°  da  lei 
n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895  (Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores)  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1896,  au- 
torisando o  fíoverno  a  computar  pelo  dobro, 
para  03  effeitos  de  reforma,  o  tempo  decor- 
rido de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de  de- 
zembro de  1884,  aos  oíUciaes  e  praças  do 
exercito  e  armada  que  durante  a  revolta  ope- 
raram nos  Estados  do  Paraná  e  Santa  Gatha- 
rina  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  49,  de  1896, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
2»  oíflcial  da  Administração  dos  Correios  da 
Capital  Federal,  João  Cavalcanti  de  Araújo, 
um  anno  de  licença  com  o  ordenado  de  seu 
cargo,  para  tratamento  de  saúde  onde  lhe 
convier  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  48,  de  1896,  au- 
torisando o  íçovemo  a  abrir  o  credito  especial 
de  Õ9:8I3$273,  para  pagamento  dos  venci- 
mentos de  varioa  funccionarios  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  durante  o 
tempo  em  que  estiveram  privados  dos  seus 
cargos,  por  actos  do  Poder  Executivo ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1896,  au- 
torisando o  governo  a  abrir  o  credito  espe- 
cial de  175:336$500  para  pagamento  dos  ven- 
cimentos dos  oíílciaes  que  reverteram  á  eflfe- 
ctividade  do  serviço  do  exercito  e  do  abono 
da  dififerença  de  etapa  a  offlciaes  reformados 
e  honorários; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  21,  de  1896,  dando  o  plano  de  Viação  Ge- 
ral da  Republica; 

1«  discussão  do  projecto  n.  255,  de  1895, 
dispensando  o  lapso  de  tempo  em  que  incor- 
reu o  bacharel  António  Ferraz  da  Motta  Pe- 
reira, para  que  possa  continuar  a  contribuir 
para  o  montepio,  e  providencia  a  respeito; 

Discussão  un?ca  do  parecer  n.  20,  de  1896, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  o  coro- 
nel reformado  Capitulino  César  Loureiro 
pede  sua  reversão  ao  serviço  do  exercito; 

Discussão  única  do  parecer  n.  21,  de  1896, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  o  1«  te- 
nente commissario  de  2*^  classe  reforma'ío 
Adalberto  de  Souza  Braga  pede  as  honras  do 
posto  immediato; 

Discussão  única  do  parecer  n.  22,  de  1896, 
indeferindo  o  requerimento  era  que  o  tenen- 
te-coronel  António  Tupy  FeiToira  Caldas 
pede  que  sua  promoção  sega  conta-la  de  3  de 
maio  de  1893. 


Levanta-se  á  sessão  á  1  hora  e  20 minutos. 


Documento  a  que  se  refere  o  Sr .  deputado 
Simião  da  Cunha,  no  seu  discurso  de  3  da 
Julho  do  corrente  mez 

RBPaSSRNTAÇÃO  DO  DR.  CAMPOS  DA  PAZ  CONTRA 
O  ALCOOLISMO  E  FALSIFICAÇÃO  DB  BEBIDAS 
ALCOÓLICAS 

Cidadãos  Representantes  da  Nação  no  Con- 
gresso Nacional. 

Ainda  uma  vez  venho  importunar-vos, 
chamando  a  vossa  esclarecida  atteaçã.o  para  a 
necessid  \de  da  promulgação  de  lei  interpre- 
tativa do  Código,  para  a  repressão  da  íkLsifi- 
cação  e  da  ft^ude  no  commercio  de  géneros 
aiimenticios,  especialmente  no  das  bebidas 
alcoólicas,  que  é  o  que  directamente  se  rela- 
ciona com  o  desenvolvimento  do  alcoolismo, 
que  é  no  mundo  inteiro  objecto  de  preoccupa- 
çáo  dos  hygienistas  e  dos  philan tropos,  que  se 
impressionam  com  os  males  causados  por  essa 
chaga  social. 

Póde-se  dizer  que  as  ultimas  resísteocisâ 
estão  vencidas,  porque  o  director  do  Labora- 
tório de  Analyses  da  Alfandega,  o  Sr.  Dr.  José 
Borges  Ribeiro  da  Costa,  que,  em  1886,  foi 
arrolado  como  testemunha  pelos  fttlsificadtn^es 
contra  o  abaixo  assignado,  por  elles  chamado 
á  barra  dos  tribunaes,  em  documento  official 
recente,  como  se  vê  á  íl.  78  do  Relatório 
do  Ministério  da  Fazenda  deste  anno,  é  de 
opinião  que  devem  ser  condemnados: 

«  1°,  os  vinhos  que  forem  reconhecidamente 
artiíiciaes,  isto  é,  fabricados  sem  uvas ; 

2°,  os  vinhos  naturaes  que  contiverem  não 
só  as  substancias  toxicas  ou  nocivas  mencio- 
nadas pelo  Instituto  Sanitário,  isto  é,  ácidos 
bórico  e  salicylico,  alcoes  de  má  qualidade, 
mais  de  duas  grammas  de  sulphato  de  potás- 
sio por  litro,  mas  também  os  que  contiverem 
ácidos  mineraes  livres  (sulphurico,  azotico, 
chiorhydrico),  hUlphitos,  alúmen,  iluo-boratos  1 
e  fluo-silicatos  alcalinos,  saccharina,  chumbo, 
arsénico  e  corantes  derivados  do  alcatrão  de  | 
pedra.  » 

O  actual  director  do  Instituto  Sanitário, 
que,  na  Academia  Nacional  de  Medicina,  em 
sessão  de  19  de  janeiro  de  1886,  em  votação 
solemne,  affirmava:  «1°,  que  os  vinhos  arti- 
ficiaes  são  vinhos ;  2>\  que  encerram  as  pro- 
priedades dos  vinhos  naturaes»,  já  modificou 
também  a  sua  opinião ;  e  em  documento  offi- 
cial ultimo,  como  se  vê  a  fl.  77  do  relatório 
citado,  collocando-se  no  ponto  de  vista  exclu- 
sivo dos  interesses  da  saúde  publica,  julga-se 
autor isado  a  aconselhar  que  devem  ser  con- 
demnados os  seguintes  vinhos: 


«  1°,  os  que  forem  reconhecidamente 
íiciaes,  isto  é,  fabricados  sem  uvas ; 


arti- 
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«#c  2*,  os  naturaes,  nos  quaes  a  analyse  re- 
velar a  existência  de  substancias  toxicas,  taes 
como  ácidos  bórico,  salicylico,  alooes  de  má 
qualidade,  etc. ; 

<c  3»,  os  naturaes  muito  gessados,  contendo 
mais  de  duas  grammas  de  sulphato  de  potás- 
sio por  litro  e  que  já  actualmente  são  con- 
demnados  pelo  Laboratório  Nacional  de  Ana- 
lyses.» 

Assim,  pois,  os  defensores  do  vinho  artifi- 
cial em  1886  já  abateram,  deante  da  sciencia, 
as  nrmas  com  que  o  defendiam  em  posições 
offlcines  e  scientificas. 

Está  ganha,  pois,  a  causa  da  sciencia. 
Os  auxiliares  do  Poder  Executivo  da  Repu- 
blica confessam  a  boa  doutrina;  condemnam 
os  vinhos  artificiaes,  isto  é,  os  fabricados 
Bem  uvas,  e  o  fazem  em  nome  da  saúde  pu- 
blica! 

Jà  não  acontece,  pois,  agora,  como  por  oc- 
casião  da  «Representação»  do  abaixo  assigna- 
do  e  dos  Drs.  Freire  e  Sarmento  em  1887,  em 
que  a  Inspectoria  Geral  de  Hygiene  Publica 
deu  parecer  contrario. 

Hoje,  o  parecer  favorável  da  autoridade 
sanitária  fe^^eral  e  da  autoridade  scientifica  da 
confiança  do  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
precedem  á  representação  que  o  abaixo  assi- 
gnado  teve  a  honra  de  endereçar- vos  em  9  de 
junho  corrente  e  permittir-me-heis  que  chame 
a  vossa  attonção  para  esses  pareceres  que  se 
acham  publicados  no  Relatório  citado. 

E'   preciso,    porém,   destruir  de  antemão 
qualquer  argumentação  a  que  ainda  se  pos- 
sam apegar  os  fabricantes,   em  desespero  de 
causa,  e  os  importadores,  de  vinhus  artifi- 
ciaes, quando  não  puderem  mais  fazer  crer 
na  legitimidade  do  producto  que  importam. 
Não  ter.i,  por  certo,  escapado  á  vossa   per- 
spicácia o  cuidado  com  que,  na  representação 
que   vos   foi   endereçada    pelos    fabricantes 
daqui,  ( s  seus  signatários  evitaram  cautelo- 
samente fallar  no  imposto  de  1$,  por  gar- 
rafa de  vinho  artificial,  e  s 3  associaram  a  fa- 
bricantes de  cerveja,  cuja  industria  deve  ser 
protegida  pelos  po  ^eres  públicos.  Essa  pro- 
tecção não  deve,  porém,  ser  feita  á  custa  dos 
interesses  do  consumidor  e  do  fisco,  que  é  o 
que  acontece  com  o  imposto  a^^uaneiro  pro- 
hibitivo  lançado  sobre  a  cerveja  estrangeira. 
Dizemos  que  esse  imposto  prohibitivo  ó  con- 
trario aos  interesses  do  consumidor,  porque 
a  cerveja  nacional  nem  por  isso  ficou   mais 
barata ;  ao  contrario,  algumas  augmentaram 
de  preço,  sob  o  pretexto  do  insignificante  im- 
posto de  60  réis  por   litro;  ó  contrario  aos 
interesses  do  fisoD,  porque  cessa,  por  com- 
pleto, a  renda  aduaneira  proveniente  dessa 
importação. 

Ora,    parece   ao   abaixo   assignado   que, 
ficando  só  no  mercado,  inteiramente  livre  da 


Goncurrencia  estrangeira,  a  cerveja  naciona 
podia  bem  pagar,  sem  reclamar,  o  imposto  de 
60  réis  por  litro.  E  ella,  que  íoi  beneficiada 
pela  lei  com  a  suppressão  da  cmcurrencia  es- 
trangeira, e  cujo  consumo  deve  ser  acoro- 
çoadi),  para  beneficio  da  saúde  publica,  em 
substituição  a  outras  bebidas  alcoólicas  noci- 
vas, cujo  consumo  a  lei  quiz  embaraçar,  em 
umas,— as  que  taxou  em  300  réis  por  litro ; 
e,  em  outras,  fl*ancamente  impedir,  como  os 
vinhos  artificiaes,  que  foram,  por  isso,  taxa- 
dos em  1$,  por  garrafa,  não  devia  reclamar. 

Nas  medidas  a  tomar,  portanto,no  interesse 
da  saúde  puitlica,  é  preciso  dissociar  a  cervega 
nacional  das  bebidas  alcoólicas,  ás  quaes  ella 
julgou  poder  se  alliar  como  congénere,  mas 
que  o  legislador  não  deve  alliar,  porque  a 
única  cerveja  que  pôde  ser  congénere  dessaâ 
bebi^^as  é  a  cerveja  falsificada,  e  não  é,  por 
certo,  para  essa  que  se  pede  a  protecção  das 
leis. 

E,  si  a  cerveja  que  reclama  é  congénere 
dessas  bebidas,  pela  falsificação,  tanto  quanto 
ellas  deve  ser  perseguida. 

Ora,  o  abaixo  assignado  não  o  acredita  e 
pede-vos,  por  isso,  que  destaqueis  a  cerveja 
nacional  da  promiscuidade  infeliz  em  que 
algumas  se  julgaram  poder  achar  com  pro- 
c^uctos  falsificados  e  a  alliveis  mesmo  do  im- 
posto de  consumo,  supprimindo  igualmente 
o  imposto  prohibitivo  da  cerveja  estrangeira 
bcMa,  taxando-a  somente  na  medida  rasoavel 
de  levar  algum  auxilio  á  producção  nacional. 

Ainda  é  preciso  chamar  a  vossa  esclarecida 
attenção  para  um  tópico  do  documento  oSL- 
ciai,  emanado  do  Laboratório  Nacional  de 
Analyses. 

A  referencia  é  feita  â  pag.  80  do— Rela- 
tório do  Ministério  da  Fazenda,  onde  se  lê: 
«Em  França  é  permittida  a  fabricação  dos 
vinhos  de  passas,  dos  chamados  vinhos  de 
assucar,  que  devem  ser  expostos  á  venda  com 
a  respectiva  declaração.» 

Não  sirva  isso  de  argumento  mais  uma 
vez  invocado  pelos  falsificadores,  que  se  ser- 
virão do  trecho  official,  '"orque  o  director  do 
laboratório  esqueoeu-se  de  dizer,  ou  digamos, 
de  informar  ao  ministro  que  os  chamados— 
vinhos  artificiaes  sem  uvas,  digamos  vinhos 
de  assucar, em  nada  se  parecem  com  os  nossos 
vinhos  artificiaes ;  são  vinhos  resultantes  da 
fermentação  do  bagaço  da  uva  fresca,  ajun- 
tado de  agua,  quer  tenha  sido  ou  não  addi- 
cionada  de  assucar,  sendo-lhe  vedada  a  addic- 
ção  de  matérias  corantes  ou  outras,  cha- 
mando também  atô  mesmo  vinho  de  assucar 
ao  vinho  de  bagaço  cortado  com  o  vinho  na- 
tural ;  e  esqueceu-se  ainda  de  dizer  que, 
deante  da  grita  contra  o  vinho  de  passas,  a 
lei  franceza  condemnou-o,  impondo  ás  passa» 
direito  de  importação  prohibitivo. 
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B  essa  grita,  mais  do  que  em  beneâoio  da  r  geralinente-*vinho  fioticio"-*,  ahi    estaca  o 


saúde  publica,  porque  a  flscalisação  contra  a 
fraude  ó  rigorosa  em  Franga,  foi  levantada 
pela  necessidade  da  protecção  á  vinicultura 
ftunoeza. 

Q  que  também  nem  o  director  do  Labora- 
tório, nem  o  Instituto  Sanitário  informaram 
ao  ministro  fbi  que  os  íkbricantes  de  vinhos 
artiflciaes^os  vinhos  sem  uvas—são  con- 
demnadosem  França  nas  penas  dos  arts.  318, 
475  e  476  do  Código  Penal  ft*ancez  e  que  lá 
existe,  em  Paris,  um  Laboratório  Municipal, 
que  não  tem  duvidas  áceroa  de  sua  oon^enina- 
qSo  ;  •  mais  ainda  que  taes  vinhos  sao  con- 
âemnados  em  toda  a  parte  no  mundo  civili- 
sado. 

No  oíficio  do  director  do  Laboratório, 
pag.  65  do  relatório  do  ministério,  lê-se: 


«Entre  os  prodii^cto^  submettidoâ  éi  aaalyse 
neste  laboratório  nguram  sempre  os  chanpa- 
dOS  vinhos  artificiaes,  ciya  fabricação  entre 
nós  tem  sidoeé  permitida,  sendo  condemna- 
dos  pelas  autoridades  sanitariasi  competentes 
comente  aqueUe^  que  conteexa  substancias 
poçivas.» 

Ora,  opinando  o  Laboratório  e  as  autorida- 
des sanitárias  competentes  pela  condemna- 
Q&o  desses  vinhos  como  prejudiotaes  á  saúde 
publioa,  e  dando-lhes,  entretanto,  salvo-con- 
dueto  para  o  consumo,  é  claro  que  ha  10 
ánnos,  desde  a  primeira  representação  ende- 
riBçada  ao  Parlamento,  e  ha  18  annos,  desde 
que  o  abaixo  assignado  e  outros  deram  o  pri- 
meiro grito  de  alarma  contra  o  consumo 
desses  vinhos,  que  elles  estão  prejudicando  a 
saúde  publica  com  sciencia  e  conscieneia  das 
autopridadea  sauiitarias.  B,  si  foaseoios  um  paiz 
a«a(ide  houvesse  ^tatisticas,  poderiamos  cal- 
cular o  ptrejuiso  que  dabl  tem  advindo  ao 
Estado,  além  do  g:nikOde  numero  de  victimas 
immaladas  á  pratica  de  um  crime,  com  a 
connivencia  das  autoridades,  que  o  não  teem 
querido  impedir,  conhecendo-o.  E'  procedente 
a  desoulpa  da  Mia  da  lei  ? 

Não!  Porque  lei  existe. 

Lei  expressa,  permittindo  a  imbricação  ar- 
tifkial  de  vinhos,  o  que,  no  nosso  caso,  equi- 
valeria a  permittir  a  falsificação,  porque  os 
nossos  vinhos  artificiaes  é  os  artifíciaes  que 
nos  vêem  do  estrangeiro  são  o  que  todo  o 
mundo  chama  í^Mâcados,  não  ha. 

N^  ha  lei  expressa.  O  que  ha  é  o  regula- 
mento do  S«r.  Barão  de  Mamoré,  que  o  pri- 
meiro governo  da  Republica  reproduziu,  es- 
beleôendo  o  modo  de  se  fazer  nas  fabricas  as 
vkitas  sanitárias. 

Isso  é  lei  permittindo  ? !  Ou  é  apenas  re«- 
gulamíentação  tolerando? 

Demais,  o  regulamento  íhlla  em  vinho  ar- 
Mflcial;  e,  como  ha  vinho  artificial  feito  com 
uva  e  vinho  artiftcial  feito  sem  uva,  mais 


meio  de  illudir  a  regulamentação  anodina, 
descuidadamente  reproduzida,  que,  p>or  sm 
vez  tinha  procurado  illudir  os  preceitos  da 
sciencia,  para  proteger  a  falsificação. 

Lei  expressa  que  sabeis  existir,  e,  pcff 
eei*to,  o  Laboratório  e  o  Instituto  ignorara, 
é  a  disposição  da  Constituição  probibindo  o 
livre  exercicio  de  industrias  prejudkdaei  á 
saúde  publica  e  á  morali<iade. 

E  essa  industria— a  da  fabricação  dos  vinhos 
artificiaes— é  prejudicial  à  saúde  publica  aa 
opinião  das  mesmas  autoridades  sanitárias  e 
é  attentatoria  da  moralidade,  porque  o  am 
fundamento  é  a  fraude  e  o  director  do  Labo- 
ratório de  Analyses  o  confessa. 

Além  da  disposição  constitucional,  que,  vi- 
gorando, bastava  para  tornar  insubsistente 
qualquer  outra  disposição  que  a  contra- 
riasse, ahi  estão,  em  pleno  vigor,  os  arts.  163 
e  164  do  Código  Penal,  que  são  bem  claros 
quando  dizem:  «alterar  oU  falsificar  substan- 
das  destinadas  ã  publica  alimentação  ;  ali- ' 
mentos  ou  bebidas;  pena»— de -prisão  eellular, 
por  três  mezes  a  um  anno  e  multa  de  100$  a 
200$  (art.  163);  expor  à  venda  substancias 
alimentícias  alteradas  ou  falsificadas ;  peaas 
•—as  mesmas  do  artigo  antecedente;  para- 
grapho  único :  si  de  qualquer  destes  factos 
resultar  perigo  para  a  vida  ou  morte  de 
pessoa ;  pena— a  imposta  ao  crime  que  de 
fecto  resultar  (art.  163).» 

Nada  ha  de  mais  claro:  O  Oodigo  Fenal 
pune  a  falsificação. 

A  prova  de  que  seu  intuito  é  punir  a  ftdsi- 
ficação  em  si,  isto  ó,  o  simples  faoto  de  falsí- 
car  ou  expor  á  venda  genèro  falsificado,  in- 
dependentemente de  ter  ou  deixar  de  ter  pro- 
duzido damno  por  suas  «lualidades,  directa  ou 
indirectamente  nocivas,  é  que,  no  paragra- 
pho  único  do  art.  164,  estabelece  pena  di- 
versa para  o  caso  de  destes  factos  (a  alteração 
ou  í^lsifícação)  resultar  perigo  para  a  vida  ou 
morte  da  pessoa. 

«Perigo  para  a  vida»  quer  claramente  re« 
ferir- se  ao  caso  de  falsificação  com  o  emprego 
de  substancias  nocivas,   que  hajam  posto  a 
vida  de  alguém  em  perigo  ou  oocasionado  a 
moi*te,  o  que,  no  caso  da  íhlsificação,  poucas 
vezes  acontecerá,  porque,  salvos  os  casos  em 
que,  na  administração  de  venenos  para  enco- 
brir a  natureza  real  do  género,  que  é  o  que  é 
falsificar,  a  dose  tenha  sido,  por  estupidez  ou 
ganância,  muito  exagerada,  como  aconteceu 
no  Rio  Grande  do  Sul  com  uma  pobre  victima 
de  envenenamento  pela  ingestão  de  vinho  M- 
sificado,  o  mal,  causado  pela  f^hiflcação  de 
géneros,  é  traduzido  por  moléstias  chronicas. 
determinadas  pela  continuação  do   seu  uso 
prolongado,  dííficuitando,  sinão  impedindo,  o 
corpo  de  del^oto,  salvo  casos  arissimos,  como 
alguns  de  que  o  abaixo  assignado  ÉaHará. 
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O  obituário  ereace  pelas  lesões  do  appare- 
ll\o  digestivo»  para  as  quaes  concorrem,  alem 
das  bebidas  alcoólicas  falsiâcadas,  o  sebo,  que 
as  autoridades  consentem  que  seja  dado  ao 
consumo  por  manteiga,  os  azeites,  massas  de 
tomate,  farinliaa  diversas  falsificadas,  etc,,  o 
que  tudo  encontra  o  salvo-conducto  do  Labo- 
ratório da  Alfandega,  quaesquer  que  sejam  os 
meios  fraudulentos  empregados,  para  fazer 
crer  ao  consumidor  serem  puros  e  legitimes 
taes  productos*  desde  que  a  analyse  não  des 
cubra  nelles  a  existência  de  venenos. 

AS  bebidds  alcoólicas  iklsificadad,  alem  das 
lesões  que  geram  no  appareiho  digestivo,  af- 
tectara  toibs  os  oatros  ápparelhos  da  econo- 
mia animal  e  sSo  bem  conhecidos  os  e£feitod 
do  alcoolismo  chronico. 

Os  directores  dó  Laboratório  e  do  Instituto 
leLâtimam  ^ue  nfto  tenhàmoâ  lei  qiie  regule  & 
material! 

Ê  a  Constituição,  prohibindo  as  industrias 
nocivas,  e  os  arts.  163  e  164  do  Oodigo  Penal 
h&o  s&o  lisis  que  regulam  a  mataria? 

O  que  o  Codigò  íião  feí  fbi  definir  a  falôlfl- 
ò&ção  para  que  autoridade  sanitária  fbsâèi 
obHgada  a  f»nxergal-a  e  a  justiça  publica  a 
pudesse  punil*. 

Bssa  deílniçfto  flcòu,  pois,  confiada  &  autori- 
dade sanitária;  é  claro. 

O  Laboratório,  porém,  nSo  condemna  o  gé- 
nero falsificado  com  droga  qiie  nâp  seja  vene- 
nosa; o  Instituto  da-lbe  salvo-conaUcto;  a  by- 
giene  municipal  reconhece-o;  o  que  ha  de  fa- 
zer, á  vista  disso,  a  justiça  piioíica  deante 
dos  arts,  163  e  164  do  Código  Penal? 

Absolver  os  industrtaes  humanitários  aé 
que  falia  o  Sr.  Dr.  Borges  da  Costa;  porque, 
officialmente,  vinho  artificial  sem  uvas  não  ô 
vinho  falsificado;  manteiga  feita  com  sebo 
nâo  é  manteiga  falsificada;  massa  de  tomate 
com  fécula  e  corada  com  substancia  que  não 
seja  corante  derivado  do  carvào  de  pedra, 
nâo  é  massa  falsificada;  porque,  si  o  fossem,  b 
Código  Penal,  estando  em  vigor,  as  autorida- 
des sanitárias  e  o  Laboratório,  logo  què  os 
reconhecessem  taes,  deviam,  como  de  seu  de- 
ver, denunciar  ao  promotor  publico  pata  a 
punição  dos  culpa4o8  de  infnngirem  as  dis- 
posições dos  arts,  163  é  164  do  Código,  nos 
quaes  cabe  a  acção  da  justiça,  independente- 
mente da  queixa  da  parte. 

Si  não  temos  lei  que  regiile  a  matéria,  ò. 
culpa  é  da  autoridaae  e  do  Laboratório,  que, 
era  seus  pareceres,  não  julgara  taes  produ- 
ctos— 08  vinhos  artiflciaes  sem  uvas— falsifi- 
cação; ou  esquecem-se  de  o  declarar  em  seus 
pareceres,  impedindo  assim  a  caracterisação 
do  crime  que  o  Código  Penal  previu. 

Vejamos,  entretanto,  si  são  ellas  falsifica- 
tjôi&tL  que  merecenem  ser  denunciada84  e  ou- 
WVM  a  palavt*  âutorisada  do  director  do 


LaboratoriOi  que  lhes  dá  sabida  na  Alf^tn- 
dega. 

«Apontamentos  para  a  ànalyse  dos  vinhòsi 
é  um  fascículo  publicado  pelo  Sr.  Dr.  éorces 
da  Costa..  Na  pag.  77  ha  um  capitulo  intitu- 
lado— Falsificações ,~~  tlessa  pagina  lê-se  o 
seguinte: 

«Não  satisfeitos  com  essas  numerosas  iklsi^ 
flcaçõeSi  industriaès  l^manitarios  (o  gryptao  ó 
do  autor  do  fascículo)  dirigem  seus  esforços 
para  os  meios  de  obter  misturas  ou  bebera* 
gens  que  mais  ou  menos  se  assemelhem  aos 
vinhos  e  òs  substituam,  resultando  de  todas 
essas  manobras  consequências  deploráveis^ 
tanto  sob  o  ponto  de  vista  da  níoralidade^ 
como  da  sande  publica.» 

K  verdade  que,  em  seguida«  o  mesmo  se*- 
nhor  escreve  :  «A  fabricação  de  vinhos  8r4 
tiflciaes,  mesmo  com  substahcias  inoffonsívad) 
é  uma  porta  aberta  a  abusos  de  toda  espécie^ 
e  taes  líquidos  só  deveriam  ser  expostos  á 
venda  com  o  nome  de  linhos  artifidaes.^ 

£s$e  conceito,  porém,  que  ô&í*[a  á  tinlètt 
excepção  aberta  ho  mundo  fciVilisadd,  dutí 
destoa  da  opinião  antes  emittidà.,  está  rôvd- 
gado  pelo  recente  documento  oflaclal,  èhi  íjUô 
o  director  do  Laboratório  acha  que  esses  vi: 
nhos  devem  ser  condemháddS  é  que,portatttd, 
nem  meshití  como  vinhos  artificitxes  jjôderh  èéf 
postos  À  venda.  B  quando  n^èl^^mo  assim  tíftò 
fosse,  o  Sr.  Dr.  Borges  da  Costa,  para  justi- 
ficar essa  exposição  à  vehda  de  vinhos  arii- 
ficiaes  seffi  uvas,  que  é  aoS  que  elle  ôe  refeíé 
erti  seu  fascículo,  cita  trechos  de  Augusto  de 
Aguiar,  que,  nem  só  não  se  prestanf  â  juá- 
tificação  alguma  como  referem-se  a  vinhoA 
fálsificaldos,  entre  os  quaes  esse  aUtor  ititílue 
o  vinho  artificial  sem  uvas,  que  é  o  (Jue 
chamamos  vinho  ficticio, 

È  o  Sr.  Dr.  Borgeô  da  Coèrfa  sabe  íjue  os 
trechos  que  cita  são  uma  violenta  vorriiia 
contra  a  falsificação  e  a  ítaude,  onde  o  vinho 
artificial  não  foi  esquecido,  tanto  que  òÉt  Ík2 
seguir  do  seguinte  período,  á  fis.  80  do  Seu 
trabalho  citado  :  «Felizmente,  os  trabalhos 
âue  dénunciaih  èsâás  fráildeà  tftuibem  se 
teem  multiplicado,  é  a  Scienciã  nftò  sé  acha 
desarmada  pãrã  acompanhar  os  falsificadores 
nas  suas  manipulações  oenologicàes.» 

São,  portanto,  falsificados,  na  opinião  do 
director  do  Laboratório  de  Analyses,  na  Al- 
fandega» os  vinhos  artificiaes  sem  uvas,  e  ^eus 
fabricantes  incursos  em  disposições  bem 
claras  do  Código» 

Ainda  mais:  o  Laboratório  Nacional  e  o 
Instituto  Sanitário,  attendendo  aos  inter- 
esi^es  da  saúde  publica,  entendem  que  esses 
vinhos  devem  ser  condemnados,  logo,  jul- 
gam-n*08  prejudiciaes  á  saúde  publica  e  estão 
de  aceordo  com  Bergéron,  que  dia  ser  seu 


198 


ANNAí:S    ^^   CAMARÁ 


emprego  funesto  ;  com  Hureaux,  que  appelli- 
dando-os  —  desgraçadas  bebidas—,  entende 
que  a  lei  é  justa  quando  pune  severamente  os 
fabricantes  de  taes  vinhos  ;  com  Chévalier, 
que  acha  que  a  administração  publica  tem 
razão  de  punir  severamente  esse  fabrico ;  com 
Déchambre,  que  chama-os  —  bebidas  assas- 
sinas —  e  diz  sere7n  os  seus  effeitos  rapida- 
mente desastrosos  ;  com  J.  Bpun,  que,  cl:a- 
mando-os — desgraçadas  bebidas^ — nos  informa 
que  a  policia  se  vê  muitas  vezes  obrigada  a 
apprehendel'OS  e  derramal-os  nas  ruas  publi 
cas  ;  com  Arnould  que  a  respeito  delles  assim 
se  exprime:  «Le  vol  est  justement  là»  —  sem 
fallar  da  insalubridade  desses  líquidos  excessi- 
vamente alcoólicos^  e  que  pede  a  protecção  das 
leis  para  o  vinho  natural ;  com  Proust,  que 
diz  não  ser.  licito  entregaUos  ao  consumo  ;  com 
Dujardin-Beaurtietz,  que  chama  a  fabricação 
desses  vinhos  de  falsificação  desavergonharla  ; 
com  o  Dp.  Castro  Carreira,  que  diz  ser  todo  o 
vinho  artificial  prejudicial  d  sau  te  publica  ; 
com  a  Academia  Nacional  de  Medicina,  que 
julga  que  elles  não  são  vinfios,  não  encerram 
as  propriedades  dos  vinhos  naturaes^  que,  em- 
bora preparados  com  substancias  innocuas, 
não  podem  substituir  os  vinhos  naturaes  no 
regimen  diethetico  e  iherapeutico  e  que  pôde-se 
condemnar,  em  absoluto  e  desde  já,  o  com-mer- 
cio  de  taes  vinhos,  ainda  não  contendo  substan- 
cias nocivas;  com  todos  os  hygienistas  e,  final- 
mente, com  o  próprio  Sr.Dr.  Borges  da  Costa, 
que  diz  serem  de  consequências  deploráveis 
tanto  sob  o  ponto  de  vista  da  moralidade  como 
da  saúde  publicadas  tnanóbras  de  que  se  servem 
os  industriaes  humanitários  que  fabricam  os 
taes  vinhos  artificiaes  sem  uvas. 

São,  pois,  pelas  autoridades  sanitárias  con- 
siderados prejudiciaes  á  saúde  publica  ;  e,  si 
o  são,  como  é  que  não  temos  lei  ? 

Não  está  ahi  a  Constituição,  que  nessa 
parte  não  diverge  da  de  nenhuma  outra  de 
povo  civilisado,  condemnando  formalmente 
tal  industria  ?  ! 

Nãol 

A  lei  existe  eé  clara. 

Não  é  por  falta  absoluta  de  lei  para  repri- 
mil-a  que  a  falsificação  campeia  inflrene,  fa- 
bricando vinhos  artificiaes  sem  uvas.  A  prova 
é  que  em  Ouro  Preto  o  abaixo  assignado  des- 
pejou nas  sargetas  das  ruas  esses  mesmos 
vinhos,  independentemente  de  conterem  sub- 
stancias nocivas  e  não  houve  protesto.  A 
prova  é  que,  quando  mandou, ainda  em  Ouro 
Preto,  despejar  o  vinho  falsificado  da  marca 
—Rocha  Leão—,  importado  pelos  Srs.  Joa- 
quim José  Gonçalves  &  Comp.  desta  praça, 
08  vereadores  da  Camará  Municipal  de  Ouro 
Preto,  ã  excepção  do  Rvdm.  padre  Camiilo 
Yelloso,  de  saudosíssima  memoria,  para  sus- 
tarem a  ordem  do  despejo,  foram  obrigados 
a  recorrer  a  um  subterftigíopueril,  não  tendo 


tido  a  coragem  precisa  de  asseverar  que  tal 
producto— o  vinho  Rocha  Leão,  ímportudD 
pelos  Srs.  Joaquim  José  Gonçalves  &  Comp., 
não  fosse  falsificado. 

E,  não  contentes,  com  essa  declaração  da 
Camará,  os  Srs.  Joaquim  José  Gonçalves  &, 
Comp.,  constituíram  advogado  para  cobrar 
do  municipio,  que  ella  representava,  cem 
contos  de  réis  por  indemnisação  por  perdas  e 
damnos. 

Porque  não  deram,  entretanto,  andamento 
ao  processo,  depois  que  o  abaixo  assignado 
declarou  pela  imprensa  assumir  a  responsa- 
bilidade de  justificar  perante  os  tribunaea  o 
acto  por  elle  praticado  como  inspector  muni- 
cipal de  hygiene  e  acceitar  delle  toda  a  re- 
sponsabilidade ? 

Para  mostrar,  entretanto,  o  interesse  qna 
a  falsificação  liga  á  liberdade  de  commetter 
o  crime  que  a  enriquece  á  custa  da  vida  do 
consumidor,  basta  dizer  que,  não  contentes 
com  a  victoria  alcançada  na  Gamara  Muni- 
cipal, pelo  voto  que  a  eila  arrancaram,  os 
interessados  em  Ouro  Preto  no  commercio 
do  vinho  falsificado  que  os  Srs.  Joaquim  José 
Gonçalves  &  Comp.,  importam,  tentaram 
assassinar  o  abaixo  assignado,  aggredindo  os 
briosos  estudantes  quando  davam-lhe  publico 
testemunho  de  apreço. 

Esse  meio  era-lhes  útil  ;  mas  a  discu^u) 
em  juizo  projectaria  luz  sobre  negócios  que 
precisam  do  segredo  e  da  treva. 

Lei,  temol-a  e  clara  ;  o  que  não  temos  é 
autoridades  sanitárias  e  directores  de  labora- 
tórios que  queiram  ter  a  franqueza  de  dizer 
claramente  que  taes  productos  são  falsifica- 
dos, afim  de  que  a  justiça  publica  possa  cum- 
prir o  seu  dever  !  Nem  agora  em  seu  ultimo 
documento  ofiicial  o  âizem,  tanto  que  o  Sr.  mi- 
nistro da  Fazenda,  que  está  animado  dos  me- 
lhores desejos  apezar  dos  pareceres  do  Labo- 
ratório do  Instituto,  não  se  julgou  habilitado, 
á  vista  da  tibieza  dos  relatórios  que  lhe  foram 
apresentados,  a  cumprir  a  lei  do  orçamento, 
que  orrlenou  que  fossem  despejados  ao  mar  os 
vinhos  artificiaes  sem  tít?a5,poÍ8  foi  a  e?ses  que 
vos  referistes  nessa  lei  e  o  não  dÍ!isestes,  por- 
que os  sabíeis  falsificados  e  pensastes  que  o 
Laboratório  os  conlemnaria. 

Que  julgastes,  Srs.  Representantes  da  Na- 
ção, que  o  Laboratório  os  condemnaria  s«  vê 
claramente  da  disposição  orçamentaria,  que 
a  vinhos  idênticos,  fabricados  aqui,  impõe  o 
pesado  tributo  de  1$000  por  garrafa,  decla- 
rando a  com  missão  cujo  parecer  approvastes 
que  elles  eram  nocivos  e  só  não  os  prohibia 
porque  na  lei  do  orçamento  não  podia  fa- 
zel-o. 

A  cobrança  do  imposto  de  1$  para  o  vinho 
artificial  fabricado  no  paiz  e  a  livre  pratica 
de  idêntica  mercadoria  importada  fazem 
suppor  ou  o  intuito  de  estabeleGerpreferencias 
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para  a  fraude,  o  que  é  revoltante  absurdo, 
ou  incongruência  da  lei,  que  formula  dispo- 
sições antagónicas. 

Mas  a  incongruência  não  está  na  lei,  que 
é  bem  clara,  e  sim  no  Laboratório,  que,ainda 
deante  da  lei  do  orçamento,  conhecendo  a 
perfeita  identidade  dos  productos  taxados 
aqui  em  1$  por  garrafa,  como  medida  de 
condemnaçâo,  e  os  que  ^ão  importados  como 
artificiaes,  ainda  julga  nâo  ter  lei  eque,opi- 
nando  pela  falsificação  desses  productos,  tem 
ainda  duvidas  si  o  deve  condemnar,  como  si 
a  condemnação  da  falsificação  não  fosse  pre- 
ceito jurídico  que  se  devesse  admittir  onde 
não  estivesse  claramente  definido  e  como  si, 
ainda  mesmo  que  alguma  lei  claramente  am- 
parasse a  falsificação  de  géneros  alimenticios 
a  autoridade  sanitária  não  devesse  assumir  a 
responsabilidade  de  calcal-a,  para  proclamar 
como  suprema  lei  —  o  salus  popuU. 

Não  pode  mais  ser  adiada,  pois,  a  necessi- 
pade  de  promulgar  lei  interpretativa  das  que 
jà  possuímos  para  embaraçar  o  consumo  de 
vinhos,  cervejas,  farinhas,  queUos,etc.,  falsi 
ficados,  que  até  agora  são  dados  ft'ancamente 
ao  consumo,  apezar  das  disposições  do  Código, 
desde  que  a  analyse  não  revele  substancias 
nocivas. 

E,  ainda  assim,  é  preciso  que  a  lei  seja  re- 
digida ^e  modo  a  poder  ser  lida  até  mesmo 
pelos  cegos  que  estejam  fortemente  delibe- 
rados a  não  quererem  enx<irgar. 

E,  tratando-se  de  bebidas  alcoólicas  fisilsifi- 
cadas  com  álcool  distillado,  não  é  preciso  que 
a  analyse  accuse  a  presença  de  substancias 
nocivas,  porque  o  perigo  está  no  próprio 
álcool. 

Balzac  jà  o  dizia  «Atterram-se  em  ftice  do 
cholera  ;  mas  o  álcool  é  também  um  outro 
flagello.» 

Já  Guy-Pateri,  no  século  XVII,  chamava  á 
aguardente  —  eau  de  mort. 

« Si  ella,  dizia  elle,  faz  viver  os  que  a 
vendem,  mata  os  que  a  bebem.» 

«Reconheceu-se  toda  a  justiça  dessa  apre- 
ciação, diz  £.  Morin,  no  fim  do  século  imme- 
diato,  na  America,  quando  por  occasião  das 
guerras  da  independência,  o  álcool  espalhou 
nesses  paizes  novos  as  moléstias  as  mais 
graves,  semeou  a  miséria  material  e  moral 
e  abastardou  a  raça  yankee,  tão  bella  e  tão 
forte  até  então  ? 

O  alcoolismo  faz  parar,  com  effeito,  a 
marcha  ascenf^ente  da  humanidade.» 

A  aguardente  gera  a  embriaguez,que  torna 
o  homem  apathico,indifferente,sem  iniciativa 
e  sem  energia,  pusilamine,  descuidado  de  si 
e  dos  seus,  arrastando-se  de  devassidão  em 
deya8i>idãn,redQZido  á  depravação  e  á  miséria, 
não  recuando     mesmo  deante  de  qualquer 


sórdido,  miseravel,coberto  de  andrajos,  exha- 
lando  hálito  fétido  de  cachaça,  abjecto,  des- 
moralisado,  crapuloso,  segundo  o  bello  e  elo- 
quente quadro  de  Moinn,  que  ainda  accre- 
scenta  «  o  alcoolismo  tem  leito  correr  a  so- 
ciedade os  maiores  perigos,  aniquilando  em 
suas  victimas  o  senso  moral  e  a  responsabi- 
lidade criminal  e  dando  assim  excellentes 
condições  de  desenvolvimento  á  criminali- 
dade, á  alienação  mental  eao  suicídio.» 

B'  sabido  que  a  Índia,  o  Taiti,  a  Nova 
Hollanda  teem  sido  despovoados  tanto  pelo 
rhwn,  como  pelo  tafia,  productos  da  distil- 
lação  da  canna.  Outro  tanto  ha  de  acontecer 
aos  indígenas  do  Pará  e  do  Amazonas,  pelo 
eífeito  da  cachaça  e  aos  nossos  sertanejos  e 
habitantes  do  interior  pelos  effeitos  do  vinho 
artificial  sem  uvas,  que  não  é  sinão  a  cachaça 
mascarada  para  fingir  de  vinho. 

E  foi  em  defesa  de  taes  productos  que, 
quando  mesmo  não  contivessem  substancia 
nociva,  como  o  afilrmou  o  abaixo  assignado  e 
ainda  o  affirma  e  agora  com  fundamento 
legal,  porque  a  sentença  que  não  o  pronun- 
ciou, reconheceu-o,8ão  em  si  altamente  pre- 
judiciae8ásaude,como  factores  do  alcoolismo, 
que  o  actual  director  do  Laboratório  de  Ana- 
lyses,  o  Sr,  Dr.  Borges  da  Costa,  deixou-se 
arrolar  como  testemunha  de  accusação  pelos 
falsificadores. 

E  o  vinho  é  uma  bebida  util,  tónica,  recon- 
stituinte, cujo  uso  moderado  é  aconselhado 
por  todos  os  hygienistas  como  o  meio  de  cor- 
rigir os  desastres  do  alcoolismo,  ao  qual  elle 
não  arrasta  a  sociedade,  sendo  mesmo  a  em- 
briaguez rara  nas  regiões  vinhateiras  e  quasi 
desconhecidos  ahi  os  seus  effeitos. 

O  homem  que,  exgotado  pela  fiidiga  do 
labor  diário,  procura  no  vinho  reparar  as 
forças  perdidas,  obedece  a  uma  necessidade 
physiologica,  satisfaz  a  uma  indicação  hy- 
gienica. 

Mas,  si,  em  vez  de  vinho—  o  producto  da 
fermentação  da  uva  fresca-—,  dão-lhe,  por 
vinho,  uma  beberagem  feita  sem  uvas— o  cha- 
mado pelo  Laboratório  vinho  artificial— sub- 
stituem-lhe  uma  substancia  hygienica,  um 
alimento  reparador,  por  um  toxico  que  o  não 
mata  logo,  é  certo,  salvo  os  casos  raros  de 
envenenamento  agudo,  mas  que  lhe  enve- 
lhece os  tecidos  e  vae  pouco  a  pouco  apres- 
sando o  termo  de  sua  existência,  preparan- 
do-lhe  uma  terminação  cruel,  no  meio  de 
soffrimentos  horríveis. 

O  abaixo  assignado  viu  terminar  assim  em 
Ouro  Preto  uma  pobre  mulher,  victimada  por 
uma  scirrhose  hepática  produzida  pelo  álcool, 
e  pôde  afllrmar  porque  cercou-se  de  todas 
as  cautelas  na  averiguação,  que  essa  pobre 
creatura,  que  nunca  bebeu  uma  gotta  de  ca- 
chaça, porque,  dizia  ella :  «  a  cachaça  estraga 
meio  para  a  satisfação  de  sua  ignóbil  paixão,  |'0  corpo  »,  iazia  os  maiores  sacrificios  para  não 
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deixar  de  tomar  diariamente  o  seu  martello 
de  vinho  branco,  que  mandava  comprar  na 
venda  e  o  fazia  por  estar  convencida  de  que  o 
vinho  era  bom  para  a  saúde. 

Simplesmente  ella  não  bebia  vinho,  que  lhe 
faria  realmente  bem,  e  sim  cachaça  mascara- 
da, que  é  o  que  nas  vendas,  em  Ouro  Preto, 
se  vendia  por  vinho  e  era  procedente  das  fa- 
bricas de  Juiz  de  Fora  e  da  Companhia  Dis- 
tillação  Central. 

O  illustre  clinico,  professor  da  Escola  de 
Pharmacia  de  Ouro  Preto,  o  Sr.  Dr.  João 
Velloso,  informou  ao  abaixo  assignado  ter  ob- 
servado casos  idênticos  em  Mariana. 

Esses  estão  averiguados  e  bastam  para  ser- 
vir de  corpo  de  delicto  no  processo  da  falsi- 
ficação, 

Quantos  casos  análogos,  porém,  não  passam 
por  ahi  diariamente  desapercebidos  ? 

O  Dr.  Marimon,  de  New-York,  provou  com 
dados  estatisticos  eloquentes,  segundo  refere 
Monin,  que  de  1865  a  1875,  o  álcool  teve  para 
seu  passivo  nos  Estados  Unidos  mais  de  10.000 
suicídios,  destruiu  300.000  vidas,  fez  200.000 
viuvas  e  1.000.000  {um  milhão  !)  de  orphãos, 
deixou  a  cargo  do  Estado  100.000  creanças  e 
encerrou  nas  prisões  e  nos  asylos  150.000  in- 
dividues ! 

E  isso  é  o  elíéito  do  álcool  de  consumo— a 
aguardente—,  a  cachaça,  a  quem  essea  infeli- 
zes pagaram  com  a  vida  e  fizeram  pagar  com 
a  viuvez  e  a  orphandade  um  tributo  pesado 
á  sua  ignorância  ou  ao  seu  vicio,  contra  os 
quaes  a  acção  do  legislador  é  impotente. 

Ma^  o  que  é  vinho  artificial  sem  uvas,  esse 
mesmo  que  taxastes  era  1$000  por  garrafa, 
que  mandastes  despejar  ao  mar  nas  alfan- 
degas e  que,  depois  da  lei  que  votastes,  o  La- 
boratório de  Analyses  deixa  ainda  sahir  para 
o  consumo  e  que  ha  10  annos  sahe,  apezar  do 
voto  solemne  da  Academia  Nacional  do  Medi- 
cina, de  que  o  director  do  Laboratório  é 
membro  honorário?  ! ! 

E'  mesmo  cachaça,  mascarada  fraudulenta- 
mente para  illudir  e  matar  cavilosamente  os 
que  procuram  no  vinho  a  saúde  e  a  vida, 
como  a  pobre  enferma  que  o  abaixo  assignado 
viu  em  Ouro  Preto  e  os  desgraçados  de  que 
falia  o  illustrado  Dr.  João  Velloso ! ! 

Tivéssemos  dados  sobre  os  quaes  pudésse- 
mos levantar  estatísticas  e  ficaríeis  horrorisa- 
dos  deante  do  quadro  terrível  'la  mortandade 
devida  ao  vinho  artificial,  com  a  conni vencia 
do  director  ^^o  Laboratório  e  das  autoridades 
sanitarias,e  já  teríeis  feito  o  que  está  na  vossa 
alçada  e  ides  por  força  fazel-o  agora,  para 
matar  o  alcoolismo,  e  é:  favorecer  o  consumo 
(faa  h-'hidas  fenaenta'Ia.'< — o  vinho  e  a  cerveja — 
difficultar  o  consumo  das  bebidas  distilladas  e 
,suffocar  a  falsificação  por  meio  de  lei  gue  puna 
severamente  o  falsificadora  principalmente  o 
'icOti^.e  de  vinho  artificial  sem  uvas. 
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Esse  é  o  peior  inimigo  da  sociedade,  por- 
que fabrica,  para  serem  vendidos  nas  vendas. 
aos  martellos  e  às  garrafas,  suicídios,  aliena- 
ções mentaes  e  lesões  orgânicas  de  toda  a  es- 
pécie. 

Promulgada,  porém,  a  lei,  não  estará  tudo 
feito  ;  porque  o  bIcooI  tem  muita  forca,  já 
o  dizia  Rochard ;  de  sua  leal  execução  depen- 
derá a  efi[lcacia  das  medidas  que  deeretaiKies. 

O  Poder  Legislativo,  porém,  terá  eam- 
pridooseu  dever,  legislando. 

Caberá  ao  Poder  Executivo  rodeaar-so  de 
fiscaes  que  não  estejam,  ha  18  annosv  perintt- 
tindo  com  o  seu  beneplácito  o  coneumo  de  gé- 
neros alimentícios  que  agora  confessam  sereia 
prejudiciaes  á  saúde  publica,  nunca  tendo  re- 
clamado a  promulgação  de  leis,  si  ignoravam 
que  ellas  existissem,  ou  si,  safoendo-o,  juiga- 
vam-n'as  insufllcientes. 

Ao  abaixo  assignado  restará,  em  qual%iier 
hypothese,  o  consolo  de  ter  sustentado  sem- 
pre a  mesma  doutrina  que  agora  sobscreven 
os  que  o  combateram  abertamente,  até  ao 
ponto  de  irem  depor  perante  os  tribanae»* 
arrolados  pelos  falsificadores* 

Não  insiste  nesta  triste  circumstaneia  de 
figurar  em  juizo  como  testemunha  de  deiéss 
dos  falsificadores  o  actual  director  do  Labo- 
ratório de  Analyses  da  Alfandega,  que,  neste 
tempo,  já  era  director  do  Laboratório  de  Hy- 
giene,  sinão  para  acentuar  que  esse  íkinccio- 
nario  não  parecia  pensar  nessa  ocoasiâo  oomo 
pensa  hoje  acerca  da  natureza  dos  vinhos  ar- 
tiôciaes  sem  uvas,  si  bem  que  ainda  julg«e 
não  dever  condemnal-os,  apezar  da  Gonstita- 
ição,  apezar  do  Código,  e  apesar  da  lei  de  or- 
çamento. 

Restará  ainda  ao  abaixo  assignado  a  satis- 
fação de  ter  cumprido  o  seu  dever,  por  mais 
árdua  que  lhe  tenha  sido  essa  tarefa. 

Espera  que  o  Congresso  não  adiará  a  solu- 
ção de  questão  tão  mcmentosa  e  julga  que  a 
familia  brasileira  pode  aguardar,  confiante 
e  tranquilla,  não  reparação  dos  males  qtie 
lhe  advieram  já  da  teimosia  da  hygiene  offl- 
cial  em  não  condemnar  a  Iklsificação,  mas  a 
cessação  do  mais  immoral  dos  attentados  de 
que  ella  tem  sido  victima  —  em  sua  bolss 
e  em  sua  vida. 

Esse  immoralissimò  attentado  é  o  reconheci- 
mento offlcial  da  falsificação  e  da  fraude^ 
mais  immoral  ainda  do  que  a  própria  íiilsi- 
ficação  e  a  própria  fraude,  porque  cada  vez 
nos  afasta  mais  do  ideal  sonhado  por  Orfila, 
quando  dizia  :  «A  sociedade  pode  dormir ; 
a  sciencia  vela». 

^2  é  exactamente  para  o  exercício  da  po- 
licia sanitária  que  são  pagos  os  funccionarios 
delia  incumbidos,  como  os  directores  dos  labo- 
ratórios e  autoridades  sanitárias. 

Essa  policia,  a  que  nos  traria  a  realisação 
da  promei^sa  de  Orfila,  deve  ser  mais  actírt 
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e  mais  enérgica  do  que  a  que  persegue  os 
bandidos  communs,  dos  quaes  os  falsificadores 
não  differem,  sinâo  pela  maior  gravi-dade  do 
delicto. 

De  facto,  E.  Morin  já  o  disse  que  elles  de- 
vem ser  acuados,  encurralados  como  merecem, 
isto  é,  como  se  faz  aos  ladrões,  e  Alphonse 
Karr  já  o  tinha  dito  «  porque  se  acham  em- 
'buscados  por  detraz  de  um  balcão  e  sua  posi- 
ção social  deve  &zer  com  que  sejam  consi- 
derados mais  culpados  do  que  os  que  se 
escondem  em  embuscadas.» 

Apezar,  porém,  de  toda  a  força  do  álcool 
reconhecida  pela  professor  Rochard  e  apezar 
da  pungente  ironia  de  Kowaleski,quando  diz: 
«  Confiscamos  ao  mercado  uma  má  man- 
teiga, mas  toleramos  que  os  nossos  merca- 
dores de  vinhos  nos  envenenem  com  os  seus 
Xerez,  os  seus  Madeiras  etc.»  explicando  elle 
a  contradicção  pelo  facto  de  serem  os  marca- 
dores de  manteiga  uns  pobres  diabos  que 
apenas  ganham  alguns  soldos  emguanto  que  o 
negocio  do  mercador  de  vinhos  realisa  rápidas 
fortunas  »,  a  falsificação  dos  vinhos  está 
condemnada  até  pelos  que,  tendo  o  dever  de 
de  perseguil-a,  amparavam-n'a  com  o  seu 
prestigio  official  e  social. 

Fora,  porem,  para  desejar  que  a  acção 
combinada  dos  poderes  constitucionaes  da 
Republica  desse  caça  real  e  effectiva  aos 
falsificadores,  principalmente  aos  mais  peri- 
gosos delles,—  os  fabricantes  de  vinhos  arti- 
Hciaes. 

E  não  fosse  sinão  esse  o  serviço  que  hou- 
vessem de  prestar  á  sociedade  brazi leira  os 
actuaes  cidadãos  investidos  desses  poderes  e 
tanto  bastava  para  que  se  tornassem  credores 
da  admiração  do  mundo,  por  havei  em  pre- 
stado á  humanidade  o  serviço  o  mais  rele- 
vante. 

Pelo  que  vos  diz  respeito,  Srs._  Represen- 
tantes da  Nação,  já  o  promettestes  na  lei  do 
orçamento  e  honrareis  a  vossa  promessa  ;  o 
Poder  Executivo  está  animado  dos  melhores 
desejos, a  acção  do  Poder  Judiciário  tem  sido 
embaraçada  pela  classificação  do  delicto,  a 
que  as  autoridades  competentes  se  teem  insis- 
tentemente recusado,  de  modo  que  os  dias  da 
falsificação  podem-se  julgar  contados  na 
esphera  da  administração. 

E*  só  o  que  vos  pedem  todos  quantos  pos- 
suem uma  penna  e  uma  palavra,  porque, 
para  corrigir  a  acção  do  alcoolismo,  na 
esphera  que  escapa  á  acção  da  lei,  ha  em  todo 
o  mundo  scientifico  um  punhado  de  propa- 
gandistas, que,  revelando-lhe  os  males  e 
denunciando  as  fraudes  que  es  originam, 
empenham- se  na  reforma  dos  costumes. 

Castiíçue  severamente  a  lei  o  falsificador, 
combata  eífieazmente  a  fabificação,  a  sciencia 
honesta  paralysará  a  acção  do  alcoolismo, 
porque  a  acção  das  leis  nada  pôde  sem  a 
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reforma  dos  costumes,  como  já  o  diz  o  antigo 
provérbio  latino  :  €Quid  possunt  leges  sfnfe 
moribus  ?  » 

Rio  de  Janeito,  27  de  junho  de  1896.— 
Dr.  Arthur  Fernandes  Campos  da  Pçlz^  lente 
cathedratico  de  chimica  orgânica  e  biológica 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 


45<^  SESSÃO  fiM  10  DE  JULHO  DB  1896 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  {presidente)^ 
Costa  Azevedo  (i°  vice-presidente),  Lins  de 
Yasconcellos  (í"  secretario)  e  Arthur  Rios 
{presidente) . 

AO  meio-dia  procede-se  &  chamada,  á  quál 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de 
Vasconcellos,  Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar, 
Enéas  Martins,  Augusto  Montenegro,  Theoto- 
nio  de  Brito,  Bricio  Filho,  HoUanda  de  Littia, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gosta  Rodtiguefe, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Chris- 
tino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Frederico 
Borges,  Torres  Portugal,  Thomaz  Covalcantli 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro  Bor^s, 
Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte,  José 
Bevilaqu^  Augusto  Severo,  Francisco  Gui^- 
gel,  Trindade,  Arthur  Orlahdo,  Tolentino  dô 
Carvalho,  Martins  Júnior,  Pereira  de  LyM, 
Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Lins,  Corheliç 
da  Fonseca,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel 
Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge, 
Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Cletaentino 
do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Lou- 
reiro, Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado, 
Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lima,  Zama, 
Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Eduardo  Ra^ 
mos,  Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu, 
Dionysio  Cerqueira,  Leovigiído  Filgueirai, 
José  Ignacio,  Rodrigues  Lima,  Sebastião  Lan- 
dulpho,  Paranhos  Montenegro,  Torquato  Mo- 
reira, António  de  Siqueira,  Serzedello  Corrêa, 
França  Carvalho,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Gua- 
nabara, Timotheo  da  Costa,  Thomaz  Delfino, 
Américo  de  Mattos,  Alberto  Torres,  Belisario 
de  Souza,  Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Quei- 
roz, Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Agostinho 
Vidal,  Nilo  Façanha,  Júlio  Santos,  Porei un- 
cula,  Urbano  Marconríes,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães, 
Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão,  Chagas  Lo- 
bato, João  Peuido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz 
Detsi,  Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga,  Ál- 
varo Botelho,  Leonel   Filho,  Octaviano  de 
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Brito,  Lamounier  Godofredo,  Ferreira  Pires, 
Cupertino  de  Siqueira,  Pinto  da  Fonseca, 
Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da 
Cunha,  Ole^^ario  Maciel,  Paraiso  Cavalcanti, 
Li ndolpho  Caetano,  Lamartine.  Luiz  Fiaquer, 
Casemiro  da  Rocha,  Almeida  Nogueira,  Do- 
mingues de  Castro,  Costa  Júnior,  Gustavo 
Godoy,  Oliveira  Braga,  Adolpho  Gordo, 
Bueno  de  Andrada,  Moreira  da  Silva,  Pádua 
Salles,  Vieira  de  Moraes,  Alberto  Salles,  Ce- 
sário Motta,  Francisco  Giícerio,  Furta''o, 
HermenegiMo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Ovídio  Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa,  Xivier 
do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Lamenha  Lins,  Al- 
meida Torres,  Braziiio  da  Luz,  Lauro  Miiller, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Erailio 
Blum,  Fonseca  Guimames,  Martins  Costa, 
Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Pereira  da 
COíta,  Victorino  Monteiro,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e 
Cassiano  do  Nascimento  (153). 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Alencar  Gui- 
marães, Fileto  Pires,  Carlos  de  Novaes,  Aní- 
sio de  Abreu,  Gonçalo  de  Lagos,  Silva  Mariz, 
José  Mariano,  Gaspar  Drummond,  Coelho 
Cintra,  Arminio  Tavares,  He.rculano  Ban- 
deira, Santos  Pereira,  Aristides  de  Queiroz, 
Flávio  de  Araújo,  Tolentino  dos  Santos,  Mar- 
colino Moura,  Athayde  Júnior,  Ernesto  Bra- 
ziiio, Barros  Franco  Júnior,  Ponce  de  Leon, 
Almeida  Gomes,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  Fortes  Junqueira,  Ri- 
beiro de  Almeida,  Valladares,  Matta  Ma- 
chado, Theotonio  de  Maííalháes,  Carlos  das 
Chagas,  Costa  Machado,  Francisco  de  Barros, 
Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Caracciolo, 
Apparicio  Mariense  e  Francisco  Alencastro. 
E  sem  causa  os  Srs.  Pires  Ferreira,  Cunha 
Lima,  Chateaubriand,  Lourenço  de  Sá,  Giil- 
dino  Loreto,  José  Carlos,  Campolina,  Alfredo 
EUis,  Domingos  de  Moraes,  Edmundo  da 
Fonseca,  Rivadavia   Corrêa  e  Aureliano  Bar- 


Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  1®  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  1®  secretario  do  Senado,  de  9  do 
corrente,  communieando  que  naquella  data 
enviou  á  sancção  um  dos  autographo  da  reso- 
lução do  Congresso  Nacional,  regulando  as 
aposentadorias  dos   membros  da  Corte  de/| 


Appellação  do  Districto  Federal. —  Inteirada. 
Archive-se. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Ne-gocios  Inte- 
riores, de  8  do  corrente,  satisfazendo  a  reqai- 
sição  desta  Camará,  no  officio  n.  90,  de  23  do 
mez  findo  —A  quem  fez   a  requisição.    ÍA' 

Commissão  de  Fazenda). 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
9  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará,  no  officio  n.  95,  de  23  do  mez  findo. 
—A  quem  fí^z  a  requisição.  (Ao  Sr.  depu- 
tado Bricio  Filho). 

Do  Paço  da  Camará  Municipal  de  Entre 
Rios,  de  6  do  corrente,  enviando  uma  reprí>- 
sentação  contra  o  imposto  de  50  V^  cobrado 
nas  tarifas  da  Kstra^la  de  Ferro  Central-  — 
A'  Commissão  de  Orçamento. 

Requerimentos  : 

De  Manoel  Ignacio  de  Lacerda  Wemeck  e 
outros,  proprietários  de  terras  no  valle  do 
Rio  S.  Pedro,  pedindo  a  effectividade  do  pa- 
gamento da  indemnisação  a  que  teem  di- 
reito.—A'  Commissão  de  Orçamento. 

De  Raymunda  Amélia  Pereira  e  outra, 
pedindo  que  lhes  seja  reconhecido  o  direito 
ao  meio-soldo,  como  filhas  do  major  Miguel 
José  Pereira.— 'A'  Commissão  de  Fazenda. 

De  José  Borges  Monteiro,  engenheiro  civil, 
protestando  contra  o  pedido  de  uma  estrada 
de  ferro  feito  pela  sociedade  de  Dyle  &  Ba- 
cilau,  visto  ter  feito  i^^lentico  pedido  em 
1894.— A*  Commissão  de  Obras  Publicas. 

Do  general  honorário  do  exercito  António 
Adolpho  da  Fontoura  Menna  Barreto,  ex- 
deputado  pelo  estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
pedindo  que  se  declare  si  constam  oíficialmente 
na  Camará  os  motivos  pelos  quaes  deixou  de 
comparecer  ás  sessões  por  estar  em  operações 
de  campanha  desde  7  de  fevereiro  de  1893  a 
30  de  março  de  1894  e  si  em  ta  es  condições  o 
peticionário  perdeu  ou  não  o  direito  a  sub- 
sidio correspondente  ao  período  das  sessões 
do  referido  anno  de  1893.— A's  Commissõea 
de  Policia  e  Fazenda. 

O  8r.  I^residente— Foi  hoje  presen- 
te á  Mf:sa  da  Camará  dos  Srs.  Deputados  ama 
petição  firmada  por  José  Roberto  da  Cunha 
Salles  e  concebida  em  termos  tão  inconvenien- 
tes e  injuriosos  para  a  Camará,  que  a  Mesa 
entendeu  interpetrar  os  sentimentos  desta, 
não  tomando  conhecimento  de  tal  petição. 

Diversos  Srs.  Deputados— Apoiado.  Muito 
bem. 

O  Sr.  I^residente  declara  finda  a 
leitura  do  expediente  e  annuncía  a  discussão 
do  requerimento  do   Sr.  Ovidio   Abrantes. 
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Tendo  deeistido  da  palavra  o  orador  inscripto, 
e,nãD  havendo  quem  a  peça,  flca  encí^rrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação  do  referido 
requerimento. 

E'  enviada  á  Commissão  de  Obras  Publicas 
a  representação  da  Associação  Commercial  de 
Maceió. 

Continua  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr,  Ovidio  Abrantes,  cuja  discussão  ficou 
adiada  na  sessão  de  hontem . 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encen*ada  a 
discussão. 

O  6i*.  Bueno  de   ^ndrada.  diz 

que  três  assumptos  de  ordem  diversa  fizeram 
com  que  solicitasse  do  Sr.  presidpnte  o  favor 
da  conce>são  da  palavra,  concessão  de  que 
pretende  usar  durante  toda  a  hora  do  ex- 
pedi ien  te. 

O  primeiro  assumpto  é  inteiramente  di- 
verso e  até  mesmo  opposto  àquelle  de  qne  se 
occupou  a  Camará  no  expediente  de  hontem, 
isto  e,  é  inteiramente  diversão  da  questão  de 
transporte  de  malas  de  Goyaz.  Emquanto  que 
esta  questão  demonstra  o  repouso  absoluto 
da  administração,  o  pedido  que  dirige  á  Ca- 
mará refere-se  a  uma  questão  de  velocidade ; 
é  o  seguinte: 

O  Veloce  Club,  de  S.  Panlo,  pede  á  Gamara 
dos  Srs.  Deputados  que  diminua  os  direitos 
sobre  velocípedes  e  baseia  o  seu  pedido,  af- 
firmándo  que  estes  direitos  são  por  demais 
elevados  e  que  o  velocípede  é  hoje,  não  um 
objecto  de  luxo,  mas  um  instrumento  de  tra- 
balho que  favorece  as  classes  trabalhadoras, 
na  locomoção  de  um  ponto  para  outro. 

A  petição  desenvolve  esta  these  longa^ 
mente,  de  modo  que  seria  fatigante  para  a 
Gamara  expôla  neste  momento. 

Pede  ao  Sr.  presidente  que  dir^'a  à  com- 
missão  respectiva  o  requerimento  daquelie 
Club. 

A  segunda  parte  do  seus  discurso  visa  re- 
sponler  ao  appello  feito  pelo  illustre  depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Victorino 
Monteiro,  sobre  uma  questão  de  compra  de 
carvão  no  tempo  da  revolta,  quando  a  Ci- 
dade de  Santos  achava-se  ameaçada  pelos  re- 
voltosos de  setembro. 

S.  Ex.  appeliou  para  o  testemunho  do 
orador,  afim  de  afilrmar  si  os  preços  por  que 
o  carvão  da  Cidade  de  Santos  foi  comprado 
pela  administração  paulista  eram  exagerados 
e  si  deixavam  margem  a  lucros  para  o  inter- 
mediário, que  foi  a  Companhia  de  Docas. 

Para  responder  ao  nobre  deputado,  o  ora- 
dor precisa  primeiramente  narrar  a  sua  in- 
tervenção nesta  questão.  Logo  que  rebentou 
a  revolta  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  o  ma- 
rechal Floriano  telegraphou  ao  presidente  de 
S.  Paulo,  o  Sr.  Bernardino  de  Campos,  pe- 1 


dindo  immediatas  providencias  sobre  a  defesa 
do  porto  e  Cidale  de  Santos.  Entre  os  innu- 
meros  auxiliares  que  affluiram,  o  illustre 
presidente  daquelie  Estado  escolheu  o  orador 
para  partir  para  Santos  e  ver  os  elementos 
de  resistência  de   que  alli  se  poJia  dispor. 

Partiu  no  primeiro  trem,  para  entender-se 
com  o  commandante  da  policia  dalll  e  ver 
quaes  os  meios  da  defesa  que  podiam  ser 
aproveitados  e  quaes  os  elementos  de  resis- 
tência contra  os  revoltosos.  Assim  que  alli 
chegou,  cuidou,  entre  outras  cousas,  de  en- 
viar no  mesmo  dia  carvão  e  í2:eneros  alimen- 
tícios para  S .  Paulo,  entendendo  que,  si  os 
revoltosos  tomassem,  como  era  de  esperar,  o 
porto  de  Santos,  ficariam  por  longo  espaço 
de  tempo  as  estra^^as  de  ferro  do  interior 
privadas  de  carvão. 

Sendo  assim,  im mediatamente,  no  dia  6, foi 
percorrer  as  casas  importadoras  de  carvão 
para  deste  comprar  a  maior  quantidade  pos- 
sivel  e  remetter  para  S.  Paulo. 

Conversou  com  os  diversos  proprietários  de 
stock  de  carvão  naquella  cidade,  principal- 
mente cora  as  c;isas  inglezas  Wilson  &  Sons 
e  Miller  &  Gueild.  Estas  duas  casas,que  ven- 
diam carvão  até  na  véspera  da  revolta  a  83$ 
cada  tonelada,  pediram  150$  por  tonelada, 
com  a  seguinte  declaração  :  que  o  orador  era 
obrigado  a  informar  ás  casas  inglezas  para 
que  fim  o  governo  do  Brazil  precisava  deste 
carvão. 

Disposto  a  recusar  esta  proposta,  contem- 
porisou  até  saber  a  quantidade  de  carvão 
que  lá  existia,  para  comprar  outra  quanti- 
dade de  carvão  de  outros  proprietários,  afim 
de,  na  hypothese  de  ter  necessidade  de  incen- 
riiar  as  carvoeiras,  pagar  mais  tarde  a  in- 
demni^ação  pelo  preço  do  dia. 

Foi  esta  a  sua  intervenção. 

Autorisou  o  director  da  Mesa  de  Rendas, 
que  tinha  ord'^m  do  governo  do  Estado  para 
entender-se  com  o  orador  em  tu  lo  quanto 
fosse  matéria  de  dinheiro,a  adquirir  o  carvão 
que  p)ensa  ter  sido  comprado  a  87$  por  tone- 
lada.Não  acceitou,pois,o  preço  dos  inglozes. 

Foi  então  que  assumiu  a  defesa  da  cidade, 
no  dia  8,  o  glorioso  militar  coronel  Jardim, 
pítssando  o  orador  com  muito  prazer  a  ser 
um  simples  auxiliar  de  S.  Ex.  em  tudo  que 
determinava  para  a  resistência  á  revolta. 

Nunca  mais  se  occupou  da  questão  do  car- 
vão. Assim,  dá  o  seu  testemunho  ao  depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul  com  relação  a 
essa  questão. 

Soube  mais  tarde  que,  por  intermédio  da 
Companhia  Docas  de  Santos,  fazia-se  esta 
compra  de  carvão,  não  levando  ella  nada  ab- 
solutamente pela  sua  corretagem.  Também  o 
orador  dá  testemunho  de  que,  nesta  emer- 
gência, a  companhia  não  regateou  os  preços 
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para  bem  &ervir  ao  goverao  na  causa  da  de- 
fesa da  Republica  l 

Aí^ra  passa  o  orador  para  o  assumpto  prin- 
cipal que  o  fòz  pedir  a  benevolência  e  atten- 
Qâo  da  Gamara  na  hora  do  expediente  :  é  a 
questão  do  alargamento  da  bitola  da  Estrada 
de  Ferro  Central  dentro  da  zona  do  norte  do 
seu  Estado. 

Como  a  Camará  sabe,  o  orador  pediu  in- 
formações ào  illustre  Ministro  da  Viação,  in- 
dagando por  que  verba  fazia-Se  esse  t1*abalho. 
O  illustre  Z^arfer  desta  Camará  aqui  disse  que 
provavelmente  seria  pela  verba  de  um  credito 
sem  discriminação  ;  aqui  votada,  por  sua  vez 
alguns  deputados  mineiros  afBrmaram  tam- 
bém que  foi  por  essa  verba  que  se  fez  este  ser- 
viço. Por  ahi  ainda  podia-se  explicar,  sophis- 
mando  muito,esta  despeza.  Mas  o  illustre  Mi- 
nistro da  Viação  disse  ao  orador,  em  resposta, 
que  não  foi  por  esta  verba  que  se  fizeram  os 
trabalhos  do  alargamento.  Assim,  o  illustre 
Ministro  da  Viação  afflrma  o  contrario  do  que 
suppunha  o  leader  desta  Camará  e  contraria 
a  afirmativa  dos  seus  extremados  defensores 
da  bancada  mineira  neste  recinto. 

A  bancada  mineira  sustentava  aqui  que  a 
despeza  era  feita  pelo  creflito  ;  e  o  Sr.  mi- 
nistro diz  que  não,  que  o  alargamento  da  bi- 
tola estava-se  fazendo  pela  verba  de— custeio 
de  obras  e  edifícios. 

O  Sr.  Cupbrtino  de  Siqueira,  dá  um 
aparte. 

D  Sr.  Bubno  na  Andrada  diz  que  o  alat^ga- 
mento   da  bitola  é  obra  totalmente  nova. 
O  Sr.  Leonel  Filho— A  obra  é  velha. 

OSr.Bubnodb  Andrada.  replica  que  velha 
é  a  verba.  O  nobre  deputado  está  confundindo 
verba  com  obra  O  Ministro  da  Viação,  este 
feliz  ministro  que  pôde  prejudicar  em  50  Vo 
mais  o  Estado  de  Minas,  e  que  no  emtanlo  en- 
contra mineiros  para  defendel-o,  este  feliz 
ministro  que  demora  a  mala  para  Goyaz  e 
que  acha  quem  o  justifique... 

O  Sr. Urbano  de  Gouveia— Elle  não  équem 
transporta  as  malas. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  exclama  :  Es- 
tão vendo  !  ?  E  lê  a  resposta  que  o  ministro 
deu  e  que  não  está  na  altura  de  sua  felicidade. 

Ora,  continua,  quem  sabe  o  que  é  uma  ver- 
ba de  custeio,  prevista  annualmente  e  calcu- 
lada todos  08  annos,  bem  vê  que  nfio  cabe  na 
verba,  de  custeio  a  obra  nova  do  alargamento 
da  bitola,  que  ó  característica  da  mudança 
da  bitola. 

E  tanto  não  cabe  que,  nesta  Camará,  e  o 
orador  appelia  para  a  consciência  de  cada  um 
dos  Srs.  Deputados,  ninguém  dirá  que  foi 
votada  verba  para  este  alargamento. 

O  illustre  leader  desta  Gamara,  como  leader 
que  é,  conhecedor  de  todos  os  movimentos  da 


opinião  desta  Camará,  veia  dizep  que  ( 

sivel  que  esse  trabalho  fosse  feito  pelo  creàiio 

extraordinário. 

Ora,  por  este  não  foi  nem  podia  ser,  pet^ 

Sue,  si  assim  fosse,  a  administração  terá 
eshonrado  um  alto  fancclonariov  o  maTeelt^ 
Jardim,  que  deu  a  sua  palavra  de  hoitra  ao 
presidente  da  Commissão  de  Orçamento  do 
Senado  em  como  daquella  verba  nao  uram 
um  vintém  para  alargamento  áe  bitola. 

Portanto,  sem  lançar  a  deshonra  sobre  esle 
alto  funccionario,  quô  tem  in^ionteslATdoiíMite 
valor  como  engenheiro,  o  Sr.  Ministro  da  Via- 
ção não  deveria  dar  tal  applicação  áquelle 
credito. 

Entretanto,  a  emenda  foi  melhor  .que  o  so- 
neto; e,  com  o  custeio  aa  linha  antiga,  pas^- 
sou-se  a  fazer  o  alargamento  de  bitola,  com 
trilhos  novos,  pontes  novas,  Estações  novas, 
tudo  novo.  E'  a  falsificação  da  palavra  «cus^ 
teio>— palavra  que  é  conhecida  pela  Cariara, 
e  dentro  da  qual,  conseguintemente,  hao  jBe 
votou  verba  alguma  para  alargamento .  Nio 
ha  um  só  depuá^áo  que  affirme  o  contrario. 

Si  se  tratasse  de  substituir  um  trilho  oç 
linha  velha,  muito  bem;  mas  tratanao-se  dé 
alargar  a  bitola,  o  caso  é  outro,  porque  é 
mudar  o  caracter  da  linha. 

O  nobre  deputado  por  Minas,  iK>f  mais 
amor  que  tenha  ao  ministro,  não  pôde  diaer 
isto,  porque  é  mestre  de  engenharia,  proíteor 
na  Escola  de  Minas.  Outro  podia  di2rt*0i 
E  demais,  o  orador  tem  argumeato  formaii 
completo:  a  illustrada  Commissão  de  On^- 
mento,  quando  o  nobre  deputado  pedia  * 
verba  de  mil  contos,  por  meio  de  uma  emenda 
para  esse  serviço  de  alargamento  da 
bitola,  deu  o  seguinte  parecer:  «Que  nio 
entrando  na  questão  techniea  de  preft^ 
rencia  de  bitola,  comtudo  não  julgava 
opportuno,  naquelle  anno,  conoeder  verba 
para  tal  serviço.»  E  a  emen^la  do  nobre  de^ 
putado  cahiu,  só  tendo  por  si  pequeno  nu- 
mero de  votos. 

Esta  Camâra,  portanto,  manifestou-s^  sóbré 
isto,  de  modo  claro,  pbsitiií-o,  pat  tnèlo  da 
Commissão  de  Orçamento  e  ^r  meio  de  tiítíá 
votação  de  pat^ceres,  deixando  de  dar  á 
verba. 

Si  o  ramo  legislativo,  qúe  ha  democracia  é 
o  pcder  competente  pára  distribuir  verbas, 
manifestou-se  desse  modo,  pergunta  o  orador, 
não  entrando  já  na  questão  de  cHminali*- 
dade  ou  não  criminalidade:  é  correcto  o  qué 
se  está  fazendo  ?Nâo  quer  o  Sr.  Ministi^o  dá 
Viação  falsificar  o  orçamento  por  um 
capricho  pessoal  ? 

O  Sr.  CupBRTiPfO  Díj  SiQuismA-iElie  está 
attendendo  a  alto  int)9i*e88e  do  Bétafid  dè 
S.  Paulo* 
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o  Sr.  Bukno  db  Andrada— pergunta  si 
haverá  algum  interesse  local,  por  maia  alto 
que  possífc  ser,  q^e  permitta  uma  violação 
constitucional. 

O  orador  não  é  um  demolidor  de  gover- 
nos, •  nem  procura  dedmoralisar  o  ministro, 
Sorque  nem  mesmo  teria  força  ou  autorid- 
ade para  isso;  está  apenas  defendendo  os  in- 
teresses nacionaes  e  o  alto  interesse  local  do 
!E!stado  de  São  Paulo.  (Apoiados  geraes  da 
bancada  paulista). 

O  orador  sabe  que  nas  democracias 
lienhum  agente  do  Executivo,  por  mais  alto 
que  esteja  collocado,  tem  o  direito  de  violar 
leis  orçamentarias  ;  e,  por  isso,  vem  pedir  â 
Ulustre  Commissão  de  Orçamento,  e  esse  é  o 
fim  de  seu  disourso^que  vá  ter  com  o  Sr.  mi- 
nistro da  Viação  e  diga  a  S.  Ex.  que  aqui 
pão  íoi  votada  esta  verba,  que  no  orçamento 
não  ha  dinheiro  para  esse  serviço  e  que  o  seu 
parecer  foi  contrario,  sendo  sustentado  pela 
Camará. 

Ao  seu  nobre  collega  deputado  por  Minas, 
pede  também  o  orador  que  vá  dizer  ao  Mi- 
nistro que  a  emenda  que  aqui  apresentou, 
dando  verba  para  este  serviço,  cahiu. 

O  orador  quer  que  a  honradez,  nunca  des- 
mentida, do  nobre  deputado  por  Minas  sirva 
de  testemunho  &  affirmativa,  que  faz  nesta 
occasião,  de  que  a  emenda  por  S.  Ex.  apre 
sentada,  concedendo  mil  contos  para  alarga- 
mento âe  bitola,  foi  rejeitada. . . 

Q  Sr,  Ccpertino  db  Siqueira— A  emenda 
qne  eu  apresentei  era  complexa. 

O  Sr.  BUBP90  DB  Andrada  observa  que  o 
nobre  deputado  disse  que  o  ministro  estava 
defendendo  altos  interesses  do  Estado  de  São 
Paulo  e  o  orador  afflrma  a  S.  Ex.  que  ne- 
nhum interesse  económico,  commercial  ou  es- 
tratégico é  protegido  por  esse  alargamento, 
quer  considerado  pelo  lado  do  interesse  de 
S.  Paulo,  quer  considerado  pelo  lado  mais 
importante— o  do  interesse  nacional. 

G  que  é  este  trecho  de  estrada  de  ferro  pe- 
rante a  viação  nacional  ? 

£'  simplesmente  trecho  muito  resumido  de 
uma  grande  linha  férrea  nacional  estraté- 
gica entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro,  que  é  o 
eentro  militar  e  de  população  mais  impor- 
tante e  os  nossos  tradiccionaes  campos  de 
batalha— os  campos  do  sul.  £'  isto  o  que 
esse  trecho  de  254  kilometros  representa. 

Pergunta  o  orador— para  que  gastar  dez, 
doze  011  quatorze  mil  contos  no  alargamento 
dessa  bitola,  para  transferir  apenas  a  bal- 
deação que  se  faz  hoje,  de  um  ponto  para 
outro?  Qual  é  o  interesse  nacional  que  se 
tira?  Nenhum.  Vamos  a  encarar  o  interesse 
estratégico. 

Esta  linha  destina-se,  em  uma  emer- 
gência de  luta  com  os  nossos  inimigos  tra- 


diccionaes do  sul,  a  accumular-alli  taUs  as 
forças  disponíveis  do  paiz,  e  operar  com  ellas 
rapidamente,  porque  a  arte  da  guerra  acon- 
selha, como  condição  primordial  para  o  bom 
desfecho  da  luta  a  mobilisação  e  concentra- 
ção rápida  de  todas  as  íbr^as  necessárias. 

Com  a  baldeação  de  S.  Paulo,  qual  é  a  van- 
tagem? Nenhuma.  Havendo  bitola  differente 
uma  da  outra,  não  se  pôde  ikzer  correr 
grande  quantidade  de  material  rodante.  Le- 
vada a  linha  para  S.  Paulo,  fica  reduzido  o 
material  rodante  de  8.  Paulo  até  o  Rio  Grande 
do  Sul  ao  material  rodante  de  duas  compa- 
nhias—a Sorocabana  e  a  de  Santa  Maria  da 
Bocca  do  Monte;  ao  passo  que  na  hypothese 
da  uniformidade  de  bitola  temos  nada  menos 
de  15  companhias  com  a  bitola  de  um  metro, 
deslocando  todo  o  seu  material  rodante  para 
o  fazer  mover  na  mesn.a  linha,  podendo  assim 
transportar  rapidamente  grandes  massas  de 
gente  armada  para  o  campo  de  batalha. 

O  orador  ftz  um  mappa  vistoso  para  mos- 
trar ã  Gamara  quaes  as  linhas  de  bitola  es- 
treita que  possuímos  e  quaes  as  de  bitola 
larga.  Por  esse  mappa  se  vê  que  ha  nada 
menos  de  15  entroncamentos  de  bitola  estreita 
só  na  Central;  por  conseguinte,  15  baldea- 
ções, cada  baldeação  equivalendo  no  mínimo 
a  40  kilometros. 

Ora,  em  um  caso  de  guerra,  só  metade  do 
material  rodante  poderá  percorrer  essa  linha 
de  bitola  estreita  para  levar  as  nossas  tropas 
ás  regiões  do  sul. 

Assim,  pelo  lado  estratégico,  o  alargamento 
de  bitola  é  uma  calamidade  !  Pelo  lado  estra- 
tégico, esse  alargamento  de  bitola  foz  a  favor 
do  inimigo  aquillo  que  os  prussianos  e  fran- 
cezes  fazem  entre  si,  para  que  os  trens  de 
uma  dessas  nações  não  corram  nas  linhas 
dos  da  outra. 

A  Allemanha  tomou  bitola  differente  da 
França,  para  que  os  trens  da  linha  franceza 
não  entrassem  no  território  allemão. 

A  Ruí^sia  divergiu  um  pouco  da  bitola 
prussiana,  para  que  os  trens  da  linha  prus- 
siana não  percorressem  o  território  da  Rússia. 
Que  fazemos  nós  ?  Alargamos  as  bitolas  das 
nossas  estradas,  para  que  os  trens  não  possam 
levar  as  nossas  tropas  contra  os  nossos  ini- 
migos em  uma  occasição  de  perigo.  Portanto, 
parece  que,  por  estas  simples  considerações, 
o  orador  demonstrou  que  este  alargamento  da 
bitola  é,  em  dado  caso,  fovoravel  ao  nosso 
inimigo. 

Também  não  justiâca  esta  despeza  a  razão 
económica 

Gastam-se  grandes  sommas  em  uma  linha 
férrea,  quando  essa  linha  não  dá  vasão  ao 
serviço  da  zona  em  que  fUncciona.  Ora,  nin- 
guém dirá  que  a  linha  de  bitola  estreita  entre 
Cachoeira  e  Cruzeiro  não  dá  vasão  hoje  a 
todo  o  movimento  da  região,  pois  que,  nos 
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peiores  dias,  nos  dias  de  maior  trafego,  cor- 
rem no  máximo  quatro  trens,  qunndo  podiam 
correr  30  por  dia.  E,  si  o  orador  quize^se 
usar  do  argumento  poderoso  de  testemunhas 
individuaes,  indicaria  os  deputados  daquella 
zona  que  sâo  contrários  ao  alargamento. 
Ora,  ninguém  dirá  que  esses  deputados  são 
tão  alheios  aos  interesses  da  sua  região  e  des- 
conhecem tanto  o  terreno,  a  população  e  o 
commercio  da  zona  que  representam  que 
venham  oppor-se  sem  base  a  uma  obra 
que  o  Sr.  Ministro  da  Viação  entende  queé 
muito  boa.  (Apoiados    da    bancada  paulista,) 

O  Sr.  Costa  Júnior— As  próprias  Gamaras 
Municipaes  estão  reclamando  contra  o  alarga- 
mento I 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— E'  um  pre- 
sente de  gregos. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Acaba  de  mos- 
trar, pelo  testemunho  de  deputados,que  a  es- 
trada de  ferro  naquella  região  serve  perfeita- 
mente como  está.  Não  seria  mais  patriótico 
que  esses  14.000:000$,  em  vez  de  sei-em  em- 
pregados na  execução  das  idéas  exquisitas, 
incutiíUs  no  espirito  do  Sr.  Ministro  da  Via- 
ção, fossem  empregados  em  despeza  mais 
útil,  em  uma  outra  linha  férrea  para  o  inte- 
rior do  paiz,  ou  enviando-os  para  Goyaz,  que 
não  tem  conducção  de  malas,  ou  para  a  re- 
gião central  de  Minas?  Para  que  gastar  estes 
14.000:000$,  quando  a  região  está  bem  ser- 
vida ? 

Um  outro  illustre  deputado  mineiro,  o 
Sr.  Simão  da  Cunha,  também  entrou  no 
pic-nic  de  defesa  do  Sr.  Ministro  de  Viação,  e 
não  foi  feliz  na  defesa.  A  justiflcativa  que 
S.  Ex.  apresentou  para  o  alargamento  da  bi- 
tola, si  bem  se  lembra,  foi  a  seguinte:  —  que 
essa  bitola  entre  Cruzeiro  eS.  Paulo  trazia 
uma  solução  de  continuidade  entre  as  linhas 
de  bitola  larga  do  Estado  de  S.  Paulo  e  os 
trechos  de  bitola  larga  da  Estrada  de  Ferro 
Central.  ^     ^ 

S.  Ex.  estíi  errado.  O  alargamento  é  que 
vem  produzir  solução  de  continuidade  entre 
maior  quantidade  de  bitola  estreita  do  Estado 
de  Minas  que  se  liga  no  Cruzeiro  e  uma 
grande  quantidade  de  bitola  estreita  da  es- 
trada de  S.  Paulo. 

A  bitola  larga  attinge  a  224  kilometros  e 
toda  a  bitola  estreita  de  S.  Paulo  é  de  281 
kilometros,  de  modo  que  a  bitola  estreita 
fica  entre  224  de  um  lado  e  281  de  outro. 

Tratemos  affora  da  quantidade  de  bitola  es- 
treita que  se  liga  com  a  Central  no  Cruzeiro 
e  a  quantidade  de  bitola  estreita  que  se  liga 
na  Estação  do  Norte,  em  S.  Paulo. 

No  Cruzeiro,  como  a  Camará  sabe,  a  Cen- 
tral liga-se  com  a  Rio  Verde,  Sapu<ahy,Oeste 
de  Minas,  e  toda  a  rede  de  viação  mineira 
em  mais  de  1.000  kilometros. 


O  Sr.  Arthur  Torres  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada— O  nobre  depu- 
tado assim  não  defende  o  ministro  e  antes 
compromette-o. 

Vejamos  gora  a  quanti^^ade  de  bitola  es- 
treita que  fica  em  um  extremo  e  no  oatro 
desta  linlia.  No  extremo  do  Cruzeiro  li^a-se 
a  Central  com  a  grande  rede  de  viação  mi- 
neira, que  tem  mais  de  1  000  kilometros. 
Portanto,no  Cruzeiro,  tem  124  kilometros  de 
bitola  larga,  tem  mais  de  1.000  de  bitola  es- 
treita. 

Na  Estação  do  Norte  de  S.  Paulo  liga-se 
com  a  Sor'  cabana  e  Ituana,  que  teem  de  bi- 
tola estreita  mais  de  715  kilometros. 

Assim  a  solução  de  continui'iade  ha  de 
dar-se  só  quando  alargar-se  a  bitola. 

Como  não  seria  assim  si  ha  de  um  lado  224 
kilometros  de  bitola  larga  e  do  mesmo  lado 
mais  de  1 .000  kilometros  ;e  bitola  estreita  ; 
e  si  do  outro  lado  a  quantidade  de  kilometros 
de  bitola  estreita  é  também  muito  maior  do 
que  a  quantidade  de  kilometros  de  bitola 
larga  ? 

Como  é  que  o  nobre  deputado  sustenta  o 
contrario  ? 

Permitta  S.  Ex.  que  o  orador  lhe  diga  que 
não  est:i  empregando  bem  a  expressão— solu- 
ção de  continuidade. 

O  Sr.  Simão  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada— Permitta  o  no- 
bre deputado  que  lhe  de  ainda  um  quiriào  : 
a  linha  da  Central  em  S.  Paulo  esta  liga^^a 
desde  a  Estação  do  Norte  até  á  Est  ição  da 
Sorocabana  por  uma  linha  de  trilhos,  de  naodo 
que  um  trem  sahindo  do  Cruzeiro  pôde  ir 
até  Itararé.  Tome  este  quinào  e  conte  ao 
seu  ministro. 

O  Sr.  Prksidente— Attenção  !  Lembro  ao 
nobre  deputado  que  está  terminada  a  hora 
do  expediente  ! 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— O  Sr.  presidente 
consulte  á  Camará  si  lhe  concede  meia  hora 
de  prorogação. 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor ;  mas,  an- 
tes de  submetter  á  consideração  da  Camará  o 
requerimento  que  o  nobre  deputado  acaba  de 
fazer,  devo  lembrar  a  disposi^o  do  art.  116 
do  Regimento,  que  diz  o  seguinte: 

«  Os  deputados  que  quizerem  fundamentar 
verbalmente  a  apresentação  de  projectos,  in- 
dicações, requerimentos  ou  de  qualquer  mo- 
ção, só  o  poderão  fazer  na  primeira  hora, 
não  devendo  fallar  mais  de  meia  hora.  > 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Confessa-se 
muito  obediente  ao  Regimento  e  á  Mesa,  mas 
Isto  é  uma  questão  importantíssima  para  o 
seu  Estado.  Si  o  Sr.  presidente  lh*o  aconse- 
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lha,  converterá   o  requerimento  de  proro- 
gaçáo  em  requerimento  de  urgência 

O  Sr.  Presidente— Eu  vou  submetter  á 
Camará  o  requerimento  de  V.  Ex. ;  fiz  esta 
advertência  apenas  porque  o  art.  116  parecia 
estar  cahindo  no  esquecimento. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Lamenta  que  a 
advertência  tenha  lhe  tocado,  quando  podia 
ter  tocado  a  outros.  {Consultada  a  Camará, 
concede  a  prorogação  pedida , ) 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Procurará  ser 
o  mais  breve  possivel  mesmo  porque  gabe  que 
o  massante  nunca  tem  razão.  AíBrmou,contra 
a  asseveração  do  seu  illustre  collega  que  a 
solução  de  continuidade  no  trafego  dar-se-hia, 
si  se  fizesse  a  bitola  larga;  apresentou  núme- 
ros comprobatórios  de  que  de  ambos  os  lados 
é  maior  a  quantidade  de  kilometros  de  biU^la 
estreita,  do  que  de  bitola  larga ;  si  S .  Ex . 
não  se  quer  convencer,  que  ha  de  fazer  ? 
(Signaes  de  approvação  da  bancada  paulista,) 

Outra  questão  ha  ainda  pela  qual  passará 
rapidamente,  pois  que  não  quer  cançar  a 
attenção  da  Camará,  nem  quer  provocar  essa 
sanha  technica  que  contra  o  orador  manifesta 
sempre  o  seu  collega  Cupertino  de  Siqueira 
em  questões  destas. 

Apenas  diz  que  a  sua  convicção  de  enge- 
nheiro,partilhaaa  por  uma  quantidade  enorme 
de  engenheiros,e  principalmente  de  engenhei- 
ros mineiros,  como  os  Srs.  Bicalho,  Osório  rle 
Almeida  e  Lobo,  é  que  para  o  trafego  é  sem- 
pre de  grande  economia  a  bitola  estreita. 
Isto  seria  longo  discutir ;  não  o  faz  agora, 
porque  não  quer  cançar  a  attenção  da  Ca- 
mará. 

Entretanto  dirá  que  o  máximo  de  carga 
útil  que  em  bitola  larga  teeiíi  rebocado  as 
mais  possantes  machinas,  tem  sido  de  180  to- 
neladas; nunca  ee  conseguiu  arrastar  maior 
quantidade  de  carga  útil,  emquanto  que  era 
linha  de  bitola  estreita,  não  de  um  metro, 
mas  mais  estreita  ainda,  tem-se  arrastado 
até  310  toneladas. 

Apresenta  unicamente  este  facto  para  com- 
bater um  pouco  o  preconceito  que  existe  de 
que,  quanto  mais  larga  é  a  bitola  da  estrada, 
maior  numero  de  carga  conduz. 

E'o  contrario;  á  proporção  que  diminue  a 
bitola,  augmenta  o  numero  de  toneladas  de 
carga  útil  que  conduz.  Portanto,  ga.^ta-se 
menos  carvão,  fiz-se  menos  despeza,  para 
airastar  maior  quantida:^e  de  carga. 

O  Sr.  Érico  Coelho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bueno  de  andrada—  Aífirma  que 
em  um  leito  consrruido  para  correr  nelle 
uma  locomotiva  de  •  bitola  larga,  collocada 
uma  locomotiva  de  bitola  estreita,  esta  cor- 
rerá a  mesma  cousa,  sinão  mais. 


A  velocidade  depende  principalmente  de 
três  condições:  da  declividade  dos  raios,  das 
curvas  e  do  diâmetro  das  rodas  das  locomo- 
tivas . 

São  estes  os  três  elementos  principaes  da 
velocidade. 

No  leito  de  bitola  larga,  sendo  o  má- 
ximo, no  Brazil,  de  180  para  o  raio  da  curva, 
o  trem  de  bitola  estreita  ahi  anda  com  fa- 
cilidade extrema  e  sobe  com  mais  velocidade 
as  rampas  que  os  de  bitola  larga. 

Julga  ter  assim  respondido  ao  aparte  do  il- 
lustre partidário  da  liberdade  profissional, 
que  mostrou  que  pôde,  mesmo  como  medico, 
conhecer  perfeitamente  a  questão. 

Chama  então  a  attenção  da  Camará  para 
uma  consideração  que  lhe  parece  importante. 
Esre  alargamento  de  bitola  é  um  attentado 
contra  a  maior  força  deste  paiz,  e  a  maior 
força  deste  paiz  é  incontestavelmente  o  Par- 
tido Republicano  Federal. 

Um  Sr.  Deputado— E  o  que  tem  o  alarga- 
mento com  o  parti  'o  ? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Vae  dizer:  este 
partido  tem  como  programma  actual  o  se- 
guinte: economia  d  outrance,  e  só  fazer  des- 
pezas  indispensáveis,  urgentes  e  exigidas 
pelas  circumstancias- 

Como,pois,  esse  partido,  que  deixa  paradas 
as  malas  de  Gt>yaz  durante  sete  mezes  por 
falta  de  vorba,  vae  fazer  com  o  nosso  apoio 
o  alargamento  da  bitola,  que  é  inútil  e  não  ó 
pedido  pelas  circumstancias  actuaes?  Per- 
gu  n  ta  o  orador .    (Apartes . ) 

Vê-se,  pois,  que  isto  vae  de  encontro  á  Ín- 
dole e  ao  programma  do  partido,  e,  si  o  ora- 
dor fosse  summo  pontiíice  do  mesmo  partido, 
quem  taes  Idéas  professa  delle  seria  ex- 
cluído. 

Um  Sr.  Deputado— Estaria  excommungado. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Coheren te- 
meu te  um  chefe  de  partido  que  prega  eco- 
nomia não  deve  votar  por  esbanjamentos. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Apoiado. 
O  orador  sabe  que  sou  neutro  nesta  questão. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Era  de  esperar 
que  fosse  o  illustre  chefe,  e  não  o  modesto 
deputado  por  S.  Paulo,  que  viesse  defender 
este  programma  ou  pelo  menos  que  o  de- 
fendessem os  membros  da  Commissão  de 
Orçamento. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Perdão,  não 
votamos  verba  alguma  para  o  alargamento 
de  bitola. 

O  Sr.Burno  de  Andrada— «não  VOTAMOS 
VERBA  ALGUMA  PARA  O  ALARGAMENTO 
DE  BITOLA»!  Vou  sentar-me.  a 
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Diz  o  illaatre  leader  da  maioria  que  nâo 
86  votou  verba  alguma  para  o  alargamento 
de  bitola  e  o  orador  ha  de  publicar  a  declara- 
ção de  S.  Ex.,  em  seu  discurso,  em  lettras 
versaes  para  que  o  povo,  para  que  a  Re- 
publica saiba  que,  não  se  tendo  votado  verba 
alguma  para  este  serviço,  com  violação  do 
orçamento  e  do  regimen  se  está  fazendo  o 
alargamento  sem  verba  votada.  {Muito  bem  O 

Vem  á  Mesa  e  é  enviada  á  Commissão  de 
Orçamento  uma  representação  do  Veloce  Club 
Olympico  Paulista,  protestando  contra  o  im- 
poato  cobrado  sobre  o  velocipede  importado. 

O    Sr.     Rodolplio     Abreu  — 

Sr.  presidente,  serei  breve  em  minhas  con- 
siderações e  começarei  por  mandar  à  Mesa 
uma  representação  da  Municipalidade  de 
Entre  Rios,  protestando  contra  a  elevação  das 
tarifas  da  Central. 

Em  seguida,  Sr.  presidente,  aproveitando 
a  opportunidade,  felicitarei  o  illustre  Sr.  ma- 
rechal Jardim,  e  igualmente  o  distincto  enge- 
nheiro Telve  Argollo,  pelos  seus  luminosos 
pareceres  insertos  no  Viário  Official  de  ante- 
hontem,  que  S.  Ex.,o  Sr.  Presidente  da 
Republica,  remetteu  ao  Senado,  relativamente 
ao  arrendamento  das  Estradas  de  ferro  da 
União. 

A  minha  satisfação  ao  lêr  estes  documentos 
foi  tanto  maior  quanto  o  Sr.  marechal  Jar- 
dim é  fundamentalmente  contrario  à  idéa,  e 
nisto  estamos  de  accordo,  como  também  está 
comnosco  de  accordo  o  Sr.  Teive  Argollo,  no 
seu  brilhante  trabalho.  A  minha  satisfleição 
subiu  de  ponto,  porque,  nas  considerações  do 
parecer  do  Sr.  marechal  Jardim,  fui  encontrar 
palavras  de  S.  Ex.  em  apoio  ás  que  tenho 
proferido  nesse  recinto  quanto  á  inopportu- 
nidade  da  elevação  de  fretes  da  Estrada  de 
Ferro  Central.  Peço  permissão  para  lêr  estes 
trechos,  que  são  fundamentos  para  o  projecto 
que  vou  ler,  como  uma  solução  á  questão  em 
que  me  empenhei,  porque  a  Camará  até  então 
não  tinha,  nem  podia  ter,  um  ponto  de  apoio 
para  agir,  impedindo  que  o  augmento  con- 
tinue a  ser  um  facto  consummado. 

Diz  S.  Ex.  (lê)  : 

«  E',  entretanto,  de  notar  que,  não  obstante 
as  perturbações  económicas  que  conduziram 
a  extraordinária  depreciação  da  moeda  na- 
cional, elevando  consideravelmente  as  des- 
pezas  do  custeio  da  estrada  nestes  últimos 
annos,  teria  sido  possível  manter-se  a  renda 
liquida,  proveniente  do  trafego,  em  relação 
razoável  com  as  despezas  da  exploração,  pela 
elevação  das  taxas,  sujeitando  todos  os  trans- 
portes á  tarifa  movei,  variável  com  o  cambio, 
medida  que  todavia  só  foi  appHcada  a  algumas 
das  mercadorias  de  valor  cornmercicd  mais 
^*  -ado,  sendo  mantidas  as  antigas  tarjas  para 


os  demais  artigos,  até  para  o  transportes  de 
passageiros,  para  o  qual,  adoptada  a  tariík 
diferencial,  foi  conservada  a  média  do  cujito 
das  passagens,  sofprendo  mesmo  consideráveis 
reducções  as  taxas  correspondentes  aos  pro^ 
duetos  das  industrias  tiacionaes,  á  matéria 
prima  a  estas  destinada,  aos  géneros  cia  pe- 
quena lavoura,  aos  cereaes  importados  para  o 
consumo  e  ao  gado  destinado  d  alimentação  da 
capital . 

Para  conseguir-se  aquelle  resultado,  bas- 
taria somente  que  fossem  equiparadas  as 
bases  das  tarifas  em  uso  nesta  estrada  ás 
mais  baixas  das  que  teem  appUcação  nas  es» 
tradas  custeadas  por  emprazas  particulares, 
em  geral  muito  mais  elevadas,  como  se  po- 
derá ver  do  quadro  comparativo,  que  vae 
junto  sob  o  n.  15. 

Parece,  porém,  que  na  pkase  difficil  que 
atravessa  o  paiz,  quando  sua  populaçãLo  sup* 
porta  os  mais  pesados  encargos,  resultantes  da 
tremenda  crise  económica,  a  que  já  alludi, 
não  seria  de  bom  conselho  uma  tal  resolução, 
que  teria  de  ser  a  consequência  necessária  da 
alienação  da  estrada, . .  » 

Aqui  me  interrompo,  para  dizer  que  em 
meu  discurso  quiz  salientar  a  elevação  das 
tarifas  como  um  perigo,  por  ser  um  preparo 
para  o  arrendamento  da  Central,  porque  com 
as  actuaes  tarifas  ninguém  quereria  arren- 
dal-a,  mas  uma  vez  elevadas  estas,  não  fal- 
taria quem  a  pretendesse. 

Este  argumento,  a  que  devia  ter  alludido. 
folgo  e  dou  parabéns  ao  marechal  Jardim,  por 
telo  encontrado  em  seu  parecer.  Agora  ouça 
a  Camará  o  resto :  (continua  lendo)  : 

«...  passando  ao  dominio  de  uma  empresa 
particular,  cujo  principal,  sinão  único  inter- 
esse, seria  o  de  obter  renda  compensadora  dos 
capitães  que  houvesse  de  empregar  para  tal 
fim,  quer  se  cogitasse  de  venda ^quer  de  aliena- 
ção lemporaria,  ou  arrendamento. 

Si,  porém^assim  encarada  a  questãOipar^c^ 
que  não  conviria  a  aggravação  das  taxas  de 
transporte  pela  estrada,  de  modo  a  obter-se 
correspondente  compensação  dos  sacrificios 
até  agora  feitos,  não  è  menos  incontestável 
a  necessidade  de  serem  de  prompto  adopta^ 
das  medidas  económicas  que,  criteriosa- 
mente applicadas,  alliviem  os  encargos  do 
Thesouro  Publico,  dentro  de  limites  compa- 
tíveis com  as^  conveniências  acima  apon- 
tadas, o  que  não  se  poderia  alcançar  entre- 
gando-se  a  estrada  á  exploração  pura- 
mente industrial,  que  seria  a  consequência 
de  sua  alienação,  ainda  mesmo  temporária,  á 
uma  empreza  particular,  quaesquer  que  fos- 
sem as  restricçõea  estabelecidas  no  respectivo 
con  tracto.  > 

Assim,  Sr.  presidente,  terminarei  as  mi- 
nhas considerações  que  não  podem, nem  devem 
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ser   mais  longas— apresentando    o  seguinte 
projecto  de  lei.  (Lê.) 

O  Sr.  Piresidente—O  projecto  do 
nobre  deputado  fica  sobre  a  Mesa  para  em 
tempo,  ser  julgado  objecto  de  deliberação. 

E*  posto  a  Yotos  e  approvado  o  seguinte 

RBQUERIMBNTO 

Requeiro  que  se  requisitem  do  ministério 
competente  as  seguintes  informações  : 

Cópia  dos  contractos  feitos  para  transporte 
de  maia&i  do  correio  de  Uberaba  a  Santa  Rita 
e  o  das  de  Santa  Rita  a  Goyaz  ; 

Quaes  as  providencias  tomadas  para  regu- 
larisar  o  serviço  dos  correios  em  Goyaz. 

S.  R.— Sala  das  sessões,9  de  julho  de  1896. 
— Ovídio  Abrantes. 

São  lidos  e  julgados  olgecto  de  deliberação 
08  seguintes 

PROJBCTO0 

N.  51—1896 

Manda  eontiniMr  em  vigor  as  tarifas  pelas 
quaes  eram  cobrados  os  fretes  na  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brajsil,  anteriormente 
ao  edital  da  directoria  da  mesma  estrada^ 
que  alterou  aqttellas  tarifas  augmentando- 
lhes  50  Vo 

O  Ck)ngresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.»  Continuara  em  vigor  as  tarifas 
pelas  quaes  eram  cobrados  os  fretes  na  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  anterior- 
mente ao  edital  da  directoria  da  mesma  es- 
trada, que  alterou  aquelias  tarifas  augmen- 
tando-lhes  50  Vo- 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  10  de  julho  de  1896.— 
Hodolpho  Abreu.— A'b  Commissões  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça  e  de  Obras  Pu- 
blicas. 

N.    52-1896 

Autorisa  o  governo  a  nomear  effectivos^  inde^ 
pendente  de  qualquer  outra  prova,  os  mem^ 
bros  do  corpo  docente  das  faculdades  de 
medicina,  que  se  achavam  em  exercido  por 
occasião  da  ultima  reforma^  precedendo,  po- 
rém, proposta  da  respectica  congregação. 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  I  .<>  Fica  o  governo  autorisado  a  no- 
mear effectivos,  independente  de   qualquer 

Camará    V.  Ill 


outra  prova,  os  membros  do  corpo  docente 
das  faculdades  de  medicina,  que  se  achavam 
em  exercício  por  occasião  da  ultima  reforma, 
precedendo,  porém,  proposta  da  respectiva 
congregação. 

Art.    2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


Sala  das  sessões,  de  julho  de  1896.— 
Medeiros  e  Albuquerque,  —  A'  Commissão  de 
Instrucção  e  Saúde  Publica. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciadaa  votação  do  projecto  n.  31, 
de  1896,  creantio  uma  Mesa  de  Rendas  de 
l"*  ordem  na  Cidade  de  S.  João  da  Barra, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  (3<^  discussão). 

O  Sr.  Presidente  —  A  este  pro- 
jecto foi  offerecida  uma  emenda  que  devera 
preceder  á  votação  do  projecto. 

Posta  a  votos,é  approvada  a  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Nilo  Peçanha. 

Paragrapho  único  do  art.  l^  : 

O  Poder  Executivo  abrirá  o  créditos  pre- 
cisos para  a  execução  da  presente  lei . 

Em  seguida  é  approvado  em  3*  discussão 
assim  emendado  é  enviado  à  Commissão  de 
Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N,  31  —  1896 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .<>  Fica  creada  uma  Mesa  de  Rendas, 
de  1*  ordem  na  Cidade  de  S.  João  da  Barra 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2,*>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  u.  14,  de  1896,  mandando 
archivar,  por  não  haver  que  deferir,  a  pe- 
tição de  António  Francisco  Ferreira  de  Car- 
valho, advogado  provisionado  em  Ibitinga, 
Estado  de  S.  Paulo,  em  que  solicita  do  Con- 
gresso a  interpretação  da  disposição  do  n .  24, 
art.  72,  da  Constituição  <la  Republica  sobre  a 
liberdade  profissional. 

O  Sr.  Presidente  —Tem  a  palavra 
o  Sr.  Érico  Coelho. 

O    (Sr.    B^rioo  Coellio  —  Com   o 

respeito  que  sempre  me  mereceram  os  órgãos 
de  uma,  e  de  outra  Casa  do  Congresso  Nacio- 
nal e  com  as  deferências  pessoaes  devic^as  á 
Mesa  da  Gamara  e  ã  Commissão  de  Consti- 
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tuiçâo,  Legislação  e  Justiça,  pedi  a  palavra 
para  criticar  o  procedimento  que  se  tem  se- 
guido a  respeito  da  representação  que  o  ci- 
dadão António  Francisco  Ferreira  de  Carva- 
lho dirigiu  ao  Congresso  Nacional  e  ao  mesmo 
passo  venho  advogar  da  tribuna,  mais  uma 
vez,  a  liberdade  plena  «lo  exercício  de  qual- 
quer profissão,  depois  de  promulgada  a  Con- 
stituição da  Republica. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— O  apostolado  positi- 
vista faz  as  pazes  com  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Érico  Coelho— O  aparte  do  meu 
amigo  e  companheiro  de  bancada  entristece- 
me.  S.  Ex.  é  um  homem  desalmado,  que  está 
a  revolver  no  golpe  mortal  que  abri  no  flanco 
do  apostolado  positivista  com  a  publicação  da 
Pornographia  contra  pornographia^  que  pelo 
nome  não  tem  deixado  de  ser  lido  e  muito 
apreciado,  dizem. 

Tenho  a  alma  e  coração  mais  bem  forma- 
dos no  christianismo  do  queS.  Ex.,  o  Sr. 
Nilo  Peçanha,  que  acaba  de  lembrar  a  luta 
travada  entre  mim  e  o  apostolado  positivista 
do  Rio  de  Janeiro. 

Eu  jâ  esqueci  as  magoas  que  me  fez  essa 
corporação  religiosa  e  esperava  que,  a  ferida 
cicatrizando,  ella  não  morresse  do  golpe  a  que 
ha  pouco  alludi,  entretanto  S.  Ex.  vem  avi- 
var uma  cousa  e  outra. 

Srs.  deputados,  o  caso  é  este.  Um  cidadão 
que  exerce  a  advocacia  em  Ibitinga,  a  titulo 
de  advogado  provisionado,  representou  pe- 
rante a  Camará  dos  Srs.  Deputados  contra  a 
violência  que  sofiEre  na  sua  liberdade  profis- 
sional á  vista  de  não  tei  que  estatutos  do  Es- 
tado de  S.  Paulo. 

Fundamenta  a  sua  reclamação  na  lettra  da 
Constituição,  visto  como  o  estatuto  federal 
autorisa  a  quem  quer  que  seja,  nacional  ou 
estrangeiro,  a  representar  perante  os  Poderes 
Públicos  contra  os  abusos  de  qualquer  auto- 
ridade com  restricção  do  livre  exercício  de 
seus  direitos  e  garantias. 

Aconteceu  que  a  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  a  que  foi  pre- 
sente esta  representação,  tendo-se  dado  ao 
trabalho  de  interpretar  a  seu  modo  o  art.72, 
§  24  da  Constituição,  que  garante  o  livre  ex- 
ercício de  qualquer  profissão  moral,  intelle- 
ctual  e  industrial  a  nacionaes  e  estrangeiros, 
e  mais,  tendo  doutrinado  sem  fundamento 
sobre  matéria  de  competência  dos  Estados 
para  restringir  ou  alargar  essas  liberdades, 
terminou  reconhecendo  que  não  havia  nada  a 
deferir  na  petição  desse  cidadão  brazileiro, 
e  o  que  mais  admira,  Srs.  deputados,  é  que 
a  Mesa  da  Camará,  em  vez  de  flizer  baixar 
esse  despacho  ã  Secretaria  para  que  ella  ar- 
chivasse  a  representação,  submetteu  o  pare- 
cer da  commissão,  que  não  concluo  por  ne- 
nhuma deliberação  legislativa,  que  manda 


archivar  a  queixa,  à  consideração  da  Caman 
dos  Deputados. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Só  depois  de  votailo 
o  parecer  é  que  a  Mesa  devia  mandaj*  â  Se- 
cretaria. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  O  parecer  não  con- 
clue  por  nenhuma  medida  legislativa  ;  e  con- 
seguintemente  não  tinha  de  ser  snjeito  á  Ga- 
mara dos  Deputados,  roubando-lhe  tempo 
precioso:  é  um  parecer  que  a  Mesa  não  devia 
tomar  em  consideração,  como  ha  momentos 
não  tomou  a  representação  que  lhe  foi  diri- 
gida em  termos  injuriosos,  para  não  ser  pre- 
sente à  Camará ;  o  parecer  seria  archivado  e 
a  nova  representação  em  linguagem  desabrida 
posta  na  cesta  dos  papeis. 

Imaginemos  que  amanhã  D.  João  Esberaid 
reclamava  da  Camará  dos  Deputados  as  hon- 
ras de  contra-almirante. 

A  Mesa  da  Camará  naturalmente  mandaria 
a  petição  do  principe  da  igreja  catholica, 
apostólica,  romana,  à  Commissão  de  Marínlia 
e  Guerra,  que,  à  vista  do  disparate,  mandava 
archivar  e  o  Sr.  presidente  submettia  com 
esse  parecer  á  consideração  da  Camará  ? 

A  commissão  diria  :  não  ha  nada  que  dfr- 
feiir  e  o  Sr.  presidente  não  se.  conformaria 
com  esse  despacho,  de  mandar  archivar  para 
memoria  da  pretenção  do  Sr,  arcebispo,  qnc 
se  me  afigura  um  bispo  da  edade  media,  re- 
vestido de  armaduras  {risos),  de  lança  em 
punho,  a  bradar  — aos  infleis!  aos  infleis! 
aos  infleis !  combatendo  pela  restauração  da 
monarchia  no  Brazil,  longe  de  me  figurar 
como  pastor  de  almas  christãs.  (Muito  bem,) 

Hoje,  abre  lucta  à  maçonaria,  que  é  o  du- 
ende da  Santa  Só,  o  que  induz  a  crer  que  a 
maçonaria  tem  grande  importância  social  aqm 
assim  como  noutros  paizes,  e  tanto  assim,  que 
a  Santa  Sé,  que  não  tem  medo  de  ninguém 
neste  mundo,  nem  no  outro,  teme  a  maçona- 
ria brazileira,  e  de  facto  é  o  pesadelo  de  D. 
João  Esberard,  que  hoje  combate  a  maçonaria 
pela  imprensa,  amanhã  impugnará  o  projecto 
de  divorcio  no  Senado,  e  neste  ínterim  anoa 
distribuindo  as  medalhas  de  cobre  que  es- 
molou pelas  cortes  europèas  em  favor  da  res- 
tauração do  throno  bragantino. 

Mas  supponhamos  que  D.  João  Esberard 
queria  ser  contra-almirante.  Que  resolução 
daria  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  à  petição  nada 
informada  pela  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  ?  Na  hypothese  do  parecer  ser  evasivo 
submetteria  á  consideração  da  Camará? 
Não,  por  certo  mandaria   archival-o. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  respondo  a  by- 
potheses,  respondo  ao  facto ;  as  commissõw 
da  Gamava  são  ouvidas  em  virtude  de  dispo- 
sição regimental,  o  seu  trabalho  é  um  parecer 
que  se  apresenta  ã  Camâra  de  preferenciít 
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em  ultima  decisão.  £'  o  caso  do  parecer  que 
está  em  discussão. 

Si  elle  não  conclue  por  projecto  de  lei  à 
Gamara  compete  emendar  ou  conformar-se 
com  ella. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Nesse  caso  V.  Ex. 
estava  na  obrigação  de  submetter  á  conside- 
ração da  Camará  o  projecto  que  eu  imaginei 
do  arcebispo  do  Rio  de  Janeiro  com  pretençáo 
as  honras  c^o  posto  de  contra-al mirante  da 
nossa  marinbade  guerra,  que  pôde  acontecer 
qualquer  dia. 

Não  ha  nada  a  deferir  no  parecer  que  ostá 
em  discussão;  a  petição  não  tinha  solução  al- 
guma mas  a  commissão  tanto  se  achou  emba- 
raçada deante  de  tal  reclamação  que  deu-se 
ao  trabalho  de  interpretações,reccrrendo  aos 
Annaes  do  Congresso  Constituinte  e  além  disso 
formulou  doutrina  peregrina  neste  parecer, 
que  nâo  convém  que  sSBJa  archivada,  mas  sim 
trazivio  â  debate  e  votação  perante  à  Camará, 
E  V.  Ex.  não  mandou  archivar  o  parecer 
ainda  pela  consideração  de  que  o  Presidente 
da  Republica,  na  Mensagem  com  que  abriu  a 
segunda  legislatura,  recommenda  com  par- 
ticular insistência  o  §  24  do  art.72  da  Consti- 
tuição, afim  de  ser  desenvolvido,  ou  antes, 
interpretndo  pelo  Poder  Legislativo  ordinário, 
▼isto  como  o  lixecutivo  achava-se  então  como 
se  acha  nesse  momento  embaraça'1o  para  re- 
solver por  outra,  privado  de  regulamentar  e 
ftizer  cumprir  a  disposição  constitucional, 
tão  momentosas  tão  frequentes,  tão  sérias  as 
reclamações  que  surgem  de  um  modo  ou  fie 
outro  no  território  ria  Republica  na  falta  de 
lei  ordinária. 

Foi  por  essa  pon li ernção  talvez  que  o  Sr. 
presidente  remetteu  a  exame  da  Camará  o 
parecer,  entendendo  que  mais  vale  á  Camura 
enfrentar  a  questão  do  que  illudil-a  ;  pois, 
mandar  archivar  a  representaçãode  um  cida- 
dão brazileiro  que  reclama  contra  o  esbulho 
de  seu  direito,  garantido  pela  Constituição 
da  Republica,e  pede  uma  medida  Ha  Camará, 
qualquer  que  seja,  é  matéria  de  alta  con- 
sideração. 

Ha  um  deplorável  equivoco  no  caso  ver- 
tente. Está-se  confundindo  liberdade  profis- 
sional com  capacid  ;de  para  exrrcicio  de 
cargos  públicos. 

No  art'  72  da  Constituição  ó  girantidoo 
livre  exercício  profissional,  quer  dizer,  a 
liberdade  do  exercicici.  A  liberdade  é  o  poder 
de  fazer  ou  deixar  '^e  fazer  alguma  cousa. 

Portanto,  garantir  a  nacionaes  e  estran- 
geiros o  exercício  de  profissões  mo raes,  in- 
dustriaes  e  intellectuaes  é  dar-lhes  o  poder 
de  exercer  essas  profissões  ou  não  exercel-as 
a  seu  b3l  prazer.    (Apoiados,) 

E^ta  ó  a  interpretação  littaral  do  art.  72, 


definem-se  as  condições  que  devem  ter  os  di- 
da'!ãos  afim  de  serem  promovidos  nos  diversos 
cargos  civis  ou  militares  da  Republica,  con- 
forme preceituarem  as  leis  federaes  emanadas 
do  Poder  Legislativo  ordinário,  verbi  gratia, 
como  já  definiu  o  Governo  Provisório  no  to- 
cante âorganisação  da  Justiça  Federal e  justi- 
ça no  Districto Federal, que  para  ser  nomeado 
magi8trado,paraserniembroda  Corte  de  Appel- 
laçáojuiz  seccionado  cidadão  carece  ter  certos 
titulos.  certa  capacidade  reconhecida.  Mas 
tudo  isBO  nada  tem  que  ver  com  o  exercicio 
da  profissão:  pois  uma  cousa  é  o  poder  de 
exercer  ou  não  exercer  profissão,  outra 
cousa  são  03  predicados  do  cidadão  afim  de 
recommendar-se  ao  Governo  Federal  para  os 
cargos  públicos.  Diz  o  art.  73  da  Constituição. 
(Lê.) 

«Os  cargos  públicos  civis,  ou  militares,  são 
accessiveis  a  todos  os  brazileiros,  observadas 
as  condições  de  capacidade  especial,  que  a  lei 
estatuir,  sendo,  porém,  vedadas  as  accumu- 
lações  remuneradas.» 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha  —  Si  o  art.  73  nada 
tem  com  o  art.  72,  que  razão  tinham  as 
emendas  da  Constituinte  ? 

O  Sr.  Eriço  Coelho  não  sabe  porque  lhe 
citam  as  emendas  que  não  vingaram  na  Con- 
stituinte. Porque  não  citam  também  os  câ- 
nones do  Tridentino  a  favor  dessa  interpre- 
tação? A  Constituinte  é  poder  quo  jã  desap- 
pareceu . ('A;>arí«  «o  Sr,  Nilo  Peçanha.) 

Não  está  deturpando  a  Constituição,  está 
interpretando-a;  e  para  isto  a  Camará  tem 
faculdade,  um  por  todos  os  seus  membroá;  em- 
bora já  tenha  ouvido  dizer  que  o  Poder  Le- 
gislativo não  pôde  interpretar  a  Constituição. 

Vozes— Não  tem  poder  para  isso. 

Ha  três  Poderes  da  União  aos  quaes  está 
affecta  a  guarda  da  Constituição  e  das  leis: 
são  o  Poder  Legislativo,  o  Poder  Executivo  e 
o  Poder  Judiciário  Federal.  Nenhum  destes 
poderes  pôde  agir, seja  para  guardar,  observar 
e  fazer  observar,  em  summa  zelar  pela  Con- 
stituição da  Republica,  seja  desenvolver 
os  Sreus  conceitos  e  applical-os,  sem  que  haja 
interpretação  dos  textos  constitucionaes  pelos 
órgãos  da  Soberania  Nacional.  Si  não  é  assim, 
espero  que  me  objectem.  (Pausa.) 

Pergunta:  O  Poder  Executivo  quando  tem 
de  dizer  sobre  um  acto  do  Poder  Legislativo 
ordinário  pó:le  ou  não  pôde  negar  a  sua 
sancção,  istoé,  vedar  a  lei  por  ferir  principio 
constitucional,  e  neste  veto  vaeou  não  vae  a 
interpretação  que  elle  dá  á  Constituição  ? 

Quando  o  Poder  Executivo  executa  uma 
lei  ordinária  ou  uma  attribuição  que  a  Con- 
stituição lhe  confere  directamente,  quer  di- 
zer, independente  de  autorisação  legislativa, 
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Certo  que  não  é  o  braço  que  executa  au 
tomaticamente ;  mas  é  uma  vontade  intel- 
ligente  que  deve  deprehender  das  palavras 
da  lei  a  intensão  que  a  formulou. 

Quando  o  Poder  Judiciário  Federal  sentencia 
sobre  a  inconstitucionalidade  de  uma  lei  ou 
resolução  do  governo,quando  resolve  um  con- 
âioto  qualquer  da  sua  alçada  e  assim  por 
deante,  interpreta  ou  não  interpreta  a  Con- 
stituição, antes  de  applical-a,  com  distribuir 
a  justiça  de  conformidade  com  a  intelligeDcia 
que  dá  ao  pacto  fundamental  da  Republica? 

Quando  o  Poder  Legislativo  expede  uma 
lei  ordinária,  quando,  por  exemplo,  tiver  de 
formular  a  lei  da  organisação  da  guarda  na- 
cionaLaoque  a  Constituição  apenas  allude  na 
expressão  da  guarda  nacional  ou  milicia  cí- 
vica, o  Congresso  poderá  ou  não  interpretar 
a  lettra  e  o  espirito  da  Constituição?  Quando 
o  Poder  Legislativo  de  qualquer  modo  des- 
envolve o  texto  constitucional  obscuro  ou 
omis0o  e  procura  completal-o,  íaz  ou  não 
faz  obra  de  direito,  nessa  lei  de  interpre- 
tação assim  como  naquella  de  organisação? 
Não  quer  tomar  tempo  a  Camará  a  lêr 
oou>as  corriqueiras,  que  estão  nos  livros  que 
circulam  nas  mãos  de  todos  os  estudantes  das 
nossas  Faculdades  de  Direito.  Recommendo  o 
tratado  de  Pluntschli  (*).  Quem  quizer  pôde 
consultal-o,  lerá  a  pag  8ft,  e  reconhecerá  que 
é  da  competência  do  Legislativo  formular  as 
leis  annuas,  as  leis  ordmarias  de  organisação, 
as  leia  de  excepção,  as  leis  de  interpretação 
ou  de  desenvolvimento,  assim  chamadas,  dos 
textos  constitucionaes. 

Pergunta  agora  :  pôde  ou  não  pôde  o 
Poder  Legislativo  interpretar  a  Constituição? 
Deveremos  ficar  amarrado  ao  celebre  pa- 
recer da  commi>são  dos  21  membros  do  Con- 
gresso Constituinte,  como  se  fosse  a  extrema 
ratio  em  matéria  constitucional,  como  ha 
quem  pretenda?  Por  certo  que  não. 

O  Gtoverno  Federal,  de  conformidade  com 
as  leis  federaes,  pôde  exigir  as  condições 
mais  esquisitas  deste  mundo  para  o  prehen- 
chimentodos  cargos  públicos  civis  e  militares. 
Pôde  exigir,  por  exemplo,  como  condição  para 
o  pf  imeiro  posto  do  exercito  que  o  cidadão  haja 
ajudado  a  missa  a  D.  João  Eaberard.  {Risos.) 
£stá  no  seu  direito.  A  lei  póie  determinar 
que  não  seja  membro  da  Justiça  Federal  ou  da 
justiça  no  Districto  Federal,  porque  compete 
ao  Congresso  legislar  em  um  e  outro  sentido, 
sinão  um  bacharel  de  S.  Paulo  ou  do  Recife, 
excluídos  os  graduados  pelas  Faculdades  li- 
vres, ou  como  taes  denominadas. 

Qual  é,  porém,  a  competencii  dos  Estados ? 
A  competência  dos  Estados  é  parallela.  Os 
Estados  teem  direito  de  organisar  a  sua  ma- 


^*)  Dirotto  publico  geral. 


gistratura.  O  da  Bahia,  por  bypotheae,  pôde 
exigir  que,  para  ser  provido  em  cargo 
de  policia-medica,  o  cidadão  tenha  diplonoa 
de  medicina  pela  Faculdade  da  Bahia.  Está 
no  seu  direito. 

O  Estado  de  Pernambuco,  pelo  seu  lado, 
admittirá  na  sua  magistratura  somente  aquel- 
les  cidadãos  que  forem  graduados  em  aciea- 
cias  sociaes  e  jurídicas  no  Recife. 

Assim  como  o  Estado  de  Pernambuco*  o  da 
Bahia,  o  do  Rio  de  Janeiro,  etc.,  estão  de 
pleno  direito  constitucional,  legislando  sobre 
os  requisitos  para  cargos  estaduaes.  de  elei- 
ção ou  de  nomeação:  são  suas  attribuições 
indisputáveis  ex-vi  da  Constituição  Fede- 
ral. 

Ma?,a  respeito  da  liberdade  no  exercício  de 
profissão,  a  Constituição  lhes  veda  lnfi*aoção 
doart.  72  §24. 

O  Estado  de  Minas  exige  para  o  exercício 
da  advocacia  que  seja  o  cidadão  formado  em 
uma  das  Faculaades,offlcial  ou  livre,  mas  sigei- 
ta   a  inspecção  do  Governo  Federai. 

O  Estado  de  S.  Paulo  a  mesma  cousa,  cas- 
sando o  diploma  conferido  ao  cidadão  Ferreira 
de  Carvalho  no  caso  vertente. 

O  Estado  de  Minas  e  o  de  S.  Paulo  não  po- 
dem decretar  restricções  ao  exercido  profis- 
sional,liberdade  que  a  Constituição,no  art.72 
§  24  declarou  livre  a  nacionaes  e  estrangei- 
ros; podem  sim  determinar  que  para  cargos 
da  mi  gistratura  local  sejam  exigidos  taes 
títulos:  nunca  jamais  restringir  o  direito  com 
a  garantia  do  exercício  profissional,  que  é 
matéria  excedente  da  autonomia  estadual. 
Cabe  ao  Congresso  Nacional,  uma  vez  que 
o  cidadão  Ferreira  de  Carvalho,  na  forma  da 
Constituição,  reclama  contra  o  esbulho  do 
seu  direito,  pedindo  uma  interpretação  da 
lei,  cabe  ao  Congresso  dar  desenvolvimento 
ao  art.  72  §  24,  por  uma  lei  especial,  em  vez 
de  archivar  a  sua  petição. 

Vou  repetir  considerações  que  tenho  feito 
por  mais  de  uma  vez  que  a  Gamara  me  tem 
honrado  com  a  sua  altenção. 

A  que  estão  reduzidos  os  privilégios  aca- 
démicos no  tocante  ao  exercício  da  medicina 
em  todos  os  seus  ramos,  e  bem  assim  á  ad- 
vocacia e  a  engenharia?  Antes  de  demonstrar, 
deseja  alludir  a  exemplos  do  antigo  re- 
gimen, visto  como  corre  a  presumpção  na 
Republica  de  que  o  novo  é  máo  e  o  que  é 
bom  é  o  velho,  que  vem  do  império.  (Riso.) 
A  propósito  de  quaesqder  questões  surgem 
hoje  exemplos  do  antigo  regimen,  homens  do 
império,  fetiches  de  outras  eras. 

Lembrarei  dous  casos  notórios:  o  do  pro- 
vecto advogado  Rebouças,  que  não  foi  gra- 
duado por  Faculdade  alguma  official  e  que  en- 
tretanto justamente  estimado  como  um  dos  lu- 
minares da  jurisprudência  brazileira,  deixou 
obrasf  advogou  em  todos  os  Tribonaes,  desde 
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os  mais  inferiores  até  aos  mais  altos,  graças 
a  uma  mercê  da  Assembléa  Legislativa,  uma 
lei  de  excepção,  pela  qual  se  lhe  reconheceu 
que  tinha  capaci'1ade  excepcional,  indepen- 
dentemente de  diploma,  para  o  exercido  da 
advocacia. 

O  Dr.  Ck)ntinentino,  qne  não  ^ra  formado 
X>or  Faculdade  medica  alguma  e  que  foi  de- 
nunciado, pelos  meiicos  provavelmente,  por 
exercicio  indébito  de  proílssão,  com  infracção 
da  lei;  mas  tal  era  a  sua  illustraçâo  e  habili- 
dade na  arte  de  curar,  que  o  imperador 
adraittiu-o  como  medico  na  sua  camará,  e, 
assim  foi  dispensado  de  exhibir  diploma  pro- 
fissional. 

Basta  citar  esses  dous  exemplos,  para  que 
não  se  dizer  que  a  Republica,  com  innovar 
muita  cousa,  perverteu  tudo. 

A  medicina  offlcial  é  hypocratica,  isto  é, 
ensina-se  a  medicina  tradicional.' 

Só  tem  licença  de  exercer  a  medicina  quem 
exhibir  diploma  pela  Faculdade  do  Rio  ou  d  i 
Bahia,  ou  qslso  seja  graduado  por  um  insti- 
tuto estrangeiro,  depois  de  provar  perante 
uma  dessas  corporações  offlciaes  que  de  facto 
tem  a  idoneidade  profissional  neces-aria. 

Agora  imagine- se  que  amanhã  se  constituo 
uma  Faculdade  livre  de  homoepathia,  que  é  a 
negação  completa  da  medicina  hypocratica. 

Pergunta:  essa  Faculdade  livre  poderá  con- 
ferir diplomas  afim  de  permittir  o  livre  ex- 
ercicio da  profissão  medica  em  todos  os  seus 
ramos? 

Wão,  porque,  para  isso  seria  preciso  que 
o  ensino  fosse  dado  de  accordo  com  o  pro- 
gramma  offlcial  das  Faculda^les  do  Rio  e  da 
Bahia,  e  além  disso  fosse  inspeccionada 
por  um  agente  do  governo  presente  aos  actos 
escolares. 

Os  homoepathas  praticam  a  arte  de  curar 
livremente  entre  nos. 

CJom  um  diploma  conferido  por  instituto 
offlcial  da  medicina  hypocratica  exercem  a 
profissão,  aliás  em  perfeita  autonomia  com  o 
ensino  offlcial.  isto  é,  em  desaccordo  com  as 
doutrinas  scientificas  reconhecidas  por  lei 
como  verdadeiras  e  como  ta^s  exigidas. 

Em  vista  disto  que  conclusão  tirar  ? 

Ninguém  dirá  que  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Mur- 
tinho  não  exerce  indevidamente  a  medicina 
no  Rio  de  Janeiro  (apartes) ;  assim  como  nin- 
guém dirá  que  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Murtinho 
não  é  um  medico  notável  pela  sua  proficiência 
e  a  tórios  respeitos  digno  da  estima  publica. 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  O  di- 
ploma conferido  ao  medico  é  um  attestado 
de  capacidade:  não  obriga  a  seguir  uma  dou- 
trina, ou  systema.  (Trocam-se  muitos  apartes) . 

O  Sr.  Erico  Coelho  ^  Respondo  ap  meu 
am^go  e  companheiro  de  bancad^. 


Vejo  que  o  argumento  calou  tanto,  que  de 
toda  a  parte  os  adversários  da  liberdade  pro- 
fissional estão  agarrados  a  teias. 

Eu  era  director  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro,  quando  o  marechal  Deo- 
doro  da  Fonseca  achou-se  bem  de  saúde,  en- 
tre;?ue  aos  intellígentes  cuidados  do  Sr.  Dr. 
Murtinho. 

Levantou-se  então  no  Governo  Provisório  a 
ideia  de  sagrar  a  medicina  bomospathica  pelo 
ensino  offlcial. 

Fui  avisado,  ou  antes,  quasi  que  intimado 
para  m  reforma  que  então  se  projectava  na 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
admittir  uma  cadeira  de  homoepathia. 

Declarei  incontinente  ao  ministro  que  não 
seria  mais  director  no  dia  em  que  essa  cousa 
fosse  levada  a  effeito. 

Fiz  mais  :  convoquei  uma  sessão  extraor- 
dinária e  secreta  da  Congregação  da  Facul- 
"^ade  de  Medicina  do  Rio,  e  estabeleci  a 
questão.  Desejava  estar  firmado  na  opinião 
da  Congregação  no  caso  de  lhe  ser  imposta, 
na  organi sacão  da  Faculdade,  a  creação  de 
uma  ca^^eira  de  homoeopathia,  e  saber  como  a 
Congregação  receberia  esta  reforma,  afim  de 
transmittir  ao  governo  o  seu  parecer. 

A  Congregação  pronunciou-se  unanime- 
mente, que  os  lentes  cathedraticos  renunci- 
ariam as  suas  cadeiras. 

Nãosou  nenhum  industrial  em  medicina,  e 
como  eu  muitos  collegas  que  teem  assento  na 
Faculdade.  Mas  tenho  como  esses  collegas 
convicções  sinceras.  A  Camará  está  ouvindo 
que  pleiteio  a  liberdade  do  exercicio  da  me- 
dicina, mas  não  daria  o  meu  voto  á  inclusão 
da  homoapatia  no  program ma  offlcial  mantido 
pelos  cofres  federaes.  (Apartes.) 

Não  é  a  mesma  cousa,  respondo  ao  Sr.  Pau- 
lino de  Souza  Júnior  e  tanto  não  é,  que  uma 
das  mais  estimadas  corporações  da  America 
do  Sul,  a  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro.considerou  inconciliável  a  homoeopathia 
com  a  medicina  tradicional,  e  tanto  que  seus 
lentes,  homens  pobres  na  maioria,  estavam 
dispostos  a  perder  suas  regalias  moraes  e 
materiaes  asacrificarem  suas  convicções  scien- 
tificas :  o  que  prova  que  o  exercicio  da  ho- 
moeopatia  é  licencioso  e  não  legal. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —Mas  eu 
sustento  que  o  titulo  é  um  attestado  da 
capacidade.  (Apartes.) 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Srs.,  eu  vou  denun- 
ciar á  Camará  e  às  autoridades  sanitárias 
desta  Capital  :  tenho  curado  muita  gente 
sem  prescrever  medicamento  algum.  (&7a- 
ridade.) 

Será  isso  um  crime  profissional.  Ha  crime 
por  omissão  e  por  commissão,  por  omissão 
quando  se  entende  dever  empregar  medica- 
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mentos  para  salvar  o  próximo  e  não  se  os 
emprega. 

E'  caso  de  responsabilidade  a  falta  de  cui- 
dados médicos  opporiunos  em  certos  casos  de 
gravidade  ('«pari csj,  é  isso  mesmo  —  responsa 
sabilidade  que  entre  nós  nâo  se  apura  no  re- 
gimen do  privilegio  que  dá  logar  a  irres- 
ponsabilidade. Quando  houver  liberdade  a 
responsabilidade   será  effoctiva.    (Apoiados.) 

Senhores,  tenho  exercido  a  hydrotherapia, 
fui  eu  o  divulgador  ousado  desse  systcma 
no  Brazil  e  fui  victima  de  censuras  da  im- 
prensa, senão  dos  coUegas  que  hoje  o  louvam 
e  em  familia  louvam-se  de  pratical-o.  Mas  eu 
estou  acostumado  a  desbravar  o  terreno  para 
outros  trilharem.  {Apartes,)  Eu  poderia  de- 
nunciar cidadãos  que  exercem  a  raelicina, 
até  mesmo  alguns  deputados  desta  bancada  ; 
mas  basta-me  compror.etter  a  mm,  não 
quero  prejudicar  a  outrem.  (Apartes  e  risos.) 

Senhores,  pelo  interior  deste  vasto  paiz 
todo  o  mundo  é  medico.  (Apoiados,)  Ha  os 
curandeiros  de  profissão,  ha  os  amadores  da 
medicina  gratuita,  homens  que  teem  com- 

Saixão  dos  males  do  próximo  ;  h  •  os  curan- 
eiros  que  fazem  longas  marchas  no  puro  in- 
teresse de  salvar  seu  semelhante.  Minas,  a 
Pátria  do  charlatanismo  medico. . .  (Apojados, 
não  apoiados  e  apartes) .  Isto  não  depõe  em 
mal,  pelo  contrario,  falloem  abono  dos  senti- 
mentos humanitários  dos  mineiros.  Em  Mi- 
Las,  em  cada  en  ruzilhada  encontra-se  um 
charlatão,  ou  seja  elle  movido  pelo  interesse 
de  curar,  ou  pela  bonomia  de  soccorrer  o 
próximo. 

O  padre  também  se  depara  sempre  de  cha- 
ruto na  bocca,  de  batina  arregaçada,  faca  a 
cinta  e  ginete  na  mão,  a  ílanar  em  busca 
dos  arraiaes.  (Apartes,) 

Ainda  hoje,  e  appello  para  os  representan- 
tes de  S.  Paulo,  todos  OB  fazendeiros  dahi  são 
um  pouco  charlatas.  Ântigameate  chama va- 
se  o  medico  para  curar  o  negro,  porque  este 
era  cousa,propriedade;  mas  hoje  em  dia,  que 
o  trabalhador  é  o  italiano,  a  cousa  não  dá 
para  se  ter  um  medico  de  plantão,  e  o  fa- 
zendeiro mune-se  do  «Chernoviz»,  faz  par- 
tos e  opera  cataratas.  (Risos,)  A  verdade  é 
esta. 

Examinemos  a  pharmacia,  onde  ha  os  jihar- 
maceu  ticos  graduados.  Em  primeiro  logar, 
convém  dizer  que  em  todos  os  logarejos  doHra- 
zilonde  não  ha  pharmaceu ticos  formados,  as 
Municlpalidades,quando  lhes  iucumbea  fisca 
lisação  da  profissão  medica,  permitte  a  um 
individuo  qualquer  ,  a  um  analphabeto 
tal  vez,abrir  botica .  (Apartes  .^E'  facto  q  ue  onde 
não  ha  pharmaceutico,  um  cidadão  qualquer 
arvora-se  em  pratico,  abre  a  tenda,  e  exerce 
a  pharmacia.  No  Rio,  nesta  Capitil,  e  sob  as 
viitas  do  Instituto  Sanatario  Federal  e  da 
Inspectoria  de  Hygiene  Municipal,  os  phar- 


maceu ticos  estão  reduzidos  a  dar  os  nomes  :  s 
boticas.  Apenas  graduado,  sujeita-se  a  quem 
tem  capital  ou  credito,  em  casa  importadora 
e  contrata-se  para  dar  nome  á  botica;  inscreve 
o  nome  na  porta  e  admitte  uns  portugxiezitos 
a  manipular  as  drogas. 

Eis  a  que  está  reduzida  a  pharmacia. 

A  dragaria  é  livre,  hoje  como  hontem.  de 
modo  que,  uma  vez  que  passam  pela  Alfan- 
dega os  caixões  dos  quaes  se  examinam  um 
ou  dous  frascos,  o  droguista,  que  não  é  chi- 
mico,  fica  dispensado  de  examinar  si  dentro 
dos  fras^íos  vêem  medicamentos  ou  substan- 
cias venenosas,  e  a  prova  tivemos,  não  ha 
muito  tempo,  de  um  droguista  que  importou 
cousas  venenosas,  que  expediu  para  toda  a 
parte,  como  medicamentos  e  depois  correu 
para  o  telegrapho  a  avisar  afreguezia  de  que 
não  bebesse  a  tal  cousa,  porque  talvez  par- 
tisse para  o  outro  mundo. 

Aqui  está  o  que  é  o  commercio  das  drogas, 
que  em  paizes  policiados,  como  na  Franga,  e 
na  Bélgica  exige  também  o  diploma  de 
capacidade. 

O  droguista  não  pôde  ser  um  individuo 
qualquer,  é  um  chimico,  profissional  capaz 
de  ahi  conhecer  a  natureza  das   drogas. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Juxior— V.  Ex. 
não  es6á  mais  sustentando  a  liberdade  profis- 
sional. 

Si  o  di*ogui8ta  deve  ter  um  titulo. . . 

O  Sa.  Eriço  Coelho— Estou  mostrando  o 
disparate:  estou  demonstrando  ao  que  se  reduz 
o  chamado  privilegio  do  diploma,  estou 
argumentando  que  o  pharmaceutico  dá  o  nome 
á  botica  e  que  o  portuguezito  manipula  as 
drogas  e  faz  o  commercio  de  substancias  ve- 
nenosas sem  fisealisação,  sem  policia  medica. 

EátOii  mostrando  o  disparate.  Não  ftca 
nisto,  vae  além. 

Senhores,ponho  de  parte  uns  ramo.s  da  me- 
dicina de  menos  importância,  como  o 
denticurii,o  pedicur^i  etc., sobre  os  quaes,  em 
regra  geral  não  recahe  a  responsabilidade  de 
vida  e  de  morte. 


Vamos  a  advocacia. 

Chegados  aqui  estamos  com  a  representa- 
ção do  cidadão  de  Ibitinga.  (Risos,) 

A  que  está  reduzido  o  diploma  ofilcial 
para  advogar?  No  crime  nunca  houve  privi- 
legio. No  crime  o  individuo  pôde  advogar 
independente  de  procuração  do  réo. 

E'  verdade  isto  ? 

VozBS—E*  perfeitamente  verdade. 

O  Sr.  Erioo  Coelho— Nunca  houve,  por- 
tanto, restricções,  privilégios  para  advogar 
no  crime,  isto  é,  naquillo  que  entende  com 
a  liberdade  dos  cidadãos,  qualidade  preciosa  e 
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incomparavelmente  superior  à  posse  de  bens 
que  Deus  dá  e  Deus  tira. 

Vou  mostrar,  vou  provar  aos  Sra.  Depu- 
tados que  ainda  teem  apego  aos  diplomas 
acsademicos  que  isso  não  vale  absolutamente 
nada,  em  ftice  das  leis  do  paiz,  no  tocante  á 
advocacia  no  eivei. 

Quando  em  um  íôro  qualquer  não  ha  ad- 
vogado formado,  a  parte  pode  advogar  a  sua 
própria  causa. 

O  Sr,  Júlio  Santos  —  Cada  Estado  tem 
a  sua  lei. 

O  Sr.  Érico  Coelho— E'  uma  petição  de 
principio  0  aparte  de  V.  Ex. 

Está  V.  Ex.  recahindo  naquillo  que  deixei 
provado,  que  é  o  direito  e  garantia  de  nacio- 
naes  e  estrangeiros  no  paiz  e  que  Estado  ne- 
nhum pôde  legislar  sobre  a  matéria  contra  a 
Constituição. 

O  Sr.  Julio   Santos  —  No  meu  Estado... 

Eriço  Coelho— O  estado  de  V 


O  Sr.  Érico  Coelho— O  estado  de  V.  Ex. 
é  o  meu 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Lá  não  se  pôde 
advogar  sem  ter  diploma. 

O  Sr,  Érico  Coelho  —  Não  louvo  a  lei  do 
meu  Estado  uma  vez  que  esteja  em  desac- 
cordo  com  a  Constituição  da  Republica. 

Quando  não  tia  advogado  formado,  a  parte 
pôde  advogar,  ou  constituir  um  procurador 
qualquer  para  tal  fim,  embora  não  tenha 
elle  titulo  passado  por  nenhuma  Faculdade 
offlcial. 

Quando  ha  advogados,  mas  c^ue  recusam  o 
patrocínio  da  causa,  a  parte  pode  advogar  a 
sua  causa  ou  encarregara  outrem  de  fazel-o. 

Quando  ha  advogados  e  estes  não  recusam 
o  patrocínio  da  causa,  a  parte  pôde  entre 
dar  todos  eiles  de  suspeitos  e  advogar  a  sua 
própria  causa. 

O  Sr.  Julio  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  V.  Ex.  está  na 
mesma  petição  do  principio. 

A  Constituição  garante  ao  estrangeiro  e 
nacionaes  a  liberdade  de  profissão. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Posso  garantir  a 
V.  Ex.  A  lei  de  organisação  judiciaria  per- 
tence a  cada  Estado. 

O  Sr.  Eric:)  Coelho  —  Esse  direito  é  pro- 
cessual da  Justiça  Federal  e  da  justiça  no 
Districto  Federal,  em  vigor  {apoiados).  Si  em 
contrario  foi  estabelecido  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  está.  errado,  iníY*inge  a  Consti- 
tuição ;  não,  ha  pois,  privilegio  no  eivei, 
sinão  quando  a  parte  quer  confiar  a  um  advo- 
gado do  foro  respectivo  a  sua  causa  com  o 
seu  direito. 

Os  mesmos  factos  se  dão  na  medicina.  O 
que  regula  é  questão  de  confiança. 


Senhores,  tome-se  um  pobre  diabo,  um  ho- 
mem bronco:  dô-se-lhe  a  quantia  de  100:OOC^ 
ou  200:000$.  No  dia  seguinte  desenvolve  elle 
as  faculdades  financeiraâ  mais  raras  porque 
o  seu  interesse  é  coUocar  seguro  e  ftizer  ren- 
der o  seu  dinheiro. 

O  mesmo  dá-se  com  o  individuo  que  tem  a 
sua  liberdade  compromettida  em  uma  causa 
de  crime  ou  sua  propriedade  em  uma  causa 
do  eivei. 

Vae  informar-se  com  seus  amigos  qual*  o 
advogado  que  mais  se  recommenda  pelo  seu 
saber,  pelas  causas  que  tem  ganho,  em  vez 
de  confiar  em  todo  o  mundo. 

Pôde  ser  formado  pela  Faculdade  do  Recife, 
de  S.  Paulo,  ou  por  todas  as  Faculdades  da 
America  e  da  Europa  ;  não  tenho  confiança 
no  profissional  graduado  o  autor  ou  réo  pre- 
ferirá advogar  a  sua  própria  causa. 

Si  tendes  uma  pessoa  da  familia  grave- 
mente doente,  ides  procurar  o  medico  de 
vossa  confiança;  entre  médicos  que  tenham 
provado  aptidão  em  uma  longa  carreira 
medica,  escolhereis  amigo,  aquelie  que  sym- 
pathisa  convosco  para  entregar-lhe  os  cuida- 
dos da  saúde  de  vossa  mãe,  de  vossa  filha,etc. 
E'  uma  questão  de  confiança. 
Tratemos  da  engenharia,  vamos  ver  si  é  a 
confiança  no  diploma  ou  no  profissional. (Tro- 
cam^se  apartes.) 

Estava  ahi  o  portuguez  mestre  de  obras 
para  provar  que  ha  toda  liberdade  na  enge- 
nharia. 

Organisa-se  uma  companhia  de  estrada  de 
ferro.  Supponhamos  que  ella  tem  de  con- 
struir um  viaducto  ou  uma  ponte. 

Qual  é  o  interesse  que  a  companhia  tem 
ao  construir  o  viaducto  ou  a  ponte  ? 

E*  construil-a  de  modo  que  resista  ás 
intempéries  e  não  dê  logar  a  fracassos; 
porque  isto  desacreditará  a  empreza  obrigan- 
do-a  a  novos  gastos. 

E'  claro  que  o  interesse  da  companhia  é 
acreditar  a  estrada  e  ao  mesmo  tempo  res- 
guardar 08  capitães  empregados  na  ^on- 
strucção  dessas  obras. 

Vae-se  portanto  procurar  um  profissional 
competente,  ondle  quer  que  elle  esteja. 

Si  não  se  encontrar  no  paiz  mandam-o  vir 
do  estrangeiro. 

Mas  ponhamos  de  parte  o  caso  que  figurei 
da  construcção  de  pontes  e  viaductos  das 
grandes  emprezas  ferro- viárias . 

Supponhamos  uma  dessas  pontes  de  ma- 
deira que  se  improvisam  ahi  pelos  municípios 
de  Minas,  S.  Paulo,  Espirito  Santo,  Rio  de 
Janeircetc. 

Para  construir  uma  dessas  cousas  si  fosse 
necessário  mandar  buscar  a  qualquer  ponto 
do  paiz  ou  da  Europa  um  engenheiro,  os  mu- 
nicípios não  poderiam  occorrer  ás  despezas 
de  construcção. 
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Acontece  que  o  procurador  da  Camará   é  / 
encarregado  de  mandar  fincar  estacas  e  pre- 
gar algumas  tahoas  e  a  obra  está  feita. 

Em  um  bello  dia,  vae  abaixo  a  ponte  ;  de 
quem  é  a  responsabilidade?  Não  é  da  enge- 
nharia. 

Estas  casas  que  se  construem  aqui  todos  os 
dias  pelos  mestres  de  obras,  sâo  trabalhos 
da  engenharia  official  ? 

E  a  engenharia  entre  nós,  que  tal  ?  Qual  é 
a  obra  publica  que  não  tenha  rachado? 

'A  racha  é  o  carecteristico  da  engenharia 
das  obras  publicas  neste  paiz.  (  Hilaridade), 

O  Sr.  Paula  Ramos  dá.  um  aparte. 

O  Sr.  Erioo  Coelho— Reconheço  em  V.Ex. 
um  dos  engenheiros  mais  distinctos  e  ope- 
rosos ;  mas  o  fa^.to  é  esse  :  rachou  o  efliflcio 
da  Imprensa  Nacional,  rachou  a  cas^  do 
Thesouro,  rachou  a  caixa  da  agua  de  Pe- 
dregulho, rachou  o  edifício  da  Caixa  de  Amor- 
tisa;ão,  rachou  o  Lazareto  da  Ilha  Grande. .  • 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  A  engenharia 
dos  medalhões. 

O  Sr.  Érico  Coelho...  rachou  o  edifício 
da  Intendência  Municipal  tudo  rachou  no 
tempo  do  império  !  (Hiso.) 

Senhores,  posso  referir- vos  um  caso  muito 
curioso. 

Houve  um  homem  muito  competente  neste 
Brazil  como  engenheiro,  alem  de  professor 
ofRcial .  Esse  profissional  foi  encarregado  da 
canalisacão  de  umas  aguas,  e  quando  elle 
preparava  as  calhas  para  no  dia  da  inaugu- 
ração, presente  o  imperador,  a  corte,  etc. 
abertos  os  reservatórios  a  agua  correr,  dizia- 
jhe  o  mestre  de  obras  que  estava  ao  lado  : 

«Sr.  Doutor,  ponha  o  nivel,  olhe  quea 
agua  vae  correr  para  cima.» 

Mas  o  engenheiro  não  prestava  attenção  ao 
pratico. 

Pois,  o  caso  foi  este:  —  Presente  o  impe- 
rador, a  corte  com  o  seu  aparato,  prompto 
tudo,  quando  se  abriram  os  reservatórios,  a 
agua  ao  envez  de  correr  para  baixo,  correu 
para  cima.  (Riso.) 

O  Sr.  Timotheoda  Costa— O  Dr.  Rebouças 
foi  victima  desse  facto,  porque  não  era  me- 
dalhão ainda,  foi  mais  tarde. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  A  agua  correu  para 
cima,  Sr.  presidente.  Isso  é  grave.  {Riso,) 

Senhores,  ha  uma  distincção  capital  a  fazer: 
uma  cousa  é  a  liberdade  profissional,  isto  é, 
o  poder  de  exercer  ou  não  exercer  a  profissão, 
outra  ó  a  da  responsabilidade  por  erro  de 
offlcio. 

Senhores,  a  liberdade  só  admitte  uma  con- 
dição: —  é  a  responsabidade. 


O  privilegio  traz  isto:  —  a  irresi;ionaabiIi- 
dade.  A  liberdade  torna  a  responsabilidade 

efTectiva. 

Uh  Sr.  Deputado  —  Em  theoria  é  isso. 

O  Sr.  Erioo  Coelho  —  E'  na  pratica  tam- 
bém. 

Assim,  pois,  no  Brazil  é  licito,  a  nacionaes 
e  estrangeiros,  o  exercício  da  medicina,  da 
advocacia  e  da  engenharia;  mas  ninguém 
pôde  se  annunciar,  não  pôde  armar  á  credn- 
1  idade  publica,  no  sentido  de  apanh&r  os 
incautos,  que  não  desconfiam  de  sua  incom- 
petência. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  — Na  enge- 
nharia, não  ha  monopólio,  todo  o  mundo  é 
engenheiro. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Nunca  houve. 

Mas,  argumentanto  com  as  profissões  em 
geral,  na  hyppothese  que  acabo  de  formular, 
o  que  a  lei  pó  ie  exigir  é  isto  —  que  o  indi- 
viduo não  arme  á  credulidade  publica.  Uma 
cousa  é  fa<iultar  ao  nacional  ou  estrangeiro  o 
exercício  de  profissão  a  ser  procurado  pelas 
suas  obras^  pelos  seus  talentos  provados, 
outra  cousa  ó  annunciar-se  com  dlsplante 
por  todas  as  folhas,  que  tem  medicatnento 
que  dà  vista  aos  cegos,  outro  que  faz  failar 
os  mudos,  e  um  terceiro  que  dã  ouvidos  a 
surdos ;  isso  sim,  porque  é  armar  á  credu- 
lidade, deve  ser  cohibido  aos  charlatães. 

Senhores,  o  parecer  não  pôde  oonclnir 
como  concluo,  é  preciso  acabarmos  com  isso. 
Cada  poder  tenha  coragem  de  assumir  a 
responsabilidade  que  a  Constituição  lhe  attri- 
bue. 

E'  preciso  romper  com  o  precedente  de 
mandar  archivar  as  representações  dos  ci- 
dadãos. 

O  caso  jâ  se  deu  commigo  e  é  por  isso  que 
eu  venho  da  tribuna  reclamar  a  &vor  dos 
direitos  do  cidadão  paulista. 

Eu  fui  reprehendido  uma  vez  em  acta  de 
sessão  da  Faculdade  de  Medicina,  por  ter 
usado  da  palavra,  por  ter  como  paranympho 
dos  doutorandos  proferido  um  discurso  de 
critica  ao  ensino  oiflcial. 

Representei  ao  presidente  da  Republica, 
por  intermédio  de  uia  ministro  analphabeto, 
que  poz  o  seguinte  despacho  ã  petição:— ar* 
chive-se. 

As  representações  de  cidadãos  brazileiros 
no  uzo  e  gozo  de  seus  direitos,  estão  sendo 
archivadas  sem  a  menor  consideração. 

Pois  bem  ;  eu  peço  que  se  rompa  com  este 
precedente,  que  não  se  mande  archirair 
esta  representação,  de  modo  a  corresponder 
aos  votos  do  Sr.  Prosidente  da  Republica  que 
na  Mensagem  com  que  abriu  a  sessão  passada 
do  Congresso,  pediu  que  formulássemos  umá 
lei   de  desenvolvimento   sobre  o  §  24  do 
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art.  72,  de  sorte  a  restringir  ou  a  permittir 
a  liberdade  de  profissão. 

Passo  a  lêr  o  projecto  que  apresento  como 
substitutivo  à  conclusão  do  parecer.  {Lê\) 

Vem  á  Mesa,  é  lido.  apoiado  e  posto  em  dis- 
cussão o  seguinte 

Substitutivo 

Ao  parecer  n.  14  de  1895 

O  (Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .<"  O  exercício  de  qualquer  profissão 
moral,  intellectua]  e  industrial,  garantido 
com  a  liberdade  pelo  art.  72  §  24  da  Consti- 
tuição da  Republica  a  nacionaes  e  estrangei- 
ros igualmente,  independe  de  posse  e  exhibi- 
çao  de  diploma  de  faculdade,  official  ou  li- 
vre, titules  académicos  ou  attestados  esco- 
lares. 

Art.  2.<>  Ninguém,  sem  incorrer  em  penali- 
dades do  Código,  pôde  armar  a  cre^lulidade 
publica,  annunciando-se  como  profissional  na 
medicina  e  seus  ramos,  na  veterinária,  na 
advocacia  e  na  engenharia  sem  ter  os  titulos 
que  se  arrogarem  ou  a  lei  reconhecer  como 
valiosos. 

Art.  S."»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  10  de  julho  de  1896.— 
Érico  Coelho, 

O  Sr.  Mi  lo  Peçaàiili.aà  intervém 
no  largo  e  fecundo  debate  que  se  trava  em 
torno  da  liberdade  profissional,  mais  para 
indagar  do  espirito  da  Constituição  da  Repu- 
blica, prescrevendo  as  linhas  geraes  f^a  ma- 
téria, do  que  para  discutir  o  lado  scientifico 
e  a  parte  litteraria  da  grande  these  theorica. 

E  vindo  á  tribuna  offerecer  replica  prompta 
ao  discurso  do  seu  eminente  coUega  e  prezado 
amigo,  Sr.  Érico  Coelho,  não  pôde  deixar  de 
por  em  relevo,  junto  de  sua  brilhantíssima 
peça  oratória,  notável  de  elevação  e  de  verve, 
ascontradicções  e  divergências  continuas,  que 
o  bello  talento  de  S.  Ex.  não  po^le  evitar. 

O  nobre  deputado  viu  a  Camará  fechou  as 
portas  da  Faculdade  de  Medicina  a  um  me- 
dico homceopata,  e  abre  as  portas  da  vida 
prati(*a  a  todos  os  charlatães ... 

S.  Ex.  sustentou  galhardamente  o  prin- 
cipio absoluto  de  liberdade,  na  engenharia, 
na  medicina,  e  estabelece  nos  termos  do  sub- 
stitutivo apresentado,  a  intervenção  do  Po- 
der Publico,   no  exercício  dessas  profissões. 

Deve  dizer  á  Camará :  não  é  um  suspeito  e 
nem  um  retardario,  na  evolução  que  o  as- 
sumpto tem  tido,  pelas  diversas  sociedades 
cultas  da  Europa. 

£'  também  partidário  da  ampla  liberdade 
profissional.    Pensa  com  o  immortal  histo- 

Camara    V.  UI 


riador  da  Inglaterra,  que  uma  das  principaes 
condições  da  prosperidade  do  povo,  é  que  seu 
governo  tenha  a  meuor  parcella  de  poder,  e 
que,  exercendo-a  nobremente,  não  tenha 
nunca  a  presumpQão  de  se  erigir  em  juiz 
supremo  dos  interesses  da  Nação,  e  de  regu- 
lador e  arbitro  da  intelligencia  nacional. 

E  quem  nesta  hora  do  secnlo,  pôde  ter 
duvidas  entre  a  concurrencia  e  o  monopólio, 
entre  o  privilegio  ó  a  liberdade,  entre  a  ini- 
ciativa das  sociedades  privadas  e  o  regimen 
somnolento  das  administrações  ?  (Apoiados,) 

Assim,  se  escreve,  que  si  a  missão  Capital  do 
Estado,  é  preparar  os  cidadãos,  porque  o  com- 
bate à  sua  ingerência  e  à  sua  força !?. . . 

Ainda:  por  que  negar  o  poder  delle,  si  elle 
concebe  o  progresso  e  a  cultura  da  natureza 
humana,  a  imagem  dos  seus  systemas  esco- 
lares, nas  bibliothecas  gratuitas,  nos  gymna- 
sios,  nas  instituições  sanitárias !  ?. . . 

Mas,  ensina  Spencer:  Tal  doutrina  vem  da 
crença  que  o  individuo  não  pertence  nem  a 
si  mesmo  nem  a  sua  familia,  mas  á  cidade. 
A  essa  cumpria  disciplinal-a  a  seu  modo,  va- 
lendo a  educação  por  um  problema  de  inte- 
resse publico. 

Agora,  porém,  a  sociedade  não  ó  mais  en- 
tendida como  outr'ora,  isto  é,  como  um  corpo 
politico  solidificado,  impellindo  a  acção  das 
suas  unidades  combinadas.  Perdeu  ella  de 
muito  a  sua  organisação  propriamente  e  ru- 
demente coercitiva,  impondo  como  prova  e 
como  symptoma,  o  declinio  do  militarismo,  e 
os  avanços  do  regimen  industrial.  (Muiio 
bem.) 

O  velho  ponto  de  vista,  pouco  influe  além 
de  Platão,  e  de  Aristóteles ;  só  elle  rebrilha 
e  vinga,  como  condição  de  defesa  e  de  suc- 
cesso,  nos  povos  ainda  envolvidos  nas  faixas 
de  sua  emancipação  e  de  sua  maioridade. 
[Apoiados,) 

Não  é  um  suspeito,  portanto,  ás  idéas  dos 
que  se  oppõem  ao  parecer  da  Commissão  de 
Justiça  e  de  Le^islaç^o. 

Mas,  si  uma  tal  doutrina  é  a  que  professa 
não  é  ella,  entretanto,  a  que  ficou  consa- 
grada no  estatuto  fundamental  da  Republica. 
(Apoiados  e  não  apoiados . ) 

A  Constituição  respeitou  os  diplomas  scien- 
tificos  e  o  pergaminho  académico. 

Por  que  não  inquiriu  o  nobre  deputado 
fluminense  do  elemento  histórico,  interpre- 
tando a  Constituição  ? 

A  Assembléa  Constituinte  não  rejeitou  as 
emendas  da  escola  positivista,  tornando  illi- 
mitada  a  liberdade,  prescripta  no  art  72  §  ^ 
da  Constituição  ? 

Si  SS.  Kxs.  tinham  triumphado  na  reda- 
cção do  artigo  constitucional,  porque  estabe- 
leciam a  liberdade  profissional  independente 
de  titulos  ou  diplomas  de  qualquer  natureza^ 
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cessando  desde  já  os  privilégios  que  a  elles  se 
liguem  ou  delles  dimanem  ? 

Si  SS.  líxs.  tinham  vencido,  porque  man- 
daram, ainda  na  terceira  discussão  do  projecto 
constitucional,  e  quando  se  estatuía  a  liber- 
dade, a  seguinte  emenda  —  independente  de 
qualquer  titulo  ou  habilitação  official  ? 

Não  é  SÓ.  O  art.  73  da  Constituição  lança 
muita  luz  sobre  o  debate.  Diz  elle:  os  car- 
gos públicos  civis  ou  militares,  são  accessiveis 
a  todos  08  cidadãos  brazileiros,  dada  entre- 
tanto, a  prova  de  aptidão  especial, 

£  qual  pôde  ser  o  critério  do  Estado  sinão 
o  titulo,  sinão  o  diploma?  (Apoiados  e  não 
apoiados.) 

Mas,  não  saiamos  do  terreno  que  a  Con- 
stituição demarca. . . 

Os  honrados  sectários  da  escola  philoso- 
phica  do  grande  pensador  A.  Comte,  vencidos 
no  art.  72,  aiTegimentaram-se  na  votação  da 
art  73.  E  tanto  seUies  afigurava  ingrato  o 
texto  consagrado,  que  enviaram  á  Mesa  a  se- 
guinte emenda  à  sua  redacção: 

«  Os  cargos  públicos  civis  ou  militares  são 
accessiveis  a  todos  os  brazileiros,  quuesquer 
que  sejam  as  suas  opiniões,  abservadas  as 
condições  de  capacidade  especial  que  a  lei  es- 
tatuir, independentemente  de  diplomas  e  sem 
outra  difTerença  que  não  seja  a  dos  serviços 
prestados  ou  que  possam  prestar  e  das  virtu- 
des e  talentos.» 

Vencidos  de  novo,  SS.  Exs.  insistiram  na 
terceira  discussão  e  apresentaram  a  seguinte 
emenda: 

«a)  os  cargos  públicos,  civis,  politicos  ou 
militares  são^  accessiveis  a  todos  os  brazilei- 
ros, quaesquer  que  sejam  suas  opiniões  e  sem 
outra  distincção  que  não  seja  a  dos  serviços 
prestados  e  a  das  virtudes  e  dos  talentos. 

«  ò)  os  cargos  públicos  civis  serão  preenchi- 
chidos  no  grão  inferior  por  concurso,  ao  qual 
serão  admittidos  indistinctamente  todos  os  ci- 
dadãos brazileiros,  sem  se  exigir  diploma  al- 
gum de  habilitação  intellectuaL  Os  cargos  su- 
periores serão  de  livre  nomeação  do  governo, 
excluida  também  qualquer  condição  de  diplo' 
ma. 

«  Os  cargos  médios  serão  preenchidos  me- 
diante accesso  por  antiguidade  e  só  excepcio- 
nalmente por  mérito.» 

E  si  ainda  foram  derrotados  ahi,  por  que 
não  fallarmos  lealmente  uns  aos  outros,  e  to- 
dos ao  paiz,  sustentando  que  não  prevaleceu 
a  liberdade  profissional  illimitada,  nos  três 
turnos  do  projecto  da  Constituição?  {Muito 
bem.  Apartes). 

O  que  não  se  comprehende  mais  é  a  inter- 
venção do  Congresso  neste  assumpto. Si oa  i  vo- 
gado de  Ibitinga  do  Estado  de  S.  Paulo,  e 
cijga    representação  provoca  o  presente  de- 


bate, sente,em  face  das  garantias  da  lei, o  sen 
direito  violíido,  porque  não  foi  ao  Poder  Ju- 
diciário ?  (Apoiados  geraes). 

Não  se  trata,  porventura,  de  um  caso  de 
direito  privado,  e  que  só  pôde  ser  examinado 
por  juizes  ?  (Aíutío  bem.) 

E,referindo-se  ao  brilhante  discurso  do  seu 
illustre  collega,  Sr.  Júlio  Santos,  sente  não 
encontrar,  como  S.  Ex.,  diversidade  entre 
a  Constituição,  suissa,  norte-americana. 
argentina,  mexicana,  com  a  que  r^ge  o 
Brazil  na  evolução  da  matéria.  Nestes 
paizes,  como  no  Brazil,  élatae  incontrastavel 
a  attribuição  do  Poder  Judiciário,  nas  hypo- 
theses  que  S.  Ex.  concretou,  e  que  tão  bel- 
lamente  discutiu... 

Ainda  sobre  a  solução  revisionisia,  o  orador 
confh)nta  o  texto  do  art.  90  da  Constituição, 
com  a  Constituição  da  Germânia,  e  não  pôde 
deixar  de  reconhecer  o  quanto  foi  acautelado, 
e  discreto,  e  conservador,  o  legislador  consti- 
tuinte, fazendo  da  nossa  lei  primeira  uma 
obra  estável,  duradoura,  tendo  vida  própria, 
horisontes  seus,  e  que  se  dilatam,  fora  do 
sopro  e  do  espirito  das  revoluções  politicas. 

E,  si  se  afigura  a  S.Ex.  tão  fácil  o  regimen 
das  interpretações  por  este  órgão  da  sobe- 
rania, e  tão  lisongeiro  á  conquista  de  pre- 
rogativas  para  o  Parlamento,  for^ndo  até  o 
plano  inclinado  e  perigoso  da  revisão,  cons- 
tante, por  nós.  Poder  Constituinte  Perma- 
nente, porque  se  tem  preferido  o  alvitre 
da  revolta  á  mão  armada  á  victoria  de  novas 
idéas  no  teiTeno  legal  ? 

S.  Ex.  referiu-se  mais  á  sorte  da  amnistia 
restricta,  votada  pelo  Poder  Legislativo,  e 
que  soffre  exame  do  Poder  Judiciário. 

Mas  ahi  se  trata  de  uma  attribuição  pri- 
vativa do  Poder  Legislativo ;  e  si  tentassem  a 
annullação  da  lei,  havia  de  ser  ín  intregum^ 
voltando  os  autores  da  revolução  á  situação 
jurídica  auterior  á  votação  da  amnistia 
(Apoiados  geraes.) 

Mas  para  que  insistir  no  caso.  si  se  sabe 
que,  na  hypothese,  a  acção  do  Supremo  Tri- 
bunal, o  que  infelizmente  decreta  agora  a 
bancarota  áosEsia.áos (apoiados)  se  limitará  a 
applicar  lei  votada,  (muito  bem)  só  lhe  cum- 
prindo affastar  da  amnistia  restricta  os  indi- 
vidues, sobrecujacon^^ucta  seflzer  prova  que 
não  tomaram  parte  no  movimento  revolucio- 
nário? (Apoiados.) 

Não  desviando  o  curso  da  questão:  A  que 
vem  o  substitutivo  do  honrado  deputado  pelo 
Ceará,  o  Sr.  líevilaqua,  recommeu dando,  no 
assumpto  da  liberdaie  profissional,  alvitre  e 
normas  de  conducta  ao  Poder  Judiciário? 

Ainda:  como  acceitar  também  as  conclusões 
do  distincto  representante  Sr.  Thomaz  Ca- 
valcanti, consagrando  a  superioridade  de  Au- 
gusto Comte,  pelo  voto  de  uma  Assembléa  por 
sua  natureza  politica?  (Apartes.) 
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Não  se  demorará  mais  tempo  na  tribuna: 
assumpto  dos  mais  interessantes,  para  o  de- 
bate trouxe  o  capital  das  suas  convicções,  e  o 
testemunho  leal  de  membro  da  Constituinte 
da  Republica,  onde  elle  foi  tão  amplamente 
discutido. 

Neguem  como  quizerem.  A  Constituição  dá 
ao  Estado  a  faculdade  e  o  direito  de  crear 
estabelecimentos  de  ensino  superior,  e  de  esti- 
mular o  desenvolvimento  das  lettras  e  das 
artes,  de  superinten^^er  e  de  fiscalisar  Aca- 
demias, Escolas,  tudo  indicando  uma  tatela 
do  i>oder  limitando  a  liberdade. 

E  resignemo-nos !  Os  que  mais  avançam 
nesta  matéria  teem  um  critério,  é  a  cultura 
das  sociedades,  é  a  graduação  de  sua  linba 
civil isatoria;  nem  sempre  é  possível  fazer  tre- 
mular a  bandeira  liberal  em  todas  as  n meias! 
Si  de  um  lado  periclita  o  sonho  de  Platão  e  se 
seduz  o  duello  entre  a  concurrencia  e  o  mo- 
nopólio, e  entre  a  liber^a^^e  e  o  privilegio 
de  outro,  não  chegou  a  hora  ainda  de  tocar, 
por  amor  de  principio  nenhum,  nas  aflirma- 
ções  e  nas  conquistas  da  Constituição  da  Re- 
publica !  ! 

(Muito  bem  !  muito  bem  \  O  orador  é  mmto 
felicitado,) 

O  Si*.  I^uiz  Detsi^  Foi  daquelles 
que  ouviram,  com  a  maior  attenção,  admi- 
rando-o,  o  bello  discurso  do  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Erioo  Coelho,  tão 
profundo  nas  suas  sentenças  e  tão  incisivo  na 
sua  forma,  às  vezes  pittoresca,  si  lhe  é  per- 
luittida,  no  melhor  senti^^o  a  phrase. . . 

O  Sr.  Érico  Coelho— V.  Ex.  é  o  cavalhei- 
rismo em  pessoa;  acceito-a  de  boamente. 

O  Sr  .  Luiz  Detsi— . . . Referindo-se  ao  parecer 
contra  a  aggressão  de  S.  Ex.  Quem  quer  que 
entre  hoje  na  Secretaria  do  Interior,  folheando 
o  seu  archivo,  desde  o  tempo  em  que  eram 
três  os  ministérios  ulli  reunidos,  ha  de  en* 
contrar  regulamentos  sobre  regulamentos, 
instrucções,  actos  administrativos  de  toda 
natureza,  organisan<1o  repartições  subordina- 
das, descriminando  serviços  federaes  e  esta- 
duaes,  que  ainda  se  achavam  confundidos, 
destacando  serviços  municipaes  do  Districto 
Federal,  tudo  isso  firmado  peio  nome  honrado 
do  distincto  Dr.  Fernando  Lobo. 

E  esse  trabalho  extraordinário  se  fazia  no 
tempo,  em  que  administrar  era  quasi  impos- 
sível, porqae,quando  cessava  a  actividade  das 
revoltas  e  conspirações,  os  boatos  annuncia- 
vam,  a  cada  hora,  o  novo  movimento  lá  na 
rua. 

O  Sr.  Lamartine  —  Muito  bem.  A  bancada 
mineira  é  toda  solidaria  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Diz  que  não  é  só  a  ban- 
cada mineira;   são  todos  os  deputados   que 


quizerem  ser  justos;  são  sobretudo  os  func- 
cionaríos  da  Secretaria  d(^  Interior  e  os  chefes 
<!e  serviços,  que  de  perto  lidaram  com  elle, 
conhecen<Jo-lhe  as  qualidades  pessoaesede 
administrador. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  E'  um  espirito 
preptrado  e  i Ilustrado. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  — Ahl  está  o  illustre 
deputado  pela  Capital  Feieral,  que  foi  dire- 
ctor da  Directoria  de  Estatística.  O  distincto 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  tem  suas  ques- 
tões pessoaes,  tem  o  direito  de  desabafo;  o 
direito  do  orador  é  o  do  protesto  era  nome  da 
justiçA.  O  illustre  patriota  que  S.  Ex.  tão 
duramente  quer  oífender  é  o  escolhido  da 
quasi  totalidade  da  deputação  mineira 
para  representar  o  Estado  de  Minas  no  Se- 
nado; é  o  eleito  com  a  mais  brilhante  das  vo- 
tações; é  o  republicano  que  se  mantém  na 
sua  elevada  posição,  cercado  de  toda  conside- 
ração e  que  dalli  admira  o  talento  do  nobre 
deputado  pelo  Rio  d'>  Janeiro,  applaude  os 
seus  serviços  pela  Republica  e  sorri-se  das 
suas  injustas  invectivas,  não  dirá  de  amar- 
gor, nem  de  indifferença. . . 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  De  desprezo. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  — Ainda  menos  de  des- 
prezo, mas  com  aquella  .serenidade  que  tanto 
o  distingue. 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Si*.  Brico  Coellio  não  gosta  de 
acceitar  debates  que  affectam  a  sua  pessoa; 
é  bastante  christão  para  perdoar  as  injurias 
que  lhe  fazem. 

O  Sr.  João  Penido— Mas  ninguém  injuriou 
aV.  Ex. 

O  Sr.  Érico  Coelho  diz  que  é  duro  que  um  ho- 
mem tenha  adquirido  uma  posiçãosinha  oífi- 
ciai  á  cuàta  de  seus  próprios  esforços,  como  o 
orador  presa-se  de  ter  conquistado  o  logar 
de  lente  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  é  duro  que  esse  funccionario  haja 
procedido  durante  10  annos  no  exercicio 
desse  cargo,  satisfazendo  a  todas  as  obrigações 
com  dedicação  sem  olhar  a  remuneração  ex- 
igua,  movido  pe^lo  nobre  empenho  de  instruir 
e  educar  a  mocidade  académica,  como  podem 
attestar  os  seus  discípulos  de  todos  os  tempos,e 
entretanto  sua  fé  de  offlcio  como  funccionario 
publico,  sua  boa  fama  co  i  o  professor,  seu 
caracter  mesmo  como  cidadão,  esteja  á  mercê 
de  quem  quer  que  seja  guindado  á  altura  de 
ministro  pelo  lavor  de  amigos  políticos  junto 
do  Chefe  do  Estado. 

Em  um  discurso  que  proferiu  criticou  o  en- 
sino official  sem  melindrar  a  pessoa  alguma, 
em  termos  aliás  menos  severos  do  que  fel-o 
em  um  livro  que  o  Gk)vemo  Provisório  man- 
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dou  imprimir  e  distribuir  ofilcialmente,  ao 
tempo  em  que  exercia  o  cargo  de  director  da 
Faculdade. 

A  Congregação  da  FacuMade  tomou  o  des- 
forço de  censural-o  em  acta  de  sessão,  o 
que  levou-o  a  representar  ao  Presidente  da 
Repablica,  pedindo,  como  reparação  da  im- 
merecida  e  arbitraria  censura,  que  mandasse 
trancar  essa  nota. 

O  ministro,  a  que  foi  presente  a  represen- 
tação (lo  orador,  poderia  despachal-a,  conce- 
dendo ou  negando,  a  reparação  pedida,  mas 
não  podia  escusar-se  a  despacho.  Mandou  ar- 
chivar  a  representação  do  funccionario  e  foi 
tudo. 

Mandar  archivar  a  reclamado  de  um  ci- 
dadão ferido  nos  seus  direitos,  de  um  func- 
cionario publico  prejudicado  na  sua  boa  f  ima 
é  um  achincalhe;  não  é  um  despacho,  porque 
o  governo  estava  na  obrigação  de  despachar 
—sim  ou  não— tive-se  ou  não  logar  a  recla- 
mação. Mandar,  porém,  archivar,  quando  a 
Constituição  garantia  ao  ora^lor  o  direito  de 
representar  a  qualquer  dos  Poderes  Públicos 
contra  o  abuso  da  autoridade,  a  testa  da  Fa- 
culdade, de  que  fora  victima,  não  é  serio, 
não  é  digno,  não  éde  um  homem  intelligente, 
si  acaso  procedeu  de  boa  fé. 

Tem  concluído. 

O     Sr.   Xliomoà^e    CaiVa.ica.nti 

apenas  pediu  a  palavra  para  dar  uma  ex- 
plicação e  mesmo  uma  resposta  a  parte  do 
discurso  do  seu  illustre  collega  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  resposta  que  julga  in- 
dispensável. 

Em  primeiro  logar,  o  orador  não  representa 
aqui  Eâcola  alguma,  apenas  é  representante 
de  sua  idéa.  Si  combate  a  doutrina  do  privi- 
legio académico,  é  porque  considera  que  elle 
faz  parte  da  doutrinação  republicana,  de- 
mocrática, estatuída  na  Constituição  da  Re- 
publica. 

Disse  S.  Ex.  que  a  approximação  do  illus- 
trado  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  com  a 
doutrina  da  Escola  Positivista  parecia  uma 
transacção  entre  o  illustre  collega  e  aquella 
Escola,  isto  é,  para  que  ella  accedesse  ao 
projecto  de  divorcio  que  vae  entrar  em  dis- 
cussão no  Senado. 

Não  tem  autoridade  para  responder  em 
nome  daquella  Escola ;  porém  deve  declarar 
que  os  membros  daquella  aggremiação,  pelo 
conhecimento  mesmo  que  tem  de  muitos 
delles,  são.  incapazes  de  transigir  em  qual- 
quer ponto  de  doutrina  di  sua  Escola. 

E,  sendo  esses  pontos  essenciaes,  os  positi- 
vistas que  tem  a  honra  de  conhecer  seriam 
incapazes  de  fazer  qualquer  transacção. 

Era  esta  a  explicação  que  julgou  necessário 
dar  e  não  volta  á  discussão  do  parecer  n.  14, 
porque  depois  que  teve  o  ensejo  de  fisdlar  so- 


bre elle,  só  seu  digno  collega,  o  Sr.  Nilo  Pe- 
canha,  sustentou  doutrina  contraria  e  assin 
mesmo  com  restricções. 

Mas,  ainda  assim,  S.  Ex.,  na  comparação 
que  fez  entre  os  artigos  72  e  73,  não  fez  mais 
do  que  robustecer  a  prova  de  que  o  §  24  do 
art.  72,  estabelecendo  a  plena  liberdade  pro- 
âssional  em  relação  à  nincção  prívada,  foi 
modificado  pelo  artigo  73,  no  que  diz  respeito 
á  funcção  publica. 

S.  Kx.  julgou  que  da  comparação  deasa 
artigos  podia  tirar  argumentos  favoráveis  á 
sustentação  dos  privilégios  académicos.  E* 
exactamente  o  contrario,  e  nessa  oocasiâo  o 
orador  deu  um  aparte  dizendo  que  um  des- 
ses artigos  referia-se  á  funcção  privada  e  o 
outro  a  á  funcção  publica. 

O  governo  pôde,  como  muito  bem  lembrou 
o  nobre  deputado,  Sr.  Érico  Coelho«exigir  oa 
lei  que  estatuiu  os  empregos  os  requisitos  que 
julgar  necessários  para  o  bom  preenchimento 
dos  cargos  públicos  civis  ou  militares,  mas  o 
governo  não  pôde  exigir  que  o  individao 
chame  para  seu  patrono,  para  seu  medico, 
para  seu  engenheiro,  para  seu  alfaiate,  para 
seu  sapateiro  a  quem  o  governo  indicar  como 
competente  por  ser  portador  de  um  titulo. 

O  Sr,  Ferreira  Pires— Sapateiro,  não. 

O  Sr.Thomaz  Cavalcanti  diz  que  a  Consti- 
tuição falia  em  profissões  moraes,intellectuae8 
e  industriaes,  e  pergunta  ao  seu  illustre  col- 
lega que  lhe  deu  o  aparte  si  nao  é  uma 
profissão  ser  sapateiro,  ser  alfaiate,  ser  con- 
structor. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Pagam  os  mes- 
mos impostos  como  os  médicos  e  os  adroga- 
dos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  observa  que  si 
prevalecer  a  doutrina  dos  illustres  defensores 
dos  privilégios  academicos,SS.Exs.  para  serem 
lógicos  devem  também  exigir  o  tilulo  de  pro- 
fissão para  o  exercício  das  profissões  de  sapa- 
teiro, alfaiate,  constructor,  etc.,  porque  deve 
haver  igualdade  na  lei  para  todos. 

Como  disse,  o  illustre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro  não  foi  muito  lógico  na  compara- 
ção dos  dous  artigos  e  para  provar  que  o  ar- 
tigo 72  estabelece  a  plena  liberdade  i)roflssio- 
nal  é  que  existe  na  nossa  Constituição  um 
artigo  que  faz  excepção  a  essa  plena  liber- 
dade :  é  aquelle  que  regula  a  industria  ban- 
caria. 

Ora,  si  houvesse  as  excepções  allegadas  pe- 
los illustres  defensores  dos  privilégios  douto- 
raes,  ellas  teriam  sido  consignadas  na  Consti- 
tuição como  esta  o  foi. 

Eram  estas  as  explicações  que  julgou  neces- 
sário dar,  não  só  para  defender  aquelles  que 
aqui  não  se  podem  defender,  como  para  dizer 
que  se  julga  dispensado  de  continua^  pà  ^e- 
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fòsa  do  preceito  constitucional  e  de  attacar 
os  px*ivllegios  académicos,  porque  ninguém 
mais  se  levantou  para  sustentar  doutrina 
contraria.  {Muito  hem^  muito  bem,) 

O  Sx-«  ri  lio  I^eçanlia—  Deve  dizer 
ao  iK^bre  deputado  e  à  Gamara  que  não  teve 
o  menor  intuito  de  hostilidade  em  relação  ao 
Apostolado  Positivista  quando  alludiu  á  con* 
fraternidade  occasional  entre  os  sectários 
dessa  religião  e  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro.  Deve  dizer  ao  nobre  deputado  que  a 
expressão— transacção— que  empregou,  não  o 
pôde  magoar  t)orque  ella  não  foi  dictada  por 
um  sentimento  hostil,  tanto  mais  quanto  vê 
no  Apostolado  Positivista  os  melhores  defen- 
sores da  autoridade  eda  lei.  (Muito  bem\ 
muito  bein.) 

Pica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 


N.  28  —  1896 

Concede  licença  ao  deputado  António  Borges 
de  Athayde  Júnior  para  retirar-se  desta 
capitaly  afim  de  tratar  de  sua  saúde 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  a  quem 
foi  apresentado  o  requerimento  do  Sr.  Antó- 
nio Borges  de  Athayde  Júnior,  deputado  pelo 
Estado  do  Espirito  Santo,  pedindo  á  Camará 
licença  para  retirar-se  desta  capital,  afim  de 
tratar  de  sua  saúde,  ó  de  parecer  que  a 
Gamara  lhe  conceda  a  licença  conforme  foi 
requerida. 

Sala  das  commissões,  9  de  julho  de  1896.— 
(xustavo  Veras^  presidente. —  Landulpho  de 
Maga  Ihães^  relator .  —  Euzehio  de  Q  ueiroz .  — 
Geminiano  Brazil, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  53-1896 

Autorisa  .o  Poder  Executivo  a  conceder  licença 
por  um  annOy  com  ordenado^  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier^  ao  amanuense 
da  Secretaria  da  Assistência  Médico^legal 
de  Alienados  Arthur  Gomes  da  Cruz 

Foi  presente  á  Commissão  de  Petições  e 
Poderes  o  requerimento  de  Arthur  Gomes  da 
Cniz,  amanuense  da  Secretaria  da  Assis- 
teacia  Medico-legal  de  Alienados,  solicitando 
licença  por  um  anno,  com  ordenado,  na 
(ónna  da  lei,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  i 


lhe  convier,  por  estar  soffrendo  de  tuberculose 
como  prova  com  attesta^o  medico  junto. 

Instruida  sobre  o  estalo  do  peticionário, 
com  os  documentos  ministrados,  é  a  com- 
missão de  parecer  que  seja  adoptado  o  se- 
guinte projecto : 

O  Coníçresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  conceder  licença  por  um  anno,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier, ao  amanuense  da  Secretaria  da  Assis- 
tência Mc^ico-legal  de  Alienados  Arthur 
Gomes  da  Cruz. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  9  de  julho  de  1896. 
— G^ÂStavo  Veras,  presidente. — Landulpho  de 
Magalhães  (relator). — Euzebio  de  Queiroz, ^^ 
Geminiano  Brazil, 
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N.  54—1896 

Concede  ao  Poder  Eosecutivo  o  credito  especial 
de  26:000$  para  indemnisar  pelo  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicai  a 
Paulo  Robin  &  Comp.,  de  todos  os  traba- 
balhos  executados  para  a  Carta^Archivo^  fi- 
cando autorisado  a  fazer  as  operações  de 
credito  necessárias, 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias, 
tendo  examinado  com  a  devida  attenção  a 
exposição  de  motivos  com  que  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  justifica  o  pedido  de  tim 
credito  de  26:00n$,  para  que,  pelo  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  ««ejam 
indemnisados  Paulo  Robin  êc  Comp.  dos  tra- 
balhos executados  para  a  Carta-Archivo,  em 
virtude  do  contracto  celebrado  em  14  de 
março  de  1882,  considerando  que  é  de  toda 
a  equidade  a  indemnisação  pelos  serviços  não 
contemplados  nem  previstos  no  primitivo 
contracto,  é  de  parecer  que  seja  concedido  o 
referido  credito,  e  submette  â  consideração 
da  Camará  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1».  E' concedido  ao  Poder  Executivo  o 
credito  especial  de  26:000$  para  indemnisar 
pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Gbras 
Publicas  a  Paulo  Robin  &  Comp.,  de  todos  os 
trabalhos  executados  para  a  Carta-Archivo, 
ficando  autorisado  a  íazer  as  operações  de 
credito  necessárias. 

Art.  2<>.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  4  de  julho  de  1896.— 
Miguel  Pernambuco^  presidente.— Xrues  AdoU 
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p/io,  relator.— Jloííanda  Lima, —  Sá  Peixoto» 
— Ildefonso  Lima,  '^Martins  Júnior,  —  A, 
Milton, 

A  Commissâo  de  Orçamento  é  de  parecer 
que  convém  a  approvação  do  projecto  elabo- 
rado pela  Commissâo  de  Fazenda  e  Industrias, 
que  concede  um  credito  especial  para  occor- 
rer  ao  pagamento  devido  a  Paulo  Robin  & 
Gomp.,  pedido  em  mensagem  do  Poder  Exe- 
cutivo, que  acará  assim  satisfeita. 

Sala  das  commissões,  de  julho  de  1896.— 
João  Lopes,  presidente.  —  I^uro  Muller,  vq- 
lator.— A/&er*o  Torres,  —  Augusto  Montene- 
gro,— Augusto  Severo,'^Mayrink,  —  Cassiano 
do  Nascimento. 

O  Sr.  Pre»l<leii te— Estando  ade- 
antada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia : 

2»  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1896' 
fixando  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores,    para   o   exercido    de  1897; 

2*  discussão  do  projecto  n.  46,  de  1896,  au- 
torisando  o  governo  a  abrir  no  corrente  ex- 
ercido o  credito  de  186:467$680,  supplemen- 
mentar  a  varias  rubricas  do  art.  2<*  da  lei 
n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895,  (Ministé- 
rio da  Justiça  e  Negócios   Interiores); 

2»  discussão  do  projecto  n.  50,  de  1896,au- 
torisando  o  governo  a  abrir  o  credito  especial 
de59:813$273,  para  pagamento  dos  venci- 
mentos de  vários  funccionarios  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  durante  o 
tempo  em  que  estiveram  privados  dos  seus 
cargas  por  actos  do  Poder  Executivo: 

2»  discussão  do  projecto  n.  48,  de  1896,  au- 
torisando  o  governo  a  abrir  o  credito  especial 
de  175:336$500,  para  pagamento  dos  venci- 
mentos dos  oflíciaes  que  reverteram  á  effecti- 
vidade  do  serviço  do  exercito  e  do  abono  da 
dijQEerença  de  etapa  a  oíiidaes  reformados  e 
honorários; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  14,  de  1896,  mandando  archivar,  p  t 
não  haver  que  deferir,  a  petição  de  António 
Francisco  Ferreira  de  Carvalho,  advogado 
provisionado  em  Ibitinga  ,  Estado  de  São 
Paulo,  em  que  solicita  do  Congresso  a  inter- 
pretação da  disposição  do  n.  24,  art.  2  da  Con- 
stituição da  Republica  sobre  a  liberdade  pro- 
fissional ; 

Continuação  da  3=»  discussão  do  projecto 
n.  21,  de  1896,  dando  o  Plano  de  Viação  Geral 
da  Republica ; 

2*  discussão  de  projecto  n.  34,  de  1896, 
au  torisando  o  governo  a  computar  pelo 
dobro,  para  os  eífeitos  de  reforma,  o  tempo 
decorrido  de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de 
dezembro  de  1894,  aos  offlciaes  e  praças  do 
exercito  e  armada,  que  durante  a  revolta 


operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Sbuía 
Catharina  ; 

Di8<:ussão  única  do  projecto  d.  49,  de  1896, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
2'*  orflcial  da  Administração  dos  Correioe  da 
Capitai  Federal,  João  Cavalcante  de  Araojo, 
um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  de  sen 
cargo,  para  tratamento  de  sua  saade  oaàe 
lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  10  mi- 
nutes da  tarde. 


REPRESENTAÇÃO    A    QUE  SB    REFERE  O  SK. 
DEPUTADO    MOREIRA  DA     SILVA 

António  Francisco  Ferreira  de  Carvalho^ 
advogado  provisionado  ern  Ibitinga^  estadê 
de  S .  Paulo j  pedindo  que  o  Congresso  m- 
terprete  a  verdadeira  inteUigencijt  da  dispo- 
sição do  n.  24^  art,  72  da  Constituição  da 
Republica  sobre  a  liberdade  profissioftal,  fa- 
sendo  considerações  para  justificar  o  seu 
pedido , 

lllustres  e  respeitáveis  senhores  deputados 
ao  Congresso  Federal. 

António  Francisco  Ferreira  de  Carvalho, 
advogado  provisionado,  residente  na  Comarca 
de  Ibitinga,  estado  de  S.  Paulo,  depois  de 
haver  reccorrido  ao  congresso  do  seu  estado, 
que  se  considerou  incompetente  para  inter- 
pretar—Lei Federal— como  se  vê  do  parecer 
n.  86  do  corrente  anno  de  1896,  no  induso 
jornal,  vem,  muito  respeitosamente,  fundado 
no  are.  72,  n.  9,  da  Constituição  Federal, 
solicitar  dessa  respeitável  e  conspícua  Ga- 
mara, a  interpretação  da  verdadeira  intel- 
ligencia  da  disposição  do  n.  24do  art.  72 
da  citada  constituição,  sobre  a  liberdade 
profissional. 

Com  effeito,  illustres  senhores,  a  Consti- 
tuição Federal,  proclamando  que  : 

«Ninguém  pôde  ser  obrigado  a  fazer, 
ou  deixar  de  fazer  alguma  couza, 
sinão  em  virtude  de  lei  e  que  todos 
são  iguaes  perante  a  lei  (art.  72,  ^  1» 

e  2»  ).» 

Estabeleceu  no  n.  24  do  citado  art.  72,  que: 

« E'  garantido  o  livre  exercido  de 
^ua^guer  profissão  moral,  intellectaal 
e  industrial.» 

Ora,  por  «em  duvida,  profissões  intelle- 
ctuaes  não  podem  ser  sinão  as  profissões 
liberaes,  incluí^ive  a  da  a^Ivocacia,  e  por 
conseguinte  a  liberdade  do  exercício  desta 
profissão  ,  ó  garantida  pela  Constituição 
Federal,  ipso   facto  respeitada. 
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Conseguintemente ,  desde  que  o  cidadão 
tenba  as  aptidões  necessárias,  cuja  capa- 
cidade especial  ô  comprovada  por  titulos 
offlciaes,  que  só  se  concedem  áquelles  que  se 
mostram  habilitados,  conforme  estatue  a  lei, 
(art.  73  da  Constituição),  para  exercer  a  pro- 
fissão e  achar-se  no  goso  de  seus  direitos 
civis  e  políticos,  ó  claro  e  lógico  que,  sendo 
como  é  a  advocacia  um  múnus  publico,  jamais 
poderá  ser-lhe  cerceado  esse  direito,  sem  que 
se  verifique  algum  dos  casos  dos  ^  l^  e  2*  do 
art.  71  da  citada  Constituição  Federal. 

Fora  dahi,  toda  e  qualquer  restricção  de 
íoro,  e  qualquer  lei  ou  disposição  em  con- 
trario, é  inconstitucional,  é  attentatoria  dos 
direitos  do  cidadão. 

O  venerando  mestre  Paula  Baptista,de  sau- 
dosa memoria,  em  seus  ensinamentos,  nos 
diz  no  §  22  do  seu  « Compendio  de  Herme- 
nêutica Jurídica >  que: 

«As  leis  constiiucionaes,  na  parte  que 
estabelecem  o  regimen  politico  e  ga- 
rantem os  direitos  indwidtuies,  exercem 
uma  preponderância  decidida  sobre 
todas  as  leis  secundarias^e,  ainda  mais, 
quando,  proclamando  novos  princípios 
e  verdades  sociaes^  destroem  as  an- 
tigas. » 

Razão  pela  qual  um  dos  luzeiros,  orgulho 
da  magistratura  braziloira,  o  Exm.  ministro 
do  Supremo  Tribunal  Federal  Dr.  Macedo 
Soares,  fundamentando  o  seu  prevalecido 
voto  relativamente  ao  §  24  do  art.  72  da 
citada  Constituição  da  Republica,  que  ga- 
rante o  lii>re  exercido  de  qualquer  profissão 
moral,  intellectual  e  industrial,  sustentando 
haver  cessado  o  monopólio  e  consequente  pri- 
vilegio do  advogado  diz: 

«  Em  face  desta  disposição  consti- 
tucional, que  é  um  passo  além  da  Con- 
stituição Imperial,  que  aboliu  os  privi- 
légios das  antigas  corporações  de  artes 
e  oflicios,  qualquer  individuo  pôde  ex- 
ercer no  Brazil  qualquer  profissão,  seja 
de  advogndo,  medico,  padre,  pharma- 
ceutico,  pintor,  seja  de  alfaiate,  car- 
pinteiro, carroceiro,  profissões  liberaes, 
profissões  mecânicas,  todo  e  qualquer 
ramo  onde  se  exerça  a  actividade  hu- 
mana, dando  logar  á  locação  de  ser- 
viços. » 

Principios  tão  salutares  consagrados  na 
Constituição  Federal,  encontraram  éco  e  des- 
envolvimento na  lei  fundamental  do  Rio 
Grande  do  SuI,onde  o  Congresso  Constituinte, 
confirmando  que  o  exercício  de  qualquer  pro- 
fissão moral,  intellectual  e  industrial  não 
deve  ser  monopólio  do  poder  civil  e  que  a 
9ciencia  bem  como  a  arte,  não  são  primlegio  de 


quem  quer  que   seja,   estatue  no  art.  71,  S  50 
da  Constituição  Estadual  : 

«  Não  são  também  admittidos  no  ser- 
viço do  Estado  os  privilégios  de  diplo- 
mas escolásticos  ou  académicos,  quaes- 
quer  que  sejam,  sendo  livre  no  seu  ter- 
ritório o  exercido  de  todas  as  profissões 
de  ordem  moral,  intellectual  e  indus- 
trial. » 

E  para  que  se  possa  exercer  a  judicatura, 
determina  o  art.  54  da  Constituição  : 

«  E'  bastante  a  nomeação  do  presi- 
dente do  Estado,  mediante  concurso 
realisado  perante  o  Superior  Tribunal, 
de  entre  os  concurrentes  que  forem  jul- 
gados habilitados,  sem  dependência  de 
diploma,  > 

Portanto,  si  é  uma  verdade  que  a  Consti- 
tuição Federal  garante  o  livre  exercício  de 
qualquer  profissão  moral,  intellectual  e  in- 
dustrial, o  advogado  pro  visionado  ou  soli- 
citador de  causas,  uma  vez  julgado  habili- 
tado e  de  posse  do  titulo  de  habilitação  que 
comprova  a  sua  capacidade  especial,  inde- 
pende de  mais  autorisação  de  quem  quer  que 
seja  para  exercer  a  sua  nobre  profissão,  e 
poderá  exercel-a  em  qualquer  parte  ou  fora 
de  seu  paiz,  ex-vi  do  §  24  do  art.  72  da 
citada  Constituição  Federal. 

O  próprio  elemento  grammatical  diz  que  a 
palavra  qualquer,  é  um  adjectivo  coUectivo 
universal,  e  logo,  pois,  que  ao  substantivo 
coWecíiro4c  profissão  >  não  está  atado  algum 
attributo  limitativo,  é  visto  que  foi  aquelle 
adjectivo  empregado  em  toda  a  força  de  seu 
sentido,  comprehendendo  todas  as  profissões, 
quaesquer  que  ellas  sejam. 

Conseguintemente,  competindo  ao  Con- 
gresso Federal,  nos  termos  do  art.  35,  §  l*» 
« velar  na  guarda  da  mesma  Constituição  e 
leis,  federaes>  o  supplicante  requer  e  espera 
que  essa  collendissima  Camará,  discutindo 
tão  importantíssima  questão,  decidirá  do 
mofío  mais  tolerante  e  liberal,  confirmando 
que  o  ciíiadão  habilitado  para  exercer  a  ad- 
vocacia em  um  íôro,  poderá,  emquanto  não 
se  verifique  qualquer  dos  casos  particulari- 
sadosnos§§  l'>e2"doart.  71  da  Constitui- 
ção Federal,  exercel-a  em  qualquer  foro  do 
paiz,  independente  de  mais  autorisação  de 
quem  quer  que  seja,  e  que  é  livre  o  exercício 
de  todas  as  profissões,  conforme  já  o  decidiu  o 
Congres>o  Constituinte  do  Rio  Grande  do  Sul, 
depois  de  haver  analysado  com  madureza  o 
pensamento  da  Constituição  Federal,  como  lei 
authentica  e  obrigatória. 

Nestes  termos,  e  para  que  a  arvore  da  liber- 
dade plantada   no  solo  braziieiro   seja  uma 
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realidade,  pede  o  supplicante,  justiça.  Do  de- 
ferimento—E. R.  M. 

Ibitlnga,  1  de  junho  de  1896,—  António 
Francisco  Ferreira  de  Carvalho. 

PA&ECER  N.   86  DE  1896 

A  Commissâo  de  Justiça,  Ck)nstitulção  e 
Poderes,  examinando  o  requerimento  do  ci- 
dadão António  Francisco  Ferreira  de  Carva- 
lho, em  que  pede  a  Terdadeira  interpretação 
do  art.  72  da  CJonstituiçáo  Federal,  é  de  pa- 
recer que  seja  o  mesmo  requerimento  archi- 
vado  por  julgar  que  esta  camará  nâo  tem 
competência  para  interpretar  lei  federal. 

Sala  das  commissões,  23  de  maio  de  1896. 
Eugénio  Egas. — A»  Costa  Carvalho. 


46*  SESSÃO  EM  11  DE  JULHO  DE  1896 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  {presidente), 
Lins  de  Vasconcellos  (i«  secretario)  e  Arthur 
Rios  (presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos, Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar, 
Enéas  Martins,  Augusto  Montenegro,  Theoto- 
nio  de  Brito,  Bricio  Filho,  Hoilanda  de  Lima, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Chris- 
tino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Pires  Fer- 
reira, Frederico  Borges,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  Joáo  Lo- 
pes, Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo,  Hel- 
vécio Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Seve- 
ro, Francisco  Gurgel,  Trindade,  Arthur  Or- 
lando, Tolentino  de  Carvalho,  Pereira  de 
Lyra,  Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Lios,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Gonçalves 
Maia,  Carlos  Jorge,  hernandes  Lima,  Araújo 
Góes,  Clementino  do  Monte,Rocha  Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Me- 
nezes Prado,Geminiano  Brazil,Gouveia  Lima, 
Zama,  Neiva,  Milton,  Francisco  Sodré,  Tosta, 
Manoel  Caetano,  Eduardo  Ramos,  Paula  Gui- 
marães, Vergne  de  Abreu,  Dionysio  Cerquei- 
ra, Leoviííildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Ro- 
drigues Lima,  Sebastião  Landulpho,  Paranhos 
Montenegro,  Galdino  Loreto,  António  de  Si- 
queira, Serzedello  Corrêa,  Oscar  Godoy,  Al- 
cindo  Guanabara,Timotheo  da  Costa,  Thomaz 
Delâno,  Alberto  Torres,  Belisario  de  Souza, 


Érico  Coelho,  Euzebio  de  Queiroz,   Costa  Aze- 
vedo, Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinbo 
Vidal,  Júlio  Santos,  Paulino  de  Souza  Junicvr, 
Mayrink,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Carvalho 
Mourão,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Gon- 
çalves Ramos,Luiz  Det8Í,Ferraz  Júnior,  Fran- 
cisco Veiga,   Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho, 
Octaviano  de  Brito,Lamounier  Godofiredo,Fer- 
reira  Pires,  Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho 
Abreu,  Theotonio   de  Magalhães,  Pinto    da 
Fonseca,  Matta  Machado,  Arthur  Torrei,  Ma- 
noel Fulgencio,  Simão  da  Cunha,01egario  Ma- 
ciel, Paraiso  Cavalcanti,  Lindulpho   Caetano, 
Lamartine,  Casemiro  da  Rocha,  Costa  Júnior, 
Almeida   Nogueira,  Gustavo  Godoy,    Adol- 
pho  Gordo,  Bueno  de  Andn^da,   Moreira   da 
Silva,  Vieira  de  Moraes,  Cezario  Motta,  Fran- 
cisco   Glicerio,    Furtado,   Hermen^ildo  de 
Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouveia,   Xavier  do  ValJe,   Luiz 
Adolpho,  Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Almeida 
Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  MuUer,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emilio  Blum, 
Fonseca  Guimarães,  Martins  Gosta,    Marçal 
Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Pereira  da  Costa, 
Rivadavia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e  Cas- 
siano do  Nascimento  (147). 
Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
Ressão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Coelho  Lisboa,  Alencar  Guima- 
rães, Fileto  Pires,  Carlos  de  Novaes,  Gonçalo 
de  Lagos,  Silva  Mariz,  José  Mariano,  Martins 
Júnior,  Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra, 
Arminio  Tavares,  Herculano  Bandeira,  San- 
tos Pereira,  Aristides  de  Queiroz,  Flávio  de 
Araújo,    Tolentino    dos   Santos,    Marcolino 
Moura,  Athayde  Júnior,  Torquato  Moreira, 
Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Júnior,  Ponoe 
de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Almeida  Gomes, 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  Landulpho 
de    Magalhães,    Fortes  Junqueira,   Ribeiro 
de  Almeida,  Valladares,  Carlos  das  Chagas, 
Costa  Machado,  Francisco   de  Barros,  Luiz 
Fiaquer,  Domingues  de  Castro,  Oliveira  Braga, 
Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Apparicio 
Mariense  e  Francisco  Alencastro.  E  sem  causa 
os  Srs.  Cunha  Lima,  Chateaubriand,  Augusto 
de  Freitas,  Cleto  Nunes,  José  Carlos,  França 
Carvalho,  Américo  de  Mattos,  Fonseca  Por- 
tella,  Porciuncula,  Campolina,  Alfredo  Ellis, 
Domingos  de  Moraes,  Pádua  Salles,  Edmundo 
da  Fonseca,  Alberto  Salles,  Victorino  Mon- 
teiro e  Pinto  da  Rocha. 

ORDEM  DO  DIA 

São  successivamente  sem  dôbate  encerrados 
em  2*  discussão  o  art.  !<>  e  as  rubricas  do  pro- 
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jecto  n.  47,  de  1806,  fixando  a  despezas  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  para  o 
exercício  de  1897,  cuja  votação  fica  adiada. 

São  successivamente  sem  debate  encerrados 
em  2'  discussão  os  artigos  do  projecto  n.  46, 
de  1896,  autorisando  o  governo  a  abrir  no 
corrente  exercicio  o  credito  de  186:467$680 
supplementar  a  varias  rubricas  do  art .  2'  da 
lei  n.  3G0,do  30  de  dezembro  de  1895  fMinis- 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores) ;  cuja 
votarão  fica  adiada. 

E'  annunciada  a  2'  discussão  do  projecto 
n .  50,  de  1896,  autorisando  o  governo  a  abrir 
o  credito  especial  de  59:813$273  para  paga- 
mento dos  vencimentos  de  vários  funeciona- 
rios  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, durante  o  tempo  em  qne  estiveram 
privados  dos  seus  cargos,  por  actos  do  Poder 
Executivo ; 

O  ^ir.  Medeiros  e  ilLlliuqueir* 

<lix©--Sr.  presidente,  eu  acredito  que  a 
Camará  está  este  anno  resolvida  a  abrir  mão 
do  systema  que  se  tem  seguido  até  agora, 
systema  que  se  pôde  dizer  o  da  perfeita  in« 
consciência  na  votação  dos  créditos.  Como 
regra,  todos  os  que  são  pedidos  são  immedia* 
tamente  votados,  sem  que  se  procure  saber  a 
applicação  das  verbas  e  exercer  sobre  ellas  a 
critica  e  fiscalisação  a  que  nós  temos  direito 
e  dever. 

No  credito  actual  ha  varias  questões  que 
pedem  um  estudo  demorado.  Pela  relação 
das  sommas  indicadas  vê-se  que  o  governo 
pretende  pagar  integralmente  a  empregados 
que  foram  exonerados  e  estiveram  durante 
algum  tempo  na  revolta  de  setembro. 

O  Sr.  Frederico  Borohs— E'  a  caixa  eco- 
nómica dos  revoltosos.  (Ha   outros  apartes. ^^ 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Mas, 
deixando  de  parte  esta  face  do  caso,  ha  ou- 
tras sobre  as  quaes  me  quero  deter. 

Ao  lado  dos  professores  vitalícios  que  estão 
arrolados  na  lista  para  serem  pagos,  ha  em- 
pregados demissiveis  arfnuíMm.  A  demissão 
nesse  caso  dá-se  pelo  simples  critério  do  go- 
verno, que  é  o  competente  para  saber  si 
elles  servem  ou  não  servem  bem. Não  acredito 
que  o  governo  actual  possa  reintegrar  esses 
funccionarios.  Tem,  é  certo,  o  direito  de  no- 
meal-03  de  novo  para  diversos  cargos; 
o  que,  porém,  não  pôde  fazer  é  reintegral-os. 
(Trocam-se  apartes,) 

A  demissão  adnwíMm  pôde  occorrer  por  di- 
versos fundamentos. Si,  porém,  o  fundamento 
escolhido  foi  o  de  não  ter  servido  bera,  com- 
prehende-se  que  o  único  critério  para  ava- 
liar até  que  ponto  o  serviço  é  bom  ou  mâo,só 
pôde  ser  o  do  depositário  do  poder  no  mo- 
mento em   que  elle  foi  demittido ;— nunca, 

Gamara    V.  Ill 


portanto,  o  de  um  ministro  vindo  depois  e 
que  julga  as  cousas  por  outro  critério 
muito  diverso. 

£'  certo  que  isso  pôde  dar  margem  a 
abusos.  Mas,  em  primeiro  logar,  a  hypothese 
normal  é  que  os  altos  funccionarios,  minis- 
tros ou  Presidentes  da  Republica,  que  teem 
competência  para  lavrar  taes  demissões  co- 
nhecem os  dictames  da  justiça ;  são  homens 
de  senso  e  prudência.  Em  segundo  logar,  por 
isso  mesmo  que  pôde  haver  grande  variedade 
nos  modos  de  entender  o  bem  servir,  a  lei  só 
admitte  razão  bastante  para  as  demissões 
em  casos  limitados  e  por    limitado  tempo. 

Em  certas  fUncções,  ou  depois  de  marcado  o 
prazo  de  exercicio,  a  exoneração  só  pôde  oc- 
correr por  ftmdamentos  mais  definidos  em 
lei .  Emquanto,  porém,  no  uso  dessa  prero^a- 
tiva  legal  e  legitima,  o  depositário  do  poder 
serve-se  delia,— que  razões  pôde  ter  o  seu 
successor  para  vir  substituir  a  sua  opinião  ã 
opinião  delle,  tratando-se  de  fachos  que  não 
conhece,  ou,  si  conhece,  não  avalia  pelo 
mesmo  modo?  {Apoiados,) 

Sr.  presidente,  o  que  me  traz  a  esta  tri- 
buna, na  occasião  presente,  não  é  o  desejo  de 
hostilisar  o  acto  do  governo. 

Do  ministro  que  o  praticou,  eu  sou  politica 
e  pessoalmente  amigo.  De  mais  ;  não  vindo 
essas  novas  nomeações  preterir  direitos  de 
ninguém,  porque  foram  feitas  sem  violência, 
em  vagas  normalmente  abertas,não  posso  ter 
o  menor  azedume  na  questão. 

Todavia,  ell  a  me  interessa  desde  já  pelo 
seu  lado  legal  e  me  interessará  muito  mais 
quando  lã  para  deante  tivermos  de  chegar  a 
outros  créditos,  que  padecem  deste  mesmo 
abuso. 

Foi  por  isso  que  desde  logo  eu  quiz  levan- 
tar a  questão. 

Ella  ficará  como  uma  preliminar,  in- 
dicando a  theoria  a  seguir,-  daqui  por  de- 
ante. 

Um  Sr.  Deputado  — V.  Ex.  não  admitte 
reintegração  ? 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Admit- 
to.  Admitto  que  se  reintegre  um  ftmccionario 
em  certas  condições.  Posso  citar  um  exemplo 
que  me  é  pessoal.  V.  Ex.  sabe  que  quando 
se  proclamou  a  Constituição,  nella  se  incluiu 
o  art.  75,  que  prohibe  ^  accumulações  remu- 
neradas. O  governo  entendeu  esta  prohibição 
de  modo  muito  amplo  e  demittiu  grande  nu- 
mero de  funccionarios  demissiveis  ad  nutum. 
O  Congresso,  porém,  declarou  mais  tarde  que 
no  art.  75  não  se  incluiam  accumulações  de 
taes  e  taes  espécies. 

Coraprehendese  que  para  estes  emprega- 
dos que  foram  demittidos  por  um  fundamento 
de  lei  que  mais  tarde  se  demonstrou  ser 
erroneu,  attendendo  que  a  lei  n.    44  B,  que 
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regula  a  questão  das  accumulações,  não 
creou  principio  novo,  Umitando-se  a  dar  in- 
terpretação authentica  ao  texto  constitucio- 
nal ;  comprehendô-se,  dizia  eu,  que  para 
elles,  tendo  cessado  o  fundamento  pelo  qual 
o  governo  os  demittiu,  reconhecido  que  a 
interpretação  havia  sido  errónea,  fossem  re- 
integrados. Nesse  caso,  a  reintegração  era  o 
cumprimento  de  uma  lei  do  Congresso.  Não 
porém  assim  quando  o  motivo  da  demissão  é 
não  servirem  bem ;  porque  o  detentor  do  po- 
der no  momento  da  demissão  exerceu  nor- 
malmente a  autoridade  que  tinha,  de  ava- 
liar pelo  seu  critério  pessoal  a  capacidade  do 
empregado.  (Trocam-se  apartes,) 

Não  estou  argumentando  com  a  justiça  ou 
injustiça  do  caso.  Não  quei*o  que  a  Gamara 
se  constitua,  como  diz  o  collega  que  me  in- 
terrompe, em  juiz  das  attribuições  do  Poder 
Executivo  neste  particular.  Digo  apenas  que 
a  volta  ao  seu  logar  de  um  empregado  de- 
missivel  adnutmn^  edemittidopor  não  servir 
bem,  não  se  pôde  comprehender  como  uma 
reintegração,  mas  simplesmente  como  uma 
nova  nomeação . 

E'  pondo  a  questão  neste  ponto  estricta- 
mente  legai  que  vou  mandar  á  Mesa  uma 
emenda  relativa  aos  funccionarios  que  se 
achavam  nessas  condições:  os  Srs.  Alfredo 
Gonçalves  e  Dr.  Menezes  Vieira. 

O  caso  do  Dr.  Menezes  Vieira  é  aioda  mais 
extraordinário.  Trata-se  do  um  chefo  de  ser- 
viço, do  director  de  uma  repartição. 

Ahi  jã  não  é  a  questão  de  bem  servir  é  a 
de  confíança~e  a  confiança  não  se  impõe,  nem 
se  define.  O  ministi*o  pôde  demittir  um  chefe 
de  serviço,  porque  elle  é  gordo  ou  magro, 
louro  ou  moreno,  e  por  uma  idiosyncracia 
própria,  elle,  ministro,  não  consegue  ter  con- 
fiança em  indivíduos  conformados  desse 
modo,  (Apoiados  e  apartes.) 

Si  aos  ministros  se  tolber  esse  direito,  que 
administração  será  possível  ?  Serão  forçados 
a  ter  em  cargos  de  confiança  ftinccionarios  a 
que  professam  a  maior  desconfiança.  Ha 
quem  defenda  esse  methodo  de  governo  ? 

Pareoe-me  existirem  tudo  isto  muito  abuso. 
Por  isto,  para  firmar  a  boa  doutrina,  faço 
neste  momento  um  appello  á  Camará  e  mando 
à  Mesa  a  minha  emenda.  (Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

Vem  â  Mesa,  é  lida,  approvada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  50,  de  1896: 

Supprima-se  da  lista:— Alfredo  Gonçalves  e 
Dr.  Menezes  Vieira:— por  se  tratar  de  em- 
pregados demissiveis  ad  nutum  e  demittidos 
por  achar  o  então  depositário  do  poder  que 


não  serviam  bem,  critério  que  não^póde  ser 
reformado  pelos  seus  successores,  nao  se  tra- 
tando de  reintegração  e  sim  de  nova  nomea- 
ção. 

Sala  das  sessões,  11  de  julho  de     1896.— 
Medeiros  e  Albuquerque, 

O  Sr.   il.]l>erto  Torres — A  Com- 
missão  de  Orçamento  da  Gamara,  pela   qual 
falia   neste    momento   em   substituição   ao 
illustre  deputado  Sr.  Mayrink,  que    se  acha 
indisposto,  teve  de  dizer  sobre  um  credito 
pedido  pelo  governo  para  o  pagamento  de 
funccionarios   vitalícios   uns,  e  demissiveis 
ad  nuium  outros,  reintegrados  pelo   governa 
Estudando  este  assumpto  a  commissão  encon- 
trou-se  em  face  destas  considerações:  quanto 
aos  vitalicos  a  reintregração   feita   pelo  Ex- 
ecutivo era  a  ampliação  de  uma  sentença  do 
Poder  Judiciário  proferida  em  favor  de  alio 
funccionario  da  Republica  em  idênticas  con- 
dições. 

Um  Sr.  Deputado— Qual  foi  ? 

O  Sr.  Alberto  Torres— Foi  o  Sr.  Almeida 
Barreto. 

Quanto   aos   demissiveis  ad  nutum   trata- 
va-se  de  um  acto  praticado  pelo  Poder   Ex- 
ecutivo no  exercício  de  attribuições  constitu- 
cionaes  que  ninguém  lhe  contesta.     De  focto 
a  nomeação,  a  demis^ão  c  ;mo  a  reintregação 
de  funccionarios  públicos,  pela  Goustituiçio 
e  leis  em  vigor,  são  actos  da  exclusiva  com- 
petência  do   Executivo.  A  este  compete  no- 
mear, demittir,  e  remtregar,  a  elle  compete 
estudar  oe  fundamentos  e  os  motivos  porque 
deve  exercer  qualquer  destes  actos.    Não  ha 
lei  alguma  que  estabeleça,  fora  das  condições 
de  capaxsidade,   limitações  a  esta  faculdade; 
e   não  seria  no  regimem  presidencial  e  de 
separação  de  poderes  que  taes  limitações  po- 
deriam ser-lhes  impostas.  Para  o  orador  como 
para  a  commissão,  pareceu  que  não  havia 
ministro  demiitindo  funccionarios  por  enten- 
der que  elles  não  inspira  vão  confiança  ou 
não  serviam  bem,nem  reiute^randoos  por  jul* 
gal-os  injustamente  demittidos ;  mas  que  ha- 
via  o   Poder  Executivo  praticando  actos  de 
sua  exclubiva  competência. 

Os  Poderes  Públicos  no  exercício  de  suas 
attribuições  constitucionaes  não  podem  estar 
sujeitos  a  modalidades  e  condições. 

O  acto  é  da  competência  do  Executivo  e 
como  tal  não  temos  de  entrar  na  apreciação 
do  seu  merecimento,  porque  este  poder  podia 
pratical-o  por  motivos  de  que  a  commissão 
não  julgou  conveniente  cogitar.  Encontrou-se 
a  commissão  portanto,  deante  desta  outra 
questão,  si  a  reintregação  produzia  o  effeito 
que  se  lhe  tinha  dado,  isto  é,  do  pagamento 
de  vencimentos  ao  funccionario  durante  o 
tempo  em  que  este  esteve  suspenso.  i 
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Um  Sr.  Depxjtado— Suspenso  ou  demittido? 

O   Sr.   Albbrto   Torres  —  Desde  que  elle 
toi  reintegrado  estava  suspenso. 
O  Sr.  Marçal  Escobar  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Justamente  as 
actos  íòram  legaes,  apenas  o  ultimo  aquelle 
sobre  o  qual  vei^sa  o  credito,  é  que  temos  de 
discutir.  São  ambos  legaes,  tanto  o  da  demis- 
são como  o  da  reinte'-fmção  ;  temos  simples- 
mente de  completaj*  esta,  dando  credito  para 
o  respectivo  pagamento. 

Enrontrou-se,portanto,  a  commissão  deante 
desta  questão,  si  a  reintegração  importava 
pagamento  dos  vencimentos. 

O  il lustre  leader  desta  Camará  disse-nos  ha 
pouco  que  o  direito  administrativo  do  Impe 
rio  consagrava  a  doutrina  da  reintegração 
importar  esse  pagamento .    (Apoiados . ) 

Sendo  e>ta  a  doutrina  consagrada  no  nosso 
direito  administrativo,  inquiriu  a  Commissão 
&i  08  principies  do  regimen  republicano  po- 
diam de  alguma  forma  alterar  esse  direito. 

Não  ha,  não  consfa  disposição  constitucio- 
nal alguma,principio  doutrinário  republicano, 
incompatibilidade  d»  systema,  que  possa  re- 
repellir  a  consequência  da  re-tituição  de 
vencimentos  aos funccionarios  reintegrados. 

A  CDmmi.ssão  entendeu,  portanto,  sem  con- 
testar a  competência  que  tem  o  Poder  Le- 
gislativo de  rejeitar  o  credito,  competência 
esta  que  não  póiie  ser  dí^sconta  la,  por  isso 
que  o  Po.ler  Legislativo  tem  até  competência 
para  negar  créditos  para  pagamentos  de  sub- 
sídios de  seus  membr:^s,  para  pagamento  de 
Tneciment'»s  do  Poder  Judiciário  e  do 
Executivo,  entendeu  a  commissão,  diz  o  ora- 
dor, que  não  podia  aconselhar,  em  vista  dos 
princípios  constitucionaes  e  da  nossa  legisla- 
ção, sinão  a  approvaçáo  do  credito  pedido 
pelo  g.  »verno, 

Foi  o  que  ella  fez.  Não  discutiu  nem  dis- 
cute perante  a  Camará  a  justiça  dos  actos 
praticados,  para  ella  é  matéria  exclusiva 
competência  de  Pof'er  Executivo,  e  ella  pre- 
fere manter-se  no  terreno  orçamentário,  no 
terreno  financeiro  que  a  Constituição  demarca 
neste  assumpto.  {Muito  bem^  muito  bem.) 

O  Sr.  IVIlo  Peçanha  — Sr.  pre- 
sidente, o  ligeiro  debate  que  a  Camará  acaba 
de  assistir,  vem  demonstrar  que  ha  duvida 
sobre  a  constitucionalidade  do  credito  em 
questão. 

Da  parte  do  honrado  representante  de  Per- 
nambuco, a  impugnação  pareceu  viva,  e  o 
que  é  mais,  detalhando  o  credito,  elle  concre- 
tou  a  sua  opposição  a  respeito  de  um  dos 
empregados  demiSíiiveis  ad  nutum. 

Nenhum  de  nós  nega  ao  Poder  Executivo  a 
faculdade  de  nomear  e  demittir  livremente  os 
funccionarios  públicos. 


Mas  o  exame  da  doutrina  do  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  é  tanto  mais  grave  e  de 
consequen<'ias  tanto  mais  damnosas,  não 
mais  para  o  regimen  do  direito  administra- 
tivo da  Republica,  e  pelos  legados  que  o 
império  nos  deixou  das  consultas  innumeras 
do  Conselho  do  Estado,  mas  tanto  mais 
damnosas  para  o  Thesouro  Publico,  quanto  é 
de  ver  que  a  duplicidade  de  situações  poli- 
ticas, que  a  variações  de  gabinetes  e  de  go- 
vernos, pôde  criar  a  dualidade  de  empregados 
em  ca'^a  secretaria  do  Est  ido. 

Ninguém  negará,  Sr.  presidente,  o  direito 
do  governo  ou  partido  demittir  este  ou 
aquelle  empregado  publico. 

Mas,  Sr.  presidente,  admittida  a  liberdade 
por  parte  do  Poder  Executivo  de  annullar 
assim  todos  os  actos  de  seus  antece:<sores, 
depositários  então  da  confiança  do  paiz,  e  da 
soberania  nacional,  pergunto  á  Camará  dos 
Srs.  Deputados,  pergunto  aos  meus  coUegas, 
onde  iria  parar  o  Thesouro  si  creassemos  duas 
canalisaçòes,  uma  para  empregados  de  um 
partido,  e  outra  para  empregados  de  outro 
partido,  quando  aliás  o  critério  seria  o  arbí- 
trio do  governo,  e  o  arbítrio  ahi  seria  a  ave 
de  rapina  consumindo  todo  o  rendimento  do 
paiz.  (MiaUo  bem.) 

Sr.  presidente,  nós' não  tínhamos  necessi- 
dade de  impugnar  o  parecer  da  honrada  Com- 
missão de  Orçamento,  que,  por  vezes,  foi  oir- 
cumscripto  á  esphera  que  a  Constituição  lhe 
demarca. 

A  Commissão  de  Orçamento  apenas  vem 
dizer  à  Camará  que  dê  seu  voto  ao  credito, 
que  a  despeza  está  feita,  e  é  preciso  pagar. 
{Apartes.) 

Por  isso,  Sr.  presidente,  não  admittindo  a 
intervenção  do  Poder  Legislativo  em  assumpto 
de  administração  publica,  e  o  que  é  mais,  nem 
a  prerogativa  indisputável  que  o  governo 
tem  nomeando  e  demittindo  livremente  func- 
cionarios, quero  dizer  á  Camará  que  neste 
regimen,  por  sua  natureza  orçamentaria,  a 
nossa  intervenção  está  na  votação  dos  cré- 
ditos. E  é  por  i^so  que  vamos  pouco  a  pouco 
combatendo  o  regimen  ^^e  orçamentos  supple- 
mentares,  aquelles  que  se  fazem  fora  da 
Commissão  de  Orçamento,  e  que  ficam  depen  • 
dentes  apenas  das  votações  da  Camará. 

Sr.  presidente,  eu  tenho  um  requerimento 
a  fazer  e  para  elle  peço  a  approvação  da  Ca- 
mará. 

A  Commissão  de  Orçamento,  não  podendo 
fazer,  como  não  faz,  o  monopólio  de  estudo 
de  direito  administrativo  e  de  direito  poli- 
tico, porventura  preso  á  votação  dos  cré- 
ditos, eu  venho  pedir  á  Camará  que  approve 
este  requerimento,  isto  é,  para  intervenção 
da  Commissão  de  Legislação  e  Justiça,  no  que 
diz  respeito  á  constitucionalidade  do  credito* 
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Está  elaro,  8r.  presidente,  que  Dão  posso 
adeantar  o  pensamento  da  honrada  oom mis- 
são de  que  fago  parte,  sobretudo  que  no  diz 
respeito  a  empregados  vitalicios,  cujo  direito 
é  olaro  ;  mas,  quanto  a  empregados  demissi- 
yeis  ad  nutum^  resultando  dessa  competência 
a  duplicidade  que  se  encontra  no  credito,  eu 
pergunto  :  onde  irá  ehegar  a  Camará  na 
TOtação  de  todos  os  ereditos,  quando  esse 
acto  importa  em  novas  nomeações,  creaado 
duas  entidades  em  cada  repaHição,  oreando 
duas  verbas  no  Ttiesouro,  e  fazendo  o  absurdo 
da  ]ei  do  orçamento  ? 

Ninguém  poderá  chegar  á  rua  do  Sacra- 
mento, ás  portas  do  Thesouro,  sem  passar 
pela  Gamara  dos  Deputados.  (Apoiados.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguiqte 

HEQUBRIMKNTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  50,  de  1896,  vá 
á  Commissão  de  Justi(.'a,  para  dizer  sobre  a 
sua  constitucionalidade. 

Sala  dassejBsôea,  U  de  julho  de  lB96.^A^7o 
Peçanha, 

qvL^  -<^  &c*  presidente,  vim  aecrescentar 
UQvas  ooAsiderações  ás  que  já  fíz,respondendo 
ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  que 
replicou  as  poucas  psUavras  que  tive  occasião 
Ãe  proferir. 

D^sse  S.  BXi  que  o  acto  do  governo  foi  o 
alargamento  da  doutrina  que  mandou  reiqte- 
^rar  o  marechal  Almeida  Barreto. 

O  alargamento  parece  que  foi  excessivo, 
attendendo  a  que,   no  easo  do  marechal  AN 
meida  Barreto,  trata va-se  de  oargos  vitaticios 
e  aqui  trata-se  de  outra  questão— de  ftinecio 
uarios  demissiveis  ad  nutwu, 

S.  Ex.  fallou  em  leis  existentes,  que  per- 
mittem  sobre  o  assumpta  a  competência  con- 
testada do  Executivo.  Desafio  o  meu  nobre 
coliega  a  ^ue  m^as  mostre.  No  regimen  repu- 
blicano nao  ha  lei  que  permitta  reintegrar 
fanccionarios  da  maneira  por  que  o  fez  o  go- 
verno. O  Poder  Executivo  çóde  nomear  ou 
demittir— é  o  que  diz  a  Constituição.  Não  se 
podia  nessa  lei  básica  incluir  normalmente  a 
reintegração,  porque  ella  deve  ser  o  resul- 
tado de  uma  injustiça  reparada,  e  o  poder  que 
distribvejustiçanãoó  o  Executivo.  Demais, 
a  reiategração  feita  assim  como  foi,  não  só 
não  tem  ítuidamento  de  lei  como  viola  a  do 
ovçamento:  importa,  como  mostrou  o  meu 
coliega  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Nilo  Peça- 
aha,  na  eollooação  de  dous  ftinccionarios  em 
só  cargo,  na  creação  de  uma  nova  verba 
tda  votai^a. 


O  Sr.  Alberto  Torres  dá  um  ai»rte. 

O  Sr.  Medbiros  b  Albuquerque — ^llas 
V.  Ex.  acha  que  a  reintegração  ó  um  direito 
inilludivel  e,  desde  que  o  ministro  escreveu 
essa  palavra  magica  no  seu  decreto,  a  nós  só 
cumpre  pagar  o  que  devemos.  Foi  a  sua 
phrase. 

Portanto,  pela  ficção  legal  em  que  importa 
o  acto  de  reintegrar,  houve  durante  algum 
tempo  dous  íunccionarios  para  um  só  logar, 
dous  fúnccionarios  para  uma  só  verba. 

O  Sr.  Augusto  MoNTBNBORO«-*Não  houve 
tal. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerqub — Honre 
B'  negar  a  evidencia.  Pois,  si  se  pagou  a  um 
í^nccionario  que  exerceu  o  cargo  durante 
determinado  período  e  vae-âe  pagar  a  outro 
como  si  tivesse  exercido  o  mesmo  logar  du- 
rante o  mesmo  tempo,  houve  duplicata. 
(Apoiados;  apartes,) 

A  antinomia  que  8.  Ex.  n&o  achou  entre 
as  leis  da  monarchia  e  da  Republica,  para  o 
caso  vertente  está  exactamente  na  funoção 
orçamentaria,  de  que  fallou  o  meu  honradd 
coliega  e  que  compete  privativamente  ao 
Congresso.  Praticar  um  acto  que  importa 
embora  de  modo  indirecto,  em  crear  novo 
cargo  e  nova  verba,  é  fatalmente  violar  a  lei 
do  orçamento.  {Apoiados.) 

Qualquer  reintegração,  em  boa  regra«  oo 
nosso  regimen  só  pôde  ser  dada  ou  por  lei  do 
Congresso  ou  melhor,pQr  sentença  judiciaria. 
Neste  caso  a  reintegração,desde  que  iudicasse 
ter  havido  abuso  ou  violação  de  poder,  impli- 
cava em  crime  de  respojasabilidade  para  o 
ministro  que  praticou  o  acto  illegal.  SSsta  é 
que  é  a  verdadeira  doutrina.  Nuuca,  porém, 
será  admissível  o  Poder  Executivo  arrogar-ae 
a  cumpeteneia  não  só  de  distrihuir  justiça, 
como  é  o  caso  com  os  empregados  vitalieios, 
como  no  dos  funccionarios  demissiveis  ad 
nu(um, fazer  nomeações  retroactivas— pois  que 
é  nisso  incontestavelmente  que  Importam  em 
taes  casos  as  reintegrações. 

O  Si4.  Alberto  Torres  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Não  ha 
semelhante  direito  de  alargamento  ou  estica- 
mento  de  sentenças. 

O  Sr,  Alberto  Torres-  Então  o  governo 
não  pôde  convencer-se  do  seu  direita  ? 

O  Sr. Medeiros  e  Albuquerque— Pôde eon- 
vencer-se  de  tudo  o  que  lhe  parecer,  mas 
não  pôde  agir  sem  M.  Uma  vez  convencido, 
venha  pedir-nos  a  medida  que  for  Beoessaria 
d  então  poderá  passar  a  acção  ;  antes  disso 
não  tem  direito. 

Tudo  o  (|ue  o  meu  aobre  eollega  acha  nesse 
caso  tão  normal  viola  de  isente  o  nosso  syste- 
ma  6c  governo.  Alargar  sentenças  élegislar; 
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é  salilr  da  hypothese,  funcção  judioiaria,para 
a  these,  fiinoçao  legislativa.  (Apoiado$)* 

Si  o  Poder  Judiciário  só  pôde  julgar  em  es- 
pécie caso  a  caso,  como  se  entende  que  o  go< 
v^erno  Tá  alôm  do  que  a  elle  é  licito  ?  O  que 
lho  compete  é  também  cumprir  caso  a  caso 
as  sentenças*  ao  passo  que  lhe  forem  sendo 
intimadas. 

S  quando  ellas  importarem  em  qualquer 
cous^a  que  exceda  ás  suas  funoções,  é  Yir  pe- 
dir ao  Congresso  os  meios  para  isso.  Nin- 
guém pôde  afflrmar  que  todas  as  sentenças 
do  SuiJremo  Tribunal  sejam  iguaes  paraoasos 
iguaes* 

Agora  mesmo  a  grande  esperança  dos  Es- 
tados é  ver  aquelle  Tribunal  modiflcar  a  sua 
sentença  relativa  aos  direitos  de  exportação. 

O  Sr.  Vergne  db  Abreu— Foi  um  desas- 
tre. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuqueuqiíe— Seja 
como  for,  o  Supremo  Tribunal  deu  o  seu  jui- 
f^áo  a  esse  respeito  em  um  caso  particular. 
Porventura  acha  alguém  que  os  governado- 
res podiam  .alargando  a  sentença.destruir  as 
rendas  estaduaes,  supprimindo  esse  imposto 
cotado  em  seus  orçamentos  ? 

O  Sr.  Alberto  Torres— V.  Ex.  está  ne- 
gando ao  Estado  o  direito  que  tem  todo  o 
particular  de  pagar  o  que  deve. 

O  Sft.  MiSDKiROS  s  ALftUQUERQUE— Mas  o 
Estado  se  compõe  de  um  só  ou  de  três  pode- 
res ?  E'  preciso  que  haja  a  sentenç»  do  Judi- 
ciário ;  que  esta  seja  intimada  ao  Executivo, 
e  que  este  peça  ao  Legislativo  os  meios  de 
cumpril-a.  Só  assim  é  que  se  pôde  fallar  no 
Estado.  {Apoiados»  Trocani-se  vários  apartes ») 

O  governo  tem  o  direito  de  nomear  e  demlt- 
tir  enâo  o  í^e  reintegrar.  Perante  aí  leis  era 
vigor,  entre  as  quaes  a  do  orçamento,elle  não 
jMe  fazer  nomeações  retroactivas,nomeações 
duplas,que  importam  creagão  de  cargo  e  cre- 
açãó  de  verbas.  Para  pagar  a  taes  funooio- 
narios,era  priciso,  primeiro,  Uma  sentença  e 
depois,  para  dar  os  meios  de  cumpril-a,  a 
nossa  intervenção. 

Vô  V.  Êx.  que  o  governo  violou  dupla- 
mente o  nosso  systema  de  governo:  violou 
quando  o  Supremo  Tribunal  considerando 
era  espécie  o  que  em  espécie  deve  ser  cum- 
prido, elle  entendeu  ampliar  sentenças ; 
violou  quando  ffez  nomeações  retroactivas,  que 
importam,  como  acabo  de  repetir,  creação  de 
cargo  que  é  fancção  nossa  e  marcação  de 
verba,  que  também  o  é.  (Apoiados,) 

A  opinião  do  Conselho  de  Estado  do  im- 
pério nada  tem  que  ver  no  debate.  Slla  está 
em  desaccordo  com  a  índole  do  nosso  re^ 
gimen.  (Apoiados;  apartes,) 

£01  todo  o  caso,  pelo  que  se  vê  desta  dis- 
cussão, o  menos  que  se  pòdé  dizer  da  leglti' 


midade  do  oredito,  é  que  ella  é  oontrovertid» 
como  muito  bons  fundamentos  d6  parte  a 
parte. 

Nestes  termos  creio  que  a  CommissAo  dé 
Orçamento  nfio  se  julgarA  magoada,  ou  dò 
quer  modo  invadida  em  suas  attribUiçÕeif» 
pela  consulta  a  mais  uma  commissâo,  se- 
gundo pediu  o  illustre  oollega  que  me  ante- 
cedeu. 

Creio  que  o  interesse  da  Camará  está  pre^ 
cisamente  em  não  votar  créditos  oomo  quem 
joga  a  cabra^oega,  de  olhos  Vedados « 

Creio  que  a  Gamara  quererá  ser  esclarecida 
ouvindo  uma  commiss&o  que  também  teift 
competência  no  assumpto  e  no  seio  da  qUal» 
segundo  já  se  pôde  ver  dos  apartes  de  alguns 
dos  seus  membros,  todas  as  opiniões  estão  re- 
presentadas quanto  a  este  respeito. 

A  questão  ganhará  apenas  em  ser  mais 
esclarecida,  dando  tempo  á  Camará  de  sahir 
da  surpreza  habitual  em  matéria  de  creftito8« 
perdendo  o  triste  costume  de  ohes:ar,  ver  e 
votar  sem  o  menor  exame.  (Muito  bem^ 
bem  muito.) 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  o.  4t, 
de  1896,  fixando  a  despeza  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  para  o  exercido  d©  1897 
(2°  diacuss&o). 

£'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
artigo  : 

Art.  O  Presidente  dá  Republica  ô  autorl* 
sado  a  despender  pela  Repartição  dó  Minis^* 
terio  dns  Relações  Exteriores,  com  oH  ser^ 
viços  designados  nas  seguintes  verbas^  d 
quantia  de,  a  saber  : 

1 -^Secretaria  de  Estado,  como  Ua  proposta, 
215:612$000. 

E*  annunciada  a  votação  da  rubrica  n«  2«^ 
Legações  e  consulados  < 

O  Sr.  IVilo  Peçanha  (pela  ordem) 
-^Requeiro  a  V «  Ex.  que  donftulte  A  Camará 
e,  nisto  n&o  vae  nenhuma  viol&ção  do  Regi» 
mentOf  é  um  acto  de  soberania  do^  SrÉi  depU« 
tados,  tio  sentido  de  votar  as  tabeliãs  partíel* 
ladamentê,  legação  por  legação. 

OSr^PreMident^-^O  requerimento 
do  nobre  deputado  6  contrario  ao  Regimento. 
O  Regimento  determina  que  em  S*  discuss&o 
os  orçamentos  sejam  votados  por  números,  e 
é  o  que  se  está  fazendo . 

O  Sr.  iVilo  Peçanliift  (pela  ordem) 
—Eu  não  impugnei  o  procedimento  da  Mesa 
nem  o  meu  requerimento  incide  em  opposi- 
ção  ao  Regimento. 

Pedi  a  y^  Ex.  que  consultasse  a  Camará 
para  que  a  votação  fosde  por  partes.  E*  claro 
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que  uão  tenho  aqui  nenhuma  bibliotheca, 
nem  archivo  ;  mas  podia  citar  orçamentos, 
votados  por  esse  modo,  legação  por  legação, 
independente  de  emendas.  O  orçamento  de 
1892,  quando  se  tratou  da  suppressão  da  le- 
gação-do  Vaticano,  foi  assim  votado. 

O  íSr.  Presidente  —  Continuo  a 
dizer  que  o  requerimento  do  nobre  deputado 
é  contrario  ao  Regimento.  A  Gamara  nâo  vae 
votar  a  tabeila,  vae  votar  o  projecto.  O  annu 
passado  votou-se  legação  por  legação  porque 
a  lei  soffreu  muitas  modificações  e  era  pre- 
ciso pôr  a  tabeliã  de  accordo  com  a  vo- 
tação. 

O  Sr.  IVIlo  Peçanlia  (pela  ordem) 
—Não  importa  o  que  V.  Ex.  acaba  de  dizer. 
Mas  além  do  orçamento  do  anno  passado,  em 
que  houve  emendas,  outros  orçamentos  teem 
sido  votados  parcelladamente,  sem  objecção 
por  parte  de  V.  Ex.  E,  por  mais  digna  de 
consideração,  por  mais  respeitável  que  seja  a 
interpretação  de  V.  Ex.,  appello  para  a  Ga- 
mara. 

O  Sr*  A.ll>erf:o  Xorres  (pela  or- 
d«w)— Vae  ser  votado  em  2"  discussão  o  pro- 
jecto da  Commissão  de  Orçamenio  fixanio  a 
despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores. Este  projecto  contém  verbas  em  globo 
para  cada  uma  das  rubricas  do  orçamento. 
Em  algumas  das  rubricas  a  commissão  fez 
modificações  á  tabeliã,  em  outras,  porém, 
oífereceu  a  rubrica  iitteralmen te,  como  consta 
desta  tabeliã. 

Nào  ó  a  tabeliã  que  a  Gamara  vota.  Si  a 
Gamara  quizesse  fazer  modificações  ao  pro- 
jecto, desde  que  estava  aberta  uma  discussão, 
mandaria  emendas  suppressivas  das  quotas 
correspondentes  ás  verbas  que  constam  do 
projecto.  Este  é  que  era  o  processo  re- 
gular. 

Sem  se  ter  discutido  o  projecto  de  orça- 
mento, não  seria  curial  que  a  Gamara  pu- 
desse, depois  de  ter  abandonado  completa- 
meute  a  discussão,  supprimir  Legações  que 
nem  siquer  foram  postas  em  duvida. 

A  discussão  está  encerrada  e  não  ha  mais 
meio  de  se  modificar  o  projecto  e,  não  ha- 
vendo emendas  suppressivas,  a  Gamara  não 
tem  meios  prooessuaes,  regimen taes,  de  sup- 
primir as  quotas  de  cada  uma  das  ru- 
bricas. 

O  Sr.  IHedelros  e  A^lbuquer^ 
que— Não  comprehendi  a  objecção  que  fez 
o  nobre  deputado  e  a  opposição  que  a  Mesa 
fez  a  este  requeri  manto.  S.  Ex.  ha  de  se  re- 
cordar que  na  sessão  passada  a  Mesa  sempre 
decidiu  que  se  podia  tomar  parcellada  quel- 


quer  votação,  com  excep^  única,  levan- 
tada pelo  presidente  anterior  e  com  a  qual  eu 
mesmo  não  concordei,  das  emendas  que  Teem 
do  Senado. 

Foram  estas  as  únicas  emendas  qne  o  pre- 
sidente anterior  declarou  que  não  podiam  ser 
parcelladas,  que,  vindo  unidas  do  Senado,  uni- 
das deviam  ser  votadas. 

Demais,  si  não  fosse  assim,  nós  seriamcs 
obrigados  a  approvar  uma  verba  em  cen- 
juncto,  quando  a  podemos  rejeitar  paoel- 
lada. 

O  Sr.  Alberto  Torrbs  —  Porque  V.  Ex. 
não  disistiu,  porque  não  mandou  emenda  ? 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  O  no- 
bre deputado  por  acaso  falia  contra  tudo 
aquillo  a  que  se  oppõe  com  o  seu  voto  ? 

O  Sr.  Alberto  Torres*—  Não  se  trata  de 
mim,  traiase  da  Gamara  inteira. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Mu 
não  ha  no  Regimento  artigo  algum  que  abri- 
gue o  deputado  a  fallar  para  poder  votar 
contra.  (Apoiadoi.) 

O  que  a  Gamara  não  pôde  fazer,  estando 
encerrada  a  discussão,  é  incluir  matéria  nova 
no  orçamento,  mas  acho  que  a  Mesa  não 
só  pôde  como  deve  sujeitar  à  votação  ar- 
tigo por  artigo  da  lei . 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Da  proposta 
da  lei,  mas  não  da  tabeila. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  Pois 
seja  da  proposta,  embora  não  me  pareça  re- 
galar que  a  Gommissãode  Orçamento  englobe 
certas  verbas  que  a  Gamara  depois  não  possa 
detalhar. 

Imagine  a  Gamara  que  eu  queira  votar  con- 
tra umas  e  a  favor  de  outras,  qual  é  o  recurso? 

O  Sr.  Augusto  Montexegro— E*  a  emenda. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Para 
votar  conscientemente  não  é  possível  com  a 
votação  em  conjuncto. 

Em  todo  o  caso,  como  já  disse,  o  prece'^ente 
é  novo  ;  em  primeiro  logar,  o  que  até  hoje 
se  tem  contestado  é  apenas  o  direito  de  par- 
tir emendas  do  Senado  ;  em  segundo  logar, 
não  parece  que  se  dignifique  a  missão  do  le- 
gislador obrigando-o  a  votar  certas  verbas, 
queira  ou  não  queira. 

Não  tenho  a  intenção  de  votar  contra  qual- 
quer das  verbas  do  orçamento  ;  mas  é  uma 
questão  de  pri  cedeu  te  e  me  parece  que,  au- 
torisando  o  Regimento  o  parcellamento  das 
votações,  é  esse  o  único  meio  que  a  Gamara 
tem  para  votar  conscientemente.  (Muito 
bem,) 

O  Sr.  Presidente— A'  Mesa  Dão 
assiste  o  direito  de  ferir  o  Regimento. 
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'  O  Regimento  estabelece,  como  regra  geral, 
que  os  projectos  em  segunda  discussão  sejam 
votados  por  artigos,  e  em  relação  aos  orça- 
mentos manda  que  s^jam  votados  por  para- 
graphos.  O  que  o  nobre  deputado  pretende  é 
íiBLzer  na  votação  aquillo  que  devia  ter  feito 
na  discussão.  {Apoiados  e  não  apoiados.) 

Supprimiu  serviços  que  foram  contempla- 
dos englobadamente  nos  paragraphos,  so  se 
pôde  fazer  por  meio  de  emenda  supressiva. 
O  que  S.  Ex.  quer  é  que  se  vote,  não  o  pro- 
jecto, mas  a  tabeliã  que  serviu  de  base  para 
a  sua  confecção. 

Esta  é  a  opinião  da  Mesa;  entretAnto,  como 
S.  Ex.  appella  da  decisão  da  Mesa  para  a 
Camará,  si  a  votação  deve  ser  feita  por  para- 
ragraphos,  ou  si  deve  ser  feita  por  partes, 
conforme  quer  o  nobre  deputado. 

Consultaida,  a  Camará  não  approva  o  re- 
querimento do  Sr.  Nilo  Peçanha,  para  que  a 
votação  da  rubrica  n.  2,  seja  feita  parcella- 
damente. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  rubricas: 

1  Legações  e  consulados,  ao 
cambio  de  27  ds.  sterls. 
X)or  1$,  modificada  a 
proposta  para  o  effeito 
de  supprimir  as  con- 
signações dos  vencimen- 
tos dos  cônsules  geraes 
de  Rotterdam  e  Gene- 
bra e  de  expediente 
destes  consulados,  que 
âcam  extinctos ;  para 
reduzir  a  10:000$,  de 
accordo  com  a  lei  de  8 
de  novembro  de  18^,  a 
representação  do  en- 
viado extraordinário  na 
Rússia  e  para  restabe- 
lecer o  consulado  geral 
de  Iquitos  na  2*  classe.      1 .090:400$000 

3  Empregados  em  disponibi- 

lidade,como  na  proposta  60:000$000 

5  Ajudas  de  custo,  ao  cam- 
bio de  27  ds  sterls.  por 
1$,  como  na  proposta. . .  130:000$000 

5  Extraordinárias    no    ex- 

terior, ao  cambio  de 
27  ds.  sterls.  por  1$, 
como  na  proposta 60:000$000 

6  Ditas  no  interior,   como 

na  proposta 50:000$000 

7  Commissões    de    limites, 

como  na  proposta 400:000$000 

2.006:012$000 

O  Sr.  ILieo^l^iido  Fil^ueiras 

{pela  ordem)-^  Sr.  presidente,  desde  que  não 


houve  absolutamente  emendas  ao  projecto  que 
orça  a  despeza  do  Ministério  do  Exterior  para 
o  exercido  de  1897,  peço  a  S.  Ex.  que  con- 
sulte à  Camará  si  concede  dispensa  do  inter- 
sticio  para  que  entre  em   terceira  discussão. 

Ck)nsultada,  a  Gamara  concede  a  dispensa 
pedida. 

O  Sr.  Oueno  de  A^ndrada  {pela 
ordem)—  Sr.  presidente,  pedi  a  palavra,  pela 
ordem,  para  mandar  á  Mesa  a  minha  decla- 
ração de  voto,  que  é  a  seguinte.  (Lê,) 

O  Sr.  Presidente^A  Mesa  não 
pôde  acceitar  a  declaração  de  voto  de  V.  Ex.« 
uma  vez  que  a  justificou. 

O  Sr.  BuenodbAndrada— Pouco  importa, 
uma  vez  que  elia  será  consignada  na  acta. 

O    Sr.     Xhomaz    Cavalcanti 

(pela  ordem)— ^v.  presidente,  a  solução  que 
V.  Ex.  deu  a  declaração  de  voto  apresentada 
pelo  illustrado  deputado  por  S.  Paulo  é 
regimental  effecti vãmente. 

Eu  também  desejo  fazer  declaração  de  voto 
e  por  isso  quero  que  V.  Ex.  me  indique  o 
meio  porque  devo  íkzel-a. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  no  Regimento. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  V.  Ex.com- 
prehende  que  na  situação  em  que  a  Camará 
collocou  a  questão  é  preciso  que  o  meu  voto 
seja  motivado. 

Contendo  o  n.  2,  Legações  contra  duas  das 
quaes  pretendia  votar. . . 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  deputado 
não  pôde  ftillar  contra  o  vencido.  O  projecto 
esteve  em  discussão,  o  nobre  deputado  nessa 
occasião  não  usou  do  seu  direito  de  fallar  e 
não  pôde  usar  delle  extemporaneamente  ! 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  . . .  preciso 
agora  dar  uma  explicação  pessoal  do  meu 
voto. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  é  motivo  para 
explicação  pessoal.  O  nobre  deputado  tem  no 
Regimento  meio  de  fazer  constar  ã  Camará  e 
ao  paiz  a  sua  opinião  sobre  o  assumpto.  O 
projecto  não  foi  approvado  definitivamente  ; 
tem  de  entrar  em  3*  discussão  e  então  será  a 
occasião  do  nobre  deputado  manifestar-se. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  queria 
agora  fazer  constar  que  votei  contra  este, 
porque  contém  duas  Legações,  cuja  perma- 
nência não  concorda. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  46, 
de  1896,  autor isando  o  governo  a  abrir  no 
corrente  exercicio  o  credito  de  186:467$680, 
supplementar  a  varias  rubricas  do  art.  2^ 
da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895.  Mi- 
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nisterio  da  JusUça  e  l^egocios  Interiores 
(2*  discussão). 

Sao  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
yados  em  2''  discussão  os  seguintes  artigos  : 

O  Congresso  Nacional  reserve: 

Art.  1  .<>  E'  o  governo  autorisado  a  abrir  no 
corrente  exercicio  o  credito  de  186:467$680, 
supplementar  às  seguintes  rubricas  do  art. 2'' 
da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895  — 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores: 

N.  13— Policia  do  Districto  Fe- 
deral      135:500$000 

N.  21— Instituto  Sanitário  Fe- 
deral         8:167$Ô30 

N.  40— Ck)rpo  de  Bombeiros...      42:800$000 

fazendo  para  isso  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  eon- 
trario. 

(Continua  a  2»  discussão  do  projecto  n.  50, 
de  1896,  autorisando  o  governo  a  abrir  o 
credito  especial  de  59:8i3|273  para  paga- 
mento dos  vencimentos  de  vários  funccio- 
narios  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  durante  o  tempo  em  que  estiveram 
privados  dos  seus  cargos,  por  actos  do  Poder 
Executivo. 

Vem  â  Mesa,  é  lida  e  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  50,  de  1896: 

Diga-se,em  vez  de  59:813$273:—29:870$263, 
supprimindo-se  as  verbas  de  2:816$I30  para 
pagamento  dos  empregados  Menezes  de  Vieira 
e  Alfredo  Gonçalves,  demissiveis  ad  nutum, 
e  as  de  15:997$848  e  11:129$032,  até  qae  se 
veriôque  o  tempo  em  que  os  Drs.  Seabra  e 
Hilário  de  Gouveia  estiveram  ausentes  do 
paiz. 

Saladas  sessões,  11  de  julho  de  1896.— 
Paula  Ramos 

O  Sr.    A.ug^usto   Montenegro 

diz  que  preciso  é  convir  que,  com  o  inicio  de 
seus  trabalh08,a  Commissão  de  Orçamento  está 
hoje  infeliz  nesta  Gamara.  Realmente,  além 
da  tempestade  em  copo  d*agua  que  si  desen- 
cadeou a  propósito  do  Orçamento  das  Relações 
Exteriores,  vemos  levantarem-se  duvidas  a 
respeito  das  tbeorias  sustentadas  pela  Com- 
missão de  Orçamento  a  propósito  de  credito 
pedido  pelo  governo  para  pagamento  dos  ven- 
cimentos de  vários  funccionarios  do  Ministé- 
rio da  Justiça. 


Quando  chegou  à  Commiasão  de  Orçuneato 
a  Mensagem  do  Presidente  da  Republica,  re> 
íbrentes  a  este  assumpto,  ella  foi  objecto  de 
apurado  e  longo  estudo  da  mesma  ooaàoiiasâa, 
estudo  que  se  prolongou  por  diversas  aenoa 
em  que  a  mesma  se  reuniu. 

Levantou-se  a  questão  jurídica  de  saber  a 
extensão  que  tinha  o  direito  de  reintegração 
por  parte  do  governo,  e  até  onde  iam  os  di- 
reitos dos  funccionarios  em  beneficio  dos 
quaes  a  dita  reintegração  tinha  sido  pro- 
nunciada. 

Cogitou-se  até  da  questão  de  saber  si 
competia  ao  governo  o  direito  de  alargar  a 
doutrina  de  um  accordam  lançado  para  um 
caso  especial  a  outros  análogos. . . 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuqubrqub —  Acções 
idênticas  que  podem  ter  sentença  con- 
traria. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  A  com- 
missão, em  sua  maioria,  julgou  incontes- 
tável o  direito  que  competia  ao  Executivo  no 
processo  que  seria  intentado  desde  logo,  oon- 
formando-se  com  a  doutrina  já  vencedora  no 
seio  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  e  appli- 
cando  a  doutrina  do  mesmo  Tribunal  a  casos 
idênticos.  Foi  por  isso  que  não  exitou  em 
concordar  e  admittir,  como  perfeitamente 
legaes  e  constitucionaes,  os  actos  do  Ex- 
ecutivo referentes  aos  lentes  que  foram 
retirados  de  suas  cadeiras  em  virtude  dos 
actos  de  10  e  13  de  abril. 

Ora,  si  o  governo,  applícando  a  doutrina 
do  accordão  do  Supremo  Tribunal,  restituiu 
ás  suas  cadeiras  os  lentes  delias  retirados  em 
virtude  de  outro  acto  do  Poder  Executivo,  era 
lógico  que  não  podia  fizel-o  sinão  por  meio  de 
reintegração,  porque  novas  nomeações  não 
se  poderiam  dur,  visto  como  estas  novas  no- 
meações estariam  sujeitas  às  condições  e  re- 
gras traçadas  pelas  leis  e  regulamentos  do 
ensino. 

Ora,  desde  que  o  governo  reintegrava  os 
ditos  lentes  em  suas  cadeiras,  era  preciso 
tirar  da  reintegração  todas  consequências 
que  se  costumam  tirar  de  semelhantes 
actos.  Por  conseguinte,  os  professores  das 
Faculdades  de  Direito  e  Medicina  estavam  no 
mesmo  caso  dos  mesmos  funccionarios  do  Mi- 
ni>terio  da  Justiça  que  gozavam  da  vanta- 
gem do  direito  da  reintegração. 

Perguntou-se  e  com  alguma  justiça,  por- 

3ue  é  que  o  Ministério  da  Justiça,  em  vez 
e  renomear  os  funccionarios  de  sua  aecre- 
taria,  preferiu  reintegral-os  ?  A  respeito  de 
alguns  é  fácil  achar  a  explicação  e  o  governo 
não  podia  nomear  segundos  e  primeiros  offl- 
ciaes  da  Secretaria  da  Justiça  sinão  aquelles 
que  fossem  subindo  a  escala  do  quadro  da 
mesma  secretaria,  não  podia  nomear   sinão 
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aquelles  que  pertencessem   ao  quadro  eflé- 
tivo»  devendo  promover... 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Esses 
fUnccionarios  tinham  concurso  para  o  logar  ; 
portanto,  podiam  ser  nomeados  novamente. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro^.  . .  devendo 
promover  aquelles  que  acbassem  nas  posi- 
ções inferiores. 

Tem-se  entendido,  desde  os  tempos  do  im 
perlo,  que  a  reintegração  dá  logar  À  perce» 
PQão  dos  vencimentos  durante  o  tempo  da 
retirada  do  fUnocionario  do  seu  respectivo 
logar. 

A  Commissão  de  Orçamento  discutiu  esta 
quest&o  e  achou  que  esta  consequência  a 
tirar  do  direito  de  reintegração  não  podia  ser 
contraria  â  lei  da  Republica  como  não  tinha 
sido  oontraria  ã  lei  do  império,  porque  o  di- 
reito de  votar  a  despeza  que  existe  na  actual 
or^nisação  politica  e  a  que  se  sóccorreu  o 
noTbre  deputado  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque, 
é  o  mesmo  que  tinham  as  Camarás  do  im- 
pério. 

Ora,  si  naquelle  regimen  se  entendia  que  a 
reintegração  dava  ao  funccionario  direito  á 
percepção  do  vencimento»  é  lógico  que  sub- 
sistindo na  Republica  a  mesma  disposição, 
não  se  podia  tirar  delia  corolário  diverso. 

A  doutrina  tem  sido  esta  e  o  orador  tem  a 
declarar  à  Gamara  que  a  Commissão  do  Orça- 
mento foi  a  primeira  a  não  achal-a  conve- 
niente t  a  Commissão  do  orçamento,  na  dis- 
cussão que  teve,  achou  que  cumpria  fazer  al- 
guma cousa  a  este  respeito  e  deliberou  apre- 
sentar um  projecto  de  lei  no  sentido  de  esta- 
belecer que,  para  o  futuro,  os  reintegrações 
não  darão  ao  Aincclonarío  o  direito  de  perce- 
pção de  seus  ordenados  durante  o  tempo  que 
estiver  fora  do  seu  emprego. 

O  que  a  Commissão  não  podia  deixar  de 
appllcar  era  a  doutrina  corrente,  acceita  e 
admittida  por  todos,  pelo  Conselho  de  Estado 
e  pelo  governo  em  innumeros  casos  idên- 
ticos 

O  que  a  commissão  não  podia  fazer  era  que 
esses  três  ou  quatro  fUnccionarios  fbssem  os 
os  únicos  prejudicados  por  uma  excepção 
odiosa. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Odiosa 
então  é  a  lei.  (ffa  outros  apartes.) 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— A  lisura  do 
procedimento  do  governo  chegou  a  este  pon- 
to na  reintegração  dos  funccionarios  do  Mi- 
nistério da  Justiça,  esperou,  para  reintre- 
gral-os,  que  houvessem  vagas,  de  modo  que 
não  se  pôde  dizer  que  ha  actualmente  dupli- 
cidade de  empregos.  A  comrarissão  indagou 
muito  deste  ponto  e  checou  ao  conhecimento 
de  que  actualmente,  em  virtude  desta  rein- 
tregração,  não  existe  duplicidade  de  funccio- 
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narlos  naô  mesmas  funeções.  A  ella  não  com- 
petia determinar  a  justiça  e  o  movei  do  go- 
verno, fundamentando  este  acto  da  reltttre- 
gração,  porque  a  sua  competência  para  no- 
mear demittir  está  na  Constituição. 

A  commissão  não  podia  deixar  de  apoiar  o 
pedido  do  governo,  pedido  que  versa  so  sobre 
o  prazo  anterior  á  reintegração,  prazo  du- 
rante o  qual  foram  pagos  outros  funccio- 
narios que  não  podiam  entrar  com  as  quan- 
tias adqueridas. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Era  o 
caso  da  responsabilidade  do  ministro. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  O  Governo 
da  Republica,  pois,  andou  correctamente  no 
caso  vertente,  examinou  as  rubricas  fío  or- 
çamento e  consultou  o  Tribunal  de  Contas, 
que,  no  exercioio  das  suas  funcções. . . 

O  Sr,  Medeiros  e  Albuquerquíi— Este  Tri- 
bunal responde  sempre  o  qUe  se  quer. 

O  Sr.  Augusto  Monteneáro— . . .  declarou 
que  não  podia  pagar  porque,  pelas  verbas 
respectivas  tinham  sido  pagos  outros  fUnociO' 
narlos.  Por  isso  foi  que  o  governo  veiu  pedir 
á  Camará,  não  a  approvação  do  seu  acto 
porque  delia  não  precisa,  nem  a  Camará  tem 
de  pronunciar- se  de  7neritis  sobre  esta  rein-* 
tregração,  mas  que  ella  satisfaça  ao  compro- 
misso legalmente  contrahldo  pelo  governo, 
a  quem  competia  o  direito  de  reintegrar  estes 
funccionarios.  (Apartes,) 

A  Commissão  de  Orçamento  nada  tem  a 
dizer  sobre  o  requerimento  do  illustre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  pedindo  que  o  pro- 
jecto vá  á  Commissão  de  Constituição  e  Jus-^ 
tiça. 

Como  a  Camará  acaba  de  ver,  á  comttiiBsão 
não  limltou-se  ao  exame  do  credito  pedido  ao 
estudo  das  cifi*as  e  á  parte  meramente  orça-* 
mentaria  da  questão;  elle  estudou  e  aprofun- 
dou a  questão  do  direito  de  reintegração  em 
si;  e  é  por  isto  taesmo  que  existem  votos 
vencidos  no  parecer  da  commissão.  Entre- 
tanto, si  a  Camará  acha  que  deve  ouvir  a 
Commissão  de  Justiça  está  em  seu  pleno  e  in-» 
contestável  direito.  A  Commissão  de  Orça- 
mento não  pretende  nem  quer  que  se  julgue 
que  ella  deseja  foi^çar  o  voto  da  Camará  no 
sentido  de  obter  o  credito  pedido  pelo  gover- 
no. A  Camará  farão  que  entender  e  julgar 
conveniente  no  caso,  certa  de  que  a  Commis- 
são de  Orçamento  fica  na  convicção  de  que, 
qualquer  que  seja  o  procedim»  nto  da  Com- 
missão de  Justiça,  o  procedimento  do  governo 
foi  coiTecto  e  legal.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Oasisla;no  d.o  IVôscl* 
mento  não  julga  a  Commissão  de  Orça- 
mento menos  feliz  com  a  sessão  de  hoje,  em 
que  vê  o  Orçamento  das  Relações  Exteriores 
votado  de  accordo  com  o  seu  parecer  e  em 
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que  yé  ao  me^mo  tempo  examinado  e  dis- 
cutido o  assumpto  que  faz  objecto  do  cre  lito 
ora  em  discussão. 

Diverge  neste  ponto  da  opinião  do  seu 
illustre  collega  deputado  pelo  Pará. . . 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Alguns 
membros  da  commissão  que  as^ignaram  o  pa- 
recer declararam  que  não  tinham  duvida  em 
provocar  uma  discussão  ampla. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— .. .  do 
mesmo  modo  por  que  divergiu  no  seio  da  com- 
missão negando  a  sua  assignatura  ao  pro- 
jecton.  50,  de  1896. 

Sente-se,  portanto,  na  necessidade  de  dizer 
á  Camará  as  razões  que  determinaram  o  seu 
procedimento. 

E*  dos  que  entendem  que  os  homens  pú- 
blicos se  devem  Inteiramente  ao  seu  paiz  e  que 
não  teem  o  direito  de  velar  as  suas  intenções, 
de  encobrir  os  seus  pensamentos,  acastellan- 
do-se  nas  imnunidades  que  revestem  os  car- 
gos como  o  que  o  orador  occupa,  e  de 
excusar-se  de  dizer  ao  paiz  e  á  Camará,  com 
franqueza  e  lealdade,   o  seu  procedimento. 

O  projecto  n.  50,  de  1896,  engloba,  como 
englobado  veiu  das  mãos  do  governo,  em  sua 
Mensagem  ao  Legislativo,  o  pedido  de  um 
credito  especial  na  importância  aproximada 
de  (^0:000$,  para  pagamento  a  funccionarios 
do  Ministério  da  Justiçae  Negócios  Interiores 
durante  o  tempo  em  que  estiveram  privados 
do  exercício  do  cargo ;  engloba  duas  catego- 
rias de  funccionarios  :  os  que  são,  foiam  e 
continuarão  a  ter,  si  não  se  modificar  a 
Legislação,  demissiveis  ad  nutum  ;  e  os  func- 
cionarios vitalícios  ;  isto  é,  o  credito  apro- 
veita a  indivi^luos  que  eram  funccionarios 
vitalícios  do  Minsterio  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  e  que  foram  privados  dos  seus  car- 
gos por  actos  do  governo,  cuja  legitimidade  o 
oradfor  não  discute  neste  momento  ;  e  appro- 
veita  tambom  a  outros  funccionarios  que  não 
tinham  a  seu  favor  o  requisito  da  vitali- 
ciedade, e  que,  como  tal,  foram  demittidos 
pelo  governo  de  que  o  orador  teve  a  honra  de 
fazer  parte,simplesmente  por  não  inspirarem 
a  este  a  confiança  que  elle  entendia  que 
devia  ter  em  seus  subordinados. 

Sendo  assim,  referindo-se  o  pedido  do  go- 
verno a  funccionarios  de  categorias  diversas, 
vitalícios  uns,  demissiveis  ad  nutum  outros, 
não  oomprehende  o  orador  como  se  possa, 
pelo  mesmo  estalão  medir  o  voto  que  a  Ga- 
mara deve  dar  ao  projecto  n.  50,  de  1896. 

Admittindo  que  a  reintegração  dos  func- 
cionarios vitalícios,  por  isso  mesmo  que  eram 
vitalícios  6  não  podiam  ser  demittidos  nem 
privados  de  seus  logares,  pudesse  produzir  o 
eflfeito  de  se  lhes  mandar  pagar  os  vencimen- 
tos do  tempo  em  que  elles  não  trabalharam, 
o  orador  não  comprehende  como  se  possa 


f  equiparar  e  ter  i^lentico  procedimento  parm 
com  aquelles  que  eram  funccionarios  demis- 
siveis, isto  é,  que  só  eram  flinccionarit:*  era- 
quanto.inspiravam  confiança  ao  governo  ao 
qual  serviam. 

O  orador  não  precisa  encarecer    perante  a 
Camará  os  perigos  e  as  oonsequeQcia.s    fataes 
da  doutrina  que  aqui  se  quer  implantar.    Te- 
mos hoje  um  governo  e  dentro  de  três  ou  qua- 
tro annos  teremos  outro.   Os  Chefes  do  Po- 
der Executivo  se  reformam    de  quatro    em 
quatro  annos  ;  no  regimen  republicano, o  re- 
novamento  de  funcções  é  uma   das   condi- 
ções essenciaes  do  seu  proficuo  andamento, 
a  bem  díís  negócios  públicos.  E  a   doutrina 
que  está    sendo    consagrada    no    parecer, 
importa   em  chegarmos    a  uma   época  em 
que  o  Thesouro  Nacional    ha  de  ter  que   pa- 
gar, para  o  exercício  da    mesma    f^nccão 
publica,    a   dous   indivíduos:  um,    durante 
o  tempo  em  que  está  prestando   serviços,  e 
outro  pelo  tempo  em  que   talvez  estivesse 
trabalhando  contra  a  Nação. 

Ha  no  parecer  u ,  50,  portanto,  duas  cate- 
gorias diversas.  O  orador  não  quer  discntir 
si  o  governo  de  então,  que  se  achou  a  braços 
com  uma  revolta,  que  contra  ella  teve  de  la- 
ctar para  defender  o  principio  da  autoridade, 
ameaçado  em  seus  alicerces,  e  as  próprias  in- 
stituições republicanas,  agiu,  bem  ou  mal. 
Não  anda  na  corrente  das  opiniões  geraes. 

Por  ft^ueza  do  seu  espirito  ou  pouqui- 
dade do  seu  entendimento,  o  orador  não 
comprehende  esta  historia  de  revoluções  sem 
vencidos  nem  vencedores;  não  comprehende 
que  quando  uma  parte  da  sociedade  se  colloca 
acima  da  lei  e  calca  aos  pés  as  suas  dispo- 
siçõe8,querendo  abalar  as  próprias  instituições 
em  seus  fundamentos,  negando  todos  os  prin- 
cípios da  organisação  social,  possa  ella  mesma 
se  cobrir  com  a  existência  da  própria  lei,  da 
lei  que  ella  nega  e  contra  a  qual  se  revoltou, 
para,  no  dia  seguinte  àquelle  em  que  é  esma- 
gado ao  peso  da  lei,  da  própria  verdade, 
acobertar-se  sob  aquillo  que  ella  negava,  e 
que  queria  vilipendiar,  para  dahi  usufiruir 
vantagens  de  qualquer  espécie  no  regimen 
que  procurava  abalar  em  sua  própria  essên- 
cia. 

Isto  só  se  comprehende  neste  paiz.  Em  to- 
dos os  paizes  do  mundo,  consultada  a  histo- 
ria de  todas  as  revoluções,  o  orador  jamais 
encontrou  este  phenomeno  —  revolu^  sem 
vencidos  nem  vencedores;  ou  antes,  os  venci- 
dos transformados  em  vencedores !  (Apoiados.) 

Este  processo  ha  de  ser  o  encorajamento  a 
novos  tentamens.  O  orador  não  comprehende 
melhor  posição  do  que  a  daquelle  que  se  re- 
volta, que  se  torna  rebelde  contra  a  lei  neste 
paiz,  porque,  ou  vence,  e  vae  ao  Pantheon 
usufruir  as  vantagens  da  posição  de  vencedor, 
ou  é  vencido,  e  surge  no  aia  seguinte  ou  com 
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uma  petição  de  habeas-corpus  ^a^Tdk  garantia 
de  todos  os  seus  direitos,  ou  então,  amparado 
por  esta  espécie  de  sentimento  doentio  da  so- 
ciedade, vem  reclamar  em  torno  do  Poder  Le- 
gislativo aâm  de  estender-se  a  bandeira 
branca  sobre  os  factos  occor ridos. 

Dizia  o  orador  que  o  credito  encerra  duas 
categorias  de  íunecionanos ;  funccionarios  vi 
talictos,  que,  como  taes,  não  podem  ser  de 
mi ttidos— vigente  a  Constituição  e  não  quando 
a  Constituição  e  as  próprias  instituições 
estão  em  jogo,  como  se  deu  na  hypothese 
occurrente,  relativamente  a  alguns  delles— e 
empregados  demissiveis  ad  nutum,  que  o  go- 
verno hontem.  h'»je,  como  sempre  neste  paiz, 
teve  o  direito  de  demittir  sem  mesmo  dar  as 
razões  de  seu  procedimento,  —  no  regimen 
parlamentar,  ao  Parlamento ;  e  neste  re- 
gimen, à  opinião. 

Parece,  portanto,  que  a  Commissão  de  Or- 
çamento, da  qual  fnz  immerecidamente  parte 
{não  apoiados),  devia  descriminar  no  credito 
pedido  pelo  governo  uma  e  outra  categoria 
ae  funccionarios. 

Mas,  admittindo  a  descriminação  e  proce- 
den^^o  por  parcellamento,  separando,  para 
argumentar,  os  funccionarios  demissiveis  ad 
nutum^  e  tomando  a  categoria  dos  ftinccio- 
narios  vitalícios,  a  commissão  concedeu-lhes 
o  credito. 

O  orador  diverge  até  certo  ponto.  Não  com- 
prehende  como  o  governo  pudesse  nomear 
ranccionarios  vitalícios  sem  o  preenchimento 
das  condições  de  nomeação  — o  concurso  e 
outras  formalidades. 

Dir-lhe  hão:  não  se  trata  de  nomeação, 
trata-ee  de  reintegração.  Mas,  si  é  uma  re- 
integração, nos  encon traríamos  em  face  do 
seguinte:  devia  ter  havido,  por  occasião  da 
vaga,  uma  outra  nomeação— a  nomeação  de 
um  outro  funccionai  io<  que,  em  boa  fé,  con- 
correu e  adquiriu  o  mesmo  lo^ar.— Podíamos 
cahir  no  mesmo  absurdo,  de  uma  mesma  ca- 
deira, na  hypothese  de  lentes,  preenchida 
por  dous  professores. 

Mas,  admittindo  que  o  governo  houvesse 
reintegrado,  e  reintegrado  bem,  na  opinião 
da  commissão,  com  a  qual  o  orador  divergiu, 
porque  lhe  pareceu  que  o  governo  não  tinha 
a  faculdade  de  ampliar  a  sentença  do  Poder 
Judiciário,  admittindo  que  os  lentes  de  que 
trata  o  projecto  n.  50,  de  1896,  houvessem 
sido  violentamente,  contra  todas  as  leis  e 
mais  algumas,  privadas  do  exercício  de  seus 
carg(8,  o  orador  não  com  prebende  o  acto 
do  governo, que  julga  até  ser  uma  invasão 
de  attribuições  na  esphera  do  Judiciário  fal- 
seando o  regimen.  O  orador  pensa  que  cada 
nm  desses  prejudicados  (e  esta  duvida  levan- 
tou no  seio  da  commissão),  tinha  o  direito  de 
ir  ao  Supremo  Tribunal,  á  primeira  magis- 
tratura do  paiz,  para  pedir  a  reparação  que 


havia  soffrido  :  esse  Tribunal  decidiria  então 
em  casos  e  não  em  globo. 
Mas,o  Kxecuti  vo  arrogou-se  a  faculdade  de  di- 
minuir as  questões  que  devem  ser  aflfectas  ao 
Supremo  Tribunal  daRepublica,isto  é,segun- 
do  pensa  o  orador ,uma  verdadeira  invasão  de 
attribuições.  O  orador  não  com  prebende  onde» 
em  que  artigo  íla  Constituição,  em  que  para- 
graphos  do  artigo  que  confere  as  attribuições 
do  Presidente  da  Republica,  elle  possa  se  aco- 
bertar com  esta  doutrina  de  que,  dizendo  o 
Tribunal  sobre  o  caso  de  mandar  pagar  ven- 
cimentos a  um  funccionarío  privado  do  exer- 
cício de  seu  cargo,  elle  tem  a  faculdade  de 
ampliar,  de  generalísar  este  caso  e  de  sub- 
stituir até  as  autoridadesjudiciarias  da  Re- 
publica. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Maia  dó 
que  isto,  porque  o  Poder  Judiciário  não  pôde 
ampliar  sentença. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— O  Poder 
Judiciário  julga  em  cada  caso,  e  o  Poder  Ex- 
ecutivo julga  em  globo.  E'  esta  a  doutrina 
com  que  não  concorda  o  orador  e  foi  esta  a 
principal  razão  pela  qual  negou  a  sua  assi- 
gnatura  ao  credito  em  discussão. 

Além  disto,  accrescia  qne  existem  não  um, 
mas  três  funccionarios  demissiveis  ad  nutum 
e  que  como  taes  podiam  ter  sido  bem  ou  mal 
demittidos  pelo  governo  do  Estado  ;  mas  o 
certo  é  que  foram  demittidos  pelo  governo  ! 

O  governo  assim  procedendo,  exerceu  um 
acto  de  sua  competência.  Foram  nomeados 
outros  para  o  preenchimento  destes  logares, 
e  a  reintegração  agora  importa  na  violação 
da  lei  orçamentaria  da  Republica,  cousa  que 
a  Constituição  conferiu  ao  Congresso  Na- 
cional. 

De  modo  qne  vae  a  Nação  pagar  ao  1°  offl- 
cial  da  Secretaria  da  Just  ça,  ao  funccionarío 
que  exerceu  na  realidade  o  cargo  e  ao  lunc- 
cionario  que  o  governo  creou  ou  reintegrou, 
ou  nomeou  ultimamente,  isto  é,  vae  pagara 
Nação,  que  neste  paiz  é  sem  pie  quem  paga, 
duas  vezes  pelo  mesmo  serviço,  a  dous  indi- 
víduos difTerentes.  (Apoiados,) 

Assim,  a  sua  opposição  ao  credito  não  é 
porque  tal  artigo  tenha  sido  o  praticado  dur- 
ante o  tempo  em  que  fez  parte  da  alta  admi- 
nistração do  paiz. . . 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  E  que 
fosse  ?  E'  uma  excellente  razão. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  E'  possí- 
vel que  o  orador  tenha  errado;  é  possível 
que  esses  funccionarios  sejam  muito  leaes 
servidores  da  Republica;  mas,  o  que  afSrma 
á  Camará  é  que  bona  fide,  convencidos  o  ora- 
dor e  o  Presidente  da  Republica  de  então,  de 
que  para  manter  e  defender  as  instituições 
cuja  guarda  a  Nação   lhes  havia  confiado. 
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era  preciso  que  esses  indivíduos  nao  fossem 
depositários  de  cargos  de  confiança,  assim 
procederam. 

Nã.0  é  portanto,  o  amor  de  ter  sido  o  au- 
tor ou  co-autor  desse  acto  que  o  leva  a  im- 
pugnar o  credito  pedido  e  a  dizer  que  está  de 
accordo  com  o  sentir  de  um  dos  membros  da 
Commissâo  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça que  pediu  a  audioncia  desta  commissão 
sobre  a  constitucionalidade  da  matéria  con- 
tida no  projecto  n.  50,  de  1890. 

Quanto  â  primeira  parte,  é  uma  doutrina 
muito  esquesita  que  o  orador  tem,  porque 
sustenta  que,  quando  se  dá  uma  re- 
volução, como  aquella  que  nós  tivemos, 
suspendesse  a  Constituição  e  todas  as  leis, 
porque  uma  parte  da  sociedade  que 
se  revolta  contra  a  outra,  que  é  deposita- 
do Poder  Publico,  não  tem  o  direito  de*  ne- 
gando a  existência  da  lei,  vir  mais  tarde 
acobertar-se  sob  a  sua  égide  para  auferir  as 
vantagens  e  os  benefícios  que  decorrem  da 
sustentação  das  instituiçções  que  elles  que- 
riam subverter  fundamentalmente.  Quanto 
à  outra  parte,  o  orador  nega  ainda  o  seu  voto, 
porque  entende  que  esta  corporação  e  o  Se- 
nado são,  em  matéria  do  administração  dos 
dinbeiros  públicos,  inteiramente  soberanos ;  e 
que  as  suas  próprias  funcções  neste  regimen 
são  as  funcçõas  orçamentarias.  E,  como  taes, 
como  fiscaes  que  são  dos  dinheiros  públicos, 
os  congressistas  não  devem  permittir  que  se 
pague  pelos  mesmos  serviços  a  funccionarios 
difTerentes— a  Um,  porque  trabalhou  e  a  ou- 
tro, porque  não  traoalhou. 

Nesta  conformidade,  pelas  razões  expostas 
quanto  á  primeira  e  segunda  parte,  não  se 
oppõe  o  orador  a  que  bo  ouça  a  Commissão 
de  Justiça  sobre  a  constitucionalidade  do  pro- 
jecto contra  o  qual  declara  que  votará. 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.I^redet*ioo  Oor^esii  diz  que 

trata-se  da  discussão  de  um  credito  pedido  pelo 
Sr  .Presidente  da  Republica  para  pagamento  dos 
vencimentos  de  vários  funccionarios  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  do  Interior  du- 
rante o  tempo  em  que  estes  funccionarios 
estiveram  fora  do  exercido  dos  seus  cargos, 
por  actos  do  Poder  Executivo. 

A  discu?5são  de  um  credito  é,  por  sua  na- 
tureza, uma  discussão  politica ;  e  o  orador 
aprove itando-se  da  amplitude  do  debate,  vem, 
em  sustentação  do  requerimento  apresentado 
pelo  illustre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
para  que  este  credito  vá  á  Ck)mmi:*são  de  Le- 
gislação e  Justiça,  para  dizer  de  (iireito  sobre 
a  procedência  do  mesmo  credito.  Passa  a 
encetar  o  debate  propriamente  politico  a  que 
se  presta  o  pedido  do  Poder  Kxecutivo. 

Entende  que  o  momento  não  é  de  duvidas 
e  incertezas  a  respeito  da  marcha  e  do  pro- 


gramma  que  o  governo  vae  tendo  em  relagio 
aos  negócios  públicos  da  Republica. 

Ha  muito  tempo  que  não  resta  sto  orador 
mais  illusão  alguma  em  relação  à  orientação 
que  o  honrado  Sr.  Presidente  da  RepabliGa 
tem  imprimido  á  sua  politica ;  tanto  niaiB 
dolorosa  lhe  ó  esta  declaração  quanto  o  ora- 
dor foi  um  dos  maiores  enthusiastas  de  S.  Ex., 
quando  se  alimentava  ardentemente  de  espe- 
ranças de  que  S.  Bx.  seguiria  a  triiha  do 
seu  inclyto  antecessor. 

O  Sr.  LBOVIGILDO  FiLGUEIRAS— V.    Ex.  foi 

mais  infeliz  do  que  eu:  comecei  a  fazer  op- 
posição  antes  delle  ser  governo. 

O  Stt.  Frederico  Borges— A  tristeza  que  o 
orador  nota  desde  algum  tempo  a  esta  partS 
a  acabrunhar  aquelles  que  se  dedicaram  de 
corpo  e  alma  á  defesa  dos  podere»  constituí- 
dos e  das  instituições  em  perigo. 

Esse  estado  de  duvidas,  de  incertezas,  ft 
respeitj  do  futuro  que  aguarda  a  Republica 
só  tem  uma  explicação,  não  é  outra  sinão  a 
posição  dúbia,  vacilante,  hesitante  do  honra- 
do Chefe  da  Nação. 

O  orador  poderia  eer  taxado  de  menos 
competente  para  assim  se  pronunciar  pro- 
priamente em  relação  ao  honrado  Presi- 
dente da  Republica,  que  póí^'e  ser  con- 
siderado patiiarcha  destas  instituições,  por 
que  propagandista  como  foi,  notável  pelo 
caracter,  recommendavel  pelas  suas  virtu- 
des cívicas  e  privadas,  S.  Ex.  tem  em  seu 
abono  um  passado  incontestavelmente  o  mais 
honre  so,  o  mais  brilhante,  ao  passo  que  o 
humilde  orador  é  apeoas  Um  adhesista  das 
instituições  vigentes. 

Mas  essa  incompetência,  essa  suspendo  a 
seu  respeito  cessa  desde  o  momento  em  que 
considei  armos  que  não  serve  senão  de  echo 
de  muitos  pezares,  de  muitas  queixas,  de 
muitos  resentiruentos  de  companheiros  de 
S«  Ex.  na  propaganda  da  Republica. 

Abandonemos  por  uma  vez  o  caminho  das        | 
conveniências  partidárias,    digamos  sem  re- 
buço a  verdade  ao  publico  em  relação  á  re- 
sponsabilidade que  cabe  a  cada  um  dos  pode- 
res. 

Partidário,  membro  de  um  partido,  o  ora- 
dor bem  conhece  a  somma  de  responsabili- 
da^^e  que  assume  perante  a  Nação  em  vir 
declarar  que  as  nuvens  carregadas  que  se 
amontoam  no  horisonte  da  Republica  são  con- 
sequências da  politica  tibia,  vacillante,  pusi- 
lânime mesmo,  do  honrado  Presidente  da 
Republica. 

O  Sr.  Lourenço  de  S.\'  —  Nem  um  nSo 
apoiado ! 

O  Sr.  Jose*  lONACio^Si  esta  é  a  verdade 
reconhecida;  pela  Camará  I 
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^O  Sr.  Frederico  Borges— S.  EXm  sem  du- 
vida pelo  seu  temperamento,  pela  grandeza 
do  seu  oora^fto,  pela  generoeidade  dos  seus 
sentimentos,  tem-se  deixado  infelizmente  il- 
ludir  por  uma  politica  soi  disant  de  paz,  de 
conciliação  e  de  concórdia,  quando  os  pre- 
goeiros, os  arautos  desta  politica,  nos  seus 
órfãos,  na  sua  maior  parte  suspeitos  á  causa 
republicana,  dão  t^)dos  os  dias  testemunho  do 
seu  ódio,  do  seu  espirito  de  conciliação,  de 
separação  completa  daquelles  que  estiveram 
ao  lado  da  Constituição. 

Si  a  politica  interna  nos  offerece  esse  qua- 
dro deiiecepções,avolumanHo-se  todos  os  dias, 
virá  um  período  de  grandes  provações  para 
a  Republica,  pela  onda  animadora  da  restau- 
ração, cuja  propaganda  ahi  se  Dblz  publica  e 
audazmente,  sem  entretanto  o  governo  mos- 
trar que  está  precavido,  sem  medida  alguma 
de  previdência,  gem  ao  menos  inspirar  a  con- 
fiança devida  áquelles  que  já  uma  vez  bate- 
pam-se  pela  causa  da  Republica,  e  que  estão 
deliberados  a  fazei  o  ainda,  apezar  de  todos 
os  desgostos;  si  é  este  o  espectáculo  doloroso 
qud  afflige  a  alma  republicana  daquelles  que 
se  expuzeram  a  todos  os  sacriâcios  em  holo- 
causto à  causa  constitucional,  ao  poder  con- 
stituído. 

Si  *  é  esta  a  actualidade  que  confrange  a 
alma,  a  todos  que  sentem  palpitar  o  coração 
pela  causa  republicana,  pela  causa  da  Pátria, 
não  é  menos  triste  o  que  se  presencia,  em 
relação  à  politica  externa  e  interna. 
Prevalecendo-se  da  amplitude  do  debate, 

fropoe-se  o  orador  a  tirar  de  sobre  os  hom- 
ros  do  obscuro  representante  da  Nação  a 
paroelia  da  responsabilidade  que  lhe  cabe 
em  relação  ás  quedas,  aos  desvios,  aos  des- 
maios da  autoridade  suprema  da  Republica  em 
relação  aos  neorocioe  da  politica,  quer  do  in- 
terior, quer  do  exterior. 

Si  attentar-se  para  esta  actualidade  asphy- 
xlante,  que  quasi  traz  o  desespero  áquelles 
que  applaudem  os  grandes  intuitos  de  um 
goveriK)  verdadeiramente  firme  em  uma 
orientação  republicana  sem  hesitações,  sem 
parcialidade,  apoiado  por  seus  amigos  e  por 
aquelle  partido  grande  e  íbrte  que  o  elevou 
ás  alturas  do  poder,  a  desillusão  apparece, 
mormente  no  que  concerne  ás  repartições 
publicas. 

Ainda  se  ouvem  os  échos  das  vozes  que  se 
teem  levantado  em  relação  á  administração 
da  mais  importante  via- férrea  do  nosso  paiz; 
ainda  hoje  diz  o  Jornal  do  Oommercio,  órgão 
de  publicidade,  que  não  pode  ser  suspeite  ao 
governo  que  a  conservação  do  director  da 
Estrada  de  Ferro  Central  é  um  desastre,  é 
uma  calamidade. 

Ha  quanto  tempo  se  ouve  este  brado  por 
todos  os  ângulos  do  paiz,  ha  quanto  tempo  so 
diz  que  aquella  via-íerrea  ao  eu  vez  de  sa- 


tisfazer os  grandes  fins  a  que  está  destinada 
sente  sobre  si  imminente  o  arrendamento  ou 
uma  alienação.  Entretanto  é  possível  que 
todos  est 'S  clamores  que  se  repetem  pelos  mil 
órgãos  da  opiniAo  não  tenham  accesso  até 
a  cadeira  presidencial .  E'  possivel  que  o  cla- 
mor da  Camara,da  lavoura,  do  commeroio,  da 
representação  nacional  de  todos  os  órgãos 
emfim,  da  opinião  publica  não  p  ssam  chegar 
aos  ouvidos  do  honrado  Chefe  da  Nação. 
{Pausa.) 

Parece  que  de  alguma  forma  se  aatorisa  o 
boato  que  se  espalha  em  relação  á  obstinação 
em  conservar  o  director  da  Cen  ral. 

Já  se  disse  pelas  columnas  de  um  desses 
jornaes  que  o  honrado  director  da  Central  tem 
laços  de  parentesco  com  o  Sr.  Presidente  da 
Republica. 

O  orador  não  quer  attribuir  a  esses  laços  a 
conservação  do  director  da  Central.  Mas  não 
encontra  explicação  a  esta  resistência  ás  exi- 
gências da  opinião  geral . 

O  Sr.  Costa  Júnior  — Isto  eu  aíBrmo  a 
V.  Ex.  que  não  é  verdade.  O  Chefe  do  Es- 
tado está  acima  destas  imputações  que  não  o 
podem  attingir. 

O  Sr.  Frederico  Borges  responde  que 
S.  Ex.  não  prestou  attenção  à  declaração 
que  fizera. 

Não  é  mais  do  que  uma  explicação  que 
procura  dar  a  esta  obstinação  em  conservar, 
a  despeito  de  todos  os  clamores,  e  até  do  no- 
bre deputado  que  o  honrou  com  seu  aparte, 
que  já  mostrou  ser  a  conservação  do  director 
da  Central  uma  calamidade. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  A  Estrada  de  Perro 
Pedro  II... 

Vozes  —  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil. 

O  Sr.  Costa  Jumor— A  Estrada  do  Ferro 
Centi*al  do  Brazil  tem  uma  péssima  direcção, 
repito ;  mas  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
esta  muito  acima  desses  enredos  de  jornaos. 

Ninguém  poderá  negar  que  na  cadeira  pre- 
sidencial se  assenta  um  homem  honrado. 

O  Sr.  Frederico  Borges  diz  que  ao  aparto 
do  seu  nobre  amigo,  deputado  por  S.Paulo, 
poderia  responder  com  uma  simples  pergunta, 
que  seria:  porque  S.  Ex.  não  demitte  esse 
íUnccionario  que  é  apontado  pelo  seu  nobre 
collega  por  S.  Paulo  e  por  grande  numero  de 
amigos  o  collogas  como  sondo  talvez  a  causa 
principal  da  dosorganlsação  que  se  nota  na 
Estrada  do  Ferro  ? 

O  Sr.  Costa  JuNioR-*Isto  ó  eom  o  go- 
verno. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Então  este  go- 
verno é  susceptível  ò estas  apreciações,  onSo 
(.ste  governo  autorisa  os  boatos  que  o  orador. 
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como  o  nobre  deputado,  acredita  não  attingi- 
rem  a  S.  Ex.  (Ha  um  aparte.) 

Em  todo  caso  deseja  unicamente  siber  a 
razão,  os  motivos  por  que  é  conservado  na  di- 
recção da  Estrada  o  actual  director. 

Não  é  só  o  nobre  deputado  que  faz  este 
elevado  conceito  do  Presidente  da  Republica, 
o  orador  iniciou  o  seu  discurso  asseverando 
á.  Camará,  dando  testemunho  de  que  S.  £x. 
quer  quanto  às  suas  virtudes  privadas,  quer 
quanto  ás  suas  virtudes  ci viças,  é  incontes- 
tavelmente um  exemplo.  Mas  não  basta  isso. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Perdão  ;  por  isso 
mesmo  V.  Ex.  devia  repellir  esses  mexe- 
ricos. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Quiz  apenas 
advertir  a  S.  Ex.  de  que  essa  obstinação 
está  senio  trafluzida  por  esta  maneira,  isto 
é,  queS.  Ex.  tem  com  o  Sr.  Director  da 
Central,  laços  de  intimidade. 

Não  acredita  neste  boato,  porque  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  obstina-se  também 
em  conservar  na  pasta  da  marinha,  apezar 
de  todos  os  clamores,  e  de  instantes  pedidos 
de  demissão,  o  Sr.  almirante  Kliziario  Bar- 
boza. 

O  Sr.  José  Ignacio  —  Simples  formalidade. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  S.  Ex.  per- 
siste em  manter  na  pa>ta  <ia  marinha  o  Sr 
Elisiario  Barbosa,  í»pezar  da  opinião  repu- 
blicina  manifestar-se  quasi  di  iriamente,  ape- 
zar da  imprensa  republicana  em  artigos  c  »n- 
secutivos  combater  a  administração  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E  é  lamentável  que 
ainda. eateja  na  pasta  da  marinha. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Apezar  de 
todo  esse  clamor,  S.  Ex.  continua  tenaz- 
mente a  resistir  aos  embates  da  opinião,  aos 
clamores  do  partido  que  o  elegeu. 

O  Sr.  José  Ignacio  —  A  conclusão  é  a  se- 
guinte :  é  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica acha  que  o  partido  não  tem  razão  na 
accusação  que  se  faz  ao  almirante. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —Não  o  trazem 
à  tribuna  estes  conceitos,  assumindo  a  res- 
ponsabilidade delles,  os  reproduz,  não  ati- 
rando á  conta  dos  ministros,  que  neste  regi- 
men não  teem  responsabilidade  constitucional, 
mas  á  do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Trazer  á  luz  da  publicidade  taes  factos  é 
prestar  um  serviço  à  Nação,  é,  pelo  menos, 
estabelecer  uma  linha  divisória  entre  o  que 
se  está  fazendo  pelo  Executivo  e  a  orientação 
que  tem  o  Congresso  Nacional. 

O  orador  sabe  que  no  actual  regimen  to  Ias 
essas  considerações  são  simplesmente  plató- 
nicas. Tão  certo  está  disto  que,  si  fora  outro 
o  regimen,  teria  começado  annunciando  uma 
interpella^  a  cada  um  dos  ministros,  que 


então  teriam  a  responsabilidade  le^al,  i»ara 
que  viessem  elles  responder  perante  a  Ga- 
mara e  o  paiz  pelas  accusações  gravissimas 
que  lhes  são  atiradas  quotidianamente,  con- 
cluindo o  debate  por  uma  moção  de  otm- 
fiança. 

Mas  o  regimen  é  inteiramente  oatro,  a 
responsabilidade  é  do  Presidente  da  Repa- 
blica,  que  tem  secretários  que,  quando  muito, 
teem  essa  responsabilidade  morai  que  a  todos 
attinge,  mas  que  escapam  à  responsabilidade 
reconhecida  pela  Constituição,  que  é  do  Pre- 
sidente. Tudo  quanto  for  resvalar  os  golpes 
deS.  Ex.  para  ferira  seus  secretários  pa- 
rece um  acto  de  covardia. 

Ha  poucos  dias  o  eminente  chefe  do  Partido 
Republicano  Federal,  o  illustre  leader  explicou 
um  desses  muitos  incidentes  da  vida  paiitica, 
teve  necessidade  de  dizer  da  tribuna  que  o 
honrado  Presidente  da  Republica  era  pro- 
ducto  do  seu  partido    que  honrou-o   com  a 
confiança  elevan  io-o  áquelle   posto  eminen- 
tissimo  :   concluiu,  entretanto,   S.  Ex.    e>ta 
declaração  importante  dizendo  com  aqaella 
habilidade,que  todos  lhe  conhecem,com  aquel- 
la  firmeza  de  espirito,  que  é  um  característico 
do  seu  talento,  que  S.  Ex.  tem  se  esforçado 
por  cumprir  o  programma  do  partido. 

Si  algum  dos  muitos  commmdados  de 
S.  Ex.  tivesse  na  occa^ião  com  certi  malícia 
usado  da  palavra  pela  ordem^  poderia  retor- 
quir a  S.  Ex.  -*  mas  a  questão  não  é  esta,  a 
questão  é  si  eflfectivan.ente  o  Presidente 
tem  cumprido  este  progamma. 

Não  basta  e8for(,'ar-sft  por  cumprir  o  pro- 
gramma, os  que  o  investiram  de>sa  c)mm  s- 
sãodealta  confiança  politica  desejam  sa^er 
si  S.  Ex.  está  trilhindo  o  caminho  que  foi 
indicad»  pelo  partido  que  traçou  o  program- 
ma que  S.  Ex.  acceitou,  não  só  nessa  carta 
particular  de  que  deu  sciencia  o  iilusire 
leader  da  maioria,  c  mo  tamoem  no  docu- 
mento ainda  mais  solemne,  o  di  cumento 
palpitante  de  toda  a  aciualida^^e  quando  em 
15  de  novembro  de  1894  S.  Ex.  assumiu  as 
rédeas  do  governo  e  prometteu  seguir  inva- 
riavelmente a  politica  do  seu  antecessor. 

O  espect  culo  dessa  politica  interna  que  se 
vae  fazendo  na  Republica  é  realmente  con- 
tristador,  tem  trazido  o  desanimo  a  toJos 
quanto  conheciam  a  personalidade  do  emi- 
nente Presidente  da  Republica,  grande  pro- 
pagandista, chefe  republicano  de  gloriosas 
tradicções. 

O  orador  teme  voltar-se  para  o  extremo 
sul,  para  observar  o  que  alli  se  tem  passado 
em  relação  á  autonomia  do  infeliz  mas  sym- 
pathico  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul;  teme 
entrar  nessa  questão  melindrosíssima  a  res- 
peito da  qual  pó''e-sa  dizer  que  não  se  tem 
feito  a  politica  mais  enérgica  como  se- 
ria para  desejar.  Nesse  particular,  no  que 


SESSÃO  EM  11  DE  JULHO  DE  1896 


239 


concerne  á  politica  do  sul,  a  pedra  an^rular 
da  Republica,  quanta  vacillação,  quanta  fra- 
queza!! 

Outros  mais  competentes  e  conhecedores 
do  que  por  alli  vae  em  relação  à  autono- 
mia do  Estado  que  tem  uma  autoridade  mi- 
litar quHzi  que  ao  lado  do  presidente  do  Hs- 
tado;  republicano  acima  de  tO'ia  a  suspeição, 
de  virtudes  patrióticas  comprovadas,  de  uma 
en  ^rgia  e  tenacidade  exemplares,  se  occuparão 
deste  assumpto;  porque  infelizmente  não  está 
de  todo  resolvido  o  grande  problema  da  tran- 
quilidade e  da  paz  da  Republica  Bmzileira. 
Ainda,  com  relação  a  esta  suspeita,  poderia 
lembrar  paginas  muito  recentes  dessa  reacção 
que  se  começa  a  fazer  em  relação  aos  defen- 
sores do  poder  constituído. 

Pouco  tempo  depois  da  elevação  do  honra- 
do Presidente  da  RepuMicá  áquelle  alto  posto, 
foram  expeli  idos  das  repartições  do  correio, 
dos  telegraphos,  do  Ministério  da  Fazenda, 
todos  quantos  cidadãos  de  todas  as  classes, 
desde  os  que  abandonaram  os  seus  logares  no 
commercio,  até  os  que  fecharam  os  seus  li- 
vros para  ir  defender  a  Republica  assaltada 
por  audazes  ambiciosos,  tinham  sido  coUoca- 
dos. 

E  foram  expellidos  sob  o  pretexto  de  que 
não  tinham  sido  nomeados  com  as  formalida- 
des legaes.  E  até  hoje,  esses  republicanos  por 
ahi  andam,  sem  que  a  reparação  lhes  podes- 
se  ser  completa,  sujeitos  a  privações,  sem 
que  uma  amnistia  tivesse  havido  para  elles. 
Não  tem  havido  politica  de  concórdia,  nem  de 
conciliação  para  esses,  entretanto  que  para 
aquelles  que  de  armas  na  mão  investiram 
contra  o  principio  de  autoridade,  contra  a 
vigência  das  instituições,  o  Poder  Publico 
constituiu-se  montepio,  fez-se  a  caixa  econó- 
mica, não  só  os  reintegi*ando,  a  pretexto  de 
que  tinham  sido  illegalmente  exonerados, 
como  ainda  mandando  sem  lei  especial  ou 
sentença  alguma,  restituir  quantias  a  que 
elles  se  julgam  com  direito. 

Ora,  a  comparação  entre  o  procedimento 
que  teve  o  Poder  Publico  para  os  defensores 
das  instituições,  e  o  que  está  ten^io  em  rela- 
ção aos  outros  que  estiveram  ao  lado  da 
revolta,  demonstra  evidentemente  quaes  os 
intuitos  e  orientação  desta  mesma  politica. 

Um  Sr.  Depittado  —  Entretanto  é  a  con- 
tinuação da  antecessora . 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Não  podia 
trazer  argumento  mais  convincente,  para 
demonstrar  a  toda  evidencia  a  injustiça  com 
que  ha  procedi'^o  o  Poder  Publico  com  rela- 
çãoaos  defensores  da  legalidade,  sinão  este 
mesmo  credito,  sinão  o  zelo,  cui-lado  e  des- 
velo com  que  o  Poder  Publico  vem  mais  uma 
vez  como  que  endeosar  a  revoltar  e  di; 


paiz  inteiro  que  a  posição  melhor  do  Brazil  é 
a  de  revoltoso. 

Um  Sr.  Deputado  —  Apoiado,  é  só  o  que 
parece. 

Um  outro  Sr.  Deputado  —  Não  causo 
pasmo  si  houver  amanhã  uma  revolta  e  o 
legalista  de  hoje  for  amanhã  revolto&o. 

O  Sr.  Frkderico  Borges  —Sr.  presidente, 
ainda  hoje  um  destes  grandes  órgãos  que  se 
preparam  para  um  futuro  que  elles  consi- 
deram e  declaram  que  não  está  muito  lon^^e, 
da  volta  ao  antigo  estado  de  cousas,  anterior 
ao  levante  de  15  de  novembro. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  São  os  que  menos 
prejudicara,  porque  ninguém  acredita  nelies. 

O  Sr.  Frederico  Borges— ..  .diz  que  um 
facto  gravissimo  em  relação  à  honra  e  pro- 
bidade de  um  alto  funccionario  publico  foi 
denunciado  peia  imprensa  da  Belgic-a,  e  que 
até  hoje  não  consta  a  menor  providencia  por 
parte  do  governo  sobre  o  incidente. 

Declara-se  até  a  somma  que  foi  recebida  por 
dous  cidadãos,  cujos  nomes  não  se  declinam, 
mas  que  ficam  transparentes  nas  columnas 
desse  jornal;  e  citam-se  opiniões  da  imprensa 
belga  que  não  cessa  de  atirar-nos  insultos  e 
de  fazer  a  nosso  respeito  oá  conceitos  mais 
deprimentes. 

Isto  vae  todos  os  dias  augmentando  a  des- 
consideração e  a  maneira  desbragada  por  que 
í-ão  apreciados  os  negócios  da  Republica. 

Parece  que  entende-se  que  o  resfimen  da 
Republica  é  o  da  licença,  do  absurdo  e  do 
abuso  em  que  tudo  é  licito  fazer-se.  E  isso 
porque  os  factos  gravíssimos  estão  t«)dos  os 
dias  a  reproduzireni-se  e  a  acção  do  governo 
não  se  íaz  sentir  enérgica. 

O  Sr,  Thomaz  Cavalcati—  Apoiado. 

O  Sr.  Frederico  Borges— ...porque  o 
exemplo  está  dado  do  alto,  de  que  tudo 
quanto  for  conspirar  contra  os  poderes  con- 
stituídos e  o  principio  de  autoridade,  é  he- 
roísmo.prova  de  coragem  e  civismo. 

A  prova  é  este  o  premio  com  que  o  go- 
verno quer  aquinhoar  os  que  estiveram  ao 
lado  f^a  revolta  e  attacaram  odiosamente  as 
instituiçõesí 

O  debate  permitte  felizmente  para  desafogo 
amaxima  plenitude  no  exame  da  politica  do 
paiz  ;  mas  não  quer  o  orador  que  pareça  que 
se  afasta  completamente  do  assumpto,  quando 
o  projecto  de  credito  que  se  discute  dà  bases 
sufficientes  para  mostrar  que  o  governo  que 
se  diz  do  respeito  á  lei,  afasta-se  visivelmente 
delia. 

Pergunta  ao  Poder  Executivo  que  manda 
este  pedido  de  credito,  em  que  lei  se  baseia  ? 
JP.ergunta  ao  ii  lustre  Presidente  da  Repu- 
lica  em  qtrs^ntença  foi  S.  Ex.  ítindamenW 
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este  pedido  de  credito  de  59:000$  e  tanto  para 
pagamento  a  funccionarios  que  não  teem  a 
seu  favor  uma  lei  especial  ou  sentença  ? 

S.  Ex.  aliás  laureado  em  direito,  notável 
advogado,  homem  da  lei,preparado,  portanto, 
em  todas  as  exigências  do  direito,  pensa 
erradamente,  suppondo  que  por  haver  uma 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal  em 
relação  ao  marechal  Almeida  Barreto  podia 
estendel-a  a  todos  que  foram  privados  dos 
seus  cargos. 

Entretanto  é  cousa  sabida  e  comesinha  em 
direito,  na  nossa  organi^tação  Judiciaria,  que 
o  Supremo  Tribunal  decide  em  espécie  e 
assim,  falta  competen^ja  no  governo  para 
estender  oseffeitos  de  uma  sentença  a  outros 
individuos. 

SI  o  honrado  Chefe  da  Nação  em  sua  poli- 
tica de  conciliação,  concórdia  e  pazdeaccordo 
com  seu  temperamento  quizesse  eífectiva- 
mente  estar  superior  a  estas  apreciações 
que  nada  teem  de  apaixonadas,  mas  pôde 
dizer  que  as  faz  constrangií^o  e  forçado  pelo 
dever  de  representante  da  Nação. 

S.  Ex.  teria  outra  caminho  a  seguir,  que 
era  dizer  ou  fazor  constar  a  estes,  a  quem 
abre  os  braços  da  conciliação,  da  concórdia  e 
da  paz  que  propuzessem  acção  perante  o 
Poder  Judiciário,  que,  do  mesmo  modo  que  o 
Sr.  Almeida  Barreto,obtivessem  justiça,  e  que 
então,  o  Poder  Executivo  em  cumprimento 
desta  sentença,  e  nella  baseado,  formularia  o 
pedido  de  credito. 

Então  o  Legislativo,  deante  deste  facto 
consumado,  com  todas  as  solemnidades  e 
exigências  da  lei,  não  teria  motivos  para 
negal-o ;  mas,  do  modo  por  que  está,  importa 
em  um  íávor,  ainda  mais,  em  um  crime, 
qual  seja  o  de  se  metter  a  mão  no  erário 
publico,  tirando  dalli  quantia  em  virtude  de 
lei  especial,  sem  uma  sentença  que  tal  deter- 
minasse. 

Eis  o  motivo  pelo  qual  está  de  inteiro 
accordo  com  o  requerimento  do  honrado 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  para  que  este 
credito  vá  á  Gommissão  de  Justiça,  aâm  de 
esta  dizer  sobre  os  seus  fundamentos  e  pro- 
cedência jurídica. 

Aproveitando  o  ensejo  que  «tão  poucas 
vezes  se  lhe  offerece,  de  abusar  da  attenção 
da  Gamara  (nâo  apoiados)^  dirá  que  referiu-se 
no  começo  de  seu  discurso  ao  que  ha  de  con- 
ti^istador  em  relação  não  só  á  politica  interna 
como  á  politica  externa  do  paiz. 

Acredita  que  acha-se  consignado  na  ordem 
do  dia  de  hoje  o  projecto  relativo  ao  Orça- 
mento do  Exterior  e,  portanto,  não  vem 
muito  fora  de  propósito  referir-se  a  essa 
política. 

Além  do  que  se  vê  e  se  sente,  relativamente 
á  politica  seguida  pelo  honrado  Presiaente  da 
Republica,  no  paiz,  permittirâ  S.  Ex.  que  o 


orador  também,  e  ainda  mais  doloroflameote 
o  sinta  em  relação  á  politica  externa. 

Não  se  comprehende  como,  pelo  menos,  o 
conflicto  referente  á  Ilha  da  Trindade  s^ 
uiLa  causa  pendente. 

Faz  amargurar  os  corações  de  brazileiros 
ver  que,  Nação  íi:*aca,  mas  de  momento  revei- 
tidade  toda  força  queda  o  direito,  o  Brazil  seja 
neste  instante  effecti vãmente  motivo  de  irri- 
são peiante  as  outras  potencias  do  inundo 
nesta  questão  já  ridicula  da  Ilha  da  Trin- 
dade. 

Historial-a  seria  escrever  uma  pagina 
deprimente  para  nossa  nacionalidade. 

Não  o  fará  o  orador,  mas  consignará  o 
facto  que  ainda  perdura,  apezar  da  morte  de 
John  Pender,  que  julgou  opportuno,  conve- 
niente, apoflerar-se  da  Ilha  da  Trindade,  para 
seus  âns  commerciaes,  sustentado  e  apoiado 
pela  força  de  sua  nacionalidade. 

Apezar  disto,  o  oonílicto  continua,  e  talvee 
permaneça  por  muito  tempo  para  irrisão 
nossa,  para  nosso  des  iredito,  para  prova  da 
nossa  fraqueza,  para  prova  da  falta  de  enei^ 
do  nosso  governo. 

Esse  outro  conflicto  do  Amapá,  que  ainda 
continua  encubado  nas  conveniências  deplo- 
ráveis de  uma  diplomacia  nova,  porqneé 
incompatível  com  a  dignidade  de  nosea  Nação, 
acha-se  nas  mesmas  condições. 

Tem  ainda  a  oppor  a  essa  politica  desas- 
trosa, que  faz  a  nossa  vergonha  perante  o 
mundo,  o  procedimento  inteiramente  diverso 
daquelle  que  presidiu  os  destinos  da  Repu- 
blica antes  do  actual  Presidente,  procedi- 
mento que  seria  para  desejar  S.  Bz.  se- 
guisse. 

O  actual  Presidente  do  paiz  devia  seguir 
aquella  trilha  que  foi  sulcada  pelos  esforços 
nobres  de  um  homem,  que  á  frente  da  lucta 
e  no  amor  pela  Republica,  soube,  entretanto, 
fazer  da  fraqueza  de  uma  nacionalidade  como 
o  Brazil,  em  relação  á  força  de  que  podia 
dispor,  o  respeito  de  todas  as  nações  do 
mundo. 

Não  é  uma  lenda,  não  é  uma  phantasia,  é 
um  facto  que  está  repetido  pelos  lábios  desta 

gopulação  inteira,  e  hoje  reconhecido  em  todo 
razil:  a  Capital  Federal,  a  braços  com  a  re- 
volta, tendo  sua  bahia  cercada  de  navios  de 
diversas  nacionalidades  européas  e  debaixo 
de  uma  pressão;terrivel  de  duvidas  a  respeito 
do  futuro,  do  dia  seguinte,  vinham,  entre- 
tanto, representantes  dessas  esquadras  es- 
trangeiras perguntar  ao  Chefe  da  Nação, 
attribulado  no  meio  das  maiores  d  ifficuldades, 
qual  seria  o  seu  procedimento  dado  o  desem- 
barque de  forças  estrangeiras  para  garantir 
seus  súbditos  em  terra,  e  S.  Ex.  com  aquella 
modéstia,  sem  jactância,  sem  rompante,  com 
a  calma  que  dá  o  direito,  com  o  valor  que  da 
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O  heroísmo  de  pertencer  a  uma  grande  nacio- 
nal Made,  respondia:  à  bala,  {Muito  bein,) 

W  como  se  devia  proceder  em  relação  a 
este  oonflicto  da  Trindade,  sem  base  para  a 
mínima  contestação,  que  é  uma  verdadeira 
usurpação,  que  é  um  labéo,  uma  injuria 
atirada  à  nacionalida  te  brazileira. 

Enti»etanto,  esse  característico  do  governo 
que  nos  rege,  é  nesse  momento  o  quadro  que 
oflerece  â  Republica,  o  desanimo,  odesalento, 
a  incerteza  em  que  tórios  vivem  acerca  do 
futuro  que  aguarda  a  Republica. 

Não  se  assuste  quem  quer  que  seja  com  a 
onda  que  se  avoluma  ;  quem  se  Julgar  bas- 
tante forte,  bastante  confiante, '  -que  não  se 
preoccupe  com  isto,  que  deixe  ir  nesse  plano 
inclinado,  de  queda  em  queda,  o  desaba- 
mento deste  ediflcio  que  tanto  custou  levan- 
tar. 

Mas,  pensa  de  modo  contrario.  Represen- 
tante de  um  Estado,  que  se  interessa  intima- 
mente pela  sorte  da  Republica,  p^la  integri- 
dade da  Pátria,  dirá  :  é  preciso  nos  preca- 
vermos. 

O  imprevisto  também  assaltou  amonar- 
chia  :  de  improviso  fez«se  a  Republica.  Cui- 
demos agora  deste  legado  sagrado  que  nos 
foi  Gonfiaio,  para  que  não  se^ja  assaltado  de 
momento. 

E  terminará  estas  breves  considerações, 
repetindo  as  palavras  daquelle  que  desappa- 
r^ceu  na  Eternidade,  mas  ciya  sombra  ainda 
nos  guia  : 

<  Alerta,  republicanos,  acautelae-vos,  o 
inimigo  ahi  esta.» 

{Muito  bem^  muito  bem.) 

O  Sr«  SeraEedello  Corr^.a— Sr. 

presidente,  membro  da  Commissão  de  Orça- 
mento, signatário  do  parecer  ora  em  discus- 
são, talvez  mais  do  que  qualquer  outro  mem- 
bro da  mesma  commi8>ão,  tenho  necessidade 
de  explicar  a  minha  assignatura  no  projecto 
de  pedido  de  credito  feito  em  Mensagem  pelo 
Presidente  Ha  Republica  á  Camará,  desde  que 
S.  Bx.  percebeu  e  a  Camará  está  scien te,  que 
o  debate  se  encaminbou  para  um  terreno  pro- 
fundamente politico. 

Quando  assignei  o  pedido  de  credito  na 
Commissão  de  Orçamento,  fil-o  por  consi- 
derações particulares  que  me  diziam  especial- 
mente respeito  e  que  não  são  desconhecidas 
da  Camará,  persuadido  como  estava  de  que 
não  se  havia  de  travar  sobre  o  a^isumpto  de- 
bate tão  largamente,  tão  vastamente,  de 
ordem  politica,  como  presentemente  se  tem 
travado  a  respeito  do  credito. 

O  Sr.  Mbdeiros  e  Albuquerque  —  Puz  a 
questão  só  no  terreno  legal;  agora  concordo 
como  lado  polilioe. 

Camará    T.  Ill 


O  Sr.  Sbrzedkixo  Corrêa— Não  é,  Sr.  pre- 
sidente, desconhecido  da  Camará,  o  meu 
modo  de  pensar,  a  respeito  das  personali- 
dades de  que  se  occupa  o  presente  pedido  de 
credito  no  que  diz  respeito  aos  actos  que  pra- 
ticaram. 

y .  Ex.  sabe  que  mais  de  uma  vez  na  im- 
prensa do  meu  paiz,  no  seio  deste  Parlamen- 
to, em  meeiings  públicos,  nunca  fugi 
jamais  á  responsabilidade  de  ter  praticado 
em  intima  soli^^ariedade  com  o  Presi-^ente 
da  Republica  de  então,  actos  que  embora 
fossem  violentos  embora  pudessem  ser 
interpretados  como  attentatorios  ás  leis  do 
paiz,  obedeciam  á  preoccupação  politica  de 
saldar  o  prestigio  da  autoridade,  a  integridade 
da  Republica  e  os  principies  de  ordem  mais 
elevada  como  fosse  a  estabilidade  das  instl- 
tuigões,  inquestionavelmente  sempre  feridas, 
sempre  enfraquecidas, sempre  desmoralisadas, 
todas  as  vezes  que  não  está  a  testa  do  Poder 
Publico  um  governo  forte,  na  altura  da  situa- 
ção .  ( Apoiados  qeraes . ) 

O  governo  de  que  fazia  parte  quando  se 
deram  os  acontecimentos  que  provocaram 
essas  medidas  de  violência,  era  um  governo 
de  que  se  podia  dizer  tudo  que  quizesse,  mas 
que  antes  de  tudo,  sabia  o  que  queria  e  sabia 
agir.  {Apoiados.)  E  foi  p3rqiie  o  governo 
sabia  o  que  queria  e  sabia  agir,  que  está  hoje 
na  consciência  publica,  embora  praticando 
actos  que  mais  tarde  o  Supremo  Tribunal  veiu 
reconhecer  illes^aes,  salvou  princípios  de 
ordem  politica  mais  elevados  (apoiados)  garan- 
tindo o  pre  tigio  da  autoridade,  prestigiando 
o  Poder  Publico  e  dando,Sr.  presidente,ao  Pre- 
sidente da  Republica  de  então  es^a  força,  essa 
ene:  gia,  esse  valor  moral  e  essa  autoridade 
de  que  elle  carecia  para  governar  o  paiz 
(apoiados  e  apartes)  e  salvar  a  Republica. 

Não  sou^por  conseguinte,  suspeito  em  rela- 
ção ao  presente  pedido  de  credito.  Tenho  pre- 
sente ao  espirito  na  serenidade  de  minha  con- 
S3iencia  como  regra  no  cumprimento  do  meu 
dever  de  então,  como  evangelho,  como  norma 
directora  de  minha  conducta  como  homem  do 
governo,  as  palavras  memoráveis  de  um 
deputado  francez,  quando  d  izia  :  para  os  go- 
vernos dignos,  patriotas  e  honestos,a  acção  é 
o  principio,a  acção  é  o  meio,  a  acção  é  o  fim; 
são  indignos  de  governar  aquelles  que  não 
subem  agir.    {Apoiados  geraes.) 

O  governo  de  então  não  esperou  que  se 
desencadeassem  as  tempestades  no  meio  das 
ruas;  não  esperou  que  tivesse  sido  alarmada 
a  opinião  publica  ;  não  esperou  que  ti- 
vessem trazido  para  o  meio  das  ruas  desor- 
dens e  a  inquietação  das  familias. 

Tendo  em  mão  todos  os  indícios  da  conspi- 
ração, agiu  com  a  energia  precisa,  conse- 
guindo tranquilisar  completamente  o  espirito 
publico,  no  mesmo  dia  em  que  se  tinha  pla- 

81 


T-^. 


m'  ^\ 


ANNAES  DA   CAMAttA 


/. . .  ^* 

.7  -^ 


•^^ 


i^óejadoií-isevolta  contra  os  poderes  da  Repu- 
'  blíca.^#aticou  os  actos  que  estão  na  con- 
sciAèik- publica  c  que  foram  nessa  occasiao 
•S^tremo  nurte  ao  extremo  sul  do  paiz, 
SíSiados  como  actos  moralisadores,  dema- 
"^xima  energia  o  de  grande  necessidade. 
(Apoiados  geraes .) 

O  próprio  Presidente  da  Republica,  o  pró- 
prio Chefe  actual  do  governo,  se  apressou, 
como  tive  occasiâo  de  dizer  á  Gamara,  como 
presidente  então  do  Senado,  revestido  por 
consequinte  de  uma  alta  auctoridade,  se  ap- 
pressou  em  passar  um  telegramma  ao  Presi- 
dente da  Republica  de  então,  louvando  e  ap- 
plaudido  o  seu  procedimento,  declarando  que 
achava  esses  actos  salvadores  da  instituição. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  esque- 
ceu-se  1 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Mas  os  tempos 
mudam. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— A  sentinella 
morreu. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—...  e  hoje  as 
situações  se  desenham  de  modo  differente  e 
V  Ex.  ha  de  ter  visto  se  apresentar  como 
uma  espécie  de  labéo  infamante  aos  homens 
do  governo  de  então,  como  uma  espécie  de  gri- 
lheta que  deve  trazel-os  amarrados  ao  poste 
da  difemaçáo,  a  pratica  desses  actos  que  o 
paiz  inteiro  louvou  e  applaudiu.  (Apoiados 
geraes.) 

Um  Sr.  Deputado— Alguns  applaudiram  e 
applaudiram  por  medo.  (Ha  outros  apartes.) 
O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Continuo  por 
conseguinte  sem  ter  motivo  nenhum  que 
perturbe  a  minha  consciência, meu  espirito  e 
as  minhas  convicções  republicanas,  a  fazer  o 
mesmo  juizo  em  relação  aos  actos  governa- 
mentaes  de  10  de  abril,  embora  veja  o  Poder 
Publico  lisonjear  opinião  contraria ;  embora 
veja  os  poderes  de  rainha  Pátria  quasi  que 
lisonjear  o  procedimento  (apoiados)  dos  que 
foram  punidos;  embora  veja  mesmo  a  maior 
parte  daquelles  que  foram  castigados  pelo 
governo  de  então,  collocados  hoje  nas  mais 
altas  posições  politicas  da  Republica  (apoiafhs), 
podendo  crear,  por  consequência,  ao  humilde 
orador  que  occupa  a  attenção  da  Camará,  to- 
das as  difliculdades,  todas  as  guerras  t:  todas 
as  violências  que  por  acaso  possam  exercer 
nas  culminantes  posições  que  occupam . 

Mas  não  ha  de  ser  isso  que  ha  de  iutluir  em 
mim  para  que  me  arrependa  de  ter  praticado 
este  acto  e,  pelo  contrario,  faço  dei^^:e  acto, 
na  solidariedade  que  mantive  com  o  Presi- 
dente de  então,  o  acto  de  maior  benemerência 
que,  por  acaso,  posso  ter  praticado  em  re- 
lação íis  instituições  repui)licanas  de  minha 
Pátria.  (Muito  bem.  Apoiados  geraes.) 


Mas  pensando  desta  forma,  deante  de  ua 
peUdode  credito  solicit-ído  pelo  Presidas 
da  Republica,  para  mandar  proceder  a  paga- 
mento de  vencimentos  daquelles  que  tinhâia 
sido  violentamente  postos  fora  de  seus  cargts 
pelo  acto  de  10  de  abril,  entendi  que  derm 
assignal-o  sem  restricções,  não  só  para  aqnei- 
les  que  eram  vitalícios,  e  que  por  uma  «■■ 
tença  do  Supremo  Tribunal  dada  para  o  casí 
do  marechal  Almeida  Barreto  e  tomada  s- 
tensiva  aos  demais,  foram  reintegrados,  coo» 
mesmo  para  o  caso  dos  empregados  demi^i- 
veis  ad  nutum.  Vou  explicar  a  V.  Ex.  por- 
que procedi  assim . 

Quandrf  se  publicou  o  decreto  do  Pode: 
Executivo  fazendo  extensiva  a  sentença  que 
o  Supremo  Tribunal  havia  dado  em  relação 
ao  marechal  Almeida  Barreto,  a  todos  aqud- 
les  que  se  achavam  em  idênticas  condições, 
era  a  occasiâo  desta  Camará  proceder  oontn 
o  Presiilente  da  Republica  pelo  modo  por  que 
elle  havia  procedido.  Levantei  o  debate,  snsr 
tentei  a  doutrina  de  que  S.  Ex.  não  poda 
assim  proceder,  e  tudo  foi  debalde,  a  queslão 
passou  em  julgada, o  acto  foi  acceito  i)ela  opi- 
nião, todos  aquelles  que  haviam  sido  demit- 
tidos  dos  seus  cargos  foram  reintegrados. 

Nestascondições  julguei  que  a  doutrina  es- 
tabelecida pelo  Poder  Executivo,  estava  com- 
pletamente firmada.  Deante  do  pedido  de 
credito  e  nas  condições  especiaes  em  que  o» 
achava,  não  só  como  um  dos  autores  dos 
actos  do  10  de  abril,  mas  ainda  por  circum- 
stancias  completamente  alheias  à  minha  von- 
tade, sem  a  minha  mais  ligeira  intervenção, 
comofosse  a  que  creou-me  esse  mal&dado  e 
infeliz  projecto  de  readmissão  no  exercito... 
(Não  apoiados.) 

Muitos  Srs.  Deputados— O  projecto  foi  ex- 
clusivamente da  iniciativa  da  Camará* 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Julguei  que 
não  devia  recusar  a  minha  assignatura  ao 
parecer. 

Mesmo  em  relação  aos  empregados  demis- 
sivois  ad  nutum,  a  minha  opinião  foi  favo- 
rável, embora  talvez  om  boa  doutrina  não  se 
pudesse  sustentar  o  direito  a  percepção  d(K 
vencimentos,  porque  pensava  que,  si  para  os 
que  exerciam  cardos  vitalícios,  quo  haviam 
sido  demittidos,  a  sentença  do  Tribunal  jul- 
gando essas  demissões  illegaes,  os  recollocava 
na  posição,  dando-lheso  direito  de  receberem 
os  vencimentos  que  haviam  deixado  de  re- 
ceber, para  os  empregados  demissiveis  ad  nu- 
tum, si  não  si  podia  applicar  esse  principio, 
porque  não  eram  vitalícios,  havia  pelo  me- 
nois  um  largo  principio  de  equidade  quo  se 
baseava  em  que,  tendo  esses  indivíduos  pra- 
ticado actos  da  mesma  natureza. . . 

Um  Sr.  Deputado— Não  praticaram. 
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O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Argumento 
na  hypothese  que  praticassem  acbos  seme- 
lhantes, e  tanto  melhor  si  não  praticaram  e 
foram  injustas  as  demissões  ;  não  me  parecia 
jusLo,  razoável,  equitativo  que  aos  primeiros 
se  mande  pagar  t^dos  os  vencimentos  e  aos 
outros  se  recuse  parcollas  muito  menores, 
muito  mais  insignificantes,  em  relação  ás 
avultadas  som  mas  que  iaiu  ser  pagas  aos  vi- 
talieios. 

Foram  estas  as  razões  principaes  por  que 
julguei  do  meu  dever,  assignar  o  pedido 
credito,  dando  mais  uma  vez,  com  a  energia 
que  me  caracter isa,  à  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados.a  razão  do  meu  modo  de  pensar.  (Muito 
bem,  77iuito  be>n  ;  o  orador  è  cumprimentado,) 

O   íSr.    iiLlcindo  Ouanabcirsà 

considera  que  os  votos  proferidos  no  seio  da 
Com  missão  do  Orçamento  e  não  victoriosos, 
que  se  traduzem  pela  assignatura  do  membro 
da  commissão,  com  a  declaração— vencido,  ou 
com  restricções,  —  obrigam  esse  membro  da 
commissão  a  declarar  á  Camará  quaes  as 
razões  por  que  foi  vencido  ou  assignou  com 
i*estrições  a  luateria  em  debate. 

E'  somente  por  este  motivo  que  occupa  a 
tribuna  nessa  occasião.  Não  desejar!  i,  entre- 
tanto, entrar  na  discussão  da  matéria  politica 
.  que  esto  credito  envolve,  (or  isso  que  já  de- 
cori^eu  tempo  sufflciente  pam  que  as  paixões 
se  acaJoiem. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Ainda  não. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Elles  as  estão 
revolvendo  todos  os  dias. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  V.  Ex.  ainda 
ha  pouco  foi  vlctimik. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  E'  bastante 
cliristão  para  perdoar  as  injurias.  Não  só  por 
SI  pessoalmente,  mas  ainda  como  affecro  ao 
seu  paiz,  considera  que  não  ha  grande  van- 
tagem em  estar  revolvendo  cinzas  qu  -.  ainda 
teem  debaixo  brazas,  como  se  está  vendo 
pelos  apartes  que  lhe  estão  dando . 

Mas,  não  foi  por  isso  que  assignou  com  res- 
tricções o  credito  ;  foi  meramente  por  motivos 
de  alta  conveniência  publica,  de  regularila  le 
de  serviço. 

Ao  mesmo  tempo  que  foi  presente n  Com- 
missão de  OrçaiiiCnto  esse  credito,  foi  pre- 
sente um  outro  que  mandava  pagar  os  venci- 
mentos a  oííiciaes  do  exercito  que  haviam 
sido  reformados  por  um  governo  e  reinte- 
grados pelo  governo  que  se  succedeu,  ainda 
que  este  governo  não  seja  sinão  o  prolonga- 
mento daquello  como  tantas  vezes  se  tem 
dito. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Somente 
palavras ;  os  actos  são  contrários. 


O  Sr.  ALcindo  Guanabara  — ^fcll&fazeii^ 
parte  da  Commissão  de  ConstiCM^^  Le- 
gislação 6  Justiçn  ;  não  tendo  qii^^iQKm 
as  questões  f^e  direito  que,  por\ 
estejam  envolvidas  nas  pretenções  apr? 
tadas  á  Commissão  de  Orçamento,  tendo  ape^ 
nas  de  limitar-se  ao  exame  das  leis  de  conta- 
bilidade e  ao  interesse  financeiro  do  paiz,  con- 
siderava que  havia  irregularidade  no  modo 
por  que  a  questão  era  proposta  à  Commissão 
de  Orçamento. 

Pensava  que  o  Poder  Executivo,  em  face  de 
uma  sentença  do  Poder  Judiciário,  que  o  in- 
timava a  pagar  os  vencimentos  de  um  mare- 
chal do  exercito,  encontrando-se  com  uma 
tabeliã  de  orçamento  votada  pelo  Congresso 
Nacional,  onde  apenas  se  continha  o  venci- 
mento para  quatro  marechaes,  pensava  que 
o  Podep  Executivo  não  podendo  pagar  o 
quinto,  embora  esse  pagamento  lhe  fosso  im- 
posto por  uma  sentença  do  Poder  Judiciário 
—pagamento  esse  que,  aliás,  foi  elTectuado  o 
anno  passado,  sendo  bem  curioso  saber  em 
virtude  de  que  autorisaçáo  e  por  que  verba. . . 


O  Sr. 
da  lei. 


Thomaz  Cavalcanti— E  ó  o  governo 


O  Sr.  Alcindo  Guanabara— ...pensava 
que  nestas  condições  o  governo  viria  ao  Con- 
gresso com  a  sentença  judiciaria  na  mão, 
submetter-lhe  o  cuso  e  pedir  a  sua  autorisa- 
ção  para  o  pa^^ amento  ordenado  pela  sentença. 
O  Congresso  então  decidiria  ouvir  algumas 
das  suas  commissões,  mandaria  aggregar  o 
marechal  excedente  do  quadro,  votaria  a 
verba,  emflm  tomaria  qualquer  providencia. 
(Apoiados,) 

Mas,  as  cousas  não  se  passaram  assim. 
Não  somente  o  governo  não  se  deteve  diante 
da  sentença  do  Poder  Judiciário,  e  mandou 
pagar  o  vencimento  ordenado  em  especie,como 
general isou  a  doutrina,  applicando-a  a  mare- 
chaes, a  generaes,  a  tenentes-coroneis,  etc, 
mandando  pagar  a  todos  durante  o  anno  pas- 
sado. 

Ora,  obser/ando-seque  quem  fixa  o  qualro 
da  força  publica  é  o  Congresso  Nacional,  que 
quem  determina  o  numero  de  oííiciaes  assim 
como  o  numero  de  pi^aças  e  lhes  fixa  o  respe- 
ctivo vencimento,  é  também  o  Congi'e>so  Na- 
cional, vê-se  uma  situação  diííicil:  aqui 
está  o  Poder  Judiciário  augmentando  os  qua- 
dros do  exercito  por  sentenciar  que  diversos 
oííiciaes  devem  fazer  parte  delle,  recebendo  os 
respectives  vencimentos  o  colioGiudo  o  Podei» 
Executivo  na  contingência,  ou  do  nâo  coíritar 
de  prerogativas  essenciaes,  do  Cíjngresso  X.i- 
cional  e  mandar  pagar  os  vencimentos,  ou  de 
não  cumprir  a  sentença  do  Poder  Judiciário 
tornando-a  dependente  do  Congresso  Na- 
cional. 
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Expondo  esta  questao,muíto  inte^^essante  no 
ponto  de  vista  coiistitucioial,  aíTectando  os 
interessas  das  instituições  niicion^es,  nâotem 
inteuQão  He  fazer  ao  governo  uma  critica 
exaggerada  peio  modo  por  que  elle  procedeu. 
Pensa,  pr<'sume  que  mais  acertado  seria  desde 
logo  pr.)pòr  a  questão  ao  poder  competente, 
para  resolvel-a,  poder  que  lhe  parece  ser  o 
Congresso  Nacional. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Tanto 
mais,  quanto  es^es  actos  tenham  sido  appro- 
Yados  pelo  Congresso. 

O  Sr.  Algindo  Guanabara  pensa  que  a 
approvação  d^  Congresso  nestes  actos  parece 
ser  apenas  uma  approvação  p)iitica  que  nos 
prevalece  oonti*a  sen  tença  do  Poder  Judiciário. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Mas  V.  Ex.  con- 
sidere também  que  a  sentença  é  posterior  á 
approvaçàj. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  não  suppõe 
que  a  approvação  do  Congress3  Nacional  ao 
acto  do  Poder  Ex^^cutivo  prime  sobre  a  sen- 
.  tença  d3  Poder  Judiciário.  Dentro  das  suas 
attribuições,  o  Poder  Judiciário  é  tão  inde- 
pendente, é  tão  soberano  como  o  Poder  Legis- 
lativo e  o  Poder  Executivo  também  dentro 
desuaesphera  de  acção  (apotaci^i-f,  apartes). 
Não  se  pôde  alienar  para  invalidar  uma  sen 
tença  do  Poder  Judiciário  o  facto  de  haver  o 
Poder  Legislativo  se  pronunciado  em  tal  ou 
q  lal  facto. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Na  questão  de 
direit)s  pessoaes  offendidos  a  competência  è 
do  Poder  Judiciário. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Assim 
como  em  matéria  de  orçamento  é  nossa. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  diz  que  a  sua 
critica  em  relação  a  este  acto  resume-se  em 
não  ter  vindo  o  Poder  Extjcutivo  solicitar 
cre  lito  para  o  pagamento  ordenado  por  sen- 
tença. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— E  por  uma  sen- 
tença dada  a  determinados  casos,  mandou 
pa^ar  uma  pDição  de  outros  casos. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Nesse  parti- 
cular a  censura  já  nã  j  in^^ide  no  terreno  p  -o- 
priamente  legal ;  recae  no  terreno  politico. 
Evidentemente  é  sabido  que  o  orador  susten- 
tou com  todas  as  forças  de  que  p)dia  dispor 
o  governo  do  marechal  Floriano,  desie  o  dia 
28  de  novembro  de  1891,  até  o  dia  15  de  no- 
Tembrode  1894  (aparus)  por  conseguinte, 
que  achju  ligitimavel,  que  achou  iigitimo,  o 
acto  do  marechal  Floriano.  quando  reformou 
todos  esses  genei^a^^s ;  e  pó  ie-se  concluir  por 
conseguinte  que  não  tem  do  ponto  de  vista 
politico  nenhuma  consideração  de  applauso 
ao  acto  do  governo  actual. 


Mas  o  que  quer  a^centuar  6  que  este  poat» 
da  accusaçáo  não  tern  nada  que  ver  corai 
posição  que  assume  na  qualidade  de  memkt 
daCommissão  de  Orçamento. 

Neste  momento  faia  como  membro  di 
Commissão  de  Orçamento  para  dar  as  razões 
das  suas  restricções,  não  no  ponto  de  vim 
politico,  porque  nesse  mantém  a  maifi  estreai 
soli  'arieaade  com  toda  a  grande  maioria  á» 
Camará  dos  Deputados. 

O  Sr.  Erico  Coelho— B  não  deixa  denr 
sympathico  ao  governo  ? 

O  Sr.  Alcindo  GuAVABAHA^Faz  o  posâvá 
por  ser  sympathico  ao  governo,  mas  tem  uan 
cara  de  tal  urdem  que  não  obtém  a  sjmpa- 
thia  de  ninguém.  (Riso,) 

A  questão  por  conseguinte  fica  ooIIocmíi 
ncBte  terreno:  tia  um  numero  consíderard 
o/Uciaesdo  exercito  que  excedem  os  quadros 
e  que  devem  ser  pagos  em  virtude  da  sen- 
tença do  Poder  Judiciário.  Quando,  porém, i 
Camará  tiver  votado  este  credito  e  ti^er 
mandado  pa^^ar  estei  offlciaes,  cila  não 
terá  re^ olvido  a  questão,  porque  estes  oíB- 
ciaes  não  encontraram  nos  quaulros  actuaei 
do  exercito  colloeação,  (apoiados)  porqoa 
quando  foram  reformados  deram-se  as  pro- 
moções para  as  vagas  que  se  abriram,  e 
e^tas  promoções  são  definitivas,  oonstiiuea 
direitos  adquiridos  porque  as  patentes  sio 
per  petuas  e  inamovíveis. 

Assiui  pois  estão  todos  os  logares  do  exer- 
cito preenchidos  e  ha  uma  porção  de  pa- 
tentes sem  colloeação  regular,  um  certo  nu- 
mero de  offlciaes  nomeados  pelo  Poder  Judi- 
ciário. 

£\  por  conseguinte,  necessário  que,  ou  se 
augmente  o  quadro,  ou  se  vote  um  quadro 
especial  em  que  tenham  de  ser  collucadas 
estes  offlciaes  nomeados  pelo  Poder  Judi- 
ciário. 

Era,  tendo  em  consideração  estas  obserfi- 
ções  que  lhe  parecem  procedentes,  que  se    i 
julgou  na  obrigação  de  vir  dizer  á  Gamara  as    I 
1'estricções  que  tem. 

Qu  .nto  a  este  credito  dos  lentes,  só  tem  i 
observar  o  seguinte:  | 

Ha  empregados  que  são  vitalícios.  Bstes 
que  são  vitalícios  e  que  voltaram  a  seus 
logares  por  effeito  amphativo  daquella  sen- 
tença, não  s»o  propramente  reintegrados; 
tiveram  o  exercício  interrompido  por  um  mo- 
tivo que  foi  declarado  pelo  poder  ?...  (Aiso) 
Executivo  ou  Judiciário,  e  voltaram  a  seus 
logares.  São  vitalicios,  devem  merecer  o 
favor. 

Mas  quanto  aos  outros  que  o  não  são,  a  sus 
restricção  basea  se  na  exposição  que  acom- 
panha este  credito. 

Não  sabe  si  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
ou  o  Sr.  Ministro  do  Interior  declarou  qna 
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tlnba  man-^ado  abrir  inquérito  e  por  este  in- 
quérito se  tinha  apurado  que  estes  cidadãos 
não  mereciam  a  pena  de  demissão  que  o  go- 
verno lhes  applicara  e  pop  conseguinte  que 
justa  era  a  sua  reintegração,  e,  por  eífeito  da 
reintegração,  o  pa^mento  dos  vencimentos 
durante  o  tempo  que  estiveram  afastados 
de  seus  logares. 

Ora,  pretende  primeiro  que,  desde  que  um 
ftinccioniirio  é  demissivel  ad  nutum  e  um  go- 
verno houve  que  o  demittiu,  pôde  haver  um 
outro  governo  que  o  nomeie  de  novo;  mas  o 
direito  de  mandar  abrir  in^iuerito  quando  já 
nào  está  presente  o  governo  que  o  demittiu, 
quando  os  razões  que  levaram  o  governo  a 
praticar  esta  demissão  podem  estar  masca- 
radas por  mil  e  um  interesses,  parece  que 
não  é  ju>to,  não  é  procedente. 

Admitte,  desde  que  o  funcoionario  é  demis- 
sivel e  um  governo  o  demitte,  que  outro  o 
nomeie.  M  is  que  se  queira  mandar  abrir  um 
inquérito  retrospectivo,  não 

Pergunta  se  este  inquérito  foi  até  á  con- 
sciência do  mlni>tro  que  demittiu  este  em- 
pregado, que  era  de  sua  confiança  pess  )al, 
que  podia  ter  decahido  de.ssa  conflança  por 
mil  e  uma  razões,  muitas  das  quaes  poiem 
subsistir  sem  que  subsista  prova  correlacta 
de  malversação,  de  deshonestidade,  de  ne- 
gligencia. 

Ck)mo  p  is,  e  com  que  direito  vem  o  go- 
verno dizer  que  mandou  abrir  um  in- 
quérito para  verificar  a  innocencia  destes 
cidadã38,quando  não  foram  demittidos  em  vir- 
tude de  certas  e  determinadas  accusações  que 
fossem  apresentadas  ao  ministro,  baseadas, 
mas  foram  demittidos  porque  nãj  inspiravam 
confianç\ao  ministro  na  occasião  em  que  o 
ministro  enten^^eu  qne  estava  no  seu  direito  ? 
E  sobretudo  que  direito  tinha  o  governo  de 
abrir  este  inquérito  ?  (Apartes.) 

Vê  as  cousas  claramente;  admitte  que  as 
mesmas  razões  que  teve  o  ministro  A  para 
demittT  estes  empregados,  tem  o  ministro  B, 
seu  suceessor,  para  nomeai-os ;  por  conse- 
guinte, que  o  governo  actual,  suceessor  e  con- 
tinuador daqueile,  tivesse  nomeado  estes  ci- 
dadãos pelo  mesmo  motivo  por  que  aquelle 
demittiu,  acha  ju^to,  lógico  e  natural.  Mas 
então  fizesse  apenas  nomeações  de  novo. 

Querer  ir  além,  fazer  o  favor  a  seus  amigos 
de  mandar  pagar-lhes  os  vencimentos  (dur- 
ante aquelle  tempo  que  elles  não  prestaram 
serviço  algum,  isso...  faça-se  na  pa^ta  da  ma- 
rinha, mas  basta.  (Muito  bem). 

O    Sr.  F*rancÍaco    Gllcerio— 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  que  fallou  em  primeiro  logar,  o  Sr. 
Alberto  Torres,  pareceu  suppor  que  eu  votava 
pela  concessão  do  credito  em  discussão,  fun- 


dado na  jurisprudência  administrativa  do 
império.  Não.  O  que  eu  disse  foi  que  essa  ju- 
risprudência Buff pagava  a  opinião  de  S.  Ex.; 
mas  não  quer  dizer  que  eu  esteja  de  accordo 
com  eila,  por  mais  respeito  que  eu  tribute  ao 
saber  dos  homens  de  Estado  do  antigo  regi- 
men. Penso  mesmo  que  essa  pratica,  fundada 
em  geral  em  c  «nsultas  do  Conselho  de  Estado, 
não  está  de  accordo  com  o  regimen  politico 
actual,  que  consagra  a  verdadeira  separação 
de  poderes.  (Apoiados.)  Em  verdade,  entro 
em  duvida  si  o  Poder  Executivo  pôde  fazer  a 
reintegração  de  fuoccionarios  demissiveis  ad 
nutum.  Tratando-se  He  funccionarios  vita- 
lícios, illegalmente  demittidos,  dâ-se  violação 
de  um  direito  individual,  e  em  tal  caso  cabe 
ao  Poder  Ju  Mciario  pronunciar  a  nullidade 
do  acto.  Então  o  Poder  Executivo,  reinte- 
grando-os.  não  faz  mais  do  que  executar  uma 
sentença  de  juiz  competente.  Ma.s  em  relação 
a  funccionarios  demi  siveis,  pôde  haver  in- 
justiça, mas  não  illegalidade  do'  acto.  Nesta 
hypothese,  é  bem  cUro  que  não  se  viola  pro- 
priamente um  dirf^ito  particular,  mas  um  in-* 
teresse  publico,  pela  circumstancia  de  haver 
sidodemittido  um  funccionaro  que  bem  ser- 
vi^ á  Nação.  Então  o  Executivo  poderá, 
quando  muito,  fazer  uma  nova  nomeaçã »,  e 
isso  mesmo  si  o  substituto,  por  sua  vez,  não 
se  desempenha  regularmente  dos  seus  deve- 
res. (Apoiados.) 

Ora,  isto  pôde  ser  praticado,  não  só  pelo 
ministro  autor  da  demissão,  como  ainda  peio 
que  lhe  succeder.  Entro,  pois,  em  duvida  si 
o  Poder  Executivo  pó  ie  reintegrar  fun  cio- 
narios  demissiveis  ad  nutum.  Gomo,  porém, 
i)ão  tenho  juizo  assentado  sobre  o  assumpto, 
votarei  pelo  requerimento  do  Sr.  Nilo  Pe- 
çanha,  para  que  o.  projecto  vá  á  Gommissão 
de  Justiça,  sem  que  isso  importe  a  menor 
arguição  ao  pedido  de  créditos  do  Poder  Ex- 
ecutivo. 

Em  relação  ao^  funccionarios  vitalícios, 
repito  o  que  já  disse  em  outra  occasião:  o 
Presidente  da  Republica,  considerando  que, 
em  relação  a  elles,  havia  a  mesma  razão  em 
que  se  fundara  o  Supremo  Tribunal  Federal 
na  espécie  do  marechal  Almeida  Barreto, 
procedeu  correctamente,  generalisando  a 
mesma  razão  de  decidir  a  estes  funccionarios. 
Voto,  pois,  para  que  sejam  approvados  os 
creMtos  peMdos  para  pagamentns  de  venci- 
mentos atrasados,  que  se  referem  aos  func- 
cionarios lie  caracter  vitalicio. 

Desejo  ainda  que  o  projecto  vá  ã  Com- 
mi  são  de  JuHiça,  para  que  esta  considere  o 
assumpto  sob  esta  outra  face.  Em  verdale, 
ao  tempo  em  que  o  Poder  Executivo  vem 
ppdirnos  cre  iitíS  para  inderanisição  '^os  al- 
iudidos  funccionarios,  alguns  deiles  Oòtão, 
perante  a  Justiça  Federal,  tentando  annullar 
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o  acto  (?e  amnistia  que  os  repoz  no  seio  da 
sociedade  brazileira. 

Entretanto  ó  precisamente  sob  o  f^wor  da 
amnistia  que  (Jíses  íunccionarios,  acolhendo- 
Sr?»  à  sombra  protectora  dos  Poderes  Públicos, 
vão  ser  pagos  de  seus  vencimentos.  Como» 
pois.  se  póie  conciliar  essa  attitu^^e  de  ag- 
f^rcssão  contra  a  própria  lei  que  os  protege  ? 

Averbam  de  iniqua  a  lei  que  lhes  conferiu 
a  amnistia,  e  pretendem  annullal-a,  ao  passo 
que  pedem  ao  mesmo  poder  que  a  votou  o 
pagamento  de  seus  vencimentos,  cujo  direito 
se  origina  precisamente  (io  acto  de  amnistia. 
Como  eu  disse,  alludo  a  esta  face  da  questão, 
somente  para  chamar  sobre  ella  a  attenção 
da  Commissão  de  Justiça. 

E'  tem  de  ver  que  es  nas  observações  que 
fa(.'0  om  nada  attingem  o  Poder  Executivo, 
que.  a  meu  ver,  procedeu  bem  mandando 
liquidar  essas  contas,  e  subineitendo-as  ao 
exame  do  Poder  Legislativo . 

O  nobre  deputado  pelo  Ceará,  além  das 
observações  que  fez  propriamente  em  relação 
ao  projecto  de  créditos,  referiu-se  longamente 
á  politica  do  Presidente,  externando  queixas 
contra  o  que  S.  Ex.  chama  desvios  de  uma 
verdadeira  politica  republicana. 

Em  relação  a  este  assumpto,  peço  licença 
para  repetir,  e  confirmar,  tudo  quanto  disse 
nos  ultimoá  dias  da  passada  sessão  legis- 
lativa. 

E'  possível  que  o  Presidente,  no  exercício 
de  sua  elevada  funcçáo,  nem  sempre  tenha 
podido  agradar,  de  um  modo  uniforme,  ao 
sentimento  dos  republicanos  que  se  empe- 
nharam ardentemente  na  defesa  do  governo 
constituído,  no  período  revolucionário  que 
já  passou.  E'  preciso,  porém,  que  sejam  le- 
vadas em  conta  as  circumstancias  mesmo 
que  rodeam  o  Chefe  de  Estado  na  situação 
em  que  elle  se  encontrou.  O  desejo  de  fazer 
reparações  legaes,  a  preoccupação  de  se 
conter  dentro  da  lei,  pôde  muita.^i  vezes  pa- 
recer esquecimento,  frouxidão  no  desempe- 
nho de  compromissos  partidários. 

Mas,  por  outro  lado,  o  desejo  intenso  de  se 
afflrmar  as  conquistas  da  victoria  da  lei, 
contra  a  revolução,  a  irritabilidade  nervosa 
íiaquelles  mesmos  que  se  sacrificaram  na 
lucta  travada  contra  a  revolução,  ex«ggeram 
muitas  vezes  as  exigências  do  sentimento  da 
exposição  completa  dos  elementos  da  legali- 
dade vencedora.  Esse  desaccordo  apparente 
é  commum  entre  os  homens  do  mesmo  par- 
tido na  vida  politica.  E  si,  normalmente,  esse 
phenomeno  se  observa,  com  mais  intensi- 
dade elle  apparece  nas  situações  seguintes 
aos  periodos  de  luctas  civis.  Mas,  em  primeiro 
logar,  os  amigos  devem  reflectir  que  é  nosso 
dever  rodear  de  prestigio  a  autoridade  do 


Presidente  da  Republica  (apoiaríos)^  feliz- 
mente representado  na  pessoa  de  um  dí« 
mais  prestigiosos  precursores  da  Kepiiblics. 
{Apoiados  geraes.)  Além  de  que  nosso  int»^ 
esse  politico  contraindica  esta  mnnif estação, 
sinão  de  desconfiança,  pelo  menos  de  imp&e:- 
encia. 

No.-isos  adversários  teem  tudo  a  lucrar  coa 
divisões  no  seio  do  partido  republícaoo  fe- 
deral, e  principalmente  com  o  suppcâ^> 
afas' amento  '^eseus  chefes,  da  intimidade  do 
chefe  da  Nação.  Basta  lembrar  que,  no  pria- 
cipio  desta  situação,  nossos  adversários,  ni 
sua  imprensa,  fizeram  um  coro  de  applaa- 
sos,  executaram  uma  musica  estridente  «n 
torno  do  Presidente,  efoi  preciso  muito  tino 
para  descobrir  que  de  facto  o  Presidente, 
apezar  do  barulho,  jamais  alienou-se  do  sen 
partido,  desempenhando-se,  todavia,  das 
suas  funcções  legaes.  segundo  a  norma  tra- 
çada pelo  seu  próprio  temperamento. 

Basta  notar  que  em  todos  os  Esta  ios  dt 
União,  onde  o  nosso  partido  tem  a  responsa- 
bilidade dos  governos  locaes,  o  Presidente 
mantém  com  estes  e  com  os  nossos  ami- 
gos as  maia  cordiaes  e  estreitas  relações  de 
dependência  partidária.  Isto  não  quer  dizer, 
que,  assim  procedendo,  o  Presidente  não  con- 
tinue a  superintender  a  execução  da  lei.  na 
esphera  legal  de  suas  attribuições.  Ouvindo  e 
attendendo  ao  seu  partido,  o  Presidente  não 
deixa  de  ser  o  supremo  garantidor  da  lei  em 
toda  a  Republica. 

Mesmo  em  relação  ao  Estaco  do  Rio 
Grande  do  Sul,  a  que  a  Iludem  apartes,  o 
Presidente  tem  vivido  nas  melhores  relações 
politicas  com  o  nosso  parti do,de  que  é  chefe  o 
illustre  Sr.  Júlio  de  Castilhos. 

Em  verdade.  no?so  partido  é  o  mesmo  no 
Rio  Grande  <^o  Sul,  como  em  torlo?  os  Estadas 
da  União.  Faço  esta  declaração  para  que  se 
saiba  que  existe  a  mais  completa  solidarieda- 
de de  vistas  e  de  sentimentos  entre  nós  e 
aquelle  notável  homem  de  Estado,  que  pre- 
side á  administração  do  Rio  Grande  >;o  Sui. 

Os  apartes  fazem- me  ainda  voltar  às  obser- 
vações anteriores.  Reflictam  bem  que  ao  lado 
de  um  legalista,  ha  sempre  um  antigo  com- 
promettido,  para  quem  se  pede  protecção. 

Não  é  só  o  Presidente  que  manifesta  dese- 
jos de  antecipado  esquecimento  das  culpas, 
pois  que  cada  um  de  nós  tem  tido  o  seu  pro- 
tegido. 

A  differença  está  somente  em  que  o  Presi- 
dente, precisamente  ])ela  elevada  posição  que 
occupa,  é  assediado  por  exigências  de  maior 
monta.  Mas,  para  ser  j usto,  ó  preciso  levar 
em  conta  estas  circumstancias. 

Ainda  ha  poucos  dias  chegou  a  esta  Camará 
uma  representação  da  congregação  do  Gym- 
nasio  N^icional,  pedindo  a  reintegração  de  um 
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professor  Ulegalmente  demittido  pelo  governo 
provisório ! 

Ora,  esta  representação,  que  eu  recommen- 
dei,  aliás,  á  benevolência  do  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque  (riso)  na  Commissâo  de  Justiça, 
vem  assignada  por  membros  daquelle  insti- 
tuto, de  nenhum  modo  suspeitos  á  Repu- 
blica 

Entretanto  essa  representação  não  fez  mais 
do  que  attentar  contra  as  origens  mesmas  da 
Republica,  cujo  governo  provisório,  governo 
revolucionário,  não  tinha  limites  na  sua  ac- 
ção politica  para  a  conservação  ou  demissão 
de  funccionarios  públicos  vindos  do  antigo  re- 
gimen. (Apoiados  geraes.) 

Isto  quer  dizer  que  a  politica  sentimental 
domina  tanto  a  uns,  como  a  outros.  O  que  é 
mister  ó  que  nos  conservemos  unidos,  é  que 
nos  desempenhemos,  nós  os  legisladores,  nós 
os  membros  do  partido  republicano  federal, 
dos  nossos  deveres  politicos,  com  moderação, 
com  firmeza,  com  intelligencia,  para  que  o 
nosso  exemplo  sirva  de  norma  commum  a 
todos  os  que  desejam  servir  lealmente  a  Re- 
publica. (Muito  bem,  muito  bem,  O  orador  é 
muito  felicitado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  a  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.    1®   Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios  : 


Do  Sr.  1»  secretario  do  Senado,  de  hoje, 
communicando  que  naquella  data  enviou  á 
sancçâo  os  autographos  dos  decretos  do  Con- 
gresso Nacional,  mantendo  em  sua  plenitude 
o  direito  conferido  aos  Estados  pelo  art.  64 
da  Constituição  Federal  sobre  as  terras  devo- 
lutas situadas  nos  seus  respectivos  territórios 
—Inteirada .  —Archive-se . 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  10  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará,  noofflcio  n.  115,  de  7 
do  cor  rente.— A  quem  fez  a  requisição  (á 
Commissâo  Petições  e  Poderes). 

Do  mesmo  ministério,  e  de  igual  data,  re- 
mettendo  os  papeis  em  que  o  bacharel  José 
Augusto  de  Mello  Barreto  Rocha  pede  a  effe- 
etividade  da  concessão  do  premio  que  lhe  é 
concedido  pelo  art.  248  do  Código  de  ensmo 
superior  e  pedindo  que  seja  consignado  no 
orçamento  vigente,  verba  para  occorrer  á 
despeza  com  a  execução  do  citado  art.  248.— 
A'  Commissâo  de  Orçamento. 


Do  mesmo  ministério,  de  10  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Camará,  no 
offlcio  n.  113,  de  7  do  corrente.— A  quem  fez 
a  requisição  (à  Commissâo  de  Petições  e 
Poderes). 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
9  do  corrente,  remettendo  os  papeis  relativos 
ao  pedido  que  faz  o  thesoureiro  da  Recebe- 
doria desta  capital  da  creação  de  mais  um 
fiel,  para  occorrer  aos  múltiplos  encargos  de 
que  se  J^cha  p'^nsionada  a  thesouraria.— A' 
Commissâo  ('e  Orçamento. 

Do  Conselho  Municipal,  de  10  do  corrente, 
enviando  a  seguinte  indicação  apresentada 
pelo  Sr.  intendente  Honório  Gurgel:    . 

Indico  que  se  represente  ao  Congresso  Na- 
cional, solicitando  a  reforma  da  lei  n.  85,  de 
20  de  setembro  de  1892,  nos  seguintes  pontos: 

1.^'  Para  que  a  eleição  dos  membros  do 
Conselho  Municipal  seja  feita  pela  lei  geral 
de  eleições  que  regular  a  espécie. 

2.«  Para  que  os  projectos  votados. pelo  Pre- 
feito Municipal  sejam  de  novo  sujeitos  ao 
Conselho,  que  os  sustentará  por  dous  terços 
dos  membros  que  o  expuzeram. 

3."  Que  sejam  entregues  á  Administração 
Municipal  todos  os  serviços  relativos  á  hy- 
giene  que  ainda  se  acham  sob  a  dependência 
do  Instituto  Sanitário  Federal;  isto  é  que  se 
entregue  ao  poder  local,  todo  o  serviço  de 
hygienelocal.— A' Commissâo  de  Constitui- 
ção, Legislação  e  Justiça. 

Requerimentos : 

Ao  Dr.  João  Joaquim  Pizarro,  lente  ca- 
thedratico  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  pedindo  que  lhe  seja  addicionado, 
para  o  effeito  do  art.  295  do  Código  das  dis- 
posições de  ensino  superior,  o  tempo  em  qne 
serviu  como  director  da  secção  do  Museu 
Nacional.  —  A's  Commissões  de  Instrucção 
Publica,  Constituição,  Legislação  e  Justiça  e 
de  Fazenda. 

De  Ricardo  Barradas  Moniz,  2"  escriptura- 
rio  da  Contadoria  de  Marinha,  representan- 
do contra  o  privilegio  de  que  goza  o  Banco 
dos  Funccionarios  Públicos,  concedido  pelo 
decreto  n.  771,  de  20  de  setembro  de  1890.— 
A'  Commissâo  de  Fazenda. 

Do  capitão  de  fra^jata  António  Lins  Caval- 
canti de  Oliveira,  alludindo  a  um  seu  reque- 
rimento anterior  no  qual  pedia  concessão  de 
uma  estrada  de  ferro  estratégica  e  commer- 
cial  de  Cacequi  a  S.  Borja  com  um  ramal 
para  Itaqui ,  pede  se  torne  effectiva  essa  con- 
cessão.—A'  Commissâo  de  Obras  Publicas. 

De  Alcides  de  Sá  Brito,  pedindo  que,  por 
arrendamento  ou  venda  lhe  sejam  concedidop 
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50  kilometros  de  terras,  na  reíçiáo  das  Mis- 
sões medi^^as  da  iiaha  limitrophe  para  leste, 
vigorando  no  caso  de  vendas,  o  preço  e  as 
obrigações  consignadas  no  decreto.— A  Com- 
mibsão  de  Fazenda. 

O  8r*  Presidente  —  Tem  &  pa- 
lavra o  Sr.  Rodolpho  Abreu. 

O  fSi-«  Rodolplio  A.1>reu  pede  a 
palavra  para  remetter  á  Mesa  mais  uma  re- 
presentação da  Camará  Municipal  de  S.  Gon- 
çalo do  Sapucahy,  contra  o  augmento  de 
50  Vo  das  tari&s  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral .     . 

Vem  á  Me^a  e  é  enviada  à  Gommissão  de 
Obras  Publicas  uma  representação  da  Ga- 
mara Municipal  de  8.  Gonçalo  da  Sapucahy, 
contra  a  elevação  de  50  V"  sobre  a  tarifa  da 
Entrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

O  Sr.  IVilo  I*eçanlia  observa  que 
seguramente  40  representantes  hoje,  na  vota- 
ção do  Orçamento  do  Exterior,  negaram  os 
seus  votos  à  permanência  da  Legação  do  Bra- 
zil na  Inglaterra. 

AníQ*  que  a  critica  e  o  espirito  publico  se 
pronunciem  sobre  votação  de  tamanha  grar- 
vidado,  o  orador  pedje  licença  ao  Sr.  presi- 
dente para  ler  aos  Srs.  deputados  e  &zer 
publicar  no  jornal  da  Casa  o  seguinte  tele- 
gramma  dirigido  ao  Jornal  do  Commeroio  (lê): 

<  Londres,  3  de  julho^Hontem,  na  Camará 
dos  Communs,  o  deputado  liberal  Sr.  James 
Weis  interpellou  o  governo  sobre  o  progresso 
que  teem  tido  as  negociações  relativas  &  Ilha 
da  Trindade. 

O  Sr.  George  Curzon,  sub-secretario  de  Es- 
tado do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros, 
raspondeu  que  nenhum,  accrescentando  que 
não  tem  o  Brazil  até  agora  nada  externado 
sobre  a  acceitação  do  arbitramento  proposto 
pela  Inglaterra.» 

Assim  âca  sabendo  o  paiz  que  continuar- 
se-ba  a  votar  contra  a  permanência  da  Le- 
gação do  Brazil  em  Londres,  até  que  se  &aia 
deste  regimen  de  mystifícações  e  que  seja  re- 
stituída ao  Brazil  a  Ilha  da  Trinda!de.  (Apoia- 
dos; muito  bem,) 

Yeem  á  Mesa  as  seguintes 

nSCLARAÇÕBS 

Declaro  que  votei  contra  o  n.  2,  do  art.  1% 
do  projecto  de  orçamento  do  exterior. 

S.  R.— Saladas  sessões*  11  dejulhode  1896. 
— Ovk/io  Abrantes, 


Declaramos  que  votamos  contra  a  _ 
nencia  da  Legação  do  Brazil  na  Inglaterra. 

Sala  das  sessões,  1 1  de  julho  de  1896.  — Nã» 
Peçanha, — BoUanda  Lima.^^Bíumo  de  Ám^ 
drade .-^Leovigildo  Filgueiras^-^ogé  Ignaáar 
-^  Thomaz  Cavalcanti, ^Ovidio  Ahret^Ues»^ 
Alves  de  Castro. — Medeiros  e  Albuquerque^^ 
Araújo  Gdes.-^Bricio  Filho .'^Pedro  Bor§es, 
^Erico  Coelho .  -^António  d$  Siqueira  • 

Yae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  31  B— 1896 

Redacção  final  do  projecto  n.  299^  de  Í895^gm 
crea  uma  Mesa  de  Rendas  de  f*  ardem  m 
cidade  de  S,  João  da  Barra^  Estado  do  Riê 

Janeiro 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Fica  creada uma  Mesada  Rendas 
de  l*  ordem  na  cida^^je  de  S.  João  da  Bam, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Paragrapho  único.  O  Poder  Executivo 
abrirá  os  créditos  precisos  para  a  execução  di 
presente  lei. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposiçdeB  em 
contrario. 

Sala  das  commissôee,  1 1  de  julho  de  1896.» 
Paranhos  Montenegro, '^F.  Lima  Duarte,^, 
A,  Neiva, 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  9  B-.1896 

Emenda  do  Senado,  suhstVutiva  d  proposição 
da  Camará  dos  Deputados,  que  autorisa  o 
Governo  a  abrir  um  credito  de  SõOiOOO^ 
para  pagar  a  Galeano  y  Soto  e  outros,  carre- 
gadores dos  navios  tCentauro^  e  <Celina>, 
como  indemnisação  dos  prejuizos  resultantes 
da  repulsa  desses  navios,  do  lazareto  da 
ilha  Grande  em  Í886 

Presente  a  emenda  do  Senado  aoprqjeeto 
n.  9,  de  1896,  consistente  em  autorinro 
credito  de  que  eile  trata—  peio  Ministério  ds 
Fazenda— verba— Exercícios  findos  —  e  não- 
especial— como  foi  qualificado  pela  Camará;  e 
considerando  a  Coinmisbào  do  Orçamento  que 
embora  não  o  entendesse  a&>im  quando  lou- 
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^ra\x  esse  parecer,  porque  não  se  tratara  de 
umA  despeza  jéi  prevista  ou  cogitada  em  lei, 
com  tudo  é  de  opinião  sej-^  acceita,  mesmo 
IK>rquede8ua  rejeição  nenhuma  vantagem 
adviTia  aos  cofirae  públicos. 

Sala  das  commissões,  10  de  julho  de  1896. 
"^Joõú  Lopes^  presidente.— F.  Mayrinck,  re- 
lator.—Xatiro  Muller» ^Cassiano  do  Nasci- 
mento, — Serzedello  Corrêa. ^^Augnsto  Severo, 
'^■^ Augusto  Montenegro. 


Emenda  do  Senado^  substitutiva  do^rojecto 
da  Camará  dos  Deputados  n.  9^  de  d 896, 
relativa  a  um  credito  de  350:000$^  para 
pagamento  a  Galeano  y  Soto  e  outros,  carre- 
gadores dos  navios  €Centaur9>  e  €Celina> 

O  Ck)ngre6so  Nacional  resolve: 

Art.  l.»E' o  Governo  autorisadoa  abrir 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  verba  — Bxerci- 
cio8  findos— um  credito  de  350:000$,  para  pa 

far  a  Oaleano  y  Soto  e  outros,  carregadores 
08  navios  Ceníawro  eCelina,  como  indemni 
sacão  dos  prejuizos  resultantes  da  repulsa 
indevida  de  taes  navios  do  lazareto  da  ilha 
Grande  em  1886,  fazendo  para  isso  as  neces- 
sárias operações  de  credito. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario - 

Senado  Federal,  7  de  julho  de  1896.— Afa- 
noel  de  Queiroz  Mattosa  Ribeiro,  vice-presi- 
dente.—/oaAtm  de  O,  Catunda,  P  secretario. 
'Joaquim  José  Paes  da  Silva  Sarmento,  ser- 
vindo de  2*  secretario.— Dr.  Vírgilio  C.  Do- 
masio,  servindo  de  3*»  secretario.— /aio  Soa- 
res Neiva^  servindo  de  4<>  secretario. 


Projecto  da  Camará  dos  Deputados  n.  P,  de 
1896,  relativo  d  abertura  de  um  credito  de 
350:000$,  para  pagamento  a  Galeano  y  Soto 
e  outros  carregadores  dos  navios  €Centauroi^ 
e  €Celina> 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art,  l.«  E*  o  Governo  autorisadoa  abrir 
no  presente  exercicio  um  credito  especial  de 
350:000$  para  pagar  a  Galeano  y  Soto  e 
outros,  carregadores  dos  navios  Centauro  e 
Ce^ina,  como  indemnisação  dos  prejuízos  re- 
sultantes da  repulsa  indevida  de  taes  navios 
do  lazareto  da  ilha  Grande,  em  1886,  fazendo 
para  isso  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Gamara  dos   Deputados,  16   de   junho  de 
1896.—  Arthur    César  Rias^    presidente.  -* 
Gamara   V.  m 


Cândido  de  Oliveira  Lins  de  Vasconcellos, 
1"  secretario. —  Augusto  Tavares  de  Lyra, 
3*,  servindo  de  2*  sêcretaiio. 

N.  10  B  —  1896 

Emenda  do  Senado,  substitutiva  ao  art,  í^ 
da  proposição  da  Camará  dos  Deputados, 
que  concede  ao  Governo,  pelo  Ministério  da 
Guerra,  um  credito  supplementar  d  rubrica 
Í9  —  Armamento  —  do  exercicio  corrente, 
na  importância  de  5i7i6%129,  destinado  ao 
pagamento  dos  vencimentos  do  mestre  da 
officina  de  coronheiros  do  Arsenal  de  Guerra 
desta  capital 

Presente  a  emenda  do  Senado  alterando  o 
art.  1°  do  projecto  n.  10,  de  1896,  desta  Ga- 
mara, para  reduzir  os  créditos  supplementa- 
res  ahi  autorisados  a  um  só,  assim  distri- 
buido  : 

Pelo  Ministério  da  Guerra 4 : 800$000 

Pelo  Ministério  da  Fazdnda. 9i6$129 

é  a  Commissão  de  Orç  imento  de  parecer  que 
seja  approvada. 

Sala  das  commissões,  IO  de  julho  de  1896. 
—  João  Lf>pes,  presidente.  —  Mayrink,  rela- 
tor.—  Lauro  Muller,  —  Cassiano  do  Nasci- 
mento, ^Serzedello  Corrêa, -^Augusto  Severo. 
— Augusto  Montenegro, 

Emenda  do  Senado,  substitutiva  ao  art,  i^  do 
projecto  da  Gamara  dos  Deputados,  que  con- 
cede ao  Govemo,pelo  Ministério  da  Guerra^ 
um  credito  supplementar  d  rubrica  i9  — 
Armamento  —  //o  exercicio  corrente,  na  im- 
portância de  5:7Í6$Í29 

Ao  art.  1 .0  Substitua-se  pelo  seguinte: 

Art.  1.0  E' concedido  ao  governo,  no  cor- 
rente exercício,  o  credito  supplementar  de 
5:716:129,  para  pagamento  dos  vencimentos 
do  mestre  da  officina  de  coronheiros  do  Arse- 
nal de  Guerra  desta  Capital,sendo  a  quantia 
de  4:800$  pelo  Ministério  da  Guerra,  rubrica 
19  do  orçamento  vigente,  e  a  de  9I6$129 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  rubrica  32,  do 
referido  orçamento,  effectuando-se  para  isso 
a  necessária  operação  de  credito. 

Senado  Federal,  6  de  julho  de  1896.— -Ma- 
noel de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro,  vice-presi- 
dente.—JòaAim  de  O.  Catunda,  1»  secretario. 
— Alberto  José  Gonçalves,  2>"  secretario.— /oa- 
quiim  Jo%è  Paes  da  Silva  Sarmento,  3"  bqqtq- 
tAvto. -^Gustavo  Richard,  servindo  de  4°  se- 
creario. 
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Projecto  da  Camará  dos  Deputados,  n,  ÍO,  de 
de  i896^  que  autorisa  a  abertura  de  credito 
supplementar  na  ir.iportancia  de  5 :  7i6sí29^ 
no  corrente  exercício,  d  rubrica  i9  —  Ar- 
mamento —  do  orçamento  do  Ministério  fa 
Guejrra 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

APt.  l.<*E*  o  governo  autovisatlo  a  abrir 
no  corrente  exercício,  ao  Ministério  da  Guer- 
ra, rubrica  19  —  Armamento  —  créditos 
supplementares  destinados  ao  pagamento  dos 
vencimentos  do  mestre  da  otficina  <le  coro- 
nheiros  da  3'*  secção  do  Arsenal  de  Guerra 
desta  Capital,  cuja  verba  foi  omittida  nos  re- 
spectivos orçamentos,  sendo  : 

Relativa  ao  exercício  de  1895. . . .       916!5;129 
Relativa  ao  exercício  de  1896. . .    4:800$000 

effectuando  para  isso  as  necessárias  opera- 
ções de  credito. 

Art.  2.'*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputado8,l6  de  junho  de  1896. 
— Arthur  César  Rios,  presidente.  —  Cândido 
de  Oliveira  Lins  e  Vasconcellos,  1°  secretario. 
— Augusto  Tavares  de  Lyra,  3"  secretario, 
servindo  de2'\ 

N.  55—  1896 

Autorisa  o  Governo  a  abrir  no  corrente  exer^ 
cicio  ao  Ministério  da  Marinha  os  créditos 
especiaes  de  40:433$3Í4  para  as  despesas 
com  a  reorganisação  da  Escola  de  Machi- 
nistas  desta  Capital  e  de  47 \829%87 5, desti- 
nado d  destruição  da  barca  «Eitel  Frits,» 
naufragad-a  e  submersa  no  canal  da  barra 
de  Santos, 

Em  Mensagem  de  25  do  próximo  passado  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  solicita  os  cré- 
ditos de  40:433$314  e  47:829$875  para,  re- 
spectivamente occorrer  ás  despezas  provenien- 
tes da  reorganisação  da  Escola  de  Machinistas 
desta  Capital  e  attender  às  <los  tral)alhos  cora 
a  destruição  da  barca  Eitel  Fritz,  submersa 
no  canal  de  Santos. 

A  reorganisação  da  Escola  de  Machinistas 
foi  autorisada  pelo  §  9"  do  art.  2*' da  lei 
n.  242,  de  13  de  dezembro  (^e  1894  e  o  nau- 
frágio da  barca  deu-se  a  30  de  abril  do  mesmo 
anno  de  1894,  na  enseada  da  barra  entre  os 
morros  dos  Leões  e  a  Ilha  dos  Palmares. 

E  aCommissào  de  Orçamento, considerando: 

que  a  despeza  com  a  Escola  de  Machinistas 
deve  de  ser  attendida,  porque  emana  da  exe- 
cução da  lei ;  e  que  a  referente  ò.  destruição 


da  barca  faz-se  necessária  por  constituir  pe- 
rigoso escolho  á  navegação  pelo  local  em  que 
estásubníersa  ; 

é  de  parecer  que  sejam  concedidos  os  crédi- 
tos solicitados  e  asssm  offerece  o  seguinte 
projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1".  E'  o  Governo  autorisa'^©  a  abrir 
no  corrente  exercício,  ao  Ministério  da  Mari- 
nha,os  seguintes  créditos  especiaes  : 

para  océorrer  ás  despezas  com  a 

reorganisação   da    Escola    de 

Machinistas  desta   Capital,  na 

conformidade  do  §  9«  do  art.  2^^ 

da  lei  n.  242,  de  13  dezembro 

de  1894 40:433$314 

destinado  á  destruição  da  barca 

Eital  F/-ií5,naufragada  e  sub- 
mersa no  canal    da  barra  de 

Santos 47:829$875 

fazendo  para  isso  as  necessárias  operações 
de  credito. 

Art.  2».  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  10  de  julho  de  1895. 
— /oí7o  Lopes,  presidente. —  Mayrink,  rela- 
tor.— Lauro  Muller,  —  Cassiano  do  Nascia 
mento. — Serzedello  Corrêa, — Augusto  Severo, 
— Augusto  Montenegro, 

O  Sr.  I*re«ideiite—  Não  havendo 
mais  nada  a  tratar,  designo  para  segunda 
feira,  13  do  corrente,a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  50,  de  1896,  autorisando  o  governo  a  abrir 
o  crodito  especial  de  59:81 3$273  para  paga- 
mento dos  vencimentos  de  vários  ftincciona- 
rios  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, durante  o  tempo  em  que  estiveram 
privados  dos  seus  cargos,  por  acto  do  Poder 
Executivo  ; 

2'»  discussão  do  projecto  n.  48,  de  1896,  au- 
torisando o  governo  a  abrir  o  credito  especial 
de  17õ:336$500  para  pagamento  dos  venci- 
mentos dos  ofliciaes  que  reverteram  á  effecti- 
vidade  do  serviço  do  exercito  e  do  abono  da 
differença  de  etapa  a  cíliciaes  reformados  e 
honorários  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  14.  de  1896,  mandando  archivar,  por  não 
haver  que  deferir,  a  petição  de  António 
Francisco  Ferreira  de  Carvalho,  advogado 
pro visionado  em  Ibi ti nga, Estado  de  S.  Paulo, 
em  que  solicita  do  Congresso  a  interpretação 
da  disposição  do  n.  24,  art.  72  da  Constitui- 
ção da  Republica  sobre  a  liberdade  profissio- 
Inal; 
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3«  discussão  do  projecto  n.  47,  de  1896,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  para  o  exercio  de    1897  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  49,  de  1896, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  concederão 
2'>  offlcial  da  administração  dos  Correias  da 
Capit  il  Feieral,  João  Cavalcanti  de  Araújo, 
um  anno  de  licença  com  o  ordenado  de  seu 
cargo,  para  tratamento  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier ; 

Discusííão  única  do  projecto  n.  53,  de  1896, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
licença  por  um  anno.com  ordenado  para  tra- 
tar de  sua  sauf^e,  onde  lhe  convier,  ao  ama- 
nuense da  Secret  tria  da  Assistência  Medico- 
legal  de  Alienados  Arthur  Gomes  da  Cruz  ; 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  21,  de  1896,  dando  o  plano  de  Viação  Ge- 
ral da  Republica  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1896,  au- 
torisando o  governo  a  computar  pelo  dobro, 
para  os  eíTeitos  de  reforma,  o  tempo  decor- 
rido de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de  dezem- 
bro de  1894,  aos  offlciaes  e  praças  do  exer- 
cito e  armada  que  durante  a  revolta  opera- 
ram nos  Estados  do  Paraná  e  Santa  Catha- 
rina. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  40  minu- 
tos. 


47'  SKSSÃO  KM     13    DE  JULHO    DE  1896 

Presiflencin  flo^  Srs,  Arthur  Rios  (presi- 
denie),  Chagas  Lobato  (2^  oice-presidente)  e 
Arthur  Rios  (jn-esidente) . 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  á  qual 
respondem  os  Srs:  Arthur  Rios,  Uns  de  Vas- 
concellos.  Tavares  de  Lyia,  Alencar  Gui- 
marães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá 
Peixoto,  Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Au- 
gusto Mouteneifro,  Theotnnio  de  Bnto,  Carlos 
de  Novaes.  Bricio  Filho,  Hollandade  Lima, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  do  Berrêdo,  Chris- 
tino  Cruz,  Nogueira  Paranaí^uà,  Pires  Fer- 
reira, Frederico  Borges,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  ^olo  Lo- 
pes, Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo,  Hel- 
vécio Monte.  Augusto  Severo,  Francisco  Gur- 
gel,  Trindade,  Chateaubriand,  Arthur  Or- 
lando, Tolentino  de  Carvalho,  Pereira  de 
Lyra,  Luizde  Andrade,  Marcionilo  Lins,  Cor- 
nei io  da  Fonsecca,  Lourenço  de  Sá,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Gon- 
çalves Maia,  Carlos  Jorge,  Araújo  Góes,  Cie-  ^ 


mentino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Olym- 
pio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Augusto  de 
Freitas,  Zama,  Neiva,  Milton,  Francisco  So- 
dré.  Tosta,  Manoel  Caetano,  Eduardo  Ramos. 
Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Rodrigues  Lima,  José  Igna- 
cio,  Sebastião  Landulpho,  Paranhos  Monte- 
negro, Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto, 
António  de  Siqueira,  José  Carlos,  Serzedello 
Corrêa,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Costa,  Thomaz  Delfino,  Amé- 
rico de  Mattos,  Alberto  Torres,  Fonseca  Por- 
tella,  Euzebio  de  Queiroz,  Silva  Castro,  Nilo 
Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos,  Por- 
ciuncula,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink, 
Lima  Duarte,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão, 
Chagas  Lobato,  João  Penido,  Gonçalves  Ra- 
mos, Luiz  Detsi.  Ferraz  Júnior,  Álvaro  Bo- 
telho, Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  La- 
mounier  Godofre^o,  Ferreira  Pires,  Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  Matta 
Machado,  Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencio, 
Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraíso 
Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  das 
Chagas,  Lamartine,  Casemiro  da  Rocha, 
Costa  Junior,01iveira  Braga,  Adolpho  Gordo, 
Moreira  da  Silva,  Paulino  Carlos,  Cesário 
Motta,  Cincinato  Braga,  Francisco  Glicerio, 
Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Ovidio  Abrantes,  Xavier  do  Valle, 
Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Lamenha,  Lins,  Al- 
meida Torres,  Br-azilio  da  Luz,  Lauro  Mul- 
ler,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emilio 
Blum,  Fonseca  Guimarães,  Martins  Costa, 
Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Pereira  da 
Costa,  Rivadfivia  Corrêa,  Victorino  Monteiro, 
Pinto  '^a  Ro'"ha,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Pedro  Moacyre  Cassiano  do  Nascimento  (148.) 
Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  do  comparecer  com  cau.^a  parti- 
cipada os  Srs.:  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires, 
Anisio  de  Abreu,  Gonçalo  de  Lagos,  José  Be- 
viláqua, Silva  Mariz,  José  Mariano,  Martins 
Júnior,  Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra, 
Arminio  Tavares,  Herculano  Bandeira,  Santos 
Pereira,  Aristides  de  Queiroz,  Flávio  de 
Araújo,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Athayde  Júnior,  Costa  Azevedo,  Er- 
nesto Brazilio,  Barros  Franco  Juniur,  Ponce 
de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Almeida  Gomes, 
Landulpho  de  Masfalhães,  Vaz  de  Mello,Mon- 
teiro  de  Barros,  Fortes  Junqueira,  Francisco 
Veiga,  Ribeiro  de  Almeida,  Valladares,  Theo- 
tonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Costa 
Machado,  Francisco  de  Barros,  Luiz  Flaquer, 
Almeida  Noí^ueira,  Dom'ngu(:s  de  Castro, 
Gustavo  Godoy,  Urbano  de  Gouveia,  Appa- 
ricio  Mariense  e  Francisco  Alencastro.  E 
sem  causa  os  Srs.:   Cunha  Lima,  Fernan- 


252 


ANKAISS  DA  CAMARÁ 


í^es  Lima,  Octaviano  Lonreiro,  Geminiano 
Brazl,  Gouveia  Lima,  Dionysio  Cerqueira, 
Cleto  Nunes,  França  Carvalho,  Beiisario  de 
Souza,  Erico  Coelho,  Campolira,  Alfredo 
Elli9,  Domingos  de  Moraes,  Bueno  de  An- 
drada,  Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes,  Al- 
berto Salles  e  Aureliano  Barbosa. 

ORDEM  DO  DIA 

E'annuDciada  a  continuação  f^a  2*  dis- 
cussão no  projecto  n.  50,  de  1896,  autori- 
sando  a  governo  a  abrir  o  credito  espacial  de 
59:8131273  para  pagamento  dos  vencimentos 
de  vários  ítinccionarios  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  durante  o 
tempo  em  que  estiveram  privados  dos  seus 
cargos  por  actos  do  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Pi-eiíldente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O   Sr.    rriioniaz     Cavalcanti 

não  pôde  dar  o  seu  voto  ao  projecto  em  dis- 
cussão, não  só  porque  lhe  parece  que  é  pre- 
ciso resolver  uma  questão  «^e  constituciona- 
lidade do  mesmo  projecto,  mas  ainda  porque 
nelle  existem  p  ircellas  que  são  manifesta- 
mente indevidas. 

Allegou-se  aqui  que  os  cidadãos  compre- 
hendidos  na  relação  junta  ao  projecto  em 
discussão,  tinham  si^^o  demittidos  arbitra- 
riamente. Não  concorda  com  essa  allegação. 
pelo  menos  em  relação  a  um,  que,  tendo 
abandonado  a  sua  cadeira  e  se  retirado  para 
a  Europa,  só  foi  demittido  deste  lugar  de- 
pois de  alguns  mezes. 

O  orador  referese  ao  Sr.  Dr.  Hilário  de 
Gouvêa. 

S.  S.,  depois  de  ter  sido  recolhido  a 
uma  priijão  como  implicado  que  estava  na 
revolta,  fugio  da  mesma  e  retirou-se  para  a 
Europa  e  só  muito  depois,  no  dia  26  de 
maio  de  1H94,  foi  demittido  pelo  governo. 

Parece-lhe  que  um  lente  ou  um  f  mcclona- 
rio  qualquer,  abandonando  o  seu  emprego  e 
retii*ando-se  para  um  paiz  estrangeiro,  como 
fez  o  Sr.  Dr.  Hilário  de  Gouvêa,  está  incurso 
na  penalidade  de  abandono  de  emprego ;  e, 
por  conseguinte,  foi  muito  bem  demittido. 

O  Sr.  Alves  de  Castro  —  Não  é  esta, 
a  questão  que  está  em  discussão,  mas  o  cre- 
dito para  pagamento. 

O  Sr.  Thobiaz  Cavalcanti  —  O  que  está 
em  discussão  é  a  questão  de  saber  si  se  deve 
j^gar  quantias  referentes  a  exercícios  ante- 
riores, que  são  manifestamente  in  'evidHS. 

Acha  que  e-sa  demissão  foi  muito  bemdada, 
por  isso  que  o  funccionario  desamparou  o 
seu  emprego;  portanto,  vota  contra  a  verba 


consignada  no  projecto  para  o  pagamento  do 
funccionario  que,abandonando  o  Stuemprego, 
retirou-se  para  o  estrangeiro. 

Parece-lne,  pois,  que  não  ha  duvida  al- 
guma que  a  este  funccionario  não  assiste 
direito  a  tal  vencimento. 

Quanto  a  um  outro,  o  Sr.  Dr.  Seabra,  que 
foi  demittido  em  virtude  dos  acontecimentos 
de  10  de  abril  de  1892,  o  oraior  não  nega  o 
seu  voto  á  parte  de  seus  vencimentos  a  que 
tinha  direito  até  o  dia  26  de  .setembro  de 
1893. 

Pensa  o  orador  que  S.  S.  não  pôde  ter 
direito  algum  a  vencimentos  de  lente  f^a 
Faculdade  de  Direito  de  Pernambuco,  de  26 
de  setembro  em  diante,  isto  é,  do  dia  em  que 
o  Congresso  Nacional  se  fenhou  até  aquelle 
em  que  se  apresentou,por  effeito  da  amnistia 
concedida  aos  revoltosos  de  6  de  setembro. 

Durante  to'^o  esse  tempo,  S.  S.  esteve  fora 
do  paiz,  e  por  sua  própria  vontade,,  porque 
se  tinha  envolvido  na  revolta,  da  qual  era 
um  dos  promotores. 

O  Sr  Augusto  Montenegro  —  V.  Ex. 
quereria  que  elle  fosse  para  a  cadeira  que 
lhe  tinha  sido  esbulhada? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Não  queria 
isto;  queria  que  S.  S.  fizesse  como  fez  o 
Sr.  Dr.  Campos  da  Paz,  que,  sem  estar  no 
exercício  de  sua  cadeira,  ficou  no  paiz,  espe- 
rando que  o  governo  o  reintegrasse  ;  não 
pegou  em  armas  nem  foi  para  o  estrangeiro 
combBkter  sua  pátria. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Não  estando 
no  exercido  da  sua  cadeira,  não  precisava 
estar  em  Pernambuco. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Si  elle  tivesse 
procedido  como  fez  o  Sr.  Dr.  Campos  da 
Paz,  não  vacilaria  em  dar  o  seu  voto  para 
que  lhe  fossem  pagos  todos  os  vencimentos. 

Mas  um  funccionario  que  se  acha  na  espe- 
ctativade  ser  readmittido  em  umlogarque 
lhe  é  esbulhado,  e  que  pega  em  armas  contra 
o  governo  de  sua  Pátria,  não  podia  de  modo 
algum  ter  direito  a  estes  vencimentos.  (Apot- 
ados,) 

A'  vista  destas  razões  que  o  orador  apre- 
senta, nega  o  seu  voto  às  parcellas  que  o  cre- 
dito pede,  relativas  ao  periodo  de  26  de  se- 
tembro até  14  de  novembro  de  1895,  no  que 
concerne  precisamente  aos  pretensos  direitos 
do  Sr.  Dr.  Seabia. 

No  em  tanto,  está  prompto  a  votal-as  na 
parte  que  se  refere  á  indemnisaçáo  devida  ao 
Dr.  Campos  da  Paz. 

Si  pa^ísar  nesta  Camará  o  credito  integral- 
mente, orno  está  na  proposta,  onde  ha  par- 
cellas inteira'nente  indevidas  a  funccionarios 
que  não  podiam  de  modo  algum  exercer  as 
ítincções,  ainda  mesmo  que  tivessem  sido 
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reiDte$nrados,estabelece-9e  nin  precedente  mào, 
porque  neste  caso,  si  os  lentes  qae  foram 
amnistiados  pelo  crime  da  revolta  da  6  de 
setembro  juJgam-se  com  o  direitoa  vencimen- 
tos durante  a  mesma,  também  teem  direito  a 
seus  vencimentos  integraes  durante  aquelle 
periodo  os  offlciaes  &  armada  e  do  exercito 
que  estiveram  na  revolta. 
Vozes— E' lógico.  (Apoiados), 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Si  ?e  observar 
o  que  dispõe  o  projecto  n.  204  B,  de  1895, 
desta  Gamara,  veriílcar-se-ha  que  elle  estabe- 
lece a  cessação  de  vencimentos  aos  officiaes  do 
exercito  e  da  armada,  de|X)isda  promul^çâo 
do  deretoem  deante,  sem  dizer  uma  só  pa- 
lavra a  respeito  dos  vencimentos  que  elies 
tinham  durante  o  periodo  da  revolta. 

Por  esta  razão,  si  os  lentes  que  estavam  na 
revolta  julgam-se  com  direito  aos  vencimen- 
tos durante  esta,  também  teem  direito  os  offl- 
ciaes do  exercito  e  da  armada  a  todos  os  seus 
vencimentos  durante  o  tempo  em  que  estive- 
ram na  mesma,  porque  a  lei  da  amnistia  não 
lhes  cassou  esse  direito.  (Apoiados), 

O  Sa.  Alves  de  Castro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Diz  o  seu  il- 
lustre  coUega  por  Goyaz,  o  Sr.  Alves  de  Cas- 
tro, que  elles  foram  amnistiados  ;  mas  o  ora- 
dor julga  que,sob  este  ponto  de  vista,  a  razão 
está  do  seu  lado.  A  amnistia  do  anno  passado 
diz  respeito  ao  crime  politico  de  revolta  dos 
indivíduos,  até  o  dia  em  que  foi  promulgado 
a  decreto  ;  mas  o  seu  collega  deve  saber  que 
a  amnistia  do  crime  politico  não  pôde  de  moio 
algum  dar  direito  aos  vencimentus  que  qual- 
quer individuo  deixou  de  receber  durante  o 
periodo  daquelle  crime. 

Vae  figurar  o  caso. 

Supponha-se  que  o  Sr.  Dr.  Seabra,  em  lo- 
gar  de  ser  lente  de  uma  Faculdade  de  direito, 
como  é,  f  jsse  lente  de  um  collegio  particular 
ou  fosse  engenheiro  de  uma  fabrica. 

Durante  o  tempo  em  que  elle  esteve  na  re- 
volação.deixou  de  exercer  suasfuncçôes;  tem 
elle  direito  a  esses  vencimentos  ? 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Elle  n»ío  é 
engenheiro  vi talicio  da  fabrica. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— No  caso  actual, 
seja  o  logar  vi  alicio  ou  não,  o  Sr.  Seabra 
não  tem  direito  a  vencimento  algum  durante 
o  periodo  da  revolta,  porque  para  lá  foi  por 
sua  própria  vontade. 

O  Sr.  João  Lopes— Elle  podia  deixar  d9 
exercer  por  motivo  extranho  á  sua  vontade. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Não  foi  isso  o 
que  succedeu  ;  elle  foi  para  a  revolta  por  sua 
livre  vontade.  Fizesse  o  que  fez  o  Dr.  Cam- 
pos da  Paz,  que  não  se  rebellou  contra  a 
ordem  constitucional. 


O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  De  modo 
que  um  leme  havia  de  estar  junto  de  sua 
cadeira  até  esperar  o  acto  do  governo. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Não  ha  duvida 
nenhuma. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— V.  Ex.  chega 
á  conclusão  de  que  elle  devia  abrir  uma  aula 
particular  para  exercer  a  sua  cadeira  e  ter 
attestado  de  frequência.  (Não  apoiados;  apar- 
tes.) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Ainda  no  sab- 
bado  bo  repetiu  aqui,  e  julga  que  isto  vae 
passar  a  ser  norma  :  que  quem  quizer  mere- 
cer applausos  publicue  e  a  sympathia  de 
ct»rt08  individues  do  nosso  paiz  deve  se  re- 
voltar. E'  a  posição  mais  garantida  que  ha. 
Recebem  os  vencimentos  que  lhes  dão  durante 
o  tempo  da  revolta  e  ficam  com  o  ordenado 
guardado  no  Thesouro,  para  receber  quando 
voltarem.  Nada  melhor  I 

Assim,  o  orador  julgou  necessário  fazer 
estas  considerações,  afim  de  justificar  o  voto 
que  dá,  não  só  ao  requerimento  do  Sr.  Nilo 
Peçanha  como  também  á  emenda  apresentada 
no  >abbado  pelo  seu  i  Ilustrado  collega  depu- 
tado por  Smta  Càtharina,  Dr.  Paula  Ramos. 
Confessa-se  de  accordo  com  ella  e  a  subscreve 
como  si  fosse  de  sua  própria  iniciativa. 

Eram  estas  as  considerações  que  tinha  a 
fazer.  ((Muito  bem  ;  apoiados.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  <to  art.  l^  e  sem  debate  a  do 
art.  2%  cuja  votação  fica  adiada. 

E*  annuncia^^a  a  2"  discussão  do  projecto 
n.  48.  de  18tí6,autorisando  o  governo  a  abrir 
o  credito  especial  de  175:336$500  para  paga- 
mento dos  vencimentos  dos  offlciaes  que  re- 
verteram á  effectividade  do  serviço  do  exer- 
cito e  do  abono  da  diffarença  de  etapa  a  offl- 
ciaes reformados  e  honorários. 

Entra  em  discussão  o  art.  l^, 

O  Sr.  AJCedelros  e  A.11>uquer- 

que  será  extremamente  breve  no  que  tem 
a  dizer ;  vae  apenas  repetir  para  este  credito 
o  mesmo  requerimento  que  já  fez  para  o  cre- 
dito anterior. 

Todavia,  como  neste  credito  parece  que 
a  própria  commissão  não  atten'eu  a  um 
ponto,queasuaattenção  não  foi  voltada  para 
ahi.  vae  requerer,  não  que  vá  o  projecto  so- 
mente á  Commissão  de  Constituição  e  Justiça, 
mas  que  vá  ás  Commissões  reunidas  de  Con- 
stituição e  Justiça  e  de  Orçamento^ 

Crê  que  não  vae  nisto  o  menor  de7ar,  o 
menor  inconveniente  para  os  seus  distinctos 
collegas  da  Commissão  de  Orçamento. 

A  questão  é  esta:  entre  os  officiaes  arro- 
lados na  lista  que  acompanha  o  credito,  ha 
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alguns,  acredita  o  orador  e  é  este  caso  que 
é  preciso  examinar,  cuja  reforma  foi  conce 
dida  muito  regularmente. 

Entre  estes,  está  o  general  Piragibe,  cuja 
reforma  foi  concedida,  não  em  virtude  de 
acto  dictatorial,  de  acto  irregular,  mas  em 
virtude  de  um  exame  de  saúde,  que  o  de- 
clarou invalido. 

Nestes  termos,  acredita  que  não  é  possível 
qualquer  reintegração  e  que  seria  preciso 
uma  medida  do  Congresso  para  fazel-o  voltar 
ás  aleiras. 

E  é  para  examinar  esta  questão,  e  outras 
que  acaso  occorram  da  mesma  natureza,  que 
manda  o  seu  requerimento. 

Ainda  uma  vez,  vê  a  Camará  que  o  orador 
põe  a  questão  só,  exclusivamente,  no  terreno 
legal. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  48,  de  1896,  vá 
ás  Commissões  reunidas  de  Orçamento  e  Con- 
stituição, para  examinarem  a  legalidade  do 
credito  de  que  trata  em  referencia  a  officiaes, 
cuja  reforma  possa  ter  sido  regularmente 
concedida. 

Sala  das  sessões,  11  de  julho  de  1896.— 
Medeiros  e  Albuquerque, 

O  Sr.  «loao  ILiopeisi  diz  que  o  funda- 
mento do  requerimento  apresentado  pelo  nobra 
deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque,  é  de  tal  ordem  que  a  Commis- 
são  de  Orçamento  julga-se  no  dever  íle 
declarar  que  o  acceita,  para  que  a  materij. 
seja  estudada  pelas  Commissões  reunidas  de 
Constituição  e  Justiça  e  de  Orçamento. 

Deve,  entretanto,  dizer  ao  nobre  autor  do 
requerimento  que  os  pedidos  de  informações 
ou  de  estudo  da  commissão  sobre  os  pareceres 
da  commissão  que  tem  a  honra  de  presidir, 
não  susceptibilisam  pessoalmente  os  deputados 
que  delia  fazem  parte. 

Na  questão  em  que  a  Camará  achou-se 
á  frente  da  Commissão  de  Orçamento  e  à  qual 
não  se  pôde  reíerir,  por  ter  sido  encerrada, 
o  que  animava  o  ospiriio  da  commissão  era 
simplesmente  a  convicção  que  tinha  a  sua 
maioria  de  que,  por  mais  que  fosse  o  seu 
empenho  em  resguardar  os  dinheiros  do  The- 
souro,  não  era  legitimo  reter  nos  cofres  pú- 
blicos dinheiro  que  pertencia  a  particulares  ; 
e,  neste  caso,  lhe  parecia  que  estavam  os 
vencimentos  dos  empregados  reintegra'1os. 

Não  vae,  porém,  nenhuma  questão  de  sus- 
ceptibilidade pessoal,  nem  nos  pareceres  da 
commissão,  nem  nos  requerimentos  de  escla- 
recimentos, pois  que  os  nobres  deputados  que 


querem  informar-se  das  questões  são  inspi- 
rados pelos  mesmos  sentimentos  da  commis- 
são quando  lavra  seus  pareceres.  {Muito  bem; 
muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1^  e  sem  debate  a  do 
art.  2'\  cuja  votação  fica  adiada. 

O  íSf.  I*re»ldeiite— Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  dis 
matérias  enceri^adas . 

E*  sem  debate  approvada  a  Redacção  final 
do  projectou.  31  B,  de  1896,  o  qual  ó  en- 
viado ao  Senado. 

E*  [)osto  a  vostos  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiíx)  que  o  projecto  n.  50,  de  1896,  vá 
á  Commissão  de  Justiça  para  dizer  sobre  a 
sua  constitucionalidade. 

Saladas  sessões,  11  de  julho  de  1896.— 
Nilo  Peçanha. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  apre- 
sentado na  sessão  de  hoje,  para  que  va  ás 
Commissões  reunidas  de  Orçamento  e  de 
Constituição  o  projecto  n.  48,  de  1896. 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  14,  de  1896,  mandando 
archivar,  por  não  haver  que  deferir,  a  peti- 
ção de  António  Francisco  Ferreira  de  Carva- 
lho, advogado  provisionado  em  Ibitinga,  Es- 
tado de  S.  Paulo,  em  que  solicita  do  Con- 
gresso a  interprelação  da  disposição  do  n.  S4, 
art.  72,  da  Constituição  da  Republica  sobre  a 
liberdade  profissional. 

O  Sjc.  I*reMÍ<lente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Martins  Costa.  (Pausa)  Não  se  acha 
presente. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão. 

O    íÁr.    XJbLomaz    Cavalcanti 

(pela  ordem)  diz  que  pediu  a  palavra  para 
consultar  a  Mesa  sobre  um  ponto  que  lhe  pa- 
rece duvidoso.  Pensa  que  os  pareceres  e  os 
projectos  de  uma  só  discussão,  sendo  esta 
considerada  como  terceira,  incidem  na  dispo- 
sição regimental  que  determina  que  os  pro- 
jectos emendados  nesta  discu^ssão  voltem  á 
commissão  rcáp^íctiva. 

Um  Sr.  Deputado  —  Não  se  trata  de  pw- 
jecto. 

O  Sr.  Nilo  Pkçaniia  dá  um  aparte. 
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o  Sr,  Thomaz  Cavalcanti  declara  que  faz 
uma  simples  consulta  sobre  um  ponto  que 
Ibe  parece  duvidoso  e  que  a  Mesa  resolverá 
como  entender. 

O  Sr.  Pj7e»icleiite  diz  que  não  ha 

disposição  regimental  que  equipare  pareceres 
a  projectos,  e,  sendo  assim,  não  pôde  acceitar 
o  alvitre  lembrado  pelo  illustre  deputado,  o 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  salvo  deliberação 
em  contrario  da  Camará. 

O  Sr.  i%.clopbo  Oordo(jíeZo  ordem) 
pediu  a  palavra  para  ponderar  que  o  reque- 
rimento do  Sr.  Moreira  da  Silva  não  pôde 
ser  submettido  im mediatamente  a  votação. 

Parece-lhe  que  o  projecto  a  que  se  refere 
esse  requerimento  depende  de  um  voto  da 
Camai^a,  reconhecendo  que  o  actual  regimen 
consagra  a  liberdade  profissional  sem  restric- 
ção  alguma. 

Portanto,  a  commissão  só  poderá  tomar  co- 
nhecimento do  alludido  projecto,  si  a  Camará 
rejeitar  o  parecer  ,da  Commissão  de  Consti- 
tuição Legislação  e  Justiça,  que  é  contrario 
áquella  doutrina  e  parece-lhe  assim  que  de- 
verá ser  submettido  a  votos  em  primeiro 
legar  esse  parecer. 

O  Sr.  Presidente  declara,  que, 
sendo  a  praxe  seguida  e  nada  aatorisando  no 
caso  vertente  um  procedimento  em  contrario, 
insiste  em  submetter  o  requerimento  a  vota- 
ção. 

Posto  a  votos,  óapprovado,  o  requerimento 
do  Sr.  Moreira  da  Silva,  pedindo  que  o  pa- 
recer n.  14,  de  1896,  com  a  emenda  pelo 
mesmo  senhor  ap resentada,  volte  á  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,para  in- 
terpor parecer  sobre  a  emenda . 

E*  annunciada  a  3"  discussão  do  projecto 
n.  47,  de  1896,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  para  o  exer- 
cício de  1897. 

í>  Sa*.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Hollanda  de  Lima, 

O    Sr.    Holla^nda*  de  X^inis^  diz 

que  é  com  o  espirito  emocionado  e  cheio  de 
apprehensôes  que  sobe  á  tribuna  para  entrar 
no  debate  do  Orçamento  das  Relações  Exte- 
riores, tal  a  importância  da  emenda  que  vae 
ter  a  honra  de  apresentar  á  Casa. 

Ha  um  anno,  e,  ha  mesmo  mais  de  um 
anno,  que  fomos  surprehendidos  pelo  assalto 
o  mais  violento  ao  nosso  território,  que  fo- 
mos surprehendidos  pela  affronta  a  mais 
injuriosa  á  nossa  integridade  nacional. 
{Apoiados) 


O  orador  não  precisa  rememorar  a  parte 
que  por  essa  occasião  a  Camará  teve  no 
echo  de  indignação  que  repercutiu  por  todo 
o  paiz  contra  o  assalto  feito  pelo  governo  in- 
glez  a  um  pedaço  do  território  brazileiro. En- 
tretanto, desde  essa  data  até  hoje,apezar  dos 
esforços  de  S.  Ex.  o  Sr. Ministro  das  Relações 
Exteriores,  apezar  da  aífirmação  positiva  do 
direito  do  Brazil,  essa  questão  ainda  não  se 
acha  resolvida. 

Não  exprime  a  emenda  que  vae  apresentar 
um  acto  de  desconfiança  a  S.Ex.,  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  nem  tão  pouco  ao  Sr. 
Ministro  das  Relações  Exteriores:  exprime 
simplesmente  a  afflrmação  do  direito  que 
tema  a  Camará  de  intervir  nos  negócios 
da  diplomacia,  a  justa  indignação  de  que  se 
acha  possuído  o  paiz  inteiro  pela  protelação, 
pela  astúcia,  pela  manha  que  o  governo  inglez 
tem  mostrado  nesta  questão. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia  —  Macommunado 
com  uma  Legação  incapaz.  (Apoiados  e  não 
apoiados,) 

O  Sr.  Hollanda db  Lima— Incontestável  é  o 
direito  da  Camará  em  intervir  nessa  questão. 

O  Poder  Legislativo  da  Republica,  no  regi- 
men presidencial,  não  pôde  de  modo  nenhum 
ser  indiferente  às  questões  diplomáticas.  A 

Sropria  natureza  do  regimen  republicano  lhe 
á  esta  competência  e  tanto  assim  que  é  uma 
disposição  constitucional  a  de  um  dos  ramos 
do  Poder  Legislativo  intervir  nas  próprias 
nomeações  dos  diplomatsus. 

A  emenda  que  vae  apresentar  á  Casa, 
mandando  supprimir  a  verba  para  a  Legação 
brazileira  na  Inglaterra,  ó  o  único  meio  que  o 
CJongresso  tem  para  responder  condignamente 
á  aflfronta  que  o  Brazil  recebeu  do  governo 
inglez.  O  paiz  não  está,  é  certo,  em  con- 
dições, nem  o  orador  vem  propor,  que  se  faça 
a  guerra  á  Inglaterra. 

Somos  fracos,  dizem  ;  mas  é  uma  verdade 
que,  por  sermos  fracos,  não  devemos  deixar 
de  ser  dignos. 

A  Legação  nos  paizes  estrangeiros  demon- 
stra um  estado  amistoso  de  relações,  que  não 
é  possível  existir  hoje  entre  o  Brazil  e  a  In- 
glaterra, porque  não  ha  coração  brazileiro 
que  possa  permittir  que  ha  mais  de  um  anno 
esteja  o  paiz  sujeito  a  esta  affronta,  debaixo 
da  pressão  deste  assalto  ao  território  nacional, 
impassível,  acceitando  a  protellação  feita  pelo 
governo  inglez. 

O  Sr.  Zama— Isto  vae  com  subscripto  ao 
governo. 

O  Sr.  Hollanda  de  Lima— Nas  suas  mani- 
festações não  se  preoccupa  de  modo  nenhum 
com  o  Poder  Executivo  da  Nação.  O  seu  voto 
aqni  significa  simplesmente  o  seu  modo  de 
encarar  uma  questão.  Só  se  preoccupa  com  o 
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Poder  Executivo  nesta  Camará,  pelos  meios 
legaeSf  isto  é,  quando  se  trat  «r  de  denuncia. 

Por  mais  sympalhia  que  mereça  do  orador 
o  governo  ou  um  ministro  qualquer,  o  seu 
voto  não  depende  nem  se  deixa  influir  por 
esta  sympailiia  ou  amiza'ie  No  regimen  pre- 
sidencial, as  espheras  de  acção  dos  poderes  são 
tão  limitadas  que,  sem  attricto  algum,  qual* 
quer  dos  poderes  pôde  exercer  a  sua  acção, 
sem  haver  nenhuma  perturbação  para  o  go- 
verno do  paiz. 

Ck)mo  disse,  ninguém  poderá  hoje  afflrmar 
que  o  Brazil  entretém  amistosas  relações  com 
o  governo  inglez.  Não  as  pôde  ter,  não  as 
deve  tep,  e  o  unico  meio  que  tem  para  de- 
monstrar ao  muodo  inteiro  que,  embora  ft*aco, 
ó  digno,  é  supprimir  a  Legação,  que  repre* 
senta  tim  Eitado  que  não  é  verdadeiro.  (Muito 
bem ;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  à 
respectiva  Gommissão  a  seguinte 

EMENDiL 

Ao  projecto  n.  47,  de  1896: 

Orçamento  do  Exterior 

A*  verba— Legação— Supprima-se  a  verba 
para  a  Legação  Brazileira  na  Inglaterra. 

Sala  das  sessões,  13  de  julho  de  1896. *r- 
Nilo  Peçonha . — Eollanda  de  Lima. -^Antónia 
de  Siqueira, — Ovídio  Abrantes.  -*-  Bodolpha 
Abreu. ^Lamartine.^' Hermenegildo  de  Mo- 
raes.-^Thomaz  Cavalcanti,^ Alves  de  Castro. 
^Bueno  de  Andrade, — Américo  de  Mattos, — 
Bricio  Filho. — João  Penido,— Francisco  Be- 
névolo,^^Simão  da  Cunha. -^Medeiros  e  Alb^u 
querque ,  ^Leonel  Filho . — Frederico  Borges .  — 
Menear  Guimarães. — Gonçalves  Maia.^-^Pe-^ 
dro  Borges.  —  Lamenha  Lins .^^BrasUio  da 
Luz.^Pedro  Moacyr.^Leovigildo  Filgueiras. 
— José  Ignacio, 

OSx*.  Zama  diz  que  não  pôde  deixar  de 
manifestar  a  sua  admiração  peio  espectáculo 
que  contempla  nesta  Gamara.  Ainda  não 
iCyde  descobrir  o  que  encerra  a  emenda  apre- 
sentada. 

Recorda-se  sempre  do  conselho  de  Phedro-»*- 
nisi  utUe  quod  facimus^  stulta  est  gloria.  Per- 
gunta aos  autores  desta  emeoda:  Julgam 
que  com  ella  obrigam  o  governo  ingle;^  a 
restituir  o  território  nacional  ? 

Uma  Voz— Não. 

O  Sr.  Z ama.— Qual  o  alcance,  pois,  desta 
emenda? 

O  Sr.  Francisco  Sodrâ— B'  para  aggravar 
mais  a  questão.  {Apoiados  enãQ  apúUuhs,)    i 


O  Sr.  Zaha-^A  emenda  vem  prejudicar 
interesses  commerciaes,  interesses  financeiros 
de  ordem  elevada  e  que  devem  merooer  a 
maior  consideração  da  Gamara. 

O  Sr.  Brazilio  da  Luz— Essa  consideração 
é  que  nos  tem  prejudicado. 

O  Sr.  ZAif  a— Si  os  nobres  deputados  apre- 
sentam esta  emenda  como  um  protesto  coatra 
a  desídia  do  nosso  governo,  que  não  tem  sa- 
bido cumprir  com  o  seu  dever  até  hoje,  o 
orador  dar-lhe-ha  o  seu  voto,  porque  real- 
mente é  triste  que  em  upi  governo  repubU- 
cano,  em  um  governo  que  deve  zelar  naais 
do  que  tudo  a  honra  nacional,  nôs  estejamos 
ha  tanto  ten:po  sendo  prejudicado^  no  nosso 
direito,  espoliados  de  um  terricorio  que  pe- 
rante a  historia  e  todos  os  documentos  apre- 
sentados é  nosso,  é  inteiramente  nosso,  e  que 
não  podemos  delle  ser  espoliado.  (Apoiados.) 

De  outra  forma,  para  simplesmente  fazer 
ruido,  para  se  dizer  que  a  Gamara  dos  Srs. 
Deputados  braziieiros  fez  um  protesto  vão  e 
inuiil,  é  muito  velho  para  prestar  adhesão  a 
medidas  que  não  produzem  effeito  pratico. 

Repete:  como  um  protesto  contra  a  mà  di- 
recção que  teem  dado  a  esta  questão,  contra  a 
pouca  inergia  que  o  no^o  governo  tem  des- 
envolvido, apoia  a  emenda. .  • . 

O  Sr.  Frbdbrloo  Boroes  — V.  Ez.  votará 
por  este  motivo. 

O  Sr.  Zama  diz  que  votará  por  este  motivo, 
e  o  seu  voto  significará  o  direito  que  tem  de 
manifestar  opposição  ao  governo  inerte  do 
Presidente  da  Republioa,  a  um  governo  que 
assume  a  responsabilidade  dos  actos  que  de- 
via praticar,  a  um  governo  que  vive,  por 
assim  dizer,  rebocado,  e  que  não  ó  o  ideial  do 
governo  democrático  que  o  oradop  tinha  so- 
nhado e  queria  para  a  tlepublica,  ainda  mesmo 
sob  este  regimen  que  não  comprehende  e  que 
os  nobres  deputados  chamam  presidencialista. 
(Apartes.) 

As  medidas  desta  ordem,  qualquer  que  seja 
a  discriminação  de  poderes,  não  podem  ser 
assim  votadas  por  uma  Gamara,  sem  medif- 
Ihes  o  alcance. 

Supponhamos  que  nôs  supprimimos  essa 
verba,  mas  que  o  governo,  attendendo  a  ou- 
tras considerações,  veta  essa  nossa  delibe- 
ção... 

O  Sr.  Frbderioo  Borgbs— Ficará  sem  or- 
çamento. 

O  Sr.  Tolbntino  db  Carvalho— Manda  pa- 
gar por  seu  arbitrio,  como  tem  feito. 

O  Sr.  ZaMa— ...  9u  supponhamos  ainda 
que,  com  hábitos  de  que  temos  exemplos,  que 
todos  os  governos  desde  1889  até  a/ora  nos 
teem  dado,  de  passarem  por  cima  do  Poder 
Legislativo,  de  nos  considerarem   uma  nim- 
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pies  sombra  ;  supponhamos  que  o  governo 
manda  pagar  a  legação  sem  t^r  verba? 
Que  farão  os  nobres  deputados  ?  Que  conse- 
quências praticas  terá  a  emen'ia  ?  Os  nobres 
deputados  quererão  responsnbilisar  o  Presi- 
dente da  Republica  ?  Mas,  é  preciso  que  a 
Camará  lembre-se  de  que  está  coUocada  em 
uma  posiçãc  em  que  nunca  esteve. . . 

O  Sr.  Paulino  Carlos—  V.  Ex.  esquec© 
depressa  ;  já  esqueceu  o  governo  do  Sr.  Lu- 
cena ? 

OSa.  Zama — O  nobre  deputado  chama  a 
sua  attenção  para  um  monumento  da  histo- 
ria republicana.  Lembrasse  do  golpe  de  Es- 
tado de  3  de  novembro,  mas  também  lembra- 
se  de  que  nesta  Gamara  ainda  havia^uão 
sabe  como  ha  de  dizer—ainda  havia  a  con- 
sciência dos  seus  deveres  e  o  golpe  de  Estado 
nos  encontrou,  em  nocsa  maioria,  dispostos  a 
repellil-o. 

O  SR.  Paula  Ramos— Ainda  agora  temos 
também  a  consciência  dos  nossos  deveres. 

O  Sr.  Zama— Mas  agora,  si  o  Poder  Ex- 
ecutivo, que  ó  o  único  poder  que  faz  o  que 
quer  e  o  que  entende,  como  ainda  se  vê  no 
orçamento  que, votado  pela  Gamara,  tem  sido 
executado  pelo  governo  como  lhe  pareoej  si  o 
governo  mandar  continuar  a  legação  e  pa^r 
os  vencimentos,  que  posição  tomarão  os  no- 
bres deputados  ? 

O  Sr.  ThomazGavalcanti— Não  pôde  man- 
dar. 

O  Sr.  Zama— Não  pôde  mandar  f  !  Assim 
queira  eiie  ! 

O  Sr*  Gosta  Júnior  —  Si  o  argumento  de 
Y.  Ex*  fosse  verdadeiro,  não  era  preciso 
mais  votarmos  cousa  alguma. 

O  Sr.  Zama  limita-se  a  muito  poucas  pa- 
lavras ;  a  medida  ó  muito  seria  para  ser  vo- 
tada assim  de  afogadilho.  Não  be  supprime 
utna  legação  como  aquella  que  temos  em  Lon- 
dres, e  que  cuida  de  questões  de  tanios  in- 
teresses de  ordem  superior,  sem  medir  as 
oonsequencias  des^e  acto. 

O  Sr.  Costa  JumoR— Apoiado ;  entretanto 
V.  Ex.  disse  ha  pouco  que  votaria  pela 
emenda  como  medida  de  simples  opposição. 

O  Sr,  Zama  diz  que  está  no  seu  terreno, 
não  é  presidencialista. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Mas  é  brazileiro. 

O  Sr.  Zama—-  .  .é  parlamentarista,  é  pelo 
principio  da  confiança  e  da  desconfiança  go- 
vernamental, tem  o  direito  de  proceder 
assim. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Mas  tem  o  dever  de 
não  fazel-o  desde  que  ache  que  o  aotoé  peri- 
goso. 

Camará     V.  Ilf 


O  Sr.  Zama— No  seu  ponto  de  vista,  o 
nobre  deputado  deve  comprehender  que  as 
consequências  do  seu  voto  não  seriam  aquellas 
que  e^b  voto  teria  na  esccila  do  nobre  depu- 
tado. Na  sua  escola  o  maior  a  lesa  nce  desse 
Voto  era  a  retiraria  do  ministério  responsável 
pelos  actos  do  Foder  Executivo ;  as  conse- 
quências não  teem,  pois,  a  mesma  gravidade 
que  teriam  para  aquelles  que  adoptam  a  es- 
cola presidencialista. 

Nestas  eondi<.õ6s,  repete^vse  dar  o  seu  voto 
a  esta  emenda  como  um  protesto  contra  o 
governo  do  Dr.  Pi-udente  de  Moraes,  como 
uma  manifestação  de  oppõsição  ao  modo  por 
que  tem  S.  Et.  até  hoje  procedido,  mas  con- 
vencido de  que  é  uma  medida  inteiramente 
inútil,  que  elia  nada  adeantarã  á  questão  da 
Ilha  da  Trinda'^e;  e  que,  pelo  contrario,  ser- 
virá para  ainda  mais  embaraçar-nos  neste 
labyrintho  em  que  nos  temos  achado,  graças 
ã  inércia,  desde  o6  primeiros  dias,  do  Poder 
Executivo. 

Porque,  si  DÓS  tivéssemos  Poder  Executivo 
neste  pai?:,  o  ministro  mglez  não  teria  a  ou- 
sadia de  dizer  ao  representante  deste  poder 
que  era  uma  imprudência  mandar  um  navio 
de  guerra  brazileiro  a  um  território  occupado 
por  um  navio  mandado  por  sua  graciosa  ma- 
gesttide,  a  rainha  de  Inglaterra, 

Sim  !  O  orador,  que  não  foi  íiorianista, 
deve  dizer  que  está  convencido  de  que  si  o 
marechal  Fio:  iano  íbsse  presidente  naquella 
época,  apezar  daquelia  phrase  do  ministro 
inglez.  não  deixaria  de  mandar  navio  ã  Ilha 
da  Trindade  verificar  quem  estava  de  posse 
do  território.  {Apoiadot  ;  ti'ooám'^e  muitos 
apartes,) 

Termina  parque  não  quer  tornar  incandes- 
cente uma  questão  que  deve  lier  tratada  com 
a  maior  calma. 

Reflictam  os  nobres  deputados  que  teem  a 
responsabilidade  immediata  do  seu  acto  e  fa- 
çam aquillo  que  melhor  entenderem,  certo 
de  que  nós  só  podemos  obter  um  resultado, 
que  é  a  interpretação  que  o  publico  ha  de 
dar:  uma  manit^stação  de  desconfiança,  como 
fH2  o  orador,  ao  governo  actual. 

O  ftr.  Alberto  Xorre«  fmot>i- 
mento  de  attenção) — A  disposição  do  Regi- 
mento e  as  praxes  estabelecidas  pela  Commis- 
sào  de  Orçamento  na  discussão  dos  projectos 
orçamentários  habilitariam  o  orador  a  deixar 
sem  discussão,  por  emquanto,  a  emenda  apre- 
sentada pelo  nobre  deputado  pek>  Para^  o 
Sr.  HoUanda  Lima,  para  mais  tarde  justifi- 
car o  parecer  da  commissão,  quando  ella,  pre- 
sente á  Gamara,  viesse  trazer  o  seu  juizo 
acerca  da  medida  pi*oposta. 

Trata-se,  porém,  de  um  assumpto  tão  me- 
lindroso, que  tão  vivamente  fere  as  fibras 
mais  intimHS  da  nacionalidade  brazileira  neste 
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momento,  que  tanto  interessa  ao  nosso  senti- 
mento e  ao  nosso  patriotismo,  á  toda  a  causa 
nacional,  que  o  orador  se  vê  obrigado  a  ante- 
cipar um  parecer  perante  a  Gamara,  a  vir 
perante  ella  afflrmar  que  a  Commissão  de 
Orçamento  se  recusará  á  approvação  dessa 
emenda,  e  declarar  á  Gamara  dos  Srs.  Depu- 
tados a  razáo  por  que  assim  procede  a  com- 
missão. 

O  assumpto  trazido  à  discussão  da  Gamara 
é  melindroso,  disse  o  nobre  deputado  pelo 
Pará. 

O  assumpto  é  de  uma  delicadeza  extrema, 
e  não  seria  preciso  mais  do  que  assistir  ao 
debate  iniciado  para  reconhecer-se  que  elle  é 
mais  delicado  do  que  se  pôde  suppor. 

Ninguém,  nenhum  brazileiro  no  momento 
em  que  correu  a  noticia  da  occupação  da  liba 
da  Trindade,  sentiu  Ímpetos  de  uma  revolta 
tão  violenta  como  o  relator  do  Orçamento  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  ;  ninguém 
mais  depressa  correu  a  uma  das  tribunas  de 
que  usa  sempre  na  vida  publica  para  a  ma- 
nifestação do  seu  pensamento,  protestando 
contra  o  acto  da  occupação  da  Ilha  da  Trin- 
dade. 

E'  brazileiro,mas  homem  publico  ;  é  repre- 
sentante da  Nação,  tem  por  dever  moldar  to- 
dos os  seus  actos,mesmo  aquelles  que  se  pren- 
dem á  sua  dignidade  patriótica,  segundo  os 
dictames  e  as  regras  que  regem  o  procedi- 
mento de  todos  os  homens  aos  quaes  incumbe 
a  grande  responsabilidade  de  servir  a  causa 
de  seu   paiz. 

E'  por  isso  que  vem  dizer  á  Gamara  que  a 
acceitação  desta  emenda  seria  actualmente 
da  maior  inconveniência,  e  o  seria  porque  a 
acceitação  dessa  emenda  é  solução  definitiva 
da  questão  da  Ilha  da  Trindade. 

Vozes— Oh  ! 

O  Sr.  Pedro  Borges— E  que  seja  !. . . 

O  Sr.  Alberto  Torres—  Quando  abriu  a 
presente  sesáLo  legislativa,  S.  Ex..  o  Sr. 
Presidente  da  Republica,  que  nesta  questão 
mostrou-se  como  o  mais  enthusiasta  dos 
brazileiroB  e  com  o  mais  enérgico  sentimento 
do  solidariedade  com  a  causa  nacional. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  e  outros  Srs. 
DEPUTADOS— Apoiados. 

O  Sr.  Alberto  Torres— ...S.  Ex.,  o  Sr. 
Presidente  da  Republica,  em  sua  Mensagem 
declarou  que  o  governo  mantinha  negociações 
diplomáticas  com  o  governo  inglez  para  so- 
lução da  questão  da  Ilha  da  Trindade. 

Nesta  Mensagem,  S.  Ex.  declarou  ainda 
que  o  governo  inglez  havia  proposto  o  ar- 
bitramento para  solução  da  questão,  mas 
que  o  governo  brazileiro  não  julgou  conve- 
niente acceitar  esta  solução.  (Ha  apartes.) 


Depois,  no  relatório  do  Sr.  Ministro  do 
Exterior,  encontra-se  o  seguinte  trecho... 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Este  é  um 
relatório  infeliz. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E'  um  documento  de 
alta  capacidade. 

O  Sr.  Alberto  Torres  (lendo)  «em  16  de 
dezembro,o  enviado  extraordinario,Sr.  Phip- 
ps,  de  ordem  de  seu  governo,  propoz  que  a 
questão  fosse  submettida  a  arbitramento. 
Resolvestes  não  acceitar  a  proposta  e  em  7  de 
janeiro  ultimo,  foi  cumprida  vossa  decisão. 
A  nota  que  nessa  data  dirigi  ao  Sr.  Phipps 
expõe  largamente  os  motivos. 

O  estado  da  questão  ainda  não  permitte 
publicar  a  correspondência  a  que  este  facto 
deu  logar». 

A  palavra  do  governo,  para  todos  nós  ami- 
gos da  situação  politica  ou  seus  inimigos, 
mais  ligados  por  uma  solidariedade  que  não 
admitte  divergências  nem  tergiversações,  so- 
lidariedade que  nos  é  indicada— pelo  interesse 
da  dignidade  nacional,  essa  palavra  para 
todos  nós  deve  merecer  todo  valor  como 
solução  da  questão.  (Ha  apartes.) 

O  governo  disse-nos  que  a  questão  da 
Trindade  estava  sujeita  a  negociações  diplo- 
máticas e  accrescentou  que  uma  proposta  do 
governo  inglez,  indicando  o  arbitramento 
como  solução  da  questão,  não  fora  acceita  e 
declarou  ao  Gongresso  que  a  situação  da  ques- 
tão não  lhe  permitita  publicar  os  papeis  a 
ella  relativos. 

Pois  bem,  quando  cheios  de  amor  próprio 
nos  mostramos  pela  dignidade  nacional,  ao 
ponto  de  pretender  obter  que  a  Inglaterra 
reconheça  o  nosso  direito,  sem  que  conti- 
nuemos as  negociações  diplomáticas  e  sem 
que  lhe  façamos  a  guerra,  como  disse  o  nobre 
deputado  pelo  Pará,  nós  damos  á  própria 
Inglaterra  e  ao  mundo  inteiro  o  espetaculo 
extraordinário  de  preferir  a  autoridade  do 
telegramma  publicado  em  um  dos  jornaes 
deste.  Capital  á  autoridade  da  palavra  do 
governo. 

O  orador  não  sabe  si  o  Sr.  Gurzon,  Secreta- 
rio de  Estado  dos  Negócios  Exteriores  da  In- 
glaterra, disse  perante  a  Gamara  dos  Com- 
muns  que  o  governo  brazileiro  não  havia  re- 
spondido a  nota  do  arbitramento ;  desconhece 
mesmo  si  as  negociações  teem  tido  progresso. 

Não  acha  digno  que  brazileiro  algum  deva 
pedir  a  solução  desta  questão  a  um  Secretario 
de  Estado  da  Inglaterra.  (Apoiados  geraes  ; 
trocam-se  apartes  calorosos,) 

Mas  o  governo  declarou  ao  Congresso  que 
as  negociações  continuam.  Esta  affirmação  é 
precisa  e  categórica.  No  momento  em  que 
ella  é  feita,  baseando-se  nas  únicas  infor- 
mações que  podem  servir  sobre  es)»  assumpto 
de  base  ao  procedimento  Legislativo,  porque 
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em  matéria  diplomática  o  Congresso  não  tem 
outras  informações  que  não  sejam  as  que 
lhe  fornecem  os  documentos  ofQciaes,  o  Con- 
gresso propõe  a  suppressão  da  legação  de 
Londres,  isto  é,  manda  que  se  interrompam 
as  negociações  diplomáticas ! 

O  Sr.  Frederico  Borges—  Nós  somos  in- 
dependentes do  governo.  E  onde  se  viu  essa 
theoria  da  Camará  precisar  de  documentos 
officiaes  para  por  elles  resolver  ? 

O  Sr.  Alberto  Torres—  Não  é  theoria,  é 
um  facto,  diz  o  orador. 

As  informações  só  podem  ser  dadas  por 
aquelles  que  as  possuem ;  e,  como  ellas  eó 
poJera  ser  ministradas  pelo  relatório,  o  no- 
bre deputado  não  pôde  conhecer  mais  do  que 
o  orador.  E'  uma  questão  de  facto  e  não  de 
theoria. 

E*  conveniente  fazel-o  ?  E*  constitucional 
Ikzel-o  ?  Não  é. 

A  Gamara  não  tem  o  direito,  ou  melhor,  o 
Pode*  Legislativo  não  tem  o  direito  de  ex- 
tinguir a  legação  de  Londres,  justificando 
esta  extincção  como  acto  de  represália  ou 
como  solução  à  questão  da  Ilha  da  Trindade. 
E  não  tem  direito,  porque,  ao  contrario  do 
que  aílirmou  nesta  Gamara  o  nobre  deputado 
pelo  Pará,  o  Poder  Legislativo,  â  vista  dos 
principios  constitucionaes  que  nos  regem, 
não  tem  a  ílsiculdade  de  iniciativa  em  maté- 
ria internacional  e  diplomática.  Yae  demons- 
tral-o. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  E  aapprovação 
dos  tratados? 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Vae  lêr  a  Con- 
stituição: é  melhor  do  que  dizer.  (Lê)i 

«Ao  Poder  Legislativo  compete  resolver 
definitivamente  sobre  todos  os  tratados  e  con- 
venções com  as  nações  estrangeiras.» 

«Compete  ao  Poder  Executivo  entabolar 
negociações  internacionaes,  celebrar  ajustes, 
convenções  e  tratados,  sempre  ad  referendum 
do  Congresso...» 

Desta  disposição  constitucional  que  se  con- 
cluo ?  E*  que  todas  as  relações  intemacio* 
naes,  todas  as  questões  sujeitas  á  adminis 
tração  das  autoridades,  dos  representantes 
diplomáticos  do  paiz,  só  devem  entrar  no  co- 
nhecimento do  Congresso  quando  ellas  se 
convertem  em  ajustes,  convenções  ou  tra- 
tados. 

Os  Srs.  FíiANCisco  Glicerio  e  outros  — 
Muito  bem. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  E  não  seria 
admissível  que,  em  assumpto  de  semelhante 
monta,  quando  todos  os  resultados  dependem 
de  negociações  delicadas,  de  processos  incom- 
patíveis com  a  acção  dos  corpos  coUectivos,  o 
regimen  que  tem  por  fim  fortalecer  princi- 


palmente o  Poder  Executivo,  o  regimen  pre- 
sidencial, se  desse  ao  Corpo  Legislativo  a 
autoridade  de  intervir  diariamente  nas  nego- 
ciações internacionaes,  diíficultando  e  im- 
possibilitando resultados  práticos  dessas  ne- 
gociações. {Apartes.) 

Mas  si  as  disposições  geraes  da  Constituição, 
si  a  natureza  dessas  negociações  e  a  natureza 
dos  Poderes  Politicos  não  o  dissessem  clara- 
mente, estas  duas  expressões  ad  referendum 
resolveriam  a  questão  sem  refutação  pos- 
sível. 

E  de  facto,  quem  tem  a  noção  do  que  seja 
o  ad  referendum  bem  sabe  que  elle  não  pôde 
consistir  sinão  em  approvar  ou  desapprovar 
actos. 

O  ad  referendum  não  é  uma  questão  de 
elaboração  de  acto,  não  ó  um  questão  pro- 
priamente de  legislação,  é  uma  questão  de 
approvação  ou  reprova^^o.  O  Legislativo, 
portanto,  em  negociações  diplomáticas  só 
tem  competência  para  approvsur  ou  desap- 
provar o  acto  geral  praticado  fjelo  Executivo. 
Esta  questão  da  Trindade  é  uma  questão 
melindrosíssima;  mas  não  vê  por  que  mo- 
tivo o  Congresso  Nacional  se  possa  manifestar 
desesperado  da  acção  diplomática  do  governo 
brazileiro. 

Quando  a  occupação  teve  logar,  foi  o  Con- 
gresso talvez  nos  seus  próprios  debates  quem 
levou  a  questão  para  o  terreno  da  discussão 
jurídica. 

Foi  o  próprio  Congresso  quem,  com  o  go- 
verno e  toda  a  opinião  publica,  levou  para 
esse  terreno  a  questão,  nesse  terreno  ella  se 
acha  col  locada. 

E  quem  conhece  um  pouco  a  historia  inter- 
nacional, sabe  que  oonílictos  desta  ordem  não 
se  resolvem  sempre  com  a  brevidade  que  a 
intensidade  dos  sentimentos  que  provoca 
pôde  fazer  desejar. 

Sabe  que  os  paizes  novos,  as  nações  que 
luctam  com  difiãculdades  internas  e  externas 
de  grande  monta,  teem  costumado  ser  te- 
nazes, enérgicas  e  insistentes ;  mas  sobretudo 
pacientes  e  cantos  no  proseguimento  de  ques- 
tões como  essas. 

Não  se  pôde  esquecer,  neste  momento,  de 
um  caso,  que  pede  licença  á  Camará  para 
citar. 

Era  presidente  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  Jefferson.  Era  seu  secretario  Madson. 
Um  velho  confiicto  internacional  entre  os 
Estados  Unidos  e  a  Inglaterra  tinha  excitado 
profundamente  os  ânimos  naquelle  paiz. 

Esse  confiicto  consistia  na  discussão  do 
direito  que  se  arrogava  o  governo  inglez  de 
visitar  os  navios  da  marinha  mercante  norte 
americana,  a  pretexto  de  prender  desertores 
da  armada  ingleza  refugiados  nesses  navios. 
A  opinião  publica  mostrava-se  extrema- 
i mente  excitada. 
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Todos  os  órgãos  exigiam  do  governo  norte  |    O  S.  Alberto  Torrxs-^...  oom  o  tempOt 
americano   que  precipitasse   as  negociações  disse  o  nobre  depatado,  com  o  tempo,  qne  é 


para  obter   a  reparação  devida  À  soberania 
nacional  oífendida. 

Em  um  dado  momento  singrava  no  Atlân- 
tico uma  corveta  de  guerra  norte  americana, 
commandada  por  um  commodore. 

Aviagem  dessa  corveta  fora  interceptada 
no  meio  do  oceano  por  um  navio  de  guerra 
inglez  que  a  intimou  a  que  parasse  e  fizesse 
entrega  dos  desertores  da  marinha  de  guerra 
ingleza  existentes  nessa  corveta. 

O  commodore  recusou-se  a  obedecer  à  orlem; 
mns  foi  vencido ;  arriou  a  sua  bandeira  e  os 
offlciaed  inglezes  fizeram  a  visita  e  prenderam 
quantos  marinheiros  de  guerra  norte  ame- 
ricanos; entenderam  que  elles  eram  deser- 
tores da  marinha  de  guerra  ingleza. 

E>tes  ftictos  davam-se  no  periodo  entre  1804 
t  1807. 

O  governo  norte  americano  negociou  até 
1812  a  reparação  devida  6.  sua  bandeira  ofTen- 
dida,  ao  desacato  aos  seus  offlciaes,  ao  pa- 
vilhão de  sua  esquadra  ultrajada»  e  o  go- 
verno norte  americano  teve  de  entrar  em 
guerra  com  a  Inglaterra  em  1813  em  con- 
sequência da  politica  de  guerra  aduaneiras 
aue  para  os  radicaes,  os  exaltados  daquella 
época  parecia  ser  a  solução  própria  para  o- 
coiifiictos  internacionaes  e  as  negociações. 

O  tratado  de  Oand  não  foi  uma  satisftigfto 
dada  á  affronta  feita  à  bandeira  norte  ame- 
ricana. 

O  amor  nacional,  o  ardor  patriótico,  o  brio 
do  grande  povo  norte  americano  parece  que 
não  é  sentimento  ao  qual  nós  tenhamos  ver- 
gonha de  nos  equiparar ;  ao  contrario,  acon-^ 
tecimentos  de  outra  ordem  infiuiram  para 
que  o  espirito  norte  americano  procedesse 
então  mais  precipidamente. 

A  Inglaterra  era  metrópole ;  a  guerra  da 
independência  estava  bem  viva  na  memoria 
daqueile  povo ;  os  governos,  porém,  desiS' 
tiram. 

E  foi  da  habilidade  diplomática  dot  homens 
daquella  grande  Republica,  íbi  da  sua  tena- 
cidade em  se  fazerem  íbrtes,  foi  pelo  esforço 
lento,  cauto,  que  elles  conseguiram  asse* 
gurar  a  sua  situ<  ção  de  grande  potencia  e 
adquiriram  a  attitude  que  manteem  hoje 
em  face  de  todas  as  nações. 

Não  sejamos  mais  ousados  do  que  são  os 
yankees  não  sacrifiquemos  interesses  perma- 
nentes do  Braail,soD  a  pressão  de  um  assomo 
momentâneo.  (Apoiados.) 

Contemos  com  a  habili'^ade  diplomática  que 
neste  momento  age ;  contemos  com  a  acção 
dos  nossos  governos ;  mas  contemos  sobre- 
tudo... 

O  Sr.  GoNgALVBS  Maia  -^  Com  o  tempo. 


um  grande  mestre  e  que  si  não  nos  trouxe 
uma  soluç&o  completa  para  a  Trindade,  erl* 
tara,  entretanto,todos  os  sacriflclose  todos  os 
desastres  que  os  assomos  de  hoje  podem  pro- 
duzir. 

A  oommissfto,  portanto,reotua  a  aooeitacSo 
desta  emenda,  e  a  recusa,  não  só  porque  a 
considera  inconstitucional  e  inconveniente, 
como  porque  acredita  que  na  situação  produ- 
zida pela  questão  da  Trindade,  eUa  se  deve 
manter  no  terreno  da  confiança  a  mais  am- 
pla ao  governo  que  dirige  as  questões  inter- 
nacionaes do  Brazil.  (Muito  bem^  muito  b^m.) 

O  Sr.   IVtlo  Pecanha— Diz  que  & 

imagem  da  Pátria  e  da  Republica,  e  por  ciga 
integrida'^e  territorial  somos  um  só  homem  e 
uma  só  vontade,  devem  desapparecer  os  par- 
tidos e  as  discórdias,  as  luctas  e  as  reacções. 
(Muito  bem.) 

Náo  renunciando  os  conceitos  e  as  expres- 
ções  gue  emittiu  â  hora  em  que  conheceu  o 
mundo  o  attentado  do  Poder  publico  da  In- 
glaterra, contra  os  direitos  da  nossa  Pátria, 
Rizendo  tremular  a  sua  bandeira  em  terras 
do  Brazil,  continua  a  querer  um  governo 
fbrtt),  não  sabendo  ceder,  nem  tergiversar» 
digno  da  reivindicação  e  da  victoria  da  nossa 
causa,  que  não  é  a  aspiração  precipitada  de 
um  grupo,  mas  o  coração  da  nacionalidade, 
a  tradic&o,  o  brio,  a  gloria  immorredoura  do 
povo  brazileiro  !  (Apoiados.) 

Não  oomprehende  os  receios  e  as  tibiesas 
dos  que  se  oppõem  a  um  protesto  da  Repu- 
blica contra  a  usurpação  da  Trindade. 

Fâzendo  a  lei,  organisando  orçamentos,  o* 
Poder  Legislativo  não  é  um  corpo  morto, 
onde  não  possam  respirar  nem  as  angustias, 
nem  os  desalentos,  nem  o  voto,  nem  as  vibra- 
ções patrióticas  da  sociedade  l 

E,  voltae  a  ultima  pagina  do  século  que 
passou,  verá  a  Camará  que  a  diplomacia  não 
é  mais  uma  affirmação  do  poder  minis- 
terial... Extincta  a  influencia  do  papado, 
outr*ora  arbitro  e  regulador  de  negócios  in- 
ternacionaes; apagados  os  fogos  cambiantes 
do  militarismo  e  da  conquista,  vencedora  e 
violenta  na  águia  e  no  génio  de  Napoleão, 
varrendo  a  Europa;  a  diplomacia  deixou  de 
ser  apenas  o  instrumento  de  governo,  para 
valer  pela  intervenção  do  Parlamento,  e  dos 

!;randes  órgãos  da  democracia  represttitativa. 
Apoiados  geraes.) 

Para  que  lembrar  a  paz  de  Westphalia,  e 
o  que  ô  mais,  a  critica  de  Littré,  revolvendo 
erioB  e  fatalidades  que  as  embaixadas  crea- 
ram,  até  que  o  Parlamento  acordou  a  Ftança, 
impondo  a  vindicta  e  a  desfi^rra  ? 

Porque  não  dizermos  lealmente  que  a  di- 
plomacia  brasileira  ou  se  toma  o  èiâioper- 
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maoAute  da  noBRa  oonacianci»  e  doB  qq«9os 
brios,  no  ^rangelro,  ou  ae  torna  cúmplice 
da  anneza^  mais  humilhante  da  historia  I 
(Bravo \  Muito  l^m;  aparta -) 

Porque  QOQt^mporlsarmqs  mais  com  uma 
situação  de  opprobrio  e  de  (raquezas  ? 

Não  respondeu  o  Brazil  &  proposta  de  arbi- 
tramento, e  o  que  è  mais,  n%o  permittindo 
litigio  sobre  o  que  era  incontestaob  f 

Por  que  ent&o  a  deolaragão  do  ministro  in- 
glês na  Gamara  dos  Oommuns,  como  si  nada 
tivesse  bayido,  constatando  a  violência  e  o 
ataque  I  (Muito  bem.)  Não  vè  om  quo  ^oja 
inoonstituoional  a  medida  em  debate. 

81  temos  por  veses,  independente  do  tríplice 
aspecto,  em  que  se  assenta  o  direito  das  gen- 
tes, temos  tentado,  à  pretexto  de  eoonomias  e, 
mais,  ánnunciando  os  nossos  desbllecimentos 
financeiros,  no  exterior,  extinguir  legações, 
porque  negar  agora  o  direito  parlamentar,  de 
interromper  a  nossa  cumplicidade  e  o  nosso 
abandono,  pela  defesa  do  território,  e  da  inde- 
pendência f 

Doloroso  íbi  o  periodo  da  intervenção  do 
Parlamento  da  Grécia,  durante  o  sitio  e  a 
crise,  em  que  âcou  a  sua  bandeira,  à  hora  da 
maioridade,  e  po  ultimo  tiro  de  canhão  da 
batalha  de  Navarino.  • .  (Muito  bem.) 

Doloroso  foi  o  periodo  de  31  a  40  nas  mar- 
gens do  Prata,  qaando  elle,  massacrado  pela 
oaudilbagem  e  pela  dictadura,  subjugado, 
mas  nunca  vencido,  protestava  contra  a  poli- 
tica da  intervenção,  quando  ella  foi  o  sangue 
e  foi  a  revolta,  mas  que  não  foi  a  deshonra» 
{Ápoiadoi,) 

Doloroso  toi  o  periodo  doe  liberaes  do 
Bgypto,  quando  vaoillante  o  govemq,  e  audaz 
a  aspiração  do  procônsul,  preferiram  o  com- 
bate indiscreto,  e  o  sacrificio  stoico,  ã  parti- 
lha leonina  da  Rússia.  {Muito  bem.) 

Ji  se  esorevet  um  Estado  pôde  arvorar  o 
seu  pavilhão  nas  ilhas  desertas  I  Ahi  esta  a 
Porcia  no  mar  da  Toscana,  sob  a  posse  da 
velha  Republica  dos  Césares  l  Ahi  esta  a 
Ilha  da  Reunião  tomada  em  nome  do  rei  da 
Franca  I  Ahi  estão  as  Ilhas  Kerguelf  n,  sob  o 
prot^torado  da  bandeira  de  Luiz  XV  I  Ahi 
estão  as  Ilhas  Aldara  e  Comoledo  ao  norte  de 
Madagáscar,  dominadas  pela  Inglaterra  !  Ahi 
estão  as  ilhas  Gloriosas  e  Rochas  Verdes,  to- 
madas pelos  firancezes  no  Oceano  Indico  l 

Quando  m  escreyer^,  nas  Assembléas  inter- 
nacionaes,  outra  usurpação  perpetuando-se  a 
conquista  da  Trindade  ?  (Apoiados ;  muito 
bem») 

Não  I  Senhores,  cumpramos  o  nosso  dever  I 
Honremos  os  sentimentos  do  povo  brazileiro, 
e  a  integridade  territorial  herdada  dos  nossos 
maiores  !  Porque  não  preferir  a  Republica 
morta  &  Republica  iníkmada  ?  !  (  Apoiados, 
muito  bem^  m^ito  bem»  O  orador  é  compri- 
mentado.) 


Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão, 

(  O  Sr.  Chagas  Lobato  deioea  a  C4ideira  da 
presidência^  quê  é  oecupada  pelo  Sr.  Arthur 
Rios.) 

O  Sr,  Presidente—Na  íórma  do 
Regimento,  volta  o  projecto  com  a  emenda  4 
commissão  respectiva. 

Sobre  a  Mesa  existia  uma  emenda,  que  não 
foi  lida.  B'  a  seguinte  (lê): 

«Supprima-se  a  verba  de  32:500$,  para  a 
legação  da  Santa  Sé,  por  não  ter  esta  a  menor 
utilidade  e  ser  inconstitucional,  em  íboe  da 
lei  de  7  de  janeiro  de  1890  e  §  T""  do  art.  72 
da  (Constituição.» 

Parece  que  a  Mesa  não  pôde  tomar  conhe- 
cimento de  uma  emenda  que  não  foi  apoiada 
antes  do  encerramento  da  discussão. 

Bntra  em  discussão  o  projecto  n.  47. 

O   Sr.    rThomaz    Ca<valoant| 

(pela  or(2em)— Desejava  saber  qual  a  solução 
que  V.  £x,  deu  ik  questão  da  emenda. 

O  Sr.  presidente— Não  me  achava 
na  presidência  quan^io  foi  declarada  encerra-^ 
da  a  discussão  do  projecto. 

O  nobre  ^  vice-presidente  informa  que  não 
recebeu  a  emenda.  A  discussão  foi  encerrada; 
quando  resumi  a  presidência,  appareceu  a 
emenda. 

Parece  que  não  é  occasião  opportuna  de 
submettel-Sk  ik  consideração  da  Camará. 

O    Sr.    Xli.oiiiaz     Cavalcanti 

(pela  ordem)^l&\jí  desejava,  Sr.  presidente, 
a)modissea  V.  BS'  ante-hontem,  .justificar 
meu  voto  sobre  este  orçamento  e  declarei  quQ 
votaria  contra  duas  legações,  como  consta  do 
Diário  do  Congresso, 

Não  querendo,  porém,  hoje  usar  da  pala- 
vra, levei  a  minha  emenda  ã  Mesa,  e  reti«^ 
rei-me  do  recinto  ;  auando  voltei,  encontrei 
a  discussão  encerrada.  Perguntando  ao  Sr. 
vice*presidente,  S.  Ex.  mostrou-se  em  du- 
vida sobre  o  modo  por  que  devia  proceder  ; 
e  é  por  isto  que  venho  declarar  que  a  emenda 
estava  sobre  a  Mesa  e  que  foi  apresentada 
em  occasião  opportuna, 

O  Sr.  Presidente— O  Sr.  2''  Tice- 
presidente  informa  que  a  emenda  foi  pre- 
sente  à  Mesa  depois  de  encerrada  a  discussão, 
e  nestas  condições  não  posso  acceital-a, dando 
por  findo  o  incidente. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  49,  de  1896,  autorisando  o  Poder 
Bxecutivo  a  conceder  ao  2^"  ofiicial  da  Admi- 
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nistração  dos  Correios  da  Capital  Federal, 
João  Cavalcanti  de  Araújo,  um  anno  de  li- 
cença com  o  ordenado  de  seu  cargo,  para  tra- 
tamento de  sua  saúde,  onde  lhe  convier. 

O   Sr.   Francisco  Grlloerlo  — 

Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  me  infor- 
me si  o  Poder  Executivo  prestou  alguma  in- 
formação acerca  deste  pedido  de  licenças. 

O  Sr.  Presidente— Por  deliberação  da  Ca- 
mará foram  requisitadas  informações  do  Mi- 
nistério da  Viação.  São  as  seguintes.  (Lê,) 

O  Sr.  Francisoo  Gligeeuo— As  informações 
são  favoráveis  à  licença  impetrada  ? 

O  Sr.  Presidente— E'  o  que  se  coUige  do 
paragrapho  que  acabei  de  lêr. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Eu  desejava 
que  V.  Ex.  me  fizesse  chegar  ás  mãos  as  in- 
formações do  Poder  Executivo. . 

O  Sr.  Presidente— Vou  mandar  ao  nobre 
deputado  um  exemplar  do  projecto  para  ver 
que  as  informações  são  accordes  com  o  defe- 
rimento da  licença. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Agradeço  a 
V.  Ex.  o  ter  feito  chegar  ás  minhas  mãos  a 
informação  do  Sr.  Ministro  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  datada  de  3  do  cor- 
rente. 

S.  Ex.  apenas  manda  informar  qual  é  o 
tempo  do  licença  que  a  este  ftinccionario  foi 
concedida  pelo  Poder  Executivo;  mas  nenhu- 
ma informação  dá  em  relação  ao  estado  de 
saúde  do  peticionário. 

Em  taes  condições,  voto  contra  a  concessão 
de  licença. 

O  Sr.  Guatftvo  Vera»— Sr.  presi- 
dente, não  estando  presente  o  illustre  relator 
da  commissão,  o  Sr.  Landalpho  Magalhães, 
venho  á  tribuna  unicamente  para  dizer  á 
Camará  que  é  verdade,  como  disse  o  nobre 
deputado  que  acaba  de  preceder-me  na  tri- 
buna, que  o  Sr.  Ministro  da  Via^  nenhuma 
palavra  disse  em  relação  ao  estado  de  saúde 
do  peticionário;  disse  apenas  que  elle  já  obteve 
pelo  Poder  Executivo  a  licença  que  podia 
obter. 

Nestas  condições,  estando  provado  pelos 
attestaios  que  o  peticionário  realmente  con- 
tinua doente,  a  commissão  entendeu  ser  de 
justiça  a  concessão  da  licença  e  nestas  condi- 
ções formulou  o  projecto  que  a  Camará  vae 
ter  occasião  de  apreciar. 

A  commissão  não  teve  outro  critério  para 
julgar  do  estado  de  saúde  do  peticionário 
sinão  os  attestados  de  médicos  que  lhe  devem 
merecer  inteira  confiança.  E'  este  mesmo 
critério  que  tem  dirigido  a  Camará  na  con- 
cessão de  licenças  que  diariamente  lhe  são 
solicitadas. 


Como  disse,  o  peticionário  não  pôde  conti- 
nuar a  obter  licença  do  Poder  Executivo,  e 
achando-se  doente,  como  prova  com  os  attes- 
tados  médicos,  a  commissão  entendeu  ser  de 
justiça  formular  o  projecto.  Entretanto,  a 
Camará  decidirá  como  entender. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  53,  de  1896,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  licença  por  um  anno,  oom 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier,  ao  amanuense  da  secretaria  da  Assis- 
tência Medico  Legal  de  Alienados  Arthur 
Gomes  da  Cruz. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  á  commissão  respectiva  volta 
o  projecto  n.  53,  de  189Ô,  afim  de  ser  ouvido 
o  ministro  da  justiça  e  negócios  interiores  a 
respeito. 

Sala  das  sessões,  13  de  julho  de  1896.— 
Pires  Ferreira, 

O  Sr.  Grustavo  "Veras  ainda 
na  ausência  do  Sr.  Landulpho  de  Magalhães, 
é  obrigado  a  vir  á  tribuna  dar  algumas  ex- 
plicações e  impugnar  ao  mesmo  tempo  o  re- 
querimento do  nobre  deputado. 

A  commissão,  depois  da  ultima  deliberação 
tomada  peia  Camará  em  relação  á  concessão 
de  licenças,  tem  seguido  invariavelmente 
este  processo:  logo  que  é  recebida  qualquer 
petição,  a  commissão  envia-a  ao  governo, 
solicitando  as  necessárias  informações. 

Ainda  não  deu  nenhum  parecer  sem  esta 
formalidade. 

E'  assim  que  este  parecer  já  está  revestido 
da  informação  que  a  commissão  pediu  ao 
governo. 

A*  vista  destas  informações  ministradas  pelo 
governo  não  podia  deixar  a  commissão  de 
proseder  como  procedeu,  isto  é,  apresentando 
o  projecto  que  sujeita  á  deliberação  da  Ga- 
mara. 

O  orador,  portanto  dando  essas  informaçõ^ 
ao  nobre  deputado,espera  que  S.  Ex.  retirará 
o  sea  requerimento,  e  no  caso  contrario,  a 
seu  pezar,  não  terá  outro  remédio  sinão 
votar  contra  elle,  por  lhe  parecer  desneces- 
sário á  vista  das  informações  que  vem  de 
prestar. 

Eram  estas  as  considerações  que  tinha  a 
fazer. 


O   Sr.     Pires    Ferreira  —  Sr. 

1  presidente,  à  vista  das  informações  prestadas 
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pelo  Sr.  Ministro  da  Justiça  e  do  parecer  da 
commissão,  louvando-se  no  parecer  da  assis- 
tência medico-legal,  requeiro  a  retirada  do 
meu  requerimento,  declarando,  entretanto, 
que  voto  contra  a  licença  pedida. 

Consultsuia  a  Camará,  concede  a  retirada 
pedida^ 

O  Sr.  rrorquato  AioireirA  res- 
peita muito  08  intuitos  que  teem  levado  não  só 
o  nobre  leader  da  maioria  desta  Gamara  como 
o  seu  illustrado  collega  o  Sr.  Pires  Ferreira 
a  requererem  que  os  projectos  da  Commissão 
de  Poderes,  concedendo  licença  com  vencimen- 
tos afunccionarios,  vão  aos  ministérios  para 
informar  sobre  o  caso.  Mas  não  póie  calar  o 
que  sente  a  respeito,  e  é  exactamente  por  isto 
que  vem  declarar  à  Camará  que,  tendo  um 
parecer  da  commissão  parlamentar  incumbida 
de  pronunciar-se  a  respeito  de  casos  como  este 
pareceres  que  são  naturalmente  lavrados 
deante  de  documentos  cuja  fé  não  pôde  abso- 
lutameate  ser  posta  em  duvida,  porque  são 
ou  attestados  médicos,  ou  pareceres  de  junta 
medica  encarregada  da  inspecção  desses  indi- 
viduos,  parece  que  pouco  podem  lhe  adeantar 
as  informações  do  ministro. 

O  Sr.  Pirks  Ferreira— Podem  adeantar 
muito.  Agora  mesmo  o  Sr.  Ministro  da  In- 
dustria acaba  de  informar  que  um  funcciona- 
rio  sobre  o  qual  se  pediam  informações  já 
tinha  tido  não  sei  quantos  mezes  de  licença. 

O  Sr.  Torquato  Moreira— O  funccionario 
em  questão  se  acha  enfermo  e  precisa  de 
certo  tempo  para  tratar-se.  Parece-lhe  que  o 
competente  para  trazer  ao  espirito  da  com- 
missão e  da  Camará  a  convicção  da  verdade 
é  o  medico  que  attesta ;  requerer  que  vá  ao 
ministro  para  informar  sobre  o  caso  julga 
inútil,  visto  que  pouco  valor  teem  as  infor- 
mações que  o  ministro  possa  prestar.  (Ha  um 
aparte.) 

Não  sabe  si  teem  havido  ou  não  abusos  ;  si 
abusos  teem  havido,  tem  a  certeza  de  que 
não  foram  praticados  pela  Gamara  ou  pela 
commissão.  A  Gamara  só  concede  licenças 
quando  está  convencida  de  que  o  individuo 
está  enfermo,  que  precisa  tratar-se,  preci- 
sando ao  mesmo  tempo  dos  recursos  do  Poder 
Publico  para  que  o  tratamento  se  torne 
effectivo. 

O  que  não  quer,  como  representante  do 
Poder  Legisiativo,é  que  se  peçam  informações 
ao  ministro,  informações  muitas  vezes  gracio- 
sas e  que  com  corteza  não  teem  mais  valor  do 
que  o  parecer  da  commissão  da  Camará,  ou  de 
um  attestado  medico,  que  é  dado  quando  eíTe- 
cti vãmente  existe  moléstia.  Nestas  condições, 
pergunta:  tratando-se  de  um  enfermo,  que 
vale  pedir  informações  ao  Ministro  da  Viação, 


que  é  engenheiro,  ou  ao  Sr.  Ministro  da  Jus- 
tiça, que  ó  bacharel  ? 

Desde  que  se  concede  licença  aos  nossos 
coUegas  sem  se  exigir  nenhum  attestado, 
não  se  julga  com  o  direito  de  negar  um 
pequeno  favor  a  um  funccionario,que  muitas 
vezes  precisa  ser  tratado,  precisando  desses 
recursos. 

E'  por  essa  razão  que  se  põe  ao  lado  da 
commissão,  declarando  que  o  seu  parecer 
vale  mais  do  que  as  informações  do  ministro. 

O  Sr.  Francisco  Olloerio  diz 

que  o  nobre  deputado  pelo  Espirito  Santo 
pôde  ter  muita  razão  :  um  medico,  de  ordi- 
nário, não  dá  a  sua  attestação  sinão  dizendo 
a  verdade  que  attesta.Mas  nâo  se  trata  disso; 
do  que  se  trata  é  da  facilidade  com  que  os 
Parlamentos  concedem  licenças  a  funcciona- 
rios  públicos  que  estão  no  gozo  de  perfeita 
saúde. 

O  Sr.  ToLENTiNO  DE  CARVALHO— O  Parla- 
mento não  concede  licença ;  autorisa  o  Poder 
Executivo  a  concedel-a. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— E'  a  mesma 
cousa.  Depende  da  approvação  do  Poder  Le- 
gislativo a  licença. 

Ainda  agora,  por  occasião  da  discussão  do 
projecto  anteriormente  encerrada,  pediram-se 
informações  ao  Sr.  Ministro  da  Viação.  S.Ex. 
dissertou  sobre  vários  pontos  da  administra- 
ção, e  não  tocou  no  ponto  em  questão. 

Os  governos,  como  os  Parlamentos,  estão 
sempre  assediados  de  pretenções,  e  é  preciso 
resguardar  o  Thesouro  Publico. 

Toda  a  gente  sabe  que  funccionarios  pedem 
licença,  muitas  vezes  de  anno,  com  ordenado 
e  vão  passoar  no  estrangeiro. 

Além  das  informações  particulares  que  a 
petição  pôde  trazer,  além  do  exame  da  com- 
missão, que  não  podo  ser  baseado  sinão  no 
que  está  na  petição,  nós  temos  o  direito,  e 
aliás  ó  dever,  de  pedir  informações  ao  Poder 
Executivo,  porque  os  ministros,  em  se  tra- 
tando de  prejuízos  do  Thesouro  Publico,  não 
tomam  a  responsabilidade  de  vir  ao  Parla- 
mento endossar  taes  pretenções. 

Ou  nós  estamos  deliberados  a  fazer  eco- 
nomias ou  não. 

Este  deve  ser  o  nosso  caminho  e,de  accordo 
com  isto,  voto  também  contra  esta  concessão 
de  licença. 

O     Sr.     Xorquato      Moreira 

volta  à  tribuna,  porque  o  seu  honrado  amigo 
e  chefe  o  Sr.  Francisco  Glicerio  declarou  que 
está  deliberado  a  fazer  economias. 

Para  que  não  pareça  que  o  orador  pensa 
de  modo  contrario  e  como  está  certo  de  que 
o  leader  ouviu  as  suas  considerações,  vem  de- 
clarar que  S.  Ex.  devia  ter  concluido  que  o 
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ligeiro  pwtwto  que  lev^ntau  l^ão  «ignifl^a 
que  titeja  r^e  animo  delib«irado  a  conceder  li- 
cença a  'quem  quer  que  venba  pedil-a  i.  Ga- 
mara! 

Absolut^^mente  nâo. 

O  que  quiz  deixar  bem  claro  é  que  não  ac- 
ceita  como  único  critério  para  se  rleliberar 
sobre  a  concessão  de  licença  a  inform^i^o  ^o 
ministro. 

Disse  o  nobre  leader  que  n|o  ^  o  Ministro 
da  Viacâo  como  o  Mipistpo  do  Interior  crite- 
riosamente se  abstiveram  de  dizer  qualquer 
cousa  relativamente  ao  estsí,no  de  saúde  dos 
dous  empregados  que  pediam  licença. 

Mas  parece  que  S,  Ex.  acreditou  que  esta 
abstenção  dos  ministros  sigqiíica  que  os  dous 
individuou  (que  o  orador  uem  contiece  nem 
procurar^  conbecerjl  não  estão  doentes.  Acre- 
dita que  os  ministros  se  abstiveram  de  dar 
parecer  sobre  o  caso,  poixjue  não  tinham 
competpnoia  para  fcizel-o.  E  quem  serã  com- 
petente? As  junta'^  módicas,  naturalmente. 

Consegui n temente,  sobre  o  estado  patholo- 
gico  os  ministros  náo  se  podem  pronunciar. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  Absolutamente 
não. 

O  Sr.  Torquato  Moreira— Podem  pronun- 
ciar-se  declarando  si  os  ítinecionarios  esta- 
vam no  gozo  de  licença  ou  não. 

Isto  pouco  deve  importar,  porque  é  cousa 
muito  frequeate  a  necessidade  de  uma  proro- 
gação  de  licença  para  completo  restabeleci- 
mento. 

Que  fique  perfaitamente  accentuado  que, 
na  execução  rigorosa  do  plano  de  economias 
traçado  com  verdadeiro  patpiotismo  e  decisão 
pelo  illqstre  chefe,  S.  Ex.  não  ha  de  ter  nésia 
sessão  (não  fallarà  da  se<sâo  futura  porque 
não  sabe  si  voltara), não  terá  nesta  sessão  me- 
lhor soldado,  mais  obediente  e  disciplinado 
Êartidario  do  que  o  orador.  Mas  tique  tam- 
em  estabelecido  que,quando  se  ti*atar  aqui  de 
votar  licença  ou  outra  qualquer  cousa,  o  ora- 
dor não  acceitarà,  como  único  critério  para 
determinar  o  beu  modo  de  votar,  a  informa- 
ção deste  ou  daqueíle  ministro. 

Era  isto  que  queria  deixar  bem  claro  e  ac- 
centuado. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palawa,  é  encer- 
rada a  diacusaão  e  adiada  a  votação. 

B'  annunciada  a  continuação  da  8*  discussão 
do  projecto  u.  21,  de  1896,  dando  o  plano  da 
viação  geral  da  Republica. 

P  Sr.  Presidente—  T^m  a  pajavra 
o  Sr.  Autoiiio  de  Siqueira. 

O  ©r.  A.xitoiiio  de  tSic^ueira  — 

Gomo  membro  da  Commissão  Especial  julgou 
que  não  podia  eximir-se  do  dever  de  vir  à 


tribuna  para  produzir  algumas  ponsideracõeíi 
em  abono  do  trabalho  de  que  foi  iuvcstida  a 
a  uiirsma  commissão  pela  Camará  dos  Srs. 
Deput'i(io8.  aílm  de  orgapisar  o  PUno  de 
Viação  Geral  da  Republica. 

De  dous  i Ilustres  collegas  este  trabalho  tem 
soffrido,  em  suas  diversas  partes,  integrante 
contestação,  que  o  orador  julga  dever  rebater, 
patenteando  á  Gamara  que  o  trabalho  da 
commissão  não  foi,  oorao  se  pretendeu,  lan- 
çado sobre  a  perna,  sem  o  menor  critério^ 
roas  sim,  obedecendo  a  considerações  de  or- 
dem muito  mais  elevada,  calcado  sobre  uod 
critério  devidamente  pesado  e  sujeito  à  oon- 
dição  de  tempo,  pois  que  eile  fui  elaborado 
em  dous  annos  e  tanto  do  exercido  constante 
da  commissão. 

Para  iniciar  o  trabalho  que  devia  apre- 
sentar ã  Gamara  em  desempenho  da  incum- 
bência que  lhe  tinha  sido  confiada,  a  Gom- 
missão  de  Viação  estabeleceu  as  premissas 
que  deviam  servir  de  base  á  elaboração  desta 
trabalho,  trabalho  que,  desde  muito,  é  repu- 
tado indispensável  ao  interesse  publico  e  hqje 
principalmente  ao  interesse  da  União. 

Neste  presupposto,  a  oommis^ão  estabe- 
leceu que  o  plano  devia  attender  especial- 
mente á  ligação  das  Capitães  dos  Estados,  ao 
lapçamento  de  vias-ferreas  de  penetração  e 
ao  estabelecimento  de  vias  mixtas,  Quviaes  e 
férreas. 

Estabelecida  esta  base,  a  commissão  tratou 
de  nproyeitar  tudo  quanto  havia  sobre  estra- 
das de  ferro,  quer  concedidas  pela  União, 
quer  concedidas  pelos  Estados ;  e  esta  parte 
representa  nada  menos  de  trinta  e  quatro 
estradas  de  ferro  simples  ou  mixtaa. 

Admittida  como  foi,  pela  commissão,  a  ne- 
cessidade de  um  Plano  de  Viação  Oeral,  ne? 
cessidade  que  ató  hoje  tem  sido  reputada 
indispensável  por  muitos  profissíonaes  e  que 
tem  preocupado  a  attenção  do  governo  era 
diversas  épocas,  elia  aão  podia  ter  seguido 
melhor  critério  do  que  aquelle  que  adoptou, 
aproveitando  o  mais  que  lhe  era  possível  as 
estradas  de  ferro  existentes  e  quer  em  tra- 
fego, quer  em  estudo  pu  concedidas  pela  União 
e  peloi  Estados,  e  tornando,  portanto,  rea- 
lisaveU  no  campo  da  pratica,  esta  primeira 
parte  do  seu  trabalho. 

Para  completar  as  necessidade  de  um  Plano 
Geral  de  V  ação,  obedecendo  ao  critério  que 
a  commissão  previamente  havia  estabelecido, 
ella  entendeu  dever  lançar  a  indicação  de 
novas  vias  simples  e  mixtas,  sempre  subor- 
dinadas ao  referido  critério.  Voltemos  a  es- 
tudar si  tiveram  ou  não  fundamento  as  bases 
de  que  se  serviu  a  commissão  para  calcar  o 
projecto  que  teve  de  apresentar  à  consi- 
deração da  Gamara  no  desempenho  da  missão 
que  lhe  tinha  sido  confiada. 
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Asestr^das  ligando  as  Capitães  dos  Estados 
se  impõem  como  uma  neceãsidade  Incontes- 
tavel,  qual  a  de  ligar  os  pontos  mais  impor- 
tantes da  Uni&o,atim  de  provel-os  de  tudo 
quanto  for  necessário  em  qualquer  emer- 
gência em  que  os  respectivos  Estados  se  possam 
acbar. 

Parece  que  a  ninguém  será  dado  contestar 
a  importância  e  conveniência  dos  traçados 
dessas  estradas. 

Com  esta  primeira  necessidade  que  a  com- 
misBão  reputou  como  uma  necessidade  da 
União,  ellá  ainda  seguiu  o  mesmo  critério 
que  a  adoptou  para  formação  da  primeira 
parte  de  seu  trabalho,  aproveitando  o  mais 
que  lhe  foi  possiveL  as  estradas  existentes  em 
cada  uma  das  regiões  da  qual  iazem  parte 
estes  pontos  singulares  ou  Capitães  dos  Es- 
tados. 

As  estradas  de  penetração  teem,  no  ver  da 
oommissão,  também  a  sua  conveniência  de 
alto  interesse  publico,  como  elemento  de  pro- 
gresso e  desenvolvimento  das  regiões  mais 
centraes  do  paiz,aproveitando  as  riquezas  na- 
turaes  que  ahi  existem,  desenvolvendo  ahi  o 
povoamento  de  todas  as  industrias  que  delias 
se  possam  derivar  e  concorrendo,  por  este 
meio,  para  o  maior  desenvolvimento  possivel 
e  para  o  povoamento  de  todo  o  território  da 
União. 

Ainda  na  indicação  dos  traçados  destas  es- 
tradas de  penetração,  a  commissão  obedeceu 
ao  mesmo  regimep  económico,  aproveitando 
o  mais  possivel  as  estr  idas  existentes  e  pro- 
curando ligar  estes  pontos  interiores  a  portos 
de  mar  mais  frequentados  e  importantes  do 
norte  da  União. 

A  commissão  aproveitou  também  al- 
guns portos  do  sul  como  portos  indispen- 
sáveis para  o  escoamento  dos  productos 
queresultar^m  do  desenvolvimento  de  cada 
uma  destas  zonas  internas.  Ao  ndicar 
as  linhas  mixtas  íluviaes-í^Brreas,-  como 
parte  integrante  do  plano,a  commissão  ainda 
teve  em  vista  uma  medida  económica,  por 
que  a  viagem  por  agua  torna  o  preço  dos 
productos  ds^  lavoura  e  das  mercadorias 
muito  mais  oommodo,  visto  como  os  fretes 
são  muito  menores. 

A  commissão  cahiria  em  um  erro  grave  de 
Qfflcio  si  pretendesse,  parallelamente  a  tre- 
chos de  rios  navegáveis  iniicar  o  traçado  de 
estradas  ligando  os  portos  que  pqdem  perfei- 
tamente ser  servidos  com  auxilio  daquelle 
meio  de  coipmunicação. 

Exposto  á  Camará  qual  foi  o  critério  que 
a  commissão  estabeleceu  para  sobre  elle  cal- 
car o  trabalho  que  teve  a  honra  de  apresen- 
tar á  sua  consideração,  parece  que  simul- 
taneamente o  orador  tem  rebatido  algumas 
considerações  feitas  pelos  illustres  deputados 
que  o  precederam  na  tribuna. 
G*mara    V.  iJI 


Pai*a  se  combater  o  trabalho  da  commissão 
fez-se  â  Camará  uma  longa  e  extensa  digres- 
são sob  planos  antiquíssimos  dos  quaes  a  com- 
missão nunca  baviacogitado  para  moldar  o  seu 
trabalho. Esta  digressão  ferro- viária  que  não 
vinha  ao  caso,  e  que  concorreu  grandemente 
para  protellar  a  discussão  do  trabalho  da 
commissão  e  fazer  esquecer  aos  Srs.  depu- 
tados as  memorias  justificativas  que  a  com<* 
missão  apresentou,  a  par  de  cada  um  dos 
traçados  indicativos  do  seu  trabalho,  em 
nada  veiu  modificar  a  opinião  da  Camará 
sobre  o  assumpto... 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Não  ha  duvida, 
a  discussão  havida  não  pr^udioou  em  nada 
o  plano  da  oommissão. 

O  Sr.  António  db  Siqueira—  ...  a  menos 
que  a  fortiori  se  queira  estabelecer  um  traço 
de  união  entre  duas  cousas  as  mais  antagó- 
nicas possíveis. 

O  Sr,  Timotheo  da  Costa:— Apoiado, 

O  Sr.  António  de  Siqueira— O  illustre  de- 
putado por  S.  Paulo,  que  occupou  a  tribuna 
em  segundo  logar  para  combater  o  plano  da 
commissiío,  apresentando  um  trabalho  que 
S.  Ex.  reputou  como  um  substitutivo  neces- 
sário e  indispensável  ao  trabalho  da  commis- 
são, na^  diversas  considei*ações  que  produziu, 
foi  pouco  justo  para  com  esta,  inquinando-a 
diversas  vezes  de  precipitada  e  descriteriosjt 
quapdo  vinha  perante  a  Camará  desobrigar- 
se  da  incumbência  que  lhe  havia  sido  con- 
fiada. S.  Ex,  foi  injusto  em  muitas  das 
suas  considerações,  que  não  teem  p  menor 
fundamento,  pprque  peccam  pel(^  base  e  fal- 
ta-lhes  lógica. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  B  mesmo  pelo 
differente  objecto  em  que  colloca  a  questão 
não  é  propriamente  um  V^Wò  ou  prcôecto 
substitutivo, 

O  Sr.  António  de  Siqueira—  Entre  outras 
considerações  feitas  porS.  Ex.  invectivando 
o  trabalhe»  da  oommissão,  lembra-se  o  orador 
de  momento  daquella  em  que  qualifica  o 
plano  de  viação  de  em  do,  baseando  a  sua 
afflrmação  na  consideração  de  que  a  com- 
missão havia  violado  um  axioma  de  enge- 
nharia, porque  tinha  começado  por  onde  de- 
via ter  terminado  S.  Ex.  disse  que  a  commis- 
são tinha  lançado  um  plano  sobre  o  pa- 
pel, estudando  sobre  mappas  quando  devia 
ter  ido  estudar  sobre  o  terreno. 

Um  Sr.  Deputado— Nem  na  França  que 
tem  uma  carta  cadastral  ! 

O  Sr.  António  de  Siqueira—  Pede  licença 
ao  nobre  deputado  por  S.  Paulo  para  dizer- 
llie  que  tomou  a  nuvem  por  Juno.  Lançar 
um  plano  de  viação  não  é  lançar  um  traçado 
de  estrada  de  ISsrro.  O  plano  de  viação  pôde 
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ser  concebido  como  trabalho  exclusivamente 
de  gabinete  e  calcado  sobre  mappas ;  e 
as  linhas  que  ahi  figurarem  ligando  pon- 
tos importantes  e  pontos  secundários  ou 
rntos  singulares  e  pontos  secundários,  como 
o  apresentado  pela  commissão,  isto  é, 
ligando  Capitães  e  Cidades  principaes  dos 
Estados  como  a  actual  e  com  a  futura  Ca< 
pitai  da  União,  não  é  propriamente  um  pia 
no  de  traçado  de  estradas  de  ferro  nem  está 
subordinado  ao  axioma  que  S.  Ex.  recordou. 
Um  Sr.  Deputado— E'  o  que  se  chama  um 
plano. 

O  Sr.  António  de  Siqueira— As  linhas  que 
são  indicadas  no  plano  ligando  quer  os  pontos 
singulares,  quer  os  secundários,  são  de  sim- 
ples indicação,  são  como  que  as  condições  es- 
tabelecidas para  os  estudos  posteriores  e  defi- 
nitivos, que  devem  satisfazer  as  condições  te- 
chnicas... 

O  Sr.  Timotheo  da.  Costa— Perfeitamente. 

O  Sr.  António  de  Siqueira—...  attendendo 
à  configuração  do  terreno,  ao  regimen  dos 
rios,  á  producção  ou  riqueza  das  zonas  e  a 
tudo  isto  que  é  indispensável  pai*a  o  lan- 
çamento definitivo  de  uma  boa  estrada  de 
ferro. 

S.  Ex.,  com  a  preoccupação  de  que  a  com- 
missão  havia  violai  o  este  grande  axioma  de 
engenharia,  descuidou- se  de  estudar  melhor 
o  trabalho  da  oommissão  e  apresentou  á  con- 
sideração da  Camará  um  outro  muito  bom, 
mas  ao  qual  S.  Ex.  deu  impropriamente  o 
titulo  de  substitutivo,  titulo  que  não  lhe 
cabe,  que  não  lhe  fica  bem,  porque  quasi  que 
S.  Ex.  trata  de  matéria  muito  diversa  da- 
quella  de  que  foi  objecto  o  trabalho  da  com- 
missão. 

O  pretenso  substitutivo  do  illustre  depu- 
tado por  S.  Paulo  é  um  trabalho  aprovei- 
tável .  O  orador,  na  qualidade  de  membro  da 
Commisc>ão  Especial,  e  segundo  a  opinião  que 
jã  ouviu  dos  outros  collegas,  declara  que 
todos  acceitam  o  trabalha  de  S.  Ex.,  com  pe- 
quenas modificações,  porque  é  mais  um  passo 
dado  para  conseguirmos  realisar  este  desi- 
deratum^o  de  termos  de  uma  vez  resolvido 
este  problema  de  estradas  de  ferro. 

O  plano  de  S.  Ex.  esta  perfeitamente  mol- 
dado, segundo  as  exigências  da  disposição 
constitucional,  quando  se  refere  à  viação  da 
Republica,  e  pôde  ser  considerado  com  peque- 
nas modificações,  muito  ligeiras  mesmo,  como 
uma  parte  complementar  da  exigência  consti- 
tucional para  regular  a  viação  nos  Estados  da 
União. 

S.  Ex.,  adepto  da  livre  concurrencia,  que 
é  o  regimen  norte-americano,  parece  que  leu 
o  projecto  da  commiosão  a  vol  d'oiseau,  que- 
rendo por  força  moldar  os  interesses  da  União 
Brazileira  a  este  regimen,  quando,  pela  ex- 


periência que  temos  delle  entre  nós,  na  ap 
plicação  de  que  os  Poderes  Públicos  teem  insis- 
tentemente cogitado  quanto  à  organisação  de 
um  plano  geral,  satisfazendo  as  necessidades 
da  União,  e  que  de  algum  modo  venha  con- 
stituir um  dique  contra  esta  febre  de  explo- 
rações de  estradas  de  ferro,  sem  obedecer  a 
estudo  de  ordem  alguma,  sem  obedecer  ás 
necessidades  politicas  do  paiz,  sem  obedecer 
mesmo  a  outros  interesses  que  não  devem  ser 
esquecidos  pelos  Poderes  Públicos,  quando, 
repete,  por  estes  motivos,  esse  regimen  não 
é  o  mais  aconselhado  entre  nós.  A  livre  con- 
currencia, é  conveniente,  ninguém  o  contes- 
tará, mas  dentro  de  certos  limites. 

Em  um  paiz  de  grande  extensão  territo- 
rial, incontestavelmente  ó  um  dos  regimens 
que  podem  concorrer  para  o  seu  desenvolvi- 
mento rápido  ;  mas,  em  absoluto,  este  regi- 
men não  pôde  ser  mantido,  principalmente 
em  um  paiz  onde  é  próprio  da  indole  dos  na- 
cionaes  não  conhecer  iniciativa,  não  respei- 
tar direitos  de  outros  e  aproveitar  um  pre- 
juízo, que  está  se  tornando  caracieristico 
entre  nós,  para  fazer  de  um  serviço  de  tal 
importância,  como  o  de  estradas  de  ferro, 
um  meio  de  constituir  fortuna  rápida. 

Não  ha  muito  tempo  tivemos  de  sentir  as 
consequências  do  regimen  da  livre  concur- 
rencia em  assumptos  de  estradas  de  ferro, 
com  a  especulação  que  se  desenvolveu  por 
intermédio  das  concessões  que  foram  obtidas 
do  governo  provisório,  com  a  intenção  appa- 
rente  de  satisfazer  a  uma  necessidade  de  in- 
teresse publico,  quando  a  intenção  occulta 
era  a  de  mera  especulação. 

Os  factos  ahi  estão,  são  os  mais  desastrados 
possível,  e  muitos  dos  nossos  concidadãos 
ainda  hoje  soffrem  as  consequências  da  sua 
inadvertência,  confiando  seus  capitães  para 
emprezas  desta  ordem . 

Nós,  que  temos  este  exemplo  tão  recente, 
parece  que  não  (ievemos  abandonar  de  todo 
um  projecto  de  viação  geral,  attendendo  as 
necessidades  da  União  e  da  sua  própria  ga- 
rantia, qual  seja  a  de  ligar  a  Capital  Federal 
ás  Capitães  dos  Estados,  estabelecendo  como 
que  um  laço  de  União  constante,  pelo  qual 
se  possa,  em  um  momento  dado,  soccorrer 
qualquer  dessas  regiões,  quando  se  vejam  em 
situação  embaraçosa  pelo  regimen  da  ft*anca 
concurrencia,  que  é  um  regimen  acceitavel, 
mas  que  entre  nós  tem  tido  esses  precedentes 
prejudiciaes,  regimen  que  ainda  poderá  ser 
aproveitado  com  toda  a  magnitude  que  elle 
comporta  para  as  linhas  que  nos  Estados 
ficarem  comprehendidas  entre  as  linhas  que 
são  lançadas  no  projecto  de  Viação  Geral  da 
Repuplica. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  depois  de 
haver  adduzido  as  considerações  com  que  im- 
pugnava o  projecto  da  coiQmi3são,  por  não 
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ter  aceeitado  o  regimen  da  franca  concurren- 
cia,  e  apresentado  o  seu  substitutivo  calcado 
sobre  esse  regimen,  desceu  â  parte  propria- 
mente de  legislação  de  trabalho  da  commís- 
são,.e  fez  <Jiversas  perguntas,  às  quaes  pediu 
â  commissão  que  lhe  respondesse.  S.  Ex.  não 
teve  razão  na  increpação  que  fez  â  commis- 
são. Si  S.Ex.  tivesse  procurado  ver  o  mappa 
da  commissão,  a  carta  que  ella  mandou  im- 
primir com  as  indicações  das  estradas  lança- 
das no  plano  de  viação,  que  íoram  presentes 
á  Camará,  lã  teria  visto  a  indicação  com  a 
convencional  adoptada  pela  commissão,  e  que 
o  texto  que  S.  Ex.  diz  não  ter  sido  con- 
templado como  necessário  á  Viação  Geral  da 
União,  está  lá  figurando  convencionalmente, 
como  fazendo  parte  integrante  desta  linha 
necessária  ao  Piano  de  Viação  da  Republica. 

Si  não  está  litteralmente  indicada  no  traba- 
lho da  commissão,  está  no  trabalho  comple- 
mentar, está  na  carta  que  a  commissão 
mandou  preparar  com  a  indicação  de  todas 
as  estradas,  cujos  fundamentos  ella  apresen- 
tou á  consideração  da  Gamara. 

Portanto,  a  primeira  pergunta  do  illustre 
deputado  por  S.  Paulo  não  tem  razão  de  ser. 
S.  Ex.  a  fez  porque  não  consultou  o  mappa 
da  commissão.  A  commissão  não  podia  julgar 
de  interesse  federal  dous  trechos  e  deixar 
de  considerar  outros  dous  trechos  da  mesma 
estrada.  Dando-se  o  facto  de  que  esta  linha  é 
composta  de  quatro  trechos  distinctos,  inter- 
callados,  dous  de  concessão  federal  e  dous  de 
concessão  estadual,  a  commissão  considerou 
na  enumeração  das  estradas  do  plano  os  dous 
trechos  federaes,  e  limitou-se  a  indicar,  no 
mappa  complementar  de  seus  trabalhos,  os 
dous  trechos  da  concessão  estadual,  um  dos 
quaes  não  está  perfeitamente  estudado,  mas 
cujos  pontos  extremos  estão  determinados,  e 
estão  como  que  em  continuação,  não  havendo 
solução  de  continuidade  entre  os  dous  trechos 
federaes  que  foram  comprehendidos  no  plano 
como  indispensáveis. 

A  commissão,  quando  lançou  a  estrada  in- 
ter-oceanica  da  bahia  Gabralia  á  Bolivia,teve 
por  fim  não  se  afastar,  por  consideração  al- 
guma, das  bases  essenciaes  que  havia  pre- 
estabelecido para  a  organisação  do  seu  tra- 
balho. Si  ella  havia  pre-estabelecido,  como 
uma  necessidade,  as  estradas  de  ferro  de  pe- 
netração, e  sendo  esta  estrada  da  bahia  Ga- 
bralia, por  Goyaz,  á  Bolivia  uma  dessas  es- 
tradas de  penetração,  partindo  de  um  dos 
melhores  portos  da  costa  do  Brazil,  ella  não 
podia  adoptar  outra  indicação  melhor,  a  me- 
nos que  não  quizesse  ser  inquinada  de  incohe- 
rente  no  trabalho  que  vinha  oflFerecer  á  con- 
sideração da  Gamara,  e  justificaria,  si  assim 
o  fizesse,  as  considerações  menos  justas  que 
fez  o  illustre  deputado,  quando  qualificou  de 
menos  criterioso  o  trabalho  da  Gommissão. 


O  Sr.Timotheo  da  Gosta— Apena8,quanto  a 
esta  parte,acho  que  seria  preferível  que  a  com- 
missão tivesse  aceeitado  o  valle  do  rio  Pardo 
em  vez  do  valle  de  Jequitinhonha,  para  não 
vir  tanto  a  sudoeste  e  considerar  a  linha 
lest-oeste,  tanto  mais, que  o  valle  do  rio  Pardo 
é  uma  das  zonas  mais  ricas  da  Bahia. 

Respondendo  ao  seu  nobre  collega  de  ban- 
cada, tem  a  dizer  que  a  commissão  foi  do 
maior  escrúpulo  possivel  ao  indicar  as  es- 
tradas que  deviam  figurar  no  seu  trabalho, 
não  fez  nenhuma  indicação  sem  primeiro 
ter  obtido  todas  as  informações  possíveis, 
afim  de  orientar-se  sobre  quaes  as  estradas 
a  adoptar. 

Deve  dizer  ainda  mais:  a  commissão  obede- 
ceu sempre  ás  necessidades  primordiaes  de 
riqueza  de  zona,  facilidade  de  traçado,  ne- 
cessidade de  povoamento,  desenvolvimento, 
etc.,  e,  si  lançou  a  estrada  a  que  se  refere  o 
nobre  deputado,  não  preferindo  o  valle  do 
Rio  Pardo,  foi  porque  as  informações  ob- 
tidas pela  commissão  a  isso  levaram-n*a. 

Não  pôde  afl3rmar  positivamente  si  a  pri- 
meira indicação  era  pelo  valle  do  Rio  Pardo, 
parece  que  era.  Essa  indicação  soffreu  mais 
tarde  modificações,  e  isto  devido  a  esclareci- 
mentos muito  valiosos  obtidos  pela  com- 
missão. 

Não  pôde  absolutamente  satisfazer  de 
prompto  aos  desejos  manifestados  pelo  seu 
collega,  e  isto  porque  a  parte  relativa  a  esta 
zona  não  lhe  foi  confiada.  Está  preparado 
para  responder  aos  oradores  que  impu- 
gnaram o  plano  em  geral,  e  não  para  re- 
sponder á  esta  parte  especialmente;  não 
estudou  perfeitamente  a  questão,  julgou  que 
não  havia  necessidade  em  fallar  em  cada 
uma  das  estradas.  Gada  uma  delias  está  enu- 
merada com  a  sua  justificação  de  modo  a 
poder  servir  de  base  ao  estudo  da  Gamara. 
Julgava  que  não  era  necessário  cogitar  do 
motivo  que  determinou  á  commissão  a  se- 
gunda indicação,  quando  ella  já  havia  resol- 
vido uma  anterior  que  passa  por  um  valle 
muito  mais  rico. 

O  Sr.  Timotheoda  Gosta— Ao  contrario;  a 
commissão  despresou  o  valle  mais  rico  pelo 
valle  menos  rico,  e  adoptou  um  percurso 
mais  longo  quando  podia  adoptar  o  outro 
mais  curto. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  — ;As  informações  são 
contradictorias. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  —  Passando  á 
parte  propriamente  da  legislação  do  pro- 
jecto da  commissão,  o  illustrado  deputado 
por  S.  Paulo  fez  a  seguinte  pergunta:  a  que 
Estado  compete  regular  a  navegação  de  um 
trecho  de  rio  navegável  em  um  só  Estado, 
quando  elle  banha  dous  ou  mais  Estados  ? 
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Responde  o  orador  simplesmente  a  S.  Ex. 
que  o  artigo  do  projecto  da  commissão, 
quando  se  refere  a  rios  que  banham  mais  de 
um  Estado,  está.  claro  que' se  refere  áquelles 
que,  satisflaizendo  essas  condições,  sâo  na- 
vegáveis nos  trechof  em  que  liânba  mais  de 
um  Estado.  No  caso  figurado  porS.  Ex.,  o 
rio  não  é  navegável  e  poderá  a  sua  navega- 
ção ser  feita,  sob  a  Jurisdicção  exclusiva  do 
Estado  respectivo. 

Esta  disposição,  que  tanto  impressionou 
o  nobre  deputado,  é  antiquissima,  é  uma 
disposição  que  se  encontra  na  legislação  do 
antigo  regimen,  que  foi  renovada  pelo  go- 
verno provisório  e  que,  me  parece,  foi  tam- 
bém adoptado  pela  Constituição, 

Portanto,  S.  Ex.,  estranhando  que  a  com- 
missão, iia  parte  leglstatlva  do  seu  projecto, 
tenha  contemplado  esta  disposição  que  S,  Ex. 
qualifica  attentoria  à  autonomia  dos  Estados, 
não  tem  razão. 

Na^ía  vê  o  orador  que  justifique  a  suscepti- 
bilidade de  V.  Ex.,  nem  este  amor  próprio 
pela  autonomia  que  nada  soffre  no  caso 
figurado  por  S.  Ex. 

Quando  o  rio  banha  mais  de  um  Estado, 
mas  só  é  navegável  no  território  de  um,  ó  ló- 
gico que  essa  navegação  fique  exclusiviamente 
subordinada  aos  interesses  desse  Estado, 
Escusado  seria  que  a  commissão  no  artigo 
seguinte  do  seu  trabalho  viesse  estabelecer 
toaas  as  excepções  que  se  podem  dar  sobre  a 
constituição  e  regimen  dos  rios. 

Que  ha  necessidade,  que  é  de  interesse  fe- 
deral regular  os  rios  que  banham  v^^is  de 
um  Estado,  ninguém  contestará. 

O  Sa.  TiiáOTHBO  DA  Costa— Não  ha  duvida ; 
ô  até  de  grande  vantagem. 

O  Sr.  António  de  Siqueira— Essa  regula- 
mentação vem  evitar  conflictos  entre  estes 
Estados,  conílictos  de  jurisdicção,  que  se  vão 
tornando  communs,  relativamente  a  limites  ; 
evitará  a  reproducção  de  factos  que  estamos 
presenciando  de  estarem  pleiteando  quatrp 
Estados  sobre  questões  de  limites. 

Não  muito,  portanto,  que  se  procure  evitar 
esses  inales,  regulamei^tando  a  i^avegação 
dos  rios  que  banham  mais  de  um  Estado. 

O  orador  acha, com  muito  bons  fundapientop, 
que  é  da  exclusiva  competência  da  União  re- 
gular nestas  condições  a  navegação  dos  rios, 
deixando  os  casos  figurados  por  S.  Ex.  para 
serem  regulados  de  accordo  com  os  interesses 
dos  próprios  Estados. 

Parece  que,  além  destas  considerações,  o 
seu  illustre  amigo  deputado  por  S.  Paulo 
não  produziu  outras  que  possam  prejudicar 
o  trabalho  da  commissão. 

Por  isto  julga  desnecessário  estar  oc- 
cupando  a  tribuna  e  insistindo  sobre  estes 
mesmos  pontos  a  que  acredita  ter  respondido 


convenientemente,  deixando  ao  9ou  illustre 
collega  de  commissão  terminar  a  tare&  de 
defender  o  traibalho. , , 

O  Sr.  Luiz  Ai)olpho«*-V«  Bz,  o  fez  OQm 
brilhantisnio. 

O  Sr.  Antoiíio  db  Siqueira...  resultante 
dos  esforços  de  dous  annos  e  tanto  para  bem 
se  desobrigar  da  incumbência  que  lhes  deu  a 
Camará  dos  Srs.  Deputados*  (Muito  bem  ; 
muito  bem .) 

O  Sr.  í^vii»  iVdolpho— Sr.  pre«i» 
dente,  poucas  palavr^i  teqho  a  aooresoentar 
4s  que  p  nobre  deputado  pelo  Di^trioto  Fe- 
deral acaba  de  proferir  em  aefi^sa  do  plano 
de  yiação  geral  apresenta4o  pela  epmmissão 
de  que  fez  parte.  J{^  quasi  todas  as  oqjecções 
formuladas  pelo  nobre  deputado  por  S.  Paulo 
o  Sr.  Bueno  de  Andrada,  for^m  refUtadaa 

Sroficientemente  pelo  digno  ooUegs^  que  acaba 
e  me  preceder  na  tribuna^. 

O  Sr.  Tihothbo  da  Costa-*- Apoiado. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Assim  o  meu  papel 
se  limitará  simplesmente  a  ver  um  ou  outro 
poutoque  S.  Ex.  deixou  passar. 

Não  foi  somente  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo  que  aqui  afflrmou  a  impossibilí^ 
dade  de  se  organisar  um  plano  de  viação  pelt^ 
falta  de  conhecimento  exacto  de  grande  parte 
do  paiz:  o  Club  de  Engenharia  partilb^k  do 
mesma  opinião  no  p£|.reçer  remettido  4  com- 
missão, no  qual  diz  que  sendo  4/5  do  paiz 
quasi  desconhecido,  impossível  se  torna  or- 
ganisar um  plauo  geral  de  communicações 
entre  os  BstauQS. 

O  Sr.  TufOTHBQDA  CosTA-^Paveoe  incrível 
que  o  Club  desse  um  parecer  como  o  que  foi 
apresentado. 

O  Sr.  Lui?  Adolpho— Esta  informação  dada 
peio  Club  de  Engenharia  e  sustentada  aqui 
pelo  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  não  pre- 
cisa de  grande  exame  para  ser  combatida. 

A  commissão,  quando  disse  que  a  estrada 
que  fosse  de  Goyaz  a  Cuyabà  devia  pertencer 
ao  plano  geral  da  viação,  não  estabeleceu  as| 
condições  definitivas  do  seu  traçado,  não  de- 
terminou que  a  estrada  passasse  a  Serra  tal 
nesta  ou  naquella  garganta  e  que  atrave^r 
sasse  tal  rio  neste  ou  naquelle  ponto.  A  com- 
missão não  podia  fazer  um  trabalho  dessa  na* 
tureza  e  nem  tinha  elementos  para   fazel-o. 

Quando  o  governo  resolveu  entre  nós  ligar 
a  Capital  do  paiz  às  antigas  provincias  de  Mi- 
nas e  S.  Paulo,  construindo  a  Estrada  de 
Ferro  de  Pedro  II,  hoje  Central  do  Brazii,não 
estabeleceu  logo  que  a  estrada  devesse  atra- 
vessar a  Serra  do  mar  e  ponto  determinado, 
que  só  estudos  posteriores  poderiam  indicar 
qual  p  mais  conveniente  &  Altura  linha. 
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A  commis^o  n^  fez  mais  do  que,  consul- 
tando 00  roteiros,  mappas,  documentos  e  rela- 
tórios das  diversas  commissões  de  engenhei- 
ros, estabelecer  o  delineamento  ^^eral  da 
nossa  viaç&o  e  indicar  as  directrizes  e  linhas 

Srincipaes  que  devessem  mais  tarde  servir 
e  tronco  para  as  linhas,  secundarias  que  os 
Estados  fossem  construindo. 

Si  é  exacto  que  grande  parte  do  paiz  ainda 
está  pouco  conhecida,  é  também  verdade  que 
os  vMles  principaea  estão  explorados  desde  os 
tempos  da  metrópole  e  que  existem  muitos 
estudos  de  diversos  engenheiros  e  explorado- 
res que  toem  percorrido  o  nosso  immenso  ter- 
ritório em  differentes  direcções,e  foi  com  esses 
elementos  que  a  commissao  teve  à  sua  dispo- 
sição, que  ella  organisou  o  trabalho  ora  su- 
jeito ao  estudo  da  Gamara. 

O  Club  de  Engenharia  ainda  íbi  infeliz 
quando,  tendo  asseverado  que  as  estradas  de 
longo  percurso  oneram  demasiadamente  as 
meroadorias  com  frete  elevado,o  que  tornava 
inútil  a  sua  oonstrucçfto,  veiu  entretanto 
apiresentar  uma  estrada  da  Bolívia,  ao  porto 
do  Rio  de  Janeiro,  sem  lembrar-se  de  que 
daquella  naç&o  e  das  outras  do  nosso  conti- 
nente, parte  transandina  servir-se^ha  sempre 
da  navegação  do  Pacifico  e  que  a  clsandina 
terá  para  sabida  natural  as  duas  redes  flu- 
Tiaes  que  se  dirigem  para  as  bacias  do  Ama- 
xonasedo  Paraná. 

Também  não  me  parece  muito  consentânea 
oom  os  conhecimentos  que  actualmente  temos 
da  geographia  do  paiz,  a  idéa  de  serem  apro- 
veitados os  volumosos  cursos  de  agua  que 
nascem  no  Planalto  Central,  porquanto  é  sa- 
bido que  quasi  todos  esses  rios  são  ina vogá- 
veis. 

De  facto,  o  extenso  plateau  central  em  que 
se  acha  a  linha  de  divortium  aauarum  que  se- 

Sara  as  duas  grandes  bacias  nydrographicas 
08  valles  do  Amazonas  e  do  Paraná  não  dá 
origem  a  rios  francamente  navegáveis,  ex- 
cepção feita  do  rio  Paraguay. 

Dos  rios  que  se  dirigem  para  o  norte  a  con- 
fluir no  Amazonas, vemos  que  o  Madeira  oflé- 
rece  uma  solução  de  continuidade  de  70  lé- 
guas de  extensão  desde  Ouajará-mirim  até  á 
O^hoeira  de  Santo  António,  trecho  este  ob- 
struído por  19  cachoeiras  que  difflcultam, 
sinão  impossibilitam  de  todo  sua  navegação. 
Sem  uma  estrada  de  ferro  que  possa  vencer 
essa  parte  encachoeirada  não  se  poderá  utili- 
sar  para  via  de  communicação  a  extensa  rede 
fluvial  do  Guaporé,  do  Mamoré,  do  Madre  de 
Dios  e  do  Beni,  que  percorrem  grande  parte 
da  Bolivia  e  do  Estado  de  Matto  Grosso. 

Essa  estrada,  cuja  importância  é  reconhe- 
cida desde  o  tempo  da  metrópole  e  para  cujos 
estudos  o  governo  do  império  enviara  duas 
oQBOimiMQes  de  engenheiros,  sob  adireocão  dos 


Srs.  MorsingePinkas,  acaba  desercontra- 
ctadacomaílrma  Mercado,  Balllvian  &Comp. 
a  quem  o  governo  do  Estado  de  Matto  Gixxsso 
fez  a  concessão  para  a  sua  construcção  uzo  e 
gozo. 

Dos  outros  rios  sabemos  que  o  Tapajós  é 
facilmente  navegável  até  Aveiro,  oflferecendo 
deste  ponto  até  Itaituba  algumas  diílicu Idades, 
e  deste  ultimo  ponto  em  deante  apresenta 
uma  serie  de  corredelrsus  e  de  saltos  que  o 
tornam  impróprio  para  a  navegação.  Este  rio 
foi  durante  muito  tempo  o  meio  de  commu- 
nicação entre  o  Pará  e  Matto  Grosso,  e  por 
elle  se  fazia  o  commercio  que  a  abertura  da 
navegação  do  Paraguay  veiu  pela  sua  maior 
íkcíliHade  deslocar  para  o  sul  do  Estado. 

Quanto  ao  Xingu,  sabe  se  que  elle  só  é  na- 
vegável até  Souzel.  O  seu  valle  está  explo- 
rado por  duas  commissões  allemães,  uma  no 
começo  deste  século  e  outra  moderna,  a  dos 
Srs.  Steineu. 

Si  examinarmos  agora  os  rios  que  dão  para 
a  bacia  do  Paraná,  veremos  que  unicamente 
o  Paraguay  e  seus  affluentes  offerecem  nave- 
gação (kcii,  porquanto  o  Paraná  na  parte 
superior  do  seu  curso  apresenta  apenas  um 
trecho  navegável  comprehendido  entre  o 
Salto  das  Sete  Quedas  e  a  cachoeira  do  Urubú- 
pungá. 

Fica  assim  demonstrado  que  do  planalto 
não  sabe  rio  algum  utilisavel  para  a  navega- 
ção que  a  commissao  não  tivesse  aproveitado 
para  formar  parte  do  systema  de  viação 
geral,  sendo  que  os  rios  que  nelle  nascem  são 
na  sua  origem  pequenos  regatos  que  ora  se 
pirigem  para  o  sul,  ora  para  o  norte,  segundo 
vão  affluir  para  qualquer  das  bacias  indi- 
cadas. 

A  commissao,  no  estudo  dos  diversos  ele- 
mentos, que  lhe  foram  fornecidos  para  con- 
feccionar o  plano  geral  da  viação,  teve  tam- 
bém de  respeitar  direitos  adquiridos,  firma- 
dos em  concessões  já  feitas  pelo  governo  fe- 
deral, concessões  que  não  podiam  deixar  de 
ser  acatadas  e  que  deviam  forçosamente  ficar 
consignadas  no  plano. 

Perguntou  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo 
por  que  razão  não  vem  figurado  no  plano 
como  pertencente  ás  linhas  de  interesse  ge- 
ral o  prolongamento  da  paulista. 

A  pergunta  formulada  pelo  nobre  deputado 
merece  toda  a  attenção  e  não  pôde  passar  sem 
a  devida  explicação,  principalmente  da  minha 
parte^  porque  havendo  apresentado  o  anno 
passado  um  projecto  sobre  auxílios  ás  estra- 
das de  ferro,  projecto  de  que  faz  parte  o  pro- 
longamento a  que  sefere,  deixei,  entretanto, 
de  consignar,  no  plano  do  qual  fui  coltabo- 
rador  esse  prolongamento. 

Sr.  presidente,  nas  duas  vezes  em  que 
tenho  occupado    a  attenção  desta  Gamara 
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sobre  as  vias  de  communlcaoão  para  Matto 
Grosso,  deixei  bem  patente  o  meu  modo  de 
pensar  sobre  as  vantagens  da  linha  que  de 
Jaboticabal,  SanfAnna  do  Paranahyba  e 
Bahús  fosse  ter  a  Cuyabá,  linha  que,  por  ser 
mais  directa  e  de  menor  percurso,  offerecia 
áquelle  Estado  um  porto  de  sabida  qual  o  de 
Santos. 

Mas,  a  razão  pela  qual  não  foi  contemplado 
esse  prolongamento  é  muito  valiosa  :  é  que 
o  governo  federal  havia  concedido  a  con- 
strucção  da  linha  de  Uberaba  a  Coxim,  cujos 
trabalhos  iam  ser  encetados,  havendo  sido 
levantado  para  esse  fim  um  capital  de 
2,000:000$,  segundo  as  informações  que  che- 
garam á  commissão.  Ora,  essa  estrada  é  jus- 
tamente uma  barreira  opposta  aos  prolonga- 
mentos das  linhas,  que  partem  de  S.  Paulo  e 
vão  servir  a  uma  zona  que  estava  destinada 
a  estas. 

Assim  a  commissão,  que  não  podia  deixar 
de  consignar  a  linha  de  Uberaba  a  Ck)xim  e 
não  podia  por  outro  lado  sem  incorrer  em 
merecida  censura  fazer  convergir  para  certa 
e  determinada  região  mais  de  uma  linha 
férrea,  não  teve  outra  alternativa  senão  a  de 
obedecerá  uma  concessão  já  realisada embora 
reconhecendo  a  inconveniência  do  seu  tra- 
çado. 

Mas  a  culpa  de  não  ser  contemplado  o  pro- 
gamento  da  Paulista,  cabe  unicamente  a  esta 
companhia  que,  preoccupada  com  suas  van- 
tagens immediatas,não  cuidou  de  obter  do  go- 
verno o  contracto  para  o  orçamento  das  suas 
linhas  em  direcção  á  região  central,  dando 
motivos  a  que  oatras  companhias  se  organi- 
zassem para  a  exploração  das  zonas  que  lhe 
estavam  naturalmente  reservadas. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo  attribue  á 
lei  da  livri  concurrencia  no  seu  Estado  o 
grande  desenvolvimento  que  alli  tem  tido  a 
viação  férrea  ;  mas  neste  ponto  me  parece 
que  S.  Ex.  é  um  pouco  precipitado. 

A  lei  da  livre  concurrencia  estabelecida, 
para  as  estradas  de  ferro  daquelle  Estado  e 
áqualS.  Ex.  se  referiu  no  seu  discurso,  é 
uma  lei  de  1892,  e  o  desenvolvimento  da  via- 
ção férrea  é  menos  devido  á  sua  influencia 
do  que  á  acção  dos  innumeros  favores  con- 
cedidos pelo  governo  geral  em  todos  os  tem- 
pos não  só  ás  linhas  paulistas,  como  ás  de 
outros  Estados. 

O  nobre  deputado  no  projecto  snbstitutivo 
que  apresentou,  estabelece  uma  zona  garan- 
tida de  100  metros  de  cada  lado  do  eixo  da 
linha,  zona  que  ílca  limitada  a  50  metros  no 
declive  das  serras. 

Sr.  presidente,  em  um  paiz  como  o  nosso 
em  que  a  densidade  da  população  é  tão  fraca, 
esta  annuUação  de  zonas  privilegiadas  para 
as  estradas  de  ferro  vem  impedir  a  formação 


de  companhias  para  a  exploração  da  indus- 
tria de  transportes  e  esta  theoria  eçtá  reco- 
nhecida desde  o  regimen  do  império,  para  o 
que  não  ter.ho  mais  do  que  citar  as  innu- 
meras  leis  que  consagram  entre  nós  o  privi- 
legio de  zona  para  as  estradas  de  ferro. 

Assim,  a  lei  orgânica  das  nossas  estradas 
de  ferro  que  traz  a  data  de  22  de  junho  de 
1852,  lei  n.  641,  estabelece  no  §  4<»  do  art.  1**, 
o  seguinte  : 

€  Durante  o  prazo  do  privilegio  não  se  po- 
derá conceder  outros  caminhos  de  ferro  que 
fiquem  dentro  da  distancia  de  cinco  léguas 
tanto  de  um  como  de  outro  lado  e  na  mestria 
direcção  deste,  salvo  si  houver  accordo  com 
a  companhia. » 

No  regulamento  para  as  concessões  de  es- 
tradas de  ferro  geraes  ou  provinciaes,  que 
baixou  com  o  decreto  n. 5.561,  de  28  de  feve- 
reiro de  1874,  encontramos  igual  disposição 
concernente  ao  privilegio  de  zona  no  §  1°  do 
art.  9^  que  assim  diz  :  €  Privilegio  até  90 
annos,  contados  da  incorporação  da  Compa- 
nhia, não  podendo  durante  esse  tempo  ser  conr- 
cedidas  outras  estradas  de  ferro  dentro  da 
máxima  zona  de  30  kilometros  de  um  e  de 
outro  lado  e  na  m^sma  direcção,  salvo  si  hou^ 
ver  accordo  com   a  empreza  privilegiada. 

Esta  prohibição  não  comprehende  a  con- 
strucção  de  outras  vias  férreas  que,  embora 
partindo  do  mesmo  ponto,  mas  seguindo  di- 
recções diversas  possam  approximar-se  e  até 
crusar  a  linha  da  estrada,  a  cuja  empreza  foi 
concedido  privilegio,  comtanto  que,  dentro 
da  zona  privilegiada,  não  recebam  géneros  oa 
passageiros  mediante  frete  ou  passagem.  » 

O  decreto  n.  6.995,  de  10  de  agosto  de  1878, 
que  estabeleceu  as  bases  geraes  para  a  con- 
cessão das  estrad.as  de  ferro  com  fiança  ou 
garantia  de  juros  do  Estado,  reduziu  a  zona 
privilegiada  a  uma  facha  comprehendida 
entre  parallelas  distantes  20  kilometros  do 
eixo  das  estradas  de  ferro  de  um  e  de  outro 
lado  e  o  decreto  n.  7.959,  de  29  de  dezembro 
de  1880,  que  approvou  as  clausulas  que 
deviam  regular  as  concessões  de  estrada  de 
ferro,  estipula  na  clausula  21'*  que:  <  o  go- 
verno durante  o  tempo  da  concessão  não  con- 
cederá outras  estradas  de  ferro  dentro  de  uma 
zona  de...  (20  kilometros  no  máximo)  kilo- 
metros, limitada  por  duas  linhas  parallelas 
do  eixo  da  estrada  ». 

E'  este  o  regimen,  Sr.  presidente,  sob  o 
qual  se  tem  desenvolvido  não  só  a  viação 
férrea  do  Estado  de  S.  Paulo  como  a  de  todo 
o  paiz  e  será  facii  demonstrar  qua  as  linhas 
gue  teem  tido  maior  desenvolvimento  são 
justamente  as  que  puderam  prosperar  am- 
psu^adas  nos  favores  concedidos,  dos  quaes 


SBSSXO  BM  13  DB  JULHO  DB  1896 


211 


um  dos  mais  importantes  é  precisamente 
esse  privilegio  de  zona  que  o  substitutivo  do 
nobre  deputado  supprime  completamente, 
reduzindo-o  a  100  metros  para  cada  lado  do 
eixo  da  linha. 

Não  foi  a  livre  concurrencia  que  produziu 
o  resultado  lisongeiro  que  presenciamos,  mas 
a  serie  de  favores  de  que  as  nossas  leis  muito 
sabiamente  cercaram  as  companhias  que  to- 
maram a  si  o  encargo  da  construcção  das  di- 
versas estradas  de  ferro. 

E  para  demonstrar  este  facto,  não  preciso 
mais  do  que  citar  as  clausulas  que  acompa- 
nharam as  concessões  de  estradas  quer  de  S. 
Paulo,  quer  dos  outros  Estados. 

A  Estrada  de  Ferro  Paulista,  além  da  ga- 
rantia de  juros  de  7  Vo  e  de  outros  favores, 
tem  uma  zona  privilegiada  de  5  léguas  de 
18  ao  gráo,  tanto  de  um  como  de  outro  lado 
da  linha  e  na  sua  direcção,  durante  o  prazo 
do  privilegio  que  é  de  90  annos. 

A  Sorocabana,  hoje  reunida  à  Ituana,  além 
da  garantia  de  juros  de  7  °/o  e  do  prazo  do 
privilegio  por  90  annos,  tem  igualmente  uma 
zona  privilegiada  de  32  kilometros  para  cada 
lado  do  eixo  da  linha  e  na  sua  direcção,  zona 
que  para  a  Ituana  ficou  reduzida  a  31  kilo- 
metros, 

A  Companhia  Mogyana  e  a  Estrada  de 
Ferro  de  S.  Carlos  do  Pinhal,  além  de  iguaes 
favores,  tiveram  também  garantia  de  zona 
privilegiada  na  extensão  de  30  kilometros 
para  cada  lado  do  eixo  da  linha  e  ramaes. 

Poderia  ainda  citar  outros  exemplos  para 
provar  que  a  nossa  viação  férrea  tem-se  des- 
envolvido graças  a  esse  privilegio  de  zona, 
porque  em  um  paiz  como  o  nosso  em  que  a 
população  se  acha  disseminada  por  uma 
grande  ârea,onde  as  estradas  luctam  com  dif- 
Acuidade  por  falta  de  trafego,  não  é  possivel 
estabelecer-se  a  livre  concurrencia. 

Mas,  Sr.  presidente,  não  sou  o  único  a 
pensar  desta  maneira ;  no  próprio  numero 
do  Diário  do  Congresso  em  que  vem  publicado 
o  discurso  do  nobre  deputado  por  S.  Paulo, 
rem  igualmente  o  parecer  do  engenheiro 
Teive  e  ArgoUo,  director  do  prolongamento 
da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  Joazeiro, 
que,  nesse  trabalho  elaborado  para  ser  pre- 
sente ao  Senado  sobre  a  questão  do  arren- 
damento das  estradas  de  ferro  da  União, 
assim  se  exprime  sobre  o  effeito  da  livre 
concurrencia  nos  Estados  Unidos  e  outras 
nações : 

€0  systema  de  livre  concurrencia,  porém, 
cujos  resultados  foram  tão  preconisados  a 
principio  na  Inglaterra  e  nos  Estados  Unidos, 
jà  começa  a  patentear  defeitos  e  tão  grandes 
que  teem  feito  apparecer  ultimamente  nesses 
páizes,  partidários  da  acquisiçâo  das  estradas 
de  ferro  pelo  Estado.  A  liberdade  na  constru- 


cção faz  com  que  se  construa  mais  de  uma 
estrada  de  ferro  entre  pontos  povoados  e  que 
entreteem  ou  podem  vira  entreter  grandes 
relações  commerciaes. 

A  principio  as  emprezas  de  transporte 
guerreiam-se,  diminuindo  o  preço  do  trans- 
porte e  offerecendo  maiores  vantagens,  mais 
facilidades  e  commodidades  ao  publico,  mas 
isso  cessa  depois  de  algum  tempo  e  as  pro- 
prietárias das  diversas  estradas  entram  em 
accordos,  públicos  ou  secretos,  para  a  divisão 
dos  lucros  dos  transportes  das  localidades  a 
que  servem,  ou  então  bs  emprezas  fandem-se 
e  o  publico  soffre,  porque  as  tarifas  são  le- 
vantadas de  modo  a  satisfazer  os  juros  e  a 
amortisação  do  capital  empregado  na  con- 
strucção de  duas  ou  mais  estradas,  quando 
uma  só  era  bastante  para  occorrer  ás  neces- 
sidades do  publico,  e  a  intervenção  do  governo 
para  que  as  tarifas  baixem,  não  pôde  ter  to- 
gar porque  nem  o  governo  tentará  obrigar 
qualquer  estrada  a  fazer  transporte  sem  a 
precisa  remuneração  do  capitai  nella  em- 
pregado e  do  custo  do  transporte,  nem  em- 
preza  alguma  se  submetteria  a  uma  impo- 
sição dessa  ordem». 

O  illustrado  profissional  continua  as  suas 
considerações  citando  grande  numero  de  au- 
tores e  de  factos  que  estão  indicando  na  pra- 
tica os  máos  effeitos  da  livre  concurrencia,  e 
que  refutam  cabalmente  as  idéas  do  nobre 
deputado  por  S.  Paulo. 

O  desenvolvimento  da  viação  férrea  nos 
Estados  de  S.  Paulo  e  de  Minas,  que  attinge 
segundo  os  últimos  dados  publicados  mais 
de  50  Vo  das  estradas  em  trafego  em  todo  o 
paiz,  não  pôde  ser  attribuido  a  leis  recentes 
como  é  a  deS.  Paulo  que  é  de  1892,  mas  sim 
á  série  de  favores  dispensados  pelo  governo 
geral  desde  o  extincto  regimen  até  hoje. 

A  lei  a  que  se  referiu  o  nobre  deputado 
não  pôde  ainda  ter  produzido  resultado  quo 
possam  demonstrar  as  suas  vantagens,  pois 
não  fossem  as  disposições  sábias  das  nossas 
leis,no  tocante  aos  favores  concedidos  ás  com- 
panhias, não  teríamos  actualmente  nem  me- 
tade das  estradas  que  se  acham  em  trafego. 

E'  por  essa  razão,  Sr.  presidente,  que  ao 
considerar  essa  politica  de  liberalidades 
dispensadas  a  meia  dúzia  de  Estados, 
vendo  os  sacrifícios  que  o  governo  do  extincto 
regimen  e  actualmente  a  União  fazem  para 
construcção  de  suas  linhas  férreas,  ao  ex- 
aminar os  numerosos  encargos  que  oneram  o 
Thesouro,  provenientes  das  garantias  de  ju- 
ros a  estradas  de  ferro  e  a  engenhos  centraes 
e  dos  empréstimos  à  lavoura,  ao  ponderar 
que  esses  favores  só  teem  aproveitado  até  aqui 
a  um  pequeno  numero  de  Estados,  não  posso 
deixar  de  protestar  contra  essa  politica  de 
economias,  que  o  illustre  leader  da  maioria 
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pretende  inaugurar  como  seu  programraa  e 
que  traz  no  bojo  o  abandono  dos  pequenos 
Estados  aos  seus  próprios  recursos.  (Não 
apoiados , ) 

Si  esse  programma  de  economias  importa 
no  corte  de  despezas  inuteis^estou  de  accordo; 
mas  si  pretende  traduzir-se  nessa  politica  de 
egoísmo  que  tem  por  âm  deixar  que  Estados 
como  08  de  Gtoyaz  e  Piauhy,  que  não  teem 
rendas,  porque  não  teem  estradas  que  os 
ponham  em  communicação  com  o  lateral, 
fiquem  reduzidos  a  seus  próprios  recursos, 
declaro  que  me  levantarei  sempre  para  fallar 
contra  essa  politica  que  virá  dissolver  os  elos 
de  solidariedade  que  devem  unir  entre  si  os 
diversos  Estados  da  Republica. 

Antes  de  terminar,  Sr.  presidente,  vou  re- 
querer que  o  substitutivo,  apresentado  pelo 
nobre  deputado  por  S.  Paulo,  ao  projecto  da 
commissão  seja  considerado  prcgecto  em 
separado. 

O  projecto  substitutivo  contém  medidas  re- 
gulamentares  que  julgo  de  necessidade.como 
as  que  se  referem  â  uniformisaçâo  da  bitola 
e  das  condições  technicas  das  Imhas,  sendo 
que  dessas  disposições  algumas  já  se  acham 
consignadas  nas  nossas  leis  sobre  e6tra<las  de 
ferro.  O  que*  porém,  não  é  possível  ad- 
mittír-se  é  que  o  substitutivo  que  é  a  negação 
do  projecto  do  plano  geral  da  viação  apresen- 
tado peia  commissão,  seja  discutido  conjun- 
ctamente  com  este. 

Vou  mandar  á  Mesa  o  requerimento  neste 
sentido. 

Vem  &  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimentc 

Requeiro  que  o  projecto  substitutivo  ao 
n.  21,  constitua  projecto  em  separado  do 
Plano  Geral  de  Viação  da   Republica. 

Saladas  sessões,  13  de  julho  de  1896.— 
Luís  Ádolpho, 

Fica  adiada  a  discussão  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

OSr.  I^^Seoretahio  procede  &  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  hoje,  enviando  a  seguinte 

MENSAQEU 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Como  sabeis,  o  interesse  collectivo  da  socie- 
dade attribue  actualmente  ao  Estado  a  fúnc- 


ção  de  prestar  o  devido  auxilio  a  toios  quan- 
tos, pji*  motivos  superiores  ã  previsão  e  á 
vontade  humanas,  acham -se  impossibilitados 
de  contribuir,  por  seu  próprio  esforço,  para 
a  realisação  do  seu  fim  individual  e,  pois,  do 
destino  commum. 

Desta  necessidade,  uniformemente  reconhe- 
cida por  todas  as  Nações,  deriva-seaorgani- 
sação  da  Assistência  Publica,  com  suas  varias 
ramificações,  segundo  as  condições  especiaes 
das  pessoas,  cuja  sorte  intenta  amparar,  mi- 
tigando lhes  o  infortúnio  da  situação  des- 
vantajosa em  que  estão  coUocadaa. 

Para  uma  das  grandes  divisões  deste  im^ 
p^rtante  Bcrviço  publico,  venho  solicitar  a 
vossa  esclarecida  attenção:  refiro-me  ao  que 
tem  por  objectivo  os  alienados  em  geral. 

Da  exposição  annexa,  que  foi  apresentada 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Inte- 
riores pelo  director-geral  da  Assistência  Me- 
dico-legal  de  Alienados,  consta  em  largos 
traços  o  histórico  do  regimen  a  elles  atti- 
nente. 

Não  vos  é  desconhecido  que  esses  enfermos, 
equiparados  a  principio  aos  criminosos  e 
como  tal  considerados  fora  da  lei,  segundo  o 
conceito  doiuinante  em  começo  deste  século 
entre  as  Nações,  foram  atinai  reconhecidos 
scientificamente  como  meros  doentes,  care- 
cedores  de  agasalho  e  tratamento,  ao  envez 
dos  castigos  e  penalidades  a  que  haviam-n*03 
submettido  até  então.  Data  dahi  a  institui- 
ção da  Assistência  aos  alienados,  então  enca- 
rada exclusivamente  sob  o  ponto  de  vista  dos 
soccorros  e  cuidados  profissionaes  que  deves- 
sem ser-lhes  prestados. 

Pouco  a  pouco  outras  providencias  foram 
adoptadas  no  sentido  de  acautelarem-se  as 
relações  de  direito  privado,  nas  quaes  pudes- 
sem figurar  esses  enfermos,  bem  como  no  de 
resguardar-se  a  sua  própria  pessoa  de  possí- 
veis abusos,  caprichos  e  violências,  que  em 
seus  effeitos  podem  chegar  até  á  suppressão 
ou  sequestração  da  liberdade  individual. 

Até  hoje,  j^orém,  este  assumpto  de  tanta 
relevância  jurídica  não  ha  recebido  entre 
nós  o  desenvolvimento  adequado  aos  inter- 
esses e  á  civilisação  da  sociedade  brazileira. 

Em  nosso  corpo  de  legislação  são  escassas 
as  medidas  assecuratorias  da  situação  legal 
dos  alienados,  de  sorte  que  é  licito  afflrmar-se 
que  até  certo  ponto  é  precária  a  sua  condição 
no  Brazil. 

Em  favor  delles  existe,  é  certo,  estabele- 
cida de  modo  geral  a  protecção  do  Poder  Ju- 
diciário, sob  cuja  égide  se  amparam  todos  os 
direitos  e  interesses  que  lhes  dizem  respeito. 
Cumpre  notar,  porém,  que  na  mór  pane  dos 
casos  essa  protecção  somente  se  toma  efife- 
ctiva  quando  provocada  por  interessados  ou 
por  terceiros,  podendo  assim  vir  a  nuUiflcar- 
se  inteiramente  na  pratica;  ou  então,  em 
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casos  excepcionaes,  por  alguma  autoridade 
ao  oonhecim^to  da  qual  tenba  chegado  a 
noticia  de  factos  que  reclamem  a  sua  inter- 
yenção.  São  óbvios  os  inconvenientes  que 
podem  decorrer  desse  estado  de  cousas. 

Também  é  incontestável  que  existe  regu- 
larmente organisado  o  serviço  da  Assistência 
de  Alienados;  mas  a  experiência  tem  mostrado 
que  este,  além  de  acbar-se  restricto  à  Capital 
Federal,  é  ainda  incompleto  por  isso  que  con- 
siste quasi  exclusivamente  na  systematisação 
do  tratamento  profissional  que  deve  ser  dis- 
pensado aos  eniiBrmos. 

Resta  que  lhe  seja  dado  o  desenvolvimento 
devido,  instituinde-se,  de  modo  efflcaz  e  per- 
manente e  por  acto  expontâneo  da  publica 
autoridade,  a  flscalisação  assidua  sobre  esses 
enfermos  em  ordem  a  garantir-lhes  em  toda 
a  amplitude  os  cuidados  e  a  protecção  legal 
que  merecem. 

Submettendo,  como  me  cumpre,  este  assum- 
pto á  vossa  patriótica  solicitude,  confio  que 
adoptareis  as  medidas  que  são  aconselhadas 
pela  sciencia  e  reclamadas  pelos  interesses  da 
sociedade,  sem  prejuiso  dos  princípios  geraes 
em  que  se  basêa  o  systema  federativo  da 
Republica. 

Como  complemento  desta  exposição,  terei 
enscgo  proximamente  de  solicitar- vos  algumas 
providencias  acerca  dos  alienados-criminosos 
e  dos  criminosos-alienados,  aos  quaes  convém 
sega  dado  tratamento  tôpecial  e  distincto  do 
dos  alienados-communs. 

Capital  Federal,  11  de  julho  de  1896.— Pn*- 
dente  J.  de  Moraes  Barros,  Pi*esidente  da 
Republica.— A's  Commissões  de  Instrucção  e 
Saúde  Publica  e  â  de  Constituição,  Legisla- 
ção e  Justiça. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  de  1 1  do  corrente,  satisfo- 
Eendo  a  requisição  desta  Camará,  no  ofilcio 
n.  94,  de  23  do  mez  findo.— A  quem  fez  a  re- 
quisição. (O  Sr.  deputado  Paula  Ramos.) 

Requerimentos  : 

Da  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  Rio  Gi*à.tidé, 
pedindo  que  lhe  seja  permittldo  alterar  o  seu 
traçado,  isto  é,  í'azendo-o  partir  de  Pontâb 
Grossa  e  não  de  Iraty.—  A  Commissíao  de 
Obras  Publicas. 

De  Manoel  Bruno  dos  Santos  Gouveia,  pe- 
dindo pagamento  de  vencimentos  a  que  se 
julga  com  direito,  como  engenheiro  fiscal  que 
foi  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  a  Limoeiro. 
— A's  Commissõesde  Fazenda  e  de  Orçamento. 

De  Jesuino  Nunes  Vianna,  cartorário  da 
Alfandega  de  Pernambuco,  pedindo*  que  seja 
contado  para  sua  aposentadoria  o  tempo  em 
que  serviu  como  servente  na  thesouraria.— ' 
A'  Ck>mmi88ao  de  Fazenda. 

Camará    V.  Ill 


Telegramma  —  Fortaleza,  12  de  julho  de 
1896— Ao  Exm.  secretario  da  Camará  dos 
Deputados— Rio. 

Tenho  a  honra  de  commuDicar-vos  que 
assumi  nesta  data  o  cargo  de  presidente  deste 
estado,  por  ter  começado  hoje  o  novo  periodo 
para  o  qual  fui  ultimamente  nomeado.  Asse- 
gurando-vos  os  meus  protestos,  estima  e 
consider9'Ção,  peço- vos  que  conteis  com  o  meu 
apoio  em  tudo  que  interessar  ao  bem  da  pá- 
tria .  Saudações .  ^Nogueira  Accioly, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 


N.  56  —  1896 

Autorfsa  o  governo  a  mandar  contar  para  os 
effeitos  da  reforma  do  i^  tenente  da  armada 
Cóllatino  Marques  de  Souza  mais  o  prazo  de 
dous  aniMs,^  seis  mezes  e  Í2  dias,  que  deixou 
de  ser  computado  na  occasião  da  sua  rc" 
forma 

A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi 
presente  o  requerimento  em  que  o  1°  tenente 
reformado  da  armada,  Cóllatino  Marques  de 
Souza,  pede  que  seja  reconsiderado  o  tempo  de 
serviço  com  que  foi  reformado  e  indemnisa- 
ção  do  que  de  menos  tem  recebido  pela  omis- 
são do  periodo  a  que  se  julga  com  direito. 

De  accordo  com  as  leis  em  vigor  e  as  in- 
formações abaixo,  a  commissão  entende  que 
tal  petição  deve  ser  deferida  e  apresenta  o 
seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.^'  Fica  o  governo  autorisado  a  man- 
dar contar  para  os  eiTeitos  da  reforma  do  l*» 
tenente  da  armada,  Cóllatino  Marques  de 
Souza,  mais  o  prazo  de4ous  annos,  seis  me^es  e 
\Z  dias,  que  deixou  de  ser  computado  na  oc- 
casião da  sua  reforma. 

Art.  2. <>  Revogamwse  as  disposições  em  con- 
trario. 


Sala  das  sessões,  10  de  junho  de  1896.  — 
Gabriel  Salgado,  presidente.  —Ovídio  Abran- 
tes, relator. — António  de  Siqueira,  —  Carlos 
Jorge. 

Cópia.— Quartel  General  da  Marinha  —  Ca- 
pital Federai,  20  de  maio  de  1896  —  1»  secção, 
n.  527.  Ao  Sr:  almirante  ministro  da  mari- 
nha—Incluso tenho  a  honra  de  trazer  á  vossa 
•presença  o  requ^erimento  que  o  1*  tenente  re- 
Ibrmado  e  capitão  tenente  honorário   Colla- 
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tino  Marques  de  Souza,  endereça  ao  Congresso 
Nacional,  pedindo  que  seja  reconsiderado  o 
computo  de  seu  tempo  de  serviço  na  occasião 
de  ser  reformado  por  decreto  datado  de  24 
de  janeiro  de  1870,  porquanto  na  contagem 
desse  tempo  foram  omittídos  os  períodos  da 
campanha  do  Rio  da  Prata  de  1851  a  1852  e 
da  campanha  do  Paraguay,  do  qUe  lhe  re- 
sultou prejuízo  no  quaruum  do  soldo  da  re- 
forma, de  que  pede  ser  indemnisado.  Deixa- 
ram effectivamente  de  ser  computados  no 
dobro  nessa  liquidaçfto  do  tempo  de  serviço 
do  supplicante  os  peiiodos  das  duas  ditas  cam- 
panhas, sommando  o  prazo  de  dous  annos, 
seis  mezes  e  12  dias,  como  se  verifica  do  re- 
sumo annexo,  que  addicionados  ao  de  22  an- 
nos, 10  mezes  e  21  dias  com  que  foi  refor- 
mado, perfaz  o  praso  total  de  25  annos,  cinco 
mezes  e  três  dias  que  lhe  davam  direito  a  ter 
sido  reformado  com  o  soldo  integral  da  pa- 
tente. 

Saúde  e  fraternidade.—  Jósé  CafuOdo  Guil- 
lobel,  chefe  do  estado-maior  general. 

Conforme.  -^T.  de  Freitas. 

Confere.  —  MúUer. 


Cópia  *-  Resumo  das  assentamentos  do  capitão* 
tenente  honorário  e  i^  tenente  reformado 
ColkUino  Marques  de  Souza 

Assentou  praça  de  aspirante  a  guarda^ 
marinha  em  2  de  março  de  1847. 

Reformado  por  decreto  de  24  de  janeiro 
de  1870.    . 

Tempo  de  serviço  da  campanha  do  Rio  da 
Prata  de  1851  a  1852,  quatro  mezes  e  29  dias. 

Tempo  de  serviço  da  campanha  do  Pa- 
raguay, dous  annos,  um  mez  e  13  dias. 

Tempo  singelo  de  serviço,  22  annos«  10  me- 
zes e  21  dias. 

Campanha  do  Rio  da  Prata«  quatro  msteá 
b  29  dias. 

Campanha  do  Paraguay,  doiis  annos,  tim 
tnez  e  13  dias. 

Tempo  total  de  serviço»  25  annos,  dnoa 
Inezes  e  seis  dias. 

Qtiartel  General  da  Marinha,  19  de  maio  de 
1896.— Jo5^  Saturnino  de  Meneses.  !•  te- 
nente reformado. 

Conforme.  —  r.  <i«  Freitas. 

Coníbre.  —  MtiíJdr. 


M.  S7  ^  1895 

Pisea  a  despexa  dó  Ministério  da  Fojienda  peòNL  o  etB&rdcio  de  i897 

Ao  apresentar  ao  estado  e  cohsideraçSo  (ia  CiBtmara  dos  Srs.  Deputados  o  projecto 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  1897,  a  Commissâo  permitte-fl8 
expender  algumas  considerações  sohre  os  diversos  serviços  públicos  que  deile  dependem. 

Este  projecto  de  orçamento  consigna  pâira  os  serviços  públicos  a  cargo  do  Miniff* 
terio  da  Fazenda  a  somma  de  128.091:7761069;  esta  cifjra  e  inferior  &  yotada  para  o 
exercido  de  1896  em  1.708:820$048.    Esta  differença  provém  das  seguintes  rubnáas  : 


Aiíbrkàs  a^gmmiããas 

6.  Aposentados. i*Á* w^ •.*••* 101 

10.  Alfendegas ^ 40 

11.  Delegacias  fiscaes .4 w... 1 

13.  Casa  da  Moeda « w ^ !^ 

16.  Empregados  das  Repartições  extinotas 200 

30.  Exercícios  findos 820 

31.  Créditos  especiaes..... 380 


304|612 
23^00 


000$000   t.846:0(»^tô 


Rubricas  diminuidas 


1.  Divida  externa * 3ll:799$500 

4.  Pensionistas 724:587$960 

12.  Mesas  de  rendas « é 82:78 

14.  Imprensa  Nacional • 10:1(] 

17.  Administração  dos  ph>prios  nacionaes.. 20: 
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19.  GratificaçCJes  por  serviços  extraordinários 30:000$000 

25.  Obras 322:000$000 

29.  Reposições  e  restituições • 1 .600:000$000      3 .  101 :791$460 


Rubricas  supprimidas 


Divida  não  fundada,  cujo  serviço 
verba  —  Juros  diversos 


passa  a  ser  feito  pela 


Adiantamento  da  ouantia  estadual  de  2  Vo  ás  estradas 
de  ferro  da  Bania  e  Pernambuco,  cujo  serviço  passa 
a  ser  íeito  pela  verba  —  Créditos  espedaes: 


7:000$000 
450:000$000 


457:000$000 


A  proposta  da  CommissSo  ô  inferior  à  do  Governo  em  567:4a8$403. 

A  proposta  de  orçamento  para  1890,  apresentada  pelo  ultimo  gabinete  do  império,  pedia 
para  as  despezas  do  Ministério  da  Fazenda  62.102:163$851  :  o  Ministro  da  Fazenda  do 
Governo  Provisório  pedia  para  o  mesmo  fim  e  para  oexercicío  de  1891,  61.0I6:034$655, 
isto  é,  menos  1.086: 129$196.  Estes  algarismos,  porém,  estão  muito  longe  da  realidade, 
porquanto  encontramos  no  exercício  de  1890,  créditos  na  importância  de  9.254: 379$853,  o 
que  eleva  a  despeza  autorísada  nesse  exercício  a  7i.497:779$580  mas  a  despeza  realmente 
effectuada  foi  de  77.196:309$S68  :  em  1891  a  despeza  effectivamente  realisada  ascendeu  a 
63.482:971$581. 

Em  1892,  primeiro  anno  de  vida  ânanceíra  normal,  a  despeza  votada  para  o  ministério 
que  nos  occupa  foi  de  70.833:328$133,  a  despeza  realisada,  porém,  foi  de  97.397:259$134. 

Para  1893  o  legislador  votou  70.008:787|825,  a  despeza,  porém*  foi  além,  cbegou  a 
112.905:407$037. 

Em  1894,  foram  concedidas  consignações  para  o  Ministério  da  Fazenda  no  total  de 
85.645:2449165  ;  entretanto,  a  despeza  effectuada  subiu  a  114.069:037$900,  conforme  se  vô 
do  seguinte  quadro  : 
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i 


3 
4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 


21 
22 
23 
24 

25 
26 
27 
28 
29 
30 

31 
32 


Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida 

externa 

Idem,  idem  dos  empréstimos  mídonaes  de  1868, 

1879  e  1889 

Idem,  idem  da  divida  interna  fundada 

Idem  da  divida  interna  não  fundada 

Pensionistas 

Aposentados 

Empregados  de  repartiçOoB  e  logares  extinctos 

Thesouro  Federal 

Tribunal  de  Contas 

Recebedoria  da  Capital  Federal 

Caixa  da  Amortização 

Alfandegas 

Delegacias  Fiscaes 

Mesas  de  Rendas 

Casa  da  Moeda 

Imprensa  Nacional  e  Diário  Official 

Laboratório  Nacional  de  Analyses . 

Administração  e  custeio  das  fazendas  e  despezas 

com  os  próprios  nacionaes 

Ajudas  de  custo 

Gratificações  para  serviços  temporários  e  extra- 
ordinários  

Juros  diversos 

Idem  de  bilhetes  do  Thesouro. 

Idem  dos  empréstimos  do  cofre  de  orphãos.... 
Idem,  idem  das  Caixas  Económicas  e  Montes  de 

Soccorro 

CommissOes  e  corretagens 

Differenças  de  cambio 

Obras 

Despezas  eventuaes [ *. 

Reposições  e  restituições 

Adiantamento  da  garantia  estadoal  de  2  % 
estradas  de  ferro  da  Bahia  e  Pernambuco. 

Exercícios  findos 

Créditos  especiaes '. ! 

Despezas  pagas  e  ní^^o  escripturcdas  em  exercidos 

anteriores , 

Despeza  não  classificada...., - 


Decreto  w.  ÍT06  de  £  de  maio  de  i894 

Acquisiçâo  de  lanchas,  et».,  para  a  Alfandega  de 
Maceió ,  


Decreto  n,  i92rj  de  2r  de  dekemhro  de  1894 
Despezas  eventuaes.. . .  .,>,,.*  ,„.•  .^ • 


DESPENDIDO 


13.375:770$851 


2.716 

18.084 

3 

2.870 

2.797 

613 


162$382 
201$736 
834$876 
592$148 
969$822 


VOTADO 


2.401 :818$973 
666:334$961 
52.564:831Í915 
839:177Í118 
283:0371 
350:683$164 

523:893$334 
1.331:135$763 
1.224:08! 

15:643 
195:714 


114.014:873$201 


53:615$199 


549$500 


114.069:037$900 


13.387:80e$0OO 

9.038:805^000 

18.111:612!  iOOO 

7:000!  ;000 

3.543:681$190 

3.122:998$078 
600:00^000 
727:100$000 
344:800!  iOOO 
173:000!  000 
217:002^00 

7.176.932$250 
267:710!  000 
238:533^^ 
740: 
970: 


78:160$000 
20:000$000 

20:000$000 

50:00a000 

480;00a  WO 

650:000|Õ00 


1.500 

30 

20.124 

1.080 

100 

100 


000$000 


450:000$000 

802:65^500 

1.480:083$7S2 


85.645:244$165 
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Estas  cifras  e  a  comparação  que  ô  fbcil  de  íázer  entre  ellas  demonstram  quanto  sSo 

Íouco  verdadeiros  os  orçamentos  votados  pelo  Confiresso  :  a  realidade  ó  muito  diíferente 
o  que  se  encontra  nos  textos  legfaes,  quer  se  considere  o  total  do  orçamento,  quer  se  trate 
de  cada  uma  das  verbas  de  que  elle  se  compOe. 

A  este  respeito  observa-«ie  que  alemãs  verbas  sSo  demasiadamente  excedidas,  outras 
ficam  muito  àquem  do  que  foi  votado  ;  de  modo  que  póde-se  chegar  à  conclusão  seguinte  :  o 
nosso  orçamento  não  d&  uma  idôa  approximada  do  estado  da  despeza  publica. 

Os  inconvenientes  de  um  tal  estado  de  cousas  são  óbvios:  alôm  das  duvidas,  mais  ou 
menos  fundadas,  que  se  formam  sobre  o  credito  do  paiz  e  o  estado  de  suas  finanças,  a  func- 
ção  legislativa  da  confecção  dos  orçamentos  fica  diminuida,  si  não  virtualmente  extincla. 

Além  disto  os  legisladores,  confiados  na  verdade  das  propostas  orçamentarias  gue  lhes 
são  feitas,  fundam  sobre  ellas  disposições  que  o  conhecimento  da  situação  real  os  faria  rejei- 
tar ou  adiar. 

A  liquidação  dos  exercicios  encerrados  ó  muito  demorada,  ella  vem  a  ser  feita  quatro  ou 
cinco  annos  depois  da  execução  do  respectivo  orçamento,  de  modo  que  de  seu  conhecimento 
poucos  ensinamentos  redundam  para  os  membros  da  representação  nacional. 

O  estudo  comparativo  dos  orçamentos,  a  partir  de  1890,  demonstra  que  não  é  no  Minis- 
tério da  Fazenda  que  se  deve  procurar  a  causa  dos  nossos  continues  e  avolumados  defidts. 

Effectivamente,  tomando  para  termo  de  comparação  os  exercicios  de  1890,  primeiro  do 
periodo  republicano,  e  o  de  1894,  ultimo  balanceado,  chegamos  aos  seguintes  instructivos 
algarismos: 

Exercido  de  1890  —  Despeza  reallsada  77.1 96 :309$869,  menos  9.024:411$802  de  diífe- 
renças  de  cambio,  encontramos  68,171:898$067. 

Exercido  de  1894  —  Despeza  realisada  114.069:037$900,  menos  52.564 :83I$915  de  dif- 
erenças de  cambio  encontramos  61.504:205|985, 

Isto  significa  que  sem  a  extraordinária  depressão  de  nossa  moeda  fiduciária,  a  situação 
do  orçamento  do  Ministério  da  Fazenda  em  1894  seria  mais  favorável  que  em  1890. 

Si  se  ponderar,  ainda,  que  pela  verba  <—  Differenças  de  cambio  —  correm  diversas  des- 
pezas  dos  outros  ministérios,  si  se  reflectir  que  só  pertencem  effectivamente  ao  Ministério 
da  Fazenda  as  differenças  de  câmbios  relativas  ãs  rubricas  1,  2,  parcellas  das  rubricas  3, 
9,  13  e  31,  chegaremos  à  conclusão  de  que  na  repartição  de  Fazenda  não  está  a  causa  do 
desequilíbrio  e  instabilidade  do  nosso  orçamento,  nem  nellase  encontram  desperdícios  e  des- 
pezas  exageradas. 

Divida  externa  —  Na  rubrica  n.  1  ha  uma  diminuição,  como  acima  vimos,  de 
311:799íp00. 

Esta  diminuição  provém  de  um  engano  do  Senado,  ao  votar  a  quantia  precisa  para  o 
serviço  do  novo  empréstimo  externo  de  1895. 

Divida  inscripfa  não  fundada  —  A  Commissão  julgou  dever  supprimlr  esta  rubrica,  para 
a  qual  se  consignava  a  insignificante  quantia  de  7:000$,  e  cujos  effectivos  pagamentos  nunca 
chegam  a  4:00^,  annualmeute.  A  origem  delia  se  encontra  na  lei  de  24  de  outubro  de 
1832,  art.  95. 

A  Commissão  passou  o  serviço  determinado  por  esta  lei  para  a  rubrica  —  juros 
diversos. 

Pensionistas  e  aposentados^PsiTece  comprovado  que  o  Congresso  tem  dotado  abundante- 
mente estas  duas  verbas. 


As  seguintes  cifras  apoiam  esta  asserção: 


BXEBCICXOfl 

OBÇÀMBIfrOg 

apoioatados 

pensionistas 

1889 

1.028:2<)S$00) 
1.080:291^000 
1.99i:527|000 
2.4S4:2Õ4Í000 
2.71S:í68$000 
3.128:9981000 
3.898:69â  000 

1.960:0844000 
1.960:084i000 
8.412:821ÍOOO 
8.438:2dl{0OO 
8.&33:007<000 
3.543:681(000 
4.884:5871000 

1890 , 

1831 

1892 

1893 

1894 

1895 

BALANÇOS 


aposentados         pensionistas 


1.508:973$000 

1.778:618^000 

1.885:426$000 

1.954:841< 

8.494 :045j 

8.870:! 

8.563:110|000 


OBSBRTAÇÕBS 


Balanço  provisório 
S/nofõe. 
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O  estudo  dos  algarismos  relativos  aos  aposentados  e  aos  pensionistas,  que  poderíamos 
considerar  desde  1882,  nos  dà  uma  média  certa  para  o  crescimento  annual  destas  duas  ru- 
bricas. 

E'  di^o  de  nota  o  salto  que  a  verba  dos  aposentados  dá  em  1891,  que  deve  ser  attri- 
buído  ás  mnumeras  aposentadorias  concedidas  pelo  Governo  Provisório. 

A  verba  —  Pensionistas  —  que  até  1892  crescia  na  mesma  proporçSo  da  verba  —  Apo- 
sentados —  e  lhe  era  inferior,  desse  anno  em  deante  avolumou-se  e  já  em  1894  excedeu-*  : 
este  facto  deve  ser  attribuido  ao  estabelecimento  do  montepio. 

Pelo  quadro  acima  inserido,  vé-se  que  desde  1893  o  Congresso  tem  dotado  estas  verbas 
com  excesso  :  tomando  por  base  a  despeza  realisada  em  1894,  e  elevando  as  dotações  na  pro- 
porção constatada,  a  Commissão  consignou  em  seu  projecto,  para  a  verba  ~  Pensionistas  — 
4.(X.0:C0(>$,  mais  1.200:000$  do  que  a  despeza  eífecti vãmente  feita  em  1894,  e  para  a  verba 
—  Aposentados  —  3.500:000,  mais  600:000$  que  naqueile  anno. 

Alfandegas,  —  O  estado  de  desorganisação  em  que  se  encontra  grande  numero  de  re- 
partições aduaneiras,  ha  muito  constatado  e  ultimamente  posto  em  evidencia  pelos  succes* 
SOS  havidos  na  Alfandega  da  Capital  Federal,  provém  de  muitas  causas,  umas  inherentes 
as  tarifas  elevadas  que  possuimos,  accoroçoaaoras  de  fraudes  e  promettedoras  de  altos 
lucros  ao  exercido  do  contrabando,  outras  oriundas  da  quasi  impotência  em  que  se  debate 
a  administração  central  para  fiscalisar  24  alfandegas  e  algumas  dezenas  de  mesas  de  ren- 
das, muitas  das  quaes  são  antes  facilidades  para  o  contraâmdo  do  que  fontes  de  receita  para 
o  Thesouro. 

A  suppressão  das  Thesourarias  de  Fazenda  veio,  por  outro  lado,  libertar  completamente 
os  chefes  dessas  instituições  de  qualquer  íiscalisação  séria,  enfeixando  em  suas  mãos,  pode- 
res extraordinários,  de  cijgo  máo  uso  redundam  males  incalculáveis  para  a  fortuna 
publica. 

Predomina  no  Congresso  Nacional  a  tendência  de  disseminar  por  todos  os  pontos  do 
paiz  e  até  por  cidades  centraes,  estações  aduaneiras,  tendência  que  se  favorece,  como 
se  afflrma,  os  interesses  dos  importadores,  é  de  vantagens  problemáticas  para  a  União. 

A  Republica  creou  alfandegas  em  Pelotas,  S.  Paulo,  Juiz  de  Fora  (ainda  não  instaliada) 
e  Macahé,  sem  contarmos,  a  de  Tabatinga  que  se  origina  de  uma  convenção  internacional,  e 
muitas  mesas  de  rendas  alfandegadas. 

A  Commissão  não  nega  a  sabedoria  e  utilidade  dessas  creações,  mas  constata  a 
tendência  que  actualmente  predomina  e  que,  passados  certos  limites,  pôde  ser  nociva  aos 
interesses  do  fisco. 

Para  dar  uma  idéa  da  conveniência  de  algumas  dessas  alfandegas  basta  citar  o  exem- 
plo da  Alfandega  de  Penedo,  que  consumindo  em  1895  mais  de  70:000$,  só  aiTecadou  101:443$ 
isto  é  uma  arrecadação  que  absorve  em  despezas  70  %  da  ronda  !  E'  por  isso  que  despende 
a  União  com  as  repartições  propriamente  arrecadadoras  quasi  5  %  da  renda  aduaneira, 
quando  nas  grandes  alfandegas  esta  proporção  desce  amenos  de 2  %  como  na  Alfandega 
de  Santos. 

Outratendencia  que  repercutia  funestamente  na  disciplina  que  deve  reinar  em  reparti- 
ções arrecadadoras,  era  o  augmento  constante  de  garantias  para  o  pessoal,  que  chegou  a 
conseguir  nao  poder  ser  demittido,  nem  rebaixado  sinão  em  virtude  de  sentença. 

Semelhante  disposição  legal  tolhia  completamente  o  Governo  e  impedia-o  muitas  vezes 
de  tomar  medidas  promptas  e  enérgicas  contra  erros  verificados  e  contra  a  imminencia  de 
males  presumi veis. 

O  processo  judiciário  garante  de  tal  modo  o  íúnccionario  que  deixa  a  administração 
sem  defesa. 

A  lei  n.  358  de  26  de  dezembro  de  1895  veio  pôr  peias  a  esta  verdadeira  independência 
do  funccionalismo  fiscal ;  parece,  porém,  â  commissão  que  ella  não  attinge  ainda  ao  fim  que 
se  teve  em  vista,  pelas  delongas  e  formalidades  estabelecidas  para  o  processo  administrativo 
por  ella  instituído  ;  urge  ir  um  pouco  além. 

Casa  da  Moeda. ^ A  Camará  notará  nesta  rubrica  um  accrescimo  sobre  a  proposta  do 
Governo  de  297:400$.  Este  accrescimo  é  mais  apparente  do  que  real. 

A  Commissão  passou  da  verba  —  Créditos  especiaes  —  para  esta,  a  consignação  para 
fabrico  da  moeda  de  nichel  e  bronze,  que  sobrecarregava  aquelia  rubrica  com  a  quantia  de 
220  contos  ao  cambio  de  27.  Desde  que  se  pretende  exigir  da  Casa  da  Moeda  uma  pro- 
ducção  superior  á  actual,  era  de  indeclinável  necessidade  dotar  as  consignações  dessa  rubrica 
mais  abundantemente.  Observará  á  Camará  que  estão  inscriptos  no  projecto  da  commissão 
60:000$  para  serviços  extraordinários  e  um  augmento  no  material  de  94:000$ ;  mas, 
como  a  Commissão,  em  vez  de  consignar  220  contos  ao  cambio  de  27,  para  a  acquisiçào  do 
nickel  e  cobre,  só  consignou  150:000$  ao  mesmo  cambio,  teve  ella  meios  com  os  70  contos 
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restantes,  ao  cambio  de  £7,  de  dotar  convenientemente  as  mais  consignais  ^ne  preoisayam 
ser  aagmentadas,  em  yirtade  do  excesso  de  produccSo  que  se  vai  exigir  da  Casa  da 
Moeda. 

Effectivamente,  pois,  nSo  ha  angmento  de   despeza,  pelo  contrario  constata-se   mesmo 
uma  diminnicSo. 

A  Gommissão  Jalgon  dever  dar  30:000$  para  obras  no  edificio  da  Casa  da  Moeda  :  o 
relator  da  Ck)mmissSo  veriâcoa  de  visu  a  urgência  dessas  obras ;  os  tectos  das  dependências 
da  casa  em  que  estão  instai  ladas  as  offlcinas,  precisam  de  substituioSo  immediata,  amea- 
çadas com  estão  de  incêndios,  que  só  a  vigilância  continua  pôde  evitar. 

Que  vantagens  traz  ao  Estado  a  manutenção  da  Casa  da  Moeda  ?  A  Gommissão  de  Or> 
çamento  tem  chamado  por  varias  vezes  a  attenção  da  Gamara  para  o  estudo  desta  questão. 
O  que  se  encontra  nas  tabeliãs  do  Governo  sobre  a  receita  deste  estabelecimento  pouco  o 
favorecem.  Lénse  em  documento  que  illustra  a  proposta  da  receita  de  1897,  que  a  renda  da 
Casa  da  Moeda  foi  em  1&Q3  de  64:0571067,  em  1894  de  35:594|340  e  em  1895  de  10:736$053. 

No  entretanto,  depois  de  mais  acurado  exame,  forga  é  convir  que  se  tem  feito  sobre  a 
Casa  da  Moeda  juizos  mal  fundados.  A  Casa  da  Moeda,  alóm  de  fabricar  moedas  de  níckel 
e  bronze,  &z  estampilhas  de  sello  adhesivo,  sellos  do  Correio,  bilhetes-postaes,  cintas  e 
sobre-cartas  e  surte  ainda  os  Estados  do  qae  estes  precisam  em  estampilhas.  Antigamente 
as  encommendas  do  Qoverno  quanto  a  estampilhas  e  sellos  eram  satisfeitas  por  estabeleci- 
mentos estrangeiros ;  portanto,  a  sua  ílEibricacão  na  Casa  da  Moeda  deve  ser  considerada 
como  renda  deste  estabelecimento.  Por  outro  lado,  os  Estados  naturalmente  pagam  as 
encommendas  de  estampilhas  que  fazem  &  Casa  da  Moeda,  e  esta  importância  devia  ser 
escripturada  no  Thesouro  como  renda  desta.  Tal,  porém,  não  ô  a  praxe  do  Thesouro,  o  que 
incontestavelmente  ó  um  mal,  porquanto  priva  o  Congresso  de  elementos  para  julgar  da 
conveniência  d^  conservação  ae  um  estabelecimento  que  custa  &  Nação  centenares  de 
contos  de  róis. 

Também  è,  digna  de  attenção  do  Congresso  a  questão  do  custo  da  moeda  de  nickel. 
Pelas  informações  que  poude  a  CommíssAo  colher,  verificou  que  cada  moeda  de  nickel  de 
BOO  réis  custa  ao  Estado  33  réis,  ao  cambio  de  9  d.,  sendo  25  réis  do  custo  do  metal  e  8  réis 
da  mão  de  obra. 

Parece  á  Gommissão  que  estes  8  réis  devem  ser  levados  ao  haver  da  Casa  da  Moeda, 
sempre  que  se  tratar  de  saber  si  convém  conserval-a  ou  não,  si  ella  nos  custa  muito 
earo  ou  si,  pelo  contrario,  o  Qoverno  ganha  em  desenvolvera. 

A  Gommissão  está  persuadida  que,  apparelhada  da  maneira  por  que  fica  a  Casa  da 
Moeda,  esta  poderá  satisfazer  plenamente  as  exigências  da  circulação  da  moeda  divisionária, 
cuisk  insufiSciencia  tantos  vexames  tem  causado. 

Empregados  das  repartições  extinctas.^  Gontinâa  esta  verba  a  sobrecarregar  o  orça- 
mento da  Fazenda  e  parece  que  tão  cedo  elle  não  se  desembaraçará  de  tal  despeza,  apezar 
de  todas  as  providencias  legislativas  no  sentido  de  sua  completa  eztincção.  Pelos  dados 
fornecidos  pelo  Thesouro,  que  não  teem  a  precisão  que  íôra  para  desejar,  existem  ainda 
extinctos  ou  addidos,  os  empregados  seguintes:  Capital  Federal  40,  Alagoas  9,  Amazonas 
4,  Bahia  40,  Ceará  11,  Espirito  Santo  3,  Goyaz  6,  Maranhão  10,  Matto  Grosso  4,  Minas  5, 
Pará  17,  Parahyba  8,  Pernambuco  27,  Piauhy  2,  Rio  Qrande  do  Norte  10,  Rio  Qrande 
do  Sal  11,  S.Paulo  4,  Sanlos  11,  Santa  Catharina  2,  Sergipe  7:  formando  um 
total  de  237. 

Oom  estes  empregados  se  despende  approximadamente  600  contos:  como  pela  organisação 
das  novas  delegacias  flscaes  e  angmento  do  pessoal  das  antigas,  muitos  desses  empregados, 
80  approximadamente,  devem  entrar  para  o  quadro  effectivo,  a  Gommissão  julgou  dever 
contemplar  esta  rubrica  com  a  quantia  de  450  contos. 

Imprensa  ^actonul.»  Nota  a  Gommissão  uma  contradicção  flagrante  entre  os  do- 
cumentos relativos  á  Imprensa  Nacional.  Emquanto  o  Ministério  da  Fazenda,  em  sua  pro- 
posta calcula  a  receita  deste  estabelecimento  nacional  em  650  contos,  o  administrador  em 
aen  relatório  nos  afiança  ter  ella  sido  em  1895  de  1.302:366|652.  Emquanto  o  mesmo 
ministério  pedia  para  essa  despeza^  em  1896, 968:000$,  em  1895  garante-nos  o  administrador 
ter  ella  sido  de  1.175:619|249.  Comprehende-se  quão  difícil  é  julgar  do  verdadeiro  estado 
de  uma  instituição,  quando  os  dados  officiaes  não  merecem  fé.  Seria  de  grande  conveniência 
que  o  Thesouro  pusesse  um  pouco  de  clareza  e  methodo  na  escripturação  tanto  da  Imprensa 
Nacional  como  da  Casa  da  Moeda^  de  modo  que  fossem  imputados  á  receita  destas  insti- 
tuições, os  resultados  dos  trabalhos  nellas  realizados.  Verdadeiras  instituições  de  caracter 
industrial,  seria  útil  que  o  Poder  Publico  conhecesse   o   resultado  real  de  sua  exploração. 

A  Gommissão  supprimiu  o  logar  de  agente  externo  do  JHario  Oflidal^  que  se  acha  vago 
e  cuja  manutenção  nenhuma  utiCdade  traz. 
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Ci-editos  espedaes.^  A  disposição  do  art.  15  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  18%, 
tantas  vezes  repetida  nos  orçamentos,  começou  a  produzir  alguns  benéficos  resultados.  A 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  comprometteu-se  a  entrar  annualmente  para  o 
Thesouro  com  a  quantia  de  52  contos.  A  Gommissâo  passou  para  esta  rubrica  a  consignação 
para  o  pagamento  da  garantia  estadoal  de  2  %  às  estradas  de  ferro  de  Pernambuco  e 
Bahia,  a  lado  do  que  a  União  desembolsa  para  a  satisfação  da  fiança  que  prestou  a  emprés- 
timos contrahidos  pelos  Estados  de  Sergipe  e  Piauby. 

A  Gommissâo  supprimiu  a  consignação  para  prémios  aos  constructores  de  navios  no 
paiz,  porquanto  desde  1890  nenhum  pagamento  tem  sido  feito  ;  no  entretanto,  para  prever 
ahypothese  de  apparecer  quem  requeira  o  cumprimento  do  art.  11,  §  5,  n.  2  da  lei  de  25 
de  agosto  de  1873,  a  Gommissâo  investe  o  Governo  da  necessária  autorlsação; 

Reposições  e  restituições  .-^}^fi  proposta  do  Poder  Executivo  para  1896,  esta  verba 
estava  dotada  com  100:000$  ;  o  Gongresso  elevou-a  a  2.000:000$,  tendo  em  vista  as 
restituições  prováveis  oriunday  da  interpretação  dada  pelo  Governo  ao  Convénio  Ameri- 
cano, quanto  ás  taxas  de  expediente.  Tendo  desapparecido  ou  quasi  cessado  esta  causa,  a 
Gommissâo  julgou  dever  consignar  para  essa  verba  a  importância  de  400:000$,  assim  mesmo 
quatro  vezes  maior  do  que  a  que  foi  pedida- para  1896. 

Delegacias  fiscaes.^^Esiíí  verba  está  augmentada  de  1 :068$  comparada  â  que  foi  votada 
para  o  exercício  corrente  :  este  augmento  provém  de  consignações  mais  abundantes  para 
o  material  de  diversas  delegacias,  do  augmento  do  pessoal  das  delegacias  de  Goyaz,  Curi- 
tyba  e  Guyabà  e  da  gratificação  de  20  %  e  40  %  para  as  delegacias  flscaes  do  Pará  e  São 
Paulo,  allm  deequiparal-as  às  alfandegas  respectivas.  O  Governo  pedia  para  esta  rubrica 
um  augmento  de  107:904$,  que  a  Gommissâo  reduziu  àquella  cifra.  Esta  reducção  origina-se 
de  diversos  cortes  no  material  e  de  se  ter  feito  voltar  a  delegacia  de  Therezina  á  sua  ai- 
tuação  anterior,  porquanto  a  lei  n.  358  de  26  de  dezembro  de  1896  não  autorisou  o  au- 
gmento de  pessoal  proposto  pelo  Governo.  A  Gommissâo  supprimiu  a  consignação  destinada 
á  Delegacia  de  S.  Paulo,  extincta  ex-vi  do  art.  4"  da  lei  de  20  de  julho  de  1893. 

Oôras.— Continuou  a  merecer  toda  a  solicitude  da  commissão  de  orçamento  o  estado 
precário  das  alfandegas  da  Republica.  Gonvém  munir  essas  repartições  tíscaes  de  malho* 
ramentos  que  ao  mesmo  tempo  diminuam  os  embaraços  do  commercio  e  facilitem  a  arre- 
cadação da  renda.  O  relatório  do  Ministério  da  Fazenda  está  cheio  de  queixas,  que  urge 
attender,  mesmo  com  sacrifício.  Por  isso,  a  Gommissâo,  apezar  do  programma  de  restricta 
economia  que  se  traçou,  não  hesitou  em  elevar  a  consignação  pedida  pelo  governo  para 
obi*as.  O  estado  da  alfandega  da  Bahia  ô  lastimoso  e  sendo  insutficiente  a  quantia  votada 
o  anuo  passado,  para  o  corrente  exercício,  foi  preciso  dotal-a  para  o  futuro  com  100  contos 
de  róis.  O  edificio  da  alfandega  de  Pernambuco  precisa  de  urgentes  reparos  ;  no  actual 
orçamento  consignou-se  para  esse  fim  a  insuf&ciente  quantia  de  20:000$,  a  Commissão 
julgou  dever  propor  para  essas  obras  no  anno  de  1897  a  quantia  de  50:000$.  Para  a  al- 
fandega do  Pará  foi  preciso  dar  100:000$,  afim  de  serem  terminados  os  armazéns  nova- 
mente construídos,  comos  qaaes  muito  lucrarão  o  commercio  daquelle  Eitado  e  o  fisco. 
A  construcção  de  novos  ediAcios  para  alfandegas  em  Paranaguá  e  Manáios  ó  uma  palpi- 
tante necessidade  ha  muito  reconhecida  pela  Gamara  dos  Deputados.  O  anno  passado  fo- 
ram votadas  verbas  a  esse  fim  destinadas  e  para  o  próximo  anno  a  Commissão  não  se 
esquece  dessas  obras,  cujo  custo  total  deve  ser  dividido  por  diversos  exercidos. 

O  estado  da  alfandega  de  Porto  Alegre  também  mereceu  a  attenção  da  Commissão  : 
80:000$  inseri  ptos  no  projecto  com  50:000$  votados  o  anno  passado  podem  diminuir  as 
continuas  reclamações  contra  a  insulficiencia das  accommodaçOes  dessa  repartição  fiscal. 

Poude,    porém,  a  Commissão  reduzir  110:000$  nas  consignações  pedidas  pelo  governo. 

Ha,  pois,  um  augmento  nesta  verba  de  376:00^  sobre  a  proposta  do  Governo;  a  Commis- 
são está  convencida  que  dessa  elevação  provirá  uma  melhor  arrecadação  que  fartamente 
compensará  o  accrescimo  da  despeza. 

Espera  a  Commissão  que  o  Governo  não  se  limite  nos  seus  relatórios  a  transmíttir 
ao  Gongresso  as  queixas  e  reclamações  dos  chefes  das  repartições  aduaneiras  contra  o 
estado  destas  e  que,  usando  dos  fartos  recursos  que  o  Poder  Legislativo  lhe  fornece,  procure 
dar-lhes  satisfação . 

Differenças  de  cambio.  —  Continua  a  ser  esta  verba  o  escolho  de  nosso  orçamento  e  a 
causa  de  seu  constante  desequilíbrio. 

No  anno  corrente»  graças  aos  recursos  do  ultimo  empréstimo  externo,  o  Governo  não 
precisou  pedir  ao  mercado  cambiaes  para  os  nossos  pagamentos  no  exterior.  Pelas 
informações  que  colheu,  a  Commissão  soubq  que  por  esta  verba  só  tinham  sido  despendidos, 
até  fins  de  maio,  7.765;663$551,  •  ^ 
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Afastado,  como  se  tem  conservado  o  Thesouro,  do  mercado,  por  que  a  taxa  cambial  con- 
tinua tão  deprimida  ? 

A  Commissão  manteve  para  esta  rubrica  a  mesma  quantia  votada  para  o  cor- 
rente exercício,  tomando  sempre  por  base  o  cambio  de  13  1/2  d.  por  mil  réis.  Esta  base  ô 
tícticia,  como  qualquer  outra  que  se  tente  estabelecer. 

Reserva-se  a  Commissão  o  direito  de  apresentar  emendas  a  esta  rubrica  conforme 
resolver  sobre  certos  pontos  capitães  do  orçamento  da  receita. 

Disposições  geraes,  —  Entre  as  autorisagCfes  ao  Governo,  encontrará  a  Camará  no 
projecto  da  Commiss&o  a  de  installar  a  alfandega  mixtade  Tabatin^ifa. 

A  lei  n.  203  de  20  de  agosto  de  1894  autorlsou  o  Governo  a  abrir  os  precisos 
créditos  para  a  execução  do  tratado  celebrado  entre  o  Brazil  e  o  Peru,  pelo  qual 
fora  combinado  o  estabelecimento  da  dita  alfandega  de  incontestada  utilidade  para  o  úsco 
brazileiro. 

Pelo  art.  19  da  lei  n.  2348  de  25  de  agosto  de  1873  as  autorisações  para  cré- 
ditos especiaes  caducam  no  prazo  de  2  ânuos.  Estando  a  terminar  este  prazo,  era 
preciso  habilitar  de  novo  o  Governo  a  cumprir  aquelle  accordo  internacional. 

A  Commissão  Julgou  também  útil  tomar  alguma  providencia  sobre  os  próprios 
nacionaes.  A  União  possue  um  grande  numero  ae  próprios  sem  deiles  tirar  as  van- 
tagens que  seriam  para  desejar. 

Para  regularisar  esta  situação,  o  projecto  fal-os  reverter  ao  Ministério  da  Fazenda, 
a  quem  compete  administrai- os,  ficando  em  poder  dos  maia  ministérios  aquelles  pró- 
prios que  forem  necessários  para  o  funccionamento  de  serviços  públicos  ou  habitados  por 
funccionarios  a  quem  a  União  deva  habitação  em  virtude  de  leis  ou  disposições  regulamen- 
tares. Posta  em  execução  a  medida  que  propOe,  a  Commissão  espera  que  algum  lucro  usu- 
fruirá a  União  da  enorme  somma  de  capitães  que  tem  em  bens  de  raiz . 

Tendo  em  consideração  a  proposta  do  Poder  Executivo  e  o  que  fica  exposto  neste  pare- 
cer, a  Commissão  de   Orçamento  apresenta  ao  voto  da  Camará  dos  Deputados  o  seguinte 

Projecto  de  lei 

Art.  l.<»  O  Presidente  da  Republica  ô  autorisado  a  despender  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda com  os  serviços  designados   nas  seguintes  verbas  a  quantia  de  128.091 :776$669. 

A  saber: 

1 .  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  externa 17.393:978$000 

2.  Juros,  amortização  e  mais  despezas   dos  empréstimos   nacionaes  de 
1868,  1879  e  1889 9.038;805$000 

"'   "•  '  *  '        612$000 

00^000 
000$000 


3.  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  interna  Aindada 23.361 

4.  Pensionistas,  reduzida  de  295:510$788 4.000 

5.  Aposentados,  reduzida  de  241 :231$615 3.500 

6.  Thesouro  Federal: 


Pessoal 775:  IC 

Material 116: 000$000         891 :  100$000 

7.  Tribunal  de  Contas: 

Pessoal 320:800$000 

Material 40:200$000         361 :000$000 

8.  Recebedoria  da  Capital  Federal:  " 

Pessoal 185:390$000 

Material,  reduzida  de  30:000$ 86:38(^000         271:770$000 


9.  Caixa  de  Amortisação : 

Pessoal 1 50 :  000$000 

Material,  reduzida  de  2:000$000 131 :  182$500         281 :  182$500 

■■!■■■     ■       '  "" 

CiVoíara    V.  in  30 


10.  Alfandegas : 

Capital  Federal 

Pessoal ,....  792:40 

Material  e  diversas  despezas. ......  85: 

Companhias  de  guardas 455: 

Capatazias  —  Pessoal , I.081:077$500 

Apparelhos  hydraulicqs 56:882$50Q 

Deposito  de  pólvora  na  ilha  do  Bo- 
queirão  ,  2:400$000 

Material  da9  capatazias )6Ô:000$000 

Serviço  marítimo  e  barcas  de  vigia: 

Pessoal  e  materíal...f ^:^0$000     2.909:10QfOOQ 

Espirito  Santo 

Pessoal  e  material 66:408$000 

Capatazias: 

Pessoal  6  material 14:40Q$Q0Q 

Lancha  a  vapor  e  escaleres  : 

Pessoal  e  material 19:780$000 

Forgadosgoardaa ,,...,,.....  17:700|000         llStSSSfOOO 

Bahia 

Pessoal  e  material 332:150$000 

Capatazis^ : 

Pessoal  e  material 13Q:610$000 

Lancha  a  vapor,  barcas  de  vigia  e 
escaleres : 

Pessoal  e  material • 97 :  79Q$000 

Força  dos  guardas 123:60(^000         684:150|000 

Pessoal  e  material 52:520$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 8:aO0$0OO 

Escaleres: 

Pessoal  e  material 7:720$000 

Força  dos  guardas....,* 15:900$000          84:340$000 

Maceió 

Pessoal  e  material 98:368$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 19:315$000 

Lancha  a  vapor  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 18:597$500 

Força  dos  guardas 22:6001000         158:880$500 
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P^n&do 

Pessoal « « 44:920$000 

^    Material 6:793$000 

Gapatazias: 

Pessoal  e  material 3:640$000 

Escaleres : 

Pessoal,  reduzida  de  3:840$  para 
machinlsta,  fognista  e  mari- 
nheiros   6:720$000 

Material,  reduzida  de  21:000$  para 
uma  lancha  a  vapor  e  combus- 
^íyq] 3:000$000 

Força  dos  giúirdMV//.'/.V.V.V.\\\\'  ll:648$000  76:721$000 

Pernambuco 

Pessoal  e  material 328:718$000 

Gapatazias  : 

Pessoal  e  material 187:850$000 

Lancha  a  vapor,  barcas  de  vigia 
e  escaleres : 

Pessoal,   atigmentada    de    5:520$, 

sendo  um  mestre  a  1:200$,  nm 

machinista  a  2:400$,    um    fo- 

guista  a  900$  e  um  carvoeiro  a 

720$000 80:520$000 

Material  augmentada  de  8: 000$  para 

combustível 20:600$000 

Força  dos  guardas 122:CK)0$000         740:288$000 

Parahyba 

Pessoal  e  material 67:870$000 

Gapatazias  : 

Pessoal  e  material 10:914$}00 

Escaleres: 

Pessoal  e  material f...,  5:920$000 

Força  dos  guardas -.i,.  18:600$000         103:304$100 

Rio  Grande  çío  Norte 

Pessoal  e  material 51:078$000 

Gapatazias: 

Pessoal  e  material 5:750$000 

Escaes: 

Pessoal  e  material 7:530$000 

Força  dos  guardas -     12:400$000  7Ô:758$Q00 
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Ceará 


1 


Pessoal  e  material 131:518$000 

Capatazias: 
Pessoal  e  material 41:700$000 

Escaleres: 

Pessoal  e  material,  elevada  de 
11:720$,  sendo  2:000$  paia  ac- 
qaisiçfto  de  ama  baleeira  e 
9:720$  para  mais  Dove  re- 
madores   24:070$000 

Força  dos  guardas 33:15(^000 


230:438$000 


Pamahyba 


Pessoal  e  material ,. 

Capatazias: 
Pessoal  e  material 

Escaleres: 

Pessoal  e  material 

Força  dos  guardas 


51:360$000 


4:280$000 


8:400$000 
13:600$000 


77:640$000 


Maranhão 


Pessoal  e  material 158:268$000 

Capatazias: 

Pessoale  material 83:000$000 

Lancha  a  yapor,  barcas  e  escaleres: 

Pessoal:  augmentado  de  5:220$ 
sendo  um  mestre  a  1:200$,  um 
macbinista  a  2:400$  am  fo- 
gaista,  a  900$,  um  carvoeiro 
a72Q$000: 

Material,  augmentada  de  60:000$ 

para  a  aquisição  de  uma  lancha 

a  vapor  de  alto  mar  e  5:000$ 

para  combustível 114:580i000 

Força  dos  guardas 34:900$OOa 


390:748$000 


Pará 


Pessoal  e  material,  augmentada  de 

8:000$  para  compra  de  moveis.  404:756$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 189:080|000 

Lanchas  a  vanor,  barcas  de  vigia. .  166:600$000 

Forçados  guarda«t.T,.f 148:950$000 


909:38Ô|Q0Q 
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Mandos 


Pessoal  6  material 142:278$000 

Gapatazias: 

Pessoal  e  material 42:660$()00 

Barcas  e  escaleres: 

Pessoale  material 69:400$000 

Forçados  guardas 40:30Q$000         294:638$000 

Santos 

Pessoal  e  material 362:128$000 

Capatazlas: 

Pessoal  e  material 24:500$000 

Lancha  a  vapor  e  escaleres: 

Pessoale  material 89:400$000 

Forçados  guardas 185:600|000         661:628$000 

Paranaguá 

Pessoal  e  material 62:658$000 

Gapatazias: 

Pessoale  material ll:62g$200 

Lancha  a  vapor  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 19:015^000 

Foiça  dosguardas 16:450$000         109:752$200 

Santa  Catharina 

Pessoal  e  material 80 :  (^58$000 

Gapatazias: 

Pessoal  e  material 9 :  000^000 

Escaleres: 

Pessoal  e  material 8:340$000 

Força  dos  guardas 15:9001000         113:898$000 

Rio  Chrande  do  Sul 

Pessoal  e  material 142 :  436$000 

Gapatazias: 

Pessoale  material 50:350$000 

Barcas,  lanchas  e  escaleres  i 

Pessoal  e  material 37:840|000 

Forçados  guardaa ^:24(;$000         296:866|000 
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POotas 

Pessoal  e  material 68 :  258$000 

Gapatazias : 

Pessoal  e  material 9 :  600|000 

Escaleres: 

Pessoal  e  material 7:370|000 

Força  dos  guardas .^  16:950$000         I02:178$000 

Parto  Alegre 

Pessoal  e  material 201:2d6|000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 104:380|000 

BarcaSt  lannhas  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 13:560|000 

Força  dos  gaardas 3ô:000|000         355:226$000 

Uruguaífai%a 

Pessoal  e  material 64:226$000 

Gapatazias: 

Pessoal  e  material 14:990$000 

Barcaa,  lanchas  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 55:040|000 

Forçados  guardas 81:500|000         215:756|000 

thrumbá 

Pessoal  e  material 87:214:000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 14:300|000 

Escaleres: 

Pessoal  e  material 14:500$000 

Força  dosguardas 18:300$000         I34:314|000 

S.  Paulo 

Pessoal  e  tnaterlal*^. *••  344:198$000 

Capatazias: 

Pessoale  material 144:300|000 

Força  dos  guardas 82:400$000         570:896$000 

Macàhé 

Pessoal  e  material 95:668$000 

Capatazias: 

Pessoale  material.. .* 19:115$000 

Forçados  guardas. 44 22:600$000         137:383$000 
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FORQA  nSCAii  Nt>  tltO  i(}RàNbB  DO  B17L 

Pessoal  e  material ••• J^:000|000 

Para  despezas  emprevistas  ou  ur- 
gentes nas  divei*saé  aLíleindegas, 
reduzida  de  50:00a$000 60:0001000      9.840:878|800 

Al  1  '«a  III 

11.  Delegacias  fisksaes: 

S.    Púul0 

Supprimida  a  tiònsignacSo  por  ier  sido  extincta  em  Tirtude  do  art.  4fi  da  lei  de  20  de 
julho  de  1893. 

Pará 
Pessoal  e  material,  menos  1 :920¥  de  dous  ser  vantes.  75s926|000 

Bahia 
Pessoal  e  materiãU  menos  1:920|,  de  dous  seryéâté  *  ^^  t  i     •  .m 

Pernambuco 
Pessoal  e  material,  menos  1 :92a|,  de  dous  setreDt< 

Mfku  Qeraes 

Pessoal  emateriaí.»i.4 50:038|(KK) 

Rio  ÔràfU^  dó  ShU 
Pessoal  e  materialt  menos  1:0^0$,  de  dous  serventos»  61i286|000 

Pessoal  e  material %•»  55{068$000 

Cuifabd 

Pessoal  e  material •.•..•^. •«.*».  Slt:288$000 

S*kmgim 

i^essoál  e  material^  reduzida  de  10:800$  por  n&o  estar 
esta  delegada  ineluida  nas  de  que  trata  a  lei 
tL.  358  de 26 de  dezembro  de  1695 ..%.....  20:900$000 

Goyàz 

Pessoal  e  material.. »•«•«. i4.*...^«^...é ..«.i  30:370$000        4ÔÔ:488|000 

IZ.  Mesas  de  Rendas  : 

Pessoal  e  material,  reduzida  de  5:720|  da  Mesa  de 

Rendas  de  Itacoatiara,  que  flca  supprimida  e 

augmentada  de  8:000$  para  aluguel  de  casa  e 

expediente    das  Mesas   de  Rendas  de  Itiô^7 

e  Laguna 4 294:998$000 

Cobrança  das  rendas  da  União  nos  diversos  Estados, 

reduzida  de  te:000$000 4 , 200:000$000         494:998$000 
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13.  Casa  da  Moeda «  augmentada  de  297:400$  e  assim 
distribuída : 


Empregados  technicos  e  pessoal  operário  das  offi- 
ciaas 

Laboratório  chimíco 

Odicina  de  fandição 

Oíficina  de  lamiDação 

Offlcina  de  machiaas 

Offlcina  de  gravara 

OfflciDa  de  estamparia 

Officina  de  xiloRraphia 

Secção  de  trabalhos  e  reparos  no  estabelecimeato. . . . 

Serviços  extraordinários  (serviço  noctarno,  trabalhos 

aos  domingos  e  dias  feriados) 

Material : 

Expediente,  papel,  tmta,  penna,  livros, etc. ;  luz  para 
o  corpo  da  guarda  e  para  dias  de  festa  nacional ; 
concerto  e  reforma  de  moveis,  asseio  e  despezas 
diversas 

Reagentes,  cadinhos,  tjijolos,  etc 

Materiaes  para  a  fabricação  das  moedas  de  nickel  e 
bronze 

Combustíveis 

Papel,  tinta,  óleos,  verniz,  gomma.  etc,  (para  sellos, 
estampilhas,  etc.) 

Ferro,  aço,  graxas,  madeiras,  etc 

Saccos  para  a  conducção  do  nickel  e  cobre 

Machinas  e  utensis »..>....«.. 

Materiaes  para  obras 

Acquisição  do  nickel  e  cobre,  ao  cambio  de  27 


37:800$000 

10:400$000 
31:900$000 


83:2 

86:900 

42:600$000 

55:? 

69: 

30:( 

60:000$000 


12:41 
35: 


15:000$000 
80:000$000 

80:C 
10:C 
10: 
4:000|000 
30:000$000 
150:000^000 


14. 


15. 


Imprensa  Nacional  e  Diário  Official: 

Diminuído  de  58:000$  no  material  e  2:100$  dos  vencimentos  do  agente 
externo  do  Diário  Official^  cargo  que  fica  supprimido 

Laboratório  Nacional  de  analyses : 

Pessoal 51:200$000 

Material 12:200$000 


16.  Empregados  das  repartições  e  legares  extinctos : 

Reduzida  de  50 :00(^000 

Administração  e  custeio  dos  próprios  e  fazendas  nacionaes 

GratiúcaçOes  por  serviços  extraordinários  e  temporários,  reduzida  de 
30:000$000 

Juros  diversos,  inclusive  os  de  que  trata  a  lei  de  24  de  outubro  de 
1832,  art.  95 , 

Ajudas  de  custo 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 

Juros  do  empréstimo  do  cofire  dos  orphãos 

Juros  dos  depósitos  das  caixas  económicas  e  montes  de  soceorro^ « .  •  é « . 

Commissões  e  corretagens 

Differenças  de  cambio.  Por  esta  verba  se  pagarão  as  diferenças 
cambiaes  das  despezas  em  ouro  expressamente  consignadas  na  lei 
da  despeza  geral  ou  tabeliãs  explicativas  a  que  ella  se  refira 

Obras :  Capital  Federal,  supprimida  a  consignação  para  o  edificio  do 
Thesouro,  reduzida  de  40:000$  para  concertos  e  pintura  do  salão 
do  expediente  da  alfandega.  Estados:  augmentada  de  100:000$ 
para  a  alfandega  da  Bahia,  50:000$  para  a  alfandega  de  Pernam- 
buco, 100:000$  para  a  alfandega  de  Paranaguá,  100:000$  para 
a  alfândega  do  Pará,  80:000$  parar  a  alfandega  do  Rio  Grande  do 


17. 
18. 

19. 

20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 


26. 


1.031 :900$000 

966:300$000 
63:400$000 


450:000$000 
121:6401000 

30:000$000 

50:000$000 

20:000$000 

480:00Q|Ot>D 

650:000$000 

.450:000  000 

38:0001000 


45.000:000$000 
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Sul,  20:000$  para  a  alfandega  do  Rio  Grande  do  Norte,  30:000$ 
para  a  alfandega  do  Geará. ;  reduzida  de  20:000$  para  obras  im- 
previstase  urgentes 1.300:800$000 

27.  Commissões  flscaes 50:000$000 

28.  Despezas  eventaaes 150:000$000 

29.  Reposições  e  restituições  :  reduzida  de  100:000$000 400:000$000 

30.  Exercícios  findos 2.000:000$000 

31.  Créditos  especiaes :  augmentada  de  180:000$  e  assim  distribuída  : 

Adiantamento  da  garantia  estadoal  de  2  Vo  às  es- 
tradas de  ferro  da  Bahia  e  Pernambuco  ao 
cambio  de  27  d 450: 000$000 

Pagamento  da  amortização  e  juros  de  empréstimos 

feitos  pelos  Estados  de  Sergipe  e  Piauhy 152:928$189 

Fiança  do  empréstimo  à  Associação  Gommercial  do 

Rio  de  Janeiro,  ao  cambio  de  27  d 325:036$180         927:9ô4$3ô9 

Art.  2.°  E'  o  Governo  autorisado  : 

1.0  A  abrir  no  exercício  de  1897  créditos  supplementares  até  o  máximo  de  8.000:000$ 
&s  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  lei.  A's  verbas— Soccoros  públicos, 
Exercicios  findos  e  Diflferença^  de  cambio  —  poderá  o  Governo  abrir  créditos  supplementares 
em  qualquer  mez  do  exercício,  contanto  que  sua  totalidade  computada  com  a  dos  demais 
créditos  abertos  a  outras  verbas  da  tabeliã  não  exceda  ao  máximo  fixado  pela  presente  lei, 
respeitada  quanto  á  verba  —  Exercicios  findos  —  a  disposição  da  lei  n.  3230  de  3  de  setembro 
de  1884,  art.  4°. No  máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  créditos  abertos 
aos  ns.  4,  5,  6  e  7  do  orçamento  do  ministério  do  Interior. 

2.^  A  transportaras  sobras  apuradas,  em  virtude  de  economias  realisadas  em  subdivi- 
sões de  uma  mesma  verba  desde  que  o  transporte  se  opere  de  umas  para  outras  discrimina- 
ções da  mesma  subdivisão. 

3.<>  A  abrir  os  necessários  créditos  para  a  execução  da  lei  n.  203  de  20  de  agosto 
de  1894. 

4.<>  A  abrir  os  créditos  precisos  para  a  execução  da  lei  n.  2348  de  25  de  agosto 
de  1873,  art.  11  §  5o  n.  2. 

Art.  3.0  Continuam  em  vigor  as  disposições  dos  arts.  8  e  12  da  lei  n.  191  B  de  30  de 
setembro  de  1893,  art.  20,  §  2o  da  lei  n.  3229  de  3  de  setembro  de  1884,  art.  8o  ns.  2  e  6, 
e  arts.  9o,  10  e  15  da  lei  n.  360  de  30  de  dezembro  de  1895. 

Art.  4.0  Ao  Ministério  da  Fazenda  serão  devolvidos  todos  os  próprios  nacionaes,  actual- 
mente a  cargo  de  outros  ministérios,  nos  quaes  não  estejam  installados  serviços  públicos 
ou  habitados  por  pessoas  a  quem  por  leis  e  regulamentos  seja  devida  a  habitação.  O  dito 
ministério  alugará  ou  venderá  em  hasta  publica  os  ditos  próprios,  conforme  achar  mais 
conveniente.  O  ministério  que  precisar  de  algum  próprio  nacional  na  requisição  que  fizer 
dirá  especificadamente  o  fim  para  que  o  destina. 

Art.  5.0  Ficam  approvados  os  créditos  constantes  da  tabeliã  junta,  no  total  de 
13.278:953$749. 

Art.  6.0  Nenhuma  nomeação  se  fará  para  as  repartições  a  cargo  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, inclusive  para  o  Tribunal  de  Contas,  fora  do  quadro  dos  empregados  de  fazenda  e 
extinctos. 

§  O  ministro  da  fazenda  íàrá  organisar  a  lista  completa  de  todos  os  empregados 
addidos  ás  repartições  federaes  :  esses  empregados  irão  sendo  aproveitados  nas  vagas  que 
occorrerem  ainda  que  passando  de  uns  para  outros  ministérios,  respeitada,  porém,  a  sua 
categoria.  Consideram-se  da  mesma  categoria  ainda  que  tenham  nomes  diversos  os  cargos 
que  exigem  habilitações  iguaes  ou  análogas. 

Art.  7.0  O  Ministério  da  Guerra  entregará  ao  da  Fazenda  o  armamento  antigo  que  fôr 
preciso  para  o  serviço  das  companhias  de  guardas  das  al&ndegas  e  que  aquelle  puder 
dispor. 

Art.  8.0  As  mezas  de  rendas  das  cidades  de  Itajahy  e  Laguna,no  Estado  de  Santa  Catha- 
rina,fícam  sujeitas  à  mesma  jurisdicção  e  com  as  mesmas  attribuições  que  o  decreto  n.  10.211 
de  23  de  março  de  1889,  estabeleceu  para  a  de  S.  Francisco  no  mesmo  Estado. 

Sala  das  commissões,  13  de  julho  de  1896.—  João  Lopes,  presidente.—  Augusto  Monte- 
negro ,  re  lator .  — Alcindo  Guanabara, — Alberto  Torres .  ^Augusto  Severo  .-^Cassiano  do  Nas- 
cimento.— F.  P.  Mayrinh.^^Serzedello  Corrêa  .^^Lauro  Miíller, 
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Tabeliãs  jas  verbas  do  or^ainento  para  as  quae«  •  Governo  poderá  abrir  credito  sopplomeoiar  no  exercício  de  1S97 
de  aecordo  com  o  art.  2*  n.  1  da  presente  lei 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Soccorros  públicos. 

Subsidio  aos  membros  do  Congresso  Nacional  —  Pela  importância  que  for  necessária 
durante  as  proroíiraçõès. 

Secretarias  da  Cantara  dos  Deputados  e  do  Senado  —  Pelo  serviço  stenographico  e  de 
redacção  e  publicação  dos  debates  durante  as  prorogações. 

MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 

Extraordinárias  no  eosterior, 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 


Hospitaes  —  Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  offlciaes  e  praças. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos  navios  da  Armada. 

Munições  navaes  —  Poios  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios,  alijamento  de  objectos 
ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretes  —  Por  comniissões  de  saques,  tratamento  do  praças  em  portos  estrangeiros  e 
em  Estados,  onde  não  ha  hospitaes  e  enferm  irias  e  para  despezas  de  enterro. 

Eventuaes  —  Pelas  passagens  autorisadas  por  lei,  ajudas  de  custo  e  gratificações  extra- 
ordinárias também  determinadas  por  lei. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 


Hospitaes  —  Pelos  medicamentos,  dietas  e  utensis  a  praças  de  pret 

Praças  de  pret  —  Pelas  gratificíições  de  voluntários  e  engajados  e  prémios  aos 
mesmos. 

Etapas  —  Pelas  que  occorrerom  além  da  importância  consignada. 

Despezas  de  Corpos  e  Quartéis  —  Pelas  forragens  e  ferragens. 

Classes  inactivas  --  Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  offlciaes  e  praças  re* 
formados. 

Ajwlas  de  custo  ^  Pelas  que  so  abonarem  acs  offlciaes  que  viajam  era  commissão  de 
serviço. 

Fabricas  —  Pelas  dietas,  medicamentos,  utensis,  etapas  e  diárias  a  colonos. 

Diversas  despezas  e  eventuaes  —  Pelo  transporte  de  praças. 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS 

Garantia  de  juros  ds  Estradas  de  Ferro^  aos  Engenhos  Centraes  e  aos  Portos  —  Peie 
que  exceder  ao  decretado. 

Correio  Geral  —  Para  eonducçâo  de  malas. 
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MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  divida  interna  fundada  —  Pelos  qae  occorrerem  no  caso  de  fundar-se  parte 
da  divida  fluctaante  ou  de  se  fazerem  operaçOes  de  credito. 

Caixa  de  Amortisação  —  Pelo  feitio  é  assignatura  de  notas. 

IHfferenças  de  cambio  —  Pelo  que  for  preciso  atlm  de  realizar-se  a  remessa  de  fundos 
para  o  exterior  e  o  pagamento  dos  juros  e  amortização  dos  empréstimos  naionaes  de  1868, 
1879  e  1889  e  dag  apólices  convertidas  do  juro  de  4  "/o  em  ouro. 

Juros  diversos  —  Pelas  importâncias  que  forem  precisas  alôm  das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  —  Idem,  idem. 

Commissões  e  corretagens  —  Pelo  que  for  necessário  alôm  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orpkãos  —  Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua 
importância  exceder  á  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Soccorros  —  Pelos  que 
forem  devidos  além  do  credito  votado . 

Exercidos  findos  —  Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados,  soldo  e  outros  venci- 
mentos marcados  em  lei. 

Reposições  e  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclamados  quando  a  importância  delles 
exceder  &  consignação. 

Sala  das  Ck)mmi8sôes,  em  13  de  julho  de  189Ô.— AupiMfo  Montenegro^  relator. 
Tabolla  dos  créditos  appmados*  na  forma  do  art.  5^  da  presente  lei 


Decreto  n.  1956  de  28  de  janeiro  de  1895  —  A'  verba  Justiça  Federal  dos 

xercicios   de  1894  e  1895,  o  credito  de 1:306$450 

Decreto  n.  1971  de  18  de  fevereiro  de  1895 —Para  o  custeio  do  presidio  de 
Fernando  de  Noronha,  no  P  semestre  de  1895»  um  credito  extraor- 
dinário de 122:493$750 

Decreto  n.  1972  de  18  de  fevereiro  de  1895  —  A*  verba  Soccorros  Públicos 

do  xercicio  de   1894  um  credito  supplementar  de 250:000$000 

Decreto  n.  1990  de  14  de  março  de  1895  —  Para  occorrer  ao  pagamento 
de  reclamações  tratadas  por  via  diplomática,  um  credito  extraordi- 
nário de : 1 . 500 : 000 : 000 

Decreto  n.  2008  de  18  de  abril  de  1895  —  Para  o  pagamento  do  ajudante 
do  inspector  de  saúde  dos  portos  aposentado,  Dr.  António  Martins 
Pinheiro  um  credito  de 8:825$840 

Decreto  n.  2012  de  25  de  abril  de  1895  —  Para  indemnisação  às  famílias 
dos  orientaes  tenente  Cardoso  e  o  cidadão  Gonzalez,  um  credito 
extraordinário    de * 100:000$000 

Decreto  n.  2057  de  27  de  junho  de  1805  —  A*8  diversas  verbas  do  Ministério 

da  Marinha  um  credito  supplementar  de 5.074:417$100 

Decreto  n.  2059  de  29  de  julho  de  1895  —  Para  occorrer  ás  dwpezas  com 

o  consulado  de  Cayenna,  ao  cambio  de  27,  um  credito  de 7:000$000 

Decreto  u.  2068  de  12  de  agosto  de  1895  —  Para  concluir  asobras  do  edi- 
fício da  alfandega  de  Macahé  no  Bstado  do  Rio,  um  credito  de 138:000$000 

Decreto  n.  2084  de  28  de  agosto  de  1895  —  Para  o  custeio  do  presidio  de 
Fernando  de  Noronha  durante  o  segundo  semestre  de  1895,  um  credito 
extraordinário  de 1 19:319$656 

Decreto  n.  2117  de  2  de  outubro  de  1895  —  A'8  verbas  —  Secretaria 
da  Gamara  dos  Deputados  e  Secretaria  do  Senado  um  credito  sup- 
plementar de 1 17:000$000 

Decreto  n.  2118  de  2  de  outubro  de  1895  —  P«ara  pagamento  do  subsidio 

dos  membros  do   Congresso  Nacional,  um  credito  supplementar  de. .      1.301 :595$000 

Decreto  n.  2149  de  31  de  outubro  de  1895  —  A's  verbas  —  Corpo  da 
armada  e  classes  anuexa^  e  munições  de  bocca  —  do  Ministério  da 
Marinha,  um  credito  supplementar  de 3.221 :549$525 

Decreto  n.  2105  de  14  de  novembro  de  1895  ^  Para  pagamento  do  subsi- 
dio dos  membros  do  CongresHo  Nacional,  um  credito  supplementar  de         577:125$000 
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Decreto  n.  2166  de  14  de  novembro  de  1895  —  A's  verbas  —  Secretaria 
do  Senado  e  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados,  um  credito  sup- 
plementar  de 

Decreto  n.  2171  de  21  de  novembro  de  1895  —  A*  verda  —  Exercícios 
findos,  um  credito  supplementar  de 

Decreto  n.  2199  de  23  de  dezembro  de  1895  —  Para  pagamento  do  subsi- 
dio dos  membros  do  Congresso  Nacional,  um  credito  supplementar  de 

Decreto  n.  2200  de  23  de  dezembro  de  1895  —  A*s  verbas  —  Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados  e  Secretaria  do  Senado,  um  credito  sup- 
plementar do 


58:5OO$000 

4:571$428 

618:750$000 

58:5OO$OO0 


Sala  das  commissões,  13  de  julho  de  1896.—  Augusto  Montenegro,  relator. 


O  Sr.  JProsidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  o  dia  15  do 
corrente  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  49,  de  1896,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  2*^  offlcial  da  Adminis- 
traçiio  dos  Correios  da  Capital  Federal,  João 
Cavalcanti  de  Araújo,  um  anno  de  licença, 
com  o  ordenado  de  seu  cargo,  para  trata- 
mento de  sua  saúde,  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única) ; 

N.  53,  de  1896,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  licença  por  um  anno,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde 
lhe  convier,  ao  amanuense  da  Secretaria  da 
Assistência  Medico-legal  de  Alienados,  Ar- 
thur  Gomes  da  Cruz   (discussão  única) ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  21,  de  1896,  dando  o  plano  de  Viação  Ge- 
ral da  Republica ; 

3*  discussão  do  projectou.  46,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  abrir  no  corrente 
exercício  o  credito  de  186:467$680  supplemen- 
tar a  varias  rubricas  do  art.  2°  da  lei  n.  360, 
de  30  de  dezembro  de  1895  (Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores ;) 

2*  discussão  do  projecto  n.  55,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  abrir  no  corrente 
exercício,  ao  Ministério  da  Marinha,  os  cré- 
ditos especiaes  de  40:433$314,  para  as  des- 
pezas  com  a  reorgani sacão  da  Escola  de  Ma- 
chinistas  desta  Capital  e  de  47:829$875  des- 
tinado à  destruição  da  barca  Eitel  Fritz,  nau- 
fragada e  submersa  no  canal  da  barra  de 
Santos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  9  B,  de 
1896,  emenda  do  Senado  substitutiva  à  pro- 
posição da  Camará  dos  Deputados,  que  auto- 
risa  o  governo  a  abrir  um  credito  de  350:000$ 
para  pagar  a  Galeano  y  Soto  e  outros,  car- 
regadores dos  navios  Centauro  e  Celina,  como 
indemnisação  dos  prejuízos  resultantes  da 
repulsa  desses  navios  do  Lazareto  da  ilha 
Grande  em  1886 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  10  B,  de 
1896,  emenda  do  Senado  substitutiva  ao 
art.  \^  da  proposição  da  Camará  dos  Depu- 
tados, que  concede  ao  Governo,  pelo  Minis- 


tério da  Guerra,  um  credito  supplementar  á 
rubrica  19  —  Armamento  —  do  exercicio  cor- 
rente, na  importância  de  5:716$129,  desti- 
nado ao  pagamento  dos  vencimentos  do  mes- 
tre da  offlcina  de  coronheiros  do  Arsenal  de 
Guerra  desta  Capital ; 

2"  discussão  do  projecto  n*  34,  de  1896,  au- 
torisando o  governo  a  computar  pelo  dobro, 
para  os  effeitos  de  reforma,  o  tempo  decor- 
rido de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de  dezem- 
bro de  1894,  aos  offlciaes  e  praças  do  Exer- 
cito e  Armada,  que  durante  a  revoltei  ox)era- 
ram  nos  estados  do  Paisana  e  Santa  Catha- 
rina. 

Levantasse  a  sessão  ás  4  horas  e  20  mi- 
nutos. 


ACTA  DE  15  DE  JULHO  DE)  1896 

Presidência    do    Sr.    Arthur    Rios 

Ao  meio-dia  procede-se  a  chamada  á  qual, 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto,  Augusto 
Montenegro,  Viveiros, Costa  Rodrigues,  Eduar- 
do de  Berredo,  Christino  Cruz,  Noijueira  Pa- 
ranaguá, Frederico  Borges,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Pedro  Borges, 
Helvécio  Monte,  Augusto  Severo,  Trindade, 
Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Fer- 
nandes Lima,  Araújo  Góes,  Octaviano  Lou- 
reiro, Francisco  Sodré,  Paranhos  Montenegro, 
António  de  Siqueira,  Timotheo  da  Cesta, 
Américo  de  Mattos,  Belisario  de  Souza,  Fon- 
seca Portella,  Nilo  Peçanha,  Júlio  Santos, 
Porcíuncula,  Paulino  de  Souza*  Júnior,  Lima 
Duarte,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  João 
Penido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz 
Júnior,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier 
Godofredo,  Cupertino  de  Siqueira,  Pinto  da 
Fonseca,    Manoel   Fulgencio,   Simão  da  Cu- 
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nha.  Paraizo  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano, 
Adolpho  Gordo,  Paulino  Oarlos,  Francisco 
Glicerio,  Luiz  Adolpho,  Lamenha  Lins,  Bra- 
zilio  da  Luz,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
tino,  Emilio  Blum,  An^Io  Pinheiro  e  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque  (65). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Costa  Azevedo,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Enéas  Martins,  Theotonio  de 
Brito,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Luiz 
Domingues,  Anísio  de  Abreu,  Gonçalo  de  La- 
gos, José  Beviláqua,  Francisco  Gurgel,  Silva 
Mariz,  José  Mariano,  Martins  Júnior,  Gaspar 
Drummond,  Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade, 
Aruiinio  Tavares,  Cornelio  da  Fonseca,  Her- 
culano Bandeira,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Clementino  do  Monte,  Santos  Pereira,  Neiva, 
Manoel  Caetano,  Milton,  Tosta,  Aristides  de 
Queiroz,  Vergne  de  Abreu,  Paula  Guima- 
rães, Flávio  de  Araújo,  Tolentino  dos  Santos, 
Marcolino  Moura,  Athayde  Júnior,  Torquato 
Moreira,  Alcindo  Guanabara,  Oscar  Godoy, 
Alberto  Torres,  Silva  Castro,  Ernesto  Brazi- 
lio.  Barros  Franco  Júnior,  Ponce  de  Leon, 
Urbano  Marcondes,  Mayrink,  Almeida  Go- 
mes, Landulpho  de  Magalhães,  Vaz  de  MeUo, 
Monteiro  de  Barros,  Chagas  Lobato,  Fortes 
Junqueira,  Ribeiro  de  Almeida,  Valladares, 
Roílolpho  Abreu,  Theotonio  de  Magalhães, 
Matta  Machado,  Olegário  Maciel,  Carlos  das 
Chagas,  Lamartine,  Costa  Machado,  Fran- 
cisco de  Barros,  Luiz  Flaquer,  Casemiro  da 
Rocha,  Almeida  Nogueira,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga,  Mo- 
reira da  Silva,  Cezario  Motta,  Cinclnato 
Braga,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia, 
Xavier  do  Valle,  Caracciolo,  Almeida  Torres, 
Lauro  Miiller,  Victorino  Monteiro,  Pereira 
da  Costa,  Apparicio  Mariense  e  Francisco 
Alencastro.  E  sem  causa  os  Srs.  Lima  Bacury, 
Matta  Bacellar,  Hollanda  de  Lima,  Gustavo 
Veras,  Pires  Ferreira,  Ildefonso  Lima,  Fran- 
cisco Benévolo,  Cunha  Lima,  Chateaubriand, 
Pereira  de  Lyra,  Marcionilo  Lins,  Lourenço 
de  Sá.  Miguel  Pernambuco,  Gonçalves  Maia, 
Carlos  Jorge,  Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil, 
Gouveia  Lima,  Zama,  Augusto  de  Freitas, 
Eduardo  Ramos,  Dionysio  Cerqueira,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Rodrigues 
Lima,  Sebastião  Landulpho,  Galdino  Loreto, 
Cleto  Nunes,  José  Carlos,  Serzedello  Corrêa, 
França  Carvalho,  Érico  Coelho,  Euzebio  de 
Queiroz,  Agostinho  Vidal,  Campolina,  Fer- 
reira Pires,  Arthur  Torres,  Alfredo  Ellis, 
Domingos  de  Moraes,  Costa  Júnior,  Bueno 
de  Andrada,  Pádua  Salies,  Edmundo  da 
Fonseca,  Alberto  Salies,  Vieira  de  Mo- 
raes, Furtado,  Fonseca  Guimarães,  Martins 
Costa,   Marçal  Escobar,   Rivadavia  Corrêa, 


Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Pedro 
Moacyr  e  Cassiano  do  Nascimento. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
à  chamada  apenas  65  Srs.  deputados.  Hoje 
não  ha  sessão.  A  ordem  do  dia  para  amanhã 
é  a  mesma  de  hoje,  isto  é  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  49,  de  1896,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  2"  otflcial  da  Adminis- 
tração dos  Correios  da  Capital  Federal,  João 
Cavalcanti  de  Araújo,  um  anno  de  licença, 
como  ordenado  de  seu  cargt),  para  trata- 
mento de  sua  saúde,  onde  lhe  convier  (dis- 
cusssão  única) ; 

N.  53,  de  1896,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  licença  por  urii  anno,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde 
lhe  convier,  ao  amanuense  da  Secretaria  da 
Assistência  Medico-legal  de  Alienados,  Ar- 
thur Gomes  da  Cruz  (discussão  Lnica) ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  21,  de  1896,  dando  o  plano  de  Viação  Ge- 
ral da  Republica  ; 

SMiscussáo  do  projecto  n.  46,  de  1896, 
autorisando  o  Governo  a  abrir  no  corrente 
exercício  o  credito  de  186:467$680  supple- 
mentar  a  varias  rubricas  do  art .  2*  da  lei 
n.  360,  de  30  de  Dezembro  de  1895  (Miuisterio 
da  Justiça  e  Negocies  Interiores) ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  55,  de  1890, 
autorisando  o  Governo  a  abrir  no  corrente 
exercício,  ao  Ministério  da  Marinha,  os  cré- 
ditos especiaes  de  40:433$314,  para  as  des- 
pezas  com  a  orgauisação  da  Escola  de  Ma- 
chinistas  desta  Capital  e  de  47:829$875  des- 
tinado á  destruição  da  barca  Eitel  FrUz^nsm- 
fragada  e  submersa  no  canal  da  barra  de 
Santos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  9  B,  de 
1896,  emenda  do  Seuado  substitutiva  ã  propo- 
sição da  Camará  dos  Deputados,  que  autorisa 
o  Governo  a  abrir  um  credito  de  350:000$, 
para  pagar  a  Galeauo  y  Soto  e  outros,  car- 
regadores dos  navios  Centawoe  Celina,  como 
indemnisação  dos  prejuízos  resultantes  da 
repulsa  desses  navios  do  Lazareto  da  ilha 
Grande  em  1886 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  10  B,  de 
1896,  emenda  do  Senado  substitutiva  ao 
art.  1°  da  proposição  da  Camará  dos  Depu- 
tados, que  concede  ao  Governo  pelo  Minis- 
tério da  Guerra  um  credito  supplementar  â 
rubrica  19— Armamento— do  exercício  cor- 
rente, na  importância  de  5:716$129,  desti- 
nado ao  pagamento  dos  vencimentos  do  mes- 
tre da  oíílciua  de  coronheiros  do  Arsenal  de 
Guerra  desta  Capital  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1896,  au- 
torisando o  Governo  a  computar  pelo  dobro, 
para  os  effeitos  de  reforma,  o  tempo  decor- 
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rido  de  6  de  setembro  de  1893  e  14  de  dezem- 
bro de  1894,  aos  offlciaes  e  praças  do  Exer- 
cito e  Armada,  que  durante  a  revolta  opera- 
ram nos  Estados  do  ParaDà  e  Santa  Gatha- 
rina. 


48*  SESSÃO  EM  16  DE  JT7LH0  DE  1896 

Presidência  do  Sr.  Arthur  Rios 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs. :  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá  Pei- 
xoto, Matta  Bacellar,  Augusto  Montenegro, 
Theotoniode  Brito,  Bricio  Filho,  Viveiros, 
Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues,  Gustavo 
Veras,  Eduardo  de  Berrêdo,  Christino  Cruz, 
Nogueira  Paranaguá,  Frederico  Borges,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  Helvécio 
Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Severo, 
Francisco  Gurgel,  Chateaubriand,  Tolentino 
de  Carvalho,  Pereira  de  Lyra,  Marcionilo 
Lins,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Araújo 
Góes,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro, 
Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Milton, 
Francisco  Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano, 
Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  José 
Iguacio,  Paranhos  Montenegro,  António  de 
Siqueira,  Oscar  Godoy,  Timotheo  da  Costa, 
Américo  de  Mattos,  Alberto  Torres,  Belisario 
de  Souza,  Eusébio  de  Queiroz,  Silva  Castro, 
Nilo  Peçanha,  As:ostinho  Vidal,  Porciuncula, 
Ponce  de  Leon,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Vaz 
de  Mello,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Luiz 
Detsi,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho,  Octa- 
viano de  Brito,  Lamounier  Godofredo,  Manoel 
Fulgencio,  Olegário  Maciel,  Paraiso  Caval- 
canti, Costa  Júnior,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Glicerio,  Furtado,  Hemenegildo  de  Moraes, 
Ovídio  Abrantes,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo, 
Almeida  Torres,  Lauro  Mliller,  Paula  Ramos, 
Emilio  Blum,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pi- 
nheiro, Pereira  da  Costa,  Rivadavia,  Corrêa, 
Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque  e  Cassianno  do  Nasci- 
mento. 

Abre-se  a  sessão. 

São  lidas  e  sem  debate  approvadas  as  actas 
da  sessão  de  13  e  a  do  dia  15 do  corrente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs. :  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires, 
Enéas  Martins,  Anisio  de  Abreu,  Gonçalo  de 
Lagos,  Pedro  Borges,  Silva  Mariz,  José  Ma- 
riano, Martins  Júnior,  Gaspar  Drummond, 
Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares,  Herculano 


Bandeira,  Santos  Pereira,  Cornelio  da  Fonseca, 
Aristides  de  Queiroz,  Flávio  de  Araújo,  Ro- 
drigues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Athayde  Júnior,  Torquato  Moreira, 
Costa  Azevedo,  Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco 
Júnior,  Júlio  Santos,  Urbano  Marcondes,  Al- 
meida Gomes,  Landulpho  de  Magalhães,  Car- 
valho Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Gonçalves 
Ramos,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira, 
Leonel  Filho,  Ribeiro  de  Almeida,  Valladares, 
Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Magalhães, 
Pinto  da  Fonseca,  Simão  da  Cunha,  Lindolpho 
Caetano,  Carlos  das  Chagas,  Lamartine,  Costa 
Machado,  Francisco  de  Barros,  Luiz  Flaquer, 
Casemiro  da  Rocha,  Almeida  Nogueira,  Do- 
mingues de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Oliveira 
Braga,  Urbano  de  Gouveia,  Francisco  To- 
lentino, Apparicio  Mariense,  Victorino  Mon- 
teiro e  Francisco  Alencastro.  E  sem  causa  03 
Srs. :  Hollanda  de  Lima,  Pires  Ferreira,  Torres 
Portugal,  Cunha  Lima,  Trindade,  Lourenço 
de  Sà,  GeminianoBrazil,  Gouveia  Lima,  Zama, 
Augusto  de  Freitas,  Sebastião  Landulpho, 
Dionysio  Cerqueira,  Cleto  Nunes,  Serzedello 
Corrêa,  França  Carvalho,  Érico  Coelho,  Cam- 
polina,  Cupertino  de  Siqueira,  Arthur  Torres, 
Alíredo  EUis,  Domingos  de  Moraes,  Bueno  de 
Andrada,  Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes, 
Edmundo  da  Fonseca,  Alberto  Salles,  Fonseca 
Guimarães  e  Martins  Costa. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  P  Secretario  procede  ã  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Ministério  dos  Negócios  da 
Fazenda,  de  15  do  corrente,  enviando  as  in- 
formações do  director  do  Laboratório  Nacio- 
nal de  Analyses,  relativamente  a  uma  repre- 
sentação do  Dr.  Campos  da  Paz,  sobre  a 
saúde  publica,  publicada  no  Diário  do  Con^ 
gresso  de  14  de  junho  ultimo.—  A'  Com- 
missão  de  ínstrucção  e  Saúde  Publica,  depois 
de  publicada  na  integra  no  jornal  da  Casa. 

DOCUMENTO  A    QUE  SB  REFERE  O  OFFIOIO 

ACIMA 

Laboratório  Nacional  de  Analyses 

Sr.  ministro—No  Diário  do  Congresso  Na-- 
cional,  de  14  do  corrente  mez,  acha-se  publi- 
cada uma  representação  do  Sr.  Dr.  Campos 
da  Paz,  sobre  saúde  publica,  aos  illustres 
cidadãos  representantes  da  Nação,  na  qual,  a 
par  do  assumpto  de  que  se  occupa,  reproduz 
contra  o  Laboratório  Nacional  de  Analyses 
algumas  das  accusações,   systematicamente 
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feitas  em  outras  oecasiões  e  por  mim  cabal- 
mente destruídas. 

Na  presente  informação,  que  me  cumpre 
dar-vos  sobre  as  infundadas  asserções  ahi 
contidas,  contra  a  repartição,  cujos  créditos, 
desde  a  sua  creação,  tenho  sempre  conseguido 
manter  illesos  e  alevantados,  occupar-me-hei 
exclusivamente  dos  tópicos  da  referida  repre- 
sentação, concernentes  ao  Laboratório  Nacio- 
nal de  Analyses. 

Taesaccusaçõesi aforam  por  mim  catego- 
ricamente refutadas  nas  informações  que 
tive  a  honra  de  dirigir-vos,  a  propósito  das 
duas  representações  que  o  Dr.  Campos  da 
Paz  dirigiu  ao  iliustre  cidadão  Dr.  Presi-^ente 
da  Republica  dos  Estados  Unidas  do  Brazil, 
informações  que,  com  vossa  autorisação,  fo- 
ram publicadas  no  Diário  Ofpcialá,  e  22  de 
janeiro  e  15  de  março  do  con'ente  anno  ; 
resta-me,  apenas,  condensando  aqui  o  que 
tive  a  honra  de  communicar-vos,  adduzir 
mais  algumas  considerações  attinentes  ao 
assumpto. 

Eis  os  tópicos,  em  que  na  actual  represen- 
tação, refere-se  o  Dr.  Campos  da  Paz  ao  La- 
boratório Nacional  de  Analyses : 

«  E  flz  sentir  a  necessidade  do  inutilisar  o 
producto  importado  e  falsificado,  independen- 
temente de  conter  ou  não  substancia  nociva, 
porque  o  Laboratório  da  Alfandega  limita va-se, 
como  ainda  se  limita,  a  verificar  apenas  si 
contém  ou  não  droga  nociva  o  producto  que 
analysa,  não  cogitando  da  falsificação  em  si- 

E'  assim  que  dava,  como  ainda  dá,  salvo- 
conducto  a  vinhos  artificiaes,  manteigas  de 
margarina,  etc,  desde  que  a  analyse  não 
descubra  di^oga  nociva.» 


«Apezar  da  lei  de  orçamento,  a  intenção  do 
legislador  não  pôde  ser  satisfeita,  porque  ao 
passo  que  os  produetos  internos  foram  ta- 
xados e  o  fisco  cuiílou  de  recolher  o  imposto, 
o  que  está  mais  uma  vez  agitando  os  falsifi- 
cadores, a  alfandega  ficou  escancarada  á  falsi- 
ficação, porque  a  lei  mandou  inútil isar  os 
productos  que  o  laboratório  condemnasse  e  o 
laboratório  não  condemna  productos  falsifi- 
cados, desde  que  não  contenham  substancia 
nociva. 

Levantei  a  questão  pela  imprensa,  para 
obter  do  Laboratório  da  Alfandega  a  con- 
demoação  dos  productos  falsificados,  ainda 
que  não  contendo  substancias  nocivas  ;  por- 
que na  própria  falsificação  está  o  prejuízo 
para  a  saúde.» 


«  Conseguiu-se  o  Laboratório  de  Analyses 
da  Alfandega,  mas  deram-lhe  a  direcção  ao 
Sr,  Dr.  Borges  da  Costa,  que  dá  salvo  con- 


dueto  ao  vinho  assim  mascarado,  desde  que 
não  encontre  neile  substancia  nociva.  > 

Gemo  se  vê,  reduzem-se  as  presentes 
accu>ações  em  suppor  o  Dr.  Campos  da  Paz 
que  o  director  do  Laboratório  Nacional  de 
Analyses  dá  salvo  conducto  aos  vinhos  artifi- 
ciaes, não  contendo  substancias  nocivas,  e  a 
outros  géneros  alimentícios  que  também  não 
contenham  substancias  prejii  liciaes  á  saúde. 

Vejamos  o  que  ha  de  procedente  em  taes  as- 
serções, exclusivamente  dirigidas  contra  o  La- 
boratório Nacional  de  Analyses,  isto  é,  justa- 
mente contra  a  repartição  que  não  tem  por 
si  a  faculdade  de  condemnar  ou  entregar  a 
consumo  géneros  alimentícios,  attribuições 
gue  lhe  são  alheias  até  hoje  e  que  pertencem 
ás  autoridades  sanitárias  competentes. 

Não  tem  o  menor  fundamento  a  asserção  do 
Dr.  Campos  da  Paz  de  que  o  laboratório  dá 
salvo  conducto  a. »s  vinhos  falsifi'\ados,  como 
pass3  ainda  uma  vez  a  demonstrar,  limitan- 
do-me  a  transcrever  aqui  o  trecho  que  se 
refere  a  este  assumpto,  constante  da  informa- 
ção, que  tive  a  honra  de  prestar-vos,  sobre  a 
primeira  representação  do  Dr.  Campos  da  Paz 
ao  iliustre  cidadão  Dr.  Presidente  da  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  a  propósito 
da  lei  da  receita  íreral  e  que  vos  dignastes 
mandar  publicar  no  Diário  Official,  de  22  de 
janeiro  do  corrente  anno. 

Eis  o  trecho  a  que  me  refiro  (pag.  355): 

4cNo  que  escreveu  o  autor  da  representação, 
destacamse  as  seguintes  proposições: 

«  Creou-se  o  Laboratório  Nacional  do  Es- 
tado, na  alfandega,  e  o  seu  papel  tem  sido  li- 
mitar-se  a  examinar  si  os  vinhos  conteem  ou 
não  subvStancias  venenosas  e  os  que  as  não 
conteem,  quer  naturaes,  quer  artificiaes  sem 
itva,  são  lançados  ao  mercado  sem  declaração 
alguma. 

E  é  de  notar  que,  sendo  falsificados,  isto  é, 
artificiaes  sem  uva,  ou  com  estes  misturados, 
a  grande  maioria  dos  vinhos  que  importamos, 
sobretudo  os  vinhos  finos,  o  laboratório  que 
nunca  especificou  a  qualidade  dos  vinhos  nos 
pareceres,  segundo  afflrmação  de  seu  dire- 
ctor, raros  vinhos  artificiaes  sem  uva  ou  fictí- 
cios, encontra  em  sua  íiscalisação  desse  pro- 
ducto na  alfaadeiía. 

Vedes,  pois,  Exm.  Sr.  qU'>,  medida  exigida 
pela  saúde  publica,  foi  inefiicaz  a  creação  do 
Laboratório  Nacional  do  Estado,  que,  longe 
de  reprimir  a  friude,  é,  ao  contrario,  a  sua 
mais  segura  garantia,  pelo  salvo  conducto 
que  lhe  áé.,» 

Não  é  exacta  a  afflrmação  do  Dr.  Campos 
da  Paz  de  que  o  laboratório  nunca  especificou 
a  qualidade  do.^  vinhos  nos  seus  pareceres. 

Quando  o  Laboratório  Nacional  de  Analyses 
começou  a  íuacciouar  na  alfandega  desta  ca- 
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pitai,  nos  boletins  enviados  à  Inspectoria  Ge- 
ral de  Hygiene,  em  serviço  especial  na  alfan- 
dega, declarava  ser  natural  ou  artificial  vinho 
submettido  à  analyse;  a  declaração  de  artt- 
/íotaZ  acba-se  também  consignada  nos  relató- 
rios annuaes,  remettidos  ao  Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda. 

O  que  acabo  de  expender  è  fácil  verificar 
nos  boletins  a  que  me  refiro,  e,  lK)r  exemplo, 
no  meu  relatório  de  1893,  do  qual  consta  que: 
nesse  anno  foram  analysados  16  vinhos  arti- 
ficiaes  e  uma  cidra,  também  artificial;  serem 
de  má  qualidade  e  fabricados  com  aguardente 
commum  19  productos,  entre  os  quaes  quatro 
vinhos  e  serem  de  qualidade  inferior  e  fabri- 
cados também  com  aguardente  commum  50- 
productos,  entre  os  quaes  10  vinhos  e  seis  ver- 
mouths. 

O  relatório  de  1892  consigna  a  analyse  de 
13  vinhos  artiflciaes. 

No  relatório  de  1891,  encontram-se  três  vi- 
nhos artifíciaes,  um  dos  quaes  procedente  de 
Marselha— (Boletim  n .  27,  de  9  de  outubro  de 
1891 ,  da  Inspectoria  Geral  de  Hygiene,  em  ser- 
viço especial  na  alfandega);  outro  remettido 
pela  mesma  inspectoria,  e  o  terceiro  pela 
Inspectoria  de  Hygiene  da  Bahia. 

Em  1889,  analysaram-se  quatro  vinhos  im 
portados,  que  foram  declarador  artiflciaes, 
como  consta  dos  boletins  da  Inspectoria  Geral 
deHygiene,  n.  22,de  14  de  setembro,  n.  29, 
de  10  de  outubro,  ns.  57  e  90,  de  28  de  no- 
vembro do  referido  anno. 

Fica  assim  patente  o  nenhum  valor  da  af- 
firmação  do  Dr.  Campos  da  Paz,  de  que  o  La- 
boratório Nacional  «unca  especificou  a  quali- 
dade dos  vinhos  nos  seus  pareceres. 

A  importância  (repetirei)  da  investigação 
nas  bebidas  e  productos  alimentícios  das  falsi- 
ficações constituídas  pela  addição  de  substan- 
cias toxicas  ou  nocivas,  que  affectam  a  saúde 
publica,  ó  tal  que  o  art.  2"  do  regala- 
gulamento  para  o  Laboratório  Nacional  de 
Analyses,  que  acompanhou  o  decreto  numero 
1.257,  de  3  de  fevereiro  de  1893,  prescreve 
o  seguinte  :  «As  amostras  dos  productos 
importados  serão  remettidas  ao  laboratório, 
para  a  necessária  analyse,  pela  inspectoria 
da  Alfandega  da  Capital  Federal,  com  as 
indicações  indispensáveis  em  talões  apro- 
priados. 

Attenta  á  urgência  do  serviço,  as  analyses 
das  bebidas  e  substancias  alimentares  impor- 
tadas terão  particularmente  por  fim  a  inves- 
tigação de  substancias  nocivas  à  saúde  pu- 
blica e  na  distribuição  dos  trabalhos  terão 
sempre  preferencia  os  productos  importados.» 

Cumprindo  esta  disposição  do  Hegulamento, 
o  laboratório  seguiu  a  praxe  de  declarar 
somente  si  o  producto  analysado  continha  ou 
não  substancias  nocivas  ;  entretanto,  não  se 
julgou  desobrigado  de  proceder  às  investi- 
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gações  necessárias  paia  dirtinguír  es  vinhos 
naturaes  <Ms*  artifitíms,  especificando  nos 
pareceres  esta  ultima  ^báli^ade,  quando  de- 
monstrada pela  analyse ;  sendo,  porém,  feita 
a  declaração  de  natu^l,  'tómente  quancto 
exigida  por  circumstancías  especiaes. 

Em  1893,  foram  condemnados  por  conterem 
substancias  nocivas  1 08 product(ffl,sendo  mui- 
tos delles  importados,  como  veriflca-se  nos 
boletins  trimensaes  e  no  relatório  desse  anno. 

Além  dessas  pesquizas,  verificou  ainda  fal- 
sificações com  substancias  diversas  em  32 
amostras  de  café  torrado ;  a  falsificação  com 
fécula  em  12  productos  ;  que  estavam  altera- 
dos 14  productos,  entre  os  quaes  cinco  vinhos 
importados  e  um  apprehendido  nesta  capital ; 
que  eram  de  má  qualidade  e  fabricados  com 
aguardente  commum  19  productos,  entre  os 
quaes  quatro  vinhos,  o  que  tudo  foi  declarado 
nos  respectivos  pareceres. 

Determinou  a  natureza  de  46  productos 
importados  para  que  pudesse  ser  feita  a 
exacta  cobrança  dos  respectivos  direitos; 
entre  estes  productos  achava-se  um  com  o 
nome  de  Champana  de  Sidra,  que  a  analyse 
revelou  não  ser  mais  do  que  uma  bebida 
gazosa  artificial,  qualidade  que  foi  declarada 
no  respectivo  parecer. 

Ainda  foram  verificadas  nesse  anno  outras 
íálsficações,  exaradas  no  relatório  e  que 
deixo  de  mencionar. 

No  anno  de  1894  (como  consta  do  respectivo 
relatório)  verificou  o  Laboratório  Nacional  a 
existência  de  substancias  nocivas  em  1 19  pro- 
ductos, entre  os  quaes  foram  condemnados 
três  vinhos  por  conterem  mais  de  duas 
grammas  de  sulfato  de  potássio  por  litro,  e 
quatro  por  conterem  matérias  corantes  de 
anilina. 

Também  procedeu  ã  verificação  de  diversas 
falsificações,  à  determinação  de  certas  altera- 
ções, á  classificação  de  diversos  productos  im- 
portados, que  não  especifico  para  não  alon- 
gar esta  exposição. 

E  o  autor  da  representação  diz:  «medida 
exigida  pela  saúde  publica,  foi  inefflcaz  a 
creação  do  Laboratório  Nacional  de  Analy- 
ses.> 

Em  vossa  elevada  apreciação  julgareis  do 
valor  de  taes  proposições. 

A  declaração  de  nocivo  nos  boletins  e  pare- 
ceres do  laboratório  implica  a  de  producto 
falsificado,  pois  é  sabido  por  todos  que,  não 
só  os  vinhos,  como  outros  géneros  alimentí- 
cios, addicionados  de  substancias  nocivas, 
constituindo  falsificações,  seria  ocioso  decla- 
rar o  laboratório  que  o  producto  é  nocivo  e 
falsificado. 

Girard,  director  do  Laboratório  Municipai 
de  Pariz,  em  sua  obra  «Documentos  sobre  as 
flailsificaçõesdas  matérias  alimentares— Pariz 
—1885,  na  pag.  131,  escreve:  «Falsificações 
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dos  vinl^oí— iim^tiM^o  das  matérias  ajun- 
tadas fraudulentaorote-^e  ness^  longo  capi- 
tulo enumera  aadi^edreas  falsificações,  taes 
como  a  addiçad  aos  yitihos  de  glucose,  glyce- 
rina,  litargiriojáluf^en,8al,  gêsso,  alcooesde 
má  qualidade,  acido  salicylico,  etc. 
.  Vê-se,  pois,  que  ós  Vinhos  assim  manipula- 
dos, além  de  constituírem  productos  falsifi- 
cados, apresentam  a  circumstancia  aggra- 
vante  de  serem  nocivos  á  saúde  publica,  e  que 
não  procede  a  asserção  do  Dr.  Campos  da  Paz 
de  que  o  laboratório  deixa  passar  productos 
falsificados. 

Insiste  o  Dr.  Campos  da  Paz  em  accusar  o 
laboratório,  attribuindo-lhe  a  responsabilidade 
de  deixar  passar  pela  alfandega  desta  capital 
vinhos  e  outros  productos  alimentícios,  que, 
isentos  de  substancias  nocivas,  são  todavia 
addicionados  de  matérias  estranhas  e  in- 
nocuas. 

Vejamos  ainda  si  tem  fundamento  tal  ac- 
cusação  o  si  ao  director  do  Laboratório  Na- 
cional de  Analyses  cabe  a  attribuição  de  con- 
demnar  vinhos,  cognacs  e  outros  géneros 
alimentícios,  quando  não  contenham  substan- 
cias nocivas,  casos  especiaes  e  delicados,  sobre 
os  quaes  não  temos  legislação,  sendo  a 
venda  e  a  fabricação  de  taes  productos  ainda 
hoje  permittidas  por  nossas  autoridades  sani- 
tárias. 

No  entender  do  Dr .  Campos  da  Paz,  deveria 
o  laboratório  arbitrariamente  condomnar 
productos,  que  para  tal  exigem  leis  especiaes, 
como  acontece  actualmente  com  os  azeites, 
que  por  lei,  são  condemnados  quando  conteem 
substancias  estranhas. 

O  recente  regulamento  da  Directoria  de 
Hygieoe  e  Assistência  Publica  da  Intendência 
Municipal,  publicado  no  Diário  Official  de  10 
do  corrente  mez,  admitte  a  fabricação  de 
vinhos  artificiaes,  como  se  verifica  na  pagina 
n.  2.637  do  referido  Diário  no  XII,doart.  30, 
que  trata  dos  deveres  dos  chefes  de  districto 
sanitário  ;  com  eifeito,  ahi  lê-se: 

«XIÍ.  Visitar  as  fabricas  de  aguas  mine- 
raes  e  de  vinhos  artificiaes...» 

Para  demonstrar  a  solictude,  que  me  me- 
recem as  questões  attinentes  ao  Laboratório 
Nacional  de  Analyses  e  o  fiel  cumprimento 
da  lei,  permittir-me-heis,  Sr.  ministro,  aqui 
transcrever  dous  offlcios,  que  era  tempo  tive 
a  honra  de  dirigir-70S  e  algumas  apreciações, 
com  que  vos  dignastes  honrar  o  Laboratório 
Nacional  no  vosso  relatório,  apresentado  ao 
Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  no  anno  de  1896,  que  muito  elu- 
cidam esta  questão. 

Na  pagina  64  do  referido  relatório  lê-se: 

«O  director  do  Laboratório  Nacional  de 
Analyses  escreveu: 

Garoara    V.  lU 


Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1895.—  Sr- 
ministro.  A  lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de 
1805,  que  orça  a  receita  geral  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  para  o  exercicio 
de  1896,  determina  o  seguinte: 

Os  vinhos  condemnados  pelo  Laboratório 
Nacional  serão  despejados  no  mar  e  imposta 
ao  importador  a  multa  de  200$   a  500$000. 

<Este  laboratório,  depois  de  proceder  às 
analyses  de  bebidas  alcoólicas,  productos  ali- 
menticios  e  outros,  que  lhe  são  reraettidos 
pelo  governo  e  pelas  autoridades  sanitárias, 
communica-lhes  o  resultado  das  mesmas  ana- 
lyses com  os  devidos  esclarecimentos  para 
procederem  como  no  caso  couber. 

A'  vista  do  resultado  das  analyses  essas 
uutoridades  condemnam  os  productos  alimen- 
tícios, quando  conteem  substancias  nocivas, 
ou  concedem  licença  para  serem  expostos  á 
venda,  quando  isentos  de  taes  substancias, 
sendo  taes  attribuiçOes  até  hoje  alheias  a  este 
laboratório. 

«E'  tal  a  importância  ligada  ás  falsificações 
provenientes  da  addição  de  substancias  to- 
xicas ou  nocivas  aos  productos  alimentícios, 
que  o  art.  2'>  do  regulamento  que  acompa- 
nhou o  decreto  n.  1.257,  de  3  de  fevereiro 
de  1893,  preceitua  o  seguinte  : 

«  As  amostras  dos  productos  importados  se- 
rão remettidas  ao  laboratório,  para  a  neces- 
sária anal  yse,  pela  inspectoria  da  Alfandega 
da  Capital  Federal,  com  as  indicações  indis- 
pensáveis em  talões  apropriados.  Attenta  a 
urgência  do  serviço,  as  analyses  das  bebidas 
e  substancias  alimentares  importadas  temo 
particularmente  por  fim  a  investigação  de 
substancias  nocivas  á  saúde  publica  e  na  dis- 
tribuição dos  trabalhos  terão  sempre  prefe- 
rencia os  productos  importados. 

«  Não  limita-se,  porem,  o  laboratório,  tra- 
tando da  analyse  dos  vinhos,  a  investigar  as- 
falsificações  constituídas  pela  addição  de  sub- 
stancias nocivas ;  também  põe  em  contribui- 
ção 08  meios  que  a  sciencia  consigua  para 
estabelecer  a  distincção  entre  os  vinhos  na- 
turaes  e  artificiaes. 

«  Entre  os  productos  subraettidosà  analyse 
neste  laboratório  figuram  sempre  os  chama- 
dos «  vinhos  artificiaes»  cuja  fabricação  entre 
nós  tem  sido  e  é  permittida,  sendo  condem- 
nados pelas  autoridades  sanitárias  compe- 
tentes somente  aquelles  que  conteem  sub- 
stancias nocivas. 

«Si,  como  parece  pela  lettra  da  citada  lei, 
ao  Laboratório  Nacional  cabe  agora  resolver 
por  si  exclusivamente,  condemnando  ou  não 
os  vinhos  importados,  que  lhe  forem  remet- 
tidos  para  a  respectiva  analyse,  uma  questão 
se  apresenta,  que  cumpre-me  submetter  á 
vossa  elevada  apreciação,  para  o  devido  cum- 
primento da  mesma  lei . 
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ANNAES  DA   CAMAJíA 


<  Os  poucos  vinhos  artiflciaes  importados, 
isentos  de  substancias  nocivas,  até  hoje  re- 
mettidos  ao  laboratório  e  nelle  analysados, 
apezar  da  declaração  de  artiflciaes  exarada 
nos  respectivos  boletins,  que  os  acompanha- 
ram, foram  entregues  ao  consumo  publico 
com  permissão  das  respectivas  autoridades 
sanitárias. 

Assim  pois,  peço  vénia  para  consultar- 
vos  si  dos  vinhos  importados,  que  pela  ana- 
lyse  forem  reconhecidos  artiflciaes,  devem  ser 
coademnados  por  e>te  laboratório  somente  os 
que  contiverem  substancias  nocivas,  como 
teem  feito  as  respectivas  autoridades  sanitá- 
rias, ou  si  também  o  devem  ser  os  vinhos 
artiflciaes  isentos  de  substancias  nocivas  ?» 

Napag.78: 

«  Laboratório  Nacional  de  Analyses— Rio  de 
Janeito,  24  de  janeiro  de  1896. 

«  Sr.  miniístro— Em  resposta  ao  vosso  oíflcio 
n.  8,  de  21  do  corrente  mez,  em  que  declaraes 
que,  tendo  sido  submettidoao  Instituto  Sani- 
tário Federal  a  minha  representação  de  3 
deste  mez,  relativamente  á  disposição  da  lei 
n.  359,  de  30  de  dezembro  ultimo,  que  trata 
da  condemnação  de  vinhos  por  este  laborató- 
rio e  remettendo-me  a  resposta  constante  do 
oíficio  n.  32,  de  15  do  corrente  mez,  do  mesmo 
Instituto  Sanitário,  para  que,  apreciando  as 
considerações  nelle  feitas,  vos  indique  qual  o 
meu  parecer  a  respeito  das  conclusões  a  que 
chega  o  mesmo  instituto,  cumpre-ine  commu- 
nicar-vos  o  seguinte: 

«  Como  o  Instituto  Sanitário  Federal,  penso 
que  devem  ser  condemnados : 

1<»,  os  vinhos  que  forem  reconhecidamente 
artiflciaes,  isto  é,  fabricados  sem  uva  ; 

2^  os  vinhos  naturaes  que  contiverem  não 
só  as  substancias  toxicas  ou  nocivas  mencio- 
nadas pelo  Instituto  Sanitário,  isto  é,  ácidos 
bórico  e  salicilico,  alcooes  de  má  qualidade, 
mais  de  duas  grammas  de  sulfato  de  potássio 
por  litro,  mas  também  os  que  contiverem 
ácidos  mineraes  livres  (sulfúrico,  azotico, 
chlorhydrico)  sulfltos,  alúmen,  fluoboratos  e 
fluosilicatos  alcalinos,  saccharino,  chumbo, 
arsénico  e  corantes  derivados  do  carvão  de 
pedra. 

€  De  accordo  com  as  considerações  feitas 
pelo  mesmo  instituto,  relativamente  a  muitos 
vinhos  naturaes  doces,  que  chegam  ao  nosso 
mercado  geralmente  alcoolisados  e  que  não 
podem  ser,  em  rigor ,  considerados  como 
vinhos  puros  e  genuinos,  penso  que  não 
devem  ser  condemnados,  assim  como  os  vi- 
nhos espumosos  que,  pelo  modo  por  que  são 
preparados,  também  não  podem  ser  reputados 
puros  e  genuinos. 

«Acompanho  o  Instituto  Sanitário  nas  se- 
guintes ponderações:  «...  considero  muito 
complexa  a  questão  dos  vinhos  que  em  abso- 


luto merecera  ser  condemnados,  sendo,  como 
são,  diversas  as  opiniões  sustentadas  neste 
particular  por  autoridades  de  mérito  reco- 
nhecido. As  autoridades  sanitárias  nos  paizes 
mais  adeantados  na  Europa  pautam  o  seu 
proceder  na  legislação  existente  a  respeito; 
entre  nós,  como  sabeis,  não  existem  leis  que 
regulem  a  matéria,  o  que  innegavelmente 
constituo  uma  lacuna  lastimável.  E  eu  valho- 
me  da  opportunidade  para  lembrar-vos  a  con- 
veniência de  solicitar  o  governo  do  parlamen- 
to a  votação  de  leis  adequadas,  não  só  sobre 
vinhos  como  sobre  géneros  alimentícios.» 

«  Si,  para  tratar  desta  questão  coUocou-se  o 
Instituto  Sanitário  Federal  no  pouto  de  vista 
dos  interesses  da  saúde  publica,  que  consi- 
dero da  máxima  relevância,  cabe  a  este  labo- 
ratório, no  caso  vertente,  o  dever  de  enca- 
ral-a  também  sobre  outro  ponto  de  vista, 
lembrando  que  a  votação  de  leis  espeeiaes, 
como  teem  outros  paizes,  permittiria  resolver 
devidamente  numerosas  e  delicadas  questões, 
relativas  a  outras  falsiflcações  e  a  fraudes, 
não  só  de  vinhos,  como  de  outros  productos 
alimentícios. 

«Os  vinhos,  por  exemplo,  são  sujeitos  em 
sua  preparação  a  grande  numero  de  manipu- 
lações reputadas  licitas,taes  como  a  alcoolisa- 
ção  dentro  de  certos  limites,  a  mistura  entre 
si  de  vinhos  naturaes,  dotados  de  Qualidades 
diíTerentes,  a  gessagem^  isto  é,  audição  de 
gesso  (sulfato  de  cálcio)  directamente  ao  mos- 
to, no  principio  da  fermentação;  a  addiçâo  de 
acido  tartarico  e  clilorureto  de  sódio,  até  certa 
dose,  e  muitas  outras  operações,  que  deixo 
de  moncion^ir  e  teem  geralmente  p3r  fim  me- 
lhorar os  vinhos,  mas  que  os  modificam,  mais 
ou  menos,  em  sua  composição  natural  e 
tiram-lhes  o  caracter  de  vinhos  genuinos  e 
puros,  e,  quando  ultrapassam  os  limites  es- 
tabelecidos por  lei  em  outros  paizes,  consti- 
tuem verdadeiras  falsiflcações,  muitas  vezes 
nocivas. 

«Era  França  é  permittida  a  fabricação  dos 
vinhos  de  passas,  dos  chamados  vinhos  de  as- 
sucar,  que  devem  ser  expostos  á  venda  com 
a  respectiva  declaração. 

«O  que  acabo  de  dizer  a  respeito  dos  vi- 
nhos applica-se  a  muitos  outros  productos 
alimentares,  cuja  fabricação  e  venda  são  re- 
gulamentadas. 

«  Assim,  pois,  não  insistirei,  Sr.  ministro, 
na  necessidade  da  votação  de  leis  espeeiaes 
sobre  o  assumpto,  que  determinem  as  con- 
demnações  que  houverem  de  ser  formuladas 
em  tão  graves  questões. 

«  Tenho  a  honra  de  submetter  â  vossa  su- 
bida apreciação  as  ponderações  que  acabo  de 
expender,  para  que  vos  digneis  tomal-as  na 
consideração  que  merecerem. 

«  Incluso  remetto-vos  o  officio  do  Instituto 
Sanitário  Federal.» 
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Com  a  devida  vénia,  transcrevo  as  seguin- 
tes apreciaçõe6,  com  que  vos  dignastes  hon- 
rar o  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  nas 
pags.  213,  214,  217e218  do  vosso  relatório 
de  1896: 

€  Este  estabelecimento,  que  Aincciona  na 
AlfSindega  da  Capital  Federal,  e  pela  lei  n.  26, 
de  30  de  dezembro  de  1891,  íbi  mantido  como 
repartição  federal,  com  dependência  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  tem  continuado  a  prestar 
valiosos  serviços  á  saúde  publica  e  á  mesma 
alfandega. 

Prosegue  com  toda  a  regularidade,  no  des- 
empenho dos  trabalhos  que  lhe  são  attinentes, 
isto  é,  analyses  qualitativas  e  quantitativas 
de  bebidas,  substancias  alimentares,  drogas 
e  outros  productos  importados,  e  bem  assim 
de  aguas  potáveis  e  mineraes,  plantas  indí- 
genas, productos  industriaes  e  de  quaesquer 
objectos  de  utilidade  publica. 

Pelo  minucioso  relatório  apresentado  por 
seu  director,  sobre  os  trabalhos  executados 
no  anno  próximo  findo,  annexo  E,  observa-se 
que  foram  feitas  1.188  analyses,  das  quaes 
pagaram  taxa  1.131,  produzindo  a  renda  de 
10:513$000.  » 

E*  digna  de  attenção  a  parte  do  relatório 
que  trata  dos  productos  alimenticios  em  que 
pela  analyse  chimica  verificou-se  a  existên- 
cia de  substancias  nocivas,  taes  como  :  acido 
salicylico,  acido  bórico,  matérias  corantes  de 
anilina,  mais  de  duas  gi*ammas  de  sulfato  de 
potássio  por  litro  (em  vinho),  essências  arti- 
nciaes  fabricadas  com  etheres  de  serie  graxa, 
etc..,  em  76  productos  diversos,  entre  os 
quaes  figuram  vinhos,  manteigas,  cervejas, 
cognacse  licores. 

Este  numero,  confrontado  com  o  do  anno 
anterior,  que  foi  de  119,  demonstra  clara- 
mente a  acção  fiscalisadora  que  tem  exercido 
sobre  os  productos  assim  falsitlcados  e,  como 
consequência,  a  diminuição  bom  patente  de 
taes  falsificações. 

Outro  assumpto  importante  é  o  que  se  re- 
íere  às  analyses,  que  tiveram  por  fim  deter- 
minar a  exacta  classificação  de  72  pro- 
ductos, dos  quaes  59  foram  remettidos  pela 
inspectoria  da  alíkndega,  cinco  pelo  pharma- 
ceutico  do  Instituto  Sanitário  em  serviço  es- 
pecial na  Alfandega  e  oito  por  particulares. 

Para  mostrar  a  utilidade  dessas  analyses, 
que  habilitam  a  alfandega  a  classificar  com 
rigor  grande  numero  de  productos  importa- 
dos, do  que  depande  a  exacta  cobrança  dos 
respectivos  direitos,  mencionare»  alguns 
exemplos,  tirados  daquelle  relatório,  de  pro- 
ductos remettidos  pela  inspectoria  da  alfan- 
dega e  entre  elles:  nove  amostras  de  vinhos 
espumantes  apresentados  como  cidra,  duas  de 
licores  como  bitters,  um  de  matéria  corante 


de  anilina  como  oleo  de  rioino  cosido,  uma  de 
manteiga  como  banha  de  porco,  uma  de  gor- 
dura animal  como  graxa  para  calçado,  uma 
de  mistura  de  óleos  vegetaes  como  azeite 
doce,  uma  de  essência  de  amêndoas  amargas 
natural  como  essência  artificial,  uma  de  resí- 
duo da  distillação  de  petróleo  como  sebo, 
etc.» 


«A  lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de  1895, 
que  orça  a  receita  geral  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  para  o  corrente 
exercício,  preceitua  que:  os  vinhos  conde- 
mnados  pelo  Laboratório  Nacional  de  Analy- 
ses serão  despejados  no  mar  e  imposta  ao 
importador  a  multa  de  200$  a500$000.» 

Como  já  vos  referi,  no  artigo  em  que  trato 
da  referida  lei,  em  officio  de  25  de  janeiro  do 
corrente  anno,  o  director  do  laboratório,  pon- 
derando que  entre  os  productos  submettidos 
&  analyse  figuravam  sempre  os  chamados 
«nnhos  artificiaes»,  cuja  fabricação  entre  nós 
tem  sido  e  é  permittida,  sendo  condemnados 
pelas  autoridades  sanitárias  competentes  so- 
mente aqnelles  que  conteem  substancias  no- 
civas, e  que  alguns  vinhos  artificiaes  impor- 
tados, isentos  daquelias  substancias  até  hoje 
remettidos  ao  laboratório  e  nelle  analysados, 
apezar  da  declaração  de  artificiaes,  exarada 
nos  respectivos  boletins  que  os  acompa- 
nharam, foram  entregues  ao  consumo  pu- 
blico com  permissão  das  mesmas  autoridades, 
submetteu  à  minha  apreciação  a  seguinte 
consulta  para  o  devido  cumprimento  da  ci- 
tada lei :  «  si  dos  vinhos  importados,  que  pela 
analyse  forem  reconhecidos  artificiaes,  devem 
ser  condemnados  pelo  laboratório  somente  os 
que  contiverem  substancias  nocivas,  como 
teem  feito  as  referidas  autoridades,  ou  si  tam- 
bém o  devem  ser  os  vinhos  artificiaes  impor- 
tados isentos  de  substancias  nocivas.» 

Pensa  a  este  respeito  que: 

«1."  Devem  ser  considemnados  os  vinhos 
importados,  que  forem  reconhecidamente  ar- 
tificiaes, isto  6,  fabricados  sem  uva. 

2.°  Na  analyse  dos  vinhos  naturaes  deve- 
rão ser  respeitadas  as  manipulações  licitas, 
usadas  em  sua  preparação  e  que  a  sciencia 
registra. 

Entre  as  questões  de  hygiene,  a  da  alimen- 
tação, particularmente  no  que  concerne  ás 
falsificações  e  alterações  dos  géneros  alimen- 
tícios, e  sem  duvida  alguma  uma  das  mais 
importantes. 

Si  um  certo  numero  de  ftklsificações  são 
inoffensivas,  não  é  menos  verdade  que  acar- 
retam inconvenientes,  pois  que  certos  ali- 
mentos desnaturados  por  artificies  especiaes, 
per«iem,  mais  ou  menos,  parte  de  suas  pro- 
priedades nutritivas ;  ô  o  que  ;acontece,  por 
exemplo,  com  o  leite,  do  qual  foi  retirada 


300 


ANNAE8  BA    CAMA^A 


nma  parte  ou  a  totalidade  da  substancia 
í?raxa  (creme),  cora  o  pão  que  contém  maior 
quantidade  de  agua  do  que  a  admittida  em 
certos  paizes,  cora  o  vinho  addicionado  de 
agua,  com  a  farinha  de  trigo  contendo  féculas 
diversas  de  menor  preço,    pós  inertes,  etc. 

Certos  factos,porêm,  devem-se  ter  em  vista ; 
os  vinhos,  por  exemplo,  são  sujeitos  era- sua 
prepsiração  a  grande  numero  de  manipula- 
lações,  reputadas  licitas,  ties  como  a  alcooli- 
sação  dentro  de  certos  limites ;  a  mistura 
entre  si  de  vinhos  naturaes,  dotados  de  qua- 
lidades differentes ;  a  gessayeru^  istj  è,  a 
addição  de  gesso  (sulfato  de  cálcio)  directa- 
mente ao  mosto,  no  principio  da  fermentação, 
camtant')  que  os  vinhos  assim  preparados 
não  contenham  mais  de  dua^  grammas  de 
sulfato  de  potássio  por  litro,  a  addição  de 
acido  tartarico  e  chloruroto  de  sodio  até  certa 
dose  e  muitas  outras  manipulações,  que  teem 
geralmente  por  fim  melhorar  os  vinhos,  mas 
que  os  modificam,  mais  ou  menos,  em  sua 
composição  natural,  tirando-lhes  o  cunho  de 
vinhos  rigorosamente  genuinos  e  puros,  taes 
quaes  os  forneceria  a  simples  fermentação  do 
mosto  da  uva. 

Em  França  é  permittida  a  fabricação  dos 
vinhos  de  passas  e  dos  chamados  vinhos  de 
assucar,  que  devem  ser  expostos  á  venda 
com  a  respectiva  declaração. 

O  exposto  em  relação  aos  vinhos  applica-se 
a  muitos  outros  productos  alimentares,  cuja 
fabricação  e  venda  são  devidamente  regula- 
mentadas em  outros  paizes. 

Attendendo  á  complexidade  e  importância 
de  taes  problemas,  de  cuja  resolução  depen- 
dem as  condemnações  que  liou  verem  de  ser 
formuladas,  julguei  conveniente  submetter 
esta  questão  á  apreciação  do  Congresso,  que 
a  resolverá  como  julgar  acertado,  decretando 
leis  especiues  e  adequadas  ao  assumpto . 

Que  ao  Laboratório  Nacional  de  Analyses 
não  cabe  a  attribuição  de  reprimir  certas 
fraudes  de  productos  alimentícios,  já  o  disse 
na  Camará  dos  Deputados  i Ilustre  represen- 
tante da  nação. 

Com  efleito,  no  Diário  do  Coiíf/resso^áe  9  de 
junho  de  1894,  lê-sen^  discurso  pronunciado 
pelo  Sr.  deputado  José  Carlos  de  Carvalho  o 
seguinte: 

«O  gabinete  do  Laboratório  Nacional  de 
Analyses  da  Alfandega,  repartição  perfeita- 
mente montada  e  melhor  trabalhada,  accusa 
uma  serie  de  falsificações  reconliecidas  que 
faz  pasmar,  e  não  é  sabido  que  até  hoje  tenha 
sido  responsabilisado  nenhum  dos  falsifica- 
dores. 

O  Sr.  Oscar  Godoy  —  O  código  não  trata 
disto. 

O  Sr,  José  Car/os— Como  bem  diz  o  nobre 
deputado,  meu  companheiro  de  bancada,  o 


código  não  tem  meios  de  ir  contra  os  falsifica- 
dores, mas  como  o  parlamento  ha  de  ir  em 
auxilio  do  Poder  Executivo  sem  a  base  se- 
gura para  confeccionar  ura  trabalho  provei- 
toso ? 


O  Sr.  José  Cai-los  —  E  como  não  ha  de 
progredir  a  ousadia  dos  falsificadores  e  o 
numero  das  falsificações  queapparecem  por 
ahi,  si  o  Laboratório  de  Analyses  não  tem 
moios  para  estancar  a  fonte  o  nem  é  matéria 
de  su  aconipetencia.  » 

O  próprio  Dr.  Campos  da  Paz,  em  sua  re- 
cente representação  ao  Con^^íresso  Nacional, 
encarrega-so  de  fornecer  argumentos,  que 
vcem  demonstrar  á  luz  meridiana  o  nenhum 
valor  de  suas  accusações  ao  Laboratório  Na- 
cional de  Analyso-s. 

Reconhecendo  a  necessidade  de  ser  regula- 
mentado lai  assumpto  na  representação,  por 
elle  assignada  e  por  mais  dons  médicos,  que 
em  1887  foi  apresentada  á  Representação  Na- 
cional, entre  outras  cousas,  )>odem,  como  le- 
se em  sua  actual  representação: 

«  B  —  A  prohibição  absoluta  da  fabricação 
artificial  de  géneros  alimentícios,  como  o 
vinho,  a  cerveja,u  leite,  a  manteiga,  o  azeite 
e  outros,  especificando  os  que  a  lei  pôde  tole- 
rar e  as  condições  em  que  o  pode  fazer,  como 
os  licores  e  outros,  iajpedindo  sempre,  e  em 
absoluto,  a  fraude  pelo  emprego  de  rótulos 
falsos,  considerando  como  taes  os  próprios 
rótulos  de  phantasia,  qae  não  indicarem 
claramente  a  composição  do  producto. 

C— A  definido  da  accopção  em  que  devem 
ser  tomadas  as  expressões  artificial  e  natural^ 
em  relação  aos  productos  alimr-nticios,  to- 
mando por  base  as  noções  scientificas.» 

Demonstra  claramente  o  Dr.  Campos  da 
Paz  que  não  se  pôde  conderanar  sinão  ba- 
seado em  leis. 

Ainda  mais,  na  sua  actual  representação, 
publicada  no  Diário  do  Congresso  Nacional,  de 
14  do  corrente  mez,  lê-se  ainda  : 

Coma  Republica,  o  código  penal  inseriu 
em  suas  disposições  os  arts.  163  e  164,  que 
resolveriam  a  questão,  si  tivesse  sido  inter- 
pretada pela  magistratura  a  intelligencia  do 
legislador. 

Mas,  assim  não  tem  acontecido  ;  porque  en- 
tendem uns  que  suas  disposições  só  se  refe- 
rem ao  caso  de  serem  pela  falsificação  em- 
pregadas substancias  nocivas  ;  de  sorte  que, 
quando  ha  a  troca  de  uma  substancia  por  ou- 
tra, por  exemplo,  cachaça  mascarada  por  vi- 
nho, milho  torrado  por  café,  firinha  de  ba- 
tata por  chocolate,  e  não  sejam  nocivas  á 
saúde  as  drogas  empregadas  para  encobrir  a 
troca  ou  mistura,  que  no  caso  ó  íraude,  não 
ha  delicto  previsto  polo  código. 
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Entendem  outros,  e  esta  é  a  boa  doutrina, 
que  da  simples  troca  de  uraa  cousa  por  outra 
ou  mistura  pôde  resultar  damno  paraa  saúde, 
havendo  sempre  dolo,  desde  que  se  vende  uma 
cousa  pop  aquillo  que  ella  não  é. 


Aqui  na  Capital  Federal  alguns  cidadãos, 
oondemnados  por  uns,  por  venderem,  como 
café,  uma  porção  maior  ou  menor  de  café,  as- 
sociado a  milho  torrado,  que  cobram  pelo 
preço  do  café  puro,  teem  sido  absolvidos  por 
outros,  pelo  fundamento  de  não  ser  nocivo  á 
saúde  o  milho  ajuntado. 

A  hygiene  de  S.  Paulo  limita-se  a  verifi- 
car si  contém  ou  não  íiroga  venenosa  o  pro 
dueto  fabricado;  porque  a  autoridade  não  se 
julga  com  o  direito  de  agir  contra  esse  mal 
social,  som  lei  expressa  em  que  apoie  o  seu 
procedimento.» 

Ora^  si  a  magistratura,  segundo  affirma  o 
Br,  Campos  da  Paz,  discorda  em  suas  conclu- 
sões em  tão  graves  e  delicadas  questões-,  si  a 
autoridade  sanitária  de  S,  Paulo,  segundo 
diz  o  mesmo  Dr.  Campos  da  Paz,  não  se  Julga 
com  o  direito  de  agir  contra  esse  mal  social^ 
sem  lei  expressa  em  que  apoie  o  seu  procedi- 
mento, como  pretender,  exigir  do  Laboratório 
Nacional  de  Analyses  aquillo  que  ainda  não 
foi  resolvido  pela  nossa  magistratura,  nem 
pelas   nossas  autoridades  sanitárias  ? 

A'  vista  de  taes  declarações  do  próprio  Dr . 
Campos  da  Paz,  julgo  me  desobrigado  de  ad- 
duzir  outras  ponderações,  tendentes  a  corro- 
borar minhas  asserções,  nutrindo  ainda  uma 
vez  a  esperança  de  levar  ao  vosso  espirito 
esclarecido,  pelo  que  acabo  de  expor,  as  pro- 
vas da  inanidade  de  taes  accusações. 

Eis,  Sr.  ministro,  a  informação,  que  cum- 
pre-me  levar  ao  vosso  conhecimento  a  propó- 
sito dos  tópicos  referentes  ao  Laboratório  Na- 
cional de  Analyses,  exarados  na  representa- 
ção do  Sr.  Dr.  Campos  da  Paz,  sobre  saúde 
publica,  aos  illustres  representantes  da  na- 
ção e  publicada  no  Diário  do  Congresso  Na- 
cional, de  14  do  corrente  mez. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  junho  de  1896.  —  O 
director,  Dr.  José  Borges  Ribeiro  da  Costa, 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obi'as 
Publicas,  de  13  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará,  em  offlcio  n.  60,  de 
15de  junho  ultimo.— A  quem  íez  a  requi- 
sição. (A*  Commissão  de  Orçamento.) 

Do  mesmo  ministério,  de  15  do  corrente, 
enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  submetter  a  vossa  elevada 
consideração  a  inclusa  exposição  na  qual  o 


Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  mostra  a  conveniência  de  ser 
concedido  ao  respectivo  ministério  um  credito 
extraordinário  na  importância  de  23:592$827, 
destinado  ao  pagamento  das  despezas  especifi- 
cadas na  mesma  exposição. 

Capital  Federal,  9  de  julho  de  1896.—  Pru- 
dente J,  de  Moraes  Barros^  presidente  da 
Republica.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
1 1  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará,  em  ofíicio  n.  80,  de  18  do  mez  findo. 
—A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra.) 

Do  mesmo  ministério,  de  15  do  corrente, 
enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— Os 
empregados  da  portaria  da  secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha  pediram  ao 
governo  o  restabelecimento  das  disposições 
do  decreto  n.  267  A,  de  15  de  março  de  1890, 
que  lhes  garantia  a  vitaliciedade  depois  de 
dez  annos  de  serviço,  as  quaes  foram  omitti- 
das  no  decreto  n .  1 .  195  A,  de  30  de  dezembro 
de  1892,  que  deu  novo  regulamento  à  mesma 
secretaria. 

Parecendo-me  de  justiça  o  que  pede  o  refe- 
rido pessoal,  como  vereis  da  inclusa  exposição 
do  ministro  competente,  venho  rogar- vos 
autorisação  para  corrigir  nesse  ponto  o  allu- 
dido  regulamento. 

Capital  Federal,  13  de  julho  de  1896.— 
Prudente  J,  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  de  15  do  corrente, 
enviando  os  requerimentos  dos  ofíiciaes  da 
armada  e  classes  annexas  reformados,  empre- 
gados do  quartel-general  de  marinha,peflmdo 
que  lhes  sejam  pagas  sem  desconto  as  etapas 
que  lhes  competem,  e  bem  assim  para  que 
lhes  sejam  restituidas  as  importâncias  que 
das  mesmas  etapas  teem  sido  descontadas 
desde  a  data  da  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro 
de  1894.— A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Da  Camará  Municipal  de  Taubató,  de  25  do 
mez  findo,  enviando  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Camará  Municipal  de  Taubaté— Em  25  de 
junho  de  1896. 

Cidadão  presidente  e  mais  membros  da  Ca- 
mará dos  Deputados  ao  Congresso  Federal— 
A  Camai*a  Municipal  de  Taubaté,  defendendo 
ofi  legitimes  interesses  da  localidade  que  re- 
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presenta,  vem  respeitosamente  pedir  que  não 
voteis  verba  para  o  alargamento  da  bitola  da 
Estrada  de  Ferro  Central  entre  as  cidades  de 
Cachoeira  e  Taubaté. 

O  alargamento  da  bitola  é  um  trabalho  in- 
útil que  nada  justifica. 

Muitas  e  poderosas  são  as  razões  que  mo- 
tivam esta  representação. 

A  capacidade  do  trafego  da  Estrada  Central 
no  trecho  da  bitola  de  um  metro  é  mais  que 
sufficiente  para  o  serviço  da  zona.  Hoje  por 
allL  apenas  correm  três  trens  diários  ;  e  seria 
possivel  elevar  o  seu  numero  a  mais  de 
vinte. 

O  alargamento  de  bitola  até  Taubaté  não 
evita  a  baldeação  de  passageiros  e  de  cargas 
entre  Rio  e  S.  Paulo,  somente  a  desloca  de 
Cachoeira  para  Taubaté. 

E  mais  :  a  diíficuldade  do  serviço  cresce 
pelo  maior  numero  de  passageiros  e  merca- 
dorias que  a  estrada  admitte  nas  estações  de 
Cruzeiro,  Cachoeira,  Lorena,  Guaratinguetà, 
Apparecida,  Roseira,  Pindamonhangaba  e 
outras  de  menor  importância. 

Agora  mesmo  está  o  governo  deste  estado 
caidando  de  dar  execução  ã  lei  que  concede 
favores  ã  estrada  que  ligar  o  porto  S.  de  Se- 
bastião ás  raias  de  Minas. 

Esta  linha  será  de  bitola  de  um  metro;  o 
alargamento  da  Centi*ai  virá  impossibilitar  o 
trafego  mutuo  e,  portanto,  diíQcultar,  enca- 
recer e  anarchisaro  transporte  dos  productos 
da  zona  do  norte  de  S.  Paulo. 

O  Poder  Federal  está  despendendo  auxilies 
a  uma  linha  de  defesa  nacional  que  fticulte  o 
movimento  de  forças  e  munições  entre  a  ca- 
pital e  as  fronteiras  do  sul. 

Esta  linha  é  de  bitola  de  um  metro;  a 
Central  do  Brazil  não  é  mais  do  que  um 
trecho  relativamente  curto  desta  grande  via 
estratégica  ;  é  errado,  é  antipatriótico 
mesmo,  embaraçar  ainda  mais  a  uniíormi- 
sação  de  sua  bitola. 

£,  no  momento  actual,  em  que  o  paiz  se  vê 
assoberbado  por  enormes  compromissos  finan- 
ceiros, mais  do  que  nunca  seria  deplorável  o 
facto  de  applicar  erradamente  os  escassos  re- 
cursos da  Federação. 

Saúde  e  fraternidade.— Ji?5^  Benedicto  Mar- 
condes de  Mattos,  presidente. — António  Gomes 
(o  resto  do  nome  é  illegivel ).—yosrf  JP^ancisco 
de  Moura,  ^Euzebio  Affbnso  Vieira.'^ Augusto 
César  Monteiro.-^A*  Conunissão  de  Orça* 
mento. 

Documentos  a  que  se  refere  o  officio  acima 

Cachoeira— Dr.  Costa  Júnior,  deputado  fe- 
deral—Rio—A camará  do  Cruzeiro  espera  que 
o  Congresso  Nacional  opponha-se  ao  alarga- 
mento da  bitola  da  Estrada  Central  da  Ca- 


choeira a  S.  Paulo,  por  cansar  tão  caro  ser- 
viço prejuiso  ao  Estado  e  á  zona  interessada. 
Nesse  sentido  reforça  a  representação  da  ca- 
mará de  Taubaté.— O  presidente,  Jo«<?Ptftrony. 

Cachoeira— Dr.  Costa  Júnior,  deputado 
federal— Rio—  A  camará  do  município  da 
Bocaina  espera  que  o  patriótico  Congresso  Na- 
cional opponha  se  ao  alargamento  de  bitola  da 
Estrada  Central,  de  Cachoeira  a  S.Paulo,  por 
importar  tão  dispendioso  trabalho  em  erro 
prejudicial  ao  Estado  e  á  zona  interessada. 
Acompanha  a  representação  que  nesse  sen- 
tido fez  a  camará  de  Taubaté  e  interpreta 
assim  os  desejos  dos  munícipes  oontribuintes. 
—O  presidente,  José  Joaquim  Ferreira. 

Representação  dos  negociantes  importado- 
res de  bacalháo,  pedindo  que  esse  género  ali- 
menticio  tenha  o  abatimento  de  á)  Vo-— A' 
Commissão  de  Orçamento. 

Requerimentos  : 

De  Cármen  Ovalle,  brazileira,  viscondesm 
de  Porto  Seguro,  pedindo  uma  pensão.— A* 
Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

De  Manoel  Alves  de  Oliveira,  alferes  refor- 
mado do  exercito,  pedindo  reparação  de  pre- 
juisos  que  allega  ter  soffrido  em  sua  reforma. 
—A*  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 

De  Pedro  da  Costa  Nanes  Vianna,  guarda 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  pedindo  se 
conte  para  a  sua  aposentadoria  o  tempo  em 
que  serviu  como  servente  da  mesma  fticul- 
dade.— A*  Commissão  de  Fazenda  e  Indus- 
trias. 

De  António  de  Castro  Brown,  pedindo  pri- 
vilegio para  a  construcção  de  uma  estrada  de 
ferro  entre  o  porto  de  Santa  Rosa,  ou  qual- 
quer outro  no  Rio  Brilhante,  e  Miranda  no 
Estado  de  Matto  Grosso,  garantia  de  juros, 
etc.,  etc.- A*  Commissão  de  Obras  Publicas, 

De  Júlio  de  Freitas  e  outros,  administrado* 
res  das  florestas  da  Tijuca,Paineiras  e  Jacaré- 
paguá,  pedindo  augmento  de  vencimentos.— 
A'  Commissão  de  Orçamento. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .°  O  sal  grosso  importado  pagará  30 
réis  por  kilogramma,  ficando  nesta  parte  re« 
vogado  o  n.  1  do  art.  1«  da  lei  n.  759,de  30  de 
dezembro  de  1895. 

Sala  das  Sessões,  15  de  julho  de  1896.— 
Augusto  Severo. — Tavares  de  Lyra, — Belisa- 
rio  de  Souza.  —  Francisco    Gurgel. —  NiU) 
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Peçanha. — Fonseca  Portella.-^Enèas  Martins. 
'^Porciuncula, —  Júlio  Santos.  '■^Gonçalves 
Ramos. —  Vergne  de  Abreu.  —  Olympio  de 
Campos .  '-Francisco  Sodré . — Tosta ,  — Euzébio 
de  Queiroz  .'^Chateauhriand. — Costa  Júnior,-^ 
Oscar  Godoy .^^Thomaz  Cavalcanti. — João  Pe- 
nido .-^Silva  Castro. — Fernandes  Lima. — Car- 
los Jorge. —  Ildefonso  Lima. — Comelio  da 
Fonseca. — Costa  Rodrigues. —  Torquato  Me- 
reira.^^Moreira  da  Silva. — Pedro  Borges,-^ 
José  Beviláqua. — Galdino  Loreto. —  Gabriel 
Salgado. — Octaviano  Loureiro. — Manoel  Cae- 
tano.— Miguel  Pernambuco. — Pereirade  Lyra. 
^Neiva,~^Paula  Ramos. — Rocha  Cavalcanti. 
~^Pinto  da  Forneça. — Bionysio  Cerqueira.-^ 
Paranhos  Montenegro. — Paula  Guimarães. — 
Alencar  Guimarães  .^Agostinho  Vidal. — Pon- 
ce  de  Leon. — Paulino  Carlos. — Theotonic  de 
Brito. — Matta  Bacellar, —  Gustavo  Veras.— 
Eduardo  de  Berrêdo . — Vive iros.^Geminiano 
Braz il . — Caracciolo .  — Lai  z  Adolpho .  — Araújo 
Góes. — Emílio  Blum .-^Menezes  Prado. — Ar- 
thur  Orlando, '^Carlos  de  Novaes. — Medeiros 
e  Albuquerque, — Paulino  de  Souza  Júnior.^ 
Eduardo  Ramos  • 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^resldeiite— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  3'  discus- 
são do  projecto  n.  21,  de  1896,  dando  o  Plano 
de  Viação  Geral  da  Republica. 

O  Sr.  JPresidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  TimotUeo  da  Costa. 

O  Sr*  Ximotlieo  da  Costa  — 

Cidadão  presidente,  venho  á  tribuna  no  inte- 
resse apenas  de  corresponder  ao  appello 
de  um  dos  assumptos  de  maior  importância 
para  a  administração  da  Republica, 
para  discutir  o  trabalho  apresentado  pela 
Commissão  Especial  de  Viação,  trabalho  que 
recommenda  a  mesma  commissão  e  também  o 
critério  com  que  foi  realisado,  pois  attendeu 
não  só  à  maior  somma  de  necessidades,  como 
ao  estudo  que  era  preciso  &zer  de  toda  a 
matéria  que  ao  assumpto  se  prende  e  que  é 
objecto  de  cogitação,  para  o  governo  da 
Republica,  e  para  o  dos  Estados, 

Apezar  deste  trabalho  ter  tal  impor- 
tância e  de  respeitar  a  grandes  interesses  da 
viação  da  Republica,  como  era  natural, 
traz  algumas  lacunas,  que  a  illustrada  com- 
missão poderá  reparar,  caso  entenda  que  as 
ponderações  apresentadas  podem  satisfazer 
as  necessidades  deste  requisito,  conforme  pre- 
tendo afflrmar. 


Viajante  do  Brazil  central,  no  Paraná, 
S.  Paulo,  Rio,  Minas,  Goyaz  e  Bahia,  co- 
nhecendo mesmo  com  alguns  detalhes  o  Es- 
tado de  Minas,  em  consequência  de  ter,  pela 
profissão  de  engenheiro,  percorrido  este  ge- 
neroso solo  tradicional  para  a  Pátria  bra- 
zileira,  entendo  que  o  plano  de  viação  apre- 
sentado pela  commissão  deve  ser  modificado 
em  uma  parte,  relativa  ao  Brazil  central, 
em  que  se  pretende  estabelecer  a  estrada  de 
ferro  de  Cabralia  á  futura  Capital  Federal ; 
porquanto  deprehende-se  que  o  plano  como 
foi  apresentado  pela  illustrada  commissão, 
longe  de  manter  a  directriz  da  linha  em  um 
mesmo  paralello,  ao  contrario  sacrifica  esta 
direcção,  que  deveria  ser  um  objectivo  de 
principal  attingencia. 

Assim,  a  linha  de  Cabralia  vence  a  Serra 
dos  Aymorés  no  Salto  Grande  do  Jequitinho- 
nha, Bobe  este  rio,  procura  ovalle  do  Itacam- 
birassú,  segue  este,  procura  a  Cidade  do  Grão 
Mogol,  transpõe  a  Serra  de  Montes  Claros  e 
vae  a  Extrema,  na  margem  do  rio  Paracatú 
no  S.  Francisco;  dahi  procura,  pela  ligação, 
a  fazer-se  com  a  Central,  a  união  da  bahia 
Cabralia  á  Altura  Capital  Federal,  pelo  inte- 
rior, continuando  depois  o  percurso  no  sen 
tido  de  oeste  e  ir  demandar  Cuyabá  e  attingir 
a  fronteira  Occidental  do  Brazil. 

Basta  a  simples  inspecção  do  mappa  para 
ver  que  esta  estrada,  afastando-se  da  linha 
de  lés-oéste  e  procurando  este  percurso  não 
satisfiz  a  condição  de  ter  a  sua  directriz  como 
que  forçada  a  determinado  paralello ;  e  antes 
faz  um  grande  arco  para  sudoeste,  para 
depois  de  ter  como  vértice  Grão  Mogol 
seguir  o  noroeste  e  piXKsurar  o  seu  objectivo 
que  é  de  facto  o  ponto  extremo  da  confluência 
do  Paracatú  com  o  S.  Francisco. 

A  linha  podia  ser  mantida  muito  mais 
approximadamente  no  paralello  que  ella 
dizia  satisfazer,  si,  ao  contrario,  em  logar  de 
sahir  de  Cabralia  e  seguir  o  valle  do  rio  Je- 
quitinhonha, procurasse  o  valle  do  rio  Pardo, 
que  divide  a  Bahia  do  Estado  de  Minas  e  que 
se  mantém  muito  mais  próximo  da  linba  de 
lés-oeste,  embora  se  incline  algum  tanto 
para  o  norte ;  porquanto  os  dous  rios  formam 
um  mesmo  estuário  em  Canna vieiras.  Não  ha 
duvida  de  que,  partindo  a  linha  de  Cabralia 
e  procurando  o  valle  do  rio  Pardo,  satisíkria 
melhor  esta  condição,  tanto  mais  quanto 
entendo  que  é  melhor  preferir  este  traçado, 
por  diversas  razões. 

Primeiramente,  as  estradas  de  ferro  que  se 
destinam,  como  esta,  que  a  illustrada  com- 
missão apresentou  no  plano,  a  um  tal  fim, 
devem  satisfazer  da  melhor  maneira  possível 
ás  condições  technicas,  e  neste  caso  deve  evi- 
tar a  subida  das  serras,  taes  como  a  dos  Ay- 
morés, a  do  Grão  Mogol  e  a  de  Montas  Claros. 
Por  consequência,  além  do  traçado  pelo  rio 
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Pardo  satisfazer  a  necessidade  de  manter  a 
linha  mais  por  um  único  paralello,  occorre 
que  a  estrada  é  mais  viável  porque  evita  a 
subida  do  Salto  do  Jequitinhonha  e  a  daquellas 
serras.  [Apartes,)  Nâo  ha  duvida  de  que,  sem- 
preque  se  sobe  uma  serra  com  uma  estradado 
ferro  destinada  a  ser  o  grande  eixo  da  viação, 
evitar  estas  subidas  é  um  gi*ande  resultado  a 
attender-se. 

Conseguintemente,  fica  evitada  pelo  valle 
do  rio  Pardo  a  subida  directa  da  Serra  dos 
Aymorés,  porquanto  o  traçado  pelo  rio  Pardo 
teria    de  contornar   a  ponta  da  Serra  dos 
Aymorés,  sahindo  da  mesma  bahia  Cabralia,  e 
trazendo  ainda  a  vantagem  de  evitar,  como 
foi   dito,   as   serras,    que  o   traçado,  con- 
forme propõe  a  commissão,  tem  de  vencer  a 
Serra  de  Grão-Mogol,  a  de  Congonhas  e  a  de 
Montes  Claros. 
O  Sr.  Olegário  Maciel— Nâo  sao  serras. 
O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Penso  o  con- 
trario e  desde  que  a  estrada  está  no  alveo 
de  um  rio,  é  preciso  vencer  qualquer  destas 
serras,  para  passar  aos  valles  de  outros  rios. 
Assim  é  que  o  períil  da  estrada,  conforme 
foi  lembrado  pela  commissão,  terá   muito 
mais  sinuosidades,  muito   maior  numero  de 
rampas,  assim  como  de  declives. 
O  Sr.  Olegário  Maciel— Nâo  apoiado. 
O  Sr.  Manoel  Fulgencio— O  traçado  na- 
tural é  este  que  a  commissão  deu.  Resido 
naquellas  paragens  e  posso  informar  ao  meu 
collega. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Também  já 
tive  occasião  de  viajar  pelo  rio  Pardo  e  pelo 
Jequitinhonha. 

A  objecção  que  esperava  que  os  collegas 
apresentassem  e  que  eu  destruiria  com  argu- 
mentos, era  que  o  traçado,  conforme  a  com- 
missão propõe,  implica  a  concessão  de  estra- 
da de  ferro  apenas  mais  curta,  porquanto  a 
distancia  que  vae  da  bahia  Cabx^alia  ao  salto 
Grande  do  Jequitinhona  já  ó  menor  do  que  a 
que  vae  da  mesma  bahia  Cabralia  ató  o 
valle  do  rio  Pardo. 

Mas  o  traçado  pelo  Rio  Pardo  pode  se  con- 
siderar como  estrada  nova,  ao  passo  que  a 
estrada  de  ferro  de  Jequitinhonha  ou  do 
Salto  Grande  de  Jequitinhonha  a  Montes 
Claros  já  é  objecto  de  uma  concessão  pelo  Es- 
tado de  Minas. 

O  Sr.  Olegário  Maciel  —  Já  está  até  em 
construcção. 

O  Sr. Timotheo  da  Costa— Pergunto  si  não 
tem  de  facto  o  Governo  da  União  de  conceder 
uma  estrada  que  ligue  o  Salto  Grande  do 
Jequitinhonha  á  bahia  Cabralia? 

O  Sr.  Olegário  Maciel  —  Cento  e  tantos 
kilometros,  e  a  estrada  que  V.  Ex.  propõe 
tem  mais  de  2.000. 


O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Não,  apenas 
650;  sendo  IGO  na  parte  relativa  á  con- 
cessão commum  ;  na  concessão  especial  490. 

Possuo  um  estudo  apresentado  em  1890: 
250  kilometros  na  Bahia  e  400  em  Minas. 

Mas  o  meu  argumento  é  este ;  tem-se  de 
conceder  uma  estrada  de  ferro  ;  e  pergunto: 
por  que  não  se  ha  de  conceder  esta  estrada 
de  490  kilometros,  mas  de  modo  a  satisfazer, 
não  os  interesses  de  Minas  unicamente,  mas 
os  da  Bahia  também?  (Apartes,) 

A  estrada  pelo  Rio  Pardo,  que  é  a  divisa 
da  Bahia  e  Minas,  satisfaz  este  desideratum, 
tanto  mais  quanto  o  valle  de  Jequitinhonha 
já  está  servido  por  estrada  de  ferro,  que  é  a 
concedida  pelo  Estado  de  MinaJ3.{Nao  apoiados.) 

Por  consequência,  todo  o  empenho  da  União 
deve  ser  distribuir  esta  instrumentação 
grande  e  poderosa  das  estradas  de  ferro, 
de  accordo  com  as  necessidades  communs  dos 
Estados. 

Si  Minas  Geraes  já  tem  uma  viação  avan- 
tajada,o  espirito  de  um  governo  bem  intencio- 
nado deve  ser  distribuir  o  beneficio  da  ma- 
neira mais  equitativa  e  uniforme. 

O  Sr.  Olegário  Maciel  dá  um  aparte. 

Sr.  Timotheo  da  Costa- Ora,  desde  que  for 
approvado  o  plano,  está  claro  que  o  governo 
não  poderá  conceder  estradas  sinão  dentro  do 
plano. 

Si  uma  das  necessidades  delle  é  exacta- 
mente esta— evitar  que  o  governo  ande,  como 
no  Governo  Provisório,  a  conceder  estradas 
contrarias  umas  a  outras;  si  foi  um  erro 
grave  a  concessão,  não  só  da  Estrada  de  Cata- 
lão a  Coxim,  como  a  de  Catalão  a  Palmas,  por- 
que são  duas  estradas  diagonaes,  quando  as 
estradas  no  Brazil  devem  satisfazer  a  condi- 
ção de  serem  normaes  á  costa  e  essas  não  são 
de  traçado  normal;  quando  todos  sabem  que 
a  necessidade  mais  imperiosa  e  palpitante 
para  viação  férrea  do  Brazil  é  ligar  os  valles 
dos  grandes  rios,  o  que  se  concluo  vem  a  ser 
que  o  traçado  da  commissão  não  satisfaz. 

Temos  para  o  norte  o  S.  Francisco,  o  Tapa- 
józ  e  o  Araguaya  ;  temos  para  o  sul  o  Pa- 
raná eo  Paraguay. 

Uma  linha  de  ferro  inter-oceanica  deve 
ligar  todos  os  valles  destes  grandes  rios,  com 
o  encurtamento  maior  pcwsivel   de  obter-se. 

A  ligação  não  estará  feita  com  a  rede  geral 
proposta  pela  commissão  ? 

Está  ;  primeiro,  pela  Estrada  de  Ferro  de 
Maragogipe,  proposta  pela  commissão ;  se- 
gundo, pela  navegação  do  S.  Francisco,  que  é 
franca. 

A  outra  questão  é  relativa  propriamente  á 
população. 

A  população  ahi  é  bastante  considerável 
tanto  da  Bahia  como  de  Minas  ;  mas  no  en- 
tanto esta  população  calculada  em  1890  em 
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^77.787  almas,  dando  o  accrescimo  médio  de 
3,25  ceatesimos  annual,  é  fácil  ser  calculada 
boje. 
O  Sr.  Olegário  Maciel  dá  um  aparte. 

O  Sr.Timotheo  da  Costa— Não  sei  si  o  meu 
collega  quer  referir-ce  â  população  do  valle 
do  Rio  Pardo. 

O  Sr.  Olegário  Maciel— A*  população  do 
Talle  do  Rio  Pardo,  sim  senhor. 

O  Sr.  Timothex)  da  Costa— Esta  referen- 
cia só  é  feita  a  uma  população  muito  cara- 
cteristica,  que  é  a  de  Santa  Cruz«de  631  habi- 
tantes, qu*^  nunca  augmentou. 

A  única  objecção  que  se  pôde  fazer  é  dizer 
que  em  Santa  Cruz  a  população  é  de  631  ha- 
bitantes, porque  Porto  Segui-o  tem  3.000, 
{Trocamse  apartex,) 

Mas  essa  objecção  cae  por  terra,  porque  o 
meú  collega  faz  partir  a  estrada  de  um  logar 
que  tem  631  habitantes. 

Em  conclusão,  confesso  que  o  trabalho  í^a 
commissão  honra  a  cada  um  dos  seus  mem- 
bros. 

Lembro  apenas  este  alvitre  porque  tenho 
em  vista  chamar,  como  deputado  que  sou  da 
União  e  não  da  Capital  Fe^leral,  a  attenção 
da  Camará  para  os  interesses  da  Republica, 
em  um  assumpto  que  affecta  não  só  a 
Bahia  como  a  Minas. 

Si  a  Commissão  no  seu  alto  critério  enten- 
der levar  a  qualquer  conta  as  simples  ponde- 
rações que  apresentei,  dar-me-hei  por  muito 
satisfeito. 

Encontrei  sempre  da  parte  ria  commissão 
a  melhor  vontade  em  fornecer  todos  os  seus 
planoâ  e  informações,  e  agora  só  me  resta 
apresentar  da  tribuna  os  meus  maiores  agra- 
decimentos. 

Era  o  que  tinha  a  dizer  em  relação  a  tão 
importante  matéria. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  46,  de  1896,  autorisando  o  Ooverno  a 
abrir  no  corrente  exercício  o  credito  de 
186:467$680,  supplementar  a  varias  rubricas 
do  art.  2"  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro 
de  18^.  (Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores.) 

Ninguém  oe lindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2>  discussão  do  projecto 
n.55,  de  1896,  autorisando  o  governo  a  abrir 
no  corrente  exercício,  ao  Ministério  da  Mari- 
nha, os  créditos especíaes de 40:433$3I4,  para 
as  despezas  com  a  reorganisação  da  Kscoia  de 
Madiinistas  desta  Capital  de  47:829|875  des- 
tinado á  destruição  da  barca  Eicel  Fntz, 

Gamara    V    ITI 


naufragada  e  submersa  no  canal  da  barra  de 
Santos. 

Entra  em  discussão  o  art.  l^, 

O  iSir.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  José  Carlos. 

O  í^r*  «f  o«é  Ccirlos  vae  abrir  uma 
excepção  tratanclo-se  do  assumpto  referente 
â  marinha,  para  impugnar  este  credito  que 
tem  uma  parte  destinada  ao  serviço  de  des- 
truição do  casco  de  um  navio  que,  ha  algum 
tempo,  foi  a  pique  no  porto  de  Santos  e  que, 
segundo  dizem  os  entendidos,  prejudica  o 
livre  transito  pelo  canal  do  mesmo  porto. 

Oppõe-se  porque  não  lhe  pamce  que  seja 
um  serviço  tão  urgentemente  reclamado. 

Aqui  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  existem 
afundados,  desde  o  tempo  da  revolta,  o  coura- 
çado Javary  e  a  fragata  Amazonas  e  ninguém 
aindo  tratou  de  pedir  verba  para  com  tanta 
urgência  remover  esses  obstáculos. 

O  Sr.  Augusto  SBVBRo^Já  não  ó  de  hoje 
()ue  se  reconhece  esta  necessidade  e  as  re- 
clamações são  innumeras ;  é  um  perigo  emi-* 
nente. 

O  Sr.  José  Carlos—  A  historia  nos  mostra 
que  to  las  as  vezes  que  se  tem  tratado  de 
desobstruir  o  porto  de  Santos,  este  serviço 
vemtrazer  maio '-es  riscos.  Basta  lembrar  à 
Camará  o  que  se  pa^^sou  com  a  destruição  de 
umas  lages  que  existiam  próximo  ao  Outeiri- 
nho,  no  canal  de  Santos,  trabalho  feito  pela 
commissão  hydrographica  quando  estava  á. 
cargo,  se  não  lhe  falha  â  memoria,  do  barão 
deXeffé. 

Foram  arrasadas  estas  lages,  que  eram  um 
obstáculo  á  navegação.  Até  alli  os  navegan- 
tes que  conheciam  o  perigo  de  ta  es  lages, 
aífastavam-se.  Mas  uma  vez  arrasadas  ellas, 
o  ponto  tornou  se  muito  arriscado,  tão  arris- 
cado que  foi  necessário  á  capitania  do  porto 
assignalal-o  com  uma  bóia. 

O  Sr.  Augusto  Severo  dá  um  aparte. 

O  Sr  José  Cai. los  pensa  que  basta  uma 
bóia  para  assignalar  o  logar  do  naufrágio  da 
barca  e  pensa  mais  que  não  vale  a  pena  estar 
a  gastar  dinheiro  com  o  Ministério  da  Ma- 
rinha, que  não  tem  administração. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —Ao  actual  Ministério 
da  Marinha  eu  nego  todo  e  qualquer  cre- 
dito. 

O  Sr.  José  Carlos— Pensa  que  é  preciso 
economisar  nesses  pequeninos  créditos  pe- 
didos para  serviços  susceptíveis  de  adiamento, 
despezas  que  se  podem  guardar  para  me- 
lhores tempos. 

Presentemente  convém  limitar  tanto  quanto 
for  possível  estes  gastos  de  dinheiro.  A  ma- 
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rinha  precisa  realmente  de  grandes  dispêndios 
para  poder-se  reorganisar. . . 

O  Sr.  Nilo  Peçaniia  —  Mas  não  são  estes. 

O  Sr.  José  Carlos—.  . .  mas  não  são  estes, 
nem  seriam  muitos  outros  que,  porventura, 
se  abrisse  a  excepção. 

Tratando-se  de  assumpto  de  marinha,  com- 
promettese  a discutll-os  por  occasião  do  de- 
bate respectivo  orçamento.  Por  emquanto 
está  acompanhando  com  o  maior  esforço  e 
maior  desejo  de  apoial-o,  o  programma  de 
economias,  que,  muito  embora  seja  do  partido 
a  que  não  tem  a  honra  de  pertencer,  porque 
felizmente  não  pertence  a  partido  algum,  e  è 
simplesmente  republicano,  está  sendo  ex- 
ecutado pelo  honrado  leader  da  maioria. 

O  Sr.  Franxisco  Glicerio— Muito  bem. 

O  Sr.  José  Carlos— Só  fazendo-se  eco- 
nomias, e  economias  fortes,  quer  cortando 
de  modo  desapiedado  verbas  fabulosas  que 
figuram  nos  orçamentos,  quer  aproveitando 
estes  pequeninos  créditos  para  despezas  que 
bem  portem  ser  adiadas,  é  que  se  po  lerá  con- 
seguir alguma  cousa  de  proveitoso  para  equi- 
librar os  orçamentos.  Por  emquanto  e  para 
começar  vae  votando  contra  este  pedido  de 
credito. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  55,  de  1896: 

Elimine-se  do  credito  a  verba  destinada 
para  o  serviço  de  desobstrucção  do  casco  da 
Eitel  Fritz^  que  foi  a  pique  no  porto  de  Saatos. 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  de  1896.— /o5<? 
Carlos . 

O  '  Si*.  i%.u^usto    Montenegro 

nada  teria  a  dizer  em  favor  do  projecto  que 
a  Comraissão  de  Orçamento  teve  a  honra  de 
apresentar  á  consideração  e  ao  voto  dos  no- 
bres deputados,  si  estivesse  convicto  de  que 
o  pensamento  geral  dos  impugnadores  do 
credito  era  ariuelle  exprasso  em  aparte  pelo 
seu  illubtre  collega  de  deputação  o  Sr.  Bri- 
cio  Filho. 

Effectivamente  não  se  trata  de  tudo  negar 
á  repartição  de  marinha  porque  á  testa  delia 
está  um  velho  marinheiro.  - . 

O  Sr.  Augusto  Sever9  —  Honra  da  classe. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro...  cuja  pre- 
sença neste  alto  posto  não  agrada  a  uma 
parte  dos  Srs.  deputados. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Pude  ser  ura  bom  ma- 
rinheiro ;  mas  é  um  mão  administrador. 
{Apoiados  e  não  apoiados,) 


O  Sr.  Augusto  Montenegro...  esquivar- 
se-hia  de  invocar  argumentos  em   favor  do- 
credito  pedido,  porque  quaesquer  que  fosseur 
as  razões  que  militassem  em  favor  da  despeza. 
pedida  pelo  governo,  nenhuma  delias  callari& 
no  espirito  daquelles  que  estão  no  pard-pris^ 
de  tornar  impossível  a  estada  do  Ministro  dau 
Marinha  neste  posto,  e  que  para  isso  se  ser- 
vem do  processo,  muito  conhecido  nas  escolas 
da  privação  do  pão  e  da  agua,   para  o  fim  de- 
repelil-o,  expuisal-o  desta  repartição  gover- 
namental. (Ha  apartes,) 

Mas  quer  crer  que  o  espirito  dos  dous  il- 
lustres  collegas  não  está  fechado  á  razão,  é^ 
lo^rica  e  às  necessidades  urgentes  do  Estado. 
Effectivamente,  pondo  de  parte  qualquer 
razão  especial,  relativa  a  este  ou  áquelle  mi- 
nistro, a  Commissão  de  Orçamento,  sinào  em, 
sua  unanimidade,  —  pelo  menos  em  sua 
grande  maioria,  examina  todos  os  pedidos  do- 
governo,  tendo  em  at tenção  uuicamente  as 
necessidades  publicas  a  que  os  mesmos  pe* 
d  idos  se  referem. 

Foi  assim  que,  sem  cogitar  de  qual  era  a^ 
pessoa  que  exercia  o  cargo  de  Ministro  da 
Marinha,  a  CommisEão  de  Orçamento  exami- 
nou com  a  mais  perfeita  isenção  de  espiritoo 
serviço  para  o  qual  o  governo  pedia  o  credito 
de47:829$875. 

Effectivamente  naufragou  na  barra  de  San- 
tos a  barca  EUel  Fritz, 

Esta  barca,  pelo  logar  em  que  sossobrou^ 
prejudica  a  navegação  do  canal  que  do  mar 
se  dirige  á  Cidade  de  Santos,  e  torna  tão  pe- 
rigosa a  entrada  nesse  porto  que  o  Ministério 
da  Marinlia  jáé  obrigado  a  manter  no  mesma 
ponto  uma  bóia  luminosa,  tendo  para  isto  de- 
fazer  despeza  com  o  pessoal  e  o  material  pre- 
ciso. 

Ora,  desde  que  a  União  se  reservou  os  ser- 
viços relativos  aos  portos  da  Republica,  è  da 
mais  intuitiva  lógica  queella  deve  mantel-os 
no  melhor  estado  possível,  livrando-os  não  s6 
dos  obstáculos  naturaes,  como  também  da- 
aqnelles  que  as  contingências  da  navegação 
vem  atirar  ás  nossas  costas  e  ás  entradas  dos 
nos?oá  portos. 

E'  assim  que  a  União  tem   gasto  milhares- 
e  milhares  de  contos  no  serviço  dos  portos. 
Já  não  falia  dos  portos  de   Pernambuco,   do 
Ceará  e  do  Pará,  onde  actualmente  se  em- 
prehendem  obras. 

O  Sr.  C.-vssiano  do  Nascimento—  E'  um 
serviço  federal. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  E'  um  serviço 
que  se  presta  ao  oommercio. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Tanto  este 
serviço  ó  necessário  e  urgente,  que  a  União 
faz  pagar  uma  taxa,  destinada  a  eile,  por 
consideral-o  de  natureza  especial. 
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A  sujeitar-se  a  essas  continuas  e  repetidas 
reclamações,  já  do  commercio  estrangeiro,  já 
dos  seus  representantes  e  do  grande  com- 
mercio nacional  que  se  vêem  sobrecarregados 
com  a  despeza  proveniente  da  navesaçào, 
seria  o  Congresso  faltar  ao  mais  elementar 
dos  seus  deveres  deixando  de  acudir  com 
estas  pequenas  quantias  para  occorrer  a  des- 
pezas  de  um  serviço  imprescindível  e  ur- 
gente. 

O  Sr.  Cixcinato  Braga  —  Negar  esta 
verba  é  o  mesmo  que  deixar  o  porto  sem 
pharol. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  A  urgência 
deste  serviço,  reclamado  ha  mais  de  dous 
annos,  fica  comprovado  com  o  que  diz  o  Sr . 
Ministro  da  Marinha,  na  exposição  que  vem 
annexa  â  Mensagem  do  Sr.  Presidenr.e  da  Re- 
publica. 

O  Sr.  CassiANO  do  Nascimento  —  Em  1894 
ainda  se  via  uma  parte  do  navio,  dahi  para 
cá  desappareceu  completamente. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  deixa  á 
apreciação  da  Camará,  mais  competente  do 
que  os  membros  da  Commissão  de  Orçamento 
e  talvez  mesmo,  no  caso,  do  que  a  adminis- 
tração da  marinha,  resolver  a   questão. 

Entretanto,en tende  queellanão  pôde  adiar 
semelhante  despeza,  por  sua  natureza  ur- 
gentiSbima,  nào  só  para  o  commercio  nacional, 
como  para  o  estrangeiro,  que  constituem  a 
base  da  prosperidade  do  nosso  paiz. 

Fique  porém  certa  a  Camará  que  a  Com- 
missão do  Orçamento,  no  estudo  dessas  ma- 
térias, só  trata  de  averiguar  a  urgência  do 
serviço,  o  seu  preço,  procurando  assim  obter 
a  maior  economia  possível  para  o  tisco. 

A  Commissão  de  Orçamento,  quando  decide 
questões  de  credito,  tem  sempre  em  face  as 
condições  lastimáveis  do  nosso  erário,  e  pó 
cede  pela  urgência  e  pelas  necessidades  do 
serviço. 

O  Sr.  F^rancisco  Gilcerlo  las- 
tima que  tenha  de  se  oppôr  a  um  credito  pe- 
dido pelo  governo  e  sustentado  pela  Commis- 
são de  Orçamento.  Observa,  porém,  que  esta 
illustrada  commissão  concedeu- lhe  a  facul- 
dade de  discordar  delia,  sempre  que  o  fizesse 
no  interesse  de  reduzir  as  despezas. 

O  orador  não  vem  nejar  o  seu  voto  á  parte 
do  credito  que  se  refere  á  desobstrucção  do 
porto  de  Santos,  por  prevenção  contra  o  Mi- 
nistro da  Marinha,  que  reputa  um  illustre 
marinheiro  e  um  grande  brazileiro.  (Apoia^ 
dos.) 

Não  tem  sinâo  o  mais  intenso  desejo  de 
que  elle  continue  a  servir  na  pasta  da  mari 
nha,  e  si  algum  pedido  tivesse  de  fazer  â  pre- 
vidência do  Sr.  Presidente  da  Republica  se- 


ria no  sentido  de  conservar  até  o  fim  do  pe" 
riodo  constitucional  do  seu  governo,  os  mi- 
nistros com  que  entrou  para  a  alta  adminis- 
tração da  Republica. 

Não  tem  com  S.  Ex.  sinão  relações  da 
mais  affectuosa  sympathia,  e  o  tem  mesmo  na 
consideração  de  um  brazileiro  illustre.  Mas, 
começando  por  estranhar  que  o  trabalho  de 
desobstrucção  de  um  porto,  que  cabe  ao  Mi- 
nistério da  Industria  e  Viação,  esteja  no  Mi- 
nistério da  Marinha,  talvez  por  se  tratar  de 
um  navio  que  submergiu-se,  o  orador  não 
acha  que  esta  despeza  seja  de  caracter  ur- 
gente. 

Conhece  o  canal  de  Santos,  que  é  o  porto 
marítimo  principal  do  seu  Estado,  canal  es- 
treito, porém,  muito  viável.  O  facto  de  estar 
submergido  o'alludido  navio,  não  impede 
absolutamente  a  navegação  para  o  Estado  de 
S.  Paulo. 

Nessas  condições  parece-lhe  que  a  despeza 
pôde  ser  adiada.  No  exercido  futuro,  como 
outras  despezas  que  devem  deixar  de  ser 
consignadas  no  actual  orçamento,  se  consi- 
gnará a  que  for  necessária  para  a  desobstru- 
cção do  porto. 

O  Sr.  João  Lopes—  E  não  corremos  o  risco 
de  pagar  o  dobro  ? 

O   Sr.  Francuco  Glicerio  pensa  que  não. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Mas  estamos 
fazendo  despezas. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— A  despeza  está 
sendo  feita  por  conta  de  uma  verba  já  exis- 
tente, porque  não  ha  verba  especial  no  orça- 
mento para  bóia  luminosa,  o  que  quer  dizer 
que  ha  excesso  de  verba  no  Orçamento  da 
Marinha. 

Eis  porque  o  orador  entende  que  a  despeza 
é  com pleti mente  adiavel. 

Em  relação  a  parte  que  se  refere  á  Escola 
dos  maciiinistas,  acha  que  tem  caracter  ur- 
gente porque  se  entende  com  a  reconstrucção 
da  marinha  nacional. 

O  Sr.  Augusto  Severo—  E  já  está  consi- 
gnado em  lei . 

O  "Sr.  Francisco  Glicerio—  O  facto  de  es- 
tar consignado  em  lei  não  importa.  Não  ha 
muito  leu  em -um  dos  jornaes  desta  Capital 
que  o  Ministro  do  Interior  pedia  verba  para 
que,  na  forma  do  art.  40  do  código  do  ensino, 
fosse  viajar  a  Europa,  a  titulo  de  premio  dos 
seus  estudos,-  um  moço  formado  em  direito. 
Isto  ó  uma  disposição  expressa  da  lei.  mas  o 
Congresso  pôde  dar  ou  deixar  de  dar  a  verba, 
e  esse  illustre  bacharel  em  direito  pôde  per- 
feitamente esperar  para  o  tempo  em  que  me- 
lhorem as  condições  do  orçamento.  O  orador 
pelo  menos  aqui  espera  a  Meusagem,  para 
dar  o  seu  tiro. 
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Nessafl  condições,  impetrando  permissão  à 
Ck)mmissão  de  Orçamento,  vota  contra  a  ver- 
ba pedida  para  a  desobsirucção  d>  porto  de 
Santos*  despeza  que,  pelo  conhe 'imenlo  parti- 
cular que  tem  do  assumpto,  jal^a  perfeita- 
mente adiavel.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  íSr.  «loilo  Lit^pes  dÀ  test'^mu- 
nho  da  convenção  estabelecida  entre  a  com- 
missão  que  tem  a  honra  de  presidir  e  o 
illustre  leader^  para  que  tivesse  plena  liber- 
da^^e  de  ir  de  encontro  aos  pareceres,  toda 
vez  que  o  pensamento  de  S.  Ex.  fosse  redu- 
zir despezas.  No  caso  vertente,  porém,  pa- 
rece que  a  opposição  de  S.  Bx  ao  creiito  em 
discussão  redundará  em  augtnento  de  des- 
peza. 

A  existência  de  um  navio  no'  estreito  canal 
de  Santos  provoca  naturalmente  a  formação 
de  um  banco,  que,  de  um  ou  dous  exePíucios 
a  está  parte,  assgura  mais  um  trabalho  de 
dragtgem,  para  que  o  canal  âque  completa- 
mente desobstruído. 

W  por  isso,  que,  contra  o  pensamento  de 
S.  Ex.,  a  despeza  si  fôr  adiada  será  muito 
maior. 

Accresce  ainda  que  si  é  obrigação  daCamara 
cortar  as  despezis  publicas,nâo  se pó^e  ir  até 
o  ponto  de  recusar  os  meios  que  o  chefe  de 
um  serviço,que  o  administra  technicamente, 
exige,  afím  de  dar-lhe  bom  andamento. 

Segundo  o  Regulamento  das  capatazias,tem 
de  providenciar  no  sentido  de  retirar  das 
barras,  amarradouros,  etc,  todos  os  obstá- 
culos que  possam  causar  perturbação  á  na- 
vegai ção. 

O  ministro,  como  bem  demonstrou  o  seu 
illustrado  collega,  o  Sr.  Augusto  Montene- 
gro, apressntou  ao  Presidi  ente  da  Republica 
um  pedido  de  credito,  e  S.  Ex.,  em  seu  ele- 
vado critério  e  animado  pelo  intuito  de  não 
fazer  despezas  inúteis,  solicita  uma  verba 
para  este  serviço.  A  Commi^são  de  Orçamento 
examinou  com  o  costumado  escrúpulo  o  pe- 
dido, e  não  encontrou  objecção  a  que  se  con- 
cedesse o  credito,  parecendo-lhe  até  que  o 
enunciado  na  Mensagem  era  o  bastante  para 
demonstrar  a  necessidade  da  despeza. 

Isto  posto,  a  commissão  insiste  em  pelir  o 
credito,  certa  de  que  o  voto  em  contrario  não 
implica  a  reducção  da  despeza,  mas  um  au- 
gmento,  adiando-se  para  fazer  daqui  a  um  ou 
dons  exercícios  este  serviço  com  o  duplo  da 
verba  que  solicita  o  Presidente  da  Republica. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  P  e  sem  debate  a  do 
art.  2<»  do  projecto  cuja  votação  fica  adiada. 

Comparecem  mais  os  Srs.  João  Lopes, 
Praneisco  Benévolo,  Arthur  Orlando,  Luiz  de 
Andrade,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel 


Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Clementino  do 
Monte,  Neiva,  Eduardo  Ramos,  Leovigildo 
Filgueiras.  Oaldino  Loreto,  José  Carlos,  Al- 
cindo  Guanabara,  Fonseca  Portel  la,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Ferreira  Pires, 
Matta  Machado,  Adolpho  Gordo,  Moreira  d» 
Silva,  Cesário  Motta,  Cincinato  Braga,  Xavier 
do  Vali e,  Lamenba  Lins,  Brazilio  da  Luxe 
Pedro  Moacyr. 

E*  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado,  ao  projecto  n.  9  B,  de  1896,  sub- 
stitutiva á  proposição  da  Camará  dos  Depu- 
ta'^ os,  que  autjrisa  o  governo  a  abrir  um  cre- 
dito de  350:000$  para  pagar  a  Galeano  y  Soto 
e  outros,  carreíçadores  dos  navios  Centauro  e 
Celina  como  indemnisação  dos  prejuízos  resul- 
tantes da  repulsa  desses  navios  do  Lazareto 
da  Ilha  Grande  em  1886. 

Ninguém  pe  lindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  10  B,  de  1896,  sub- 
stitutiva ao  art.  1'»  da  proposição  da  Gamara 
dos  Deputados,  que  concede  ao  governo,  pelo 
Ministério  da  Guerra,  um  credito  supplemen- 
tar  á  rubrica  19  —Armamento — ,  do  exercido 
corrente,  na  importância  de  5:71t^l29,  desti- 
nado ao  pagamento  dos  vencim^^ntos  do  mes- 
tre da  oíBcina  de  coronheiros  do  Arsenal  de 
Guerra  desta  capital. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2'  discussão  do  projecto 
n.  34,  de  1896,  autorisando  o  governo  a  com- 
putar pelo  dobro,  para  os  eflfeitos  da  reforma, 
o  tempo  decorrido  de  6  de  setembro  de  1893 
a  14  de  dezembro  de  1894,  ao&  oíBciaese 
praças  do  exercito  e  armada,  que  "durante  a 
revolta  operaram  nos  Estados  do?aranáe 
Santa  Catharina.  V 

Entra  em  discussão  o  art.  l*». 

O  í^r.  Bricio  Kilbo—  Pede  ^^ 

lavra  unicamente  para  apresentaria* 
emenda  e  tornando  extensiva  a  medidaT 
signada  no  projecto  áquelles  que  em  Ni?: 
roy  tantos  serviços  prestaram  á  legalidad 
Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  post^ 
em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  34,  1836: 

Seja  também   computado  pelo  dq 
offlciaes   e    praças  do  exercito, 
brigada  policial,  o  tempo  durante 
estiveram  em  operações  de  guerra  nal 
de  Nitheroy. 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  de  1^ 
Bricio  Filho. -^Timotheo  da  Costa» 


SESSÃO  EM  16  DE  JDLHO  DE  1 8U6 


309 


Ao  projecto  n.  34,  de  1896  : 

Art.  1  .'^  Aceres»  ente-se  ás  palavras  :  — 
para  os  effeitns  de  reforma— o  seguinte  :  — 
ou  aposentadoria  em  cargos  públicos  federaes. 

A's  palavras  :  —  aos  oíticiaes  e  praças  do 
exercito  e  armada  :  —  accrescente-se  :  — 
guarda  nacional  e  corpos  patrióticos 

E  às  palavras  :  —  Estados  do  Paraná  e 
Santa  Catbarina— accrescente-se:— por  ordem 
do  governo  legal . 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  do  1896.— 
Paula  Ramo^, — Francisco  Totentino, —  Lauro 
Muller.  — Emilio  Blum .  —  Brazilio  da  Luz.  — 
Almeida  Torres, — Lamenha  Lins. 

O      1^1*.     l-<'i*nneBSco     Olleerio 

observa  quo  todo  o  serviço  de  campanha 
conta-se  polo  dobro  aos  militares,  e  sen  lo  es  ia 
a  regra  con^t,ui'fído  leis  anterior c^s,  não  sabe 
poi»que  neste  sentido  vem  estabelecer-sc  uma 
nova  regra  ou  repetir  a  mesma. 

O  Sr.  Américo  de  Mattos— E'  que  o  pro- 
vem) detennin  >u  que  >  período  de  cam,)anh:\ 
fosse  só  até  16  de  abrirem  Santa  Catharina, 
quando  elles  continuaram  em  serviço  de 
guerra. 

O  Sh.Leovigildo  Filgueiras  dà  um  a;)arte. 

o  Sr.  Francisco  Glicerio— O  aparte  do  il- 
lustre  deputado  polj  Districtj  Federal  escla- 
l^ece  a  questão  :  é  que  o  Poder  Executivo  ni 
conta-LTí^m  des-e  tempo,  seííundo  o  conceito  d.)s 
autorers  do  projecto,  prejudicou  alguns  oífl- 
ciaes  do  oxercit<.  e  da  armada. 

Por  consequência,  o  projecto  não  tem  por 
fim  sinão  corri t^ir  um  acto  do  Poder  Exe- 
cutivo que,  segundo  o  conceito  dos  seus  au- 
teres,  violou  um  dlroir,  ^  individual. 

Ora,  isto  não  ê  funcção  do  Poder  Lo«?isla- 
tivo,  mas  sim  do  Poder  Judiciário. 

Demais,  a  este  proj'^cto  estão  sendo  apre- 
sentadas emendas,  que  lhe  fazem  uma  cauda 
maior  do  que  elle  próprio. 

Além  d<^  ser  violador  do  principio  consti- 
tucional,aind  i  mais  o  projecto  traz  augmento 
de  despe/a. 

O  orad  >r  não  declara  desde  já  que  vota 
contra  elle,  porque  vae  á  commissão  respe- 
ctiva, na  fór.nado  Regimento  ;  mas  chama  a 
attenção  da  commissão  para  estas  observações 
que  vem  de  fazer,  reservando  o  direito  de 
votar  pelo  projecto  si  a  commissão  reflectir 
maduramente  sobre  hypothes  ?s,  e  der  uma 
solufão  favorável.  Do  contrario  o  seu  vot  > 
será  contra  elle. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  requer  que 
vá  a  commissão  o  projecto  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Não.  Não 
tem  de  ir  á  commissão,  na  forma  do  Regi- 
mento? 


O  Sr.  Presidente  —  Não  vae  á  commissão ; 
o  projecto  eata  em  2**  discussão. 

O  Sr.  Franci  co  Glicerio  declara  que 
nada  tem  a  requerer. 

O  Sr.  Brlcio  nibo  — Pede  a  pa- 
lavra \di.v^  mandar  um  requerimento  a 
Me:ía,  aflm  de  que  voltem  o  projecto  e 
emendas  á  commishão  respectiva. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  34,  de  1896, 
juntamente  com  as  emendas,  vá  ás  Coramis- 
sões  reunidas  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça. 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  de  1896.— 
Bricio  Filho. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rad  i  a  discussão  «  adiada  a  votação. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.    29—1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  D,  Maria 
Ferreira  Mendei^  de  Castro ^  viuva  do  capi^ 
tão  do  S?'^  hatalMo  de  úifantaria^  Manoel 
Castrense^  pede  perdoo  da  divida  deixada 
pelo  seu  fallecido  marido  para  com  a  Fa- 
zeniia  Nacional. 

A'  Commissão  de  Fazenda  e  Industria  foi 
presente  o  requerimento  de  D.  Maria  Fer- 
reira Mendes  de  Castro,  viuva  do  capitão  do 
37'  batalhão  de  iníantaria  Manoel  Castrense, 
pedindo  perdão  da  divida  deixada  pelo  seu 
fallecido  marido  para  com  a  fazenda  nacio- 
nal, e  attendendi)  a  que  a  peticionaria  deixou 
de  instruir  a  sua  petição  com  documentos 
que  justifiquem  o  que  allega,  é  de  parecer 
que  seja  o  mesmo  indeferido. 

Sala  das  Com  missões,  16  de  julho  de  1896. 
—  Miguel  Pernambuco^  presidente.  —  Luiz 
Adolpho^  relator. — Ildefonso  Lima. — Sá  Pei- 
xoto.— Aureliano  Barbosa, — A.  Milton. 

N.  30— 1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  bacharel 
Prancisco  Ribeiro  de  Moura  Escobar  pede 
lhe  seja  concedido  inst-dlar  o  serviço  de 
transporte  de  pacotis  postaes. 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industria  tendo 
examinado  o  pedido    do   bacharel    Francisco 
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Ribeiro  de  Moura  Escobar  para  a  ipstallação 
de  um  serviço  de  transporte  de  pacotes,  é  de 
parecer  que  seja  indeferido  o  seu  requeri- 
mento pelas  seguintes  razões: 

1».  O  serviço  a  que  se  refere  o  peticionário 
já  se  acha  orgauis  ido  e  funccionando  com 
regularidade  a  cargo  da  repartição  dos  cor- 
reios, cujo  regulamento  no  capitulo  6\  arts. 
100,  101,  102,  103,  104,  105,  106  e  107,  esta- 
belece as  coni  ições  em  que  tem  logar  esse 
transporte. 

S**.  Ser  de  todo  inacceitavel  a  idéa  consi- 
gnada no  art.  4'  do  projecto  que  acompanha 
a  petição,  por  prejudicial  aos  interesses  da 
União, que  tem  a  seu  cargo  as  despezas  com  o 
correio,  cuja  renda  seria  enormemente  des- 
falcada desde  que  «os  pacotes  ficassem  obri- 
ga íos  á  taxa  invariável  em  sellos  postaes  de 
200  réis  os  do  interior  e  de  400  réis  os  do 
exterior.» 

S'».  Ser  notoriamente  inconveniente  con- 
fiar-se  a  uma  companhia  particiilar  a  exe- 
cução de  um  serviço  que  compete  á  União 
manter  e  custear. 

Sala  das  commissões,  16  de  julho  de  1896. 
'•^Miguel  Peryiambuco^  presidente.  —  Luiz 
Adolpho,  relator. — Ildefonso  Lima, —  Aure- 
liano  Barbosa, — Sá  Peixoto,  — A,    Milton, 


N.  31—1896 

Indefere  o  requerimento  era  que  Manoel  dos 
Santos  Luz^  escrivão  da  Mesa  de  Rendas  da 
cidade  de  Valença,  pede  a  sita  aposentadoria, 
no  referido  cargo 

A'  Dommissão  de  Fazenda  e  Industria  foi 
presente  o  requerimento  f1e  Manoel  dos  San- 
tos Luz,  escrivão  da  Mesa  de  Rendas  da 
cidade  de  Valença,  pedin'^o  a  sua  aposenta- 
doria no  reíeridii  cargo,  allegando  ter  40  annos 
de  serviços  e  achar-se  em  idade  avançada,  e, 
conííiderando  que  o  cargo  desempenhando  pelo 
peticionário  não  dá  direito  a  aposentadoria, 
como  expressamente  se  acha  consigna''o  no 
art.  r.2  da.  Aovfi  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  que  dispõe  : 
«  Os  administradores  e  escrivães  das  Mesas 
de  Rendas,  não  sendo  considerados  empre- 
gados puhlioos,  não  teem  direito  a  ajudas  de 
custo,  quando  rem»  vi^^os,  e  nem  á  aposenta- 
doria » ;  é  de  parecer  que  tal  pedido  não  pude 
ser  attendido. 

Sala  das  commissões,  16  de  julho  de  1896.— 
Miguel  Pernambuco,  presidente. — Luiz  Adol- 
phoj  relator .  —  Ildefonso  Lima ,  —  Aureliano 
Barbosa ,  — Sá  Peixoto .  — A ,  Milton . 


N.  32  -  1896 

Julga  incompetente  o  Congresso  Nacional  para 
resolver  em  espécie  sobre  o  assumpto  do 
requerimento  em  que  David  António  Car^ 
neiro,  inspector  aposentado  da  Alfandega  de 
Paranaguá^  pede  que  se  lhe  mande  contar 
o  tempo  em  que  serviu  como  coUaborador 
na  ex-Thesouraria  provincial^  annexa  n 
Thesouraria  Geral  da  então  provinda  do 
Paraná 

David  António  Carneiro,  aposentado  no 
logar  de  inspector  da  Alfandega  de  Parana- 
guá, por  decreto  de  1  de  julho  de  1890, 
recorre  para  o  Congresso  Nacional  do  pro- 
cesso de  liquidação  de  seu  tempo  de  serviço, 
por  não  ter  sido  contado  para  o  calculo  de 
seu  ordenado  o  tempo  útil  de  três  annos  e 
18  dias,  correspondente  a  15  de  setembro  de 
1858  a  26  rle  novembro  de  1861,  em  que  s  ^rviu 
como  coUaborador  na  Thesouraria  Provincial, 
então  annexa  á  Thesouraria  da  Fazenda  Geral 
da  Provincia,  hoje  Estado  do  Paraná,  funda- 
mentando o  seu  recurso  na  dispos'ção  do 
art.  24  do  decreto  n.  4.153,  de  6  de  abril  de 
1808,  em  virtude  da  qual  esse  tempo  não 
podia  deixar  de  ser  computado.  Tratando-se 
de  oflfensa  a  direito  da  parte,  cujo  remédio  se 
encontra  nas  attribuiçôes  do  Po  ier  Jud  ciario, 
não  cabe  ao  Legislativo  tomar  conhecimento 
do  requerido.  A  Commissão  de  Fazenda  e 
Industrias  é,  consequentemente,  de  parecer 
que  se  archive  o  mencionado  requerimento, 
pela  incompetência  do  Congresso  para  resol- 
ver em  espécie  sobre  o  assumpto. 

Sala  das  commissões.  16  de  julho  de  1896.— 
Miguel  Pernti»ií>wco, presidente. — Sá  Peixoto^ 
relator. — Aureliano  Barbosa, — Ildefonso  Lima, 
— Luiz  Adolpho, — A.  Milton, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  8  C— 1896 

Parecer  sobre  o  requerimento  e  as  emendas 
offerecidas  na  3'^  discussão  do  projecto 
n.  8  A,  deste  anno,  que  marca  o  dia  20  de 
dezemhro  do  ultimo  anno  da  legislatura  para 
a  eleição  ordinária  para  os  corgos  de  depu- 
tado e  senador  ao  Congresso  Nacional 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  tendo  examinado  as  emendas  offere- 
cidas em  3*  discussão,  ao  projecto  n.  8  B,  do 
corrente  anno,  que  marca  o  dia  20  de  dezem- 
bro do  ultimo  anno  da  legislatura  para  a 
eleição  ordinária  para  os  cargos  de  deputado 
e  senador  ao  Congresso  Nacional,  e  bem  assim 
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O. requerimento  do  Sr.  Bricio  Filho  relativo 
á  emenda  do  Sr.  Ferreira  Pires— na  parte  em 
que  se  refere  ao  alistamento  eleitoral  —  é  de 
parecer  que  seja  adoptado  este  requerimento 
e  que  sejam  rejeitadas  as  emendas,  por  nâo 
haver  razões  plausíveis  que  as  justifiquem. 

Sala  das  commissões,  15  de  julho  de  1896.— 
V.  de  Mello,  presidente.  —  Adolpho  Gordo, 
relator. —  Nilo  Peçanha,  —  Paulino  de  Souza 
Júnior.  —  Luiz  Domingues.  —  Vergne  de 
Abreu. 

I 

A  Commissão  Especial  incumbida  de  rever 
«,  legifcla(,'ão  eleitoral  está  de  accordo  cora  o 
parecer  supra,  da^^o  pela  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça. 

Sala  das  coramissões,  16  de  julho  de  1896.— 
Francisco  GlireriOy  presidente. — Miguel  Per- 
nambuco, relator.  —  Oscar  Godoy.  —  Yergne 
de  Abreu. — Alberto  Torres, 

Hequerimento  e  emendas  a  que  se   referem  os 
pareceres  supra 

Requeiro  que  a  emenda  que  se  refere  ao 
alistamento  eleitoral,  apresentada  ao  projecto 
n.  8  A,  de  1896,  seja  (destacada  do  mesmo 
projecto,  para  ser  enviada  á  Commissão  Es- 
pecial incumbida  da  revisão  da  lei  eleitoral. 

Sala  das  sessões,  4  de  julho  de  1896.  — 
Bricio  Filho. 

Emendas  ao  projecto  n,  8  B 

D'ga-se:  primeiro  dia  útil  da  segunda  quin- 
zena de  dezembro. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  4  de  julho  de  1896. 
— Jo5C  Beviláqua. 

Ao  art.  1 .°  Em  vez  de  20  de  dezembro  — 
diga-se;  31  de  dezembro. 

Accrescente-se : 

Art.  2.''  Oa  eleitores  dos  dous  ramos  da 
representação  nacional,  do  Presidente  e  Vice- 
Presidente  da  Republica  deverão  ter  os  re- 
^quisitos  exigidos  era  cada  Estadi),  dos  eleitores 
do  ramo  muis  numeroso  da  legislatura  do  Es- 
tado. 

§  1.°  Uma  lei  especial  regulará  o  pro- 
cesso do  alistamento  federal. 

§  2."  O  alistamento  federal  deverá  estar 
detínitivamente  terminado  no  dia  15  de  de- 
zembro de  cada  anno. 

Art.  3.'  Nas  eleições  federaes  de  31  de 
dezembro  de  1896  será  observado  o  ultimo 
alistamento  feito  em  cada  raunicipio,  quer 
seja  elle  federal,  quer  seja  estadoal. 

Art.  4.°  Revo^am-se  as  disposições  em 
contrario. 


S.  R.— Sala  das  sessões,  2  de  julho  de  1896. 
— Ferreira  Pires. — Lima  Duarte. — Simão  da 
Cunha.  —  Lamounier  Godofredo^  com  restric- 
ções.— Ocíarta?io  Brito, —  Campolina. —  Lin- 
dolpho  Caetano.  —  França  Carvalho. 

Emenda  ao  art.  1«  do  projecto  n.  8  A : 

A  eleição  ordinária  para  os  cargos  de 
deputa'io  e  senador  ao  Congresso  Nacional  se 
procederá  em  toda  a  Republica  no  ultimo  dia 
útil  de  dezembro  do  ultimo  anno  da  legisla- 
tura. 

S.  R,— Sala  das  sessões,  3  de  julho  de  1890, 
— Angelo  Pinheiro. — Cassiano  do  Nascimento. 
— Costa  Rodrigues . —  M.  de  Escobar.'^  Rocha 
Cavalcanti. — Fernandes  Lima. — Francisco  de 
Barros. — José  Carlos. — Bueno  de  Andrada.-^ 
José  Luiz  Flaquer. — Gustavo  Godoy. — Domin- 
gues de  Castro.  —  Leovigildo  Filgueiras.  — 
Arthur  Orlando.  —  Aureliano  Barbosa,  — 
Eduardo  de  Berrêdo.  —  Vixjeiros» —  E.  Blum, 
— Moreira  da  Silva. 

O  Sr.  I* residente  —  Esgotada  a  or- 
dem do  dia,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  8C,  de  1896,  pareceres  sobre  as  emen- 
das oflferecidas  na  3*  discurso  do  projecto 
n.  8  A,  deste  anno,  marcando  o  dia  20  de  de- 
zembro do  ultimo  da  legislatura,  para  a  elei- 
ção ordinária  para  os  cargos  de  deputados  e 
senadores  do  Congresso  Federal  (3*  discussão); 

N.  49,  de  1896,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceber  ao  2°  offlcial  da  Adminis- 
travão  dos  Correios  da  Capital  Federal ,  João 
Cavalcanti  de  Araújo,  um  anno  de  licença  com 
o  ordenado  de  seu  cargo,  para  tratamento  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única); 

N.  53,  de  1896,  autorisan'1o  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  cone  'der  licença,  por  um  anno,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
conviei%ao  amanuense  da  secret«riada  Assis- 
tência Medico-le^^al  de  Alienados,  Arthur 
Gomes  da  Cruz  (discussão  única) ; 

N.  46,  de  1896,  autorisando  o  governo  a 
abrir  no  corrente  exercício  o  credito  de 
)86:467$6â0,  supplementar  a  varias  rubricas 
do  art.  2«  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro 
de  1895  (Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores) (3*  discussão) ; 

N.  55,  de  1896,  autorisando  o  governo  a 
abrir  no  corrente  exercício,  ao  Ministério  da 
Marinha,  os  créditos  especiaes  de  40:433$314, 
p  ira  as  despezas  com  a  reorganisação  da  Es- 
cola de  Machinistas  desta  capital  e  de 
47:829$875,  destinado  â  destruição  da  barca 
Eiíer  Fritz,  naufragada  e  submersa  no  canal 
da  barra  de  Santos  (2*»  discussão) ; 
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N.  9  B,  de  1896,  emenda  do  Senado,  substi- 
tutiva á  proposição  da  Gamara  dos  Deputados 
que  autorisa  o  governo  a  abrir  um  credito  de 
350:000$,  para  pagar  a  Galeano  y  Soto  e  ou- 
tros, carregadores  dos  navios  Centauro  e  Ce- 
Una,  como  in^emnisação  dos  prejuízos  resul- 
tantes da  repulsa  desses  navios,  do  Lazareto 
da  Ilha  Grande,  em  1886(<liscussão  única) ; 

N.  10  B,  de  1896,  emenda  do  Sena^^o,  sub- 
sUtutiva  ao  art.  1°  da  propo^^ição  da  Gamara 
dos  Deputados,  que  concede  ao  g  •  verno,  pelo 
Ministério  da  Guerra,  um  credito  suppl-men- 
tar  ò.  rubrica  19— Armamento— do  exercício 
corrente,  na  importância  de  5:7 16$  129,  desti- 
nado ao  pagamento  dos  vencimentos  do  mes- 
tre da  offlcina  de  coronhei  ros  do  Arsenal  de 
Guerra  desta  Gapital  (discu>são  única) ; 

N  34,  de  1896,  autrisando  o  governo  a 
computar  pelo  dobro,  para  os  eflfeitos  da  re- 
forma, o  tempo  decorrido  de  6  de  setembro  de 
1893  a  14  de  dezembro  de  1894,  aos  oífíciaes  e 
praças  do  exercito  e  armada,  que  durante  a 
revolta  op»^raram  nos  Estados  do  Paianá  e 
Santa  Gatharina,  caso  não  seja  approvado  o 
requerimento  do  Sr.  Bricio  Filho  (2»  discussão); 

2-  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1896,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  1897  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  54,  de  1896, 
concedendo  ao  Poder  Executivo  o  credito  es- 
pecial de  26:000$  para  indemnizar,  pelo  Mi- 
nistério da  industria.  Viação  e  Obras  Publi- 
cas, a  Paulo  Robin  &  Gomp.  de  todos  os  tra- 
balhos exf^cutadcs  para  a  Garta-Archivo,  fi- 
cando autorisado  a  fazer  as  operações  do  cre- 
dito necessárias ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  1  A,  de  1896, 
dispondo  que  na  reforma  do  regulamento  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Gapital  Federal  se 
observe  a  mesma  organisação  de  oííicinas  e 
classes  de  operários  e  aprendizes  do  Arsenal 
de  Guerra,  que  serviu  de  ba^e  à  lei  n  •  240, 
de  13  de  dezembro  de  1894,  e  dá  outras  pro- 
videncias. 

Levanta-se  a  sessão  âs  2  horas  e  20  minutos. 


49^  SESSÃO  EM  17  DE  JULHO  DB   1896 
Presidência   do   Sr,  Arthur  Rios 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de 
Vasconcellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Gui- 
marães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá 
Peixoto,  Matta  Bacellar,  Augusto  Montene- 
gro, Enéas  Martins,  Garlos  de  Novaes,  Bricio 


Filho,  Theotonio  de  Brito,  Viveiros,  Luiz  Do- 
minjíues.  Gosta  Rodrigues,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berrêdo,  Ghristino  Gruz,  Noguei- 
ra Paranaguá,  Frederico  Borges,  Torres  Por- 
tugal. Thomaz  Gavalcanti,  João  Lopes,  Pedro 
Borges,  Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte, 
José  Beviláqua,  Francisco  Gurgel,  Trindade, 
Arthur  Orlando,  Tolentinode  Garvalho,  Mar- 
tin- Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Luiz  de  Andra- 
de, Marcionilo  Lins,  Medeiros  e  Albuquw- 
que,  Miguel  Pernambuco,  Garlos  Jorge,  Fer- 
nandes Lima,  Araújo  Góes,  Glementino  do 
Monte,  Rocha  Gavalcanti,  Octaviano  Lou- 
reiro. Olympio  de  Gampos,  Menezes  Prado, 
Geminiano  Brazil,  Augusto  de  Freitas,  Neiva, 
Milton,  Francisco  Sodré,  Tosta,  Manoel  Gae- 
tano.  Vergue  de  Abreu,  Paula  Guimarães, 
Dionysio  Gerqueira,  Rodrigues  Lima,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  JCíé  Iíi:nacio,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto, 
António  de  Sioueira,  José  Car  oá.  Franca 
Garvalho,  Alcindo  Guanabara,  Oscar  Godoy, 
Tlmotheo  da  Gosta,  Américo  de  Mattos, 
Alberto  Torres,  Belisario  de  Souza,  Euzebio 
de  Queiroz,  Silva  Gastro,  Nilo  Peçanha, 
Agostinho  Vidal,  Porciuncula,  Ponce  de  Leon, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Lima  Duarte,  Joio 
Luiz,  Garvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Gbagas 
Li>bato,  JoãoPenido,  Francisco  Veiga,  Álvaro 
Hotel ho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito, 
Lamounier  Godofre'^o,  Ferreira  Pires,  Ma- 
noel Fuigencio,  Oleí?ario  Maciel,  Paraizo  Ca- 
valcanti, Gasemiro  da  Rocha,  Gosta  Júnior. 
A  olpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Paulino 
Carlos, '  ezario  Motta,  Ciucinato  Bf-aga,  Fran- 
cisco Glicerio,  Furtado,  Hemenegildo  de  Mo- 
raes, Alves  de  Castro,  Ovídio  Abrantes,  Xa- 
vier do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Garacciolo,  La- 
menha  Lins,  Almeida  Torres,  Brazilio  da  Luz, 
lAuro  Miiller,  Paulo  Ramos,  Framnsco  To- 
lentino,  Erailio  Blum,  Fonseca  Guimarães, 
Martins  Gosta,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pi- 
nheiro, Pereira  da  Costa.  Rivadavia  Corrêa, 
Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 
Abre- se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Costa  Azevedo,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Anisiode  Abreu,  Ildefonso  Lima, 
Silva  Mariz,  José  Mariano,  Gaspar  Drum- 
mond.  Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares,  Gor- 
n*  lio  da  Fonseca,  Herculano  Bandeira,  Santos. 
Pereira,  Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ra- 
mos, Flávio  de  Araújo,  Tolentino  dos  Santos, 
Marcolino  Moura,  Athayde  Júnior,  Júlio  San- 
tos, Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Jtinior, 
Urbano  Marcondes,  Mayrink,  Almeida  Gom- 
mes,  Landulpho  de  Magalhães,  M(;nteiro  de 
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Barros,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz 
JuHior,  Fort'-8  Junqueira,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Valladarep,  Rodolpho  Abreu,  Thtío- 
tonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Matta 
Machado,  Simão  da  Cunha  Lindolpho  Cae- 
tano, Carlos  das  Chagas,  Lamartiue,  Costa 
Machado,  Francisco  de  Barros,  Luiz  Flaquer, 
Almeida  Nogueira,  Gustavo  Godoy,  Oliveira 
Braga,  Domingues  de  Castro, Urbii no  de  Gou- 
vêa,  Ap()aricio  Mariense,  Victorino  Monteiro, 
e  Fi*ancisco  Alencastro.  E  sem  causa  os  Srs. 
Hollanda  He  Lima,  Pií-es  Ferreira,  Augusto 
Severo,  Cunha  Liina,  Chateaubriand,  Lou- 
renço de  Sa,  Gonçalves  Maia,  Gouvêa  Li- ma, 
Zama,  Sebistião  Landulpho,,  Cleto  Nunes, 
Serzedello  Corrêa,  Érico  Coelho,  Fonseca  Por- 
tella,  Campolina,  Cupertino  do  Siqueira, 
Arthur  Torres,  ATredo  ElUs,  Domingos  de 
Moraes,  Bueno  de  Andrada,  Pádua  Salle^, 
Vieira  de  Moraes,  E  Imundo  da  Fonseca  e 
Alberto  Salles. 

O  Sr.  «João  Liopes  (pela  ordem)  — 
Sr.  presidente,  por  parte  da  banca* ia  cearense 
tenho  a  trazer  a  Camará  a  communicação  de 
que  esta  manhã  falleceu  o  nosso  bom  e  leal 
companheiro  Dr.  Gonçalo  de  Lagos,  depu- 
tado pelo  meu  listado. 

V.  Ex.  e  a  Camará  me  dispensarão  de,  com 
o  elogio  do  i Ilustre  morto, procurar  accentuar 
quanto  é  ^ranMe  a  perda  que  soflfreu  o  Par- 
tido Republicano  Federal,  o  meu  Estado  e  a 
Gamara.  (Apoiados.) 

A  permanência  do  Sr.  Gonçalo  de  Lagos  na 
representação  nacional,  desde  o  Congresso 
Constituinte,  afflrmaram  no  coração  de  nós 
todos,  no  conceito  de  quintos  tiveram  euNejo 
de  api*ecial  o,  as  gi^andes  virtudes  de  caracter 
e  a  grande  capacidade  de  trabalho  que  o  dis- 
tinguiram entre  os  seus  collegas. 

Aocresce,  Sr.  prés  dente,  que  aíTeições 
oomo  aquella  que  me  libava  ao  illustre  morto 
não  são  das  que  se  possam  arrancar  ás  por- 
tas da  eternidade,  sem  levarem  pedaços  do 
coração  ;  e  a  minha  dor,  neste  momento,  é 
muito  maior  que  o  desejo  que  tenho  de 
eoncorrer  para  com  o  meu  elogio  contribuir 
para  que  a  historia  faça  justiça  a  um  justo  e 
um  patriota  como  aquelle  que  acabamos  de 
perder. 

Peço  simplesmente  que  a  Camará,  como 
manifestação  de  pezar  que  todos  sentimos, 
levante  a  sessão. 

VozBs—  Muito  bem  ;  muito  bem. 

O  Sr.  «loaê  Oar los— Sr.  presidente, 
A  Camará  acaba  de  receber  a  tristíssima  noti- 
cia do  desappareci mento  do  nosso  illustre 
companheir  o,  o  deputado  Gonçalo  de  Lagos, 
que  acaba  de  fallecer.  | 

Camará    V.  III 


EUe  foi  quem,  na  presente  legislatura,  pre- 
sidiu a  primeira  sessão  com  que  se  inaugura- 
ram os  trabalhos  legislativos. 

o  velho  deputado  Lagos,  pelas  suas  quali- 
dades, dominava  o  coração  inteiro  de  seus 
companheiras,  e  eu,  que  tanto  gostava 
daqiielle  homem  e  que  tanto  apreciava  as 
suas  virtudes,  hoje,  magoado  como  estou  pela 
desoladora  noticia  que  acabo  de  receber,  sò 
tenho  uma  prova  de  consideração  e  de  sau- 
dade para  com  este  illustre  morto,  reque- 
rendo que  y.  Ex.  nomeie  uma  commissão 
que  acompanhe  até  ao  seu  ultimo  jazigo  os 
despojos  daquelle  nosso  illustre  collega. 

Não  tenho  mais  expressões  para  justificar  o 
meu  voto  de  pezar,  quando  a  dor  domina  o 
sentimento  que  tenho  por  este  desappareci- 
mento . 

Tenho  concluido. 

Vozes— Muito  bem. 

O  Sr.  I*re«i<icnte— Os  Senhores  que 
approvam  o  re  uerimento  que  acaba  de  fazer 
o  Sr.  João  Lopes,  com  o  addita  mento  proposto 
pelo  Sr.  deputado  José  Carlos,  paia  que  se 
nomeie  uma  commissão  que  assista  aos  fune- 
rae>  do  nosso  d^itoso  collega  o  Sr.  Gonçalo 
de  Laj^os,  queiram  levantar-se. 

Em  seguida  é  unanimemente  approvado  o 
requerimento  do  Sr.  João  Lopes,  com  o  addi- 
tamento  do  Sr.  José  Carlos. 

O  Sr.  ^Presidente— Em  vista  da 
deliberação  da  Cam;ira,  nomeio  para  fazerem 
pirto  dii  commissão  que  tem,  não  sò  de 
acoiiipanliar  á  ultima  morada  o  nosso  collega 
o  Sr.  Gonçalo  do  L^gos,  como  de  apresentar 
os  j)ezaiiies  por  parte  desta  Camará  à  sua  il- 
lustre familia,  os  Srs.  João  Lopes,  José 
Carlos  e  Caracciolo. 

A  ordem  do  dia  para  amanhã  é  a  mesma 
de  lu.je,  isto  ô,  votação  dos  seguintes  pro- 
jectos ; 

N.  8  C,  de  1896,  pareceres  sobre  as  emen- 
das oíTorecidas  na  S'»  discussão  do  projecto 
n.  8A,  de.^te  anno,  marciíndo  o  dia  20  de 
dHZoinbro  do  ultimo  da  legislatura,  para  a 
eleição  or.linaria  para  os  c  irgos  de  deputado 
e  senador  do  Congresso  Federal  (3«  discus- 
são) ; 

N.  49,  de  1896,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  2<*  ollicial  da  Adminis- 
tração dos  Correios  da  Capital  Fedeml,  João 
Cavalcanti  de  Araújo,  um  anuo  de  licença 
com  o  ordenado  de  seu  cargo,  para  trata- 
mento de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão íinica)  ; 

N.  53,  de  18P6,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  licença,  por  um  anno,  com 
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ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier,  ao  amanuense  da  Secretaria  da  As- 
sistência Medico-le^al  de  Alienados,  Arthur 
Gomes  da  Cruz  (discussão  única)  ; 

N.  46,  de  180G,  autorisando  o  governo  a 
abrir  no  corrente  exercício  o  credito  de 
186-4G7.Sf)80,  supplementar  a  varias  rul)ricas 
do  art.  2'  da  lei  n.  3G0,  de  30  d(3  dezembro 
de  1895  (Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores (3^  discussão)  ; 

N.  55,  de  1899,  autorisando  o  governo  a 
abrir  no  corrente  exercício,  ao  Ministério  da 
Marinha,  os  créditos  especiaes  de  40:43.!$:^  14, 
para  as  de^pezas  com  o  reoi  ganisação  da  Es- 
tiola de  Machinistas  desta  capital,  e  de 
47:829>;875  destinado  à  destruição  da  barca 
Eitel  Fritz^  naulVa-íada  e  submersa  no  canal 
da  barra  de  Santt.s  (2'  discussão)  ; 

N.  9  B,  de  181)0,  emenda  do  Senado,  subs- 
titutiva à  proposição  da  Gamara  dos  Depu- 
tados, qjie  autorisa  o  governo  a  abrir  um 
credito  de  3õ0:00f)$  para  pagar  a  Galeano  y 
Soto  e  outros,  carregadores  dos  navios  Cen~ 
íauro  e  Celina  como  indeumibação  d'^3  pre- 
juízos resultantes  da  r^í pulsa  dosses  navios 
do  Lazareto  da  ilha  GranJo  em  1880  (dis- 
cussão unicaj  ; 

N.  10  B,  de  ISOí),  emenda  do  Senado,  su- 
bstitutiva ao  art.  l*  da  proposição  da  Gamara 
dos  Deputados,  que  concede  ao  governo,  pelo 
Ministério  da  (Guerra,  um  credito  supplemen- 
tar á  rubrica  19  —  Armamento  — ,  do  exer- 
cido corrente,  na  importância  de  5:71G>;129, 
destinado  ao  pairamento  dos  vcmcimí^nlos  do 
mestre  da  oíficina  de  coronheiros  do  Arsenal 
de  Guerra  desti  capital  (discussão  unica)  ; 

N.  34,  de  189G,  autorisando  o  governo  a 
computar  p'íl()  dol)ro,  para  oseffi-itos  da  re- 
forma, o  tempo  decorrido  de  G  de  setembro 
de  1893  a  14  de  d.ízemi.ro  de  1894,  aos  offl- 
ciaes  e  praças  do  exorMto  e  armada,  que  du- 
rante a  í'e volta  operaram  nos  Estados  do  Pa- 
raná e  Santa  Gatíiarina,  caso  não  soja  ap- 
provado  o  loqueriíneiito  do  Sr.  Bricio  Filho 
(2*  discussão)  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  57,  de  189G,  fi- 
xando a  dospeza  do  Mmiatcrio  da  Fazenda 
para  o  ex«'rcicio  de  1897  ; 

2' discussão  do  proj.^cto  u,  54,  de  1896» 
conce  lendo  ao  Podei-  Executivo  o  credito  es" 
peri.il  de  26:(i00$  para  iiidemnisar,  pelo  Mi- 
nistério da  hulustria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas, a  Paulo  Rol  in  &  C. ,  de  todos  os  traí»a- 
Ihos  executados  p.ira  a  Garta-Arcliivo  ;  fi- 
cando autoris  ido  a  fazer  as  operações  de  cre- 
dito necess  irias  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  1  A,  de  1896, 
dispondo  que  na  reforma  do  re.i^ulamento  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal  se 
•observe  a  mesma  organisação  de  offlcinas  e 


classe  de  operários  e  aprendizes  do  Arsenal 
de  Guerra,  qae  serviu  de  base  à  lei  n.  240, 
de  13  de  dezembro  de  1894,  e  dá  outras  pro- 
videncias. 

Levanta-se  a  sessão  às  12  horas  e   40   mi- 
nutos. 


50*   SESSÃO  EM   18  DE    JULHO  DE    1896 

Presidência  dosSrs.  Arthur  líios  (presidenie)^ 
Cha<jas  Lobato  {2^  vice-presidente)  e  Arthur 
Rios  (presidente). 

Ao  meio-dia,  procedo-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  8rs.  Arthur  Ri''S,  Lins  de 
Vasconcellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Gui- 
marães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá 
Peixoto,  Matta  Bacellar,  Augusto  Monte- 
negro, Theotonio  de  Brito,  Garlos  de  Novaes, 
Bricio  Filho,  Viveiros,  Gosta  Rodrigues,  Gus- 
tavo Veras,  Eduardo  de  Borrô.lo,  Christino 
Gruz,  Nogueira  Paranaguá,  Pires  Ferreira, 
Torres  Portugal,  Thomaz  Cavalcanti,  Pedro 
Borges,  Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte, 
José  Beviláqua,  Augu.sto  Severo,  Francisco 
Gurgel,  Trindade,  Chateaubriand.  Tolentino 
de  Carvalho,  Luiz  de  Andrade,  Marcionilo 
Lins,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro, 
Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Gemi- 
niano  Brazil,  Milton,  Francisco  Sodré,  Ma- 
noel Caetano,  Vergne  de  Abreu,  Dionysio 
Cerqueira,  José  Ignacio,  Rodrigues  Lima, 
Torquato  Moreira.  António  de  Siqueira  , 
José  Carlos,  Oscar  Godoy  ,  Américo  de 
Mattos,  Alberto  Torres,  Kuzebio  de  Queiroz, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Lima  Duarte,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,Chaga£; 
Lobato,  João  Penido,  Luiz  Detsi,  Francisco 
Veiga,  Octaviano  de  Brito,  Lamouuier  Go- 
dofredo,  Ferreira  Pires,  Manoel  Fulgencio, 
Olegário  Maciel,  Paraizo  Cavalcanti,  Case- 
miro  da  Rocha,  Costa  Júnior,  Oliveira  Braga, 
Moreira  da  Silva,  Edmundo  da  Fonseca,  Pau- 
lino Garlos,  Cincinato  Braga,  Francisco  Gli- 
cerio.  Furtado,  Hermencgddo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro,  (Jvidio  Abrantes,  Xavier  do 
Valle,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Lamenha 
Lins,  Almeida  Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro 
Muller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Erailio  Blum,  Fonseca  Guimarães,  Martins 
Gosta,  Marçal  Escol)ar,  Angelo  Pinheiro,  Pe- 
reira da  Gosta,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino 
Monteiro,  Aureliano  Barbosa, Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Pedro  Moacyp 
e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 
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E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
-sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  cansa  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires,  Ani- 
sio  de  Abreu,  Ildefonso  Lima,  Silva  Mariz, 
José  Mariano,  Gaspar  Drummond,  Coelho 
Cintra,  Arminio  Tavares,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Herculano  Bandeira,  Santos  Pereira, 
Aristides  de  Queiroz.  Flávio  de  Araújo,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Mar- 
<5olino  Moura,  Athayde  Júnior,  Costa  Azevedo, 
Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Barros  Franco 
Júnior,  Ponce  do  Leon,  Urbano  Marcondes, 
Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Magalhães, 
Monteiro  de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  Ferraz 
Júnior,  Fi»rtes  Junqueira,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Ribeiro  de  Almeida,  Valladares, 
Rodolplio  Abreu,  Theotonio  de  Magalhães, 
Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Siniâo  da 
•Cunha,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  das  Cha- 
gas, Lamartine,  Costa  Machado,  Francisco  de 
Barria,  Luiz  Flaquer.  Almeida  Nogueira, 
Domingues  de  Caíítro,  Gustavo  Godoy,  Urbano 
de  Gouveia,  Apparicio  Mariense  e  Francisco 
Aloncastro.  E  sem  causa. os  Srs.  Cunha  Lima, 
Lourenço  ('e  Sá,  Gouveia  Lim:i,  Augusto  de 
Freitas,  Sebastião  Landulpho,  Cleto  Nunes, 
Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Fonseca 
Portella,  Porei uncula,  Campolina,  Cupertino 
de  Siqueira,  Alfredo  Ellis,  Domingos  de  Mo- 
raes, But  no  de  Andrada,  Pádua  Salles,  Vieira 
de  Moraes  e  Alberto  Salles. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  r*reai4leiil:e  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  procedor  ás  votações 
das;materias  encerradas,  passa-se  â  matéria 
«m  dit^cussão. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n,  57,  de  1896,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Fazenda  para  o  exercício  de  1897. 

São  successivamcnte  sem  debate  encerrados 
«m  2'  discussão  os  arts.  P,  2',  3",  4",  5°  e  6". 

Entra  em  discusí?ão  o  art.  7"^. 

O  Si*.  XSIo  I^ec^í^í*^  pouco  dirá 
à  Camará,  iniciando  o  dí^bate  parlamentar 
sobre  o  orçamento  do  Ministério  da  Fnzenda. 

Felicita  o  illustro  relator  do  parecer,  e 
seus  honrados  companheiros,  pelo  acerto  de 
algumas  medidas  propostas  ao  Corpo  Legisla- 
tivo. 

Presidiu  a  ellas  um  severo  espirito  de  eco- 
nomia, uma  melhor  distribuição  dos  serviços 
públicos,  e  o  que  é  mais,  o  primeiro  passo  para 
o  progranima  da  rectificação  constitucional  da 
despeza  do  paiz. 

Apenas  lamenta  que  se  incluam  no  orça- 
mento providencias  de  caracter  permanente, 


e  que  mais  justo,  e  que  mais  sábio,  seria  si 
figurassem  em  lei  especial.  {Apoiados,) 

Lembra  a  este  respeito  a  conducta  de  Léon 
Say,  quando  em  França  se  operava  a  reforma 
dos  orçamentos,  lá  como  aqui,  baralhados,  e 
que  tiveram  de  soífror  uma  revisão  e  um 
exame,  no  interesse  e  em  honra  do  espirito 
dcseentralisador  quo  vencia. 

Alludindo  aos  próprios  nacionaes,  ás  Fazen- 
das da  União,  nas  fi-onteiras  do  norte  da  Re- 
publica, pergunta  o  que  tem  feito  o  go- 
verno. 

Estranha  o  abandono  em  que  ellas  se 
acham  ;  não  conhece  as  vantagens  o  os  fru- 
ctos  quo  o  regimen  administrativo  e  a  pra- 
tica das  arremataçí7)es  teem  produzido  e  os 
beneficies  que  o  paiz  tem  alcançado  com  a 
superintendência  e  a  direcção  do  governo. 

Refere-se  cm  seguida  ao  serviço  das  nossas 
Alfandegas,  e  deplora  a  situação  em  que  estão 
as  rondas  aduaneiras  do  paiz.  Não  sabe  por- 
que retarda  o  Poder  Executivo  a  decretação  de 
créditos  e  a  execução  de  serviços  autoi  isados 
pelo  P.trlamento 

Cita  a  Alfandega  do  Macahé,  e  critica  a 
demora  o  a  vacillação  do  governo  na  inaugu- 
ração e  no  inicio  da  futurosa  Estação  fiscal 
fluminense. 

O  quo  urge  é  quo  o  govorno  cumpra  a  lei, 
que  o  ('orpo  Legislativo  lhe  vota.  Porque  o 
triste  expediente  dos  créditos  suppleme ntares, 
ao  sabor  do  F'oder  Executivo,  e  a  indifforença 
pela  sorte  das  medidas  e  das  verbas  que  o 
Parlamento  consagra?  (Muito  bem,  muito 
bem ,) 

O  Sr.    iliiig^iisto   Monlenog-ro 

— Apezar  de  estar  a  discussão  no  art.  7  do 
projecto,  o  qual  determina  que  o  Ministério 
da  Gueria  entregará  ao  da  Fazenda  o  arma- 
mento antigo. que  for  preciso  para  equipar  e 
armar  as  companhias  de  guardas  da  Alfan- 
dega, não  vê  o  orador  inconveniente  em 
vir  dar  as  explicações  pedidas  pelo  illustre 
deputado  j-elo  Rio  de  Janeiro. 

Na  elaboração  deste  orçamento,  como  na 
de  todoá  os  outros,  a  com  missão  teve  em 
vista  conciliar  três  princípios  :  o  da  rectifica- 
ção orçamentaria,  o  da  dotação  necessária  a 
todos  os  serviços  públicos,  e  o  da  mais  rigo- 
rosa economia  na  determinação  das  verbas 
para  Hianutenção  destes  mesmos  serviços  pú- 
blicos. 

A  Gamara  comprehende  perfeitamente  que» 
em  um  orçamento  desta  ori'em,  que  repre- 
senta em  sua  quasi  totalidade  um  peso  morto, 
que  a  Nação  carrega,  o  programma  da  rectifi- 
cação orçamentaria  não  p(  de  ter  quasi  ne- 
nhuma applicação,  uma  vez  que  correm,  ]^or 
conta  do  Ministério  da  Fazenda  exactamente 
duas  naturezas  de  serviços,  que,  de  modo  al- 
gum, podem  passar  para  os  Estados   :  o  ser* 
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viço  da  divida  publica  e  o  da  arrecadação 
das  rendas. 

Quer  em  um,  quer  em  outro,  a  acção  da 
União  é  incontestável  ;  quer  em  um  quer  em 
outro  a  extensão  da  despeza  tem  sido  fatal  e 
inevitável  de  alguns  annos  para  cá.  não  só 
peJo  necessário  accrescimo,que  tem  tidoa  vida 
nacional,  como  também  pelo  grande  aceres- 
cimo,  que  tem  tido  a  arrecadação  de  rendas, 
o  que  tem  tornado  necessária  a  extensão  das 
organisações  administrativas  destinadas  á 
sua  perfeita  e  completa  arrecadação. 

O  orador  ousa  dizer  á  Camará,  quando  se 
trata  da  arrecadação  das  rendas  :  acha  que 
ella  não  deve  hesitar  di;inte  de  ecojiomias 
que,  decretadas,  tornam-se  simplesmente  ap- 
parentes,  porque  no  fundo  revertem,  quando 
mal  feitas,  em  uma  peior  arrecadação  das 
mesmas. 

E'  por  ÍS.S0,  que  no  orçamento  de  128  mil 
contos  a  129  mil  contos  do  exercicio  actual,a 
commissão  teve  de  Umitar-sea  insignificante 
economia  de  1.700  contos,  visto  cómoda  eco- 
nomia estavam  necessariamente  affastados  os 
titulos  orçamentários  que  se  ref.-rem  ao  pa- 
gamento de  comprimissos.fU)  Estado,  compro- 
missos que  se  revestem  de  mnltiplis  formas 
—já  sob  a  fornia  da  divida  externa,  já  sob  a 
forma  ^q  empréstimos  nadonaes,  já  sob  a 
forma  de  dividas  internas,  já  sib  a  forma  de 
juros  das  caixas  económicas,  já  sob  titulos 
do  thesouro.  já  como  disp  .siçõe>  de  verbas 
não  gastas  em  serviços  de  outros  ministérios, 
cuja  liquidação  afinal  deve  correr  pela  verba 
de  exercícios  findos. 

Aproveita  esta  occasião  para  responder  a 
uma  accusação  que  se  fez  ao  orçamento  ora 
em  discuhisão,  referente  aos  cálculos  em  que 
se  fundou  a  Commissão  do  Orçamento  para 
diminuir  o  guantum  decretado  píira  as  duas 
verbas  inscríptas  sob  o  nome  de— Aposentados 
e  pensionistas. 

Eífecti vãmente  a  commistão  garante  á  Ca- 
mará que  tem  havido  excesso  na  dotação 
destas  verbas,  excesso  que  tem  servido  unica- 
mente para  augmentar  a  dotação  tolal  do 
orçamento,  e,  portanto,  para  trazer  uma  má 
apreciação  relativamente  aos  serviços  sujeitos 
á  pasta  da  Fazenda. 

Por  um  quadro  que  se  encontra  no  pa- 
recer, verá  a  Camará  que  a  verba— Aposen- 
tados e  pen>ioni8tas— tem  soffri  'o,  desde  que 
ella  foi  estabelecida,  uma  progressão  con- 
stante, progressão  que  depois  de  1889  se  avo- 
lumou. 

A  Commissão  do  Orçamento,  para  estabe- 
lecer a  base  do  seu  calculo,  para  dotar  sufla- 
cientemente  a  verba  sem  excessos  ou  disper- 
dicios,  o  que  fez  ?  Não  se  contentou  somente 
em  tornar  a  medida  dos  augmentos  annuaes 
de  1889  para  cá;  tomou  maior  augmento 
realisado  em  circumstancias  extraordinárias, 


como  fôra  a  da  decretação  do  montepio  e  das 
numerosas  aposentadorias  decretadas  pelo  go- 
verno provisório.  Tomou  esta  cifra  máxima 
e,  ao  mesmo  tempo,  tendo  como  base  o  exer- 
cicio  liqu  dado,  avolumou  este  numero  tantas 
ve/es  quantos  annos  se  passaram  e  ainda 
dotou  a  ver»  a  superiormente  ao  numero  a 
que  chegou  depois  deste  trabalho  arithme- 
lico. 

Por  conseguinte,  a  commissão  está  convea- 
cida  de  que  quaesquer  que  sejam  os  dispên- 
dios, ella  tem  se  mostrado  a  mais  economia 
possível  na  distribuição  dedinheiro^  públicos, 
sobretudo  deante  do  procedimento  '^e  uma 
Camará  que  tem  se  negado  a  dar  verbas  como 
favor.  A  commissão  está  certa  de  que  os  seus 
cálculos  não  filharão  e  a  despeza  no  futuro 
exerccio  não  subirá  além  da  base  por  ^la 
feita,  sendo,  por  conseguinte,  a  somma  pro- 
posta pela  commissão  uma  somma  real,  como 
den)onstraráo  o  futuro  e  a  experiência . 

O  illustre  deputado  pelo  Rio  d**  Jan»- iro  dis- 
se, que  desejava  saber  o  que  tinha  Mto  o  St, 
Ministro  da  Fazenda  das  innumeras  quantias 
vota-las  para  o  estabelecimento e continuação 
de  obras  decretadas  pelo  Congresso.  Cí)rao  re- 
lator da  Commissão  do  Orçamento,  a  atienção 
do  orador  foi  chamada  para  este  p  >nto,  por- 
que, desejando  continuar  a  respeito  de  obras 
de  Alfandegas  a  politica  que  a  Commissão  de 
Orçamento  d^^sta  Camará  tem  seguido  de  ha 
três  annos  para  cá,  isto  é,de  procur.ir  a  pouco 
e  pouco  adoptar  os  elementos  imprescindíveis 
para  a  melhor  arrecadação  das  rendas  d&s 
Alfandegas,  teve  occasião  de  indagar  do  Mi- 
nistro da  Kazenda  o  destino  que  S.  Ex.  pro- 
curava dar  ás  diversas  consignações  votíídas 
pela  Camará  no  anno  passado,  afim  de  que^d® 
seus  esclarecimentos  pudessem  resultar  ele- 
mentos para  ser  confeccionado,  com  certo  cri- 
tério e  acerto,  o  orçamento.  S.Ex.  o  Sr.  minis- 
tro teve  occasião  de  informar  ao  orador— já 
lá  vae  mez  e  meio— que,  tendo  o  Parlamento 
votado  a  lei  de  receita  e  despesa  a  30  de  de- 
zembro ^^e  1895,  portanto  um  dia  antes  do 
inicio  do  novo  exercício  orçamentário,  isto  ti- 
nlia  dado  logar  a  grandes  difl3culda'ies  em  ' 
sua  applicação. 

Temendo  que  o  novo  systema  adoptado  pela 
Cam  ra  produzisse  uma  retracção  na  renda 
publica,  elle  tinha  julgado  acertado  diminuir 
o  mais  possível  os  dispêndios  públicos,  de 
modo  i\  poder,  com  a  economia  realisada,  co- 
brir as  diflFerenças  que,  por  ventura,  se  des- 
sem na  receita  orçada. 

O  orador  crê  que  este  procPídi mento  é  de 
um  admii.istrador  feliz  e  prudente. 

Garantiu-lhe  mais  o  ministro  «jue  a restric- 
ção  na  renda  não  se  dará  até  o  fim  do  exer- 
cício, estando  disposto  a  dar  execução  á  deli- 
beração do  Congresso,  execução  que  tinha  co- 
meçado, porque  tinha  designado  algumas  ver- 
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bas  e  esperava  para  a  determinação  de  ou-  i  o  que  fez  foi  passar  á  administração  do 
trás,  que  chegassem  os  dados  pedidos.  Pode  próprios  de  que  a  União  está  no  gozo,  de  uma 
o  orador  garantir  â  Camará  que  o  Sr.  Minis- 1  repartição  para  outra.  A  medi  'a,  pois,  é  me- 
tro da  Fazenda  tem  todo  o  empenho,  como  ramente  administrativa,  é  puramente  fiscal  e 
tem  a  mesma  Camará,  em  que  as  reparti-  de  modo  algum  a  commissão  teve  em  vista 
çOes  arrecadadoras  sejam  dotadas  de  todos  os  j  resolver  a  questão  dos  próprios  nacionaes. 
elementos  precisos  para  satisfazer   não  só  ás '  (Apartes.) 


exigências  do  fisco  como  ás  do   commercio 
importador. 

O  illustre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro 
referi u-se  também  aos  próprios  nacionaes. 
Si  a  Camará  ler  com  attenção  os  diversos  re- 
latórios dirigidos  ao  Presidente  da  Republica 
pelos  diversos  ministros,  verá  que  innumeros 
pre'lios,  sobr  etudo  nesta  Capital,  acham-se  en- 
tregues a  administração  de  outras  repartições 
que  não  a  ^a  Fazenda,  e  que  infelizmente  não 
se  acham  occupados  para  serviços  públicos  nem 
habitados  por  funccionarios  a  quem  por  lei  fo 
deve  dar  habitação.  Foi  deante  desta  situação 
deuma  grande  parte  da  fortuna  publica— por- 
que os  prédios  da  União  na  Capital  Federal 
representam  um  valor  extraordinário— foi 
deante  deste  estado  de  parte  da  ftjrtuna  pu- 
blica, desaproveitada  em  completo  pela  Uuião, 
que  a  commissão  lembrou-se  do  fazel-a  voltar 
ao  Ministério  da  Fazenda,  seu  administrador 
legal,  para  que  esta  repartição  désse-lhes 
um  de>tino  mais  conveniente  ao  erário  pu- 
blico, fazendo  com  que  delles  se  aproveitasse 
alguma  renda  para  o  fisco.  Por  isto  mesmo  é 
que  a  commissão,  desejando  neste  assumpto 
dar  certa  latitude  ao  fíoverno,  estabeleceu  que 
elle  poderá  alugar  ou  vender  estes  próprios, 
«•omo  mais  conveniente  jul^rar  ;  p  >rque  ex- 
actamente a  razão  de  que  o  governo  está 
adquirindo  prédios  não  é  sufflciente  para  im- 
pedil-ode  vender  aquelles,  de  que  não  precisa 
porquanto,  si  elle  compra  alguns  com  uma 
certa  capacidade  e  posição,  pôde  vender 
outros  mal  colloí^ados  e  que  não  se  prestem 
ao  serviço  publico.  Foi  deante  deste  estado  de 
cousas  que  a  Commissão  de  Orçamento  lem- 
brou-se de  centralisar  todo  este  serviço  nas 
mãos  do  Ministro  da  Fazenda,  mesmo  porque 
os  únicos  prédios,  que  rendem  para  a  União 
são  aquelles  que  estão  a  cargo  deste  minis- 
tério. 

Um  Sr.  Deputado— Não  apoiado.  {Ha 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Declara  que 
a  Commissão  de  Orçamento,  assim  procedendo, 
teve  mais  em  vista  os  prédios  da  Capital 
Federal,  onde  o  abuso  é  maior.  Quanto  á 
disposição  constitucional  do  art.64,  a  verdade 
ó  que  ella  ainda  não  foi  interpretada  pelo 
Congresso  e  tem  havido  duvidas  a  respeito.  O 
governo  está  na  posse  real  dos  próprios  na- 
cionaes e  administra-os ;  sendo  assim,  a 
medida  do  art.  4'»  do  projecto  de  orçamento 
de  modo  algum  veio  resolver  a  questão  e  só 


O  ftm  principal  da  commissão  foi  dar  uma 
administração  aos  próprios  nacionaes  no  Dis- 
tricto  Federal,  e,  ao  que  parece  este  districto 
não  está  comprehendido  na  disposição  do 
art.  64  da  Cjnstituição. 

O  Sr.  TnoMAZ  Cavalcanti  —  Está  sim, 
senhor. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  O  Districto 
Federal  não  tem  uma  constituição,  mas  só  a 
autonomia,  que  uma  lei  do  Congresso  deu-lhe; 
por  consequência,  não  se  lhe  pode  applicar  a 
disposição  do  art.  64  da  Constituição,  que  só 
se  refere  á  economia  dos  Estados .  (Trocam-se 
apartes,  O  Sr.  presidente  reclama  a  attenção), 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Nada  mais 
tem  a  reso  >ader  ao  illustre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  pois  acredita  que  resolveu, 
cabalmente  as  >uas  duvidas. 

Precisa,  porém,  declarar  que  ha  verbas 
neste  orçamento  que  ainda  não  são  defi- 
nitivas. 

A  Camará  não  ignora  que  a  commissão 
estuda  o  plano  de  Orçamento  da  Receita  ;  e, 
como  este  está  unido  ao  orçamento  da  des- 
peza  por  innumeras  disposições,  ó  natural 
que  as  disposições  tomadas  sobre  a  receita, 
como  por  exemplo  o  pagamento  do  imposto 
de  importação  em  ouro,  reverterão  sobre  o 
Orçamento  da  Despeza. 

Assim  a  commissão  opportunamente  apre- 
sentará as  emendas  precisas  para  tornar  este 
orçamento  de  accordo  cjm  o  plano  que  ella 
adopiar  no  Orçamento  da  Receita. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (  Muito  bem ; 
muito  bem) . 

Fica  a  discussão  interrompida  até  a  con- 
clusão da  votação  das  matérias. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Enéns  Martins, 
Hollanda  de  Lima,  Luiz  Domingues,  Frederico 
Borge-»,  João  Lopes,  Arthur  Orlando,  Martins 
Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Gonçalves  Maia, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Araújo 
Góes,  CL-mentino  do  Monte,  Zama,  Neiva, 
Tosta,  Manoel  Caetano,  Eduario  Ramos, 
Paula  Guimarães,  Leovigildo  Filgueiras,  Gal- 
dino  Loreto,  Serzedello  Corrêa,  França  Car- 
valho, Oscar  Godoy.  Alcindo  Guanabara,  Ti- 
motheo  da  Costa,  Mayrink,  Matta  Machado, 
Adolpho  Gordo  e  Cesário  Motta. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  à  Commissão  de  Orçamento  o  se- 
guinte 
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PROJECTO 

N.  58  —  1806 

Restabelece  o  imposto  de  30  réis  por  Idlo- 
gramma,  para  o  sal  grosso  importado,  revo- 
gando nesta  parte  o  n,  i  do  art.  P  da  lei 
n.  359,  de  30  de  dezembro  de  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  !.*>  O   sal  grosso    importado  pagará 


30  réis  por  kilogramma,  ficando  nesta  parte 
revogado  o  n.  1  do  art.  l*»  da  lei  n.  359,  de 
30  de  dezembro  de  1895. 

Sala  das  sessões,  15  de  julho  de  1896.  — 
A,  Severo,  —  Tavares  de  Lyra,  —  Belisario 
de  Souza,  —  G  ir  gel  de  Oliveira.  —  Nilo  Pe- 
canha.—  Fonseca  Portella,—  Enéas  Martins, 

/.    Th.    Porciuncula.  —  Júlio    Santos.  — 

Gonçalves  Ramos.  —  Vergne  de  Abreu.  — 
Olympio  de  Campos.  —  B.  Sodré.  —  Ignacio 
Tosta.  —  Euzebio  de  Queiroz,  —  Chateou- 
briand.  —  Costa  Júnior.  —  Oscar  Godoy.  — 
Thomaz  Cavalcanti.  —  João  Penido.  —  Silva 
Castro.  —  Fernandes  Lima.  —  Carlos  Jorge. 

—  Ildefonso  Lima.  —  Cornelio  da  Fonseca.— 
Costa  Rodrigues.  —  Torquato  Moreira.  —  A. 
Moreira  da  Silva.  —  Pedro  Borqes.  —  José 
Beviláqua.  —  Galdino  Loreto.  —  Gabriel  Sal- 
gado. —  Octaviano  Loureiro.  —  M.    Caetano. 

—  Miguel  Pernambuco.  —  Pereira  de  Lyra. 

J,  A.    Neiva.  —  Paula  Ramos.  —  Rocha 

Cavalcante.  —  Pinto  da  Fonseca  —  Dionysio 
Cerqueira .  —  Paranhos  Montenegro .  —  Paula 
GuimarrJes,  —  Alencar  Guimarães.  —  Agosti- 
nho \idal.  —  Ponce  de  Leon.  —Paulino 
Carlos.  —  Theotonio  de  Brito.  —  Matta  Ba^ 
cellar.  —  Gustavo  Veras.  —  Eduardo  de  Ber- 
rado. —  Viveiros.  —  Geminiano  Brazil.  — 
Caracciolo .  —  Luiz  Adolpho .  —  Araújo  Góes . 

—  Emilio  Blum.—  Menezes  Prado.  —  Arthur 
Orlando.  —  Carlos  Novaes.  —  Medeiros  e 
Albuquerque.  —  Paulino  de  Souza  Júnior.  — 
Eduardo  Ramos. 

E*  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Bricio 
Filho,  para  que  seja  destacada  do  projecto 
8  A  de  1896,  a  emenda  que  se  refere  ao  alis- 
tamento eleitoral,  para  ser  enviada  à  Com- 
missão  Especial,  incumbida  da  revisão  da 
lei  eleitoral . 

Sâo  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
ta'1as  as  emendas  dos  Srs.  José  Beviláqua, 
Angelo  Pinheiro  e  outros,  ao  projecto  n.8.  B, 
de  18U6. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  3^  discussão  e  enviado  á  Commisião  de 
Redacção  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  8  A,-1896 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  I  .'^  A  eleição  ordinária  para  os  cargos 
de  deputado  e  senador  ao  Congresso  Nacional 
se  procederá  em  toda  a  Republica  no  dia 
20  de  dezembro  do  ultimo  anno  da  legisla- 
tura. 

Paragrapho  único.  As  eleições  federaes  no 
Districto  Federal,  que  se  eíTectuarem  em  20 
de  dezembro  de  1896,  serão  apuradas  pelo 
actual  Conselho  Municipal,  de  conformidade 
com  o  art.  44  da  lei  n.  35  de  26  de  janeiro 
de  18y2. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  em  discussão  única  e  enviados  a  Com- 
missão  de  Redacção  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  49-1896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  E*  o  Poder  Executivo  autor isado 
a  conceder  ao  2°  official  da  Administração 
dos  Correios  da  Capital  Feleral,  João  Caval- 
cante de  Araújo,  um  anno  de  licença,  com  o 
ordenado  de  seu  cargo,  para  o  tratamento 
de  sua  s.iude  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Revogamse  as  disposições  em 
contrario. 

N.  53—1896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<»  E'  o  Podor  Executivo  autorisado 
a  conceder  licença  por  um  anno,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier, ao  amanuense  da  Secretaria  da  Assisten- 
tencia  Melico-legal  de  Alienados  Arthur 
Gomes  da  Cruz. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3"  discus- 
são e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJBCTO 

N.  46-1896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art .  1  .'*  E'  o  governo  autorisado  a  abrir 
no  corrente  exercício  o  credito  de  186:467$680 
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supplementar  ás  seguintes  rubricas  do  art.  2« 
da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895— 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores; 

N.  13— Policia  do  Districto  Fe- 
deral      135:500$000 

N.  21— Instituto  Sanitário  Fe- 
deral         8:167$630 

N.  40— Corpo  de  Bombeiros. . .      42:800$000 

fazendo  para  isso  as  necessárias  operações  cie 
credito. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  55, 
de  1896,  autorisando  o  governo  a  abiúr  no 
corrente  exercicio,  ao  Ministério  da  Marinha, 
os  creiitos  especiaes  de  40:433|314,  para  as 
despezas  com  a  reorganisação  da  Escola  de 
Machinistas  desta  capital,  e  d)  47:829$875 
destinado  á  destruição  da  barca  Eitel  Fritz, 
naufra^da  e  submersa  no  canal  da  barra  de 
Santos  (2»  discussão) . 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
art.  l'\  salva  a  emenda  do  Sr.  José  Carlos. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.*»  E'  autorisado  o  governo  a  abrir 
no  corrente  exercicio,  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha, os  seguintes  créditos  especiaes; 

Para  occorrer  ás  despezas  com  a 
reorganisação  da  Escola  de 
Macliinistas  desta  Capitai,  na 
conformidade  do  §  9"  do  art. 2", 
da  lei  n.  242,  de  13  de  de- 
zembro de  1894 40:43a$214 

Destinado  á  destruição  da  barca 
Eitel  FYitz,  naufragada  e  sub- 
mersa no  canal  da  barra  de 
Santos 47:829$875 

fazendo  para  isso  as  necessárias  operações 
de  credito.  i 

Posta  a  votos  ó  também  approvada  a  se- 
guinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  55,  de  1896: 

Elimine-se  do  credito  a  verba  destinada 
para  o  serviço  de  desobstrucçáo  do  casco 
da  Eitel  Fritz,  que  íoi  a  pique  no  porto  de 
Santos. 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  de  1896.— 
José  Carlos. 

E'  approvado  o  seguinte  art.  2<>. 
Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


E' o  projecto  n.  55,  de  1896,  approvada 
em  2»  discussão  assim  emendado  e  enviado  á 
Commissão  de  Orçamento,  para  redigil-o 
para  3^»  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n .  9  B, 
de  1896,  emenda  do  Senado,  substitutiva  á 
proposição  da  Camará  dos  Deputados,  que  au- 
torisa  o  Governo  a  a»»rir  um  credito  de 
350:000$ para  pagara  Galeano  y  Soto  e  outros, 
carregadores  dos  navios  Centauro  e  Celina^ 
como  indemnisação  dos  prejuizos  resultantes 
da  repulsa  desses  navios  da  Lazareto  da  Ilha 
Grande  em  1886  (discussão  única;) 

E'  approvada  a  seguinte: 

Emenda  do  Senado  substitutiva  do  projecto 
da  Camará  dos  Deputados  n.  9.  de  1896^ 
relativa  a  um  credito  de  350:000$,  para 
pagamento  a  Galeano  y  Soto  e  outros  car- 
regadores dos  navios  <iiCentauro»  e  «Cfe- 
lina,y> 

O  Congi*esso  Nacional  resolve: 

Art.  l."E'o  Governo  autorisado  a  abrir 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  verbas  de  exer- 
cicios  findos,  um  credito  de  350:000$  para. 
pagar  a  Galeano  y  Soto  e  outros,  carregado- 
res dos  navios  Centauro  e  Celina,  como  in- 
demnisação dos  prejuizos  resultantes  da  re- 
pulsa indevida  de  taes  navios  do  Lazareto  da 
Ilha  Grande  em  1886,  fazendo  para  isso  as 
necessárias  operações  de  credito. 

Art. 2.^  Revogam  se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção, offlciando  se  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto- 
n.  10  B,  de  1896,  emenda  do  Senado,  substi- 
tutiva ao  art.  l*»  da  proposição  da  Camará 
dos  Deputados,  que  concede  ao  Governo,  pelo- 
[Ministério  da  Guerra,  um  credito  supple- 
mentar á  rubrica  19- Armamento— .  do  exer- 
cício corrente,  na  importância  de  5:716$129» 
destinado  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
mestre  da  oíRcina  de  coronheiros  do  Arsenal 
de  Guerra  desta  Capital  (discussão  única); 

Posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte: 

Emenda  do  Senado  substitutiva  ao  art,  í®  do 
projecto  da  Camará  dos  Deputados  n.  10^  de 
i896^  que  concede  ao  Governo  pelo  Ministe- 
terio  da  Guerra,  um  credito  supplementar  à 
rubrica  Í9 — Armamento — do  exercido  cor-^ 
rente,  na  importância  de  5:7í6$í29 

O  art.  1.^  Substitua-se  pelo  seguinte  : 

Art.  l.°E'  concedido  ao  Governo  no  cor- 
rente exercicio,    o  ci»edito  supplementar  d& 
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5-7l6$129  para  pagamento  dos  vencimentos 
do  mestre  da  offlcina  de  coronheiros  do  Ar- 
senal de  Guerra  desta  capital,  sendo  a  quan- 
tia de  4:800$  pelo  Ministério  da  Guerra,  ru- 
brica  19,do  orçamento  vigente  e  a  de  9l6$l^y 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  rubrca  32,  do 
referido  orçamento,  effectuando-se  para  isso 
a  necessária  operação  de  credito. 

E'  o  projecto  enviado  á  Ck)mmissâo  de  Re- 
dacção, officiando-se  ao  Senado. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  34,  de  1896, 
juntamente  com  as  emendas  và  as  Comrais- 
sões  reunidas  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Con- 
stituiçãx).  Legislação  e  Justiça. 

Sala  das  sessões.  16  de  julho  de  1896.— 
Bricio  Filho, 

O  Sr.  Ovldllo  Abrante»  (pela 
ordem)— Não  estive  na  Camará  quando  entrou 
em  discussão  este  projecto. 

Estava  em  serviço  no  Senado.  Nestas  con- 
dições, declaro  acceitar  o  requerimento  do 
Sr.  Bricio  Filho,  porque  assim  terei  occasiao 
de  esclarecer  o  nosso  leader,  que  combateu  o 
projecto . 

O  Sr.  I>resldeiiie— Estão  termi- 
nadas as  votações- 

Continua  a  2*  discussão  (io  projecto  n .  57, 
de  1896,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda  para  o  exercício  de  1897. 

O  Sr.  I^residente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Luiz  Adolpho. 

O  Sr.  ILiuIz  Adolplio  não  con- 
tava que  o  Orçamento  do  Ministério  da  Fa- 
zenda entrasse  em  discussão  antes  do  dos 
outros  ministérios,  porque  uma  das  verbas 
priQcipaes,  que  constituo  parte  importante  da 
despeza  publica  e  que  é  verba  mais  impor- 
tante do  Orçamento  da  Fazenda,  elevando-o, 
só  por  si,  na  somma  de  quarenta  e  cinco  mil 
contos,  é  o  resultado  de  diversos  serviços  va- 
riáveis que  se  acham  disseminados  pelos  or- 
çamentos dos  outros  ministérios. 

Si  o  nobre  relator  da  Commissão  de  Orça- 
mento teve  razão  para  calcular  em  quarenta 
e  cinco  mil  contos  a  differença  de  cambio,  a 
Camará  está  inteiramente  impossibilitada  de 
ajuizar  si  esta  somma  poderá  ser  sufflciente 
T)ara  occorrer  ás  diversas  despezas  dos  Minis- 
térios da  Guerra,  Marinha,  Agricultura  e 
Fazenda,  no  exterior. 

Para  mostrar  à  Camará  a  procedência  da 
sua  argumentação,  pensa  o  orador  que  basta 


considerar  que  a  verba  votada  no  orçamento 
passado  para  diflferenças  de  cambio  elevava-» 
a  20.124:840$;  entretanto  a  r^ispendida  foi 
de  52.564:000$,  isto  é,  houve  uma  diflferen^ 
para  mais  de  csrca  de  trinta  e  dois  mil 
contos. 

O  orador  procurou  informar-se  das  diver- 
sas despezas  em  ouro  realisadas  na  Europa 
pelos  diversos  ministérios  e  não  chegou  a  um 
conhecimento  siquer  approximado. 

Pelas  diversas  propostas  vê-se  que  a  des- 
peza em  ouro  do  Ministério  <'o  Exterior  re- 
gula ser  de  1.308:000$000 ;  da  Fazenda 
32.344:000$,  não  entrando  a  verba  para  a 
Caixa  de  Amortisaçao,  para  a  delegacia  do 
Thesouro  em  Londres  etc.,  que  é  uma  pe- 
quena somma. 

O  Ministério  da  Marinha  tem  diversos  en- 
cargos em  ouro  na  Europa,  para  pagamento 
dos  diversos  navios  de  guerra  que  estão  em 
construcção  ;  o  Ministério  da  Guerra  tem 
também  grandes  encargos  em  ouro  para  o 
pagamento  de  lodo  o  material  bellico,  que  se 
tratou  de  adquirir  e  o  Ministério  da  Viação 
tem  nada  menos  de  quatorze  mil  contos  de 
garantia  de  juros,  cuja  maior  parte  também 
é  paga  em  ouro  na  Europa. 

Julga,  portanto,  que  a  commissão  consignou 
verba  insuffi ciente. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  pede  licença 
para  uma  observação:  o  nobre  deputado^  pa- 
rece que  não  leu  o  parecer  da  commissão  a 
respeito  da  differença  de  cambio. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Leu. 


O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Então  ahi 
tem  a  resposta  ao  que  disse! 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Si  o  orçamento  é 
um  orçamento  approximado  para  depois  vir- 
se  pedir  credito,  não  vê  o  orador  utilidade 
em  estar-se  incommodando  a  Gamara.  Mas, 
si  o  orçamento  votado  pela  Gamara  deve  ser 
tanto  quanto  possível  exacto... 

O  Sr.  LeovigildoFilgueiras— Eu  acho  que 
as  despezas  podem  muito  bem  ser  fixadas. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Estas  verbas  de  diffe- 
rença de  cambio  não  podem  e  não  devem 
osciilar  como  a  do  orçamento  passado. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Não  é  o  orça- 
mento passado  ;  ó  o  orçamento  atrazado 
de  1894. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho—  Seja  como  for,  é  este 
um  grave  defeito. 

Parece  que  o  Orçamento  do  Ministério  da 
Fazenda  deve  ser  discutido  depois  dos  Orçar 
mentos  dos  Ministérios  da  Guerra,  da  Ma- 
rinha e  da  Agricultura,  porque  as  despezas 
consignadas  na  verba  —  Differenças  de  cam- 
bio—depeuflera  de  verbas  que  eslão  consigna- 
das para  esses  ministérios. 
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o  Sr.  Augusto  Montenegro— O  nobre  depu- 
tado labora  em  um  grande  engano,  a  verba 
—  Differença  d^  carahio  —  do  Ministério  da 
Guerra  nao  corre  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
corre  p^los  créditos  especiaos  que  s  lo  dados 
ao  cambio  de  27. 

O  Sr.  Luiz  Adolpiio—  Neste  caso  é  impos- 
sível saber  a  quanto  montam  as  di^spezas 
dos  Ministeiios  da  Guerra,  da  Mirinlia  e  da 
Agriííultura,  são c  »n.siJei'a  :a-  iiniiS uo cambio 
de  27  e  outras  em  moe la  <!o  paiz. 

Não  so  sabe  ao  certo  a  utiliilade  do  orça- 
mento. 

OSr.  Augusto  Montenegro— O  nobre  depu- 
tado permitta  outra  observação:  a  commis^ào 
declarou  que  reserva va-se,  sibre  esta  ru- 
brica, o  ilireito  de  aprjsentar  emendas  em 
3"  discussão. 

OSr.  Luiz  Adolpiio — Xesto  ca^o  os  orça- 
mentos dovo-a  sop  apreson'ados  com  outras 
bases;  dovem  ser  feitos  om  uma  moí^la  unira. 

Sara  que  o  pai/,  saibi  a  quanto  montam  as 
espnzis  Isto  do  vir  part^^^  calculailaao  cam- 
bio (^0  27  o  outia  om  mooia  do  paiz,  não  pa- 
rece que  soja  o  processo  mai-;  racional. 

O  Sr.  CA.S8IAX0  DO  Nascimento— Não  póie 
deixar  de  sííp  assim.  Ha  desp3zas  feitas  aqui 
e  outras  fora  do  paiz . 

O  Sr.  Luiz  Aoolpho— Deve  haver  uma  con- 
signação especial  para  esta  despeza. 

O  serviço  da  divida  interna  de  juros  vem 
englobadamente  cora  o  serviço  de  amortisa- 
ção,  sob  a  mesma  rubrica. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Luiz  Adolpiio— A  que  cambio  se  cal- 
cula o  juro  das  apólices  de  4  %  ouro? 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Ao  par. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Diz  que  o  nobre  de- 
putado não  fez  mais  que  seguir  ós  tramites 
estabelecidos.  Mas  vae  mostrar  que  isto  não 
ó  adm  ssivel  porque  ha  dous  pagamentos, 
um  em  papel  do  paiz,  outro  ao  cambio  de  27. 

Si  se  calcular  o  quantum  que  se  gasta  com  a 
divida  interna  a  juros  de  5  %,  deduzindo-se 
08  juros  dos  124  mil  contos,  de  apólices  ouro 
ficam  10  mil  contos  destinados  ao  pagamento 
de   124  mil  contos  de  apólices. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  A  divida  interna 
fundada,  constante  de  apólices  de  5  %  papel,  é 
de  262.000:0i)0$000. 

Ora,  5  Vo  sobre  262.000:000$  dá  a  quantia 
de  13.000:000$;  que  deduzida  dos 23.000:000$, 
dá  dez  mil  e  tantos  contos  destinados  ao 
pagamento  das  apólices  de  4  «/o,  ouro. 

CaiD&ra    Y.  Ill 


O  Sr.  Augusto  Montenegro— Mas,  o  novo 
empréstimo  não  conta  ? 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Si  se  conta  com 
o  novo  empre>timo,  então  a  differença  de 
cambio  aimía  é  maior.   (Apartes  ) 

Calculou  o  juro  segundo  a  tabeliã  a;)P0sen- 
tada  p'«lo  Mmi-terio  'a  Fazenda  sodre  o  total 
de  26i.000:0o0$  o  total  de  ap.dices  5  /,  papel 
da  divida  interna  emittidas  alé  hoje.  Quanto 
â  amortisição,  pergunta  qual  a  verba  desti- 
na'la  a   essa   operação. 

O  Sr.  Avgust)  Montenegro— a  amortisa- 
ção  está  suspensa. 

O  Sr.  Luiz  Ad  «lpiio— Nós  preí^isimos  de 
cui(';iv  na  amortisação  (^a  divida  -.nterna. 

Quanto  á  divida  externa  os  banqueiros  in- 
glezes,  quando  (Uo  o  seu  dinheiro,  exigem 
uma  verba  dtíterminada  para  ain  rtisição, 
(lue  é  inclui;'.a  no  jur.)  e  no  fim  no.  tantos  ân- 
uos essL  divida  estiextincta  pela  amortisação 
necessária , 

Entre  nós,  ?.  dividi  interna  ^-^ae-s^  avolu- 
mando de  .vnno  para  anno  e  não  ba  no  orça- 
mento verba  nenhuma  para  amortisação. 
Falia  se  aqui  em  ju  'os  e  amortisação,  illu- 
dindo-se  a  Nação,  que  fica  suppondo  que  se 
faz  amortisação  quando  tal  não  se  dá. 

Assim  ao  orador,  parece  que  o  systema 
adoptado  de  incluir  no  orçamento  dous  paga- 
mentos, um  ao  cambio  de  27  e  outro  em 
moeda  do  paiz  é  um  systema  vicioso,  que 
torna  os  orçamentos  de  diíllcil  execução  e 
comprelíensão.  E  aijida  mais— com  este  sys- 
tema illude  se  o  ;)aiz;  j)orque  os  algarismos 
nâo  represent»m  a  realidade  das  cousas,  por- 
que trata-se  de  uma  moeda  que  está  hoje 
depreciaria  e  que  não  pôde  estar  ao  lado  da 
outra.  Faça-se  então  o  pagamento  em  uma 
só  moeda  para  que  o  paiz  saiba  realmente  a 
quanto  montam  as  suas  despezas. 

Passa  ao  estudo  das  Alfandegas.  Entende 
que  a  verba  consignada  para  as  obras  das 
Alfandegas,  não  só  desta  capital,  como  dos 
estados  é  insufflciente  para  occorrer,  ás  gran- 
des necessidades  que  todas  ellas  teem. 

Deixa  de  parte  as  Alfandegas  dos  Estados  e 
trata  especialmente  da  Alfândega  da  Capital, 
cujas  rendas  são  grandemente  lesadas  pelo 
systema  i.ctualmente  seguido. 

A  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  tem  oomo 
succursaes  'iA  trapiches,  e  tem  por  isso  neces- 
sidade de  mandar  para  lá  vários  empregados 
para  a  devida  fiscalisação  dos  direitos  das 
mercadorias  que  não  podem  ser  recebidos 
nos  armazéns  da  Alfandega.  (Apartes.) 

O  Sr.  Luiz  Adolpho—  Trata  de  assumptos 
muito  importantes  para  a  arrecadação  da 
renda  publica.  Está  certo  de  que,  si  o  governo 
tomar  em  consideração  as  providencias  que 
alguns  proâssionaes  teem  lembrado,a8  rendas 
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da  Alfandega  darão  para  mais  de  5  mil  con- 
tos do  que   actualmente. 

Em  1894,  a  Alfandega  recebeu  535.158... 
volumes,  ao  pa^so  que  os  trapiches  receberam 
6.788.151  volumes. 

Em  1895,  a  Alfandega  recebeu  815.409,  vo- 
lumes ;  ao  passo  que  os  trapiches  receberam 
6.275.201,  volumes. 

Com  a  alteração  da  tarifa,  a  armazena;:'em 
que  constitue  a  renda  principal  dos  tra 
piches  elovou-se  ao  dobro  para  alguns  artigos 
e  ao  tripulo   para  outros. 

Si  o  governo  nâo  mandasse  para  os  tra- 
piches essa  írrande  quanti'1ade  de  volu- 
mes essa  renda  que  estã:3  auferindo  com- 
panhias particulares,  iria  para  oThesouro. 
Alam  disto  a  fi.scalisação  dos  trapiches  é  de 
todo  ponto  deficiente, e  vou  ler  o  relatório  do 
inspector  que  é  muito  positivo  a  este  respeito. 

«  A  fiscal isaçfio  nos  trapiches  deixa  multo 
a  desejar  e  apozarda  confiança  que  tenho  no 
pessoal  da  Alfandega,  encarregado  do  serviço 
de  conferencia  e  sahida  dos  volumes,  os  ba- 
lanços a  que  mandei  procedor  nos  trapiches 
Damião,  Flora,  Gamboa  e  Corção,  vieram  pôr 
em  evidencia  muitas  irregularidades  na 
escriptur.íção  a  cargo  do  respectivo  admi- 
nistrador ealíjfumas  faltas  de  volumes.  Todas 
essas  irre^^ularilades,  previstas  aliás  na  con- 
solidações d:is  leis,  foram  punidas  e  os  inte- 
resses do  fiv<co  resguardados.  » 

Os  géneros  da  tabeliã  H,  que  vão  para  os 
trapiches  na  sua  maior,  parte,  deveriam  ir 
como  antigamente  para  a  Alfandega. 

Estes  gímeios  ^ão:  manteiga,  queijos,  con- 
servas, vinhos,  não  contando  outros  que  a 
Alfandega  poieria  deixar  nos  trapiches  c  «mo: 
farinha  de  trigo,  milho,  alfaia  e  genei-os 
estes  que  se  importa  em  larga  escala. 

Comprehende  que  si  o  governo  re^rorgifasse 
de  recursos  poderia  deixar  isto  para  os  parti- 
culares  mas  nas  nossas  condições  e  quando  se 
sobrecam'ga  t-nto  o  contribuinte,  não  é 
admissi  vel  que  o  fisco  deixe  de  arrecadar  o  que 
lhe  pertfMicH  e  permitta  que  o  serviço  seja  feito 
por  particulares,  quando  pela  Constituição  a 
renda  d  -ste  serviço  pertence  á  União  e  é  in- 
devido o  que  se  faz. 

O  Sii.  Pires  Ferreira  —  E  onde  se  havia 
de  botar  todos  estes  géneros  ? 

O  Sr.  Fiíancisco  Glicerio—  De  onde  vem  o 
prejuízo  ?  Da  falta  de  administração  dos  tra- 
piche^,  ? 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  O  prejuízo  é  duplo, 
não  se  pôde  fiscal isar  devidamente  nos  tra- 
piches. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Mas,  pelo  facto 
de  não  se  velar  pelos  trapiches,  deixam  as 
mercadorias  de  pagar  direitos  ? 


O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Direitos  não,  mas 
armazenagem  que  é  uma  renda  importante. 
(Aoartes.) 

Vai  mostrar  o  que  ha  a  este  respeito. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Ad>ilpiío  —  Foi  attendendo  a 
esta  necessidade  da  Alfandega,  que  o  governo 
mandou  construir  dous  armazéns  no  Cães 
Delvecchio,  nrmazens  que  desde  1894  estão 
cheios  de  material  bellico  do  Ministério  da 
Guerra. 

Diz  o  annexo  a  pag.  30,  relatório  do  enge- 
nheiro das  obras: 

«  Qualquer  que  seja  porém,  a  normalidade 
do  serviço,  é  incontestável  que  os  armcizens 
actualmente  disponiveis  não  são  sufflcientes 
para  as  descargas.  A  Alfanlega  possue  na 
praia  de  D.  Manoel,  junto  ao  cães  mais  dous, 
que  ^ão  perfeitamente  apropriados  a  receber 
géneros  da  estiva,  que  se  atravancam  nos 
outros,  agora  uiilisados  para  toda  espécie  de 
cargas . 

Acontece  porém,  que  aquelles  armazéns 
estão  a  muito  tempo  em  poder  do  Mini-^terio 
fia  Guerra,  que  tinha  no  período  que  findou,  a 
faculdade  absoluta  de  absorver  todos  os  re- 
cursos e  penetrar  em  todos  os  terrenos  desti- 
nados a  interesses  diíTerentes.  Até  hoje  não 
sabemos,  por  que  razão,  ainda  aquolles  pró- 
prios nacionaes  não  voltaram  ao  dominio  da 
Alfandega,  etc.» 

De  todos  estes  factos,  não  é  o  mais  grave  o 
de  estar  o  Ministério  da  Guerra  ocçupando  os 
dous  grandes  armazéns  da  Alfandega  desti- 
na'^os  a  dar  tenda  á  União;  o  facto  mais  grave 
é  o  que  se  encontra  relatado  no  importante 
trabalho  d  »  engenheiro  Galvão  que  referin- 
do-se  a  este  terreno  da  praia  de  D.  Manoel 
mostra  qu(í  o  estado  .não  se  tem  delle  servido 
e  que  parece  mais  ser  ex[)lorado  por  com- 
panhias particulares  com  grave  prejuízo 
para  a  Naçuo. 

Vae  ler  o  relatório  que  mostra  coma  os 
interesses  particulares  costumam  aqui  pre- 
terir os  públicos. 

Todos  e-tào  convencidos  de  que  um  cães, 
como  aquell(\  que  se  está  íazendo  fosse 
somente  aproveitado  pela  Nação,  ma^  é  um 
engano.  (Lr): 

«  Pela  clausula  6  ^  da  concessão  de  11  de 
fevereiro  de  1890,  fia  a  Companhia  Cmti- 
reira  e  '^e  Viação  Ferry,  obrigada  a  cnti-ar 
para  os  cofres  públicos  com  a  quantia  de 
100:000$.  no  pr.zo  de  20  annos,  ou  antes,  si 
lhe  convier,  com  os  juros  de  6  Vo  ao  auno.  a 
contar  da  d  «ta  em  que  ficar  concluída  a 
parte  do  cães  que  comprehende  os  terrenos 
de  sua  antiga  concessão  e  da  nova.  » 

Pede  a  attenção  para  este  trecho  que  é  po- 
sitivo. 
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«  Tomando  para  a  construcção  do  càes  o 
weço  de  4:800$,  por  metro  corrt^nte,avaliado 
La  cerca  de  2  anãos  e  desprezando  o  accres- 
cimo  do  preço  que  hoje  teem  tido  todas  as 
cousas,  acompanhando  desvalorisaçâo  da 
nossa  moeda,  os  155  metros  de  cáes  que  fica- 
rão portèncendo  â  Companhia  Ferry  custa- 
ram 744:00')$,  sem  contar  o  valor  do  terreno, 
Aterrado  á  custa  desses  obras,  que  lho  ficará 
pertencendo,  segundo  a  aliudida  concessão.  » 
Veja  a  Camará  como  a  Nação  está  fazendo 
uma  obra  que  vae  aproveitar  a  uma  com- 
panhia paniudlar  que  no  fim  de  20  annos 
jKMierá  dar  100:000$,  se  quizer,  pelo  que  o 
engenheiro  avalia  no  mínimo  em744:000$000. 
Ainda  diz  mais: 

A  área  total  dos  terrenos  da  praia  de 
D.  Munoel  segundo  se  vê  no  trabalho  do 
engenheiro,  é  de  33.065  mHtros  quadra- 
dos sendo  4  959  metros  quadrados  occupado 
pela  Companhia  Viação  Fluminense,  4.200 
pela  Inspectoria  de  Hygiene,  1.942  pela  Dire- 
ctoria dos  Telegraphos,  1.942  pela  Alfandega. 
O  espaço  occupado  é  de  13.043  metros  qua- 
dradt  s ;  terreno  devoluto  20.022  e  sendo 
a  área  total  da  Alfandega  de  41 .000  metros, 
vê-se  portanto  qu^  si  o  governo  quizer 
lançar  mão  daquelle  terreno,  terá  espaço 
sufflcien*^e  para  armazenar  gran-le  porção  <ie 
mercadorias,  porque  a  área  é  quasi  de  me- 
tade da  occupada  pela  AIfan<iegi,C()mprehen- 
didos  todos  08  armazéns  porque  sobe  a  21.964 
metros  quadrados.  Portanto  si  o  governo  não 
faz  annazi-ns,  si  não  pede  verba  para  isto  é, 
porque  quer  mesmo  mandar  para  os  trapi- 
ches impedindo  a  âscalisação  ;  além  de  que 
os  dons  armazéns  seus  estão  construidos  e 
póde-se retirar  o  material  bellico  que  lá  está. 
\  Apartes.) 

A  respeito  da  balburlia  na  administração 
vae  coutiir  um  facto. 

Quando  ej^teve  em  Corumbá  encontrou  um 
pequeno  armazém  cheio  de  caixões  de  machi- 
nismivs  do  Minis  erio  d  i  Guerra.  Um  empre- 
gado disse-llie  que  aquillo  alli  estava  havia 
mais  de  ''ous  annos  e  o  ora'^or  que  precisava 
de  espaço,  otliciou  ao  general  governador  de 
Matto  (tr.»íJS>>  que  dis>e-lhe  em  resposta  que 
se  entendesse  com  o  chefe  do  districto  e  mais 
autorida'^.es  militares... 

Então  prjcurou  as  autoridades  militares,  e 
comprelioiideu  que  tratava-se  de  atirar  a 
responsabilidade  de  ims  para  outros.  Cha- 
mou um  «'o:nmandante  de  navio  e  pergun- 
tou-lhe  se  queria  cargas  para  Cuyabá;  res- 
pondendo-lhe  que  sim,  entregou-lhe  os  vo- 
lums. 

Mezes  depois  encontrou-se  com  o  distincto 
capitã"  Pedro  Ivo,  que  agradeceu-lhe  o  gran- 
de serviço  que  lhe  havia  presta 'o  remettendo 
aquelle  material,  do  qual  não  havia  noticia, 
e  que  elles  suppunham  perdido. 


Respondeu  que  nada  havia  a  agradecer-lhe, 
que  apenas  quiz  desoccupar  armazéns. 

As  verbas  votadas  para  os  diversos  minis- 
térios, ou  não  são  applicadas  ou  o  são  sem  o 
menor  proveito 

Basta  dizer,  que  o  Laboratório  Pyrntcchnico 
a  que  está  se  referindo,  figura  no  orçamento 
ha  mais  de  20  annos,  e  ainda  não  está  mon- 
tado. 

A  Fabrica  de  Pólvora  de  Coxipó,  a  mesma 
cousa. 

Referindo-se  ás  obras  do  diversos  Estados, 
deve  declarar  que  mancará  uma  emenda  re- 
lativa á  continuação  da  construcção  do  odifi- 
cio  da  Alfandega  de  Corumbá,  que  acha-se 
apenas  em  alicerces,  ten^^o-se  votado  o  anno 
passado  20:000$,  mas  não  sendo  esta  obra 
incluída  este  anno  no  orçamento,  arris-ando- 
se  assim  a  perderem-se  os  serviços  já  ence- 
ta'os. 

Não  se  refere  ás  outras  Alfandegas,  por- 
que todos  os  dia  ouvem-se  as  reclamações  a 
esse  respeito. 

Hapoucosdi»s,  oSr.  deputado  Neiva  re- 
cebeu reclamações  a  resp-ito  da  Alfandega  da 
Bahia,  e  acredita  que  Iodas  elhs  n  "cessitam 
de  element«)S  os  mais  indispensáveis. 

E  não  são  só  a  dos  Estados  ;  a  do  Rio  do  Ja- 
neiro luota  com  as  maiores  diflículdades 
quando  o  movimento  de  importação  augmenta 
um  pouco. 

Basta  notar-se  que  em  1891  ficaram  23  na- 
vios só  de  uma  companhia  á  espera  de  des- 
carga no  nosso  porto,  havendo  navios  que 
fie  iram  cerca  de  trea  mezes. 

Esta  demora  é  altamente  inconveniente,  não 
só  porque  onera  o  preço  das  mercadorias, 
elevando  os  fretes,  como  porque  constituo  um 
f('>eo  de  infecção  para  a  população  do  Rio  de 
Janeiro. 

Quanto  á  Imprensa  Nacional,  nota  que  se 
pede  para  ella  I  .026:0íi0$. 

Acredita  que  seja  bem  applicado  esse  di- 
nheiro, mas  o  qut*  xijUi  ó  que  grande  numero 
de  trabalhos  de  diversos  ministérios,  deixam 
de  ser  impressos  naquella  repart-ção,  que, 
aliás,  parece  estir  perfeitamente  appare- 
Ihada  para  o  fim  a  que  se  destina,  porjuanto 
to  los  os  annos  se  votam  na  Camará  verbas 
avultadas  para  acquisição  de  material,  au- 
gmento  de  |)essoal,  etc. 

Não  ha,  por  unto,  razão  para  mandar-se 
para  estibeleci mentos  particulares  serviços 
que  deviam  ser  feitos  naquelle. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Ha  disposi- 
ção legal  a  este  respeito. 

O  Sr.  Luiz  Adolpiio—  Si  ha,  não  é  obser- 
vada, e  convinha  até  que  no  orçamento  se 
incluisse  uma  dis['Osição  prohibindo  a  im- 
pressão em  estabelecimentos  particulares,  de 
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serviços  que  devem  ser  feitos  pelas  offlcinas 
do  governo. 

Quanto  à  verba  de  734:000$  para  a  Casa  da 
Moeda,  diz  que  para  esse  estabelecimento, 
aJém  dessa  verba,  ha  também  um  pedido 
de  220:000$,  ao  cambio  par,  para  acquisigão 
de  cobre  e  nickel . 

Este  estabelecimento  nâo  é  uma  Casa  de 
Moeda,  é  um  casa  de  aprendizagem. 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Ainda  um  dia  desses 
vi  em  um  jornal  a  noticia  de  que  existem  ali 
mais  de  500  meninos  aprendendo  ;  oi*a,  os 
menin'»s  só  polem  ser^rir  para  certos  tra- 
balhos, náo  sâo  operários,  (Apartes). 

Este  es ttbeleci mento  tem  sido  dota  lo  lar 
gamente;  além  das  largas  dotações  que  tem 
tido  nos  nossos  orçamentos,  frequen  teme  ate  o 
directur  laquellaCasa  excn<ie  as  verbas  em 
30,  40  o  50  ^'/o,  chegando  até  em  1893  a  gas- 
tar o  dobro  do  que  se  votou. 

Como  se  fazem  estas  despezas,  não  o  sabe  o 
orador. 

O  facto  ó  verídico,  porque  teve  occasião  de 
vêr  nos  diversos  relatórios  do  Ministério  da 
Fazenda. 

Não  sabe  qual  é  a  missão  do  Congresso  ; 
ou  faz  um  orçamento  de  verdade,  ou  não. 

O  Sr.  Bricio  Filho  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Ninguém  pôde  con- 
testar o  que  consta  de  documentos  oííiciaes. 

A  verdade  é  que  a  Casa  da  Moeda  tem 
gasto  sempre  quanto  quer. 

O  Sr.  Francisco  Gliceiuo— O  que  V.  Ex. 
diz  é  incontestável ;  ó  um  estabelecimento 
modelo,  não  contesto,  mas  excesso  de  despeza 
tem  havido  sempre. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— E  si  nós  dermos  as- 
sentimento a  esses  abusos,  não  teremos  or- 
çamento. 

O  Sr.  Bricio  Filho— V.  Ex.  t«m  má  von- 
tade contra  a  Casa  da  Moeda. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Não  tem  má  vontade, 
vae  mostrar  que  os  republicanos  históricos 
teem  o  dever  indeclinável  de  respeitar  a  lei. 
(Apoiado  ao  Sr.  Francisco  Giicerio.  Apertes). 

E*  necessário  que  os  directores  das  rej)ar- 
tições  acatem  e  respeitem  as  leis,  porque  é 
deste  respeito  que  a  Republica  pode  esperar  a 
sua  expansãco  seu  desenvolvimento  e  o  seu 
progresso.  Não  é  saltando  por  cima  de  todas 
as  leis,como  faz  o  director  da  Casa  da  Moeda, 
que  não  só  desrespeita  as  nossas  leis  orça- 
mentarias como  a  todas  as  outras . 

Sr.  Beviláqua— V.    Ex.    está   repetindo 
umas  tantas  inverdades  que  aqui  já  foram  1 
ditas.  ' 


O  Sr.  Luiz  Adolpho— A  cunhagem  da  moeda 
de  ouro  está  se  fazendo  de  maneira  a  mais 
ridícula  e  attentatoriaálei. 

O  Sr.  Beviláqua— V.  Ex.  está  obrigado  a 
provar  isto.  Desde  já  garanto  que  V.  Ex., 
ap^zar  da  sua  reconhecida  proâciencia,  nio 
será  capaz  de  provar  o  que  está  avançando. 

O  Sr.Luiz  Adolpho— o  nobre  deputado,  que 
é  inteiramente  incompetente  nesta  questão, 
toma  a  peito  a  defesa  (ia  mesma. 

A  lei  de  1846  que  fixou  o  nosso  padrão  mo- 
nótario  e  o  regulamento  da  Caí»a  da  Moeda 
tím  1874,  claramente  dizem  que  a  liga  da 
mi-eda  de  ouro  não  poderá  conter  mais  de 
1,4  "/o  de  matérias  es^tranhas,  e  ó  esta  a  opi- 
nião de  todos  os  competentes  na  matéria.  O 
orador  era  inspector  da  Alfandega  de  Co- 
rumbá, na  occa^íião  em  que  o  Sr.  dire  «tor  da 
Casa  da  Moe^^a  obteve  do  Dr.  Ruy  Barbosa 
um  aviso  estipulando  o  que  ora  se  vê.  isto  é 
contra  a  metallurgía  e  contra  todos  os  trata- 
dos de  chimica  elementar. 

Os  Srs.  Montenegro  e  Beviláqua — Então 
não  ó  illegal.O  Sr.  Ruy  Barbosa  era  ministro 
do  Governo  Provisório. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— E'  illegal.  {Trocam-se 
muitos  apartes.) 

Vao  mostrar  que  o  seu  nobre  collega 
não  tem  razão.  A'  medida  que  o  Sr.  dire- 
ctor da  Casa  da  Moeda  propoz  ao  Sr. Ruy  Bar- 
bosa, náo  é,  como  se  allega,  uma  novidade. 
Ellajá  foi  posta  em  execução  na  Casa  da 
Moeda  da  Austrália  e  desde  logo  posta  á  mar- 
gem justamente  pelas  razões  que  acaba  de 
expor . 

Cunhada  desse  morlo  a  nossa  moeda  de 
curo,  o  que  resultará?  Resultará  que  em 
chegando  ella  ao  estrangeiro  será  desmoneti- 
sada  pelos  banqueiros  judeus— é  o  termo,  que 
melhor  do  que  nós  e  do  que  o  Sr.  director  da 
Casa  da  Moeda  conhecem  a  liga  das  moedas. 
(O  Sr.Bevilaqxia  dá  um  aparte.)  O  Sr.  director 
da  Casada  Moeda  está  fora  da  lei;  está  addi-  \ 
cionando  matérias  estranhas  na  cunhagem 
das  moedas  de  nickel. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Admira-me  que  V.Ex. 
não  saiba  que  é  este  o  processo  empregado 
para  a  purificação. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Vae  responder  ao 
apirte  do  seu  nobre  collega  pelo  Pará.  S.Kr. 
é  muito  competente:  é  cirurgião,  é  um  bom 
republicano  a  quem  está  o  orador  acostumado 
a  respeitar. 

Si  alguma  vez  precisar  de  uma  medicaç&o 
recorrera á  S.  Ex.,  entretanto  nesta  questão 
S.  Ex.  está  muito  longe  da  verdade. 

O  Sr.  Bricio  Filho— V.  Ex.  então  ignora 
que  é  também  empregado  o  zinco  ? 
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O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Queria  justamente 
ouvir  isso  de  V.  Ex. 

O  anno  passado,  uma  commissão  de  empre- 
gados da  Casa  da  Moeda,  foi  à  casa  do  orador 
relatar  factos  bem  graves.  Aqui  chegando 
relatou-os ,  ao  illustre  chefe,  o  Sr.  Francisco 
Glicerio.  Não  era  conveniente  denuniar  da 
tribuna  esses  abusos. 

O  Sr.  Beviláqua—  O  que  está  fazendo 
agora. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho—  Um  dos  empregados 
que  fazia  parte  desta  commisBão  mostrou-lhe 
om  papel  que  indicava  a  porcentagem  do 
metal  estranho  empregado  na  liga. 

Como  se  sabe,  a  nossa  lei  monetária  é  ciara; 
ella  estipula  que  a  moeda  de  nickel  só  pôde 
ter  75  "/„  de  cobre  e  25  Vo  de  nickel,  sendo 
de  1  Vo  3-  tolerância  que  dá  a  composição  da 
liga. 

Não  pode,  portanto,  admittir  que  o  estanho 
seja  considerado  como  traço» 

Na  cunhagem  das  moedas  multas  vezes  a 
liga  torn!i-se  quebradiça,  e  para  evitar  este 
mal  o  que  imaginou  o  Sr.  director?  Imagi- 
nou empregar  o  estanho;  commetteu  um 
abuso, ultrapassou  alei. 

O  Sr.  Beviláqua  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— E'  esta  a  opinião  de 
V.Ex.,mas  não  é  a  de  todos  os  metal lurgistas, 
pôde  garantir  ao  illustre  apartista. 

O  Sr.  Beviláqua— V.  Ex.  ó  profissional 
muito  competente,  mas  não  ha  de  exceder  ao 
director  da  Ca^a  da  Moeda. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Não  é  seu  intento 
tratar  da  competência  daquelle  direct<r; 
está  unicamente  expondo  a  verdade  dos  fa- 
ctos. 

O  Sr.  Beviláqua— V.  Ex.  o  que  está  fa- 
zendo é  derramar  toda  a  sua  bilis. 

O  Sr.  PRESiDKNTE-Attenção. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Compromette- se,  si  o 
nobre  deputado  quizer,  a  trazer  opiniões  de 
gente  ahalisada  para  provar  ainda  mais  uma 
vez  que  a  cunhagí^m  da  maneira  por  que  está 
sendo  feita  é  illegal 

Mas  occorre-lhe  uma  pergunta:  porque 
razão  o  governo  estabeleceu  que  a  moe  la  de 
nickel  só  podia  ter  75  °/o  de  cobre  e  25  de 
nickel  ?  Pc^rque  assim  se  pratica  na  Allema- 
nba,  na  Bélgica  e  em  outros  paizes  da  Ku- 
ropa.  (Apartes),  Póde-ee  argumentar  como 
quizer,  entretanto  o  orador  pôde  garantir 
que  a  l^i  não  se  presta  a  sophismas  como  se 
preten^^e. 

O  estanho  não  tem  oxydo  nenhum  volati- 
lizavel,  o  zinco  sim. 

O  orador  fi>i  operário  de  cadinho,  entrou 
naquelle  estabelecimento  bem  moço,  não  é 


filhote  de  ninguém.  Tem  ra^o  para  íallar  e 
censurar  que  em  um  documento  publico  ve- 
nha o  director  da  Ca^a  da  Moeda  dizer  em 
uma  nota  que  a  tabeliã  enviada  pelu  Sr.  in* 
spector  da  Alfandega  de  Corumbá  é  seme- 
lhante a  uma  que  desappareceu. 


O  Sr. 
nhecia. 


Beviláqua— Este  facto  eu  não  co- 


0  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Ha  de  discutir  a 
capacidade  do  director  para  occupar  aquelle 
cargo. 

Quando,  na  Bélgica  e  na  Allemanha,  se  ado- 
ptou uma  liga  tão  especial,  teve-se  em 
vista  impedir  a  falsificação  da  moeda,  ad- 
optando uma  liga  com  propriedades  especiaes 
quaes  as  de  grão  elevado  de  fusibilldade  e 
dureza  excepcional .  Qual  a  i*azão  que  aconse- 
lhou uiiia  liga  nessas  confeições?  Impedir  que 
se  abram  officinas  clandestinas  para  falsifíca- 
ção  da  moeda.  Ha  muitas  ligas  de  cor  branca 
em  que  entiam  o  estanho  e  o  zinco,  e  que  se 
prestam  á  falsificação  da  moeda. 

Ora,  a  introducção  de  metaes  esti*anhos  na 
liga,  vem  alterar  ef^sas  propriedades  e  faci- 
litar a  falsificação  da  moeda. 

Eis  a  razão  por  que  entendeu  dever  com- 
bater este  abuso  (jue  está  se  dando  de  se  in- 
troduzirem metaes  para  expellir  a  impureza, 
cousa  de  que  a  lei  não  cogita. 

Foi  empiegado  naquelle  estabelecimento 
durante  10  annos  e  o  seu  serviço  era  exactar- 
mente  de  examinar  a  liga  e  de  dizer  se  es- 
tava ou  não  nas  condições  legaes. 

O  Sr.  Beviláqua— Quando  lá  esteve  fazia 
melhor  juizo  do  Dr.  Ennes  de  Souza. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Hoje  dão-se destes 
abusos;  entretanto  o  nobre  deputado  pelo 
Pará,  que  está  presente,  o  Sr.  Ser  edello  em 
vez  de  demittir  o  director,  atirou  para  fora 
do  estabelecimento  empregados  secundários; 
o  que  foi  uma  injustiça,  porque  estes  empre- 
i^^ados  pugnaram  pelo  que  era  leg:il. 

Disse  o  nobre  deputado  pelo  Ceará  qne  o 
director  não  se  poz  fora  da  lei ;  mas  o  exame 
feito  no  laboratório  chimico  provou  justa- 
mente o  contrario. 

Deixando  de  lado  este  incidente  a  que  fbi 
arrastado  pelos  apartes  do  nobre  deputado, 
vae  mostrar  que  aquelle  serviço  não  honra 
a  proficiência  do  seu  pessoal  actual. 

Quem  tiver  examinado  a  nossa  elegante 
moeda  de  5$  e  outras  que  aquelle  estal>eleci- 
mento  poz  em  circulação,  verá  a  f<rande 
differença  das  nossas  moedas  antigas,  quer 
quanto  ao  serviço  de  gravuras,  quer  qui.nto 
ao  serviço  artistico. 

A  respeito  dirá  que  o  que  sahe  daquella 
ofiScina  dá  uma  uma  idéa  tristíssima  do  nosso 
adiantamento  artistico  e  do  nosso  gosto  es- 
thetico. 
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Quando  se  observa  que  as  moedas  sahera '  O  que  não  podia  fazer  era  deixar  pas^r 
imperfeitamente  cunhadas  como  esta  (exami--  um  pedido  destes  sem  vir  chamar  a  attençâo 
nando  uma   imeda   de   nichel  de    iOO  réis),   do  governo    para  e^se  ponto  gi-ave,   que  en- 


que  é  do  anno  de  1895  vê-se  que  a    cunha 
gem  é  toda  imperfeita ;  a  de   J  ^93  não  tem 
três  q uartas  partes  utilisaveis  e  póde-se  dizer 
que  grande  numero  daquellas  moedas  não 
devia  ter  sahido  do  estabelecimento. 

Chama  a  attençâo  do  governo  para  a  ma- 
neira por  que  está  se  fazendo  o  serviço  da 
cunhagem  naquelle  estabelecimento,  não  só 
no  tocante  á  alteração  i^a  liga,  como  tam- 
"bem  pela  inobservância  das  disposições  regu- 
lamentares no  tocante  á  perfeição  do  fabrico. 

A  cunhagem  de  1893  é  imperfeita  ;  a 
dos  outros  annos  não  tem  sido  também 
feita  de  accordo  com  os  preceitos  regulamen- 
iai-es. 

Um  notável  economista  de  Manchester  diz 
que  a  njoeda  não  representa  só  a  civilisacão 
da  nação  ,  ella  dà  uma  alta  i^léa  Ho  seu  es- 
pirito artístico  e  do  seu  desenvolvimento 
moral. 

Neste  caso,  como  admittir-se  que  um  esta- 
belecimento publico  que  sempre  cumpriu  a 
lei,  observanrlo  as  prescripções  regulamenta- 
res, passe  de  uma  época  para  outra  a  gastar 
mais,  a  introduzir  machinismos,  excedendo 
de  muito  as  verbas  votadas, quando  os  produ- 
ctos  que  dalli  sahem  não  revelam  o  cuida  !o 
necessário  e  até  a  falta  das  praticas  observa- 
das desde  muito  tempo  naquella  repar- 
tição i 

Já  não  entra  nas  questões  que  teem  sido 
trazidas  para  o  jornalismo  e  que  denotam  a 
má  flscalisação  naquelle  estabelecimento. 

Queria  saber,  por  exemplo,  em  que  pé  está 
aquelle  inquérito  que  se  abriu  a  propnsito  do 
appareiumenio  de  sellos  no  correio,  sellos, 
que  não  eram  fornecidos  pela  thesouraria 
daquella  repartição. 

Donde  sahiram  estes  sellos  ? 

A  Camará  vota  verbas  e  mais  verbas,  so- 
brecarregando o  povo  de  impostos  para  vér 
o  que  se  está  vendo  naquella  repartição,  cuja 
má  fiscal  sacão  dá  em  resultarlo  apparecerem 
estampilhas  e  sellos,  cuja  procedência  não  se 
sabe. 

Vae  dar  o  seu  voto  aos  í^20  contos  em  ouro 
que  pediu  o  governo. 

Ver-se-ha  que  o  estabelecimento  não  vae 
cunhar  a  metíide  da  necessidade  ;  porque 
o  paiz  está  inundado  de  vales  de  moeda 
emittidos  de  toda  a  maneira— moeda  falsa 

Os  Estados,  as  Gamaras  Municipaes,  acham- 
se  todos  com  direito  de  emittir  essa  espeoie 
de  moeda.  Vae  votar  simplesmente  pai^a 
mostiar  que  não  tem  má  vontade,  que  deseja 
que  aquelle  estabelecimento,  assim  c;)mo  to- 
das as  repartições  da  Republica  funccionem 
regularmente  para  credito  da  a^lministraçdo 
republicana,  que  o  orador  deve  zelar. 


tende  directãm<>nte  com  o  credito  dã  admi- 
nistração republicana. 

Não  quer  por  mais  tempo  abusar  da  atten- 
çâo da  Camará,  e  por  isso  limitar-se-ha  «r 
a  estas  observações. 

(Muito  bem^  muito  bem,) 

Veom  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das  á  Commissão  de  Orçamento   as  seguinte 

Emendas 

Ao  projecto  n.  57,  de  1896  : 

Aoart.  1",  n.  12— Mesas  de  Remias— Res- 
tabeleça-se  a  consignação  de  5:720$  da  Mesa 
de  Rendas  de  Itacoatiàra,  cuja  suppressão 
nenhuma  economia  trará,  acarro tanto  gra- 
ves inconvenientes. 

Saladas  sessões,  18  de  julho  de  1896. — Sã 
Peixoto. ^Gabriel  Salgado.-^  Lima  Bacury. 

Ao  projecto  n.  57,  de  1896  : 

Ao  n.  26  do  art.  1°— em  logar  de  1.300:000$, 
diga-se  :  1.330:000,*^,  sendo  30:000$  para  con- 
clusão das  obras  da  Alfandega  de  Corumbá. 

Sala  das  sessões,  18  de  julho  de  1896. — 
Luiz  Adolp/w  ^Xavier  do  Valle,  ^Caracciolo^ 

Ao  projecto  n.  57,  de  1896  : 

Onde  convier  :— Fica  o  governo  autorisada 
a  despender  até  35:000$,  com  aciuisição  de 
um  prédio  onde  funccione  a  Alfandega  da 
Parnahyba. 

Sala  das  sessões,  18  de  julho  de  1896.— Pi- 
res Ferreira, 

O  Sr-.  BiMcio  iFillio— Sr.  presi- 
dente, eu  me  sinto  deveras  embaraçado  par- 
touiar  parte  em  uma  discussão  que  diz  re- 
speito a  assumpto  para  o  qual  eu  não  tenho 
o  noces-ario  preparo- 

Na  3»  discussão  deste  orçamento  virei  á 
tribuna  com  grande  cópia  de  dados,  com  dos 
cumentos,  para  mostrar  ao  nobre  deputado 
por  Matto  Grosso  que  S.  Ex.,  apezar  da 
grande  proficiência,  apesar  (^a  vastidão  dos 
conhecimentos  que  possue  na  matéria  em 
debate, proficiência  de  queo  illustre  Dr,  Ennes 
de  Souza,  director  da  Casa  da  Moeda,  ô  o 
l)rimeiro  a  dar  testemunho  a  tof^o  o  in- 
stante, como  ainda  ha  poucos  dias  teve  occa- 
sião  de  fazel-o  na  minha  presença  o  na  do 
illustre  relator  Teste  orçamento,  o  Sr.  Au- 
gusto Montenegro,  que  em  minlia  companhia 
foi  visitar  aquelle  estabelecimento  e  que  du- 
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rante  três  horas  pôde  admirar  o  modo  por- 
que alli  estão  montadas  todas  as  secções,  a 
maneira  por  que  se  acham  destribuidos  todos 
os  serviços,  por  occasiâo  da  3"  discussão, 
dizia  eu,  hei  de  provar  que,  apezai*  da  pro- 
ficiência do  nobre  deputado,  as  accusações 
de  S.  Ex.  são  (-.0  fçenero  daqueilas  que  po- 
dem ser  contestadas. 

Por  emquanto  me  limito  a  declarar  que 
não  ha  absolutamente  razão  nesta  campanha 
levantada  contra  o  director  da  Casa  da  Moeda, 
que  é  um  profissional  distinctissimo,  que  tem 
estudos  práticos  sobre  metallurgia,  que  cur- 
sou as  aulas  de  Freiberg,  onde  dedicou  os 
dias  do  sua  mocidade  a  trabalhí  s  sérios  e  ri- 
gorosos, illustre  cidadão  que  ó  de  uma  hones- 
tidade a  toda  a  prova,  e  a  Camará  sabe  o  va- 
lor que  tem  a  honestidade  em  um  director  de 
estabelecimento  daquella  ordeiíi,  de  onde  sae 
dinheiro,  por  onde  passam  tamanhas  respon- 
sabilidaies. 

E'  um  funccionario  aferrado  ao  trabalho,  a 
ponto  de  permanecer  muitas  vezes  na  Casa 
da  Moeda  até  altas  horas  da  noute. 

E'  um  republicano  sem  macula,  que  ô»e- 
quen temente  tem  dado  fortes  demonstrações 
do  seu  patriotismo  e  do  seu  amor  à  Repu- 
blica. (Apoiados,) 

O  Sr.  José  Carlos— Isso  não  foi  posto  aqui 
em  duvida. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Limito-me  por  agora, 
Sr.  presidente,  a  rebater  a  accusaçáo  do  no- 
bre deputado,  no  ponto  em  que  se  referiu  à 
insuílicíencia  das  moedas  de  nickel  em  o  nosso 
mercado. 

Eu  devo  ponderar  a  S.  Ex.  que  a  quanti- 
dade <^o  niclvcl  cunh:if'o  h(je  pela  Casa  da 
da  Moeda  é  muito  mais  elevada,  mais  consi- 
derável, do  que  a  que  era  cunhada  no  tempo 
em  que  S.  Ex.  fazia  parte  dessa  importante 
repartição  publica. 

Devo  dizer  a  S.  Ex,  que  a  Casa  da  Moeda 
tem  hoje  um  stock  de  500  contos  em  moedas 
de  nickel  que  até  este  momento  não  deixou 
de  satisfazer  uma  só  das  requisições  feitas 
pelo  Sr.  Minibtro  da  Fazenda.  ES.  Ex.  sabe 
que  sem  as  requisições  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  Sr.  Dr.  Ennes  de  Souza  não  pôde 
lançar  as  nossas  mí-edas  â  circ  ulaçáo. 

A  Casa  da  Moeda,  excepção  dos  sibbados 
em  que  o  serviço  finda  mais  cedo,  cunha  por 
dia,  no  minimo,  uma  tonolada  de  liga  de 
nickel  e  cobre,  produzindo  cerei  de  10  contos 
de  moedas  de  nickel. 

A  Casa  da  Moeda  está  com  os  depósitos 
cheios. 

O  Sr.  augusto  Montenegro— E'  exacto  ; 
tive  occasiâo  de  verificar  isso. 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  Dr.  Ennes  de  Souza 
afiança  que  ella  está  em  condições  de  forne- 1 


ter  o  duplo,  o  triplo  do  que  fornece  em  mo- 
edas. 

Si  assim  é  não  cabem  áquelle  estabeleci- 
mento as  queixas  formuladas  pela  fklta  do 
nickel  em  vários  pontos  do  nosso  território. 

Em  terceira  discussão  abordarei  á  questão 
technica,  com  os  receios  que  deve  ter  aquelle 
que  se  vae  encontrar,  com  um  contendor  tão 
abalisado  como  é  o  digno  representante  de 
Matto  Grosso. 

A  verdade  porém  virá  em  meu  auxilio  e  a 
Camará  terá  opportunidade  rara  apreciar  a 
correcção  da  conducta  do  Sr.  Dr.  Ennes  de 
Souza,  que  alli  está  a  prestar  os  mais  assi- 
gnala  los  serviços  á  nossa  Pátria,  ás  novas  in- 
stituições, como  bom  republicano  que  é,como 
cidadão  que  não  olha  os  sacrificios  quando  se 
trata  do  interesse  publico. 

Vozes— ilÍMtío  bem;  muito  bem. 

O  @r.    ilLugusto    Montenegiro 

pensa  que  o  discurao  io  illustre  deputado  por 
Matto  Grosso  merece  algumas  impugnações 
de  sua  parte.  S.  Ex.  começou  a  fazer  a  sua 
critica  ao  orçamento  em  discussão,  referin- 
do-se  ao  processo  adoptado  na  contabilidade 
publica  e  acceito  pela  Commissão  de  Orça- 
mento, quanto  á  inscripçâo  das  despezas  que 
devem  sor  feitas  no  exterior  em  moeda  na- 
cional ao  cambio  de  27 . 

A  primeira  condição  de  um  orçamento  é 
ser  sommavel,  é  ser  escripto  todo  em  um  só 
género  de  algarismo  e  por  isto  não  se  pôde 
admittir  quo  em  um  mesmo  orçamento  fi- 
gurem duas  espécies  de  moeda. 

E'  por  isto  quo  do  looga  data  costuma-se 
converter  a  moeda  em  que  se  tí'm  de  fazer  o 
pagamento  em  moeda  nacional,  ao  cambio  do 
dia,  e  insere ver-se  esta  somma  no  orçamento 
geral . 

O  Sr.  Luiz  Adolpiio— Mas  não  é  isto  o  que 
eslá  no  orçamento. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro —Nesta  con- 
formidade os  paizes  que  infelizmente  pos- 
suem uma  moeda  depreciada,  e  ouo  perdem 
no  cambio,  precisam  obviar  este  inconve- 
niente nos  seus  orçamentos  com  o  fim  de 
poderem  oUos  con*esponder  â  v(U'dado  com  a 
maior  aproximação  possível. 

\i'  píft*  isto  que,  escrevondo-se  todas  as  ru- 
briCfiS  especiaes,  como  dovend»  ser  i  agas  ao 
cambio  de  27,  crèa-se  no  v)r(;:imento  da  fa- 
zen  ia,  que  é  o  ministério  iiicumludo  '^^  fazer  os 
pagamentos,  uma  rubrica  especial  destinada 
afazer  esta  operação. 

O  illustre  deputado  reforiu-se  a  esta  ru- 
brica especial  contestando  que  ella  fosse  ver- 
dadeira ou  dotada  sufflcientemente . 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  dá  um  aparte. 
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o  Sr.  Augusto  Montenegro— Reíere-se  um 
pouco  ao  orçamento  do  anno  passado,  para 
mais  esclarecer  bua  argumentação. 

Esta  duvida  que  assaltcu  o  espirito  de 
S.  Ex.  também  assaltou  o  do  oi*ador  naquella 
época. 

E  effecti vãmente  procurou  a  somma  de 
compromissos  normaes  orvamentarios,  cuja 
diflTeiença  de  cambio  devia  correr  por  conta 
do  Ministério  da  Fazenda,  e  que  subiam  a  39 
mil e  poucos  contos,  a  que  vieram  acrescer  os 
compromissos  resultantt-s  do  novo  emprés- 
timo externo  de  6.000.000  esterlinos,  o  que 
fez  com  que  o  Senado  elevasse  a  quantia  a 
46.000:OIJO$000. 

A  segunda  questão  a  enfrentar  foi  o  cam- 
bio para  calcular  a  differença. 

Nesta  questão  de  cambio  tudo  é  movei  e 
não  ha  um  elemento  certo  para  servir  <\q 
guia  <á  commissão. 

Ella  adoptou  o  anno  passado  o  cambio  de 
13  Mí,  e  assim  votou  para  a  differença  de 
cambio  outro  tanto  do  que  tinha  designado 
nas  verbas especiaes. Votou  pois  45.000.000$. 

Este  anuo  tetido  ella  de  estudar  de  novo  o 
mechanismoda  verba, uma  duvida  assaltou-a: 
é  que  havia  uma  forte  corrente  na  Com  missão 
de  Orçamemo  que  opinava  pelo  p  ganiento 
em  ouro  de  certos  impostos  de  importação, 
e  desde  que  este  pagamento  em  ouro  se 
torna-se  effectivo  não  se  tratava  mais  de 
discutir  a  taxa  de  cambio. 

A  commissão  reservou-se  o  direito  de  em  3" 
dis«  ussâo  modificar  a  estructura  da  verba,  e 
até  supprimil-a  caso  seja  votado  o  pagamento 
em  ouru. 

A  observação,  portanto,  do  iilustre  depu- 
tado não  tem  rasão  de  ser,  cabe  pela  base. 

A  com  missão,  seguindo  e  acceitando  o  ])ro- 
cesso  de  nossa  contabilidade,  de  crear  nma 
verba  e>pecial  para  diffei  enças  de  cambio  e 
incluindo  no  computo  da  verba  estas  mes- 
mas differen^as,  seguiu  um  procoso  du  con- 
tabilida^le  acceito  pelos  primeiros  orçamentos 
de  paizes  que  teem  a  inf*  licidade  de  ter  a 
moeda  depreciada. 

Ainda  ultimamente  teve  occasião  ue  rece- 
ber o  relatório  que  acompanha  o  novo  orça- 
mento russo,  e  que  a  Camará  deve  saber  que 
é  um  dos  mais  perfeitos  de  paizes  civilisados, 
no  qual  o  nobre  deputado  encontrará  abaixo 
de  caila  rubrica  que  deve  ser  pa<<a  no  exte- 
rior, a  seguinte  inscripção:  para  differença 
de  cambio. 

Por  conseguinte  o  processo  braziloiro  não 
émais  do  que  a  centralisa^ão  no  Ministério 
da  Fazenda  do  serviço  que  no  orçamento 
russo  se  faz  pelos  diversos  ministérios. 

Quanto  â  inclusão  na  mesma  rubrica  do 
serviço  da  divida  interna  papel  e  da  divida 
interna  ouro,  a  objecção  do  nobre  deputado 
não  tem  razão. 


Desde  que  a  divida  é computada  ao  cambio 
de  27,  que  importa  que  estejam  englobados 
titules  que  provêm  da  mesma  origem  ;  todoB 
provenientes  da  mesma  lei,  que  esUibelecen 
o  titulo  de  apólices  ? 

Isto  não  inquina,  portanto,  o  orçamento  do 
pouco  claro,  desde  que  não  é  por  esta  i  ulnrica 
que  correm  as  differenças  de  cair  bio. 

São  estas  as  explicações  que  tinha  a  dar  ao 
nobre  deputado  quanto  a  esta  parte. 

Quanto  á  (asa  da  Moeda,  não  entra  na 
questão  technica  que  levantou,  não  é  com  po- 
tente na  matéria. 

Foi  á  Casa  da  Moeda  e  teve  occasião  de  ve- 
rificar que  sob  o  pc^nto  de  vista  especial  do 
seu  exame,  ella  correspondia  perfeitamente 
ás  exigências  do  serviço  publico. 

A  Commissão  de  Orçamento  não  cansa  em 
dizer  á  Camará  que  não  consignou  para  a 
Casa  da  Moer' a  o  augmento  de  um  real  siquer 
da  verba  pedida  pelo  governo. 

O  goverwo  pediu  para  acquisiçâo  do  ma- 
terial para  o  fabrico  de  moedas  de  nickel  ode 
cobre  a  quantia  de220:000$G00. 

Comprehende-se  que  sem  nickel  e  sem  co- 
bre não  be  pôde  fazer  moedas. 

Dcáde  que  ha  falta  de  moeda  divisionária, ó 
dever  lio  governo  pedir  o  material  preciso 
para  o  seu  íabrico. 

Para  fazer  moçda  de  nii  kel  e  de  cobre  é 
preciso  ter  nickel  e  ter  cobre. 

Os  processos  metal lurgicos  modernos  ainda 
não  chegaram  á  perfeição  de  diminuírem 
proporção  extraordinária  a  quantidade  de 
meial  contida  em  uma  moeda.  A  quantidade 
é  marcada  por  lei ;  por  consegunte,  pódese 
a  priori,  dando-se  uma  verba  certa,  esta- 
belecer quanto  se  vae  ter  em  molas  do  nickel 
e  de  cobre.  (Apartes.) 

Foi  pi)r  isso  que  a  Commissão  de  Orçamento 
não  hesitou  em  trilhar  a  benda  aberta  pelo 
governo,  isto  é,  dotar  a  Casa  da  Moda  de  meios 
>uííicientes  para  cunhar  mais  moerias  de 
nickel  e  de  cobre. 

Mas  como  o  governo  tinha  incluído  na  verba 
especial  a  quantia  de  2íO:(W$  para  o  fabrico 
í'e  moedas  de  nickel  e  de  co»Te,  a  commissão 
reflectiu,  o  parece  que  muito  bem,  suppondo 
que  não  bastava  comprar  o  material  para  ter 
m  edas.  era  preciso  ainda  lotar  com  a  quantia 
necessária  para  o  augmento  de  serviço  que 
se  ia  exigir.  E'  por  isso  que  a  comm^^são, 
dando  só  150:000$,  ao  cambio  de  27,  para 
compra  do  material,  ficou  com  70:000$,  ao 
mesmo  cambio,  para  distribuir  pelas  outras 
verbas. 

A  commissão  fez  uma  economia  no  orça- 
mento. 

S.  iíx.  referiu-se  também  aos  aprendizes 
que  existem  em  grande  numero  naquelle  es- 
tabelecimento. 
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o  orador  viu  alli  aprendizes  desole  12  até 
18  annos,  que  podem  prestar  relevantes  ser- 
viços . 

Portanto,  si  o  Dr.  Ennes  de  Souza  í^á  al- 
guma instpucçno  profissional,  e  si  estes  apren- 
dizes ao  mesmo  tempo,  mediante  salário  mes- 
quinho, prestam  serviços,  o  Estado  tira  disto 
algum  proveito.  (Apartes.) 

Si  fosse  director  da  Casa  da  Moeda  não 
instituiria  tal  ensino  profissional  que  o  Sr. 
Dr.  Ennes  í^e  Souza,  no  seu  amor  pela  in- 
strucção,  no  seu  patriotismo,  entendeu  crear 
ali ;  mas  confessa  que  como  legislador,  como 
membro  da  Commissão  de  Orçamento,  visi- 
tou aquelle  estabelecimento  e  não  tem  cora- 
gem de  tocar  na  obra  do  ^r.  Dr.  Ennes  de 
Souza,  cora  o  fim  de  destruil-a,  sobretudo 
porque  si  ha  accrescimo  de  despeza,  o  que 
põe  em  duvida,  é  esse  accressimo  compen- 
sado pelos  relevantes  serviços  prestados  pelo 
Dr.  Ennes  de  Souza  naquelle  estabeleci- 
mento. 

Dirá  mesmo  que  da  visita  que  fez  á  Casa 
da  Moeda,  fará  uma  pequena  restricção  ao 
que  viu. 

Acha  que  a  parte  artistica  da  Casa  da 
Moeda  está  muito  mais  desenvolvida  do  que 
lôra  para  desejar.  Entretanto  faz  este  juizo 
muito  a  medo,  porque  confessa  que  não  é 
competente,  só  tinha  que  vêr  a  parte  admi- 
nistrativa e  orçamentaria ;  e  nestas  achou 
que  o  Par*l;imeuto  devia  dotal-a  com  meios 
8ufl9cientes  para  que  fosse  obviado  um  dos 
grandes  males  que  affligem  o  paiz  no  mo- 
mento actual :  a  falta  (\  -  moeda  divisionária. 

Accresce  que  modificou  profundamente  a 
sua  opinião  sustentada  em  dous  aunos  conse- 
cutivos sobre  a  necessidade  de  mandar 
cunhar  moedas  divisionárias  no  estrangeiro. 
Dá  as  mãos  á  palmatória  ;  acha  que  o  go- 
verno deve  cunhar  todas  as  suas  moedas 
naquelle  seu  estabelecimento,  que  não  só  tem 
elementos,  pessoal  para  isso,  como  não  terá 
no  estrangeiro  quem  lhe  possa  competir  no 
preço. 

O  nobre  deputado  disse  em  seu  discurso 
que  a  Casa  da  Moei  a  não  é  mais  Casa  da 
Moeda. 

Aíóra  a  fabricação  das  moedas  de  nickel  e 
cobre,  não  conhece  outra  cousa  que  justifique 
este  nome. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  dá  um  aparte. 

O  Sr  Augusto  Montenegro  —  A  culpa  não 
é  de  quem  gt-re  aquelle  estabelecimento.  A 
Casa  da  Moeda  é  um  estabelec mento  indus- 
trial a  cargo  do  governo,  d(  sde  que  executa 
as  ordens  que  o  ovgerno  lhe  dá  e  nada  mais. 
Mas  o  nobre  deputado  desconhece  que  este 
estabelecimento  presta  outros  serviços  ;  por 
exemplo:  fabrica  os  selloa  estaduaes  e  fe- 
deraes,  estampilhas  e  vales  postaes  de  todas 
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as  espécies,  sortindo  assim  não  só  a  União 
como  os  Estados  de  tudo  quanto  precisam  sem 
haver  necessidade  de  que  elles  vão  ao  estran- 
geiro. 

Tudo  isto  deve  ser  lançado  na  conta  do 
archivo  da  Casa  da  Moeda;  todas  as  obras 
que  .*>ahem  das  suas  offlcinas  devem  ser  com- 
putadas no  seu  a^'chi?o  e  inscripto  o  cu^to  de 
cada  objecto,  como  si  fossem  computados  em 
seu  estab  lecimento particular. 

Si  o  nobre  deputado  assim  fizer,  verá  que 
as  condições  da  Casa  da  Moeda  não  são  tão 
ruins  como  a  S.  Ex.  se  afigurou,  que  se  não 
dá  resultado  também  não  é  pesada  ao  go- 
verno. (Apoiados,) 

O  orador  também  teve  occasião  de  espan- 
tar-se  como  os  nobres  deputados  e  a  Camará, 
doante  dos  algarismos  sempre  decrescentes 
da  receita  da  Casa  da  Moeda,  mais  tarde,  po- 
rém, teve  occasião  de  inf«)rmar->e  que  essa 
receita  é  proveniente  unicamente  de  renda 
do  balcão,  que  nella  não  estavam  incluidos  os 
preços  das  estampilhas  dos  Estados,  assim 
como  o  preço  das  estampilhas  federaes,  que 
o  governo  dos  Estalos  paga  ao  Thesouro  e 
que  o  governo  teria  de  pagar  e  muito  mais 
caro  si  fossem  feit.s  no  estrangeiro. 

Acha  como  o  nobre  deputado,  que  todas 
essas  importâncias  deviam  ser  inseri ptas  na 
receita  da  Casa  da  Moeda  como  se  faz  na 
receita  da  Imprensa  Nacional  pira  servir  de 
jogo  de  contas  no  Thesouro  e  para  attestar  a 
prosperi^^ade  í^aquelle  estabelecimento. 

Também  teve  occasião  de  perguntar  o  que 
significara  esses  10  contas  de  ronda  ? 

E  a  esta  pergunta  teve  a  resposta  que  já 
deu  ao  nobre  deputado  p^lo  Marto  Grosso, 
isto  é,  que  esta  receita  era  proveniente  da 
renda  do  balcão. 

Em  to'^0  o  caso  pensa  e  diz  que  a  escri- 
pturação daquelle  estabelecimento  é  malfeita. 

Si  o  nobre  deputado,  calma  e  reflectida- 
mente attendesse  a  todas  essas  circum^^tan- 
cias  vpria  que  a  situação  daquelle  estabele- 
mento  não  é  tão  desfavorável  como  parece  a 
primeira  vista,  deante  dos  dados  fornecidos 
a  commis^ão  . 

Accre^ce  ainda  uma  outra  circumstancia  e 
ô  que  os  dados  officiaes  são  sempre  filhos, 
pouco  claros  e  pouco  dignos  de  fé. 

Era  isto  que  pretendia  dizer  e  suppõe  que 
como  membro  da  Commissão  de  Orçamento 
deu  as  explicações  que  eram  devidas.  (Muito 
bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavr.i  é  encer- 
rada a  discu>^ão  do  art.  7*^  e  ^m  seguida 
sem  debate  a  do  art.  8"  do  projecto  n.  57, 
de  1896,  cuja  votação  fica  adia-la  até  que  a 
Commissão  de  Orçamento  dê  parecer  sobre 
as  emendas. 
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E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  54,  de  1896,  concedendo  ao  Poder  Ex- 
ecutivo o  credito  especial  de  26:000$  para 
indemnisar  pelo  Ministério  da  Industria, 
Vi  içâo  e  Obras  Publicas,  a  Paulo  Robin  & 
Comp.,  de  todos  os  traballios  executados 
para  a  Carta-ArcJiivo  ;  ficando  autorisado  a 
íazer  as  operações  de  credito  necessárias. 

Entra  em  discussão  o  art.  1°. 

O  Sr.  ;^"ilo  I*eçaiilia  —  Sr.  presi- 
dente, tenho  duvidas  sobre  as  medidas  que  o 
presente  projecto  tem  em  vista  acautelar. 

A  sua  annunciação,  o  seu  contexto,  dão 
inaríçem,sinâo  á  (Titica  dos  Srs.  deputados, 
ao  menos  ao  desejo  de  inquérito  de  um  pro- 
nunciamento, por  parto  da  commissão  re- 
spectiva, sobre  elle. 

A  expressão  indemnisação^  que  se  lê  no 
projecto,  dá  margem,  a  que  se  pergunte, 
onde  6:? teve  a  ac  ão  do  P.»der  Judiciário? 

Quesignifici  esta  indemnisaçuo  de  credito 
ao  Poder  Kxecutivo  ? 

A  Gamara  não  pôde  votar  sem  reflectir, 
sem  examinar  a  redac(;ão  des'e  projecto  que 
origina  pelo  menos  essas  perguntas. 

Não  sei  a  que  illu>tre  coilega  foi  confiado  o 
trabalho  deste  parecer,  mas  seja  quoni  for, 
peço  da  tribuna,  no  interesse  do  meu  voto, 
que  seja  a  Gamara  esclarecida  sobre  o  pro- 
jecto em  di^scussão. 

O  SiT.  IL<a,ur*o  Ululler  dirá  poucas 
palavras,  porque  acaba  de  chegar  o  relator 
deste  projecto  por  parte  da  Commissão  de 
Fazenda,  e  crê  mesmo  que  estas  poucas  pa- 
lavras bastam  para  cscl.irecer  as  duvidas 
apresentadas  pelo  nobre  deputado. 

A  palavra  indemnização,  que  chocou  a 
S.  Ex.,  não  vera  ahi  como  resultado  f^e  uma 
sentença  do  Poder  Judiciário,  porque  é  resul- 
tante d?  um  accordo  leito  entre  o  governo  e 
a  pessoa  a  que  se  refere  o  cre«lito.  Todos  os 
documentos  estão  publicados  e  a  Mensagem 
explica  perfeitamente  o  tacto. 

O  governo,  no  tejnpo  do  império,  teve  de 
mandar  imprimir  urna  carta  geographica  do 
paiz;  teve  de  fazer  um  contracto. 

No  decurso  do  contracto  os  representantes 
do  governo  exigiram  alteravòes  que  impor- 
tavam em  augiuento  de  despeza.  Feito  o 
pagamento,  o  contractante  reclamou  e  foi  de- 
clarado oíficialmentc  pelos  representantes  do 
governo  que  de  lacto  tinham  autorisaio 
aquellas  moJiíicaçnes  que  importavam  em 
augmento  de  despeza. 

A  reclamavão  era  muito  maior  o  muito 
antiga;  e,  afinal,  o  governo  depois  mo>mo  de 
uma  decisão  da  Camará,  que  não  quiz  tomar 
deliberação,  porque  cabia  ao  governo  resolver 
o  ajssumpto,   chegou  a  accordo  com  o  con- 


tractante, dando-lhe  uma  indemnisação  maito 
menor  do  que  a  que  era  pedida,  e  veiu  pedir 
credito  ao  Gongresso  para  satisfazel-a.  Eis 
porque  a  palavra  indemnisação  ahi  não 
vem  como  resultado  de  uma  sentença  judi- 
ciaria, mas  como  reconhecimento  que  o  Po- 
der Executivo  fez  de  um  direito  que  o  con- 
tractante tinha  pela  indemnisação  de  um  ser- 
viço a  mais  executado  por  ordem  do  go- 
verno. 

O  Sr.  IVilo  I*eçanlia— Sr.  presi- 
dente, taes  são  as  explicações  do  nobre  depu- 
tado por  Santa  Gatharina,  que  venho  declarar 
que  não  tenho  mais  duvida  sobre  o  projecto. 
S.  Ex.  esclareceu  a  redacção  da  proposição - 
Penso  apenas  que,  em  vez  da  palavra  in- 
demnisar, seria  melhor  a  palavra  pagar^ 
para  não  incidir  com  a  hypothese  do  judi- 
ciário. 

Ninjruem  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada à  discui^são  do  art.  1°  e  sem  debate  a  do 
art.  2"  (\o  projecto  n.  54,  de  1896,  cuja  vota- 
ção fica  adiada. 

E'  annunciada  a  1^  discussão  do  projecto 
n.  1  A,  de  1896,  dispondo  que  na  reforma  do 
regulamento  do  Arsenal  (^e  Marinha  da  Ca- 
pital Federal  se  observe  a  mesma  organisação 
de  offlcinas  e  classes  de  operários  e  aprendizes 
do  Arsenal  de  Guerra,  que  serviu  de  base  â 
lei  n.  240,  de  13  de  dezembro  de  1894,  e  dá 
outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Passa-se  â  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1<»  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  Sr.  Thomaz  Delfino  dos  Sant:»s,  de  15  do 
corrente,  communicando  que  em  13  do  cor- 
rente prestou  o  compromisso  constitucional 
no  Senado  Federal,  como  sonador  eleito  pelo 
districto  federal.  —Inteirada;  offlcie-se  ao 
Ministro  do  Interior,  para  os  fins  conve- 
niente:?. 

Do  Sr.  I '  secretario  do  Senado,  de  16  do 
corrente,  transmittindo  um  dos  autoí?r.íphos 
da  resolução  do  Congresso  Nacional,  declaran- 
do que  a  pensão  concedida  ao  coronel  AíTonso 
de  Albuquerque  Mello,  com  sobrevivência 
para  sua  mulher,que  é  sem  prejuízo  do  meio- 
soldj  que  lhe  compete,  auto<?raphos  que  fo- 
ram devidamente  sanccionados.— Inteirada, 
i  Archive-se. 
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Do  mesmo  senhor,  de  17  do  corrente,  com- 
mnn içando  a  esta  camará  que  naquella  data 
enviou  á  sancção  os  autographos  da  resolução 
do  Congresso  Nacional,  autorisando  o  governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  es- 
pecial de  2.220:000$,  para  indemnizar  pre- 
juízos consequentes  da  revolta  de  6  de  setem- 
bro, etc.— Inteirada.  Archive-se. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res, de  16  do  corrente,  satisfazendo  a  requi- 
sição desta  camará,  no  offlcio  de  7  do  cor- 
rente.—A  quem  íez  a  requisição  (a  Com- 
missão  de  Petições  e  Poderes) . 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  satis- 
fazendo a  requisição  desta  camará  no  offlcio 
n.  71,  de  16  do  mez  findo..— A  quem  fez  a  re- 
quisição (a  Commissão  de  Orçamento). 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  trans- 
mittindo,  por  cópia,  o  do  delegado  fiscal  do 
Thesouru  do  Estado  de  S.  Paulo  e  mais  papeis 
relativos  ao  pedido  de  credito  de  2:020$,  para 
pagamento  a  sete  lentes  da  Faculdade  de  Di- 
reito, da  gratificação  que  lhes  competem.— 
A'  mesma  commissão. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data, 
enviando  o  requerimento  da  Companhia  de 
Aguas  de  S.  Luiz,  na  capital  do  Maranhão, 
solicitando  isenção  de  direitos  do  importação 
e  de  expediente  para  machinas,  apparelhos, 
materiaes,  etc— A's  Commissões  de  Fazenda 
e  de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
hoje,  satisfazendo  a  requisição  desta  camará, 
no  ofllcio  n.  99,  de  26  do  mez  findo,  com  refe- 
rencia â  Companhia  Estrada  de  Ferro  Norte 
do  Brazil.— A  quem  fez  a  requisição  (a  Com- 
missão de  Orçamento) . 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
16  do  corrente,  enviando  um  requerimento 
do  2"  tenente  reformado  José  Rolon,  pedindo 
á  annullação  do  decreto  de  sue  reforma  e 
reintegração  no  corpo  de  práticos  do  Estuário 
do  Rio  da  Prata  e  seus  affluentes.— A'  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra. 

Da  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  do 
Estado  de  Minas  Geraes,  de  15  do  corrente, 
reme t tendo  ao  conhecimento  desta  camará  a 
seguinte  indicação  :  «  Indicamo.-s  que  a  camará 
dos  Deputados,  por  intermédio  do  Sr.  Presi- 
dente, represente  ao  Congresso  Nacional, 
pedin'Io  que  adopte  desde  já  medidas  enérgi- 
cas de  protecção  á  industria  pastoril  brazi- 
leira,  especialmente  em  relação  á  creação  do 
gado  bovino,  abatida  e  atrophiada,  actual- 
mente, C(  m  a  concurrencia  do  gado  estran- 
geiro importado  pela  companhia  (jue  monopo- 
lisou  o  fornecimento  de  carne  verde  á  Capital 
Federal .  —A'  Commissão  de  Orçamento .  f 


Requerimentos: 

De  Carlota  Ferreira  Leite,  viuva  do  alferes 
Manoel  Florêncio  da  Costa,  pedindo  uma  pen- 
são.—A'  Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

Do  engenheiro  José  da  Cunha  Pires,  reque- 
rendo privilegio,  por  70  annos,  para  con- 
strucção,  uso  e  goso  de  duas  estradas  de  ferro 
de  Ponta  Grossa  e  outra  do  porto  de  Sete 
Voltas,  no  rio  Brilhante,  ã  villa  de  Miranda,, 
no  Estado  de  Matto  Grosso.— A'  Commissão 
de  Obras  Publicas  e  Colonisaçào. 

De  Luiz  Galdino  de  Oliveira,  1<»  sargento 
do  24"  batalhão  de  infantaria,  pedinro  a  gra- 
duação no  posto  de  alferes,  de  accordo  cum  a 
1"  parte  da  lei  n.  350,  de  dezembro  de  1895. 
—A'  Comniitsão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  Dr.  José  Roberto  da  Cunha  Salles,  pe- 
dindo licença  para  processar  o  deputado  José 
Carlos  de  Carvalho.—  A'  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça. 

Telegramma: 

Belém,  16  de  julho  de  1896— Ao  Sr.  Presi- 
dente da  Camará  dos  Deputados — Rio— Ma- 
náos,  10  de  julho— O  Congresso  na  sessão  de^ 
hontem  reconheceu  governador  Fileto,  vice- 
governador  José  Ramalho.  Reina  geral  sa- 
tisfação.—Saúdo- vos. — tduardo  Ribeiro,  go- 
vernador. 

O  ®r«  I^reàidente- Existindo  uma 
vaga  na  Commissão  de  Petições  e  Poderes, 
pelo  fallecimento  do  nosso  collega  Sr.  Gon- 
çalo de  L:igi>s,  nomeio  para  preenchel-a  o 
Sr.  Francisco  Benévolo. 

Não  lia  oradores  inscriptos  para  o  expedi- 
ente. 

O  Sr.  José  Carlos— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
José  Carlos. 

O  í*r».  Josó  Carlos  diz  que  crescido 
numero  de  negociantes  estabelecidos  na  Ca- 
pital Federal  deu-lhe  a  incumbência  de 
trazer  ao  conhecimento  da  Camará  '^os  Srs. 
Deputados  uma  representação,  na  qual  mos- 
tra m-se  apprehensivos  sobre  o  resultado  quo 
possa  provir  para  as  finanças  do  Estaòo  a 
cobrança  do  imposto  de  importação  em  ouro. 

A  Camcira  ^alje  que  já  o  anno  pasí^ado  o 
orador  declarou-se  contra  o  imposto  em  ouro» 
e  hoje  tem  a  dupla  «itisfação  tm  íazer-se  o 
portador  desta  representação,  uma  voz  que 
parte  de  negociantes  estabelecidos  no  districto 
a  que  tem  a  honra  do  ijerlencer  e  representar 
nesta  Camará. 

Pede  ao  Sr.  presidente  o  obsequio  de  dar 
o  andamento  devido  a  esta  representação. 


332 


AKNAES  DA  CAMARÁ 


Vem  á  Mesa  e  é  enviada  á  Commissão  de 
Orçamento  uma  representação  dos  negocian- 
tes contra  a  cobrança  em  ouro  dos  direitos  de 
importação . 

O  Sr.  Serzedello  Oori-êa  pediu 
a  palavra  para  solicitar  da  bondade  do  Sr. 
presidente  uma  informação  a  respeito  de  um 
projecto  que  veiu  o  anno  passawio  mais  ou 
menos  em  começo  da  sessão  para  a  Camará 
dos  Deputados  e  que  no  emtanto  até  hoje  não 
teve  solução  da  parte  da  Commii^são  de  Mari- 
nha e  Guerra,  naturalmente  devido  ao  ac- 
cumulo  de  trabalho  que  tem  esta  mesma 
comrnissão  6  ás  aspirações  próprias  do  as- 
sumpto a  que  vou  referir-me. 

Relera  se  ao  projecto  que  veiu  da  outra 
Casa  do  Poder  Le;j:islativo,  reformando  o  en- 
sino nas  Escolas  Militares  da  Republica  ou  au- 
torisando  o  governo,  sob  certas  e  determina- 
das bases,  a  fazer  essa  reforma. 

E'  insuspeito  tratando  desse  assumpto.  Foi 
um  dos  collaboradorfis  na  reforma  do  ensino, 
feita  pelo  Dr.  Benjamin  Constant,  de  saudo- 
sissima  memoria  ;  mas,  ou  porque  essa  re- 
forma tenha  obedecido  a  preoccupaçõe^  mais 
theoricas  do  que  praticas,  ou  porque  elLa 
exija  um  largo  numero  de  annos  para  que  os 
offlciaes  se  possam  preparar  conveniente- 
mente em  todas  as  especialidades,  a  verdade 
é  que  de  certo  tempo  a  esta  parte  tem  appa- 
recido  tendências  para  modiílcal-a  e  reclama- 
ções neste  sentido,  e  é  necessiirio  que  deuma 
vez  por  todas  o  Parlaraento,tomando  conta  do 
assumpto,  possa  ver  até  que  ponto  essas  ten- 
dências ou  reclamações  podem  ser  attendidas. 

Sabe-se  que  não  só  o  immortal  Dr.  Benja- 
min Constant  como  os  seus  coU  íboraHores  na 
obra  da  reorganisaçáo  do  no8>o  ensino,  não 
tiveram  a  preoccupição  vaidosa  de  acreditar 
que  tivessem  feito  uma  obra  deílr\itiva  que 
atravessasse  o  tempo  e  o  espaço  ;  acreditavam 
ao  contrario  que  das  licções  do  tempo,  d.i  ex- 
periência da  pratica,  que  naturalmente  iam 
ter  esses  regulamentos  haviam  de  resultar  as 
indicações  ao  seu  aperfeiçoamento. 

Si,  pois,  as  bases  que  o  Senado  forneceu  â 
Camará  dos  Deputados  podem  ser  attendidas, 
é  caso  da  mesma  Camará  com  a  maior  urgên- 
cia examinal-as,  afim  de  que  se  possa  detini- 
ti vãmente  ver  em  que  ponto  a  reforma  do 
ensino  das  Escolas  Militares  pode  ser  modi- 
ficado. 

O  Sr.  Bbvilaqua  —  V.  Ex.  dá  licença  para 
um  aparte  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Pois  não. 

O  Sr.  Beviláqua  —  No  ponto  referente 
á  pratica,  o  que  a  pratica  e  a  experiência 
venham  a  demonstrar  até  agora,  não  pôde 
ser  applicavel,  porque  a  reforma  não  foi 
ainda  applicada  integralmente. 


O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Em  todo  o 
caso  reserva-se,  como  coliaborador  que  foi 
dessa  reforma,  como  um  daquelles  que  coope- 
raram para  o  seu  f  stabelecimento,  o  direito, 
na  occ  isião  de  virem  estas  bases  á  discussãcde 
examinar  o  assumpto,  discutil-o  e  ver  mesmo 
por  que  razão  a  reforma  planejada  e  posta  em 
execução  não  teve  a  execução  que  seu  autor 
pretendeu  ou  esperava  que  ella  tivesse. 

Em  todo  o  caso,  o  assumpto  é  de  grande 
importância  ;  elle  contende  com  a  educação 
militar  do  nosso  exercito  e  especialmente  com 
a  instrucção  pratica,  technica,  que  deve  ter  o 
offlcial  das  diíferentes  armas,  e  o  Sr.  pre  • 
sidente  com  prebende  que  elle  não  pôde  ser 
adiado  por  tempo  indefinido. 

Espera,  por  conseguinte,  da  bondade  de 
S.  Ex.  ou  de  qualquer  dos  membros  da  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra,  que  por  acaso 
se  possa  achar  presente,  uma  explicação, 
porque  o  assumpto,  repete,  é  de  grande  im- 
portância e  gravidade. 

O  Sr.  A.]itoiiio  <ie  SiQueipa  — 

Como  membro  da  Comm  ssão  de  Marinha  e 
liuerra,  cumpre-lhe  ir  ao  encontro  do  appello 
do  nobre  deputado  peia  Capitai  Federal  na 
questão  que  elle  levantou  da  necepsidade  de 
virem  quanto  antes  ao  conhecimento  '^a  Ca- 
mará as  bases  e  reforma  do  Regulamento  da 
Escola  Militar  apresentadas  pela  outra  Casa 
do  Poder  Legislativo. 

Estas  base<  foram  prosontes  á  Camará  pelos 
tramites  legaes,  não  nos  primeiros  dias  da 
sessão,  como  (ii>se  S.  Ex.,mas  sim  no  mez  de 
setembro  ou  outubro  do  anno  passado. 

Ao  menos  foi  nesta  época  que  cUe  foi  dis- 
tribuído ao  orador. 

Estas  bases  são  lançadas  com  uma  tal  am- 
plitude que  comprehen''em  não  só  a  modifl- 
c.ição  do  actual  Regulamento  da  Esccla  Mili- 
tar como  dos  regulamentos  de  todos  os  outros 
estabelecimentos  de  ensino  militar. 

Tratando-se,  como  se  trat  ,de  uma  reforma 
tão  complexa,  pareceu  â  Commissão  que  as 
bases  estabelecidas  pelo  Senado  não  satisfa- 
ziam ás  necessidades  de  semelhante  reforma, 
e  por  isto  ella,  procedendo  bem  ou  mal,  como 
a  Camará  opportunarnente  julgará,  entendeu 
que  não  satisfazendo  este  trabalho  á  expecta- 
tiva geral,  devia'  apresentar  á  Gamara  um 
substitutivo  que  lhe  parecia  satisfazel-a,  se- 
gundo o  seu  punto  de  vista. 

A  ninguém  é  dado  cr n testar  que  a  reforma 
impõe-se,  quando  não  seja  por  outras  consi- 
derações, ao  menos  pela  consideração  pratica 
de  tornar  o  curso  nas  Escolas  muito  menor 
do  que  o  é  pelo  actual  regulamento. 

Na  qualidade  de  membro  da  commissão  a 
que  foi  distribuído  o  trabalho  iniciado  pelo 
Senado  pela  segunda  vez,  visto  como  elle  ti- 
nha  sido  distribuido   a   outro  membro  que 
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não  o  orador,  desde  logo  começou  a  lançar  as 
bases  do  trabalho  que,  de  accordo  com  a  com- 
missão»  devia  ser  apresentedo  como  substitu- 
tivo ao  trabalho  do  Senado,  trabalho  que 
pela  oxteiisão  da  autorização  do  Senalot')r- 
nava-se  de  uma  latitude  extr:iordina"ia,  e 
exigia. portanto,  o  maiores  forço  por  parte  da 
commissão  para  que  ella  se  desobriga-^se  do 
ponto  '!e  vista  em  que  considerou  a  questão. 
Parcce-lhe  que  com  esta  explicação  tem 
ido  ao  encontro  dos  desejos  do  illustre  collega 
deputiido  pela  Capital  Fe  leral. 

O  Sr.   Serzetlello  Clornt^fi    'Mz 

que  levanta-se  apenas  para  'leclarar  que  «^stá 
satisfeito  com  a  expl  caçíio  que  acaba  de  dar 
o  illustre  deputado  pela  Capital  Federal  e 
feliciíar  a  Camará  por  ter  um  trabalho  d  í  tal 
importan'ia  entregue  a  S.  Kx.,  que,  iní'epen- 
dente  de  ser  um  dos  mais  distinctos  membros 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  é  um  dos 
professores  mais  notxveis  da  Escola  Militar. 

O  Sr.  Ofâssiano  <lo  Maftci- 
inent€>  pediu  a  pilavra  para  sabor  da 
mesa  si  não  está  ins«^ripto  para  fallar  na  hora 
do  expediente  o  illustre  deputado  i)elo  Rio 
Grande  no  Sul,  cujo  nom3  pedií  permissão 
para  declarar,  o  Sr.  Pedro  Moacyr.  Leu  na 
imprensa  que  S .  Ex.  viria  occupar-se  hoje 
da  politica  do  Rio  Grande  do  Sul  e  teve 
mesmo  occasiáo  de  pedir  a  inscripção  para  si 
ou  para  qualquer  outro  dos  seus  collegas  de 
banc;uia,afim  de  dar  uma  resposta  imm^iata, 
caso  fallasse  aqueile  illustre  deputado. 

Vê,  porém,  que  o  Sr.  presidente  não  deu- 
Ihe  ainda  a  palavra  e  deseja  saber  da  Mesa  si 
elle  achava-se  inscripto  ou  não,  ou  si  desistiu 
da  palavra. 

O  Sr.  F*re«ldeate— Ao  terminar  o 
Sr.  l'»  secretario  a  leitura  do  expediente,  de- 
clai*ei  não  haver  deputado  algum  inscripto. 

Sendo  assim  e  ninguém  mais  querendo 
usar  da  palavra,  vae  dar  a  ordem  do  dia  se- 
guinte. 

Vem  â  Mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaramos  ter  votado  contra  a  emenda  do 
Sr.  José  Carlos,  mandando  eliminar  do  cre- 
dito, que  é  autorisado  o  governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha,  a  quantia  destinada  á 
destruição  da  barca  Eitel  Fritz^  submersa  no 
canal  da  barra  de  Santos. 

Sala  das  sessões,  18  de  julho  de  1896.^ 
Cincinaio  Braga.-^Adolpho  Gordo, 

Vfto  a  imprimir  as  seguintes 


Redacções 

N.  8  D—  1896 

Redacção  final  do  projecto  n.  8  B,  do  corrente 
anno^  que  marca  o  dia  20  de  dezembro  do 
ultimo  anno  da  legislatura  para  eleição  or- 
dinaria  para  os  cargos  de  deputado  e  sena- 
dor ao  Congresso  Nacional 

O  Congresso  Nacional  ''.ecreta  : 

Art.  1."  A  eleigáo  onUnaria  para  os  cargos 
de  deputado  o  senador  ao  Congresso  Nacional 
se  proce'1erâ  em  toda  a  Republica  no  dia  20 
de  d- zeml)ro  do  ultimo  anno  da  legislatura. 

Paragrapho  único.  As  eleições  federaes, 
lio  Disíricto  Fed(ral,  que  se  eflfe^tnarem  em 
20  de  dezembro  de  1896,  serão  apuradas  pelo 
actual  conselho  muniíjípal,  de  conformidade 
com  o  art.  44  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro 
de  18U2. 

Art.  :á."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Coramissões,  18  de  julho  de  I8íi6.— 
/.  A,  Neiva. — F,  Lima  Duarte. 

N.  9  C  —  1896 

Reflacção  final  da  emenda  do  Senado  substitu- 
tiva do  projecto  n.  9,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, que  autorisa  o  governo  a  abrir  no 
presente  e.rercicio  um  credito  especial  de 
350:000$  para  pagar  a  Galeano  y  Soto  e  ou- 
tros, carregadores  dos  navios  mCentauro:^  e 
<íCelitui » 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.*»  E' o  governo  autorisado  a  abrir 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  verbas  de  exer- 
cicios  findos,  um  credito  de  350:000$  para 
pagar  a  Galeano  y  Soto  e  outros,  carregado- 
res dos  navios  Centauro  e  Celina,  como  in- 
demnisaçáo  dos  prejuízos  resultantes  da  re- 
pulsa indevida  de  taes  navios  do  Lazareto  da 
Ilha  Grande  em  1886,  fazendo  para  isso  as  ne- 
ce^ísarias  operações  de  credito. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  julho  de  1896. 
— F,  Lima  Duarte, —  /.  A,  Neiva, 

N.  10  C— 1896 

Redacção  final  da  emenda  do  Senado,  substi- 
tutiva o  art ,  i^  do  projecto  n,  10,  da  Ca- 
mará dos  Deputados^  que  autorisa  o  governo 
a  abrir  no  corrente  exercido  ao  Minis- 
tério da  Guerra  um  credito  supplementar 
de  5:7í6%i29  d  rubrica  19— Armamento , 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  !.•»  E*  concedido  ao  governo,  no  cor- 
rente exercido,  o  credito  supplementar  de 
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5:716$129,  para  pagamento  dos  vencimentos 
do  mestre  da  offlciíia  de  coronheiros  do  Arse- 
nal de  Guerra  desta  capital,  sendo  a  quantia 
de  4:800S  pelo  Ministério  da  Guerra,  rubrica 
19,  do  orçamento  vigente,  e  a  de  916$129  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  rubrica  324o  referido 
orçamento,  effí;ctuando-se  para  isso  a  neces- 
sária operação  de  credito. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Comraissões,  ISdejulho  de  1896. 
— i^.  Lima  Duarte.^J.  A,  Neiva. 

N.  46  A— 1896 

^edacç^o  final  do  projecto  n .  46  do  corrente 
anno^  que  au'orisa  o  governo  a  abrir  no 
corr>'iUe  exercicv)  o  credito  de  186:467^680^ 
supplementar  a  varias  rubricas  do  art.  2^  da 
lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  i89õ  — 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  \-^  E'o  íroverno  autorisa^lo  a  abrir 
no  corrente  exercício  o  credito  de  186:467$'')80, 
sup»lomentar  ás  seiíuintes  rubricas  do  artigo 
2"  tia  lei  n.  360,  de  30  de  d-^zembro^le  1895  — 
Ministério   da   Justiça  e  Negócios  Interiores: 

Ti.  13— Policia  do  Distrieto  Fe- 
deral      135:500$000 

N.  21— Instituto  Sanitário  Fe- 
deral         8:  iri7S?;630 

:N.  40— Corpo  de  Bombeiros. . .      43:80()$')00 

fazendo  para  isso  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  julho  de  1896. 
— i^.  Lima  Duarte, — /.   A.  Neiva. 

N.  49  A— 1896 

Redacção  final  do  projecto  n.  49,  do  corrente 
armo.  qu^  antorisa  o  Poder  E.ref^utivo  a  con- 
ceder ao  2^  official  di  Administração  dos 
Corr^úos  da  C >pital  Federal,  Joio  G.tval- 
canti  de  Araújo^  um  anno  de  licença,  para 
tratar  de  sua  saúde. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l."E'o  P<»der  Ex-cutivo  autorisado 
a  conceder  ao  2"  ofUinal di  /administração  dos 
Correios  da  Capital  Federal,  Juão  Cavalcanti 
de  Araújo,  um  anno  'e  licença,  com  o  or- 
denado de  s'*u  carg<>,  pira  tratamento  de  sua 
sauile  onde  lhe  convier. 

Art. 2."  Revogam-se  as  disposições  em  con 
trario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  julho  de  1896 
— -F.  Lima  Duarte,^ J,  A.  Neiva, 


N.  53  A— 1896. 

Redacção  final  do  projecto  n,  53,  do  corrente 
anno,  que  autor isa  o  Poder  Executivo  a  con" 
ceder  licença  por  um  anno,  para  tratar  de 
sua  saúde,  ao  amanuense  da  Secretaria  da 
Assistência  Medico-legal  de  Alienados^  Ar^ 
thur  Gomes  da  CYus, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>E'oPoder  Executivo  autorisado 
a  conced  t  licença  por  um  anno,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier, ao  amanuense  da  Secretaria  da  Assis- 
tência Medico-legal  de  Alienados,  Ar  thur 
Gomes  da  Cruz. 

Art. 2. o  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  julho  de  1896. 
— F.  Lirna  Duarte.— J.  A.  Neiva. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  33—1896 

Julqa  incompetente  o  Congresso  Nacional  para 
decidir  sobre  a  conformidade  de  leis  estadoaes 
com  a  Constituição  Federal,  ou  com  leis  fe- 
deraes  e  manda  nrchivar  o  requerimento  em 
que  a  Companhia  Lloyd  BrazUeiro  reprC" 
senta  contra  as-  leis  que  teem  sido  promulga- 
das nos  Estados  de  Sergipe  e  dai  Alagoas^ 
com  violação  da  Constituição  da  Republica, 
com  voto  etn  separado  dos  Srs,  Paulino  de 
Souza  Júnior  e  Medeiros  e  Albuquerqus, 

A  Companhia  Lloyd  Brazileiro,  fuudan- 
do-se  no  art,  7®,  n.  2,  da  Constituição,  re- 
clama ao  Congresso  contraíeis  r^s  Kstadosde 
Sergipe  e  das  Alagoas  que,  a  titulo  de  prati^ 
cagfm  e  toticlagem,  oneram  a  industria  de  na- 
veiiaçâo  estabeíecí^do  impostos  por  entrada 
e  saliida  de  vapores  nos  port-^s  de  Estancia, 
S.  Ciiristovam  e  Aracaju,  no  primeiro  da- 
quelas listados  e  nos  de  Penedo  e  Jaraguá, 
no  segundo. 

Ouiro<im.  reclama  contra  a  legislarão  fi-^cal 
do  Estado  do  Pará  que  considera  infringente 
dos  arts.  344  e  369  da  Consolido ção  das  Leis 
das  Alfiindegas,  visto  obrigar  os  capitães  de 
navio  a  apre-entorem  perante  a  recebedoria 
esiadoal  o  manifesto  das  suas  cargas. 

A  respeito,  a  Commissão,  ponderando  os 
principies  e  disposii;ões  do  nosso  direito  con- 
stitucional, deixa  de  tomar  conhecimento  do 
objeci;o  dessas  r.íclamaçõe8  por  lhe  parecer— 
preliminarmente— que  fallece  competência  ao 
Congresso  para  decidir  sobre  a  conformidade 
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de  leis estadoaes  com  a  Constituição  Federal, 
ou  com  leis  federaes,— espécie  sujeita. 

Dentre  os  órgãos  poli  ticos  do  poder  pu- 
l)lico  da  Unia •^  só  o  Judiciário  é  competente 
para  dirimir  os  conflictos  occurrentes  entre  a 
legislaçáf)  dos  Estados  e  a  da  União,  exer- 
cendo também  essa  competência,  de  modo  so- 
berano, as  Justiças  dos  Estados^sem^TQ  que 
suas  dicis«)es  forem  cm  favor  da  União. 

E'  o  quo  vem  expresso  no  art.  59.  §  I",  lettra 
b)  da  Constituição,  que  só  p^rmitte  recorrer 
das  sentenças  do  Judiciário  estado  »1,  em  taes 
casos,  quando  a  decisão  for  contraria  às  leis 
federaes,  isic)  : 

«Das  sentenças  das  justiças  dos  Estados  em 
ultima  instancia,  haverá  recurso  para  o  Su- 
premo Tribunal  Federal  : 


«  Quando  se  contestar  a  valMade  f^e  leis 
ou  de  actos  dos  governos  dos  Estados  em  face 
da  Consiifirno  ou  das  leis  federnes  e  a  de- 
cisão do  tribunal  do  esta^^o  considerar  validos 
esses  actos  ou  essas  leis  impugnadas .» 

Tal  ò  também  a  doutrina  da  Constituição 
norte  am -ricina,  confoiMue  attesta,  além  de 
outros,  James  Bryce  «The  American  Com- 
monwealth,»  vol.  !•*  paj^.  217.  Ahi,  depois 
deevi-Vnciar  a  incomcetencia  do  Congresso, 
entre  outras  razões,  por  sua  iniilulivel  sus- 
peição para  decidir  um  con flicto  em  que  é 
parte,  acentua  Bryce,  a  competência  ''o 
Poder  Judi<*iario  (coi/r<.«?),distribiiind.>.a  entre 
o  federal  e  o  tstadoal  pela  mesma  forma  es- 
tabeleci -a  na  nossa  Constituição  e  acima  in- 
dicada. 

«Desle  que  (escreve  Bryce)  uma  constitui- 
ção ou  lei  estiidoal  infringe  a  Constituição, 
ou  a  lei  fe.leral,  devem  tanto  uma  como  ou- 
tra ser  de.d.iraiias  nullas.  » 

E  accres(-enta: 

«E  essa  declaração  deve,  certamente,  partir 
dos  irihnnoe^i  de  justiça^  e  não  somente  di-s 
tribunaes  íeieraes ;  porquanto,  >empre  que 
um  tribunal  estadoal  decide  contra  a  Consti- 
tuição ou  contra  a  lei  eátadv)al,  em  favor  da 
lei  í'o  ler.il,  a  >ua  decisão  é  definitiva  (its  dcci- 

Sion  ?■*  final),» 

Conferir,  por  conseguinte,  ao  Congresso  a 
faculdade  «ie  decidir  taes  conflictos  de  legis- 
lação fora,  nem  mais  nem  menos,  arrebatar, 
tanto  ao  Jud:ciario  da  União,  como  ao  dos 
Estados,  unportantes  attri'»uições  çonstitu- 
cionaes  que  lhes  são  privativas. 

Releva  ai vertir,  de  resto,  que  es^as  attri- 
l)aiçr)e.s  são  exercidas  no  terreno  próprio  do 
Judiciário,  a  saber,  o  da  applicayão  das  leis, 
decidindo  os  conflictos,  por  esse  motivo,  não 
de  modo  geral  e  absoluta,  ou  seja,  revogando 
a  lei  estadoal,    aíTecta   de  inconstituciona- 


lidade, mas  privando-a  apenas  de  effeitos  ju- 
rídicos coeiciíivoá  em  relação  a  cada  caso 
particular  de  tentativa  de  sua  applicação. 

«  Ao  Po  ler  Ju  liciario  só  é  permittido  negar 
applicação  á  lei  inconstitucional.»  Cooley, 
Principies  of  constitucional  Law^  Cap.  Vil, 
pag.  155. 

A  commissáo  é,  pois,  de  parecer,  á  vista  do 
exposto,  que  seja  archivada  a  petição  do  re- 
clamante.—  '  rancisro  To/enímo,  presidente 
interino. —  Manias  Costa  Júnior,  relator. — 
Nilo  Peçanha, —  Luiz  Domingues , —  Adolpho 
Gordo ^  pela  conclasáo. 

VOTO  EM  SEPARADO 

Concordo  com  a  conclusão  do  douto  pare- 
cer da  illustra^a  maioria  da  commissão,  mas, 
divergindo  no  modo  de  apreciar  a  tlie^o  con- 
stitucional e  a  solução  d:is  difflculdades  orça- 
das pcdas  leis  inconstitucionaes,  a  que  se 
refere  o  mesmo  parecer,  peço  vénia  para  ex- 
ternar o  desenvolver  o  modo  por  que  consi- 
dero a  questão. 

Entre  as  attribuições  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça,  taxativamente  nomeadas  no 
art.  59  da  Constituição,  encontramos  a  se- 
guinte: 

«Processar  e  julgai* : 

c)  as  causMS  e  conflictos  entre  a  União  e  03 
Estados,  ou  entre  estos,  uns  com  os  outros.» 

Cansas  refei'e-se  »  questões  de  dir.4t<»  pri- 
vado; conflictos  a  marcria  de  direito  publico, 
ao  exercicio  diis  attribuiçOes  de  c  ida  um  desses 
poderes.  E'  o  -entido  jurídico,  t(;chnico,  das 
dua-i  palavra-;.  Quando  duas  í)umaisauto.Mda- 
de>,  da  mesma  ou  de  dilTere  ite  ordem,  jul- 
gam-se  competonte-;  par  i  decidir  ou  n  k)  de- 
cidir, estatuir  ou  ná'j  estatuir  sobre  uma  de- 
Termiuida  matéria—  k'-,Qú  confliciOy  (Keper- 
toire  general  du  Dvoít  Frí^nçais,  2'  conflt. 
(3i  jannis,  Curs  »de  Diritt  >  Pu^dJco  \mmistpa- 
tivj,vol.  3',p.  59.Í.)  Deixando  de  la/lo  o  ror»  flicto 
de  juris/irçdo  que  se  dá  entre  autjti  aios 
judiciariase  o  de  «^//v/íni5ír«(.v7o,  que  tom  lo- 
gar  entre  autoridades  administrativa-.,  cum- 
pre accr  scentarque,  quando  oconíiiij^o  uá-se 
ent'e  auto  idades  de  ordem  ou  natureza 
differentos,  como  entro  as  autoridades  admi- 
nistrativas e  os  tribunies  ou  ent  e  o  Poder 
Executivo  gei-al  ou  federal e  o  provincial  ou 
estad-al — ^á-se  o  conflicto  de  attnbdções  ou 
de  competência. 

O  art .  51)  lettra  c  refere-se  evindentemente 
a  um  conflicto  de  attribuições  entre  a  União 
e  os  Estados  ou  «nit/e  estes.  Não  reprouz 
neste  ponto,  como  em  tantos  outros,  as  insti- 
tuições americanas  ;  no  art.  3  ,  secção  2  da 
Constituição  Americana,  entr«  as  attribui- 
ções do  Poder  Judiííiario,  vemos  nomeada 
apenas  a  de  decidir   os  casos  relativos  a  con-' 
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trover.nea,  em  que  03  Estados  Unidos  sejam 
parte  ou  que  se  dêem  entredousEstiidos.  Mais 
nel  ao  grande  modelo,  o  projecto  primi- 
tivo de  no<saL  Constituição  estíibelecia  no 
art.  58. 1,c)  «compete  ao  Supremo  Tribunal 
procesi?ar  o  julgaroriíçiiaria  e  privativamen- 
te os  pleitos  entre  a  União  o  os  Estados  ou 
entre  estes,  uns  com  os  outros.»  Mas  uma 
emenda  da  commissão  especid  substituiu  a 
palavra  pleito^  pur  causas  e  conflictos.  l*arece 
ter-se  inspiradi)  a  accoi tacão  desta  emenda  na 
Constituição  Suissa,  de  29  de  maio  de  1874 ; 
diz  o  art.  113  : 

Le  Tribunal  Fédéial  connait,  en  outre  . 

1 .  '^  Des  conflits  de  conípctence  entre  les 
autorités  íedérales  iVutu)  pirt,  et 
les  autorités  cantonales,  d'autre  part; 
2.0  Des  differen'^s  entre  Cantons, 
lorsque  ces  différends  sont  du  do- 
mai ne  du  Droit  Public.  » 

Anterior  á  Constituição,  a  lei  n.  848,  de  11 
de  outubro  de  18')0,  referese  unicamente  aos 
pleitos  entre  a  União  e  os  Esta  'os  ou  destes 
entre  si,  porque  tinha  em  vista  o  projecto  da 
Constituição,  cujos  termos  já  foram  citados. 

Tenho  que  as  leis  inconstitucionaes  de  que 
trata  o  parecer  da  il lustrada  maioria  da  com- 
missão invadem  attribuições  privativas  da 
União  ;  que  não  basta  o  remédio  indicado, 
mas  é  n^^cessario  o  recurso  facultado  no  art. 59 
I,  letra  c)  o  qual,  a  não  ser  usado  no  caso 
vertente,  não  teria  significação  nem  razão  de 
ser  na  lei  fundamental . 

Uma  lei  inconstitucional  dos  Estados  pode 
ferir  :  «)  exclusivamente  os  direitos  in- 
dividuaes  ;  b)  também  ou  exclusivamente  a 
competência  privativa  .  da  U:iião  ou  o  livre 
exercicio,  por  parte  dos  outros  Estados,  das 
suas  attribuições  politicas  ou  a'l mi nistrati vais. 
No  primeiro  caso,os  particulares  prejudicados 
podem  pedir  perante  os  tribunaes  a  protec- 
ção do  seu  'lireito  contra  a  inconstituciona- 
lidade da  lei  ou  acfcoa  dministrativo  do  Es- 
tado, que  o  violou.  Não  ha,  porém,  conflicto 
nem  intervenção  da  União  ou  de  qualquer 
outro  Esta» lo.  No  segundo,  além  do  recurso 
que  o  particular  pôde,  si  quizer,  intentar, 
para  tutállar  o  seu  direito,  ha  a  intervenção 
da  União  ou  de  algum  outro  Estado,  com  o 
fim  de  reivindicar  a  sua  privativa  competên- 
cia sobre  o  assumpto, 

Não  é,sem  duvida, a  intervenção  do  art. 6". 
Trata-se  de  um  conflicto  de  atlribuições  ou 
competência  que  deve  ser  levantad  >  perante 
o  Supremo  Tribunal  e  por  este  resolvido. 
Torna-se  no  caso  um  verdadeiro  Tribunal  de 
Conflictos.  Proferida  a  decisão,  tem  de  ser 
respeitada  ;  si  não  o  fôr,  terá  logar  a  inter- 
venção manu  militaria  que  a  Constituição  as- 
segurou no  ajt.  6%  n.  4. 


Tal  a  vereda  constitucional  que  me  parece 
aherta  para  que,na  hypdthese  de  que  trata  o 
parecer,  a  União  restabeleça  a  integridade  da 
sua  competência. 

O  Poder  Executivo,  pelo  procurador  da 
Republica,  deve  provocar  o  conflicto:  resolvido 
este,  e  si  for  nece-ísario,  terá  logar  a  inter- 
venção d(í  que  trata  o  art.  6°,  n.  4. 

A   inserção  da   lettra  c  n.  I,  art.  59<,  da 
nossa  Constituirão,  como  está  redigida  e  dada 
a  interpretação  acima,   foi  ao  inca  ror  ama 
feliz  combinarão    de  uma  disposição  da  Con- 
stituição Suissa  de    1874  com  a  organisa,'ão 
americana  do  Supremo  Tribunal   de  Justiça  ; 
íeliz    combinação,    porque    eff-xíti vãmente, 
questões  como  as  de   que  trata  o  parecer  da 
coin missão  não   podem,    para  sua   siilução, 
ficar  á  ospera  de  que  algum  particular  quei- 
ra intentar    uma  acção  em    que  se  declare 
a  inconstitucional ida'le  das  leis  em  questão, 
declaração  esta  de  inconstitucionalidade  que 
aliás,  conforme  diz  a  mesma  commissão,  não 
produz  eífeito,  sinão  em  relação  á  parte  que 
a  provocou  — Paulino  de  Souza  Júnior^  rela- 
tor.—  Medeiros  e  Albuquerque, 

O  Sr.  Presidente  —  Esgotada  a 
ordem  do  dia,  designo  para  segunda -feira,  20 
do  corrente,  a  seguinte  ordem  do 'lia  : 

Votação  dos  seguinte  projectos  : 

N.  54,  de  1896,  concedendo  ao  Poder  Exe- 
cutivo o  credito  especial  de  26:tK)n$  para 
indemnisa  ',  pelo  Ministério  da  Industria 
Viação  e  <  )bras  Publicas,  a  Paulo  Robin  & 
Comp.,  de  tolos  es  trabalhos  executados  para 
a  Carta- Ar^hivo,  ficando  autorisado  a  fazer  as 
operações  de  credito  necessárias  (2 'discussão); 

N.  I  A,  de  1896,  dispondo  que  na  reforma 
do  regulamento  do  Arsenal  de  Marinha  da 
Capital  Kederal  se  observe  a  mesma  organi- 
sacão  de  oíflcinas  e  classes  de  operários  e 
aprendizes  do  Arsenal  de  Guerra,  que  serviu 
de  base  à  lei  n.  240,  de  13  de  dozembrode 
1894,  e  dá  outras  providencias  (l^  discussão); 

2*  discussão  do  projecto  n.  43,  de  1896, 
reorganisando  o  Tribunal  de  Contas,  com 
pareceres  das  com  missões  de  Constituição, 
Legi>lação  e  Justiça  e  de  Orçamento  e  votos 
em  separado  da  minoria  de  áuia  uma  dessaa 
commissões  : 

1"  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  mandar  contar  para 
os  effeitos  da  reforma  do  1°  tenente  da  ar- 
mada Collatino  Marques  de  Souza  mais  o 
prazo  de  dous  annos,  seis  mezes  e  12  dias,  que 
deixou  de  ser  computado  na  occasião  de  soa 
reforma. 


Levanta-se  a 
nutos. 


sessão  &s  3  horas  e  40  mio 
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51"  SBSSio  EM  20  DE  JULHO  DB  1896 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente)^ 
Chagas  Lobato  {2^  vice-presidenie)  e  Arthur 
Rios  (presidente). 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  &  qual 
respondem  os  Srs.:  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá  Pei- 
xoto, Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Augusto 
Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrêdo,  Chris- 
tino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Pires  Fer- 
reira, Frederico  Borges,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Pedro  Borges, 
Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte,  José  Be- 
viláqua, Francisco  Gurgel,  Trindade,  Cha- 
teaubriand,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de 
Carvalho,  Pereira  de  Lyra,  Gaspar  Drum- 
mond,  Luiz  de  Andrade,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Miguel  Pernambuco,  Gonçalves 
Maia,  Carlos  Jorge,  Araújo  Góes,  Clementino 
do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano 
Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Menezes  Pra- 
do, Geminiano  Brazil,  Zama,  Augusto  de 
Freitas,  Neiva,  Milton,  Francisco  Sodré. 
Tosta,  Manoel  Caetano,  Eduardo  Ramos, 
Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abrcu,  Diony- 
sio  Cerqueira,  José  Ignacio,  Sebastião  Lan- 
dulpho,  Paranhos  Montenegro,  Torquato  Mo- 
reira, Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira, 
José  Carlos,  Serzedello  Corrêa,  França  Car- 
valho, Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabira,  Ti- 
motheo  da  Costa,  Belidario  de  Souza,  Silva 
Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Por- 
ciuncula,  Ponce  de  Leun,  Mayrink,  Lima 
Duarte,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de 
Mello,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Luiz 
Detsi,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leo- 
nel Filho,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Go- 
doflredo.  Ferreira  Pires,  Pinto  da  Fonseca, 
Manoel  Fnlgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Paraizo  Cavalcanti,  Lindolpho  Cae- 
tano, Carlos  das  Chagas,  Lamartine,  Case- 
miro  da  Rocha,  Costa  Júnior,  Oliveira  Braga, 
Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Edmundo 
da  Fonseca,  Paulino  Carlos,  Cesário  Moita, 
Cincinato  Braga,  Furtado,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes, 
Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Almeida  Torres, 
Brazilio  da  Luz,  Lauro  Miiller,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Emílio  Blum,  Fonseca 
Guimarães,  Martins  Costa,  Marçal  Escobar, 
Angelo  Pinheiro,  Pereira  da  Costa,  Riva- 
davia  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Aureliano 
Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Veapasiano  de  Al- 
buquerque, Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

Abre-seasesfiâo. 

Gamara    V.  III 


E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  d-e 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.:  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires, 
Theotonio  de  Brito,  Anisio  de  Abreu,  Ilde- 
fonso Lima,  Silva  Mariz,  José  Mariano,  Mar- 
tins Juuior,  Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares, 
Cornelio  da  Fonseca,  Herculano  Bandeira, 
Fernandes  Lima,  Santos  Pereira,  Aristides  de 
Queiroz,  Flávio  de  Araújo,  Tolentino  dos 
Santos,  Rodrigues  Lima,  Marcolino  Moura, 
Atiiayde  Júnior,  Alberto  Torres,  Costa  Aze- 
vedo, Erneato  Brazilio,  Barros  Franco  Júnior, 
Júlio  Santos,  Urbano  Marcondes,  Almeida 
Gomes,  Landulpho  de  Magalhães,  Monteiro 
de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  Ferraz  Júnior, 
Fortes  Junqueira,  Ribeiro  de  Almeida,  Val- 
ladares,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de 
Mdgalhães,  Matta  Machado,  Arthur  Torres, 
Costa  Machado,  Francisco  de  Barros,  Luiz 
Flaquer,  Almeida  Nogueira,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Francisco  Glicerio, 
Urbano  de  Gouveia,  Xavier  do  Valle,  Ap  pa- 
rido Mariense  e  Francisco  Alencastro.  E  sem 
causa  os  Srs.:  Hoilanda  de  Lima,  Augusto 
Severo,  Cunha  Lima,  Marcioniio  Lins,  Lou- 
renço de  Sá,  Gouveia  Lima,  Leovigildo 
Filgueiras,  Cleto  Nunes,  Américo  de  Mattos, 
Érico  Coelho,  Fonseca  Portella,  Eusébio  de 
Queiroz,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Campo- 
iina,  Cupertino  de  Siqueira,  Airredo  Ellis, 
Domingos  de  Moraes,  Buenode  Andrada,  l  a- 
dua  Salles,  Vieira  de  Moraes,  Alberto  Salles  e 
Lamenha.Lins. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  1°  Secretario  —  Procede  ã  leitura 
do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

Da  Companhia  União  Sorocabana  e  Ituana, 
pedindo  privilegio  por  mais  cinco  annos  do 
prazo  marcado  e  para  a  conclusão  de  suas 
obras.— A'  Commissáo  de  Obras  Publicas  ; 

Dos  empregados  addidos  da  Recebedoria  da 
Capital  Federal,  pedindo  reversão  ao  quadro 
effectivo  de  sua  repartição.—  A'  Commissão 
de  Orçamento. 

Telegramma: 

Rio  Grande   do  Sul,  19  de  julho  de  1896. 
Ao  Exm.  Sr.  presidente  do  Congresso  Na- 
cional —  Capital  Federal. 

Infraescriptas,  commissionadas  pelas  se- 
nhoras da  Cidade  do  Rio  Grande,  reunidas 
em  grande  numero,  pedem  serdes  o  inter- 
prete do  protesto  contra  o  projecto  de  di- 
vorcio absoluto  attentatorio  á   moralidade 
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bpazileira.  Gratidão  póstera  laureará  03 
V0<S03  esforços. — Baroneza  de  ^onta  Martha. 
T^Mariç,  Luiza  Yianna,~rMaria  Pirata  Hamem 
dçi  Siha  Ckave$^ 

O  Sp.  Oqi»%^  «úTiiiifor  é  port^4or 
çle  dnc^s  representa  voes  coiUf^.  o  a)argãrqet)to 
4e  bitpli^T  urq^  da  Cominlssão  Municipal  da 
clda  i§  4ft  Bi)ca'LQa,  e  outra  d^^  viija  do  Cru- 
zeiro; e  p§qe  ao  Sr.  presid^nte  se  (ligoe  -p^r 
bii(3^l-  as  DO  jorq^l  da  Casa. 

O  Sr.  Presidente— o  pedido  do  nobre  de 
putado  serÀ  atteudido   opportunamente. 

CkOCUBfB^TOS  A  9TTIÇ  SB    R^FG^S  Q   SR.  COSTA 
JUNXOi^ 

B^pyesentaQCto  da  Gamara  Mi^nicipql  da  Villa 
do  OruffitVo  oontra  a  qlarqamtr^Q  dc^  bitola 
da  Esifida  de  Fervo  Central  do  Brazil  da 
GQohoeim  de  S.  Pgt4o 

Camapa  Municipal  da  Vi  lia  do  Cruzeiro, 
16  de  julho  de  isyo— Ezms.  Srs.  presidente* 
e  mer^bros  da  Camará  dos  Deputados  Fe- 
deraes. 

Exms.  Srs. —A  Camará  Municipal  da  Villa 
do  Cruzeiro,  interpretando  a  vpnnade  unani- 
me los  seus  munícipes,  vem  representar  ao 
patriótico  Con^^resso  Naci"n»l,  contra  o  alar- 
gamento da  bitolada  Estrada  de  Perro  Cen- 
tral da  estação  da  Cachoeira  a  S.  Paulo,  tra 
balho  esse  que,  além  de  vir  onerar  os  cofres 
da  União,  sem  resultado  algum,  trás  gravei 
prejuízos  a  diversas  Ioca|ida4es  da  ^na  ser- 
vida por  essa  estrad » . 

Esta  Camará,  pois,  dirigindo  a  VV.  Exs.  a 
presente  representacÍa.o  manifesta  a  sua  soli- 
dariedade com  outras  camarás  do  norte  deste 
Estado,  que  segundo  consta,  vão  representar 
no  mesmo  sentido. 

Saúde  e  fraternidade. -r/o.?^  Perrowj,pre8Í- 
dente. -R- ./o4ò  ff  a  Mafa  Coelho,  vice-preai 
áent/d.r^ Avelino  Bastos,  ii|tendenfce. -r7o5«' de 
Godoy  Fliming,  vereador. -r-/oa(^uwyi  Pereira 
de  Amorim,  vereadop. 

Represmtação  da  Camará   Municipal   da    Ci'  [ 
dade  da  Boc  ini   contra  o   alaruamenio  da 
bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra-  \ 
zU  entre  a  Cachoeira  e  a  Norte 

Camará  Municipal  da  Ci'1ade  da  Boeaina, 
17  de  julho  de  1896--Aos  illustres  cidadãos 
membros  do  Congresso  Naciunal. 

IllustPes  cidadnos  —  A  Camará  Minicipsl 
da  Idade  da  B*K*aina,  consultando  os  inter- 
esses de  9eus  munícipes,  vem  perante  vós 
podip  Qiiie,  eomo  iiidmk»>os  dp  patriótico  C&o- 


gresso  Na^^íonal,  vps  opponhaes  aa  alarga- 
mento da  b'toía  da  Estrala  de  Ferro  Central 
do  Biazil,  no  trecho  de  Cachoeira  a  Norte, 
porquanfx),  seipelh  iQte  serviço,  assas  despsn- 
dioso  pira  o  governo,  além  de  iautíl  e  ^^m 
resultado  pratico,  importa  em  erro  muito 
prejudicial  ao  Estado  e  àzona  interessada^* 

Confiando,  pois,  na  sabedoria  de  que  ten- 
des datto  tão  evidentes  provas,  a  c  imara  mu- 
nicipal, con  cia  de  reprtisentar  a  vontade  po- 
pular e  já  manifestada  por  outras  camarás, 
espera  que  tonjareis  este  pedido  na  devida 
consideração  e  one  em  favor  delle  vos  mani- 
feii^is,  pbr  ser  efe  j  isiiça  e  encerrar  vanta- 
gens para  a  nação. 

Saúde  e  fraternidade— /o^^'  Joaquim  JFer- 
reira ,^- António  Pereira  dos  Sanfos  Z^tnba. 
T-Mano^l  Pinto  Molheira,  — :  Joaquina  Pinto 
Bartiosa. — José  Joçiquim  Gonçalves. — Alacrino 
Nunes  de  Mello, ^Joãq  António  de  Oliveira 
Porto, 

O    Sr.   F^edro  MqQoyi*  —  Tendo 

sido  annqnciado  pela  impreps^  que  o  orador 
viqha  occupar  a  tribuna  parlamentar,  para 
tra'ard0negocips  reierentes  á  politica  do  Es- 
tado (}o  Rio  Qrandp  dp  Sul,  principia  decla- 
rando em  alto  e  bom  som  que  mais  uma  ve^ 
sqa  l^iavf^  não  yae  ^v  o  toque  d^  es- 
cândalos parlamentaras. 

A  Cambra  sobe  que  jamais  dBsta  tribpna 
dirigiu  se  ao  pai^,  aos  adversar  io«,  coip  in- 
tplerancia  ou  grosseria;  a  intolerância,  qua 
e  o  mais  feio  dos  peccados  republicanos;  a 
i^rosseria,  que  é  Uíp  verdadeiro  deíicto  contr^i^ 
a  civiljsação,  e  especialmente  conti^  os  há- 
bitos de  cavalheirismo,  gentileza  e  deporo 
que  se  deve  guardar  no  Cppgpp^go. 

A|ém  disso,  s-(ja  qqal  for  o  seu  temperpi- 
Q^ento  in4ividual,  sente  se  obrigado  a  ter 
nesta  ^pibpna  i^nicamepte  o  t^^)p^ramentp 
de  seu  partido,  i«to  é,  a  iqpdepação  ^snqi  pre- 
iuizo  da  f}rmezai  a  tolerância  e  o  espirito  de 
leconciliação  s^^m  desaire  para  com  os  com-? 
prpmissps  políticos,  cujo  conjuncto  representa 
a  bandeira,  o  programma  do  seu  partido. 

Releva  ainda  assjgpalar  que  não  yf^m  fallar 
pop  conta  própria... 

O  Sr.  VioTORiNO  Monteiro— Nem  porocmta 
dos  eleitores  que  deram-lhe  o  seu  voto. 

O  Sr.  Pr^idbntk— Attenção  I 

O  Sb,  Viotorino  Montbjíip  — 0«  apartes 
são  permittidos. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  não  vem  fallar  por 
conta  própria,  m<s  por  conta  dos  amigos  e 
companheiros  políticos  do  Rio  Grande  que 
liie  ^«legaram  o  mandito,  o  qual  não  pôde 
deix  r  '^e  observar  e  cumprir  desta  tribuna. 

Individualmente,  ninguém  teria,  por  assim 
dizer,  mais  direito  do  que  )p  pi^ox*  de  fipc- 
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correr-se  da  tribuna  como  uma  de  tantas 
válvulas  de  expansão  da  sua  p  'ssoi,  visto 
como  ella  se  constituiu  o  alvo  predilecto  dos 
mais  rudes  e  systematicos  ataques  dos  seus 
adversários  políticos  no    Rio  Gr  nde  do  Sul. 

Mas,  á  pi-oporçâo  que  crescem-lhe  os  dias 
de  existência,  sente-se  obrigado  a  ir  discipli- 
nando a  sua  natureza  morai,  no  senti'^0  de 
collocar  acima  de  toda^  estas  paixões,  ag- 
gravos,  attpicts,  desabafos  pessoaes,  o  pro- 
blema politico,  posto  na  sua  generalidade, 
considerado  do  alto. 

Não  vem  produzir  pe^^ante  esta  Camará 
um  discurso  loago,  entretec'do  de  aggressões 
ao  partido  ao  qual  faz  opposição  no  Rio 
Grande,  chefiado  incun^Mcionaimente  pelo 
Sr.  Dr.  Júlio  ae  Castilhos. 

O  Sr.  Rivadavi.\  Correia—  Partido  que 
o  elegeu  eque  V.  Ex.  traliiu. 

O  Sr.  Pbdro  Moacyr—  O  nobre  deputado 
não  póJe  usar  desta  linguagem  no  Parla- 
mento. 

O' Sr.  Martins  Costa— 'E*  réu  de  apostasia. 

O  Sr.  Presidente—  Peço  aos  nobres  de- 
put  tdos  que  não  interrompam  o  orador,  e 
nem  col  toquem  a  discussão  em  terreno  pes- 
soal. 

O  Sr.  Marçal  Escobar—  Não  tem  nada  de 


O  Sr.  Pbdro  Moacyr  declara  á  Camará 
que  absolutamente  não  responde  a  injurias 
collocando  a  questão  no  terreno  de  indivi- 
dualidades ;  podem  os  nobres  deputados  dizer 
o  que  quizerem  neste  terreno,  que  o  ora^lor 
cumprirá  serenamente  o  seu  dever,  fora  da 
esphera  em  que  ^S.  EEx.  forcejam  por 
collocar  a  discus-^áo. 

Seu  fim  principal  é  annunoiar  ao  paiz. 
representado  pslo  Congresso  Nacional,  a  for- 
mHção,  a  organisaçio  definitiva  eeloquentv 
de  um  partido,  cuja  existência  em  term  s 
regulares  vem  consideravelmente  ti^aus- 
formar,  não  tanto  agora  co  o  ainda  de  pró- 
ximo futuro,  a  face  da  situação  politica  do 
Rio  Grande. 

Um  Sr.  Deputado— O  Congresso  nada  tem 
com  isso. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  O  Congresso  Na- 
cional não  pó  le  ser  indiffe rente  á  o cgan  ilação 
de  um  partido  que  pode  agir  directamente  ou 
indirectamente  sobre  a  existência,  o  desen- 
volvimento, e  o  próprio  credito  da  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha—  Que  providencias 
pôde  o  Congresso  tomar  ? 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  não  diz  que  o  Con- 
gres:sO  tome  providoncia;  isto  não  está  na  sua 
alçada.  Apresentando  este  partido  ao  paiz. 


precisa  significar  perante  a  Camará,  e  mesmo 
para  os  mais  exigentes  espíritos  radicaes.  que 
eile  não  pôde  de  man^^ira  alguma  ser  su»peito, 
nem  pelo  seu  pessoal,  nom  pelo  seu  pro- 
gramma. 

Um  Sr.  Deputado— E'  o  Democrático  ou  o 
Liberal  ? 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  diz  que  os  nobres 
d^^putad^s  que  o  interrompem  não  teem  para 
com  S.  Ex.,  nem  a  delicadeza  elementar  de 
cavalheiros. 

Os  nobres  deputados  bem  sabem,  e  deve 
lhes  responder  com  tjdaa  lealdade,  que.  tendo 
recebido  telegramma  do  Sr.  marechal  A. 
Barreto,  em  nome  do  Partido  Democrático 
Federal,  deu-lhe  a  seí^uinte  resposta:  «  In- 
teirado ou  scientificado  do  conteúdo  de  seu 
telegramma.  Opportunamente  V.  Ex.  será 
scientificado  do  que  resolvemos. > 

Até  hoje  não  recebeu  este  partido  mais  ne- 
nhum telegramma,  de  modo  que  até  hoje  não 
sabe  da  re^^oluvão  que  se  tomou. 

Como,  pois,  vem  o  nobre  deputado  perguntar 
com  ironia,  perante  o  Parlamento,  si  e  o  De- 
mocrático ou  o  Liberal  ?  (Apartes.) 

Mas  afiança  lhes  que  esta  é  a  verdade,  a 
sua  paUvr.i  tem  as  maiores  responsabilidades, 
que  sabe  honrar  desta  tribuna,comoos  nobres 
deputados  não  podem  deixar  de  reconhecer. 

Foi  esta  a  resposta  que  se  deu. 

O  par  tido  que  se  formou  no  Rio  Grande  do 
Sul  não  pode.  dizia,  ser  su>peito  pelo  pro- 
gramma  e  muito  menos  pelo  pessoal. . . 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Pelo  pessoal 
sim:  auxiliaram  uma  revolta  que  era  impa- 
triotica. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr...  pelo  pessoal,  por- 
que compõe  se  de  uma  grande  parte  da  fa- 
milia   republicana  histórica.  (Ha  aparte  ), 

E'  um  partido  que  tem  entre  outros  nomes 
os  Srs.  Homero  Bapltsta,  Alcides  Lima, 
ASSIS  Brazil,  Cassai. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— O  Sr.  Al- 
cides Lima  é  um  juiz  partidário  e  politico. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— SS.  Exs.  fôramos 
que  o  accusaram  de  ser    partMario. 

Um  Sr.  Deputado— O  juiz  do  Rio  Grande  é' 
pariiOario  politico  exaltado  ? 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  Não  é  exaltado» 
nunca  o  foi,  tem  as  suas  opiniões. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Registre- 
se  a  declaração. 

O  Sr.  Lamounibr  Godofrkdo— E  o  partido 
de  SS.  Exs.  não  tem  também  juizes  parti-* 
darios  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento- Que  eu  o 
conheça,  não. 
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O  Sr.  Pedro  Moacyr— Perdoe-lhe  o  il- 
lustre  collega,  não  vamos  por  este  terreno, 
que  lhe  é  muito  ingrato. 

O  Sr.  Cassiano  lo  Nascimento— Nunca  fiz 
semelhante  declaração.  Pode  ser  que  haja. 

O  Sti.  Pinto  da  Rocha— O  Sr.  Alcides  Lima 
n<ão  é  só  um  juiz  partidário,  éum  apaixonado; 
transformou  o  Tribunal  em  órgão  politico. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Não  é  exacto;  não 
é  exacto. 
O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Esta  é  a  verdade. 

O  Sr.  P15DR0  Moacyr- S.  Ex.  já  confessou 
e  já  escreveu  nas  columnas  da  Federação  que 
o  Sr.  Alcides  Lima  éum  nullo,  um  desvairado 
e  um  falso. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— E*  um  juiz 
distinctissimo. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Declarei  que  era 
um  juiz  desvairado  e  continuo  a  declarar. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Repito  que  é 
um  moço  distincto,  embora  possa  estar  em 
erro  na  questão  que  levantou. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Diz  muito  bem  o 
Sr.  Sr.  Victorino  Monteiro;  é  uma  questão 
de  interpretação  ;  pôde  estar  o  Sr.  Alcides 
Lima  em  erro,  pôde  ser  que  muitos  de  seus 
correligionários  políticos  assim  o  achassem. 
Entretanto,  a  verdade  é  que  não  fez  mais  do 
que  exercer  um  direito  da  própria  lei  Ghs- 
tilhos,  da  organisação  judiciaria,  negan^^o 
execução  a  artigos  que  refutou  contrários  à 
Constituição  da  Republica. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Não  sou  homem 
que  recue.  O  que  escrevi  está  escripto  ;  e 
escrevi  em  nome  do  meu  partido. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Em  nome  do  par- 
tido não  podia  ser.  Ahi  está  um  doá  directo- 
res deste  partido,  o  Sr.  Victorino  Monteiro, 
que  assim  não  pensa  e  com  elle  outros  dire- 
ctores. (Ha  apartes.) 

Lembra  que  estes  apartes,  inspirados  por 
tantas  e  tão  cegas  paixões  politicas  o  desviam. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Da  minha 
parte,  não. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Faz  justiça  ao 
Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  em  quem  reco- 
nhece, como  já  teve  occasião  de  dizer  parti- 
cularmente, um  dos  mais  fieis  sustentadcres 
da  situação  govemista,  coUocado  ^ao  lado 
sempre  do  Sr.  JuLio  de  Castilhos. 

O  Sr.  Presidente- Peço  aos  nobres  depu- 
tados que  occupem  as  suas  cadeiras  para 
que  a  Mesa  cumpra  o  seu  dever. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  dizia,  quando  foi 
interrompido  por  estds  vehementissimos 
apartes,  que  o  partido  que  se  fUndàrano  Rio 
Grande,  em  revolução  pacifica  e  legal. . . 


O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Re^s- 
tre-se. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—.  . .  absolutamente 
pacifica  e  legal,registre-se  (aproveita  o  aparte 
do  nol}re  deputaídoj  —  ao  governo  do  Eis- 
tado,  representado  pelo  Sr.  Dr.  Júlio  de  Cas- 
tilhos, não  pôde  ser  suspeito  á  Republica  e  ao 
Congresso  p^loseu  pessoal,visto  como  conta  na 
sua  direcção  com  illustres  cidadãos  que  foram 
velhos  evangelisacbres  da  Republica,  demoli- 
dores do  regimen  monarchico  e  construetores 
do  novooque,  pelo  conjuncto  systematico  do 
seu  passado  politico,  não  podem  inspirar  o 
menor  receio  ás  instituições,  no  presente  e  no 
futuro. 

O  Sr.   Cassiano  do  Nascimento  —  Assim 


O  Sr.  Pedro  Moacyr  não  precisa  nem 
deve  declinar  mais  nomes.  E,  si  lhe  apresen- 
tassem a  objecção  deque,6ntretecidoscom  esse 
magnifico  elemento  da  propaganda  republi— 
cana,  encontram -se  elementos  dos  antijgos 
partidos  monarchicos,  responderia,  e  crê  que 
com  toda  a  vantagem.que  todos  os  partidos 
republicanos  do  Brazil  não  podem  deixar  de 
aproveitar  os  velhos  elementos,  o  liberal  e  o 
conservador,  e  mesmo  aquelles  que  foram 
indifferentes  á  politica  no  tempo  do  império. 

No  partido  republicano  que  obedece  no  Rio 
Grande  do  Sul  á  única  direcção  e  inspiração 
do  Dr.  Júlio  de  Castilhos,  ha  elementos  que 
foram  perfeitamente  assimilados,  e  dosquaes 
estão  alguns  na  representação  nacional,  íUus- 
trando-a,  outros  na  magistratura,  honran- 
do-a  também,  com  a  sua  illustração,  o  seu 
critério  e  a  sua  honradez. 

Não  seria  o  mais  absurdo  e  ridículo  dos 
paradoxos,  permiita  lhe  dizel-o,  não  seria. . . 
(nem  sabe  como  qualificar),  um  illogismo  ne- 
gar ao  nosso  partido,  que  édeopposigão  e  que 
tem  por  assim  dizer  dobrados  direitos,  essa 
attribuição  ^l^mentarissima  de  fúndir-se  com 
elemento  do  ex-imperio  ? 

Os  Srs.  Victorino  Monteiro  e  Cassiano 
DO  Nascimento  dão  apartes. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  levanta  a  objecção 
tão  nitidamente  formulada  pelo  nobre  depu- 
tado. 

Disse  S.  Ex. :  é  preciso  que  o  novo  partido 
não  se  deixe  absorver  por  esses  elementos  ou 
qtie  se  defina  perante  os  federalistas,  como 
conclue  outro  deputado  amigo  do  Sr.  Cas- 
tilhos. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Si  querem 
t^r  a  adhesão  dos  federalistas  ;  este  é  o  meu 
pensamento. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  Tratará  de  expla- 
nar o  mais  francamente  possível  a  attitude  do 
novo  partido  em  face  do  que  S.  Ex.  chama 
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federalismo,  gasparismo  ou  que  melhor  nome 
tenha. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  V.  Ex.  chamou 
tantas  vezes  na  Federação. , . 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Como  ia  dizendo, 
este  partido  novo  dirige-se  por  um  pro- 
gramma;  este  programma  consta  especial- 
mente de  três  theses  capitães :  a  manutenção 
da  Constituição  federal,  i^eformavel  opportu- 
na mente,  se  houverem  para  isto  indicações 
progressivas  da  opinião;  segundo, revisão  da 
Constituição  do  Estado  para  adoptala  ao 
nivel  das  necessidades,  idéas  e  aspirações  da 
actualidade  democrática,  mesmo  que  esta 
seja  ou  não  dirigida  por  preconceitos. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  V.  Ex.  também 
deseja  a  reforma  da  Constituição  do  Rio 
Grande  ? 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  pôde  desejar  e  de- 
ja  a  revisão  da  Constituição ;  e  crê  que  ne- 
nhum dos  nobres  deputados  pôde  pretender 
possuir  o  dom  da  immobilidade  nas  suas 
idéas. 

Sr.  Cassiano  do  Nascimento  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Nesse  caso  pede  li- 
cença para  retaliar  a  S.  Ex.  no  mesmo  ter- 
reno, dizendo  que  no  mesmo  partido  do 
Dr.  Júlio  de  Castilhos  sabe  que  ha  poli  ticos, 
homens  de  honra,  com  certeza,  que  são  inca- 
pazes de  negalo,  que  não  concordam,  que 
estão  em  formal  antinomia  com  a  actual 
Constituição  do  Rio  Grande,  mas  que,  entre- 
tanto, por  meras  conveniências  partidárias, 
estão  sustentando  o  Dr.  Júlio  de  Castilhos  e 
sua  carta  con&titucional  (Apartes,) 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— Certamente 
não  sou  eu  a  pessoa  que  assim  pensa. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Não  se  refere  a 
S.  Ex.,que  sabe  quanto écoherente  com  a 
doutrina  daquelia  lei. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Com  certeza  não 
se  refere  também  a  mim. 
O  Sr.  Martins  Costa— Nem  a  mim. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  appella  entre 
outros  para  o  mesmo  cidadão  que  ainda  lia 
pouco  fez  tanta  justiça  ao  Dr.  Alcides 
Lima,c[uandoaggrerlido  por  outros  seus  com- 
panheiros e  que,  entretanto,  é  partidário  do 
Sr.  Júlio  de  Castilhos. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Eu  declarei, 
quando  assumi  o  governo,  que  si  tivesse  de 
iniciar  reformas  no  Rio  Grande,  começaria 
pela  Conzitituição  com  a  qual  não  estava  de 
accordo,  e  na  qual  nem  col laborei,  mas  áv^o 
agora  que  opportunamente  é  que  essa  re- 
forma deve  ser  feita,  porque  entendo  que  não 
se  pôde  actualmente  reformar  a  Constituição 
do   Rio  Grande,   sem  primeiro  ver  si  ella 


pôde  produzir  ou  não  inconveniente.    (Apar^ 
tes.) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr,  portanto,  já 
provQu  perante  a  Camará  que,  ao  menos  em 
doutrina  e  em  algum  tempo,  havia  no  pró- 
prio partido  do  Sr.  JuIio  de  Castilhos  ele- 
mentos formalmente  contrários  á  Constitui- 
ção. 

O  Sr.  Martins  Costa— O  que  V.  Ex.  não 
encontra  é  nenhum  destes  deputados  capazes 
de  renegar  as  suas  idéas,  como  V.  Ex  o  fez, 
defen''endo  hontem  uma  Constituição  e  pro- 
pondo hoje  a  sua  revisão. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Pondo  de  parte  a 
aggressão  pessoal  que  vem  vindo  nos  apartes 
do  nobre  deputado,  deve  responder  que  mui- 
to poucos  homens  ha  que,  na  vida  politica 
agitada  e  varia  que  a  Republica  tem  levado 
de  15  de  novembro  até  hoje,  possam  ostentar 

Serante  a  tribuna  e  perante  os  seu^í  concida- 
ãos  uma  immobilidade  asiática  de  doutrinas 
e  de  principies  políticos,  e  ainda  ha  pouco 
provou,  como  S.  Ex.  vio,  que  no  parti'o  re- 
publicano do  Dr.  Júlio  de  Castilhos  ha  ele- 
mentos contrários  á  Constituição  em  theoria, 
e  que,  entretanto,  estão  de  accordo  com  este 
partido  na  pratica. 

Sobre  este  ponto  do  programma  de  seu 
partido,  é  o  que  de  relance  po  leria  dizer. 

Accresce  ainda  que  com  a  lundação  deste 
partido  é  prestado  um  immenso  serviço  ao 
Rio  Grande  e  ao  paiz.  o  que  sô  é  desconheci- 
vel  pelas  pessoas,  cuja  vista  esteja  vendada 
pelo  véo  espesso  da  paixão  intolerante  e  do 
fanatismo  personalista,  porque  o  maior  be- 
nefício que  pôde  resultar  á  paz  da  Republica 
é  reconduzirse  as  luta^  partidárias  para  o 
seu  verdadeiro  terreno,  o  terreno  pacifico, 
legal  e  constitucional. 

Não  ha  quem  não  tenha  todo  o  direito  de 
diverííir  em  qualquer  época  desta  ou  daquel- 
ia idéa  ou  governo  e,  fundando  o  novo  par- 
tido para  podermos  aspirar  a  direcção  da 
sociedade  dentro  delle,  o  único  direito  que 
elle  náo  possue  nem  se  arroga  é  o  direito  de 
fomentar  a  d  ^sordem,  de  estimular  secreta- 
mente ou  publicamente  os  ânimos  para  re- 
correrem ás  armas,  à  bala,  ao  homicídio,  ás 
depredações,  emflm,  a  todo  um  bárbaro  e 
luctuoso  capitulo  de  violências  e  vinganças, 
que  são  o  cortejo  obrigado  das  revoluções.  O 
orador  não  pensa  que  se  devam  fazer  trium- 
phar  por  taes  meios  generosas  e  invencíveis 
idéas  de  seu  partido. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha  —  O  partido  repu- 
blicano federal  tem  até  necessidade  de  um 
partido  assim. 

O  Sr.  Pe'^ro  Moacyr  aproveita  o  aparte 
do  nobre  deputado.  O  partido  republicano 
federal,  no  qual  está  simplesmente  incluído  o 
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partií^o  republicano  que  obedece  á  direcção 
do  Sr.  Julio  de  Castilhos,  precíj»  inevitavel- 
mente que  se  organisem  partidos  ansim,  que 
se  arregimenrem  em  todo  o  ^aiz  as  suas  for- 
ças vivas  para  maior  credito  do  regirnen, 
precisa,  pelo  menos,  de  um  outro  parti '^ o  de 
opp  »8ição,  que  fiscalíse  os  seus  actos,  nao  só 
na  direcção  federal,  como  também  nas  direc- 
ções locaes,  comasquaes  está  ligado. 

O  seu  partido  com  prebendou  isso  muito 
bem  e  tratou  de  uma  regular  organisação  no 
Rio  Orân'^e,  e  daqui  a  pouco,  na  sequencia 
das  suas  palavras,  vae  mostrar  â  Camará 
que  este  mesmo  pensamento  consta  nitida- 
mente da  circular  que  foi  man  iada  a  todas 
as  localidades  do  interior — circular  as>ignada 
pelos  integerrimos  republicanos  Dr.  Aníão 
de  Faria  e  Álvaro  Botelho,  na  qual  ha  a  afflr- 
mação  de  que  o  seu  pensamento  vae  mais 
longe,  vae  alóm  dos  limites  da  circumscri- 
pção  riograndense.  isto  é,  que  um  dos  ob- 
jectivos da  nova  aggremiação  é  isto  mesmo^ 
contribuir  para  a  organisação  de  um  partido 
que  em  todo  o  paiz  'ispute,  no  caminho  das 
idéas  e  dos  prin^^.ipios,  por  uma  discussão 
livre,  clara,  regular,  a  direcção  da  sociedade 
brazlt  ira  ao  partido  que  se  diz  organisado 
actualmente  em  todos  os  Estados,  que  se  pro- 
clama prospero  e  ten  lo  a  maioria  de^ta  Ca- 
mará, do  Senado  e  até  dos  governos  dos  Es- 
tados. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— E  do  paiz. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  Entretanto,  como 
querem  reaiísar  esta  aspiração,  coi no  querem 
construir  para  felicidade  do  Rio  Grande  esta 
ba>e  legitima  das  expansões  de  sua  actual  acti- 
vidade politica,  os  companheiros  do  orador 
são  uns  criminosos,  e  o  orador  é  cumulado 
muitas  ve2es  de  ii\juri8s  e  doestos  pelos  nobres 
deputados ! 

O  Sr.  Martins  Costa— Verdades  cruéis. 

O  Sr  .  Pedro  Moacyr  —  Poderia  responder 
a  S.  Ex.,  mas  não  o  faz,  porque  declarou  no 
principio  desta  discussão  que  não  descia  até 
ao  terreno  das  retaliações  pessoaes. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  V.  Ex.  é  um 
homem  publico ;  nós  estunos  fallanio  da  sua 
vida  publica.  (Apartes,) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Já  se  referiu  a  esta 
seria  questão  de  sua  vida. 

O  Sr.  Martins  Costa— V.  Ex.  está  prati- 
cando um  estelionato  politico. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  SS.  Exs.  podem 
quanto  quizerem  insultil-o  neste  parla- 
mento, irá  até  o  dm  de  suas  deducções,  e  nem 
mesmo  pedirá  ao  Sr.  presidenre  qu  í  lhe  ga- 
ranta a  palavra  e  a  dignidade  da  triliuna. 

AS  circulares  expedidas  para  as  localidades 
do  interior  diziam  :  (lê) : 


«Rever  a  Constituição  do  Estado  dentro  í^as 
tradições'  da  gloriosa  nemocracia  rio-gran- 
ç^ense  e  da  Constitu'ção  Federal;  desenvolver 

radualmente  a  doutrina  republicana  enca- 
minhada pelas  tendências  que  a  nossa  his- 
toria assigriala  ;  restaurar  na  economia 
partidária  as  formosas  praxes,  sob  as  quaes 
se  aggremiou  o  propagandismo  do  actual 
regimen  pcditico  de  nossa  Pátria  —  taes  são, 
em  synthese,  as  nossas  capitães  indicações,  e 
para  ella  invocamos  a  vossa  geno-rosa  e 
prompta  solidariedade.» 

Quanto  ao  programma  do  mesmo  partido, 
que  no  principio  de  suas  observações  disse 
que  não  podia  de  mO'lo  algum  ser  suspeito 
aos  mais  ingAites  radicaes,  é  este  (lê) : 

«  E'  nossa  convicção  também  que  esse  par- 
tido, assim  organisado,  servirá  de  poderoso 
incentivo  para  uma  ampla  fundação  parti- 
dária nacional,  que  solidifique  as  instituições 
e  desenvolva  a  fecunda  doutrina  republi- 
cana. » 

O  Sr.  Plnto  da  Rocha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr-.-  O  argumento  de 
S.  Ex.  é  muito  frágil,  porque  os  próprios  se- 
nadores e  deputados  que  as^^ignaitim  a  Con- 
stituição da  Kepublica  estão  hoje  convencidos 
de  que  é  nece>saria  uma  revisão  importan- 
tíssima em  muitos  capitules  e  artigos  da  mes- 
ma Constituição. 

Os  Sks.  Cezar  Zama  b  outros  dão  apartes. 

O  Sr.  Peuro  Moacyr—  O  que  se  quer  é  a 
revisão  da  Constituição,  e  esta  não  se  pro- 
põe por  um  orgào  illegitimo.  Trata-se  da  pro- 
paganda das  idéas,  aliás  victoriosas,  na  maio- 
ria do  Estado.  (Apartes.) 

Ia  dizer  ha  pouco  que  precisavam  os  dire- 
ctores do  novo  partido  de  opposição  no  Esta- 
do, firmar  a  sua  attitiide  perante  o  federa- 
lismo, quando  foi  interrompido  por  apartes, 
que  o  desviam  continuamente  de  seu  rumo. 

Ninguém  até  pôde  dizer  que  conhece  com 
segurança  qual  o  programn-a  definitivo  sub- 
script>  pelo  illu-itre  Sr.  Dr.  Gaspar  da  Sil- 
veira Martins,  com  relação  ás  cousas  politi- 
cas da  pátria.  Consta  delle  uma  intervieio 
com  um  redactor  do  Jornal  do  Commercio 
de^ta  Capital,  em  que  havia  indicações  parla- 
mentaristas b  unitárias. 

Não  Bibe  si  o  Dr.  Gaspar  da  Silveira  Mar- 
tids,  e  nelle  synthetisa  todo  o  seu  partido, 
agora  de  volta  ao  Brazil,  si  reentrar  para  a 
actividade  partidária,  sustentará  este  pro- 
gramma ou  não. 

Si  S.  Ex.  persistir  nestas  idéas,  declara 
alto  e  bom  som  que  o  novo  partido  infeliz- 
mente nada  terá  que  ver  com  S.  Ex..  unica- 
mente lamentando,  como  lamentarão  SS. 
Exs.,  que  devem  ser  justos,  ao  menos  por 
um  instante,  que  um  tão  grande  talento  e 
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uma  tão  provada  illustração  se  percam  des- 
envolvendo uma  actividade  inefflcaz ;  mas  si 
elle  der  ao  recente  partido  a  honra,  como  po- 
deria dal-a  a  outro  qualquer,  (visto  como  não 
se  deve  abrir  para  o  Dr. Gaspar  um  privilegio 
odiento  de  exclusão)  de  acceitar  as  idéas 
conciliatórias  do  peiídâo  republicano  sob  o 
qual  actualmente  se  congre^^am  os  republi 
canos  liberaes,  não  terão  e>tes  o  direito  í^e 
recusar  a  col laboração  de  S.  Ex.  Os  partidos 
não  são  prDpriedade  de  ninguém. 

O  Sr;  Cassiano  do  Nascimento— Isto  ó  im- 
possiveU  porque  elle  teto  um  partido,  tem  um 
eleitorado  e  VV.  Exs.  não  os  teem.  (Ha  ou^ 
tros  apartes,) 

O  Sr.  Pedro  Moactr—  Isto  é  o  que  i*esta 
provar.  O  partido  republicano  da  propa- 
gaiida  não  tinha, também  grossos  eleitorados, 
mas  t)elas  assimifações  qtie  fez,  pelo  trabalho 
glorioso  que  desenvolveu,  veiu  tornar-se  um 
partido,  que  SS.  Exs.  reputam  seu  patrimó- 
nio, invencível  na  sua  força. 

Os  Srs.  Cassiano  do  Nascimento  e  outros 
dão  apartes. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  não  tem  esta  super- 
ficial pre  ccupação  rie  absorpções,  etc,  porque 
no  dia  em  que  esses  elementos  do  Dr .  Ga&pai» 
chegarem  a  um  accordo  rom  as  idéus  do 
novo  partido,  as  relações  serão  as  mesmas 
que  hoje  SS.  EEx;  eníreteem  com  iílustrese 
antigos  monanhistas,  hoje  prestant*'S  curre- 
ligionarit^s  e  braços  fortes  cie  SS  EEx.  qiie 
lhes  dev^m   relevantiâsiihoí  serviços. 

De  mais,  sejá-lhe  licito  poíjderar  á  Camará 
que  ã  proporção  que  se  diz  levianamente  quê 
serão  á^-sdrvidds  t)or  estes  velhos  elementos 
òs  novos,  no  caso  unicò  íjne  estabeleceu,  de 
chegar-se  a  accoMo  com  fusão  de  princípios, 
vê-sé  qiie  SS.  ÈEx.  hoje  estão  sendo,  e  o 
Sr.  Casti  lhos,  ser  vidos  na  imprensa  por  dous 
jornalistas  do  antigo  regimen  e  partidários 
do  Sp.  Silveira  Martins,  e  que  até  na  adm'- 
nistraljào  vae  entrando  essa  gente  ex-adver- 
saria. 

O  Sr.  Cassiano, do  Nascimento  --  Mas  não 
noB  absorvem.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr;  Pedro  Moactr  —  Si  vier,  portanto, 
servií*  as  boas  idéas,  acontecerá  portanto  o 
mesmo  que  acontece  hoje  com  o  partido  dé 
SS.  EExs. 

O  Sti.  Caíssiàno  do  Nascimento  —  Não  ha 
paridade.  (Trocam-se    muitos  outros  apartes,) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  SS.  EEx.  estão 
adeantando  matéria.  Ainda  ha  pouco  disseram 
que  o  illustre  Sr.  Silveira  Martins  não  viria 
a  nós  de  maneira  alguma,  mas  agora  aflír- 
main  que  serão  os  íIo  no>8o  partido  o  piquete 
reconhecedor  do  Sr.  Gaspar  Martins.  Não 
sabe  o  qiié  elle  vae  âu^r,  repete,  mas  o  que 


precisava  definir  era  a  integridade  e  a  hon- 
radez da  sua  politica,  que  será  cumprida  fiel- 
mente r^ean  te  de  S.  Ex.  e  de  seus  compa- 
nheiros. (Trocam^se muitos  apartes.) 

Agora  deve  transmittir  á  Camará,  para 
não  fatigar  mais  a  sua  atten<|^,  depois  de 
tantas  e  tão  violentas  interrupções,  o  tele 
gramma  que  fci-lhe  dirigido  pelos  respei- 
táveis membros  da  convenção  (^o  novo  par- 
ti^^oquese  organisoii  no  Estado,  nomes  qne- 
são  outras  tantas  garafitias  da  verdade,  p^ira 
os  quaes  ousa  chamar  a  attenção  da  Camará 
e  do  governo. 

d  Sr.  AURELiAi^íò  Barbosa  —  V.  Èt.  deve 
chamdl-a,  ptírqíie  ba  ahi  notíieèdé  uma  nota- 
bilidiíde  behi  cdriosa. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  {iê): 

«Porto  Alegre,  13— ^DepntadoPèdro  Moacyr 
—Rio— Nós,  retíiesetítabtes  rtíutJicipiõs,  re- 
tinidos a>sfembléa,  depoiè  (;onstittíir-no9  par- 
tido, orgaíiisando  prd/ramtíia,  noriíias  con- 
dueta,  direcção;  'mprensa,  convencidos  é  pre- 
liminar essencial,  para  desenvolvimehto  nossa 
agitação  politica ,  eff  ctividade  garantias 
eonsiituci-  naes,  d*  libèfamcs  significar,  vosso 
intermédio  Congresso  Nacional  d  imprensa 
dessa  capital  ausência  de>sas  condiç(>es  im- 
prescindíveis para  voltar  actividade  po}ii]ca 
mai  ria  Rio-grandense  que  oppressão  obriga 
retrahiniento.  ThI  situação  écaracterisada  por 
estes  factos  incontestáveis:  du:i8  l^is  amnistia 
tef  m  sido  repetidas  vezes  violadas  impune- 
ihente,  grande  numero  nossos  concidadãos  ain- 
da não  se  repatriou  e  ouira  tem  reemigrado, 
virtu  le  desconfiança  esses  factos  justificam; 
recrutamento  continua  fazer-se  para  brigada 
estadoal,  recahindo  serviço  obrig  tório  sobre 
designa  dos  arbítrio autoridauiea  locaes,  alista- 
mento eleitoral  (eito  agentes  diciadura  como 
pletJimente  fraudado  para  garantir  antemão 
vict^ria  governo  proxinias  eleições  íecleraes, 
augmento  injustificável  força  estadoal  e^nsti- 
tue  ameaça  ordem,  tnoiivando  fundadas 
apprehenhões  que  difficultam  livre  exercício 
direitos;  serviços  federae^»  não  guardam  pre- 
cisa independência,  intervindo  alguns  ramos 
gover  no  Estado.  Acceitae  nossas  saudações,— 
Francisco  Miranda, — Barros  Cassati — Antão 
de  Furta .  — Álvaro  Baptista .  ^Evaristo  íSan^ 
dim .  — João  Francisco  Machado . — José  Álmei' 
da. '^Victor  Bernardes. — Campos  Júnior;, — /. 
J,  César,  —  branhUn  Cunf.a;  — Jitsiiniano 
Freire. — Alfreilo  Joyme, —  Cintra,^^Qr(  ciliano 
Softza. — Mino"t  Becca  — Figueiredo  Filho,-^ 
José  Lmz  — Estevf^o  A/fonso, — Estevão  ChriS' 
tiano. — Bauer. — Iíildef*rando  dos  Santos-^Aze- 
vedo  Caminha.— Aprig io  Bajit isto ,-^Ca ndido 
Machado. — Lmiono  Decusati. — António  Ta' 
glial,  —  Er^>e»to  Silvn . — Fred*trico  Bier, — Te- 
7  encio  Bremy .  — A  tea^andre  Silveira :  —; Aquino 
Gonçalves, — Carlos  Nunes  Ribeiro, —-Patrieio 
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Vieira. -^Sabino  Pinto, '^Custodio  Paixão, ^^ 
Delibio  Barros, — José  Mello, — Silvio  Gonçalo 
ves, — Amelio  Nascimento, — Joõo  Capaverde, 
—Isidoro  Lopes. — Homero  Baptista  — Caetano 
Sousa. '■^António  Goulart, — Pedro  Barcellos, 
— Catulino  Moren, — José  António  Pereira, — 
António  Per  eira, -^Sabino  Silva, — Miguel  Pe- 
reha, — Pires  da  Costa. ^-Manoel  Espindola, 
— Menna  Bastos  -^Francisco  Coelho, — Come- 
l io  Varella , — Rafael  Montano .  — Bernardino 
Barros . — Valentim  Macedo . » 

SubmettA  ék  consideração,  ao  patriotismo,  á 
imparcialidade  da  Camará,  as  justas  recla- 
mações, as  queixas  gravíssimas  formuladas 
com  toda  a  nitidez  neste  telejzramma  e  sup- 
pUca  aos  altos  poderes  da  Na^âo  que  mante- 
nham e  façam  respeitar  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  o  violado  compromisso  da  paz, 
da  ordem  e  da  liberdade,  para  que,  dentro  de 
suas  idéas,  nos  limites  da  paz,  possam  todos 
os  partidos  aspirar  á  direcção  do  governo  rio- 
grandense  e  forrar-se  do  arbitrio  reinante. 
{Muito  bem y  muito  bem,) 

O  Si*«    j%ur e1ia.no  Barbofi^a— 

Sr.  presidente,  devo  começar  a  minba  resposta 
ao  deputado  que  me  precedeu  na  triouna 
dizendo  que  que  fai  inteiramente  roubado 
em  ter-me  antecipado  a  pedir  a  palavra  para 
responder-lhe. 

Sempre  suppuz,  Sr.  presidente,  que  o 
nobre  reputa'^o,  depositário  da  responsabili- 
dade do  partido  que  S.  £z.  declarou  á  Ca- 
mará haver  se  formado  no  Rio  Grande,  que 
S.  £x.,  depositário  de  um  nome  que  âgurou 
brilhantemente  nas  luctas  politicas  do  nosso 
partido  por  algum  tempo,  que  comnosco 
manteve  a  mais  audaz  e  activa  solidariedade 
pelos  columnas  da  A  Federação. , , 

O  Sr.  Pkdro  Moacyr  -—  Nem  o  nego. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— ...eu  sempre 
suppuz  que  o  cidadão  que  escreveu  naquellas 
columnas,  no  tempo  em  que  o  partido  repu- 
blicano, por  todos  os  seus  órgãos,  por  todos 
os  seus  homens  eminentes,  por  todos  os 
seus  partidários,  debatia- se  e  luctava  contra 
o  partido  restaurador  monarchico  no  Rio 
Grande  do  Sul,  eu  sempre  suppuz,  Sr.  pre- 
sidente, que  esse  deputado  que  tinha  as- 
sumido todas  essas  posições,  viesse  aqui  for- 
mular accusAções  precisas,  não  viesse  sim 
plesmente  pairar  em  um  vácuo  immenso  de 
accusações  estéreis,  de  frivolidades,  com  que 
a  Gamara  não  devia  ser  entretida,  e  ver  in 
terrorj.pidosos  seus  trabalhos. 

Sr.  presidente,  eu  pensava  que  o  illustre 
orador,  ao  terminar  o  seu  discurso,  quando 
pedia  providentias  ao  Congresso  e  aos  pode- 
res da  Nação  no  sentido  de  que  fosse  garan- 
tido  o  exercício  de  uma  livre  propaganda, 


como  a  que  faz,mantem  e  ha  de  sustentar  no 
Rio  Grande  do  Sul  e. em  toda  a  Republica 
Brazileira,  o  partido  republicano  rio-gran- 
dense,  chefiado  pelo  illustre  Dr.  Júlio  de  Cas- 
tilhos,  eu  pensava,  Sr.  presidenté,S.  Ex.,  ia 
formular  accusação  seria  e  não  vinha  sim- 
plesmente a  pedir  essas  providencias,  sem 
ter  objectivado  peremptoriamente  á  Camará 
os  ílBkctos  escandalosos,  os  íkctos  contraries  á 
livre  propaganda  de  uma  doutrina  qualquer 
no  meu  Estado.  Isto  não  ouvi. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Esses  factos  estão 
todos  documentados,e  subscrevem-nos  muitos 
cidadãos. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— Perdõe-me  o 
nobre  deputado.  Estes  documentos, si  de  do- 
cumentos se  lhes  pôde  dar  o  nome,  estão  as- 
signados  por  moços  muito  respeitáveis,  mas 
também  por  bandidos  confessos  do  Rio 
Grande  do  Sul.  {Apoiados  da  bancada  rio 
grandense,) 

Daqui  ha  pouco,  Sr.  presidente,  eu  hei  de 
apreciar  essas  assignaturas. 

Sr.  presií'ente,  o  orador  que  acaba  de  sen- 
tar-se,  após  algumas  considerações  ligeiras, 
muito  vagas,  sobre  os  intuitos  do  partido  que 
acaba  de  formar-se,  começou  dizendo  que 
pelo  seu  pessoal  o  novo  partido  não  pôde  ser 
suspeito  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  nem 
ao  Congresso. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Pelo  seu  pessoal  e 
pelo  seu  programma. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa- Si  ha  algum 
partido  que  se  formasse  em  occabião  pre- 
cária e  triste  para  impor-se  à  respeita- 
tabilidade  de  uma  nacionalidade,  este  par- 
tido é  aquelle  cujo  programma  acabou  de 
defender  o  distincto  oratlor. 

Sr.  presidente,  no  Rio  Grande  do  Sul, 
comoY.  Ez.  ea  Camará  sabem,  não  for- 
mou-se  gratuitamente,  por  graça  de  Deus.  o 
partido  republicano  rio-grandense  que  é 
chefiado  pelo  Sr.  Júlio  de  Castilhos.  EUe  é  o 
resultado  de  uma  tradição  de  dezenas  de 
annos  da  politica,  inaugurada  n'aquelle  Es- 
tado desde  os  tempos  monarchicos;  é  o  re- 
sultado de  uma  evolução  lenta  e  proficua  da 
politica  brazileira.  desde  os  tempos  coloniaes. 

Si  alguma  divergência— que  não  existe— 
pôde  ser  apontada,  ella  está  simplemente 
nisto  :  é  que  no  Rio  Grande  do  Sul,  nós  da 
bancada  rio-grandense  pelo  menos  presumi- 
mos, é  que  pabemos  interpretar  com  vistas 
profundas  o  fim  e  o  objectivo  para  que  se 
formou  o  partido  republicano  federal;  nós 
entendemos  que  o  partido  republicano  é  um 
partido  do  governo,  é  um  partido  orgânico, 
não  é  partido  de  doutrinas  vagas. 

O  nobre  deputado  foi  durante  dous  longos 
annos,  creio,  o  porta-voz,  deste  partido  nas 
colunmas  da   A  Federação. 
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Devo  diiBP— S.  Ex.,inoço  dotado  de  ex- 
pressão bastante  (desenvolvida,  dotado  de 
uma   lentimentalidade  bastante  forte... 

O  Sr.  Pedro*  Moacyr—  Tenho  me  reve- 
lado o  contrario. 

O  Sr.  Aureliano  BARBOSA  —  S.Ex.  apezar 
disso  foi  infeliz,  naturalmente  devido  á  falta 
de  convicções  profundas  da  politica,  devido  ao 
facto  de  não  ter  conhecimento  exacto  do  ideal 
que  def  n^e,  devido  ao  desconhecimento 
completo  da  doutrina  de  que  queria  ser  o 
porta-voz  no  Rio  Grande  í'o  Sul,  e  por  esta 
contigencia,  que  eu  lamento,  não  collocou-se 
inteiramente  na  altura  de  manter  uma 
acção  continua,  de  poder  sempre  manter-se 
em  uma  posição  correcta^  como  durante  al- 
gum tempo  manteve  se- 

Sr.  presidente,  o  orador  que  acaba  de 
falar,  emquanto  no  Rio  Grande  do  Sul  o  par- 
tido todo  se  atirava  a  uma  lucta  armada  e 
deixava  a  lucta  das  ideas,  e  em  uma  occasiào 
para  nós  precária  e  dolorosa,  o  nobre  depu- 
tado.nessa  ( ccasião  em  que  devia  seno  porta- 
voz  do  partido,  pregara  o  incêndio,  o  exter- 
mÍDÍo,o  morticínio  dos  ad versar io8(rrocam-se 
muitos  apartes,) 

Era  elle,  Sr.  presidente,  o  redactor-chefe 
da  A  Federação,  que  das  suas  columnas  pro- 
curava incutir  ã  nossa  acção  militar,  nos 
campos  de  batalha,  a  lei  da  morte  e  do  assas- 
sinato. 

Eu  sempre,  Sr.  presidente,  nesse  ardoroso 
emthusiasmo  tive  o  bom  senso,  de  prescutar 
o  alvo  que  levara  S.  Ex.  a  fazer  taes 
artigos. 

Sr.  presidente,  durante  o  tempo  em  que 
o  orador  foi  redactor  da  A  Federação,  o  par- 
tido republicano,  que  se  batia  com  milhares 
de  cabeçHS  e  milhares  de  braços  contra  os 
adversários,  via,  na  opinião  do  orador,  que 
elle  não  valia  nada,  que  um  homem  só  ha- 
via no  Rio  Grande  do  Sul,  que  era  o  autor 
dessa  epopéa  traçada  no  campo  da  batalha 
contra  a  mooarchia. 

O  orarlor  chegou  a  essa  conclusão :  eliminou 
completamente  o  partido  republicano  dizendo 
que  o  Sr.  Dr.  Castilhos  era  uma  legião,  o 
salvador  único  das  instituições,  que  era  um 
Deus. 

Sr.  presidente,  quando  o  partido  inteiro 
levanta-se  com  uma  uniformidade  de  crenças 
e  acção  que  c^i usava  espmto  mesmo  a  ca  ^a 
um  de  nos,  o  orador  entendeu  que  essa  acção, 
toda  magnânima  e  generosa,  que  essa  Nomma 
de  sacriâoios  enormes  que  o  partido  todo  fa- 
zia, eram  o  resulta-lo  do  talento,  da  activi- 
dade de  um  só  homem,  esse  homem  era  o  Dr. 
Júlio  de  Castilhos.  {Neste  momento  trocam-se 
entre  vários  deputados  rio-grandenses  e  o  Sr, 
Pedro  Moacyr^  vários  apartes.) 
Gamara    V.  III 


O  Sr.  Pedro  Moacyr— Não  admira  que 
eu  assim  proceda, porque  VV.  EExs.»  que  hoje 
defendem  tão  convictamente  o  Sr.  Dr.  Júlio 
de  Castilhos  já  foram  seus  inimigos,  depois 
seus  adversários,  e  hoje  são  seus  amigos  no- 
vamente. 

O  Sr.  Cassiano  Nascimento  —  Eu  sempre 
tive  uma  só  norma  de  conducta. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  —  O  orador 
que  acabou  de  fallar  tirava  de  cada  um 
de  seus  companheiros  o  mérito  que  lhes 
po'^'a  caber  n»  acção  reivin^lica-^ora  da  Re- 
publica, e  attribuii  unicamente  esse  mé- 
rito ao  Dr.  Júlio  de  Castilhos ;  esse  era  o  ho- 
mem legião,  era  o  homem-  de  futuro,  era  o 
homem  i^orrento,  era  o  inaugur»»dor  de  uma 
grande  politica,  era  o  Deus  que  havia  de  levar 
o  Rio  Grande  do  Sul  a  salvamento. 

E  ao  mesmo  tempo  que  isso  fazia  em  re- 
lação ao  Dr .  Júlio  de  Castilhos,  desconhecendo 
o  mérito  de  seu  partido,  também  incensava  a 
figura  gloriosa,  a  pessoa  eminente  do  Mare- 
chal Floriano  Peixoto. 

A  Federação,  Sr.  presidente,  órgão  do 
partido  republicano,  perdeu  durante  esse 
tempo,  innu meras  assignaturas,  por^iue  já 
não  se  fazia  mais  alli  a  propaganda  de  uma 
idéa,  não  se  fazia  mais  nas  columnas  da 
A  Federação  a  defeza  da  acção  de  um  pai  tioo, 
fttzia-se  apenas  o  elogio  de  dous  homens,  de 
Júlio  de  Casti'hos  e  Floriano  Peixoto. 

O  orador  que  acabou  de  fallar,  Sr.  presi- 
dente, escreveu  n'A  Federação  os  maiores 
elogios  que  se  podem  fazer  a  um  homem  e  a 
uma  instituição,  a  um  homem  e  a  um  regimen 
politico,  a  um  homem  e  a  uma  constituição 
por  elle  apresentada  à  di^^cussão,  ao  voto  e  á 
apreciação  de  um  povo  inteiro. 

S.  Ex.  ha  de  perdoar  que  eu  lhe  diga: 
é  moço  ainda  e  deve  ter  naturalmente  muitas 
esperanças,  que  eu  julgo  mesmo  serão  legiti- 
mas, em  vista  da  grandeza  de  seu  talento; 
mas,  era  um  momento,  offuscado  talvez  pelo 
brilho  desse  niesmo  talento,  entendeu  que 
isso  era  um  titulo  sufflciente  na  vida  politica 
para  chegar  às  altas  posições,  arvorar-se  em 
director  supremo,  e  de  um  momento  para 
outro,  desprezando  o  voto  daquelles  que, 
ignorantes  de  certo,  conflaram-lhe  a  missão 
sagrada,  a  responsabilidade  da  defesa  de  um 
partido,  de  um  certo  numero  de  idéas,  de 
uma  aspiração,  por  errada  que  fosse,  veiu  ao 
seio  do  Congresso  Nacional,  depois  de  ter  sido 
depositário  de  uma  confiança,  agir  em  sentido 
inteiramente  contrario  ao  mandato  que  rece- 
beu, mandato  que,  si  não  é  imperativo  pela 
lei,  deve  ser  imperativo  perante  a  digni- 
dade de  cada  um  daquelles  que  o  recebem. 
(Apoiados,) 

S.  Ex.  veiu  como  representante  desse  par- 
tido, eleito  por  um  certo  numero  de  votos, 
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pedir  ao  Ootígíesso  providencias  e  garantias 
para  uma  nova  acção  que  engendrou  ou  que 
entendeu  que  devia  adoptar  de  certo  tempo 
para  cá. 

Sr.  presidente,  uma  de  duas,  e  eu  vou 
adoptar  a  hypothese  mais  favorável  ao  nobre 
deputa  lo;  ouS.  Ex.,  quando  escrevia  na  A  Fe- 
deração, não  tinha  consciência  do  que  es- 
crevia, não  escrevia  cora  sinceridade,  não 
dizia  o  que  sentia,  ou  S.  Ex.  foi  um  escriptor 
Que  deixou -se  levar  simplesmente  pelo  br  lho 
da  palavra,  que  quiz  fazer  fi^çura,  conquistar 
um  nome,  ou  uma  posição  politica  em  certo 
e  dado  momento  opportuno. 

Não  ha  fiigir  daqui. 

Eu  quero  adoptar  a  respeito  do  proceí^i- 
mento  do  nobre  deputado,  esta  hypothese  é 
que  S.  Ex.  é  um  moço  bonito  (risadas),  é  Um 
moço  intelligente,  cursou  a  A-ademiacom 
brilhantismo,  fez  bel  los  discursos,  tem  uma 
memoria  fecundi  e  prodigiosa, apropriou-se 
da  terminologia  de  um  certo  mododpphilosa- 
phar,  do  philosophar  positivo,  e  levou  na 
A  Federação  durante  dous  annos  a  flí>reàr  e 
encantar  nossos  ouvidos  com  artigos  brilhan- 
tes, mas,  infelizmente  paraelle,  infelizmente 
para  o  partido  que  ó  teve  em  seu  8eio,sem 
consciência  e  sciencia  do  qUe  escrevia,  sem 
sinceridade,  sem  sentimento  apurado  de 
amor  pela  verdade  que  defendia  (é  para  fazer 
justiça  a  S.  Ex.  que  eu  assim  penso.) 

O  illuste  orador,  quando  acabou  o  seu  'dis- 
curso pedindo  aos  altos  poderes  da  Republica 
todas  a9  garantias  para  a  acção  do  novo  par 
tido,  do  qual,  dizem  os  jornaes,  ser  S.  Ex.um 
dos  chefes,  e  deve  sel-o^  devia  por  dignidade 
própria  desse  partido,  formular,  objectivar  e 
circumstanciar  quaes  são  os  óbices,  os  obstá- 
culos que  o  governo  do  Rio  Grande  do  Sul, 
representado  pelo  Sr.  Júlio  de  Gastilhos  e 
apoiado  por  um  partido  inteiro^  tem  opposto 
até  hoje,  ou  oppuzesse,  mesmo  no  temiK)  da 
mais  cruenta  guerra,  a  que  cada  um  livre- 
mente não  externasse  seus  pensamentos,  não 
manifestasse  suas  idéas,  não  exercesse  sua 
liberdade  de  acção.  (Apartes.) 

São  vagas,  s^ão  fi^ivolas  as  accúsáçôes  que  o 
nobre  deputado  fez;  pois  que,  si  ellas  pudes- 
sem ter  cabimento  em  algum  ponto,  por 
insigniâcante  que  seja,  seria  em  um  oú  em 
outro  recrutamento,  não  pára  a  brigada  mi- 
litar do  ilio  Grande,  porque  pelo  nosso  in- 
tuito, pela  necessidade  que  temos  de  consti- 
tuir uma  força,  embora  que  pequena,  mas 
verdadeiramente  capaz  de  preencher  os  des- 
tinos pira  que  foi  creida,  nós,  representan- 
tes do  Rio  Grande  do  Snl,  e  cada  um  dos 
directores  politicos  das  diversas  localidades, 
deliberamos,  para  formação  dessa  forga,  esco- 
lher o  pessoal  mais  capas  que  pudermos  en- 
contrar e  não  recorrer  aò  recrutamento. 


Ahi  está  o  nosso  interesse,  o  interesse  do 
governo  do  Estado,  interesse  legitimo  de  de- 
fender a  situação  que  inauguramos,  que 
sustentamos  e  que  sustentaremos  até  quaado 
nos  for  possível.  (Ha  apartes,) 

Ainda  mais,  si  uma  accusação  desta  ordem 
servisse  para  determitíar  a  foro^ação  de  um 
partido  politico  em  nosso  t)ai2,  onde  íkctos 
desses  e  tão  comesinhos  dâo-se  diariamente, 
não  sei  oiide  iriamos  parar,  O  motivo,  pois,  é 
frívolo. 

O  Sr.  Pedro  Moàcyr  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— Sr.  presidente, 
uma  das  miJ^itas  accusações  formuladas  pelos 
convencionalistas. ..('iiri^mdo-5tf para  o  Sr.Pe^ 
dro  Moacyr) . . .  Isto  foi  uma  convenção,  não  é 
abSim  ?(i2tso.) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Foi  uma  eonvençãío 
que  pô^esí^r  tão  respeitável  como  as  conven- 
ções que  VV.  EExs.  em  i893  (?)  celebraram 
no  Rio  Grande  do  Sul  para  formação  do  par- 
tido do  Rio  Gran  ie. 

O  Sr.  Aureltano  BArbosA  ...  uma  das 
muitas  accusações  formuladas  pelos  conven- 
cionalistas  e  que  trotlxeratn  o  nobre  depu- 
tado á  tribuna  desta  Gamara  foi  que  augraen- 
tava-se  consideravelmente  a  brigada  militar 
•io  Estado  contra  os  interesses  desse  mesmo 
Estado,  contra  os  interesses  da  commuahão 
rio-grandense. 

Sr.  presidente,  a  Gamara  toda  sabe  que  o 
Rio  Grande  do  Sul  teve  a  infelicidade  de  sus- 
tentar contra  os  adversários  ^las  instituições 
que  regem  a  Republica  Brazileira,  é  que 
differenças  de  modelações  politicas  e  de  mo- 
delações administrativas  regem  também  a 
politica  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul;  o 
nobre  deputado  sabe  que  foi  esta  brigada  mi- 
litar, pequena;  mas  pujante  e  valorosa,  a  pri- 
meira força  que  o  partido  republicano  bra- 
zileiro  teve  para  oppor  aos  adversários  da 
Republic  i,  aos  mon  irchistas  confessos. 

O  nobre  deputado,  ingénuo,  moço,  simples, 
não  pó^e  presciutar  qual  será  a  attitude  do 
Sr.  Gaspar  Martins... 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Etitão  mais  simples 
foi  o  Sr.  Júlio  de  Castilhos,  quando  confe- 
renciou com  o  Sr.  Gaspar  Martins  para  che- 
gar a  accordo  sobre  a  situação  do  Rio 
Grande. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Diz  V.  Ex.  agora 
que  a  conferencia  foi  para  illudir  ò  Sr.  Gaspar 
Martins. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Não  illadiu 
ninguém .  O  Sr  Júlio  «^^e  Castilhos  tem  uma 
só  linha  de  conducta.  (Sa  outros  apartes.) 

O  Sr.  aureliano  BRRbosa— O  Rio  Gíande 
tem  necessidade  âlnda,  còmo  téni  o  Braiil 
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inteiro,  de  precaver-se,  não  digo  já  de  tenta- 
tiva de  novas  revoluções,  mas  de  precaver- 
se  contra  uma  nova  revolução. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Muito  bera  ;  e  ella 
jà  está  ahi. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— Devido  a  pre- 
maturas expansões  de  sentimentalidade  doen- 
tia não  se  pôde  supplantar  de  t  tdo  a  revo- 
lução que  se  diz  esmagada,  mas  que  não  toi. 
{Apoiados.)  o  governador  do  Estado  do  Rio 
Grande  age  constitucionalmente  ;  age  dentro 
das  necessidades  de  deíesa  qne  tem  o  Rio 
GranHe,  Estado  vasto,  de  uma  vasta  fronteira 
e  de  campinas  propicias  a  todas  ás  aventuras 
guerreiras  e  de  banditismo.  (Ha  apartes.)  O 
presidente  do  Rio  Grande  do  Sul  augmentou 
a  sua  brignSa,  não  só  em  virtude  desta  ne- 
cessidade, não  6Ó  constitucionalmente,  como 
porque  o  Fsta'^o  do  Rio  Grande  tem  verba 
bastante,  destinada  á  sua  defesa  e  policia- 
mento, 

O  nobre  deputado  sabe  que  os  municípios 
estradados  em  sua  fortuna  pela  gue  ra  estão 
sen<io  auxiliados  pelo  governo  do  Estado,  na 
sua  policia,  para  manutenção  da  ordem  ;  e  o 
presidente  do  Estado  constitucionalmente  e 
por  autorisaçâo  da  assem bléa  tem  que  dar  este 
auxilio  pecuniariamente,  para  sustentação  das 
gaurdas  niunicipaes  e  com  a  intervenção  da 
brigada  em  casos  de  maor  gravidade. 

Ahi  está  justificada  a  necessidade  do  au- 
gmento  r^esta  brigada  que  espanta,  não  aos 
amigos  da  ordem  e  da  propriedade,  mas  es- 
panta aos  aventureiros  de  todos  os  tempos, 
aos  ambiciosos  e  aos  perturbai^ores  da  ordem 
publica.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimexto— Pudésse- 
mos nós  manter  uma  brigada  de  3.000  ho- 
mens. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— A  brigada  consome 
mais  de  2.000:000$  no  orçamento. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Que  V.  Ex. 
votou. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Agora  estamos  em 
paciticação.    (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Auí^elian' Barbosa— Sr.  presidente, 
quando  me^mo  este augmento  estivesse  sendo 
feito  em  desaccordo  com  as  nece.^sidades  do 
Rio  Grande  do  Sul,  elle  está  sendo  feito  le- 
galmente. 

O  juiz  das  necessidades  de  um  governo 
em  cada  Estado  é  o  presidente  ou  o  gover- 
nador desse  Estado  e  não  d  Cun^^resso  Nacio- 
nal que,  antes  de  tudo,  tem  que  respeitar  as 
condições  íobre  que  assentam  as  nossas  in- 
stituições federaes. 

São,  portanto,  frívolos  e  ridiculos  os  moti- 
vos loJos  que  determinam  a  intervenção  do 
nobre  deputado  era  pedir  garantias  ao  Con- 
gresso Nacional. 


Eu  deveria  pegar  a  lista  dos  convenoiona- 
listas  e  mostrar  que,  si  os  nomes  desses  ho- 
mens não  po''em  ser  suspeitos  à  Republica, 
elies  pelo  menos  podem  e  devem  sel-o  áquel- 
les  que  entendem  qne  toda  a  acção  politica 
repres^^ntada  por  uma  aggremiação  parti- 
dária requer,  primeiro  que  tudo  da  parte 
daquelies  que  se  dizem  políticos  e  membrqs 
de  um  partido,  firmeza  de  convicções,  cora- 
gem para  arrostar  com  as  difflcuidades  que 
essas  luctas  sempre  trazem  cornsigo,  pru- 
dência para  receber  e  repellir  os  ataques  que 
são  .dados. 

Sr.  presidente,  os  homens  que  assignam 
esse  telegramma,  os  taes  convencionalistas, 
trdos  elles  são  homens  que  não  tiveram  em 
dado  e  certo  momento,  a  coragem  precisa 
para  arcar  ora  as  diíHcuIdades  que  as  luctas 
politicas  lhes  traziara,  e  cuidarara  sempre 
no  momento  de  desespero  e  de  desventuras 
de  contrapor  ao  interesse  politico,  ao  inter- 
esse gerai,  o  interesse  de  sua  personalidade, 
combinação  egoi8'ica  que  não  pôde  gingar 
na  formação  de  um  partido  politico  sério. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia  —  V.  Ex.  está  pi- 
sando o  callo  do  Partido  Republicano  Fe- 
deral. 

Um  Sr.  Deputado  —  Não  é  este  que  está 
em  discussão  ;  é  bem  novo  para  ter  callos. 

O  Sr.  AtjRELiANo  Barbosa  —  Sr.  presi- 
dente, como  eu  comecei  dizendo,  qu  ttdo  pedi 
a  palavra,  antecipadamente  para  responder 
ao  il lustre  orador,  fui  completamente  rou- 
bado, porque  não  vi  S.  Ex.  formular  sinão 
duas  insignificantes  accusações,  de  um  modo 
va^í-o,  frivdlo,  e  que  não  deveriam  occupar  a 
attenção  desta  Assembléa— 08  taes  negócios 
politicos  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Já  que  o  nol)re  deputado,  deputado  da  con- 
venção do  partido  pepuolicnio  libeial,  não 
o  deputado  do  partido  republicano  chefiado 
pelo  Dp.  Júlio  de  Castilhos,  pelo  qu  1  foi 
eleito,  não  precisou  factos  . . .  (Trocam-se 
apartes  entre  deputados  da  bancada  rio-grari' 
dense  e  o  Sr,  Pedro  Moacyr.) 

O  Sr.  Pedro  Moacttr—  Registre-se  que 
V.  Ex.  jã  foi  daopposição. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa—...  já  q^ue 
isso  não  o  fez  e  limitou-se  a  pedir  garantias 
contra  imagináveis  perseguições, lhe  direi  (jue 
mande  dizer  aos  seus  amigos  que  não  se  in- 
timidem, que  não  se  assuste,  essa  nobre 
convenção  que  elia  tem  to^as  as  garantias 
de  vida  e  de  lucta,  que  a  acção  do  partido 
republirano  rio-grandense  não  ha  de  impedir 
que  elle  cumpra  o  destino  que  lhe  está  tra- 
çadOjile  vir  assentar  praça  nas  fileiras  do  par- 
tido monarchista,  representado  pelo  Dr.  Gas- 
par Martins. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Teem  p«ra  isao  S.  Ex.  e  seus  correligio- 
nários plena  liberdade 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  Ninguém  assentará 
praça  nas  fileiras  da  monarchia. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa- -Sentindose 
fracos  VV.  EEx  hão  de  se  encostar  ao  lado 
tOTie,  como  já  se  encostaram  Antão,  Demétrio 
e  Cassai. 

O  Sr.  Pedro  Mo acyr— Ninguém  assentará 
praça  nas  fileiras  monarchistas. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— Qunndo  chegar 
a  occasião,  hão  de  acc^itar  os  monarclilstas 
como  Demétrio,  Antão  e  Cassai  acceitaram. 

O  Sr.  Pedro  Mo  acyr  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— Não   se  preci- 

Site,  isso  ha  de  dar  se  forçosamente  e  é  a  lei 
a  queda  dos  corpos. 

O  partido  i^epu&licano  rio-grandense  não 
perturbará  a  convenção.  S^^jam  felizes  ;  re- 
construam este  paiz  sob  dovos  mold^^s,  que 
poreniquinto  não  disseram  quaes  sejam,  e 
que  talvez  sejam  mesmo  desconhecidos  ;  re- 
modelem este  paiz  de  accorrio  com  suas  aspi- 
rações; tenliam  a  ventura  de  poder  concilial- 
as  com  os  interesses  pessoaes  de  cada  um 
desses  convencionistas.  tó'  o  que  eu  desejo 
para  felici<iade  particular  de  cada  um  dos  con- 
vencionistas, mas  é  o  que  se  não  ha  de  dar, 
para  a  felicirlade  do  partido  republicano  e  da 
Republica,  que  está  acima  desses  pequenos 
intuitos,  dessas  mesquinhas  tentativas. 

(Muito  bem;  muito  bem .  O  orador  è  cumpri'- 
mentado  e  abraçado  por  muitos  Srs,  depu- 
tados,) 

O  ISi*.  Pinto  da  Roeha  {pela 
ordem)  pede  que  se  consulte  a  Camará  sobre 
se  concede  meia  hora  de  prorogação  no  expe 
dientepara  poder  fallar. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  proro- 
gação. 

O  Sr.  Pinto  da  Roclxa  diz  que 

a  bancada  rio-grandense  ainda  não  occupou  a 
nttenção  da  Camará  com  os  negócios  p  líticos 
de  sua  terra,  única  e  exclusivamente  aâm  de 
não  roubar  o  tempo  precioso  de  que  carece 
para  os  trabalhos  mas  urgentes  á  vida  da 
Republica. 

Ha  da  parte  da  bancada  o  máximo  interesse 
em  contribuir,  quanto  possível  seja,  para  que 
se  radiquem,  de  uma  vez,  no  espirito  publico, 
as  instituições. 

Não  tinham  os  representantes  rio-^rranden- 
ses  absolutamente  a  intenção  de  affastar  as 
attenções  da  Camará  para  assumptos  intei- 
ramente estéreis,  que  não  deveriam  ser  tra- 
zidos para  este  recinto,  porque  delles  não 
advém  utilidade  alguma  para  a  Republica. 


Entretanto,  foram  desviados  das  suas  ii 
tenções  e  do  caminho  que  se  baviam  nobn 
mente  traçado,  pela  palavra  do  illustre  repn 
sentante  do  Rio  Grande,  cujo  nome  o  onuU] 
pede  licença  para  declinar,  o  Sr.  Dr.  PedB 
Moacyr. 

S.  Ex., usando  de  um  direito  que  dí|{ 
tem,  nem  podia  ter,  qual  o  de  vir  pe5 
turbar  os  trabalhos  da  Camará  com  faccoi 
perfeitamente  alheios  aos  interesses  da  Repu- 
blica, e  não  só  por  sua  conta,  mas  ainda 
len'^0  um  teiegramma,  fez  re  riminações  a» 
partido  republicano  rio-grandense,  e  implici- 
tamente ao  stíU  benemérito  chefe  Dr.  Juíio  d» 
Castilhos. 

Sendo  S.  Ex.  interrompido  por  apartes  da 
bancada  rio-grandense,  apartes  t^ue  oâo  po- 
diam deixar  de  ser-lhe  dirigidos,  teve  ver- 
dadeiras injustiças  para  com  seus  antigos 
companheiros  de  luctas. 

Na  bancada  rio-grandense  nenhum  depu- 
tado ha  capaz  neste  momento  de  levantar  a 
voz  em  desaccordo  com  a  opinião  unanime 
daquelle  pavtido,  que  no  sul,  quer  de  arm<8 
na  mão,  qner  na  tribuna  dos  comícios  popula- 
res,  quer  na  Camará,  quer  na  imprensa,  tem 
sempre  defendido,  uma  por  uma,  as  idéas 
capitães  das  Constituições  de  Z4  de  fevereiro 
e  ae  14  de  julho,  que  rege  aquelle  £stado  ; 
porque  a  convicção  intima  desta  bancada  e 
daquelle  partido  é  que  e^tes  dous  estatutos 
da  Republica  e  do  Estado  serão  o  ultimo  es- 
teio, o  ultimo  baluarte  da  própria  Repu- 
blica. 

Na  modesta  posição,  mas,  ao  mesmo  tempo, 
cheia  de  responsabilidades,  em  que  se  encon- 
tra actualmente  o  orador,  encontrou-se  tam- 
bém, ha  um  anno  apenas,  o  illustre  depu- 
tado Sr.  Dr.  Pedro  Moacyr,  no  posto  de 
redactor-chefe  da  Federação. 

S.  Ex.  levava  a  todos  os  recantos  do  Es- 
tado do  Rio  Grande  o  modo  de  pensar  do  par- 
tido republicano,  excedia-se  mesmo  muitas 
vezes  com  o  enthusiasmo  propno  de  sua 
idade  e  da  causa  que  defendia  ;  era  elle  que 
aconselhava  que  o  partido  republicano  se  da- 
via  argamassar  com  o  seu  próprio  sangue, 
para  que  pudessem  florir  e  rebentar  em 
novos  fructos  de  utilidade  para  a  Republica 
as  instituições  que  ambos  defendiam. 

Entre  tanto,  um  anno  pa^sadcessas  mesmas 
idéas  foram  completamente  repudiadas,postas 
de  parte  por  S.  Ex.,  que  vem  lançar  neste 
momento  accusações  ao  partido  republicano  e 
ao  seu  benemérito  chefe. 

Pois  bem,  não  ha  um  facto  que  possa,  por- 
ventuT-a,  corroborar  uma  só  das  asseverações 
daquelle  teiegramma. 

Nesse  documento  que  S.  Ex.  acabou  de  ler 
á  Camará,  pede-se  e  exige-se  a  eflfectividade 
de  garantias,  para  que  o  partido  que  actual* 
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mente  se  organisa  possa  levar  a  effeito  a  sua 
propaganda. 

Não  ha  nada  mais  vasio  do  que  esse  pedido, 
nada  mais  ftitil  e  improfícuo. 

S-  Bx.  osabo  perfeitamente,  S.  Ex.  não 
pôde  ií^norar.  Si  bem  que  se  ache  ausente  e 
não  queira  dar  ao  orador  a  honra  de  ouvil-o 
com  a  mesma  attenção  com  que  foi  ouvido, 
S.  Bx.  sabe  perfeitamente  que  estas  garan- 
tias existem,  que  estas  garantias  sâo  reaas, 
que  eilas  são  defendidas  de  alma  e  coração 
pelo  benemérito  chefe  do  partido  republicano, 
que  se  acha  â  frente  do  governo. 

S.  £x.  tinto  sabe  que  ellas  existem,  que 
as  exercitou,  percorrendo  diversos  pontos 
do  Estado  em  propaganda  ;  S.  Ex.  saoe  que 
existem,  e  a  prova  está  ni  organização  do 
partido  que  alli  se  formou;  S.  Ex.  sabe 
perfeitamente  que  os  Srs.  Homero  Baptista, 
Barros  Cassai  e  Álvaro  Baptista,  e  ainda  o 
Sr.  coronel  Salgado,  chefe  revolucionário 
amnistiado,  percorreram  o  Estado  fazen^^o 
propaganda  sem  que  fossem  impedidos  pela 
muiima  difflculdade. 

S.  Ex.  foi  alli  redactor  de  um  jornal  que 
faz  propaganda  contra  o  governo  do  Estado, 
e  vem  ainda  pedir  garantias  para  essa  mesma 
propaganda ! 

De  duas  uma  :  ou  S.  Ex.  quoroccultar 
no  fundo  do  coração  a  verdade,  o  que  não 
está  de  accordo  com  suas  palavras ;  ou 
gnora  o  mpvimento  polit  co  que  se  opera  no 
seio  do  seu  novo  partido. 

Refere-se  ainda  esse  telegramma  a  um 
.supposto  recrutamento;  e  no  emtanto  S.  Ex. 
não  cita  um  só  facto  que  justifique  esta  ac- 
cusação. 

Refere-se  elle  ainda  à  amnistia  duas  vezes 
violada  e  não  cita  facto  algum  que  o  demon- 
stre ;  entretanto,  o  orador  tem  documentos 
comprobatnri..8  de  que  ella  é  perfeitamente 
acatada  naquelle  instado  e  que,  longe  de  ser 
interrompida,  tem  sido  observada  com  toda  a 
dignidade  e  honra  pelo  Dr.  Júlio  de  Casti 
lhos,  que  neste  ponto,  como  em  qualquer  ou- 
tro de  sua  vida  publica  e  particular,  não  ad- 
mitte  absolutamente  confronto  como  o  nobre 
i'eputado.  (Apoiados,) 

S.  Ex.,  o  Sr.  Dr.  Jullo  de  Castilhos.  desde 
que  passou  no  Congresso  a  lei  de  amnistia,  foi 
o  primeiro  a  felicitar  o  paiz  por  este  acto  que 
restabelecia  a  paz  para  aquelle  Estado  e  para 
aRepubl'ca,  tão  necessária  para  a  solidez  das 
instituições  republicanas. 

Por  meio  de  portarias,  de  cartas  particula- 
res, de  circulares,  recoramendou  sempre  a 
todas  as  autorida'les  do  Estado  e  aos  seus  ami- 
gos o  maior  respeito  a  e^sa  lei,  dando  e  orde- 
nando todas  as  garantias  aos  repatriados,  para 
que  voltassem  a  collaborar  pacificamente  na 
politica  do  paiz. 


Entretanto,  estes  mesmos,  que  pelo  celeber- 
rimo  acto  de  23  de  agosto  se  comprometteram 
a  luctar  pela  sua  causa  no  terreno  da  legali- 
dade, e  fazer  a  propaganda  pacifica,  estes 
mesmos  foram  os  primeiros  a  perturbar  a  paz, 
a  desmentir  a  amnistia,  por  vários  modos. 

Acontece,  e  o  orador  pede  a  attenção  da 
Camará  para  este  facto,  que  se  realis»m 
ag<.)ra  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  as 
eleições  municipaes.  Pois  bem,  o  município, 
que  é  a  base  ôb.  Republica,  sobre  cuja  orga- 
nisação  f\inda-se  também  a  organinação  re- 
publicana, devia  merecer  dos  partidários  de 
S.  Ex.  alguma  cousa  mais  que  o  desprezo, 
pelo  menos  sympathia. 

Mas  realisam-se  as  eleições  municipaes, 
tratou-se  ^o  alistamento  eleitoral  e  tanto  os 
autonomistas,  como  os  demais  dissidentes, 
como  08  próprios  federalistas  que  voltaram 
ao  Estado,  nãose  apresentam  para  pleiteal-as, 
nem  requerem  sua  qualificação  perante  as 
commissões. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  dà  um 
aparte. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— E,  coincidência 
notável,  ne&sa  mesma  occasião,  o  orgão  da 
opposição  que  se  publica  em  Porto  Alegre» 
'sob  a  direcção  do  Sr.  Dr.  Adriano  Ribeiro  e 
collaboração  do  conselheiro  Henrique  de 
Ávila,  escreve  desassombradamente  este  pe- 
ríodo, além  de  muitos  outros,  em  plena  face 
do  Sr.  commandante  dodistricto  militar  (lê): 

«Essa  revolução  foi  suspensa,  mas  perdu- 
rando o  governo  que  lhe  deu  origem,  ella 
voltará  com  maior  energia  e  permanecerá 
com  vitalidade  maior  ou  ir;enor,  até  ser  li- 
bertado o  Rio  Grande  do  Sul,  ou  extermina- 
dos os  rio-grandenses.» 

E  depois  disto,  um  deputado  que  militou 
ao  lado  dos  actuaes  representantes,  que  de- 
fendeu diariamente  a  Republica  nos  comí- 
cios, na  imprensa,  vem  dizer  ã  Camará  que 
o  Sr.  Júlio  de  Castilh>s  é  uma  ameaça,  pois 
que  se  está  armando  e  augmentando  o  effe- 
ctivo  da  brigada  militar  !  (Apartes,) 

Será  admissível  semelhante  cousa?!  Ha- 
verá a  intenção  de  baterse  pacificamente 
pela  Republica  por  parte  dos  homens  que  re- 
pudiam os  comícios  eleitoraes  e  declaram-se 
immediatamente  em  opposição,  afflrmando  quo 
o  23  de  agosto  foi  apenas  um  armistício;  que  as 
armas  existem  ainda  em  seu  poder  e  que  ape- 
nas as  lanças  foram  entregues  porque  são  de 
fácil  acquisição  ?  ! 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Isto  é  o 
signal  da  insincerldade  do  acto  de  23  de 
agosto;  mas  podem  ficar  certos  de  que  esta- 
mos em  guarda.  (Trocamse  outros  apartes.) 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Não  havia  intenção 
de  sua  parte  de  trazer  para  o  recinto  da  Ca- 
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mara  narração  desses  factos;  mas  deve,  en- 
tretanto, aproveitar  o  ensejo  para  responder 
por  si,  indiyiilualmente,  a  algumas  palavras 
do  illustpe  deputa'io  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
o  Sr,  Dr.   Pedro  Moacyr. 

S.  Ex.  declarou  que  o  orador  o  ^parteava 
apaixonadamente.  Tem  a  maior  satisfação  em 
asseverar,  como  S.  Ex.  o  fez,  altoe  bom  som, 
que  é  apaixonado  e  intransigente  no  seu  par- 
tido, no  terreno  dos  priucipios.  Abre  sua 
alma  aos  olhares  de  todns.  Sáber-se-ha  como 
pensa  o  orador  nas  questões  da  politica  e 
que  é  inâexivel  sustentador  *^09  Estatutos  de 
14  de  julho  e  34  de  fevereiro.  Não  desalente 
uma  única  palavra  flaquillo  que  escrevera 
com  a  confiança  do  seu  partido;  e  ha  de  man- 
ter tudo  sem  retirar  uma  uqica  affirma^o 
das  que  lançou  no  mesmo  jornal  de  que  o  illqs- 
tre  deputado  foi  redactor.  Declara  que  si  é  pos- 
sível ser  personalista  em  politica,  o  orador  é 
castilhista  até  á  medulla  dos  ossos  ^  âoria- 
nista  alé  ao  intimo  da  alma.  {Muito  bem.) 

{Republicano  dos  quatro  costados,  aíHrma 
perante  a  Camará  que  não  trinsigirá  nunca 
em  questão  de  princípios.  Acata  em  S.  Ex. 
uma  bella  intelligencia,  servi  :a  por  bons  co- 
nhecimentos em  tão  verdes  annos;  mas  ;^sse- 
vera  ainda  que  seria  incapaz,  fossem  quaes 
fossem  as  condições  de  sua  vida,  de  desdizer 
em  um  dia,  como  S.  Ex.,  as  palavras  que 
aocumnlou  durante  dous  annos  nas  columnas 
da  Federação.  (Muito  bem  ;  apoiados.) 

Quando  ainda  começava  o  orador  a  fazer 
as  suas  primeiras  armas  na  vida  puhlioa, 
encontrava  jã  o  Sr.  Pedro  Moacyr  redigindo 
o  órgão  republicano  em  que  tantos  talentos 
tinham  brilhado,  desde  aquelia  extraordi  naria 
orientação  de  Venâncio  Ayres,  desde  aquetla 
grande  alma,  aquelle  grande  espirito,  aquelle 
grande  coração,  passando  pela  penna  admi- 
ravelmente fina,  de  estylo,  burilado  daquella 
grande  alma  que  se  chamou  Ernesto  Alvares, 
até  finalmente  estí  caracter  firme,  de  fei ro, 
que  não  se  curva,que  parece  feito  ''e  ângulos 
rectos,  que  está  presi'iindo  o  Estado  e  a  cuja 
orientação  deve  o  Rio  Grande  a  sua  felici- 
dade. (Apoiados.) 

Quando  diz  que  começava  a  fazer  as  pri- 
meiras armas,  auxiliando  na  Federação,  po- 
bremente, mas  com  sinceridade,  ao  Sr.  Pedro 
Moacyr,  via  S.  Ex.  escrever  desta  maneira 
a  respeito  da  Constituição  do  seu  Estado,  que 
S.  Ex.  quer  reformar,  porque,  apezar  de  não 
estar  completamente  executada,  já  nãQ  produz 
bons  effeitos  (lê): 

€  Código  politico  tão  admirado  pelos  es- 
píritos orgânicos  e  mais  profun  ^os  pensadores 
brazileiros,  inspirada  em  doutrinas  conserva- 
doras  e  admiravelmente  consolidadora  dos 
princípios  da  liberdade  e  autoridade,  a  Carta 
de  14  de  julho  effeatuou  uma  vercla^deira  evo- 


lução no  mundo  da  politica  constitucional, 
orientando  com  princípios  novos  e  sadios. 

O  código  politico  de  14  de  julho  deve  ser  a 
bandeira  do  partido  republicano  actualmente 
e  maximé  depois  da  revolução  extincta, 
quando  for  possível  applicar  as  garantias  de 
ordem  e  progresso  que  o  nosso  estatuto  en- 
cerra. 

E  dentro  desse  molde,  admiravelmente  tra- 
ça'^o,  que  foi  sempre  prt^gado  no  decennio  da 
propaganda  com  unia  ou  ouíra  variante  e 
que  depois  forneceu  a  estructura  da  Carta  de 
14  de  julho,  o  partido  da  R^^publica  vive  hon- 
rado e  limpo.  A  preoccupaçáo  do  governo  é 
manter  a  Carta  de  14  de  julho  como  o  código 
mais  a  leantado  e  conservador  que  o  Brazil 
coLhece.» 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não  leia 
mais,  basta  por  piedade. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Ainda  ha  um  pe- 
dacinho, que  não  é  máo  (lé) : 

«  Rmqaanto  o  povo  sensato,  que  deve  tudo 
ao  governo,  porque  estn  salvou-lbe  a  boiíra, 
a  vida,  a  liberdade,  a  propriedade  das  garras 
de  vand  los,  npplaude  e  segue  o  governo  de 
Castilhos,  a  demagogia  envereda  em  magotes 
para  roubar  e  assassinar.  Júlio  de  Castilbos 
é  o  reducto  da  re-istencia,  o  penhor  da  cora- 
gem, o  alento  da  lucta  para  o  bem,  o  homem 
legião,  o  homem  sacrifício,  a  mais  alta  arvore. 
o  rijo  roble,  o  politico  das  videncias,  o  chefe 
das  tenacidades,  o  polemista  exímio,  de  com- 
petência rara. » 

E  hoje  é  S.  Ex.  que  vem  oppar-se  ao  ho- 
mem que  resistiu  heroicamen  e  a  essa  revo- 
lução, que,dep3isde  ler  quasi  avassalado  três 
Estados,  entendeu  que  era  mais  facd  \ir  até 
eita  C<pi^4il,  tirar  da  cadeira  presidencial  o 
marechal  Floriano,  do  que  approximar->e  das 
ruas  de  Porto  Alegre  para  arraticar  de  lá  o 
supposto  tyranno.  E'  a  es-^e  homem  que 
S.  Ex.  e  os  novos  Chribtos  da  situação  que- 
rem oppor-se  para  livrarem  o  Rio  Grande  de 
que?  De  falsas  e  pretensas  perseguições  que 
não  existem,  porque  ell^s  sabem  que  Júlio  de 
Castilh)S  na  presidência  as  não  consente. 

Si  o  Rio  Grande,  no  tempo  da  tnonarchia, 
nunca  se  curvou,  não  ha  de  ser  «gora  que  se 
ha  de  curvar;  ha  de  manter  íntegralmeate  a 
sua  autonomia,  queiram  ou  não  queiram  as 
vaidades,  queiram  ou  não  queiram  os  inter- 
esses de  facções  compostas  dò  elementos  hete- 
rogéneos unidos  ao  Sr.  Gaspar  Martins  para 
darem  um  bote  no  Theso  iro  do  Estado,  que 
tem  um  saldo  de  3.000:000$000.    (Apoiados.) 

M  is  não  é  o  orador  quem  o  diz. 

Afflrmam-no  as  industrias  e  o  commercío, 
que  teem  prosperado  naquelle  Estado ;  dil-o 
a  força  com  que  o  partido  repubUcaqo  se  tem 
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apresentado  sempre  perante  os  comícios  elei- 
toraes,  é  a  orgaíiisaçâo  y  ai  ente  em  que  esse 
partido  se  constituiu  (Juranie  a  guerra  a 
ponto  de,  quapdo  o  Sr.  genpr»!  Galvão  foi  to- 
mar conta  das  forças  jím  operações  naquelle 
Estado,  encontrou  ao  lado  de  6.000  homens, 
do  bravo  e  generoso  exercito  da  Republica, 
14.000  ciYisíjé  armas  na  mao  para  qefender 
as  instituições  ameaçadas,  (apoiados.) 

E,iilém  disso,  na  m^sma  pccasião  em  QUe 
esses  14.000  homens  estavam  arregimentados 
nos  acampanientosdò  K\o  Grande,  o  pafiidí» 
republicano  mandava  4  Gamara  e  40  Sei^>do 
Federai  a  sua  i^presentação  limpa,  honrada 
e  honesta  cora  30.030  votos. 

Por  consequência,  o  parti4o  Republicano 
não  tem  o  intuito  de  perturbar^  ordem,  pelo 
contrario,  precisa  de  paz  para  fazer  prosperar 
a  sua  Pátria.  (Apoiados,) 

D  Dr.  Júlio  de  Castilhos,  chefe  do  partido 
republicano,  que  é  um  partido  do  governo, 
fortemente  aggremiado,  que  nâo  é  o  resul- 
tado de  conchavos  e  convenções  anodynas, 
sabidos  de  interesses  e~  despeitos  com m uns; 
que  é  um  partido  organtsado,  que  se  formou 
naturalmente  obedecendo  ás  lei9  de  sociologia, 
que  é  perfeitamente  constituido,  como  jÀ  o 
tem  demonstrado  em  quatrp  annos  de  go- 
verno ;  o  Dr.  Júlio  de  Castilho  tem  o  máximo 
interesse  em  que  a  paz  seji  uma  verdade. 
E  que  o  Rio  Grande  lem  colhido  benefícios  do 
governo  deste  partido,  não  ó  o  orador  quem 
o  assevera,  são  os  factos  que  ahi  estão. 

Si  alguém  ha  que  tenha  necessidade  de  des- 
ordens, si  alguém  ha  que  tenha  necessi^^ade 
de  subverter  em  todos  os  pontos  do  Estado  a 
verdadeira  disciplina  e  a  tranquillidade  pu- 
blica, são  exactamente  essas  facções  que  se 
rebellam,  sem  motivo  plausível,  unicamente 
pelo  despeito  pessoal. 

Afflrma  que,  em  cada  um  daquelJes  homens 
que  assignam  esse  telegrómmá,  existe  um 
despeitado. 

E  si  a  Gamara  quizesse,  e  si  o  orador  esti- 
vesse convencido  de  que  devera  fazel-o,  traria 
para  o  Gongresso  a  analy<^^e  individual  de 
cada  uma  das  consciências  que  assignam 
aquelles  telegromm^^s,  para  que  se  visse 
quanto  ha  de  escuro,  de  turvo  no  meio  da- 
quelles  corações. 

Sinceri^^ade  n|o  ^  vê  o  orMor,  nem  nin- 
guém a  poderá  ver. 

Appella-se  para  o  passado  republicano  de 
alguns  daquelles  homens. 

Acceita  o  passado  republicano  deSS.  KExs., 
mas  também  é  verdade  que  ninguém  contes- 
tará, que  aqueíles  mesmos  que  hoje  se  de- 
claram tão  b(»ns  parlamentaristas,  que  hoje 
se  manifestam  pela  revisão  da  Gonstituição 
presidencialista,  que  h(»je  pedem  a  revisão  da 
Constituição  dò  Rio  Grande  do  Sul,  foram  já 
pald^inos  des§^s  jpe^mas  Constituições^  uns 


como  constituintes  da  Republica,  outros  como 
Gonstituintf  s  do  Rio  Grande  >ul;  e  esses  mes- 
mos que  >e  rebellam  hoje  contra  doutrinas 
que  não  foram  postas  em  pratica,  porque  a 
revojução  sangiiinaria  do  Rio  Grande  do  Sul, 
não  consentiu  que  fossem  executadas,  ji  fo- 
ram seus  collaborâdores  e  deiénsores  intran- 
sigentes e  acérrimos. 

£  pão  é  prpciso  mais  para  proval-o,  do  que 
este  simples  caso:  o  moço  cujo  talento  bri- 
lhante, cuia  felicidade  rara  na  vida  publica 
tanto  admira  hoje  o  nosso  paiz,  e  que  elles 
chamaram  para  chefe  da  nova  facção  que  se 
formou,  o  Sr.  Dr.  Assis  Brazil,  foi  um  dos 
coUaborador  es,  foi  o  autor  do  projecto  de  Con- 
stituição do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

S.  Ex.  collaborou  nelie  com  Júlio  de  Cas- 
tilhos  e  Ramiro  Barcellos. 

Existem  felizmente  as  pnovas  impressas 
com  as  correcções  que  S.  Ex.  julgava  neces- 
sário intro^iuzir  nesse  mesmo  projapto. 

O  Sr.  Dp.  Álvaro  Bapti«-ta,  que  assignou 
a  circular  com  o  Sr.  Antão  de  Faria,  foi 
um  constituinte  do  Rio  Graqde  do  Sul,  e 
pugnou  pelas  theorias  contidas  no  pacto 
fundamental  daquelie  Estado. 

E  foi  mais  longe  ainda,  querendo  que  fosse 
consignada  a  theoria  do  voto  descoberto  e 
assignado  em  todas  as  deliberações  que  a 
assem bléa  do  Estado  do  Rio  Grande  tomou. 

Entretanto,  são  estes  inesmps  que  vêem 
hoje  pregar  puritanismo,  são  estes  mesmos 
que  vêem  pregar  como  necessidade,  para 
obedecer  á  exigência  da  opinião,  a  revisão  da 
Carta  Constitucional  do  Rio  Grande  do  Sul  I 

Em  resposta,  crê  o  orador,  a  um  artigo 
que  appareoeu  na  imprensa,  houve  occasião 
(ie  dizer-se  que  a  Constituição  do  Rio  Grande 
do  Sul,  obra  humana,  não  era  uma  obra  per- 
feita ;  que  seria  opportunamente  revista, 
quando  julgassem  que  a  opinião  publica  do 
Estado  ai-siín  reclamava ;  roas  opinião  publica 
orientada,  opinião  publica  honesta,  opiuiào 
pub[ica  que  se  fundasse  em  um  eleitorado  le- 
gitimamente organisado,  e  não  a  opinião  que 
rórmase  da  noute  para  o  dia,  com  elementos 
heterogéneos,  em  convenções  que  não  sabem 
o  que  querem,  com  elementos  que  não  podem 
de  maneira  alguma  produzir  a  felicidade  da 
Piítria. 

E  deve  dizer  para  concluir:  o  partido  re- 
publicano do  Rio  Grande  do  Sul  deseja  a 
manutenção  da  paz,  da  or^em  naquelle  Es- 
tado e  a  completa  garantia  efTectiya  e  real 
de  todas  as  liberdades,  que,  não  só  a  Consti- 
tuição de  24  de  fevereiro,  como  a  de  14  de 
julho,conteem  nas«uas  doutrinas; e  para  isso, 
bi  tanto  for  mister,  o  partido  republicano  do 
Rio  Grande  ha  de  armar-se  de  novo  para 
garantir  a  exequibilidade  daquellas  Consti- 
tuçôes,  sobre  as  quaesvel^  a  alma  imroacu- 
^  Ij^a  do  marechal  Floriano , 
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O  partido  republicano  Dão  tem  ra&cula,  e 
não  é  pelo  simples  facto  desedesiggregarem 
esses  elementos  deletérios,  que  nada  valem, 
que  elle  ba  de  recuar  um  passo. 

Está  apparelhado  para  a  lucta,  quer  pelas 
urnas,  quer  pelas  armas;  e  no  ri  ia  em  que  for 
violado  o  nodso  ideal,  ai  !  daquelles  que 
tentarem  pisar  com  pés  sanguinários  o  ter- 
ritório onde  jazem  os  bravos  farrapos  de  35. 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

São  sucessivamente,  sem  debate,  approva- 
das,  as  Redacções  âaaes  dos  projectos  ns.  9  C, 
de  1896  e  10  C  de  1895,  para  serem  enviados 
á  sancçâo ;  e  as  dos  projectos  ns.  8  D,  de  189^, 
46  A,  de  1896,  49  A,  de  1896  e  53  A,  de  1896, 
para  serem  enviados  ao  Senado. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  54, 
de  1896,  concedendo  ao  Poder  Executivo  o 
credito  especial  de  26:000$  para  indemnisar, 
pelo  Ministério  da  Industria  Viação  e  Obras 
Publicas,  a  Paulo  Robin  &  Comp.,  de  todos 
os  trabalhos  executados  para  a  Carta-Archi vo; 
ficando  autorisado  a  fazer  as  operações  de 
credito  necessárias  (2^  discussão) ; 

São  suocessi  vãmente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  artigos  do  projecto 
n.  54,  de  1896  : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.°  E'  concedido  ao  Poder  Executivo 
o  credito  especial  de26:00<)$  para  indemnisar 
pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  a  Paulo  Robin  &  Comp.  de  todos  os 
trabalhos  executados  para  a  Carta- Archivo  ; 
ficando  autorisado  a  fazer  as  operações  de 
credito  necessárias 

Art.  2.<»  Kevogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  1  A, 
de  1896,  dispondo  que  na  reforma  do  regula- 
mento do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Fe- 
deral se  observe  a  mesma  organisação  de  offl- 
cinas  e  classes  He  operários  e  aprendizes  do 
Arsenal  de  Guerra,  que  serviu  de  base  á  lei 
n.  240,  de  13  de  dezembro  de  1894,  e  dá  ou- 
tras providencias  (1"  diocussão) ; 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  1*  discus- 
são  o  seguinte 

Projecto 

N.    1  A  —  DE  1896 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.*»  Na  reformado  Regulamento  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Capital   Federal,  a 


que  está  autorisado  o  Governo,  deve  ser 
observada  a  mesma  organisação  de  officinas  e 
classes  de  operários  e  aprendizes  áo  Arsenal 
de  Guerra,  que  serviu  de  base  á  lei  n.  240, 
de  13  de  dezembro  de  1894. 

Art.  2.°  Para  a  aposentadoria  dos  mestres, 
contramestres  e  mandadores  será  contado  o 
tempo  que  serviram  como  operários. 

Art.  3.»  Na  organisação  do  novo  quadro 
effectivo,  o  Governo  terá  em  vista  diminuir, 
l  quanto  possível,  o  numero  de  operários  do 
referido  quadro,  ficando  os  que  excede«*em 
no  numero  fixado  paM  cada  uma  das  três 
primeiras  classes,  como  addidos,  até  que, 
pelas  vagas  que  se  derem,  possam  ser  in- 
cluidos  no  referido  quadro  effecti vo  • 

Art.  4.°Revogam-6e  as  disposições  em  con- 
trario. 

O     Si*.    Xhomciz    Cavalcaoti 

{pela  ordem)  ^requer  e  obtém  dispensa  de 
interstício  para  que  projecto  n.  1  A,  de  1896^ 
entre  em  2'  discussão. 

£*  annunciada  a  2'  discussão  do  projecta 
n.  43,  de  1896,  reorganisando  o  Tribunal  de 
Contas,  com  pareceres  das  Commissões  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  de  Orça- 
mento, e  votos  em  separado  da  minoria  do 
cada  uma  dessas  commissões. 

O  Si*.  Prenf dente  —  Este  projecto 
veiu  do  Senado.  Sobre  elle  foram  ouvidas  as 
Commissões  de  Constituição»  Leari^l&Ção  e  Jus- 
tiça e  de  Orçamento;  e  ambas  opinaram, 
apresentando  emendas. 

Havendo  votos  divergentes,  está  em  dis- 
cussão o  projecto  primitivo  do  Senado  com 
as  emendas  offerecidas  peias  commissões. 
Está  om  discussão  o  art.  l"*. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

BMBNDA 

Ao  projecto  no  43,  de  1896  : 

Ao§2<'doart.  1«  aocescente-se  no  logar 
conveniente:— um  ajudante  de  cartorário. 

E  na  tabeliã  se  consigne  3:000$  para  os 
vencimentos  respectivos,  sendo  2:000$  de  or- 
denado e  1:000$  de  gratificação. 

Saladas  sessões,  20  de  julho  de  1896.^Luú 
Adolpfu). 

O  Si*«  ilku^usto  Montene^po— * 

Sinto-me  verdadeiramente  feliz  por  iniciar  o 
debate  sobre  assumpto  de  tanta  magnitude ; 
sinto-me  feliz,  Sr.  presidente,  por  ter  tomado 
a  meu  cargo  a  defesa  do  projecto  do  Senado, 
que  dá  uma  nova  organisação  ao  instituto 
creado  pelo  art.  89  da  Constítuição,  orga^ 
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nisaçao  que  apparece  na  occasião  mais 
opportuna. 

Exactamente  quando  o  estado  das  nossas 
finanças  chegou  ao  ponto  de  fazer  converí^ir 
sobre  ellas  as  vistas  de  todos  aquelles  que  se 
interessam  pelo  futuro  do  paiz  e  da  Repu- 
blica, é  que  a  attenção  da  Gamara  é  chamada 
para  um  apparelho  constitucional,  creado, 
afim  de  estabelecer  uma  barreira  aos  excessos 
do  Poder  Publico  quanto  ás  despezas,  e  ao 
mesmo  tempo  tornar  uma  verdade  pratica  e 
real  a  vontade  do  corpo  Legislativo  na  decre- 
tação da  receita  e  despeza  do  pais. 

Sr.  presidente,  na  argumentação  que  vou 
adduzir  á  Gamara  dos  Srs.  Deputados,  eu  me 
proponho  a  demonstrar : 

1<>,  que  a  organisação  dada  pelo  projecto  do 
Senado  ao  instituto  creado  pelo  art.  89  da 
Consiituiçâo  é  a  que  mais  se  conforma  com 
os  principies  da  sciencia  económica  e  com  os 
notáveis  progressos  nestes  últimos  tempos 
realisados  pela  sciencia  de  finanças ; 

2'\  que  a  idéa  capital,  em  torno  da  qual 
gyra  a  instituição  organisada  pelo  Senado, 
não  é  repeli  ida,  nem  pela  lettra,  nem  pelo 
espirito  da  Gonstituição  de  24  de  fevereiro, 
porque  tanto  a  lettra  como  o  espirito  do 
estatuto  fundamental  da  Republica  cobrem 
com  a  sua  égide  protectora  o  Tribunal  de 
Contas  organisado  sob  as  bases  do  projecto 
do  Senado  ; 

3**,  que  a  organisação  que  a  illustre  maio- 
ria da  Commissão  de  Orçamento  pretende  dar 
ao  instituto  fisoalisador  é  sem  valor  pratico, 
sem  resultados  positivos  apreciáveis,  e  não 
faz  mais  do  que  trazer  para  a  organisação 
financeira  do  paiz  um  órgão  dispendioso,  caro 
6  simplesmente  espectaculoso. 

A  Gamara  me  permittirá,  antes  de  entrar 
a  fundo  nos  argumentos  que  tenho  para 
combater  a  opinião  da  illustre  maioria  da 
Commissão  do  Orçamento  e  da  minoria  da 
Commissão  de  Constituição  e  Justiça,  que  para 
corroborar  a  minha  argumentação  expenda 
algumas  idéas  geraes  sobre  a  theoria  do 
imposto. 

Sr.  presidente,  os  principies  financeiros  e 
fiscaes,  em  torno  dos  quaes  gyram  os  orça- 
mentos modernos  e  os  direitos  reconhecidos 
em  todos  os  factos  fundamentaes  dos  povos 
livres,  de  se  taxarem,  são  o  resultado  de  uma 
longa  lucta  histórica  que  se  empenhou  ha 
séculos  atraz  entre  o  Poder  Executivo,  então 
consubstanciado  no  poder  real  e  os  temores  e 
receios  dos  contribuintes  de  verem  invadidos 
e  confiscados  todos  os  seus  bens. 

E*  sobre  o  imposto,  sobre  o  direito  de 
decretal-o,  de  lançal-o  e  de  gastal-o  que  se 
travou  esta  lucta  memorável  que  constitue 
um  dos  padrões  de  gloria  da  moderna  e 
liberal  Inglaterra. 

Gamara    V.  III 


Quando  João  Sem  Terra  assignava  a  celebre 
Marfna  Carta,  capitulava  deante  das  primeiras 
exigências  dos  contribuintes  inglezes,e  quan- 
do Guilherme  111,  pouco  depois  do  seu  des- 
embarque nas  Ilhas  Britannicas,  retirava  à 
força  de  armas  das  mãos  do  seu  sogro  o  pNoder 
real,  elie  lançava  a  ultima  pedra  deste  edificio 
grandioso  que  constitue  o  orgulho  daquelle 
grande  paiz. 

Foi  sobretudo  sobre  o  imposto,  como  disse, 
que  se  travou  esta  lucta  grandiosa. 

A  principio  o  imposto  desempenhava  nos 
orçamentos  um  papel  insignificante,  cobertas 
como  eram  todas  as  despezas  necessárias  â 
manutenção  das  atrazadas  organisações  poli- 
ticas daquelle  tempo,  pelos  rendimentos  pro* 
venientes  dos  apanágios  da  coroa. 

Só  mais  tarde,  quando  as  necessidades 
crescentes  do  Poder  Publico  e  a  limitação 
também  reconhecida  dos  rendimentos  da 
coroa  forçaram  os  soberanos  a  àirigirem-se 
aos  seus  povos  pedindo  recursos,  a  principio 
extraordinários  para  satisfazer  estes  mesmos 
compromissos  públicos,  foi  que  o  imposto  e 
seus  resultados  adquiriram  uma  importância 
real  e  por  fim  única  nos  orçamentos  dos 
paizes  civilisados. 

Mas  á  proporção  que  o  imposto  crescia  e  as 
exigências  fiscaes  augmentavam,  os  povos 
iam  também  adquirindo  a  vantagem  corre- 
lata de  estabelecel-o,  votal-o  e  determinar  a 
sua  applicação  quantitativa  ás  despezas  pu- 
blicas. 

Foi  desta  marcha  sempre  crescente  do  im- 
posto e  por  sua  vez  sempre  crescente  do  di- 
reito popular  de  votal-o  que  nasceram  os  or- 
çamentos modernos  com  a  sua  complicada  or- 
ganisação, com  os  seus  principies  fixos,  que 
retiraram  completamente  ao  Poder  Executi- 
vo a  funcção  principal  na  sua  votação  e 
decretaçãt. 

Sr.  presidente,  os  orçamentos  modernos, 
como  são  estudados  pelos  principaes  econo- 
mistas e  financeiros,  são  um  corpo  de  uma 
cstructura  complicadíssima  e  ao  mesmo  tempo 
muito  delicada. 

O  orçamento  passa  por  diversos  períodos 
antes  mesmo  de  poder  entrar  na  sua  execução 
pratica  e  atravessa  também  outros  está- 
dios mesmo  depois  de  passar  o  tempo  dentro 
do  qual  elle  deve  ser  executado. 

Estes  periodos  são  divididos  pelos  financei- 
ros do  seguinte  modo: 

O  orçamento  deve  ser  primeiro  preparado 
pelo  poder  politico  a  quem  se  destina  a  saa 
execução. 

E'  por  este  poder  politico  que  os  dados  re- 
ferentes á  sua  confecção  são  reconhecidos  e 
systematisados,  e  são  sob  uma  forma  regular 
de  proposta,  enviados  ao  poder  incumbido  de 
votal-o. 
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E'  por  assim  dizer  a  concepção  do  orça- 
mento. 

Com  este  material  assim  reunido  é  que  os 
representantes  mais  directos  dos  contribuin- 
tes determinam  e  distribuem  as  quantias  ne- 
cessárias para  os  innumeros  serviços  depen- 
dentes da  administração  publica,  e  ao  mesmo 
tempo,  fixando  quanto  se  deve  retirar  da  for- 
tuna particular  de  cada  contribuinte  para 
este  serviço,  estatuem  também  a  maneira 
pratica,  o  lançamento  desta  contribuição  e  a 
sua  repartição  pelos  que  são  chamados  a  soc- 
correr  o  palz  em  suas  necessidades. 

Findo  o  orçamento,  decretado  este,  entra 
de  novo  em  fíincção  o  poder  politico  destinado 
a  executal-o;  mas  o  dimto  anterior  de  vo- 
tal-o  não  seria  de  valor  algum  politico  si  a 
este  mesmo  poder  não  competisse  físcalisar  a 
execução  de  sua  obra,  levar  a  sua  competên- 
cia até  o  ponto  de  examinar  o  modo  por  que  a 
sua  vontade,  o  seu  critério  e  as  suas  resolu- 
ções são  tornadas  realidades  praticas  pelo  po- 
der investido  desta  funcção.  E'  por  isto  que 
os  parlamentos  bem  cedo  entenderam  que  ha- 
via inanidade  de  seu  direito  de  votar,  de  de- 
cretar tributos,  si  com  esta  decretação  des- 
apparecesse  toda  e  qualquer  outra  sua  com- 
petência para  intervir  no  seguimento  natu- 
ral e  normal  de  sua  obra.  E'  por  isto,  Sr. 
presidente,  que  nenhum  Parlamento  abre 
mão  da  faculdade  de  íiscalisar  a  execução  dos 
orçamentos,  de  liquidar,  por  fim,  as  contas 
dos  exercícios  encerrados  e  de  sobre  elles 
pronunciar  veredicíum  no  sentido  de  consta- 
tar a  real  e  perfeita  execução  de  suas  vonta- 
des por  parte  do  poder  politico  a  quem  isto 
incumbe. 

Mas,  Sr.  presidente,  como  o  Poder  Legisla- 
tivo exerce  esta  funcção  de  íiscalisação  sem  a 
qual  a  funcção  da  decretação  do  orçamento 
torna-se  de  nenhum  valor,  torna-se  comple- 
tamente anullada  pela  faculdade  posterior  do 
Executivo?  Eis  toda  a  questão. 

Sr.  presidente,  os  apparelhos  flscalisadores 
creados  no  sentido  de  zelar  pela  fiel  execução 
dos  orçamentos,  tiveram  como  o  próprio  di- 
reito de  votal-08,  uma  marcha  lenta  e  demo- 
rada. A  principio,  e  ainda  hoje,  muitos  sus- 
tentam esta  opinião,  suppoz-se  que  o  preceito 
constitucional  determinando  a  responsabili- 
dade directa  dos  representantes  do  Po'ler 
Executivo  perante  os  órgãos  da  soberania  na- 
cional, pensou-se,  dizia,  que  esta  responsabi- 
lidade bastaria  para  impedir  o  Executivo  de 
transviar-se  da  estrada  que  lhe  é  aberta  pelo 
Legislativo;  e  que  esta  responsabilidade  era  a 
suíilciente  garantia  para  o  direito  parlamen- 
tar incontestado,  de  votar  e  decretar  a  re- 
ceita e  a  despeza  publicas;  mas  uma  reflexão 
mais  demorada,  o  estudo  da  própria  natu- 
reza da  responsabilidade  do  Poder  Executivo, 
bastaria  para  convencer  áquelles  que  se  abri- 


gam sob  este  fallaz  conceito  jurídico,  si  a 
longa  pratica  de  mais  de  um  século  de  go- 
verno parlamentar  não  nos  provasse  também 
o  nenhum  valor  desta  ficção  constitucional,  o 
nenhum  valor  que  se  constata  não  só  sob  o 
ponto  de  vista  politico  como,  e  ainda  mais, 
sob  o  ponto  de  vista  administrativo. 

Sr.  presidente,  a  responsabilidade  dos  agen- 
tes do  Poder  Executivo  perante  o  Congressa 
pela  boa  e  fiel  execução  das  leis  até  hoje,  em 
paiz  algum,  tem  bastado  não  só  para  cohibir 
os  desvios  politicos  como  ainda  os  erros  fi- 
nanceiros e  orçamentários .  Dou  como  exem- 
plo a  nossa  própria  historia. 

Desde  que  entre  nós  se  votou  um  orça- 
mento regular,  desde  este  dia  que  as  trans- 
gressões orçamentarias  começaram,  e  desde 
este  di^a,  são  passados  60  annos,  ainda  o  Con- 
gresso, o  Parlamento  não  poude  exercer  a 
sua  funcção  constitucional  da  liquidação  dos 
orçamentos.  Os  nossos  exercidos  enoerram-se 
todos  constatando  profundas  divergências  en- 
tre o  que  foi  votado  pelo  Parlamento  e  o  que 
foi  feito  pelo  Executivo;  e  ainda  nenhum  re- 
presentante deste  poder  foi  chamado  a  contas 
para^justificar-se  dos  desvios  incriminados  e 
incorrer  por  consequência  na  responsabilidade 
penal.  Isto,  Sr.  presidente,  é  muito  justi- 
ficável pela  prOi)ria  natureza  da  responsabili- 
dade politica  dos  agentes  do  Poder  Executivo, 
e  pela  própria  natureza  politica  do  Tribunal  a 
que  a  Constituição  dá  o  julgamento  destes  de- 
lictoe.  Quando  ella  considera  o  Congresso  como 
o  Tribunal  competente  para  o  julgamento  do 
desvios,  erros  e  crimes  do  Executivo  quiz 
sobretudo  retiral-o  da  esphera  da  respon:sa- 
bilidade  commum  e  entregal-o  a  um  Tribunal, 
a  uma  corporação  não  só  encarregada  de 
examinar  a  procedência  dos  crimes  e  delictos 
attribuidos,  como  também  a  opportunidade 
da  accusação  e  as  consequências  politicas  e 
inevitáveis  oriundas  de  um  processo  desta 
natureza . . . 

Sr.  presidente,  a  responsabilidade  politica 
é  um  espantalho,  e  si  b  o  ponto  de  vista 
administrativo,  quando  se  estuda  a  própria 
lei  de  responsabiiidada  do  Chefe  do  Poder  Ex* 
ecutivo  e  seus  agentes,  ainda  o  é  mais. 

Sp.  presidente,  si  estudarmos  esta  lei  nós 
veremos  que  as  penas  impostas  ao  Chefe  e 
aoii  agentes  do  Poder  Executivo,  pelos  des- 
vios e  transgresões  das  leis,  são  de  uma  in- 
naplicabilidade  absoluta,  quando  se  trata 
das  leis  orçamentarias. 

Nós  sabemos  que  os  orçamentos  se  liqui- 
dam ordinariamente  dous  ou  três  annos  de- 
pois de  sua  completa  execução,  e  no  regimen 
que  nos  rege  dous,  três  ou  cinco  annos  são  o 
tempo  suffluiente  para  retirar-se  do  poder 
uma  administração  publica  e  dar  logar  a 
outra.  Ora,  a  pena  que  pela  lei  de  responsa- 
bilidade, se  applica  áquelles  que  se  desviam 
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da  lei  do  orçamento,  é  exactamente  a  perda 
do  cargo. 

Nesta  conformidade  como  appellar  para  a 
responsabilidade  do  Poder  Executivo  como 
meio  pratico  e  effectivo  de  tornar  uma  ver- 
dade as  leis  votadas  pelo  Congresso  ?. . . 

O  Sr.  Francisco  Veiga— E'  uma  cousa  il- 
lusoria. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  E'  uma 
cousa  illusoria,  sem  valor  pratico,  e  a  invo- 
cação desse  pbantasma  da  responso])ilidade 
politica  é  mal  applicada  no  caso  vertente. 

Em  todos  os  paizes  civil  isados,  este  mal  tem 
merecido  a  attençâo  dos  homens  públicos  e  dos 
parlamentos,  tendo  dado  iogar  a  debate  va- 
riado, de  grande  valor,quando  se  estuda  uma 
questão  como  esta  que  o  Senado  apresenta  á 
consideração  e  á  votação  da  Camará. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— E  o  projecto  é  um 
remédio  para  esse  mal. 

O  Sr.  augusto  Montenegro—  Si  estudar- 
mos a  historia  financeira  da  França,  nós  ve- 
mos casos  notáveis  de  desvios  poi*  parte  do 
Poder  Executivo,  na  applicação  da  lei  de 
meios,  e  vemos  que  as  corporações  legisla- 
tivas daquelle  paiz,  apezar  de  profundamente 
convencidas  da  sua  omnipotência  não  teem 
sabido  nem  querido  prover  a  este  mal,  tem 
se  conformado  por  motivos  de  ordem  politica 
que  não  deixam  de  actuar  em  Assembléas 
parlamentares;  as  Assembiéas  legislativas  da- 
quelle paiz  não  teem  querido  como  a  de  todos 
os  mais  prover  aos  male«  oriundos  do  sys 
tema  geralmente  adoptado  pelos  Poderes  Ex- 
ecutivos dos  diversos  paizes  e  que  constituo 
uma  verdadeira  praga.  Em  França  mesmo, 
Sr.  presidente,  que  possue  um  instituto  des- 
tinado ao  exame  posterior  das  contas  minis- 
teriaes,  ahi  mesmo  se  conta  por  dezenas  os 
casos  em  que  o  Poder  Legislativo  tem  sido 
obrigado,  apezar  de  grandes  e  violentas  dis- 
cussões e  cobrir  com  o  bill  de  indemnidade, 
os  desvios  e  as  transgressões  do  Poder  Ex- 
ecutivo. 

Por  conseguinte  a  responsabilidade  dos 
agentes  do  Poder  Executivo  não  constituo 
o  remédio  para  tornar  uma  realidade  as  leis 
votadas  pelo  Congresso  quanto  â  despeza  e  à 
receita  publica.  Disto  se  tem  convencido  todos 
08  povos  cultos  que  teem  abandonado  com- 
pletamente este  systema,  como  base  do  sys- 
tema  fiscalisador  por  elles  adoptado. 

Mas,  Sr. presidente,  para  mais  uma  vez  não 
querer  que  as  minhas  opiniões  individuaes 
calem  no  espirito  da  Camará  pelo  prestigio 
da  minha  palavra,  que  não  é  nenhum,  quero 
citar  as  palavras  de  um  celebre  e  conhecido 
estadista  italiano,  o  general  Menabréa: 

«  Na  Itália,  a  responsabilidade  ministerial 
não  esta  definida.  Nadaasancciona,  Releva, 


por  consequência,  buscar  alhures  e  em  ou- 
tros principies  as  garantias  em  que  o  paiz 
devo  apoiar  a  regularidade  da  administração 
da  fortuna  do  Estado.» 

Isto  que  este  distincLo  homem  de  Estado 
diz  a  respeito  da  responsabilidade  ministe^ 
rial  do  seu  paiz,  póde-se  applicar  perfeita- 
mente á  responsabilidade  presidencial  entre 
nós. 

A  responsabilidade  presidencial, não  podem 
enganar-se  os  nobres  deputados  sobre  a  sorte 
a  principal  attribuição  do  Congresso  em  face 
de  um  Poder  Executivo  desabusado  e  disposto 
a  se  pôr  era  frente  ao  Congresso  Nacional, 
quando  se  tratar  da  execução  da  principal 
lei  do  paiz. 

Onde,  encontrar,Sr.  presidente,o  apparelho 
fiscal  destinado  a  tornar  realidade  a  attribui- 
ção do  Parlamento  na  votação  dos  elemen- 
tos? 

A  Inglaterra,  pratica  como  geralmente  ó 
reconhecida  por  todos  aquelies  que  estudam 
a  fundo  a  sua  organisação  politica,  ainda  o  é 
mais  em  questão  de  finanças,  possuindo  um 
systema  o  mais  perfeito,  não  só  de  contabili- 
daie  publica,  como  de  fiscalisação  orçamen- 
taria. 

Os  inglezes,  apezar  da  omnipotência  do  seu 
Parlamento,apezar  da  grande  estima  que  teem 
ao  regimen  de  gabinete  que  os  governa.estão 
convencidos  de  que  o  edificio  das  finanças 
cahiria  por  terra  como  um  castello  de  cartas 
si  elles  o  entregassem  aos  vae-vens  da  politica 
dominante  e  aos  caprichos  muitas  vezes  fataes 
do  Parlamento  e  do  Poder  Executivo.  Elles 
instituíram  um  apparelho  fiscalisador  de  uma 
simplicidade  tal  que  o  torna  por  assim  dizer, 
quasi  que  inapplicavel  ás  mais  nações  cultas. 

Só  aquelle  povo  profundamente  discipli- 
nado, cônscio  do  seu  grande  valor,  podia  se 
submetter  a  um  apparelho  fiscalisador  de  tal 
ordem  a  que  se  poderiam  applicar  os  con- 
ceitos que  se  acham  exarados  no  parecer  da 
maioria  da  Commissão  de  Orçamento,  quando, 
attribue  ao  Tribunal  de  Contas,  organisado 
pelo  systema  preconisado  pelo  Senado,  um 
quarto  poder  do  Estado. 

Na  Inglaterra  não  existe  Tribunal ;  os  in- 
glezes acham-se  em  condições  de  dispensar 
um  apparelho  tão  dispendioso ;  só  existe  um 
fnnccionario  nomeado  pela  rainha,  que  pôde 
ser  demittido  por  proposta  do  Parlamento,  e 
que  tem  por  attribuição  visar  todas  as  ordens 
de  pagamento. 

Não  ha  ordem  de  pagamento,  partindo 
mesmo  do  1°  lord  da  thesouraria  ou  do  chan- 
celler  do  Echiquier  que  possa  ter  realidade 
pratica  sem  assignatura  do  auditor-controller- 
general, 

O  Sr.  Sbrzedkllo  Corrêa—  Isso  em  um 
paiz  onde  o  deputado  não  pôde  apresentar 
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DO  orçamento   emendas  augmentando  des- 
pezas. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Esta  autori- 
dade superior,  que  a  principio  era  exercida 
por  um  board„  por  um  comité,  mais  tarde, 
por  necessidade  do  serviço  foi  simplificada, 
loi  entregue  a  uma  só  autoridade. 

O  nobre  deputado,  relator  do  parecer  da 
maioria  da  Commissâo  de  Orçamento,  acaba 
de  dizer  em  aparte  que  o  auditor-controller  é 
membro  do  Poder  Executivo. 

Não  nego  que  seja  membro  do  Poder  Ex- 
ecutivo, porque  elle  exerce  uma  funcção  ex- 
ecutiva, mas  o  que  sustento  é  que  esta  auto- 
ridade está  acima  das  contingências  a  que 
está  submettido  o  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Pôde  ser  de- 
mettido  por  um  voto  de  desconfiança  da  Ca- 
mará. 

O  Sr.  Skrzedeldo  Corrêa— Em  todo  caso 
é  um  fiscal  do  Parlamento. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Mas  pergunto 
apenas  si  dentro  do  nosso  regimen  o  Poder 
Legislativo  pôde  delegar  a  outro  o  tarefa  de 
fiscalisar  o  Executivo? 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Na  Inglaterra, 
diz  uma  grande  autoridade  em  matéria  de 
finanças: 

« Nenhuma  issue,  isto  é,  nenhuma  cahida 
de  ftindos  depositados  na  conta-corrente  do 
Banco  de  Inglaterra,  em  nome  do  Echiquier, 
pôde  ter  logar  sem  a  assignatura  do  auditor- 
controller-general . » 

E  isto,  Sr.  presidente,  é  em  um  paiz  em 
que  se  diz  que  o  Parlamento  só  nâo  pôde 
fazer  dos  homens  mulheres  e  das  mulheres 
homens,  isto  em  um  paiz  em  que  o  gabinete 
é  expressão  directa  da  vontade  da  Camará 
dos  Communs. 

E'  em  um  paiz  assim  organisadoque  o  pró- 
prio Parlamento,  na  sua  omnipotência,  ar- 
receiando-se  de  seus  próprios  caprichos,  de 
suas  próprias  inclinações,  quiz  collocar  fora 
das  contingências  dos  partidos  as  finanças 
publicas. 

Sr.  presidente,  comprehend o  perfeitamente 
que  um  semelhante  apparelho  fiscalisador, 
nâo  pôde  ser  transportado  do  paiz  onde 
nasceu,  onde  se  desenvolveu  e  onde  presta 
serviços.  Não  é  no  systema  inglez  que  deve- 
mos procurar  lições;  nós,  povo  de  raça  la- 
tina, e  que  tememos  sempre  crear  autori- 
dades publicas  com  uma  semelhante  extensão 
de  poderes;  devemos  procurar  um  apparelho 
fiscalisador  que  em  nosso  paiz  possa  tornar 
uma  realidade  pratica  os  orçamentos;  em 
paizes  habitados  por  povos  da  nossa  raça;  é 
ahi  que  nòs  devemos  procurar  exemplos  e 
tomar  lições. 


Sr.  presidente,  o  primeiro  Tribunal  de  Con- 
tas instituído,  e  do  qual  tem  vindo  como  des- 
envolvimentos lógicos  e  naturaes  as  moder- 
nas organisações  fiscaes,  ora  propostas  como 
exemplo,  foi  o  instituido  por  Napoleão  em 
1807,  organisação  que  com  algumas  modifica- 
ções, tem  perdurado  até  hoje,  e  que  ainda  é 
a  base  do  regimen  fiscal  da  França. 

Sr.  presidente,  o  Tribunal  de  Contas  creado 
em  1807  não  é  um  fructo  para  o  qual  nós 
não  possamos  encontrar  antecedentes  e  ex- 
plicações na  própria  historia  franceza. 

Não  quero  dizer  com  isto  que  o  Tribunal  de 
Contas  de  1807,  nasceu  das  antigas  Gamaras 
de  Contas,  que  funccionavam  como  Tribunaes 
no  regimen  da  antiga  monarchia  franceza; 
mas,  com  certeza  o  seu  estabelecimento  nas- 
ceu das  infriictiferas  tentativas  das  diversas 
Assembléas  da  primeira  Republica,  no  sentido 
de  cliamar  a  si,  de  avocar  para  seu  conheci- 
mento, estudo  e  julgamento,  a  liquidação  das 
contas  dos  responsáveis  por  dinheiros  pú- 
blicos. 

Eífecti vãmente,  Sr.  presidente,  depois  de 
supprimidas  as  antigas  Camarás  de  Contas,  a 
Assembléa  Constituinte  franceza  decretou  o 
estabelecimento  de  um  comité  de  contabili- 
dade. 

A  própria  Assembléa  Legislativa  elegia  uma 
commissâo  que  directamente  sem  interferên- 
cia do  Poder  Executivo,  e  de  outros  quaesr- 
quer  órgãos  judiciários,  tomava,  liquidava  e 
julgava  as  contas. 

O  rcbUltado  desse  systema  de  contabilidade, 
é  o  que  nós  vimos,  e  o  que  a  França  nos  últi- 
mos periodos  da  primeira  Republica,  nos  deu: 
completo  desbarato  das  finanças,  desappare- 
cimento  do  credito  publico,  desconhecimento 
perfeito  da  própria  natureza  das  attribuições 
parlamentares ;  desbarato,  desapparecimento 
do  credito  publico  que  Napoleão  teve  em  vista 
remediar,  creando  o  seu  Tribunal  de  Contas. 

Ora,  Sr.  presidente,  este  primitivo  Tribu- 
nal de  Contas,  ao  qual  nos  quer  reduzir,  com 
pequenas  modificações,  o  parecer  da  maioria 
da  Commissâo  de  Orçamento  e  da  minoria  da 
Commissâo  de  Justiça,  tinha  como  attrib\ii- 
ção  principal  tomar  as  contas  dos  responsá- 
veis pelos  dinheiros  públicos,  sem  de  modo 
algum  verificar  a  legalidade  da  ordem  pela 
qual  a  mesma  despeza  tinha  sido  feita. 

Mais  tarde,  aproveitando-se  do  formidável 
apparelho  creado  pelo  génio  de  Napoleão,  a 
Restauração,  depois  de  grandes  luctas  e  ex- 
traordinárias vicissitudes,  ampliou  as  attri- 
buições  da  Ck)urs  des  Comptes  dando-lhe  o 
direito  de  constatar  e  de  certificar  às  Ga- 
maras, segundo  o  apanhado  das  contas  indi- 
viduaes,  a  exactidão  das  contas  geraes  publi- 
cadas pelo  ministro  das  finanças  e  por  cada 
ministro  ordenador.  De  modo  que  a  Cours  de 
Co7nptes  franceza  ficou  com  estas  duas  attri- 
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buições  :  a  de  Tribunal  Judiciário  destinado  a 
verificar  todas  as  contas  dos  responsáveis,  e 
a  de,  por  meio  de  um  relatório,  durante  a 
liquidação  do  exercício  transmittir  ao  par- 
lamento as  duvidas,  as  transgressões  dâ  lei 
que  porventura  se  tivessem  dado  durante  o 
correr  do  exercício  em  que  o  orçamento  estu- 
dado tinha  sido  appíicado. 

Sr.  presidente,  a  insufflciencía  de  seme- 
lhante apparelho  fiscal  apparece  á  primeira 
vista. 

Apezar  da  alta  situação  da  Cours  des  Com- 
ptes  em  Fiança,  apezar  da  sua  grande  auto- 
ridade, ella  não  tem  servido  para  impedir  oa 
governos  de  transgredir  as  leis  do  orçamento 
transgressões  das  quaes  não  se  seguem  as 
consequências  naturaes  e  lógicas  de  seme- 
lhante acto. 

Stourm  resume  as  bases  em  que  se  assenta 
a  Cours  des  Comptes  ft»anceza,  desta  ma- 
neira : 

«  Elle  não  constitue  um  ramo  da  adminis- 
tração ;  é  um*  corpo  judiciário  independente. 
Ella  não  muda  do  sede,  julga  exclusivamente 
diante  de  documentos  em  sua  sede  central. 
Ella  não  exerce  fiscalisação  preventiva,  no 
curso  da  execução  do  orçamento ;  julga 
somente  a  posteriori  os  exercícios  encerrados. 
Emfim,  ella  espera  para  afíirmar  a  exactidão 
das  contas  ministeriaes  que  os  resultados  de 
sua  verificação  das  contas  individuaes  dos 
exactores  lhe  tenham  fornecido  algarismos 
exactos  em  vez  de  se  contentar  com  uma  fis- 
calisação provisória  menos  precisa  mas  mais 
rápida.» 

Sr.  presidente,  os  inconvenientes  da  Cours 
des  Comptes  franceza  tem  preoccupado  aos 
próprios  homens  públicos  da  França,  cuja  at- 
tenção  é  chamada  para  semelhante  assumpto . 
Todos  elles  são  accordes  em  affirmar  a  insuf- 
ficiencia  de  semelhante  fiscalisação,  a  ne- 
nhuma confiança  que  ella  nos  pode  merecer, 
a  nenhuma  salvaguarda  que  ella  dá  á  prin- 
cipal funcção  do  Parlamento  que  é  —votar 
as  leis  de  impostos  e  as  despezas. 

E  já  por  diversas  vezes  naquelle  paiz  se 
tem  proposto  o  estabelecimento  de  outra 
espécie  de  fiscalisação. 

Sr.  presidente,  a  Bélgica,  compenetrada  da 
insuflaciencia  do  systema  francez  e  ao  mesmo 
tempo  cônscia  da  necessidade  absoluta  de  es- 
tabelecer a  realidade  na  execução  dos  orça- 
mentos, sob  as  mesmas  bases  certas  e  firmes 
que  regem  a  sua  votação ;  a  Bélgica  intro- 
duziu no  systema  francez  o  exame  prévio 
sobre  as  ordens  de  pagamento,  exame  prévio 
que  naquelle  paiz,  apezar  da  grnnde  dis- 
cussão que  deu  logar  a  seu  estabelecimento, 
foi  considerada,  como  o  único  remédio  para  a 
desordem  financeira,  remédio  que  de  modo 
algum  tolhia  os  governos  honestos  e  dignos 


no  uso  de  suas  principaes  attribuições  de  ad- 
ministração. 

Na  Bélgica,  Sr.  presidente,  toda  a  ordem  de 
pagamento,  antes  de  ser  dirigida  ao  empre- 
gado encarregado  de  realisal-a,  tem  de  ir  ao 
Tribunal  de  Contas  para  receber  o  visto  deste 
mesmo  Tribunal,  visto  que  só  é  concedido  no 
caso  da  ordem  se  conformar  com  as  prescri- 
pções  da  lei  orçamentaria  respectiva.  Si, 
porém,  o  Tribunal  no  seu  exame  circum- 
stanciado  chega  á  conclusão  de  que  a  ordem 
não  se  conforma  com  as  leis  em  vigor,  dá  as 
suas  razões  por  escripto,  que  são  enviadas  ao 
conselho  de  ministros.  Este,  depois  de  me- 
ditar sobre  ellas,  ou  accede  aos  motivos  indi- 
cados ou  então,  por  ordem  coUectiva,  deter- 
mina ao  Tribunal  que  registre  a  ordem,  e  este 
o  fará  sob  reserva,  levando  ao  conhecimento 
do  corpo  Legislativo  os  motivos  que  determi- 
naram a  sua  recusa. 

Sr.  presidente,  apezar  do  rigor  appa- 
rente  d'este  systema,  ainda  a  Itália  o  julgou 
insufflciente  para  pôr  um  paradeiro  á  natu- 
ral tendência  do  governo  de  se  afastar  das 
normas  traçadas  pelo  Poder  Legislativo  na 
decretação  das  despezas.  A  lei  de  1864  intro- 
duziu na  Itália  o  systema  belga,  porém, 
mais  tarde  julgou-se  ainda  frouxo  o  principio 
em  que  o  systema  belga  assentava  e  che- 
gou-se  até  ao  veto  absoluto. 

Na  Itália  todo  acto  que  emana  do  poder 
real  tem  de  passar  pelo  Tribunal  de  Contas 
para  soffrer  o  exame  doeste  mesmo  Tribunal ; 
e  todos  os  estadistas  d'aquelle  paiz  são  accor- 
des em  sustentar  que  o  Tribunal  de  Contas 
teve  umapaite  importante  e  muito  digna  na 
rehabilitação  das  finanças  italianas.  Os  pró- 
prios miniiítros  d'aquelle  paiz  sustentavam 
que  era  no  Tribunal  de  Contas  que  encontra- 
vam um  dique  suficiente  às  exigências  in- 
numeras  que  se  lhes  antolhava  e  que  a  bar- 
reira de  um  Tribunal  sereno,  calmo,  fora  das 
paixões,  das  luctas  politicas  e  de  suas  conve- 
niências por  vezes  desarrazoadas  é  que  dava 
ao  governo  força  e  vigor  bastantes  para  lu- 
ctar  contra  as  innumeras  tentativas  de  trans- 
gressão da  lei  de  finanças.  Nós  encontramos 
a  seguinte  confissão  que  honra  o  ministro 
que  a  fez,  como  também  servo  de  padrão  de 
gloria  para  o  instituto  ao  qual  a  Itália  con- 
fiou a  rehabilitação  das  suas  finanças  e  a  ver- 
dade das  suas  leis  orçamentarias. 

Dizia  em  1862  o  ministro  de  finanças  da 
Itália  : 

«Si  ha  cousa  que  contenha  os  administra- 
dores no  declive  de  actos  arbitrários,  si  ha 
cousa  que  nos  inhiba  de  ceder  a  postulantes 
importunos,  à  gente  cujas  pretenções  não  ces- 
sam de  acarretar  novas  despezas  e  transbor- 
dar os  recursos  facultados  pelo  orçamento  é 
o  espectro  do  Tribunal  de  Contas.  Todo  o  dia. 
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a  toda  a  hora,  muitas  vezes  na  mesma  hora, 
um  ministro,  um  secretario  geral,  todos  os 
que  teem  relações  com  a  administração  affluem 
a  solicitar  novas  despezas.  Não  é  fácil  resis- 
tir !  Muitas  vezes  os  pretendentes  mesmos 
não  crêem  na  utilidade  delias  e  apenas  'as 
propõem  impellidos  por  outros  que  os  seg-uem; 
mas,  dada  a  força  da  autoridade  aos  interces- 
sores, a  consequência  é  que,  resistindo-se- 
lhes  uma  ou  duas  vezes,  ha  de  acabar-se  por 
ceder.> 

Quem  não  ceí^e  na  Itália  é  o  Tribunal  de 
Contas;  é  neste  instituto,  fiscalisador  crea- 
do  sabiamente  pelo  legislador  italiano  que 
vão  bater  improficamente  as  ondas  encapel- 
ladas  destes  pequenos  interesses  que  se  esba- 
tem e  fervilham  em  torno  dos  funcciona- 
rios  que  estão  á  testa  da  administração 
publica. 

Mas,  Sr.  presi^lente,  V.  Ex.  verá  que  a 
minoria  da  Commissão  do  Orçamento  não 
quer  ir  até  onde  vae  o  povo  italiano.  No  que 
ella  propõe  á  Camará  ha  simplesmente  o  es- 
boço de  um  apparelho  fiscalisador:  admittido 
pela  Camará  do  Srs.  Deputados,  está  certa»  a 
minoria  da  commissão  que  mais  tarde  as  Ca- 
marás futuras  reconhecerão  que  cumpre  cada 
vez  mais  avigoral-o  e  fortalecel-o. 

Sr.  presidente,  estou  certo  de  que  si  Na- 
poleão I  podesse  prever  todas  as  consequên- 
cias que  80  irião  tirar  do  instituto  cujas  ba- 
ses elle  estabelecera,  com  o  seu  génio  despó- 
tico e  profundamente  central isarlor  do  poder, 
se  maravilharia  e  renegaria  à  sua  obra.  Mas 
as  grandes  idéas  são  assim  :  aquelles  qne  as 
lançam,  muitas  vezes  s;To  instrumentos  in- 
conscientes das  necessidades  e  da  impulsão  do 
meio. 

Sr.  presidente,  annunciado  em  traços  ge- 
raes  o  que  a  sciencia  económica  ensina  a  res- 
peito da  matéria  ora  em  discussão,  eu  entro 
no  lado  pratico  da  questão,  no  exame  pro- 
priamente do  projecto  que  o  senado  offereceu 
as  cogitações  e  ao  voto  dos  srs.  deputados. 

Não  é  de  hoje  que  se  tenta  estabelecer  no 
nosso  paiz  um  Tribunal  de  Contas. 

Já  em  1845  um  dos  homens  mais  eminen- 
tes do  Império  lembrava-se  da  necessidade 
de  ura  apparelho  fiscalisador  da  ordem  do 
cogitado  pele  art.  89  da  Constituição,  mas 
ainda  imbuido  das  idéas  francezas  a  res- 
peito, e  não  tendo  ainda  a  sciencia  finan- 
ceira chegado  ao  seu  ultimo  desenvolvimento 
relativamente  a  esta  matéria,  Alves  Branco 
traçava  para  seu  Tribunal  um  quadro  seme- 
lhante ou  parecido  áquelle  que  nos  propõem 
a  illustre  maioria  da  Commissão  do  Orça- 
mento, isto  é,  ura  Tribunal  de  Contas  incum- 
bido da  toraada  de  contas  dos  responsáveis 
e  da  apresentação  de  observações,  duvidas  a 
respeito  da  execução  dos  orçamentos.  E  assim 


é  que  no  seu  projecto  de  1845,  depois  de  lon- 
gamente traçar  as  regras  geraes  do  funccio- 
namento  do  Tribunal  como  tomador  de  con- 
tas, diz  no  seu  art.  17  : 

«O  Tribunal  apresentará  todos  os  annos, 
dentro  do  primeiro  mez  da  sessão  legislativa 
a  S.  M.  I.  e  ao  corpo  Legislativo  um  relatório, 
no  qual  não  só  confira  o  balanço  apresentado 
pelo  governo  no  anno  anterior,  com  as  con- 
tas tomadas,  a  elle  relativas,  justificando-as 
umas  peias  outras,  como  também  se  apresen- 
tem todas  as  irregularidades,  omissões  e  abu- 
sos, que  tiver  encontrado  na  arrecadação, 
fiscalisação  e  distribuição  dos  dinheiros  pú- 
blicos e  os  defeitos  das  leis  e  regulamentos 
que  parecerem  necessitar  de  reforma.> 

O  projecto  de  Alves  Branco,  assim  como 
aquelle  pelo  qual  opina  a  illustre  maioria  da 
Commissão  de  Orçamento  e  que  só  tem  de 
differença  do  de  Alves  Branco  a  circumstan- 
cia  de  mediar  entre  elles  50  annos,  tempo 
sufficiente  para  a  sciencia  progredir,  sobre- 
tudo em  matéria  financeira  e  económica,  o 
projecto  de  Alves  Branco  patrocinado  pela  il- 
ustre maioria  da  Cammissão  de  Orçamento 
peoca  pelo  seu  próprio  enunciado. 

Realmente,  Sr.  presidente,  apresentar  um 
relatório  sobre  exercícios  encerrados,  quer 
dizor  apresentar  um  relatório  um  exercício 
já  decorrido  ha  mais  de  três  annos  pelo  me- 
nos ;  porque  V.  Ex.  sabe  que  o  exercício  tem 
o  semestre  addicional,  depois  tem  a  sua  li- 
quidação, a  revisão  de  documentos ;  de  modo 
que  o  balanço  difinitivo  do  exercício,  sobre  o 
qual  tem  de  se  pronunciar  o  Tribunal  de  Con- 
tas, só  pôde  ser  sujeito  á  Camará  pelo  menos 
três  ou  quatro  annos  depois.  E  é  um  facto 
conhecido,  o  ultimo  balanço  ([ue  possuímos  é 
o  de  1892 ;  estamos  em  1896,  tempo  suffi- 
ciente para  passarem  ao  domínio  da  historia 
Congresso,  Poder  Executivo  e  todos  aquelles 
que  teem  uma  responsabilidade,  por  mínima 
que  seja  na  decretação,  votação  e  execução 
do  orçamento. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Não  é  este  o 
systema  da  maioria  da  Commissão  de  Orça- 
mento. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Sr.  presi- 
dente, já  nos  últimos  tempos  da  monarchia 
se  tinha  pensado  também  no  estabelecimento 
do  Tribunal  de  Contas.  O  relatório  do  Sr.  Ouro 
Preto  é  positivo  a  este  respeito,  e  o  próprio 
relatório  do  Sr.  João  Alfredo,  apezar  das  pro- 
fundas incohorencias  que  em  períodos  próxi- 
mos se  encontram  a  respeito  do  Tribunal  de 
Contas,  se  refere  a  este  assumpto  reconhe- 
cendo a  necessidade  da  instituição  de  fiscali- 
sação da  despeza. 

Talvez  as  mesmas  duvidas  e  receios  do  nc- 
bre  deputado,  e  relator  da  Commissão  de  Gr 
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çamento  tivessem  influído  nos  homens  públicos 
do  antigo  regimen,  para  desistirem  do  esta- 
belecimento do  Tribunal  e  continuarem  no 
systema  antigo  e  condemnado,  de  quo  nós 
hoje  soífremos  as  duras  e  fataes  consequên- 
cias. 

O  Governo  Provisório  perfeitamente  com- 
penetrado da  forma  politica  de  que  ia-se  re- 
vestir a  nova  Republica,  profundamente 
certo  de  que  ia-se  transplantar  para  o  Brazil 
a  forma  presidencial  de  governo,  não  hesitou 
um  momento  em  considerar  como  co»i)ple- 
mento  necessário  ao  edifício  das  finanças,  que 
deviam  ser  restauradas,  o  estabelecimento  de 
um  Tribunal  de  Contas,  estabelecimento  que 
o  Groverno  Provisório  modelou  não  sobre  o 
Bystema  belga,que  è  o  do  projecto  do  Senado, 
não  sobre  o  francez,que  é  ccndemnado,  mas 
sobre  o  italiano,que  leva  o  exame  prévio  ao 
ultimo  rigor.  Disse  então  o  Ministro  da  Fa- 
zenda deste  governo,  depois  de  referir- se  aos 
dous    typos    capitães,  o  fi*ancez  o  o  italiano: 

«Dos  dous  systemas,  *o  ultimo  é  o  que  sa- 
tisfaz cabalmente  os  âns  da  instituição,  o 
que  dá  toda  a  elasticidade  ao  seu  pensamento 
creador.» 

Ninguém  cogitava  nessa  occasião  Sr.  pre- 
sidente, de  incompatibilidades  entre  o  sys- 
tema presidencial  e  o  Tribunal  de  Contas,  or- 
ganisado  sobre  as  bases  do  exame  prévio ; 
não  cogitava  tamhem  desta  incompatibilidade 
o  Sr.  marechal  Floriano  Peixoto,  quando  or- 
ganisou  este  Tribunal  com  o  veto  quasi  abso- 
luto,proposto  pelo  meu  illustre  collega  então 
Ministro  da  Fazenda,o  Sr.  Serzedello  Corrêa; 
não  cogitava  o  marechal  Floriano  da  incom- 
patibilidade do  regimen  presidencial  com  o 
exame  prévio,  quando  vetava  o  projecto  en- 
viado pelo  Congresso  á  sancção,  em  que  esta- 
belecia já,  não  o  exame  prévio  cora  o  veto 
absoluto,  mas  o  exame  prévio  um  pouco  mais 
mitigado ;  e  nem  se  pôde  também  cogitar  de 
tal  incompatibilidade  no  projecto  actual  que 
repelle  o  systema  italiano  paraacceitar  o  belga 
queé,  como  já  tive  occasião  de  mostrar,  uma 
transição  entre  o  systema  atrazado,francez  o 
o  mais  adeantado,  italiano.  Vou  mais  além, 
Sr.  presidente,e  digo  que  se  ha  formate  go- 
verno em  que  o  Tribunal  de  Contas  deva  ^ev 
munido  do  exame  prévio,  se  ha  forma  de 
governo  a  quo  se  adapte  mais  inteiramente  o 
Tribunal  de  Contas  assim  constituído,  é  a 
presidencial. 

O  que  é  que  vemos  no  systema  parla- 
mentar ?  O  Poder  Executivo  é  uma  Com- 
missão  da  Camará,  do  Parlamento  e  por  con- 
sequência na  vida  normal  dos  Parlamentos 
acha-se  este  sempre  de  accordo  com  o  go- 
verno. Por  consequência  ,Sr.  presidente,  que 
importância  tem  um  Tribunal  de  Contas  com 
exame  prévio  neste   regimem?  Tem  a  im- 


portância de  uma  precaução  que  o  próprio 
Poder  Legislativo  toma  contra  as  suas  con- 
descendências para  com  o  governo  que  apoia. 
No  regimem  presidencial,  porém,  em  que  os 
poderes  são  independentes  e  harmónicos  elle 
reveste*se  de  uma  importância  máxima,  é  a 
representação  do  Legislativo  na  execução  do 
orçamento,  é  o  guarda  e  o  interprete  da 
vontade  deste  poder  a  respeito  da  execução 
daquella  lei. 

Sr.  presidente,  a  harmonia  e  independência 
dos  poderes  não  querem  dizer  hostilidade  e 
inimizade  entre  elles;  e  Constituição  alguma 
podo  gyrar  sobre  esta  base. 

A  independência  dos  poderes  não  traz 
como  corollario  a  soberania  dos  mesmos,  e  é 
preciso  que  os  dous,  na  esphera  de  suas  attri- 
buicôes,  encontrem  apparelhos  que  salva- 
guardem as  suas  funcçõea,  e  o  Tribunal  é 
neste  caso  o  amparo  das  funcções  do  Legisla- 
tivo, de  decretar  a  despeza  publica.  Ai  I  do 
nós  si  o  Poder  Executivo  em  sua  indepen- 
dência pudesse  executar  os  orçamentos  como 
bem  entendesse  e  só  fosse  ameaçado  pela 
responsabilidade  que  só  poderia  vir  depois 
de  quatro  annos,  quando  os  íúncclonarios 
que  então  exercião  o  poder  não  pertencessem 
mais  á  administração  do  Estado.  Não,  quem 
quer  zelar  as  attribuicões  do  Poder  Legisla- 
tivo precisa  de  um  apparelho  destinado  a 
examin  ir  constantemente  si  os  orçamentos 
são  perfeitamente  cumprido?,  dentro  dos  in- 
tuitos manifestados  pelos  órgãos  constitu- 
cionaes,  incumbidos  de  sua  votação. 

Sr.  presidente,no  regimen  presidencial  que 
indubitavelmente  commette  uma  maior 
som  ma  de  poderes  ao  Executivo,  neste  regi- 
men om  que  a  acção  do  Legislativo  sobre  o 
Executivo  ó  indirecta  e  só  se  faz  sentir  como 
que  moralmente,  neste  systema  é  que  se  torna 
mais  precisa  e  necessária  a  vigilância  do  Le- 
gislativo pelas  attribuicões  que  constituem  a 
sua  ra7ão  de  ser ;  porque,  si  o  governo  pu- 
desse fazer  o  que  entendesse  na  execução  dos 
orçamentos,  pudesse  dar  às  leis  de  impostos 
a  interpretação  que  mais  lhe  conviesse,  o  que 
seria  do  Congresso  Nacional  ?  O  que  seria  do 
Congresso  neste  systema  em  que,á  proporção 
que  diminuem  as  suas  attribuicões  politicas, 
augmentão  as  financeiras  V 

Seria  uma  roda  a  trabalhar  no  vacuo,cuja 
importância  o  paiz  só  conheceria  pelo  preço 
que  lhe  custasse. 

Systema  presidencial,  Sr.  presidente,  sys- 
tema parlamentar,  monarchia,  republica, 
aristrocacia,  olygarchia,  nada  disto  tem  uma 
significação  pratica  no  sentido  das  finanças. 
Uma  Republica  pôde  ter  uma  péssima  organi- 
sação  financeira,  pôde  ter  uma  má  adminis- 
tração económica ;  e  orçamentaria ;  uma 
monarchia  autocrática  pôde  ter  uma  esplen- 
dida organisação  financeira,  digna  de  ser 
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seguida  pelos  paizes  que  goeain  de  grandes 
liferdades  politicas. Nos  temos  um  exemplo 
muito  moderno  e  que  não  me  canso  de 
citar  á  Gamara— é  o  da  Rússia. 

Não  ha  finanças  mais  bellas  nem  apparelho 
orçamentário  mais  digno  de  imitação.  Quem 
lêr  o  relatório  com  que  o  Ministro  do  The- 
souro  informa  ao  tzar  do  estado  das 
finanças,  quem  lêr  essas  linhas  repassadas  de 
bom  senso  e  critério,  ficará  com  certeza  com 
algum  sentimento  de  inveja  por  ver  que  o 
nosso  paiz,  mais  adeantado  em  liberdades, 
muito  mais  progressista  em  ideal  poiitico,està 
a  pedir  e  a  receber  lições  dos  eminentes  e 
conceituados  financeiros  russos. 

Sr.  presidente,  é  o  orgao  fiscal isador  desti- 
nado a  tornai'  uma  realidade,  a  lealdade  e 
honestidade  que  o  governo  deve  manter,  não 
só  para  com  o  paiz  que  administra,  como  para 
com  as  nações  cultas  que  seguem  a  marcha 
de  suas  finanças,  e  que  não  se  desinteressam 
por  essas  questões.  Um  apparelho  fiscalisador 
tem  cabimento  em  todos  os  systemas,  por  mais 
variados  que  sejam . 

O  Tribunal  de  Contas  cabe,  portanto,  em 
qualquer  paiz,  quer  seja  regido  pelo  systema 
presidencial,  quer  pelo  parlamentar;  cabe 
tanto  nas  Republicas  como  nas  monarchias, 
porque  ó  um  systema  de  contabilidade  pu- 
blica destinado  a  zelar  pelo  credito  do  paiz  e  a 
sua  honorabilidade  financeira. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Sr.  presi- 
dente, 0  nobre  deputado,  o  Sr.  Alcindo  Gua- 
nabara, relator  do  voto  da  maioria  da  com- 
missão,  adduziu  diversas  razões  no  sentido  de 
mostrar  a  repugnância  que  ha  neste  regimen 
entre  o  Tribunal  de  Contas  e  a  administração 
publica,  6  diz  que  comprehende  um  appare- 
lho destes  em  um  regimen  parlamentar. 

V.  Ex.  vae  ver  que  no  regimen  parlamen- 
tar se  adduz  o  mesmo  argumento  contra  o 
tribunal  de  contas;  peço  licença  a  V.  Ex. 
para  citar  a  oponião  de  um  illustrado  e  emi- 
nente financeiro  francez,  o  Sr.  Rouvier. 

Quando  se  suggeriu  na  Gamara  franceza  a 
idéa  de  dar  ao  Tribunal  de  Contas  francez  a 
attribuição  do  exame  prévio  nas  ordens  de 
pagamento,  o  Sr.  Rouvier,  outro  ministro  de 
fazenda,  contestou  aííirmando  que  o  focto 
importaria  a  deslocação  da  responsabilidade 
do  ministro  para  a  Corte  de  contas,  o  que  col- 
lidia  com  o  regimen  da  Constituição  de  1875. 

A  Constituição  de  1875  é  a  mais  parlamen- 
tar que  pôde  existir.  A  Constituição  de  1875 
estabelece  a  omnipotência  do  Parlamento,  e  é 
o  Sr.  Rouvier,  ministro  de  um  paiz  regido 
delo  parlamentarismo,  que  vem  dizer  que  o 
Tribunal  de  Contas,  com  exame  prévio,  col- 
lide,  é  impossível  com  a  organisação  parla- 
mentar da  França. 


Ora,  Sr.  presidente,  por  ahi  V.  Ex.  e  a 
Casa  comprehendem  que  força  podem  ter  se- 
melhantes argumentos.  Lá,  como  aqui,  as 
razões  são  as  mesmas  no  sentido  de  ropellir  o 
exame  prévio  do  tribunal;  não  se  o  quer.  uns 
porque  temem,  outros»  como  o  nobre  depu- 
tado, porque  julgam  que  o  tribunal  de  con- 
tas embaraça  e  parai ysa  a  acção  do  governo. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  O  próprio 
projecto  assignado  o  reconhece. 

O  Sr.  Augusto  Montegro  —  O  certo  é, 
Sr.  presidente,  que  se  repelle  essa  inovação 
do  Tribunal,  inovação  na  qual  a  minoria  dA 
commissão  fez  residir  a  base  do  edifioio  fi- 
nanceiro da  Republica  e  sem  a  qual  nós  es- 
taremos trabalhando  sem  proveito,  sem  resul- 
tados profícuos,  estaremos  trabalhando  para 
o  paiz  ver,  quando  atraz  da  cortina,  i)or  de- 
traz  destas  paredes,  dentro  das  repartições 
publicas  se  faz  cousa  muito  diversa  daquelia 
que  ó  determinada  expressamente  pelo  Con- 
gresso. 

Eu  não  quero  citar  exemplos  práticos  desta 
afllmação,  vivemos  a  clamar  todos  os  dias 
pelo  facto  de  não  serem  nossas  vontades 
executadas,  nós  da  Commissão  de  Orçamento 
vivemos  a  clamar  todos  os  dias  contra  os 
desvios  e  os  erros  dos  governos  que  se  suo- 
cedem,  no  completo  esquecimento  de  que  ao 
Congresso  complete  a  alta  funcção  de  votar  a 
despeza  e  orçar  a  receita. 

Sr.  presidente,  o  projecto  do  Senado,  ad- 
optando como  fez  o  systema  belga,  não  fez 
mais  do  que  reconhecer  os  inconvenientes 
suggeridos  na  pratica,  que  embaraçim  os 
governos  sobretudo  quando  não  se  tem  uma 
contabilidade  publica  regular,  nem  as  leis  de 
orçariiCnto  são  votadas  com  aquelle  capricho 
que  deve  ser  a  base  principal  de  todos  os 
Parlamentos  em  votar  semelhantes  Jeis. 

Sr.  presidente,  o  apparelho  fiscal  proposto 
pelo  Senado  ó  justamente  o  systema  belga, 
unicamente  com  as  modificações  que  a  nossa 
Constituição  exige  e  que  o  nosso  systema 
impõe. 

Effectivamente  na  Bélgica  as  razões  do  veto 
são  apresentadas  ao  conselho  de  ministros 
que  é  responsável  perante  o  Parlamento  e 
cuja  responsabilidade  cobre  a  do  rei, 

ÍEntre  nós,  porém,  em  que  o  systema  fez 
supprimir  o  que  se  chama  ministério  e  em 
que  a  responsabilidade  rio  Presidente  da  Re- 
publica é  directa  e  perfeita  perante  o  Con- 
gresso, o  recurso  interposto  pelo  Tribunal  não 
pôde  deixar  de  ser  para  a  sua  suprema  auto- 
ridade. 

Effectivamente,  é  a  autoridade  presidencial 
que  vae  estudar  a  questão  que  lhe  ó  proposta 
pelo  Tribunal,  nas  suas  razões  de  veto  e  que 
decide  em  ultima  instancia  si  deve  acquiesoer 
a  ellas  ou  si,  pelo  contrario,  as  necessidades 
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do  serviço  publico,  a  urgência  da  despeza,sâo 
de  tal  ordem  que  o  permittem  assumir  pe- 
rante o  outro  poder  da  Nação  a  responsabili- 
dade completa  e  perfeita  do  acto  ministerial. 
O  apparelho  é  simplíssimo  e  de  uma  clareza 
notável. 

Eu  não  vejo  razão  nenhuma  para  os  at- 
trictos  que  o  temor  e  o  receio  do  nobre  depu- 
tado descobrem  no  seu  luminoso  parecer  as- 
Bignado  pela  maioria  dacommisaão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— No  meu  tempo 
os  attrictos  só  existiam  quando  o  governo 
queria  abusar. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Entre  esta 
organisação  e  um  4°  poder  do  Estado,  desfa- 
zendo e  fazendo  ministérios,  ha  um  abysmo. 
Essas  questões  de  despezas  publicas  são 
muito  melindrosas  porque  aírectam,não  tanto 
o  caracter  publico  dos  que  se  acham  á  testa 
da  administração,  mas  a  sua  honorabilidade 
pessoal,  e  um  ministro  bem  intencionado, 
digno,  deve  ser  muito  cauteloso,  muito  reser- 
vado sobre  sua  interferência  na  distribuição 
dos  dinheiros  públicos,  e  a  autoridade  do 
Tribunal  de  Contas,  que  vem  dizer  que  o  seu 
acto  não  se  conforma  com  as  leis  em  vigor, 
presta  um  grande  serviço  ao  ministro  bem 
intencionado;  é  um  appello  para  novo  exame 
da  questão,  ó  um  recurso  para  a  autoridade 
responsável,  que  nenhuma  parte  teve  na  or- 
dem de  pagamento, que,  apezar  de  toda  a  con- 
fiança depositada  em  seu  ministro,  pôde 
divergir  em  questões  deáta  ordem,  porque 
questões  desta  ordem  não  perdem  com  serem 
convenientomente  estudadas.  (  Apartes.  ) 

Sr.  presidente,  o  próprio  marechal  Flo- 
riano  Peixoto,  como  tive  occasião  de  dizer  no 
parecer  que  tive  de  lavrar  sobre  o  projecto 
do  Senado,  o  honrado  marechal  Floriano,  tão 
eloso  como  era  da  integridade  das  attribui- 
coes  que  lhe  eram  conferidas  pela  Constitui- 
ção, pela  qual  se  bateu  e  sahiu  vencedor,  o 
o  honrado  marechal  Floriano  nunca  julgou  o 
exame  prévio  inconstitucional.  Si  os  nobres 
deputados  examinarem  suas  razões  do  veto, 
tanto  mais  valiosas  quando  partiram  de 
S.  Ex.,  que  não  permittia  que  so  tocasse  nas 
attribuições  do  Poder  Executivo  que  elle 
considerava  um  deposito  saibrado  nas  suas 
mãos,  veriam  que  o  próprio  espirito  do  ma- 
rechal não  se  recusava  ao  exame  prévio  do 
Tribunal  de  Contas. 

S.  Ex.  ponderava  vicios  e  erros  de  detalhes 
no  projecto  enviado  á  sua  sancção,  e  achava 
que  as  válvulas  abertas  pelo  Congresso  não 
eram  sufflcientes  para  despeza  governamen- 
tal, em  certas  circumstancias  extraordi- 
nárias. 

Sr.  presidente,  na  sua  longa  exposição  o 
Mari3chal  Floriano  só  uma  vez.  se  reíerin  á 
Constituição;  entretanto,  S,  Ex.  sentir-se- 
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hia  muito  feliz  si  pudesse  abrigar  seu  veto 
em  disposições  da  Constituição. " 

Elle  só  referiu-se  á  Constituição  quando 
tratou  da  nomeação  dos  membros  do  Tribu- 
nal de  Contas,  questão  meramente  secundaria, 
sem  nenhum  valor  i)ara  a  solução  do  pro- 
blema que  ora  discutimos. 

E  foram  estas  razões  do  veto  que  obtiveram 
da  Gamara  o  terço  necessário  para  não  ser 
mantido  o  projecto  enviado  ao  honrado  ma- 
rechal, e  sem  duvida  não  deixaram  de  influir 
no  espirito  dos  Srs.  Senadores  para  ainda 
mais  suavisar  o  ref^imen  do  exame  prévio, 
cujo  principio  não  fora  contestado. 

Por  esse  decreto  não  sanccionado  ainda  o 
veto  era  absoluto,  dados  certos  casos  que  o 
Sr.  marechal  achava  que  envolviam  todos. 

Pois  bem,  o  projecto  do  Senado  resolveu  a 
principal  duvida  apresentada  pelo  Sr.  Flo- 
riano Peixoto,  estabelecendo  o  veto  limitado, 
o  veto  suspesivo,  com  recurso  necessário  e 
natural  para  o  Presidente  da  Republica. 

Sr.  presidente,  o  illustre  e  honrado  depu- 
tado pela  Capital  Federal  disse  que  o  projecto 
da  Com  missão  de  Orçamento  era  diíTerente 
do  de  Alves  Branco. 

Si  eu  bem  comprehendo  ^as  suas  emendas, 
parece-me  que  S .  Ex .  não  adopta  o  exame  a 
posteriori,  como  está  na  organisação  franceza 
e  na  orpranisação  de  Alves  Branco  ;  o  systema 
de  S.  Ex.  é  profundamente  anarchisador  e 
pouco  pratico. 

S.  Ex.  pretende  que  a  ordem  de  paga- 
mento, .  depois  de  conferida,  seja  enviadA 
ao  Tribunal  de  Contas  para  sobre  ella  esta- 
belecer-se  o  exame,  guarda  a  estructura  do 
próprio  projecto  do  Senado,  modificando 
apenas  a  data  do  exame. 

O  systema  do  nobre  deputado,  que  so  deduz 
aas  emendas,  não  se  lunda  em  principio 
algum. 

As  ordens  de  pagamento  são  enviadas  à 
Thesouraria  e  Pagadoria,  e  ahi  classificadas. 

O  Thesouro  não  pôde  se  desprover  destes 
elementos,  depois  de  feito  o  pagamento ;  estes 
papeis  são  sua  resalva. 

Como,  pois,  quer  o  nobre  deputado  en- 
vial-08  para  o  Tribunal  de  Contas  ? 

O  nobre  deputado  verá  que  o  exame  a  pos- 
ieriori  possivel  deve  ser  feito  sobre  o  total  das 
verbas,em  que  se  decompõem  as  despezas  pu- 
blicas e  o  exame  parcial  é  feito  na  tomada  de 
contas  dos  responsáveis. 

Ahi  é  que  tem  logar  o  exame  parcial,  para 
se  dar  a  quitação  precisa  aos  responsáveis. 

O  systema  do  nobre  deputado  complica  o 
serviço  em  vez  do  simplifical-o. 

No  systema  de  exame  previo,a  ordem,  antes 
de  ser  enviada  ao  pagador  ô  enviada  ao  Tri- 
bunal de  Contas,  que  julga  de  sua  legitimi- 
dade. {Apartes,) 
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Sr.  presidente,  3^  demonstrei  que  o  exame 
prévio  nâo  è  repeUido  pelo  systema  adoptado 
pela  Constituição  de  24  de  fevereiro.nem  peia 
disposição  do  art.  89,  a  elle  não  se  oppõe  a 
lettra  desse  artigo. 

Na  yeriflcacão  da  legalidade  da  despeza, 
antes  de  ser  apresentada  ao  Congresso,  está 
perfeitamente  comprehendido  o  exame  da 
ordem  de  pagamentos  antes  da  sua  reali- 
sação. 

Nem  vem  a  pello,nem  tem  a  força  precisa 
para  convencer-me,o  argumento  apresentado 
pele  nobre  deputado,  illustre  membro  da 
commissão,de  que  a  verificação  de  legalidade 
coUocada  phrase  da  constitucional,  depois 
da  liquidação  das  contas,  estabelece  uma  or- 
dem de  successão  quanto  ao  tempo. 

No  art.  89  confere-se  ao  Tribunal  de  Contas 
a  faculdade  de  liquidar  a  receita  e  despeza 
publica  e  verificar  sua  legalidade. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Como  se  liqui- 
dam despezas  que  não  se  realizaram  ? 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Umas  e  ou- 
tras pertencem  ao  Tribunal  de  Contas,  como 
órgão  investido  da  funcção  especialíssima  de 
zelar  pela  fiel  execução  dos  orçamentos. 

Sr.  presidente,eu  estou  certo  de  que  as 
razões  que  acabo  de  expender  nâo  abalarão 
siquer  um  instante  a  opinião  que  os  honra- 
dos deputados  tinham  formado  sobre  a  magna 
questão  ora  em  discussão.  Elias  servem-me 
somente  de  resalva,  de  protesco  contra  a 
tendencia,que  noto  na  Camará  dos  Srs.deputa- 
dos  para  a  inutilisação  de  semelhante  orgào 
de  fiscalisação,  porque  o  Tribunal  de  Contas 
com  o  exame  a  posteriori  é  melhor  que  não 
exista. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Apoiado. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— A  sua  func- 
ção toda  administrativa,  toda  de  sommar, 
subtrahir,  multiplicar  e  dividir,  pôde  ser 
feita  perfeitamente  por  empregados  do  The- 
souro,  sem  serem  cercados  da  alta  considera- 
ção que  lhes  presta  a  Constituição,  submet- 
tendo  suas  nomeações  até  &  approvação  do 
Senado  e  dando-lhes  a  vitaliciedade.  Prefe- 
riria que  a  Camará,  attribuindo  o  exame 
a  posteriori  ao  Tribunal  de  Contas,  o  suppri- 
misse,  porque  com  isto  dava  completa  satis- 
fação ao  programma  do  Partido  Republicano 
Federal,  de  fazer  economias. 

Mas,  também  estou  certo  de  que  o  Tribunal 
de  Contas  com  exame  prévio  ha  de  voltar  á 
tela  da  discussão  no  Congresso  Nacional, 
mais  cedo  ou  mais  tarde,  quando  a  Camará 
se  convencer  de  que  sem  este  órgão  fiscali- 
eador  todas  as  suas  tentativas  de  verdade 
orçamentaria  abortarão,  serão  inviáveis. 
A  Gamara  ha  de  voltar  atraz  sobre  a  sua 
decisão  e  dar  a  mão  á  palmatória,  estabele- 
cendo o  exame  prévio. 


Eu  estou  certo  que  estas  idéas  são  como 
aquellas  sementes  de  trigo  encontradas  noi 
túmulos  egypcios,  enterradas  ahi  a  milhares 
e  milhares  de  annos,  descobertas  e  de  novo 
semeadas,  elias  brotaram  como  si  tantos  seeu- 
los  não  tivessem  passado  sobre  ellas.  Estou 
certo  de  que  o  exame  prévio,  como  essas 
sementes  boas,  ha  de  romper  o  saroopbago 
em  que  o  querem  encerrar  os  illustres  mem- 
bros da  maioria  da  commissão,  eque  ha  de 
ser  lei  na  nossa  terra,  para  a  completa  satis- 
fação do  programma  republicano,  da  verdade 
e  da  perfeita  fiscalisação  das  leis  orçamenta- 
rias. (Muito  bem,  muito  bem,  O  orador  é  com- 
primcntado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Vae  a  imprimir  e  seguinte 

redacção 

N.  55  A  —  1896 

Redacção  para  5"  discussão  do  projecto  n.  55, 
deste  atino,  que  autor isa  o  governo  a  abrir ^ 
no  corrente  exercido,  ao  Ministério  da  Ma^ 
rinha,  o  credito  especial  de  40:433$2Í4^ 
para  as  despezas  com  a  reorqanisação  da 
Escola  de  Machinistas  desta  Capital 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .'»  E'  o  Poder  Executivo  autorisado  a 
abrir,  no  corrente  exercicio,  ao  Ministério 
da  Marinha,  o  credito  especial  de  40:433$2i4, 
para  occorrer  ás  despezas  com  a  reorganisa- 
ção  da  Escola  de  Machinistas  desta  Capital, 
na  conformidade  do  §  9^  do  art.  2*^  da  lei 
n.  242,  de  13  de  dezembro  de  1894. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões.  20  de  julho  de  1896. 
João  Lopes ^  presidente.— 3/at/n>iÃ,  relator.— 
Cassiano  do  Nascimento,  —  Lauro  Muller,-^ 
Alcindo  Guanabara .  —  Augusto  Severo, 

O  Sr.  Presidente  —  Estando  ade- 
antada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

2"  discussão  do  projecto  n.  1  A,  de  1896, 
dispondo  que  na  reforma  do  regulamento  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal  se 
observe  a  mesma  organisação  de  oíficinas 
e  classes  de  operários  e  aprendizes  do  Arsenal 
de  Guerra,  que  serviu  de  base  á  lei  n.  240, 
de  13  dezembro  de  1894.  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  43,  de  1896,  reorganisando  o  Tribunal  de 
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Contas,  com  pareceres  das  Commissões  de 
Constliiuiçâo,  Legislação  e  Justiça  e  de  Orça- 
inento  e  votos  em  separado  da  minoria  de 
cada  uma  dessas  commissões  ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  mandar  contar  para 
os  effeitos  da  reforma  do  1°  tenente  da  ar- 
mada, Collatino  Marques  de  Souza,  mais  o 
prazo  de  dous  annos,  seis  mezes  e  12  dias, 
que  deixou  de  ser  computado  na  occasião  de 
sua   reforma; 

1**  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1895, 
dispondo  que  a  effectividade  do  capitão  de 
mar  e  guerra  Theotonio  Coelho  Cerqueira 
Carvalho  seja  contada  neste  posto,  para  todos 
os  effeit08,de  11  de  setembro  de  1893. 

Levanta -se  a  sessão  ás  4  horas  e  10 
minutos. 


52"  SESSÃO  EM  21  DE  JULHO  DE  1896 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente). 
Chagas  Lobato  (2*^  vice-presidente),  Arthur 
Rios  (presidente)  e  Lins  de  Vasconcellos 
(í^  secretario). 


zedello  Corrêa, França  Carvalho, Oscar  Godoy , 
Alcindo  Guanabara,Timotheo  da  Costa,  Amé- 
rico de  Mattos,  Alberto  Torres,  Belisario  de 
Souza,  Euzebio  de  Queiroz,  Costa  Azevedo, 
Silva  Castro,  Nilo  Pçanha,  Agostinho  Vidal, 
Júlio  Santos,Porciuncula,  Ponce  de  Leon,  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Lima  Duarte, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello, 
Chagas  Lobato,  João  Penido,  Luiz  Detsi, 
Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Bo- 
telho, Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  La- 
mounier  Godofredo,  Ferreira  Pires,  Valla- 
dares.  Pinto  da  Fonseca,  Matte.  Machado, 
Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Paraizo  Cavalcanti.  Lindolpho  Cae- 
tano, Carlos  das  Chagas,  Lamartine,  Case- 
miro  da  Rocha,  Costa  Júnior,  01  veira  Braga, 
Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Edmundo 
da  Fonseca,  Paulino  Carlos,  Cesário  Motta, 
Cincinato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Furtado, 
Hermenegildo  de  Moraes  Alves  de  Castro, 
Ovidio  Abrantes,  Xavier  do  Valle,  Luiz 
Adolpho,  Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Almeida 
Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  Miiller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emilio  Blum, 
Fonseca  Guimarães,  Martins  Costa,  Marçal 
Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Pereira  da  Costa, 
Victorino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto 
da  Rocha,Vespasiano  de  Albuquerque  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

acta  da 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual  I     E'  lida  e  sem  debate  approvada  a 
respondem  os  Srs.:  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas-í  sessão  antecedente. 
concéllos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães,   Lima    Bacury,    Gabriel    Salgado,    Sá 
Peixoto,  Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Au- 
^sto  Montenegro,  Thotonio  de  Brito,   Carlos 
de  Novaes,  Bricio Filho,  Hollanda  deLima,Vi- 
veirosXuiz  Domingues,  Costa  Rodrigues  Gus- 
tavo  Veras,  Eduardo  de  Berrêdo,  Christino 
Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Pires  Ferreira, 
Frederico  Borges,  Torres  Portugal,  Thomaz Ca- 
valcanti, João  Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco 
Benévolo,  Helvécio  Monte,   José  Beviláqua, 
Augusto    Severo,   Francisco    Gurgel,   Trin- 
dade, Chateaubrind,  Arthur  Orlando,  Tolen- 
tino de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Pereira  de 
Lyra,  Gaspar  Drummond,  Luiz  de  Andrade, 
Marcionilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca,   Me- 
deiros   e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, 
Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Araújo  Góps, 
Clementino    do    Monte,  Rocha    Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro,    Olympio   de  Campos, 
Menezes   Prado,   Geminiano   Brazil,   Zama, 
Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Eduardo  Ra- 
mos,  Paula  Guimarães,  Vorgne  de   Abreu, 
Dionysio   Cerqueira,    Leovigildo  Filgueiras, 
José  Ignacio,  Rodrigues  Lima,  Sebastião  Lan- 
dulpho,  Paranhos  Montenegro,  Torquato  Mo- 
reira,GaldinoLoreto,  António  de  Siqueira,  Ser- 


Deixam  de  comparecer  com  causa  partici, 
pada  os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires,  Ani- 
sio  de  Abreu,  Ildefonso  Lima,  Silva  Mariz- 
José  Mariano,  Coelho  Cintra,  Arminio  Ta- 
vares, Herculano  Bandeira,  Fernandes  Lima, 
Santos  Pereira,  Aristides  de  Queiroz,  Flávio 
de  Araújo,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Athayde  Júnior,  Ernesto  Brazilio, 
Barros  Franco  Júnior,  Urbano  Marcondes,  Al- 
meida Gomes,  Landulpho  de  Magalhães,  Mon- 
teiro de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  Fortes 
Junqueira,  Ribeiro  de  Almeida,  Rodolpho 
Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Arthur  Tor- 
res, Costa  Machad.o,  Francisco  de  Barros,  Luiz 
Flaquer,  AlmeidA  Nogueira,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Urbano  de  Gouveia, 
Apparicio  Mariense  e  Francisco  Alencastro. 
E  sem  causa  os  Sra.  Cunha  Lima,  Lourenço 
de  Sá,  Gouveia  Lima,  Cleto  Nunes,  José  Car- 
los, Érico  Coelho,  Fonseca  Portella,  Campo- 
lina,  Cupertino  da  Siqueira,  Alfredo  Ellis,  Do- 
mingos de  Moraes,  Bueno  de  Andrada,  Pádua 
Salles,  Vieira  de  Moraes,  Alberto  Salles,  Ri- 
vadavia  Corrêa  e  Pedro  Moacyr . 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  1"  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 
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ann-abs  da  camará 


EXPEDIENTE 


Officios  : 

Do  Sr.  l"  secretario  do  Senado,  de  20  do 
corrente,  transmittiiido  um  dos  autographos 
da  resolução  do  Congresso  Nacional,  devida- 
mente sanccionado,  regularisando  as  aposen- 
tadorias dos  ministros  da  Corte  de  Appellaçâo 
do  Districto  Fe(?^ral,  etc.— Inteirada.  Archi- 
ve-se. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  20  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará  no  offlcio  de  7  do  cor- 
rente raez.—  A  quem  fez  a  requisição  (A' 
Commissãode  Petições  e  Poderes). 

Do  mesmo  ministério,  e  de  igual  dAta,  pe- 
dindo providencias  no  sentido  de  ser  incluido 
na  futura  lei  de  orçamento  autorisação  para 
abertura  do  credito  de  360:000$  ou  consigna- 
ção na  verba  respectiva  para  continuação 
das  obras  do  Lazareto  de  Tamand^ré,  Estado 
de  Pernambuco.— A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Requerimentos  : 

Da  Companhia  Brazil  Great  Southern  RaiU 
way,  cessionária  da  Estrada  de  Perro  Quara- 
him  a  Itaqui  pedindo,  revalidação  da  respe- 
ctiva concessão.— A'  Commissão  de  Obras  Pu- 
blicas ede  Fazenda. 

De  Elisa  Adelaide  Rosauro  de  Almeida,  pe- 
dindo reversão  da  pendão  que  percebia  sua 
mãe  Alexandrina  Pestana  Rosauro  de  Al- 
meida.—A' Commissão  de  Pensões  o  Contas. 

Dos  officiaes  do  batalhão  Republicano  Mu- 
nicipal, pedindo  que  seja  concedido  o  credito 
para  lhes  serem  pagos  os  vencimentos  de  ?eus 
respectivos  postos  a  contar  de  13  de  março 
até  23  de  novembro  de  1894.— A'  Commissão 
de  Orçamento. 

De  José  Carlos  Ferreira  Gomes,  secretario 
da  Directoria  da  Instrucção  Publica  do  estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  pedindo  pagamento  a 
que  se  julga  com  direito.— A's  Commissões 
de  Fazenda  e  de  Orçamento. 

De  Álvaro  Borges  da  Silva  Madeira,  machi" 
nista  supranumerário contractadodÃ  armada» 
pedindo  ser  incluido  no  quadro  doseffectivos. 
—A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 


legítimos  e  cada  vez  mais  instantes  de  ma 
ramo  importante  da  industria  nacional,  ã 
industria  pecuária,  condemnada  já  a  arrastar 
uma  existência  precária  e  angustiosa  peraate 
a  concurrencia  estrangeira  omnipotente  ^i 
virtude  das  disposições  legislativas  actnaes,  e 
votada  dentro  em  breve  a  completo  anniqni- 
lamento  si  persistirem  em  vigor  semelhantes 
disposições  absurdas,  porque  se  resumem  em 
prestar  auxilio  ao  forte  contra  o  fraco,  em 
armar  a  industria  estrangeira  com  odl<xo 
monopólio  contra  a  nacional. 

O  projecto  ó  o  seguinte : 


O  Sr.  I*re»ldeiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Ferreira  Pires. 

O  Sr.  Ferreira  loires— Sr.  presi- 
dente, pedi  a  palavra  para  justificar  um  pro- 
jecto de  lei,  firmado  por  grande  numero  de 
Srs.  deputados,  projecto  que  so  propõe,  ni 
opinião  dos  seus  signatários,  a  satisfazer,  na 
medida  do  justo  e  do  razoável,  os  reclamos 


O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1«.  O  gado  bovino  em  pé  pagará,  á 
entrada  no  paiz,  o  imposto  alfandegário  de 
20$  por  cabeça. 

Paragrapho  único.  A  taxa  de  expediente 
será  de  5  Vo  sobre  o  valor,  comprehendido  o 
preço  do  transporte. 

Art.  2°.  O  gado  suino  em  pé,  pesando  mais 
de  30  kilogrammas,  pagará,  á  entrada  no 
paiz,  o  imposto  alfandegário  de  15$  por 
cabeça. 

Paragrapho  único.  A  taxa  do  expediente 
será  a  mesma  do  paragrapho  unico  do  art.  1«, 

Art.  3».  Todo  o  gado  de  qualquer  esi)ecie, 
importado  para  a  reproducção,  será  isento 
do  imposto  de  importação,  ficando  sujeito 
somente  á  taxa  de  expediente,  nos  termos  do 
paragrapho  unico  do  art.  1». 

A'  primeira  vista,  Sr.  presidente,   parece 
que  seria  mais  correcto  e  regular  apresentar 
a  matéria  do  projecto  como  emenda  ao  orça- 
mento da  lei  da  receita  :   mas  dous  motivos 
actuaram  no  espirito  dos  seus  signatários  para 
apresental-o  desde  já.    Em  primeiro  logar,  a 
prei  ocupação,  o  escrúpulo  natural  e  justo  de 
nào  sobrecarregar,  por  occasião  da  discu>são 
da  lei  da  receita,  a  attenção  dos  Srs.  Depu- 
tados, absorvida  pelos  diversos  assumptos 
complexos  e  difficeis  que  fazem  objecto  desse 
orçamento,  e  justamente  quando  vae  escas- 
seando o  tempo ;  em  segundo  logar,  o  desejo 
que  os    signatários  do  projecto  ousam  mani- 
festar de  que  se  abra  uma  larga  e  ampla 
discussão  «obre  o  assumpto,  discussão  que 
somente  poderá  aproveitar  a  todos. 

Demais,  Sr.  presidente,  quer  nos  centros 
creadores,  quer  nas  Praças,  e  sobretudo  na 
do  Ilio  de  Janeiro,  que  mantém  mais  estreitas 
relações  com  aquelles  centros,  a  opinião 
publica,  juistamente  alarmada  e  impressio- 
nada com  os  resultados  da  lei  vigente,  alvo- 
rota-se  pedindo  medidas  praticas  para  pro- 
teger-se  a  industria  nacional.  O  commercio 
desta  Capital,  que  resente  já,  pela  solida- 
riedade que  o  liga  á  industria,  os  efFeitos 
desastrosos  da  quasi  paralysação  das  trans- 
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acções  nos  centros  criadores,  segundo  consta- 
me,  vae  representar  ao  Congresso  neste 
sentido.  A  Gamara  dos  Srs.  Deputados  do 
£stado  de  Minas,  segundo  li  no  expediente  da 
sessão  de  ante-hontem,  também  mandou  ao 
Cong-resso  uma  representação  pedindo  medi- 
das promptas  e  capazes  de  vir  em  soccorro  da 
industria  pastoril. 

O  Sr.  Lamounier  Gk)D0FRED0— Igual  recla- 
mação fez  o  presidente  do  Estado  na  sua 
Mensagem. 

O  Sr.  Pereira  Pires— Isto,  portanto,  não 
è  uma  questão  nova.  V.  Ex.  deve  lembrar-se 
de  que,  por  occasiâo  da  discussão  da  lei  da 
receita  do  anno  passado,  os  representantes 
dos  Estados   criadores  bateram-se    por  uma 
emenda  restabelecendo  os  impostos  aduanei- 
ros   sobre  gados  estrangeiros,  na  primeiía  e 
segunda  discussão.  V.  Ex.,  creio  eu,  poderá 
dar    testemunho  da  dedicação  que  os  meus 
Wlustvados  coUegas  manifestaram,  e  da  bra- 
vura   mesmo   com  que  se  portaram   nesta 
questão.    Estes  esforços  foram  mallogrados, 
mas  no  emtanto  ahi  estão  pai^adar  um  attes- 
tado    da  convicção  que  os  animava,  de  que 
defendiam  uma  causa  justa  e  cumpriam  um 
do  ver.  E'  este  mosmo  sentimento  do  cumpri- 
mento de  um  dever  que  nós  alenta  hoje  para 
apresentar  ao  Congresso  a  petição  dos  nossos 
mandantes... 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— Petição  que  não 
pôde  deixar  de  serdeíerida. 

O  Sr.Ferreira Pires—...  e  esperamos  que 
o  Congresso  melhor  avisado  pela  lição  do 
tempo  deferirá  este  pedido  como  entender 
em  sua  sabedoria  e  fòr  de  justiça. 

O  anno  passado,  Sr.  presidente,  quando 
discutiu-se  aqui  este  mesmo  assumpto,  pa- 
rece-me,  que  dous  argumentos  princi pães  pe- 
saram muito  na  balança  da  discussão  contra 
a  industria  nacional. 

Felizmente  estes  dous  argumentos  não  pre- 
valecem mais.  Afflrmou-se  aqui  que  os  cen- 
tros productores  de  gado  erão  incapazes  de 
abastecer  a  Capital  Federal. 

O  Sr.  Valladares—  Mas  abasteceram-na 
por  muito  annos. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Si  isto  por  ven- 
tura foi  verdade  naquelle  tempo  não  é  mais 
hoje.  Estou  autorisado  a  garantir  á  Camará 
que  só  o  Estado  do  Minas  possue  um  stock  de 
gado  suíllciente  para  abastecer  a  Capital  Fe- 
deral. 

O  segundo  argumento  foi  que,  em  virtude 
desta  circumstancia  especial  do  commercio  do 
gado,  o  estabelecimento  de  impostos  sobre  o 
gado  estrangeiro  importaria  em  um  im- 
posto sobre  a  fome. 

Sem  querer  de  modo  algum  commetter  a 
mínima  quebra  do  respeito  que  devo  ao  Con- 


gresso, tomo,  entretanto,a  liberdade  de  dizer 
que  isto  era  um  argumento  sentimentalista. 

Com  effeito,  Sr.  presidente,  ha  conceitos 
que  possuem  a  singular  propriedade  de  des- 
pertar de  chofre  um  tropel  deidéasde  ordem 
emotiva,  propriedade  singular  que  faz  lem- 
brar o  effeito  produzido  pelo  rastilho  incen- 
diando uma  grande  carga  explosiva. 

Mds  este  argumento  também  não  prevalece 
porque  o  proletário  da  Capital  Federal  não 
paga  a  carne  hoje  mais  barato  do  que  naquelle 
tempo,  e  si  ha  differença  é  tão  pequena,  e 
tão  pouco  apreciável,  que  não  pôde  com- 
pensar o  prejuizo  causado  à  industria  na- 
cional pela  isenção  de  direitos  sobre  o  gado 
estrangeiro. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Eu  estou  certo, 
Sr.  presidente,  que  o  Congresso  Nacional  nos 
fará  a  justiçado  acreditar  que  nós,  represen- 
tantes dos  centros  criadores, não  vimos  pedir- 
Ihe  que  tire  da  magra  bolsa  do  operário  da 
Capital  Federal  um  vintém  para  com  elle  lo- 
cupletar a  industria  nacional. 

Estamos  seguros  do  nosso  direito,  e  con- 
fiamos que  o  Congresso  attenderà  ao  pedido 
que  temos  a  honra  de  offerecer-lhe. 

Sr.  presidente,  infelizmente,  para  demons- 
trar a  utilidade  geral  do  projecto,  de  que 
tenho  a  honra  de  ser  portador,  sinto  necessi- 
dade de  fazer  algumas  considerações  de  ordem 
geral,  considerações  que  poderão  talvez  appa- 
rentar  alguma  pretençâo  doutrinaria. 

Confesso  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que 
isso  me  pix)duz  verdadeiro  vexame,  porque 
nada  se  nos  afigura  com  razão  tão  pueril, 
mesmo  tão  ridiculo,  como  a  ostentação  dessa 
erudição  fácil,  que  cada  um  pôde  beber  nas 
brochuras  baratas. 

Entretanto,  sou  obrigado  a  fazer  essas  con- 
siderações, ainda  que  me  pese,  e  desde  já 
imploro  toia  benevolência  da  Camará  dos 
Srs.  Deputados,  compromettendo-me  a  cor- 
responder á  generosidade  que  porventura  se 
dignar  dispensar-me  do  único  modo  que  me  é 
possível— sendo  breve,  muito  breve,  na  espé- 
cie de  explanação  que  vou  fazer. 

Sr.  presidente,  é  principio  admittido  na 
theoria,  principio  que  tem  o  seu  correlativo 
na  praxe  de  todos  os  povos,  que  se  deve  pro- 
teger em  geral  as  industrias. 

Somente  pôde  prescindir  de  protecção  a  in- 
dustria capaz  de  luctar,  com  os  próprios  re*- 
cursos,  contra  toda  espécie  de  concurrencia. 

Mas,  quando  se  trata  de  uma  industria  ne- 
cessária á  independência  e  dignidade  do  paiz, 
de  uma  dessas  industrias  chamadas— domes- 
ticas—,  ó  dever  do  legislador  prot^el-a, 
pouco  se  importando  com  a  carestia»  com  a 
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elevação  de  preços  que  dahi  porventura  possa 
transitoriamente  advir. 

A  protecção  só  não  deverá  ter  logar,  quando 
a  existência  dessa  mesma  industria  for  im- 
possivel  pela  concurrencia  de  circumstancias 
insuperáveis  por  sua  natureza. 

Ora,  Sr.  presidente,  a  isenção  de  direitos 
aduaneiros  para  o  gado  estrangeiro,  conside- 
rada em  suas  relações  com  a  industria  pe- 
cuária nacional,  encarada  particularmente 
quanto  a  seus  effeitos  futuros  perniciosos 
sobre  essa  mesma  industria,  constituem,  a 
meu  ver,  um  attentado  contra  o  interesse 
nacional,  importa  uma  violação  das  praxes 
e  dos  principies  seguidos  até  aqui  por  todas 
as  nações  cultas,  e  por  nós  mesmos,  em  ma- 
téria económica  e  financeira. 

Eu  confesso  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que 
não  pronuncio  esta  palavra— princípios— sem 
uma  espécie  de  terror. 

Acostumado  pela  natureza  da  minha  pro- 
fissão, a  circumscrever  minha  attenção  a 
uma  ordem  muito  limitada,  muito  restricta 
de  idéas,  a  procurar  no  estudo  das  questões 
sigeitas  às  minhas  cogitações,  o  lado  exclusi- 
vamente pratico,  obrigado  sempre  pela  neces- 
sidade especial  da  minha  profissão  a  buscar 
uma  norma  de  conducta,  uma  norma  de 
agir  em  determinado  caso,  eu  bem  cedo, 
Sr.  presidente,  aprendi  a  conhecer  quão  fal- 
liveis  são  os  principies,  quão  enganadoras 
são  as  chamadas  verdades  adquiridas. 

Si  eu  posso  concretisar  em  uma  formula  o 
resultado  de  minhas  observações,  devo  dizer 
à  Gamara  que  a  sciencia  medica  que  tenho 
praticado  até  aqui,  pelo  menos,  faz  bancarota 
em  50  Vo  dos  casos. 

Este  resultado  não  podia  deixar  de  contris- 
tar a  quem  tem  um  certo  enthusiasmo,  um 
certo  amor  pela  sua  profissão. 

Transviado  depois,  Sr.  presidente,  na  poli- 
tica, tive  occasiâo  de  conhecer  que  não  era 
tão  humilhante  e  contristador  aquelle  resul- 
tado. 

As  sciencias  chamadas— politicas  e  sociaes' 
são  escassas  em  princípios,  e  estes  princípios 
falham  constantemente  na  pratica. 

A  sciencia  económica,  a  economia  politica, 
por  exemplo,  faz  bancarota  em  99  <»/o  dos 
casos. 

Apezar  de  não  pertencer,  Sr.  presidente, 
ao  numero  daquelles  que  se  regosijam,  que 
acham  consolação  nos  males  alheios,  confesso 
a  Y.  Ex.  que  este  resultado  que  a  minha  aca- 
nhada observação  me  proporcionou  no  ter- 
reno económico,  produziu-me  uma  espécie  de 
satisfação,  porque  afilrma-seque  a  medicina 
e  a  economia  politica  teem  certos  pontos  de 
contacto. 

Na  verdade,  Sr.  presidente,  todo  o  mundo 
ó  medico,  assim  como  todo  mundo  é  finan- 
ceiro. 


A  razão,  Sr.  presidente,  me  parece  encon- 
trar-se  no  aphorismo  francez:  «todo  mundo 
tem  mais  espirito  do  que  Voltaire»,  «todo 
mundo  é  mais  rico  do  que  Rotschild». 

Sr.  presidente,  si  nos  procurarmos,  debaixo 
de  um  ponto  de  vista  synthetico,  debaixo  de 
um  ponto  de  vista  geral,  fazer  o  estudo  histó- 
rico e  comparativo  do  commercio  internacio- 
nal, istoé,  das  normas,  das  praticas  seguidas 
até  aqui  por  todos  os  povos  nas  suas  relações 
internacionaes  puramente  commerciaes,  po- 
deremos, me  parece,  sem  grande  artificio, 
adoptar  o  scheraa  positivista  do  desenvolvi- 
mento do  progresso  humano;— iremos  encon- 
trar no  commercio  internacional  um  período 
theocratico^  o  mercantilismo.um  periodo  me- 
taphysico,  o  proteccionismo,  e  o  periodo  do 
livre  cambio,  ou  positivo. 

O  mercantilismo,  como  V.  Ex.  sabe,  Sr. 
presidente,  fazia  depender  a  riqueza  das  na^ 
ções  exclusivamente  da  abundância  dos  me- 
taes  preciosos.  O  seu  systema  pratico  era 
restringir  a  importação,  augmentar  a  expor- 
tação e  represar  a  sahida  do  numerário. 

Quanto  ao  libre  cambio.  Sr.  presidente, 
nascido  em  ultimo  logar,  elle  merece  hoje  as 
sympathias  geraes. 

Delle  póde-se  dizer  o  que  ha  pouco  se  dizia 
da  democrcia,  a  onda  do  livre  cambio  cresce 
contiuuamente...  felizmente  somente  nos  li- 
vros. Para  o  livre  cambio  não  ha  Perinêus» 
Laisser  faire,  laisser  passer^é  a  sua  formula. 

Mas  si  formos  procurar  na  pratica  uma  na- 
ção que  tenha  feito  applicação  rigorosa  do  li- 
vre cambio,  não  encontraremos  nenhuma. 

Afilrma-se  que  a  Inglaterra  é  livre  cam- 
bista; não  o  é  no  rigor  da  palavra.  A  Ingla- 
terra mantém  ainda  onerosas  taxas  aduanei- 
ras sobre  os  productos  exóticos,  sobre  o  vi- 
nho, o  café,  o  cacáo,  etc. 

A  Inglaterra  mantém  ainda  a  prohibição 
para  a  introducção  do  gado  francez,  sob  o 
pretexto  de  que  a  epizootia  franceza  irá  con- 
taminar o  gado  inglez. 

Ainda  mesmo  que  a  Inglaterra  fosse  livre 
cambista,  este  facto  teria  explicação  muito 
natural.  A  Inglaterra  é  provida  em  profusão 
de  ferro  e  carvão,  estes  nervos  da  manufa- 
ctura, como  dizia  um  eminente  homem  da- 
quelle  paiz,  apparelhou-se  muito  cedo  para 
a  industria,  precedeu  de  muito  tempo  as 
outras  nações  européas  nesse  terreno. 

Demais  a  Inglaterra  tem  uma  constituição 
agrícola  inteiramente  especial ;  alli  existem 
grandes  propriedades  territoriaes,  verda- 
deiros lati  fundia,  e  OS  pequenos  lavradores  são 
em  numero  limitado,  e  não  podem  abastecer 
o  mercado. 

A  Inglaterra  comprehendeu  e  com  razão 
que  era  preciso,  antes  de  tudo,  abrir  um  es- 
coadouro para  os  seus  productos  manufoctu- 
rados;e  do  livre  cambio  inglez  póde-se  dizer, 
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o  que  disse  um  escriptor,  em  ptarase  incisiva  e 
pittoresca :  o  livre  cambio  iuglez,  assim  como 
os  productos  manufacturados,  sâo  fabricados 
mais  para  a  exportação  do  que  para  o  con- 
sumo. 

Pelo  que  diz  respeito,  Sr.  presidente,  ao 
proteccionismo,  este  tem  um  programma 
largo,  elevado,  generoso,  synthetisado  nas 
seguintes  palavras  de  um  dos  seus  defensores 
mais  notáveis,  Cauicés,  professor  de  economia 
politica  da  faculdade  de  Pariz  : 

<  O  systema  da  protecção  racional  das  in" 
dustrias  nacionaes,  tende  a  desenvolver  de  um 
modo  harmónico  os  esforços  productivos  e  a 
garantir  a  independência  nacional,  a  augmen- 
tar  os  empregos  productivos  em  proveito  do 
trabalho  nacional,  a  constituir  uma  produc- 
çáo  melhor  equilibrada  o  evitar  o  inconve- 
niente dos  monopólios  industriaes  e  marí- 
timos. » 

O  proteccionismo,  Sr.  presidente,  tem  três 
objectivos  a  preencher.  Em  primeiro  logar, 
desenvolve  as  forças  productivas  nos  paizes 
novos.  Pensa-se,  e  me  parece  com  bastante 
razão,  que  uma  regulamentação  apropriada 
poderá  fazer  desabrochar  em  paiz  novo  uma 
industria  que  não  existe-  e  poderá  fomentar 
uma  industria  jà  existente.  £m  segundo 
logar  ha  industrias,  Sr.  presidente,  que  são 
necessárias  para  a  segurança  e  independência 
do  Estado:  são  as  chamadas  industrias  do- 
mesticas . 

E'  o  dever  do  Estado  procurar  desenvol- 
vel-as,  protegendo-as.  Relativamente  ao  i)onto 
que  nos  occupa,  a  industria  pecuária  nacional 
está  quasi  anniquilada.  A  continuarem  as  dis- 
posições legislativas  em  vigor,  elk»  morrerá 
de  todo. 

Morta  a  industria  pastoril  nacional,  per- 
gunto eu,  si  porventura  nós  nos  empe- 
nharmos em  uma  guerra  com  a  nação  que 
fornece  gado  para  a  Capital  Federal,  si  nós 
tivermos  o  bloqueio  do  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
como  quasi  já  o  tivemos  de  facto,  a  Capital 
Federal  não  ncará  ameaçada  de  sentir  os  hor- 
rores da  fome  ?  O  proteccionismo,  Sr.  presi- 
dente, ainda  tem  um  outro  objectivo:  trazer 
a  complexidade  das  industrias  de  um  paiz. 

Com  eflfeito,  Sr.  presidente,  não  ha  perigo 
maior  para  um  paiz,  sobretudo  para  um  paiz 
novo,  do  que  uma  industria  única  ;  e  este 
perigo  me  parece  que  deve  inspirar  apprehen- 
sões  muito  sérias  a  todos  aquelles  que  te- 
nham a  responsabilidade  do  futuro  da  nossa 
Pátria 

Debaixo  do  ponto  de  vista  económico,  Sr. 
presidente,nós  estamos  em  um  circulo  vicioso; 
todos  procuramos  plantar  café,  porque  em 
virtude  da  baixado  cambio  somente  o  café 
dá  dinheiro. 


Âdmittindo-se  que  se  dê  uma  crise  na 
industria  do  café  e  que  concurrentes  mais 
felizes,  mais  hábeis  do  que  nós  consigam 
nos  roubar  dous  terços  ou  um  terço  mesmo 
do  mercado  europeu,  ou  que  ainda  uma  su- 
perproducção  traga  uma  depreciação  do  café 
na  Europa  ;  não  sei,  Sp.  presidente,  nesta 
hypothese,  como  qualificar  o  nosso  estado  eco- 
nómico. . .  será. . .  o  de  verdadeira  miséria, 
da  bancarôta. 

Si  nós  abandonarmos  o  terreno  dos  prin- 
cípios e  descermos  ao  terreno  pratico,  vamos 
ver  que  todas  as  nações  cultas  da  Europa  e 
da  America  adoptam  pelo  que  diz  respeito  á 
industria  agrícola,  aos  seus  productos  natu- 
raes,  á  industria  pecuária,  o  systema  protec^ 
cionista  em  todo  o  seu  rigor,  e  note  V.  Ex., 
são  nações  que  teem  grande  reserva  de  capi- 
tães, são  nações  que  já  chegaram,  por  assim 
dizer,  á  sua  maturidade,  ao  apogeu  da  sua 
vida  industrial. 

A  Allemanha  voltou  ao  proteccionismo  em 
1879  e  desde  esta  época  não  tem  deixado  de 
elevar  as  suas  tarifas.  (Lê)  : 

A  Áustria  tornou-se  proteccionista  em  1877, 
augmentando  dez  annos  depois,  em  1887,  de 
100  a  150  Vo  os  direitos  sobre  os  productos 
industriaes,  de  100,  150  e  mesmo  200  Vo  os 
direitos  sobre  os  productos  agrícolas.  A  Itália, 
desde  1878,  torna-se  cada  dia  mais  proteccio- 
nista. 

O  mesmo  dá-se  com  a  Rússia  desde  1882. 

Eu  não  quero  fallar  nos  Estados-Unidos 
do  Norte,  cujo  systema  proteccionista  ó  por 
demais  conhecido.  Pelo  que  diz  respeito  á 
França,  Sr.  presidente,  como  Y.  Ex.  sabe,  é 
uma  nação  extremamente  proteccionista,  nem 
poderia  deixar  de  sel*o,  porque  ellà  é  a  Pátria 
daquelle  homem  de  génio,  que  se  chamou 
Colberte  porque  ella  uma  vez  viu-se  em  si- 
tuação especial,  diíflcil  e  isolada  no  mundo 
europeu. 

Tem-se  descido  mesmo  na  França  a  certas 
questões  de  minúcias  para  proteger  ao 
mesmo  tempo  o  consumidor  e  o  productor. 

Eu  peço  permissão  para  ler  um  pequeno 
resumo  relativo  a  escala  movei  instituída  na 
França  sobre  a  importação  e  exportação  do 
trigo.  Esta  escala  movei  poderia  ser  appli- 
cada  entre  nós  em  relação  a  qualquer  das 
nossas  industrias  dignas  de  todo  amparo  e  ca- 
recedoras  de  protecção. 

O  trecho  pertence  ao  livro  de  Joseph  Ram- 
baud,  Elementos  de  Economia  politica.  Ed. 
de  1895. 

Diz  eUe  (lê): 

«  A  principio  o  trigo  entrava  livre  desde 

de  1791 .  A  restauração  emprehendeu  conci-* 

liar  os  interesses  oppostos  dos  productores  e 

I  dos  consumidores  pelo  famoso  systema  da  ta- 

I  bella  movei  destinada  a  combater  a  um  tempo 
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O  aloaixamento  da  mercadoria  quando  o  co- 
lheita era  bôa,  e  seu  encarecimento  exage- 
rado quando  era  má. 

Esse  systeraa  permaneceu  por  muito  tempo 
na  Inglaterra. 

Eis,  na  França,  os  traços  principaes.  se- 
gundo as  leis-de  16  de  julho  de  1819,  4  de 
julho  de  1821  e  20  de  outubro  de  1«30. 

A  questão  mais  delicada  era  a  determina- 
ção de  um  preço  médio  ou  zero,  acima  do 
qual  era  preciso  favorecer  o  consumo,  ou 
abaixo  do  qual,  ao  contrario,  a  producção 
devia  ser  protegida.  Para  isso  dividiu-se  a 
França  em  quatro  zonas,  tendo  cada  uma  os 
cercados  reguladores,  cujos  mercurios  mar- 
cassem o  curso. 

O  próprio  trigo  foi  classificado. 

Tomemos,  por  exemplo,  para  a  1«  classe  do 
tpigo  a  zona  mediterrânea  que  não  produzia 
nenhum  cereal  e  que  o  importava;  por  con- 
sequência, os  preços  correntes  eram  os  mais 
elevados. 

Eis  a  tabeliã  dos  direitos  de  entrada  e  de 
sabida,  segundo  os  preços  (abstracção  feita  de 
um  direito  de  estatistica  de  25  centésimos  por 
hectolitro): 

Vreço  do  hectolitro        Entrada        Sahida 

27  francos  e  acima gratuita probibida. 

26  francos um  franco. . .  um  franco. 

25  francos doas    francos  gratuita . 

24  francos três  francos. .  gratuita. 

23  francos     e    dahi    para 

baixo prohibLda....  gratuita. 

Vê-se  que  a  importação  do  trigo  estran- 
geiro não  era  isento  de  direitos  sinão  quando 
o  trigo  valia  36  francos  os  100  kilos,  e  que 
era  absolutamente  interdicto  desde  que  valia 
menos  de  30  francos  e  65 . » 

Pelo  que  diz  respeito  especialmente  á  pro 
tecção  à  industria  pecuária,  nós  vamos  en- 
contrar numerosos  exemplos  em  todas  as  na- 
ções européas  que  teem  uma  certa  extensão 
territorial. 

Eu  peço  permissão  para  ler  alguns  dados 
que  me  foram  obsequiosamente  fornecidos  pelo 
meu  distincto  collega,  Sr.  Urbauo  de  Gouvêa, 
representante  por  Goyaz,  dados  contidos  no 
Bulletim  de  VAgriculture — 14®  année — Paris 
—1895. 

«Na  Áustria  paga  o  boi  37  fjancos  e  50 
centésimos;  na  Suissà  paga  15  francos  pela 
tarifa  convencional  e  30  francos  pela  tarifa 
das  mercadorias  importadas  da  França;  na 
Allemanha  paga  31  francos  e  87  centésimos 
pela  tarifa  convencional  e  37  francos  e80  cen- 
tésimos pela  tarifa  geral;  na  Itália  paga  28 
francos  pela  tarifa  geral;  na  Suécia  paga  13 
francos.» 


Não  é  este  ultimo  o  direito  mais  elevado; 
a  França,  na  realidade,  cobramuito  mais  pela 
entrada  de  gado.  Nós  vamos  encontrar  a 
prova  neste  trecho  de  Cauwès,  que  já  citei, 
professor  de  eoonom ia  politica  da  Faculdade 
de  Direito  de  Pariz  : 

«O  regimen  aduaneiro  do  gado  tem  uma 
historia  muito  semelhante  á  dos  cereaes.  En- 
tre nós  somente  a  protecção  começou  um  pouco 
mais  tarde  (1822)  e  acabou  um  pouco  mais 
cedo  (1853).  Emquanto  elle  durou,  os  direitos 
foram  muito  elevados.  De- 1853  a  1881  sub- 
sistiram somente  taxas  quasi  nominaes.  A 
:>arifa  geral  de  1881  restabeleceu  os  direitos 
protectores,  mas  muito  moderados.  (Os  mais 
elevados  eram  de  15  francos  por  boi).  A 
Áustria  (1878)  e  a  Allemanha  (1879)  antes  de 
nós  tinham  sentido  a  necessidade  de  se  garan- 
tir contra  as  importações  estrangeiras.  Xa 
França,  a  importação  italiana  teve  sobre  todas, 
um  enorme  desenvolvimento  (de  1876  a  1880, 
50.000  bois,  na  média.) 

A  tarifa  de  1881  tornou-se  impotente,  bem 
como  a  de  1885  a  1887:  os  direitos  foram  no- 
tavelmente elevados  (elevados  a  25,  depois  a 
38  francos  por  boi).  Estas  novas  tarifas  deram 
dous  resultado?:  primeiro  embaraçou  aimpor- 
tacão  italiana,  que  desceu,  em  1890,  a  6.500 
bois;  segundo,  animou  a  creação  indígena  a 
ponto  que  a  nossa  população  bovina  ele  vou- 
se  a  500.000  cabeças. 

A  lei  aduaneira  de  11  de  janeiro  de  1892 
adoptou  uma  nova  tarifa,  mais  equitativa: 
em  logar  do  imposto  por  cabeça,  estabeleceu- 
se  o  imposto  de  10  francos  por  100  kilogram- 
mas,  para  os  bovinos,  e  15  francos  e  50  centé- 
simos por  quintal,  igualmente  para  os  car- 
neiros. O  peso  médio  foi  estimado  em  500 
kilogrammas  para  os  bois,  350  kilogrammas 
para  as  vaccas  e  bezerros,  e  em  40  kilogram- 
mas para  os  carneiros;  estes  novos  direitos 
são  superiores  aos  da  lei  de  1887,  mas  em 
uma  média  menor  que  a  pretendida.  Para  os 
carneiros,  a  nova  taxa  no  peso  médio  é  de 
6  francos e  50  centésimos,  em  logar  de  5  fran- 
cos. O  imposto  sobre  a  carne  morta  foi  posto 
em  relação  com  as  novas  tarifas  de  carne 
viva.  Todos  esses  direitos  não  são  inseri ptos 
sinão  na  tarifa  geral,  de  sorte  que  elles  não 
podem  affectar  as  convenções  aduaneiras. 
Demais,  desde  1891  elles  foram  postos  fora 
dos  tratados,  o  que  não  mudou  a  situação.» 

Sr.  presidente, vou  concluir  as  minhas  con- 
siderações. 

Não  sou  do  numero  daquelles  que  procla- 
mam que  o  Estado  deve  abster-se  de  toda  e 
qualquer  intervenção  no  commercio  interna- 
cional .  Si  o  Estado  tem  competência  para  in- 
tervir  no  commercio  interno  ;  si  elle  pôde,  si 
elle  deve,  si  elle  de  facto  intervém  no  com- 
mercio interno,  com  melhoria  de  laEões  elle 
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deverá  fòLzel-o  nas  relações  commerciaes  de 
nação  a  nação,  porque  então  o  Estado  agirá 
como  representante  de  uma  nacionalidade. 

Como  depositarit)  do  espirito  nacional,  como 
guarda  da  indepen^^encia  e  da  prosperidade 
nacional,  elle  deve  procurar  conservar  e  man- 
ter todo  o  seu  esforço  no  commercio  interna- 
cional ;  porque  ahi  surgem  interesses  de  or- 
dem multo  complexa,  interesses  sagrados^por 
assim  dizer,  porque  da  sua  garantia  efflcaz,  ó 
que  depende  em  summa  a  segurança  a  inde- 
I>endencia  de  uma  nação. 

Si  istué  verdade,  Sr.  presidente,  eu  julgo 
ter  pelo  m«'no6  procurado  demonstrar  que  a 
isenção  de  direitos  alfandegários  sobre  pro- 
ductos  de  uma  industria  que  tem  sua  similar 
no  paiz,  constitue  um  attentado  contra  os  in- 
teresses nacionaes  (apoiados)  ;  importa  uma 
violação  das  normas  que  tenm  guiado  todas 
as  nações  em  matéria  económica  politica. 

Si  assim  é,  eu  ouso  esperar  que  o  Con- 
gresso Nacional  attenderá  na  medida  do  justo 
e  do  rasoavel  aos  reclamos  de  diversos  esta- 
dos que,  si  não  são  estrellas  de  primeira 
grandeza  na  constellação  da  Republica,  teem 
entretanto  contribuído,  ccmtribuem  e  con- 
tribuirão para  a  manutenção  do  brilho  do 
nome  brazlleiro. 

Eu  conto  que  o  Congresso  Nacional  não 
quererá  reduzir  a  industria  nacional  á  posi- 
ção humilhante  manietada,  e  pelada,  perante 
a  concurrencia  da  estrangeira,  a  posição  hu 
milhante  de  receber  delia  a  pancada  de  mise 
ricordia. 

Espero  que  o  Congresso  Nacional  não  que- 
rerá arruinar  uma  classe  numerosa  de  cida- 
dãos que,  fiados  na  fé  dos  contractos,  tácitos 
é  verdade,mas  tão  obrigatórios,  tão  solem  nes, 
tão  legaes,  como  se  foram  escriptos,  empre- 
garam seus  capitães  dedicaram  toda  a  sua 
actividade  em  desenvolver  uma  industria  ne- 
cessária á  independência  nacional;  não  posso 
suppor  que  o  Congresso  Nacional  queira  des- 
nacionalisar  de  facto  e  violentamente  uma 
classe  importante  de  cidadãos  paia  gratificar 
o  estrangeiro  com  o  espolio,  porque  isso  soeria 
uma  applicação  iníqua,  uma  applicaçào  sin 
guiar,  uma  applicaçào  extravagante  do  socia- 
lismo do  Estado,  mas  de  um  socialismo  pelo 
avesso,  de  um  socialismo  inverso,  porque  elle 
traria  resultados  pernici  >ssimo8  e  effecti vã- 
mente contrários  é  theoria  do  socialismo;  elle 
traria  o  desequilíbrio  da  riqueza  nacional, 
elle  traria  a  perturbação,  o  falseamento  com- 
pleto dos  princípios  normaes  do  escambo; 
seria,  emfim,  a  decretação  da  miséria  para 
uma  classe  de  ci^^adãos.  Não  tcredito,  Sr.  pre- 
sidente, que  o  Congresso  Nacional  possa  com- 
metter  um  crime  de  leso-interesse  nacional, 
um  Time  de  leso-pattiotismo;  no  acredito 
que  o  Congresso  Republic  no  pos>a  uma  vez 
só  commetter  uma  traição  ao  seu  mandato. 
Gamar»   Y.  III 


(Muito  bem;  muito  bem»  O  orador  é  cumpr- 
mentado . ) 

O  Sr.  Presidente  -^0  prdecto  fica 
sobre  a  Mesa  para  ser  julgado  objecto  de 
deliberação  em  occasião  opportuna. 

O  Sr.  Aureliano    Barl>ofta— 

Sr.  presidente,  quer  no  discurso  de  hontem, 
pronunciado  pelo  Sr.  Dr.  Pedro  Moacyr, 
quer  naquelle  que  pronunciei,  en-contro, 
na  publicação  feita  no  Diário  Offlcial  lacunas 
e  adulteraç(^  graves. 

Quando  orava  o  Sr.  Dr.  Pedro  Moacyr, 
omeuillustre  coUega  Sr.  Pinto  da  Rocha 
pediu  licença  para  dar-lhe  um  aparte  e  nessa 
discussão  lêu  um  dos  bellos  e  eloquentes 
trechos  por  S.  Ex.  escriptos  nas  columnas  da 
Federação 

Esse  aparte  era  essencial  que  fosse  publi- 
cado e  não  devera  ser  omittido  na  publicação 
do  discurso  do  Sr.  Pedro  Moacyr. 

Quanto  ao  meu  discurso,  não  sei  si  as  adul- 
terações de  que  elle  foi  victima.  foram  filhas 
da  imperícia  í^o  corpo  de  redacção  dos  deba- 
tes ou  se  foram  filhas  da  malícia  por  parte 
Hesse  mesmo  corpo  ;  quer  em  um,  quer  em 
outro  caso,  faço  o  meu  protesto  e  espero  que 
o  corpo  de  redacção  de  debates  da  Camará 
para  outra  vez  se  corrigirá. 

Vejo,  por  exemplo,  que  o  corpo  de  redac- 
ção de  debates  me  attribue  tolices  e  barba- 
ridades desta  ordem  :  «  elle  (o  partido  repu- 
blicano rio-grandense)  é  o  resultado  de  uma 
tradição  de  19  annos  da  politica  inaugurada 
naqueile  Estado  desde  os  tempos  monar- 
chicos.  » 

Vê-se  também  que  incluiu  no  meu  discurso, 
sem  nexo  algum,  o  seguinte  aparte  do  Sr.  Pe- 
dro Moacyr  :  «  Não  admira  que  eu  assim  pro- 
ceda, porque  VV.  Exs.,  que  hoje  defendem  tão 
convictamente  o  Sr.  Dr.  Júlio  de  Castilhoti, 
já  foram  seus  amigos,  depois  seus  adver- 
sários, e  hoje  são  seus  amigos  novamente.  » 

D'aqui  parece  deprehender-se  que  este 
aparte  foi  dado  a  mim  e  não  teve  a  merecida 
resposta. 

Além  destes  e  muitos  outros,  ha  outro 
aparte  em  que  foi  infiel  o  corpo  de  redacção  ; 
foi  ii  seguinte,  incluir  quando  eu  dizia  :  «Já 
que  o  nobre  deputado  da  convenção  do  Par- 
tido Republicano  Nacional  (eu  disse— liberal— 
e  não — nacional...)  não  o  deputado  do 
partido  republicano  chefiado  pnio  Dr.  Júlio 
de  Castilhos,  pelo  qual  foi  eleito...  »  este 
aparte  do  Sr.  Dr.  Pedro  Moacyr:  «  Registre-se 
que  V.  Ex.  já  foi  da  oppo^ição  !  » 

A  Camará,  Sr.  presidente,  ó  testemunha  de 
que  semelhante  aparte  não  m*o  deu  o  Sr.  Pe- 
dro Moacyr  ;  todas  as  increpações  S.  EÍ.  po- 
deria &zer-me,  menos  essa. 
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Sou,  systematicamente,  anti  opposionista 
em  politica  e  não  poderia  ser  opposicionista 
no  partido  republi«-anorio-grandense,  de  que 
me  desvaneço  de  ser  um  dos  f  mdadores. 

Devo  declarar  que  o  meu  discurso  fbl  pu 
blícado  sem  a  minha  responsabilidade,  visto 
como  nãc»  o  revi. 

Esta  feito  o  meu  protesto;  se  a  V.  Ex.,  Sr. 
Presidente,  cabe  tomar  providencias  à  res- 
peito, eu  as  solicito ;  no  caso  contrario,  flca 
formula-la  a  minha  queixa  e  em  tempo  cor- 
r^irei  o  meu  discurso  de  maneira  que  na 
8ua  publicação  nào  passem  gatos  por  lebres. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  deve  mandar 
por  escripto  a  rectificação  que  acaba  de  fazer. 

O  Sr  I»re«lclente— V.  Ex.  deve 
mandar  por  escripto  a  rectificação  que  acaba 
de  ^zer. 

E*  lido,  julgado  objecto  de  deliberaçSo  e 
envi:«do  á  Commissão  de  Oi-çamento  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  59—1896 

Estabelece  impostos  de  importação  sobre  os 
gados  bo9ino  e  suino  em  pé  e  as  respeciims 
tascas  de  expediente^  e  isenta  do  mesmo  im- 
posto o  gado  de  qualquer  eitpecie  importado 
para  a  reproducç/fo,  sujeitando  este  somente 
á  taxa  de  expediente 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.**  O  gado  bovino  em  pé  pagará,  à 
entrada  no  paiz,  o  imposto  alfandegário  de 
20$  por  cabeça.  .         ^  ,.     . 

Paragrapho  único.  A  taxa  de  expediente 
serã  de  5  V-.  ^^^^^  ^  valor,  compreiíendido  o 
preço  do  trnn^* porte. 

Art.  2."  O  g«do  suino  era  pé,  pesando  mais 
de  30  kilogrammas,  pagará,  á  entrada  no 
paiz,  o  imposto  alfandegário  de  15$  por 
cabeça.  ^        ,  ... 

Paragrapho  único.  A  taxa  do  expediente 
será  a  mesma  do  paragrapho  único  do  art.  I". 

Art.  3.*  Todo  o  gado  de  qualquer  espécie, 
importado  para  a  reproducção  a^vk  isento 
do  imposto  de  importação,  ficando  sujeito 
somente  â  taxa  de  expediente,  nos  termos  do 
paragrapliO  único  do  art.  1*. 

Sala  das  sessões,  21  de  julho  de  1B96.—  Fe^ 
reira  Pires. ^  Leonel  Filho. ^  Octaviano  de 
B,ito.  ^  Álvaro  Botelho  -^  Lirulolpho  Cae- 
tano,-^  Matta  Machado.—  Paraizo  Cavalcanti 

—  Larnounier  Godofredo,—  Simão  da  Cunha. 

—  Olegário  M*ciei.  —  Carvalho  Mourão.  — 
Jo^o  Luiz."  Manoel  Pulgencio.—  Rod^lpho 
Akreu.-^  Carlos  Chagas.--  Lamartine  Guima- 


rães.— Luiz  Detsi.--  CrOSta  Rodrigues. —  /. 
Tosta.—  Ferraz  Júnior.—  Pinto  da  Fonseca  — 
Thf^otonio  de  Magalhães. —  Landulpho  de  Ma- 
galhães.—Gonçalves  Ramos. —  João  Penido. — 
Chauas  Lobato. —  Nogueira  Paranaguã, —  V. 
de  Mello.—  Lima  Duarte.—  Pires  Ferreira. 
—  B.  Valladares. —  Ovviio  Abrantes, —  ffer- 
meneyildo  de  Moraes.  —  Urbano  Goucêa. — 
Alves  de  Castro. — Caracciolo.— Luiz  Adol- 
pho .— Francisco  Veiga.— Dionysio  Cerqueira. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  1  A,  de  1896,  disptn''o  que  na  reformado 
regulamento  do  Arsenal  de  Marinha  ^a  Ca- 
pital Federal  se  observe  a  mesma  oi^ni- 
sação  de  oflãoinas  e  classes  de  operários  e 
aprendizes  do  Arsenal  de  Guerra,  que  serviu 
•le  base  à  lei  n.  240,  de  13  de  dezembro  de 
de  1893,  e  dá  outras  providencias. 

Entram  suocessi  vãmente  em  2*  discussão, 
que  é  sem  debate  encerrada,  os  arts.  do  pro- 
jecto n»  1  A  de  1896,  cuja  votação  fica 
ad^Hada. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2»  discus- 
cussãodo  projectou.  43.  de  1896,  reorgani- 
sando  o  Triiiunal  de  Contas,  com  pareceres 
•las  co:nmi8Sôes  de  C  instituição,  Legislação  e 
Justiça  e  de  Orça  ««ento  e  votos  em  separado 
d  i  minoria  de  cada  uma  dessas  commissOes. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque. 

O  âr.  Medeiros  e  Albuquer- 
que—Sr. presidente.  Só  a  situação  em  que  o 
(irador  se  encontra,  como  tendo  a<ssignadoem 
primeiro  logar  o  voto  vencido  da  Commissão  de 
Legislação  e  Justiça, o  traria  à  tribuna.  O-  múl- 
tiplos atTazer<^s  lue  tem  pesado  ultimamente 
-obreaquella  mesma  oommlssão,  não  lln  *.e- 
ram  tempo  de  tornar  a  estudar  este  assumpto, 
que  jã delia saliiu  desle  o  exercício  anterior, 
será  breve  na  contradlcta  que  tenciona  oppor 
ao  seu  illufitrMdo  collega  pelo  Pará,  o  Sr.  Au- 
gusto Montenegro.  Nào  lhe  parece  que  o  seu 
longo  discurso  tenha  trazido  arj^umentos  no- 
vos para  a  questão  Todn  a  parte  erudiu  de 
citações  históricas  e  ai  egaçã  »  de  exemplos  es- 
trangeiros não  foi  pertinente  do  no8«o  paia, 
dadsi  a  sua  organisação  especialíssima. 
Aquella  de  todas  as  nações  do  mundo  que 
nos  servem  de  preferencia  como  modelo,  os 
Estados  Unidos,  nada  possue  ^e  análogo.  A  sua 
administração,  para  tornal-a  radicalmente  di- 
versa da  nossa,  bastaria  o  facto  de  que  a 
maiofia  dos  tunccionarios  de  alta  categoria 
nã )  podem  ser  nomeados  ou  demittidos,  a 
começar  pelos  ministros,  sem  o  asaentimeato 
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do  Senado.  Das  entras  nações  onde  ha  insti- 
tutos mais  ou  menos  sem^Lbantei»  ao  Tribunal 
de  Contas,  S.  Ex.  apprebendeu  analogias  e 
vantagens,  esquecendo,  porém,  syatematu*^- 
mente  inconvenientes  e  differengas  capitães 
inadaptaveis  ao  re^men  em  que  estamos. 

Antes,  porém,  de  ir  buscar  lá  fora  exe n- 
plo8  quA  nem  sempre  se  impõem  pela  analo- 
gia, poderíamos  começar  examinaudo  a  nossa 
própria  experiência  de  quatr*o  annoe,  no  to- 
cante a  essa  mesma  instituição.  Até  hoje, 
não  ha  duvida  que  o  Tribunal  de  Contas  tem 
sido  exclusivamente  um  estorvo  á  adminis- 
tração do  paiz,  não  purque  se  tenha  opposto 
a  graves  abusos  que  essa  por  acaso  tenha 
querido  cominetter.  Quunto  a  isso  nunca 
houve  que  receiar  dessa  instituição,  porque 
elia  soube  sempre  achar  transigências  oppor- 
tunas  no  momento  azad).  Que  o  (^.igam  os  ce- 
lebres crediros  registrados  por  elia,  sob  o  go- 
verno do  marechal  Ploriano  e  logo  após  a  sua 
sabida  desreg  strados, .  • 

O  Sr.  Auousto  Montenejgro  —  E'  que  o 
mareciial  Ploriano  tinha  argumentos  a  que 
era  difflcil  responder. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Perfei- 
tamente. O  medo  é  um  sentimento  conhecido. 
A  sut>serviencia  aos  pod.ei*osos  também  o  é. 
Mas  a  dignidade  pessoal  de  funccionariosque 
se  querem  investir  da  alta  magistratura  a 
que  aspiramos  membros  do  Tribunal  de  Con 
tas,  parece  incompatível  em  taes  sentimentos 

Para  mosti*ar  alguns  casos  em  que  a  acção 
do  tribunal  tem  sido  anarciiica  e  prejudicial, 
o  orador  cita  diversos  exemplo>,entre  osquaes 
estão  os  seguintes  :  O  de  uma  construcgão  de 
pedra  e  cal  solidamente  feita  em  um  dos  ho-»- 
pitaes  e  a  que  obstina(^amente  o  tribunal  se 
negou  dar  pagamento  pela  verha— Obras— 
por  entender  que,  apezar  da  fatal  immobili- 
dade  a  que  estava  cjndernnada  semelhante 
construcção,  só  devia  ser  paga  pela  verba— 
Moveis—;  o  de  uma  encommenda  feita  pelo 
Ministério  da  (iuerra  por  conta  do  cre(^,itode 
— Defe -a  das  costas— e  lue  por  não  se  tratar 
de  cousa  que  à  p^úmeira  vista  parecesse  servir 
directamente  para  tal  âm.  também  foi  impu- 
gnada. Em  ambos  os  casos. e  em  vários  outr>s 
que  o  orador  citou,  os  embaraços  postos  »>elo 
tribunal  serviram  apenas  não  de  poupapdes- 
pezas  mas  de  augmental-iis,  d>indo  logar  a 
complicações  graves  e  até  pagamento  de  in- 
demnisaçôes  O  c  mulo,  portam,  em  tudo  isto 
esta  sem  duvida  na  discussão  publica  que  o 
trlbunilempr-hendeu  hapouco  com  os  gabi- 
netes dos  Ministros  da  Indu>tria  e  da  Guerra, 
o  que  nào  parece  ser  um  modelo  de  boa  admi- 
nistração. 

Depois  de  insistir  sobre  outros  factos,  o  ora- 
dor responde  á  o'gecção  de  que  se  trata  de 
allegaçoes  individuaes  que  provem  oontra  os 


membros  do  Tribunal  e  não  contra  a  insti- 
tuição. 

A  seu  ver  isso  apenas  demonstra  aue  o  tri- 
bunal carece  gozar  da  confiança  dos'  Poderes 
Públicos  para  poder  agir  com  a  latitude  que 
lhe  quer  d  ir  o  projecto. 

O  'eputado  pelo  Pará  que  defendeu  alnsti- 
tuiçãt>,citando  muitas  vezes  as  congéneres  da 
França,  da  Bélgica  e  'la  Itália,  esqueceu-se  de 
att.ender  a  este  outro  lado.  Não  se  oompre- 
iien<le  uma  instituição  tal  a  que  se  deve  dar 
ctmhecimento  de  'odos  os  negócios  públicos, 
mesmo  os  segredos  mais  graves  da  diplomacia 
e  outros,  sem  que  elia  esteja  investida  da 
mais  ampla  conâanva  ou  de  ambos  ou  ao 
menos  ia  de  um  d>>s  poderes.  Isto  i>e  vê  com- 
patando  os  Tribunaes  rios  ties  paizes  que  o 
I Ilustre  deputado  pelo  Para  citou  amiudadas 
vezes.  Ao  i  asso  que  o  francez,  que  não  tem 
exame  prévio,póde  -er  de  juizes  iBamovivtis, 
o  belga,  onde  já  lia  esse  systemacom  veto  sus- 
pen^^ivo,  tem  membros  n  »meados  por  seis  an- 
no^  e  demissiveis  por  decisão  da  Gamara  dos 
Representantes.  No  italiano,  onde  o  veto  é 
abs  luto,  a  remoção  dos  juizes  aindi  se  toma 
mais  fácil. porquanto  elia  depende  unicamente 
de  uma  com  mis  ão  composta  dos  presidentes 
e  vice-f»residentes  do  Senado  e  da  Gamara. 
NeSv^e  oaso  comprehen^^e-i^e  que  se  po^sa  dar 
taes  attribuiçõesde  caracter  eminentemente 
poliiico  a  uma  corporação.  Gomo  correctivo 
está  a  maior  facilidade  de  demia^^ão  que  acom- 
panha essa  maior  extenbão  de  poderes. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  isso  é  impossível 
entre  nós,  em  vista  da  Gonstituição. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  Sim,  a 
Gon>tituição  é  cl  .ra  nense  pon  j  Mas,  por 
isso  mesmo,  elia  não  investe  o  Tribunal  da  at- 
tribuição  10  exame  prévio. 

Gom  o  exame  posterior,  que  foi  o  que  quiz 
o  legislador  con  tituinte,  comprebende-se 
entre  nós  tão  bem  comj  na  França  a  inamo* 
vibilidade.  (Trocam-s*^  apartes.) 

Ha  ainda  outros  ponto»  sobre  osquaeso 
ora^^or  insiste  fazendo  ver  prinHpalmente 
que  o proecto  consigna  am  verdadeiro  poder 
novo.  espécie  de  Gons^lho  de  Evitado  ou  de 
Poder  Moderad)r,  usurpando  funcções  do 
Exerut.ivo  e  tuncções  do  Judiciário.  Do  Ex- 
ecutivo, porque  diminuede  íacto  uma  respon- 
sabilidade que  a  Gonstituição  deixou  mteira 
ao  Presi  'ente  da  Republica. 

Do  Judiciario,porque  o  projecto  copia  dis- 
posições do  regulamento  italiano,  sem  notar 
que  no  nosso  regimen  politico  não  ha  logar 
para  nenhuma  junsdicção   administrativa. 

O  Poder  Judiciário  e  o  único  a  quem  in- 
cumbe distribuir  justiça. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Apoiado. 

O  Sr  Mkdbirs  b  Albuqubkque— Depois 
de  outras  considerações,  insistindo  nesses  ar- 
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gumentos,  lembra  que  esse  zela^^or  da  legali- 
dade dos  dinheiros  públicos  está  ató  hoje 
funccionqLndo  illegalmente.  Nasceu  de  um 
acto  dictatorial,  que  o  orador  não  censura, 
poiHjue  conhece  os  intuitos  que  presidiram  a 
sua  creação.  Mas  o  focto  desse  nascimento 
erra-lo  trouxe  um  vicio  indelével  de  origem 
para  a  instituição  entre  nós.  O  orador  asse- 
vera que  só  dous  systemas  se  justificam  pe- 
rante o  texto  constitucional:  ou  o  exame 
posterior,  antes  das  contas  -erem  apresenta- 
das ao  Congresso,que  ó  o  que  lhe  parece  a  in- 
terpretação correcta,  ou  o  exame  prévio  com 
o  wío  absoluto. 

O  meio  termo  hybrido  que  está  no  projecto 
não  satisfaz  a  ninguém.  Si  o  que  quer  o 
veto  suspensivo  é  apenas  advertir  os  minis- 
tros da  fegalida  'e  de  um  acto  antes  delle  ser 
praticado,  es:*a  tarefa  é  perfeitamente  inútil, 
porquanto  já  a  desempenham  as  secretarias 
de  Estado. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Des^^e  o  prati- 
cante até  o  director-geral  os  papeis  são  exami- 
nados por  todos  os  funccionarios,  que  expen- 
dem a  sua  opinião  com  toda  a  indepen- 
dência. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  passa  a 
outra  ordem  de  considerações,  indicando  >  e- 
didas  que  precisam  ser  reformadas  no  actual 
projecto.  Entre  ellas  está,  como  bem  indicou 
a  Commissão  do  Orçamento,  o  processo  dos 
seus  membros  pelo  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

E'  sabido  que  esse  Tribunal  recusa  consti- 
tuir-se  em  foro  especial  para  qua  quer  func- 
cionavio  que  não  o  tenha  por  força  da  Consti- 
tuição. Será  necessário  que  os  membros  do 
Tribunal  sejam  j  ulgados  pelo  Senado  Fed.eral. 
^mediante  accusação  da  Camará  ou  do  go- 
verno. E'  ainda  preciso  alterar  o  regimen 
de  aposentadorias  de  favor  que  e^ses  zelosos 
defensores  da  lei  inventaram  para  o  seu  pró- 
prio uso.  Depois  de  novas  con  iderações 
sobre  outros  pontos,  o  orador  volta  ao  capi- 
tal, ao  exame  prévio,  pedindo  á  Camará  que 
se  limite,  para  interpretar  o  texto  da  Con^i- 
tuição,  a  ler  de  boa  fé,singelamente,  as  pala- 
vra:» que  lá  estão  escriptas. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Apoiado. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuqup^rque— ...  o 
contrario  é  crear  um  quarto  poder  do  Estado, 
para  o  que  a  Camará  não  tem  competência 
e  que  virá  de  futuro  a  ser  um  estorvo  para 
qualquer  administração.  (Muito  bem  ;  muito 
ban.) 

O   Sr.    l^uiz  Domingues  —Diz 
que,  si    não  fora    a    condição    de  relator 
•  do  p  «recer  da  maioria  da  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça,  de  certo   não 


tomaria  tempo  à  Camará  neste  debate, 
nem  se  imporia  á  penosa  tarefa  de  responder 
ao  seu  collega  de  commissão— o  distincto  de- 
putado por  Pernambuco,  o  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque. 

Antes  de  responder  a  seu  illustre  collega,  o 
orador  deve,  por  lealdade,  fazer  notar  a  Ca- 
mará que,  com  relação  ao  ponto  capital  do 
projecto  em  debate. as  duas  commissões estão 
de  perfí^ito  accordo.  Relator  do  parecer  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça, quando  o  apresentou  ã  consideração  da 
mesma  commissão,  dous  dos  distinctos  a)l- 
legas,que  o  assignaram  declararam  que  o  fa- 
ziam com  restricções;  essas  restricções  se  re- 
feriam justamente  ao  exame  prévio,  que  o 
projecto  consigna. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Esta  deda- 
ção  é  muito  importante. 

O  Sr.  Luiz  Dobongubs— O  honrado  Sr.  Dr. 
Dino  Bueno,  então  deputado  por  S.   Paulo, 
e  o  honrado  debutado  por   Minas   Geraes, 
o  Sr.  Vaz  de  Mello,  se  declararam  em  com- 
missão contrários  ao  exame  prévio.    O  ora- 
dor fez  sentir  na  occasiâo  que,  divergindo 
cinco  membros  da  commissão  do  seu    voto 
com  relação  ao  tempo  'lo  exame,   partia 
mais  curial  que  o  parecer  fosse  lavrado   pela 
maioria  da  commissão,  visto  que  o  ponto  ca- 
pital do  projecto  era  exa-tamente  esse  —o 
exame  prévio,  mas  entenderam  os  iliustres 
coUe^^as  que,  acceitando  o  projecto  do  Senado 
com  exclusão  a[.enas  do   exame  prévio,  po- 
diam assignar  o  parecer  no  sentido,  em  que 
o  orador  o  elaborou,  declarando  que   com 
restricções.  A  maioria  da  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça,  pois,  com  re- 
lação á  questão  de  exame  prévio,  pensa  per- 
feitamente com  a  maioria   da  Commissão  de 
Orçamento. 

O  honrado  deputado,  que  acaba  de  occupar 
a  tribuna,  começou  a  impugnar  o  exame 
prévio,  com  os  abusos,  que  S.  tíx.  enumerou, 
praticados  pelo  actual  Tribunal  de  Cantas. 

O  orador  não  precisa  dizer  muito  para 
fazer  sentir  á  Cam;>ra  que,  não  procedem  as 
considerações  de  S.  Ex.,  por  is>o  que  ellas  en- 
tendem mais  com  o  pessoal  actual  do  Tri- 
bunal de  Contas  do  que  com  a  organisação 
do  mesmo  Tribunal ! 

Parece  que  por  esse  receio  de  abusos, 
ir-se-hia  até  á  suppr&ssão  do  Tribunal  de 
Contas,  porque,  qualquer  que  seja  a  organi- 
sação que  o  honrôdo  deputado  dê  ao  mesmo 
Tribunal,  o  seu  pessoal  é  sempre  susceptível 
de  abusos. 

O  nobre  deputado  fez  sentir  que  o  exa- 
me prévio  não  se  compadece  com  o  sys- 
tema  governamental  ^o  paiz,  oom  a  forma  de 
governo  republicano-presldencial.  Primeira- 
mente, o  orador  não  sabe  bem— e  faz  suas  as 
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considerações,  que  hoDtem  externou  nesta  Ca- 
mará o  digno  deputado  pelo  Pará— não  sabe  o 
que  possa  ter  o  exame  prévio  ou  a  posteriori 
cooi  o  systema  governamental,  parlamentar 
ou  presidencial  do  paiz... 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Tem  tudo. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  . . .  quando  pai- 
zes  regidos  pelo  mesmo  systema  adoptam 
uns  o  Tribunal  de  Contas  com  o  exame  a 
posteriori  e  outros  com  exame  á  priori;  uns 
com  o  veto  limitado  e  outros  com  o  vetu 
abòoluto. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Qual  é? 

O  Sr.  Luiz  Domingues  — A  França,  por 
exemplo,  adopta  o  exame  d  posteriori,&o  passo 
que  outros  paizes  parlamentai*es,  como  a 
Itália,  adoptam  o  exame  prévio  com  o  veto 
absoluto,  e  a  Bélgica  o  exame  prévio  com  o 
veto  suspensivo. 

O  Sr.  Alcdído  Guanabara— o  veto  abso- 
luto é  mais  sensato. 

O  Sr.  Luiz  Domingues- Mas  si  alguma  re- 
lação ha  entre  o  systema  de  governo  e  a  or- 
ganisaçâo   do  Tribunal  de  Contas,  é  exacta 
mente  para  se  dar  a  esse  instituto  o  exame 
prévio  no  regimen  presidencial. 

£  de  facto,  esse  regimen  é  t^e  todos  o  que 
realisa  a  separação  mais  completa  dos  po- 
deres p  «líticos  da  Nação ;  —  nolle  o  Poder 
LeLMslativo  faz  a  lei  do  orçamento,  como  sua 
principa*  íunoção  e  o  Poder  Executivo  exe- 
cuta-a,  à  risca,  como  seu  principal  dever  . . 

O  Sr.  Júlio  Santos— Em  theoria  ;  na  pra- 
tica não  ha  essa  separação. 

O  Sr.  Luiz  Domingues- E'  uma  censura 
que  o  nobre  deputado  irroga  ao  Executivo, 
que  abusa,  e  ao  Legislativo,  que  o  deixa 
abusar,  mas  não  um  argumento  contra  a 
doutrina,  que  o  orador  expende. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio — Perdão;  a  ob" 
servação  do  nobre  deputado  é  muito  sensata  • 

-O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Concorda  com  o 
nobre  deputado,  mas  esses  abusos  são  outros 
tantos  argumentos  em  favi>r  do  Tribimal  de 
Ck)ntas  com  o  exame  prévio,  como  o  meio  de 
conter  em  sua  esphera  de  acção  o  Poder  Ex- 
ecutivo. 

.  No  systema  actual  de  governo  é  preciso  que 
o  Poder  Executivo  se  cinja  a  seu  papel  de 
mero  executor  dos  orçamentos. 

No  regimen  presidencial,  o  que  o  orador 
vê  é  que  ao  Poder  Executivo  cumpre  exe- 
cutar fielmente  as  leis  do  Congresso,  espe- 
cialmente—dil-o  a  Constituição  art.  54  n.  8— 
as  do  orçamento ;  e  o  que  vê  mais  na  Consti- 
tuição é  que  commette  crime  o  Executivo, 
âuan^o  exorbita  das  verbas  votadas  p^lo  Po- 
er  Legislativo. 


E*  preciso  pois,  a  bem  da  separação  dos 
poderes,  que  o  Executivo  não  exorbite  na 
execução  dos  orçamentos,  porque  exorbitando 
invadiria  a  esphera  de  acção  do  legislativo. 

O  papel  do  Tribunal  rie  Contas  é  junto  do 
Poder  Executivo,  impedir  exactamente  que 
eile  exorbite. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  E  a  lei  de  res- 
ponsabilidade onde  fica  ? 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Na  organisação 
politica  actual,  o  ministro  é  mero  ordenador 
de  despfíza.  Pois  bem,  o  ministro  determina 
uma  despeza ;  pelo  projecto,  o  acto  determi- 
nativo da  despeza  vae  ao  Tribunal  de  Contas 
e  este  reconhece  si  está  conforme  á  lei  de  or- 
çamento ou  não.  Si  reconhece  que  está,  fal-o 
registrar ;  si  não,  o  poier  competente  para 
assumir  a  responsabilidade  do  acto,  que  é  o 
Presidente  da  Republica,  que  a  assuma. 

OSr.FranciscoGlicerio— O  ministro  quan- 
do ordena  a  de8peza,em  nome  de  quem  o  faz? 
Não  é  em  nome  do  Presidente  da  Republica  ? 

O  Sr.  Luiz  Domingues.  Faz  sim  em  nome  do 
Presidente  da  Republica,  mas  pôde  o  Presi^ 
dente  da  Republica  divergir  do  ministro,  sus- 
citando o  Tribunal  de  Coatas  a  duvida  sobre 
a  legalidade  do  acto,  que  o  ministro  vae  pra- 
ticar em  seu  nome.  (Apartes.) 

O  nobre  deputa-lo  allega  contra  o  exame 
prévio,  que  é  uma  delegação  que  o  Congresso 
vae  fazer  de  um  poder  privativo  seu.  Mas 
delegação  como  ? 

Nós  não  delegamos  nenhuma  attribuição. 
{Apartes.)  A  nossa,  doart.  34  §  1*  da  Consti- 
tuição permanece  inalterável;  não  é  delegada 
(apartes)  com  o  exame  prévio.  O  Congi^esso 
continua  do  mesmo  modo  a  julgar  as  contas 
da  receita  e  despeza  dos  exercícios  financeiros. 

O  Sr.  álcindo  Guanabara  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Domingues- Perdão.  Quando  o 
Tribunal  de  Cont  «s  entra  em  conflicto  com  o 
Executivo,  o  Executivo  já  sahiu  da  esphera 
de  suas  attribuições. 

Não  procede  a  objecção  do  distincto  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro.  Não  se  pôde  consi- 
derar o  Tribunal  de  Contas  um  quarto  poder, 
quando  o  Presidente  da  Republiea,assumindo 
a  responsabilidade,  pôde  mandar  fazer  o  pa- 
gamento e  o  Tribunal  de  Contas  é,  pelo  pro- 
jecto,obrigado  a  fazel-o.  Ora,  que  quarto  po- 
der é  esse  cujo  veto  não  impiede  o  Executivo 
de  fazer  a  despeza,  por  quanto,  repete  o  ora- 
dor, o  Presidente  da  Republica,não  se  con- 
formando com  o  veto,  pôde,  assumindo  a 
responsabilidade  do  acto,  iLandar  fazer  o 
pagamento? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Este  argumento  do 
nobre  leader  é  justamente  apresentado  contra  ^ 
o  exame  prévio,  no  regimen  parlamentar. 
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Ainda  hontem  o  díBtiDcto  deputado  pelo 
Pará ,  leu  à  Gamara  a  opiniAo  de  Rou- 
vier  oppondo-se,  em  França,  ao  exame  prévio 
pela  consideração  de  que  seria  uma  deslo- 
cação da  r(^B[iOD>abil idade  ministerial,  isto  é, 
doB  ministros  para  o  Tribuna* I  de  Contas.  Mas 
entre  nós,  o  ministro  não  tem  responsabili- 
dade; tem-n'a  o  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Parece  que  nSío 
diminue  em  nada  absolutamente  a  respon- 
sabilidade do  President  da  Republica,  des  le 
que  elle  é  livre  de  mandar  fazer  ou  nã.o  a 
despeza ;  o  Tribunal  de  Contas  apenas  ad- 
verte. 

Um  Sr.  deputado  — o  Tribunal  ó  mera- 
mente consultivo  ? 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  E*  justamente  o 
ponto  df' nos8a  divergência.  Rntendo  que  o 
ideal,  nesta  matéria  éa  crganisação  italiana: 
o  Tribunal  de  Contas  com  veto  ab  oluto. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Prevalece  no  Rio 
de  Janeiro,  apezar  da  forma  de  governo. 

(Ha  muitos  apartes,) 

Pelo  projecto  em  debate,  os  actos  do  Poder 
Executivo,  que  entendem  com  a  rec  ita  e 
despeza  vão  obrigatoriamente  ao  Tribunal  de 
Contas.  De  duas  uma:  ou  o  Tribunal  se  con- 
forma com  o  acto,  ou  não  ;  si  se  confor- 
ma, o  acto  tem  por  si  a  pre^umpção  de 
legal  ;  si  não  se  conforma,  leva  o  facto 
ao  conhecimento  do  Presidente  da  Republica, 
adverte-o  da  illeg  lidade  do  acto,  que  ae  vae 
praticar  era  seu  nome,  e  o  Presidente  «ia  Re- 
publica ou  se  conforma  com  o  veto  do  Tri- 
buEal  ou  não.  Si  se  conforma,  o  Tribunal  de 
Contas  Ih  terá  prestado  relevante  serviço,  e 
si  não  se  conforma,  o  Pre>idente  assume  a 
responsabilidade  do  acto  e  responde  por  eUe 
ao  Congresso  Nacional. 

(Ha  muitos  apartes  e  o  Sr,  Presidente  re- 
clama  attenç^e,) 

Pela  organisaçâo  que  lhe  dá  o  projecto,  é  o 
Tribunal  de  Contas  um  auxiliar  poderoso  «lo 
Presidente  da  Republica,  para  a  fiel  execuvão 
das  leis  de  orçamento,  que  deve  con&tituir 
seu  maior  empenho. 

O  honrado  deputado  por  Pernambuco,  des- 
cobre incompatibilidade  entre  a  vitaliciedade 
dos  membros  do  Tribunal  de  Contas ,  consa- 
grada na  Constituição  e  o  exame  prévio,  con- 
sagrado no  projecto. 

Fazendo  os  membros  do  Tribunal  de  Contas 
^  vitalioios,  a  Constituição,  disse  o  nobre  depu- 


ta-lo,   implicitamente  proscreveu  o    exame 
prévio. 

Não  ha  tal ;  quer  se  trate  de  exame  prévio, 
quer  se  trate  de  exame  d  posteriori^  os  mem- 
bros do  Tribunal  de  Contas  precisam  ser 
acautelados, perfeitamente  resguardados,  con- 
tra a  ma  vontade  do  Poder  Executivo.  No 
caso  do  exame  prévio. . . 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  dà  um 
aparte .  {Ha  outros  apartes . ) 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —O  nobre  deputado 
quer  que  o  Tribunal  -e  Contas  seja  da  con- 
fiança do  Poder  Executivo  ou  do  Poder  Lj^gis- 
lativo.  Não  pó'^e  ser  assim  desde  qu**  a 
Constituirão  fez  vitalicios  os  seus  membros- 

Succedem-se  os  governos,  suc«edem  se  03 
Congressos  e  o  Tribunal  de  Contas  se  mantém, 
porque  pelo  art.  89  da  Constituição  seus 
membros  só  podem  perder  os  cargos  por  sen- 
tença. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  dã  um 
aparte. 

O  Sr.  Luiz  Domingufs  —Não  falia  do  Con- 
gresso A  ou  do  Congresso  B  ;  falia  do  Con- 
gresso em  face  da  Constituição,  que  consi- 
dera vitaticios  os  membros  do  Tribunal  de 
Contas    [Apartes.) 

O  nobre  deputado  insiste  em  dizer  que,com 
o  exame  prévio»  não  podem  ser  vitalicios  os 
membros  do  Tribunal  de  Contas,  e  que  por- 
tanto a  Constituição,  fiizendo-os  vitalicios, 
implicitamente  condemnou  o  exame  pré- 
vio. 

Não  tem  razão  S.  Ex  ;  qualquer  que  seja  o 
processo  de  exame  admittido,  a  razão  para  a 
vitaliciedade  é  a  mesma,  e  ó  resguardar  os 
membros  do  Tribunal  da  raà  vontade  do  Exe- 
cutivo, por  não  ter  approvado  suas  contas, 
antes  ou  depois  de  pagas,  pouco  importa. 
(Trocam- se  muitos  apartes,) 

No  regimen  presidencial,  os  ministros  são 
meros  onlenadores  de  despezas. 

O  exame  prévio  impedirá  que  os  ministros 
se  excedam  desse  papel  e  invac^am  as  attri- 
buções  do  Legislativo,  legislando  na  execução 
«las  leis.  Este  é  o  papel  do  Ti*ibunal  de  Contas 
com  o  exame  prévio.  (Trocam-se  muitos 
apartes . ) 

Sr.  presidente, todo  o  povo  sabe  que«  ftinc- 
ção  principal  do  Congresso  é  orçara  receita  e 
fixar  a  despeza ;  mas  todo  o  povo  vê  que 
o  Poder  Executivo  na  execução  das  leis  de 
orçamento,  faz  o  que  quer. 

Ora,  si  se  não  procurar  um  meio  de  cohibir 
esse  abuso,  melhor  será  supprimir  o  Con- 
gresso Nacional . 

Não  acreMta  na  responsabilidade  presi- 
dencial. A  responsabilidade  presitlencial  é 
um  recurso  extremo  ;  abala  profundamente 
todo  o  paiz  e  o  Congresso  ve-se  por  isso  na 
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oontmgencia  ou  de  fechar  os  olhos  aos  abusos 
aa  Poder  Executivo,  como  sempre  tem  acon- 
tecirío,  ou  de  oonvnlcionar  o  paiz  com  um 
processo  de  responsabilidade  do  Presidente 
da   Republica. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lub  Domingues— Perfeitamente,  o 
projecto  não  annulla  a  responsabilidade  áo 
i^rosideote  da  Republica,  ao  contrario.  O  Tri- 
bunal acerte  o  Presidente  e  si  este  manda 
razer  a  desp-za,  fal-o  sciente  e  consoiente- 
mente,  e  quantas  vezes  por -essa  advertência 
®U«  <»o»X'«rá  de  oommetter  o  crime  de  trans- 
gredir a  lei  de  orçamento?  !  Quantas  vezes 
o  Presidente  da  Republica  reconhecerá  que 
realmente  a  ordem  de  seu  ministro  era 
illegal  l  (Apartes.) 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  quando  um  mi- 
nistro autorisar  um  pagamento  e  o  Tribunal 
recusar,  é  claro  que  esse  ministro  fica  des- 
aut4»rado. 

O  Sr.  Luiz  DoMiNGUBs—Diz  o  nobre  depu- 
tado que,  quando  um  ministro  autorisar  um 
pagamento  e  o  Tribunal  recus;.r  o  registr . 
esse  ministro  fica  desautorado.  Náo  floa  tal  • 
um  ministro  b^-m  intencionado,  repito,  ficara 
até  agradecido  á  advertência  da  iliegalidade 
do  acto,  que  vae  commetter. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara-*  Unicamente 
fica  sabendo,  que  oão  conhece  o  seu  oflicio. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Isto  tem  succedido 
a  muitos  estadistas  not  «veis. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  O  nobre  re- 
lator do  paecer  da  maioria  da  Cora- 
nai>sao  de  Orçamento  observa  que,  náo 
sono  espirito  da  Constituição,  como  na  pró- 
pria lettra  do  art.89,  está  a  condemnaçáo  do 
exame  prévio,  po;rque  o  artigo  se  serve 
desta  expressão  :  €  antes  de  serem  pres- 
tados ao  Congresso.» 

O  Sr.  Aixjindo  Guanabara  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Perdão,o  Poder  Le- 
gislativo ordinário  é  o  competente  para  dizer 
como  e  quando  convém  o  exame. 

O  Sr  Alcindo  Guanabara  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  A  Constitui- 
ção não  podia  prescrever  que  o  exame 
fôsse  prévio  ou  à  posteriori,  o  veto  limi- 
tado ou  absoluto,  porque  isto  não  é  maté- 
ria constitucional;depende  de  circumstancias, 
que  variam,  e  só  o  legislador  ordinário,  con- 
sultnndo  estas,  pó^ie  resoiver  sobre  o  melhor 
processo  e  ^ystema  a  adoptar. 

Assim  como  os  nossos  orçamentos,  que  se 
distingueru  pelos  defeitos,  seria  impossível 
darão  Tribunal  de   Contas  o  «eío  absoluto. 

E  si  o  elemento  histórico  influe  na  inter- 
pretação das  leis,  póde-se  bem  entender  que 


a  Constituição  se  refere  ao  Tribunal  de  Cono- 
tas, que  então  existia  com  o  exame  prévio, 
(apartes,) 

Pó^^e-se  dizer  que  a  Constituição  alludiu  a 
esta  oigani>ação,  pelo  menos  com  mais  ra^ão 
do  que  os  que  dahi  concluem  o  contrario. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  e  outros  dão 
apartes. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Isto  differe  muito. 

Pede  licença  ao  illustre  deputado  pelo  Es- 
tado do  Rio  para  dizer  que  a  organisação 
actual  do  Tribunal  de  Contas  é  illegal. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— E'  uma  ille- 
gtilidade?  Então  não  existe  elle  legalmente? 

O  Sr.  Luiz  Domingues- Entende  que  não. 
(Troam-se  muitos  apartes.) 

Os  nobres  deputados  po|dem  tirar  as  ultimas 
consequências;  a  organisação  actual  í' o  Tri- 
bunal de  Contas,  o  orador  não  reputa  legal. 
O  decreto  de  17  de  dezembro  fni  um  acto 
attentatorio  das  attribuições  do  Congesso. 

O  Sr.  AIíGindo  Guanabara  dá  um  aparte. 

O  Sa.  Luiz  Domingues—  V.  Ex.  está  assim 
deaccordo  commigo,  porquanto  si  faltava  ao 
illustre  deput  ido  competência  para  dar  o^* 
ganisaçáo  ao  Tribunal  de  Contas,  o  Tribunal 
'ie  Contas,  que  temos,  com  sua  organis  ção  ó 
illegal. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Sim,  estou 
dizendo  é  que  não  confio  neste  Tribunal  que... 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Klleexis»e  de  Ifecto; 
de  direito,  parece-lhe  que  não  (apartes.) 

E  o  projecto  do  Senado  não  tem  outro  fim 
sinão  dar  ao  Tribunal  de  Contas  uma  orga- 
nisação legal. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  b  outros  dão 
apartes. 

(O  Sr.  presidente  reclama  attenção). 

O  Sr.  Luiz  Domingues  (referindo-se  ao 
Sr,  Serzedello  Corrêa)  o  nobre  deputado  tem 
muito  talento  e  pôde  explicar  a  xpedição 
do  decreto;  mas  o  orador  .Iflrma  a  S.  Ex. 
que  recusou  sempre  ao  governo  competência 
par.i  expedil-o. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Hei  de  mostrar 
que  tinha.  (Trocam-se  muitos  outros  apartes, 
O  Sr.  presidente  reclama  insistentemente  aí- 
tenção.) 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Diz  o  illustre  depu- 
tado que,  guando  organisou  o  Tribunal  de 
Contas,  havia  o  decreto  de  7  dè  novembro. 
O  oraí^.or  responde  a  S.  Ex.  que  Já  havia  a 
Constituição. 

O  Sr  Serzedello  Corrêa—  Mas  V.  Ex, 
plissa  por  sobre  a  lei  orgânica,  expedida  pelo 
Governo  Pro  isorio,  quanto  ao  Tribunal  de 
Contas,  lei  que  não  foi  annulladat! 
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annAEs  da  camâra 


o  Sr.  Luiz  Domingues  —  Para  prova  Ha 
illegalidade  daquelle  decreto,  basta  o  facto 
de  nâo  ter  o  Senado  approvado  até  hoje  as 
nomeações  feitas  para  o  Tribunal.  E'  o  juiz 
na  questão 

Outra  impugnação  do  nobre  deputado  ao 
projecto  versou  sobre  a  organisação  que  no 
art.  3^  dÀ  ao  Tribunal  de  Contas,  de  Tribunal 
de  Justiça. 

O  nobre  deputado  entende  que  essa  orga- 
nisação  é  incompativel  com  o  regimen  repu 
blicano  presidencial.  (Apartes,) 

Refere-se  o  orador  ao  nobre  deputado  por 
Pernambuco,  porque  o  nobre  deputado  re- 
lator do  parecer  da  commissão,  não  tocou 
nesse  ponto;  encarou  a  organização  do  projecto 
debaixo  deste  único  ponto  de  vista—  o  exame 
prévio.  O  nobre  deputado  por  Pernambuco  foi 
mais  longe,  não  se  satisfez  com  impugnar  o 
exame  prévio,  que  o  projecto  dá  ao  Tribunal 
de  Contas;  S.  Ex.  não  se  conforma  também 
com  as  attribnições  judiciarias,  que  lhe  dá  o 
projecto. 

Mas,  estas,  pódense  dizer,  estão  no  a<«pirito 
e  aié  na  lettra  do  art.  89,  da  Constituição. 
Assim  é  que  ao  Tribunal  compete  liquidar  as 
contas ;  e  a  attribuição  judiciaria,  que  o 
projecto  confere  ao  Tribunal,  é  simplesmente, 
6  unicamente,  para  poder  cumprir  o  fim  con 
stitucional,  isto  é,  a  liquidação  de  contas  dos 
exatores  da  Fazenda.  E'  um  meio.  sem  o 
qual  o  fim  constitucional  não  seria  satisfeito 

Não  supponha  o  nobre  deputado  que  o 
Tribunal  de  Contas  fica  um  Tribunal  de  Jus 
tiça  addicionado  aos  demais;  é  um  Tribunal 
de  Justiça  com  jurisdioção  limitada;  julga 
somente  as  contas  dos  exatores  da  Fazenda 
Publica. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Gssa  attribuição 
está  tanto  nos  termos  da  Constituição  como  a 
do  exame  prévio. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— E  não  é  só  no 
art.  89  que  está  o  contencioso  administrativo, 
assim  entendido.  Está  no  regimen  presiden- 
cial. {Apartes,) 

A  commissão  dá  ao  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral recurso  de  todas  as  decisões  dos  tribu- 
naes  judiciários,  sim,  mas  dos  Tribunaes 
de  Justiça  Ordinária,  não  de  um  Tribunal 
Administrativo,  cuja  jurisdicção... 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Desde  o  momento 
em  que  o  nobre  deputado  desse  de  uma  sen- 
tença do  Tribunal  Administrativo  recurso 
para  o  Tribunal  Judiciário,  para  o  Supremo 
Tribunal  Federal,  em  negrx^ios  attinentes  á 
liquidação  de  contas  de  exatores,  as  contas 
não  seriam  afinal  liquidada^  pelo  poder  admi- 
nistrativo, e  sim  pelo  Poder  Judiciário,  por 
isso  que  a  ultima  palavra  seria  deste. 


Seria  verdadeira  burla  a  liquidação  de  con- 
tas commettida  peia  Constituição  ao  Tribunal 
de  Contas,  desde  que  se  desse  recurso  desa 
liquidação  para  o  Supremo  Tribuoai  Federal. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  dà  um 
aparte. 

O  Sr.  Luiz  DoMiNOUBS-*Então  ha  invasão 
de  poderes. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque — OCtm- 
grerao  pôde  cre  •  r  Tribunaes  Federaes.  E*  da  j 
attribuição  dos  Tribunaes  Federaes  julgar  to- 
dos esses  casos  quanto  á  fazenda  nardonal. 
Isto  é  do  art.  68.  Pergunto  a  V.  Ex: 
pódese  dar  ao  Tribunal  esta  independência 
para  julgar  de  contas,  sem  recurso  para  o 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  ? 

O  Sr.  Luiz  Domingues—  Diz  que  ahi  ó  que 
está  a  confusão  do  nobi*e  deputado.  E*  um  i 
Tribunal  como  os  outros  judiciários?  Não,  é 
um  tribunal  administrativo.  O  nobre  depu- 
tado pelu  Rio  de  Janeiro  sabe  perfeitam^^nte  q  \ 
latim  :  saber  a  lei  não  ó  conhecer  as  suas 
disposições  isoladamente.  (Risos.) 

O  Sr.  Medeikos  e  Albuquerque  dá  um    | 
aparte. 

O  Sr.  Luiz  Domingues—  O  nobre  deputado 
e>tudando  attentamente  a  Constituição,  verá 
que  os  recursos  que  ella  consagra  para  o  So- 
premo  Tribunal  Federal  sâo  dos  TiMbunass 
da  Justiça  commum  ordinários,  que  estãd 
na  Constituição,  compendiados  na  secção  3> 
do  Poder  Judiciário. 

Em  ultima  analyse,  esta  attribuição  que  o 
projecto  dá  ao  Tribunal  de  Contas,  vem  ílital- 
mente  de  um  dos  fins  que  lhe  ti'açou  a  Gon- 
stituição— a  liquidação  de  contas. 

Julga  que  nsula  mais  lhe  resta  a  reftitardo 
Quanto  o  nobre  deputado  por  Pernambuco 
disse  com  tanto  brilhantismo  quanta  impro- 
cedência. 

Disse  o  distincto  deputado  pelo  Pará  que 
rejeitado  hoje  o  exame  prévio,  elle  ha  de  re- 
viver. Eflèctivamente  o  Congresso,  acredita 
o  orador,  ha  de  sentir  um  dia  a  necessidade 
de  a^^optar  o  exame  pi*évio,como  a  melbor  ga- 
rantia da  verdade  dos  orçamentos. 

(Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é  cum^ 
primentado,) 

O  Sr.  SerzedelloGorréfli— Sabe 

que  se  acha  inacripto  sobre  o  projecto  ora  em 
debate. 

E'  o  sií^natario  do  voto  em  separado  da 
Coinmissâo  de  Orçamento  ao  paiecer  exarado 
pela  mesma  commissão. 

Como,  porém,  acaba  de  fallar  um  orador 
que  sustenta  a  mesma  doutrina  que  o  ora- 
dor terá  de  sustentar  da  tribuna,  e  como  nâo 
Miou  ainda  o  relator  do  parecer  da  maioria 
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da  Commissâo  de  Orçamento,  fíesejava  saber 
si  o  relator  da  commissâo  não  quererá  fallar 
antes  «ie  si  e  apresentar  novos  argumentos 
que  mo  tenbam  sido  comb^itidos. 

O    Sr.    ^loiudo     Gruaiia;l>ara 

{pela  orcfem)— E'  o  relator  do  voto  vencedor 
da  maioria  da  Ck)riimissao  de  Orçamento,  e 
teria  grande  prazer  em  discutir  as  conside 
rações  íormuladas  pelos  seus  illustres  colle- 
gas  os  Srs  Augusto  Montenegro  e  Luiz  Do 
mi  riK «es,  ao  parecer  da  ci.mmissão,  si  por- 
ventu  a  não  esperasse  neste,  debate  peia  pala- 
vra autor isadiss ima  do  seu  honrado  amigo  o 
Sr  -  Serzedelio  Corrêa,  que  foi  quem,  sem  au- 
torisação  legal,  coostituiu  o  Tribunal  de 
Contas  com  o  veto  bsulutoe  que  ain(ki  bon- 
tem  em  discussão  declarou  que  quando  fat- 
iasse diria  praticamente  como  o  Tribun  I  de 
Contas  pôde  impedir  os  a  usos  dos  ministros 
praticados   ou  imaginados. 

Conseguintemente  comprehende  a  Gamara 

ãue  a  intervenção  do  Sr.  Seraedello  CoiTêa  no 
ebate  esclarece  de  tal  forma  o  assumpto,  que 
o  orador,  coiuo  relator  do  parecer  da  commis- 
sâo reserva-se  para  fallar  depois  da  manifes- 
tação de  S.  Ex.,  que  pó  'e  ser  de  tão  alta  rele- 
vância que  o  conduza  ao  modo  ^^e  pensar  dif- 
ferente  do  que  exarou  no  parecer  da  com- 
missâo. 

Entretanto,  para  ordem  do  debate,  si  S.Bx. 
não  quizer  fallar,  ha  muitos  deputa^^os  que 
estão  dispostos  a  occupar  a  tribuna,e  o  orador 
como  relator  escolherá  então  o  momento  de 
sua  intervenção. 
Desiiste,  pois,  de  fallar  neste  momento. 

O  Sr.  Presicleate— Tenho  a  infor- 
mar ao  nobre  deputado  que  o  único  orador 
inscriptoé  S.  Ex. 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Uma  vez  que  V.  Ex. 
pede  a  palavra,  para  seguir  a  or.lem  ^a  in 
scripçáo,  dou  a  palavra  ao  nobre  deputa-lo. 

O  Si*.  I^uiz  Detei  — E'  com  grande 
acanhamento  que  entra  em  um  debate  de 
tão  alta  monta.  Sirva,  eutretanto,  de  consolo 
á  sua  posição,  vir  desfazer  a  difflculda'^e 
em  que  se  encontrou  a  Mesa,  não  julgando 
ainda  opportuna  a  sua  intervenção  o  illustre 
relator  da  maioria  da  Commissâo  do  Orça- 
mento e  devendo  preceder  ao  deputado  pela 
Capital  Federal,  signatário  do  voto  em  se- 
parado, quem  seja  contrario  ao  piojecto.  E' 
assim  que  o  orador  se  propõe,  cum  toda  sua 
fraqueza,  a  combater  o  projecto  que  veiu 
do  Senado,  ficando  respeitado  o  disposto  no 
Regimento,  que  estabelece  a  alternativa  entre 
os  oradores. 

Gamara    V.  III 


Não  sabe  si  deveria  enfirentar  logo  a  ques- 
tão capital,  que  é  a  do  exame  prévio ;  pre- 
fere, porém,  desviar-se  dejíse  caminho  e  en- 
trar em  detalhes.  E'  que,  na  discussão  do 
projecto  em  debate,  está  se  dando  o  mesmo 
que  se  passou,  quando  se  discutiu  a.qui  a  re- 
forma do  ensino  uridico,  on''e  a  attençáo 
da  Camará  âxou-se  especialmente  na  fi*e- 
quencia  livre  ou  obrigatória,  não  merecendo 
o  mesmo  zelo  a  própria  organisação  scien- 
tiflca. 

Até  agora,  teem-se  discutido  as  vantagens 
e  os  inconvenientf^s,  a  razão  de  ser  e  a  in- 
constitucionalidade do  exame  prévio  com 
veto  absoluto  ou  c  m  veto  limitado,  e  do 
exame  à  posteriori^  ficando  sem  reparos  os 
outros  pontos. 

E'  isto  o  que  pretende  fazer,  tocando  ra- 
pidamente questões  muito  importantes. 

Para  methodisar  o  que  tem  a  dizer,  acom- 
panhai*á  o  projecto  que  veiu  do  Senado  e  fará 
notas  ã  margem.  Começará  pelo  g  8<»do  art.  1°, 
em  que  se  dá  ao  pi*esidente  e  aos  directoi^es 
do  tribunal  direito  de  aposentadoria,  depois 
de  10  annos  de  serviços,  com  ordena^^o  pro- 
porcional ao  tempo,  e,  no  fim  de  30  annos, 
provando  a  invalidez,  perceberão  os  venci- 
mentos totaes  da  tabeliã  annexa. 

Ora,  alei  n.  1 17,  de  4  de  novembro  de  1892. 
diz  no  seu  art.  S*": 

« Não  será  concedida  aposentadoria  aos 
flinccionarios  qui  contarem  menos  de  10 
annos  de  effectivo  serviço  publico». 

No  art.  4«diz: 

«  Ao  ftinccionario  que  tiver  30  annos  de 
serviço  comp<'te  aposentadoria  com  o  orde- 
nado por  inteiro». 

Diz  o  projecto  que,  tendo  30  annos  de  ser- 
viço, terão  todos  os  vencimentos,  e  os  ven- 
cimentos notáveis  que  acompanham  a  ta- 
beliã, como  daqui  apouco  farei  notar. 

O  art.  5**  da  mesma  lei  citada  diz: 

«  O  funocijnario  que  contar  mais  de  30  an- 
nos de  effectivo  serviço  tem  direito  ao  re- 
spectivo ordenado  e  m-is  5%  da  gratifi- 
cação por  anno  que  exceder  daquelle  tempo». 

Não  se  percebe  qual  a  justiça  do  motivo 
para  se  modificar  a  lei  geral  das  aposenta- 
dorias que,  regula  esta  vantagem  para  todo 
o  ftinccionalismo  publico,  e  estabelecer  um 
privil  gio,  odioso  sem  duvida,  para  os  mem- 
bros do  Tribunal  de  Contas. 

O  Sr.  Sbrzbdbllo  Corrêa  —  Mas  a  com- 
missâo não  acceitou  esse  artigo:  ha  emenda 
do  Sr.  Lauro  Mui  ler.  (Apartes.) 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Dá  parabéns  á  com- 
missâo por  isto. 

48 


378 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Si  considerarmos  a  lettraa  do  n,  1  do  §  2<' 
do  art.  2<>,  veremos  ahi  o  seguinte: 

€  Gompeie-lhe  em  relação  á  receita: 

Examinar  e  registrar  os  decretos  e  as  in- 
strucções  do  governo  que  tenham  por  fim  re- 
gular a  arreca^^agão  dos  impostos  ou  taxas 
mencionadas  nas  leis  de  meios». 

Pretpnde-so  dar  ao  Tribunal  de  CJontas  a 
competência  de  examinar  os  decretos,  os  re 
gulamentos  e  as  instrucçOes  expedidas  pelo 
Poder  Executivo,  o  que  é  uma  invasão  de 
attribuições,  invasão  que  t^re  logo  â  pri- 
meira vista  o  disposto  na  Constituição. 

Com  eífeito,  iê-se  na  Constituição  : 

«Art.  48.  Comi^i^i/Q  prxvaiivameMe  ao  Presi- 
dente da  Kepublica  : 

1.®  Sanccionar,  promulgar  e  fazer  publi- 
car as  leis  e  resoluções  do  Congresso  ;  eospe^ 
dir  decretos^  instrucções  e  reguhmentos  para 
sua  fiel  execução.» 

A  competência  privativa  do  Poder  Execu- 
tivo não  pó'e  «vident^mente  ser  subordina-la 
ao  exame  do  Tribunal  de  Contas.  A  simples 
leitura  do  texto  constitucional  dispensa  qual- 
quer commentario. 

Continuando  a  ler  o  projecto,  encontranse  o 
seguinte  : 

«Art.  3.<*  O  tribunal  exercita  a  suajuris- 
dicção  contenciosa  : 

3)  Ordenando  a  prisão  dos  responsáveis 
com  alcance  julgado  em  sentença  definitiva, 
ou  intimados  para  dizerem  sobre  o  al^nce 
verificado  em  processo  de  tomada  de  contas, 
que  procurarem  ausentar-se,  etc. . .» 

Lendo-se  com  attenção  este  artigo  com 
todos  seus  numer  »s,  salta  aos  olhos  a  nova 
inva>ão  que  o  projecto  crea  para  o  Tribunal 
de  Co  tas  nas  attribuições  peculiares  do  Po- 
der Executivo,  aliás  já  consagradas  na  lei 
n.  221,  de  20  de  novembro  de  1894,  art.  14, 
que  é  assim  concebido: 

«B*  mantida  a  jurisdioçãoda  autoridade  ad- 
ministrativa (decreto  n.  657,  de  5  de  dezem- 
bro de  1849),  para  ordenar  a  prisão  de  todo  e 
qualquer  responsivel  pelos  dinheiros  e  valo- 
res pertencentes  ã  Fazenda  Federal  ou  que. 
Sor  qualquer  titulo,8e  acharem  sob  a  guarda 
í»  me-mo— nos  cas<»s  de  alcance  ou  d-í  remis- 
são ou  omissão  em  &zer  as  entradas  nos  de- 
vidos prazos,  não  sendo  admissível  a  conces- 
são de  haheas-corpHs  por  auiori^^a^e  judicia- 
ria, salv.)  si  a  petição  do  impetrante  vier 
instruiiia  com  docum  nto  de  quitação  ou  de- 
posito do  aicance  veriflca<lo.  São  comp'^tentes 
para  ordenar  a  prisão  de  que  trata   este 


artigo,  no  Distrioto  Federal,  —  o  Ministro  s 
Secretario  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  na 
Estados  os  inspectores  das  Alfiiode^aB  e  os 
chefes  ou  directores  ^as  delegacias  fl^scaas, 
relativamente  aos  indivíduos  que  ftinccio- 
narem  ou  se  acharem  no  referido  6stado.> 

O  Tribunal  de  Contas  é  institniçâo  mei»- 
mente  fiscal,  como  jã  o  disse  o  Ministro  da 
Fazenda  do  governo  provisório,  no  s  -n  pela- 
torio  de  1891.  Com  eflfeito,oritican'^oa  lei 
italiana,  que  dá  ao  Tribunal  de  Contas  sd«> 
perintendencia  que  não  se  limita  ás  An  inças 
publicas,  diz  qu- as  im  « força  a  n-turesa da 
instituição.  su,jeitando-a  a  criticas,  de  qoe 
não  seria  susceptível,  si  s»-  lhe  tiveMem  li- 
mitado as  ftincgões  ao  circulo  dos  actos  pro- 
priamente financeiros  do  governo». 

Firm.ida  assim  a  missão  do  Tribunal  de 
(tontas,  não  se  lhe  podem  attribuir  íunoQdes 
executivas,  o  que  aliás  seria  erigil-o  em 
qtiarfco  poder  do  Estado,  derrocando  a  C5oo- 
stituição. 

O  Tribunal  de  Contas  deve  llmitar-so  ex- 
clusivamente a  examinar  si  ha  deefialque  on 
alcance  nas  contas  dos  exactores  da  Fazenda 
Nacional  e  então  communfcar  ao  Ministro  da 
Fazenda,  para  os  devidos  effeit  »s,  is'o  é,  par» 
que  o  Ministro  da  Fazenda  resolva  sobre  a 
prisão  preventiva  do  delinquente  e  ulterior 
processo  criminal,  de  aocordo  com  a  lei  já 
citada.  ^    .   .  * 

Restabelecer-se  o  Contencioso  admini^tra- 
tivo,  como  elle  existe,  por  exemplo,  na  França, 
será,  quando  pouco,  augmentar  o  papelomo» 
esse  r^^gimen  das  informições  oontinusM,  que 
nunca  ch^^gam  a  um  termo. 

Dtímai^  o  Contencioso  administrativo  effe- 
rece,  em  primeiro  logar,  menores  garantias 
ao?,  lesado^;  porque  ô  natural  que  as  autori- 
dades administrativas  queiram  nas  suas  In- 
formações sustentar  os  seus  próprios  actos, 
ou  os  actos  de  seus  subordinados. 

B'  uma  questão  de  espirito  de  classe ;  é 
muito  natural  que  assim  s^ja. 

Além  disso,  os  attritos  com  o  Poder  Judi- 
ciário serão  continues,  quando  a  competência 
deste  é  manifesta,  como  se  vê  do  art.  13  da 
citada  lei  n.  221  de  1894: 

«  Os  juizes  e  Tribunaes  Federaes  processa- 
rão e  julgarão  as  causas  que  se  fundarem  na 
lesão  de  direitos  iftdividuaes  por  actos  ou 
decisões  das  autori<lades  administrativas  da 
União.  » 

Seguem-se  16  paragraphos  de  fórmulas  ju- 
diciarias. ^ 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— O  Contencioso  pôde 
ser  exer  idu  por  órgãos  Judiciários,  firmes e 
vitalícios,  independentes  d«>  Po  ler  Executivo. 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi— Devem  constituir  o  Tri- 
bunal de  Contas. 
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'    Jecto.  Não  envia   emendas,  porque  aguarda 
I>ara  isso  a  terceira  discussão. 

O  honrado  deputado  peln  Capital  Federal 
promette  mostrar  como  o  Tribunal  rie  Contas 
tem  servido  e  serve  para  evitar  abusos  do 
Poder  Executivo  . . 

O  Sr.  TiMOTHBO  DA  Costa— E  prometteu 
mostrar  praticamente. 

O  Sr-  Luiz  Detbi— E  prometteu  mostrar 
praticamente  ;  talvez  o  oraMor  então  mostre 
na  terceira  discussão  como  o  Tribunal  de 
Contas  é  um  empecilho  á  marcha  administra- 
tiva ;  um  estorvo  em  questjes  muito  sérias 
X>ara  a  administração  publica,  quando  seus 
actos  não  se  basenm  em  critério  seguro. 

Na  questão  do  exame  prévio,  que  éa  capital 
do  projecto  actual,  estiêL  de  accordo  com  a 
maioria  da  Commiesãi»  de  Orçamento. 

Disse  em  aparte  ao  honrado  deputado  pelo 
Maranlião  que  comprehendia  unicamente  o 
ex:<me  prévio  em  absoluto  ;  o  exame  prévio 
imitado,  como  piupõe  o  projf^cto  só  serve 
paraenfií^aquecer  o  Poder  Executivo. 

O  Sr.  f^iRES  Ferreira— E'  uma  hypo- 
crisia. 

O  Sr.  TiMOTHBo  DA  CospA— E  só  em  pre- 
juízo da  aut  ri  ade. 

O  Sr.  Luiz  Detsi- A  ftivor  f»o  exame  pré- 
vio absoluto,  não  duvidaria  dar  o  ^eu  voto.  si 
I)orventur*  os  orça  mentos  que  sahern  do  Con- 
grfsso  fossem  completos  e  períeitos,  si  as 
despeza.>  coubessem  perfeitamente  dentro  r^as 
verbas  votadas,  si  não  houvesse  momentos, 
ai  ás  repetidos,  em  que  o  Poder  Executivo  se 
vê  em  difflcil  situação :  ou  tr  nsgredir  a  lei 
orçamentaria  votada,  autorizando  pag  men- 
tos que  nella  não  se  acham  especiâcados,  ou 
manter  s^rvi^os  públicos,  que  não  pedem  dei- 
xar de  ser  contínuos,  paralysados  por  falta  de 
verba. 

Cita  nm  exemplo  : 

O  Congresso  Nacional,  na  occasião  em  que 
determinou  os  serviços  municipaes,  fez  uma 
lei  pela  qual  passaram  para  a  Municipalidade 
os  serviços  ho>pitalar,  de  hygi(  ne  e  outros, 
e,  de  accordo  com  esta  mesma  lei,  fez  o  seu 
orçamento.  A  lei,  entretanto,  foi  modificada, 
e  os  serviços  dos  hospitaes  de  isolamento,  isto 
é,  dos  Hospitaes  de  S.  Sebastião  e  Santa  Bar- 
bira,  como  us  serviços  de  fiscalisação  da  pro- 
flssAo  de  pharmaceutico  e  medico  e  outros, 
voltaram  a  s^r  da  União. 

Nãe  era  porém  mais  tempo  para  se  fazer 
correlativamente  uma  corrigend»  no  orça- 
mento. E  o  que  aconteceu  ?  O  Poder  Executivo 
viu-se  S'm  verba  para  acudir  a  esses  .ser- 
viços, ficando  entretanto,  com  os  hcspitaes  a 
seu  cargo  e  com  a  aggr  avante  de  qúe  nessa 
occasião  existiii  consineravel  numero  ue  doen- 
tes de  febre  amareila  no  hospital  de  S.  Sebas- 


tião, assim  como  existia  grande  numero  de 
variolosoB  no  Hospital  de  Santa  Barbttra.  O 
que  fazer  o  Poder  Executivo  ? 

O  Tribunal  de  Contas— e  ah^  com  toda  a 
razão— impugnou  as  ordens  de  pagamento, 
declarando  que  o  orçamento  não  consi  nava 
verba  para  esses  serviços.  Mas  o  Poder  Ex- 
ectivo  po<^ia  mandar  fechar  esses  hospitaes 
lançan^^o  á  rua  tantos  doentes  ? 

Todos  os  recursos  foram  postos  em  ex- 
ecução O  mni>tro  mandou  effectuar  o 
pagamento  pela  verba  de— Soocorros  públicos 
—a  que  melhor  comportava  a  despeza,  em 
vista  da  situação  diífitil  sem  solução  regular. 

O  Tribunal  de  Contas,  porém,  recusou, 
oomodisi^,  registro. 

Foi  aberto,  sem  resultado,  um  cre^^ito  ex- 
traordinário, fundado  em  lei  antiga  que  o 
permitte,  quando  o  orçamento  não  consigna 
verba  para  serviço  indispensável  e  inadiável. 

Foi  preciso  que  o  Poder  Executivo  lançasse 
mão  ''a  medida  irregular,  lUegal  mesmo,  de 
abrir  um  credito  sob  a  sua  responsabilidade; 
illegal, porque  vigorava  o  decreto  de  7  de  no- 
vembro de  1892,  referendado  pelo  illustre 
deputado  pelo  Districto  Federal,  decreto  que 
encerra  o  veto  ab-^oluto. 

Com  os  orçamentei  imperfeitos,  por  mo- 
tivos que  não  pensa  opportuno  discutir  Julga 
o  orador  um  grande  embaraço  o  veto  abso- 
luto, qu(^  muitas  vezes  teria  de  parar  a 
administração. 

Sena  preciso  crear-se  um  novo  Tribunal 
para  examinar  a  confecção  dos  orçamentos 
nas  duas  Casas  do  Cougress3  ;  e  não  seiia 
de  estranhar  que  viesse  essa  disposição  no 
projecto  do  Senado,  que  não  v  cillou  em 
conferir  ao  Tribunal  de  Contas  direito  de 
exame  sobre  os  decretos,  regulamentos,  in- 
str'icçôes,  isto  é,  actos  administrativos  de 
privativa  competência  constitucional  do  Po- 
der Executivo,  que  bem  certo  não  se  sujei- 
taria a  assa  humilhação. 

E'  ver  tadeque  os  oradores  que  precederam, 
pro-uram  tu^^os  um  fisca'  implacável  para  o 
Poder  Executivo  m»  Tribunal  (^e  Contas,  e  o 
seu  rigor  íhz  desse  poder  um  verdadeiro  in- 
imigodo  Poder  Legislativo.  Nota  o  orador  que 
e>sa  funesta  tendência  tem-se  manifestando 
ro»is  de  uma  vez  nesta  Camaia.  A'  força  de 
fallar-se  na  separação  dos  p>deres.das  orbitas 
distinctas  da  sua  arção,  os  três  po'^eres  con- 
stitucionaes  da  Republica  appirecem  como  in- 
imigos que  combatem  entre  si,  buscando  cada 
um  maior  conquista  na  lucta.  Outro  dia  viu-se 
a  discussão  sobre  a  competência  nas  tarifas 
das  estradas  de  ferro,  e  Uustreíi  deputados  dis- 
pus >ram  para  o  Poder  Legislativo  e^sa  prero- 
gativa,  como  uma  presa  de  que  pretend^-sse 
se  apossar  o  Executivo.  Mais  tarde,  a  propó- 
sito de  liberdade  profissional,  viuse  illustre 
representante  negar  ao  Poder  Judiciário  com- 
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O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  digo  issd.  Fallo 
em  these ;  combato  a  these  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Pergunta  si  S.  Ex.  en- 
tende que  deve  se  manter  o  Contencioso  ad- 
ministrativo ? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Acho  que  o  Conten- 
cioso admitustrativo  pôde  coexistir  perfeita- 
mente nas  attribuíQões  do  Poder  Judiciário^ 
in'íei»endente  do  Poder  Executivo,  como  se  dá, 
por  exemplo,  na  França. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  diz  que  não  tem  duvida 
em  concordar  com  S.  Ex. 

Continuan''o  a  analyse  do  projecto,  refere- 
se  a  varius  paragraphos  que  encerram  fór- 
mulas procesHuaes,  e  que  nãi»  são  mais  que 
cópias  das  formulis  judiciar*  as,  além  de  en- 
cerrarem invasão  de  attribuições.  Basta  h 
simples  leitura  dos  tramites  e  formalidades 
substanciaes  do  processo  constantes  das  lettr<is 
a,  b.  c,  d,  e,  e  todo  o  art.  4"  do  projecto  para 
verificar  o  que  acaba  de  dizer. 


O  art.  5'  do  projecto  na'^a  encerra  de  imv» 
que  mereça  reparo  especial. 

O  art.  6*  diz  o  seguinte  : 

€  Ficam  prescriptas  todas  as  contas  dos  k- 
sponsaveis  anteriores  a  31  de  dezembro  át 
1890,  uma  vez  que  não  estejam  os  mesmoB  ea 
alcance  verificado  para  com  a  F&zenda  Po- 
blica,  por  falta  de  entradas  dos  8aid<K  no 
devido  tempo.  » 

Porque,  pergunta  o  orador,  este  preseote 
aos  devedores  da  Fazenda  Nacional  ?  Não  en- 
contra a  menor  justificativa  para  esse  artigo 

Os  arts.  7^  8',  9'  e  10  trataai  da  orgaoi- 
sacão  e  distribuição  dos  serviços.  D  ixa-os  de 
lado  e  entra  no  exame  da  tabeila  dus  empre- 
gados, seu  numero  e  vencimentos. 

Julga  útil  comparar,  a  este  propósito,  o 
projecto  que  se  discute,  com  o  -lecreto  de  17 
de  dezembro  de  1^92,  que  está  em  vigúr 
actualmente. 


Decreto  n.  1.166,  de   17  de  dezembro 
de  1S92 

Projecto    n.  43,  de  1896 

í 

EMPREGOS 

VENCIMENTOS 

< 

1 
3 

1 

3 

1 

14 

20 

16 

10 

1 

1 

4 

75 

EMPREGOS 

VENCIMENTOS 

1 

Total  do 
emprego 

Total   da 
classe 

Total  do 
emprego 

Total  da 
classe 

1 
4 

3 

1 

Presidente 

Directores 

Sub-directores.... 
Secretario.. 

14:000$ 
12:000$ 

9:000$ 
6:000$ 
4:80fi$ 

3:000$ 
1:400$ 

14:000$ 
48:000$ 

27:000$ 
6  OOOí: 
57:600$ 
43:200$ 
24:000$ 

3:000$ 

5:600$ 

Presidente 

Directores 

Representante    do 
Ministério  Publico 

Sub-directores 

Secretario 

21:600$ 
16:800$ 

16:800$ 
12:000$ 
10:8<K)$ 
1:800$ 
5:400$ 
4:200$ 
2:400$ 
4:800$ 
4:800$ 
2:400$ 

21:600t 
b0:40(4 

16:800$ 
36:00*)$ 
10:81)0$ 

12 

12 
10 

l»*  escripturarios. 
2°«  ditos 

1"»  escripturarios.. 
2'»  ditos 

109:200$ 
108:01  jO$ 
67:000$ 

3~  ditos 

3*'»  ditos 

Cartorário 

Continues 

4<'»  ditos 

24:000$ 
4:80n$ 
4:800$ 

1 

Cariorario 

Porteiro. 

4 

Contínuos 

9:600$ 

48 

228:400$ 

463:200$ 

E'  disrnode  nota,  diz  o  orador,  que,  era  vez 
de  12  pri  neiros  escripturarios,  o  projecto 
consigaa  14  ;  em  vez  le  12  segundos,  20  ;  em 
vez  de  12  terceiros,  16  ;  e  crea  10  quartos 
escripturarios,  que  parece  não  são  indispen- 


sáveis ao  serviço.  Em  seguida,  o  orador  faz 
o  ri3paro  dos  vencimentos. 

Por  todos  esses  motivos  que  tem  exposto, 
declara  que  não  pôde  dar  seu  voto  ao  pro- 
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petencia  para  declarar  nulla  alguma  disposi- 
gâo  emanada  di"  lei  do  CoDgre-so. 

A^ora  é  ainda  o  Congresso  que  reclama 
um  fiscal  infallivel  parn  os  desvios  do  Poder 
Executivo  em  actos  de  despeza  publica,  como 
si  os  desvios  fos-em  o  movimento  continuo 
do  Executivo  e  evital-os  íingidamente,  por 
um  exame  prévio  falho,  fosse  a  única  funcção 
do  Tribunal  de  Contas. 

Não  ha  duvida  que  os  sustentadores  do 
exame  prévio,  mesmo  como  se  acha  no  pro- 
jecto, escolhem  a  posição  mais  sympattiica, 
donde  facilmente  doutrinam  a  execução  fiel 
do  orçamento  por  parte  Hq  Poder  Executivo. 
Quizera,  porém,  o  orador  que  fossem  minis- 
tros alguns  mezes  e  tivessem  de  cumprir  os 
orçamentos  quês  'hemdo  Congresso,  e  que  de- 
pois viesem  fiilar. 

Não  se  preoccupa  sinão  com  o  bom  an^^a- 
mento  da  administração  publica,  e  agora, 
como  de  costume,  não  se  fascina  deante  de 
theorías  seducioras;  encara  o  problema  pelo 
seu  lado  pratico. 

Além  disso,  o  regimen  em  que  o  Presidente 
da  Republica  commette  crime  de  responsabi- 
lidade, DOS  termos  '^a  Constituição,  por  qual- 
quer transgressão  das  leis  orçamentarias,  não 
reclama  o  exame  prévio,  não  sendo  bem  ca- 
bido o  parallelo  que  se  tem  procurado  estabe- 
lecer com  a  lulia  e  Bélgica 

Termina,  declarando  que  não  pôde  ^ar  seu 
voto  ao  projecto  «lo  Senado  que  erigiu  um 
Tribunal  de  Contas  em  quarto  poder  da  Re- 
publica, que  invade  francamente  o  Poder 
Executivo  e  o  Poder  Judiciário. 

Deixa  de  apresentar  emendas,  afflrmando 
desde  já  que  vota  pelas  que  foram  apresen- 
tadas pela  maioria  da  Commssão  de  Orça- 
mento.  Espera  a  redacção  para  terceira  dis- 
cussão, para  trazer  então  ao  projecto  as 
emendas  que  lhe  parecem  necessárias. 

Pica  a  discussão  adia^^a  pela  hora. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.    34-1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  Beleodoro  Ja- 
ronilh  pede  privilcoio  para  montar  no 
Norte  da  Republica  uma  refinação  de  pe- 
tróleo crú^  nacional  ou  estrangeiro,  e  seus 
derivados  chimicos^  e  isenção  'te  direitos  no 
caso  que  o  petróleo  seja  importado  do  es- 
trangeiro > 

A'  Gommissãode  Constituição  e  Legislação 
foi  presente  a  petição  em  qu^  Heleodoro  Ja- 
ranillo,  cidadão  brazileiro,  residente  em  Ma- 
náoe,  requer  privilegio  para  montar  no 
Norte  da  Republica  uma  relinação  de   petró- 


leo crú,  nacional  ou  est^^angeiro,  e  seus  deri- 
vados chimicos  e,  concomitantemente,  isen- 
ção de  direitos  no  ca.so  que  o  petróleo  seja 
imp<Ttado  do  estrangeiro. 

Quanto  â  prim  'ira  parte  do  pedido,  a  com- 
missão  oppõe  que  e  absurda  a  pretenção  do 
peticionário:  o  privilegio  é  sempre  uma  de- 
rogação  odiosa  â  liberdade  industrial  e  por 
isso  somente  pôde  ser  conferido  em  casos  re- 
stiictos  e  por  determinado  prazo.  A  Constitui- 
ção de  24  de  fevereiro,  corroborando  saluta- 
res conquistas  da  sciencia  económica  e  da  le- 
gislação vigente  p<>r  occasião  do  advento  da 
Republica,  não  dá  ensanchas  á  concessão 
de  privigios  outros  que  não  sejam  os  de  in- 
ve 'çào  ou  descoberta,  art.  72,  §25.  E-^tão, 
portanto,  em  pleno  vigor  as  disposições  da 
lei  de  28  de  agosto  de  1830  e  de  14  de  outu- 
bro de  188'^  ,que  definiram  os  casos  em  que  é 
possivHl  a  concessão  de  privilegio  industrial, 
e  que  são  os  seguintes: 

P,  a  invenção  de  novos  productos  indus- 
triaes  ; 

2',  a  invenção  de  novos  meios  ou  a  appli- 
cação  nova  de  meios  conhecíamos  para  se  obter 
um  producto  ou  resultado  in^^ustrial ; 

3",  o  melhoramento  de  invenção  jà  privile- 
giada, si  tornar  mais  íkcil  o  fabrico  do  pro- 
ducto ou  uso  do  invento  privilegiado»  ou  si 
lhe  augmentar  a  utilidade. 

A  nenhuma  das  hypotlieses  supra  indica- 
das póde-se  abrigar  a  pretenção  do  cidadão 
Jaraiiill",  que  não  inventou  o  petróleo,  nem 
tão  pouco  algum  pi  ocesso  novo  de  purificação 
do  conhecido  mineral. 

Quanto  ao  mais  que  solicita,  isto  é.  a  isen- 
ção de  direitos  para  o  petróleo  que  importar 
do  estrangeiro,  pen^i  a  commissão  quejaé 
tempo  de  cortar  c4rce  a  abusiva  liberalidade 
de  favores  dessa  natureza  que,  constituindo 
excepção  perniciosa  e  injusta,  firmam  verda- 
deiros monopoli()S,  c^mo  desfalcam  e  privam 
os  cofres  públicos  de  uma  boa  parte  de  seus 
recursos. 

Deve,  portanto,  ser  indeferida  a  petição  do 
cidadão  Heleodoro  Jaranillo. 

S.  R.— Saladas  Commis8ões,  21  de  julho  de 
1896.— V.  de  Mello,  presidente.—  P.  Vergne 
de  Abreu,  relator.— Ac?o/pAo  Gordo.-^F.  To- 
lentino, — Luijs  Domingues, 

N.  47  A—  1896 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  2^  dis^ 
cíÂSSão  do  projecto  n,  47 y  deste  anno,  que 
fixa  a  despesa  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  para  o  exercício  de  1897. 

Foi  presente  á  Commissão  de  Orçamento  a 
emenda  do  Sr.  Hollanda  de  Lima  e  de  outros 
propondo  a  suppressão  da  verba  para  a  lega- 
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ânKâbs  da  camará 


çSo  em  Londres,  na  rubrica— Legações  e 
Consulados. 

Essa  em  n^^a,  conforme  a  justiâcaçâo  feita 
perante  a  Camará  pelo  seu  autor  e  por  outros, 
não  é  inspirada  em  motivos  económicos  nem 
na  importância  do  serviço,  cuja  extinoção  se 
propõe.  Contém  uma  medida  «le  caracter 
politico,  com  a  qual  se  visa  exprimir  o  sen- 
timento e  a  opmião  nacional  sobre  o  estado 
da  questão  da  Trindade  e  dar  uma  demonstra- 
ção solemne  de  protesto  contra  a  demora  na 
solução   este  connicto. 

Não  tendo  sido  allegadas  razões  de  caracter 
geral  e  económico  que  possam  justificar  tal 
medida,  penm  a  commissão  que  ella  não  deve 
ser  flkcoeita,  justamente  pelos  motivos  com  que 
a  Aindamentam . 

E*  notório,  e  a  mensagem  do  Presidente  da 
RepubliCH  e  o  relatório  do  Ministro  ^as  Rela- 
ções Exteriores  o  conirmam,  oue  o  Governo 
iniciou,  logo  que  teve  conh  cimento  da 
occupação  negociações  diplomáticas  para 
reivindical-a  á  soberania  nacional,  negocia- 
ções que  ^roseguem. 

Competindo  ao  Poder  Executivo,  nos  ter- 
mos da  Constituição,  «manter  as  relações  com 
os  Estados  estrangeiros  »  (art.  48,  n.  14)  «  en- 
tabolar  negociações  internacionaes,  celebrar 
ajustes,  convemões  e  tratado  » (art; 48,  n.  16) 
somente  a  elle  incumbe  ajuizar  da  conveniên- 
cia de  conservar  ou  romper  relações  dii>lo- 
maticas  com  as  naçõ^^s  ( strangeiras,  assim 
como  iniciar,  dirigir  e  concluir  negociaçõc^s 
internicionaes. 

Crear  e  supprimir  legações  diplomáticas, 
manter  ou  negar  verba  para  a  manutenvã» 
da£  existentes  são  incontestavelmente  attri- 
buiçõesdo  Legislativo. 

Não  havendo,  porém,  motivo  estranho  á 
questão  da  Trindade,  para  que  se  extinga  a 
legação  em  Londres,  a  emenda  suppr  mindo 
a  verba  para  mantel-a,  proposta  expressa- 
mente pelos  seus  autores  como  um  signal  do 
de.>gosto  e  um  <  rep  esalia  para  com  a  Ingla- 
terra, deixa  de  ser  o  legitimo  exercício  'a- 
quella  attribuição  constitucional  para  impor- 
tar invasão  ásattribuiçõesdo  Executivo,  ne>te 
assumpto  explicitamente  consignadas  pela 
Constituição  com  amplitude  que  não  deixa 
duvida  acercado  seu  intuito  <lec  nferira  este 
poder  a  direcção  da  fiolitica  internacional. 

De  facto,  examinando  os  textos  constitucio- 
naes  qiie  dis  riminam  as  attribuições  refe- 
rentes á  politica  internacional  pelos  duus 
poderes,  verifica-se  que  assim  os  conferem: 

Quanto  às  relações  diplomáticas: 

Ao  Executivo: 

«  manter  as  relações  diplomáticas  »  art.  48, 
n.  14  ; 

€  entabolar  negociações,  celebrar  ajustes, 
convenções  e  tratados »  art .  48,  n .  16. 


Ao  Legislativo: 

«  resíilver  definitivamente  sobi^e  os  trsU- 
dos  e  convenções  com  as  nações  estraníreiras» 
(art.  34,  n  12)  ou.  adoptando  a  fórmi  & 
art.  48,  n.  16,  exercer  o  referendum  sobre  d 
tratados  e  convenções  celebrados  pelo  Ex- 
ecutivo. 

Quanto  às  soluções  violentas: 

Ao  Exi^cutivo: 

declarar  a  guerra  e  fisizer  a  paz  nos  termos 
do  art.  34,  n.  11. 

Ao  Legislativo: 

Autorisar  o  Governo  a  declarar  guerra,  a 
não  tiver  logar  ou  maliograr-se  o  recurso  ài 
arbitramento,  e  a  fazer  a  paz,  art.  31,  n.  11. 

A  funoção  do  Congresso  ô,  pois,    expressa- 
mente restricta  ao  referendum  das  oon  vençwí 
e  tratados  e  ã  autorisação  para   declarar  a  ' 
guerra  e  fazer  a  paz. 

Nas  soluções  pacificas,  o  Oongrerso  rewíTO  < 
definitivamente,  ratifica,  retferenda  conven- 
ções e  tratadi>s,  quando  o  Executivo  os  dá 
por  concluid<>s,  antes  que  produzam  compro- 
missos e  obrigações  para  o  listado;  mas  quem 
inicia,  dirige  e  concluo  nego  iações  é  o  Kx- 
ecutivo:  nas  soluções  violentas,  o  Congres-o 
autorisa  a  declaração  de  guerra,  mas  ao  Ex- 
ecutivo incumbe  decUral-a.  isto  é,  ajuizar  em 
definitiva  da  conveniência  de  o  fazer,  escolher 
a  opportunidade  para  proclimal-a. 

A  politica  internacifmal  incumbe,  por  con- 
sequência, ao  Poder  Executivo.  Qualquer  in- 
tervenção do  CongresáO,  que  exceda  do  refe- 
rendum dos  tratadus  e  da  ai»torisação  de 
guerra  é  anarchica,  revolucionaria,  attenta- 
tori  L  ao  pensamento  constitucional. 

Não  se  d>ga  que,  na  hypotbese,  não  se  dá 
o  caso  da  interven^^  politica.  Os  oradores 
que  offereceram  aemen'^a  fUndamentaram-DS 
com  essH  exclusivo  caracter.  Nem  a  upiniào 
nacional,  nem  a  estrangeira  sei  Iludi  riam  com 
a  filig  ana  de  que  a  suppressão  da  verba  tão 
importa  ruptura  de  relações.  Osensooom- 
mum  busta  p  ira  fazer  ver  que,  sup  rimida  a 
veri»a,  não  havia  representação  possível  do 
Brazil  na  Inglaterra  A  Inglaterra  não  está 
para  o  Brazil  nas  condições  dos  paizes  cuj>8 
relações  dispensam  a  legação  diplomática,  sem 
que  este  acto  tome  um  caracter  politico. 

Estis  razões  são  preliminares,  desde  que  se 
ftindam  em  principios  oonstitucionaes  ;  dis- 
pensariam, portanto,  outras.  Não  quer.  po- 
rem, concluir  a  commissão  sem  accrescentar 
ainda  que,  quando  não  existissem,  a  emenda 
deveria  ser  rejeitada,  por  inconveniente.  De 
facto  essa  emenda,  extinguindo  a  represeota- 
ção  diplomática  do  brazil  em  Londres  quando 
o  Poder  Enecutivo  informa  que  continua  a 
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promover  a  reivindicação  doarchipelagode 
Martim  Vaz,  importa  duas  consequências: 
susta  essas  negociações;  JuJga  antecipada- 
mente e  condemna  o  Poder  Executivo. 

£  que  motivos  pôde  o  Congresso  allegar 
X>ara  assumir  a  responsabilidade  de  actos  tâo 
craves?    Que  as  negociações  teem  sido  de- 
moradas ?  Mas  is>o  não  é  razão  para  quem 
nâo  conhece  da  questão,  nem  a  marcha,  ne  u 
OB  detalhes,  nem  as  difflculdades  encontradas. 
No    Brazil  somente  o  Poder  Executivo  tem 
oonheciínento  do  estado  da  questão,  buscal-as 
fora  delie  ó  fazer  obra  sobre  conjecturas,  e 
legisladores  não  podem  comm^tter  tal  ftLci- 
lidade ;  e  negar  fé  á  palavra  dos  depositários 
do  Poder  f^m  assumpto  tão  melindroso,  e  bra- 
zilei  os  não  devem  tolerar  tal  vexame.  Si  o 
Poder  Executivo  informa  que  continua  a  ne 
gociar  e  que  convém  continuar  n:«B  neg<jcia- 
ções,  ao  Congresso  cumpre  antes  prestigial-o 
e   fortale<'el-o,  armando-o  de  todos  os  meios 
necessários,  do  que  perturbar-ibe  a  aoçãç. 
£*  isso  que  parece  á  commissão  ser  patrió- 
tico.   E'  o  que  ftz,  propondo  a  ro^jeigão  da 
emenda. 

Sala  das  commissôes,  em  de  julho  de  1896. 
•^Jo<xo  Lopes,  presidente.— 4 /ô^ío  Torres,  re- 
lator. -^Aufmstõ  Severo.  — Af  »y-<nfc . — Cassiano 
do  Nascimento.'^  At  cindo  Guanabara  (pela  con- 
clusão) .  -Serzedêllo  Corrêa ,  —  Lauro  Mãller 
(pela  conclusão).— Ati^t4ito  Montenegro  (pela 
conclusão). 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

A*  verba— Legação:— <upprima-se  a  verba 
para  a  Legação  Hraziieira  na  Inglaterra. 

Saia  das  se8s($es,  13  de  Julho  de  1696. -- 
Nilo  Peçanka,-^  HoUanda  de  Lima. ^António 
de  Siqueira.^  O^idio  Abrantes.  —  Rodolfo 
Abreu .  ^Lamartine .  —  Hermenegildo  de  Mo' 
raes^-^^Thomat  Oivalcanti. —Aloés  de  Castro. 
.^Bueno  de  Andrada.'^ Américo  de  Mattos.  — 
Brido  PUho.^Jono  Pe¥iido .—-^Srancisco  Be- 
newlo, -Simão  da  Cunha. ^  Mftdeiros  e  Al- 
buquerque.'^ Leonel  Filho  ^Frederico  Borges. 
T-' Alencar  Guimarães .^^  Gonçalves  Maia, -^ 
Pedro  Borge< .^Lamenha  Lins.^Bra^lia  da 
Lux.^^Pedro  Moacyr .  ^Leooigildo  Filyueiras. 
'^oté  Ignacio. 

N.  57  A  —  1896 

Parecer  sobre  as  emendas  offèrecidas  na  2* 
discussão  do  projecto  n.  57,  qtie  fixa  a  des^ 
peza  do  Ministério  da  Fazenda  pura  iS97 . 

A  Commissão  de  Orçamento  vem  apresen- 
tar seu  par  ecer  sobre  as  emendas  apresenta- 
das em  2"  discuMão  ao  projeoto  que  fixa  a 


despeza  para  o  Ministério  da  Fazenda,  du- 
rante o  anno  de  1897  : 

1.* 

Do  Sr.  Sá  Peixoto  e  outros  : 

Aoart.  1"— n.  12— Mesa  de  Rendas—  Res- 
tabeleça-se  a  consignação  de  5:7^(i$  da  Mesa 
de  Rendas  de  Itncoaiiara,  cuja  suppress^ão 
nenhuma  economia  trará,  acarretando  gra- 
ves inconvenienteò. 

A  inutilidade  'la  Mesa  de  Rendas  de  Itacoa- 
tiara  está  demonstrada  pelo  relatório  do  in- 
spector da  Alfandega  '^e  Manáos,  transcripto 
1)0  relatório  do  Ministério  da  Pazenda. 

Nessft  do<;umento  se  <liz  «  que  as  mesas  de 
rendas  de  Manicore  e  1  aooatiara  não  produ- 
zem o  sufflciente  p^tra  pagamento  do  pessoal, 
principalmente  a  de  Itacoatiara,  que  pôde  ser 
supprimida  s  'm  inconveniente  » 

A  commissão,  oouformando-se  com  esta  de- 
claração, propoz  asuppressão  da  mesma  mesa 
«te  rendas  :  é,  portanto,  de  parecer  que  a 
emenda  s^a  retjeitada. 

2.» 

Do  Sr.  Pires  Ferreira  : 

Onde  convier  —  Pica  o  Governo  autori- 
zado a  despender  té  35:000$  com  a  acqui- 
digão  de  um  prédio  onde  funccioue  a  Alfon- 
dega  da  Parnahyba. 

A  commissão,  ao  considerar  a  rubrica  — 
Obras  —julgou  só  dever  propor  consignações 
para  bji  obras  em  andamento  e  para  as  que 
não  podiam  ser  adiadas  sem  graves  prejuízos 
para  o  fisco.  A  compra  de  um  prMio  para 
nelle  fancoionar  a  Alfândega  da  Parnahy^ta, 
não  está  em  nenhuma  destas  hypotheses.  por 
isso  é  de  parecer  a  commissão  que  não  seja 
approvada  a  emenda. 

3." 

Do  Sr.  Luiz  Adolpho  e  outros  : 

Ao  n.  26  do  art.  1»  —  em  logar  de 
1 .30i>:000$,  diga-se  1.390:000$.  sendo  30:000$ 
para  conclusão  das  obras  da  Allkndega  de 
Oorumba. 

O  anno  passado  a  commissão  concedeu  para 
as  obraã  na  Alâmdega  de  Corumbá  a  quantia 
de  20:000$,  que  o  inspector  dessa  alfandega 
julga  suficiente  para  a  sua  oouclueão.  Tra- 
tando-se  de  obras  em  andamento,  qu »  urge 
concluir,  a  commissão,  achando  exag^erada 
a  consignação  pedida,  propõe  a  Mguinte 

Emenda  substituti^M 

Ao  n.  26  do  art.  mais  20:000$  para 
conclusão  das  obras  da  Alihndega  de  Co- 
rombi. 
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Sala  ^as  commíssões,  21  de  julho  de  1896. 
— João  Ltpes,  presidente.  —  Augu*to  Monte- 
neoro^  reioXov . -^AugtMto  Severo. — Serzedelln 
Corrêa  (vencido  quanto  à  Mesa  de  Rendas  de 
Itacoatiara.  —  Lauro  MuUer,-^  Mayrink.^ 
Cassiano  do  Nascimento, —  A.  (xuanaJbara, 

Emendas  ao  projecto   n.  57,   de  i896 

Ao  art.  1<»  —  n.  12  —  Mesa  de  Rendas  — 
Restabeleça-se  a  consignação  de  5:720$  da 
Mesa  de  Rendas  de  Itacoatiara,  cuja  sup- 
pressâo  nenhuma  economia  trará,  acarre- 
tando graves  inconvenientes. 

Sala  das  sessões,  18  de  julho  de  1896.— <Sfd 
Peixoto .  '^Gabriel  Salgado .  —  Lima  Bacury , 

Ao  n.  26  do  art.  l*»  —  em  logar  ^^e  1.300:000$ 
diga-se  1  33():000|,  sendo  30:000$  para  con- 
clusão das  obras  da  Alfandega  de  Ck)rurabá. 

Saladas  sessões,  18  de  julho  de  1896.— 
Luiz  Adolpho.-^Xavier  do  Valle.^Caracciolo, 

Onde  convier—  Fica  o  Governo  autorizado 
adespender  até  35:000$  com  a  af^quisição  de 
um  prédio  onde  ftinccione  a  Alfandega  da 
Parnahyba. 

Saladas  sessões,  18  de  julho  de  1896.* 
Pires  Ferreira. 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hoa,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  1  A,  de  1896,  dis- 
pondo que  na  retorma  do  regulamento  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Capitai  Federal  se 
observe  a  mesma  organisaçãu  de  offlcinas  e 
classes  de  operários  e  aprendizes  do  Arsenal 
de  (loerra,  que  serviu  de  base  á  lei  n.  240, 
de  13  de  dezembro  de  1894,  e  dà  outras  pro- 
videncias (2«  discussão). 

3  discussão  do  projecto  n.  55  A,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  abrir  no  corrente 
ezercicio,  ao  Ministério  da  Marinha,  o  cre- 
dito especial  de  40:433$214,  para  as  despezas 
com  a  reorganisação  da  escola  de  machinistas 
desta  capital ; 

Continuação  da  2"  discussão  do  projecto 
n.  43,  de  1896«  reorganizando  o  Tribunal  de 
Contas,  com  pareceres  das  Commis.^ões  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  de  Orça- 
mento e  votos  em  separado  da  minoria  de 
cada  uma  dessas  commihsões ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1896, 
autori>ando  o  governo  a  m  mdar  contar  para 
os  effeitos  da  reforma  do  l""  tenente  d?'  ar- 
mada, Collatino  Marques  de  Souza,  mais  o 
prazo  de  dous  annos,  seis  mezes  e  1  i  dias, 
que  deixou  de  ser  computado  na  oocasião  de 
sua  reforma ; 


1*  discua>ão  do  projecto  n.  58,  de  1896, 
dispondo  que  a  effectividade  do  capitão  dt 
mar  e  guerra  Theotonio  Coelho  Cerquein 
Carvalho  seja  cont  ida  neste  posto,  para  toda 
os  effeito^i,  de  11  de  setembro  de  1893. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  da  tarde. 


53*  SESSÃO  EM  22  DE  JULHO  DE  1896 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presuUnte^ 
Lins  de  Vasconcellos  (i '  secretario)^  Chagas 
Lobato  {Z^  vice-presidente)  e  Artuur  Bios 
Residente). 

Ao  meio-dia  proce^e-se  á  chamada,   á  qosl 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios  Lins  de  Vu- 
concellos,   Tavares  de  i*yr*,  Alencar  Gui- 
marães, Lima  Bacury,  Gabriel   Salgado,  Sá 
Peixoto,  Matt  •  Bacellar,  Enéas  Martins,  Au- 
gusto Montenegro,  Theotonio  de  Brito«  Car- 
los de  Novaes.Bri  io  Filho,  HoUanda  de  Lima, 
Viveiros ,  Luiz   Dommgues,    Costa     Rodri- 
gues, Gustavo  Veras,  Eduardo  do    Berrèdo, 
Christino  Cruz,  No/ueira  Paranaguá,  Pires 
Ferreira,  Frederico  Borges,  Torres   Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti.  João  Lopes,  Pedro  Bor- 
ges, Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte,  José 
Beviláqua,  Augusto  Severo,  Francisco  Gur- 
gel,  Trindade,  Chauteaubriand,   Arthur  0^ 
lando,  Tolentino  ^e  Carvalho.Martins  Júnior, 
Pereira  de  Lyra,  Gas^r  Drummond,  Luiz  de 
Andrade,MarcioniloLins,Cornelit-  da  Fonseca, 
Medeiros  e   Albuquerque,  Miguel   Pernam- 
buco, Gi>nçalves  Maia,  Carlos  Jorge,    Fernan- 
des Lima,  Araújo  Góes,  Clementino  do  Moace, 
Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Olyni- 
pio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Gemiaiaao 
Brazil,  Zama,  Augusto  de   Freitas,  Neiva, 
Milton.  Francisco  Sodré,  Tosta,  Manoel  Cae- 
tano,  Eduardo    Ramos,    Paula   Guimarães, 
Vergne  de  Abreu,  Dionysio  Cerqueira,  Leovl- 
gildo  Filgueiras,José  Ignacio,  Rodrigues  Lima, 
Sebastião  Landulpho,  Paranhos  Montenei^/t?, 
Torquato  Moreira,  Gaidido  Loreto,  António 
de  Siqueira,  José  Carlos,   Serzed  lio  Corrêa, 
França  Carvalho,  Oscar  Go^oy,  Alcindo  <jua- 
nabara,  Timotheo  da  Costa,  Américo  de  Ma^ 
tos,  Alberto  Torres,  Silva  Castro,    Nilo  Pe- 
çanua,  Júlio  Santos, Paulino  de  Souza  Júnior, 
Porciuniíuia,  Mayrink,    Lima   Duarte,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  João 
Penido,  Chaga»  Lobato,  Gonçalves  RamosLuiz 
Detsi,  FeiTaz  Júnior,  Francirsco  Vtiga, Álvaro 
Eiotelho.  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,La- 
mounier  Godofredo,   Ferreira   Pií-es,  Valla- 
dares,  Pinto  da  Fonseca,  Manoel  Fulgeucio, 
Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraíso 
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Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  das 
Chadas,  Lamartine,  Casem  iro  da  Rocha, 
Ck)sta  Júnior,  Oliveira  Braga,  Adolpho  Gor- 
do, Moreira  da  Silva,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Paulino  Carlos,  Cesário  Motta,  Cinci- 
nato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Furtado, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Ovidio  Abrantes,  Xavier  do  Valle,  Luiz  Adol- 
pho, Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Almeida 
Torres,  Lauro  MuUer,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino,  Emilio  Blum,  Fonseca  Gui- 
marães, Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  An- 
gelo Pinheiro,  Pereira  da  Costa,  Victoiino 
Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  Ha  Ro- 
cha, Vespasiano  de  Albuquerque,  Pedro  Moa- 
cyr  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Sps.  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires,  Ani- 
sio  de  Abreu,   Ildefonso  Lima,  Silva  Mariz, 
José  Mariano,  Coelho  Cintra,  Arminio  Tava- 
res,  Herculano    Bandeira,     Santos  Pereira, 
Aristides  de  Queiroz,  Flávio  de  Araújo,    To- 
lentino dos  Santos,  Marcolino  Moura,Athayde 
Júnior,  Costa  Azevedo,  E^ne^to  Brazilio, Bar- 
ros Franco  Júnior,   Ponce  de  Leon,   Urbano 
Marcondes,  Almeida  Gomes,  Landulpho  í^e 
Magalhães,  Monteiro  de  Barros,  Fortes  Jun- 
queira, Ribeiro  de  Almeida,  Rodoipho  Abreu, 
Theotonio  de  Ma^ralhães,  Matta  Machado,  Ar- 
thur  Torres,    Costa    Machado,  Francisco  de 
Barros,  Luiz  Flaquer,  Almeida  Noguoira,  Do 
mingues  de  Castro,  Gu:>tavo  Godoy,   Urbano 
de  Gouveia.  Apparicio  Mariense  e   Francisco 
Alencastro.  E  sem  causa  os    Srs.  Cunha  Li 
ma,  Lourenço  de    Sá,   Gouveia  Lima,   Cleto 
Nunes,  Belisario  de  Souza^  Érico  Coelho,  Fon- 
seca Portella,  Euzebio  de  Queiroz,  Agostinho 
Vidal,    Campolina,  Cupertiiio   de   Siqueira, 
Alfredo  Ellis,   Domingos  de  Moraes,  Bueno 
de  Andrada,  Pádua  Sailes,  Vieira  de  Moraes, 
Alberto  Sailes,  Brazilio  da  Luz  e  Rivadavia 
Correia. 
Passa-se  ao  expediente. 
O  Sr.  1**  Secretario    procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Ministério  dos  Negócios  daGuerra,de  20 

do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta 

Camará,  no  officio  n.  119,  de  7  do  corrente— 

A  qupm  fez  a  requisição. (Ao  Sr.  deputado 

'    Ovidio  Abrantes). 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  envi- 
ando a  seguinte 

Gamara    V.  IH 


MENSAGEM 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional. 

Tendo  revertido  ao  quadro  eífectivo  do  ex- 
ercito, de  conformidade  cora  o  disposto  nos 
decretos  de  31  de  outubro  e  14  de  novembro 
de  1895,  vários  officiaes  reformados  i)0r  de- 
cretos de  7  e  12  de  abril  de  1892,  e  tenao  elles 
direito  a  perceber  os  vencimentos  e  vanta- 
gens pecuniárias  que  lhes  competem  relativa- 
mente ao  tempo  em  que  delias  estiveram 
privados,  venho  pedir  que  vos  digneis  de  au- 
lorisar  ao  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credito  da  quantia  de 
79:6l2$052,para  occorrer  ao  pagamento  des- 
ses vencimentos  e  vantagens,  á  vista  da  in- 
clusa demonstração  organisada  na  Contadoria 
Geral  da  Guerra. 

Capital  FederaL  em  20  de  julho  de  1896.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros^  Presidt^nte  da 
Republica.— A*  Commissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  envi- 
ando o  requerimento  do  alferes  reformado  do 
exercito  João  Tiburciò  Ribeiro,  pedindo  que, 
por  equidade,se.ja  annullado  o  decreto  de  23 
abril  de  1892,  etc.— A'  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
21  do  corrente,  enviando  o  requerimento  do 
secretario  da  capitania  do  porto  do  Estado 
da  Bahia,  Augusto  Luiz  Rosa,  solicitando 
que  seus  vencimentos  sejam  eciuiparados  aos 
de  offlcial  da  secretaria  da  Inspecção  do  Arse- 
nal do  mesmo  Estado.— A'  Commissão  de  Fa- 
zenda. 

Do  mesmo  ministério,  e  de  igual  data,  en- 
viando o  requerimento  do  mestre  da  officina 
do  corte  do  Commissarlado  Geral  da  Armada 
José  Thomaz  Barroso,  pedindo  que  lhe  mande 
fazer  extensivas  as  vantagens  pecuniárias 
e  regalias  de  que  goza  o  mestre  da  officina 
de  alíiiites  do  Arsenal  de  Guerra  desta  capi- 
tal.—A'  Commissáj  de  Fazenda. 

Requerimentos : 

Do  Dr.  Tito  dos  Passos  de  Almeida  Rosas 
Filho,  lente  substituto  da  Faculdade  do  Re- 
cife, pedindo  verba  pam  ser  cumprido  a  seu 
res])eitíj  o  que  estalue  o  art.  248  do  decreto 
ji.  1.159,  de  3  de  dezembro  de  1892  ;  (código 
do  ensino)  .— A' Commiasão  de   Orçamento. 

Do  Dr.  Manoel  Goulart  de  Souza,  pedindo 
um  anno  de  licença,  com  vencimentos,  para 
tratar  de  sua  saúde.— A*  Commissão  de  Pe- 
tições e  Poderes. 

O     Sr.     Oenâinia^no       I^razil 

começa  por    pedir     permissão    para  aiíre- 
sentar  â   deliljeraçáo  da  Camará    um  pro- 
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jecto  de  lei  com  o  fim  de  fundar  um  esta- 
belecimento bancário  nesta  Cidade,  destinado 
a  auxiliar  e  favorecer  a  numerosissima 
classe  dos  fiinccionarios  públicos,  em  suas 
relações  económicas  e  financeiras  ;  estabele- 
cimento este  que  não  custará  um  ceitil  ao 
erário  publico,  mas  somente  a  ampliação  de 
uma  concessão  já  feita  e  logo  reduzida  a 
impotência  pelo  mau  uso  do  pequeno  ei nau f- 
ficiente  capital  inicial,  hoje  infelizmente 
perdido  para  os  interesses  dos   accionistas. 

Antecipa-se  om  declarar  que  o  projecto  não 
pezará  sobre  o  The.-;ouro,  porque  sabe  e  quer 
re-jpeitar  o  patriótico  compromisso  em  que 
está  a  Gamara  de  cortar  fundo  na  despeza 
publica  e  habilitar  o  govevno  a  cffectuar  eco- 
nomias nas  verbas  orçamentarias,  que  forem 
votadas  ;  quer  respeitar  e  acompanhar  esse 
pensamento  do  verdadeira  reconstrucção  da 
Pátria,  único  que  por  sua  magnitude  real 
tem  direito  á  louvores  ;  porque  elle  suben- 
tende as  queixas  o  a  confissão  geral  de  que 
a  União,  victima  de  desperdícios  extraordi- 
nários e  imprevisões  grosseiras, rasteja  de  de- 
ficUsemdeficits  pelas  arestas  de  um  abysmo. 

Mas  por  este  lado,  como  disse,  o  projecto 
pôde  ter  livre  passagem,  não  mira  o  the- 
souro  por  modo  algum;  está  fora  do  alcance 
de  qualquer  perseguição  da  Commissao  de 
Finanças. 

Então  não  se  trata  já  de  um  projecto  sim- 
plesmente útil,  porém,  rigorosamente  neces- 
sário e  de  opportunidade  palpitante;  e  sob  o 
ponto  de  vista  de  sua  constitucionalidade, 
condição  essencial  a  toda  lei  decente,  e  sobre 
a  qual  o  espirito  de  exame  e  critica  tanto 
cabedal  costuma  fazer,  o  orador  não  vê  em 
que  possa  contrariar  principies  e  preceitos  do 
estatuto  fundamental. 

Ck)m  efifeito  as  operações  bancarias  são,  sem 
duvida,  actos  de  commercio,  e  basta  que  o 
seija  para  não  se  poder  com  razão  contestar 
que  ao  Congresso  incumbe  animal-o  e  des- 
envolvel-o  por  meio  de  concessões  e  medidas 
legislativas  adequadas. 

Sim,  o  projecto  attinge  um  dos  ramos  mais 
exercitados  do  commercio,  e  o  orador  não  ou- 
zaria  trazel-o  ao  voto  da  Camará  si  não  esti- 
vesse convencido  de  que  elle  não  ^ó  reúne 
estes  três  predicados  —  constitucionalidade, 
utilidade  publica  e  opportunidade—,  como 
também  que  assignala-se  por  seu  caracter 
eminentemente  popular.  A  prova  está  em 
que  não  menos  de  40  deputados,  apenas  o  co- 
nheceram, deram-llie  todo  o  acolhimento  e 
expontaneamente  o  subscreveram. 

Por  que  essa  exjontancidade,  sinfto  porque 
o  Banco  a  que  allude  o  projecto  é  encarado, 
jintes  de  ludo,  como  um  grande  remédio  a 
males  repetidos  e  conhecidos,  e  urgências  da 
vida  privada  do  funcciouario  publico  normaes 


ou  imprevistas,  todas    inevitáveis,   muiti 
inadiáveis  ? 

Quem  ignora  que  assim  seja,  desde  qne  s 
trata  de  uma  classe  de  desherdados  día  fo 
tuna,  em  geral,  cujos  recursos  sâo  medida 
por  seus  escassos  ordenados,  accrescidos,  ape 
nas,  uma  ou  outra  vez  pelo  producto  de  tra- 
balhos extranhos  ás  horas  do  expediente  e 
regulados  por  uma  economia  de  ferro? 

Sabe  Deus  quanto  lhe  custa  aCTron tarai 
privações  e  atravessar  com  honra  as  cri«b 
que  a  enfermidade  gera,  a  educação  dos  filbcoí 
suscita,  e  a  carestia  esmagadora  da  vida,  do! 
dias  que  correm,  converte  em  uma  espécie  de 
novo  calvário. 

Nestas  condições,  Sr.  presidente,  ima^na- 
se  que  a  missão  de  um  Banco  de  classe,  con» 
o  do  projecto,  outra  nãoésinão  a  de  mítigar- 
ihe  a  sorte  na  hora  em  que  ella  poderia  ser 
levada  a  maiores  sacriflcios. 

Parcelar  e  distribuir  o  capital  na  fónna  da 
mutuo,  mediante  garantias  sufidcieates  qae 
terão  por  base  principal  os  vencimentos  do 
funccionario,  afim  de  que  chegue  para  todcã. 
desde  o  mais  elevado  até  ao  menos  graduado 
na  hierarchia  do    funccionalismo;    libertal-o 
dos  vexames  da  uzura,  mais  ou  menos  feroz, 
do  agiota,   que  não   vô   no  emprego  do  seu 
capital,  sinão  o  momento  azado  para  exiar- 
quir  as  economias  alheias,  embora  perdendo 
o  credito  do  seu  devedor,  em  proveito  pró- 
prio, e  contra  a  concurrencia   de  terceiros: 
roubar  o  desespero,  imposto  fatalmente  pei» 
agudesa  das  necessi^lades.   não  raramente,  os 
máos  conselhos   ou  o   arrastamento  a  auetm 
deshonrosos  e  menos  dignos,  quando   o  pri- 
meiro dever  do  funccionario  publico  é  oon- 
servar  illeso  e  im maculado  o  seu  nome  e  po- 
sição; fácil itar-lhe,  em  summa,  sem  as  depen- 
dências, humilhações  e  difficuldades  de  inter- 
mediários exigentes,  empréstimos  accommo- 
dados    ás   suas  precisões;   eis  ahi,    em  seus 
lineamentos  geraes,  a  intenção  e  o  objectivo 
que  o  Banco  se  propõe  preencher. 

£'  pois  um  estabelecimento  para  attender 
o  credito  ao  alcance  das  necessidades  de  deta- 
lhe, e  cujo  circulo  de  acção  limita-se  pelo 
mutuo  commodo  e  outros  beneticios,  que  a 
classe  reclama  o  espera,  sem  excluirão  do  se- 
guro de  vida,  que  seva  matéria  a  prevenir  e 
acautelar,  como  uma  das  bases  de  suas  ope-  < 
rações  em  disposições  estatutárias.  j 

Assim,  importantissimo  serviço  prestará  ao  I 
vasto  funccionalismo  o  Congresso,  si  em  sua 
sabedoria  julgar  o  projecto  digno  de  appro- 
vação;  pois  que  tanto  valerá  isso  cornudes- 
opprimil  o  das  tristes  expcctivas  da  usura  e 
da  miséria,  dos  perigos  consequentes  do  di&- 
credito,  e  do  sacrifício  ò.c  entregar  custosas 
economias  e  os  haveres  de  família,  em  coca- 
siões  dadas,  a  voragem  das  casas  de  pe- 
nhor. 
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Verdade  seja  que,  sob  o  influxo  do  mesmo 
pensamento  e  para  fins  iguaes,  o  decreto  de 
HO  de  setembro  de  1890  concedeu  á  um  func- 
cioiíario  publico  a  incorporação  do  estabe- 
lecimento bancário  denominado  Banco  dos 
Punccionarios  Públicos,  e  vale  bem  a  pena 
trazer  ao  conhecimento  da  Camará  a  ex- 
posição de  motivos  com  que  o  governo  o 
justiricou.  (Lê.) 

Entret  mto,  este  Banco,  conforme  disse  á 
principio,  foi  um  verdadeiro  desastre. 

Fundado  com  o  capital  nominal  de  dous 
mil  contos  viu-se  forçado  a  reduzi l-o  a 
750:000$  por  não  quererem  seus  accionistas 
completar  as  chamadas;  de  sorte  que,  não 
podendo  contar  com  este  recurso,  lembrou-se 
de  tentar  um  empréstimo  de  600:000$,  por 
moio  de  debentures,  o  qual  falhou  de  todo, 
porqnenão  encontrou  subscriptores  na  Praça. 

Impossibilitado  de  mover  operações  no  sen- 
tido (los  fins  de  sua  instituição,  vendo  os 
accionistas  que  era  necessário  conhecer  o  que 
havia  de  vicioso  na  intimidafle  de  sua  vida 
administrativa,  na  ultima  Assembléa  deste 
anno  nomearam  uma  commissão  de  syn- 
dicancia  para  as  investigações  e  exames  ne- 
cessários. 

O  resultado  desse  trabalho,  publicado  no 
Jornal  do  Commercio  de  7  de  junho  próximo 
passado,  e  no  Diário  Official,  prova  perempto- 
riamente que  o  capitai  se  acha  virtualmente 
perdido,  e,  portanto,  o  Banco  incapaz  de  qual- 
quer operação  legal. 

O  Sr.  José  Carlos  ■—  Este  Banco  nunca 
passou  de  um  foco  de  explorações  politicas. 

O  Sr.  Gbminiano  Brazil  —Tenho  em  mãos 
o  parecer  da  commissão  de  syndicancia  e  a 
discussão  travada  por  occasião  da  ultima 
Assembléa  (mostrando-os),  dos  quaes  transpi- 
ram a  sinceridade  e  sentimento  de  verdade 
com  que  os  peritos  relataram  o  Estado  de  in- 
solvabiiidade  e  anarchia  em  que  elle  se  acha. 

Ahi  se  diz  que  «o  capitai  do  Banco,  em 
15.000  acções  de  56$,  ou  750:000$,  está  vir- 
tualmente perdido  pelo  desbarato  e  má  orien- 
tação que  presidiram  a  seu  emprego  e  dis- 
tribuição, accrescendo  um  passivo  eífectivo 
de  812:000$  em  seguro  de  vida,  cuja  respon- 
sabilidade não  foi  devidamente  escripturada.,, 

E,  mais  adeante,  accrescentou  o  relator  da 
commissão,  que  os  mutuários  pagaram  juros 
á  razão  de  84  "/o,  mas  que,  nem  por  isso,  tor- 
nou-se  mais  prospera  a  sltiiaçã.o  do  Banco. 

Ora,  Si',  presidente,  isto  ó  simplesmente 
estupendo ! 

Não  obstante  este  Banco,  que  arrasta  uma 
existência  enferma,  mas  de  uma  enfermidade 
irremediável,  a  semelhança  de  tantos  outros, 
que  nada  mais  podem  conseguir  senão  orde- 
nados para  seus  administi'adoi*es,  continua  a 


figurar  no  mercado  contra  expressa  deter- 
minação da  lei  das  sociedades  anonymas  !  I 

Apezar  de  incorporado  para  operar  em 
proveito  do  funccionalismo  publico,  o  pouco 
que  fez  foi  para  prejudical-o,  e  armal-o  de 
todo  o  género  de  maldição  contra  si. 

O  orador  declara,  finalmente,  que  o  proje- 
cto que  tem  em  mão, nada  mais  pretende  que 
ampliar  aos  novos  concessionários  o  privilegio 
do  decreto  de  20  de  setembro  de  1890,  esten- 
dendo os  beneficies  do  novo  Banco  aos  offi- 
ciaes  do  exercito,  da  armada,  do  corpo  de 
policia  e  de  bombeiros,  porquanto  estas  clas- 
ses foram  excluídas,  sem  motivo,  por  aquelle 
decreto. 

Vários  Srs.  Deputados— ^futío  bem ;  muito 
bem, 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  ás  Commissões  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  e.de  Fazenda  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  60  -  1896 

Concede  aos  funccionarios  públicos  José  Marcos 
Tnglez  de  Souza  e  Samuel  José  Pereira  das 
Neves  autorisação  para  fundarem  na  Capital 
Federal  um  banco  denominado  <Banco  AU' 
xiliar  dos  Servidores  da  Nação  ».  cujos  es- 
tatutos  serão  regulados  pela  lei  vigente  das 
sociedades  anonymas^  e  dà  outras  providen- 
cias. 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.»  Fica  concedida  aos  funccionarios 
públicos  José  Marcx)s  Inglez  de  Souza  e  Sa- 
muel José  Pereira  das  Neves  autorisação  para 
fundarem  na  Capital  Federal  um  banco  de- 
nominado—Banco Auxiliar  dos  Servidores  da 
Nação,  cujos  estatutos  serão  regulados  pela 
lei  vigente  das  sociedades  anonymas. 

Art.  2.®  As  procurações  passadas  pelos 
mutuários  ao  Banco  serão  instrumentos  de 
contractos  sygnallagmaticos  e  verdadeiras 
procurações  em  causa  própria  com  todas  as 
suas  prerogativas  jurídicas,  não  podendo  ser 
revogadas  emquanto  durar  o  contracto,  e 
nem  dependem  de  renovação  para  produzi- 
rem effeito,  ainda  mesmo  no  caso  de  falleci- 
mento  do  constituinte. 

Art.  3.0  Os  contractos  effectuados  pelo 
Banco  com  seus  mutuários  teem  força  de  es- 
criptura  publica,  desde  que  sejam  testemu- 
nhados por  dous  funccionarios  públicos. 

Art.  4.°  Na  hypothese  de  remoção  ou 
commissão  do  funccionario  publico  para  fora 
da  Capital  Federal,  a  Repartição  por  onde 
elle  costumava  receber  seus  vencimentos 
consignará  ao  mesmo  banco  a  quantia  que 
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lhe  é  devida  mensalmente,  independente  de 
requisição,  e  o  funccionario  não  poderá 
retirar  a  consignação  sem  accordo  com  o 
banco. 

Art.  5.®  Os  offlciaes  do  exercito,  da  ar- 
ma"^ a,  e  os  dos  corpos  de  policíji  e  de 
bombeiros  são  considerados  funccionarios 
públicos  para  os effeitos  da  presente  lei. 

Art.  6.»  São  revogadas  as  disposições  em 
6ontrarlo. 

Sala  das  sessões,  2^  de  julho  de  1896.— 
Geminiano  Brazil  — Gouveia  Lima, — Olympio 
de  Campos . — Menezes  Prado . — Carvalho  Mou- 
rão,— Olegário  Maciel,  —  Ferreira  Pires. — 
Comelio  da  Fonseca. — Marcionillo  Lins, — 
Frederico  Borges, — Lnndulpho  de  Maqalhães, 
— Gustavo  Veras.  —  Silva  Castro. — Xavier  do 
Vallc, — Costa  Rodrigues, — Gonçalves  Rumos. 
Pedro  Borges, — Ovvlio  Abrantes. — liodolpho 
Abreu. ^ Pires  Ferreira, -r-Rocha  Cavalcanti, 
^^Trindade, — Gonçalves  Maia, — Emílio  Blum, 
'-'Alves  de  Castro. — Hermenegildo  de  Moraes, 
— Eduardo  de  fíerrêdo. — Pedro  Moacyr. — 
Caracciolo. — Manoel  Timotheo  da  Costa, — 
Tavares  de  Lyra.  —  Francisco  Gurgel.^La- 
mounier  Godofredo. — Casimiro  da  Rocha, — 
Araújo  Góes. — Carlos  Jorge, — Octaviano  Lou- 
reiro,—  Tolentino  de  Carvalho. — Arthur  Or- 
lando,— José  Carlos  de   Carvalho, 

O  Sr.  Xosta— Sr.  presidente,  pedi  a 
palavra  para  apresentar  um  projecto  firmado 
por  55  Srs.  deputa-los,  propondo  a  su-pensáo 
da  execução  dos  Regulamentos  expedidos  pelo 
Poder  Executivo  para  a  cobrança  dos  im- 
postos de  consumo  (^o  fumo  e  de  bebidas  al- 
coólicas fabricadas  no  paiz. 

Eu,  Sr.  presidente,  e  os  meus  compa.nheiros 
signatários  do  projecto,  não  tomaríamos  a 
iniciativa  de  propor  a  suspensão  da  execução 
destes  Regulamentos  si  não  tivessem  si  o 
apresentadas  á  consideração  da  Gamara,  ha 
quasi  um  mez,  representações  bem  deduzidas, 
dos  interessados,  clamando  contra  a  inconsti- 
tucionalidade do  imposto,  contra  a  sua  ini- 
quidade, contra  a  inonstituoionali 'ade  dos 
regulamentos,  a  sua  illegalidade,  e  também 
contra  os  abusos  que  tem  dado  logar  a  sua  ex- 
cução.  Não  o  faríamos  ainda,  Sr.  presidente, 
si  insistentemente  não  estivéssemos  a  re  eber 
dos  nossos  Estados  novas  reclamações,  dizendo 
terem  sido  fechadas  diverí»as  fabricas  de  cha- 
rutos e  alambiques,  por  não  p>»derem  absolu- 
tamente continuar  a  funccionar  sob  a  pressão 
iníqua  do  imposto  de  consumo. 

Eu  terei  occasião,  sinão  agora,  quando  se 
discutir  esta  matéria,  ou  na  lei  do  orçamento 
da  receita,  de  men  ionar  as  fabricas  que  se 
fe  haram  no  Estado  da  Bahia,  principalmente 
nos  municípios  da  Cachoeira  e  S.  Félix,  por 
nao  poderem  supportar  o  imposto. 


Entendi  de  consubstanciar  nos  oonsidoraa 
dos  que  precedem  o  projecto  as  razoes  pria 
cipaes  em  que  se  fundam  os  seus  si^mat^^rúii 
para  propor  a  suspensão  dus  Reí^lamentoà. 

Essas  razões  são  de  ordem  consti  tuciooal 
de  ordem  juri^^ica  e  de  or^em  económica. 

As  de  ordem  constitucional  se  referem 
principalmente  ao  art.  y«,  §  4»,  da  Constitiii- 
ção,  que  dá  exclusivamento  aos  Estados  a 
competência  para  legislarem  sobre  importai 
de  ndustria  e  profissão ;  imposta*  que  ptíõ 
Po^^er  Executivo  toram  verdadeiramenie 
creados  nos  dous  Regulamentos  citados. 

Referem* se  também  as  i*azÕesde  ordem  oon- 
stitucional  ao  art.  7%  §  2°,  da  Constituição, 
qne  determina  expressamente  que  os  impoâtos 
federaes  devem  ser  uniformes  para  todos  ce 
Estados  da  União. 

As  razões  de  ordem  jurídica  referem-se  aos 
arts.  17,  18  e  19,  do  Código  Commercial,  qne 
não  foram  alterados,  nem  derogados  pelo 
Congresso  Nacional  na  lei  da  recita ;  mas,  não 
obstante,  o  Poder  Executivo  entendeu  de  re- 
vogal-o,  autorisando  os  empregados  do  fisco  a 
examinarem  a  «dscnpturação  mercantil  dos 
fabricantes  e  merca  lores,  apezar  de  ser  o 
sigillo  da  correspondência  commercial  nm 
principio  de  direito  commerciíil  universal- 
mente  acceito  pelos  povos  cultos  e  garantido 
pela  nossa  Constituição  e  pelo  nosso  Código 
Commercial. 

As  razões  que  tornam  o  imposto  vexatório, 
Sr.  presidente,  allegados  nos  considerandos 
do  projecto,  prendem-se  principalmente  ao 
modo  de  ser  arbitrada  a  producçâo  para  o 
lançamento  do  imposto  pelos  funocionarios 
encarregados  desse  serviço. 

O  Regulamento  autorisa  os  empregados  do 
Pisco,  quando  não  se  conformem  com  a  escri- 
pturação  especial  que  a  lei  determina,  nem 
com  a  geral,  por  julgarem- na  fraudulenta,  a 
fazerem  o  arbitramento,  funda ndo-se  i>ara 
isso  na  producçâo  do  anno  anterior. 

Em  relação,  Sr.  presidente,  ao  fabrico  de  ] 
charutos  nacionaes,  na  presente  occasião,  é  a 
maior  iniquidade  que  se  pôde  consumar,  por- 
que, com  a  elevação  do  imposto  sobre  o 
charuto  de  fabrico  estrangeiro,  deu-se,  prin- 
cipalmente no  Estado  da  Bahia,  uma  grande 
animação,  para  essa  industria;  fundaram-se 
muitas  fabricas,  e  alei  daofTertae  da  pro- 
cura agindo,  determinou  o  augmento  da 
offerta  dos  charutos  nacionaes  no  mercado  e 
a  baixa  dos  preços.  Succedeu  que  os  fabrican- 
tes tiveram  enormes  prejuízos,  sendo  forçados 
a  vendel-oscom  reducções  nos  preços. 

Sendo  assim,  desde  que  o  Regulamento 
manda  que  para  o  arbitramento  se  tome  em 
consi  'eração  a  producçâo  do  anno  anterior,  é 
evidente  que  os  fabricantes  que,  aliás  re- 
duziram este  anno  a  producçâo,  receiotsos  de 
novos  prejuízos  —  e  o  orador  sabe  disto,  por^ 
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que  reside  no  municipio  manufactureiro  de 
fumo  por  excellencia— é  evidente,  diz,  que  os 
fabricantes,  no  actual  exercicio  financeiro, 
terão  de  pagar  o  imposto  sobre  uma  pro- 
ducçâo  phantastica,  imposto  que  não  re- 
lia verão  do  consumidor  e  recahirá  necessaria- 
mente sobre  a  industria  com  violação  das 
garantias  constitucionaes,  com  preterirão  do 
art.  9"  da  Constituição,  que  reserva  aos  Es- 
tados o  poder  de  crear  impostos  de  industrias 
o  profissões. 

Ha  uma  razão  que  tem,  ao  ver  do  orador,  re 
levancia  parajuí^tificar  este  projecto  na  parte 
pertinente  ás  bebidas  alcoólicas,  e   principal 
mente  á  aguardente  de  canna  que  se  fabrica 
no  norte  da  Republica. 

Pelo  art.  7%  §  2°,  da  Constituição  íTevem 
ser  uniformes  os  impostos  que  decretarmos, 
-«devem»  diz  a  Constituição,  imperativa- 
mente. 

Dessa  uniformidade,  prescripta  pelo  legis- 
lador constituinte,  resulta  evidentemente  a 
inconstitucionalidade  de  todo  e  qualquer  im- 
posto decretado  pelo  Conjíresso  Nacional,  que 
vá  estabelecer  a  desigualdade  entre  os  Es- 
tados, e  dentro  do  mesmos  Estados  entre  os 
contribuintes. 

Pois  bem,  a  lei  da  receita  creou  o  imposto 
de  50  réis  por  kilo  de  aguardente  de  canna, 
mas  isentou  a  aguardente  fabricada  nos 
alambiques  que  são  dependências  de  engenhos 
ou  fabricas  centraes,  como  protecção  à  la- 
voura da  canna. 

Acontece  que  ha  Estados  onde  a  lavoura  da 
canna  e  a  industria  saccharina  estão  comple- 
tamente separadas  da  industria  alcoólica ;  ha 
outros,  a »  contrario,  em  que,  em  geral,  a 
industria  alcoólica,  ou  a  aguardente  é  fabri- 
cada em  alanibiques  dependentes  dos  en- 
genhos ou  fabricas  centraes. 

Executado,  portanto,  o  Regulamento,  tere- 
mos que,  nos  Esta^^os  onde  a  lavoura  da  canna 
e  a  industria  saccharina  estão  unidas  á  indus- 
tria alcoólica,  a  aguardente  será  isenta  do 
imposto,  nada  pagará  absolutamente;  ao  passo 
que,  nos  estados  onde  as  duas  industrias  es- 
tão separadas,  a  aguardente  pagará  pesado 
imposto,  e  sendo  de  50  réis  por  kilo  a  taxa 
prescripta  na  lei  orçamentaria,  cada  pipa  de 
aguardente  pagará  22$  de  imposto  ! 

Portanto,  darse-ha  nos  mercados  dos  Esta- 
dos onde  as  industrias  são  separadas,  a  con- 
currt^ncia  íla  aguardente  doâ  outros  Estados, 
estabelecendose  assim  uma  lucta  fratricida 
entre  uns  e  outros  em  preiuizo  jnstametite 
daqaelles  que  teem  as  industrias  Separadas. 
Urn  dos  Kst'*dos  mais  prejudicados,  é  infe- 
lizmente o  da  Bahia,  onde  em  geral  as  duas 
industrias  vivem  separadas. 

Ora,  Sr.  presidente,  desde  que  a  Constitui- 
ção determina  que  os  impostos  federaes  devem 
ser  uniformes  para  todos  os  Estados,  e  desde 


que  essa  uniformidade  desaprarece  deante  da 
desigualdade  com  que  o  imposto  affecta  aos 
diversos  Estados,  é  evidente  que  manter  o 
imposto  tal  fiomo  elle  es^á  na  lei  da  receita  e 
regulamentado  pelo  decreto  do  Poder  Ex- 
ecutivo, é  violar  o  art.  7«,§  2^  da  Consti- 
tuição. 

Sr.  presidente,  não  tenho  necessidade  de 
demorar-me  muito  tempo  na  tribuna,  não  só 
porque  trato  apenas  de  fundamentar  em  tra- 
ços largos  o  projecto  que  vou  oflferecer  à 
consideração  da  Camará,  como  também  por- 
que este  projecto  está  precedido  de  conside- 
randos que  c^nteem  resumidamente  as  razões 
capitães  que  o  fundamentam. 

Mas,  antes  de  deixar  a  tribuna  devo  expli- 
car porque  os  signatar-ios  do  projecto  toma- 
ram esta  iniciativa,  apezar  de  i^e  acharem  as 
reclamações  aíTectas  á  illustrada  Commissão 
de  Orçamento. 

O  Sr.  Milton— As  reclamações  dos  fabri- 
cantes são  aliás  justíssimas. 

O  Sr.  Tosta— a  Commissão  de  Orçamento 
está  assoberbada  por  grandes  trabalhos,  estu- 
dando matérias  importantíssimas  e  confeccio- 
nando os  diversos  orçamentos,  para  que  esta 
sessão  não  se  prolongue  como  em  annos  ante- 
riores. E',  portanto,  justificável  a  sua  de- 
mora em  tomar  conhecimento  das  representa- 
ções apresentadas  aqui. 

Mas,  oíferecendo  este  projecto,  não  fazemos 
outra  cousa  sinão  vir  em  auxilio  da  Com- 
missão de  Orçamento  assummindo  desde  já  a 
responsabilidade  dos  nossos  vetos  em  favor 
de  uma  medida,  que  o  próprio  governo  não 
deixou  de  lembrar  no  relatório  do  Ministro 
da  Faz-^nda. 

Digo  lembrar  porque  o  Ministro  da  Fazenda 
em  seu  relat-  rio,  tratando  do  Regulamento 
para  a  arrecadação  do  imposto  de  consumo 
de  bebidas  alccolicas,  reconheceu  que  na  pra- 
tica surgiram  innu meras  d iíficu Idades.  O  go- 
verno, os  seus  auxiliares  e  os  próprios  inte- 
ressados no  pagamento  do  imposto  não  pu- 
deram solver  duvidas  importantes  que  oflfe- 
receram.   {Apoiados.) 

Mas  como  o  governo  tinha  que  dar  ex- 
ecussão  á  lei  entenden  de  expedir  o  Regula- 
mento, declarando  o  ministro  no  seu  rela- 
tório apresentado  ao  Presidente  da  Republica, 
que  o  Congres  o,  á  vista  do  Regulamento  e 
e  das  reclamações  feitas  pelos  contribuintes 
resolveria  em  sua  saije  loria  como  entendesse 
mais  acertado. 

O  projecto  está  firmado  por  55  Sr.  depu- 
tados que  não  o  fizeram  simplesmente  p^ra 
apofal-o,  mas  porque  as  suas  assignaturas 
traduzem  uma  convicção  profunda  ;  e,  si  elle 
vier  á  tela  da  discussão,  como  ó  de  esperar, 
attenta  a  relevância  e  urgência  da  matéria, 
essas  55    assignaturas  se  traaisformarão  em 
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votos    expressos ,    positivos   e    claros   em 
favor  da  industria  nacional . 

Limito-me  a  estas  considerações,  Sr.  pre- 
sidente, mandando  a  V.  Ex.  o  projecto  e  di- 
rigindo um  appello  à  illustrada  Commissão 
de  Orçamento  para  que  ella,  tomando  em 
consideração  o  projecto,  dê  com  a  urgência 
que  o  caso  requer  o  seu  parecer  favorável  ou 
desfavorável... 

O  Sr.  Francisco  Sodrê—  Ou  a  commissão 
elimine  o  imposto  do  projecto  dareceiía. 

O  Sr.  Tosta—.  . .  de  modo  que  o  Congresso 
possa  tomar  em  tempo  uma  resolução  a 
respeito  desta  matéria,  libertando  a  industria 
nacional  do  ónus,  da  grande  iniquidade  que 
sobre  ella  pesa  neste  momento.  (  Muito  bem  ; 
muito  bem . ) 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  ás  Commissões  de  Ck)nstituiçào,  Le- 
gislação e  Justiça  e  de  Orçamento,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  61  — 1896 

Suspende  a  execução  dos  regulamentos  expC' 
didos  pelos  decretos  ns,  2,2 Í6,  de  i6  de 
janeiro^  e  2,253,  de  6  de  abril,  ambos  deste 
onno,  do  Poder  Executivo,  para  a  cobrança 
dos  impostos  de  consumo  do  fumo  e  de  bebi- 
das alcoólicas,  fabricadas  no  pais,  até  que  o 
Congresso  Nacional,  tomando  conhecimento 
das  reclamações  apresentadas,  resolva  sabre 
a  suppressão  ou  permanência  dos  impostos  a 
que  se  referem  os  citados  regulamentos 

Considerando  que  os  regulamentos  expe- 
didos pelos,  decretos  ns.  2.216,  de  16  de 
janeiro,  e  2.253,  de  6  de  abril  do  corrente 
anno— para  a  cobrança  dos  impostos  de  con- 
sumo do  fumo  e  de  bebidas  fabricadas  no 
paiz—são  inconstitucionaes,  illegaes  e  vexa- 
tórios ; 

—Inconstitucionaes,  porque  o  primeiro,  nos 
arts.  15  e  16,  e  o  segundo,  nos  arts.  10  e  11, 
estabelecem  o  imposto  de  licença  para  o  com- 
mercio  de  fumo  e  bebidas  alcoólicas,  verda- 
deiro imposto  de  industria  e  profissão,  cuja 
decretação  compete  ao  Poder  Legislativo  dos 
Estados  (art.  9^  §  4*  da  Constituição  Fe- 
deral); 

—Illegaes,  porque  o  primeiro,  nos  arts.  11, 
§  3^  e  25,  e  o  segundo,  nos  arts.  4",  §  3\  e 
20,  obrigam  os  donos  ou  administradores  das 
fabricas  a  exhibirem  a  escripturação  geral 
do  estabelecimento  para  ser  examinada  pelos 
empregados  incumbidos  da  fiscalisação— sem- 
pre que  elles  o  exigirem,  sob  pena  de  pagarem 
multas  exaggeradas,  que  podem  elevar-se  até 
5:000$ ;  o  que  ^  contrario  aos  çirts.  17,  18  ^ 


19  do  Código  do  Commei-cio,  que  não  foram 
alterados  ou  derogados  pela  lei  orçamentaria 
vigente; 

—Vexatórios,  porque,  na  pratica,  teem 
dado  logar  a  arbitramentos  abusivos  por  parte 
dos  empregados  do  fisco,  que.  não  acceitando 
a  escripturação  especial  e  considerando  frau- 
dulenta a  escripturação  geral  dos  estabeleci- 
mentos, quando  exhibidos  os  livros  peloe 
fabricantes,  arbitram,  a  seu  talante,  a  pro- 
ducção  com  manifesta  injustiça  e  iniquidade* 
o  que,  si  prevalecer  o  ar bi trio,  obrigará  mui- 
tas fabricas  a  se  fecharem,  aniquiiando-se  a 
industria  nacional ; 

Considerando  que  já  foram  apresentadas  a 
Camará  diversas  reclamações,  logicamente 
deduzidas,  contra  a  execução  dos  referidos 
regulamentos  e  a  iniquidade  dos  impostos  de 
consumo  do  fumo  e  de  bebidas  alcoólicas,  cuja 
permanência  na  lei  orçamentaria  embaraçará 
a  vida  da  industria,  si  não  arruinal-a,  e  pre- 
judicará enormemente  a  receita  de  alguns 
Estados ; 

Considerando  que  a  Constituição,  determi- 
nando, no  art.  7^  §  2%  que  os  impostos  decre- 
tados pela  União  devem  ser  uniformes  para 
todos  08  Estados,  quiz,  sem  duvida  alguma, 
evitar  a  desigualdade  da  incidência  ao  im- 
posto nos  Estadc  s— favorecendo  a  uns  em 
prejuizo  de  outros ; 

Considerando  —  em  relação  às  bebidas 
alcoólicas  —  que,  em  alguns  Estados,  a  la- 
voura da  canna  e  a  industria  saccharina  estão 
separadas  da  alcoólica,  que  tem  vida  á  parte, 
isto  é,  os  alambiques  em  que  se  fabrica  a 
aguardente  não  são,  em  geraL  dependências 
de  engenhos  ou  de  fabricas  centraes  ; 

Considerando,  que,  estando  isenta  do  im- 
posto a  aguardente  fabricada  nos  engenhos 
e  fabricas  centraes,  isenção  aliás  justa  como 
protecção  á  industria  saccharina,  acontecerá, 
que  a  aguardente  fabricada  nesses  Estados 
entrará  victoriosamente  em  concurrencia 
com  a  dos  outros,  nos  próprios  mercados 
destes,  aniquilando-a,  visto  como,  sendo  de 
50  réis  por  lulo  o  imposto,  cada  pipa  pagará 
22$,  e  conseguiu  temente  custará  ao  consu- 
midor cada  pipa  de  aguardente  tributada 
mais  22$  que  a  isenta  ; 

Considerando  que,  a  igualdade  que  teve  em 
mira  o  legislador  constituinte,  quando  pre- 
screveu imperativamente  —  devem  —  a  uni- 
formidade dos  impostos  decretados  pela 
União,  não  se  verifica  no  caso  vertente;  ao 
contraria,  por  circumstancias  notórias,  o  im- 
posto de  consumo  de  bebidas  alcoólicas  veiu 
estabelecer  uma  luta  fratricida  entre  os  Esta- 
dos, garantindo  a  victoria  a  uns  contra 
ontros  —  por  um  monopólio,  que,  com  cer- 
teza, não  estava  na  intenção  do  legislador 
quando  decretou  o  imposto,  e,  collocando  em 
condições  muito  mais  vantajosas  para  a  cou- 
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currencia  os  Estados  que  fabricam  a  aguar- 
dente nos  engenhos  ou  nas  fabricas  centraes, 
em  relação  aos  que  teem  as  duas  industrias 
separadas  ; 

Considerando  que  a  União,  soccorrendo-se 
da  generalidade  do  art.  12  da  Cor.stituição 
para,  a  titulo  de  consumo,  tributar  os  pro- 
duetos  estadoaes  nos  estabelecimentos  fabris 
e  antes  de  serem  expostos  ao  consumo,  c  o 
fisco,  a  titulo  de  fiscalisação,  immiscuindo-se 
inquisitorialmente  na  vida  intima  da  indus- 
tria e  desvendando  o  sigillo  mercantil  dos 
inílustriaes,  impedem  o  desenvolvimento  das 
industrias  e  impossibilitam  os  Estados  de 
recorrerem  a  essa  fonte  de  renda  : 

Propomos  o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 ."  Fica  suspensa  a  execução  dos  regu- 
lamentos expedidos  pelos  decretos  ns.  2.216, 
de  16  de  janeiro,  e  2.253,  de  6  de  abril,  ambos 
deste  anno,  do  Poder  Executivo,  p^ra  a  co- 
brança dos  impostos  de  consumo  do  flimo  e 
de  bebidas  alcoólicas  fabricadas  no  paiz,  até 
que  o  Congresso,  tomando  conhecimento  das 
reclamações  apresentadas,  resolva,  na  dis- 
cussão da  lei  da  receita  para  o  exercício  fu- 
turo, sobre  a  suppressão  ou  permanência  dos 
impostos  a  que  se  referem  os  citados  regula- 
mentos. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.-^  Sala  das  sessões,  de  julho  de  1896. 
— /.  Ignacio  Tosta, ^^P.  Vergne  de  Abreu. — 
M.  Caetano. — Dionysio  Cerqueira. — F.  Sodrè, 
— Taxiares  de  Lyra. — Paula  Guimarães. -^ 
Paranhos  Montenegro . — Casimiro  da  Rocha, 
'^Paula  Ramos. —  jS.  Landulpho.^^  Pedro 
Moacyr. — Francisco  Gurgel. — José  Tgnacio. — 
Eduardo  Ramos. — J.  A.  Neiva  -^Christino 
Cruz .  —  Viveiros .  — Rocha  Cavalcanti ,  —  Bel^ 
vecio  Monte. —  Rodrigues  Lima. —  Chaleau- 
briand. —  Eduardo  de  Berrêdo.'-^  Gonçalves 
Maia .  — A .  Milton .  — Lindolpho  Caetano. — Si- 
mão da  Cunha. -^Paraizo  Cavalcanti. — Afa- 
noel  Fulgencio. — Costa  Rodrigues. —  Carlos 
Chadas. — Araújo  Góes. — Moreira  da  Silva. — 
Trindade. — Pinto  ria  Foníèca. —  Fernandes 
Lima, — Pereira  de  Lyra. — Ferreira  Pires, — 
Frederico  Borges. —  César  Zama. —  Arthur 
Orlando, — Gaspar  de  Brummond. —  Gabriel 
Salgado. — Limn  Bacury. — Carvalho  Mourão 
— Geminiano  Brazil. — Emilio  Blum. — Mar- 
tins Júnior, — Matta  Bacellar. —  Marcionilo 
Liy*s .  — Lamartine  Guimarães .  — Américo  de 
Mattos. — Sá  Peixoto.— Luiz  Adolpho. — Lima 
Buarte, 

O  Sr.    Xhoma^E   Ca.T^alcantf— 

Sr.  presidente,  quando  a  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  apresentou  á  consideração  da 


Camarão  projecto  de  fixação  de  forças  de 
terra,  eu,  na  qualidade  de  relator,  disse  o 
seguinte  no  parecer : 

«  A  commissão  entende  que  uma  reorgani- 
sação  total  (!a.  armada  nacional  é  tão  neces- 
sária que  se  impõe  à  consideração  da  Camará, 
não  obstante  o  sábio  program ma  de  economias 
(lo  ^^aacr -desta  Camará.  Nosso  paiz  tem  mais 
de  1.200  legUQS  de  costa,  sem  fortificação  e  sem 
defesa  rie  espécie  alguma,  dAlii  a  necessidade 
determos  uma  força  naval  capaz  de  defender 
nosso  integridade  territorial,  constantemente 
emeaça(?.a  nestes  dous  últimos  annos,  de  repel- 
lir  qualquer  offensa  â  honra,  dignidade  e 
independência  de  nossa  Pátria  e  de  evitar  as 
aggressões  estrangeiras,  que  se  darão  fatal- 
mente si  o  governo  republicano  não  se  pi^e- 
munir  dos  meios  necessários  de  defesa. 

Esta  reforma,  para  corresponder  ás  necessi- 
dades actuaes,  deve  ser  completa,  visto  que 
a  avmada  assemelha-se  a  uma  casa  a  desabar 
de  modo  que  nao  comporta  reformas  parciaes 
e  sim  reconstituição  total.  Assim  pois,  a  com- 
missão julga  que  é  urgente  a  apresentação 
de  um  plano  de  reorganisação  completo  da 
mesma,  de  accordo  com  as  necessidÁdes  da 
moderna  táctica  naval.» 

Em  virtude  deste  compromisso  da  Com- 
missão de  Marinba  e  Guerra,  contrahido  pe- 
rante a  Camará,  e  como  um  dos  membros 
desta  commissão  julguei  indispensável  procu- 
rar adquerir  os  elementos  necessários  para 
apresentar  um  projecto,  correspondendo  ao 
compromisso  tomado  pela  mesma  commissão. 

E'  exactamente  o   que  venho  fazer  hoje. 

Preciso  de  elementos  que  me  sejam  forne- 
cidos pelo  governo  afim  de  que  fique  habili- 
tado a  apresentar  o  trabalho  promettido. 

Todos  nós  sabemos  que  depois  da  revolução 
de  6  de  setembro  as  repartições  da  marinha 
e  as  diversas  unidades  que  compõem  a  sua 
força  naval,  ficaram  inteiramente  desorgani- 
sadas ;  e  esta  desorganisação  chegou  a  tal 
ponto,  Sr.  presidente,  que  no  Orçamento  da 
Marinha  vem  uma  cousa  e  no  relatório  do 
Sr.  ministro  vem.outia  ! 

E,  como  não  posso  ter  as  informações  sinão 
por  estes  dous  órgãos,  ou  directamente  diri- 
gidas a  esta  Camará,  é  que  venho  pedir  hoje 
aó  Sr.  ministro  que  nos  envie  um  quadro  nu- 
mérico do  pessoal  existente  em  cada  uma  das 
repartições  que  compõem  o  Ministério  da 
Marinha,  quaes  es  navios  que  fazem  parte 
de  cada  uma  das  unidades,  sua  classificação, 
estado  e  armamento  ;  finalmente,  quantos 
navios  estão  sendo  construídos  na  Europa, 
quaes  os  seus  typos  e  armamentos  adoptados. 

São  estes,  Sr.  presidente,  os  três  elementos 
que  julgo  indispensáveis  para  poder  satisfazer 
o  compromisso  que  a  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra  tomou  perapte  a  Camará,    de  apre- 
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sentar  um  projecto  de  reorganisaçâo  da  ar  ' 
mada  nacional. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
approvado  o  segui nto 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  por  intermédio  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinlia,  seja  envia<lo  a  esta  Ca- 
mará com  urgência  o  seguinte: 

!.<»  Quadro  numérico  do  pessoal  existente 
era  cana  uma  das  segumtes  repartições,  com 
declaração  das  funcções,  postos,  ciasse  .ou 
designação  de  cada  um  ; 

1 .°  Secretaria  de  Estado. 

2,.^  Supremo  Tribunal. 

3."  Auditoria  de  Marinha. 

4.»  Cons^ílho  Naval. 

5."  Quartel  General. 

6.*»  Carta  Marítima. 

7."  Commissariado  geral. 

8.°  Contadoria. 

9.0  Arsenaes  e  Corpo  de  Engenheiros. 

10. o  Capitania  dos  portos  (especificando 
cada  uma). 

11. *>  Hospitaese  enfermarias. 

12.'»  Esc(»la  Naval. 

13.0  Escolado  Machinistas. 

14.°  Corpo  de  Infantaria  de  Marínha. 

15.*^  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes. 

Ib. o  Cada  uma  das  companhias  de  apren- 
dizes. 

17. «  Divisão  naval  da  Capital. 

18.0  Flotilha  do  Amazonas. 

19. •  Idem  de  Matto  Grosso. 

20. o  Idem  do  Alto  Uruiíuay. 

21 .0  Navios  em  «li versos  Estados. 

22.0  Navios  no  estrangeiro. 

2.0  Quaes  os  navios  que  fazem  parte  de 
cada  uma  dessas  unidades  e  quaes  os  isolados 
com  declaração  ^'a  equipagem,  armamento  e 
classe  de  commando  de  cada  um. 

3."  Quantos  navios  estão  em  construcção 
na  Europa  e  quaes  os  typos  e  armamento  de 
cada  um. 

Sala  das  sessões,  22  de  julho  de  1896.  — 
Thomaz  Cavalcanti. 

E'  lido,  apoiado  e  sem  debate  approvadç  o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  requisitem  do  governo  os 
seguintes  documentos  com  urgência  : 

Cópia  do  processo  do  conselho  de  disciplina, 
de  que  trata  o  oílicio  do  commandanie  da 
guarnição  de  Goyaz  n.  170,  de  20  de  outubro 
de  189Õ,  do  commandante  do  4"  districto  mi- 
litar. 


Cópia  das  três  partes  dadas  pelos  capitães 
Joaquim  Elesbão  dos  Reis,  Cândido  Leopol- 
dino  de  Azevedo  e  Thomaz  dos  Santos  Al- 
meida,que  também  acompanharam  o  referido 

oílicio. 

S.R.— Saladas  sessões,  22  de  julho  de 
1896. —  Ovídio  Abrantes, 

ORDEM  DO  DIA 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2'  discussão  os  seguintes  artigos 
do  projecto  n.  1  A,  de  1896: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  lo  Na  reforma  do  regulamento  do  Ar- 
senal de  Marinha  da  Capitai  Federal,  a  que 
estii  autorisado  o  governo,  deve  ser  observada 
a  mesma  organisação  de  officinas  e  classes  de 
operários  e  aprendizes  do  Arsenal  do  Guerra, 
que  serviu  de  base  á  lei  n.  240,  de  13  de  de^ 
zembrode  1894. 

Art.  2'»  Para  a  aposentadoria  dos  mestres, 
contraniestres  a  mandadores  será  .contado  o 
tempo  que  serviram  como  operários. 

Art.  3"  Na  organisação  do  novo  quadro 
eíTectivo,  o  govoroo  terá  em  vista  diminuir, 
quanto  possível,  o  numero  de  operários  do 
referido  quadro,  ficando  os  que  excederem  ao 
numero  fixado  paru  cada  uma  das  três  pri- 
meiras classes,  como  addidos,  até  que,  pelas 
vagas  que  se  derem,  possam  ser  incluidos  no 
referido  quadro  effectivo. 

Art.  4*»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario . 

E'  sem  debate  approvado  em  3"  discussão  e 
enviado  á  Comm^ssão  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  55  A  —  1896 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1«  E'  o  Poder  Executivo  autorisado  a 
abrir  no  corrente  exercício,  ao  Ministério  da 
Marinha,  o  crádito  especial  de  40:433$214, 
para  occorrer  às  despezas  com  a  reorganisa- 
çâo da  Escola  de  Machinistas  desta  Capital, 
na  conformidade  do  §  9*  do  art.  2"  da  lei 
n.  242,  de  13  de  dezembro  de  1894. 

Art .  2'  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  43,  de  1896,  reorgani- 
sando  o  Tribunal  de  Contas,  com  pareceres 
das  commissões  de  Constitui<;ão,Legislação  e 
Justiça  e  de  Orçamento  e  votos  em  separado 
da  minoria  de  cada  uma  dessas    commissões. 
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O  Sr.  Presldeote— Tem  a  pajavra 
o  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

O  Si*.   Serzedello  Corrêa^Se- 

cretarlo  (\e  Estado  que  referendou  o  decreto 
n.  1.166,  de  16  dezembro«dando  organisação 
provisória  á  creaçâo  do  Tribunal  de  Ck)ntas, 
nos  termos  da  autorisação  de  30  de  novembro 
de  1891,  julgado  seu  dever,  quando  o  paiz  o 
Camará  sabem  que  foi  obrigado  em  virtude 
deattrictos  creadospor  esta  reforma  a  deixar, 
em  occasião  em  que  tinha  a  mais  absoluta 
confiança  do  Ctieíe  de  Estado,  o  cargo  de  Mi- 
nistro da  Fazenda,  julga  do  seu  dever,  apro- 
veitando-se  da  opportunidade  que  se  lhe 
oflTerece,  dar  ã  Camará  os  motivos  de  seme- 
lhante reforma,  as  razões  que  o  levaram  a 
referendar  o  citado  decreto,  e  ainda  os  moti- 
vos por  que  é  signatário  do  voto  em  sepa- 
rado tâo  brilhantemente  formulado,  tão  lu- 
minosamente esclarecido  pelo  nobre  depu- 
tado pelo  Pará,  o  Sr.  Augusto  Montenegro. 
Antes  de  entrar  na  apreciação  do  projecto 
que  veiu  do  Senado,  projecto  que  consagra  a 
doutrina  do  exame  prévio  e  do  veto  suspen- 
sivo, projecto  que  é  hoje  combatido,  que  nâo 
é  acceitopela  Commis^âo  do  Orçamento,  sente 
necessií^ade  de  dar  liííeiramente  as  razões 
por  que  como  Ministro  da  Fazenda  se  achou 
autonsado  a  traduzir  em  lei  a  organisação 
do  Tribunal  de  Contas,  dotando  assim  o  seu 
paiz  deste  apparelho  íi^calisador,  deste  appa- 
relho  tão  importante,  moralisador  e  necessá- 
rio, o  único  que  nos  pôde  dar  exacta  exe- 
cução do  orçamento. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  E'  um  dos  mais 
relevantes  serviços  prestados  à  causa  publica 
por  S.  Ex. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— O  nobre  depu- 
tado pela  Capital  Federal,  relator  do  parecer 
da  maioria  da  Commissão  de  Orçamento,  o 
Sr.  Alcindo  Guanabara,  ainda  hontem  com 
amarga  ironia  procurou  taxar  de  i Ilegal  esta 
reforma.  S.  Ex.  apresentou,  como  a  Camará 
sabe,  modificações  ao  projecto  do  Senado,  es- 
tabelecendo, não  mais  um  Tribunal  de  Contas, 
não  mais  um  apparelho  fiscalisador  das  des- 
pezas  publicas,  não  mais  um  apparelho  fisca- 
lisador dos  orçamentos,  mas  uma  espécie  de 
chancella  aos  caprichos  e  aos  abusos  que  por 
acaso  o  Poder  Executivo  de  nossa  Fatria 
queira  praticar. 

Acompanhando  o  illustre  relator  da  Com« 
missão  de  Justiça  que  tão  brilhantemente 
demonstrou  à  Camará  hontem  a  necessidade 
do  exame  prévio  e  de  modelar-se  o  Tribunal 
de  Contas  nos  príncipios  consag''ados  no  de- 
creto de  16  de  dezembro,  nos  princípios  con- 
sagrados no  projecto  que  a  Gamara  votou,  nos 
princípios  consagrados  ainda  no  projecto  que 
veíu  do  Senado,  o  nobre  deputado   achou 
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também  que  o  decreto  de  16  de  dezembro  era 
illegal  e  perguntava  á  Camará,  onde  os  seus 
autores  tinham  encontrado  autorisação  pre- 
cisa para  assim  proceder. 

Ora,  a  Camará  se  deve  recordar  que  o  go- 
verno provisório  havia  cogitado  da  creaçáo 
do  Tribunal  de  Contas;  mais  ainda,  o  governo 
provisório  creou  o  Tribunal  de  Contas  e  como 
estava  na  x)osse  de  poderes  dictatonaes  expe- 
diu o  decreto  de  sua  creação,  estabelecendo  e 
publicando  a  lei  fundamental  da  organisação 
deste  Tribunal.  Não  contente  com  isto  ainda 
em  seu  relatório  o  Ministro  da  Fazenda,  em 
luminosa  exposição,  indicou  claramente  íio 
espirito  publico  e  ao  espirito  da  Camará  qual 
a  sua  intenção  naquella  creação,  mostrando 
mesmo  em  que  moldes  elle  entendia  que  devia 
ser  feita  esta  creação,  de  modo  que  fosse  pro- 
veitoso, útil  e  proflcuo  o  beneficio  para  o  paiz, 
e  não  uma  repartição  burocrática  para  a  qual 
deviam  ser  nomeados  empregados  e  conse- 
guintemente  excesso  nas  despezas  publicas. 

A  lei  do  governo  provisório  continuou  em 
vigor;  não  houve  acto  nenhum  quer  do  Poder 
Legislativo,  quer  do  Executivo  annullando 
essa  lei ;  ao  contrario,  recorda-se  que  não  es- 
tando consignado  no  projecto  de  Constituição 
que  foi  apresentado  á  Constituinte  artigo  al- 
gum em  que  so  mantivesse  o  Tribunal  de 
Contas,  houve  até  quem  cogitasse  de  creação 
tão  útil,  tão  proveitosa  aos  destinos  da  Re- 
publica e  á  fiscalisação  das  despezas  publicas. 

Houve  quem  cogitasse  de  propor  uma  emen- 
da, consignando  no  pacto  constitucional  a 
idéa  da  creação  desse  instituto  de  modo  que 
houvesse,  por  assim  dizer,  a  confirmação 
ampla  e  cabal  do  acto  do  governo  provisório. 

Eis  a  razão  do  artigo  constitucional  que 
tem  sido  trazi''o  á  tela  da  discussão,  e  que 
tem  sido  tão  debatido.  Como  si  não  bastasse  a 
lei  de  creação  do  Tribunal  não  revogada, 
como  si  não  bastasse  o  artigo  da  Consti- 
tuição, que  vinha,  por  assim  dizer,  confir- 
mar essa  mesma  lei,  essa  mesma  creação, 
a  Camará  sabe  que,  em  1891,  o  Parlamento 
autor isava  o  Poder  Executivo  a  fazer  a  re- 
forma de  todas  as  repartições  de  fazenda;  e, 
perguntava  á  Camará,  como  fazer  esta  re- 
forma, de  que  modo  proceder,  si  pela  própria 
Constituição  e  pela  própria  lei  orgânica  rela- 
tiva ao  Tribunal  de  Contas  um  grande  nu- 
mero de  attri  bulcões,  que  eram  conferidas  ao 
Thesouro,  attrlbuições  du  Contencioso,  de 
verificação  de  contas  ministeriaes,  de  tomada 
de  contas  dos  responsáveis,  passaram  para  o 
Tribunal  de  Contas  ?  Como  fazer  esta  refor- 
ma, a  não  ser  que  o  Poder  Executivo  qui- 
zesse  íazer  uma  reforma  improficua,  sem  van- 
tagem, sem  utilidade,  para  no  dia  seguinte 
ser  emendada? 

Elle  teria  naturalmente  de  considerar  a 
autorisação,  para   reformar  as    repartições 
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de  fazenda,  como  mais  uma  autorisação  para 
reorganisar  o  Tribuoalde  Cjutas.  (Apartes,) 

Em  todo  o  caso,  o  governo  nessa  occasião, 
procedeu  com  o  maior  escrúpulo;  o  governo 
tendo  de  reorganisar  as  repartições  do  fa- 
zenda, tendo  de  respeitar  a  lei  orgânica,  que 
creava  o  Tribunal  de  Contas,  tendo  de  respei- 
tar o  principio  constitucional  que  conferia  ao 
Tribunal  uma  grande  somma  de  attribuições, 
que  pertenciam  ao  Thesouro,  tendo  de  suppri- 
mira  directoria  de  tomada  de  contas,  o  gover- 
no ao  expedir  o  decreto  de  16  de  dezembro  não 
tinba  outro  recurso  sinâo  fazer  a  creação 
do  Tribunal  de  Contas,  e  fel-o,  mas  tendo  o 
critério  e  cuidado,  para  não  fazer  uma  re- 
forma lacunosa,  de  consignar  ahi  todas  as 
disposições  que  lhe  pareceram  possíveis  de 
ser  acceitas  e,  receioso  de  que  algumas  delias 
pudessem  ultrapassar  as  attribuições  que 
lhe  estavam  conferidas,  não  poz  em  execução 
essas  attribuições,  mandando  provisoria- 
mente executar  a  reforma  naquelles  pontos 
que  não  fossem  duvidosos  e  sujeitando  tudo 
depois  a  approvação  do  Parlamento. 

Ueve  ainda  dizer,  que  está  nesta  tri- 
buna, defendendo  um  acto  de  inteira  e 
intima  solidariedade  com  o  seu  antecessor, 
que  não  é  um  homem  suspeito  ao  espirito 
republicano,  não  é  um  homem  suspeito  aos 
princípios  de  conservatorismo,  não  é  um  ho- 
mem em  quem  se  possa  enxergar  um  espi- 
rito de  innovaçáo. 

Si  S.  Ex.  pecca,  pecca  justamente  pelo  seu 
apego  extraordinário  aos  moldes  conservado- 
res ;  si  S.  Ex.  pecca,  é  por  esse  extremado 
amor  á  lei,  ao  espirito  restricto,  à  lettra  ex- 
pressa da  lei. 

Pois  bem  ;  era  justamente  Ministro  da  Fa- 
senda  o  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves  ;  foi  elle 
quem,  ouvido  o  passoal  competente  do  The- 
souro, ouvidas  as  pessoas  que  elle  julgou  ne- 
cessárias, pela  competência  e  capacidade 
profissional,  para  lhe  indicarem  modifica- 
ções na  reforma;  S.  Ex.  levou  o  projecto  de 
reorganistrção  das  repartições  de  fazenda 
com  esse  projecto  de  organisação  do  Tribu- 
nal de  Contas  ,  considerado  então  uma  depen- 
dência do  Ministério  da  Fazenda,ao  Presidente 
da  Republica  que  o  ia  assignando  em  despa- 
cho, sem  maior  reparo,  quando  o  ministro 
lhe  recordou  que  tratava-se  f^e  assumpto  de 
magna  importância,  da  maior  gravidade,  e 
que  por  isso,  pedir-lhe-hia  que  lhe  recusasse 
essa  demonstração  de  confiança,  e  tomasse  a 
reforma,  lesse-a  com  todo  o  cuidado  e  depois 
indicasse  as  modificações  a  fazer. 

Decorreram  perto  de  dous  mezes  e  durante 
esse  intervallo  o  Dr.  Rodrigues  Alves,  por 
motivos  que  não  vêem  a  pelio  discutir,  foi 
obrigado  a  pedir  exoneração  do  cargo  que 
occupava,  sendo  o  orador  encarregado  inte- 
rinapiente  de  gerir  a  pasta  da  fazenda. 


Tempos  depois  o  Chefe  do  Poder  Executivo 
entregou-ihe  a  reforma  feita  pelo  seu  ante- 
cessor, com  uma  serie  de  notas  â  margem, 
dizendo-lhe  que  lesse  a  reforma,  Jesse  as 
notas,  estudasse  cuidadosamente  a  questão  e 
depois  trouxesse-a  com  o  seu  parecer,  com  a 
sua  opinião,  para  elle  resolver  a  respeito. 

Deve  ponderar  que  a  maior  parto  das  no- 
tas postas  â  margem  no  projecto  do  seu  an- 
tecessor, foram  recusadas  pelo  orador,  que 
manteve  quasi  intacta  a  creação.  que  S.  Ex. 
havia  formulado  ;  acceitando  apenas  porque 
lhe  parecia  mais  garantidor.  uma  modiflea- 
ção  estabelecida  ahi. 

Si  esse  projecto  não  desappareceu  das  arcas 
do  Thesouro,  &i,  nesta  somma  enorme  de  do- 
cumentos importantes  que  pertencenoi  ao  Es- 
tado, e  que  teem  desapparecido  das  rei)arti- 
ções  publicas,  não  foi  de  envolta  também 
com  esses  o  projecto  primitivo  da  reforma  do 
Tribunal  de  Contas,  ahi  no  Thesouro  deve  se 
encontrar  o  original  com  as  notas  â  margem 
traçadas  pelas  mãos  do  Presidente  da  Repu- 
blica de  então. 

Deste  modo  verão  todos  si  está  expendendo 
ou  não  com  toda  a  lealdade  ao  paiz  o  que 
houve  a  este  respeito. 

Mas,  como  dizia,  não  acceitou  a  maior 
parte  das  notas  ahi  consignadas  ;  acceitou 
apenas  a  nota  em  que  se  mandava  suppri- 
miro  art.  68,  que  creava  o  registro  sobre 
reserva . 

Pareceu  ao  orador  que  o  veto  absoluto  era 
mais  garantidor  e  não  teve  escrúpulo  em  ac- 
ceitar  semelhante  doutrina,  quando  partia  de 
quem  cora  maior  responsabilidade  do  que  a 
que  tinha  o  orador,  entendia  que  era  ella  ne- 
cessária para  a  boa  gestão  dos  negócios  pú- 
blicos. 

Eis  a  historia  do  decreto  de  16  de  dezem- 
bro de  1892. 

Deve  declarar  â  Camará  que,  expedido  esse 
decreto,  p  sto  em  execução,  nomeado  o  pes- 
soal competente,  que  mereceu  os  applausos 
da  imprensa,  tudo  correu  admiravelmente 
bem. 

Está  fallando  perante  o  seu  paiz  e  abi  es- 
tão os  homens  que  dirigem  o  Tribunal  de  Con- 
tas que  poderão  desmentir  o  orador  si  está 
por  acaso  faltanr^o  a  verdade. 

Durante  o  tempo  em  que  foi  ministro  não 
encontrou  no  Tribunal,  mesmo  com  veto  ab- 
soluto, a  menor  dificuldade.  Jamais  teve  por 
culpa  sua  attrictos  a  vencer,  jamais  teve  la- 
ctas a  travar;  ao  contrarlo,tem  necessidadede 
declarar  claramente  ao  paiz  que  muitas  veze« 
encontrou  nelle  um  correctivo  para  os  seus 
actos. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— E  nem  por 
isso  V.  Ex.  se  achou  melindrado. 
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O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Como  não  era 
sua  intenção  ferir  a  lei,  ou  fazer  despezas 
não  autorisadas,  ou  que  não  autorisadas  não 
consultassem  a  conveniência  publica,  toda  a 
vez  que  o  Tribunal  lhe  indicava  o  caminho 
certo,  acceitava  o  conselho  e  dissipa va-se  a 
divergência. 

Quando  começavam  os  attrictos  do  Tribu- 
nal de  Contas,  o  Ministro  da  Fazenda  de  então 
teve  de  sustentar  luctas  com  os  seus  collegas . 

No  systema  de  administração  que  temos,  o 
ministro  fica  entregue  ao  pessoal  de  sua  se- 
cretaria, por  onde  correm  os  serviços  mais 
variados,  e  é  conhecida  a  tendência  que  ha 
sempre  para  orientar  a  opinião  do  ministro 
no  sentido  de  praticar  certos  actos  que  por 
lei  do  paiz  não  são  possiveis. 

De  modo  que  os  attrictos  do  Tribunal  de 
Conta-;  começaram  na  occasião  em  que  se  co- 
meçou a  tentar  a  fazer  umas  tantas  cousas 
impossíveis;  e  como  havia  o  desejo  claro  de 
fazei- as  e  pratical-as,  e  não  quer  dizer  que 
fosse  por  tendências  para  o  abuso,  mas  pelo 
habito,  pelo  costume  tradiccional  entre  nós, 
desde  o  mais  remoto  passado  até  o  presente, 
de  suppôr  possivel  praticar  certas  cousas 
ainda  mesmo  quando  não  pareçam  muito 
dentro  das  leis  orçamentarias,  ellas  torna- 
ram-se  inevitáveis. 

Começaram  então  as  dificuldades  e  objec- 
ções, começou-se  a  acreditar,  a  propalar  e  a 
assoalhar  que  o  Tribunal  era  um  impecilio 
para  a  administracção  e  uma  difilculdade 
para  a  boa  marcha  do  serviço  publico;  que 
elle  impedia  um  certo  numero  de  despezas 
nece-isarias  e  urgentes  e  que  no  entretanto  se 
não  podiam  praticar,  de  modo  que  o  serviço 
publico  soffria. 

Deve, porém, declarar  que  jamais  encontrou 
difiíiculdade:-;  no  Tribunal  para  estas  despezas. 

Kecorda-se  mesmo  de  uma  occasião  em  que 
por  esquecimento  do  parlamento  deixo u-se  de 
votar  a  verba  necessária  para  pagamento  de 
peuciõés  a  viuvao  eorphãosde  militares,  des- 
peza  que  era  urgente  e  não  podia  ser 
adiada. 

Não  podendo  expedir  ordem  de  pagamento, 
aconselhou  ao  Chefe  do  Estado  que  expedisse 
um  decreto  fazendo  a  despeza  sob  sua  repon- 
sabilidade,  e  disse-lhe  que  não  devia  ter  re- 
ceio de  assumil-a  porque  não  havia  Parla- 
mento capaz  de  condem nar  um  Chefe  de  Es- 
tado quando  fazia  uma  despeza  que  por 
esquecimento  não  havia  sido  votada  e  que  se 
tornava  inadiável.  Mas  o  que  dizia-lbe  na 
mesma  occasião  era  que  se  acautelasse  con- 
tra estas  despezas  de  caracter  não  urgente  e 
que  se  não  justificassem  pela  sua  necessidade 
publica ;  que  se  acautelasse  contra  a  tendên- 
cia para  certas  despezas,  creando  logares  e 
repartições,  porque  o  Tribunal  não  poderia 
regiati*al-as  mostrando,  como  mostrava  nisto 


grande  independência,  e que S.  Ex.  não  po- 
dia assumir  a  responsabilidade  destas  despe- 
zas porque  iria  ficar  a  descoberto  no  seio  do 
Parlamento  onde  todos  haviam  de  censural-o. 

Não  precisa,  para  justificar  a  importância 
da  creação  do  Tribunal  de  Contas,  no  ponto 
de  vista  em  que  se  collocou,  mais  do  que  os 
relatórios  do  próprio  Tribunal.  Poderia  mos- 
trar á  Camará  com  o  relatório  de  1893,  como 
afflrmou,  que  ha  uma  grande  tendência  da 
parte  dos  Poderes  Públicos  para  abusar,  para 
ultrapassar,  para  ir  além  das  verbas  orça- 
mentarias, crear  serviços  novos  e  estabelecer 
mesmo  dej^pezas  não  autorisadas. 

Poderia  citar  ainda  o  relatório  do  Tribunal 
em  1893  e  mostrar  que  ha  um  sem  numero 
de  despezas  que  foram  solicitadas  pelos  diffe- 
rentes  ministérios,  autorizadas  por  elles,  e 
que  no  emtanto  não  se  fizeram,  devido  ao 
principio  do  exame  prévio,  ao  veto  do  Tribu- 
nal ;  e  com  isto  não  soífreu  nada  o  serviço 
publico,  e  a  prova  é  que  não  houve  necessi- 
dade posterior  destas  despt^zas .  Está  aqui  o 
relatório  de  1893,  e  poderei  cltal-o  em  vários 
ministérios. 

Ha  milhares  de  contos  em  1893  que  deixa- 
ram de  ser  gastos  conforme  solicitações  de  di- 
versos ministérios,  e  que  o  não  foram  porque 
o  Tribunal  de  Contas  oppoz-ihes  o  veto,  por- 
que p^^lo  exame  prévio  demonstrou-se  a  ille- 
galidade  de  taes  uespezas.  (Apartes,) 

Poderia  citar  ainda  o  relatório  de  1894 
onde  ha  perto  de  29.000:000$  de  créditos  ex- 
traordinários que  não  foram  despendidos, 
porque  o  Tribunal  de  Contas  ainda  estabele- 
ceu o  seu  exame  piévio,  o  seu  veto  impedi- 
tivo. {Apartes,) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  — As  economias 
dependem  do  Congresso,  e  não  do  Tribunal 
de  Contas. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  De  modo  quo 
a  historia  do  Tribunal  de  Contas,  illegal  ou 
não  na  sua  creação,  funccionando  ainda  não 
normalmente,  não  tendo  ainda  aquelle  pre- 
stigio moral,  e  aquel la  capacidade  de  indepen- 
dência que  lhe  deve  dar  sua  creação  defini- 
tiva, a  historia  desse  Tribunal  é  que  elle  tem 
prestado  ao  nosso  paiz  os  mais  relevantes 
serviços,  é  que  elle  tem  sido  um  obstáculo 
moral  a  um  sem  numero  de  despezas  que  se 
fariam  fatalmente  si  não  fosse  o  seu  veto. 

Sorprehende  ao  orador  que  o  nobre  leader 
da  maioria,  o  illustre  Chefe  do  Partido  Re- 
publicano Federal  dirija  a  campanha  contra 
o  exame  prévio,  dirija  a  campanha  contra 
o  principio  mais  salutar  que  deve  tornar  esse 
ap parelho  fiscal  capaz  de  exercer  a  sua 
missão. 

Sorprehende-lhe  este  modo  de  proceder, 
que  espera  que  não  ha  de  influir  no  espirito 
da  Camç^ra  porque  acredita  que  ella  ha  de 
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ser  ooherente,  que  ella  ha  de  se  sujeitar, 
como  sempre,  as  normas  de  sã  e  salutar  poli- 
tica ;  sorprehende-lhe  este  procedimento, 
porque  o  Congresso  votou  em  aunos  atraz, 
em  pleno  governo  do  marechal  Floriano 
Pesxoto,  a  lei  da  creação  do  Tribunal  de 
Ck)ntas  com  o  exame  prévio  e  com  o  veto  im- 
peditivo. 

Porque,  pois,  pergunta  o  orador,  esta 
mudança,  porque  esta  transformado,  porque 
esta  reviravolta  nas  opiniões  e  nas  consci- 
ências, porque  aquilloque  í^e  julgou  hontem 
serio,  honesto,  moralisador,  proveitoso  ao 
paiz,  é  hoje  condemnado,  e  hoje  abandonado? 

Não  acre'^ita  que  se  queira  deixar  que  a 
opinião  se  convença  que  estamos  legislando 
aqui  para  pessoas,  para  homens  ;  não  acre- 
dita que  a  Camará  convença  a  opinião  pu- 
blica de  que  hontem  quando  governava  o 
marechal  Floriano  Peixoto  se  votava  a  lei 
da  creação  do  Tribunal  de  Contas,  com  o 
veto  impeditivo,  como  uma  lei  de  segurança, 
como  uma  lei  preventiva  contra  abusos, 
porque  elle  era  um  chefe  mihtar,  e  hoje,  em 
plena  vidência  do  regimen  civil,  quando  s^ 
procura  legislar  para  um  chefe  civil,  se  en- 
tenda que  não  é  mais  preciso  essa  lei  de  se- 
gurança, esta  lei  preventiva. 

Nãp  se  legisla  para  os  homens. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Isso  é  um  ter- 
reno pessoal. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corbêa— ...  legisla-se 
para  o  presente  e  para  o  futuro. 

Si  hoje,  atravez  das  dubiedades  do  governo 
actual,  atravez  de  sua  fraqueza,  atravez  de 
suas  marchas  e  contra  marchas,  atravez 
mesmo  de  suas  intenções  mascaradas,  si  hoje 
se  pó^le  affirmar  deste  governo,antes  de  tudo, 
que  é  um  governo  honesto,  incapaz  de  abusa^^ 
dos  dinheiros  públicos,  que  é  uma  verdadeira 
sentinella  ás  portas  do  Thesouro,  nós  não  es- 
tamos legislando  para  o  governo  actual, de  ve- 
mos fazer  uma  lei  que  passe  pelo  Presidente 
da  Republica  e  vá  acauteliar  os  legitimes  in- 
teresses da  Nação  Brazileira,  da  Republica  no 
futuro. 

S.  Ex.  sabe  perfeitamente  que  os  bons 
passam  também  e  desapparecem;  e,  muitas 
vezes  são  substituídos  pelos  máos.  E  ninguém 
será  capaz  de  dizer  que  teremos  sempre  a 
íelicldade  de  ter  na  alta  gestão  dos  negócios 
públicos  homens  honestos  e  incapazes  de 
abusar  das  leis  e  das  verbas  votadas  pelo  Par- 
lamento. 

Insiste  sobre  este  ponto,  que  seu  illustre 
amigo,  lealeráa.  Camará,  acaba  «le  achar  pes- 
soal, porque  o  argumento  tem  para  o  orador 
certo  e  determinado  valor. 

Sim,  foi  na  vigência  do  governo  de  Flo- 
riano Peixoto  que  se  votou  aqui  nesta  Camará 
a  lei  da  creação  do  Tribunal  de  Contas  com  o 


exame  prévio  e  com  o  veto  impeditivo;  e  a 
Camará  sabia  perfeitamente  bem  que  S.  Ex. 
empenhava  todos  os  seus  esforças  i)ara  que 
esta  doutrina  não  fosse  consignada;  a  Gamara 
sabia  que  tinha  sido  este  o  motivo  priacipal 
de  attrictos  entre  o  Presi<1ente  da  Republica 
e  o  Ministro  da  Fazenda,  que  se  havia  reti- 
rado declarando  em  documento  publico  que 
o  fazia  para  não  annuUar  uma  reforma  que 
elle  acreditava  salvadora  das  instituições,  e 
da  execução  dos  orçamentos. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— V.  Ex.  pr^te 
attenção;  a  mim  não  attinge  a  observação  do 
nobre  deputado,  votei  contra  o  projecto. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Mas  S.  Kx. 
nessa  occasião  votou  individualmente,  hoje 
S.  Ex.  quer  votar  como  chefe  do  partido, 
como  leader  da  Camará. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  Então  como 
leader  não  tenho  voto  ? 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa  —  E'  uma  mu- 
dança. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Protesto,  não 
ha  mudança,  votei  contra  o  projecto. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa  —  Mas,  insiste 
sobre  a  questão  pessoal. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Tenho  sido  oo- 
herente. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— O  nobre  depu- 
tado não  veja  nas  suas  palavras  a  mais  li- 
geira offensa;  diz  apenas  que  o  voto  de  S.  Ex. 
naquella  occasião  não  teve  o  alcance  que 
tem  hoje. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Mas  não  mudei. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Si  S.  Ex.  con- 
siderar a  questão  aberta,  si  deixar  que  o 
partido  vote  como  entender,  a  questão  se 
modificará. 

Mas  insiste  sobre  a  questão  pessoal. 

Dizia  que,  apezar  de  todo  o  esforço  que 
havia  feito  o  marechal  Floriano  Peixoito, 
apezar  do  successor  do  orador  na  pasta  da 
fazenda,  ter  queimado  o  ultimo  cartucho, 
ter  mesmo  esgotado  a  citação  de  todos  os 
livros  americanos  p  ira  demonstrar  a  inutili- 
dade do  exame  prévio  e  a  inconveniência  da 
creação  do  Tribunal  de  Contas, apezar  de  tu'b 
isto,  a  Camará  não  cedeu  e  votou  a  reforma, 
cpeando  o  Tribunal,  em  votação  nominal,  por 
grande  maioria,  firmando  o  principio  do 
exame  prévio  e  do  veto  impeditivo. 

Ora,  não  acredita  que  nessa  occasião  a 
Camará  assim  procedesse  para  dar  uma  de- 
monstração de  desconfiança  ao  Presidente  da 
Republica  de  então. 

Não,  porque  a  verdade  se  deve  dizer:  ja- 
mais houve  Presidente  de  Republica  que 
tivesse  merecido  do  Parlamento  maior  de^ 
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moijstração  de  apreço,  jamais  houve  Chefe  de 
Poder  Executivo  que  tivesse  recebido  do 
Congresso  maiores  provas  de  adhesão  á  sua 
politica. 

Nem  mesmo  Linooln  mereceu  dos  Estados 
Unidos  tantas  demonstrações. 

A  não  ser  que  se  queira  hoje  abrandar  a 
lei  que  deve  evitar  os  abusos  por  parte  do 
Poder  Publico,  não  comprehende  porque  esta 
revira- srol ta  de  opiniões;  não  comprehende 
mesmo  porque  a  maioria  da  Commissão  de 
Orçamento  combate  o  exame  prévio,  fazendo 
esta  creaçâo  esdrúxula  de  um  Tribunal  de 
Contas  com  o  exame  a  posteriori ;  não  com- 
prehende mesmo  —  e  acceita  a  declaração  do 
Chefe  do  Partido  Republicano  Federal  —  não 
comprehende  mesmo  a  posição  de  S.  Ex.  fa- 
zendo questão,  jogando  na  concha  da  balança, 
como  se  fosse  a  espada  de  Brenno,  o  prestigio 
de  sua  posição,  como  leader  desta  Camará, 
arrastando  seus  amigos  para  adoptar  uma 
providencia  que  reputa  attentatoria  aos  bons 
principios  republicanos. 

Escreven'^0  um  brilhantíssimo  artigo  sobre 
a  situação  económica  da  Itália  e  de  Portugal, 
procurava  Emílio  Castellar  demonstrar,  na- 
quiilo  que  o  grande  orador  chamava  um  or- 
çamento de  paz,  que  a  Europa  e  nós  podemos 
dizel-o  aqui,  o  mundo  inteiro  civilisado  — 
atravessava  um  verdadeira  crise  de  ordem 
económica. 

Eiie  aifirmava  que  os  tratados  do  com-- 
mercio,  os  arbitramentos  intemacionaes,  as 
propostas  de  desarmamentos,  as  transacções 
mesmo  de  caracter  politico,  entre  as  nações 
obedeciam  a  esta  preoccupação  de  ordem  eco- 
nómica ;  e  aconselhava,  então,  aos  Parla- 
mentos desses  dous  povos  que  fossem  ao  en- 
contro da  opinião  publica,  que  fossem  ao 
encontro  dessa  corrente  e  que  procurassem 
equilibrar  os  seus  orçamentos,  adoptando  um 
programma  de  severas  economias. 

Foi  por  não  ter  seguido,  então,  esse  plano 
IS  não  ter  acceito  os  conselhos  de  Turgot  que 
a  França  viu  abrir  o  periodo  das  revoluções 
que  conduziram  as  cabeças  dos  reis  do  throno 
ao  cadafalso. 

Ora  si  é  exacto  que  a  questão  económica  é 
importante  para  todas  as  nações ;  o  que  não 
diremos  nós  para  nossa  Republica,  para  o  nosso 
paiz,  assoberbado  àe  um  enorme  deficit,  premi- 
do por  uma  depressão  cambial  que  assusta,  ven- 
do o  contribuinte  vexado  de  impostos  que  at- 
tingiram  ao  máximo  e  que  não  podem  ser 
ex(^idos?  Si  a  questão  económica,  ^iz  o  íllu- 
stre  publicista  a  que  se  referiu,  é  a  questão 
mais  importante  da  época  actual,  como  tor- 
nal-a  digna  de  solução,  como  venoel-a,  como 
equilibrar  os  orçamentos,  como  ftizer  com  que 
elles  sejam  uma  realidade,  como  fazer  com 
que  os  orçamentos  votados  sejam  executados 
com  lealdade,  sem  esse  apparelho  âsoal  que 


na  Bélgica  e  na  Itália  tem  produzido  os  me- 
lhores resultados  e  que  entre  nós  já  produ- 
ziu enormes  fructos,  evitando  um  sem  nu- 
mero de  despezas  ? 

Dirão  que  não  ha  tendência  para  abusos. 
Mas  a  verdade  é  que  os  abusos  entram  na 
massa  do  sangue  dos  homens  e  especialmente 
dos  homens  que  governam. 

Hoje  é  necessário  mesmo  o  homem  publico 
revestir-se  de  uma  grande  energia  para  lu- 
ctar  com  a  onda  crescente  creada  pela  politi- 
cagem  e  pelos  interesses  bastardos. 

Dizia  Nouvicow  que,  exactamente  como 
nos  organismos  biológicos,  cada  cellula  pro- 
cura tornar-se  a  todo  o  momento  parasitaria, 
procura  viver  da  seiva  das  outras,  assim 
também  na  sociedade  cada  individuo  procura 
tornar-se  -parasita,  vivendo  à  custa  do  Es- 
tado. 

Os  í^ctos  estão  ahi,  são  da  época  pre- 
sente. 

Nos  Estados  Unidos  verifica-se  que  só  na 
classe  dos  pensionistas  a  verba  extraordiná- 
ria gasta  pelo  Poder  Publico  em  1868,  era  de 
120  milhões ;  em  1892  attingiu  a  820  mi- 
lhões. Commentando  esta  situação,  dizia  um 
escriptor  que  infelizmente  para  os  Estados 
Unidos  estas  pensões  dadas  por  motivo  elei- 
toral, eram  justificadas  com  o  nome  dos  in- 
válidos da  guerra  de  secoessão. 

O  facto  do  próprio  ftmccionalismo,  a  ten- 
dência constante  para  se  augmentár  o  nu- 
mero de  empregados  públicos,  é  inquestiona- 
velmente uma  praga.  O  funccionario  entra 
para  a  repartição  publica  às  11  horas  da 
manhã  e  se  retira,  quasi  sempre,  ás  2  horas 
da  tarde,  e  todos  sabem  que  um  fancciona- 
lismo  inútil  e  excessivo  é  também  uma  roda 
de  mais  no  mechanismo  administrativo, 
creando  difflculdades,  além  das  despezas  que 
esse  funccionario  íaz  com  todo  o  expediente 
material  necessário  ao  seu  serviço  inútil. 

E,  tratando-se  de  funccionarios  inúteis,  po- 
deria agora  se  referir  ao  trecho  do  discurso 
do  nobre  deputado  pelo  Estado  de  Minas, 
quando  hontem  procurava,  de  alguma  sorte, 
atirar  ao  ar  uma  espécie  de  ameaça,  assegu- 
rando contar  também  que  o  Tribunal  de  Con- 
tas era  um  empecilho  para  a  administração. 
S.  Ex.  se  referiu  a  um  acto  dos  mais  impor- 
tantes da  pasta  do  interior,  que  creou  nessa 
occasião  attrictos  com  o  Tribunal  de  Contas. 

Mas  a  Camará  poderá  ler  a  exposição  do 
ministro  de  então  a  respeito  do  assumpto, 
poderá  ler  os  pareceres  do  Tribunal  de  Con- 
tas;  e  o  orador  assegura  ao  nobre  deputado 
por  Minas  que  não  haverá  nesta  Camará  duas 
opiniões  contrarias  á  doutrina  do  Tribunal 
de  Contas. 

O  Poder  Legislativo  votou  a  passagem  do 
serviço  de  hygieoe  para  o  Districto  Federal 
e  conservava  á  União  o  serviço  hospitalar  ;  e 
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a  Gamara  não  tinha  autorizado  o  ministro  a 
fazer  a  creação  de  repartição  publica  com  em- 
pregos novos  e  com  iXinccionalismo  numeroso 
a  titulo  de  repartição  sanitária  para  cuidar 
do  serviço  geral  de  hygiene.  Foi  ahi  que  se 
travou  o  conflicto .  O  Tribunal  de  C^ontas  não 
se  recusava  a  registrar  as  despezas  e  os  pedi- 
dos para  o  serviço  hospitalar  ;  ao  contrario, 
dizia  ao  ministro  que  si  elle  queria  manter  a 
sua  repartição  só  poderia  fazei- o  lançando 
mão  das  verbas  relativas  ao  serviço  hospi- 
talar. 

O  nobre  deputado  não  tinha,  pois,  razão 
quando  affirmava  que  o  Tribunal  de  Coutas 
se  recusava  a  registrar  a  despeza  que  hou- 
vesse de  ser  feita  com  o  serviço  dos  hospitaes 
e  especialmente  em  uma  quadra  de  epidemia. 

Sabe  a  Gamara  que  a  mais  importante  de 
nossas  attribuições,  a  funcção  primordial  do 
Parlamento  no  regimen  presidencial,  que  é  o 
nosso  e  ô  também  o  dos  Estados  Unidos,  é  a 
votação  dos  orçamentos.  Antes  de  Assembléa 
de  caracter  politico  ou  legislativo,  na  mais 
ampla  accepção,antes  de  Gamara  organisadora 
e  mesmo  sequizerem,  com  especialissimas 
funcções  de  administração  somos  uma  Ga- 
mara orçamentaria.  E*  a  votação  dos  orça- 
mentos,é  a  decretação  da  despeza  e  da  receita 
publicas  e  o  modo  por  que  ellas  devem  ser 
feitas,  a  nossa  principal  funcção. 

Neste  regimen,  por  conseguinte,  em  que  o 
Executivo  tem  tão  amplas  attribuições,  em 
que  ha  absoluta  separação  dos  poderes,  mas 
em  que  o  Executivo  tem  attribuições  de  ad- 
ministração e  de  caracter  politico  as  mais 
vastas ;  o  que  será  do  Parlamento,  no  dia  em 
que  elle  não  tiver  meios  de  tornar  a  execução 
dos  orçamentos  uma  realidade,  de  fjizer  com 
que  as  verbas  votadas  não  sejam  ultrapassadas, 
de  fjLzer  com  que  cesse  esta  escamoteação,  que 
se  fez  sempre, em  todas  as  épocas,  de  mandar 
pagar  despezas,  que  deviam  eer  inscriptas  em 
uma  verba  que  se  acha  exgotada  ou  que  não 
foi  votada,  por  uma  outra  verba  para  ex- 
gotar  esta  nova  verta  e  mais  tarde  vir  abrir 
o  credito  supplementar  que  a  lei  geral  auto- 
risava  ? 

O  que  serã  do  Parlamento,  no  dia  em  que 
elle  não  tiver  meio  de  tornar  a  execução  dos 
orçamentos  uma  realidade  ? 

Elle  estará,  como  diBse  o  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro  hontem  em  aparte,  ames- 
quinhado,  annullado,elle  virá  a  desapparecer 
como  uma  engrenagem  inútil  no  no5SO  me- 
canismo constitucional. 

O  parecer  da  i Ilustrada  maioria  da  Com- 
missão  c.e  Orçamento  consigna  o  exame  a 
posteriori,  mas  consignando  o  exame  a  pos- 
teriori, quo  ji  serii  por  ei  bastante  para 
annullar  a  creação  do  Tribunal  de  Contas,  o 
parecer  vae  além:  vedA  ao  Tribunal  o  exame 
das  contas  ministeriaes. 


Ora,  nessas  condições. . . 

O  Sr.  Alberto  Torres— Contraria  a  attri- 
buição  explicita  da  Constituição. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—.  . .  vedando  ao 
Tribunal  o  exame  das  contas  ministeriaes, 
tirando-lhe  absolutamente  a  attribuiçâo  es- 
pecial que  lhe  foi  dada  justamente  na  Con- 
stituição de  24  de  íevereiro,  a  que  fica  re- 
duzido este  Tribunal  ? 

Sabe  a  Gamara  que  por  leis  anteriores, 
entre  as  quaes  se  contam  a  de  24  de  outubro 
de  1832,  a  de  3  de  outubro  de  1834,  a  de  18 
de  outubro  de  1843,  mandavamse  sujeitar  ao 
exame  do  Thesouro  as  contas  ministeriaes. 

Essas  contas  são  supprimidas  do  exame  do 
Tribunal  de  Contas,  de  modo  que  elle  fica  re- 
duzido única  e  exclusivamente  á  liquidação 
das  contas,  dos  responsáveis,  elle  fica  reduzi- 
do a  uma  repartição  de  tomada  de  contas  lu- 
xuosa, sem  mesmo  as  vantagens  dessa  repar- 
tição, porque  a  tomada  de  contas  examinava 
a  legalidade  das  contas  ecommunicava  ao  mi- 
nistro ;  si  estas  contas  não  estavam  conforme 
a  despeza  se  deixava  de  pagar. 

Com  a  creação  do  nobre  deputado  não  suc- 
cede  assim,  desapparece  este  exame,  porque 
elle  passa  para  o  Tribunal  de  Contas,  mas 
passa  desta  forma  apenas  como  um  registro  de 
pagamento  já  feito,  verdadeira  inutilidade ! 

Si  podesse  ter  algum  valimento  para  S.Ex. 
appellaria  para  o  seu  patriotismo,  para  a  sua 
elevadíssima  intelligencia,  pedindo  que  reti- 
rasse a  sua  emenda,  prestando  assim  o  mais 
relevante  serviço  a  este  paiz,  porque  a 
verdade  em  relação  aos  abusos  é  o  seguinte, 
que  vou  dizer  claramente  á  Gamara  para  que 
ella  veja  a  impossibilidade  de  se  evitarem 
estes  mesmos  abusos  sem  o  exame  prévio  o 
sem,  pelo  menos,  o  voto  suspensivo,  eviden- 
ciando a  responsabilidade  do  ministro  e  do 
Presidente  da  Republica  deante  do  Parla- 
meiíto,  de  um  modo  claro  e  positivo  —  logo 
após  de  feita  a  despeza. 

O  processo,  para  os  abusos  é  um  processo 
simples:  o  Ministro  da  Viação  decreta,  por 
exemplo,  um  serviço,  expede  a  ordem  man- 
dando fazer  o  serviço;  este  faz-se;  vem  a  época 
do  pagamento,  o  ministro  recorre  ao  seu 
orçamento  para  ver  onde  ha  de  encontrar 
meio  de  encaixar  aquelle  serviço  em  uma  das 
verbas  orçamentarias. 

Não  encontra,  especialmente  n'um  regi- 
men de  especificação,  como  as  leis  actuaes 
prescrevem;  manda  por  uma  verba  qualquer; 
ofíicia  ao  Ministro  da  Fazenda  para  que  se 
faça  o  pagamento  tal,  ou  o  sor  viço  tal,  ou  a 
com  missão  tal. 

O  ministro  expedia  o  documento  para  a  re- 
partição do  thesouro;a  repartição  examinava 
o  documento  e  informava  o  ministro  que 
a  despeza  não  podia  ter  sido  feita,  não  podia 
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ser  paga,  porque  feria  a  lei  tal,  artigo  tal, 
etc. 

Si  o  Ministro  da  Fazenda  era  um  ministro 
escrupuloso,  mandava  ao  seu  collega  uma 
carta  amistosa  ou  um  offlcio  reservado, dando 
cópia  das  ponderações  do  Thesouro  a  respeito. 
O  Ministro  da  Viação,  porém,  que  já  havia 
feito  o  serviço  e  precisava  mandar  pagar, 
officiava  novamente  ao  Ministro  da  Fazenda 
dizendo  que  era  preciso  pagar  o  serviço  e  o 
Ministro  da  Fazenda,afinal,  expedia  ordem  de 
pagamento  ao  Thesouro. 

O  pessoal  do  Thesouro,  dependente  do  mi- 
nistio,  salva  a  sua  responsabilidade  pela  in- 
formação que  havia  ministrado,  mandava 
pagar  a  despeza  o  a  despeza  se  fazia.  E  como 
a  tomada  de  contas  neste  paiz  está  atrazada 
de  30  a  40  annos,  ou  não  se  liquidavam  as 
contas  de  responsáveis  de  30  annos,  ou  duas 
ou  três  gerações  haviam  de  passar  antes  de 
poder  chegar  ao  conhecimento  exacto  do 
abuso  praticado  pelo  ministro. 

Quando  fosse  possivel  verificar  estes  ab- 
usos, a  acção  do  Parlamento,  com  o  crime  de 
responsabilidade  e  outras  penas  constitucio- 
nalmente estabelecidas,  era  absolutamente 
impossível. 

Ora,  é  exactamente  a  mesma  cousa  que  ha 
de  se  dar  com  este  exame  a  posteriori ;  esse 
registro  de  despezas  já  feitas,  e  que  não  po- 
dem ser  feitas,-  porque  de  duas  uma  :  ou 
o  Tribunal,  registrando  a  despeza,  fazendo 
o  exame  da  legalidade,  entende  que  a  des- 
peza não  deve  ser  feita,  e  neste  caso  o  tri- 
bunal crea  difflculdades  ao  ministro,  nós 
cahimos  no  exame  prévio,  ou  o  Tribunal  não 
pôde  evitar  que  se  faça  a  despeza,  o  registro 
é  simples  formalidade,  e  o  Tribunal  nestas 
condições  não  é  outra  cousa  mais  que  ura 
órgão  de  critica  inútil,  caro,  ostentoso,  sem 
valor  de  ordem  moral  o  pratica.creando  mais 
uma  engrenagem  na  nossa  burocracia,  que 
S.  Ex.  sabe  que  é  profundamente  desenvol- 
vida e  que  crea  as  maiores  d iliiculdad es  a  to- 
dos aquelles  que  teem  transacções  de  qual- 
quer (rd em  com  o  Estado. 

Eis  as  observações  que  entendeu  dover  fazer 
à  Camará,  limitando-me  á  quest  o  principal 
do  projecto,  que  é  questão  do  exame  prévio, 
porque  os  outros  pontos  são  de  ordem  secun- 
daria; a  todo  o  momento  e  a  to'laa  liora  olles 
podem  ser  modificados  sem  graves  inconve- 
nientes para  o  serviço  publico.  O  eixo  prin- 
cipal, em  torno  d  o  qual  deve  girar  a  institui- 
^ão.é  o  exame  prévio,  é  este  veio  suspensivo. 

Não  venham  aquelles  que  advogam  o  exame 
^posteriori  dizer  que  o  Tribunal  de  Contas  é 
nestas  condições  um  quarto  poder  do  Estado; 
não  venham  dizer  que  o  Tribunal  de  Contas 
não  é  um  recurso  para  evitar  os  abusos  do 
Presidente  da  Republica,  pois  para  tornar  uma 
realidade  a  responsabilidade  presidencial  con- 


sagrada na  carta  constitucional,  no  art,  54  n. 
8,  quando  estabelece  que  o  acto  do  Presidente 
violando  uma  lei,  e  especialmente  uma  lei 
orçamentaria,  ha  o  Congresso  porque  decre- 
tar a  responsabilidade  de  um  Chefe  de  Estado 
é  cousa  que  ainda  está  por  se  ver,  por  ser 
improfícuo. 

Decretar  a  responsabilidade  de  um  Presi- 
dente de  Republica,  a  toda  a  hora  e  a  todo  o 
momento,  por  violações  de  verbas  orçamen- 
tarias, por  creações  inconvenientes  delegares 
ou  (^e  commisscea,  feitas,  ás  vezes,  na  per- 
suasão de  que  poderia  fazer,  pondo  assim  em 
jogo  todo  o  mecanismo  institucional  do 
paiz,  abalando  as  instituições  em  seus  ali- 
cerces, provocando  verdadeiras  crises  e  agi- 
tando profuníJamente  a  ordem  publica, 
especialmente  em  um  regimen  em  que  o 
Presidente  da  Republica  tem,  em  virtude  da 
sua  eleição,  prestigio  extraordinário  porque 
provém  do  suífragio  popular,  porque  elle 
provém  de  uma  eleição  directa,  e  por  isso 
mesmo  tem  nessa  eleição  e  nesse  modo  de  ser 
eleito,  prestigio  mais  valioso  que  tem  cada 
um  de  nós,  deputados,  isoladamente,  eleitos 
por  districtos ou  por  pequenas  parcellas  eleito- 
raes;  acreditar-se  que  seja  possivel  a  respon- 
sabilidade do  Presidente  da  Republica,  a  toda 
hora  e  a  todo  o  momento,  por  abrir  créditos 
extraordinários  e  créditos  8upplementía*es,por 
violar  certas  e  determinadas  verbas,  especial- 
mente neste  regimen,  que  S.  Ex.  ouviu  o 
chefe  do  partido  fe^leral,  o  leader  da  maioria 
desta  Camará,  attestar,  assegurar  que  o  Pre- 
sidente da  Republica  foi  eleito  por  este  par- 
tido que  governa  com  a  sua  maioria,  é  ir- 
risório ! 

Ora,  nestas  condições,  governando  o  Presi- 
dente da  Republica  com  esta  maioria  como 
acreditar  que  a  todo  o  momento,  a  toda  a 
hora,  ella  esteja  disposta  a  arrastar  o  Presi- 
dente da  Republica  ao  Tribunal  para  con- 
demnal-o  ? 

E'  uma  ficção ! 

E*  preciso  não  conhecer  o  que  é  disciplina 
de  um  partido,  o  que  são  ambições  partidá- 
rias, o  que  são  os  interesses  políticos. . . 

O  Sr.  Alberto  Torres^E*  que  não  é  pos- 
sivel responsabilisar-se  o  Presidente  da  Re- 
publica uma  vez  por  mez . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—.  , .  para  acre- 
ditar-se na  responsabilidade  presidencial. 

Para  terminar  deve  dizer  ainda  que  já 
houve  uma  occasiâo  em  que  o  Parlamento 
denunciou  um  i^residento  da  Republica;  a 
denuncia  foi  formular.a  em  termos  claros;  o 
artigo  mais  importante  tratava  dos  abusos 
que  o  Presidente  da  Republica  havia  prati- 
cado em  relação  á  despeza  publica. 

Pois  bem,  foi  no  seio  da  commissão  encar- 
rega('a  de  dar  parecer,  sobre  esta  denuncia 
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que  compareceu  o  ex-Ministro  da  Fazenda,  e, 
nâo  fosse  o  relatório  do  Tribunal  de  Contas, 
não  fosse  a  seriedade  com  que  esse  Tribunal 
cumpriu  o  seu  dever,  não  fosse  a  explanação 
clara  e  positiva  de  todas  as  despezas  publicas, 
e  o  ex-Ministro  da  Fazenda  não  poderia  de- 
monstrar que  o  Presidente  da  Republica,  pelo 
menos  durante  o  periodo  que  elle  geriu  a 
pasta  da  fazenda,  não  havia  feito  sinâo  des- 
pezas legaes,  si  não  aquellas  registradas  pelo 
Tribunal,  não  havia,  portanto,  violado  alei, 
fazendo  assim  com  que  o  parecer  da  maioria 
da  commiBsào  concluísse  que  a  denuncia 
não  podia  ser  julgada  objecto  de  deliberação, 
X>or  ser  improcedente.  (MuUo  hem^  muito 
bem.) 

O    Sr.    il^lcindo   Oiiana1>a,ra 

diz  que,  si  sempre  vem  á  tribuna  cheio  de 
receios,  está  agora  ainda  mais  receioso,  por 
ser  forçado  a  sustentar  um  parecer  que  tem 
contra  si  a  palavra  autorisada  dos  seus  col- 
legas,  os  Srs.  Montenegro  e  Serzedello,  sem 
contar  a  reserva  valiosa  do  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro. . . 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  V.  Ex.  não  pôde 
prever  esta  reserva. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—.  . .  mas  sub- 
mette-se  ao  dever  e  vem  cumpril-o.  Diz  que 
o  seu  primeiro  desejo,  quando  estudou  o  pro- 
jecto cio  Senado  em  debate,  foi  propor  á  Ca- 
mará um  substitutivo ;  mas,  reflectindo  em 
que  a  questão  do  exame  prévio  primava 
sobre  as  muitas  e  igualmente  importantes 
que  o  projecto  encerra,  resolveu  esperar  que 
nesta  2*  discussão  dissesse  a  Gamara  sobre 
eila,  restringindo  o  seu  parecer  quasi  que  ex- 
clusivamente ao  seu  exame. 

Enfrental-a-ha  também  desde  já  na  tribuna ; 
e  dirá,  com  todo  o  respeito  que  lhe  merecem 
os  oradores  adversos,  que  SS.  Exs.  não  sus- 
tentaram o  exame  prévio  nem  com  mais 
calor,  nem  com  mais  brilho  —  com  tanto  não 
o  nega —  do  que...  o  próprio  tribunal,  no 
relatório  que  aqui  está . 

Fazendo  toda  a  justiça  devida  ao  mérito 
pessoal  do  Sr.  Dr.  Didimo  da  Vt^iga, 
presidente  do  Tribunal  de  Contas,  o  orador 
critica  o  facto  de  S.  Ex.  intervir  no  debate 
que  se  trava  no  seio  do  Congresso  Nacional, 
em  documento  oíflcial  e  noá  termos  em  que  o 
faz,  que  o  orador  detidamente  analysa. 

Mostra  que  o  Tribunal  de  Contas  attribue 
aos  que  combatem  o  exame  prévio  desejos 
malsãjs  de  violar  os  orçamentos  com  impu- 
nidade ;  e  que  o  Tribunal  que  deve  ser  creado 
ha  de  ser  independente  e  autónomo,  sem 
relação  com  qualquer  dos  poderes;  e  inquire 
si  os  seus  adversários  julgam  que  taJcreação 
possa  ser  feita  dentro  do  regimen  constitu- 
cional. 


A  um  aparte  do   Sr.  Montenegro,    que  diz 
que  o  orador  está  respondendo  ao  presidente 
do  Tribunal  de  Contas  e  não  aos  seus  colle^as, 
responde  que  de  facto  o  está  ;  que   o  relató- 
rio desse  Tribunal  é  um  documento   offlctal, 
sujeito  á  apreciação  e  á  critica   de  todo  o 
mundo  e  que,  de  resto,  para  o  assumpta,  es^e 
relatório  cem  excepcional  importância,    não 
só  pelo  que  elle  por  si  mesmo  revela   como 
tendências   e  aspirações  do  tribunal,   como 
porque  ó  geralmente  sabido  que  o  prestemente 
do  tribunal  não  é  alheio  ao  projecto  em    de- 
bate {apartes)^  o  que  não  diz  para  censurar, 
porque  nada  ha  de  censurável  nisso - 

O  orador  não  combate  o  veto  absoluto  ou 
suspensivo:  combate  o  exame  prévio.  Afflr- 
ma  que  elle  repugna  á  indole  do  regimen 
que  adoptámos. 

A  Constituição  estabeleceu  três  poderes  que 
hão  de  gyrar  dentro  de  orbitas  expressamente 
delimitadas:  nãohalogar,  portanto,  para  essa 
instituição,  que  se  oppõe  à  acção  de  um  e  que 
adverte  e  corrige  outro  poder,  como  o  preten- 
dem o  relatório  e  o  projecto  em  debate.  O  veto 
absoluto  ou  suspensivo  é  consequência  áo 
exame  prévio;  admittido  queesse  ex^me  possa 
ser  praticado  pelo  tribunal  sem  infringir  a 
Constituição,  a  adopção  de  um  ou  de  outro  ó 
questão  de  mera  conveniência,  que  o  orador 
analysará  depois.  à.,   ; 

Litteralmeute  a  Constituição  dispoz  o  con- 
trario: basta  ler  o  art.  89.  O  conhecimento  do 
regimen  que  creámos  basta  para  ver  que  o 
o  espirito  da  Constituição  também  se  oppoz. 
E  aqui  appellará  para  a  opinião  de  um  dos 
mais  distinctos  e  hábeis  membros  da  Gamara, 
o  Sr.  Alberto  Torres,  que  isto  mesmo  disse 
com  a  concisão  e  precisão  admiráveis  destas 
palavras  {lê)i 

«  Fazer  do  Tribunal  de  Contas  fiscal  da  le- 
galidade de  todos  os  actos  do  Poder  Executivo, 
da  sua  constitucion> lidado,  da  sua  confor- 
midade, em  todos  os  aspectos,  com  as  leis  an- 
teriores é  incontestavelmente  ferir  de  face  a 
organisação  politica  do  regimen  presidencial, 
no  qual  o  Poder  Executivo  tem  a  mais  ampla 
independência  dentro  do  exercicio  de  suas 
attribuições  constitucionaei^  ;  independência 
esta  que,  segundo  os  preceitos  da  nossa  orga- 
nisação politica,  só  pode  ser  limitada  pelore- 
medio  da  responsabilidade,  empregado  pelo 
uníco  Tribunal  competente,  o  Congresso.» 

O  Sr.  Alberto  Torres  combatia  o  veto  abso- 
luto, então  proposto:  mas  oveto^  absoluto  ou 
não,  é  efTeito  decorrente  do  exame  prévio. 
A  faculdade  de  interromper  a  acção  do  Po- 
der Executivo— acção  que  elle  tem  o  poder 
de  exercer— com  o  direito  de  objectar,  de  re- 
cusar o  placet,  definitiva  ou  suspensi vãmente, 
eis  o  que  é  infringente  da  Constituição. 
Aliás,  leiam-se  aqui  as  palavras  do  próprio 
Sr.  Alberto  Torres: 
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«Assim,  a  acção  do  Tribunal  de  Contas  no 
regimen  presidencial,  e  essencialmente  a 
acção  apura  'ora  da  responsabilidade  do  Po- 
der Executivo,  ella  nâo  pòle  ir  além  disso, 
porque  si  o  for,  terá  contrariado  a  indepen- 
cia  desse  poder. 

Ella  consegue  também  a  efflcacia  necessá- 
ria para  a  consecução  da  regularidade  dos 
orçamentos,  por  isso  que,  apontando  ao  Po- 
der Legislativo  as  infracções  commettidas, 
vem  armal-o  dos  meios  necessários  para  que 
empregue  o  único  remédio  que  a  CJonsti- 
tuição  lhe  entregi  no  intuito  de  obter  a 
observância  das  leis  :  a  responsabili'^ade  do 
presidente.  Tanto  assim  o  entenderam  os  le- 
gisladores none-americanos  que,  procurando 
obter  a  fiscal isação  prévia  das  despezas  pu- 
blicas, a  entregaram  a  fúnccionarios  do  Poder 
Executivo,  fúnccionarios  cercados  de  todas  as 
garantias,  fúnccionarios  que  teem  a  maior 
independência,  mas  que  não  deixam  de  ser 
órgão  dependente  do  Poder  Executivo. 

Esses  fúnccionarios  são  os  comptrollers^  os 
revisores,  os  auditores  que  ao  lado  do  secre- 
tario do  Thesouro  ftscalisam  diariamente  os 
actos  que  podem  interessar  á  despeza  publica. 
Neste  ponto,  portanto,  divirjo  do  voto  em 
separado  dos  membros  divergentes  da  Com- 
missão  Mixta,  que  no  intuito  de  tornar  effe- 
ctiva  a  fiscal  isação  diária  d  is  actos  executi- 
vos que  dizem  respeito  k  despeza  publica, 
chegam  a  quebrar  o  equilibrio  dos  poderes  » 

Dem  lis,  falle-se  franco.  Si  não  se  pôde 
confiar  na  honorabilidade  dos  homens  que 
são  chamados  a  gerir  os  dinheiros  públicos, 
esta  engrenagem  que  aqui  está  proposta,  não 
presta  :  é  ineíficaz  e  perturbadora.  Compre- 
hen-^e-se,  então,o  veto  impeditivo  absoluto,  já 
se  deixa  ver,  removendo-se  os  embaraços 
constitucionaes  á  sua  adopção.  Nessa  hypo- 
these,  não  hiveria  administração  possível,  é 
claro ;  mas  a  Gamara  podia  ter  a  certeza  de 
que  não  haveria  malversação  dos  dinheiros 
públicos...  senão  com  a  cumplicidade  do 
Tribunal. 

Mas  com  esse  ^oeto  suspensivo. . .  estabele- 
cemos apenas  o  regimen  dos  pitos  ao  Poder 
Executivo.  (Apartes.) 

A  divergência  de  opiniões,  em  matéria  de 
classificação  de  rtespezas,  entre  o  governo  e  o 
tribunal  ha  de  se  dar  fatalmente,  desde  que 
não  ha  uma  lei  de  contabilidade  ;  o  governo 
passará  por  cima  do  Tribunal ;  a  despeza  ha 
de  fazer-se  ;  o  Tribunal  denuncia  o  facto  à 
Gamara  ;  que  ha  de  esta  fazer  ?  Erguerá  a 
guilhotina  para  devorar  presidentes  ? 

Aos  que  em  apartes  dizem  que  o  presidente 
se  arreceierá  da  exposição  publica  do  tri- 
bunal, responde  que  não  ha  tal. 

O   poder  que  applica  a  lei  interpreta-a. 
As  tabeliãs  do  orçamento  leis  são.  O  mi- 
nistro que  ordena  um  pagamento  não  o  faz 
Cftmafft  V.  Ill 


precipitada  ou  levianamente  ;  na  sua  secre- 
taria ha  fúnccionarios  independentes  e  ca- 
pazes, que  examinara  cada  despeza  antes  do 
aviso  subir  ao  gabinete  a  exame  do  ministro, 
que  o  assigna  bem  inforra;wio  e  com  pleno 
conhecimento  da  questão.  A  impugnação  do 
tribunal  é  descabida  e  inútil.  O  governo  não 
se  submette  ;  e  como  não  havemos  de  viver 
a  engolir  presidentes,  ou  não  fará  o  Con- 
gresso caso  algum  das  queixas  do  Tribunal  ou 
a  força  de  em  actos  legislativos,  não  as  to- 
marmos em  consideração,  desmoralisaremos 
por  completo  essa  engrenagem,  que  parece 
aos  nobres  deputados  tão  maravilhosa. 

Aos  que  replicam  que  não  se  argumenta 
com  abusos  de  p  )der, responde  que  o  que  mais 
esperam  os  nobres  deputados  desta  engrena- 
gem é  justamente  que  ella  impeça  abusos  de 
poder.  Si  os  não  houvesse,  era  inútil  pensar 
em  impedil-os:  mas  Lto  não  impede  nada.  Pois 
ahi  não  está  a  Gonstituição  a  impedir  que  o 
Executivo  legisle  e  o  seu  nobre  collega  de 
deputação,  membro  do  Executivo,  não  decre- 
tou a  lei  da  fusão  dos  dous  Bancos  ?  Si  a  Gon- 
stituição não  bastou  para  conter  o  governo 
em  um  momento  em  que  a  salvação  publica 
isso  exigiu,  ha  de  ser  a  reprehensão  publica 
do  Tribunal  que  o  conterá  ? 

O  oraí^or  impresstona-se  com  um  argu- 
mento por  vel-o  muito  repetido:  havemos  de 
ter  o  exame  prévio,  porque  a  Bélgica  o  tem, 
porque  a  Itália  o  tem  !  Não  colhe  o  exemplo. 
O  mecanismo  governamental  diverge  essen- 
cialmente daqui  para  esses  paizos.  Nelles 
prepondera  o  corpo  legislativo  ;  o  governo  é 
uma  commissão  parlamentar ;  é  natural  a 
existência  desse  fiscal  —que,  aliás,  dimana  di- 
rectamente do  Lesíislativo— junto  do  Executi- 
vo, que  não  é  poder  independente  como  aqui, 
mas  demissivel  p.jr  voto  da  Gamara. 

Nesse  terreno,  o  orador  ei>tende-se  larga- 
mente e  conclue  dizendo  que  a  maioria  da 
Commissão  de  Orçamento  nada  mais  propõe 
sinão  a  applicação  da  Gonstituição.  «  Liqui- 
dar as  contas  da  receita  e  despeza  e  verificar 
a  sua  legalidade,  antes  de  serem  prestadas  ao 
Congresso.» 

Eis  ahi.  Si  isto  não  fosse  um  texto  consti- 
tucional, todo  o  mundo  o  entenderia.  As  As- 
sembléas  são  invasoras  e  absorventes  ;  e^te 
projecto  é  um  ataque  ás  prerogativas  consti- 
tucion  es  do  Poder  Executivo,  é  uma  limita- 
ção aos  seus  direitos,  é  uma  invasão  e  uma 
absorpção. 

Antes  de  enverelar  por  este  caminho, vale 
a  pena  medit  r  nas  consequências.  O  orador 
vota  conti-a  elle  por  inútil,  lneffi<^.az,  pertur- 
bador e,  sobretudo,  inconstitucional.  (Muito 
bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Vae  a  imprimir  o  seguinte  : 
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Parecer 

N.  35  —  1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  Luiz  António 
Leite^  i«  sargento  reformado  do  Corpo  de 
Bombeiros  desta  Capitaly  pede  melhoramento 
de  reforma. 

Btttende  a  Ck)mmiS8ão  de  Fazenda  e  Indus- 
tíièis  que  deve  ser  indeferido  o  requerimento 
de  Luiz  António  Leite,  V  sargento  reformado 
do  dorpo  de  Bombeir  s  desta  Capital,  pedindo 
melhoramento  de  reforma,  porquanto  a  sua 
pretenç&o  n&o  está  baseada  em  djcamentos 
qile  demonstrem  ser  merecedor  da  graça  que 
impetra. 

A  lei   deve  ser   igual  para  todos,   quer 

Si*emie,  quer  castigue,  e  nenhuma  deve  ser 
ecretada  sem  utilidade  publica.  Mesmo  as 
leia  pdssoaes,  conzstituindo  excepção  ò,  pri- 
meira dessas  regidas,  não  escapam  à  segunda, 
pòt  Isso  que  devem  visar  não  propriamente 
o  interesse  da  pessoa  em  í^vor  de  quem  hão 
Votadas,  mas  o  interesse  publico  peio  esti- 
mulo que  podem  despertar,  mcítando  ao  me 
i^eciínento  eitMordinario,  ao  valor  exce- 
pcional oU  ao  heroísmo. 

Não  bastam,  pois,  os  25  annos  de  serviço 
alienados  pelo  peticionário  para  justificar  a 
concessão  dessa  graça,  provasse  embora  ter 
sido  empregado  activo,  diligente,  zeloso  e 
probo,  qualidades  que  são  exigíveis  de  todo^ 
os  fUnccionario^»  ;  torniva-se  imprescindível 
qtie  08  seus  serviços  tivessem  um  caracter 
tàl  de  relevância  que  sobr*  sahissem,  que 
excedess  m  aos  prestados  pelos  camaradas 
commummetite  tiiod  e  havidos  por  mais  esfor- 
çados, zelosos  e  diligentes. 

Sala  das  oommissões,  22  de  julho  de  1896. 
-^M guel  Pernambuco,  presidente. —  Sá  f*ei- 
aoiOy  relator. —  Luiz  Aaolpho,'-'  Martins  Jm- 
nu>r,  com  restricções.— Atir^/tano  Barbosa.^ 
ttolíanda  Lima, 

Yio  a  imprimir  os  seguintes 

PROJBcrros 

N.  28  A-.1896 

ÉÈ^Utorisd  ò  goterno  a  confirmar  no  primeiro 
ponto  do  exercito^  independentemente  de 
tagá^  aos  officiaes  graduados  por  effeito  da 
tei  n.  350  de  9  de  dezembro  âe  i895,  com 
pareceres  das  Commissões  de  Marinha  e 
Ouerra  e  de  Constituição yLegislação  e  Justiça 
e  voto  em  separado  dos  Srs.  Alolpho  Gonío 
e  Vergne  de  Abreu,  membros  da  segunda 
dessas  commissões , 

Quando  o  anno  passado  a  Camará  adoptou 
o  projecto  que  mandava  confirmar  no  pri- 
meiro posto  06  ooiomiaiionadas  fOr  serviços  t 


de  guerra  durante  a  revolta  e  que,  por  omia- 
são  involnntari»,  não  tinham  sido  contempla- 
dos nas  listas  que  acompaniiavam  o  d*  creto 
de  3  de  novembro  rle  1894,  que  mandou  con- 
firmal-os,  teve  em  vista  fazer  cessar  a  injus- 
tiça de  que  estavam  sendo  victimas  e  restbtbe- 
lecer  os  seus  direitos,  que  portal  circamstan- 
cia  se  achavam  prejudicados. 

Sujeito  â  consideração  do  Senado,  elle  ado- 
ptou um  substitutivo  que,  em  vez  de  confir- 
mar, mandou  gmduar,  marcou  vencimentos 
e  estabeleceu  o  criterium  para  a  contagem  da 
antiguidade ;  substitutivo  que,  vindo  â  Ga- 
mara já  nos  últimos  dias  da  sessão,  foi  ao- 
ceito,  para  que  não  continuassem  a  subsistir 
in  totum  os  prejuízos  que  soffriam  os  oom«» 
missionados  que  haviam  motivado  o  projecto 
inicial. 

As  modificações  do  Senado  ao  projecto  da 
Camará,  sanando  em  parte  alguns  dos  pre- 
juízos, deixaram  subsistir  o  mais  capital,  pois 
3ue  affecta  a  antiguidade,  uma  das  bases  dos 
ireitos  na  hierarchii  militar. 

Com  effeito,  gra'^uados  no  primeiro  posto, 
só  serão  confirmados  para  proverem  as  va^^as 
que  se  derem,  gozando  consequentemente  en- 
tão das  vanragens  e  direitos  que  d«f8te  facto 
resultam,  quando  não  houver  nenhum  dos 
confirmados  pelo  decreto  de  3  de  novembro 
de  1894  excedendo  do  quadro  effectivu,  alguns 
dos  quaes  que,  não  obstante  mais  modernos  do 
Que  elles,  se  a<  ham  no  ;^ozo  das  vantagens  e 
Preitos  inherentes  ao  primeiro  posto  de  offi- 
ciai  em  consequência  d  i  confírma(;ão. 

Reputando  de  Justiça  e  equidade  a  repara- 
ção deste  prejuizo  que  tem  em  vista  o  pro- 
jecto, a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  é  de 
parecer  que  seja  eile  adoptado  pela  Camará. 

Sala  das  oommissões,  22  de  julho  de  1896. 
—  Gabriel  Salgado,  presidente. —  António  de 
Siqueira,  relator.  —  Thomaz  Cavalcanti,  — 
Oddio  Abrantes.-^ Carlos  Jorge, 

Para  galardoar  os  serviços  de  vários  mili- 
tares que  com  missionara  em  postos  do  exer- 
cito durante  o  período  da  revolta  de  setembro, 
o  Governo  passado,  por  decreto  de  3  de  no- 
vembro de  1894  mandou  confirmai-09  nos  re- 
spectivas postos. 

Succedeu,  porém,  que  um  certo  numero 
delles  foi,  por  involuntária  omissão  nas  listas 

2ue  deviam  acompanhar  tal  decreto,  ezclol- 
08  do  favor. 

Attendendo  a  isto,  a  Camará  fez  votar,  no 
correr  do  anno  passado,  projecto  que  repa- 
rava essa  ftilta,  confirmando  tombem  esies 
que  haviam  deixado  de  figurar  nas  menciona- 
das relações.  Aconteceu,  porém,  que  o  Senado, 
modificando  a  idéa  primitiva  desta  assem- 
bléa,  trocou  a  confirmação  por  simples  gra^ 
duação. 
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E  como  o  projecto  assim .  emendado  vol- 
vesse à  Camará  poucos  dias  antes  do  encerra- 
mento das  suas  sessões,  fui  approvada  a 
emenda,  ten-lo  se  certamente  em  vista  que 
urgia  desde  logo,  ao  menos  em  parte,  repartir 
a  injustiça  involuntariamente  commettida, 
não  demorando  tal  medida  por  todo  o  tempo 
do  intervallo  parlamentar. 

Entre  a  graduação  e  a  confirmação  ha,  en- 
tretanto, diíferença  essencial.  Graduados— os 
oíficiaes  não  concorrem  ás  promoções. 

De  sorte  oue,  a  manter-se  a  situação  tal 
como  está,  pode  um  dos  assim  por  simples 
omissão  excluídos  do  beneficio  do  decreto  de 
3  de  novembro  de  1894  marcar  passo  no  mes- 
mo posto  durante  mais  de  10  annos,  ao  passo 
que  outros  confirmados  pela  mesma  razão  e 
tendo  aliás  commissões  mais  recentes,  os  pre- 
terirão. 

O  que  o  projecto  actual  faz  é  repor  todos  os 
galardoa'^os  na  mesma  data  e  pflo  mesmo 
motivo— em  pé  de  absoluta  igualdade,  cada 
um  Contando  tempo  a  partir  da  sua  com- 
missão. 

Nestes  termos,  a  Commissão  de  Ck)nstituição, 
Legislação  e  Justiça  opina  pela  sua  acoeita- 
ção. 

F.  Tolentino. — Medeiros  e  Albuquerque ;^\d.' 
tor. — Ijvlíz  Domingues, '-Nilo  Peçanha.^Mar-^ 
tlns  Costa  Júnior. 

Na  sessão  do  anno  passado  a  Gamara  ad- 
optou e  enviou  ao  Senado  uma  proposição  au- 
tor isan  do  o  governo  a  confirmar  no  primeiro 
posto  as  praças  de  pret  do  exercito,  commis- 
sionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894. 

A  Ck)mmissão  de  Marinha  e  Guerra  do  Se- 
nado, conformando-se  com  a  opinião  do  Go- 
verno,—que  então  consultara,e  tendo  em  con- 
sideração o  numero  avultado  (1.500)  de  alfe- 
res excedentes  do  quadro  ordinário, bem  como 
a  grande  despeza,  superior  a  6.000:000$,  que 
com  elles  Ikz  o  Thesouro  Nacianal,  emittiu 
parecer  propondo  que,  em  vez  de  confir- 
mados, fossem  graduadas  no  P  posto  aquel- 
las  praças.  O  art.  1°  do  substitutivo  que  a 
commissão  submetteu  á  consideração  do  Se- 
nado, achavase  concebido  nos  seguintes 
termos : 

«  FicaC  o  Governo  autorisado  a  graduar  no 
primeiro  posto,  com  direito  ao  soldo  e  a  uma 
etapa  somente,  as  praças  do  exercito  aue,  em 
effectivo  de  guerra,  foram  commissíonadas 
nesse  posto  até  3  da  novembro  de  1894. 

Entran''o  em  discussão  este  substitutivo,  o 
Sr.  Pires  Ferreira,  que  o  assi^jrnara  com  re- 
stricções,  como  memb  o  da  Ck)mmi>são  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  declarou  da  tribuna  que  con- 
cordava com  o  mesmo  substitutivo  na  parte 
em  que  autotisava  o  Governo  a  graduar,  e 


D&o  a  confirmar  as  alludiias  praças  no  pri* 
meiro  ptisto. 

«  O  Congresso,  disse  S.  Ex.,  tratou,  por  in- 
termédio da  Gamara,  de  ir  tm  auxilio  desses 
inferiores  commissionad  ^s  e  votou  uma  auto- 
risação  ao  Chefe  do  Poder  Executivo  para 
confirmar  no  primeiro  posto  de  alferes  esses 
inferiores  e  essas  praças. 

«  Foi  a  proposição  que  soffreu  a  impugna- 
ção da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  Im- 
pugnação com  a  qual  em  parte  estou  de  ac- 
corcjo, porque,  si  bem  que  seja  grande  o  desejo 
que  tenho,  como  representante  da  Nação, 
de  ver  recompensados  os  serviços  daquelies 
que  se  esforçaram  pela  manutenção  na  lei, 
não  desconheço  que  é  necessário  que  esta 
providencia  não  vá  alem  das  f orçais  do  erário 
publica,  dos  sacrifícios  que  o  povo  faz  pagando 
impostos  para  a  sustentação  das  forças  arma' 
das  da  Republica  e  de  outros  serviços  necessá- 
rios, 7> 

S.  Ex.  submetteu,  por  sua  vez,  novo  sub- 
stitutivo assim  concebido: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .°  Fica  o  Governo  autorisado  a  gra- 
duar no  primeiro  posto,  com  direito  ao  soldo 
e  d  etapa  correspondente  a  este  posto, as  praças 
e  ex  praças  do  exercito,  que  em  efléctivo  ser- 
viço de  ffuerra  foram  commissíonadas  nesse 
posto  ate  3  de  novembro  de  1894. 

Art.  2.®  As  antiguidades  doa  alferes  pro^ 
movidos  a  3  de  novembro  de  1894  serão  con- 
tadas das  datas  em  que  foram  commissiona- 
dos  neste  posto,  e  assim  se  entenderá  também 
em  relação  aos  que  forem  graduados  por 
efléito  ('.esta  lei. 

Art.  3."  Fica  igualmente  o  Governo  auto- 
risado a  abrir  os  créditos  necessários  para 
execução  desta  lei  no   actual  e   no  futuro, 
ixercicios. 

Art.  4.<»  Revogam-^e  as  disposições  em 
contrario. 

Este  substitutivo,  approvado  pelo  Senado, 
foi  afinal  convertido  em  lei. 

Na  discussão  travada  no  Senado  nenhum 
membro  daqnella  Casa  se  pronunciou  em  favor 
da  proposição  da  Gamara.  áf 

De  conformidade  com  aquelle  acto  legislsF 
tivo  foram  graduadas  no  primeiro  posto 
1 18  praças,  que  assim  ficaram  em  condições 
muito  fovoraveis,  quer  quanto  á  garantia  da 
patente  e  o  vencimento  da  atitiguidade,  quer 
quanto  à  situação  pecuniária. 

Com  estes  118  oíficiaes  despende  o  The- 
souro annualmente : 


Soldo,  á  razão  de  120$  mensaes 
Etapas,  &  razão  de  5|  diários. . 


169: 
215: 


Aotodo 385:270^000 
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O  presente  projecto  autorisa  o  Governo  a 
confirmar  todos  esses  officiaes,  indepenr^en- 
temente  de  vaga,  e  a  maioria  da  commis^ão 
opina  pela  sua  acceitaçâo,  ai  legando  : 

a)  que  os  gi  aduados  não  concorrem  á  pro- 
moção ; 

h)  que  cumpre  collocar  no  mesmo  pé  de 
igualdade  todos  os  galardoados  pelo  mesmo 
motivo— «cada  um  contando  o  tempo,  a  par- 
tir da  sua  commissão.» 

E'  certo  que  os  graduados  não  concorrem 
para  promoção,  mas  também  não  concorrem 
os  effectivos  do  decreto  de  3  de  novembro  de 
1894,  e  nem  concorrerão  tão  cedo  por  se 
acharem  fora  do  quadro  ordinário.  Assim, 
até  que  se  verifiquem  vagas  neste  quadro 
para  esses  1 .500  officiaes  ezcedentf^s  —  única 
nypothese  em  que  poderiam  concorrer  para  o 
accesso  ao  posto  immediato,  osí  graduados 
nada  sofrerão  com  a  permanência  na  situa- 
ção em  que  se  acham. 

Accresce  que  os  graduados,  como  é  de  lei, 
contam  seu  tempo  para  todos  os  eífeitos, 
desde  a  data  da  commissão,  e  o  mesmo  se  dà 
em  relação  aos  eflfectivos. 

E  quan'''oo.s  graduados  forem  confirmados 
por  lhes  ter  chegado  a  vez,  e  entrarem  assim 
para  o  quadro  ordinário,  irão  occupar  nesse 
quadro  o  logar  que  lhes  competir  em  razão 
da  sua  antiguidade,  logar  buperior  ao  dos 
mais  modernos  da  commissão,  embora  ante- 
riormente confirmados. 

Consequentemente  a  igualdade  visa  apenas 
a  equiparação  das  vantagens  pecuniárias 
pelo  augmenlo  dos  vencimentos  daquelles 
ofi^ciaes  graduados  e  que  importará  para  o 
Thesouro  em  um  accrescimo  de  despeza  an- 
nual  de  98:040$f'0O. 

Com  cff  ito,  dos  118  ofiiciaes  graduados  no 
primeiro  posto,  50  são  montados  e  68  não,  e 
dahi  resultará  na  lórma  do  projecto: 

Gra ti £. cação    para   criado,  à 

razão  de  240$  annuaes 28 : 320$000 

Gratificação  de  exorcicios  : 
para   50  alferes  montarlos,  a 

660$  annuaes 33:000$000 

j|ara  68  ofificiaes  não  montados, 

■_  a  540$  aimuaes 36:720$000 

Somma 98:04C$000 

Em  face  de  todo  o  exposto:  e  considerando 
que.  em  vista  dos  factos  que  se  deram  no  Se- 
nado, na  sessão  do  anno  passado,essa  Casa  do 
Congresso  naturalmente  rejeitará  este  pro- 
jecto, »i  for  adoptado  pela  Camará,  pelo  que, 
não  con\ém  que  se  perca  tempo  com  a  sua 
discu^âo  ,  o  considerando  ainda  que  o  pro- 
jecto tende  a  um  augmento  annual  de  des- 
peza na  importância  de  98:040$,  quando  é 


certo  que  o  Congresso  impoz  o  programma 
de  diminuir  tanto  quanto  possível  a  despeza 
publica : 

Sou  de  parecer  que  a  Camará  não  adopte 
o  projecto. 

Sala  das  commissões,  12  de  julho  de  1896. 
^Adolpho  Gordo, ^Vergne  de  Abreu, 

N.  28—1896 

O  Congi^esso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .•  Fica  o  Governo  autorisado  a  con- 
firmar no  1^  posto  do  exercito,  independente- 
mente de  vaga,  os  offic  aes  graduados  por 
eífeito  da  lei  n.  350,  de  9  de  dezembro  de 
1895. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposiçõeg  em 
contrario. —  Bueno  de  Antirarte .'-'  Timotheo 
da  Costa, — Leovigildo  Fiigueiras, — Lamartine 
Guimarães.^  Coelho  Lisboa.-^  Vespasiano  de 
Albuquerque,-^  José  Luiz  de  Almeida  Kogueira^ 
•^Pinto  da  Fonseca,-^  Oscar  Godoy,—  Gon- 
çalves Ramos. ^Monteiro  de  Barros, '■^Xavier 
do  Valle.-^Pinto  da  Rocha, 

N.   62—1896 

Approva  o  ajuste  celehrado  a  i3  de  março  do 
corrente  anno  entre  as  Republicas  dos  E$' 
tados  Unidos  do  Brasil  e  da  Bolívia^  para  a 
transferencia  do  posto  aduaneiro  do  Porto 
Suarez  para  o  logar  denominado  Tamari' 
nheiro^no  Estado  de  Matto  Grosso^d  m*  rgem 
da  logôa  Cáceres  e  para  o  estabelecimento  de 
uma  servidão  internacional  aduaneira 

A' Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados  foi 
presente  a  Mensagem  do  Exm.  Sr.  Dr.  Presi- 
dente da  Republica,  datada  de  20  de  abril  do 
corrente  anno,  na  qual  é  submettido  á  delibe- 
ração do  Congresso  Nacional  o  ajustecelebrado 
entre  o  Brazil  e  a  Bolívia  para  a  transfe- 
rencia do  posto  aduaneiro  que  esta  Republica 
tem  no  Porto  Suarez  para  o  logar  denomi- 
nado Tamarinheii*o,  no  Estado  de  Matto 
Grosso,  á  margem  da  lagoa  Cáceres  e  para 
uma  servidão  internacional  aduaneii*a  ;  e 
tendo  a  commissão  examinado  a  cópia  au- 
thentíca  da  estipulação  convencionada,  e  re- 
conhecido a  p2*ocedencia  dos  motivos  que  a 
determinaram ,é  de  parecer  que  seja  adoptado 
este  projecto  de  lei. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art .   1 .«  E*  approvado  o  ajuste  celebrado  a  . 
13  de  março  do  consente  anm»,  entre  as  Repu- 
blicas dos  Estados  Uni^^os  do  Brazil  e  da  Bo- 
lívia, para  a  transferencia  do  posto  aduaneiro 
de   Porto  Suarez  para  o    logar  denominado   * 
Tamarinheii*o,  no   Estado  de  Matto  C^rosso, 
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éi  mnrgem  da  lagoa  Cáoere8,e  para  o  estabele 
cimento  de  uma  servidão  internacional  adua- 
neira. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposiçáes  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  julho  de  1890.» 
Victorino  Monteiro,  presidente. —  Cincinato 
Braga,  relator.—  Lamenha  Lins.-^Luiz  de 
Andrade. 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanha  a 
segumte  ordem  do  dia  : 

l""  parte  até  2  %  horas  : 

Discussão  única  do  parecem.  47  A,  de  1896, 
sobre  a  emenda  oíferecida  na  2'  discussão  do 
projecto  n.  47,  deste  anno,  queâxaa  despeza 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o 
exercício  de  1897  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  57  A,  de  1896, 
sobre  as  emendas  offrecidas  na  2""  discussão 
do  projecto  n.  57,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  para  1897  ; 

2"  parte  ás  2  1/2  horas,  ou  antes  : 

Continuação  da  2"  discussão  do  projecto 
n.  43,  de  1896,  reorganisando  o  Tribunal  de 
Contas,  com  pareceres  das  Commissões  de 
Constituição,  Legislação  e  .lustiça,  e  de  Orça- 
mento, e  votos  em  separado  da  minoria  de 
cada  uma  dessas  commissões  ; 

1-*  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  mandar  contar  para 
os  effeitos  da  reforma  do  1"  tenente  da  ar- 
mada CoUatino  Marques  de  Souza,  mais  o 
prazo  de  dous  annos,  seis  mezes  e  12  dias, 
que  deixou  de  ser  computado  na  occasião  de 
sua  reforma  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1896, 
dispondo  que  a  effectividade  do  capitã'j  de 
mar  e  guerra  Tbeotonio  Coelho  Cerqu  ira 
Carvalho  seja  contida  neste  posto,  para  todos 
os  effeitos,  de  11  de  setembro  de  1893. 

Levanta-se  a  sessão  as  4  horas  e  10  minutos 
da  tarde. 


54*  SESSÃO  EM  23  DE  JULHO  DK  1895 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente)^ 
Chagas  Lobato  (2^  vice-presidente),  Lins  de 
Ya>concelios  (i^secretario)  e  Arthur  Rios 
(presidente) . 

Ao  meio-dia  procede-se  a  chamada  á  qual 
respondem  os  Srs.  :  Arthur  Rio8,Lins  de  Vas- 
concellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 


rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sã  Pei- 
xoto, Matta  BaciUar,  Enéas  Martins,  Au- 
gusto Montenegro,  Cai*los  de  Novaes,  Bricio 
Filho,  HoUanda  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Do- 
mingues, Costi  Rodrigues,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berredo,  Christino  Cruz,Nogueira 
Paranaguá,  Pires  Ferreira,  Frederico  Borges», 
Turres Portugal,Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso 
Lima,J(>âoLopes,Pedro  Borges,  Francisco  Be- 
nevolo,Helvecio  Monte,José  Beviláqua,  An- 
gus to  Se  vero,  Francisco  Gurgel,  Trindade, Cha- 
teaubriand,  Arthur  Orlando,Tolentinode  Car- 
valho, Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Gas- 
par Drummond,  Luiz  de  Andrade,  Marcio- 
niloLins,  Cornelio  da  Fonseca,  Medeiros  e  Al- 
i)uquerque,  Miguel  Pernambuco,  Gonçalves 
Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Ar.»ujo 
Góes,  Clementino  do  Monte,  Rorha  Caval- 
canti, Octaviano  Loureiro,  Olympio  de  Cam- 
pos, Menezes  Prado,Geminiano  Brazil,  Zama, 
Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Eduardo  Ra- 
mos, Paula  Guimarães,  Vergno  de  Abreu, 
Leovigildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Rodri- 
gues Lima,  Sebastião  Liudulpho.  Paranhos 
Montenegro,  Torquato  Moreira,  Galdino  Lo- 
reto,  António  de  Siqueira,  Joaé  Carlos,  Ser- 
zedello  Corrêa,  Oscar  Go'*oy,  Alcindo  Gua- 
nabara, Timotheo  da  Costa,  Ameri^^o  de  Mat- 
tos, Alberto  Torres,  Belisario  de  Souza.  Eu- 
zebio  de  Queiroz,Co8ta  Azevedo,  Silva  Castro, 
Nilo  Peçanha,  Porciuncula,  Júlio  Santos, 
Ponce  de  Leon,  Paulino  de  Souza  Júnior. 
Mayrink,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Carvalho 
Mourão,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Gon- 
ç  Ives  Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior, 
Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Fi- 
lho,Octaviaiio  de  Brito, Lamounier  Godolredo, 
Ferreira  Pires,  Valladares,  Matta  Machado, 
Pinto  da  Fe  nseca,  Manoel  Fulgencio,  bimão 
ria  Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraiso  Caval- 
canti, Lindolpho  Caetano,  Carlos  das  Chagas, 
Lamartine.  Casemiro  da  Rocha,  Costa  Júnior, 
Oliveira  Braga,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da 
bilva,  Edmundo  da  Fonseca.  Paulino  Carlos, 
Cesário  Motta,  Cincinato  Br»ga,  Francisco 
Glicerio,  Hermenegildo  do  M-raes,  Alves  de 
Castro,  Ovidio  Abrantes,  Luiz  Adoipho,  Ca- 
racciolo,  Lamenha  Lins,  Almeida  Torres, 
Lauro  Muller.  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
lentino.  Emilio  Blum,  Fonseca  Guimarães, 
Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pi- 
nheiro, Pereira  da  Costa,  Rivadavia  Corrêa, 
Victorino  Monteiro,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  (ie  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 
Abre- se  a  sessão. 

E'  lida  G  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.:  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires. 
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Theotonio  de  Brito,  Anísio  de  Abreu,  Silva 
Mariz,  Joeó  Mariano.  Coelho  Cintra,  Arminio 
Tavare^s.Herculano  Bandeira,  Santos  Pereira, 
Aristides  de  Queiroz,  Flávio  de  Araújo,  To- 
lentino  dos  Santo^,Marcolino  Moura,  Athayde 
Júnior,  Ernesto  Braziiio,  Barros  Kranco  Jú- 
nior, Urbano  Marcondes,  Alroei^^a  Gomes, 
Landulpho  de  Magalhães,  Vaz  de  Mello,  Mon- 
teiro de  Barros,  Fortes  Junqueira,  Ribeiro  de 
Almeida,  Ro'^olpho  Abreu,  Theotonio  de  Ma- 
galhães, Arthúr  Torres,  Costa  Machado.Fran- 
cisco  de  Barros,  Luiz  Flaquer,  Almeida  No- 
gueira, Domingues  de  Castro,  Gustavo  Go- 
doy.  Urbano  de  Gouveia,  Xavier  do  Valle, 
Apparicio  Mariense  e  Francisco  Alencas- 
tro.  E  sem  causa,  os  Srs.:  Cunha  Lima,  Lou- 
renço He  Sà,  Gouveia  Lima,  Dionysio  Cer- 
queira, Cleto  Nunes,  França  Carvalho,  Érico 
Coelho,  Fonseca  Portella,  Agostinho  Vidal, 
Campolina,  Cupertino  de  Siqueira,  Alfredo 
Ellis,  Doming  s  de  Morae8,Bueno  de  Andrada, 
Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes,  Alberto  Sal- 
les.  Furtado,  Braziiio  da  Luz  e  Aureliano 
Barbosa. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  discuss&o  do  parecer  n.47A, 
de  1896,  sobre  a  emenda  offerecida  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  47,  de^te  anno,  que  âxa 
a  despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, para  o  exercicio  de  1897. 

O  Sr*  Px*eiiidente  ^  Tem  a  pa- 

lavra  o  Sr.  Hollanda  de  Lima. 

O  Sr.  Hollanda  de  M^ímàk  (pela 
ordenO^Sr.  presidente,  V.  Ex.  deve  estar 
bem  recordado  dos  fundamentos  com  que 
apresentei  a  emenda  suppressiva  da  verba  da 
Legação  em  Londres.  Como  consta  mesmo 
do  parecer,  estes  fundamentos  fórum  pura- 
mente poliiicos  e  não  de  ordem  económica  ou 
financeira. 

O  próprio  parecer  da  commissão,  que  com- 
bate esta,  emenda  é  também  todo  elaborado, 
fundando-se  com  razões  de  ordem  politica  e 
constitucional. 

Esta  emenda  soffreu  immediata  impugna- 
ção da  veneranda  palavra  do  nosso  criterioso 
e  prudente  oollega  digníssimo  relator  do  Or- 
çamento das  Relações  Exteriores;  e  V.  Ex. 
deve  recordar-se  de  que  a  argumentação  ad- 
duzida  por  S.  Ex.  foi  também  toda  de  ordem 
consti<ucionale  com  razão  de  politica  inter- 
nacional. S.  Ex.  oombateu  o  que  eu  ha- 
via aíflrmado  desta  tribuna,  e  o  que  de- 
monstrava a  minha  emenda,  que  era  a  afflr- 
mação  do  direito  que  o  Poder  í/egidativo  tem 
de  intervir  nas  questões  diplomáticas.  S.Ex. 
combateu-a  com  argumentos  muito  criterio- 


sos, quero  crer,  prudentíssimos  mesmo,  mas 
que  absolutamente,  a  meu  ver,  era  questões 
de  ordem  internacional  nada  resolvem,  não 
adeantam  absolutamente  um  passo. 

Como  V.  Ex.  vô,  o  parecer  nada  tem  do 
de  financeiro,  nada  tem  de  algarismos,  e  pa- 
rece que  não  competem  mais  ao  relator  do  Or- 
çamento das  Relações  Exteriores,  que  deve 
se  limitar  á  questão  de  somma,  diminuições 
multiplicações,  ou  divisões  do  orçamento ; 
mas  sim  á  Commissão  de  Diplomacia  e  Tra- 
tados, que  deve  examinar  o  assumpto. 

Por  isso,  eu  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  à 
Camará  sobre  si  consente  em  que  seja  ouvida 
sobre  a  emend  i  suppressiva  da  Legação  em 
LoDdres  a  Commissão  de  Diplomacia  e  Tra- 
tados. 

O    Sr.    Presideote  —  Não    posso 

acoeitar  o  requerimento  do  nobre  deputado, 
por  ser  contrario  ao  Regimento. 

Devo  declarar  na  occasião  presente  que  a 
Mesa,  só  por  excesso  de  tolerância,  acceitou 
a  emenda  e  vae  submettel-a  á  consideração 
da  Camará ,  porque  o  paragrapho  único  do 
art.  131  do  Regimento  não  permitte  que  na 
discussão  dos  orçamentos  se  supprimam  des- 
pezas  creadas  por  lei  especial. 

Ora,  pela  tolerância  da  Mesa,  a  emenda 
seguii^  os  tramites  regimen taes,  não  foi  discu- 
tida, mas  enviada  ã  commisaão  respecti- 
va, que  era  a  Ho  orçamento. 

A  matéria  principal  está  encerrada;  sobre 
ella  não  se  pode  apresentar  nova  emenda. 

A  emenda,  mesmo  offerecida  pelo  nobre 
deputado  no  decurso  da  2'discussão,não  podia 
mais  ser  alterada,  ser  acceita  ou  regeitada 
pela  Camará  .(Apoiados.) 

Por  consequência,  não  me  parece  que  s^'a 
o  caso  de  audiência  de  outra  commissão, 
tanto  mais  quanto  os  precedentes  da  Camará 
não  autorisam  esse  procedimento. 

O  Sr.  Hollanda  de  X^lma  {pela 
ordem)— Sr.  presidente,  não  sou  conhecedor 
bastante  do  Regimento,  e  sou  muito  respei- 
tador das  ordens  de  V.  Ex.;  mas  ja  que  V. 
Ex.  foi  tão  tolerante  a  ponto  de  acceitar  a 
emenda,que  diz  ser  contraria  ao  Regimento... 

O  Sr.  Valladares— Não  devia  acceitar. 

O  Sr.  Hollanda  Lima  —  Si  não  devia  ac- 
ceitar, já  que  acceitou,  acceite  agora  as  con- 
sequências naturaes. 

Então, neste  caso,  não  tem  razão  de  ser  vo- 
tarso  o  parecer  que  ó  filho  de  um  abnso; 
porque  V.  Ex.  s*»be  que  este  parecer  é  sobre 
uma  emenda  apresentada— ,a  emenda  que 
Y.  Ex.  acceitou,  sem  dever  acceitar. 

Não  tem  razão  nenhuma  então  de  acceitar 
o  parecer;  deve  voltar  a  questão,  nesse  caso. 
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ao  pé  en  qu^  estava  d'ante$,  sem  acceitar 
aquella  emenda. 

Mas  agora  o  que  eu  peço  é  que  a  Coromis- 
são  de  Diplomacia  e  Tratados  seja  ouvida  so- 
bre esta  emenda.  Isto  iá  é  consequência  da 
acceitação  desta  emendi. 

Si  V.  Ex.  me  dissesse  naquella  occasião 
que  não  podia  acceitar  a  emenda  ou  uma  in- 
dicação qualqu^^r,  aliando  mesmo  a  discussão 
do  Orçamento  do  Exterior,  eu  pediria  á  Ca- 
mará, eu  poderia  remediar  o  caso;  tendo  V 
Ex.  usado  de  tolerância  naquella  occasião  e 
recu8ando-m'a  agora,  oolloca-me  nacircum- 
stancia  de  n&o  poder  conseguir  o  fim  que  ti- 
nha em  vista. 

O  Sr.  Vlctorlno  BJContelro  — 

Sr.  presi^^ente,  devo  informar  á  Gamara  e  a 
V.  Ex.,  isto  em  attençáo  à  grande  consi^^e- 
raçãn  que  me  merece  o  illustre  deputado  pelo 
Pará,  da  opinião  da  Gommissao  de  Diplo* 
macia,  mesmo  para  evitar  choque  neste  mo- 
mento em  desaecordo  com  a  opinião  de  V.  Ex. 
que,  aliás,  segundo  acabo  de  verificar,  estri- 
ba-se  no  Regimento. 

Em  attenção  ao  nobre  deputado  pnlo  Pará. 
que  me  informou  hontem.  do  requerimento 
que  ia  apresent  ir  á  Gamara,  para  que  a  sua 
emenda  fosse  á  Gommissao  de  Diplomacia  e 
Tratados,  aproveitei  o  ensejo  d&  commissão 
estar  reunida  e  informei  a  meus  collegas  do 
requerimento  que  ia  hoje  ser  apresentado 
pelo  illustre  ^«eputado  pelo  Pará,  e  a  maioria 
delles,  excepto  o  nobre  deputado  pelo  Pa- 
raná, o  Sr.  Lamenha  Lins,  foi  de  opinião 
que  as  emendas  apresmtadas  pelo  illustre 
deputado  pelo  Pará  e  outros  distinctos  com- 
panheiros não  p  ^diam,  de  maneir^a  alguma, 
ser  acoeitas  pela  Gommissao  de  Diplomacia  e 
Tratados,  porque  ellas  seriam  de  consequên- 
cias altamente  im politicas. 

Por  consequência,  si  o  desejo  do  nobre  de- 
putado é  que  esta  commissão  sejri  ouvida  a 
respeito,  desde  já  declaro  que  a  Gamara 
pôde  contar  com  o  parecer  contrario  ás 
emendas. 

O  Sx*.  P9'Í]o  Pecanlia  pouco  dirá, 
intervindo  no  presente  debate.  Não  vem  dis- 
cutir o  parecer  da  honrada  Commissão  da 
Orçamento,  condemoando  a  suppressão  de 
Legação  brazileira  em  Londres ;  vem  tão  so- 
mente á  tribuna  estranhar  a  execução  sum- 
maria  (riso)  com  que  a  Mesa  exterminou  o 
requerimento  do  seu  collf^ga  pelo  Pará. 

Nada  mais  intelligcnte  nem  mais  justo  que 
a  medida  que  S  Ex.  propõe.  Isto  ó,  que  a 
emenda,  que  chamará  da  Trindade,  vá  á 
Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados  da  Ga- 
mara. 

Estamos  ha  muito  invertendo  noções  ele- 
mentares, e  o  que  é  mais,  consentindo  que  a 


Commissão  de  Orçamento  absorva  e  anullQ 
todas  as  outras  commissões  permanentes  ch| 
Camará.  (  Apoiados;  não  apoiados.) 

Em  outros  termos,  a  veneranda  commissão 
se  devia  llmitar-se  a  sommar^  diminuir, multi' 
plicar  e  dividir  verbas  ( protestos ;  apoiados  ) 
porque  não  se  permittir  que  se  ouça  9obre  o 
assumpto,  por  sua  natureza  politica,  diplo- 
mático, a  commissão  especialmente  diplomai'' 
ticada  Gamara?., 

Dep  is,  não  tem  illusões  sobre  a  sorte  d^ 
emenda. 

A  Gamara  pôde  regeital-a.  Apenas,  deve 
'Mzer,  que  com  os  seus  companheiros  conti-« 
nuará  a  votar  por  el  a,  até  que  seja  re^^ti- 
tuida  ao  Brazil  a  Trindade  !   (Apoiados,) 

K  um  protesto  da  Pátria  I  (Jãuito  iem.) 

O   Sr.    ilLl1>ert:o   Torre»—   Sr. 

presidente,  não  tenho  que  discutir  o  parecer 
da  Commissão  de  Orçamento,  visto  como  ellQ 
não  f>i  impugnada ;  ^eixo.portanto,  de  usar 
da  palavra  na  «liscussão  d^sse  parecer. 

Quero,  entretnnto.  na  qu^li  ladede  relator 
da  Commissão  de  Orçamento  do  Exterior,  la^ 
vrar  um  protesto  contra  a  doutrina  expen- 
dida pelo  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro 
de  que  a  Commissão  de  Orçamento  sô  tem 
competência,  nes'a  Camasa,  para  sommar, 
diminuir,  multiplicar  e  dividir. 

Todas  as  vezes  em  que  a  Commissão  de  Or- 
çamento tem  de  formular  projectos  orgameQi 
tarios,  paia  propor  a  suppressão  deste  ou  da- 
quelle  serviço,  a  modificação  des^a  ou  da» 
quella  medida  com  relação  a  qualauer  ser- 
viço,elIa  tem  de  entrar  em  indagações  serias, 
na  indagação  da  utilidade  ou  opportunidade 
da  medica. 

Me  parece,  Sr.  presidente,  ser  isto  rudls 
mentar.  (Apoiadas), 

A  Commissão  de  Orçamento,  portanto,  reir 
vindica  para  si  a  sua  inteira  autonomia  em 
todos  03  pareceres  relativos  áorganisaçãodos 
orçamenlos  e  ás  leis  que  possam  interessar  á 
constituição  orçamentaria  do  paiz. 

Trata-se,na  hypothese,  de  uma  emenda  op- 
posta  a  um  projecto  de  lei  do  orçamento  ;  a 
commissão  era  competente  para  discutil-a, 
por  qualquer  fundamento  que  s^a. 

Fazendo  esta  reivindicação,  retiro-me  da 
tribuna,esperando  que  o  parecer  seja  discu- 
tido para  responder  aos  Srs.  deputados  que 
a  elle  seonpuzerem. 

Aproveito  a  opportunidade  para  fazer  um 
appeilo  aos  nobres  deputa<ios. 

O  relator  '^o  parecer  tem  de  responder  a 
todos  oradores  que  discutirem  o  assumpto ;  é 
verda«ie  q-ie  o  Regimento  lhe  garante  o  di- 
reito de  fallar  quantas  vezes  queira  ;  entre- 
tanto, pareje  que  seria  de  couveniencia, 
mesmo  para  os  nobres  deputados,  que,desde 
que  a  commissão  apresentou  a  sua  opinião. 
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tortos  que  tiverem  de  oppôr  objecções  ao 
parecer,  o  façam  desde  jà,  ciando  logar  a  que 
o  relator  falle  depois. 

Vozes— E'  mais  regular  isso. 

O  Si*.  F^rederico  Ooirjg-es  as- 
sistiu ás  discussões,  que  pre^^ederam  ao 
debate,  que  ora  se  abre  em  relação  ao  pare- 
cer da  douta  Commissão  de  Orçamento  rela- 
tivamente à  emen^^a,  que  teve  com  outro:< 
collegas  a  honra  r^e  sub  crever,  determinando 
a  suppressão  da  Legação  em  Londres  e  do 
respRctivo  Consulado. 

Assumpto  comq  liontem,  é  de  máxima  im- 
portância, e  dig\-se  —  melindroso  e  de- 
licalo,  na  lin.^ua^em  diplomática  daquelles, 
que  mais  conhece  lores  se  mostram  dos  se- 
gre-ios  dessa  scipucia,  ou  dessa  arte. 

Arte  ou  sciencia,  a  verdade  é  que  deve-se 
confessar  que  o  nosso  governo  não  ha,  nessa 
questão,  desempenhado  o  papel,  que  o  nosso 
patriotismo  desejaria. 

Jã  vae  para  mais  de  anno  que  a  dolorosa 
noticia  de  ter  sido  tomada  uma  parte  do  ter- 
ritório nacional  sobresaltou  a  população  da 
Republica  Brazileira  e  os  protestos  se  fizeram 
ouvir  por  todos  os  ângulos  do  paiz. 

A  palavra  então  do  governo,  que  inspirava 
a  máxima  confiança,  do  governo  civil,  que 
vinha  substituir,  como  dizia-se,  o  regimen  da 
dictadura  pplo  respeito  à  lei,  serenou  os 
ânimos,  fazendo  com  que  todas  as  classes  con 
fiassem  na  solução  prompta  eimmeMataHe 
uma  questão  que  versava  sobre  uma  parte  do 
território  nacional  a  respeito  da  qual  nunca 
houvera  contestação. 

Quando  iniciou-se  o  debate,  em  sustentação 
da  emenda  ao  projecto  n.  47  do  Orçamento  do 
Exterior,  foram  dadas  como  razões  funda- 
mentaes  desta  emenda  motivos  de  ordem 
politica.e  lembra-se  de  que  o  nobre  relator  da 
douta  CommiShão  de  Orçamento,  erguendo-se 
para  responder  ás  observações  do  honrado 
deputado  pelo  Pará,  encarreirou  todos  os 
seus  argumentos  no  sentido  da  conveniência 
ou  inconveniência  desta  emenda.  Então 
recorreu  S.  Ex.  ás  disposições  con^iitucionaes 
para  mostrar  que  o  Congresso  Nacional, 
votando  a  emenda  suppressiva  da  \erba  des- 
tinada á  Legação  e  ConsulHdo  de  Londres, 
invadia  as  attribuições  do  Poder  Executivo, 

Eis  ahi  uma  outra  ordem  de  considerações 
a  que  obedeceu  a  douta  Commissão  de  Orça- 
mento para  rejeitar  a  emenda  offerecida: 
P,  considerações  politicas,  considerações  de 
ordem  diplomática  ;  2%  considerações  constí- 
tucionaes,  que,  na  opinião  do  honrado  relator, 
se  oppõem  á  accei tacão  da  emenda.  Qner  em 
uma.  quer  em  outra  das  hypotheses,  diverge 
profundamente  da  honrada  commissão.  Quan- 
do, em  que  época  se  negou  á  representação 


de  qualquer  paiz  o  direito  de  manifestar  o 
seu  voto,  a  sua  opinião  em  questões  intema- 
cionaes?  Quando,  em  que  época  se  considerou 
uma  infracção  da  Carta  Constitucional  de 
um  paiz  o  facto  da  representação  nacional 
manifestar  se  por  qualquer  forma  e  a  respeito 
de  qualquer  assumpto  dentro  dos  limites  da 
lei,  dos  limites  traçados  pela  Constituição,  o 
seu  modo  de  ver  em  relação  à  direcção  que 
teem  os  negócios  de  politica  exterior  ?  A  pi-e- 
valecer  a  doutrina  sustentada  p^lo  illustre 
relator  da  Commissão  de  Orçamento,  ter-se- 
hia  que  o  Congresso  Nacional  se  annuliaria, 
nãt)  só  para  a  apreciação  dos  negócios  da 
politica  externa,  como  da  interna. 
O  Sr.  Alberto  Torres— Como  da  interna  ? 

O  Sr.  Frederico  Borges  acha  que,  traçada 
como  está  na  Constituição,  no  artigo  que 
define  as  attribuições  do  Executivo,  nos  ns.  14 
e  16,  ò  legisla''or  constituinte  trancou  com- 
pletamente as  portas  ao  outro  poder  eminen- 
temente politico,  ao  Congresso  Nacional,  e 
tirou-lhe  o  direito  de  apreciação  e  de  inter- 
venção no  modo  de  regular  e  dirigir  a  poli- 
tica externa. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Cite  V.  Ex.  as  at- 
tribuições do  Legislativo... 

O  Sr.  Frederico  Borges  diz  que  a  primeira 
de  todas  as  attribuições  que  a  nossa  Carta 
Constitucional  confere  ao  Congresso  é  o  poder 
supremo  de  intervir  constitucionalmente  na 
politica  interna  e  externa. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Neste  regimen 
não  ha  poder  supremo.  Isto  é  o  a  &  c  do  regi- 
mem. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— São  iguaes, 
são  equivalentes,  equilibram-se. 

O  Sr.  Frederico  Borges  (dirigindo-se  ao 
Sr.  Alberto  Torres)  pergunta  aonde  viu  o  seu 
nobre  collega  que  elle  dissesse  haver  um 
poder  superior  ao  outro?!  Isto  é  uma  lição 
que  vem  fora  de  propósito.  São  poderes  que 
dentro  da  sua  esphera  de  ncção  exercem  a 
parcella  de  attribuições  que  lhes  é  dada. 

O  Sr.  Alberto  Torres— -Mas  resta  provar 
que  n^i  esphera  das  attribuições  do  Legislativo 
está  incluida  a  de  intervir  nas  relações  di- 
plomáticas. 

O  Sr.  Frederico  Borges  vae  mostrar  como 
pela  primeira  das  attribuições  consignadas  na 
Carta  Constitucional  pôde  o  Legislativo  in- 
tervir no  modo  de  dirigir-se  a  politica  interna 
e  a  externa. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Neste 
ponto  divirjo  profundamente  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Frederico  Borges  diz  que  o  art.  34 
da  Constituição  dá  o  Poder  Legislativo  como 
o  poder  competente  para  dar  os  meios;  é  elle 
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quem  vota  os  recursos,  quem  determina  a 
receita  e  crea  a  despeza. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Loíto  pôde  suppri- 
mir  0  Executivo  porque  pôde  deixar  de  votar 
o  subsiílio  para  o  Presidente  da  Republica.  E' 
a  conclusão  lógica. 

O  Sr.  Frederico  Borges  responde  ao  no- 
bre deputado  com  as  su  «s  próprias  palavras 
de  ha  pouco:  não  ha  um  poder  superior  ao 
outro.  Não  se  podem  devorar. 

O  Sr.  Alberto  Torres  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  o  pcder  que 
vota  a  receita  e  a  despeza  pôde  até  negar  os 
meios  de   governo^  restriní^indo-os. 

Os  Srs.  Joí-é  Ignacio,  Cassiano  do  Nasci- 
mento E  outros  dão  apartes.  (O  Sr.  presi- 
dente reclama  attenção . ) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Não  ha  muito 
tempo  (para  mostrar  como  os  precedentes 
vêm  ainda  a  seu  favor),  que  em  uma  lei  orça- 
mentaria, quando  se  discutia  exactamente  o 
orçamento  do  Ministério  do  Exterior,  se  pe- 
dia a  suppressão  da  nossa  Legação  no  Vati- 
cano; e  nessa  época  ninguém  disse  que  o 
Conírresso  Nacional  usurpava  attribuições  do 
Poder  Executivo. 

E,  pergunt » :  o  que  é  o  serviço  com  as  Le- 
gações, o  serviço  com  os  Consula'^ossÍDão  um 
serviço  como  qualquer  outro,  sinão  um  ser- 
viço como  o  do  Ministério  de  In«iustria  e 
Viação,  por  exemplo,  como  o  de  Correios, 
como  o  de  Telegraphos  ?  Todos  esses  serviços 
que  estão  subordinados  a  esse  ministério  po- 
dem ou  não  ser  supprimidfS  pelo  Congresso 
Nacional,  cortando  este  as  respectivas  verbas  ? 

Eis  ahi,  o  argumento  é  o  mesmo. 

Em  relação  ao  Ministério  do  Interior,  ain^la 
o  anno  passado,  quando  se  discutia  o  re- 
spectivo orçamento,  foi  apresentada  uma 
emenda,  pedindo  a  sup!'ressão  r^a  verba  des- 
tinada ao  Instituto  Sanitário  sob  a  direcção 
do  eminente  medico,  o  Dr.  Francisfo  de  Cas- 
tro. Então  não  se  veiu  dizer  que  o  Con<;resso 
Nacional  usurpava,  invadia  att  ibuições  do 
Poder  Executivo;  ao  contrario, se  entendia 
que  o  Conííresso  Nacional  exercia  a  primeira 
e  principal  de  suas  funcções. 

Assim,  vê  a  Camará  pelos  precedentes,  que 
está  perfeiti  mente  legalisada  a  acção  do  Po- 
der Legislativo,  cortando  as  verbas  destina- 
das a  este  ou  aquelle  serviço  que  elle  julga 
inconveniente  ou  desnecessário. 

E  nem  descobre  oturo  meio.  pelo  qual, 
dentro  do  rej?imen  actual  possa  influir  o  Po- 
der Legislativo  na  politica  externa.  Si  o  no- 
bre depnt  »do  quer  recusar  ao  Congresso  Na- 
cional até  este  recurso,  então  melhor  é  dizer 
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que  o  Congresso  não  passa  de  uma  superflui- 
dade, de  uma  inutilidade,  que  fica  reduzido 
exclusivamente  ao  papel  de  Ca>iiaras  Orça- 
mentarias, como  quer  a  philosophia  posiiiva. 

Mas  parece-lhe  que  e^ta  não  é  a  missão  do 
Poder  Legislativo,  desse  poder  que  o  Irgisla- 
dor  constituiu  lo  collocou  ao  lado  dos  outros 
como  poder  politico,  exercendo  sua  acção. 

Sb  este  ponto  He  vista  chamaina  a  escla- 
recida attenção  do  honrado  relator  da  com- 
missão,  para  que  não  enxergasse  na  emenda 
oflferecina  uma  invasão  de  attribuições  do 
Poder  Executivo. 

S.  Ex.  engauH-se  quando  nega  ao  poder  de 
que  faz  pirte,  uma  das  suas  principaes  attri- 
buições. Isto  sob  o  ponto  de  vista  constitu- 
cional . 

Em  vista  das  ligeiras  considerações  que  tem 
feito,  parece-lhe  que,  quer  em  face  da  lettra 
da  Constituição,  quer  mesmo  em  face  do  seu 
espirito,  e  quer  ainda  em  face  dos  preceden- 
tes que  estão  no  conhecimento  õa  Camará, 
não  se  pó  ie  negar  que  nós  exercemos  uma 
funcção  pei  fe  ta  mente  constitucional  pelos 
modos  e  pelos  meios  marcados,  determinados 
na  Constituição. 

Com  relação  a  outr;v  ordem  de  argumentos 
em  que  abundou  a  douta  Commissão  de  Or- 
çamento, a  conveniência  politica  que  dictou 
a  emenda,  disseram  SS.  Exs.  que  essa  emenda 
vem  p  rturbar,  ou  melhor,  vem  resolver  o 
conflictodo  archipelago  da  Trindade,  mas  re- 
solver de  um  modo  desastroso,  de  um  modo 
inconveni«nte  para  a  Republica  Brazileira. 

Permitta-Ihe  a  honrada  commissão  que  o 
orador  ainda  divirja  de  sua  opinião  neste 
ponto. 

A  Camará  dos  Deputados,  cujo  mandato 
expira  este  anno,  que  tem  pacientemente  es- 
perado uma  solução,  em  relação  a  este  con- 
flicto,  para  não  dizer  em  relação  a  esta  ver- 
dad«nra  usurpação,  não  podia  na  presente 
sessão,  quando  está  prestes  a  flndar-se  o  seu 
mandato,  discutindo  se  o  Orçamento  do  Ex- 
terior, deixar  dè  manifestar  de  alguma  forma 
pelo  modo  mais  solemne  na  occasião,  o  mais 
expressivo,  o  seu  desgosto,  o  seu  pezar  em 
relação  a  este  lamentável  conflicto,  e  muito 
nienos  de  testemunhar  a  dor  com  que  via  o 
modo  porque  o  governo  descansava  a  respeito 
da  solução  de  semelhinte  questão. 

Deqtie  modo  fazei  o  dentro  do  regimen 
actual  ?  Como  ?  Por  meio  de  uma  moção  de 
conriança  ? 

Mas  isto  não  se  compadece  com  o  regimen 
actual . 

Tentando,  o  recurso  de  uma  lei  suppressiva 
da  Legação  e  d  >  Consulado  em  Londres  ? 

Era  um  mMo  moroso,  teria  os  mesmos  in- 
convenientes que  a  nobre  Commissão  de  Or- 
çamento enxerga  nu  simples  emenda  que  foi 
apresentada. 
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anmàbs  da  camaba 


Portanto,  dentro  da  lei,  em  face  da  Consti- 
tuição, como  08  nobres  deputadrs  i^ão  podem 
contpstir,  08  autores  da  emenda  fizeram  si- 
gnificar o  seu  pensamento  em  diaraentral 
opposiçâo  á  marcha  infeliz  que  tem  tido  esta 
questão. 

Ainda  agora,  e  em  boa  bora  o  digam, 
consta  por  telegrammas  publicados  por  órgãos 
da  imprensa  desta  Capital,  que  a  questão  da 
Trindaiie  se  acha  resolvida. 

Mas,  a  ser  verdadeira  a  noticia  que  dá  um 
dos  telegrammas,  ci*eio  que  d'  O  Paiz,  a 
solução  que  se  annuncia  é  a  mais  desastrosa 
aos  nossos  brios,  á  nossa  dignidade  ! 

E*  nada  mais,  nada  menos  do  que  o  go- 
verno ingiez,  com  o  maior  me.osprezo  pêlo 
Brazil,  re^ítituir  o  arehipelago  da  Trindade 
ao  governo  poituguez,  como  uma  possessão 
portugueza,  pa*^  que  então  este  governo, 
que  ofléreceu  seus  bons  offlcios  nesta  questão, 
venha  entregal-o  ao  governo  brazileiro. 

Si  isto  ó  verdade,  não  tanto  conio  r^^p^e- 
sentante  da  Nação,  mas  sobr<  tu^io,  como  ora- 
zi  lei  ro,  o  orador  mago  >se  profundamente! 
Vê  nisso  um  menosprezo,  um  ultraje,  uma 
verdadeira  afifronta  atirada  á  face  de  sua 
Pátria,  a  qual  se  preten''e  cobrir  de  ridiculo, 
como  se  tem  feito  na  imprensa  européa. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  V.  Ex.  não  deve 
discutir  uma  cousa,  da  qual  não  tem  conhe- 
cimento official,  o  que  é  sempre  um  pe- 
rigo. 

O  Sr.  Frederico  Borges  diz  que  o  nobre 
deputado  ha  de  permittir-lhe  a  liberdade  ^e 
tribuna  tanto  mais  quantx)  o  facto  a  que  se 
está  referindo  é  do  dom*nio  publico  e  acha-se 
consignado  em  um  telegramma  publicado  em 
um  dos  jornaes  desta  Capital. 

Não  é  pois  uma  novidade.  E  si  a  imprensa 
é  ainda  umatrihuna  de  maior  vastidão  do 
que  a  do  Congresso,  deve  aproveitar -se  dessa 
noticia  para  prevenir,  si  tanto  pnde  fazel-o, 
e<ite  desastre  em  relavão  á  politica  externa 
de  nossa  Pátria. 

K  deve  dizer  á  Camará  que  tem  ftindamento 
para  receiar  es^e  resultado  ;  tem  fundamento 
desde  o  momento  em  que  o  governo  do  seu 
paiz  acceitou  a  intervenção  dos  bons  otficios 
do  governo  estranho  para  a  solução  do  con- 
flicto  da  Ilha  da  Trindade,  que  foi  um  ver- 
dadeiro attentado. 

O  Sr.  Alberto  Torres—  Já  que  V.  Ex. 
vae  por  este  caminho  deve  dizer  á  Camará 
como  quer  que  se  resolva  esta  questão. 

O  Sr.  Phbderico  Borges— A  solução,  diz  o 
oraior,  deve  ser  feita  cum  a  maior  d gnidade 
ecom  o  maior  respeito  para  os  hriosdo  seu 
^iz;  mas  da  maneira  por  que  se  está  fazendo 
é  que  não  se  compadece  abbolutamente  com 
a  independência  de  um  povo  que  se  preza. 


O  Sr.  Costa  Júnior—  Eu  desejava  onvir 
de  V.  Ex.  qual  o  melhor  meio  para  peeol- 
vel-a. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Para  uma  nação 
fraca  como  a  nossa  que  não  pôde  se  oppôr 
aos  couraça-los  inglezes,  á  sua  força  armada* 
o  recurso  que  ha,  é  o  rompimento  diplomá- 
tico, ô  a  suppressão  da  Legação. 

O  Sr.  Alberto  Torres ^coín  força) — E*  de- 
clamar! E'  pura  declamação. 

O  Sr.  Costa  Júnior—  Declamar  e  compro* 
metter  1 

O  Sr.  Frederico  Borges— Quem  está  de- 
clamando ?  Argumentando,  como  está  argu- 
mentando, ô  declamar?  Quererá  o  seu  nobre 
coilega  constituir-s")  em  um  professor  de  ló- 
gica e  de  rhetorica  ? 

O  Sr.  Alberto  Torres— Não  estou  me  re- 
ferindo a  V    Ex .  individualmente. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Si  não  está 
acceite  a  resposta  como  lhe  está  dando.  O 
que  tem  procurado  fazer  em  relação  ao  as- 
stunpto  que  s»  debate  não  é  declamação.como 
pos$:a  p  r'^cer  ao  nobre  deputido. 

Procurou  estudar  a  questão  sob  o  ponto  de 
vista  constitucional,  porque  este  foi  o  funda- 
mento em  que  se  baseou  a  honrada  commis- 
são  para  impugnar  a  emenda  offerecida;  pro- 
curou ainda  estudar  a  qpestão  sob  o  ponto  de 
vista  da  conveniência  politica  para  responder 
ao  nobre  deput^ido. 

Entrando  neste  terreno  não  podia  deixar 
de  referir-se  ao  estado  actual  desta  infeliz 
questão  e  lamentar  que  incontestado  como  é 
o  direito  do  Biazil  em  relação  á  Ilha  da  Trin- 
dade se  pretendesse  uma  linha  torturosaá 
restituição  de.>ta  ilha  prevalecendo-se  dos 
bons  offlcios  do  governo  portuguez  para  a 
possessão  da  ilha  que  depois  será  entregue  ao 
Brazil. 

Disse  que  si  isto  ô  verdade,  si  este  tele- 
gramma  transmitte  uma  noticia  verdadeira 
sobre  a  solução  que  se  pretende  dar  a  esta 
questão,  sobretudo  como  brazileiro,  lamenta 
profundamente  que  assim  se  dê;  e  lamenta 
porque  é  o  menospreso  unido  ao  ridiculo, 
atirado  à  face  de  sua  Pátria. 

Disse  em  resposta  a  um  aparte  com  que  no 
momento  o  honrara  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo  que  felizmente  tinha  motivos  para 
receiar  que  semelhante  desastre  se  viesse  a 
confirmar:  e  era  que  os  bons  offlcios  do  go- 
verno portuguez  nessa  questão  tinh^tm  sido 
acceitos,  e  isto  depns  do  precedente  dado  já 
em  relação  ao  n<>sso  rompimento  diplomático 
com  o  rrjinoíie  Portugal,  havendo  também 
coincidi  io  a  intervenção  dos  bons  offlcios  do 
governo  ingiez! 

Parecia,portanto,que  se  fazia  com  o  BraziU 
em  relação  a  esta  questão  a  respeito  da  qual 
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não  se  pôde  ter  duvida  alguma  sobre  o  seu 
direito,  que  este  jogo  lamentável  e  triste  se 
dava,  para  o  menoscabo  sempre  do  nosso 
direito. 

Ainda  em  atten^ão  ao  honrado  deputado 
por  S.  Paulo,  que  pedia  ao  orador  que  in«ii- 
casse  um  meio  para  solução  digna  desta 
questão  internacional,  respondeu- lhe  que 
apezar  da  sua  incompetência  e  de  não  pre- 
tender propor-se  absolutamente,  a  inspirar 
meios  e  modos  de  uma  solução  para  um  con- 
flicto  dessa  natureza,  como  brszileiro  sobre 
tudo  só  pudia  ter  uma  inspiração  e  é  que 
esta  solução  fosse  a  mais  digna,  a  mais  hor- 
rosa  para  os  brios  de  nossa  nacionalidade. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  in- 
sistiu pedindo! he  qual  o  meio  que  dava  para 
essa  solução,  ia  respondendo,  quando  foi 
interrompido  pelo  seu  aparte  de  que  isto  era 
declaração, 

A  maneira  de  solver  uma  pendência  (*e 
tal  magnitude  com  offensa  de  uma  nação 
I>odero8a  c*  ntra  uma  ração  fraca,  sem  meios 
de  reacção,sem  o  auxilio  de  poderosa  armada 
e  de  exércitos  ainda  mais  numeroso,  era  sim- 
plesmente um  protesto  perante  o  mundo 
culto,  perante  o  mundo  civilisado,  e  o  rom- 
pimento completo  de  relações. 

£  lembra  a  propósito  um  facto  idêntico  pas- 
sado com  a  nação  Ingleza  e  com  Portugal  que 
vem  prestar  os  seus  bons  oíflcios  á  questão  da 
Ilha  da  Trinr^ade.  Tratava-se  da  questão  do 
uUimatum  de  11  de  fevereiro. 

Sabe  o  nobre  deputado  como  Portugal 
apezar  de  ser  uma  nação  fraca  em  relação  á 
Inglaterra  procedeu  ? 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Rompeu  as  re- 
lações. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Chegou   quasi. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Chegou  qnasi ! 

O  Sr.  Frederico  Borges—  Procedeu  de 
tal  forma  e  com  tal  energia  que  o  governo 
inglez  teve  de  recuar. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Faltou  o  quasi. 

O  Sr.  Frfderico  Borges— Mas  manifestou 
o  seu  protesto,  protesto  a  que  adheriram  as 
principaes  nações,  as  suas  relações  commer- 
ciaes  se  perturbaram  e  a  Inglaterra  teve  de 
ceder. 

Pois  bem,  o  Brazil  não  pôde  pela  força 
fazer  valer  o  seu  direito;  mas  pôde  pelos  prin- 
cípios desta  me^ma  diplomacia  a  que  o  nobre 
deputado  se  soccorreu,  em  face  da  civilisa- 
ção,  do  mundo  adiantado  que  tem  os  olhos 
fitos  nesta  Inglaterra,  lazer  um  protesto  que 
de  certo  satisfaria  ao  povo. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Que  povo  ? 

O  Sr.  Frederico  Borges— o  povo  brazi- 
leiro. 


O  Sr.  Alberto  Torres— O  povo  brazileiro 
o  que  quer  é  que  se  resolva  o  condicto. 

O  Sr  Frederico  Borges—  A  questão,  por- 
tanto, não  pôde  deixar  de  ser  considerada, 
como  áUse  a  douta  Commissão  do  Orçamento 
senão  sob  estes  dous  pontos  de  vista— Consti- 
tuição e  politica. 

Soi)  o  ponto  ^e  vista  constitucional  jã  mos- 
trou ao  nol-re  deputndo  e  á  Camará  conio  o 
Congresso  não  tem  outro  meio  de  fnzer  valer 
o  seu  mo^o  de  pensar  em  relHção  â  politica 
externa  do  paiz  s^enão  decretando  os  meios 
para  o  governo  aí?ir. 

Em  relação  â  conveniência  ou  inconvenien- 
ca  politica,  não  pó-^e  deixRr  de  mostrar  á 
Camará  como  até  agora  esta  mesma  demora 
que  tem  havido  na  solução  de  um  oonflicto 
desta  ordem  justifi&t  plenamente  a  opportu- 
nidade  da  emenda,  dà  a  sua  razão  de  ser  a 
mais  catliegorica  e  eloquente. 

Os  I  obres  deputado-  terão  muita  razão  em 
fecharem-se  demro  de  umas  certas  e  deter- 
minadas conveniências,  serão  mais  circum- 
spe<to8,  immensamente  sensatos,  grande- 
mente patriotas,  mas  infelizmente  os  tempe- 
ramento não  são  iguaes.  variam  de  individuo 
a  individuo.  SS.  Exs.  serão  sábios,  pruden- 
tes... 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Prudentíssimos 
são  VV.  EExs.  que  não  querem  saber  de 
guerras. 

O  Sr.  Fredericii  Borges— Mas  o  facto  de 
se  cortarem  as  relações  diplomáticas  com  uma 
nação  é  motivo  de  guerra? 

O  Sr.  ALBERTO  Torres  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  O  nobre  depu- 
tado entende  que  desempenha  muito  bem, 
com  critério  o  seu  man<tato,  evitando  tudo  o 
que  possa  melindrar  o  estrangeiro  e  o  gover- 
no do  paiz. 

Os  que  o  contrariam  teem  outro  tempera- 
mento, entendem  que  devem  significar  por 
algum  modo  a  sua  reprovação  em  rebção  ao 
estado  em  que  ha  tanto  tempo  jaz  esta  ques- 
tão. {Apoiados.) 

Pen^am  que  não  podendo  dispor  de  meios 
poderosos  contra  a  Inglaterra,  contra  a  sua 
«cçâo  insustentável  perante  o  direito,  devem 
usar  dos  meios  que  a  diplomacia  lhes  offerece 
para  protestar, quando  aliás  ee  diz  que  o  pró- 
prio ministro  foi  r^emorado  em  oppor  aoat- 
tentado  da  Inglaterra  sobre  a  Ilha  de  Trindade 
o  nobso  direito. 

O  Sr.  Alberto  Torres—  Isso  é  uma  accu- 
sação  injustissjma.  Depois  de  conhecido  o 
facto,  todo  mundo  leu  o  protesto  do  Sr.  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores. . . 

O  Sr.  Cincinato  Braga—.  . .  o  que  lhe  va- 
leu até  a  accusação  de  precipitado  e  impru- 
dente! 
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O  Sr.Thomaz  Cavalcanti  —  Quem  o  accu- 
80U  de  precipitado  ? 

O  Sr.  Cincinato  Bbaga— Não  tenho  noti- 
cids  a  dar  a  V.  Ex.,  nem  estou  com  a  pa- 
lavra. 

^*  O  Sr.  Frederico  Borges  —  Apezar  de  per- 
tencer a  essa  classe  de  deputados  que  teera 
uma  comprehensão  differente  do  desempenho 
do  seu  mandato,  como  parece  ao  relator  da 
douta  Commissão  do  Orçamento,  apezar  de 
fazer  parte  desse namero  que  a  S.  Ex.  parece 
tâo  inconveniente,  o  orad  >r  no  seio  da  pró- 
pria commissão  vae  encontrar  membros  não 
menos  illu-tres  do  que  S.  Ex.  divergindo  dos 
fundamentos  do  seu  parecer. 

Nào  são  só  os  profanos,  que  divergem  dos 
fundamentos  dados  no  parecer  ;  no  seio  da 
própria  commissão  outros  divergiram  e  só 
•votaram  pela  conclusão . 

A  questào,portanto,nãoé  tão  simples  como 
a  principio  se  afigurou  ao  nolre  deputado. 

Dizia  e  repete,  para  por^er  ser  ouvido  por 
um  dos  illustres  membros  da  Commissão  de 
Orçamento  que  acaba  de  chegar  o  Sr.  Alcindo 
Guanabara,  que  os  fundamentos  apresentados 
pelo  honrado  relator  da  Commissão  de  c»r;a- 
mento  contra  a  emenda  suppressiva,  na  pro- 
pf  ia  commissão  encontraram  adversários,  que 
assignaram  somente  pela  conclusão,  o  que 
demonstra  que  SS.  Exs.  nào  estivam  de 
accordo  com  esse  parecer,  divergiam,  si  nào 
proíundH mente,  ao  menos  quanto  a  certos 
considerandos  que  ahi  foram  adduzidos. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Peço  a  pala- 
vra. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Era  isto  mesmo 
que  ia  fazer  ao  concluir,  pedir  que  os  honra- 
dos membros  da  Commissão  de  Orçamento, 
divergentes  destes  considerandos  viessem  dar 
os  seus  motivos,  viessem  esclarecer  a  Ca- 
mará. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado;  é  muito 
conveniente. 

O  Sr.  Frederico  Borges  diz  que  si  o  no- 
bre presidente,  já  não  tivesse,  com  o  Regi- 
mento na  mão,  indeferido  o  requerimento  do 
seu  honrado  collega  pelo  Pará  que  pedia  que 
este  parecer  fosse  à  Commissão  de  Diplomacia 
e  Tratados,  concluiria  as  breves  considera- 
ções que  oppoz  ao  parecer  da  honrada  com- 
missão, pedindo  que  o  mesmo  fosse á  Commis- 
são de  Legislação,  Constituição  e  Justiça 
para  que  ella  di.>sese  de  direito  sobre  a 
emenda  offerecida,  si  se  trata  de  uma  ques- 
tão constitucional,  de  uma  questão  ^'elica- 
dissima  de  direito  internacional,  pois  que 
diz  o  nobre  ''eputado  que  ella  i)óde  vir 
aíTcctar  as  nossas  relações  com  uma  pnencia 
de  primeira  ordem,  como  a  Inglaterra;  o  que 
parece    quasi    peidir    que    a      commisãão 


competente  venha  dizer  si  a  emenda 
incide  nos  defeitos  apresentados  pelo  nobre 
deputado,  quanto  á  invasão  de  uma  atirí- 
buição  do  Poder  Executivo.  Não  deve  o 
orador  concluir  estes  considerandos  sem  la- 
vrar um  protesto. 

Na  apres-.entação  desta  emenda  não  houve 
absolutamente  intuito  de  opposição  ou  gruer- 
ra  ao  Chefe  do  Poder  Executivo  ;  um  único 
intnito,  houve,  e  este  exclusivamente  pa- 
triótico: foi  este  o  único  moio  que  se  teve 
para  expressar  a  m;igua  e  a  revolta  que  a 
demora  da  solução  desta  questão  tem  i)rodu- 
zido. 

Absolutamente  nãoso  visou  ferir  de  qual- 
quer modo  representante  do  Poder  Executivo 
porque,  não  só  ne>ta  questão  como  em  todas 
que  affectarem  a  honra  do  nosso  paiz,  eile 
terá  sempre  todos  a  seu  lado.  (Muito  bem, 
muito  beni,) 

O   Sr*.    A.Keiudo    Ouanal>as*Ci 

intervém  nesta  discussão,  apenas  para  corre-     I 
sponder  ao  appello  directo  do  seu  illustre 
amigo,  o  nobre  deputado  pelo  Ceará,que  acata     / 
de  faltar.  Impressionou  a  S.  Ex.  o  íkcto  de      . 
haver  o  orador,  com  outros  membros  da  com-      ^ 
missão,  assignado  o  parecer  addicionando  á 
sua  assignatura  as  palavras:  pela  conclusão. 
Conolue  S.  Ex.    que  quí^m  ass^gna  só  pela 
cnnclusão,  recusa  o  seu  assentimento  à  dou- 
trina do  parecer.    Não  é  assim ;    ha   outro 
fundamento,  pelo  qual  licito  ó  só  acceitar  a 
conclusão:    é  não  tomar  conhecimento   da 
doutrina  do  parecer. 
Foi  o  que  fez  o  orador.  i 

A  emenda  que  mandava  supprimir  a  Lega- 
ção na  Inglaterra  podia  ter-se  originado  de 
motivos  politicosou  visar  fins  poli  ticos  ;  mas 
não  foi  para  se  pronunciar  sobre  a  opportu- 
n  idade  ou  conveniência  delles  que  essa  emen- 
da foi  remettida  á  Commissão  ae  Orçamento . 
Para  isso  dotou  o  Regimento  a  Camará  com 
outras  com  missões,  órgãos  esp»  ciaes,cujo  pro- 
nunciamento tem  o  seu  momento  opportuoo 
de  se  lazer  sentir.  A  Commissão  de  Orça- 
mento devia  considerar  si  da  medida  pro- 
posta resultava  economia  para  a  Nação,  si 
havia  conveniência  nessa  economia,  si  o  dis- 
pêndio a  fazer  com  a  manutenção  dessa  Lega- 
ção não  encontrava  larga  compensação  nas 
necessidades  de  ordem  commercial  e  finan- 
ceira a  que  ella  attende.  Sob  este  aspecto,  e 
exclusivamente  sob  elle,  considerou  o  ora^^or 
a  emenda  e  julgou-a:  aeccitou  a  conclusão  do 
parecer  que  a  rejeitava. 

Demais,  si  houvese  de  a  considerar  f/<f 
meriíiSy  apezar  das  razões  que  para  o  não 
fazer  acaba  de  dar,  ainda  assim  nenhum  voto 
po  'eria  proferir,  visto  como,  em  relação  à 
questão  da  Trindade,  o  orador,  como  a  Ca- 
mará, nada  sabe.  Seria  preciso  que  o  governo 
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desse  informações  a  respeito,  que  baetassem 
para  formar  um  juízo. 

Em  summa,  o  orador  pensa  que  não  é  a 
CommisEão  de  Orçamento  que  deve  dar  pa 
recer  sobre  uma  medida  eminentemente  po- 
litica, de  ordem  interna  ou  externa.  Tendo 
sido  ouvido  nessa  qualidade,  o  seu  voto  é 
que  a  emenda  deve  ser  rejeitada,  porque  a 
economia  delia  resultante  não  convém  aos 
interesses  da  Nação. 

O  Sr.  Cassiano  do  IVascl- 
mento— A  discussão  da  emenda  offerecida 
por  um  grande  numero  de  Srs. representantes 
da  Nação,  mandando  supprimir  a  Legtçãoda 
Inglaterra,  o  obriga,  na  qualidade  de  metnbro 
da  Commissão  de  Orçamento,  a  dar  a  razão 
do  seu  voto  no  seio  da  commissão,  voto  que 
manterá,  em  toda  a  sua  integridade,  no  seio 
da  Camará. 

O  orador  não  vê  motivo  para  a  grita  que 
levanta  o  parecer  do  illustrado  membro  da 
Commissão  de  Orçamento,  neste  momento 
sentado  à  sua  direita. 

Quando  os  signatários  da  emenda  ora  em 
discussão  a  submetteram  ã  apreciação  do 
Congresso,  justificaram- n'a,  dtciarando  que 
não  se  tinha  em  vista  nenhum  motivo  de 
ordem  económica,  nenhuma  vantagem  para 
as  ânanras  ou  para  o  estado  do  Erário  Pu- 
blico; tinham  em  vista,  porém,  levantar  um 
protesto  contra  a  demora  das  n''gociaçôes  com 
a  Inglaterra,  acerca  da  restituição  do  archi- 
pelago  de  Martim  Vaz. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— E  eu  mesmo  declarei 
que  era  como  um  protesto. 

O  Sr.  João  Penido  —  Também  assim  a  as- 
signei. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Registre-se 
a  declaração  dos  nobres  deputados  ^ignatarios 
da  emenda  :  elles  só  tiveram  em  vista  pro- 
testar contra  a  morosidade  das  nej^ociações 
diplomáticas  entaboladas  pela  noss^a  diplo- 
macia, com  o  i o tui to  de  restituição  da  Ilha 
da  Trindade;  não  tiveram,  portanto,  em  vista, 
apresentando  tal  emenda,  realisar  nenhuma 
economia,  attender  a  nenhuma  despezano 
orçamento. 

Neste  caso,  pensa  o  orador,  si  a  Commissão 
de  Orçamento  não  é  chamada  a  dizer  sobre  a 
vantagem  de  manter  economicamente  ou  sup- 
primir a  Legação  Brazileira  em  Londres,  ô 
chamada  a  se  pronunciar  sobie  o  protesto 
feito  pelos  nobres  deputados. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Não  apoiado; 
a  commissão  não  tem  nada  a  dizer.  (Trocam- 
se  apartes.) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Si  a  Com- 
missão de  Orçamento  não  tinha  que  entrar 
pa  apreciação  do  pensamento  que  ditou  a 


emenda,  e  simplesmente  pronunciar  se  sobre 
a  vantagem  económica  da  manutenção  ou 
suppressâo  da  Legação  em  Londres;  si  a  emen- 
da não  tinha  sido  apresentada  com  este  in- 
tuito, como  foi  formalmente  de<»larado  pelos 
nobres  deputados  que  a  subscreveram,  não 
deveria  ter  sido  submettida  â  Commissão  de 
Orçamento.  (Trocam-se  apartes.) 

Mas,  desde  que  ella  foi  sujeita  á  apreciação 
da  Commissão  de  Orçamento,  desde  que  o 
oriídor,  como  membro  dessa  commissão,  não 
cerceia  a  sua  competência  até  ao  ponto  a  que 
querem  reduzir  o  seu  papel  e  o  dos  seus 
collegas,  isto  ó,  de  lazer  apenas  sommas, 
diminuições  e  multiplicações;  desde  que  a 
praxe  estabelecida  na  mesma  commissão  tem 
sido,  todas  as  vezes  que  se  trata  da  dotação 
ou  suppressâo  de  verbas  para  qualquer  ramo 
de  seviço  publico,  entrar  na  sua  apreciação 
pelo  reneficio  que  pôde  trazer  para  o  Estado 
ou  nb  vintagem da  sua  suppressâo  pela  oon- 
venaencia  que  dahi  pôde  provir:  entendeu 
uei  é  da  sua  competência  conhecer  de  me* 
ritis,  sem  que  tivesse  repugnância  nenhuma 
de  fazer  reserva  de  suas  opiniões  pessoaes 
sobre  a  marcha  da  politica  internacional,  se- 
guida no  paiz  de  15  de  novembro  de  1894  a 
esta  parte. 

Chamado  a  conhecer  de  meritis  a  questão, 
nega  competência  ao  Congresso  para  intervir 
em  um  acio  que  importa  na  ruptura  de  rela- 
ções com  uma  potencia  amiga,  para  decidir, 
julgar,  prejulgarde  uma  negociação  diplomá- 
tica entabolada  pelo  governo  da  Republica, 
que  nesta  esphera  de  acção  a  exerce  muito 
de  sua  exclusiva  competência  e  8ober<tnia. 

AO  Congresso  só  é  dado  conhecel-a,  nos  ter- 
mos ^a  própria  Constituição,  quando  lhe  for 
remettido  por  Mensagem  presidencial  qual- 
quer ajuste,  convenção,tratado  ou  negociação 
pactuada  com  essa  potencia. 

Fora  dahi,  é  uma  invasão  de  attribuições. 
(Aparte^,) 

Nenhum  dos  membros  da  Commissão  do  Or- 
çamento nega  a  competência  do  Congresso 
Nacional  parc\  supprimir  ou  crear  Legações  e 
Consulados,  porque  isso  é  de  noss  •  exclusiva* 
competência,  e  é  isso  o  que  se  encontra  clara- 
mente expresso  no  parecer  da  illustre  com- 
miaèão. 

Um  Sr.  Deputado— A  que  vem  isto  ? 

O  Sr. Cassiano  do  Nascimento— A  que  vem 
isto  ?  Respon^^erá  ao  illustre  representante. 

Tendo,ainda  ha  momentos,o  illustre  repre- 
sentante do  Ceará,  o  Sr.  Frederico  Borges, 
procurado  demonstrar  que  ao  Congr^-sso  Na- 
cional assistiji  a  competência  para  intervir 
em  negociações  diplomáticas,  o  orador  o 
aparteou,  dizendo  que  negava  em  ab>oiuto 
esse  direito  ao  Congresso,  e  só  ih 'o  concedia 
nos  estreitos  limites  consagrados  na  Consti- 
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tuição,  mas  que  is«o  não  importaria  em  negar 
ao  mesmo  Congresso  competência  para  crear 
ou  supprimir  Legação  ou  prover  qualquer 
outro  serviço. 

Si  a  emenda  dos  nobres  deputados  não  vi- 
sam nenhuma  vantagem  para  o  E  arioPublico, 
si  é  representada  un  camente  como  um  pro- 
testo contra  a  morosidade  dos  negócios  re- 
lativos á  Trindade,  é  claro  que  elía  assume 
um  caracter  politico,  que  é  apresentada  como 
protesto  contr  aa  politica  internacional  do 
governo.. .  (Ha  diversos  apartes  eo  Sr,  presi' 
dente  reclama  attençfío,) 

Observa  que  os  apartes  dos  nobres  depu- 
tados cortaram  o  fio  de  seu  raciocínio. 

Mas,  dizia  o  orador,  a  emenda  foi  apresen- 
tada com  este  objectivo,  que  importa  em  uma 
invasão  de  attribuições,  porque  negociaçõ.  s, 
tratados,  ajustes  e  convenções  são  da  compe- 
tência exclusiva  do  Poder  Executivo  e  só  de- 
r)is  de  pactuados  ou  feitos  serão  submettidos 
apreciação  do  Congresso. 

O  Sr.  Hollanda  de  Lima—  Mas  ninguém 
qíierfazer  tratados  ou  negociações. 

O   Sr.  Cassiano    do    Nascimento  —  Mas 
VV»  Exs.  inierveem,  rompendo  relações  com 
uma  potencia  com  a  qual  se  está  em  nego 
elações. . . 

Um  Sr.  DEPtJTADO  —  Mas  já  não  tratámos 
da  supprpssão  da  legação  do  Vaticano  por 
duas  vezes  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  vae  res- 
ponder ao  nobre  deputado. 

Não  havia  negociação  nenhuma  entabolada 
com  o  Vaticano,  ao  passo  que  se  tem  uma  Le- 
gação na  Iniilaterra,  e  uma  negociação  em 
via  de  andamento. 

Ha  uma  demanda,  um  pleito  com  a  Ingla- 
terra, e  no  emtanto  querem,  supprimindo-nos 
do  litigio,  que  o  litigio  se  acabe ! 

Um  Sr.  Deputado  — Não  admittimos  litigio 
Bo  que  é  nosso. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não  ha 
duvida,  o  direito  do  Biuzil  é  liquido  e  incon- 
testável. {Ha  diversos  apartes,)  Mtis  tudo  isso 
nâo  vem  ao  caso. 

O  parecer  julgou,  portanto,  de  meritis,  e 
concluiu  pela  rejeição  da  emen«la,  accen- 
tuando  a  incompetência  do  Congresso  Nacio- 
nal para,  por  um  voto  positivo,  «lerimir  ques- 
tões diplomáticas  pendentes,  invadindo  assim 
esphera  de  attribuições  desse  po  ler. 

E*  com  e-sa  doutrina  que  o  orador,  espi- 
rito eminentemente  conservador,  am^go  dedi- 
cado da  Constituição  de  24  de  fevereiro,  ma- 
niíe^ta-se  inteiramente  de  accordo  ;  e  foi  e>sa 
a  razão  deter minant.e  da  ^ua  asâignatura,  que 
manterá  com  o  seu  voto. 

Um  Sr.  Deputado  —  Quanto  ao  parecer  e 
quanto  ás  conclusões  ? 


O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Quanto  ao 
parfcer  e  quanto  às  conclusões. 

Não  aprecia,  portanto,  a  questão  si  a 
Com  missão  de  Orçamento  seria  a  competente 
ou  não  ;  sabe  que  seria  restringir  muito  as 
attrtbuiçõQâ  da  Commissão  de  Orçamento  râo 
permittir  que  ella  entrasse  na  apreciação 
dessa  mi  teria. 

A  praxe  estabelecida  no  seio  da  commisaão 
é  que  ella  conheça  das  qu'^stões,  e  o  orador, 
chamado  a  julgar  de  meritisy  de  meritis  jul- 
gou e  dará  o  seu  voto. 

Vae  concluir;  não  quer  cançar  a  attençâo 
dos  i Ilustres  coil^^^as. 

Reservou,  no  seio  da  commissão,  e  reserva 
ainda  neste  momento,  as  suas  opiniões, 
quanto  á  marcha  da  politica  intei  nacional 
seguida  no  paiz. 

Quanto  ao  parecer  em  si,  entende  que,  não 
tendo  sido  a  emenda  api*esentada  com  fim  eco- 
nómico, eila  só  podia  ter  em  vista  o  objectivo 
que  declararam  os  seus  autores  :  um  pro- 
testo contra  a  mor()>idade  das  negociações. 

Chamado  pelas  fu noções  te  membro  Ha 
Commissão  de  Orçamento  a  decidir  de  meritis 
sobre  o  fundo  da  questão,  concluiu  aocei- 
tiindo  a  doutrina  do  parecer—  o  Congresso  é 
incompetente  para  intervir,  por  meio  de  voto 
derisivo,  em  negociações  entaboladas  x)elo 
Poder  Executivo. 

Nesse  sentido,  o  orador  se  tem  manifestado 
e  dará  o  seu  Voto.  (Muito  bem  ;  muito   bem.) 

O  Sr.  A.ug-uiato  Montenefçro — 

Sr.  presidente,  direi  muito  poucas  palavras 
e  só  venho  á  tnbnna,  porque  o  meu  illustra/lo 
coliega  de  commissão,  o  Sr.  Alcin^o  Guana- 
bara, veiu  justificar  o  modo  por  que  assignou 
o  parecer,  idêntico  ao  meu  ;  mas,  como  di- 
virjo e  divergi  i  na  commissão  das  considera- 
ções por  S.  Ex.  apresentadas,  não  posso  dei- 
xar de  jastittcar-me  perante  a  Camará,  por- 
quanto o  meu  silencio  importaria  na  confir- 
mação do  que  disse  S.  Ex.  em  sustentação 
do  seu  voto. 

O  Sr.  Frederico  Borges^M&s  elle  fidlou 
de  si  próprio. 

O  Sr.  augusto  Montenegro  —  Mas  esta- 
mos assignados  igualmente,  com  a  mesma 
formula. 

^)r.  presidente,  no  seio  da  Commissão  de 
Orçamento  entendi  que  á  Commissão  de 
Orçamento  cabia  o  direito  de  pronunciar-se 
sobre  as  razões  justificativas  da  emenda; 
entendi  que  a  commissão  devia  tomar  em 
consideração  os  motivos  expostos  da  tribuna 
pelo  primeiro  signatário  da  emenda,  e  que 
determinaram  a  sua  apresentação.  Por  isto, 
pronunciei-me  de  mentis  sobre  a  emenda, 
divergindo^  porém,  do  parecer  do  meu  illus- 
trado  amigo  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o 
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Sr.  Â]berto  Torres,  porque  entendo  que  a 
Camará,  no  uso  normal  de  suasattnbuições 
constitucionaes,  tem  o  direito  de  influir,  por 
suas  discussões  e  votos,  sobre  a  marcha  dos 
negócios  públicos,  quer  nacionaes,  quer  mter- 
nacionaes. 

O  Sr.  Ene  as  Martins—  Qual  o  meio  pra- 
tico para  i^to  ? 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Divergi  ainda 
deS.  Ex.  porque  estou  em  desaccordo  profun- 
do com  a  marcha  segui-ia  nos  negócios  uiter- 
nacionaes  do  Brazil .  Acceitei  em  synthese  as 
razões  que  os  propugnadores  da  emenda  trou- 
xeram a  Gamara  para  fundameatal-a. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  MasV.  Ex.  não 
divergiu  do  governo;  mas  do  ministro. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Oillustre 
deputado  pelo  Kio  de  Janeiro  náo  me  impe- 
dirá, absolutamente  de  dizer  o  que  quero 
dizer,  e  só  o  que  quero  dizer. 

O  Sr,  Nilo  Peqanha  —  Náo  ha  duvida, 
mas  acho  que  este  processo  de  attacar  o  mi* 
nistro,salvandoo  Chefe  do  E^^tado,  é  incompa- 
tível com  a  dignidade  da  Gamara. 

O  responsável  pela  direcção  boa  ou  má  da 
politica  internacional  é  o  Sr.  Presidente  da 
Republica* 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Tenho  cinco 
annos  de  vida  parlamentar  e  nao  será  o  il- 
lustre  deputado  p-lo  Rio  qu )  me  impedirá  de 
dizer  o  que  pretendo  e  sóo  que  pretendo. 

Disse,  sem  me  referir  ao  Ministro  do  Exte- 
rior ou  ao  Presidente  da  Republica,  que  di- 
vergia da  marcha  seguida  nns  nossas  questões 
intern>Gionaes,  e  que  por  isto  não  subscrevia 
o  parecer  do  meu  illuslre  ami:.'0  o  Sr.  Al- 
berto Torres ;  mas.ao  mesmo  tempo, não  votei 
pela  approvação  da  emenda,  por  achal-a  im- 
politica,  por  aôhar  que,  náo  tendo  a  Gamara 
conhecimento  da  marcha  seguida  sobre  os  ne- 
gócios relativos  á  Ilha  da  Trindade,não  devia 
desde  Já  pronunciar  um  veredictu/n  apressado 
6  extemporâneo. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Apressada  foi  a 
occupaçãoda  ilha. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Achei-o 
apressado,  att^-ndendo  ás  negociações  que  exi- 
gem a  continuação  da  manutenção  das  boas 
relações  de  amizade  com  um  paiz  que  está  pe 
posse  de  uma  parte  do  território  nacional. 
{Apoiados,) 

Por  isto,  Sr.  presidente,  e  porque  também 
não  acho  pratica  a  soluvão  da  emenda,  pe  a 
supprps-áo  de  uma  verba  no  Orçamento  do 
Exterior  imprimir-se  uma  nova  direcção  aos 
negócios  internacionaes,  divergindo,  no  en« 
tretanto^do  parecer  do  iilustre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  do  qual  colligicomo  que  uma 
a9pi^>yação  ao  proeedimeatD  do  governo. .  • 


O  Sr.  Alberto  ToRREs-Náo  apoiado;  não 
ha  no  parecer  uma  só  palavra  de  approvação 
ao  procedimento  do  governo. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  ...e  ao 
mesmo  tempo  não  concordando  com  a  emen- 
da, assignei  o  parecer  do  modo  porqua  o  âz, 
isto  ô,  divergindo  do  parecer  por  s^us  consi- 
derandos, achando  que  ao  Gongresso  com- 
pete intervir  nas  questões  internacionaes  ; 
m  is  afifêistando-me  também  dos  propugna- 
dores da  emenda,  por  acreditar  que  a  Ga- 
mara não  deve,  no  momento  actual,  suppri- 
mir  a  Legação  na  Inglaterra. 

Tenho  dito. 

O    Sr.    Hollanda     de     Xjfina 

declara  que  apresentou,  ao  iniciar-se  este 
debate,  um  requerimento  para  que  fosse 
ouvida  a  Gommissâo  de  Diplomacia  e  Trata- 
dos, mas  o  Sr.  presidente  recusou-o  e  acre- 
dita ser  irrevogável  a  decisão. 

Viu  depois  a  sua  opmii o  sustentada  por 
um  nobre  deputado,  membro  da  Gommissâo 
de  Orçamento,  que  assignou  igualmente  o 
parecer. 

Estava  disposto  a  não  discutir  o  parecer, 
em  vista  da  recusa  em  sujeitar  á  Gamara  o 
seu  requerimento,  mas  como  se  tem,  talvez 
sans  arriére  pe^isee,  procurado  dar  outra 
dire  ção,  outra  int''rpretação  a  sua  emenda, 
o  orador  vem  novamente  dizer  o  que  com 
ella  pretpnd  a. 

Disse  da  tribuna  que  eila  exprimia  a  aífir- 
mação  do  nosso  direito  de  intervir  nas  rela- 
vões  diplomática^ ;  mas  não  fallou  em  inter- 
romper negociações  ou  relações. 

Aílirmou,  e  esta  é  a  verda<ie,  que  as  Lega- 
ções são  creadas  pelo  Poder  Legisl  >tivo  e  não 
pod.  m  ser  supprimidas  sem  a  sua  interven- 
ção. 

As  nomeações  diplomáticas  são  feitas  com 
a  approvação  de  um  dos  ramos  do  Poder 
Lf^gislativo. 

Ora,  a  creação  ou  suppressão  de  uma  Lega- 
ção só  se  justiíica  por  um  estado  amistoso  ou 
não  de  relações,  não  se  oppondo  a  isto  in-» 
teresses  económicos  ou  orçamentários. 

Manter,  disse  então  o  orador,  uma  legação 
em  Londres  significaria  o  estado  amistoso 
b1  relações  que  não  pode  existir,  porque  ha 
um  anno  o  Brazil  está  sob  a  affronta,  sob  o 
vilipendio  de  um  assalto  á  sua  propriedade, 
e  ha  um  anno  que  debalde  espera  uma  solu- 
ção para  este  negocio,  apezar  da  aíiirmação 
incontestável  do  seu  direito,  feita  pelo  Mi- 
nistro do  Exterior. 

Não  vem  interromper  negociações  diplo- 
máticas, mas  supprime  esta  Legação,  que  não 
tem  mais  razão  de  ser,  porque  o  estado  amis- 
toso de  relações  não  etisie  mais. 
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Ao  orador  se  afigura  que  isto  é  diflferente 
de  iatervir  em  relações  diplomáticas.  (Apar- 
tes.) 

Pensa  que  o  parecer  de  modo  algum  tra- 
tou disto,  mas  de  negociações,  de  ajustes,  de 
tratados,  a  que  aliás  não  se  referiu,  e  sobre 
os  quaes  não  se  pronunciou,  porque  ainda 
não  os  conhece. 

Sobre  elles  se  pronunciará  depois  que  à 
Camará  vier  a  informação  do  Sr.  ministro. 

O  que  o  orador  propoz  foi  a  suppres*ão  da 
Legação,  suppressão  que,  sobre  ser  de  compe- 
tência do  Congre>80,é  justa,  porque  não  existe 
mais  o  estado  amistoso  de  relações  entre  a 
Inglaterra  e  o  Brazil.  (Muito  bem.muUo  bem.) 

O  Sr.  Isauro  Mui  ler  —  Sr.  presi- 
dente, sou  um  dos  três  membros daCommissão 
de  Orçamento  que  assignaram  o  parecer,  de- 
clarando que  o  faziam  pela  conclusão.  Dous 
dos  meus  collegas  já  deram  as  razões  de  ser 
de  seus  votos,  e  eu  estou  na  obrigação  de  dar 
também  as  do  meu.  Isto  justifica  a  minha 
presença  na  tribuna,  quando  se  trta  de  as- 
sumpto que  tanto  se  refere  ao  direito  inter- 
nacional, e  em  que  eu  não  poderia  ter  a  pp^^- 
tenção,  que  aliás  não  posso  ter  em  qualquer 
outra  cousa,  de  esclarecer  a  Gamara.  {Não 
apoiados.) 

Venho,  por  consequência,  somente  desem- 
penhar-me  de  uma  responsabilidade  da  qual 
não  posso  e  não  desejo  mesmo  fugir. 

Assignei  pela  conclusão,  deixando  de  suf- 
fcdkgKT  a  doutrina  do  parecer  ^^o  nosso  illus- 
trado  collega,  relator,  não  porque  ponse  com 
o  meu  nobre  amigo,  que  assignou  nos  mes- 
mos termos,  que  a  Commissáo  de  Orçamento 
não  pudesse  examinar  a  questão  sob  o  aspecto 
constitucional. 

Não  penso  assim  em  these,  e  muito  menos 
poderia  pensar  na  hypothese. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  que  quasi  não 
ha  questão,  de  qualquer  natureza  que  seja, 
que  não  envolva  implicitamente  uma  questão 
constitucional,  ou  uma  questão  diplomática, 
ou  uma  questão  qualquer  que  possa  ser  af- 
fecta  a  uma  outra  commissão. 

E  si  nóR  adoptássemos  como  regra  que  não 
podíamos  nos  pronunciar,  sinão  sommando, 
dirainuinio,  multiplican-^o  ou  dividindo  aUa- 
rismos,  como  disse  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  não  poderíamos  fazer  orçamentos, 
mesmo  Independente  de  emendas,  sem  a  col- 
laboração  de  tolas  as  oommissões  da  Gamara. 

Mas,  si  em  these,  eu  assim  pen^o,  no  caso 
que  se  discute  ai n^ a  mais  se  pronunciava  a 
competência  da  Gommissão  de  Orçamento,  que 
não  ad  vmha  só  dessas  consideraçõos  que  acabo 
de  allegar,  como  principalmente  do  proce<ii- 
mento  dos  nobres  deputados,  que  envolveram 
uma  questão  diplomática^   uma  questão   de 


ordem  constitucional.em  uma  emenda  ao  orça- 
mento. 

De  modo  que,  si  alguma  responsabilidade 
houvesse  para  o  procedimento  da  commissáo, 
essa  respoftsabilidade  devia  recahir  sobre 
SS.  Exs. 

Por  consequência,  Sr.  presidente,  do  pro- 
cedimento dos  nobres  deputados,  propondo  a 
emenda,  do  procedimento  da  Gamara,  acoei- 
tandu-a  e  remettendo-a  á  Commissão  -'e  Orça- 
mento, derivava  para  nós  outros  a  obriga;;âo 
de  encaral-a  nos  termos  em  que  foi  proposta, 
porque,  não  havendo  au<iiencia  designada 
pela  mesa  p<)ra  a  Gommissão  de  Diplomacia 
ou  de  Gonstituição,  as  quaes  haviam  de  ser 
ouvidas,  a  prevalecer  a  doutrina  do  nobre 
deputado,  nós,  si  viéssemos  com  um  x>ap«*cer 
em  que  não  encarássemos  o  assumpto  politico 
da  emenda,  daríamos  direito  a  SS.  Exs.  de 
dizerem  que  não  tinhamos  tomado  em  consi- 
deraçã o  suas  pala vras .  (Apartes . ) 

Ainda  mesmo  que  prevalecesse  o  aparte  do 
nobre  deputado,  Sr.  presidente,  declarando 
que  nós  devíamos  requerer  audiência  -de  ou- 
tras commissões,  é  bem  dever  que  a  censura 
de  S.  Ex  ■  não  recahiria  !>obre  nos,  e  sim  »>- 
bre  a  mesa,  qu  ^  a  nós  remetteu  a  emenda. 

Por  con^iequencia,  Sr.  presidente,  nós  nas 
podíamos  fugir  de  encarar  a  questão  como  a 
questão  foi  proposta ;  e  muito  simples- 
mente a  Gommissão  de  Orçamento  respondeu 
á  pergunta  segundo  a  pergunta  lhe  foi  feita. 
(Apoiados,) 

Agora,  Sr.  presidente,  si  estou  de  aecordo 
com  o  procedi  me  I to  do  nosso  illustre  col- 
lega,  encarando  a  questão  como  encarou, 
devo  diir  as  razões  por  que  assignei  o  parecer 
pela  conclusão,  e  por  consequência  fazendo 
restricções  quanto  ao  parecer. 

Penso,  Sr.  presidente,  que  em  nenhum 
regimen  de  paiz  policiailo,  por  consequência, 
também  no  nosso  regiínen,  se  pôde  preten- 
der e  desejar  que  o  Congresso  Legislativo 
sejaallieio  a  cogitações  desta  natureza  ;e 
nem  julgo  se  possa  estabelecer  para  elle  uma 
acção  a  posteriori  {apartes) ;  como  não  penso 
que  a  Constituição  ou  qualquer  doutrina 
pcssa  estabelecer  para  nós  outros  a  obrigação 
de  assistirmos  impassíveis  aquillo  que  por- 
ventura podemos  suppor  um  sacrificío  de 
nosso  direito  perante  o  paiz,  ou  um  sacri- 
ficio  de  nosso  direito  perante  o  estrangeiro. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Isto  não  está  no 
parecer. 

O  Sr.  Lauro  Muli.er— (Lê). 

Sr.  presidente,  exactamente  as  conside- 
rações que  ha  pouco  aventei  aqui,  com 
applauso  dos  nobres  deputados,  que  a  Gom- 
missão de  Orçamento  na  creação  ou  sup- 
pressão de  uma  legação,  nacreaçao  ou  sup- 
pressão até  de  Estações  âscaes,  era  obrigada 
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a  entrar  no  estudo  das  conveniências  inter- 
nacionaes,  das  relações  politicas  que  tínha- 
mos o  mantinhamos  com  os  paizes  a  que  ellas 
affectavam,  estas  uiesmwas  considerações  que 
e\K  fazia  para  a  Cominissão  de  Orçamento,  se 
applicam  para  a  Camará. 

Outro  dia  allegou-se  que  não  se  podia  sup- 
primir  uma  legação  por  uma  questão  de  con- 
veniência internacional,  porque  taes  e  taes 
razoes  impediam;  a  contrario  sensu^  no  dia 
em  que  considerações  de  ordem  politica  acon- 
selharem a  suppressáo  de  uma  legação,  nossa 
intervenção  ha  de  se  fazer  e  deve-se  fazer 
effectiva. 

Divirjo  por  consequência  do  parecer, «  não 
quero  alongar  minhas  considerações  com  ra- 
zões que  os  nobres  deputa'1os  conhecem  me- 
lhor do  que  eu;  mas  divirjo  do  parecer  por 
esta  situação  em  que  colloca  o  Congresso  Na- 
cional, em  posição  de  anarchico  e  outros  qua- 
liíloativos,  quando  procura  interessar-se  em 
assumpto  que  respeita  ã  honra  e  integridade 
mcionaes,  pelo  exerciciode  sua  attribuição 
que  constitucionalmente  lhe  compete. 

Eu  penso  que  a  intervenção  do  Congresso, 
segundo  a  emenda,  é  perfeitamente  legitima; 
e  tanto  é,  que  está  em  uma  das  attribuições 
do  Congresso  supprimir  e  crear  legações. 

Julgo  apenas  que  os  nobres  deputados  não 
a  deviam  ter  feito  no  orçamento,e  sim  em  um 
projecto  especial,  porque  no  orçamento  nós 
não  podemos  ter  a  liberdade  e  o  tempo  que 
teríamos  em  um  projecto  sujeito  â  discussão 
especial  de  ouvir,  si  necessário  fosse,  o  Se- 
cretario das  Relações  Exteriores,  como  a  Con- 
stituição nos  autorisa,  e  fazer  o  estudo  de 
accordo  com  o  Executivo,  e  mais  do  que  isso, 
de  obter  sua  col laboração  especial  pelo  veto  a 
que  ô  chamado  depois  da  lei  votada,  sem  o 
inconveniente  gravíssimo  de  um  veto  á  lei 
do  orçamento. 

Assim,  si  em  um  projecto  especial  cogitás- 
semos da  questão,  tomando  o  interesse  que 
nos  compete  em  questões  internacionaes,  si 
ouvíssemos  nos  inter vallos  das  votações  a 
opinião  do  Poder  Executivo,  e  com  a  reserva 
devida,  e  agíssemos  como  as  nossas  inspira- 
ções nos  dictassem,de  accordo  com  o  governo, 
ou  em  desaccordo,si  entendêssemos  que  assim 
devíamos  proceder,  porque  a  nossa  responsa- 
bilidade nos  podia  levar  até  lá,— dizia  eu,que 
estaríamos  no  caminho  mais  regular  a  seguir. 
(Apartes,) 

Respondo  aos  apartes: 

Em  primeiro  logar,  eu  não  entendo  que 
possa  haver  reserva  desta  natureza  de  um 
poder  para  outro,  uma  vez  que  podemos  nos 
informar  directamente;  em  segundo  logar, 
quando  o  Po'ler  Executivo  allegasse  tal  re- 
serva, era  uma  razão  que  estava  sujeita  á 
deliberação  do  Congresso,  que  podia  acceitar 
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OU  não,  taes  fossem  os  conhecimentos  que 
tivesse  da  questão. 

Em  todo  caso,  Sr.  presidente,  em  substan- 
cia, penso  que  nós  não  podemos,  represen- 
tantes do  povo,  nós.  Congresso  Nacional, 
obrigados  a  velar  pela  Republica  em  todos  as 
manifestações  de  seus  interesses,  desde  os 
mais  inâmos  até  os  mais  elevados,  não  pode- 
mos âcar  estranhos  em  questão  desta  ordem, 
mesmo  quando  ella  está  em  negociações. 
(Apoiados  e  não  apoiados,) 

E,  si  os  nobres  deputados,  em  vez  da  apre- 
seniarem  uma  emenda  ao  orçamento,  a  tives- 
sem formulado  em  projecto  especial,  não  se 
poderia  dizer  que  éramos  anarchistas,  não  se 
poderia  dizer  que  invadíamos  attribuições 
alheias  ;  aqui  porque  estávamos  dentro  da  at- 
tribuição, que  nos  é  privativa,  de  supprimir 
legações,  alli  porque  o  pensamento  politico 
ficava  sujeito  ao  veto  do  Presidente  da  Repu- 
blica. 

Por  conseguinte  não  havia  diminuição  de 
poder  nenhum,  havia,  ao  contrario,  o  zelo 
simultâneo  de  todos  os  poderes. 

E  si  este  zelo  se  provoca  e  exige  em  ques- 
tões de  ordem  interna,  penso  que  muito  mais 
nesta  questão  deve  existir,  porque  não  com- 
prehendo,  e  confesso  que  estíiria  fora  do  re- 
gímen si  a  tanto  fosse  levado  ;  não  com- 
^  prebendo  que  nehuma  doutrina  obrigue  o 
Congresso  a  contemplar  alheio,  indifferente  e 
musulmanico  uma  questão  que  affecta  dia  a 
dia  a  honra,  e  a  integridade  da  Nação.  (Muito 
bem,  muito  bem,) 

O  íSi*.  IVilo  Peçanlia  — Sr.  pre- 
sidente, dada  a  extenção  do  debate,  o  desen- 
volvimento que  elle  tem  tido,  eu  me  lembrei 
de  uma  solução  intermédia  e  para  ella  con- 
cito o  espirito  e  a  ponderação  da  Camará 
dosSrs.  Deputados. 

Pouco  importa  a  uma  parte  do  Parlamento 
que  os  signatários  da  emenda  entendam 
que  deve  ser  extincta  a  Legação  brazileira  na 
Capital  da  Inglaterra  até  que  seja  restituída 
ao  Brazil  a  ilha  da  Trindade. 

O  que  importa  á  V.  Ex.  que  dirige  a  Ga- 
mara, o  que  importa  á  Commissão  de  Orça- 
mento empenhada  implicitamente  neste  de- 
bate, o  que  importa  aos  direitos  e  proro- 
gatívas  sagrados  de  uma  outra  Commissão 
Permanente  da  Camará,  é  uma  solução  in- 
termédia do  regimento,  salvando  as  normas, 
as  praxes  e  até  revivendo  o  que  o  Regimento 
não  pôde  consagrar,  como  V.  Ex.  deu  teste- 
munha disto. 

Eu  trago  á  consideração  da  Camará  o  se- 
guinte requerimento,  e  sento-me.  (Lê.) 

E'  lido,  apoiado  e  posto  em  discussão  o 
seguinte 
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REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  emenda  referente  à  per- 
manência da  Legação  brazileira  em  Londres 
seja  destacada  do  Orçamento  do  Exterior,  e 
que  constitua  projecto  á  parto,  fallando  sobre 
elle  a  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados. 

Sala  das  sessões,  23  de  julho  de  1896. 
— iVíío  Peçanka, 

O  Sr.  OÍiiclnsit<»  Oraga  —  Sr. 

presidente,  um  debate  como  este,  que  está 
se  alongando,  exige  que  os  oradores  que  se 
occupam  do  assumpto  sejam  tanto  quanto 
possível  resumidos  :  é  o  que  passarei  a  ser. 

O  requerimento  do  meu  di>tincto  collega, 
representante  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
parece-me  não  estar  em  condição  de  ser 
acceito  pela  Camará  (apoiados)  e  a  razão  é 
simples. 

S.  Ex.  deseja  que,  destacada  do  orçamento 
a  emenda  de  que  ó  um  dos  signatários,  passe 
a  constituir  projecto  em  separado  para  sobre 
elie  ser  ouvida  a  Commissão  de  Diplomacia  e 
Tratados. 

O  que  o  meu  collega  visa  já  está  preen- 
chido a  priori. 

A  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados, 
peia  sua  maioria  e  pelo  autorisado  órgão  de 
seu  presidente,  ja  se  manifestou  a  respeito. 
(Apoiados,) 

Parece-me  que  a  Camará,  votando  o  reque- 
rimento, irá  ao  encontro  do  uma  necessidade 
qual  a  de  terminar  este  debate  tão  extrema- 
mente longo,tão  longo  quanto  inconveniente. 

Por  maior  que  seja  o  espirito  de  patrio- 
tismo que  tenha  dictado  a  emenda  apresen- 
tada, devemos  acreditar  que  nesta  matéria, 
mais  do  que  em  qualquer  outra,a  moderação, 
como  dizia  o  eminente  Gambetta,  é  a  razão 
politica.  (Apoiados.) 

Comopronunciarmo-nos  nesta  matéria  como 
juizes  sem  os  autos  para  o  exame  cuidadoso, 
sem  fonte  de  informações  de  espocie  algu- 
ma ? 

Não ;  o  nosso  papel,  si  bem  que  não  seja  de 
andarmas  estranhos  a  exame  desta  natureza, 
é  de  conhecer  e  examinar  o  assumpto  com 
a  moderação  que  os  altos  interesses  em  jogo 
exigem. 

Vozes  —  Muito  bem. 

O  Sr.  CiNciNATo  Braga  —  Não  conheço 
nada  absolutamente  do  que  se  passa  nesta 
ordem  de  negociações,  attinente  ao  problema 
em  questão. 

Mas,  pelos  rumores  da  imprensa  e  pelo 
que  ha  pouco  ouvi  de  um  dos  nossos  illustres 
collegas,  me  parece  que  ha  uma  terceira  po 
tencia  amiga,que,por  intermédio  de  seus  bons 
©.'ficios,  cogita  também  de  concorrer  para  que 
seja  posto  termo  honroso  a  estas  negociações. 


O  nobre  deputado  pelo  Ceará  alludiu  a  isto, 
não  é  verdade  ? 

O  Sr.  Frederico  Borges— E'  o  que  diz  um 
telegramma  publicado. 

O  Sr.  CiNCiNATO  Braga  —  Vamos  supr«or 
que  seja  verdadeiro  isto,  que  chamareÍ2>  por 
ora  um  boato. 

Vamos  suppor  que  seja  verdadeiro  esle 
facto,  por  hypothese,  ao  menos. 

Que  necessidade  temos  nós  de  ir  ex-abru- 
ptamente  interromper  essas  negociações,  ín- 
lerrupção  com  a  qual  levamos  um  ílesgosto, 
sem  duvida,  a  uma  terceira  i)oteiicia  in- 
teressada no  assumpto?  (Apoiados  geraes.) 

O  que  isto  demonstra  é  que  a  nossa  in- 
correcção é  fatal  no  caso. 

Nestas  condições,  obra  de  patriotismo,  ma 
parece,  fazia  a  Camará  calando  sobre  o  as- 
sumpto, isto  é,  votando  contra  a  emenda  e  o 
requerimento  apresentado.  (Muito  bem;  muito 
bem.) 

O  Sr.   A.ll>ei*to  Torres  (pela  or- 

cZôm;— Parece-lhe  que  a  execução  da  ordem 
do  dia  pôde  ser  preterida  na  sessão  de  boje, 
desde  que  se  trate  de  encerrar  definitiva- 
mente um  projecto  de  lei  do  orçamenta  e  de 
encerrar  a  longa  discussão  de  uma  emenda ; 
e  por  mais  prudentes  que  sejam  os  oradora 
que  a  discutiram,  póle  precipitar  a  discus- 
são, a  declaração  menos  conveniente  para  o 
estado  das  negociações  que  existem,  porque 
o  governo,  diz  que  ellas  existem,  relativa- 
mente á  reindivicação  da  Ilha  da   Trindade. 

Esta  questão,  disseram  os  nobres  oradores 
que  apresentaram  a  emenda,  não  foi  levan- 
tada na  Camará,  si  não  para  dar  occasiâo  a 
que  elles  exprimissem  os  seus  protestos,  os 
seus  sentimentos  patrióticos  contra  a  demora 
na  solução  da  questão  da  Ilha  do  Trindade. 
Esse  protesto  está  feito,  e  si  não  está  íeito 
parece  que  pôde  ser  concluido  na  sessão  de 
hoje,  (apoiados),  e  melhor  seria  que  se  sacri- 
ftcassem  assumptos  adiáveis,  collocado3  na 
segunda  parte  da  ordem  do  dia  para  encer- 
rarse  definitivamente  a  discussão  da  emenda. 

Vem,  portanto,  como  relator  do  Orçamento 
do  Exterior  pedir  ao  Sr.  presidente  que  con- 
sulte a  Camará  si  concede  prorogaçãoda  pri- 
meira parte  da  ordem  dia  para  concluir-se  a 
discussão  do  Orçamento  do  Exterior.  Si  isto 
não  for  possível,  isto  é,  si  não  houver  nu- 
mero, invoca  a  faculdade  que  tem  a  Mesa  de 
decidir  essas  questões  quando  não  ha  dispo- 
sição expressa  no  Regimento  em  contrario. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Ahi  ha. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Pois  bem  ;  neste 
momento  interpella  a  Mesa  porque  deseja 
saber  si  ha  disposição  expressa  no  Regimento 
contraria  ao  pedido  que  íez,  isto  é,  á  proro- 
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gação  da  primeira  parte  da  ordem  do  dia, 
caso  não  haja  numero  para  se  votar. 

O  Sr,  Presidente  —O pedido  de  V.  Ex. 
depende  da  votação  da  Gamara. 

Procedendo-se  ã  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Alberto  Torres  reconhece-se  que  não 
ba  numero. 

O    ®r.     F^raneisco     Olicerio 

(pela  ordem)-^  Com  o  devido  respeito  â  opi- 
nião e  decisão  do  Sr.  presidente  deve  dizer 
que  para  a  prorogação  de  hora  não  ó  neces- 
sário numero  legal  (apoiados) ;  não  se  trata 
de  inverter  ordem  do  dia... 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  Não  ó  outra  cousa 
que  se  quer. 

O  Sr.  Cincinato  Braga—  Para  a  proroga- 
ção de  hora  não  é  preciso  numero. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio...  trata-se  de 
prorogar  a  1"  parte,  e  em  consequência  se 
prorogará  também  a  2"" ;  não  ha  inversão  da 
ordem  do  dia. 

O  Sr*  Bricio  Filho—  E*  uma  interrupção. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Não  ô  inter- 
rupção, é  uma  prorogação  de  hora. 

Em  todo  o  caso  o  orador  submette-se  á  opi- 
nião do  Sr.  presidente,  apezar  de  que  será  de 
graves  inconvenientes  para  o  interesse  pu- 
blico que  uma  questão  desta  natureza  fique 
adiada  para  o  dia  seguinte,  embora  lhe  pa- 
reça que  a  Gamara  está  disposta  a  votar  con- 
tra a  emenda  suppressiva  da  Legação  de 
Londres. 

Todavia,  com  o  devido  respeito,  submette 
á  opinião  do  Sr.  presidente  essas  considera- 
ções, porque  lhe  parece  que  não  se  trata  da 
inversão  da  ordem  do  dia,  mas  de  proroga- 
ção de  hora.  {Muito  hem ,) 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  não  pôde 
acceitar  o  alvitre  lembrado  pelo  nobre  depu- 
tado por  S.  Paulo. 

A  disposição  regimental  que  trata  de  pro- 
rogações  é  aqaella  a  que  se  refere  o  art.  87 
do  Regimento,  que  diz  « Antes  do  presi- 
dente começar  a  dar  a  ordem  do  dia  da  sessão 
seguinte,  poderá  qualquer  deputado  pedir  a 
prorogação  da  sessão  para  se  ultimar  o  nego- 
cio de  que  se  estiver  tratando ;  e  o  presi- 
dente consultará  os  deputados  presentes, 
qualquer  que  seja  o  seu  numero,  por  meio 
de  votação,  independente  de  discussão,  si  a 
sessão  deve  ser  prorogada.» 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 


commissões  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça e  de  Orçamento  e  votos  em  separado  da 
minoria  de  cada  uma  dessas  commissões. 


O 

lavra 


Sr. 

o  Sr. 


Presidente  —  Tem 

Alberto  Torres. 


a  pa- 


K  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  43,  ôb  1896,  reorgani- 
ssando  o  Tribunal  de  Contaa,  com  pareceres  das 


O  ®i*.All>erto  Xorrea— Virá  tri- 
buna é  sempre  para  o  orador  um  sacriflcio  pe- 
noso;vir  depois  dos  discursos  proferidos  sobre 
esta  questão  afflgura-se-lhe  difficuldade  tal, 
que  só  a  consciência  do  dever  o  anima  a  ven- 
cer o  receio  de  entrar  no  debate. 

Desde,porém,  que  a  instituição  do  Tribunal 
de  Contas  começou  a  occupar  a  attenção  dos 
legisladores  neste  paiz,  o  seu  voto  como  a  sua 
palavra  se  vincularam  de  tal  forma  a  essa 
instituição,  que  não  teria  meio  de  evitar  a 
tribuna,  quando  ella  volta  a  ser  discutida  na 
Gamara  dos  Deputados. 

Deve  dizer  que,  sustentando  a  institui- 
ção fiscalisadora  da  execução  da  lei  or- 
çamentaria no  seu  paiz,  sente-se  abatido  peio 
receio  de  que  esta  instituição  venha  soffrer, 
senão  uma  derrota  completa,  ao  menos  um 
golpe  proftindo  no  mais  útil,  na  mais  profí- 
cua de  suas  attribuições. 

Até  hoje  lutando  com  obstáculos  oppostos 
por  um  Poder  Executivo  fortíssimo,  encon- 
trando-se  deante  de  circumstancias  excepcio- 
naes  e  muito  graves,  o  Tribunal  de  Contas 
atravessou  todas  as  resistências  oppostas  pelo 
theorismo  constitucional  e  pela  suggestão 
a(iministrativa,intepessada  em  destruir  o  seu 
fiscal  sem  que,  entretanto,  no  Consrresso  se  o 
attacasse  profundamente,  articulando-o  de 
incompatível  como  nosso  organismo  politico. 

Hoje,porém,essa  accusação  apparece  e  appa- 
rece  trazida  pela  autoridade  potente  do  illus- 
tre  cidadão  que  ô  nesta  Camará  chefe  e,  no 
partido  responsável  pela  organisação  da  Re- 
publica, chefe  tambom. 

E\  portanto,  timido  deante  do  schisma  de 
que  Hiz  parte  no  seu  próprio  partido,  timido 
deante  da  força  que  o  voto  do  nobre  leader 
mantém  sobre  o  projecto,  que  vem  discutil-o 
perante  a  Camará. 

Mas,  arrostando  embora  os  anathemas  de 
S.  Ex.,que  lhe  doem  profundamente,  mas 
que  não  o  desviarão  de  um  caminho  que 
reputa  ser  o  caminho  único  para  a  consecução 
do  mais  vivo  ideal  de  todos  os  povos,  que  é  o 
legal  emprego  dos  dinheiros  públicos,  não 
hesita  em  sustentar  o  exame  previo,attribuido 
ao  Tiibunal  de  Contas  pelo  projecto  do 
Senado,  principalmente  porque  esta  Camará, 
quasi  unanimemente  composta  de  membros  do 
Partido  Republicano  Federal,  ha  de  manter 
as  tradicções  desse  partido,  que,  contra  o  seu 
leader,  contra  a  sua  opinião  singular,  em 
mais  de  uma  votação  já  deu  a  victoria  ao 
exame  prévio  e  ao  Tribunal  de  Contas. 
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Duas  fortalezas  armaram  os  adversários  do 
Tribunal  de  Contas  para  combatel-o.  O  Tribu- 
nal, dizem,  com  o  exame  prévio  offende  dire- 
ctamente o  espirito  da  Ck)nstituição  da  Repu- 
blica, oppondo-se  ao  principio  absoluto  da 
separação  dos  poderes  ;  o  Tribunal,  com  o 
exame  prévio,  accrescentam,  sahe  fora  das 
íuncQões  Que  lhe  demarcou  a  Constituição, 
limitadas  a  liquidação  das  contas  de  receita  e 
da  despeza  e  à  verificação  da  legalidade 
dessas  contas. 

A  primeira  dessas  arguições  feitrs  ao 
exame  prévio  parece-lhe  uma  dessas  pre- 
occupaçOes  restrictas  do  theorismo  politico, 
que  concebem  as  instituições  como  apparelhos 
mecânicos,  como  machinas  metallicas  feitas 
de  peças  inteiriças,  inamoldaveis,  fixas,  sem 
elasticidades,  sem  poder  de  expansão,  sem 
poder  de  movimento,  que  se  pretende  de  í)a.cto 
supitar  com  base  no  artigo  constitucional 
que  define  os  poderes  políticos  da  Republica ; 
que  a  independência  dos  poderes  politicos— 
do  Executivo,  do  Legislativo  e  do  Judiciário, 
constituem  os  departamentos  do  governo 
neste  regimen,  como  três  columnas  indepen- 
dentes, desembaraçadas,  soltas,  agindo  cada 
ama  em  uma  esphera  de  todo  autónoma,  sem 
que  haja  em  torno  dos  tre:i  corpos  uma 
atmosphera  de  relações,  um  organismo,  que 
faz  o  equilíbrio,  o  contrapeso  entre  os  três 
departamentos. 

Entretanto,  a  própria  Constituição,  na  sua 
lettra,  se  oppõe  a  essa  interpretação  rigo- 
rosa, a  essa  interpretação  estricta. 

Ahi  está  o  artigo  :— •  três  poderes  indepen- 
dentes e  harmónicos,  coexistmdo  simultanea- 
mente, sujeitos  a  leis  de  gravitação  em  torno 
um  dos  outros,  de  attracção  e  de  repulsão, 
sujeitos  a  um  conjuncto  de  relações,  para  o 
qual,  na  linguagem  technica  do  constitucio- 
nalismo norte-americano,  se  creou  a  deno- 
minação de  freios  e  balanças,  exactamente 
destiqada  a  definir  os  pontos  de  contacto,  os 
pontos  de  conjuucção,  os  pontos  de  confiicto, 
os  pontos  de  separação  entre  os  poderes  po- 
liticos. 

Ora,  si  os  poderes  politicos  não  são  estes 
três  corpos  inteiriços  e  isolados  ;  si  elles  se 
relacionam  intimamente,  se  adaptam,  come- 
ça por  deixar  de  ter  valimento  a  pergunta 
feita,  nesta  Camará,  pelo  seu  illustre  coUega 
representante  da  Capital  Federal  :  qual  a 
classificação  do  Tribunal  de  Contas  nos  po- 
deres políticos  da  Republica  ? 

Mas  que  classificação,  pergunta  o  orador  ? 

Que  é  que  S.  Ex.  deseja  que  se  lhe  re- 
sponda ?  Onde  se  capitula  no  estudo  do  Di- 
reito Publico  a  instituição  do  Tribunal  de 
Contas? 

Si  é  o  capitulo  que  descreve  o  Poder  Ex- 
ecutivo que  deve  descrevel-a  ?  Si  é  o  capi- 


con-tel-a  ?  Si  é  o  que  trata  do  Poder  Legiàí 

tivo  ?  (Pausa.) 

Si  assim  é,  entrar-se  em  uma  serie  oontioB 
de  divagações  a  propósito  de  todas  as  institoi 
ções  politicas  da  Republica. 

Não  é  possível  submetter  cada  institaiçii 
politica  a  esta  classificação  sys temática. 

O  nobre  deputado  saia  do  Tribonal  k 
Contas,  examine  os  outros  poderes,  và  a^i 
Poder  Judiciário  e  v€|ja  o  que  é  o  Ministen 
Publico. 
O  que  é  o  Ministério  Publico  I 
Advogado  do  Estado,  elle  o  repreeenti 
perante  o  Poder  Judiciário ;  eUe  é  tambeoo 
órgão  permanente  da  fi^scalisação  d&  lei,  elk 
é  órgão  dos  interesses  ôa  sociedade,  elie  é 
órgão  de  iniciativa  de  todas  as  questões  qxfê 
possam  interessar  á  sociedade,  á  Nação,  á  M 
e  ao  Estado  eque  não  tenham  sido  suscitadas 
pelas  partes. 

Pois  bem  ;  o  órgão  da  lei,  do  Estado,  o 
curador  dos  interdictos,  o  representante  doi 
interesses  coUectivos  dessa  abstração,  que 
é  a  sociedade,  mas  que,  no  em  tanto,  o  propr» 
Congresso  da  Republica  consideroa  como  um 
poder  amovível,  um  poder  entregue  ao  cri- 
tério do  Poder  Executivo  e  do  governo,  eati  i 
pelas  suas  íbncções,  pelas  relações  diredas 
que  tem  habitualmente,  capitulado  no  Poda 
Judiciário  da  Republica. 

Desça  o  nobre  deputado  à  instituído  do 
Jury,  um  dos  Tribunaes  Federaes  mantidos 
pela  Constituição  e  S.  Ex.  verá  o  Jurf  i 
composto  de  dous  corpos :  o  magistrado 
togado,  cumpridor  da  lei,  interprete  fiel  da 
disposição  legal,  e  o  magistrado  de  facto,  le- 
gislador em  espécie,  determinando  segundo  as 
indicações  de  sua  consciência,  sem  que  a^  , 
obrigado  a  se  ater  ás  disposições  precisas  da 
lei. 

Não  ha,  portanto,  no  Direito  Publico  de 
todos  os  povos,  nem  mesmo  na  nossa  Con-  1 
stituição,  a  classificação  lógica  e  rija  que  o  ' 
nobre  deputado  quer  fazer  neste  momento,  i 
Mas  já  não  quer  referir-se  a  este  caso  I 
especial. 

Na  própria  Constituição,  o  Poder  Legisla- 
tivo é  attribuição  do  Congresso  ;  mas  o  Pre- 
sidente da  Republica  collabora  com  o  Con- 
gresso votando  as  leis. 

O  Congresso  é  competente  para  regular 
todos  08  serviços  públicos  ;  mas,  si  elle  regu- 
lal-os  inconstitucionalmente,  o  Poder  Execu- 
tivo, que  executa  a  lei,  tem  o  direito  de  não 
cumpril-a,  assim  como  também  o  tem  o 
Poder  Judiciário. 

Este  regimen,  portanto,  é  o  regimen  da 
independência  de  cada  um  dos  poderes ;  mas, 
entenda-se  bem  :  da  sua  autonomia,  da  ampla 
garantia  da  sua  liberdade  de  acção,  dentro  de 
normas  de  limitações,  que  a  çropria  lei  pre- 
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screve;  e  que,   antes   da  lei   prescrever, 
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Direito  Publico,  senso    politico  de  todas  as 
nações,  não  podem  deixar  de  admittir. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— O  próprio 
Senado  é  poder  julgador  em  certos  casos. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Si  não  são  inde- 
X>endentefi  radicalmente  os  três  poderes  polí- 
ticos, onde  estão  as  razões  de  repulsa  que  o 
regimen  foz  do  Tribunal  de  Contas? 

Poderia  desde  que  gosta  de  se  acobertar 
com  autoridades  da  maior  compatencia,  lôr  à 
Camará  os  traços  carecteristicos  do  regimen 
presidencial  e  do  parlamentar,  desenhado  por 
um  dos  mais  eminentes  parlamentaristas 
deste  século  e  da  America,  o  Sr.  Banados 
Bspinosa. 

Poderia  fazel-o  ;  mas,  as  idéas  sobre  este 
assumpto  são  tão  rudimentares,  que  lhe  pa- 
rece que  não  vae  fozer  mais  do  que  reprodu- 
zir idéas  correntes. 

A  linha  característica,  a  Imha  divisória 
dos  poderes  Legislativo  e  Executivo,neste  re- 
l^imen,  está  sobre  tudo  nisto:  o  Chefe  da 
Nação  é  o  responsável,  no  regimen  presiden- 
cial ;  o  Chefe  da  Nação  é  Irresponsável,  no  re- 
gimen parlamentar;  os  ministros  são  politi- 
camente irresponsáveis  no  regimen  presiden- 
cial; os  ministros  são  politicamente  respon- 
sáveis no  regimen   parlamentar. 

O  governo  é  a  delegação  do  Parlamento  no 
regimen  parlamentar,  o  governo  é  delegação 
da  soberania  nacional  no  regimen  presiden- 
cial. 

Parece-lhe  que  são  estas  as  linhas  divisó- 
rias dos  dous  regimens.  Ora,  assim  sendo, 
por  que  não  se  compadece  o  systema  presi- 
dencialista com  o  Tribunal  de  Contas !  Disse- 
ram os  nobres  deputados  adversários  do 
exame  prévio— e  é  este  erro  de  argumento 
histórico,  toda  a  base  do  sophisma  com  que 
SS.  Exs.  discutem— por  que  o  Tribunal  de 
Contas  e  é  uma  instituição  do  regimen  par- 
lamentar, o  Tribunal  de  Contas  existe  por 
que  o  Congresso  dos  paizes  de  organisaçâo 
parlamentar,  porque  o  Legislativo  sente  a 
necessidade  de  fiscalisar  a  attribuição  que 
dá  ao  gabinete  de  despender  e  arrecadar  a  re- 
ceita, e  o  Congresso  delega  então  em  uma 
corporação,  que  é  o  Tribunal  de  Contas,  o 
exercício  dessa  funcçâo. 

A  origem  do  Tribunal  de  Contas  não  ó  essa; 
a  origem  do  Tribunal  de  Contas  não  é  outra 
sinão  o  prolongamento  dessa  velha  campanha 
humana,  dessa  tradicional  lucta  do  individuo 
contra  o  Estado,  que  faz  o  fundo  da  evolução 
politica  de  todas  as  nações,  o  zelo  pela  lega- 
lidade da  arrecadação  do  imposto,  e  pela  le- 
galidade da  distribuição  da  despeza. 

Si  os  nobres  deputados,  adversários  do 
exame  prévio,  não  tivessem  um  tão  grande 
desprezo  pelo  elemento  histórico  na  solução 
desta  questão,  SS.  Exs.   começariam  a  ver. 


antes  da  formação  do  regimen  parlamentar 
na  própria  Inglaterra,  esta  questão  pratica, 
mas  viva,  mas  physiologica  do  povo  inglez 
luctando,  antes  de  luctar  pela  liberdade  indi- 
vidual, luctando  pela  boa  applicaçâo  dos  di- 
nheiros com  que  contribuíam  para  o  subsidio 
do  rei.  A  carta  de  João  Sem  Terra  foi  uma 
garantia  de  liberdade,  mas  principalmente, 
foi  uma  garantia  contra  a  extorção  das  con- 
tribuições para  o  subsidio  do  rei.  E'  esta  ne- 
cessidade que  se  tem  vindo  desenvolvendo  ã 
proporção  que  a  civilisação  marcha;  é  essa 
campanha  que  exigiu  primeiramente  a  sobe- 
rania de  uma  corporação  para  votar  impos- 
tos e  despezas,  que  depois  formulou  o  pro- 
cesso da  elaboração  orçamentaria,  que  che- 
gou â  doutrina  da  especial isação  das  despezas 
no  orçamento;  é  essa  campanha  que  inspira 
a  todos  os  povos,  aos  povos  parlamentares 
como  aos  presidenciaes,  a  necessidade  de  um 
órgão  ôscal  da  exacção  das  leis  de  orça- 
mento. 

Ora,  si  esta  é  a  verdade,  presidencialista, 
responsável  ainda  que  secundariamente  pela 
propaganda  dos  princípios  hoje  consagrados 
na  nossa  Carta  Connstitucionai,  teria  de  fozer 
ao  Congresso  Legislativo  uma  confissão  que 
seria  arrancada  com  muita  dôr  de  sua  alma, 
e  é  a  de  que  o  regimen  presidencial  é  infe- 
rior áquelle,  si  não  se  compadece  com  a  flsca- 
lisação  prévia  das  despezas  publicas. 

Os  Srs.  Manoel  Fulobncio  b  Carlos  db 
Novaes— Apoiado. 
O  Sr.  Ferreira  Pires— Não  apoiado. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Mas  não  se  compa- 
dece, dizem  os  nobres  deputados,  porque  o 
Poder  Executivo  é  um  poder  autónomo,  por- 
que o  Poder  Executivo  é  um  poder  responsá- 
vel. Poder  autónomo— o  Tribunal  ou  o  fiscal 
singular  que  diariamente  examina  os  seus 
actos  relativos  á  despeza,  ataca  a  sua  inde- 
pendência, tolhe-lhe  os  prazos,  limita-lhe  os 
meios  de  acção;  poder  responsável— o  Tribu- 
nal ou  o  fiscal  singular  que  se  colloca  a  seu 
lado,  examinando  detalhadamente  os  actos 
de  despeza,  ou  assume  uma  attribuição  do 
Congresso,  antecipando  o  acto  da  responsabi- 
lifíade  do  Poder  Executivo,  ou  proteje  o  Po- 
der Executivo,  partilhando  com  elle  essa  re- 
sponsabilidade perante  o  Congresso. 

Mas,  a  independência  do  Poder  Executivo 
em  que  consiste?  Ou  mais,  o  que  é  o  Poder 
Executivo?  A  Constituição  da  Republica  diz 
que  o  Poder  Executivo  é  exercido  pelo  Presi- 
denta da  Republica.  Assim,  nos  termos  nús, 
termos  simples  em  que  a  questão  foi 
posta  hontem  pelo  seu  i Ilustre  coUega  repre- 
sentante pela  Capital  Federal,  chega-se  à 
conclusão  de  que  o  Poder  Executivo,  autori- 
dade singular,  autoridade  única  e  responsá- 
vel encarnada  no  Presiden^  da  Republica,  é 
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Tim  órgão  incompatível  cora  todo  o  regimen 
de  consulta,  com  toda  a  coexistência  de  ele- 
mentos de  conselhos  e  de  elementos  de  infor- 
mação. 

E'  o  Presidente  da  Republica  quem  pratica 
todos  os  actos  de  execução  das  leis,  diz  a  Con- 
stituição; é  o  Presidente  da  Republica  o 
unieo  responsável  por  esses  actos.  Mas  o  Pre- 
sidente í^a  Republica  é  um  chefe  de  admi- 
nistração, é  um  chefe  de  departamento  do 
Estado  e  chefe  que  exerce  uma  multiplicidade 
de  attribuições  constitucionaes.  Quaes  são 
essas  attribuições  ?  Unicamente  arrecadar  a 
receita  e  fazer  a  despeza? 

Mas,  porventura,  o  poder  que  arrecada  e 
despende,  quo  cobra  o  imposto  e  íkz  a  distri- 
buição ^a  despeza,  não  tem  a  attribuição  de 
se  Ô^calisar  a  Bi  próprio  ?  O  organismo  en- 
carregado de  ^erir  a  administração  do  The- 
souro  não  tem  dentro  de  si  um  órgão,  uma 
parte  physiologica,  incumbida  de  acompanhar 
os  actos  de  arrecadação  de  impostos  e  da  dis- 
tribuição da  despeza  ?  O  que  e  o  Tribunal  de 
Contas,  segundo  o  projecto  que  vem  do  Se- 
nado, sinão  um  órgão  do  Poder  Executivo  en- 
carregado de  flscalisar  os  seus  actos  neste 
particular  ? 

O  Sr.  Fbrreira  Pires— E'  um  órgão  se- 
parado. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Não  é  separado; 
é  um  órgão  composto  de  flinccionaríos,  inde- 
pendentes, como  independentes  são  muitos 
outros. 

O  Sr.  Ferreira  Pires— Mas  não  Ikz^corpo 
com  o  Executivo. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Mas-a  existência 
do  Tribunal  de  Contas  ataca  o  principio  da 
responí2abilida''e  do  Poder  Executivo.  Por- 
que ?  O  nobre  deputado  pela  Capital  Federal 
que,  com  o  seu  extraordinário  talento,  com 
aquella  expressão  penetrante  e  fria  de  suasão 
que  possue,  conseguiu  hontem  dominar  esta 
Camará  em  uma  atmosphera  gelada  de  pessi- 
mismo politico,  fez  tavola  raza  de  todas  as 
instituições  deste  paiz,  destruiu  todas  as  for- 
ças moraes,  que  são  o  mais  enérgico  poier  das 
organisações  politicas,  para  nos  dizer  que  a 
funcção  consultiva,  a  flincção  prévia  do  Tri- 
bunal de  Contas  era  nulla,  porque  nuUa  era 
a  responsabilidade  do  Poder  Executivo. 
Como  argumentar  contra  tal   argumento? 

Mas  S.  Ex.  põe  por  terra  o  regimen  presi- 
dencial, annuUa-o  deante  da  força  com  que 
pretende  legitimar  a  sua  preferencia  sobre  o 
parlamentarismo,  e  vem  dizer  que  tudo  isto 
que  tende  a  consagrar  a  responsabilidade  do 
Executivo  é  inútil,  porque  a  responsabilidade 
também  o  é. 

Disse  S.Ex.  «para  que  o  Tribunal  de  Contas 
ha  de  advertir  ao  Presidenta  da  Republica  de 


que  uma  despeza  é  illegal  ?  Que  utilida*1e 
disto  ?  Si  elle  não  tem  a  força  f'e  impedir 
a  despeza  se  faça,  a  advertência  é  nulla  e 
effeito.  »<G'  preciso,  accrescen ta va   S- Ei 
partir  do  principio  de  que  todos  os  homens 
Estado  são  de  boa  fé,  querem  cumprir  a  \ti\ 
não  defraudar  os  cofr  es  públicos. 

Para  estes,  a  advertência  é  inútil,  porcpa 
não  defraudarão,  e  para  os  outros  também é 
inútil,  porque  os  homens  desabusados  nád 
attendem  ás  advertências  de  nm  Tribunal  q« 
não  tem  força  para  impedir-lhes  o  passti*. 

Não  é  exacto  Os  homens  de  boa  fe,os  probos, 
que  occupam  posições  politicas  eminentei 
sabem  todos  que  teem  a  experiência  destiL« 
posições,  correm  diariamente  o  risco  r!e  pra- 
ticar actos  illegaes,  prepotentes  mesmo ;  e 
não  ha  na  historia  politica  de  todos  os  povcs. 
não  ha  nas  confissões  dos  estadistas  mais 
cautos,  um  só  homem  de  Estado  que  tenha 
ousado  afflrmar  que  nunca  se  tivesse  de  eoo- 
vencer  de  um  acto  illegal,  irreflectido  e  a:- 
tentatorio  das  leis  praticado  por  e\le(Apoi:3da.\ 

Pois  bem,  para  estes  homens  o  Tribunal  dô 
Contas  é  não  somente  um  órgão  de  consulti^ 
mas  também  de  protecção  e  amparo.  A  um  es- 
tadista italiano  notabilissimo,  antes  da  pro- 
mulgação da  lei  da  contabilidade  publica  de 
1884,  que  dava  ao  Tinbunal  de  Contas  o  veio 
absoluto,  ouviu  a  Camará  dos  Deputadiv 
dizer  que  a  maior  vantagem  do  Tribunal  não 
está  tanto  nos  abusos  que  evita  depois  de  pra- 
ticados, mas  nos  que  impede  que  o  governo 
tenha  a  coragem  de  praticar .  i 

Ora,  si  este  effelto  existe,  si  à  simples  re- 
velação da  illegalidade  de  um  acto,8i  á  simples 
ameaça  da  publicidade  perante  a  opinião,  si  a 
discussão  que  a  publicidade  provoca,  produz 
no  espirito  do  homem  publico  enorme  pressão 
moral,  como  contestar  que  o  exame  prévio 
tenha  efiScacia,  embora  desacompanhado  do 
veto  absoluto  ? 

Mas  não  basta  este  effeito  para  que  elle  se 
!jorne  efiicaz  ? 

O  nobre  deputado  representante  da  Capital 
Federal  sabe  que  a    historia  do  Tribunal   de 
Contas  em  nossa  pequena  existência  tem  sláo 
a  de  uma  lucta  permanente  desta  corporação 
contra  ministros  e  contra  governos  ;    sabe 
que  o  Tribunal  tem  por  vezes  repellido  a  ao- 
ceitação  de  actos  do  maior  vulto  do  Executive, 
e  que  este  poder  tem  empregado  o  maior  es- 
forço por  achar  a  válvula  por  onde  pudesse 
escapar  à  pressão  fiscalisadora  do  Tribunal. 
A  situação  atravessada  tem  sido  excepcional ; 
os  poderes  outorgados  ao  Tribunal  teem  sido 
extensíssimos;  todos    os  inconvenientes  de 
eccasião,    todos  os    inconvenientes  de  nes- 
soai  e  da  organisação    actual  levar-nos-hiam 
a  censurar  este  Tribunal  ;   mas  levam-nos 
também  a  tirar  uma  moralidade  positiva  do 
caso:  é  que  o  Tribunal  de  Contas  tem  exercido 
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sobre  nossos  governos,  e  nas  épocas  mais 
gravas  de  nossa,  situação  politica,  quando  os 
maiores  poderes  se  cancentravam  nas  mãos 
do  Executivo,  continuamente  uma  acção  de 
obstáculo,  e  não  só  de  obstáculo  mas  de 
ameaça  moral,  deante  da  qual  o  poder  tem 
muitas  vezes  exitado,  e  outras  até  voltado 
atraz. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Tem  sido 
um  admirável  impecilio  á  administração. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Assim  pois,  a 
acção  le*íal  do  Tribunal,  exercendo  o  exame 
prévio,  não  é  inútil,  tem  toda  a  eífícacia  ;  mas 
si  esta  acção  é  inútil,  si  o  exame  prévio 
por  parte  do  Tribunal  não  é  efficaz,  o  que  é, 
l^ergunta.... 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  E'  pertur- 
bador. 

O  Sr.  Alberto  Torres  — . . .  a  attribuição 
dada  pelo  nobre  deputado  pela  Capital  Ke- 
d.eral,  do  exame  a  posteriori  em  detalhe  ? 
S.  Ex.  não  quer  um  fiscal  dos  actos  do 
Poder  Executivo  relativos  a  despezas  antes  de 
effectuadas  esta-j,  por  ser  inconstitucional  e 
perturbador  â  fiscalisação  ;  mas  ata  á  cauda 
do  Poder  Executivo  o  cão  de  fila  do  Tribunal 
de  Contas  bradando-lhe:  erraste,  entraste  ille- 
íralmente  nos  cofres  públicos,  defraudaste  a 
Fazenda  Nacional,  isto  quando  o  Poder  Ex- 
ecutivo não  tem  mais  um  meio  de  recuar  na 
pratica  do  acto. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Isto  é  dii  Con- 
stituição . 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Foi  isto  o 
que  a  Constituição  creou. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Não  foi  tal, 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  E'  um  sim- 
ples informante  ao  Congresso.  (Ha  outros 
apartes . ) 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  O  Tribunal  de 
Contas,  diz  o  nobre  deputado,  não  pôde  ex- 
ercer a  funcção  de  consulta,  porque  o  espirito 
constitucional  da  Carta  de  24  de  fevereiro 
repelle  os  conselheiros  administrativos,  re- 
pelle  a  consulta;  mas  o  Tribunal  pode  criticar 
os  actos  do  Executivo,  pôde  constituir-se  em 
censura  permanente,  isto  é,  S.  Ex.  permitte 
que  este  inqualificável  poder  descripto  hon- 
tem  por  S.  Ex.  seja  órgão  de  critica,  cen- 
sura e  reprovação  dos  actos  do  Executivo, 
sem  que  seja  uma  delegação  do  Legislativo  ou 
ura  órgão  do  Judiciário. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  E'  um  sim- 
ples órgão  informante,  é  um  repórter.  {Ha 
outros    apartes,) 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Evita  porven- 
tura que  o  Poder  Ej^ecutivo  pratique  qual- 


quer dos  actos  que  as  leis  lhe  facultam  ?  Os 
termos  da  Constiiuição  impedem  de  praticar? 
O  Tribunal  d.i  Contas  é  uma  muralha  in- 
vencível, é  um  obstáculo  inderimivel  á  acção 
do  Poder  Executivo  ? 

O  Sr.  Francisco  Gltcerio  —  Sem  duvida; 
enfraquece-a. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Não  é;  o  Tribu- 
nal de  Contas  aconselha  como  os  ministros 
aconselham;  o  Tribunal  de  Contas  analysa, 
examina,  discut(\  mas  analysa,  examina  e 
discute   amistosamente. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— De  poder  a 
poder.  E'  o  que  contesto  que  possa  fazer. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Analysa,  examina 
e discute  como  órgão  de  um  poder  para  outix), 
informando  e  eí-clarecendo. 

Onde  está  nisto,  a  inconstitucionalidade  ? 

O  nobre  deputado  permitta  que  lhe  recorde 
que  essa  autonomia  do  Poder  Executivo, 
como  é  concebida  por  S.  Ex.,  não  existe  no 
direito  publico  d^juiz  algum. 

Nos  Estados  Unidos— porque  nós  estamos 
habituados  a  applicar  a  martello  as  institui- 
de  outros  povos  ao  nosso— nos  Estados  Unidos 
estas  autoridades  sào  até  algumas  vezes  elei- 
tas com  o  presidente. 

S.  Ex.  sabe  que  os  controlers  de  alguns 
Estados  do  Norte  da  America  são  autoridades 
eleitas  pelo  povo,  ou  pela  Assembléa  legisla- 
tiva. 

Pois  bem,  08  controlers  em  alguns  Estados 
da  União  Americada  são  membros  do  gabi- 
nete do  governo  do  Estado. 

O  Sr.  Francisco  Glicei^o  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Albero  Torres— Essa  perturbação, 
portanto,  não  existe,  não  existe  praticamente 
desde  que  o  Poder  Executivo  se  colloque  na 
sua  devida,  sua  sua  correcta  posição. 

Desie  que  o  nob:*e  deputado  pela  Capital 
Federal  iniciou  hontem  a  praxe  da  leitura 
dos  papeis  velhos,  e  trouxe  pa-^a  esta  (Gamara 
um  djscurso  do  orador,  discurso  com  que  es- 
treou na  Camará ... 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— O  fiz  apenas 
com  a  intei.ção  de  render-lhe  homenagem. 

O  Sr.  Alberto  Torres—.  . .  a  respeito  do 
Tribunal  de  Contas,  dirá  a  S.  Ex.  que  esta 
mesma  que  já  a  discutiu  aqui,  em  outros 
tempos,  e  serviu-lhe  de  um  parallelo  que 
define  bem  o  caso. 

O  Poder  Executivo,  dizia  nesse  tempo,  tem 
em  matéria  orçamentaria  attribuições  muito 
simples,  muito  limitadas.  Ha,  em  virtude  de 
leis  de  contabilidade  publica,  e  de  uma  lei 
que  o  Congresso  vota  annualmente,  umas 
tantas  caixas  que  lhe  são  abertos  para  o  sup- 
primento  das  necessidades  publicas.  O  Tri- 
bunal de  Contas  não  exerce  ao  lado  dessas 
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caixas  sinão  a  funcçSo  quasi  mecânica  de  ve- 
rificar si  a  despeza  que  o  Poder  Executivo 
decreta  está  incluída  na  caixa  correspon- 
dente e  verificar  si  dentro  desta  ainí^a  ha 
quantia  sufflciente  para  pagamento  dessa 
despeza. 

Onde  está  neste  acto,  neste  movimento  au- 
tomático de  uma  corporação  administrativa, 
a  perturbação  trazida  á  administração  pu- 
blica f 

Está  na  disucssão  com  o  Poder  Executivo, 
disse  o  nobre  deputado,  está  na  duvida  op- 
posta  á  legalidade  dos   actos  do  Executivo. 

Mas  foiS.  Ex.  mesmo  que  se  encarregou 
de  responder  a  esse  argumento. 

Essa  discussão  faz-se  diariamente  na  admi- 
nistração publica;  cada  amanuense  de  secre- 
taria oppõe  diariamente  aos  ministros  que  tal 
despeza  não  é  legal,  que  tal  outra  não  foi 
autorisada  pelo  orçamento,  que  este  credito 
supplementar  não  está  de  accordo  com  as  leis 
que  regulam  a  decretação  de  créditos  supple- 
men  tares. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— O  Tribunal, 
portanto,  é inútil. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Mas  parece  que  o 
nobre  deputado  não  contestará  que  esse  pro- 
cesso reservado  de  uma  secretaria,  que  este 
parecer  formulado  por  uma  autoridade  sub- 
alterna, não  tem  para  o  ministro,  nem  para 
o  Presidente  da  Republica,  nem  para  a  opi- 
nião publica,  a  força  moral  que  tem  a  auto- 
ridade de  uma  instituição  vitalícia,  composta 
de  homens  de  capacidade  reconhecida  neste 
assumpto. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Nesse  caso  o 
Tribunal  ó  superior  ao  Poder  Executivo. 

O  S.  Alberto  Torres— A  conclusão  é  de 
mais;  nesse  caso  o  ministro  que  discute  com 
o  Presidente  da  Republica  é  superior  ao  Pi^e- 
sidente  da  Republica. 

O  Tribunal  de  Contas  não  é  repellido  pelo 
espirito  de  nosso  regimen;  ao  contrario,  elle  é 
uma  necessidade  maior  neste  regimen,  do 
que  no  regimen  parlamentar. 

O  regimen  parlamentar  dá  aos  Parlamen- 
tos todos  os  recursos  de  exame,  faculta-lhes 
todos  os  processos,  arma-os  de  todas  as  posi- 
ções e  de  todos  os  castigos,  inclusive  o  da 
suppressão  do  governo  que  exorbita. 

Oregimen  presidencial  é  um  regimen  que 
nãochega  á  impossibilidade  em  que  o  quer 
manter  o  nobre  deputado  pela  Capital  Fede- 
ral ;  mas  em  que  a  acção  dos  diversos  pode- 
res se  mantém  em  espheras   diversas. 

Pois  bem,  si  o  desideratum  de  todos  os  re- 
gimens políticos,  do  presidencial,  como  do 
parlamentar,  é  chegar,  no  tocante  á  applica- 
ção  de  rendas  publicas,  á  fiel  execução  das 
leis,  si  esta  velha  aspiração  humana  inde- 
pende de  organisação  politica,  porque  motivo 


esta  instituição,  que  no  regimen  parlamentai 
é  uma  delegação  do  Congresso  para  ftscalisaf 
em  detalhe  a  execução  do  orçamento,  nesU 
regimen,  presidencial,  não  pôde  ser  om; 
órgão  do  próprio  Poder   Executivo  ? 

Mais  necessário  é  elle  pelo  próprio  espirita 
do  regimen  presidencial  :  primeiro  porque  o 
Congresso  não  tem  os  meios  de  intervenção 
diária  na  flscalisação  da  administrac-ão  ;  se- 
gundo porque  o  Presidente  da  Republica  não 
pôde  praticamente  cumprir  a  ficção  constita- 
cional  da  responsabilidade  pessoal,  sem  que 
entre  o  ordenador  da  despeza  e  a  sua  pessoa 
exista  uma  autoridade,qualquer  que  seja.que 
o  avise  diariamente,  instantemente  da  le^- 
lidade  dos  actos  praticados  pelos  ordenado- 
res. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  Porque  não 
havemos  de  crear  uma  autoridade  i^ual  para 
todoa  os  actos  que  o  Executivo  ha  de  prati- 
car? 

O  Sr.  Alberto  Torres— Si  o  nobre  depu- 
tado acha  que  só  o  regimen  parlamentar  jus- 
tifica a  existência  do  Tribunal,  porque  elle  é 
uma  delegação  do  f  arlamento  perante  o  Po- 
der Executivo,  porque  motivo  repelle  o  Tri- 
bunal de  Contas  com  delegação  do  Presidente 
da  Republica  perante  os  seus  ministros  ? 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Porque  não 
faço  esta  distincção. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Esta  distincção  é 
inevitável  todas  as  vezes  em  que  em  qual- 
quer regimen  politico  se  tem  de  sahir  da 
responsabilidade  administrativa.  E'  esta  con- 
fusão existente  no  espirito  dos  que  se  oppõem 
dt  Tribunal  de  Contas,  que  constitue  princi- 
aol mente  a  base  da  sua  repulsa  a  esta  in- 
mituiçâo.  E'  que  SS.  Exs.  confudem  a  respon- 
sabilidade politica  do  Presidente  da  Republica 
com  a  responsabilidade  administrativa  que 
elle  tem. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Não  vejo  onde 
(^stà  esta  distincção. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Responsável  poli" 
eico,  responsável  no  conjunto  de  seus  actos 
apministrativos  é  elle  perante  o  Congresso. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  A  responsa- 
bilidaie e^tá  definida  em  artigos  de  lei,  nesta 
lei  não  .existe  estadiflferença. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Existe  diflferença; 
existe  ama  lei  que  define  os  casos  de  respon- 
sabilidde  fio  Presidendo  da  Republica  pe- 
rante o  Congresso  e  esta  lei  só  se  refere  á  sua 
responsabilidade  politica 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —Está  enga- 
nado ;  um  dos  capitulos  da  lei  é  a  violação 
da  lei  do  orçamento. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Dê-me  licença. 
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Os  delictos  não  são  só  os  políticos,  mas  a 
responsabilidade  prevista  nesta  lei  é  a  po- 
litica, porque  esta  lei  só  impõe  como  pena  a 
perda  do  cargo  que  oxeixie  e  a  prohibição  do 
exercício  de  outros,  por  certo  período.  E' 
esta  responsabilidade  politica  que  constitue 
o  cai^acteristico  do  regimen  presidencial. 
Mas,  além  da  responsabilidade  politica  do 
Presidente  da  Republica  perante  o  CJongresso, 
elletemuma  responsabilida^^e  administrativa; 
9  é  esta  responsabilidade  que  não  pôde  ser 
separada  da  dos  ministros  ;  e  é  esta  respon- 
sabilidade administrativa  que  precisa  ser  pro- 
tegida por  meio  de  um  instrumento  que  dia- 
riamente habilite  o  Presidente  da  Republica 
a  fiscalisar  os  actos  dos  seus  ministros  na 
decretação  dadespoza  publica. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— E  V.  Ex.  con- 
segue isto  com  o  Tribunal  de  CJontas? 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Sem  duvida  al- 
guma. 

O  Sr.  Alcixdo  Guanabara  —  Vejamos 
como. 

O  Sr.  Alberto  Torrfs  —  O  exame  prévio 
dado  ao  Tribunal  de  (tontas  tem  este  pro- 
cesso :  negado  o  registro  pelo  Tribunal,  o  mi- 
nistro 8Ó  pôde  fazer  eflTectiva  a  ordem  de  pa- 
gamento, si  o  Presidente  da  Republica  assu- 
mir a  responsabilidade.  Ahi  está  como  se 
consegue  esse  desideratum. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— E  si  o  Pre- 
sidente da  Republica  assumir  a  responsabiii- 
da'ie  consciente  de  que  o  seu  ministro  violou 
a  lei,  de  accordo  com  elle,  o  que  faz  a  Ga- 
mara? 

O  Sr.  Alberto  Torres  — o  Presidente  da 
Republica,  si  commette  um  acto  manoommu- 
nado  com  o  ministro,  é  responsável  com 
elle. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Veja  V.  Ex. 
que  por  esta  lei  o  ministro  é  também  proces- 
sado pelo  desvio,  pela  infracção  da  lei  de 
orçamento,  independente  do  Tribunal  de  Con- 
tas. Quero  salientar  que  o  Tribunal  resolve 
essa  difíiculdade  ;  ella  está  prevista. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Não  vem  solver 
essa  difflculdade ;  mas  o  Tribunal  de  Contas 
vem  a  seç*  umapilicia  das  actos  da  adminis- 
tração. 

Ha  uma  longa  serie  de  actos,  em  todos 
03  paizes,  que  definem  os  delictos ;  mas  os 
paizes  mais  bem  policiados  são  aquelles  em 
que  os  delictos  são  evitados, 

E'  o  caso  do  Tribunal  de  Contas,  que  faz 
a  policia  dos  actos  da  administração. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Pois  então  eu 
peço  uni  Tribunal  i<ara  cada  acto  de  adminis- 
tração do  Presidente  da  Republica  afim  de 
cue  possamos  dormirem  paz.  (Riso.) 

Gamara    V.  Ill 


O  Sr.  Alberto  Torres  — Todos  os  argu- 
mentos oppostos  contra  o  Tribunal  de  Contas 
cifram-se  ou  na  inconstitucionalidade  da  sua 
alaptação  ao  regimen  politico. . . 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— E  basta. 

O  Sr.  Alberto  Torres—.  .  .ou  na  própria 
lettra  da  Constituição. 

A  lettra  da  Constituição,  os  termos  expres- 
sos do  art.  89  que  creou  o  Tribunal  de  Con- 
tas repellem,  dizem, esta  instituição;  porque? 

A  Constituição  manda  instituir  um  Tribu- 
nal «para  liquidar  as  contas  de  receita  e  des- 
peza  antes  de  prestadas  ao  Congresso.» 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Ahi  está... 

O  Sr.  Alberto  Torres— A  Constituição  diz 
que  se  institua  nm  Tribunal  de  Contas  para 
preencher  este  fim,  para  satisfazer  a  esta  ne- 
cessidade, para  realizar  esse  serviço.  Diz, 
porventura,  que  no  intuito  de  realizar  esse 
serviço  o  Tribunal  não  pode  ser  armado  de 
todos  os  meios  que  não  sejam  incompatíveis 
com  o  nosso  regimen  politico?  quando  a  Con- 
stituição diz  que  um  poder,  uma  autoridade, 
um  instituto  qualquer  é  destinado  a  um  cer- 
to fim  impede  a  este  poder,  a  esta  autoridade, 
a  este  instituto  o  exercício  dos  actos  que  são 
considerados  necessários  para  que  aquelle  po- 
der tenha  logar  ? 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Mas  impede 
que  se  faça  o  contrario  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Determina  o 
processo,  segundo  o  qual  elle  fancciona. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Pergunta  ao  no- 
bre deputado  leader  da  Camará:  impede? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— V.  Ex.  me 
colloca  em  um  estreita.  Era  preciso  um 
longo  arrazoado. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Com  esta  lógica 
nós  faríamos  um  exame  de  detalhe  das  attri- 
buições  do  Poder  Executivo,  das  attribuições 
do  Poder  Judiciário  e  concluíamos  dentre  ou- 
tras cousas  que  pela  Constituição,©  Presidente 
da  Republica  podia  decretar  impostos  ? 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Alberto  Torres— A  doutrina  Con- 
stitucional ó  exactamente  contraria. 

E'  que  aattribuiçãode  uma  juncção  a  qual- 
quer Poder  Publico  importa  a  attribuição  de 
todas  que  são  necessárias  para  o  exercido 
desta. 

E'  a  doutrina  dos  poderes  implícitos  conhe- 
cida no  regimen  Constitucional  de  todos  os 
povos. 

Ora,  ao  Tribunal  de  Contas  compete,  diz  a 
Constituição,  «liquidar  as  contas  da  receita  e 
desptíza  e  verificar  a  sua  legalidade  antes  de 
serem  prestadas  ao  Congresso. 
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O  Sr.  FRANCiâCo  Gltcerio  —  Antes  de  se- 
rem prestaAas  vio  Congresso,  isto  ó,  depois  de 
feitas  pelo   Poder  Executivo. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  lito  jâ  é  de 
S.  Ex.  (Riso.) 

O  Tribunal  de  Contas  náo  tem  o  exame 
prévio,  não  tem  a  revisão  das  contas  minis - 
teriaes... 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Quem  revê 
deve  ser  uma  comrnissão  do  tomada  de  con- 
tas que  deve  ser  feita  aqui. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Isto  não  é  ra- 
visão;é  a  tomad  i  de  contas  pelo  Congresso, 
<S  o  que  se  chama  em  direito  orçamentário  a 
votação  da  leiderectiflcação  dos  orçamentos, 
ou  liquidação  do  orçamento. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Mas  o  Tri- 
bunal de  Contas  prepara  ap3nas  o  processo 
d  is  contas  porque  quem  deve  tomal-as  ó  o 
Congresso. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Não  ;  o  Tribu- 
nal do  .Contas  pratica  taes  actos. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Praticará. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Pratici  em  toda 
a  j.arte  onde  ha  uma  instituição  independente, 
ou  na  secção  da  a  iministração  pubiiea,  junta 
ao  Thesouro,  encarregada  da  administração 
das  contas. 

Primeiro,  examina  em  detalhe  as  contas  de 
cada  ministério  ;  segundo,  confronta  as  con- 
tas de  diversos  ministérios  com  a  conta  ge- 
r.íl  do  Ministério  da  Fazenda  ;  terceiro  con- 
fronta eásas  duas  contas  com  a  liquidação 
das  cont  is  dos  exactoros  da  fazenda. 

Ora,  o  nobre  deputado  começou  por  abolir 
o  1"  termo  e  quando  não  o  abolisse,  deixou  a 
attribuição  de  rever  as  contas  ministeriaes  ; 
sem  que  o  tribunal  tenha  o  exame  prévio  ó  o 
mesmo  que  annullal-o. 

O  nobre  deputado  conhece  melhor  do  que 
o  orador,  porque  tem  vivido  mais  perto 
(la  administração  ila  Re  publica,  os  processos  de 
administração  noste  caso. 

Assim  estando  as  contas  dos  exactores  da 
fazenda  atrazadas  dezenas  de  annos,  as  con- 
tas ministeriaes  nunca  seriam  tomadas  peio 
tribunal,  ao  passo  que  o  exame  prévio  das 
ordens  de  despeza  é  a  antecipação  dess3  tra- 
balho. O  Tribunal  vai  diariamenta  formu- 
lando as  suas  actas,  os  seus  termos  de  revisão 
de  contas  ministeriaes,  de  modo  que  no  tim 
do  exercício  com  o  seu  semestre  adlicional,  o 
Tribunal  tem  concluido  a  revisão  das  contas 
ministeriaes. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Pelo  meu 
proosso  se  faz  tudo  isto. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Mas  se  encontra 
diíQculdade,   partiado  da  doutrina  do    nobre 


deputado  acerca  dos  poderes  públicos  para 
classificar  o  Tribunal  de  Contas,  quizer.v  que 
S.  Ex.  nos  dissesse  a  que  veiu  a  inclusão 
deste  artigo  na  Constituição  da  Republica,  si 
o  Tribunal  não  fosse  creado  para  exercer 
uma  attribuição  differente  daquella  que  era 
exercida  pela  antiga  administração. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Franca- 
mente, saiba  V.  Ex.  que    veio  a  mortello. 

0  Sr.  Alberto  Torres  não  quer  concluir 
o  seu  discurso  com  uma  segunda  cooSáSão 
dolorosa. 

Recusa-se  dizer  positivamente  ao  seu  paiz 
que  esse  artigo  aqui  se  ach  i  incluído  por 
uma  inadvertência  do  Congresso  Consti- 
tuinte e  recusa-se  principalmente  porquo 
não  f<íZ  parte  deste  Congresso  e  é  incapaz  de 
attribuir  ao  nobre  deputado  e  aos  seus  col- 
legas  essa  inadvertência. 

Contesta  positivamente  o  faito.  O  Tribunal 
existe  por  decretação  do  governo  provisória 
e  toda  a  gente  sabe  que  essa  instituição  foi 
consagrada  na  Constituição  por  iniciativa  do 
Sr.  Ruy  Barbosa. 

O  Sr.  FríVNCIsco  Glicerio  —  O  Sr.  Ruy 
Barbosa  queiia  o  Tribunal  de  Contas  coiu 
veto  absoluto. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Si,  portanto,essa 
instituição  foi  incluída  na  Constituição  para 
exercer  attribuiçOes  novas,  alheias  ao  que 
eram  praticadas  pela  administração  de  outros 
tempos  6  que  consistiam  unicamente  na  to- 
mada de  contas  e  na  confecção  do  balanços  e 
synopsos  de  orçamento ;  pergunto  com  que 
fim,  com  que  intuito,  olegislridor  constituiute 
a  incluiu  ?  E'  uma  instituição  augmentada 
ao  nosso  organismo,  para  que  íoi  augmen- 
tada ? 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Intercal- 
lada. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Para  que  foi  inter- 
callada  ? 

Mas  si  foi  intercallada,  a  Constituição  da 
Republica  constitue,  neste  ponto,  uma  ex- 
cepção ás  normas  geraes  do  regimen  presi- 
dencial, de  sorte  que  nós  não  temoMim  regi- 
men preâidencial,  puro,  tomos  um  regimen 
mixto  á  maneira  do  rogimon  presi^'encial 
chileno.  Não  ha  sahir  daqui.  Si  o  legislador 
constitucional  intercallou  esta  disposição,  não 
é  a  nós  que  cumpre  lavrar  a  sua  condem- 
nação . 

Nós  temos  que  cumprir  uma  Constituição, 
essa  Constituição  aqui  existe  creando  poderes 
p:>liticos,  definindo  as  suas  attribuições  o 
creando  uma  repartição  de  fiscalisação  orça- 
mentaria, que  não  se  choca  com  nenhum 
desses  poderes,  mas  q  le  tem  uma  attribuição 
especial.  E'  precdso  conciliar  a  existência 
dessa  instituição  constitucional  com  o  ca- 
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racter  que  lhe  deu  o  legislador  constituinte 
dentro  do  nosso  organismo. 

O  nosso  organismo  constitucional,  portanto, 
não  é  um  organismo  presidencial  puro,  inte- 
gral ;  admitte  essas  modificações. 

Mas  a  questão  capital  para  mim  é  esta:  a 
historia  orçamentaria  do  nosso  paiz  nos  de- 
monstra que  todos  os  esforços  dos  nossos  Par- 
lamentos teem  sido  inefficazes,  infructiferos, 
para  obter  que  o  Poder  Executivo  se  man- 
tenha nas  linhas  restrictas  das  leis  orçamen- 
tarias . 

No  imperio,Pstas  queixas  continuadas  con- 
tra os  abusos  do  Poder  Executivo  eram  a  ex- 
clamação diária  de  todos  os  homens  públicos 
nesta  Camai*a. 

Os  homens  públicos  sabiam  do  Parlamento 
para  imfringir  orçamentos  e  voltavam  para  o 
Parlamento  para  accusar  os  que  se  lhes  sue- 
cediam. 

Na  Republica^  os  nobres  deputados  que 
teem  combatido  a  instituição  do  Tribunal  de 
Contas  teem  demonstrado  com  factos  que  o 
Poder  Executivo  tende  a  prolongar  continua- 
mente esta  área  de  invasão  sobre  as  leis  or- 
çamentarias. 

O  Sr.    Francisco  Glickrio  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Alberto  Torres— O  Tribunal  de 
Contas,  com  o  veto  absoluto  que  existe,  tem 
evitado  todas  as  vezes  em  que  a  lei  do  orça- 
mento é  bem  feita. 

Mas  o  Tribunal,  demonstra-o  a  experiência 
financeira  de  outros  povos,  tem  conseguido 
diminuir  em  muito  os  abusos  do  Poder  Ex- 
ecutivo. 

O  Sr.  Franxisco  Glicerio— Tem  servido 
para  registrar  il legalidades. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Na  Itália,  deixe 
o  nobre  deputado  fallar  dos  outros  paizes, 
porque  acha  que  a  experiência  não  é  simples- 
mente o  poder  material  de  ver,  a  experiên- 
cia não  deve  ser  conquistada  somente  pessoil- 
mente  por  cada  um  de  nós,  mas  vem  sendo 
acciímulada  pelos  outros  povos  e  pelos  outros 
homens,  e  nós  devemos  aproveital-a,— a  Itá- 
lia nos  demostra  que  naquelle  paiz  de  finan- 
ças desorganisadas,  de  papel  desprestigiado, 
de  organisação  politica,  por  assim  dizer,  em 
formação,  de  abalos  continuados  em  conse- 
quência da  luta  tenacissima  que  os  governos 
teem  precisado  manter  para  realisar  a  uni- 
ficação do  reino,  só  o  Tribunal  de  Contas  con- 
segue trazer  alguma  ordem  naquella  parte 
da  administração  financeira  a  que  deve  a 
sua  organisação. 

Na  Bélgica,  os  estadistas,  os  homens  públi- 
cos , pedem  o  Tribunal  de  Contas,  principal- 
mente porque  o  consideram  como  o  principal 
amparo  da  causa  publica  contra  as  exigên- 
cia de  seus  partidos. 


O  orador,  que  não  sacrifica  o  principio 
fundamental  da  politica,  os  grandes  ideaes 
que  devem  dirigir  os  governos  dos  povos 
pelas  modalidades  que  são  destinados  a  rea- 
lisal-os  ;  que  não  sacrifica  a  liberdade  pela 
sua  fórmula,  como  não  sacrifica  o  emprego 
dos  dinheiros  públicos  pelo  mecanismo  que  se 
lhes  possa  adoptar  ;  resistiria  ao  escrúpulo 
constitucional  para  adaptar  ao  nosso  regi- 
men o  Tribunal  de  Contas  ;  mas  não  o  faz, 
não  o  pôde  fazer  :  considera  a  independência 
do  Poder  Executivo  perfeitamente  mantida, 
des^^e  que  nenhum  poder  ponha  impedimen- 
tos a  seus  actos,  considera  a  sua  responsabili- 
dade perante  o  Parlamento,  ampla,  desde  que 
o  visto  do  Tribunal  de  Contas  não  acoberte 
de  forma  nenhuma  e  possa,  portanto,  incluir 
desmandos. 

Si  vota  pelo  exame  prévio,  si  vota  pelo 
projecto  do  Senado,  organisando  o  Tribunal 
de  Contas,  é  para  não  ter  a  magoa  de  con- 
fessar ao  seu  paiz  duas  aílirmações  feitas 
pelo  nobre  deputado  pela  Capital  Federal, 
isto  é,  que  a  Constituinte  Brazileira  votou 
este  artigo  por  inadvertência  e  que  o  regi- 
men presidencial  é  um  regimen  inferior  ao 
regimen  parlamentar. 

Não  quer  fazer  essas  affirmações.  No  dia 
em  que  se  convencesse  de  que  a  fiscallsação 
prévia  dos  orçamentos  é  incompatível  com  o 
regimen  presid.encial,  se  convenceria  que  foi 
um  erro  constitucional  ter  adoptado  esse 
regimen . 

Não  quer  chegar  a  essa  convicção,  e  leva 
tão  longe  o  seu  zelo  pela  fiscalisação  da  ex- 
ecução orçamentaria,  que  não  o  fará  hoje, 
induzido  por  motivos  de  opportun idade;  mas 
quando  occasião  houvesse  para  justificar  uma 
reforma  constitucional,  não  exitaria  si  esse 
parecer  fosse  mantido  pelo  Coní^resso  em  pro- 
por a  modificação  politica  do  Brazil  unica- 
mente para  que  esse  desideratum  de  todos  os 
povos  fosse  conseguido  para  que  o  orçamento 
íosFe  devidamente  fiscalisado  previamente. 
(Muito  hem^  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1"  e  successivamente 
a  dos  demais  artigos  do  projecto,  cuja  vota- 
ção fica  adiada  até  que  a  commissão  dé  pare- 
c:  r  sobre  a  emenda  oflferecida  pelo  Sr.  Luiz 
Adolpho. 

Passa-se  á  hora   destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1*  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDlENTá 

Offlcios  : 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
21  do  corrente,  enviando  a  seguinte 
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ANNAES  DA   CAMARÁ 


MENSAGEM 

Sr.  Presidente  da  Camará  dos  Deputados. 
—De  conformidade  com  o  art.'37,  §  1",  da 
Constituição,  tenho  a  honra  de  devolver  a 
essa  Camará,  como  iniciadora,  o  autographo 
incluso  da  Resolução  do  Congresso  Nacional 
que  mantém  em  sua  plenitude  o  disposto  no 
art.  64,  da  mesma  Constituição,  e  estabelece 
outras  providencias,  à  qual  neguei  sancção 
pelos  motivos  constantes  da  exposição  junta. 

Capital  Federal,  21  de  julho  de  1896.-- 
Prudente  J,  de  Moraes  Barros,  Presidente 
da  Republica.— A  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos. 

MOTIVOS    DO  VETO 

A  presente  Resolução  do  Congresso  é  in- 
constitucional e  contraria  aos  interesses  na- 
cionaes. 

O  art.  64  da  Constituição  da  Republica 
transferiu  aos  Estados  as  terras  devolutas, 
situadas  nos  seus  respectivos  territórios  ;  a 
segunda  parte  do  art.  !<>  da  Resolução  do 
'Congresso,  a  titulo  de  explicação  do  texto 
constitucional,  transfere  aos  Estados  como 
comprehendidas  nas  expressões  terras  devo- 
lutas, os  terrenos  de  marinhas,  os  ribeirinhos 
e  os  accrescidos. 

Esta  disposição  é  evidentemente  offensiva 
da  lettra  e  do  espirito  daquelle  artigo  da 
Constituição. 

O  dominio  nacional  comprehendia,  entre 
outras  cousas  : 

—  as  terras  publicas  ; 

—  os  terrenos  de  marinhas,  ribeirinhos ^ 
accrescidos. 

Ainda  que  alguns  documentos  empreguem 
como  synonymos  —  terras  públicas  e  terras 
devolutas  — ,  é  fora  de  duvida  que  a  pri- 
meira dessas  expressões  é  mais  comprehen- 
siva,  designa  o  género  de  que  a  segunda  só 
designa  uma  das  espécies  :  todas  as  terras 
devolutas  são  publicas,  mas  nem  todas  as 
terras  publicas  wio  devolutas. 

Na  denominação  genérica  de  terras  publicas 
comprehendem-se  : 

a  )  todas  as  que  são  applicadas  ao  «so 
publico,  nacional  ou  local ; 

6  j  as  reservadas  ; 

c  j  as  incorporadas  aos  próprios  nacionaes ; 

d;  as  devolutas. 

São  terras  devolutas  as  que  não  se  acham 
applicadas  a  algum  uso  publico,  reservadas 
para  o  serviço  publico,  incorporarias  aos  pró- 
prios nacionaes,  nem  legalmente  no  dominio 
e  posse  dos  particulares  (art.  3°  da  lei  n.  601 
de  18  de  setembro  de  1850.) 

O  decreto  n.  4.105  de  22  de  fevereiro  de 
1868,  que  consolidou   a  legislação  sobre  ter- 


renos de  marinhas,  ribeirinhos  ou  reservado» 
nas  margens  dos  rios  e  accrescidos,  deâne-os 
assim  : 

São  teiTenos  de  marinhas  todos  os  que,  ba- 
nhados pelas  aguas  do  mar  ou  dos  rios  na- 
vegáveis, vão  até  a  distancia  de  15  braças 
craveiras  (33  metros)  para  a  parte  de  terra, 
contadas  desde  o  ponto  a  que  chega  o  prea- 
mar médio  (art.  1°  §  1<»  do  citado  decreto). 

São  terrenos  reservados  para  a  servidão  pu- 
blica nas  margens  dos  rios  navegáveis  e  dos 
de  que  se  fazem  os  navegáveis— todos  os  que 
banhados  pelas  aguas  dos  ditos  rios,  fora  áo 
alcance  das  marés,  vão  até  a  distancia  de  sete 
braças  craveiras  (]5™,4)  para  a  parte  de  ter- 
ra, contadas  desde  o  ponto  médio  das  enchen- 
tes ordinárias  (art.  1®  S  2"  do  citado  de- 
creto). 

São  terrenos  accrescidos  todos  os  que  natu- 
ral ou  artificialmente  se  tiverem  formado  ou 
80  formarem  além  do  ponto  determinado  aos 
terrenos  de  marinhas  e  reservados,  para  a 
parte  do  mar  ou  das  aguas  dos  rios  (art.  l^  § 
3<>  do  citado  decreto) . 

Do  exposto  vê-se  que  a  nossa  legislação  não 
confunde,  ao  contrario— sempre  considerou — 
terrenos  de  marinhas,  ribeirinhos  ou  reser^ 
vados  e  accrescidos — cousas  distinctas  de — ter- 
ras devolutas, 

Affirmar,  como  faz  a  Resolução  do  Con- 
gresso, que  a  expressão  terras  devolutas  do 
art.  64  da  Constituição  com  prebende  os  ter- 
renos de  marinhas,  ribeirinhos e  accrescidos^ 
importa  attribuir  ao  ■  legislador  constituinte 
ignorância  da  technologia  do  nosso  direito. 

A  Constituição  só  transferiu  aos  Estados 
as  terras  devolutas,  deixando  no  dominio  e 
posse  da  União  os  terrenos  de  marinhas,  ri- 
beirinhos, reservados  e  accrescidos,  que  não 
são  terras  devolutas. 

Por  altos  interesses  nacionaes,que  se  pren- 
dem á  navegação,  á  hygiene  e  saúde  dos 
portos,  à  policia  do  littorai,  ao  commercio,  à 
tributação  aduaneira  e  á  defesa  nacional, 
taes  terrenos  formam  uma  divisão  do  domi- 
nio publico,  que  nunca  se  confundiu  com  a 
outra  divisão— que  é  formada  das  terraí»  de- 
volutas, únicas  transferidas  aos  Estados. 

Si  á  União  compete  decretar  impostos  sobre 
a  importação  de  procedência  estrangeira,  di- 
reitos de  entrada,  estadia  e  sabida  de  navios ; 
crear  alfandegas,  regular  o  commercio  inter- 
nacional, a  navegação  dos  grandes  rios ;  e  si 
lhe  incumbe  como  supremo  dever  a  defesa  da 
soberania  e  integridade  nacional,  era  justo 
que  lhe  deixassem  ao  menos  à  beira  mar  e  à 
margem  dos  rios  navegáveis  uma  faixa  de 
terra  conquistada  ás  aguas,  em  que  pudesse 
livremente  desenvolver  a  sua  acção. 

E'  essa  pequena  orla  de  terra— que  a  CJon- 
stituição  reservou-lhe— que  o  Congresso  pre- 
tende tirar-lhe  para  dar  aos  Estados. 
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No  Senado  Federal,  em  sessão  de  11  de  ju- 
lho de  1892,  foi  apresentado  um  projecto  que, 
baseado  em  vários  considerandos,  nos  quaes 
se  afflrmava  que  as  expressões  —  terras  devo- 
lutas —  comprebendem  terrenos  de  marinhas 
e  accrescidos,  transferia  estes  para  os  Estados; 
mas  esse  projecto,  depois  de  larga  discussão, 
foi  rejeitado  pelo  Senado  em  sessão  de  31  de 
agosto  do  mesmo  anno,como  consta  dos  respe- 
ctivos Annaes. 

O  art,  2.0  da  Resolução  do  Congresso  reco- 
nhece incompletamente  o  direito  vigente,  isto 
é,  o  art.  64  da  Constituição,  quando  dispõe 
que  das  terras  devolutas  cabe  à  União  a 
porção  indispensável  para  a  defesa  das  fron- 
teiras, fortificações  e  construcções  militares, 
6  os  arts.  1°  da  lei  n.  601,  de  18  de  setembro 
de  1850,  e  82  a  86  do  decreto  n.  1.318,  de  30 
de  janeiro  de  1854  —  não  revogados  nesta 
parte  — •  quando  mandam  reservar  nas  fron- 
teiras dez  léguas  para  colónias  militares  e 
para  serem  distribuidas  gratuitamente  aos 
oolonos  e  outros  povoadores. 

E'  incompleto  o  reconhecimento  do  direito 
vigente  porque  a  Resolução  só  admitte  coló- 
nias militares  nessa  zona,  quando  o  decreto 
n.  1.318  de  1854  também  cogitava  da  distri- 
buição dessas  terras  por  quem  as  povoasse. 

E  sabiamente  o  fazia,  pois  a  defesa  do  ter- 
ritório não  se  faz  única,  nem  principalmente, 
por  estabelecimentos  militares,  mas  também 
pela  posse  real  e  effectivo  cultivo  do  solo, 
pela  creação  de  núcleos  de  população  civil. 

Além  disso,  oparagrapho  único  do  art.  2"" 
da  Resolução  inútil isa  a  disposição  anterior, 
estatuindo  que  as  producções  naturaes  da 
zona  definida  podem  ser  taxadas  pelos  Es- 
tados, aos  quaes  é  garantido  em  toda  a  sua 
plenitude  o  direito  de  exploral-as. 

As  terras  são  da  União,  mas  os  Estados  ex- 
ploram e  taxam  as  suas  producções  ! 

Não  se  comprehende  essa  nova  espécie  de 
dominio,  que  constituo  verdadeira  aberração 
dos  princípios  de  direito,  com  violação  mani- 
festa da  Constituição  quando  prescreve  que 
sobre  terras  e  estabelecimentos  da  União  só 
legisla  o  Congresso  Nacional  e  não  os  Estados 
(Const.  art.  34  ns.  29  e  31). 

O  art.  4^"  da  Resolução  só  Às  estradas  de 
ferro  estratégicas  concede  uma  fkixa  lateral 
de  terras  devolutas,  como  si  a  União  não 
tivesse  outras  estradas  de  ferro,  sem  caracter 
estratégico,  de  maior  importância  e  de 
muito  maior  trafego,  ecomo  si  a  Constituição 
fizesse  distincção  entre  umas  e  outras. 

A  Constituição  distribuiu  aos  Estados  o 
grande  património  da  União  consti  tu  ido  pelas 
terras  devolutas  ;  em  beneficio  dos  Estados 
esta  Resolução  pretende  ainda  despojal-a  do 
pequeno  património  formado  pelos  terrenos 
de  marinhas,  ribeirinhos  ou  reservados  e 
accrescidos,  como  si  a  União  fosse  uma  mera 


abstracção  e  não  entidade  real  —  sobre  a 
qual  exclusivamente  pesam  todos  os  encargos 
dos  serviços  federaes  e  da  divida  publica 
nacional. 

Deixar  á  União  todos  os  pesados  encargos 
que  a  oneram  e  retirar-lhe  os  recursos  cor- 
respondentes —  não  é  justo. 

Por  estes  motivos  nego  sancção  á  presente 
Resolução  do  Congresso  Nacional. 

Capital  Federal,  21  de  julho  de  1896.— 
Prudente  /.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica. 

Do  mesmo  ministério,  de  22  do  corrente, 
enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Senhores  membros  do  Congresso  Nacional 
—Por  insufficiencia  dos  créditos  com  que  fo- 
ram dotadas  algumas  verbas  de  orçamentos 
relativos  a  exercidos  já  encerrados,  ou  por 
motivos  de  outra  natureza,  deixaram  de  ser 
pagas  pelas  repartições  fiscaes  desta  capital  e 
dos  estados  diversas  dividas  oriundas  de  ser- 
viços prestados  aos  difilerentes  ministérios  e 
que  tiveram  de  ser  liquidadas  afim  de  serem, 
na  forma  da  lei,  solvidas  pela  verba— «Exer- 
cícios Findos». 

Dessas  dividas  pertencem  umas  a  verbas 
que  deixaram  sobras  nos  exercidos  em  que 
foi  realisada  a  despeza  e  outras  a  verbas  que 
tiveram  inteira  applicação. 

O  pagamento  destas,  como  sabeis,  ficou  de- 
pendente do  seu  reconhecimento  pelos  minis- 
térios competentes,  o  que  se  effectuou,  e  da 
concessão  do  necessário  credito  pelo  Poder 
Legislativo,  por  isso  que  importavam  em 
augmento  de  despeza ;  o  daquellas,  porém, 
que  devia  ser  realisado  pela  verba  «Exercí- 
cios Findos»— doa  orçamentos  subsequentes, 
não  o  foi  em  razão  de  não  comportar  a  mesma 
todas  as  despezas  que  á  sua  conta  tinham  de 
ser  levadas,  sendo  que  a  do  exercício  vigente 
na  importanca  de  1.180:000$  acha-se  esgo- 
tada. 

Em  taes  condições,  para  satisfazer  aos  com- 
promissos já  reconhecidos,  constantes  das  in- 
clusas relações  que  submetto  á  vossa  apre- 
ciação, orj(anisadas  nos  termos  do  art.  18  da 
lei  3.018  de  5  de  novembro  de  1880,  e  do  de- 
creto n.  10. 145,  de  5  de  janeiro  de  1889,precisa 
o  governo  que  o  habiliteis  com  um  credito  sup- 
plementar  a  verba  32  do  art.  T  da  lei  n.  360, 
de  30  de  dezembro  de  1895,  na  importância  de 
6.524:426|596,  pertencente  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
3.615:230$205,  ao  da  Guerra  975:871$734,  ao 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  567:23l$758, 
ao  da  Fazenda  836:913$102,  ao  da  Marinha 
482:283$885  e  ao  das  Relações  Exteriores 
46:895$912. 
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aknâes  da  oamara 


Cumpre-me  accrescentar,  com  referencia  ao 
Ministério  da  Fazenda,  que  a  maior  parte  das 
importâncias  que  figuram  nas  relações  inclu- 
sas, fizeram  parte  da  que  vos  foi  remettida  o 
anno  passado  para  abertura  de  um  credito 
supplementar  para  cobrir  deficiências  em  di- 
versas verbas  do  mesmo  ministério  no  exer- 
cicio  de  1895. 

Como  sabeis,  aquelle  credito,  na  somma  de 
1.0l7:581$õt)8,  approvado  na  Camará  dos 
Deputados,  por  falta  de  tempo  deixou  de  o 
ser  no  Senado,  e  não  tem  agora  mais  razão 
de  ser,  excepto  quanto  ao  deficit  das  verbas— 
commissões  e  corretagens  e  ajudas  de  custo— 
por  terem  sido  as  despezas  realisadas, 
quanto  ao  primeiro  na  somma  100:000$  e 
quanto  ao  se-^^undo  na  de  30:000$000. 

Todas  as  outras  despezas  não  tendo  sido 
pagas  quando  corrente  o  exercício  de  1895,  e 
não  o  podendo  mais  ser  por  estar  elle  encer- 
rado, são  de  novo  incluídas  nas  relações  jun 
tas  relativamente  ao  Ministério  da  Fazenda, 
razão  porque  sobem  a  algarismo  tão  elevado. 

Capital  Federal  20  de  julho  de  1896.— Pru- 
dente /.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da  Re- 
publica. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  satis- 
fazendo a  requisição  desta  Camará  no  officio 
n.  67,  de  15  do  mez  findo.— A'  quem  fez  a 
requisição  (A'  Commissão  de  Orçamento.) 

Do  mesmo  minist  rio  e  de  igual  data,  sa- 
tisfazendo a  requisição  desia  Camará  no  offi- 
cio n.  103,  de  27  do  mez  findo.— A'  quem  fez 
a  requisição.  (  A'  Commissão  de  Petições  e 
Poderes . ) 

Requerimentos  : 

De  Manoel  Marinho  da  Rocha,  cabo  de 
esquadra  de  voluntários  da  Pátria,  pedindo 
ser  relevado  da  prescripção  em  que  incor:eu, 
deixando  de  receber  seus  honorários  desde 
1873  a  1894  e  verba  para  pagamento  relritivo 
ao  prazo  que  a  Alfandega  da  Bahia  não  quiz 
reconhecer.—  A's  Commissões  de  Fazenda  e 
de  Orçamento. 

De  Francisca  Emilia  de  Gusmão  Ferreira, 
pedindo  uma  pensão.  —  A'  Commissão  de 
Pensões  e  Contas. 

DoDr.  José  Francisco  de  Macedo  Júnior, 
pedindo  que  seja  aberto  o  credito  necessário 
para  pagamento  dos  vencimentos  a  que  tem 
direito  como  fiscal  do  Banco  de  Penhores  e 
Descontos,  cargo  que  exerceu  até  3  de  setem- 
bro de  1891.—  A*  Commissão  de  Orçamento. 

O  Si*.  I^residente—  Está  findo  o 
expediente.  Tem  a  palavra  o  í^r.  Victorino 
Monteiro. 

O    Sr*    Vielorino     Monteiro 

vem  apenas  fazer  uma  rectificação  ao  discurso 


do  Sr.  deput^ído  Pedro  Moacyr,  publicado  no 
Diário  do  Congreasoàjò  aote-hontem. 

Realmente  estranha  que  diversos  apartes, 
que  deu  ao  dobre  deputado  na  occasiáa  era 
que  S.  Ex.  orava,  não  tivessem  sido  contem- 
plados no  seu  discurso. 

Está  bem  certo  de  que  o  nobre  deputaílo 
não  fez  isso  proposital  mente;  mas,  por  outro 
lado,tambem  lhe  sorprehende  extraordinaria- 
mente o  facto,  conhecendo  como  conhece  o 
serviço  tachygraphico  da  Camará,  que  não 
pôde  ser  melhor  e  nem  mais  completo. 
{A'poiados,) 

Quando  o  Sr.  Pedro  Moacyr  dizia  que  ha- 
viam diversos  representantes  do  Rio  Grande 
que  estavam  em  formal  antinomia  com  a 
actual  Constituição,  no  Rio  Grande,  mas  que, 
entretanto,  por  meras  conveniências  parti- 
dárias, estavam  sustentando  o  Dr.  Júlio  de 
Castilhos  e  sua  carta  constitucional;  nesse 
momento,  deu-lhe  diversos  apartes,  que,  pelo 
facto  do  não  terem  sido  contemplados  no 
discurso,  vae reproduzir,  neste  momento. 

Os  apartes,  que  então  deu  eram  de  tal  na- 
tureza, que  o  Sr.  Dr.  Pinto  da  Rocha  chamou 
a  attenção  do  orador  para  elles. 

Declara  solemnemente  que  mantém  com  o 
Dr.  Júlio  de  Castilhos  a  mais  estreita  solida- 
riedade politica,  baseada  em  communhão  de 
idéas,  de  princípios,  que  sustentamos,  desde 
o  tempo  da  propaganda  republicana  e  jamais 
se  recusaria  diante  da  sustentação  desses 
principies,  dessas  idéas,  para  guardar  quaes- 
quer  conveniências  de  ordem  partidária. 

Deslara  que  a  solidariedade  que  mantém 
com  o  Presidente  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr. 
Dr.  Júlio  de  Castilhos,  é  a  mais  estreita,  a 
mais  enérgica,  amais  eloquente,  que  é  pos- 
sível imaginar-se ;  solidariedade  tanto  mais 
poderosa,  quanto  é  certo  que  ella  é  solidifi- 
cada pela  alta  consideração,  pelo  affecto  que 
dedica  a  S.  Kx. 

Semhyperbole,dirá  a  S.  Ex.  que  essa  so- 
lidariedade só  poderá  ser  quebrada  diante  do 
tumulo.  {Muito  bemy  muito  bem), 

Vae  a  imprimir  o  seguinte  projecto 

N.  63—1896 

Approi^a  os  protocoUos  firmados  na  Capitae 
Federal  a  3  de  dezembro  de  d895  e  12  de 
fevereiro  de  1896,  regulando  a  solução  de 
reclamações  italianas,  e  autorisa  o  gover- 
no a  abrir  os  créditos  necessários  para  a  so- 
lução das  reclamações  aitendidas,  assim 
como  para  a  dcfeza  dos  direitos  do  Brazil  e 
execução  da  sentença  arbitral^  com  voto  em 
separado  do  Sr.  Lamenka  Lins, 

A*  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados 
foram  presentes,  com  a  Mensagem  dô  25  de 
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maio  do  corrente  anno,  de  S.  Ex.  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Repui^lica,  os  protocollos  de  3  de 
dezembro  de  1895  e  de  12  de  fevereiro  de  1896, 
estipulados  e  firmados  nesta  Capital  pelo  Sr. 
ministro  de  Estado  das  relações  exteriores  e 
respectivamente  pelos  Srs.  R.  de  Martino 
e  Conde  tóagliano,  enviados  extraordinários 
e  ministros  plenipotenciários  de  S.  M.  o  Rei 
de  Itália. 

Ambos  esses  ajustes  instituem  o  juizo  ar- 
bitral para  o  julgamento  e  liquidação  das 
reclamações  italianas,  ás  quaes  fazem  deta- 
lhadas referencias  os  relatórios  de  31  de  maio 
do  anno  próximo  findo  e  de  30  de  abril  do 
corrente,  do  Ministério  do  Exterior.  Escapam 
a  essa  regra  as  reclamações  que,  examina'^as 
ex  cequo  et  bono  pelo  Governo  do  Brazil,  sejam 
por  este  attendidas  como  sufHcien temente  fun- 
dadas. 

A  com  missão  procedeu  a  detido  estudo  do 
assumpto;  e  no  interesse  de  amplos  esclareci- 
mentos, não  se  dispensou  de  ouvir  a  propó- 
sito a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  de  Estado  das 
Relações  Exteriores,  de  quem  recebeu  as  in- 
formações reputadas  necessárias. 

A  medida  do  arbitramento  consagrada  nas 
referidas  convenções  é,  na  hypothese,  exce- 
pcional e  extraordinária,  como  bem  clara  e 
expressamente  o  fez  a  nossa  Chanceilaria 
sentir  á  Real  Legação  da  Itália ;  e  o  Poder 
Executivo,  admittindo-a,  fel-o  em  attenção  a 
elevadas  conveniências  de  ordem  politica,  no 
reciproco  interesse  de  ambas  as  altas  partes 
contractantes 

Parece  á  commissão  que  o  acto  do  Poder 
Executivo,  inspirado  em  alevantados  senti- 
mentos de  equidade,  consulta  também,  e  ple- 
namente, os  interesses  nacionaes.  De  um 
lado,  80  prevê  a  vantagem  incontestável  de 
pôr-se  abreviado  termo  a  reclamações  que 
poderiam  porventura  constituir  motives  de 
arrefecimento  de  sympathias  entre  as  duas 
nações  amigas.  De  outro  lado,  se  satisfaz  a 
indeclinável  necessidade  de  normalisar-se  o 
curso  de  possiveis  reclamações  vindouras, 
elucidando-se  e  definindo-se  assim,  de  modo 
permanente,  as  relações  jurídicas  entre  os 
dous  paizes,  por  meio  do  convenção  formal  e 
precisa,  sempre  preferivel  ao  domínio  exclu- 
sivo de  principies  e  usos,  muitas  vezes  dis- 
cutidos 6  geralmente  vagos. 

A  commissão  é,  pois,  de  parecer  que  seja 
adoptado  este  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resohe: 

Art.  1.°  São  approvados  os  protocollos  íj  li- 
mados na  Capital  Federal  a  3  de  dezembro  de 
1895  e  12  de  fevereiro  de  1896,  regulando  a 
solução  de  reclamações  italianas. 

Art.  2.°  Para  a  solução  das  reclamações 
attendidas,  asssim  como  para  a  defesa  dos 


direitos  do  Brazil  e  execução  da  sentença 
arbitral,  é  o  Governo  autor isado  a  abrir  os 
créditos  necessários. 

Art.  3.^  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  23  de  julho  de  1896. 
—  Victorino  Monteiro^  presidente. —  Cincinato 
Braga,  relator. — Urbano  Marcondes.  —  Luiz 
de  Andrade. — Lamenha  Lins,  vencido  com 
voto  em  separado. 

VOTO  KM    SEPARADO 

Segundo  a  nota  que  em  11  de  maio  de  1895 
dirigiu  á  Legação  Italiana  o  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  foram  assim  classificadas 
as  numerosas  reclamações  diplomáticas  feitas 
ao  Governo  Brazileiro  pela  mesma  legação 
(Relatório  de  1895,  pag.  14.) 

l.a  Damnos  causados  ás  pessoas  e  pro- 
priedades por  forças  revolucionarias,  por  sal- 
teadores, malfeitores  e  delinquentes  com- 
muns. 

2.*  Damnos  causados  por  motivos  de  ope- 
rações de  guerra. 

3.»  Apropriação  de  propriedade  particular 
por  forças  legaes  (requisições  militares). 

4.»  Damnos  praticados  por  forças  legaes. 

5.»  Violências  diversas,  quer  attribuidas  a 
agentes  da  força  ou  autoridade  publica,  quer 
commettidas  por  particulares. 

6."  Prejuízos  e  damnos  com  fundamento 
directo  ou  indirecto  em  contractos  com  a 
administração  publica. 

7."  Reclamações  pecuniárias  por  outros 
fundamentos. 

8.-''  Successões ;  conflictos  com  a  autoridade 
local,  entrega  de  espólios  aos  agentes  con- 
sulares. 

9.*  Naturalisação  por  omissão. 

Essas  reclamações  constam  de  uma  relação 
organisada  pelo  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili, 
encarregado  de  negt)cio8  do  Reino  de  Itália, 
enviada  em  14  de  abril  ultimo  e  completada 
na  Secretaria  de  Estado.  (Annexo  n.  1) 

i»  classe 

O  Governo  Federal  não  se  reconhece  re- 
sponsável. 


2^  classe 

A  força  maior  qtie  caracterisa  as  opera- 
ções de  guerra,  a  actualidade  ou  a  immi- 
nencia  do  perigo  excluem  a  responsabilidade. 


5*  classe 

E*    formada   pelas   requisições   militares, 
em  regra  não  feitas  segundo  os  usos  e  cos- 
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tumes  de  guerra.  Estão  quasi  todas  não  re- 
gularmente instruídas,  reduzindo-se  algumas 
a  simples  allegações.  O  exaggero  das  inde- 
mnisações  pedidas  não  parece  duvidoso. 

Para  desviar  do  Ministério  daà  Relações 
Exteriores  a  responsabilidade  de  todo  o  adia- 
mento, visto  que  o  principio  de  direito  invo- 
cado pelos  i^eclamantes  é  certo  e  tem  assento 
na  lei  de  9  de  setembro  de  1826,  ha  dbus 
meios:  ou  nomear-se  aqui  uma  commissao 
que  julgue  todas  essas  reclamações  em  pri- 
meira e  ultima  instancia,  segundo  as  regras 
da  equidade  ou,  como  fez  o  Estado  de  São 
Paulo  em  fevereiro  de  1894,  entregar  á  Real 
Legação  Italiana  uma  certa  quantia,  para 
que,  examinando  e  julgando  as  reclamações, 
a  distribua  aos  reclamantes,  sem  mais  respon- 
sabilidade para  a  Republica  ou  para  os 
Estados. 


4*  classe 

Os  damnos  e  violências  praticados  pelas 
forças  legaes  explicam-sc,  em  regra,  pela 
quebra  de  neutralidade  de  alguns  cidadãos 
italianos  na  guerra  civil  do  Rio  Grande  do 
Sul.  Legitimamente  não  podiam  merecer 
apoio,  segundo  as  boas  normas.  Gomo,  porém, 
é  difflcil  agora  provar  aquella  circumstancia, 
o  Governo  Federal,  reconhecendo  a  autoria 
dos  actos ,  por  equidade  as  admitte  para 
os  effeitos  da  distribuição  da  quantia  que 
for  fixada  em  globo. 

5*  classe 

O  Governo  Federal  não  acceita  a  respon- 
sabilidade. Não  se  deriva  de  obrigação  jurí- 
dica, mas  simplesmente  politica. 

Esta,  segundo  a  doutrina  corrente,  exclue 
a  satisfação  do  damno,  cabendo-lhe  somente 
promover  a  punição  dos  culpados,  a  quem 
incumbe  a  indemnisação. 

A  equidade,  porém,  os  sentimentos  de  be- 
nevolência e  as  conveniências  da  politica  in- 
terna ou  externa,  aconselham  ás  vezes  outra 
conducta.  Tendo  examinado  os  casos  submet- 
tidos  á  sua  consideração,  o  Governo  Federal 
achou  alguns  dignos  de  favor. 


6"  ckLsse 

A  esta  pertencem  as  reclamações  do  an- 
nexon.  4. 

Sobre  ellas  o  Governo  Federal  assim  se 
pronuncia: 

N.  3.  Pedro  Gaminada  ou  Estrada  de  Ferro 
Metropolitana.  Será  submettida  a  juizo  ar- 


bitral instituido  segundo  o  decreto  n-  3.900, 
de  26  de  junho  de  1867,  lavi-ando-se  para 
esse  eflfeito  o  devido  protocollo,  base  do  com- 
promisso. 

N.  4.  Franzini.  Continuará  sob  o  Poder 
Judicial  ;  o  Governo  não  reconhece  a  obri- 
gação de  submetter-se  a  juizo  arbitral,  con- 
forme declarou  em  nota  de  28  de  março 
ultimo. 

N.  5.  Angiolini.  Refere-se  a  contracto  de 
locação  de  serviços,  que  não  exhibiu.  A  Real 
Legação  Italiann.,  depois  da  nota  de  30  de 
novembro  de  1892,  não  mais  deu-lhe  apoio. 
O  Governo  indeferira  a  pretenção  - 

N.  7.  Bonini.  Pede  indemnisação  por  ser- 
viços contractAdosem  18  de  setembro  de  1848 
com  a  Província  do  Rio  de  JaneiíY),  que  a 
esse  tempo  se  regia  pelo  Acto  Addicional, 
sendo  entidade  juridica  distincta  da  do  /m- 
perio. 

Salvo  a  prescripção,  que  pôde  ser  ai  legada, 
por  não  ter  sido  interrompida,  os  interes- 
sados poderão  recorrer  ao  meio  judicial. 

N.  35.  R.  Pietro  Pretto  e  outros.  E'  uma 
questão  finda.  Foram  expedidas  em  IS  de 
julho  de  1894  as  ordens  para  o  pagamento  da 
quantia  de  14:760$,  reclamada. 

N.  39.  Mercadante.  Foi  pago  da  quantia 
de  5:480$  e  o  Governo  Federal  nega,  por  falta 
de  causa,  outro  qualquer  pagamento.  Poderá 
usar  do  meio  judicial. 

N.  45.  Antonini  e  outros.  Meros  sub-em- 
preiteiros,  só  teem  acção  contra  Drumraond 
&  Passos,  os  empreiteiros. 

N  68  A.  Brutus  d'Alexandro.  Não  pôde 
pretender  com  justiça  salários  do  tempo  em 
que  esteve  ao  serviço  da  revolta.  Quanto 
ao  dos  mezes  de  abril,  maio  e  junho  de^  1894, 
só  por  equidade  lhe  poderão  ser  abonados. 

N.  8  da  relação  addicional.  G.  Ferrari. 
O  Governo  Federal  reconheceu  o  direito  do 
pagamento  da  quantia  de  123$,  que  o  recla- 
mante poderá  receber,  seguidos  os  tramites 
das  dividas  de  exercidos  findos. 

7»  classe 

O  annexo  n.  5  enumera  as  reclamações  que 
constituem  esta  classe. 

Os  casos  ns.  26,  41.  59  e  63  tratam  de 
constrangimento  á  liberdade,  determinado 
como  medida  politica  a  bem  da  segurança  da 
Republica,  accrescendo  que  Deodati  é  cidadão 
brazileiro. 

O  do  n.  44  (2«  parte)  pretende  transformar 
um  acto  licito  em  fonte  de  obrigação  de 
perdas  e  damnos.  Fica  salvo  ao  reclamante  o 
recurso  aos  tribunaes  de  justiça,  como  foi 
indicado  em  nota  de  \2  de  dezembro  de  1894. 

Os  de  ns.  46  e  57  estão  protegidos  pelos 
recursos  administrativos. 
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O  de  n.  58  é  susceptível  de  recurso  ao 
Poder  Judiciário. 

O  de  n.  43  está  affecto  aos  trlbunaes  de 
Minas  Geraes. 

O  de  n.  48  foi  attendido  pelo  Governo  Fe- 
deral, conforme  a  nota  de  30  de  abril  ul- 
timo. 

O  de  n.  51  podo  autorisar  queixa  contra  a 
autoridade,  conforme  a  legislação  penal  e  pro- 
cessual. ^ 
»  O  de  n.  56  não  ó  reclamação.— Foram  in- 
terpostos os  bons  oflaicios  do  Governo  junto  â 
Ck>mpanhia  Metropolitana. 

Ode  n.  63  refere-se  á  restituição  da  taxa 
'pSLgB,  por  umtelegramma,  que  passou  também 

Sor  linhas  não  pertencentes  ao  Governo  Fe- 
eral.  Ignora-se  quem  deu  causa  ao  facto  de 
que  se  trata. 

O  de  n.  65  trata  de  embargo  judicial  ou 
arresto  em  segurança  de  divida.  A  cessação 
dessa  medida  assecuratoria  escapa  à  compe- 
tência do  Governo  e  não  pôde  ser  decretada 
ex-officio, 

O  de  n.  66  autor isa  recurso  aos  tribunaes 
de  justiça,  de  que  o  reclamante  não  quer 
usar. 

O  de  n.  70  está  desacompanhado  de  provas. 

O  de  n.  71  é  queixa  contra  autoridade  ju- 
dicial, sem  fundamento. 

O  de  n.  79  depende  de  informações  para  ser 
decidido. 

O  de  n.  80,  quando  verificado  O  facto,  dará 
logar  á  acção  judicial  competente,  salvos  os 
princípios  de  direito. 

O  de  n.  6  da  relação  addicional  não  está 
provado. 

O  de  n.  9  é  simples  exposição  de  fkcto,  que 
mereceu  a  attenção  do  Governo  Federal. 

O  de  n.  10  ficou  resolvido  conforme  a  nota 
de  19  de  março  ultimo. 

Pelo  que  fica  succintamente  exposto,  o  Go- 
verno Federal  não  se  reconhece  obrigado  a 
qualquer  indemnisação,  salvo  sentença  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  que  faça  caso 
julgado. 

5*  classe 

São  16  as  reclamações  pendentes. 

A  de  n.  2  do  annexo  n.  1  não  procede,  por 
ser  o  de  cnjus  cidadão  brazileiro. 

Aden.  36  do  mesmo  annexo  n.  1  está 
excluida  pelo  art.  32  da  lei  n.  628,  de  17  de 
setembro  de  1851 .  Data  de  1882,  e  a  Real  Le- 
gação Italiana  a  esse  tempo  dizia  ter  sido 
aberta  a  successão  a  mais  de  40  annos.  A 

rcripção  não  interrompida  por  qualquer 
modos  de  direito,  torna  ociosa  a  investi- 
gação reclamada. 

A  relação  especial  organisadano  ministério, 
e  que  constituo  o  annexo  n.  6,  suggere  as 
se^intes  observações : 

Camará    V.  IJI 


N.  1—0  Governo  mantém  o  exposto  em  a 
nota  n.  19,de  7  de  março  ultimo,  salvo  exhi- 
bição  de  procuração  dos  herdeiros. 

N.  2—  E'  procedente  a  reclamação, 
2:626$700,  e  o  Governo  providenciará  para 
que  o  decretou.  855,  de  8  de  novembro  de 
1851,  seja  respeitado. 

N.  3~-Não  está  provada  a  nacionalidade  do 
de  cujus. 

Ns.  4,  5,  8,  9,  10,  lie  13— Por  falta  de  in- 
formações já  solicitadas,  o  Governo  Federal 
não  se  acha  habilitado  a  resolver  as  recla- 
mações. 

Ns.  6  e  7— Agita-se  nelles  a  questão  de  na- 
cionalidade do  de  cujus, 

N.  12— -CJonforme  a  nota  de  29  de  janeiro 
ultimo,  foram  expedidas  recommendações 
para  ser  entregue  o  producto  do  espolio  ao 
Consulado  (1:167$672). 

N.  14— Pensa  o  Governo  Federal  que  pro- 
cede a  reclamação,  e  nesse  sentido  proviaen- 
ciará  (2:459$915). 

P*  classe 

Em  todas  as  questões  em  que  principal  ou 
incidentemente  se  tratar  dos  effeitos  do  de- 
creto de  15  de  dezembro  de  1889  e  do  art.  69, 
ns.  1  e  4  da  Constituição  da  Republica,  o  Go- 
verno Federal  não  poderá  transigir. 

As  pessoas  nascidas  no  Brazil,  de  pai  es- 
trangeiro, que  não  esteja  ao  serviço  de  sua 
nação,  são  brazi leiras  ex-jure  soli.  Ficarão 
sujeitas  aos  deveres  que  a  lei  estabelece. 

O  decreto  legislativo  n.  1.096,  de  10  de 
setembro  de  1860,  resalvou  a  nacionalidade. 

A  naturalisação  por  omissão  é  preceito 
constitucional,  que  será  applicado  em  quanto 
o  Congresso  não  modifical-o. 

Assim,  o  Governo  feieral,  opinando  pelo 
segundo  dos  modos  indicados  quando  tratou 
da  3*  classe  das  reclamações,  propõe  entregar 
á  Real  Legação  Italianaa  quantia  de  200:000$ 
para  que  fiquem: 

1»)  liquidadas  e  em  perpetuo  silencio  todas 
as  reclamações  constantes  do  annexo  n.  1, 
menos  as  dos  ns.  47  e  78;  accrescendo  que  al- 
gumas delias  foram  já  liquidadas  pelo  Go- 
verno do  Estado  de  S.  Paulo ; 

2<')  dependentes  de  sentença  passada  em 
julgado  contra  a  Fazenda  Federal  as  das  clas- 
ses 6*  e  7*  (annexos  ns.  4  e  5); 

3°)  constituindo  assumpos  a  discutir  ainda 
por  via  diplomática  as  das  successões  ns.  5, 
8,  9,  10,  11,  13,  e  14  (annexo  n.  6). 

E'  uma  transacção  ou  composição,  que  al- 
liviará  o  Ministério  das  Relações  Exteriores 
e  a  Real  Legação  Italiana  de  tiubalho  que 
não  pôde  produzir  sinão  attrictos  e  irritações, 
visto  como  difiicilmente  se  mudará  de  ter- 
reno—ou porque  são  questões  de  principies. 
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OU  porque  a  obscuridade  dos  factos  exige 
prova  ampla,  que  só  bo  poderá,  obter  em 
pleito  judicial  regular. 

Aproveito  a  occasião  para  renovar  ao 
Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili  as  seguranças  da 
minha  distincta  consideração. 

O  elenco  das  reclamações  e  a  respectiva 
classificação  encontrareis  em  appendice  á  ex- 
posição deste  relatório  (pag.  148). 

As  notas  trocadas  sobre  as  reclamações 
Franzini  (annexo,  pag.  li()  e  seguintes).  Ca- 
muyrano  (annexo  pag.  186  e  seguintes)  e  a 
correspondência  relativa  á  Companhia  Me- 
tropolitana (Relatório,  pau^,  75)  bem  definem 
a  conducta  do  Governo  Brazileiro  na  obser- 
vância da  verdadeira  doutrina,  e,  ao  mesmo 
tempo,  a  sua  extrema  complacência  em  con- 
descender quanto  possível  com  as  exigências 
do  Governo  Italiano. 

A  seguinte  nota  firmada  p?Io  Sr.  Aldo 
Nobili,  em  19  de  maio  de  1895,  dá  excellente 
testemunho  do  allegado: 

Excellencia  —  Recebi  no  devido  tempo  a 
nota  que  S.  Ex.  o  Sr.  Dr. Carlos  de  Carvalho, 
Ministro  das  Relações  Exteriores,  serviu-se 
dirigir-me  em  11  do  corrente,  dando-me  co- 
nhecimento de  um  projecto  de  liquidação 
geral  das  reclamações  pendentes  entre  o  Real 
Governo  e  o  Governo  Federal,  as  quaes  ha 
tempo  estavam  sendo  discutidas  e  aguardando 
solução. 

Pelas  nossas  conversas  continuas  e  cordi- 
aes,  pela  activa  troca  de  notas  e  de  idéas 
sobre  este  líssumpto,  me  ó  grato  reconhecer 
que  hoje  podemo-nos  considerar  finalmente 
chegados  a  um  terreno  pratico,  onde  encon- 
traremos uma  solução  mutuamente  satisfa- 
ctoria  e  tão  útil  quão  desejada  por  ambas  as 
partes. 

No  projecto  percebe-se  claramente  a  penna 
de  um  jurisconsulto  amestrado  e  de  um  há- 
bil diplomata,  que,  nunca  perdendo  de  vista 
a  equidade  e  a  justiça,  não  descurou  as  con- 
veniências da  pratica  e  as  necessidades  da  po- 
litica. 

Como  não  tenho  poderes  plenos  nem  espe- 
ciaes  para  ratificar  o  projecto,  o  qual,  estou 
certo,  merecerá  a  approvação  do  Governo 
Real,acceito,  sub  sperati^o.  quantia  de  duzen- 
tos contos  de  réis  e  dou  pessoalmente  assenso 
ao  protocoUo  que  S.  Ex.  o  Dr.  Carvalho  re- 
metteu-me. 

Hoje  mesmo  transmitto,  por  cópia,  a  S.Ex. 
o  Barão  Blanc  todos  os  documentos  concer- 
nentes a  esta  liquidação,  afim  de  conhecer  o 
seu  alto  parecer  e  receber  as  necessárias  in- 
strucções. 

Ainda  uma  vezagradeço  a  S.  Ex.o  Dr.  Car- 
valho, por  haver  facilitado  tanto  a  minha 
árdua  tarefa,  dando-me  sábios   conselhos  e 


ouvindo  as  propostas  qae  fiz  e  que  deram  o 

excellente  resultado  a  que  chegámos. 

Entretauou,  como  se  verifica  do  annexo 
n.  1  ao  relatório  deste  anno,  pag.  104,  não 
mereceu  a  proposta  na  nossa  Chancellaria  a 
necessária  approvação  da  parte  do  Governo 
Italiano. 

Como  contra-proposta,  foi  apresentada  pela 
Real  Legação  em  15  de  outubro  de  1895  a 
extensa  nota  constante  do  citado  annexo, 
pag.  106,  onde  se  offereceram  as  seguintes 
bases: 

Exclusão  das  reclamações  provenientes  de 
damnos  causados  por  operações  ordinárias  de 
guerra,  por  malfeitores,  bandidos  e  revolu- 
cionários, mas  com  as  declarações  de  qae 
esta  exclusão  não  empenha  n  Governo  do  Rei 
sinão  em  caso  de  acceitação  da  presente  pro- 
posta e  que  ficarão  sempre  salvas  as  razões 
eventuaes  que,  em  igualdade  de  ti*atatnento 
com  os  cidadãos  da  Republica  ou  súbditos  de 
outras  potencias,  possam  pertencer  a  estes 
prejudicados. 

Na  extensa  lista  que  figura  de  pag.  110  a 
130  do  referido  annexo,  são  enumeradas  as  \ 
reclamações  oriuMr'ii,s  de  damnos  causados 
pelas  forças  legaes,  pelas  autoridades  ou 
agentes  do  Governo,  requisições  de  guerra  e 
créditos  diversos,  achando-se  todas  ellas 
acompanhadas  das  sommas  que,  no  entender 
pa  Legação  Italiana,  deveriam  ser  imm^ia- 
tamente  pagas  pelo  Governo  Bmzileiro. 

Além  disso,  foram  reservados  para  ulterio- 
res negociações: 

Os  factos  succedidos  na  colónia  Luiz  Alves 
e  as  reclamações  de  Giorgis  e  Arcangeli 
Arleo. 

Quanto  ás  pendências  originadas  em  con- 
tractos de  súbditos  italianos  com  a  adminis- 
tração brazileira,  foi  proposta  a  arbitragem 
internacional  para  resolver  sobre  as  reclama- 
ções Franzini,  Pietro  Caminada,  Cario  Anto- 
nini,  Cristoforo  Bonini  e  também  sobre  a  ex- 
pulsão de  oito  italianos,  eífectuada  em  São 
Paulo  em  1893  e  a  de  Micioui  no  Rio  de  Ja- 
neiro e  no  mesmo  anno. 

Os  oito  orimeiros,  diz  a  nota,  foram  ex- 
pulsos x;omo  suspeitos  de  anarchismo  e  a  esta 
Legação,  que  repetidamente  insistiu  sobre  o 
facto  de  que^  possuindo  o  Real  Governo  a  prova 
da  insubsistência  da  imputação,  considerava 
arbitraria  a  expulsão,  foi  sempre  negada  uma  i 
imlemnisação  equitativa,  etc. 

Finalmente,  ao  mesmo  arbitro  seria  con- 
fiada a  decisão  das  duas  reclamações  da  casa 
Camuyrano  sobre  as  lanchas—  Tijuca  e  Cor- 
covado e  pontão —  Industria  Argentina. 

Relativamente  às  successões  de  italianos 
arrecadadas  pelas  autoridades  brazileiras, 
pedia  a  propoáta  que  o  Governo  Federal  pa- 
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gassc  sem  demora  {sensa  indugio)  e  âirecta- 
^nente  d  Real  Legação  o  producto  liquido  des- 
sas successões^  resarcindo  se  depois  sobre  os 
respectivos  detentores,  que  estão  na  sua  depen- 
dência. 

Emfim,  sobre  as  succ^ssões  dos  italianos  de 
origera,  cuja  nacionalidade  fosse  contestada, 
propunha-'se  a  immeliata  entrega  dos  val»)- 
res  aos  procuradores  dos  herdeiros  residen- 
tes na  Itália. 

A  esta  n')ta  respondeu  o  Governo  Brazi- 
leiro  em  3  de  dezembro  de  1895  (Relatório 
de  1896,  annexo  n.  1,  pa^?  146)  affirmando 
ainda  uma  vez  a  dontrin-i  da  competência 
dos  nossos  tribunaes,  da  paridade  de  condi- 
ções entre  estrangeiros  e  nacionaes  perante 
as  leis,  e  a  necessidade  de  observar  os  trami- 
tes regulares  do  nosso  processo  administra- 
tivo. 

Entre  as  principaes  declarações  cumpre  sa- 
lientar as  seguintes  : 

Que  o  Governo  Federal  não  poderia  defen- 
der-se  perante  o  Congresso  quando  a  elle 
recorresse  para  pedir  os  meios  de  pagamento, 
se  assumisse  a  responsabilidade  de  julgar 
acceita/eis  todas  as  reclamações  da  tabeliã  Â 
(Relatório  citado,  pag  110,  annexo  i;. 

Que,  acceita  em  principio  a  idéade  arbitra- 
mento, sugíreria  a  lembrança  de  submetter 
as  reclamações  das  tabeliãs  A  e  B  a  um  tri- 
bunal arbitral  com  sede  nesta  Capital  e  com- 
posto dos  representantes  dos  Estados  Unido-? 
da  America,  ^'a  Allemanha  ou  Rússia,  e  da 
Bolivia  ou  Chile. 

Que,  relativamente  ás  successões,  o  Gover- 
no Federal,  não  podendo  invadira  esphera 
de  acção  do  Poder  Judiciário,  promoveria  a 
respectiva  liquidação  por  intermédio  de  um 
funccionario  do  Ministério  publico . 

Que,  si  em  ^ez  de  tribunal  collectivo,  fosse 
preferiílo  o  singular,  constitui-^ o  pelo  Presi- 
dente da  União  Americana,  o  Governo  Brazi- 
leiro  não  teria  duvida  em  aeceital-o. 

Em  nota  da  mesma  data  respondeu  o  mi- 
nistro italiano  que  accedia  em  firmar  com  o 
nosso  ministro  um  protocollo  estipulando 
que  todas  as  reclamações  italianas  sem  ex- 
cepção sejam  deferidas  ao  ju^zo  de  um  arbitro 
escolhido  de  commum  accordo  e  que  essa  ar- 
bitragem seja  oíFerecida  ao  presidente  dos 
Estadas  Unidos  da  America,  sem  limitação 
alguma  ao  seu  mandato. 

Neste  senti-^lo  lavrou-se  o  protocollo  fir- 
mado pelo  nosso  ministro  e  o  commendador 
R.  de  Martino  e  que  se  lê  no  annexo  n.  1 
ao  Relatório  deste  anm,  pag  150.  ^ 

Para  resolver  sobre  as  reclamações  prove- 
nientes de  requisições  de  animaes,  viveres  ou 
outros  objectos  ou  valores  para  as  forças  do 
Governo  em  operações  contra  os  federalistas, 
lavrou-se  posteriormente  um   protocollo  es- 


pecial, que  não  foi  submettido  á  decisão  do 
Congresso  Nacional. 

De  todas  estas  negociações  resultou  o  pro- 
tocollo de  12  de  fevereiro  de  1896,  cuja  ap- 
provaçáo  solicita  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica. 

Pela  leitura  do  summario  da  correspon- 
dência, que  ligeiramente  esboçamos,  verifica- 
se  que  todas  as  reclamações  apresentadas 
pelo  Governo  Italiano,  uma  vez  desattendidas 
pela  Cbancellaria  Brazileira,  na  forma  do 
art.  1°  do  protocollo  alludido,  e  bem  assim 
todas  as  reclamações  que  o  mesmo  Governo 
entender  sustentar,  comtanto  que  se  origi- 
nem de  factos  anteriores  á  data  do  dito  pro- 
tocollo, ficarão  sujeitas  ao  arbitramento,  sem 
distincção  de  qualquer  espécie. 

Assim,  pois,  as  reclamações  por  damnos 
causados  pelas  tropas  legaes,  pelos  actos  de- 
terminados por  agentes  da  autoridade  publi- 
ca, pelas  operações  ordinárias  da  guerra,  e 
também  as  resultantes  de  contractos  com  a 
administração,  arrecadação  de  heranças  e 
até  mesmo  a  expulsão  de  estrangeiros  por 
acto  administrativo,  foram  objecto  de  inter- 
ve.içTio  diplomática  e  serão  reguladas  por  ar- 
bitramento, caso  não  sejam  eliminadas  ou 
satisfeitas  na  forma  do  citado  artigo. 

Tratemos  agora  de  demonstrar  que  a  dou- 
trina, sustentada  peia  nossa  Cbancellaria  em 
sua  nota  de  1 1  de  maio  de  1895,  é  segura  e 
verdadeira,  e  nunca  deveria  ter  sido  aban- 
donada pelo  Governo  Brazileiro  em  qualquer 
das  hypotheses  a  que  foi  applicada. 

Para  este  fim  resumiremos  as  opiniões  dos 
principaes  autores  modernos  relativamente  á 
intervenção  diplomática  para  protecção  de 
súbditos  no  estrangeiro,  e  sjbre  a  responsa- 
bilidade do  Estado  para  com  outras  nações. 

Cumpre  desde  já  observar  que  na  mencio- 
nada nota  de  3  de  dezembro  ultimo  disse  o 
ministro  das  Relações  Exteriores : 

«  A  solução  que  tenho  a  honra  de 
propor  (refere-se  á  arbitragem)  é  toda 
excepcional  e  com  o  intuito  de  manter 
nas  relações  entre  a  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil  e  o  Reino  da 
Itália  as  sympathias  que  não  devem 
ser  arrefecidas  por  qualquer  forma. » 

E'  também  digna  de  nota  a  communicação 
exarada  na  própria  mensagem  em  que  o  Pre- 
sidente da  Republica  solicitou  a  appL'Ovação 
do  protocollo,  aflJrmando  que  seriam  resta- 
belecidas, porém,  para  o  futuro,  em  toda  a  sua 
plenitude,  as  normas  do  direito  internacional^ 
o  que  importa  reconhecer  que  não  foram 
ellas  observadas  no  presente. 

O  direito,  ou  melhor  o  dever  que  tem  o  Es- 
tado de  proteger  seus  súbditos  no  exterior, 
provém  dos  direitos  de  soberania  que  sobre 
elles  exerce  e  decorre  da   própria   natureza 
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das  relações,que  os  cidadãos  sempre  roanteem 
com  a  pátria. 

Effecti  vãmente,  o  individuo,  quando  mesmo 
ausente  do  seu  paiz,  é  obrigado  a  preencher 
em  qualquer  parte  on^e  se  ache,  certos  de- 
veres para  com  elle.  E,  como  todo  o  dever 
suppõe  a  noção  correlativa  de  um  direito, 
podem,  como  justa  compensação,  solicitar  a 
protecção  da  soberania  de  sua  pátria  quando 
soffrerem  perseguições  arbitrarias  e  exigi- 
rem a  reparação  dos  damnos  (^ue  lhes  foram 
CdMsaAos.  Jus  protectionis  civilis  in  speciejus 
representationis  omnimodce, 

Vattel  attribue  tal  extensão  a  esse  direito, 
que  assim  escreve  : 

«Quem  maltrata  um  cidadão  offende, 
indirectamente  ao  Estado,  que  deve 
protegel-o. 

Seu  soberano  deve  vingar  a  iiyuria, 
obrigar,  si  o  puder,  o  aggressor  a  uma 
inteira  reparação,  ou  mesmo  punil-o, 
pois  de  outra  forma  o  cidadão  não  al- 
cançaria o  grande  fim  da  associação 
civil,  que  e  a  segurança.  (Droit  des 
Gens.jliv.  2^§7l;.  » 

Mas  o  exaggero  desta  doutrina  é  manifesto, 
porquanto  o  e:^ercicio  do  direito  de  protecção 
não  é  illimitado,  pelo  contrario  encontra 
suas  necessárias  restricções  nos  direitos  de 
soberania  e  independência  dos  Estados  onde 
residem  os  estrangeiros,  pois  em  caso  algum 
poder-se-hia  admittir  que  estes  gozassem  de 
jurisdicção  especial  e  privilegiada,  ou  que  os 
interesses  privados  pudessem  comprometter 
os  de  ordem  publica  e  perturbar  as  relações 
internacionaes. 

Com  o  fito  de  conciliar  o  exercício  da  pro- 
tecção com  as  reivindicações  da  soberania 
territorial,  estabelece  o  direito  das  gentes, 
como  regra,  que  nenhuma  potencia  pôde  ar- 
rogar-se  o  direito  de  proteger  seus  súbditos 
no  estrangeiro,  sinão  em  caso  de  formal  de- 
negação de  justiça  ou  extraordinária  demora 
em  applical-a,  perseguições  arbitrarias  ou 
violação,  em  summa,  das  normas  do  direito 
internacional. 

Esta  regra  deriva-se  do  respeito  aos  direi- 
tos de  soberania  interna  das  nações,  pois  só 
autor isa  a  intervenção  de  outras  potencias 
quando  as  autoridades  locaes  não  querem  ou 
não  podem  tornar  effectiva  a  protecção  que  o 
Estado  deve  assegurar  a  todos  os  habitantes 
do  seu  território. 

Para  que  concorram  taes  requisitos,  tor- 
na-se  evidentemente  indispensável  que  o  es- 
trangeiro tenha  previamente  esgotado  os 
meios  ordinários,  oflfórecidos  pelas  leis  do 
paiz  onde  reside,  afim  de  alcançar  a  repara- 
ção de  seus  direitos,  pois  jamais  pod.eria  al- 
legar  negação  ou  demora   na   administração 


da  justiça  quem  a  ella  não  houvesse   recor- 
rido. 

A  intervenção  diplomática  para  obter  as 
reparações  injustamente  recusadas,  distin- 
f]ue-se  completamente  dos  bons  offlcios  que, 
em  todo  e  qualquer  caso,  podem  empregar  os 
agentes  consulares  ou  diplomáticos,  para  me- 
lhor esclarecer  e  dirigir  seus  dependentes 
na  reivindicação  dos  respectivos  direitos, 
pelos  meios  estabelecidos  nas  leis  e  usos 
locaes. 

Ouçamos  alguns  autores  sobre  os  casos  de 
intervenção  diplomática,  sua  extensão  e  li- 
mites. 

O  próprio  Vattel,  referindo-se  á  força  das 
sentenças  proferidas  fora  do  paiz,  confessa 
que  : 

«  O  príncipe  não  deve  intervir  nas 
causas  de  seus  súbditos  em  paizes  es- 
trangeiros e  concedep-lhes  sua  prote- 
cção, a  não  ser  em  caso  de  denegação 
dejustiça,  ou  de  injustiça  evidente  e 
palpável,  ou  de  uma  violação  mani- 
festa d^Ls  regras  e  formas,  ou  emfim  de 
uma  odiosa  distincção  em  prejuízo  de 
seus  súbditos  ou  dos  estrangeiros  em  i 
geral.  » 

Phillimore  (Comm.  esp.  int.  law.,  vol.  2^ 
pag.  4— §  3»)  fornece  o  trecho  citado  em 
original  pelo  Ministro  das  Relações  Exterio- 
res, em  nota  endereçada  á  Legaçã,o  Britan- 
nica  (como  se  vê  á  pag.  12  do  ultimo  rela- 
tório) e  cuja  traducçáo  ó  a  seguinte  : 

«O  Estado  ao  qaal  pertence  o  es- 
trangeiro pôde  intervir  para  a  sua 
protecção  quando  este  recebeu  máos 
tratos  positivos,  ou  quando  a  justiça 
ordinária  lhe  tenha  sido  negada  no  paiz 
estranho. 

O  Estado  do  estrangeiro  pôde  insis- 
tir immediatamente  sobre  a  reparação 
no  primeiro  caso.  No  segundo  a  inter- 
ferência é  de  caracter  mais  delicado.  ^ 
O  Estado  deve  contentar-se  em  que  os 
seus  cidadãos  tenham  esgotado  os  meios 
legaes  de  reparação  facultados  pelos 
tribunaes  da  região  em  que  foram  pre- 
judicados. Si  estes  tribunaes  são  inca- 
pazes, ou  não  quizerem  conhecer  e 
julgar  sobre  a  queixa,  o  fundamento 
para  intervenção  está  regularmente 
assentado. 

E',  poi*ém,  conveniente  que  o  Estado 
interventor  tome  extrema  cautela  : 
primeiro,  em  que  a  pratica  do  mal 
esteja  claramente  estabelecida  ;  segun- 
do, em  que  a  denegação  dos  tribunaes 
locaes  para  decidir  finalmente  a  questão 
não  seja  menos  evidentemente  certifi- 
cada. 
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Somente  depois  de  terem  sido  estas 
proposições  provadas  de  modo  irrefu- 
tável, é  que  o  Estado  do  estrangeiro 
pôde  pedir  reparação  ao  Governo  desse 
paiz.  » 

Martens  (Précis  du  Droit  des  Gens.,  vol.  1, 
pag.  264,  §92)  diz: 

«  Em  regra,  o  Poder  Judiciário  es- 
tendi e-se  sobre  a  pessoa  e  bens  dos  es- 
trangeiros, assim  como  aos  dos  natu- 
raes  do  paiz ;  e  o  seu  exercicio  compete 
exclusivamente  ao  Estado.  » 

§  93— m  fine  : 

«  Entretanto,  em  regra  os  estran- 
geiros nâo  teem  direito  algum  de  pedir 
que  se  estabeleçam,  em  seu  favor, 
tribunaes  ou  commissões  particulares, 
ou  qiie  suas  cauias  s:gam  julqtidas  de 
preferencia.  Elles  devem  contentar-se 
em  ser  tratados  do  mesmo  modo  que  os 
súbditos  naturaes.  » 

Bry— (Précis  Elementaire  de  Droit  Interna- 
cional Public,  liv.  3\  cap.  3\§  2%  pag.  437), 
referindo-se  â  responsabilida^le  dos  Estados, 
em  razão  dos  actos  commettidos  por  seus 
agentes,  ou  nacionaes  dentro  dos  limites  de 
sua  jurisdicção  territorial,  assim  mani- 
festa-se : 

<c  Os  íkctos  illicitos  praticados  por 
um  agente  da  autoridade,  ou  por  um 
simples  particular,  no  interior  do  pró- 
prio paiz,  devem  incidir  sob  a  applioa- 
ção  das  leis  penaes  do  mesmo,  e  o  Es- 
tado não  seria  responsável  para  com 
uma  potencia  estrangeira,  sinão  no 
caso  em  que  elle  próprio  ordenasse  a 
pratica  dos  actos  culpados  ou  se  re- 
cusasse a  lhes  fazer  justiça. 


Mas,  os  prejuizos  que  os  estran- 
geiros possam  sofifrer  em  consequência 
de  actos  resultantes  do  exercicio  do 
poder  publico  ou  de  força  maior,  nâo 
podem  envolver  responsabilidade  do 
Estado.  A  este  respeito  póde-se  ad- 
mittir  como  regra  absoluta,  que  os  es- 
trangeiros não  podem  ter  mais  direi- 
tos em  um  paiz  do  que  os  nacionaes 
deste,  e  que  nenhuma  potencia  tem  o 
direito,  pretextando  a  protecção  dos 
estrangeiros,  de  arrog;tr-se,  em  outras 
nações  uma  situação  privilegiada.  Ella 
não  pôde  subtrahir  seus  súbditos  ás 
medidas  de  ordem  publica  ou  applica 
çâo  das  leis  geraes  do  Estado  em  que 
residem,  a  menos  que  elles  não  devam, 
a  caracter  diplomático,  o  gozo  de  certas 
immunidades.  » 


Foignet  —  (Manuel  Elimentaire  de  Droit 
Int.     Pub.,     cap.     2°,    pag.     75,    §     2^ 

declara : 

«  Em  regra  geral,  o  Estado  não 
poderá  ser  responsabilisado  pelos  actos 
commettidos  por  seus  nacionaes,  simples 
paiticulares,  contra  outro  Estado, 
tanto  no  interior,  como    no   exterior. 

Excepcionalmente  o  Estado  será 
responsabilisado,  quando  o  acto  impu- 
gnado realizou-se,  graças  á  cumplici- 
dade da  administração  ou  à  suá  negli- 
gencia.» 

De  Holtzendorff  (Elm.  de  Droit  Int.  Pub., 
§  31)  ensina: 

«Um  Governo  não  tem  direito  de  in- 
tervir em  favor  de  todos  os  súbditos 
estrangeiros;  elle  não  pode  encarre- 
gar-se  sinão  da  defesa  de  seus  próprios 
n  icionaes  e  exigir  que  se  lhes  faça 
justiça.  De  resto  este  direito  não  é 
incondicional,  é  necessário  que  a  pes- 
soa lesada  tenha  esgotado  todas  as 
instancias  e  procurado  por  todos  os 
meios  legaes  obter  a  reparação  do  mal 
que  se  lhe  fez.  O  Governo  estrangeiro 
não  pôde  intervir  sinão  nos  casos  em 
que  todas  estas  tentativas  forem  infru- 
cti  feras.» 

Bonfils  (Manuel  de  Droit  Int.  Pub.,  pag. 
159,  art.  303)  assim  se  exprime: 

«Recommendar  seus  nacionaes  ás 
autoridades  do  paiz  onde  estabeleceram 
residência,  tomar  a  defesa  de  seus  in- 
teresses em  notas  diplomáticas,  pedir 
a  reparação  dos  prejuizos  por  elles  sof- 
fridos,  etc,  não  é  intervir,  é,  ao  con- 
trario, reconhecer  a  soberania  do  Es- 
tado ao  qual  são  dirigidas ;  mas,  o  de- 
clive é  rápido  e  a  queda  frequente. 
Exija-se  pam  seus  nacionaes  melhores 
condições  que  as  facultadas  aos  súbdi- 
tos do  Estado,  reclame-se  para  elles 
uma  legislação  especial,  entrave-se  o 
funccionamento  das  jurisdícções  lo- 
caes,  furte-se  seus  nacionaes  aos  tri- 
bunaes do  paiz  onde  elles  se  acham 
estabelecidos,  etc. ;  e  a  intervenção  a ppa- 
rece  logo.» 

Bluntschli  (Droit.  Int.,  Cod.,  png.  226, 
nota  2"  ao  art.  380),  estabelecendo  os  casos  de 
protecção  diplomática,  observa: 

«  E'  necessário  evitar  os  dous  extre- 
mos, não  deixando  seus  dependentes 
sem  protecção  no  estrangeiro,  nem  in- 
tervindo na  administração  dos  paizes 
estranhos,  agindo  immediatamente  por 
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via  diplomática  em  favor  de  seus  de- 
pendentes antes  de  ter  procurado  fa- 
zer render-lhes  justiça  pelos  meios  or- 
dinários. 

No  primeiro  caso,  compromette-se  a 
segurança  de  seus  dependentes  no  es- 
trangeiro ;  no  segundo,  attenta-se  con- 
tra a  igualdade  dos  Estados  e  a  inde- 
pendência dos  tribunaes.» 

Pradier  Foderé  (Traité  de  Droit  Int.  Pub., 
vol.  3«,  pag.  233,  art.  1.365)  condensa  desta 
forma  suas  apreciações: 

«  Ha  todavia  nesta  protecção  limites 
que  não  ó  dado  ultrapassar. 

Agir  prematuramente,  por  via  di- 
plomática, em  favor  de  seus  nacionaes, 
antes  de  ter  procurado  fazer  distribu- 
ir-lhes  justiça  pelos  meios  ordinários, 
é  attentar  contra  a  igualdade  dos  Es- 
tados e  a  independência  dos  tribunaes. 
O  nacional  prejudicado  residente  no 
estrangeiro,  deve  antes  de  tudo  dlri- 
gir-se  às  autoridades  dos  Estados  onde 
reside  e  somente  em  caso  de  se  lhe 
recusar  justiça,  ou  só  íkzeJ-a  em  appa- 
rencia,  ou  ainda,  si  o  deixam  sem  pro- 
tecção contra  seus  perseguidores  é, 
que  o  Estado,  de  onde  elle  é  originário, 
poderá  intervir  sem  commetter,  por 
seu  turno,  uma  violação  do  direito  in- 
ternacional.» 

Heffter  (Droit  Int.  de  FEurope,  pag.  233, 
§  105)  aíilrmaque: 

«As  contestações  nascem,  em  geral, 
entre  as  nações,  de  quaesquer  prete?í- 
ções  cuja  solução  não  é  da  competência 
dos  tribunaes  ordinários,  ou  soflfre  dif- 
íiculdades  arbitrariamente  suscitadas, 
por  algum  poder  publico,  ás  partes  em 
litigio.» 

Calvo  —  (Droit  Int.  Ther.  et  Prat.,  voI.3S 
pag.  120,  §  1.263)  demonstra  que: 

«Dentro  dos  limites  jurisdiccionacs, 
os  agentes  da  autoridade,  de  qualquer 
classe,  são  pessoalmente  os  únicos  re- 
sponsáveis na  medida  estabelecida  pelo 
direito  publico  interno  de  cada  Estado. 
Quando  lhes  faltam  aos  seus  deveres, 
excedem  suas  atti  ibuições,  ou  violam  a 
lei,  cream,  segundo  as  circumstancias, 
paraaquelles  cujo  direito  lesaram,  um 
recurso  legal  pelas  vias  administrati- 
vas ou  judiciaes;  mas,  relativamente  a 
terceiros,  nacionaes  ou  estrangeiros,  a 
responsabilidade  do  governo  que  os 
instituiu  é  puramente  moral  e  não  po- 
deria tornar-se  effectiva  sinão  em  caso 


de  cumplicidade  ou  manifesta   denega- 
ção de  justiça.» 

Referindo-se  á  responsabilidade  dos  Estados 
quanto  aos  actos  de  particulares,  diz  no 
§1.275  da  citada  obra: 

«Todavia  não  basta  que  um  Estado 
forneça  prova  de  que  soffreu  um 
damno  da  parte  de  particulares  residen- 
tes em  outro  Estado,  para  declarar  este 
responsável.  E'  necessário,  alem  disto, 
provar  que  o  facto  que  causou  a  lerão 
è  moralmente  imputável  ao  Estado, 
ou  que  este  devia  ou  podia  im- 
pedil-o  e  negligenciou  voluntariamente 
fazel-o.» 

Diz  ainda  no  mesmo  paragrapbo: 

«Um  governo  não  pôde  subtrahir-se 
à  responsabilidade  e  â  obrigaçã.o  de  re- 
parar o  damno,  si  elle  próprio  autori- 
sou  ou  effectuou  o  acto  que  pi  oduziu 
este  damno;  mas,  delia  escapa  si,  assim 
praticando,  permaneceu  dentro  dos  li- 
mites legaes  do  exercício  do  poder  pu- 
blico, ou  si  foi  obrigado  por  circum- 
stancias de  força  maior.» 

Tratando  da  responsabilidade  dos  governos 
em  razão  dos  prejuízos  soffridos  por  estran- 
geiros, profere  o  illustre  escriptor  as  seguin- 
tes palavras,  que  teem,  no  assumpto  de  que 
nos  occupamos,  inteira  e  cabal  applicaçâo: 

«  g  1.278— A  esta  questão  ligam-se  os 
graves  e  numerosos  conflictos  que  a 
protecção  dos  estrangeiros  tem  susci- 
tado entre  as  grandes  potencias  euro- 
péas  e  os  governos  do  Novo  Mundo. 
Totlas  essas  reclamações  baseam-se 
sobre  oflfensas  pessoaes,  ora  reaes  e 
sérias,  ora  imaginarias  ou  extiggeradas 
pelos  agentes  diplomáticos  ou  consula- 
res, e  invariavelmente  descriptas  sob 
as  mais  vivas  cores.  A  regra  que,  em 
mais  de  uma  circumstancia  se  tem  pro- 
curado impor  aos  Estados  americanos,  é 
a  de  que  os  estrangeiros  merecem  maio- 
res consideiações,  attençõese  privilé- 
gios mais  accentuados  e  mais  extensos, 
que  os  concedidos  aos  próprios  nacio- 
naes do  paizonde  elles  residem. 

Tal  principio  é  intrinsecamente  con- 
tr<.rio  a  lei  de  igualdade  das  nações  e 
funestissimo  por  suas  consequências 
praticas.  Em  sua  reivindicação  abso- 
luta contra  os  Estados  americanos,  elle 
não  limita-se  a  prejudicar  as  relações 
de  boa  harmonia;  é  antes  de  tudo  so- 
beranamente injusto,  porquanto  os  go- 
vernos europeus  delle  não  fazem,  para 
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si,  uma  regra  invariável  de  conducta 
em  suas  mutuas  relações. 

Toda  lei  para  ser  acceita  e  respei- 
tada deve  repousar  sobre  a  base  da 
igualdade,  proteger  tanto  o  fraco  como 
o  poderoso,  salvaguardar  os  direitos  e 
interesses  de  cada  qual  sem  excepção 
alguma,  em  uma  palavra,  pesar  equi- 
tativamente sobre  todos. 

Os  laços  moraes  qre  unem  os  povos 
são  da  mesma  ordem  e  implicam  um 
caracter  absoluto  de  solidarieda«1e;  um 
Estado  não  poderá  pois  legitimamente 
reivindicar,  entre  os  outros,  uma  si- 
tuação privilegiada,  que  elle  não  es- 
teja reciprocamente  disposto  a  propor- 
cionar aos  estrangeiros,  nem  reclamar 
para  seus  súbditos  vantagens  supe- 
riores às  que  constituem  o  direito 
commum  dos  habitantes  dopaiz.» 

Passemos  agora*  a  ouvir  sobre  a  matéria 
as  opiniões  de  dous  autores  italianos: 

Carnazza  Amari  —  (Traité  de  Droit  Int. 
Pub.  vol.  2°,cap.  ô'^,  pag.  288,  §  5«)  pronun- 
cia-se  da  seguinte  forma: 

«  Os  agentes  diplomáticos  devem  pro- 
testar contra  os  actos  violentos  e  ar- 
bitrários que  o  governo  local  tenha 
praticado  em  detrimento  de  seus  na- 
cionaes,  reclamar  a  observância  das 
normas  legaes  em  todos  os  processos 
que  llies  interessarem  e  exigir  que  se 
faça  justiça,  sempre  que  esta  lhes  for 
recusada 

Tudo  isto  não  impede,  porém,  que  os 
tribunaes  do  Estado  conheçam  das  con- 
testações entre  nacionaes  e  particula- 
res estrangeiros,  e  resolvam-nas  se- 
gundo as  leis  estabelecidas  no  paiz  para 
proteger  todos  os  seus  habitantes. 

Accrescen temos  que  os  agentes  diplo- 
máticos não  podem  arrogar-se  o  direi- 
to de  U.mar  parte  no  exame,  discussão 
e  julgamento  destas  contestações,  sem 
commetter  uma  flagrante  usurpação 
dos  direitos  soberanos  da  nação  em 
cujo  seio  residem.» 

Pasquale  Fiore— (Nouveau  Droit  Int.  Pub. 
vol.  l'\  pag.  564,  art.  651)  tendo  estabele- 
cido 03  casos  liei  tos  de  intervenção  diplomá- 
tico, diz  no  citado  artigo: 

«  Si,  entretanto,  o  cidadão  lesado  ou 
offendido  tiver  á.  sua  disposição  os 
meios  legaes  para  fazer  valer  seus  di- 
reitos e  obter  reparação  do  prejuízo, 
por  meio  de  uma  acção  judicial,  a  pro- 
tecção do  seu  governo  não  tem  razão 
alguma  de  ser.  Assim  se  deveria  deci 


dir,  por  exemplo,  no  caso  em  que  um 
cidadão  tendo  contractado  com  um  go- 
verno estrangeiro  e  julgando-se  lesado 
em  seus  direitos,  quizesse  invocar  a 
protecção  do  governo  do  seu  paiz,  e 
em  que  este  governo  pretendesse  sub- 
stituir pela  acção  diplomática  a  acção 
judiciaria.  Certamente  elle  poderá  in- 
terpor seus  bons  offlcios  eraquanto  o 
negocio  for  discutido  administrativa- 
mente, mas,  desde  que  este  se  torne 
contencioso,  a  intervenção  desse  go- 
verno para  obter  diplomaticamente 
aquillo  que  o  interessado  poderia  al- 
cançar por  uma  acção  judicial,  deverá 
ser  considerada  como  altamente  cen- 
surável. 

Art.  652.  Em  consequência  propo- 
remos as  seguintes  regras: 

(a)  Um  governo  que,  com  o  fito  de 
proteger  seus  nacionaes,  procura  sub- 
stituir pela  acção  diplomática  a  das 
jurisdicções  territoriaes,  commette  um 
attentado  contra  os  direitos  da  sobe- 
rania interna. 

(b)  Os  governos  fortes  e  poderosos 
não  devem  abusar  de  sua  superiori- 
dade, nem  exagerar  o  dever  da  pro- 
tecção, exercendo  pressão  sobre  os  go- 
vernos fracos  para  constrangel-os  a 
favorecer  seus  cidadãos,  nem  para 
isental-08  de  certas  obrigações,  nem 
para  fazer  conceder-lhes  privilégios  de 
qualquer  natureza.  Todas  as  vezes  que 
a  parte  lesada  pôde  recorrer  aos  tri- 
bunaes, a  regra  geral  de  conducta  dos 
governos  deverá  ser  a  de  abstenção  a 
mais  escrupulosa  de  tudo  quanto  per- 
tence ao  curso  regular  da  justiça.  Elles. 
poderão  unicamente  assistir  seus  na- 
cionaes para  impedir  que  as  formas 
ordinárias  do  processo  sejam  violadas 
somente  pela  circumstancia  de  ser  a 
parte  estrangeira . » 

São  estas  as  normas  que  regem  a  responsa- 
bilidade dos  Estados  e  consequentemente  a 
intervenção  diplomática,  nas  hypatheses  de 
actos  prejudiciaesaos  estrangeiros,  praticados 
por  agentes  da  autoridade  ou  simples  parti- 
culares em  circumstancias  normaes. 

Mas,  quanto  aos  damnos  experimentados 
por  estrangeiros  em  tempo  de  guerra  civil, 
ou  de  perturbações  internas,  peidemos  addi- 
cionar  ás  opiniões  dos  autores  já  mencio- 
nados, os  pareceres  de  homens  públicos  emi- 
nentes e  a  pratica  das  nações  que,  em  casos 
taes,  excluem  inteiramente  a  responsabili- 
dade dos  poderes  públicos. 

Neste  sentido  pronunciaram-se:  o  Barão 
Gros,  ministro  plenipotenciário  de  França  em 
missão  especial  na  Grécia,   no  anno  de  1849; 
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LoTd  Stanley,  n&  sessão  de  17  de  junho  de 
1850,  do  parlamento  inRlez;  o  Moming-Post 
e  o  London  News,  em  1862,  por  occasião  da 
intervenção  anglo-hispano-íranceza  no  Mé- 
xico; alguns  secretários  de  Estaio  da  União 
Norte  Americana  em  1871,  sobre  a  questão 
dos  navios  desta  nacionalidade  em  Venezuela 
e  ultimamente  Blaine,  em  1891 . 

Transcreveriamos  todos  esses  alvitres,  si 
os  factos  positivos  que  vamos  indicar  não 
tivessem  ainda  maior  importância. 

Em  nota  de  14  de  abril  de  1850,  enviada 
pelo  príncipe  Schwartzemberg  á  Inglaterra, 
qne  exigia  indemnisação  para  seus  súbditos 
prejudicados  durante  as  luctas  civis  de  Ná- 
poles e  Toscana  em  1849,  e  envolvia  a  re- 
sponsabilidade do  governo  austríaco,  em 
razão  dos  soccorros  que  este  fornecera  ao 
Gram-Duque,  declarou-se  : 

«  Por  mais  dispostas  que  estivessem 
as  nações  europàis  a  dilatar  os  limi- 
tes do  direito  de  hospitalidade,  estes 
nunca  o  seriam  até  o  ponto  de  conceder 
aos  estrangeiros  um  tratamento  mais 
favorável  que  o  assegurado  aos  nacio- 
naes  pelas  leis  do  paiz.  Pôr  em  duvida 
este  principio  de  direito  publico  e  re- 
clamar para  os  inglezes  estabelecidos 
no  estrangeiro  uma  posição  excepcio- 
nal, seria  forçar  os  outros  Estados  a 
precaver-se  contra  as  consequências  de 
uma  pretenção  tão  opposta  à  sua  in- 
dependência. 

O  primeiro  direito  de  todo  Estado 
independente  é  o  de  assegurar  a  sua 
própria  conservação,por  todos  os  meios 
ao  seu  alcance. Desde  que  um  soberano, 
usando  deste  direito,  vê-se  na  contin- 
gência de  recorrer  ás  armas  para  suf- 
focar  uma  revolta  e,  si  na  guerra  civU 
que  dahi  resulta,  a  propriedade  dos 
estrangeiros  estabelecidos  no  paiz  é 
offendida,  ha  uma  calamidade  publica 
que  os  estrangeiros  devem  supportar 
assim  como  os  nacionaes,  e  que  não 
lhes  dá  mais  direito  a  uma  indemnisa- 
ção proporcional  do  que  si  as  suas  re- 
clamações se  fundassem  sobre  qualquer 
outra  calamidade  independente  da  von- 
tade humana.» 

O  governo  toscano,  pretendendo  terminar  a 
questão  por  um  arbitramento,  dirií?iu-se 
para  esse  effeito  ao  governo  russo,  mas,  o 
Czar,  pelo  órgão  do  seu  ministro  Conde  de 
Nesselrode,  em  nota  de  2  de  maio  de  1850, 
remettida  ao  seu  embaixador  na  Inglaterra, 
declarou :  que  as  razões  de  direito  sobre  as 
quaes  repousava  a  pendência  entre  a  Ingla- 
terra e  a  Toscana  e  Nápoles  eram  tão  evi- 
dentemente favoráveis  a  estas  ultimas  que 


não  podia  ter  logar  a  arbitragem,  porquanto 
nestas  condições,  o  simples  fketo  de  aoceitar 
a  funcção  de  arbitro  importaria  em  admittir 
duvidas  que,  na  especie,não  existiam,  ou  em 
reconhecer  certo  fundamento  nas  reclama- 
ções pendentes,  quando  ellas  não  o  tinham. 

Abundando  nas  mesmas  considerações  fei- 
tas pelo  príncipe  de  Schwartzemberg,  diz 
ainda  a  citada  nota  : 

«  Quando  alguém  se  estabelece  em 
paiz  estrangeiro  acceita  as  probabilida- 
des de  todos  os  perigos  aos  quaes  este 
mesmo  paiz  possa  âcar  exposto.  Tra- 
ta-se  aqui  de  uma  das  mais  graves 
questões  para  a  independência  de  todos 
os  Estados  do  continente.  Si  aquillo 
que  a  Inglaterra  procura  estabelecer 
relativamente  a  Nápoles  e  Toscana 
fosse  admittido  como  precedente,  dahi 
resultaria  para  os  súbditos  britannicofl 
no  exterior  uma  posição  excepcional, 
muito  superior  ás  vantagens  desfru- 
ctadas  pelos  próprios  habitantes  dos 
outros  paizes,  e  para  os  governos  que 
os  acolhessem,  uma  posição  intole- 
rável.» 

Em  vista  destas  duas  notas,  o  governo  in- 
glez  retirou  suas  pretenções. 

Os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte 
appl  içaram  o  mesmo  principio  ás  reclamações 
levantadas  pela  Hespanha,  em  consequência 
dos  motins  occorridos  em  1851  na  cidade  de 
Nova  Orleans. 

A  própria  Hespanha  conformou-se  com  essa 
regra  em  suas  reclamações  ao  governo  de 
Venezuela,  motivadas  pela  revolução  de  1859 
neste  ultimo  paiz. 

Na  insurrelçã,o  da  Polónia  em  1862,  teve 
ainda  a  mesma  norma,  plena  applicação. 

O  governo  norte-americano,  tendo  consti- 
tuído, em  1868,  uma  commissão  para  exami- 
nar as  reclamações  suscitadas  por  nacional 
ou  estrangeiros  lesados  durante  a  guerra  de 
secessão,  ordenou  que  a  dita  commissão  re- 
cusasse toda  intervenção  diplomática  em 
íkvor  de  reclamantes  estrangeiros,  e  rejei- 
tasse ipso  facto^Q  sem  mais  exame,  as  reclama- 
ções que  por   ella  fossem  amparadas. 

A  França,  em  1871,  distribuiu  valiosas 
sommas  aos  prejudicados  nos  desastres  da 
communa.  Mas  esta  distribuição  foi  feita  a 
titulo  gracioso,  como  soccorro,  e  igualmente 
aproveitou  a  nacionaes  e  estrangeiros. 

Idêntico  procedimento  teve  a  Hespanha  em 
1876,  apó3  a  guerra  civil  Carliata,  e  a  Ingla- 
terra em  1882,  por  occasião  do  bombardea- 
mento de  Alexandria. 

Expostos  08  principies  do  direito  interna- 
cional sobre  a  intervenção  diplomática  para 
protecção  de  nacionaes  residentes  no  estran- 
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geiro,  convém  agora  registrar  as  opiniões  do 
próprio  governo  italiano,  constantes  do  Livro 
verde  (Venezuela— Reclami  italiani— Seconda 
serie  —  Seduta  dei  6  Hicembre  1894)  e  citados 
pelo  ministro  das  relações  exteriores  no  re- 
latório de  1895,  pag.  90: 

«E'  todavia  necessário  evitar  qae 
tal  tiite)a,  no  seu  desenvolvimento 
pratico,  saia  dos  limites  que  lhe  são 
assignalados  pelo  direito  das  gentes. . . . 
Reconhecida,  pois,  como  legal  e  moral- 
mente fundada  uma  reclamação,  resta 
ainda  veriflcar  si,  em  seu  apoio,  ha  ou 
não  logar  para  a  intervenção  diplomá- 
tica .  E  a  regra  geral  é  que  o  parti- 
cular prejudicado,  estrangeiro  ou  ci- 
dadão do  paiz,  quando  reclama  repa- 
ração, deve  dirigir-se  ás  competentes 
autoridades  judiciaes  ou  administra- 
tivas, segundo  as  normas  determinadas 
pela  lei  local.  Somente  a  prova  da 
denegação  de  justiça  ou  uma  violação 
do  direito  internacional,  torna  oppor- 
tuna  uma  formal  intervenção  diplo- 
mática. 

Menos  restricto  é  o  campo  do  apoio 
oíficioso  que,  entre  governos  amigos, 
•  pôde  sempre  eficazmente  exercer-se 
com  muita  latitude,  no  principal  in- 
tuito de  conseguir  transacções  equita- 
tivas e  amigáveis  composições. 

Uma  ingerência  diplomática  que  ex- 
cedesse dos  limites  deduzidos  de  taes 
critérios,  não  seria  legitima,  reflecte  o 
Barão  Blanc  nas  instrucções  que  en- 
viou em  abril  de  1894  â  legação  ita- 
liana no  Brazil  e  que  se  vê  no  Livro 
verde,  —  Brazili  — Reclami  italiani  — 
(seduta  dei  6  dicembre  1894).  Os  casos 
de  damnos  provenientes  de  actos  que, 
com  violação  do  direito  das  gentes, 
foram  praticados  por  autoridades  ou 
agentes  do  governo  contra  o  qual  se 
quer  reclamar,  são  bem  diversos  dos 
casos  de  damnos  procedentes  de  outras 
origens,  como  sejam  as  operações  ordi- 
narias  de  guerra  ou  actos  attribuidos 
a  revolucionários  ou  a  malfeitores 
oommuns. 

Quanto  aos  primeiros,  não  ha  duvida 
que  o  Estado  deve  em  regra  ser  consi- 
derado responsável,  e  que,  portanto, 
teem  os  prejudicados  todo  o  direito  de 
pedir  reparação  ;  mas,  quanto  aos  se- 
gundos, careceriam  absolutamente  de 
toda  base  razoável  de  responsabili- 
.  dade  governamental,  a  não  ser  que, 
por  parte  do  Governo  ou  de  seus  agen- 
tes,houvesse  evidente  omissão  de  cum- 
prir os  respectivos  deveres,  na  possí- 
vel previsão  do  damno  accusado. 

Gamara    V*  III 


No  que  diz  respeito  ã  terceira  classe 
de  contestações,  para  execução  e  inter- 
pretação de  contractos  celebrados  pelos 
súbditos  do  Rei  com  o  governo  local, 
é  justo  reconhecer  que,  no  interesse 
geral  de  nossas  colónias,  cujas  condi- 
ções de  successo  consistem  antes  de 
tudo  em  adaptar-se  às  leis,  ás  júris- 
dicções  e  aos  usos  locaes,  como  fazem 
outras  colónias  mais  prosperas,  não 
deve  parecer  que  os  italianos  fozem 
reoda  para  o  desenvolvimento  de  suas 
emprezas  eommerciaes  ou  industriaes, 
sobre  a  intervenção  do  real  governo  ou 
de  seus  agentes. 

Tal  ingerência  não  ó  effectivamente 
justificada  em  semelhantes  negócios, 
desde  que  não  haja  denegação  de  jus- 
tiça, violação  de  tratados  ou,  em 
summa,  preterição  das  normas  do  di- 
reito internacional. 

E  é  notório  que  os  governos  que  con- 
seguiram promover  de  modo  mais 
eílicaz  o  augmento  da  livre  actividade 
de  seus  nacionaes  nessas  regiões,  come- 
çaram declarando  que  não  desejavam 
subtrahil-osás  jurisdioções  looae8,sendo, 
não  só  justo,  mas  ató  favorável  ao 
successo  de  suas  emprezas  no  exterior, 
em  matéria  de  commercio,  industria  e 
finanças,  o  principio— íociísre^rtí  actum 
e  a  igualdade  de  condições  com  os  ci- 
dadãos do  próprio  paiz. 

Os  pedidos  muitas  vezes  exagerados 
de  indemnisação,  a  possibilidade  de  que 
se  tenha  tratado  até  agora  de  reclamar- 
ções  mais  que  ficticias  e  fundadas  sob 
a  possibilidade  de  intervenção  diplo- 
mática, o  facto  de  que  as  insistências, 
das  quaes  se  absteem  os  outros  gover- 
nos, tornam  os  governos  e  autoridades 
locaes  adversos  á  solução  das  mais  gra- 
ves e  mais  legitimas  pendências  nossas, 
o  prejuízo  que  dahi  nasce  contra  qual- 
quer empreza  italiana  jcomo  prenuncio 
de  complicações  politicas,  aconselham 
ao  governo  do  rei  a  ser  muito  caute- 
loso em  apoiar,  mesmo  offlciosamente, 
taes  reclamações.  > 

Julgamos  ter  exuberantemente  provado 
com  as  doutrinas  da  nota  de  1 1  de  maio  de 
1895,  com  as  declarações  de  vários 
tratadistas  notáveis  e  finalmente,  com  a  so- 
lemne  afflrraação  do  próprio  governo  ita- 
liano, que  a  solução  adoptada  no  protocoUo 
de  12  de  fevereiro,  preterindo  a  acção  das 
nossas  Justiçais  ordinárias  por  uma  arbitrar- 
gem  internacional,  está  em  manifesto  des- 
accordo  com  os  princípios  e  regras  do  Direito 
das  Gentes. 

56 


442 


ANNAES   DA    CAMARÁ 


Sendo  a^im,  fica  ipso  facto  reconhecida  a 
exclusiva  competência  da  soberania  interna 
para  decidir  desses  conflictos,  principio  aliás 
já  consagrado  pelo  art.  60,  lettra  F  da  nossa 
Constituição,  confiando  aos  juizes  ou  tribu- 
naesfederaes  a  attribuição  de  processar  e  jul 
gar  as  acções  movidas  por  estrangeiros  e  fun- 
dadas, quer  em  contractos  com  o  governo  da 
União,  quer  em  convenções  ou  tratados  da 
União  com  outras  nações, 

A  lettra  H  do  citado  artigo,  também  defere 
a  esses  juizes  e  tribunaes  as  questões  de  direito 
criminal  ou  civil  internacional. 

Si  a  intervenção  diplomática  em  favor  das 
reclamações  constantes  do  protocollo  foi  indé- 
bita e  violadora  das  normas  estabelecidas, 
por  não  haverem  os  reclamantes  previa- 
mente recorrido  aos  meios  regulares,  facul- 
tados por  nossas  leis,  para  reparação  de  seus 
direitos,  torna-se  evidente  que  não  pôde 
ser  Acceita  a  proposta  do  arbitramento  resul- 
tante dessa  injusta  intervenção,  pois  seria 
absurdo  acceitar,  reconhecer  e  legitimar  os 
effditos  de  causas   repellidas  e  condemnadas. 

Não  é  o  arbitramento»  em  si  mesmo,  que  se 
reprova,  mas  a  illegitima  intervenção  que 
lhe  deu  origem,  substituindo  por  um  juizo 
excepcional  e  privilegiado  a  justiça  coramura 
a  todos  os  habitantes  do  Brazil,  com  flagrante 
violação  do  Direito  Internacional  e  da  Consti- 
tuição da  Republica. 

E  nem  se  argumente  com  as  disposições  do 
art.  34,  §  11  da  mesma  Constituição  e  vários 
artigos  do  tratado  de  Washington,  para  for- 
çar a  adopção  da  arbitragem,  porquanto  não 
é  concebível  que  uma  nação  sujeite  a  juizo 
direitos  certos,  liquides,  geralmente  procla- 
mados, e  reconhecidos  até  pela  própria  parte 
contraria,  e  ainda  menos  concebível  seria 
admittir  que  a  Constituição  politica  de  um 
povo,  submettesse  á  sancção  de  nações  es- 
tranhas o  julgamento  de  suas  próprias  dispo- 


A  rejeição  da  arbitragem  proposta  pela 
Inglaterra  ao  nosso  governo,  é  um  exemplo 
que  convém,  neste  momento,  recordar. 

Na  mensagem'  lida  por  occasião  da  aber- 
tura do  Congresso  Nacional,  disse  o  Presi- 
dente da  Republica  :  «Quanto  ao  acto  da  oc- 
cupação  da  ilha  da  Trindade,  effectuada  sob  o 
gabinete  presidido  pelo  lori  Rosebery,  o 
actual  gabinete  entendeu  que  o  não  polia 
desfazer,  e  era  despacho  ordenou  ao  represen- 
tante britannico  entre  nós  acrelitado  quepro- 
puzesse  o  arbitramento  para  solução  do  c  iso. 
Havendo,  porém  esse  representante,  logo 
que  foi  conhecida  a  occupação,  proposto 
o  arrendamento  da  ilha  e,  mais  tarde  insis- 
tido para  obter  do  governo  do  Brazil  a  de- 
claração de  que  uma  vez  restituida  ella,  não 
teria  duvida  em  consentir,  resguardados  os 
direitos  físcaes  e  as  obrigações  resultantes  de 


contractos,  em  seu  aproveitamento  para  um 
serviço  telegraphico,  factos  esses  que  impor- 
tavam na  confissão  dos  direitos  soberanos  do 
Brazil,  a  proposta  de  arbitramento,  con- 
tradizendo essa  confissão,  não  podia  ser 
acceita.» 

Pois  bem,  nos  casos  de  que  trata  o  proto- 
collo não  ha  somente  a  confissão  implícita  de 
nossos  diríntos,  feita  por  um  representante 
cujas  declarações  podiam  ser  ainda  desappro- 
vadas  pelo  governo  respectivo,  existe  a  for- 
mal e  cathegorica  afllrmação  do  próprio  go- 
verno italiano  ao  seu  parlamento,  reconhe- 
cendo e  encarecendo  as  doutrinas  em  que  se 
apoiam  os  mesmos  direitos. 

Parece-nos  que  em  taes  condições  o  nosso 
governo  não  deveria  ter  diverso  procedi- 
mento do  que  teve  no  caso  da  Trindade  sem 
revelar  palpável  incoherencia. 

Considerando  tudo  quanto  expuzemos  e  at- 
tendendo  que  as  reclamações  pendentes  não 
estão  nas  condições  de  ser  diplomaticamente 
resolvidas  e  portanto  incidem  sob  a  jurisdic- 
çao  dos  nossos  tribunaes,  e  que  o  exercício 
desta  juris^icção' é  funcção  privativa  dos 
juizes  ou  tribunaes  federaes  (Const.  art.  60, 
lettras  FeH),  pensamos  que  o  Congresso  Na- 
cional não  pôde  approvar  o  protocollo  de  12 
de  fevereiro  porque,  sendo  os  três  poderes 
—Legislativo,  Executivo  e  Judiciário,  harmó- 
nicos, mas,  in  iependentes  entre  si,  como  órgãos 
da  soberania  nacional  (Const.,  art.  15),  a 
nenhum  delles  é  licito  invadir,  cercear  ou  an- 
nullar,  por  qualquer  forma,  as  attribuições 
que  aos  outros  traçou  a  lei  fundamental  da 
nação. 

Não  poderíamos  terminar  sem  uma  refe- 
rencia aos  actos  da  expulsão  de  oito  italianos 
anarchistas  feita  pela  policia  de  S.  Paulo  e  a 
de  Miscione,  pela  do  Rio  de  Janeiro  e  que, 
segundo  o  protocollo,  também  s€f  achavam  su- 
jeitos ao  arbitramento. 

Cada  Estado,  diz  HefiTter,  é  senhor  de  fixar 
as  condições  mediante  as  quaes  permitte  aos 
estrangeiros  ingresso  e  a  permanência  no  seu 
território.  Elle  pôde  despedil-os  no  interesse 
da  segurança  publica,  desde  que  as  disposições 
de  tratados  concluídos  com  outras  potencias  a 
isto  não  se  opponham. 

A  expulsão  não  é  uma  medida  repressiva, 
é  essencialmente  preventiva  e  por  conse- 
quência, escapa  à  competência  dos  tribunaes, 
pira  re^ahir  na  espheia  da  acção  adminis- 
trativa e  da  alta  policia. 

Recusar  ao  governo  o  direito  de  expulsar  o 
estrangeiro  que  lhe  parece  indigno  de  copar- 
ticipar  dos  direitos  «garantidos  á  associação 
politica,  cujos  destinos  lhe  são  confiados,  é 
negar  a  autonomia  nacional  dos  povos,  diz 
Bés  de  Berc  era  sua  monographia  sobre  ex- 
pulsão de  estrangeiros,  pag.  9. 
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Este  principio  não  soffre  restricções  sinão 
quundo  se  truta  de  expulsões  em  massa,  acto 
que  o  direito  moderno  apenas  toler  a  em  tempo 
de  guerra  com  a  nação  a  que  elles  pertencem 
ou  quando  a  expulsão,  mesmo  individual,  é 
feita  de  tul  modo  que  importa  em  uma  in- 
juria para  o  paiz  do  estrangeiro.  Mas,  neste 
caso  a  intervenção  debte  paiz  funda-se  no 
direito  de  p  dir  reparação  da  injuria  e  não 
no  de  contestar  o  exercicio  da  soberania  in- 
terna de  outra  potencia. 

Assim  pois,  os  ;>ctos  da  policia  brazileira 
relativas  aos  anarchistas  de  S.  Paulo  e  de 
Miscione,  são  perfeitamente  legitimes  e  re- 
gulai es,  e  nem  colhe  para  este  ultimo  a 
allegação  de  haver  obtido  uma  concessão  de 
habeas-corpus  do  Supremo  Tribunal,  porque  a 
expulsão  não  é  uma  pena  e  sim  uma  pre- 
caução e  o  habeas-corpus  não  implica  o  re- 
conhecimento da  boa  conducta  e  moralidade 
do  individuo. 

Submetter  taes  principies  á  decisão  arbitral 
de  outra  nação  é  conferir-lhe  o  direito  de  li- 
mitar a  seu  talante  a  nossa  soberania. 

Por  todas  estas  razões  entendemos  que  o 
protocollo  de  12  de  fevereiro  não  pôde  ser 
approvado. 

Sala  das  commissões,  23  de  julho  de  1896. 
—  Lamenha  LUi>, 


PROTOCOLLOS  A  QUE     SE     ItEFERE     O    PROJECTO 
SUPRA 

1.*^  Os  abaixo  assignados,  Ministro  de  Estado 
das  Relações  Exteriores  dA  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  e  línviado  extraor- 
dinário e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  o  Rei  de  Itália,  com  o  fim  de  dar 
solução  definitiva  ás  reclamações  italianas 
e  de  estreitar  ainda  mais  os  laços  de  amizade 
que  felizmente  existem  entre  os  tlous  paizes, 
estipulam  o  seguinte: 

Todas  as  ditas  reclamações  serão  deferidas 
ao  juízo  arbitral  do  Presidente  dos  Estadus 
Unidos  da  America,  sem  a  menor  limitação 
do  seu  encargo.  Si  elle  o  não  acceitar,  os 
dous  governos  se  porão  de  accordo  para  a 
escolha  de  outro  arbitro. 

Os  abaixo  assignados  firmam  o  presente 
protocollo  com  a  reserva,  um  da  approvação 
do  Congresso  Nacional  e  o  outro  do  respectivo 
governo. 

Feito  em  dous  exemplares  na  cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  aos  três  dias  do  mez  (!e  dez- 
embro c.e  mil  oitocento ;  e  noventa  e  cinco.— 
Carlos  Augusto  de  Carvallio» — H.  de  Mar- 
tino, 

2.*»  Os  abaixo  assignados,  Dr.  Carlos  Augusto 
de  Carvalho,  Ministro  de  Estado  das  Relações 


Exteriores  da  Republica  dos  Estados-Unidos 
do  brazil,  e  Conde  Roberto  Magliano  di  Vil- 
lar  San  Marco,  Enviado  Extraorrlinario  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o 
Rei  de  Itália,  devidamente  autorisados  pelos 
seus  respectivos  governos,  animados  do  de- 
sejo de  promover  amigavelmente  a  prompta 
e  definitiva  solução  de  tof^as  as  diflftculdades 
concernentes  ás  leciamações  italianas  ora 
pendentes,  o  tendo  em  consideração  o  proto- 
collo assignado  no  dia  3  de  dezembro  de  1895 
entre  o  referido  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores do  Brazil  e  o  precedente  Titular  da 
Real  Legação  de  Itália  nesta  capital,  convie- 
ram  nas  seguintes  estipulações: 

1."  As  reclamações  que,  previamente  ex- 
aminadas ex  cequo  et  bono,  tenham  sido  ou  fb- 
rem  reconhecidas  pelo  governo  do  Brazil 
como  suficientemente  fundadas  para  uma 
transacção  amigável,  serão  sem  demora  at- 
tendidas  mediante  o  pagamento  das  indemni- 
suções  que  se  ajustarem. 

2."  Para  a  solução  de  todas  as  reclamações 
que,  dentro  do  prazo  de  dous  mezes  contados 
da  presente  data,  não  houverem  sido,  de  mu- 
tuo accurdo,  attendidas  nem  eliminadas,  os 
dous  governos,  logo  que  termine  o  referido 
prazo  e  este  accordo  seja  approvado  pelo  Con- 
gresso Nacional  do  Brazil  e  pelo  governo  ita- 
liano, dirigi r-se-hão  a  S.  Ex.  o  Presidente  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  da  America  so- 
licitando-lhe  que  se  sirva  acceitar  o  encargo 
de  Juiz  Arbitro. 

Fica,  porém,  reservada  a  cada  um  dos  dous 
governos  a  faculdade  dedarimmediatamente, 
e  em  caracter  offlcioso,  antecipada  communi- 
cação  do  presente  protocollo  á  Secretaria  de 
Estado  em  Washington . 

3."  O  governo  italiano,  dentro  de  seis  me- 
zes contados  (io  dia  em  que  o  Presidente  dos 
Estados  Unidos  da  America  declarar  que  ac- 
ceita  o  alto  encargo,  communicarâ  ao  Secre- 
tario de  Estado  em  Washington  a  relação  das 
reclamações  deferidas  ao  juizo  arbitrai,  jun- 
tamente com  os  documentos  e  as  observações 
feitas  em  seu  apoio,  fazendo  ao  mesmo  tempo 
communicação  idêntica  ao  governo  brazileiro, 
o  qual,  desde  a  data  dessa  communicação,  terá. 
o  prazo  de  seis  mezes  para  apresentar  ao  ar- 
bitro as  suas  contestações  e  os  documentos 
relativos  á  defesa  dos  seus  argumentos.  Igual 
communicação  será  feita  no  mesmo  prazo  pelo 
governo  do  Brazil  ao  de  Itália. 

Na  relação  das  reclamações  deferidas  ao 
juizo  arbitral  poderão  ser  incluirias  todas  as 
que  o  governo  italiano  entender  sustentar, 
comtuntoque  se  originem  de  factos  anteriores 
á  data  do  presente  protocollo. 

4."  O  arbitro  dará  a  sua  sentença  no  prazo 
e  pela  forma  que  lhe  parecer  conveniente, 
com  a  faculdade  de  julgar  ex  cequo  et  bonoy 
não  se  devendo  considerar  restringido  por 
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limitação  alguma  o  encargo  que  lhe  é  confe- 
rido ;  e  as  suas  decisões  serão  consideradas 
pelas  altas  partes  contractantes  como  solução 
satisfactoria,  perfeita  e  irrevogável  de  todas 
as  reclamações  contempladas  na  estipulação 
precedente,  de  modo  que  estas  jamais  poderão 
dar  motivo  a  novas  discussões. 

5.*  Quanto  às  reclamações  que  forem  ulte- 
riormente apresentadastpor  factos  posteriores 
ã  presente  data,  será  observada  a  seguinte 
norma:  tratando-se  de  reclamações  ou  de 
queixas  de  particulares  que  se  relacionem 
com  a  ordem  ponal,  civil  ou  administrativa, 
os  agentes  diplomáticos  ou  consulares  deverão 
abster-se  de  intervir,  salvo  nos  casos  em  que, 
esgotados  os  meios  legaes  por  parte  dos  in- 
teressados, ficar  demonstrado  que  ha  denega- 
ção de  justiça,  demora  extraordinária  ou 
illegal  na  applicaçâo  da  justiça,  ou  qualquer 
outra  violação  dos  principios  de  direito  in- 
ternacional geralmente  reconhecidos  pelas 
nações  civilisadas. 

Aos  referidos  agentes,  porém,  ficará  sem- 
pre mantido,  sem  restricção  alguma,  o  direito 
de  intervirem  ofllciosa  e  amigavelmente  no 
sentido  de  prevenir  ou  remover  difflculdades 
e  desintelligencias . 

6.*  O  presente  protocollo  tem  de  ser  appro- 
vadopelo  Congresso  Wacional  do  Brazil  e  pelo 
governo  de  Itália,  compromettendo-se  os 
abaixo  assignados  a  solicitar  essa  approvação 
no  mais  breve  prazo  possível. 

Feito  e  assignado  em  dous  exemplares, 
cada  um  delles  escripto  nas  linguas  portu- 
gueza  e  italiana,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
aos  12  dias  de  fevereiro  de  1896.  (L.S.)  Carlos 
Augusto  de  Carvalho.-^  (L.  S.)  C.  R.  Ma* 
gliano. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
mais  nada  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia : 

Votação  do  projecto  n.  199,  de  1895,  au- 
torizando o  Governo  a  fazer  reverter  à  activa, 
mandando  addir  a  uma  das  companhias,  como 
tenente  mais  moderno,  atô  que  haja  vaga,  o 
tenente  reformado  do  corpo  de  bombeiros 
Josó  Júlio,  com  um  voto  em  separado  e  pa- 
recer da  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça  (3*  discussão) ; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  47  A,  de  1896,  sobre  a  emenda  oíTorecida 
na  3«  discussão  do  projecto  n.  47,  deste  auno, 
quo  fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  para  oexercicio  tfe  1897; 

Discussão  única  do  parecer  n.  57  A,  de 
1896  sobre  as  emendas  oíTerecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projectou.  57,  que  fixa  a  despeza 
do  Ministério  da  Fazenda  para  1897. 

1*  discussão  do  projecto  n.  62,  de  1896,  ap 
provando  o  ajuste  celebrado  a  13  de  março 


do  corrente  anno  entre  as  Republicas  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil  e  da  Bolivia,  p-í  ra  ai 
transferencia  do  posto  aduaneiro  do  Parf© 
Suarez  para  o  logar  denominado  Tiamari- 
nheiro,  no  Estado  de  Matto  Grosso,  á  mar- 
gem da  lagoa  Cacerfís,  e  para  o  estabeleci- 
mento de  uma  servidão  internacional  adua- 
neira : 

l*  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1896,  an- 
torisando  o  Governo  a  maud;»r  contar,  para 
os  effeitos  da  reforma  do  1°  tenente  da  ar- 
mada, Coll atino  Marques  de  Souza,  mais  o 
prazo  de  dous  annos,  seis  mezes  e  12  dias^ 
que  deixou  de  ser  computado  na  occasião  de 
sua  reforma ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  58,  do  1895, 
dispondo  que  a  efectividade  do  capitão  de 
mar  e  guerra  Tlieotcnio  Coelho  Cerqueira 
Carvalho  seja  contada  neste  posto,  para  todos 
os  eíTeitos,  de  11  de  setembro  de  1893- 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  10  mi- 
nutos. 


55"  SBSSÂO  EM  24  DE  JULHO   DE  1896 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente) , 
Costa  Azevedo  (f®  vice-presidente)  e  Arthur 
Rios  {presidente) 

Ao  meio-dia  procedesse  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá  Pei 
xoto,  Matta  Bacellar,   Augusto  Montenegro^ 
Brioio  Filho,  Viveiros,  Costa  Rodrigues,  Gu»- 
tavo  Yóras,  Eduardo  de  Berrêdo,    Christino 
Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Pires  Ferreira, 
Frederico  Borges,  Torres  Portugal,  Ildefonso 
Lima,   Pedro  Borges,    Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  Trindade,    Chateaubriand, 
Tolentino  de    Carvalho,   Luiz  de   Andróide, 
Marcionilo  Lins,    Fernandes  Lima,    Araigo 
Góes,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro, 
Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado,   Gemi- 
niano  Brazil,  Milton,  Francisco  Sodré,  Tosta, 
Vergne  de  Abreu,  Dionysio  Cerqueira,  Para- 
nhos Montenegro,  Torquato  Moreira,  António 
de  Siqueira,  José  Carlos,  Timotheo  da   Costa, 
Américo  de  Mattos,  Alberto  Torres,  Belisario 
de  Souza,  Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Quei- 
roz, Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Nilo  Pe- 
çanha,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  cantos,  Porci- 
uncula,  Paulino  de  Souza  Júnior,   Mayrink, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Chagas  Lobato, 
João  Penido,  Gonçalves   Ramos,    Luiz  Detsi, 
Ferraz  Júnior.   Francisco  Veiga,  Álvaro  Bo- 
telho, Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  La- 
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mouniep  Godofredo,  Valladares,  Rodolpho 
Abreu,  Pinto  da  Fonseca,  Manoel  Fulgencio, 
Simào  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Pai^aizo 
Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  das 
Chagas,  Lamartiue,  Casemiroda  Rooha.Costa 
Júnior,  Oliveira  Braga,  Moreira  da  Silva, 
Edmundo  da  Fonseca,  Paulino  Carlos,  Cesá- 
rio Motta,  Cincinato  Braga,  Francisco  Glice- 
rio,  Hermenegildo  de  Moraes,Alves  de  Castro, 
Ovidio  Abrantes,  Xavier  do  Valle,  Luiz 
Adolpho,  Caracciolo.  Lamenha  Lins,  Brazilio 
da  Luz,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Fonseca  Guimarães,  Martins  Costa,  Marçal 
Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Pereira  da  Costa, 
Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Fonseca,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires,  Aní- 
sio de  Abreu,  Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz, 
José  Mariano,  Martins  Júnior,  Coelho  Cintra, 
Arminio  Tavares,  Herculano  Bandeira,  San- 
to» Pereira,  Neiva,  Aristides  de  Queiroz, 
Flávio  de  Araújo,  Tolentino  dos  Santos,  Mar- 
colino Moura,Athayde  Júnior,  Barros  Franco 
Júnior,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes, 
Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Magalhães, 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  Fortes 
Junqueira,  Ribeiro  de  Almeida,  Theoto- 
nio  de  Magalhães,  Matta  Machado,  Ar- 
thur  Torres,  Costa  Machado,  Francisco  de 
Barros,  Luiz  Flaquer,  Almeida  Nogueira,  Do- 
mingos de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Urbano 
de  Gouveia,  Apparicio  Mariense  e  Francisco 
Alencastro.  Esem  causa  os  Srs.  Cunha  Li- 
ma, Lourenço  de  Sá,  Gonçalves  Maia,  Gou- 
veia Lima,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
Lima,  Cleto  Nunes,  Érico  Coelho,  Agostinho 
Vidal,  Campolina,  Cupertino  de  Siqueira, 
Alft»edo  EUis,  Domingos  de  Moraes,  Bueno  de 
Andrada,  Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes  e 
Alberto  Salles. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  "Rresicleiíte  —  Não  havendo 
numero  para  se  proceder  ás  votações  das 
matérias,  passa-se  á  matéria  em  discussão. 

£'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  47  A,  de  1896,  sobre  a 
emenda  offerecida  na  3"^  discussão  do  projecto 
n.  47,  deste  anuo,  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  para  o  ex- 
ercido de  1897. 

O  Sr.  Preaidente  -^  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Alberto  Torres. 


O  Sr.  il.11>erto  Torres  difflcil- 
mente  supporta  a  responsabilidade  de  pro- 
longar este  debate,  que  quizera  ver  concluído. 

Só  falia  porque  a  sua  posição  de  relator  da 
Commissão  de  Orçamento  o  obriga  a  dar 
resposta  aos  oradores  que  o  precederam. 

Dando-a,  deve  discutir  três  pontos  que 
julga  fundamentaes,  da  questão  que  se  dis- 
cute: a  competência  da  Commissão  de  Orça- 
mento para  discutir,  sob  o  ponto  de  vista 
politico,  a  emenda  que  foi  offerecida  ;  a 
aggressão  ao  espirito  e  aos  intuitos  da  nossa 
Constituição  politica  que  ella  contém  e  a 
inconveniência  que  ella  encerra. 

Deve,  porém,  antes  de  entrar  na  discussão 
desses  pontos,  dizer  que  lhe  parece  invertidos 
os  papeis  nesta  Camará,  pelas  declarações  dos 
nobres  deputados.  SS.  Exs.,  fazendo-se 
órgãos  do  sentimento  nacional  em  um  pro- 
testo contra  a  demora  na  solução  da  questão 
da  Trindade,  chamaram  a  si  o  papel  de  re- 
presentantes do  pensamento  do  paiz,  de  in- 
terpretes do  sentimento  brazileiro  contra 
este  facto  ;  e  deram  ao  orador  e  àquelles 
que,  com  o  orador,  subscreveram  o  parecer 
da  Commissão  de  Orçamento,  o  papel  de 
cautos,  de  morosos  e  de  impassíveis,  deante 
da  offensa  aos  direitos  brazileiros. 

Hão  de  permittir  os  nobres  deputados  que 
o  orador  lhes  diga  que  essa  pretenção  é  in- 
fundada. 

Quem  neste  momento  tem  o  papel  da  ener- 
gia, mas  da  energia  sobranceira,  da  energia 
segura,  são  àquelles  que  declaram  perante  a 
Camará  e  o  paiz  a  diíliculdade  que  ha  de 
resolver  a  questão  da  Trindade,  apregoando 
a  necessidade  de  ser  ella  resolvida  como 
o  sentimento  nacional  aspira,  isso  é,  com  a 
restituição  da  Ilha  da  Trindade  ao  Brazil. 

O  orador  perguntou  hontem  ao  nobre 
deputado  que  iniciou  o  debate,  como  devia 
ser  resolvido  o  conflicto.  S.  Ex.  respondeu- 
Ihe  que  cortando  as  relações  com  a  Ingla- 
terra. 

Por  acaso  é  isto  o  que  ambiciona  a  Nação 
brazileira  ?  Não  !  O  que  a  Nação  brazileira 
aspira  e  ambiciona  é  a  reivindicação  da  ilha, 
é  a  repai*ação  á  lesão  da  nossa  integridade ! 

Para  obter  isto  ó  preciso  que  o  governo 
brazileiro  empregue  todos  os  recursos  de  que 
dispõe  nos  processos  que  iniciou,  nos  pro- 
cessos diplomáticos ;  é  preciso  que  elle  os 
esgote  ;  é  preciso  que  todas  as  válvulas  sejam 
usadas ;  e  não  é  o  facto  de  se  haver  decorrido 
um  anno  que  pôde  desesperar  a  Nação  bra- 
zileira. 

O  orador  quiz  dar-se  ao  trabalho  de  estudar 
a  historia  desses  conflictos  internacionaes  e  de 
trazer  para  a  Camará  a  narração  de  todos 
elles,  com  o  espaço  de  tempo  empregado  á 
satisjfação  de  direitos  idêntico.  Mas,  abando- 
nou este  desideratunit  porque  para  isso  teria 
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de  recordar  toda  a  bistoria  á  Camará  dos 
Deputados.  Encontrou  um  único  conflicto 
resolvido  dentro  de  um  anno  e  foi  o  celebre 
conflicto  das  Carolinas  com  a  Hespanba  e  Al- 
lemanba— mas  resolvido  pela  mediação  do 
papa. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Não  ba  paridade 
nenhuma  ;  e  a  prova  está  dada  pelo  governo, 
que  rejeitou  o  arbitramento . 

O  Sr.  Alberto  Torres— Nâo  está  dizendo 
que  a  solução  é  a  mesma.  Foi  resolvido  pela 
mediação  do  papa,  em  um  acto  que  reconhe- 
cia a  soberania  da  Hespanha  sobre  as  Ilhas 
Carolinas  e  que  impunha  a  obrigação  de  ac- 
ceitar  as  coniiçoes  de  navegação  que  a  Alle- 
manha  pretendia.  Além  disto,  encontra  todo 
e  qualquer  conflicto  com  solução  sempre  de- 
morada, na  historia  diplomática  de  todos  os 
povos  e  de  todas  as  potencias,  mesmo  das 
mais  fortes  e  enérgicas  na  sustentação  de  seus 
direitos ! 

O  nobre  deputado  que  hontem  citou  o  ex- 
emplo do  quasi  rompimento  das  relações  de 
Portugal  com  a  Ingín terra,  no  caso  de  Ile- 
lagoa  Bay  (Lourenço  Marques),  sabe  que  esse 
conflicto  durou  desde  1823  até  1875,  quando 
foi  decidido  por  arbitramento,  e  que  nas  Ca- 
mai'as  portuguezas  não  foi  acceitaa  proposta 
de  ruptura  de  relações,  quando  antes  de  1872 
se  flrmou  o  protocollo  de  arbitramento. 

Assim,  pois,  não  é  caso  para  que  desespe- 
remos ;  aquillo  que  revolta  positivamente, 
aquillo  que  o  orador  não  pôde  ver,  como 
mandatário  de  uma  delegação  nacional,  é 
que  o  Bi*azil  queira  fazer  a  renuncia  defini* 
tiva  de  seus  direitos,  interrompendo  ne£ro- 
ciações  que  não  chegaram  siquer  ao  primeiro 
resultado,  em  uma  das  formulas  diplomáticas 
acceitaveis  !  (Apoiados . ) 

Ser  homem  publico,  ter  a  coragem  de  ho- 
mem publico,  não  é  ter  a  audácia  de  mani- 
festar-se  por  actos  intempestivos  e  violentos 
{apoiados),  actos  que  resultam  de  qualquer 
protesto  contra  oftensas  ao  direito  ;  essa  re- 
sponsabilidade consiste  sobretudo  na  obriga- 
ção de  assumir  eacceitar  todas  as  consequên- 
cias de  uma  situação  e  no  dever  de  ir  ao 
termo  final  dessas  consequências. 

Não  ha  maior  energia  de  certo  em  declarar 
que  ó  preciso  romper  as  relações  com  a  In- 
glaterra—quando se  declara  também  que  não 
sequer  acceitar  a  guerra— do  que  acceitar  as 
cousas  como  ellas  são,  submetterem-se  os  ho- 
mens públicos  ao  encaminhamento  da  questão 
e  esperar  que  ella  venha  afinal  a  resolver  se 
pelo  esgotamento  de  todos  os  recursos . . . 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  A  furo,  como 
qualquer  abcesso  ! 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  A  primeira  das 
questões  hontem  levantadas  foi  a  da  compe- 


tência da  Commissão  de  Orçamento  para  dizer 
sobre  a  face  politica  da  emenda  offerecida  ao 
Orçamento  do  Exterior.  Sustentaram  alíruns 
Srs.  deputados  que  ella  não  tinha  o  direito  de 
encarar  a  emenda  sob  o  ponto  de  vista  diplo- 
mático. Mns,  sob  que  ponto  de  vista  p4>dia 
ella  encaral-a  ?  Os  nobres  deputados  na  dis- 
cussão de  um  projecto  de  lei  orçamentaria, 
offereceram  uma  emenda  suppressiva  de  uma 
legação  no  exterior,  com  o  fundamento  de 
que  essa  emenda  signifii^ava  um  protesto  con- 
tra a  occupação  da  ilha  da  Trindade. 

O  Sr.  Valladares— Isso  foi  hontem  termi- 
nantemente declarado  pelo  Sr.  Nilo  Peçanha ! 

O  Sr.  Alberto  Torres— A  commissão  não 
tinha  razão  de  ordem  económica,  de  ordem 
financeira  a  encarar  ;  a  commissão  para  ve- 
rificar a  utilidade  da  emenda  tinha  necessa- 
riamente de.  entrar  na  apreciação  dos  moti- 
vos que  a  jiiátificaram. 

Si  essa  doutrina  podesseser  acceita,  a  Com- 
missão de  Orçamento  ilcava  realmente  redu- 
zida, como  disse  hontem  um  coUega,  ao  pa- 
pel de  commissão  arithmetica,  de  commissão 
incumbida  de  lazer  contas  de  sommar,  dimi- 
nuir, multiplicar  e  dividir.  Mas,  seria  im- 
possível o  exercício  da  faculdade  da  elabora- 
ção dos  orçamentos  nessas  condições  I 

Um  dos  deputados  que  sustentaram  esta 
(doutrina  perante  a  Catnara,  foi  o  talentoso  e 
distinctoSr.  Ale  ndo Guanabara. 

O  orador  quizera  queS.  Ex.  conciliasse  a 
doutrina  hontem  sustentada  nesta  Gamara 
com  a  elaboração  do  seu  futuro  orçamento. 
S.  Ex.  tem  de  elaborar  o  Orçamento  do  Inte- 
rior e  Justiça  ;  perante  esta  Camará  durante 
a  sua  discussão  podem  ser  offerecidas  emen- 
das propondo  a  suppressão  de  todas  as  ver- 
bas. Um  Sr.  deputado  supprime  a  verba  da 
manutenção  do  Presidente  da  Republica,  o  re- 
lator da  Commissão  de  Orçamento  teria  ne&e 
caso  de  procurar  saber  si  a  manutenção  da 
verba  para  o  Presidente  da  Republica  eia  ou 
não  necessária,  era  ou  não  imposta  pela  Con- 
stituição !  Si  S.  Ex.  Si* reduzisse  às  razões 
puramente  orçamentarias,  teria  de  parar 
deante  da  questão  de  utilidade  para  passar  o 
seu  orç  iment  >  à  Commissão  de  Constituição 
e  Justiça  !    (Apartes,) 

Um  outro  Sr.  deputado  proporia  modifica- 
ções na  organisação  da  justiça  federal  e  o  Sr. 
A  lei  ndo  Guanabara  tendo  que  fazer  o  orça- 
mento, si  tivesse  de  estudar  essa  emenda,  te- 
ria de  parar  em  certo  ponto  para  passar  á 
Commissão  de  Justiça. 

Um  outro  proporia  a  suppressão  do  Insti- 
tuto Sanitário  Federal,  e  o  orçamento  teria 
de  ir  á  Commissão  de  Saúde  Publica ! 

Outro  pediria  a  suppressão  da  Escola  Poly- 
technica  ou  do  Pedagogium,  e  o  Sr.  Alcindo 
Guanabara  passaria  o  seu  orçamento  â  Com- 
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missão  de  Instrucção  Publica  para  dar  pare- 
cer I 

O  orador  pergunta:    ha  assim  orçamento 
po^sivel?  (Trocam-se  apartes,) 

Si  os  bons  principies  orçamentários  que 
pede  licença  á  Gamara  para  recordar  e  que 
tem  sustentado  peranto  elJa,  por  diversas 
vezes,  em  muitos  pareceres,  entre  outros  no 
parecer  com  que  apresentou  no  anno  pas- 
sado  o  Orçamento  do  Interior,  fossem  cum- 
pridos entre  nós;  si  as  modificações  nos  ser- 
viços permanentes  só  fossem  feitos  por  pro- 
jectos de  leis  especiaes,  o  orador  comprehen- 
deria  que  a  doutrina  tivesse  applicação;  mas 
desde  que  assim  não  se  faz,  desde  o  momento 
que  a  praxe  dos  Parlamentos  instituem  o 
systema  das  modiflcações  dos  serviços  per- 
manentes nas  leis  annnap,  seria  impossivel 
formular  orçamento,  porque  o  pr;>prio  tempo 
se  opporia  a  isso,  si  a  Commissâo  do  Orça- 
mento tivesse  de  subraetter  ao  estudo  de 
outras  commissões  todas  as  suppressões  nas 
medidas  de  caracter  permanente,  que  fossem 
propostas  durante  as  discussões  das  leis! 
{Apoiados,) 

Portanto,  em  uma  questão  que  fica  a  re- 
solver, o  orador  prefere  a  boa  doutrina  de 
direito  orçamentário;  prefere  a  doutrina  de 
que  nas  leis  annuas  só  á  Commissâo  de  Orça- 
mento compete  modificar  as  disposições  per- 
manentes da  lei  orçamentaria .  Prefere  essa 
doutrina. 

Mas,  si  ella  não  é  a  acceita  pela  Gamara,  si 
ella  não  é  a  acceita  pelos  nobres  deputados 
autores  da  emenda,  que  propuzeram  modifi- 
cações radicaes  na  lei  do  orçamento,  como 
a  extincção  ^la  Legação  em  Londres,  a  Gom- 
missão  de  Orçamento  não  podia  deixar  de 
indagar  de  todos  os  motivos  que  possam  jus- 
tificar a  alteração. 

Si  não  for,  o  orador  declara  que  lhe  repu- 
gna essa  funcção  de  machina  de  sommar, 
diminuii\  multiplicar  e  dividir,  a  que  fica 
reduzida  a  Commissâo  do  Orçamento ! 

Agora,  a  questão  constitucional. 

A  Commiíssão  de  Orçamento  aíHrmou,  em 
seu  parecer,  que  a  emenda  propondo  a  sup- 
pressão  da  Legação  em  Londres,  attentava 
contra  o  espirito  da  Constituição  da  Repu- 
blica, contra  as  attribuições  do  Poder  Ex- 
ecutivo. 

A  isso  responderam  os  nobres  deputados 
com  a  affirmação,  que  a  própria  commissâo 
havia  feito  no  seu  parecer,  que  ao  Congresso 
Nacional  compete  supprimir  Legações. 

Mas,  contestou  por  ventura  a  Commissâo 
de  Orçamento  que  o  Congresso  Nacional  com- 
pete supprimir  Legações,  crear,  reformar, 
alterar  e  supprimir  serviços  públicos  ? 

Quando  a  Constituição  da  Republica  dá  ao 


expressão  grammatical,  mas  a  Constituição 
presume  que  essa  faculdade  ó  exercida  para 
certos  fins,   com  certos  intuitos.    {Apoiados.) 

Mas.  porque  motivo  se  propõe  a  suppressão 
da  verba  destinada  a  esse  serviço  ? 

Pergunta  o  orador  por  este  motivo:  por- 
que a  questão  da  Trindade,  disseram  hontem 
alguns  dos  nobres  deputados,  estava  demo- 
rada, porque  o  Poder  Executivo  não  tinha 
cumprido  o  seu  dever  convenientemente, 
porque  era  preciso  manifestar  á  opinião  na- 
cional a  respeito  do  caso. 

Pois,  si  ó  por  estes  motivos,  si  este  é  o 
fundamento  da  emenda,  ella  passa  a  ter  um 
caracter  attentatorio  ás  ficuldades  do  Poder 
Executivo,  porque  significa,  importa  em  uma 
intrusão  do  Poder  Legislativo  em  negociações 
diplomáticas,  que  proseguem,  negociações 
que  o  próprio  Poler  Legislativo  não  conhece. 

O  Sr.  Frederico  Borges  dá 


um   aparte. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Não  desconhece  a 
competência  constitucional  para  supprimir 
Legações  ;  nega  a  competência  legislativa 
para  intervir  em  negociações,  para  sustar 
negociações  internacionaes. 

As  negociações  existem ;  para  quo  ellas 
continuem,  é  indispensável  que  o  governo 
brazileiro  continue  a  exercer  o  direito  do 
manter  uma  legação  na  Inglaterra ;  e  desde 
o  momento  que  o  Congresso  lhe  tolhe  o  exer- 
cício desse  direito,  o  Congresso  intervém 
em  uma  faculdade  do  Poder  Executivo. 

A  competência  do  Poder  Legislativo,  disse 
hontem  um  dos  seus  collegas  da  Commissâo 
de  Orçamento,  ó  incontestável;  o  Poder  Le- 
gislativo não  pôde  ficar  alheio  ás  questões  in- 
ternacionaes. 

Com  esta  forma— o  Poder  Legislativo  não 
pôde  ficar  alheio  ás  questões  internacionaes— 
não  ha  duvida  que  a  doutrina  seria  real- 
mente est ranha vel  ! 

Não  ha  ninguém  que  possa  estar  alheio  áâ 
questões  internacionaes:  nem  o  simples  con- 
tribuinte, nem  o  cidadão  brazileiro. 

Mas,  entre  estar  alheio  ás  questões  inter- 
nacionaes, entre  rnaniÂistar  opiniões,  entre 
exprimir  sentimentos  e  intervir  pratica- 
mente nessas  questões,  ha  uma  gmnde  diffe- 
rença  {apoiados),  e  é  a  essa  differença  que 
a  Constituição  obedece,  quando  descrimina  as 
diversas  attribuições  pelos  diversos  poderes 
poli  ticos. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  De  modo  que  si 
os  autores  da  emendi  não  tivessem  declarado 
os  motivos,que  os  levaram  a  apresental-a  eUa 
seria    constitucional!  {Ha   outros  apartes.) 

O  Sr.  Alberto  Torres— Nas  questões  inter- 
nacionaes,  não   é    raro  ver- se,    mesmo  nos 
Poder  Legislativo  uma  certa  faculdade,  esta  paizes  de  organisação  parlament  ir,  o   Poder 
faculdade  é  interpretada,  não  segundo  a  suai  Executivo    intervir  nos    debates  'do  Parla- 
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mento  para  dizer  que  não  tem  explicações  a 
dar  ao  Parlamento  sobre  o  andamento  de 
uma  negociação,  que  julga  inoportuno  discu- 
tir o  estado  de  um  conflicto  internacional  e 
que  se  recusa  a  dar  esclarecimentos. 

Ainda  ba  bem  pouco  tempo,  a  propósito  da 
questão  de  Cuba,  um  ministro  declarou  á 
Camará  de  Madrid  que  não  lhe  daria  explica- 
ções a  respeito  das  relações  de  Cuba  e  das  re- 
lações da  Hespanba  com  os  Estados  Unidos. 

Si  este  facto  se  dá  em  um  regimen  parla- 
mentar, onde  a  descriminação  detalhada  das 
attribuições  não  existe,  onde  a  direcção  das 
negociações  não  está  aífocta  exclusivamente 
ao  Poder  Executivo,  com  que  direito,  per- 
gunta o  orador,  pretende  o  Congresso,  neste 
regimen  de  attribuições  enumeradas  e  pre- 
cisas, intervir  em  meio  de  uma  negociação  ? 

Essa  emenda,  portanto,  attenta  contra  o 
espirito  da  Constituição  da  Republica. 

Mas,  inconstitucional  ou  não,  aggredindo 
ou  não  as  prerogativas  do  Poder  Executivo, 
a  emenda  é  da  maior  inconveniência  e 
crê  poder  dizer,  autorisado  pelos  seus  col- 
legas,  membros  da  Commissão  de  Orçamento, 
que  não  só  não  é  ella  sujeita vel,  como  não  é 
aceitável  o  adiamento  proposto  para  que  a 
emenda,  constitua  projecto  especial.  (Apoia- 
dos,) 

E'  preciso  que  essa  questão  fique  defi- 
nitivamente concluída;  e  preciso  qu,e  o 
Poder  Executivo  fique  livre  das  difflculdades, 
que  por  ventura  lhe  possa  trazer  a  suspensão 
da  questão,  no  Congresso  Nacional.  (Apoiados). 

A  sua  attitude,  portanto,  como  membro  da 
Commissão  de  Orçamento  e  como  deputado  é 
também  estas  é  a  attitude  de  quem  sabe  que 
no  Brazil  felizmente  nunca  homem  de  Estado 
trahiu  interesses  nacionaes  (apoiados),  ou  os 
sacrificou  por  negligencia  ou  por  falta  de 
comprehensão  de  seus  deveres.  (Apoiados.) 

Seja  quem  for  o  governo,  que  presida  os 
destinos  brazileiros,  esta  certo  de  que  esse 
governo  não  se  recusará  ao  cumprimento  do 
seu  dever,  nem  roceiará  as  ultimas  conse- 
quências, a  que  as  questões  internacionaes 
possam  leval-o.  (Apoiados) . 

A  sua  posição,  portanto,  ao  contrario  da 
de  alguns  dos  Srs.  deputados,  é  também  de 
quem  confia  na  integridade,  consciência  e  no 
rigor  de  cumprimento  de  deveres  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  e  de  seus  secretários. 
(Apoiados . ) 

Assim,  pois,  a  bem  dos  interesses  nacio- 
naes, comprometidos  nesta  causa,  além  da 
acção  constitucional  e  politica  do  governo, 
que  está  sendo  exercida,  a  Commissão  de  Or- 
çamento pede  á  Camará  a  rejeição  da  emenda 
apresentada  ao  Orçamento  do  Exterior  e  a 
rejeição  do  requerimento  para  que  ella  con- 
stitua um  projecto  especial.  (Muito  bem^ 
muito  bem,) 


O  Sr.    Francisco   Olioexrio  — 

Nada  mais  lhe  cumpria  dizer  sobre  o  as- 
sumpto, pois  está  de  pleno  accordo  oom  a^  pa- 
lavras do  illustre  relator  da  Commissão  do 
Orçamento. 

Deve,  porém,  lembrar  ao  critério  da  Car- 
mara  a  gmnde  necessidade  e  alta  conveniên- 
cia politica  de  se  pôr  um  termo  a  esta  dis- 
cussão, que  pôde— sem  que  isso,  aliás,  esteja 
na  intenção  dos  autores  da  emenda —  trazia: 
graves  perturbações  ao  encaminhamento  da 
negociação,  a  que  se  tem  entregue  o  governo 
brazileiro  em  relação  á  questão  da  Trindade. 

A  continuação  deste  debate  signiflcarà  a 
negação  a  mais  absoluta  da  confiança,  que  o 
Parlamento  deve  depositar  no  governo  brazi- 
leiro, para  conduzir  essa  melindrosa  questão. 
(Apartes,) 

Respondendo  a  um  aparte,  diz  o  orador  que 
é  uma  questão  de  confiança,  mas  não  de  con- 
fiança partidária. 

Está  Dem  visto  que  o  Congresso  Nacional* 
sob  pena  de  declarar  a  incapacidade  do  go- 
verno, não  pôde  retirar-lhe  a  confiança,  nem 
mesmo  restringil-a  quando  elle  a  mei*ece,  em 
se  tratando  de  uma  questão  internacional. 

Demais,  mesmo  que  no  espirito  dos  seus 
illustres  collegas   pairasse  a   menor  duvida 
em  relação  á  segurança  com  que  nessa  ques- 
tão age  o  governo  brazileiro,  duvida  que  no 
espirito  do  orador  não  se  aninha,  porque  lhe 
parece  que  o  governo  se  tem  havido  nesta, 
como  em  todas  as   questões   internacionaes, 
com  segurança  e  previsão,  é  certo,  todavia, 
que  não  é  na  eminência  de  uma  negociação, 
não  é  no  momento  em  que  o  governo  dirige 
altos  interesses  nacionaes  em  frente  a  uma  po- 
tencia estrangeira,  que  o  Congresso  deva  in- 
tervir perturbando  a  negociação  de  uma  ma- 
neira que  só  traduz   a   sua  desconfiança  na 
acção  decisiva  do  governo. 

Não  o  inspira  um  sentimento  apaixonado. 

Merece-lhe  a  mais  plena  confiança  o  gover- 
no em  todas  as  questões  internacionaes,  em 
relação  ao  modo  como  se  tem  havido  na  con- 
ducção  delias ;  não  oppõe  a  menor  restrí- 
cção  á  acção  do  governo  brazileiro,  mesmo 
porque  ainda  a  Camará  não  çstâ  informada 
dos  detalhes  de  nenhuma  dessas  negocia- 
ções. 

Pediria,  portanto,  à  Camará  que  pensasse, 
que  refiictisse  na  alta  inconveniência  de  vo- 
tar a  suppressão  da  Legação  em  Londres,  acto 
que  equivaleria  a  uma  indirecta  intervenção 
na  negociação.  (Apoiados,) 

Com  a  devida  vénia,  pondera  à  Camará  qne 
seria  prudente  primeii*o,  que  ella  votasse 
contra  a  emenda  dos  nobres  deputados,  se* 
gundo,  que  rejeitasse  o  requerimento  do  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  porque  não 
convém  de  nenhum  modo  que  contiaueà 
pairar  sobre  esta  negociação  a  ameaç&  da 
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f  suppreasão  da  Legação  de  Londres,  que,  deve 
repetil-o,  não  é  sinão  uma  directa  interven- 

'  ção  do  Congresso  nesta  negociação  diploma- 

^  tica,  que,  por  htnra  da  Republica,  deve  con- 
tinuar exclusivamente  nas  mãos  do  Poder 

■   Executivo.  {Muito  bem,   muito  bem») 

^       O   Sr.    Ilíilo   Peçaalia  —  Peço  a 
.  palavra. 

j       O  Sr.  Presidente— o  nobre  deputado  não 
r   pôde  fallar  daas  vezes. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Eu  fallei  sobre  o  re- 
I   querimento. 

O  Sr.  Presidente— Não  podia  fallar  sobre 
o  requerimento,  quando  o  requerimento  não 
estava  em  discussão. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Eu  pedi  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  pediu  a  pala- 
vra sobre  a  matéria  e  não  pôde  fallar  duas 
vezes. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— V.  Ex.  faz  muito 
bem,  faça  e  continue.  E'  uma  violência. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  57  A,  de  1896,  sobre  as  emendas  oflfe- 
recidas  na  2»  discussão  do  projecto  n .  57,  que 
íixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para 
1897. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  1*  discussão  o  projecto  n.  62,  de 
1896,  approvando  o  ajuste  celebrado  a  13  de 
de  março  do  corrente  anno  entre  as  Republi- 
cas dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  da  Bolívia 
para  a  transferencia  do  posto  aduaneiro  do 
Porto  Suarez  para  o  logar  denominado  Tama- 
rinheiro,  no  Estado  de  Matto  Grosso,  á  mar- 
gem da  Lagoa  Cáceres,  e  para  o  estabeleci- 
mento de  uma  servidão  internacional  adua- 
neira. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Enéas  Martins, 
Theotonio  de  Brito,  Carlos  de  Novaes,  Hol- 
landa  de  Lima,  Luiz  Domingues,  Tbomaz  Ca- 
valcanti, João  Lopes,  José  Beviláqua,  Augusto 
Severo,  Arthur  Orlando,  Pereira  de  Lyra, 
Gaapar  Drummond,  Cornelio  da  Fonseca,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, 
Carlos  Jorge,  Clementino  do  Monte,  Zama, 
Manoel  Caetano,  Eduardo  Ramos,  Paula  Gui- 
marães, Leovigildo  Fiigueiras,  José  Ignacio, 
Sebastião  Landulpho,  Galdino  Loreto,  Serze- 
dello  Corrêa,  França  Carvalho,  Oscar  Godoy, 
Alcindo  Guanabara,  Ferreira  Pires,  Adolpho 

Gamara    V.      I 


Gordo,  Furtado,  Almeida  Torres,  Lauro  Mul- 
ler,  Emilio  Blum,  Rivadavia  Corrêa,  Vicfco- 
rino  Monteiro  e  Pedro  Moacyr. 

E'  posto  a  votoe  e  rejeitado  em  2*  discuatíío 
o  art.  1°  do  projecto  n.  199,  de  1895,  autori- 
sando  o  governo  a  fazer  reverter  à  activa, 
mandando  addir  a  uma  das  companhias, 
como  tenente  mais  moderno,  até  que  haja 
vaga,  o.  tenente  reformado  do  corpo  de  bom- 
beiros José  Júlio,  âcando  prejudicado  o  art.  2° 
do  projecto. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  47  A, 
de  1896,  âxando  a  despeza  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores. 

O  Sr.  IVilo  Peçanka  (pela  ar^ 
efe»»)— Desejo  saber  de  V.  Ex.,e  alias  venho 
para  a  tribuna  sem  paixão,  se  vae  pôr  em 
em  votação  primeiro  a  emenda  ou  o  requeri-* 
mento. 

O  Sr.  Presidente— Em  primeiro  logar  vo- 
ta-se  a  emenda. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Penso  que  neste 
caso  é  occasião  de  constatar  a  violência  da 
mesa,  não  tendo  querido  acoeitar  o  alvitre  de 
meu  collega  pelo  Pará. 

Si  a  emenda  suppressiva  da  Legação  em 
Londres  tem  de  cahir,  como  vae  cahir,  ficando 
prejudicada  a  medida  do  requerimento,  para 
que  se  ouvisse  a  Commissão  de  Diplomacia,  o 
Sr.  presidente  deixou  recibo  de  sua  violência, 
acceitando  posteriormente  a  audição  da  Com- 
missão de  Tratados. 

Si  a  emenda  pelo  Regimento,  uma  vez 
approvada,  devia  ser  destacada  do  orça- 
mento, e  constituir  projecto  á  parte  —  no 
caso  de  sua  rejeição,  como  querer  que  fosse 
ella  ã  Commissão,  si  a  Camará  já  se  tinha 
pronunciado  contra  a  providencia  reclamada 
e,  portanto,  de  matéria  vencida  ? 

O  incidente  só  põe  em  evidencia  a  parcia- 
lidade da  Mesa,  agindo  nesta  triste  ques- 
tão. (Apoiados,  Não  apoiados .) 

O  íSr. Presidente— Estaria  dispen- 
sado de  responder  ao  nobre  deputado,  á  vista 
da  manifestação  geral  contra  as  suas  pala- 
vras, que  surge  de  todos  os  cantos  da  Ca- 
mará. Entretanto,  pela  consideração  pessoal 
que  me  merece  S.  Ex. ,  que  tão  injustamente 
acaba    de  aggredir   a   Mesa... 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente— V^o-me  forçado  s 
chamar  á  ordem  o  nobre  deputado.  Não  ô  li- 
cito que  quando  a  mesa  responde  às  accusa- 
ções  que  lhe  foram  feitas,  seja  a  cada  passo 
interrompida,  tanto  mais   que  ella  faculta  a 

Salavra   a   qualquer  Sr.  deputado,  pela  or- 
em. 
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Não  voltarei  &  questão  da  nao  acceitaçSo  do 
requerimento  do  nobre  deputado  pelo  Pará, 
porque  é  uma  questão  vencida. 

Quanto  à  segunda  parte,o  simples  bom  senso 
está  demonstrando  que  não  se  pôde  destacar 
de  um  projecto  sioão  aquillo  que  pertence  ao 
mesmo  projecto.  Não  era  necessário,  pois, 
que  a  Mesa  se  soccorresse  da  disposição  ciara 
ao  Regimento  para  não  pôr  em  votação 
o  requerimento  do  nobre  deputado  sínão  de- 
pois de  approvada  a  emenda  apresentada. 

Si  algum  de.«aso  houve  no  encaminhamento 
desta  discussão  e  das  questões  que  a  ella  se 
teem  prendido,esse  desaso  não  tem  partido  da 
Mjesa,  que  tem  procurado  encaminhar  a  dis- 
cussão de  accordo  com  o  Regimento.  O  no- 
bre deputado  é  que  poderà,consultando  a  sua 
consciência,  ver  si  houve  ou  não  houve  per 
feito  encaminhamento  da  questão  de  accordo 
com  o  Regimento. 

Dadas  estas  explicações,  vou  submetter  a 
emenda  &  votação. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Nilo  Peçanha  e  outros,  suppressiva  da 
verba  para  a  legação  brazileira  na  Inglaterra. 

O  Sr.  Presidente— Em  virtude  da  rejeição 
desta  emenda,  considero  prejudicado  o  reque- 
rimento do  Sr.  Nilo  Peçanha  e  outros. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  3"^  discussão  e  enviado  á  Gommissão  de 
Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.   47—1896 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  auto- 
risado  a  despender  pela  repartição  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores,  com  os  ser- 


viços  designados  nas  seguintes 
quantia  de  2.006:012$000. 

A  saber: 

1  Secretaria  de  Eâtado,  como 

na  proposta 

2  Legações  e  consulados,  ao 

cambio  de  27  ds.  sterls. 
por  1$;  modificada  a 
proposta  para  o  effeito 
de  supprimir  as  con- 
signações dos  vencimen- 
tos dos  cônsules  geraes 
de  Rotterdam  e  Gene- 
bra e  de  expediente 
destes  consulados,  que 
ficam  extinctos ;  para 
reduzir  a  10:000$,  de 
accordo  com  a  lei  de  8 
de  novembro  de  1895,  a 
representação  do  en- 
viado extraordinário  na 
Rússia  e  para  restabe- 
lecer o  consulado  geral 
de  Iquitos  na  2*  classe. 

3  Empregados  em  disponibi- 

lidade, como  na  proposta 

4  Ajudas  de  custo,  ao  cam- 

bio de  27  ds.  sterls.  por 
1$,  como  na  proposta. 

5  Extraordinárias    no   ex- 

terior, ao  cambio  de 
27  ds.  sterls.  por  1$, 
como  na  proposta 

6  Ditas  no  interior,  como  na 

proposta 

7  Commissões   de    limites, 

como  na  proposta 


▼erbw. 


^15:612$00(l 


1.090:401 '1000 
60:000$0(» 

13O:OOQ$000 

60:OOQ|000 

50:000|000 

400:OOQ$000    i 


E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  57, 
de  1896,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda  para  o  exercido  de  1897  (2*  discus- 
são). 


E*  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte  art,  1%  salvas  as  emendas,  com  as  seguintes 
rubricas : 

Art.  1.0  O  Presidente  da  Republica  ó  aatorisado  a  despender  pelo  Ministério  da  I^a- 
zenda  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas  a  quantia  de  128.091 :776$669. 

A  saber: 

1 .  Juros,  amortízaçílo  e  mais  despezas  da  divida  externa 17.393:978$000 

"^.  Juros,  amortização  e  mais  despezas   dos  empréstimos   nacionaes  de 

1868,   1879  e  1889 9.038:805$000 

3.  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  interna  fundada 23.361  :ôl2$000 

4.  Pensionistas,  reduzida  de  29õ:5l0$788 4.000:00(^9 

5.  Aposentados,  reduzida  de  24 1:231  $61  õ 3.500:000$000 

6.  Thosouro  Federal: 


Pessoal . . 
Material. 


775:100$000 
116:000$000 


891:100$aOO 
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7.  Tribunal  de  Contas: 

Pessoal... 

Material 


320: 
40: 


8.  Recebedoria  da  Capital  FedoHik. 

Pessoal i  •  • 

Material»  reduzida  de  30:000$,. .  • 

0.  Caixa  de  AmortisacSo : 

Pessoal 

Material,  reduzida  de  2:000$000.. 


185: 


10.  Alfandegas : 


CapUal  Fsderàl 


150 
131 


;000$000 
;  18^500 


361:000|000 
271:7701000 
281:182$500 


IHssoal ,. . . .         792:40 

Matjçrial  e  diversas  despezas 85: 

Compi^nhias  de  guardas 455:£ 

Capatvías  —  Pessoal 1  .(^1 :077$500 . 

Apparelhoe  hydraulicos 

Deposito  de  pólvora  na  ilha  do  Bo- 
queirão  

Material  das  eapatazias 

Serviço  marítima  e  barcas  de  vigia: 

Pessoal  e  materiaL^ 


5Ô:882$500 

2:400f000 
166:000$000 

2d8:860$000  2.909: 100$000 


Pessoal  e  material 

Capatazias : 
Pessoal  e  material •  • . 

Lancha  a  vapor  e  escaleres : 

Pessoal  e  material 

Força  dos  guardas 


Espirito  Santo 

66:408$000 


Pessoal  e  material 

Capatazias : 

Pessoal  e  material» . • » « 

Lancha  a  vapor,  barcas  de  vigia  e 
escaleres  t 


14:400$000 

19:780$000 
17:700$000 

^         ■ 

Bahia 

33S;150$000 


130:6)0$000 


Pessoal  e  material.. 
Força  dos  guardas. 


97:71 
123: 


118:2881000 


684:150|0OíJ 


Pessoal  e  material. 

Capatazias: 
Pessoal  e  material. 

Escaleres: 

Pessoal  e  material. 
Força  dos  guardas. 


Aracaju 

52:520$000 

8:200$000 

7:720$000 
15:90^000 


84:340$00(r 
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Maceió 


Pessoal  6  material..... 9d:36a$000 

Capatazias: 
Pessoal  e  material 19:315|Q0O 

Lancha  a  vapor  e  escaleres: 

Pessoal  e  material. 18:597|500 

Força  dos  guardas. w... 22:0009)00        158:8801500 

Penedo 

Pessoal ,..  44:920$000 

Material ,,.,..  6:793$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material. 3:640$00a 

Escaleres  : 

Pessoal,  redazida  de  3:840$  para 
machinista,  fogaista  e  mari- 
nheiros   6:720$000 

Material,  reduzida  de  21:000$  para 
ama  lancha  a  vapor  e  combus* 
tivel 3:000$000 

Força  dos  guardas 11:648$000  76:721$000 

Pernambuco 

Pessoal  e  material 328:718$000 

Capatazias  : 

Pessoal  e  material^...., 187:850|000 

Lancha  a  vapor,  barcas  de  vigia 
e  escaleres  : 

Pessoal,   augmentada    de    5:520$, 

sendo  nm  mestre  a  1 :2009,  um 

machinista  a  2:400$,   um   fo- 

gnista  a  900$  e  nm  carvoeiro  a 

720$000 80:520$000 

Material  angmentada  de  8: 000$  para 

combustível 20:600$000 

Força  dos  guardas .,..,         122:600$000         740:288|000 

Parahyba 

Pessoal  e  material 67:870$000 

Capatazias  : 
Pessoal  e  material 10:914$100 

Escaleres: 

Pessoal  e  material 5:920$000 

Força  dos  goardaa.. 18:600$000         I03:d04$100 
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Rio  Grande  do  Norte 

Pessoal  e  material 51:076$000 

Gapatazias: 

Pessoal  e  material 5:750$000 

Escaes: 

Pessoal  e  material 7:530|000 

Força  dos  guardas 12:40^000 


Ceará 


■76:758$000 


Pessoal  e  material 

Gapatazias: 
Pessoal  e  material.» 

Escaleres: 

Pessoal  e  material,  elevada  de 
11:720$,  sendo  2:000$  para  ac-^ 
quisição  de  ama  baleeira  e 
9:720$  para  mais  nove  re- 
madores  

Força  dos  guardas 


131:518$000 
41:700$000 


24:070$000 
33: 1501000 


230:438|000 


Pamahyba 


Pessoal  e  material. 

Gapatazias: 
Pessoal  e  material. 

Escaleres: 

Pessoal  e  material. . 
Força  dos  guardas. . 


51:360$000 
4:280¥000 


8:400$000 
13:6001000 


77:Ô40$000 


Maranhão 


Pessoal  e  material 158:268|000 

Gapatazias: 

PesBoale  material 83:000$000 

Lancha  a  vapor,  barcas  e  escaleres: 

Pessoal:  augmentado  de  5:220$ 
sendo  um  mestre  a  1:200$,  um 
machrnista  a  2:400$  um  fo- 
guista,  a  900$,  um  carvoeiro 
a720$000: 

Material,  augmentada  de  60:000$ 

para  a  aquisição  de  uma  lancha 

a  vapor  de  alto  mar  e  5:000$ 

para  combustível 114:580$000 

Força  dos  guardas 34:900$000 


390:748$000 


4M 


AMNàB»   ^*-  CAMABA 


mmmmmmrmmmrmr^m 


Pará 


Pessoal  6  material,  aagmentada  de 

8 :000$  para  oompra  de  moyeis.  404 :  756$000 

Capatazias: 

Pessoal.e  material 189: 

Lancbas  a  vapor,  barcas  de  vigia. .  166: 

Forçados  guardas..... 1*48: 

Mandos 

Pessoal  e  material 142:278|p00 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 42:660$000 

Barcas  e  escaleres: 

Pessoale  material 69:400|000 

Forçados  gaardas 40:300$000 

Santos 

Pessoale  material 362:128$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 24 :  500$000 

Lancba  a  vapaí*  e  escaleres: 

Pessoale  material : 89:40Q|000 

Forçados  gaardas 185:600$000 

Paranaguá 

Pessoale  material 62:658$000 

Capatazias: 

Pessoale  material 11:629$200 

LAncha  a  vapor  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 19:015|000 

Força  dos  guardas 16:450$000 

Santa  CatTiarina 

Pessoal  e  material 80:(V58$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 9 :  000$000 

Escaleres: 

Pessoale  material 8:340$000 

Força  dos  guardas, , , , . . .  15:900|00a 


909:386$000 


294:638$000 


661:628$000 


109:752$200 


113:898$000 
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Rio  Grande  do  Sul 

Pessoal  e  material 142:436$P00 

Gapatazias: 
Pessoal  e  material 50:350$000 

Barcas»  lanchas  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 37:840$000 

Forçados  gaardas 66:24(:$000         296:866$000 

Pelotas 

Pessoal  e  material 68:258$000 

Gapatazias : 
Pessoal  6  material 9:ÕOO$000 

Escaleres: 

Pessoal  e  material 7:370$000 

Força  dos  gaardas 16:950$000         102:178$000 

Porto  Alegre 

Pessoal  e  material 201 :2d6$000 

Gapatazias: 

Pessoal  e  material 104:380$000 

BarcaSf  lannhas  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 13:560$000 

Força  dos  guardas 36:000$000         355:226$000 

Urugitayana 

Pessoal  e  material 64:226|000 

Gapatazias: 
Pessoal  e  material 14:990$000 

Barcas,  lanchas  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 55:040!i;000 

Força  dos  guardas. 81 :500|000         215:756$000 

Corumbá 

Pessoal  e  material 87:214:000 

Gapatazias: 
Pessoal  e  material 14:300$000 

Escaleres: 

Pessoal  e  material 14:500$000 

Força  dos  guardas I8:300$000         134: 314|000 
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S.  Paulo 

Pessoal  e  material 344:198$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 144:300$000 

Força  dos  guardas 82: 400$000         570:898$000 

díacahé 

Pessoal  e  material 95:668$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 19:1 15$000 

Força  dos  guardas 22:600$000         137:383$000 

FORÇA  FISCAL  NO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

Pessoal  e  material 239:000$000 

Para  despezas  emprevistas  ou  ur« 

gentes  nas  diversas  alfandegas, 

reduzida  de  50:000$000 50:000$000      9.840:878$800 

!!•  Delegacias  âscaes: 

S.    Paulo 

Supprimida  a  oonsignação  nov  ter  sido  extincta  em  virtude  do  art.  4<>  Cti  le-     ic  '^''.*  «J.- 
julho  de  1893. 

Pará 

Pessoal  e  material,  menos  1:920$  de  dous  serventes.  75:926$000 

Bahia 

Pessoal  e  material,  menos  1:920$,  de  dous  serventes.  65:4lô$000 

Pernambuco 

Pessoal  e  material,  menos  1 :920$,de  dous  serventes.  63:486$000 

Minas  Oeraes 

Pessoal  e  material 59: Ô38$000 

Rio  Grande  do  Sul 

Pessoal  e  material,  menos  1:920$,  de  dous  serventes.  61 :286$000 

Qurityba 

Pessoal  e  nâiterial 55:068$000 

Cuyabd 

Pessoal  e  material 32:288$000 
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Therezifia 


Pessoal  e  material,  reduzida  de  10:800$  por  não  estar 
esta  delegacia  iacluida  nas  de  que  trata  a  lei 
n.  358  de  26  de  dezembro  de  1895 


20:900$000 


Goyaz 


Pessoal  e  material 

12.  Mesas  de  Rendas  : 

Pessoal  e  material,  reduzida  de  5:720$  da  Mesa  de 
Rendas  de  Itacoatiara,  que  âca  supprimida  e 
augmentada  de  8:000$  para  aluguel  de  casa  e 
expediente  das  Mesas  de  Rendas  de  Itajahy 
e  Laguna 

Ck)brança  das  rendas  da  União  nos  diversos  Estados, 
reduzida  de  85:000$000 

13.  Casa  da   Moeda^  augmentada  de  297:400$  e  assim 

distribuída  : 

Pessoal 

Empregados  technicos  e  pessoal  operário  das  offl- 
cinas 

Laboratório  chimico 

Offlcina  de  fundição 

Offlcina  de  laminaçáo 

Offlcina  de  machinas 

Offlcina  de  gravara 

Offlcina  de  estamparia 

Offlcina  de  xilographia 

Secção  de  trabalhos  e reparos  no  estabelecimento. ... 

Serviços  extraordinários  (serviço  nocturno,  trabalhos 
aos  domingos  e  dias  feriados) 

Material : 


30:370$000         466: 


294:998$000 
200:000$000 

37:800$000 


400$000 
900$000 
300$000 
300$000 
900$000 
600$000 


10 
31 
98 
83 
86 
42 
55 


30:000$000 
60:000$000 


14. 


15, 


Expediente,  papel,  tinta,  penna,  livros,  etc. ;  luz  para 
o  corpo  da  guarda  e  para  dias  de  festa  nacional ; 
concerto  e  reforma  de  moveis,  asseio  e  despezas 
diversas 

Reagentes,  cadinhos,  tijolos,  etc 

Materiaes  para  a  fabricação  das  moedas  de  nickel  e 
bronze 

Combustíveis 

Papel,  tinta,  óleos,  verniz,  gomma.  etc,  (para  sellos, 
estampilhas,  etc.) 

Ferro,  aço,  graxas,  madeiras,  etc 

Saccos  para  a  conducção  do  nickel  e  cobre 

Machinas  e  utensis 

Materiaes  para  obras 

Acquisiçáo  do  nickel  e  cobre,  ao  cíimbio  de  27 

Imprensa  Nacional  e  Diário  Off^cial:  — — — 

Diminuído  de  58:000$  no  material  e  2:100$  dos  vencimentos  do  agente 
externo  do  Diário  Officialy  cargo  que  âca|supprimido 

Laboratório  Nacional  de  analyses : 

Pessoal 

Material 


12:400$000 
35:000$000 

15:000$000 
80:000$000 

80:000$000 
10:000$000 
10:000$000 
4:00(^000 
30:000$000 
150:000$000 


494:998$000 


51:200$000 
12:200$000 


1.031 :900$000 


966:300$000 


63:400$000 


CftoMra    V.  Ul 
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16. 

17. 
18. 

19. 

20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 


26. 


27. 

28. 
29. 
30. 


Empregados  das  repartições  e  logareS  ôxtinctos  ; 

Reduzida  de  50:000$000 

Administração  e  custeio  dos  próprios  e  fazendas  nacionaes 

Gratificações  por  serviços  extraordinários  e  temporários,  reduzida  de 
30:000$000 

Juros  diversos,  inclusive  os  de  que  trata  a  lei  de  24  de  outubro  de 
1832,  art.  95 

Ajudas  de  custo 

J uros  dos  billietes  do  Thesouro 

Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos 

Juros  dos  deposites  das  caixas  económicas  e  montes  de  soccorro 

Gommíssões  e  corretagens 

Differenças  de  cambio.  Por  esta  verba  se  pagarão  as  differenças 
cambiaes  das  despezas  em  ouro  expressamente  consignadas  na  lei 
da  despeza  geral  ou  tabeliãs  explicativas  a  que  eila  se  refira 

Obras :  Capital  Federal,  supprimida  a  consignação  para  o  edificio  do 
Thesouro,  reduzida  de  40:000$  para  concertos  e  pintura  do  salão 
do  expediente  da  alfandega.  Estados:  augmentada  de  100:000$ 
para  a  alfandega  da  Bahia,  50:000$  para  a  alfandega  de  Pernam- 
buco, 100:000$  para  a  alfandega  de  Paranaguá,  100:000$  para 
a  alfandega  do  Pará,  80:000$  para  a  alfandeg^a  do  Rio  Grande  do 
Sul,  20:000$  para  a  alfandega  do  Rio  Grande  do  Norte,  30:000$ 
para  a  alfandega  do  Ceará ;  reduzida  de  20:000$  para  obras  im- 
previstas e  urgentes 

CommissOes  fiscaes , 

Despezas  e  ventuaes « 

Reposições  e  restituições  :  reduzida  de  100:000$000 

Exercícios  findos 


450:000$OOO 
121:640$000 

30:000$000 

50:000$OOO 
20:0O0$O0O 

480:C 

650:C 
4.450: 

38:0O0$O(K) 


45.00O:0O0$OOO 


1.300:dO0$O00 

50:000$000 

150:0OQ$OO0 

400:OOQ$000 

2.000:OOQ$000 


31.  Créditos  especiaes:  augmentada  de  180:000$  e  assim  distribuída: 

Adiantamento  da  garantia  estadoal  de  2  Vo  ãs  es- 
tradas de  ferro  da  Bahia  e  Pernambuco  ao 
cambio  de  27  d 450:000$000 

Pagamento  da  amortização  e  juros  de  empréstimos 

feitos  pelos  Estados  de  Sergipe  e  Piauhy 152:928$189 

Fiança  do  empréstimo  á  Associação  Commercial  do 

Rio  de  Janeiro,  ao  cambio  de  27  d 325:03ô$180 


927:964$369 


E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  da  Commissão  de  Orçamento  substi- 
tutiva da  do  Sr.  Luiz  Adolpho: 

Ao  numero  26  do  art.  1^  mais  20:000$  para 
conclusão  das  obras  da  Alfandega  de  Co- 
rumbá. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Luiz  Adolpho. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
gei tadas  as  emendas  dos  Srs.  Pires  Ferreira, 
Sá  Peixoto  e  outros. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  artigos: 

Art.  2.^  E'  o  governo  autorisado: 

1 .0  Abrir  no  exercício  de  1897  créditos  sup- 
plementares  até  o  máximo  de  8.000:000$  ás 
verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a 
presente  lei.  A's  verbas— Soccorros  públicos, 
exercícios  findos  e  diâerençaâ  de  cambio— po- 
derá o  Governo  abrir  créditos  supplementa- 


res,  em  qualquer  mez  do  exercido,  contanto 
que  sua  totalidade  computada  com  a  dos  de- 
mais créditos  abertos  a  outras  verbas  da  ta- 
beliã não  exceda  ao  máximo  fixado  pela  pre- 
sente lei,  respeitada  quanto  á  verba— Exer- 
cícios findos— a  disposição  da  lei  n.  3.230,  de 
3  de  setembro  de  1884,  art.  4^  No  máximo 
fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem 
os  créditos  abertos  aos  ns.  4,  5,  6  e  7  do  or- 
çamento do  Ministério  do  Interior. 

2.<>  A  transportaras  sobras  apuradas,  em 
virtude  de  economias  realisadas  em  subdivi- 
sões de  uma  mesma  verba  desde  que  o  trans- 
porte se  opere  de  umas  para  outras  discri- 
minações da  mesma  subdivisão. 

3.0  A  abrir  os  necessários  créditos  para 
a  execução  da  lei  n.  203,  de  20  de  agosto 
de  1894. 

4.'»  A  abrir  os  créditos  precisos  para  a 
execução  da  lei  n.  2.348,  de  25  de  agosto  de 
1873,  art.  ll,§5o,  n.  2. 

Art.  3.0  Continuam  em  vigor  as  disposi- 
ções dos  art.  8  e  12  da  lei  n.  191  B,  de  30  de 
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setembro  de  1893,  art-  20^  2o,  da  lei  n. 3.229, 
de  3  de  setembro  de  1894,  art.  8°  ns.  2  e  6,  e 
art.  9',  10  e  15  da  lei  n.  260,  de  30  de  dezem- 
bro de  1895. 

Art.  7.0  Ao  Ministério  da  Fazenda  serão 
devolvidos  todos  os  próprios  nacionaes,actual- 
mente  a  cargo  de  outros  ministérios,  nos 
quaesnik)  estejam  installados  serviços  pú- 
blicos ou  habitados  por  pessoas  a  quem  por 
leis  e  regulamentos  seja  devida  a  habitação. 
O  dito  ministério  alugará  ou  venderá  em 
basta  publica  os  ditos  próprios,  conforme 
achar  mais  conveniente.  O  ministério  que 
precisar  de  algum  próprio  nacional  na  requi- 
sição que  âzer  dirã  especificadamente  o  fim 
para  que  o  destina. 

Art.  5.0  Ficam  approvados  os  créditos 
constantes  da  tabeliã  junta,  no  total  de 
13.278:953$749. 

Art.  ô. o  Nenhuma  nomeação  se  fará  para 
as  repartições  a  cargo  do  Ministério  da  Fap- 
zenda,  inclusive  para  o  Tribunal  de  Contas, 
íóra  do  quadro  dos  empregados  de  íleizenda  e 
eztinctos. 

§  1.0  O  ministro  da  fazenda  fará  organisar 
a  lista  completa  de  todos  os  empregados 
addidos  ás  repartições  federaes:  esses  empre- 
gados irão  sendo  aproveitados  nas  vagas  que 
occorrerem  ainda  que  passando  de  uns  para 
outros  ministérios,  respeitada,  porém  a  sua 
categoria.  Gonsideram-se  da  mesma  cate- 
goria ainda  que  tenham  nomes  diversos  os 
cargos  que  exigem  habilitações  iguaes  ou 
análogas. 

Art.  7.0  O  Ministério  da  Guerra  entregará 
ao  da  Fazenda  o  armamento  antigo  que  for 
preciso  para  o  serviço  das  companhias  de 
guardas  das  alfandegas  e  que  aqueUe  puder 
dispor. 

Art.  8.^  As  mezas  de  rendas  das  cidades 
de  Itajahy  e  Laguna,  no  Estado  de  Santa 
Catharina,  ficam  sujeitas  á  mesma  juris- 
dicção  e  com  as  mesmas  attribuições  que  o 
decreto  n.  1.021,  de  23  de  março  de  1889, 
estabeleceu  para  a  de  S.  Francisco  no  mesmo 
Estado. 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2*  discussão  e  enviado  à  Gommissão  de 
Orçamento  para  redigil-o  para  3*  discussão. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  1"  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO 

N.  62—1896 

O  Ck)ngresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  approvado  o  ajuste  celebrado,  a 
13  de  março  do  corrente  anno,entre  as  Repu- 
blicas dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  da  Bo- 


lívia para  a  transferencia  do  porto  aduaneiro 
do  Porto  Suarez,  para  o  logar  denominado 
Tamarinheiro,  no  Estado  de  Matto  Grosso,  á 
margem  da  Lagoa  Gaceres  e  para  o  estabele- 
cimento de  uma  servidão  internacional  adua- 
neira. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Entra  em  1*^  discussão  o  projecto  n.  56,  de 
1896,  autorisando  o  governo  a  mandar  con- 
tar, para  os  effeitos  da  reforma  do  lo  tenente 
da  armada  Gollatino  Marques  de  Souza,  mais 
o  prazo  de  dous  annos,  seis  mezes  e  12  dias, 
que  deixou  de  ser  computado  na  occasião  de 
sua  reforma. 

O  {Sr.  Presidente  — |Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Gincinato  Braga. 

O  Sr.  Oincina^to  Bragrc^  —  Pe- 
diu a  palavra  para  ofTerecer  á  consideração 
da  Gamara  as  razões  que  tem  para  dar  o  seu 
voto  contra  o  projecto  n.  56,  agora  em  dis- 
cussão. 

Trata-se  de  um  requerimento  apresentado 
pelo  lo  tenente  reformado  da  armada  Gollatino 
Marques  de  Souza,  pedindo  que  o  Gongresso 
autorise  o  Poder  Executivo  a  indemnisal-o  de 
prejuízos  que  diz  ter  sofil^ido  na  contagem  de 
tempo  para  sua  reforma. 

O  motivo  principal  que  tem  para  oppor-se 
a  este  projecto  provém  de  lhe  parecer  que 
não  obedece  elle  ás  normas  constitucionaes. 
Trata-se  de  um  distincto  oíficial  reformado, 
a  seu  ver,  de  um  modo  indevido  ;  é  um  acto 
do  Poder  Executivo,  que  tem  para  o  assumpto 
toda  a  competência,  que  deveria  ser  de  novo 
ouvido  talvez  em  requerimento  que  pedisse 
reconsideração  do  despacho,  mas  acto  que  não 
depende  do  Gongresso,  ii\justi^  que  se  cabe 
ser  reparada,  caberá  ao  Judiciário  e  não  ao 
Legislativo. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Apoiado. 

O  Sr.  Gincinato  Braoa  —  O  parecer  da 
commissão  não  esclarece  estas  duvidas ;  e,  ao 
contrario,  do  seu  contexto  conclue-se  por 
mais  de  uma  razão  que  deve  ser  rejeitado  o 
projecto.  O  parecer  diz  que  a  petição  deve 
ser  deferida  de  accordo  com  as  leis  em  vigor 
e  com  as  informações  presentes  á  commis- 
são. 

Ora,  si  a  petição  deve  ser  deferida  de  ac- 
cordo com  as  leis  em  vigor,  desnecessária  ó  a 
lei  que  vem  autorisar  o  governo  a  deferil-a  ; 
de  mais,  si  é  uma  simples  autorisação  que  o 
Gongresso  dá,  o  governo  a  tem  pela  sua  na- 
tural ftincção  constitucional,  e  si  não  é  uma 
autorisação,  si  é  obrigatório  ao  governo  at- 
tender  o  artigo  de  lei,  este  artigo  de  lei  não 
está  concebido  nos  termos  em  que  deveria 
sel-o,  e  quando  o  tivesse  sido,  mais  de  frente 
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feriria  o  precseito  constitucional  a  qtte  jà  se 
referiu. 

A  reclamação  do  Sr.  1<»  tenente  reformado 
refere-se  a  tempo  muito  anterior  ao  decreto 
da  sua  reforma,  e  este  é  de  1870.  Por  ahi  se 
vê  que  trata-se  de  assumpto  envelhecido,  que 
vae  ser  agora  resuscitado  pelo  Congresso  Na- 
cional, e  incompetentemente.  Bem  tempo  ti- 
nha já  o  cidadão  requerente  de  recorrer  ao 
Poder  Executivo  e  de  propor  muitas  deman- 
das perante  o  Poder  Judiciário,  para  haver  o 
ressarcimento  dos  seus  prejuízos,  si  os  teve. 

Acha  que  o  Congresso  não  deve  tratar  de 
conceder  uma  indemnisação,  desconhecendo 
os  motivos  pelos  quaes  o  Poder  Executivo, 
competente  para  concedel-a,  recusa  fazel-o. 
Dos  documentos  que  se  acham  juntos,  ao 
menos  dos  que  se  acham  impressos,  de  ne- 
nhum delles  consta  a  razão  por  que  o  Poder 
Executivo  deixou  de  attender  a  petição,  e 
não  tendo  sido  ouvido  a  respeito  o  respectivo 
secretario  de  Estado,  o  governo  não  tendo 
dado  as  razões  por  que  tinha  assim  proce- 
dido, parece  que  o  Congresso  Nacional  não 
tem  nenhuma  attribuição,  não  tem  nenhuma 
razão  para  proceder  de  modo  differente,  não 
tem  nenhuma  acção  neste  caso. 

Por  isso,  offerecendo  estas  duvidas  â  dis- 
tincta  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  pede- 
Ihe  que  as  esclareça,  e,  na  falta  de  taes  es- 
clarecimentos, pediria  á  Camará  que  votasse 
contra  o  projecto.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Ovidio   ^l>i*anteA  —  Na 

qualidade  de  relator  do  projecto  que  ora  se 
discute,  cumpre-lhe  vir  à  tribuna  para  res- 
ponder ás  arguições  feitas  pelo  seu  digno 
collega,  deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Cinci- 
nato  Braga. 

Entende  que  um  direito  incontestado  como 
é  o  do  Sr.  1<»  tenente  reformado  Collatino 
Marques  de  Souza,  conforme  provam  os  do- 
cumentos por  elle  apresentados,  que  vieram 
juntos  ao  requerimento,  documentos  que  a 
commissão  estudou,  não  deve  ser  regateado 
pelo  Congicsso  Nacional,  isto  é,  não  deve  a 
Camará  oppor-se  a  que  lhe  seja  concedida  a 
contagem  desse  tempo  a  que  elle  tem  direito 
por  serviços  de  campanha. 

Parece  que  as  leis  que  se  referem  às  re- 
formas de  offlciaes  devem  ser  respeitadas  pelo 
governo,  e  desde  que  ellas  não  o  são,  ao  Con- 
gresso compete  ílscalisar  os  actos  daquelles 
que  as  não  cumprem. 

O  Sr.  1»  tenente  reformado  Collatino  Mar- 
ques de  Souza  deixou  de  contar  esse  tempo  a 
que  tem  direito,  quando  foi  reformado,  e  o 
orador  ignora  os  motivos  por  que  o  governo 
não  os  declarou... 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Era  substancial 
conhecer  essas  razões,  mesmo  quando  ti- 
véssemos competência. 


O  Sr.  Ovídio  Abrantes—.  . .  por  isso  que  é  « 
tempo  de  campanha. 

Nas  informações  juntas  ao  requerimento 
que  foi  enviado  á  Camará  e  nas  iaformftgõet 
prestadas  pelo  actual  ministro  da  mariíilia, 
está  claramente  determinado  qne  o  Sr.  1* 
tenente  reformado  Collatino  Marques  de  Soma 
tem  direito  a  que  se  lhe  conte  aquelle  tempo 
e  que  não  foi  contado  na  época  de  soa  re- 
forma. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Tanto  mais  ftcil 
para  elle  recorrer  ao  Poder  Executivo,  que 
tem  competência  pela  Constituição. 

O  Sr.  Ovídio  ABRANTBs*-Nestas  condições, 
entende  que  o  voto  íkvoravel  dado  a  este  pro- 
jecto não  trará  nenhum  inconveniente  e  nrai 
tão  pouco  será  uma  injustiça. 

Muitos  outros  precedentes  teem  passado 
pela  Camará  sem  reclamação  do  nobre  depu- 
tado por  S.  Paulo  ;  só  agora,  tratando  de  um 
direito  incontestado,  é  que  S.  Ex.  teyeoe- 
casião  de  subir  á  tribuna  para  combater  o 
projecto. 

A  commissão  estudou  convenientemente  os 
documentos  que  teve  em  seu  poder  e  por  isso 
elaborou  o  presente  projecto. 

Entende  que  a  rejeição  do  projecto  é  uma 
injustiça  que  se  faz,  porque,  tendo  o  Sr«  Col- 
latino Marques  de  Souza  requerido  ao  poder 
competente,  delle  não  teve  o  despacho  que 
esperava. 

Nestas  condições,  pôde  a  Camará  votar 
como  quizer,  certa  de  que,  si  approvar  o 
projecto,  fará  justiça  e  si  r^eitar  vàrk  in- 
justiça. 

O  Sr.  Fi-aneisco  Glieex-io  está 

de  pleno  accordo  com  a  opinião  do  nobre 
deputado  por  S.  Paulo.  Mais  convencido 
ainda  âcou  das  allegações  de  S.  Ex.  com  re- 
lação ao  projecto,  depois  que  ouviu  o  nobre 
relator  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Não  se  trata  no  projecto,  sinão  de  uma  in- 
justiça soffrida  pelo  capitão-tenente  Collatino 
Marques  de  Souza  em  seus  direitos  parti- 
culares, em  1870,  data  do  manifesto  republi- 
cano. 

Si  o  offlcial  de  que  trata  o  projecto  sofDrea 
uma  injustiça  em  seus  direitos,  cabe-lhe 
pedir  a  reparação  respectiva  ao  Tribunal  Ja« 
diciario.  (  Ha  um  aparte,  ) 

Este  é  o  principio  constitucional  que  rege 
a  espécie.  E*  preciso  respeitar  a  independên- 
cia dos  poderes,  como  disse  o  nobre  deputado. 

De  facto,  o  nobre  deputado  por  Goyaz  tem 
razão  quando  diz  que  ha  precedente  nesta 
Camará ;  mas  com  o  devido  respeito  afflrma  o 
orador  que  os  máos  precedentes  não  podem 
constituir  aresto. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantbs—E  precedentes  de- 
fendidos por  Y.  Bz. 
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o  Sr.  PRANOiaco  Glicerio—  E'  exacto; 
affirma  S,  Ex.,  que  são  precedentes  defen- 
didos por  si  mesmo. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Razão  de  mais 
para  melhoral-os. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Mas  vae  dizer 
ao  nobre  deputado  que  tem  andado  neste 
período  tormentoso  da  Republica,  na  impos- 
sibilidade de  reagir  contra  erros  constitucio- 
naes.  Por  essa  razão  superior  tem  Trotado 
reversões,  tem  votado  reparações  de  direitos 
individuaes... 

O  nobre  deputado  pôde  dar  testemunho  de 
que  este  anno  está  a  penitenciar-se  dos  seus 
I)eocado8  (riso,) 

Vota,  portanto,  contra  o  projecto  n.  56;  e 
reserva-se  o  direito  de  ftdlar  sobre  o  projecto 
D.  58  que  pecca  pela  mesma  razão. 

O  Sr.  Ovidio  Abrantes- Já  teve 
occasião  de  dizer  que  a  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra  não  ftiz  questão  da  approvação 
deste  projecto;  apenas,  todas  aa  vezes  que  se 
trata  de  um  direito  incontestado,  toma  a  si  o 
encargo  de  sustentai -o,  porque  a  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra  nunca  apresentou  um 
projecto,  um  só,  que  encerrasse  uma  injus- 
tiça. 

O  Sr.  Ciíícinato  Braga— Neste  particular 
fkço  justiça  á  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra. 

O  Sr.  Ovídio  Arrantbs—  E'  por  isto  que 
o  relator  da  Commissão  de  Marinha  e Guerra, 
veiu  mostrar  que  o  direito  do  requerente  é 
incontestado. 

A  commissão  pôde  manifestar-se  sobre  elle 
favorável  ou  desfovoravelmente;  mas  a  com- 
missão seguirá  sempre  a  sua  trilha. 

Si  os  projectos  que  forem  submettidos  á 
sua  delioeração,  forem  baseados  em  direito, 
dará  parecer  favorável;  do  caso  contrario,  a 
commissão  dará  parecer  desfavorável. 

E*  isto  que  tem  a  dizer  em  nome  da  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra. 

A  Camará  fica,  entretanto,  convencida 
de  que,  uma  vez  que  seja  ouvida  a  Commis- 
são de  Marinha  e  Guerra  sobre  este  ou  aqueile 
assumpto,  ella  saberá  collocar  acima  de 
tudo,  a  justiça. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada e  adiada  a  votação. 

Entra  em  1*  discussão  o  projecto  n.  58,  de 
1895,  dispondo  que  a  efTectividade  do  capitão 
de  mar  e  guerra  Theotonio  Coelho  Cerqueira 
Carvalho  seja  contada  neste  posto,  para  todos 
os  effeitos,  de  11  de  setembro  de  1893. 

O  Sr.  Presidente  —Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Francisco  Glicerio. 


O  Sr.Fraineisco  Glicerio  diz  que 

as  razões  que  teve  para  acompanhar  o  nobre 
deputado  por  S.  Paulo,  fallando  contra  o  pro- 
jecto n.  56,  concorrem  no  projecto  n.  õ8, 
dispondo  que  a  effectividade  do  capitão  de 
mar  e  guerra  Theotonio  Coelho  Cerqueira 
Carvalho  seja  contada  neste  posto,  para  todos 
os  effeitos,  de  11  de  setembro  do  1893. 

O  projecto  tende  a  praticar  um  acto  admi- 
nistrativo, incompativel  com  a  natureza  do 
Poder  Legislativo. 

Vota  contra  o  projecto. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1°  SECRETARIO  procedc  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 

Do  Sr.  1«  secretario  do  Senado,  de  23  do 
corrente,  tmnsmittindo,  devidamente  sanccio- 
nado,  um  dos  autographos  do  Congresso  Na- 
cional, autorisando  o  governo  a  abrir  um 
credito  especial  de  2.220:00^  ao  Ministério 
da  Guerra,  para  indemnisar  prejuízos  conse- 
quentes da  revolta  de  6  de  setembro,  á  Com- 
panhia de  Navegação  Costeira  e  a  Lage  &  Ir- 
mãos .  —Inteirada.—  Archi  ve-se . 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
23  do  corrente,  restituindo,  devidamente  sano- 
cionados,  dous  dos  autographos  do  decreto  do 
Congresso  Nacional  concedendo  ao  governo, 
no  corrente  exercício,  o  credito  supplementar 
de  5:716$129,etc.— Inteirada.— oficiando-se  ao 
Senado. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  23  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará,  no  officio  de  15  do 
mez  findo.— A  quem  fez  a  requisição.  (A*  Com- 
missão de  Orçamento.) 

Requerimento  da  Companhia  Geral  de  Me- 
lhoramentos no  Maranhão,  pedindo  proroga- 
ção  de  prazo  por  dous  annos,  a  contar  da  data 
em  que  for  convertido  em  lei  o  plano  geral 
de  viação  da  Republica,  para  começo  de  obras, 
etc— A'  Commissão  de  Obras  Publicas. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Vem 
á  tribuna  para  uma  pequena  rectificação  ao 
discurso  que  hontem  proferiu  nesta  Camará 
relativamente  á  emenda  que  com  outros  col- 
legas  dirigiu  contra  o  Orçamento  do  Exterior. 

Lê  no  resumo  publicado  no  Diário  do  Con* 
gresso  um  aparte  do  seu  illustrado  coJlega 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  digno  relactor 
do  Orçamento  do  Ministério  do  Exterior,  que 
lhe  empresta  um  conceito  injusto  relativa* 
mente  a  pessoa  do  Sr.  Mioistro  das  Relações 
Exteriores,  o  Dr.  Carlos  de  Carvalho. 
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Será  õ  tópico  do  geu  discurso  o  aparte  de 
S.  Ex.,  para  offerecer-lhe  a  devida  rectifi- 
cação. 

Disse  o  orador  : 

«  Pensam  que  não  podendo  dispor  de  meios 
poderosos  contra  a  Inglaterra,  contra  a  sua 
acção  insustentável,  perante  o  direito,  devem 
usar  dos  meios  que  a  diplomacia  lhes  offerece 
para  protestar,  quando  aliás  se  diz  que  o 
próprio  ministro  loi  demorado  em  oppor  ao 
attentado  da  Inglaterra  sobre  a  Ilha  da  Trin- 
dade o nos5o  direito.» 

E'  este  o  aparte  de  seu  illustrado  collega  : 

«  Isso  é  uma  accusação  injustíssima.  Depois 
de  conhecido  o  facto,  todu  o  mundo  leu  o 
protesto  do  Sr.  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores.» 

Acredita  que,  devido  à  obncuridade  da 
phrase  que  empregou  o  seu  honrado  collega, 
lhe  attribuisse  uma  censura  ao  procedimento 
do  honrado  Ministro  do  Exterior. 

Referia-se  ao  nosso  ministro  em  Londres, 
porquanto  era  de  S.  Ex  que  se  tratava,  isto 
é,  da  suppressão  da  Legação  em;  Londres,  e  o 
motivo  era  exactamente  este  — '  quo  o  nosso 
representante  naquella  emergência  não  havia 
procedido  com  a  promptidão  e  energia  que 
eram  para  desejar. 

Absolutamente  não  se  referiu  ao  procedi- 
mento que  tem  tido  nesta  questão  o  honrado 
Ministro  do  Exterior. 

Reporta va-se  também  a  um  conceito  exter- 
nado pela  imprensa,  no  tocante  á  questão 
da  Trindade,  que  extranhou  que  o  nosso 
representante  na  Inglaterra  não  tivesse 
incontinenti  offerecido  enérgica  cont^tagão 
á  occupação  que  o  governo  inglez  havia  feito 
da  Ilha  da  Trindade. 

Quanto  ao  Ministro  do  Exterior,  é  agrar 
davel  ao  orador  aproveitar  o  ensejo  para  dize- 
que  respeita  em  S.  Ex.,  para  honra  do  go- 
verno da  Republica,  uma  alta  mentalidade. 

O  Si*.   Francisco   Ollcerlo  ^ 

Pensa  que  si  não  contrariasse  a  opinião  do 
nobre  presidente  da  Gamara  na  organisação 
da  ordem  do  dia  de  amanhã,  rogar-lhe-hia  o 
obsequio  de  incluir  o  projecto  n.  187,  de 
1895,  qae  autorisa  o  governo  a  mandar  pas- 
sar patentes  de  general  de  brigada  a  todos  os 
coronéis  reformados  e  honorários,  que  pro- 
varem estar  incluídos  no  decreto  de  12  de 
novembro  de  1884. 

Depois  que  se  tinha  compromettido  comi 
um  amigo  na  Gamara  a  pedir   esta  inclusão 
na  ordem  do  dia,  leu  o  projecto,  e  já  está  em 
duvida  sobre  a  sua  constitucionalidade. 

Reserva-se,portanto,  o  direito  de  votar  ou 
não  pelo  projecto,  conforme  o  curso  da  dis- 
cussão. 


O  Sr.   Presidente -^  O  pttdido  do 

nobre  deputado  será  attendído   opporiana- 
mente. 

O  Sr.  í^ck  Pei:Koto— Sr.  presidente, 

receio  que  a  Gamara  me  capitule  de    impor- 
tuno, persistindo  em  trazer  para  esta  Gamara 
discussões  inteiramente  de  caracter  indivi- 
dual, cu  ja  responsabilidade  não  me  cabe  por- 
que tenho  sido  provocado  pelo  Sr.  Barão  de 
Ladario,  a  quem,  em  consideração  ao   r^- 
peito  devido  á  sua  posição,  ao  seu  passado,  á 
sua  idade  avançada  e  á  amizade  particniar, 
de  que  se  tornou  credor,  não  devo  deixar  de 
responder  ponto  por  ponto,  na  parte  de  seu 
discurso  em  que  se  referiu  á  minha   pessoa. 
Tolerem, porém,  os  meus  coUegas  que  volte 
ainda  a  esse  assumpto,  julgando  que  definiti- 
vamente será  a  ultima  vez.  Faço-o  confiado 
na  sua  costumada  benevolência  para  com- 
migo  e  no  interesse  que  patenteiam  pela 
sorte  do  gi^andioso  quanto  infeliz  Estado,  qae 
represento,  cercando-me  em  numero  elevado 
e  honrando-me  com  a  sua  attenção   na  hora 
do  expediente,  em  que,  terminadas  as  vota^ 
ções  e  esgotada  a  ordem  do  dia,  geralmente 
poucos  são  aquelles  que  não  se  ausentam  do 
recinto,  dedicando-se  uns  aos  trabalhos  das 
commissões  de  que  são  membros,  indo  outros 
repousar  das  lides  parlamentares  do  dia  para 
novamente  trayal-as  no  immediato. 
Disse  hontem*  o  Sr.  Barão  de  Ladario: 
1^,  que  eu  declinei  da  observância  do  quanto 
de  mim  esperava  (são  suas  palavras  textnaes) 
convidando  o  chefe  do  Partido  Republicano 
Federal,  leader  da  maioria  desta  Gamara,  a 
responder  a  uma  pergunta  que  lhe   fez  da 
tribuna ; 

2<»,  que  deixava  ao  meu  encargo  verberar 
pelo  modo  o  mais  accentuado  a  improbidade 
da  administração  Eduardo  Ribeiro,  cujo  man- 
dato hontem  andou  e  que  nesse  sentido  me 
fazia  um  appello  daquella  tribuna; 

30,  que  convidava-me  a  tratar  da  questão 
da  idade  do  candidato  Fileto  Pires  de  modo  a 
que  o  Poder  Executivo  da  Republica  negasse 
licença  a  esse  intrus(/,  a  essa  creança  jurí- 
dica, na  phrase  de  S.  Ex. 


Gomeçarei  observando  que  acho  originali 
engraçado  mesmo,  que  um  adversário  queira 
traçar  a  outro  os  seus  planos  de  ataque  e  a 
sua  norma  de  conducta. 

Não  extranhe  a  Gamara  que  eu  diga  um 
adversário;  esta  expressão  é  justificada  pela 
attitude  mantida  pelo  nobre  senador  na  outra 
Gasa  do  Parlamento,  defendendo  a  um  adver- 
sário commum,  prestando-lhe  o  seu  apoio 
moral,  coUocando-se  mesmo  em  todas  as 
emergências  ao  lado  delle,  dequem  vaeser 
candidato  á  reeleição  em  renovação  de  man- 
dato e,  além  disso,  recusando-se   obstinada- 
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mente  a  tratar  da  questão  levantada  no  Ama^ 
zonas,  a  propósito  da  sucoessão  do  governa- 
dor e  vice-governador  do  Estado,  sob  o  único 
ponto  de  vista  em  que  pôde  ser  tratada  com 
proveito,  que  é  aquelle  em  que  a  collocaram 
os  chefes  dos  partidos  colligados,  o  da  legiti- 
midade de  origem. 

Disse  na  ultima  vez  que  tratei  do  assum* 
pto,  que  a  duplicata  do  Congresso  era  uma 
preliminar  a  resolver,  a  questão  mais  impor- 
tante que  podia  ser  levantada,  porque  corta- 
ria todas  as  demais  e  indiquei  a  S.  Ex.,  como 
meio  de  comprovar  uma  attitude  decidida  de 
solidariedade  aos  partidos  que,  unidos,  dis- 
putaram as  eleições  de  25  de  março,  definir- 
se  agora  por  um  desses  Congressos,  já  que 
não  o  havia  feito,  como  era  de  seu  dever, 
quando  foi  dado  o  audacioso  golpe  sobre  um 
dos  poderes  do  Estado  e  quando,  na  imprensa 
e  na  tribuna,  discutíamos  eu  e  os  meus  ami- 
gos esse  inaudito  attentado  e  pediamos  remé- 
dio efflcaz  para  o  mal  á  Commissão  Mixta  in- 
cumbida de  estudar  esse  e  outros  casos  seme- 
lhantes, que  então  se  debatiam,  e  apresentar 
um  projecto  regulamentando  a  intervenção 
federal  consagrada  no  art.  6®  da  Constitui- 
ção. 

No  entretanto,  S.  Ex.  continua  a  guardar 
calculado  silencio  sobre  esse  facto,  dando 
assim  a  entender  que  considera  morta  essa 
questão  e  reconhece  válido  e  legitimo  o  Con- 
gresso forgicado  pelo  senador  Machado. 

Ora,  o  modo  de  pensar  dos  chefes  dos  par- 
tidos colligados  é  inteiramente  outro,  como 
se  vê  do  telegramma,  que  passo  ler,  expedido 
pelo  Amazonasy  órgão  do  Partido  Republicano 
Federal  chefiado  pelo  Sr.  Barão  de  Juruá  e 
pelo  Estado  do  Amazonas,  órgão  do  X)artido 
nacional,  de  que  é  chefe  oDr.  Jonathas  Fe- 
árosxík{lê)i 

«Man Aos,  10.— Senador  Sarmento,  depu- 
tados Lima  Bacury  e  Sá  Peixoto.— Rio. 

O  Congresso  legitimo  do  Estado  reconheceu 
eleitos:  governador  Dr.  Jonathas  Pedrosa  e 
vice-governador  tenente-coronel  Raymundo 
Salgado. — Amazonas,  Estado  do  Amazonas. > 

Este  telegramma  foi  aqui  publicatio  no  dia 
16  por  três  das  folhas  diárias  de  maior  cir- 
culação: o  Jornal  do  Commercio,  o  Jornal  do 
Brazil  e  a  Gazeta  de  Noticias,  A  divergência 
com  os  chefes  em  um  ponto  capital,  como  é 
este,  basta  para  demonstrar  quanto  se  acha 
distanciado  delles  o  illustre  senador  e  a  sua 
approxi  mação  politica  com  o  seu  collega  Ma- 
noel Machado. 

Não  ignoro  que  S.  Ex.  declarou  que  não 
aspira  a  reeleição,  nem  a  acceitafia.  Con- 
servo ainda  na  memoria  as  palavras  plan- 
gentes, repassadas  de  lyrismo,  com  que,  de- 
pois de  verberar  eloquentemente  a  admmis- ' 


tração  do  Estado  annnnciou  que  ia  se  retirar 
da  politica.  Relendo-as  ha  pouco,  recorda- 
ram-me  aquelles  inimitáveis  versos  de  Ugo 
Foscolo,  quando  desterrado  da  Itália: 

«  Non  son  chi  fu:  pori  di  me  gran    parte: 
Quosto,  che  avanza,  é  sol   languoro  o  planto; 
E'  Sftcco  il  mirto,  e  son  le  foglie  sparto 
Del  lauro,  speme  ai  giovenil  mio  canto.» 

Mas  o  que  todo  mundo  vê  e  o  bravo  almi- 
rante não  consegue  dissimular  é  que  entre 
S.  Ex.  e  o  seu  collega  parece  existir  um 
pacto  de  alliança  oífensiva  e  defensiva  e 
que,  embora  um  se  declare  governista  e 
outro  em  feroz  opposição,  o  que  é  de  boa 
táctica  para  garantir  o  êxito  em  todas 
as  eventualidades  a  que  pôde  estar  sujeita 
a  politica  republicana,  o  illustre  almirante 
será  o  futuro  candidato  apresentado  á  curul 
federal  peio  Sr.  senador  Machado  e  pelos  três 
correligionários,  que  o  acompanham  naquelle 
Estado. 

Suppondo  crear-me  embaraços,  appella  no- 
vamente para  mim,  pedindo  um  pronuncia- 
mento sobre  a  nefasta  e  desastrada  adminis- 
tração, cujo  periodo  hontem  findou  para  feli- 
cidade daquelle  ubérrimo  torrão  da  Pátria 
brazileira,  quando,  ha  apenas  um  mez,  na 
sessão  de  25  de  junho,  aconselhou-me  a  que 
me  esquecesse  da  deshonestidade  da  administra- 
ção Pensador,  que  não  se  apura  no  Congresso 
Nacional, 

A  propósito,  devo  declarar  que,  salvo  pro- 
vocação ou  necessidade  de  defesa  da  politica 
sã  e  justos  interesses  do  Amazonas,  nem  mais 
uma  palavra  será  por  mim  proferida  aqui  ou 
na  imprensa  sobre  a  improbidade  do  Sr.  Edu- 
ardo Ribeiro,  visto  estar  terminado  o  seu  pe- 
riodo governamental.  Deixarei  que  reine  em 
torno  de  si  o  mais  profundo  silencio  para  que 
melhor  possa  elle  ouvir  os  brados  lancinantes 
de  bua  própria  consciência,  a  quem  o  en- 
trego. 

Ja  desta  tribuna  disse  tudo  quanto  tinha  a 
dizer;  já  na  imprensa  discuti  sufficientemente 
a  sua  administração  e  manifestei  a  respeito 
com  sinceridade  a  minha  opinião,  que  é.  bem 
conhecida  de  todos  os  membros  deste  e  do 
outro  ramo  do  Poder  Legislativo.  Também  no 
Amazonas  não  ha  uma  única  pessoa  que  tenha 
duvida  ou  hesitação  em  afflrmar  qual  o  meu 
conceito  sobre  esse  ponto  e  mesmo  o  illustre 
barão,  em  um  aparte  ao  Sr.  Francisco  Macha- 
do, confessou  que  eu  mantinha  tudo  quanto 
disse  sobre  o  ex-governador. 

Passo  agora  á  debatida  questão  da  falta 
de  idade. 

Para  demonstrar  que  S.  Ex.  não  está  bem 
orientado  fazendo  delia  a  base  única  de  sua 
argumentação,  vou  encaral^a  sob  o  duplo 
aspecto  da  indagação  do  poder  competente 
para  julgar  da  falta  desse  requisito  e  da  uti^ 
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lidade,  do  resultado  pratico  de  combater  por 
esse  lado  a  candidatura  Filete  Pires. 

Partindo  desta  premissa  estabelecida  por 
S.  Ex.:  as  questões  eleitoraes  apuram-se  no 
Congresso  do  Estado,  a  elle  cabe  privativa- 
mente reconhecer  e  proclamar  os  candidatos 
mais  votados,  teremosforçosamentedeadmit- 
tir  que  a  elle  cabe  privativamente  decidir, 
em  vista  das  provas  apresentadas,  si  o  can- 
didato tem  ou  não  os  requisitos  exigidos  pela 
Constituição  e  pela  lei  eleitoral,  por  ser  esse 
um  acto  inherente  ao  reconhecimento  de  po- 
deres. 

Isto  posto,  a  questão  está  neste  pé  :— ou  o 
Congresso  verdadeiro  é  o  que  reconheceu  o 
Sr.  Fileto  Pires,  e,  neste  caso,  tenha  ou  não 
S.  Ex.  a  idade  legal,  tenha  sido  justa  ou  in- 
justamente reconhecido,  o  Sr.  barão  de  La- 
dario  terá  de  admittil-o  como  governador  do 
Amazonas ;  ou  o  Congresso  verdadeiro  ó  o 
outro  e  então  não  é  legal  nem  legitima  a 
posse  do  Sr.  Fileto  Pires  e  o  governador  le- 
gitimo, cujo  exercício  deve  ser  assegurado, 
na  forma  do  art.  6",  n.  3  da  Constituição  Fe- 
deral, é  o  Dr.  Jonathas  Pedrosa,  porque,  no 
meio  desta  confusão,  só  uma  verdade  ficou 
devidamente  apurada  e  por  todos  reconlie- 
cida  :— o  candidato  eleito  não  foi  o  senador 
Machado. 

Parece,  portanto,  que  a  única  questão  a 
levantar-se  com  vantagem  é  a  da  legitimida- 
de de  cada  um  daquelles  Congressos. 

A  relativa  á  falta  de  idade,  posto  que  seja 
da  mais  alta  importância,  occupa  sob  este 
ponto  de  v?.sta  um  plano  secundário. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sa'  Peixoto— o  digno  senador  já  re- 
conheceu que  é  da  competência  do  Congresso 
dos  Representantes  do  Amazonas  tomar  co- 
nhecimento da  existência  ou  não  dessa  condi- 
ção de  elegibilidade,  porquanto,  remettendo 
á  meza  do  Senado  uma  certidão  de  idade  do 
Sr.  Fileto,  havida  do  cartório  da  sétima  pre- 
toria  desta  Capital,  redigiu  ou  pelo  menos 
subscreveu  um  requerimento  pedindo  que 
ella  fosse  enviada  áquelle  Congresso  «aâm  de 
que  a  considerasse  como  devia  sel-o». 

Foi  por  essa  razão  que  eu  disse  :  —  desde 
que  S.  Ex.  reconheça,  (creio  que  não  poderá 
deixar  de  fazel-o,  porque  quem  deu  os  planos 
de  ataque  ao  Poder  Legislativo  do  Estado  do 
Amazonas  foi  o  collega  que  se  senta  á  sua 
esquerda,  que  também  preparou  a  reforma 
constitucional  e  toda  a  série  de  desastres  que 
dahi  se  seguiram,  comquanto  a  responsabili- 
dade legal  caiba  toda  ao  governo,  cujo  pe- 
ríodo terminou  hontem),  desde  o  momento 
que  S.  Ex.  reconheça,  repito,  que  o  Con- 
gresso verdadeiro  é  o  que  proclamou  o  Sr.  Fi- 
leto Pires,  parece-me  que  S.  Ex.    deve  pre- 


star-lhe  obediência  dentro  da  lei  como  auto- 
ridade constituida. 

E'  minha  convicção,  gerada  por  uma  série 
de  íáctos  e  principalmente  pela  prova  do- 
cumental constante  da  certidão  exhlbida  pe- 
rante a  sétima  pretoria  para  a  habilitação  de 
casamento  e  corroborada  pela  certidão  pas- 
sada pelo  bispado  do  Maranhão,  a  requeri- 
mento do  Dr.  Jonathas  Pedrosa,  a  qual  com- 
bina perfeitamente  com  a  primeira,  que  o 
Dr.  Fileto  Pires  não  tem  a  idade  exigida  pela 
Constituição  do  Estado  ;  mas  que  resultado 
pratico  podia  e  pode  provir  da  discussão 
deste  facto  na  Camará  Federal  ? 

Obter  que  fosse  negada  a  necessária  licença 
para  tomar  posse  ?  Supponhamos  que  isso  se 
realisasse.  Ficaria  modificada  ou  melhorada 
a  situação  politica  do  Amazonas  ? 

Absolutamente  não  ;  a  consequência  seria 
assumir  as  rédeas  do  governo  o  Sr.  José  Ra- 
malho, que  é  gente  do  Sr.  Pensador  e,  em  ae- 
guida,  proceder  à  nova  eleição  em  que  nos 
haviam  de  impor  quem  bem  entendessem,  o 
que  quer  dizer  que  continuava  a  mesma  pro- 
cissão por  outras  ruas. 

Praticamente  é,  pois,  uma  lucta  impro- 
fícua e  estcril  aqueila  em  que  está  empe- 
nha'1o  o  Senador  pelo  Amazonas. 

Assiste,  porém,  ao  Poder  Executivo  da 
Republica  o  direito  de  recusar  licença  pela 
razão  invocada  ? 

E'  o  que  vamos  verificar.  A  nossa  legisla- 
ção é  omissa  sobre  a  matéria,  parecendo-me 
que  prevalece  a  doutrina  que  vou  expender. 

Para  os  cargos  de  presidente  e  vice-presi- 
dente da  União,  senador  e  deputado  ao  Con- 
gresso Nacional,  o  militar  não  precisa  pedir 
licença  e  couta  para  todos  os  effeitos  o  tempo 
decorrido  no  desempenho  do  mandato,  ex-vi 
do  art.  1°  do  decreto  n.  1.388,  de  21  defeve- 
reiro  de  18í)l,  que  approvou  as  instrucções 
para  a  execução  do  decreto  n.  1.351,  de  7  do 
mesmo  mez. 

Quanto  aos  cargos  estaduaes,  é  sempre  ne- 
cessária a  licença.  Ha,  com  tudo,  a  distinguir 
si  são  de  nomeação  ou  de  eleição  popular. 

No  primeiro  caso,  o  governo  federal  pôde 
livremente  e  sem  declaração  de  motivo  con- 
ceder ou  denegar  a  licença  solicitada,  porque 
em  regra  o  serviço  militar  deve  preferir-lhes; 
mas,  no  segundo,  não  tem  o  governo  o  mesmo 
arbítrio:  só  pôde  negar  a  licença  pelo  motivo 
expresso  no  próprio  parecer  do  Conselho  de 
Estado  pleno,  approvado  pela  imperial  reso- 
lução de  14  de  novembro  de  1846,  que  o 
illustre  barão  diz  revigorada  pela  Constituição 
republicana. 

Muito  de  industria,  abstive-me  até  hoje  de 
discutir  asta  matéria,  porque  não  queria  for- 
necer a  S.  Ex.  pretexto  para  vir  dizer  ama- 
nhã que  a  divergência  de  opiniões  no  seio  da 
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própria  representação  do  Estado  é  que  tinha 
dado  legar  á  concessão  da  licença. 

Agora,  porém,  que  o  Sr.  Fileto  Pires  já  se 
acha  empossado  e,  portanto,  é  de  presumir 
que  tenha  obtido  a  indispensável  licença,  devo 
dizer  que  o  Poder  Executivo  nào  podia  ne- 
gar-lh'a... 

Um  Sr.   Deputado— Bastava  communicar. 

O  Sr.  Sá  Peixoto— Tem  sido  essa  a  praxe. 
Não  me  parece  boa,  tanto  mais  quanto  a  li- 
cença é  de  rigor  para  que  o  militar  tome  as- 
sento nos  Congressos  Legislativos  dos  Es- 
tados. 

Mas  faça-me  esta  concessão:  a^^mittaque  a 
licença  seja  necessária  para  o  tenente  Fileto 
tomar  posse  do  govejno . 

Entendo  que  o  Poder  Executivo  não  poderia 
negal-a,  sem  offensa  ao  systema  federativo, 
sob  o  pretexto  de  que  S.  Èx.  não  foi  legiti- 
mamente eleito  ou  não  tem  a  idado  legal, 
constituindo-se  de  tal  sorte  juiz  da  eleição. 

O  argumento  de  que  lançaram  mão  os  Se- 
nadores Ladario  e  Machado,  foi  que  quem 
tem  o  direito  de  conceder  licença  também  o 
tem  de  recusar. 

Não  ha  duvida  alguma ;  mas,  sob  que  fun- 
damento, como  e  em  que  casos,  podo  ser  ídita 
essa  recusa  ? 

Irei  buscar  subsidio  na  própria  fonte  por 
elles  indicada,  porque  o  parecer  tomado  sob 
consulta  do  conselho  de  Estado  e  a^ioptado 
pela  imperial  resolução  de  14  de  novembro 
de  1846  especifica  quando  pôde  o  governo 
usar  dessa  faculdade. 

Trata va-se  do  pedido  de  licença  de  ura  2" 
tenente  de  S**  classe  da  armada  para,  na 
qualidade  de  deputado  provincial  do  Para, 
voltar  a  essa  província,  aflm  f^e  assistir  á 
sessão  ordinária  da  Assembléa  Legislativa. 
Ouvidas  as  secções  reunidas  dos  negócios  da 
justiça  e  dos  da  marinha  e  guerra,  assim  de- 
cidiram : 

«São  as  secções  lie  parecer  que  o  governo 
de  Vossa  Maorestade  Imperial  pode  conceder 
ou  nesrar  a  licença  requerida  pelo  supplicante, 
conforme  julgar  mais  conveniente  ao  bem 
do  serviço  nacional,  » 

Ouvido  em  seguida  o  Conselho  de  Estado 
pleno,  approvou  o  parecer  das  duas  secções 
referidas,  convindo  mencionar  o  voto  do  con- 
selheiro Carneiro  Leão,  que  também  o  appri> 
vou,    expressando-se  nos  termos  seguintes  : 

«  Supposto  seria  conveniente  limitar-se  a 
íaculdaue  de  eleger  os  membros  das  Ássem- 
bléas  provinciaes,  declarando-se  não  eleiíiveis 
os  offlciaes  militares  de  mar  e  terra,  comtudo 
esta  incompatibilidade  se  não  acha  declarada 
por  lei  e  entende  que  para  o  governo  se  de- 
cidir a  respeito  da  concessão  da  licença  em 
Gamara    V.  III 


casos  semelhantes,  cumpre  que  attenda  á 
conveniência  do  serviço  publico  e  a  conceda 
no  caso  de  não  resultar  prejuízo  ao  mesmo 
serviço,^ 

Attenda  bem  a  Camará  a  estas  palavras: 
serviço  publico,  serviço  nacional  que,  na  hy- 
pothese,  evidentemente  referem-se  ao  serviço 
militar.  Não  esqueça  também  a  significação 
imperativa  desta  expressão  :  cumpre  (note 
bem  a  Camará)  cumpre  que  a  conceda  no  caso 
de  não  resultar  prejuízo  ao  mesmo  serviço. 

Consequentemente,  não  poderia  ser  negada 
a  licença  ao  tenente  Fileio  ou  a  qualquer 
outro  por  questões  eleitoraes,  por  motivos 
inherentes  ao  reconhecimento  de  poderes,mas 
sim  e  unicamente  porque  fosse  inconveniente 
ao  serviço  militar,  que  não  permittisáe  dis- 
trahir  este  ou  aquelle  offlcial. 

Ainda  sobre  este  assumpto,  devo  dizer  que 
recebi  a  administração  do  Sr.  Fileto  Pires 
com  uma  certa  desconfiança,  com  muitas 
apprehensões ;  mas,  não  é  isso  motivo  para 
que  viesse,  desta  tribuna  começar  a  censurar 
desde  jà  uma  administração  que  não  conheço 
ainda. 

O  Sr.  GA.SPAR  Drummond— Mas  elle  ó  peior 
do  que  o  outro  ? 

O  Sr.  Sá  Peixoto—  Do  que  o  Sr.  Eduardo 
Ribeiro  ?  Não.  Ao  menos,  não  conheço  acto 
algum  de  sua  improbidade  individual  e,como 
administrador,  ainda  não  d^u  provas  de  si.  E* 
a  primeira  vez  que  vae  exercer  cargo  dessa 
natureza.  Tenho  muitas  prevenções,  porque 
vae  exercel-o  sem  investidura  legal. 

Em  todo  o  caso,  no  meio  das  infelicidades, 
em  que  nestes  últimos  tempos,  o  Estado  do 
Amazonas  se  tem  encontrado,  pareoe-me  que 
era  o  caso  de  nos  consolarmos  por  estarmos 
livres  ílo  governo,  que  hontem  terminou  o 
teu  periodo,  e  porque  poderíamos  ter  outro 
peior. 

Poderia  ter  ido  para  lá  o  Sr.  senador  Ma- 
chado, por  exemplo. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond— Parece-me,  que 
neate  ponto  V.  Ex.  ó  injusto.  O  Sr.  senador 
Machado  oflferecerá,  na  administração  do  Es- 
tado do  Amazonas,  todas  as  garantias. 

O  Sr.  Sá  Peixoto— O  modo  por  que  S.  Ex. 
se  conduziu  o  anno  passado  como  candidato, 
o  golpe  dado  por  S.  Ex.  no  Poder  Legislativo 
do  Estado,  as  violências,  as  demissões,  em 
massa,  as  perseguições  e,  mais  ainda,  o  mor- 
ticínio da  villa  de  Antimary,  o  saque,  o  in- 
cêndio, tudo  isto  está  demonstrando  que 
S.  Ex.  no  governo  não  podia  deixar  de  ser 
um  mâo  administrador. 

Portanto,  quando  digo  que  é  consolador  o 
facto,  porque,  livres  do  Sr.  Eduardo  Ribeiro, 
poderia  ter  ido  para  lá  o  Sr.  senador  Ma- 
chado, fundo-me  nos  precedentes  deS.  Ex. 
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que  como  candidato,  ti5o  trepidou  em  lançar 
mão  de  todos  os  recursos,  ainda  os  mais  in- 
.'Confessa  veis. 
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^    O  Sr.  GA.SPAR  Drummond— Parece-me  .que 
S.  Ex.  está  íallando  apáixonadameiíte. 

"O  Sr.  Sá  Peixoto— Não,'  nãoé  paixão;  será 
antea  uma  tx  )losão  da  mais  justa  indigna- 
çilo,  que  me  obriga  a  tratal-o  com  a  severi- 
dade mercfiJu  é  me  altera  a  voz,  ao  rememo- 
rar a  incorra  víio  do  seu  proceder,  as  c  ilami- 
dadcs  de  que  Eoi  causa  e  a  corrupção  que  alli 
arvorou  om  ]  i  i'incipio.  Acabo  de  dizer  que  foi 
8.  Ex.  quem  deu  as  bas-s  da  ref  )rma  consti- 
tucional, que  :is  religiu;  que  foi  S.  Ex.  quem 
preparou  a  terreno  para  que  as  inten- 
<  dencias  viíí-cta  os  seus  mandatos  cassa- 
dos, de  utn  momento  para  outro,  porque 
nãíí  serviam  a  sua  candidatura,  que  os  ami- 
gos sptis  pM-lamavam  havia  de  triumphar 
quer  o  elniíocadoa  acceitas-e,  quer  não. 
Ja  uma  vez  declarei  isto  desta  tribuna. 

O  anno  passado  tive  occasião  de  fazer  a 
mesma  accusação  a  S.  Ex.  e  de  responsabi- 
lisal-o  como  o  autor  do  plano  que  foi  posto  em 
execução  pelo  governador  do  Estado.  Não 
fallo,  portanto,  apaixonadamente,  nem  é  a 
primeira  vez  que  manifesto  esta  opinião. 

Além  dos  motivos  de  politica  geral  que  me 
distanciam  de  S.  Ex.,  bastávamos  prece- 
dentes e  o  modo  por  que  se  conduziu,  para 
que  não  pudesse 'almittir  a  su.t,  candidatura. 
Ainda  na  pouco  disse  que  S.  Ex.  se  ligava 
intimamente  ao  Sr.  barão  do  Ladario,  e  ao 
dizel-o,  creio  que  poderia  salientar  um  facto 
que  viria  justificalo.  O  Sr.  barão  de  Ladario 
trabalha  de  accordo  com  o  Sr.  Machado  e 
será  seu  candidato  na  próxima  eleição;  mas 
acho  exquisito  que,  ao  passo  que  o  barão  de 
Ladario  se  declara  em  formal  opposição  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica,  o  Sr.  Machado 
diz  que  lhe  dá  todo  o  apoio,  muito  embora 
seja  tal  a  harmonia  existente  entre  ambos 
em  todas  as  questões  politicas,  pareça  tão 
perfeita  a  sua  coramunháo  de  idéas.  pensa- 
mentos e  sentimentos  que,  ao  l«r  os  discursos 
de  um  e  outro,  pontuados  de  numerosos 
apartes  confirmativos,  explicativos  e  additi- 
vos  daquelle  (jue  não  está  na  occasião  com  a 
palavra,  me  vem  á  idéa  um  ensaio  geral,  em 
quo  o  actor  está  só  á  espera  da  deixa  para 
dizer  a  sua  parte. 

E*  que  provavelmente  S.  Ex.,  como  mari- 
nheiro, sabe  que  quando  o  mar  está  agitado  é 
bom  pôr  a  embarcação  a  duas  amarras,  e  por 
isto  talvez  me  julgue  capaz  da  mesma  alti- 
tude, em  relação  á  politicíi  do  Estado. 

Mal  me  julga  quem  por  si  me  julga. 

Nenhum  tem  sido  mais  coherente  do  que 
eu  em  todo  o  seu  modo  de  proceder,  já  poli- 
ticamente, já  nos  conselhos  que  costumo  dar. 


A  hombridade e  o  patriotismo  não  são  pri- 
vilégios de  S.  Ex. 

A  minha  attitude  em  relação  á  politica  do 
Amazonas,  é  franca  e  por  diven^as  vezes  tem 
sido  definida,  porém,  já  mais  me  deixarei 
guiar  por  impressões  ou  interesses  pessoaes, 
acima  dos  quaes  colloco  sempre  os  interessa 
do  Estado  que  represento,  e  quando  estes 
exigirem  de  mim  qualquer  sacrificio,  também 
não  sei*ei  capaz  de  regateial-os.  {Muito  bem; 
muito  bem.) 

O  Sr.    Xbomaz    GavaloanCi— 

Tinha  feito  propósito  e  mesmo  tinha  sido 
aconselhado  por  um  grande  numero  de  ami- 
gos políticos  a  não  dar  uma  única  palavra 
sobre  os  negócios  do  Amazonas,  em  resposta 
ao  que  diziam  no  Senado  os  Srs.  Costa  Aze- 
vedo e  Machado,  ex-barões  de  Ladario  e  Soli- 
mões.  (Apartes), 

Não  é  representante  daquelle  Estado  no 
Congresso  Nacional,  mas  é  do  Partido  Repu- 
blicano Federal  dalli,  aqui  na  Capital  Federal, 
di|)loma  que  possue  desde  janeiro  deste  anno. 
Além  disto  foi  eleito  ha  dias  delegado  á  Con- 
venção por  aquelle  Estado. 

Por  consequência,  nesta  dupla  qualidade, 
já  de  representante  do  partido  nesta  Capital, 
já  de  delegado  á  Convenção. . . 

Um  Sr.  Deputado— E  o  partido  fez  uma  es- 
colha feliz. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—...  julgava- 
secom  o  direito  de  tratar  destes  assumptos  ; 
mas,  como  disse,  em  virtude  de  conselhos  de 
amigos,  foi  levado  a  não  dar  resposta  ao  que 
diziam  os  dous  illustres  senadores.  Uma 
p  irte,  porém,  do  discurso  do  seu  illustrado 
coUega  deputado  pelo  Amazonas,  a  quem  tem 
a  maior  estima  e  consideração,  já  por  sua 
conducta  particular,  já  pela  sua  conducta  po- 
litica, leva-o  a  tomar  a  palavra  e  a  dizer  al- 
guma cousa  em  resposta  a  S.  Ex. 

O  seu  illustrado  coUega  tem  sido  interro- 
írado  pelo  Sr.  barão  de  Ladario  por  diversas 
vezes  a  respeito  dos  negócios  do  Amazonas. . . 

O  Sr.  Sá  Peixoto— E  tenho  respondido 
sempre. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—.  . .  e  bem  res- 
pondido sempre  a  estas  perguntas;  mas  o  Sr. 
barão  de  Ladario  continua  a  insistir,  como 
que  procurando  levar  a  questão  para  um  ca- 
minho que  o  seu  illustrado  coUega  não  quer 
seguir.  (Apartes), 

Duas  foram  as  perguntas  feitas  por  S.  Ex. 
ao  seu  illustre  coliega  sobre  a  idade  do  go- 
vernador, e  sobre  a  licença  para  que  elle  pu- 
desse tomar  conta  do  cargo.  O  seu  illustre 
coliega  accrescentou  mais  uma  questão:  a  da 
legitimidade  do  Congresso  que  reconheceu  o 
governador,  como  pergunta  feita  aos  senado* 
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Tes  Ladario  e  Machado.  Irá  por  ordem  e  tra- 
tará da  primeií^a  pergunta. 

O  Sr.  barão  de  Ladario  pediu  que  o  seu  il- 
lustraclocoUega  dissesse  alga  ma  cousa  sobre  a 
idade  do  Dr.  Fileto  Pires  Ferreira,  eleito  go- 
vernador e  empossado  desde  hontera  do  cargo. 

S.  Ex.  disse  que  em  sua  opinião  elle  não 
tinha  a  idade,  mas  o  orador  declara  que  na 
sua  opinião  tem,  e  vae  dizer  porque. 

Logo  (]ue  se  aventou  aqui  esta  questão,  re- 
correu aos  eleaientosofflciaes  de  que  podia 
lançar  mão;  foi  ao  almanack  e  encontrou  a 
idade  da  S.  Ex.,  sendo  alli  indicado  o  seu 
nasciíi  ento  em  16  de  maio  de  1868. 

O  S;u  Si  Peixoto— Já  se  vê  que  eu  tinha 
razãfj  em  dizer  que  elle  não  tinha  a  idade; 
mas  eu  nào  coliocava  a  questão  neste  ter- 
reno. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Foi  procurar 
outras  fontes  que  lhe  dessem  elementos  mais 
precifios  e  incontestáveis.  • . 

Fui  ao  com  mando  do  corpo  de  estado  maior 
de  1"  clasáe,  no  livro  mestre,  onde  estão  os 
assentamentos  de  todos  os  oíllciaes  de  estado- 
maior,  e  verillcou  que  o  Sr.  Kilet)  Pires  nas- 
ceu em  I80G.  {ffa  apartes.)  K  o  que  consta, 
não  só  dos  assentamentos  da  Escola  Militar, 
como  do  livro  mestre  do  e^ta 'o-maiov. 

Julga  que  o  Sr.  Fileto  Pires  Ferreira  não 
8up|)unha  naquelia  épooa  em  que  fez  os  seus 
assentamentos,  ser  eleito  governador  do 
Amazonas,  c  por  conseguinte  nào  tinha  ne- 
cessidade alguma  desde  aquella  época  de  co- 
gitar do  mudai*  a  sua  idade. 

Não  fjLJla  em  certidões  de  idade,  porque  viu 
uma  em  original,  que  foi  enviada  para  o 
Amazonas,  e  eu  outra  que  foi  publicida  pelo 
Sr.  senador  Machado,  dizendo  uma  que  o 
Sr.  Fileto  Pires  nasceu  em  1866  e  outra  que 
nasceu  em  1868. 

Por  conseguinte,  a  sua  convicção  de  que  o 
Sr.  Fileto  Pires  nasceu  em  1866  é  filha  de  ter 
visto  documentos  oflOiciaes  do  Ministério  da 
Guerra 

Q.ianto  á  licença,  podia  dispensar-se  de 
tocar  no  rssumpto,  porque  o  illustre  collega 


deputa'!o  pelo  Amazonas  respondeu  cabal- 
mente. (Ha  apartes,) 

O  Sr.  Sá  Peixoto  (com  permissão)  -  Eu  disse 
o  seguinte  :  que  minha  opinião  e.a  que  o 
Sr.  Fileto  .  ire::*  não  tinha  idade  legal,  mas 
que  coliocava  isto  em  um  segiinJo  plano, 
isto  é,  praticamente,  porquanto  o  reconheci- 
mento de  poderes  é  um  acto  privativo  do  Con- 
gresso do  Estado,  e,  portanto,  bem  ou  mal 
reconhecido  pelo  Estado,  não  podia  ser  ne- 
gado por  es."'e  lado. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  está  de  perfeito 
atícordo  neste  ponto  ;  a  Camará  nada  tem  a 
^er  com  Isto.  Isto  compete  a  um  outro  poder 


ao  qual  a  Gamara  não  pode  indicar  normas  cto 
conducta,  ne  u  cancellar  seus  actos. 

Quanto  á  licença,,  deve  declarar  que  tem 
sido  norma  desde  que  se  proclamou  a  Repu- 
blica até  hoje,  dos  diversos  governadores  que 
são  eleitos»  se  empossarem  sem  esta  licença. 
Não  ha  lei  nenhuma  que  prohiba,  como  não 
ha  lei  nenhuma  que  faculte.  - 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Deus  nos  livre 
que  na  Federação  fosse  mister  licença  do  go- 
verno para  ser  empossado  um  governador  de 
Estado. 

O  Sr. Thomaz  Cavalcanti— Perlfeltamente. 
So  havia  um  caso  em  que  o  governo  podia 
fazer  disto  questão  ;  era  no  caso  de  guerra, 
único  em  que  o  governo  podia  chamar  um 
desses  offlciaes,  assim  como  pôde  chamar  um 
deputado  federal. 

Quanto  á  legitimidade  do  Congresso  que 
reconheceu  o  Sr.  Fileto  Pires,  não  ha  duvida 
nenhuma,  porque  elle  funcciona  desde  que 
roí  eleito  até  hoje;  tem  decretado  leis  para  o 
Estado,  e  por  conseguinte,  si  vícios  houve  na 
sua  origem,  na  sua  eleição,  já  o  tempo  con- 
sagrou-o  como  legitimo  Congresso  do  Ama- 
zonas. 

De>de  que  iniciou  estas  respostas,  vae  dar 
ao  Sr.  barão  de  Ladario,  não  hoje,ma8  quando 
publicar  na  integra  os  documentos  do  discurso 
que  pronunciou  hontem,  a  resposta  que  en- 
tende dever  dar. 

Mas  em  todo  o  caso  tem  a  notar  desde  já 
uma  cousa.  Como  todo  o  mundo  sabe,  como 
toda  a  Camará  não  desconhece,  o  Sr.  barão 
de  Ladario  apoiou  incondicionalmenie  a  ad- 
ministração do  Sr.  Eduardo  Ribeiro,  até  o 
dia  em  que  teve  certeza  que  não  era  re- 
eleito senador. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Como  apoiou  a  do  Sr. 
marechal  Floriado  Peixoto  até  ao  dia  em  que 
duiou  a  missão  á  China. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— No  emtanto 
S.  Et.  agora  censura  todos  os  actos  do  Dr. 
Eduardo  Ribeiro  e  todas  as  eleições  que  se 
fizeram  naquelle  Estado  desde  1893  até  hoje. 
E,  esquecendo  se  quem  foi  eleito  em  1894,  uoz 
em  duvida  sua  eleição.  Portanto,  escrupu- 
loso como  se  mostra,  não  devia  ter  tomado 
assento  no  Senado,  porque,  segundo  disse 
S.  Ex.,  as  eleições  que  foram  feitas  no  Ama- 
zodas  no  decurso  daquella  época,  eram  todas 
illegaes. 

Entretanto  S.  Ex.,  como  senador,  é  pro- 
dueto  dessas  eleições. 

Como  disso,  aguarda-se  para  dar  resposta 
mais  precisa  ao  que  tem  dito  o  Sr.  barão  de 
Ladario  no  Senado  relativamente  ào  Ama- 
zonas, em  outra  occasião,  uma  vez  que 
rompeu  hoje  com  o  propósito  em  que  estava 
de  não  responder  ao  que  se  diz  no  Senado. 
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REDACÇÕES 


N.  47B-1896 

Redacção  final  do  projecto  n.  47  deste  anno 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Rela- 
ções EoBteriores  para  o  exercício  de  Í897. 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  alito- 
risado  a  despender  pela  repartição  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores,  com  os  serviços 
designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia 
de  2.006:012$000. 

A  saber: 

1  Secretaria  de  Estado,  como        ^,.  .,5,^.. 

na  proposta 215:olZ$000 

2  Legações  e  consulados,  ao 

cambio  de  27  ds.  sters. 
por  1$,  modificada  a 
proposta  para  o  efleito 
de  supprimir  as  con- 
signações dos  vencimen- 
tos dos  cônsules  geraes 
de  Rotterdam  e  Gene- 
bra e  de  expediente 
destes  consulados,  que 
ficam  extinctos  ;  para 
reduzir  a  10:000$,  de 
accordo  com  a  lei  de  8 
de  novembro  de  1895,  a 
representação  do  en- 
viado extraordinário  na 
Rússia  e  para  restabe- 
lecer o  consulado  geral 
de  Iquitos  na  2-  classe. .      1 .090:400$000 

3  Empregados  em  disponibi- 

Sís^:..Tl°'..í*'í^  Ô0:000$000 

4  Ajudas  de  custo,  ao  cam- 

bio de  27  ds.  sters.  por  ^^.^ 

1$,  como  na  proposta...         130:000|000 

5  Extraordinárias    no    ex- 

terior, ao  cambio  de 
27  ds.  sters.  por  1$, 
como  na  proposta 60:000$000 

6  Ditas  no  interior,  como  na  ..  .^^^. 

proposta 50:000$000 

7  Ck)mmissões    de    limites.         .^.^nn^non 

como  na  proposta 40U .  wuçuuu 

Sala  das  Commissões,  24  de  julho  de  1896. 
^Paranhos  Montenegroi-^F.  Uma  Duarte. 
— /.  Á.  Neim. 


N.  55  B— 1896 

Redacção  final  do  projecto  n.  55  tfe^tg^gnno 
que  autorisa  o  governo  a  abrir,  no  corrente 
exercido,  ao  Ministério  da  Marinha ^  o  cre^ 
dito  especial  de  40:433$2i4  para  as  des- 
pezas  com  a  reorganisação  da  Escola  de 
Machinisias  desta    Capital. 

O  Congresso  Nacienal  resolve : 

Art.  l.<>E'oPoder  Executivo  autorisado 
a  abrir  no  corrente  exercicio,  ao  Ministério 
da  Marinha,  o  credito  especial  de  40:433$:il4, 
para  occorrer  às  despezas  com  a  reorganisa- 
ção da  Escola  de  Macbiiiistas  desta  CapitaU 
na  conformidade  do  §  9-  do  art.  2«  da  lei 
n.  242,  de  13  de  dezembro  de  1894. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  24  de  julho  de  1896. 
Paranhos  Montenegro,— F.  Lima  Duarte, — /. 
A,  Neiva. 

O  Sr.  Presidente—  Não  havendo 
Dada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Trabalhos  de  commis^ião. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  30  mi- 
nutos. 


56^  SBSSiO  EM  25  DB    JULHO  DE  1896 

Presidência  do  Sr.  Arthur  Rios 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamaida,  á 
qual  respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Uns 
de  Vasconcellos,Ta vares  de  Lira,Alencar  Gui- 
marães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá 
Peixoto,  Malta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Au- 
gusto Montenegro,  Tneotonio  de  Brito,  Carlos 
de  Novaes^Bricio  FiIho,Hollanda  de  Lima, Vi- 
veiros, Luiz  Domingues,  Ck)sta  Rodrigues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Chris- 
tino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Pires  Fer- 
reira, Frederico  Borges,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João 
Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Francisco  Gurgel,  Trindade,  Gaspar 
Drummond,  Arthur  Orlando,  Tolentmode  Car- 
valho, Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra,Luiz 
de  Andrade,Marcionilo  Lins,  Comelio  da  Fon- 
seca, Medeiros  e  Albuquerque,Miguel  Pemam* 
buco,Gonçalves  Maia,  Cario»  Jorge,FerQaiide8 
Lima,  Araigo   Góes,  Clementino  do  fifionte» 
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Bocba  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,01ym- 
pio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano 
Brazil  Milton, Francisco  Sodré,  Tos^a,  Manoel 
Caetano  Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães, 
Yeríçne  de  Abreu,  José  Igancio,  Rodrigues 
Lima,  Paranhos  Montenegro,  Sebastião  Lan- 
dulpho,  Torquato  Moreira,  Gaidino  Loreto, 
António  de  Siqueira,  José  Carlos,  Serzedello 
Corrêa,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara, 
Thimotheoda  Costa,  Américo  de  Mattos,  Al- 
berto Torres,  Belisario  de  Souza,  Euzebio  de 
Queiroz,  Costa  Azevedo,Ni]o  Peçanha,  Ernesto 
Brazilio,  Júlio  Santos,  Paulino  de  Souza  Ju 
nior,  Mayrink,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Car- 
'^alho  Mourão,  Chagas  LolMito,  João  Penido, 
Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de 
Brito,  Lamounier  Godofredo,  Ferreira  Pires, 
Valladares,  Rodolpho  Abreu,  Pinto  da  Fon- 
seca,Matta  Machado,  Manoel  Fulgencio,Símão 
da  Cunha,  OlegarioMaciel,  Paraizo  Caval- 
canti, Lindolpho  Caetano,  Carlos  ^^as  Chagas, 
Lamartine,  Casem  iro  ^^a  Rocha,  Almeida  No- 
gueira, Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo,  Mo- 
reira da  Silva,  Edmundo  ca  Fanseca,  Pau- 
lino Carlos,  Cesário  Motta,  Cíncinato  Braga, 
Francisco  Glicerio,  Furtado,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes, 
Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo, 
Lnmenha  Lins,Almeida  Torres,  Lauro  MuUer, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emilio 
Blum,  Fonseca  Guimarães,  Marçal  Escobar, 
Angelo  Pinheiro, Pereira  da  Costa,  Pinto  da 
Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 
Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Dexam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires, 
Anisio  de  Abreu,  Silva  Mariz,  José  Mariano, 
Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares,  Herculano 
Bandeira,  Santos  Pereira,  Neiva,  Aristides  de 
Qneiroz,  Flávio  de  Araújo,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Athayde  Júnior, 
Barros  Franco  Junior,Ponce  de  Leon,  Urbano 
Marcondes,  Almebla  Gomes,  Landulpíio  de 
Magalhães,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Bar- 
ros, Francisco  Veiga,  Fortes  Junqueira,  Ri- 
beiro de  Almeida,  Theotonio  de  Magalhães, 
Arthur  Torres,  Costa  Machado,  Francisco  de 
Barros,  Luiz  Flaquer,  Domingues  de  Castro, 
Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga,  Apparicio 
Mariense,  Victorino  Monteiro  e  Francisco 
Alencastro.E  sem  causa,  os  Srs.  Cunha  Lima, 
Chateaubriand,  Lourenço  de  Sá,  Gouvêa 
Lima,  Zama,  Augusto  de  Freitas,  Dionysio 
Cerqueira,  Leovigildo  Filgueiras,  Cleto  Nu- 
nes, França  Carvalho,  Érico  Coelho,  Fonseca 
Portella,  Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Por- 
oioncnla,  GampoUna,  Cupertino  de  Siqueira, 


Alfredo  Ellis,  Domingos  de  Moraes,  Bueno  de 
Andrada.  Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes, 
Alberto  Salles, Brazilio  da  Luz,  Martins  C^ost^a, 
Rivadavia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa  e  Pedro 
Moacyr. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  3»  Secretario  (sertindo  de  i^)  pro- 
cede á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflacios  ; 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  23  do  corrente,  remettendo  o  offl- 
cio  de  18  do  corrente  mez  em  que  o  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
communica  terem  sido  approvadas  pela  con- 
gro j;ação  duas  indicações  no  sentido  de 
serem  creados  mais  um  logar  de  preparador 
de  histologia  e  dous  de  assistentes  das  cadei- 
ras de  clinica.— A's  Commissões  de  Instrucção 
Publica  e  a  de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
24  do  corrente,  enviando  o  requerimento  do 
mestre  da  offlcina  de  carapinas,  torneiros  e 
poleeiros  do  Arsenal  de  Marinha  do  Estado 
de  Pernambuco,  pedindo  a  concessão  das  van- 
tagens da  3"  observação  da  tabeliã  n.  3  que 
baixou  com  o  decreto  n.  240,  de  13  de  dezem- 
bro de  1894— A's  Commissões  de  Marinha  e 
Guerra  e  de  Fazenda. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  23  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  camará  no  ofBcio  n.  33,  de 
30  de  maio  ultimo.— A  quem  fez  a  requi- 
sição. (O  Sr.  deputado  Almeida  Nogueira.) 

Do  mesmo  ministério,  de  25  do  corrente,  en- 
viando o  requerimento  em  que  vários  con- 
ductores  de  malas  subordinados  À  Adminis- 
tração dos  Correios  do  Estado  da  Bahia,  pe- 
dem elevação  de  vencimentos.— A's  Commis- 
sões de  Fazenda  e  de  Orçamento. 

Do  Presidente  da  Camará  Municipal  de 
Sabará,  de  14  do  corrente,  solicitando,  em 
nome  da  mesma  Camará,  o  apoio  do  Con- 
gresso para  a  cessação  da  cobrança  das  ta- 
rifes da  Estrada  de  Ferro  Central  augmen- 
tadas  de  50  Vo.— A'  Commissáo  de  Obras  Pu- 
blicas. 

Requerimentos: 

Dos  guardas  da  Mesa  de  Rendas  em  São 
Francisco  do  Sul,  pedin^^o  equiparação  de 
seus  vencimentos  aos  dos  guardas  da  Alfan- 
dega desta  Capital.—  A'  Commissão  de  Fa- 
zenda. 

De  António  Pedro  Ribeiro  de  Moraes,  por- 
teiro da  Alfandega  do  Maranhão,  pedindo  que 


470 


AHiíA^S  DA  Camará 


seus  vencimentos  sejam  superiores  aos  doB 
2"*  escripturariosda  AlftLndegii.— A'  Commis- 
são  de  Fazenda . 

Do  bacharel  Manoel  António  dos  Passos  e 
Silva,  pedindo  que  lhe  sejam  pagos  os  venci- 
mentos inte^rraes  a  que  tinha  direito  quando 
foi  aposentado  no  logar  de  offlcial  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife.— A*  mesma  com- 
missão. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Cesário  Motta. 

O   Sr.    Cesário  IMCotta.   diz   que 

não  é  a  primeira  vez  que  lhe  cabe  a  honra 
de  occupar  a  attenção  da  Assembléa  Legisla- 
tiva em  assumptos  referentes  âhygiene.  E 
fò.cilmente  se  comprehende  o  motivo  por  qne 
assim  procede;  entendendo  que  a  vida  é  o  pri- 
meiro dos  nossos  direitos  e  que  o  Estado  é  o 
órgão  encarregado  da  realisaçãoda  ifiéa  do  di- 
reito, a  elle  compete  principalmente  rodear 
a  vida  de  todas  as  garantias  possíveis. 
Dizia  um  notável  escriptor: 

<Si  a  saúde  é  o  primeiro  dos  bens,  a  hy- 
giene  é  a  mais  nobre  das  artes.» 

E'  para  realisar-lhe  intento,  é  para  appli- 
car  esta  arte,que  os  Poderes  Públicos  devemse 
e^orçar.  Em  relação  ã  saúde  publica,  consiste 
na  bygiene  aggressiva  e  na  defensiva  : 
da  primeira,  segundo  a  nossa  organisação 
administrativa,  se  incumbem  principalmente 
os  poderes  estadual  e  municipal;  da  segunda, 
o  municipal,  o  estadual,  e  o  federal,  reservan- 
do-se  este  para  a  hygiene  internacional  e  in- 
ter-estadual. 

A  norma,  entretanto,  nâo  tem  sido  unifor- 
memente seguida;  as  attribuições  não  teem 
sido  convenientemente  discriminadas,  nem  os 
serviços,  montados  para  outros  tempos,  são 
suíflcientes  no  presente,  mormente  no  que  se 
refere  ã  hygiene  dos  portos,  aos  Lazaretos.às 
quarentenas. 

Como  é  muito  nataral,  estabelecidos  para 
tempos  anteriores,  para  tempos  em  que  as 
necessidades  hygienicas  não  se  achavam  tão 
bem  demonstradas,  em  que  as  nossas  rela- 
ções com  os  diversos  paizes  não  eram  tão 
ampliadas  como  hoje,  em  que  a  immigração 
não  se  íkzia  em  tão  grande  escala,  podiam-se 
julgar  sufflcientes. 

Mas  o  grande  augmento  de  relações  com  o 
exterior  nos  impõe  o  dever  de  augmentar  o 
nosso  serviço  hygienico  na  altura  de  nossas 
necessidades.  {Apoiados,) 

E*  claro  que  em  um  littoral  tão  extenso 
como  o  nosso,  não  é  possível  a  existência  de 
um  só  Lazareto  que  possa  garantir  ao  Estado 
contra  a  4a  Invasão  de  epidemia  impor- 
tadas. 


Entretanto,  ésôo  que  possuímos:  apenas 
temos  o  Lazareto  da  Ilha  Grande  para  abri- 
gar todos  os  vapores  vindos  í'os  portos  es- 
trangeiros. 

Diversos  Esta'los,  embora  queiram  e  possam 
armar-se  com  iguaes  meios  de  defesa,  nSo 
o  Dizem,  porque  a  lei  não  lhes  fácalta. 

Foi  toman'^0  em  consideração  este  facto 
que  se  lembrou  de  apresentar  um  projecta,  de 
accordo  com  alguns  amigos,  no  qual  trata 
des^e  assumpto. 

Entende  que  se  deve  dividir  todo  o  littoral 
em  districtos  sanitários,  que  ficarão  dirigidos 
por  empregados  do  centro,  subordinados  ao 
Governo  Federal. 

Esfíes  Lazaretos  poderão  ser  colloc  dos  um 
no  Pará,  outro  em  Pernambuco  e  o  outro 
na  Ilha  Grande. 

Divide  em  zonas  qne  podem  sep  consMe- 
radas  extensas  actualmente,  maa  que.  per- 
mittindo  os  nossos  recursos  flnanceiroí?,  mais 
tarde  se  subdivi''irão,  creando-se  mais  Laza- 
retos, de  confopmida-^e  com  as  necessidades e 
os  recursos  que  forem  pouco  a  pouco  se 
apresentando . 

Ainda  mais,  desde  que  diversos  Estados 
podem  e  querem  construir  Lazaretos  seus,  mas 
que  não  o  fazem,  porque  a  lei  não  fa- 
culta, autorisa  pelo  projecto  a  construir  Es- 
tações sanitárias  a  expensas  delles,  ficando, 
entretanto,  subordinadas  ao  Governo  Federal, 
a  quem  incumbe  a  inspecção  gcal  da  saade 
dos  portos. 

Emquanto  houver  Lazaretos  em  numero  in- 
ferior ao  dos  portos,  os  ''i versos  Estados  po- 
derão t3r  em  cada  um  delles  um  empregado 
seu  que  sirva  para  auxiliar  esse  serviço,  em- 
pregados que,  firando  debaixo  das  ordens  do 
Governo  Federal,serão.  entretanto,  escolhidos 
pelos  Estados  que  precisam  de  representantes 
dos  seus  direitos  e  de  quem  os  informe 
de  tudo,  visto  como  o  Governo  Federal  nem 
sempre  poderá  prestar  estas  informações, 
com  a  presteza  e  minuciosidai^e desejadas  pelos 
Estados. 

Ainda  estes  Lazaretos  trarão  outra  van- 
tafirem.-^Qtiando  o  Lazareto  central  não  puder 
preencher  oh  seuH  fin^*.  ou  porque  alguma 
epidemia  o  tenha  de  algum  modo  preju- 
dicado, o  que  ás  vezes  acontece,  havendo 
alli  vapores  a  sollirer  expurgo,  ou  por  qual- 
quer outra  circumstancia,  podem  ser  utilisa- 
dos  os  Lazaretos  parciaes  para  o  mesmo 
fim. 

O  Sr.  José'  Carlos  —  Apoiado  ;  isso  é  que 
é  perfeito  ;  entretanto,  quando  eu  apresentei 
aqui  essa  idéa,  ninguém  a  apreciou;  riram-M 
delia. 

O  Sr.  Cesário  Motta  —  Quanto  á  hygiene 
de  terra,  já  disse,  os  Estados  e  os  municípios 
podem  e  devem,  desde  que  estetjam  conve- 
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nientemente  armados,  fazel-a.  Quando  não 
se  achem  apparelhados,  ao  Governo  da  Uniáo, 
compete  prestar  o  seu  auxilio,  impedin<.lo 
quo  as  moléstias  epidemicas  se  desenvolvam, 
ou  passem  de  um  Estado  a  outro. Mas  como  é 
preciso  que  o  Governo  Federal  tenha  alguém 
que  o  aconselhe,  que  o  auxilie,  que  o  guie  e 
elucide  a  respeito  das  necessidades  hygienicas 
que  npparecem,  formando  assim  o  laço  de 
união  entre  os  diversos  Estados  e  o  próprio 
governo,  e  que  possa  dar  parecer  quando 
aparecer  uma  epidemia  qualquer,  não  só 
sobre  sua  natureza,  como  sobre  meios  de 
combatel-a,propõe  para  esst».  fim  a  organisavão 
de  um  conselho  de  saúde  publica  federal,  o 
qual  se  incumbirá  desse  mister. 

Este  conselho,  composto  apenas  de  cinco 
membros,  preencherá  o  fim  actual,  sem 
grande  dispêndio  i>ara  os  cofres  da  União. 

Como  a  Camará  sabe,  nós  temos  o  Instituto 
Sanitário  Federal,  que  nos  custa  não  menos 
de  236:000$,  segundo  o  ultimo  orçamento. 

Ora,  sendo  assim,  o  dispêndio  não  cor- 
responrle  ao  sgrviço  para  que  fai  creado 
aquelle  instituto,  não  por  incompetência  Hos 
seus  funccionarios  ou  de  seu  chefe,  moço  in- 
telligente,  a  quem  o  orador  reníle  a  mais 
justa  o  devida  homenagem,  mas  porque, 
como  diz  o  próprio  illustrado  Ministro  do 
Interior  em  seu  importante  relatório,  por 
falta  de  pessoal,  de  material,  ou  de  discri- 
minação das  attribuiQões,  esse  estabeleci- 
mento não  tem  cumprido  cabalmente  a  sua 
missão.  Sendo  assim,  torna-se  precisa  uma 
reforma, ou  mesmo  a  sua  suppressão,  pois 
não  preenche  o  seu   fim  continuando. 

Um  Sr.  Deputado— Dá  logar  a  conflictos. 

O  Sr.  Cesário  Motta  —  Para  evitar  es- 
ses conflictos,  para  discriminar  as  attribui- 
ções,  para  que  o  servido  possa  ser  conveni- 
entemente feito,  propõe  que  a  parte  consul- 
tiva, technica  ou  scientitica,  fique  incumbida 
a  esta  commissão  de  cinco  membros  que 
crea  e  ciga  despeza  poderá,  com  os  funcciona- 
rios precisos,  montar  acerca  de  30  contos. 
Quanto  á  parte  da  hygiene  defensiva  da  Ca- 
pital Federal,  que  está  hoje  a  cargo  do  Insti- 
tuto Sanitário,  passará  para  a  Municipali- 
dade, que,  como  sabe  a  Camará,  está  armada 
e  preparando-se  para  todos  os  misteres  que 
lhe  competem,  e  entre  esses  deve-se  contem-  * 
piar  os  da  hygiene  municipal.  (Apoiados.) 

Com  o  material  preciso  e  com  o  pessoal 
necessário  e  apto  que  tem,  ella  se  desempe- 
nhará, certamente,  do  dever  de  zelar  a  saúde 
dos  seus  municipes. 

E'  verdade  que  a  lei  orgânica  não  o  con- 
sente, mas  para  isso  propõe  nessa  parte, 
revogação  da  lei;  assim  se  evitará  que 
seja  incompleto  o  serviço  prestado  desde 
que  os  dous  poderes  não  se  achem  perfeita- 


mente harmónicos,  e  se  não  dê  a  unificação 
a  que  se  refere  o  illuscre  ministro,  que  a 
reputa  talvez  mesmo  impossível. 

Os  hospitaes,pelo  presente  projeeto,passam, 
portanto,  para  a  Mun'cipalidade,  ficando 
apenas  reservado  para  o  Governo  Federal,  e, 
portanto,  subordinado  ao  inspector  de  saúde 
dos  portos  o  Hospital  de  Jurujuba,  que 
é  destinado  aos  doentes  marítimos,  para 
aquelles  que  não  forem  removidos  ou  não 
possam  ser  para  os  hospitaes  terrestres. 

Assim  tícirâo  os  serviços  discriminados. 

Mas  comeste  conselho  de  que  falia  necessita 
também  o  governo,  para  o  exame  das  drogas, 
substancias  alimentares  que  porventura  forem 
oflferecidas  ao  commercio,  de  laboratório  des- 
tinado a  esse  fim,  p  issa  no  seu  projecto  para 
o  Ministério  do  Interior  o  Laboratório  de  Ana- 
ly  e  Chimicaque  se  acha  annexo  á  Alfandega 
e  ainda  mais  consigna,  para  evitar  os  incon- 
venientes que  possam  haver  da  não  existên- 
cia, ao  lado  da  Alfandega,  de  um  estabeleci- 
mento que  s-irva  para  verificar  a  natureza 
dos  géneros  importados  e  evitar  a  falsificação, 
uma  pequena  verba  que  permitta  obter  o 
material  necessário  ao  augmento  que  tiver 
esse  serviço;  eis  porque  entende  que  o  labo- 
ratório deve  passar  para  a  repartição  do 
interior. 

Do  mesmo  modo  passa  para  a  Commissão 
Sanitária  P^ederal  o  Laboratório  de  Bacterio- 
logi  i,  que  elle  completa  ;  a  elle  compete  o  es- 
tudo da  natureza  dos  germens,  a  sua  discri- 
minação e,  portanto,  o  diagnostico  das  molés- 
tias epidemicas  que  surgirem.  Assim,  pois,  fi- 
cam 03  dous  laboratórios,  os  de  bacterioloíjia  e 
analyse  chimicas,  dependentes  também  dessa 
commissão  que  acaba  de  indicar. 

Ha  ainda  a  parte  demographica,  de  que  se 
incumbirá  a  commissão.  spm  prejuízo  da  dos 
Estados  ou  da  Municipalidade. 

Além  disto,  estudará  a  natureza,  etiologia, 
tratamento  e  prophylaxia  das  moléstias  trans- 
missíveis qne  apparecerem  ou  se  desenvolve- 
rem em  qualquer  Estado,  oade  não  haja  recur- 
sos materiaes  ou  serviço  organisado  para  as 
pesquizas  de  caracter  technico  ou  scientiflco 
que  se  tornem  necessárias;  proporá  ao  governo 
os  planos  de  soccorros  sanitários  que  devam 
ser  prestados  a  qualquer  Estado,  mediante 
requisição  dos  respectivos  governos ;  prepa- 
rará culturas  attenuadas  e  soros  anti  tóxicos 
e  curativos,  afim  de  serem  fornecidos  ás  auto- 
ridades que  reclamarem  ;  responderá  ás  con- 
sultas do  governo  s  )bre  as  occurrencias  que 
se  derem  no  serviço  í^anitnrio  dos  portos  e 
não  estejam  previstos  ein  Reí?ulamento,  assim 
como  sobre  qualquer  providencia  de  cara- 
cter extraordinário,  quer  de  prophylaxia, 
quer  de  administração. 

Finalmente,  no  projecto  procura  melhorar 
os  vencimentos  dos  inspectores  e  dos  em- 
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pregados  sanitários,  por  isso  que  hoje 
(e  elle  pôde  attestar  com  toda  a  verdade) 
os  inspectores  de  saúde  dos  portos  e  seus 
auxiliares  teem,  nos  Estados,  um  vencimento 
muito  aquém  do  que  devem  ter,  segundo  o 
seu  trabalho  e  competência. 

Basta  citar  entre  outros  o  porto  de  Santos, 
que,  os  nobres  deputados  sabem,  recebe 
centenas  de  milhares  de  immigrantes. 

Nos  tempos  de  epidemia, a  vigilância  torna- 
se  imprescindível  necessidade  e  tanto  que  o 
Estado  envida  todc^  os  esforços,  to  Jos  os  sa- 
crifícios, para  que  ella  se  faça  com  toda  a 
verdade  e  rigor. 

Pois  bem,  apezar  disso  o  inspector  de 
saule  daquelle  porto,  funccionario muito  dis- 
tincto,  e  seus  auxiliares  teem  um  ordenado 
mesquinho,  que  não  pode  livral-os  da  neces- 
sida^ie  de  trabalhar  para  occorrer  ás  urgên- 
cias da  vida. 

Sdndo  assim,  elle  melhora  embora  mui  mo- 
deradamente, attendendo  ás  urgências  do  The- 
souro,  todos  os  ordenados  desses  empregados 
e  entende  que  é  um  dever. 

O  Estado  não  pôde  exigir  que  um  funccio- 
nario cumpra  bem  os  seus  deveres,  si  não 
lhe  dá  os  meios  de  evitar  a  precisão  de  en- 
trar na  lucta  pela  existência,  afim  de  satis- 
fazer as  necessidades  próprias. 

Mas,  fazendo  embora  este  augmento, 
cretndo  três  districtos  sanitários  e  Con- 
selho de  Saúde  Federal,  dando  á  Municipa- 
lidade os  hospitaes,  incumbindo-a  de  trat  »r 
dos  doentes  que  se  apresentarem  em  terra, 
faz-se  uma  economia  de  cercado  154  000$000, 
tendo  em  vista  o  que  foi  orçado  para  1 896. 

Por  consequência,  nem  siquer  a  idéa  de 
que  este  melhoramento  de  ordenados  e  esta 
creação  de  cargos  possa  trazer  gravame  ao 
orçamento,  poierá  impedir  a  approvação 
deste  projecto. 

Submettendo-o  á  Camará,  apenas  pede  á 
illustrada  Commissão  de  Hygiene  e  Saúde  Pu- 
blica que  o  estude  com  o  cuidado  com  que 
sempre  procede,  fazendo  votos  para  que  seja, 
si  possível  for,  o  inicio  de  uma  reforma  sani- 
tária de  que  tanto  precisa  o  Brazil. 

Permittam-lhe  accrescentar:  precisamos 
defender  nossa  Pátria  dessas  epidemias  exó- 
ticas; si  precisamos  afastar  essa  causa  de  dis- 
credito  que  nos  mancha  consideravelmente, 
logar  nenhum  precisa  mais  do  que  a  Capital 
Federal ;  os  nobres  deputados  sabem  que  e  u 
todo  o  mundo,  quando  se  falia  no  Brazil,  a 
attenção  âxa-se  essencialmente  no  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Sendo  as  condições  do  Rio  de  Janeiro  muito 
prosperas,  a  sua  natureza  exhuberante,  a  sua 
nora  admirável,  e  a  sua  belieza  invejada  por 
torla  a  parte,  quando  se  falia  desta  Nação  to- 
das as  attenções  se  volvem  primeiramente 
para  aqui ;  entretanto,  nem  mesmo  o  estado 


sanitário  desta  Cidade,  apezar  de  todas  as 
epidemias  qu )  se  apresentam  e  dessas  molés- 
tias que  victimam  a  tanta  gente,  é  digua  da 
reputação  que  tem. 

Si  consultarmos  as  estatísticas  e  virmos 
o  nuní\ero  de  óbitos  que  se  dão,  verirfca-se 
que  o  seu  coefflciente  de  mortalitlade  não 
é  superior  ao  de  algumas  Capitães  america- 
nas, e  grande  parte  dos  óbitos  é  devida  prin- 
cipalmente a  causas  removíveis. 

Si  abrirmos  o  relatório  do  illustrado  Minis- 
tro do  Interior,  encontraremos  entre  as  mo- 
léstias que  aqui  teem  avultado  ultimamente 
a  febre  amarella,  a  varíola,  alguns  casoe 
ainda  rie  typhos  e  febres  malaricas,  a  tísica 
(tuberculose). 

Ora,  ninguém  que  estude  um  pouco  de  hy- 
giene ignora  que  estas  moléstias  podem  e 
devem  ser  em  grande  parte  eliminadas ;  o  sa- 
neamento do  meio  deve  combater  a  febre  ama- 
rella, e  as  quarentenas  impedirem  a  entrada 
de  moléstias  exóticas  transmissíveis;  a  vacci- 
n ição  em  larga  escala,  facilmente  operada 
nos  legares  que,  como  esta  Capital  e  a  de  São 
Paulo,  teem  o  Instituto  Vaccinogenico,  que 
tantos  serviços  presta,  deve  fazer  desappare- 
cer  a  varíola  como  desappareceu  de  S.Paulo, 
e  as  febi\)S  malaricas,  depeuflentes  das  condi- 
ções telluricas,  desapparecerão  graças  á  in- 
íluencia  modificadora  da  hygiene. 

A     tisica,     a    própria     tísica   que    aqui 
tanto  se  desenvolve,  saneado  o    meio,  pôde 
modifícarse,póde,sinão  desapparecer  na  sua 
totalidade,  ao   menos  diminuir  em  grande 
escala.  Os  hygienistas  teem  demonstrado  que 
o  seu  augmento  ou   diminuição  acompanha 
as  coarlições  sanitárias  do  meio.    Pois  bem, 
que  se  faça  um  saneamento,   como  merece  a 
Capital  Federal  do  Brazil  são  os   seus  votos. 
Espera  que  isto  se  dará,   maximé   quando 
existe  já  para  tratar  do  assumpto  uma  com- 
missão composta  de  homens  muito  compe- 
tentes, convidados   pelo   nosso  distincto  ex- 
coUega  actualmente  Prefeito,  commissão  que 
dará  por  certo  os  mais  sábios  conselhos,  á 
victa  da  competência  technica  e  scientificade 
seus  membros.  E'  preciso  sò  que  a  Camará, 
os  Poderes  Públicos  e  o  povo  façam  um  es- 
forço superior  para  realisar  esta  medida,  re- 
clamada  pela   reputação  de   nossa  Pátria  e 
pelo  patriotismo    de   todos   os    brazileiros. 
(Muito  betn  ;  7nuito   bem,  O  orador  é  cumpri- 
mentado.) 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte. 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  Haverá  na   Capital  Federal  um 
Conselho  Federal  de  Saúde  Publica,  annezo 
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ao  Ministério  do  Interior  e  deli©  dependente, 
incumbido  de  opinar,  quando  consultado  pelo 
ÍToverno,  sobre  toflas  as  questões  de  hygiene 
publica  e  administrativa,  que  interessarem 
ao  Districto  Federal  e  aos  Estados  e  bem 
assim: 

a)  estudar  a  natureza,  etiologia,  trata- 
mento e  prophylaxia  das  moléstias  transmis- 
síveis que  apparecerem  ou  se  r^esen volverem 
em  qualquer  Estado,  onde  não  haja  recursos 
materiaes  ou  serviço  organisado  para  as  pes- 
quizas  de  caracter  tecbnico  ou  scientinco, 
que  se  tornarem  necessárias; 

b)  propor  ao  governo  os  planos  de  soccor- 
ros  s  initarios  que  devam  ser  prestados  a 
qualquer  Estado,  medeante  requisição  dos 
respectivos  governos; 

c)  preparar  culturas  attenuadas  e  soros 
anti-toxicos  e  curativos,  aftm  de  serem  for- 
necidos ás  autoridades  que   os  reclamarem; 

d)  responier  ás  consultas  do  governo  sobre 
as  occurrencias  que  se  derem  no  serviço  sa- 
nitário dos  portos  e  não  estejam  previstos  em 
regulamento,  assim  como  sobre  qualquer  pro- 
videncia de  caracter  extraordinário,  quer  de 
prophylaxia,  quer  de  administração. 

Art.  2.»  O  Conselho  Federal  de  Saúde  Pu- 
blica compor-se-ha  de  cinco  membros,  douto- 
res em  m  'dicina,  nomeados  por  decreto  e  es- 
colhidos dentre  proflasionaes  de  notória  com- 
petência e  provadas  habilitações. 

Paragrapho  único.  O  presidente  do  conse- 
lho será  designado  pelo  governo  e  pelos  ou- 
tros membros  do  conselho  serão  eleitos  an- 
nualmente   o  vice-presidente  e  o  secretario. 

Art.  3.0  AO  Conselho  Federal  de  Saúde 
Publica  ficarão  annexados  os  segui  ntc^^  labo- 
ratórios: 

1",  de  Bacteriologia,  ora  a  cargo  do  Insti- 
tuto Sanitário  Federal  e  que  terá  de  proceder 
ás  pesquizas  bacteriológicas  que  tiverem  ap- 
plicação  á  hygiene  publica; 

2",  o  Nacional  de  a  nalyses,  transferido  para 
o  Ministério  do  Interior,  e  que  passará  a  oc- 
cupar-se  de  analyses  de  substancias  alimen- 
tares e  medicinaes,continuando  incumbido  das 
funcçõGs  que  actualmente  exerce  junto  á  Al- 
fandega da  Capital  Federal. 

Art.  4.'*  Os  membros  do  conselho  terão  a 
gratificação  constante  da  tabeliã  junta. 

Art.  5.°  O  Conselho  Federal  de  Saúde  Pu 
blica  confeccionará  os  regulamentos  necessá- 
rios á  execução  da  presente  lei  que  serão 
submettidos  á  approvação  definitiva  do  go- 
verno. 

Paragrapho  único.  Cada  laboratório  terá 
sua  regulamentação  especial. 

Art.  6.**  Para  a  execução  do  serviço  sani- 
tário dos  portos  marítimos  e  fiuviaes,  será  o 
littoral  da  Republica  dividido  em  três  circum- 
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scripçôes  denominadas— d  istrictos  sanitários 
marítimos— assim  constituídos: 

f  *  districto,  com  sede  na  Capital  Federal  e 
tendo  como  lazareto  o  da  ilha  Grande. 

Abrangerá  os  portos  dos  Estados  do  Espirito 
Santo,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Paraná,  San- 
ta Catharina,  Rio  Grande  do  Sul  e  Matto 
Grosso; 

2°  districto,  com  sede  na  cidade  do  Recife  6 
tendo  como  lazareto  o  de  Tamandaré. 

Comprehenderá  os  portos  dos  Estados  da 
Parahyba,  Pernambuco,  Sergipe,  Alagoas  e 
Bahia; 

3^  districto,  com  sede  na  cidade  de  Belém, 
e  tendo  como  lazareto  o  do  Pará. 

Abrangerá  os  portos  dos  Estados  do  Ama- 
zonas, Pará,  Maranhão,  Ceará,  Piauhy  e  Rio 
Grande  do  Norte. 

§  l  .<>  Cada  districto  sanitário  será  dirigido 
por  um  chefe,  nomeado  por  decreto  e  imme- 
diatamente  subordinado  ao  ministro  do  inte- 
rior, com  quem  se  corresponderá. 

§2.<'  Os  chefes  dos  districtos  sanitários  ma- 
rítimos exercerão  sua  autoridade  por  si,  na 
pede  do  districto  e  porto  respectivo,  e  pelos 
inspectores  de  saúde  nos  demais  portos  da 
circumscripção. 

Art.  7.*  E'  licito  a  qualquer  Estado  crear, 
a  exiiensas  suas,  estações  sanitárias  em  seus 
portos,  destinadas  principalmente  á  pratica 
de  medidas  sanitárias  de  que  forem  passíveis 
as  embarcações  procedentes  de  outros  Estados, 
ou  do  estrangeiro,  por  viagem  directa. 

Paragrapho  único.  Estas  estações  ficarão 
subordinadas,  no  tocante  ás  medidas  regula- 
mentares geraes,  á  autoridade  federal  do 
porto. 

Art.  8.<^  Aos  Estados  é  licito  destacar  para 
o  lizareto  districtal  um  delegado  seu,  com 
a  missão  especial  de  acompanhar  o  serviço 
quarentenario,  e  informar  aos  governos  de 
que  dependerem. 

Art.  9.°  O  Governo  da  União  manterão 
serviço  sanitário  marítimo  em  todos  os  Esta- 
dos do  littoral,  com  as  modificações  resultan- 
tes ria  presente  lei  e  as  que  forem  indicadas 
pela  experiência  e  pelo  progresso  scientifico. 

Paragrapho  único.  Para  execução  desta 
lei,  o  governo  expedirá,  ouvindo  o  Conselho 
Federal  de  Saúde  Publica,  o  regulameoto  sa- 
nitário marítimo,  no  qual  se  estabelecerá 
uniformidade  das  providencias  quarentená- 
rias e  da  policia  sanitária  que  devem  ser  ob- 
servadas  em  to  los  09  portos  da   Republica. 

Art.  10.  Quando  as  exigências  da  saúde 
publica  e  o  de-icnvolvimento  das  relações 
commerciaes  reclamarem,  serão  creados  pelo 
Congresso  Nacional  novos  districtos  sanitários 
marítimos»  com  seus  respectivos  lazaretos. 
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Art.  11.  Ficam  revogados  os  ns.  I,  II,  Hl, 
IV  e  V  do  §  único  do  art.  58,  da  lei  n.  85  de 
20  de  setembro  de  IS92q  os  decretes  ns.  1.558 
e  1 .647,  de  7  de  outubro  de  189.S  e  12  de  ja- 
neiro de  1894. 

§  1  .**  Os  presidentes  ou  governa-^ores  dos 
estados  e  o  prefeito  do  Districto  Federal  for- 
necerão annualmente  ao  Governo  da  União 
as  estatísticas  demographo-sanitarias  que 
houverem  mandado  organisar  pelas  reparti- 
ções competentes  e  bem  assim,  sempre  que 
julgarem  conveniente  ou  pel».  mesmo  minis- 
tério forem  requisitados,  os  esclarecimentos  e 
informações  que  interessarem  á  saúde  pu- 
1)1  ica. 

§  2.®  Tanto  as  estatísticas,  como  as  infor- 
mações referidas,  serão  enviadas  ao  Conselho 
Federal  de  Saúde  Fublica  que,  com  ellas, 
comporá  o  registro  geral  da  mortalidade  na 


Republica  e  farÀ  o  estudo  comparativo  da  no- 
sograph  ia  peculiar  aos  Estados. 

Art.  l*?.  O  governo  entregará  á  manici- 
palidade  do  Districto  Federal  a  administração 
dos  liospitaes  de  S.  Sebastião  e  Santa  Bar- 
bara, adjudicando  ao  1"  districto  sanitário 
marítimo  o  hospital  maritimo  de  Santa  Isabel, 
destinado  a  receber  os  doentes  encontrados 
nos  navios  surtos  no  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
que  não  possam  ou  não  devam  ser  removidos 
para  os   hospitat-s  urbanos . 

Art.  13.  Os  empregados  das  repartições 
de  sanidade  maritiiua  perceberão  os  venci- 
mento constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  14.  Ficam  revogadas  as  diposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessõe-;.  25  de  julho  de  1895. — 
Dr.  Cemrio  Moita  Júnior. 


TABELLA 


§  —  Conselho  Federal  de  Snwíe  Publica 

5  membros  do  conselho  a 2:400? '00        12:000$00() 

Gratificação  oddicional  do  Presidente 1 :20()í!;()00 

1  secretario 4:800;í;000 

1  continuo , 1  :SOO$000 

Material : 

Secretaria,  objectos  de  expediente  e  asseio 10:000$000       29:8)0$000 


§  —  Lihoratorio  de  hacteriolofiia 

1  director 

2  auxiliares  technicos  a 6:000^00 

2  praticantes  a 2:000$0^0 

1  escriptarario 

1  conserva^lor r 

2  serventes  a 1 :800$000 

Material : 

Pam   complemento  da     actual  installação  e 
custeio 4 , 


12 

12 
4 

:\ 
3 


:  000*000 
: 000*000 
:000ii;000 
:600$000 
:000}í;000 
:600$000 


15:000$000        53:2O0$00O 


§  —  Laboratório  Nacional  de  Analyses 


Transferido  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
do  Interior  com  a  competente  verba  orça- 
mentaria  

Para  complemento  do  installação 

§  —  Serviço  Sanitário  Maritimo 

{V*)    Pessoal: —í^,  3^  e  3^  districtos  sanitários: 

3  chefes  de  districto  sanitário  maritimo  a...  12:000$000  36:000$000 
8  ajudantes,  sendo:  quatro  para  o  l**  districto, 

dous  para  o  2*»  e  dous  para  o  3^  a 8:400$000  67:400.'t000 

3  secretários  a 7:200$000  21  :Ó00$000 


10:000$000 
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1  offlcial  no  !«»  districto 5:000$000 

6  amanuenses,  sendo  dous  para  cada  d  istricto  a  3 :  OOOJOOO  1 8 : 0001000 

3  interpretes  a 3:000$m00  9:000$000 

3  porteiros  a 2;400$000         7:200$000 

3  contínuos  a 1:800$000  5:400$000      169:600$000 

(29)  Pessoal :  —  S.  Paulo  e  Bahia 

2  inspect  yves  de  sau  Ifi  a 8:400$000  16:800$000 

4  ajudantes,  sendo  dous  pa^a  cada  Estado  a. .  6:000$000  24:000$000 

2  secperario  a 4:8008000  9:600t000 

2  am  inuen»es  a 3:O0OWO  6:0004000 

8  -^-uarda^,  sendo  quatro  para  cada  Estado  a. .  1 :200$000  9:600$u00       66:000$000 


(3*0  Pessoal :  —  Rio  Grande  do  Sul 


1  inspector  de  saúde. 

2  ajudoites  a 

1  se»  Teta  rio 

I  ain  tnuense 

4  guinlis  a 


4:800$000 

3:000*000 
1:200$0'J() 


7:200$00n 
9:600$000 
3:600$000 

4:800$»100        28:200$000 


(4*)  Pessoal: ^^  Maranhão,  Cearás  Santa  Catharina^  Paraná 
e  Espirito  Santo 


^  inspectores  (^e  saúde  a 

5  ajudantes  a 

5  secretários  a 

15  guardas,  sendo  três  \^^V9l  cada  Estado 


5:4005f»OO  27:000$000 

3:000$000  18:0n0!4;í)0O 

3:000$000  I5:000í000 

960$000  14:400$000 


(5»)  Pessoal  i-^  A /n ff ôa s  e  Sergipe 


2  inspeotores  de  saúde  a • 

2  secrer.arios  a 

4  <7tia?'das,  soudu  dous  para  cada  Estado  a. . . . 


4:200í«00 

2:400í|;00() 

960$000 


8:400$000 
4:800*000 
3:840$000 


(6")  Pessoal: — imasonas,  Pi^iuhy.  Parahybn,  Rio  Grande  do 
Norte  e  Matio  Grosso 


74:400$000 


17:040$000 


5  in«pectopos  de  saúde  a 3:600*000        18:0  0*000 

IO  guardas,  sendo  dous  para  cada  Estado  a.. . .  960*000         9:60()$000 


Material 

(\^)  Para  o  l»  districto  : 

Como  na  tabílla  orçamentaria  de  1896 

(2«)  Para  o  2"  districto  : 

Objectos  de  expedient,  desinfectant<es  e  custeio  do  escaler  de  visita,  como  na 

tabeliã  de  1896 

Custeio  de  lanclia  a  vapor,  como  no  orçamentode  1896 

(S'»)  Para  o  3»  districto  : 

Objectos  de  expediente,  desinfectantes  e  custeio  do  escaler  de  visita,  como  na 

tabeliã  de  1896 

Para  custeio  da  laucha  a  vapor,  como  na  tabeliã  de  1896 

(4°)  S,  Paulo  e  Bahia 


Para  o  material,  como  na  tabeliã 

Para  custeio  da  lancha  a  vapor 

(Sendo  metade  iKtra  cada  Estado), 


27:600*000 


98:8O8$00O 


11:440*000 
10:000*000 


11:440*000 
10:00(^00 


22:880*000 
20;000$000 
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(50)  Maranhão,    Cearás    Santa  Catharina,  Paraná  e 
Espirito    6anio 

Equiparados  os  cinco  Estados  aos  do  Ceará  e  Maranha  o  (como  na  tabeliã 

de  1896)  tocarão  7:240$000  para  cada  Eatado 36:200$000      ' 


(6")    Rio  Grande  do   Sul 


Como  na  tabeliã  de  1896. 


7:24a$000 


(7°)  Aina.sonas^  Piauhy,  Parohyba,    Rio  Grande    do    Norte 
Matto   Grosso,   Alagoas    e  Sergipe 

Equiparados  ao  Estado  das  Alagoas,  como  na  tabeliã  para   Alagoas,  tocarão 

6:400$000  para  cada  Estado 44:800$000 

Total 748 :  648$000 

(8°)  Lazareto   da  Ilha  Grande 

Pessoal  e  material,  como  na  tabeliã  de  1896 73:681$000 

(9°)  Hospital  marítimo  de  Santalsabel 

Pessoal  e  material,  como  na  tabeliã  de  1896 57:140$<30O 

(10)  conservação  dos  hospitaes  marítimos  existentes  nos  Estados 18:98(^000 

Material  geral 

Acquisioão,  custeio,  concertos,  aprestos  de  lanchas  e   escaleres   no  1°   dis- 

trícto,  como  na  tabeliã  orçamentaria  de  1896  (Capital  Federal) 45:000$00o 

Nos  2»  e  30  districtos  para  os  EsUlos 60:000$000 

Fornecimentos  de  moveis  e  cartas  de  saúde 6:000$000 

Alugueis  de  casas  (como  na  tabeliã  de  1890) 13:000$00O 

Gratificações  estabelecidas  no  artigo  do  reg . ,  como  na  tabeliã  de  1896 5 :  400$D0O 

1.027:849$000 

Cesário  Motta,'^  Case  miro  da  Rocha, —  Edmundo  da  Fonseca.  —  Gonçalves  Ramos, ~^ 
Pinto  da  Fonseca.  —  Manoel  Furtado. 


O  fSr.  «José  Carlos— Venho  À  tri- 
buna, Sr.  presidente,  cheio  de  contentamento 
I)or  ter  ouvido  a  palavra  autor Lsada  do  i Ilus- 
tre deputado  por  S.  Paulo,  que  acaba  de 
apresentar  um  projecto  de  vantagens  reaes  e 
proveitosas  para  a  Capital  Federal,  que  tenho 
a  honra  de  representar  nesta  Camará. 

Em  meu  nome,  portanto,  e  acredito  que 
poderei  também  fazel-o  em  nome  da  banca  la 
fluminense,  agra  lecer  o  poderoso  concurso  de 
S.  Ex.  para  que  sp  possa  prestar  um  grande 
serviço  à  Capital  desta  Republica. 

Revendo,  Sr.  presidente,  as  emendas  que 
preparei  para  apresentar  na  3"  discussão  do 
Orçamento  do  Ministério  da  Fazenda,  veriti- 
quei  que  uma  delias  tratava  de  assumpto  que 
não  podia  ser  comprehen<lido  em  uma  emen- 
da e  a  Mesa  não  poderia  aoceital-a. 


Assim  tive  necessidade  de,  para  tornar  effe> 
ctiva  a  medida,  transformar  a  emenda  no 
projecto  que  venho  apresentar  hoje. 

Disse  ha  pouco  o  illustre  deputado  por 
S.  Paulo,  o  Sr.  Dr.  Cezano  Motta,  quando 
concluia  o  seu  discurso,  que  era  necessário, 
em  qualquer  organísaçào,  attender-se  para 
o  bem  estar  dos  funccionarios,  e  assim  ó 
proque  S.  Ex.  aecrescentou  que  no  seu 
projecto  curava  melhorar  os  veucitaentos 
do  pessoal  incumbido  do  serviço  sanitário 
dos  portos. 

E*  justamente  por  assim  também  considerar, 
Sr.  presidente,  e  por  achar  que  é  do  nosso 
dever  at tender  igualmente  para  as  necessi- 
dades dos  funccionaos  puirblicos,  que  resolvi 
apresentar  à  consideração  desta  Gamara  um 
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projecto  de  lei  com  o  flm  de  collocar  era  me- 
Ihoires  condições  os  empregados  das  Alfande- 
gas  e  Mesas  de  Rendas  da  União,  meltiorando 
e  garantindo  o  seu  bem  estar  (apoiados),  por- 

3ue  sou  o  primeiro  a  reconhecer,  Sr.  presi- 
ente,  que  nas  Alfandegas  o  trabalho  tem 
duplicado  e  porque  a  par  deste  augmento  de 
serviço  tem-se  diminuído  o  pessoal,  não  cor- 
respondendo os  seus  ordenados  ás  exigências 
do  momento. 


Do  estudo  comparativo  que  âz  das  Alfan- 
degas da  União,  desde  épocas  bastantes  lon- 
gínquas até  o  ultimo  exercicio,encontrei  ^ados 
curiosos  que,  certamente,serão  bem  recebidos 
pela  Com  missão  de  Orçamento  e  por  todos  que 
se  empenham  nestes  estudos  com  algum  inte- 
resse. 

Por  esses  dados  a  Gamara  verá  o  desenvol- 
vimento enorme  que  tem  tido  as  Alfandega- 
da União. 


Classiflcação  das  Alfandegas  pela  renda   média  ordinária  de  três  annos 


1858  à  1860 


Alfandegas: 

1  Rio  de  Janeiro 18.466:000|000 

2  Pernambuco 6.564 :000$000 

3  Bahia 5.049:000$000 

4  Rio  Grande  do  Sul 1 .487:00r)$000 

5  Pará 1.337:000$000 

6  Maranhão 1.169:00OH;0a0 

7  Santos 524:000$0()0 

8  Ceará 384:0i»0$000 

9  Parahyba 270:000$000 

10  Porto  Alegre 342:0i)0$000 

11  Alagoas 180:000ii00 

12  Uruguayana 181 :000$000 

13  Paranaguá 142:000$0i)0 

14  Rio  Grande  do  Norte. . .  •  188:000$000 

15  Aracaju 99:000$n00 

16  Santa  Catharina 74:000$(W 

Í7  Parnahyba 63:000$000 

18  Albuquerque 41 :000$000 

19  Espirito  Santo 22:000$000 


1893  á  1895 


Alfandegas : 

1  Rio  de  Janeiro 97.9I2:265$000 

2  Santos 29.481 :854$rH>0 

3  Bahia I8.8l^:90a$000 

4  Pernambuco, 18,66i'> : -JS^^Ji^KK) 

5  Pará 12,830: 170$000 

6  Porto  Alegre 7.873 :307$O00 

7  Rio  Grande  do   Sul 6.03'h6õl$f)00 

8  Maranhão 3.781  i5S4íi$OiJÔ 

9  Ceara 3.592 1 85 :1$CW> 

10  Alagoas 1.69ó:y3l$000 

1 1  Santa  Catharina 1 . 6:^3 :  23 1  $000 

12  Corumbá 1,051: 63  7$rJO0 

13  Espirito  Santo 998;U77ífO00 

14  Aracaju 8I4:174$000 

15  Parahyba 809;576i00{) 

16  Paranaiíuá •..  7tj5:413$0CK> 

17  Uruguayana 706: 12nííí)00 

18.  Rio  Grande  do  Norte  . .  5íjí>:  \m$m 


Por  este  quadro  veriíica-se,  Sr.  presidenta, 
que,assim  comoa  Alfandegado  Rio  de  Janeiro, 
cuja  renda  média  ordinária  no  triennio  de  1858 
a  1860  foi  de  18.466:000$,  no  triennio  ultimo 
de  1893  a  1895  attingiu  a  97.942:265$,  e  que 
na  Alfandega  de  Santos  o  augmento  tomou 
proporções  fora  de  toda  a  espectativa,  pois 
subiu  de  uma  média  de  524:000$  para  a  de 
29.481 :854$000. 

Ainda  ha  a  notar-se,  com  bastante  supreza, 
o  que  se  passa  com  as  alfandegas  de  alguns 
estados  pequenos. 

Assim  é  que  a  Alfandega  do  Espirito  Santo, 
que  apenas  rendia  a  insignificante  quantia  de 
22:0()^,no  ultimo  triennio  a  renda  média  foi 
de  998:077$;  do  mesmo  modo  que  a  Alfandega 


de  Mátto  Grosso,  que  dava  um  rendimento  de 
41:000$  annuaes,  agora  já  concorre  com 
1.05l:637$00U. 

Em  1876,  Sr.  presidente,  quando  ministro 
da  fazenda  o  Sr.  Barão  de  Cotegipe,  tendo 
muito  em  vista  activar  o  augmento  da  renda 
das  alfandegas  promovendo  uma  fiscalisação 
mais  activa e  interessando  mais  eficazmente 
a  acção  directa  dos  empregados  das  suas  re- 
partições, S.  Ex.  estabeleceu  uma  porcenta- 
gem deduzida  da  renda  liquida  das  alfande- 
gas para  pagamento  de  quotas  aos  respectivos 
empregados. 

Deste  modo,  Sr.  presidente,  o  Sr.  barão  de 
Cotegipe,  em  2  de  agosto  de  1876^  mandou 
pôr  em  execução  a  seguinte  tabeliã: 
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IH    O 

Tal)ella  da  porcentagem  que  de\re  ser  deduzida  da  renda  das  Alfandegas  para  pagamento 
das  quotas  dos    respectivos   empregados 


ALFANDEGAS 


Rio  de  Janeiro * Oi(37 

Bahia 1.  1 

Pernambuco ,,,.,..,    1 ,  1 

Santos. ,  *  ■ .         1 

Pará , 1 ,  5 

Rio  Grande  do  Sul ,,*,. i*  5 

Maraníiâo * 1  *  4 

Ceará , ,.»...         I 

Porto  Alegre O,  8     i> 

Alagoas» 2,  5     » 

Parahyba ._. 2,  «     )^ 

Santa  Catiiarina 2 

Aracajii  • , , . , , .  _ , , , . . ! 

Uruguaiana , !  7 

Paranaguá _ , !  í? 

Parnahyba i 

ManárOS  *...., 

Rio  Granfie  do  Norie 

Corumbá.. .,, its    * 

Pííuedo , li,  í5     > 

Espirito  Santo 


8 
8 
4 

2 
6 
3 

5 
18 
2,  5 

8 


4, 


Rio  [Ee  Janeiro,   2  de  agosto   de    1 87£ * — íif^ ^^o  de  Cotegipe > 


O  Sr.  Luiz  Adolpho  dá  um  ap» 

O  Sr.  JoaÊ  Carlos— Sim,   senh 
cons^ííuiu  com   isto  foi  conciliai 
maia  èflicaz  e  o  mais  vantajoso  o 
do?  empre^a<?.oíj  das  Atíaudega^  con. 
90uro  Nacmnal. 

Oâ  res II  l  tad os ,  Sr  -     ^^"'^'^™'  te,    i 

maiís  completos  e  ^  ■  oj 

ííum,  o  mesmo  À  '^Mk 

"  *  -^s  la  Ca  inara ,  vbtí  I  u 


1.^93 

547 
547 
324 
332 

338 
294 

279 
197 
126 
126 
106 
lOÔ 
106 
106 

95 
109 

80 
103 
89 
89 


alfívinle^^aR  dl 

■rias  do  proci 

*eteci  mentol 

^Ha  Jc  I8l 
até  IfíHfV, 
\  eí.ms  -Ulí 


LOTAÇÃO  DA 
RKNDA    PROVÁVEL 
DB    CADA   AL- 
FANDEGA 


4.0.000:000im 
9.OO0:0O0$í>)a 

4,OO1:O0O$í:)O0 

2,600:O0(i$)3(J0 

K2OO:OO0$300 
360:000$0tH) 
280:OOOÍOiTfl 
280;OOOÍOOO 
200:CiO0$CXfl 
18O:OO0$00U 
l5O:OOU$00(l 
120rOO0$000 
100: 000(000 

80:roo$ooo 

6O:000$00Ú 
6O:OiiO$O00 
2O:OOO$O0O 


oravas  mais  sat^s- 
atéentão-ecujo 

propor.  <^^*^^ 

vifiTor,  í 
[do  Mini| 


\ 
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Tabeliã  da  porcentagem  que  deve  ser  deduzida  da  renda  das  Alfandegas  para  pagamento 
das  quotas   dos  respectivos  empregados 


5 

< 


P  ordem., 


2"  ordem.. 


3"  ordem. 


4"  ordem. 


ALFANDEGAS 


Rio  de  Janeiro 

Bahia 

Pernambuco 

Pará 

Santos 

Rio  Grande  do  Sul... 

Mafanhão 

Porto  Alegre 

Ceará 

Alagoas 

Santa  Catharina 

Uruguayana 

Parahyba ,., 

Manáos 

Aracaju 

Paranaguá 

Parnabyba 

Corumbá 

Rio  Grande  do  Norte 

Penedo  

Espirito  Santo 


g  a  ^ 


2  H  € 
tf  H  ig 

O   OQ    Q 


0,66  Vo 

1,08  » 

1,08  » 

1,08  » 

1,01  » 

1,66  » 

1,15  » 

1  » 

1,8  » 


2,2 
2,2 

5 
3 
4 

4.2 
3 

3,8 


7  » 

4  » 

3  » 

7  » 


pi  o  w 

o  H  q 

13  ^  tf 

H  -<J  ^ 

^  !=^  -d 

H  <^  W   « 

S  M  Q    O 

S  U  M    << 

P  S  >  H 

z 


1.203 

568 
568 
460 
424 

338 

294 
197 
279 

126 
106 
106 
126 
109 
106 
106 
95 

103 
89 
89 
89 


Sá 

lá 
tf  » 
^^  ^ 


42.000:000$ 

9.500:000$ 
9.500:00(^ 
7.000:000$ 
6.100:000$ 

2.500:0000 
2.500:000$ 
1.800:000$ 
1.300:000$ 

500:000$ 
400:000$ 
300:000$ 
280:000$ 
200:000$ 
200:000$ 
160:000$ 
100:000$ 

200:000$ 

100:000$ 

80:000$ 

80:000$ 


Rio  de  Janeiro,   24  de  abril  de  1885.— M.  P.  Souza  Dantas. 


-< 
> 


214$385 

180$633 
180$633 
164$347 
845$306 

1!8$343 
97$788 
91  $370 
83$870 

87$301 

83$018 

141$509 


135$922 
44$944 


47$181 


De  1885  até  1890,  Sr.  presidente,  tudo  ca- 
minhou bem  e  todos  estavam  relativamente 
satisfeitos ;  eis  quando  apparece  o  decreto 
n.  248,  de  6  (^e  março  de  1890,  que  suppri- 
miu  as  quotas  e  estabeleceu  gratiâcaçâo  flxa, 
e  na  lei  ultima  da  receita  ainda  foram  redu- 
zidas as  multas  que  cabiam  aos  conferentes 
das  Alfandegas,  pelas  differeoças  em  quali- 
dade ou  quantidade  encontradas  nos  despa- 
chos de  importação. 

Esta  substituição  de  quotas  por  gratiflcação 
flxa,  Sr.  presidente,  além  de  trazer  prejuízos 
na  arrecadação  geral,    por  isso  que  enfra- 

Íqueceu  de  um  modo  vlsivel  o  interesse  que 
empregado  tinha,   foi  mais  cruel,  porque 
1  muitos  casos  reduziu  os  vencimentos  de 
"s  empregados  de  Fazenda  de  50  %• 
~   Gamara  quizer  verificar  em  traços 
quanto  importa  ligar-se  intimamente 


a  sorte  da  arrecadação  para  o  Thesouro  á 
Porte  da  fiscalisação  por  parte  do  empregado 
incumbido  desse  serviço,  encontrará  na  col- 
iecção  de  Boletins  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  as  provas  mais  completas. 

Aqui  tenho,  Sr.  presidente,  algumas  col- 
lecções  desse  boletim,  e  basta  recorrer  aos 
números  dos  annos  de  1893  a  1894  para 
ver-se : 

Diflferenças  cobradas  durante  o  anno  de 
1893  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e  trapi- 
ches alfandegados  : 

Em  quali'^ade 474 : 007$600 

Em  quantidade 710:28a$l54 

Em  armazenagens 748:613$362 

Total 1 .932:304$416 


^ 
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No  anno  de  1894  ; 

Em  qualidade 533:844$102 

Em  quantidade 818:  I5l$303 

Em  armazenagens 801 :422$3 16 

Total 2.153:517$721 

No  anno  de  1895,  Sr.  presidente,  approxi- 
madamente,  si  não  me  falha  a  memoria,  foi 
de  3.000:000$000. 

No  primeiro  semestre  deste  anno  as  cousas 
não  foram  bem,  e  è  justamente,  Sr.  presi- 
dente, com  o  fim  de  acautelar  interesses  de 
maior  monta  que  resolvi  apresentar  o  pro- 
jecto cuja  justificação  estou  fazendo  muito 
ligeiramente. 

O  projecto  que  vou  mandar  á  Mesa,  Sr. 
presidente,  está  redigido  do  seguinte  modo  : 

PROJECTO  N.  DE  1896 

«Art.  1.»  Fica  o  governo  autorisndo  as 
restabelecer  nas  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas 
da  União  a  porcentagem  que  percebiam  os 


respectivos  empregados,  convertida  em  gra- 
tificação pel  j  decreto  n.  248,de  6  de  março  de 
1890. 

A.  2.°  Na  Alfandegado  Rio  de  Janeiro  aen 
regulada  a  porcentagem  na  razã<>  de  0,6  V»* 
deduzida  da  renda  liquida,  cabendo  a  cada 
empregado  o  numero  de  quotas  constantes  da 
tabeliã  annexa. 

Art.  3."  Nas  demais  Alfandegas  será  ob- 
servada a  tabeliã  de  24  de  abril  de  1885. 

Art.  4."  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das    sessões,  25   de  julho  de    1896. 

— José  Carlos, > 

VozEs—Muito  bem 

O  Sr.  José  Carlos— Faço  acompanhar  este 
projecto,  Sr.  presidente,  de  duas  tabeliãs, 
uma  especialmente  para  a  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  outra,  que  vem  a  ser  a  mesma 
de  1885,  para  ser  applicadBiás  demais  Alíkn- 
d^as  da  União. 

A  tabeliã  especial  para  a  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  éesta,  Sr.  presidente  : 


Tabeliã  proposta  dos  ▼enclmentos  dos  empregados  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  resta- 
belecendo a  'porcentagem  convertida  em  gratificação  paio  Decreto  n.  248,  de  6  de 
Março  de  1830. 


BMPRBOADOS 


Inspector - . . . 

Ajudante 

Chefe  de  secção 

Conferentes 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  escripturarios 

Terceiros  escripturarios 

Quartos  escripturarios 

Thesoureiro 

Fieis , 

Guarda-mór 

Ajudante 

Porteiro 

Ajudante 

Continuos 

Administrador  das  capatazias. 

Aj  udantes 

Fjeis  de  armazém 


1 

1 
3 

24 
12 
30 
32 
20 
1 

7 
1 
2 
1 
1 

10 

1 

2 

16 


165 


ORDENADOS 


8:000$000 
6:400$000 
5:7u0$000 
5:700$000 
4:00J$000 
3:200$000 
2:400$)00 
1:60U$0(K) 
4:800$000 
2:600$000 
6:000$000 
4:000$000 
3:200$000 
2:0U0$000 
1:300$U00 
4:800$0í)0 
3:200$a00 
3:200$IX)0 


NUMERO 

DE  QUOTAS  DE 

CADA 

EBiPRBGAlX) 


25 
20 

16 

14 

10 

7 

4 

2 

14 

5 

16 

8 

8 

4 

2 

14 

7 

7 


Rio,  25  de  julho  de  1896.— /o<#  Carlos  dê  Carvalho» 
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Bstudemos  agora,  Sr.  presidente,  o  caso 
particular  dA  Airan'1ega  do  Rio  de  Janeiro,  e 
a  Gamara  ficará  convencida  da  necessidade 
de  mudar-se  desystema. 

A  renda  liquida  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  tirada  da  média  dos  três  últimos 
exercícios,  em  numero  redondo,  foi  de 
98.000:000$000. 

Sendo  a  porcentagem  a  deduzir  de  0»6  Vo» 
teremos  um  total  de  588:000$000  para  di- 
vidir por  1.180  queé  enumero  de  quotas, 
ou  498$305,  valor  annual  de  cada  quota. 


O  valor  annual  da  quota  anterior,  Sr.  pre- 
sidente, era  de  214$385  calculada  pela  taxa 
de  0,66  V«»  sobre  uma  renda  liquida  de 
42. 000: 000$  100,  que  corresponde  a  1,  33  •/« 
para  menos  da  renda  actual  de  98.000:00Ctt« 
parecendo,  portanto,  acceitavel  a  reducçao 
de  0,6  Vo  na  taxa  da  porcentagem  para 
guardar  approximadamento  o  valor  da  quota 
annual  entre  as  duas  rendas. 

Tomando-se  por  conseguinte  as  1 .  180  quo- 
tas na  razão  de  498$300,  desprezados  os  5 
réis,  chega-se  à  seguinte  distribuição  : 


TalMlla  das  distribuição  total  das    quotas  annuaes  qua    devem   ser  distribuídas   pelos 
empregados  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 


EMPREGOS 


Inspector 

Ajudante 

Chefes  de  secção 

Conferentes 

p»  escripturarios 

2*»«  escripturarios 

3^*  escripturarios 

A°*  escripturarios 

Thesoureiros 

Fieis 

Guarda-mór 

Ajudantes 

Porteiro 

Ajudante 

Continues 

Administra^lor  das  capatazias 

Ajudantes 

Fieis  de  armazém 


«.ã 

^  < 

gg 

^ 

^£ 

< 

0^ 

H  A 

2  » 

Q 

l 

25 

l 

20 

3 

16 

24 

14 

12 

10 

30 

7 

32 

4 

20 

2 

l 

14 

7 

5 

l 

16 

2 

8 

í 

8 

l 

4 

10 

2 

1 

14 

2 

7 

16 

7 

165 

§ 


Eh 
O 


25 

20 

48 

336 

120 

210 

128 

40 

14 

35 

16 

16 

8 

4 

20 

14 

14 

112 


1.180 


QUOTAS  ANNUAES 


Década 
empregado 


12:457$500 
9:966$000 
7:972$800 
6:976$200 
4:983$000 
3:488$i00 
1:9931200 

996$600 
6:976$200 
2:491$õ00 
7:972.'^800 
3:986i;400 
3:986S400 
1:993$200 

996$600 
6:976$200 
3:488$100 
3:488$100 


De  cada  classe 


12:457$500 
9:966$000 

23:918$400 
167:428$800 

59:796$000 
104:643$000 

63:782$400 

19:932$000 
6:976$200 

17:440$500 
7:972$800 
7:97L-g800 
3:986$400 
1:993$ 
9:960$ 
6: 9761200 
6:976$200 

55.809$600 


587:994$000 


Passando  a  considerar  o  numero  de  em- 
pregados da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  em 
dififerentes  épocas,  vê -se: 

Tabeliã  do  Re-íulamento  de  1860,  213  em- 
pregados ;  tabeliã  do  decreto  de  6  de  maio  de 
1868,  189  empregados  ;  tabeliã  do  decreto 
de  2  de  agosto  de  1876,  196  empregados  ;  ta- 
beliã do  decreto  de  6  de  março  de  1890,  162 
empregados;  tabeliã  actual,  162  empregados  e 
maia  3  tleis  do  thesoureiroextraorilinarios. 

Camará    "V  .  iji 


De  modo  que,  quando  a  média  da  renda 
liquida  era  de  21 .000:000$,  empre.^^avam-se 
213  pessoas  na  sua  arrecadação  ;  quando 
subiu  a  34.000:000$,  em  vez  de  augmeii tar- 
so o  pessoal,  foi  este  reduzido  a  189,  ou 
menos  24  f^o  fixado  no  regulamento  de  1860  ; 
quando  ain^^a  elevou-se  a  42.000:000$,  posto 
que  o  pe.ssoal  passasse  de  189  a  196,  ficou 
mesmo  assim  inferior  em  17  aos  primeiros 
213  ;  e  quando  principalmente  a   média  da 
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renia  attingia  o  crescido  algarismo  de 
84.000:000$,  a  tabeliã  de  1890  abaixava  o  pes- 
soal a  162  ou  a  165,  incluidos  os  3  fieis  ^e 
thesoureiro  extraordinários,  isto  é,  menos 
48  empregados  comparativamente  com  o  seu 
numero  primitivo. 

O  Sr  Luiz  Adolpho— Isso  é  prova  eloquente 
de  quanto  trabalham  os  empregados  daquella 
repartição. 

O  Sr.  José  Carlos— E'  pois,  sobremodo 
fácil  asseverar  que  os  empregados  da  Alfan- 
dega teem  sido  obrigados  no  desempenho  de 
seus  deveres  a  duplo  esforço,  proveniente  do 
menor  numero  de  ftinccionarios  e  da  maior 
arrecadação  da  renda,  que  importa  necessa- 
riamente mais  trabalho  e  maior  fiscalisação  ; 
não  sendo,  portanto,  razoável  nem  justo  que 
a  remuneração  de  seus  serviços  seja  menor 
do  que  foi  em  tempo  algum.  (Apoiados  ) 

O  decreto  de  6  de  março  de  1890  reduziu 
effectivamente  o  pessoal  da  Alfindega  do  Rio 
de  Janeiro,  mas  limitou-se  a  isto,  porque  a 
substituição  da  porcentagem  pela  gratificação 
solhes  trouxe  diminuição  de  vencimentos;  e, 
além  disto,  não  reflectiu  que  a  porcentagem 

Íeduzida  da  arrecadação  constituo  um  meio 
3guro  de  acautelar-se  o  excesso  das  verbas 
orçamentarias,  visto  que  neste  caso  a  despeza 
acompanha  a  receita,  deixando  sempre  saldo 
real  a  favor  do  Thesouro.  {Muito  bem,) 

Esta  verdade  já  foi  reconhecida  na  expo- 
sição dos  motivos  do  decreto  n.  6.272,  de  2  de 
agosto  de  Í876,  onde  se  lê  que  —  do  serviço 
das  conferencias  depende  essencialmente  a 
maior  arrecadação— ;  e  para  sua  confirmação 
basta  ponderar  que  da  pericia  e  fiscalisação 
exercidas  nas  conferencias  de  sabidas,  sem 
&llar  nas  internas,  resulta  em  toclos  os  annos 


um  augmento  de  renda  de  mais  de  dons  mil 
contos  de  reis.  como  consta  de  dados  otflciaes 
fornecidos  mensalmente  pelos  conferentes  com 
exercício  nas  portas  de  sabida. 

Fica,  pois,  irrefutavelmente  provada,  Sr. 
presidente,  a  excellencia  da  porcentagem 
sobre  a  gratificação  para  mais  justa  e  na- 
tui*al  romuneração  dos  empregados  das  Alfan- 
degas e  ainda  para  que  elies  possam  gozar 
effectivamente  os  melhoramentos  prometa 
tidos  pelo  decreto  de  6  de  março  de  1890  e 
ainda  não  traduzido  em  realidade. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  7nitito  bem^ 
O  orador  é  cumprimentado,) 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibera^, 
o  segui  nte 

PROJECTO    N.        DK   1896 

Art.  1.0  Fica  o  governo  autor isado  a  re- 
stabelecer nas  alfandegas  e  mesas  de  rendas- 
da  União  a  porcentagem  que  percebiam  os 
respectivos  empregados,  convertid:^  ein  gra- 
tificação pelo  decreto  n.  248,  de  6  de  março 
de  1890. 

Art.  2.°  Na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
será  regulada  a  porcentagem  na  razão  de 
0,6  V"»  deduzida  da  renda  liquida,  cabendo  a 
cadaempregaio  o  numero  de  quotas  constan- 
tes da  tabeliã  annexa. 

Art.  S.*"  Nas  demais  alfan'1egas  será  obser- 
vada a  tabeliã  de  24  de  abril  de  1885. 

Art.  3."  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  ses^533, 
José  Carlos. 


26   de  julho  de  1896.— 
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Tabeliã  da  porcentagem  que  deva  ser    deduzida  da  renda  das  alfondfgas  para 
pagamentD  das  quotas  dos  respectivos  empregados 


o 


< 


l»or;'em. 


2*  ordem. 


3^  ordem. 


4"  orJem. 


ALFANDEGAS 


Rio  de  Janeiro 

Bahia 

Pernambuco 

Pará 

Santos 

Rio  Grande  do  Sul.. 

Maranhão 

Porto  Alegre 

Ceará 

Alagoas 

Santa  Gatharina 

Uruguayana 

Parahyba  

Manáos 

Aracaju 

Paranaguá 

Parnahyba 

Corumbá 

Rio  Grande  do  Norte 

Penedo  

Espirito  Santo 


09   ^ 

o 
o. 


o,e6 

1,08 
1,08 
1,08 
1,01 


2,2 

2,2 
5 
3 
4 

4,2 
3 

3,8 


1,6  » 

1,15  » 

1  » 

1,8  » 


7  > 

4  » 

3  » 

7  » 


3  >  <D 
0--  Cl 
=  *«  d 

p  o«p. 
S  O  câ 

Q    e    o 

z 


.203 
568 
568 
460 
424 

338 
294 
197 
279 

126 
106 
100 
126 
109 
106 
106 
95 

lOS 
89 
89 
89 


o 

O) 


42.000:000$ 
9.50(â:000$ 
9.500:000$ 
7.000:00(^ 
6.100:000$ 


2.500 
2.500 
1.800 
1.300 


000$ 
000$ 
000$ 
000$ 


500:000$ 
400:000$ 
300:000$ 
280:000$ 
200:000$ 
200:000$ 
160:000$ 
100:000$ 

200:000$ 

100:000$ 

80:000$ 

80:000$ 


S 
o 


o 

I—» 


214$385 
I80$633 
180$633 
164$347 
145$306 

118$345 

97$788 
91í2370 
83$870 

87$301 
83$018 
141$509 
66$666 
73$394 
79í?;245 
45$283 


135$922 
44$944 
26$966 
47$19l 


Rio  de  Janeiro,  24  de  abril  de  1885.—  M.  P.  Sou:;a  Dantas^ 


mm^"^^^ 


484 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


Tabeliã  proposta  dos  vencimentos  dos  empregados  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
restabelecendo  a  porcentagem  convertida  em  gratificação  pelo  decreto  n«  ^48,  de 
6  de  março  de  1890 


EMPREGADOS 


Inspector 

Ajudante 

Chefe  de  secção 

Conferentes 

l''"  escripturarios 

2°«  »  

3««  »  

4"  »  

Thesoureiro 

Fieis 

Quardamór 

Ajudante 

Porteiro 

Ajudante 

Continues 

Administrador  das  capatazias 

Ajudantes 

Fieis  de  armazém 


165 


ORDENADOS 


siooomo 

6:400$000 
5:700$000 
5;700$000 


000$0()0 
200$000 
400$íX)0 
600$000 
800$000 
600$000 
6: 001 '$000 
4: 000^^000 
3:2O()Í0O0 
2:000$000 
l:300$000 
4:800$iK)0 
3:200$0()0 
3:200$000 


NUMIEBO  DS 

QUOTAS 

I>E   CADA 

EMPRBGADO 


25 

20 
16 
14 
10 

7 
4 

14 
5 

16 

12 
8 
4 
2 

14 
7 

7 


Rio   de   Janeiro,   26  de  iulhoáe  IS9Q.^  José  Carlos  de  Carvalho. 


Vão  a  imprimir  os  eguintes 

PARECERES 

» 

N.  36  —  1896 

Julga  gue^  em  face  do  direito  adtninistrativoi 
a  nova  nomeação  dos  empregados  demessiveis 
«  ad  nutum  >  não  pôde  ser  considerada  re- 
integração, com  votos  em  separado  dos  Srs, 
Adolpho  Gordo  e  Luiz  Domingues, 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislado  e 
Justiça  vem  dar  parecer  sobre  a  questão,  que 
suscita  o  seguinte  requerimento,  approvado 
pela  Camará. 


«  Requeiro  que  a  Commissão  de  Le- 
gislação e  Justiça  dê  parecer  sobre  si  a 
nova  nomeação  de  empregados  demis- 
siveis  ad  nutum  pôde  ser  considerada 
reintegração,  e  em  que  casos.» 

A  comn^íssão  é  de  parecer  que,  em  relação 
ao  empregado  publico  demissivel  ad  nutum^ 
não  pôde  ter  logar  a  reintegração  no  sentido 
juridico  da  palavra,  pois,  a  reintegração,  im- 
portando no  pagamento  dos  vencimentos  du- 
rante o  tempo  em  que  o  empregado  esteve 
fora  do  emprego,  presuppõe  o  direito  de  não 
ser  demittido,  o  que  não  se  dá,  pois,  é  prin- 
cipio inconcusso,  reconhecido  por  todos  os 
publicistas  e  admittido  pela  jurisprudência  de 
todos  os  paizes,  que  o  Estado  pôde  demittir 
livremente  os  seus  empregados.   Este  direito 


SESSÃO   BM   25   DE  JULHO  J)E    1896 


485 


só  o  teem  os  empregados  inaraoviveis,  deven- 
do-se  notar  que  os  casos  de  inamovibilidade  só 
taxativamente  podem  ser  declarados  em  lei. 

Quanto  aos  demissiveis  ad  nutum,  a  razão 
dos  vencimentos  é  o  trabalho,  e  não  tendo 
havido  trabalho,  não  pode  haver  vencimentos. 

Quando,  pois,  o  Poder  Executivo  reintegra 
nm  empregado  publico  demissivel,  e  que  o 
foi  por  qualquer  motivo,  não  tem  este  direito 
aos  vencimentos  atrazados,  não  se  devendo 
entender  a  reintegração  no  sentido  jurídico  e 
rigoroso  da  palavra,  mas  significando  simples- 
mente uma  nova  nomeação.  A  commissão 
pede  vénia  para  citar  o  voto  do  eminente 
Salles  Ton  es  Homem,  no  Conselho  de  Estado 
(consulta  de  26  de  março  de  1872): 

«  Divirjo  do  parecer  do  muito  illus- 
trado  relator  da  secção  no  ponto  rela- 
tivo ao  pagamento  dos  vencimentos 
durante  o  tempo  da  demissão.  A  parte 
só  o  poderia  reclamar  por  via  graciosa, 
visto  não  haver  na  le^^islação  de  fa- 
zenda disposição  alguma  que  limite  ou 
coarcte  o  poder  discricionário  do  go- 
verno na  deroissão  dos  empregados.  A 
demissão  mais  injusta  não  daria  di- 
reito a  uma  reclamação  por  via  con- 
tenciosa. Ora,  desde  que  o  decreto 
da  demissão  de  que  se  trata  não 
foi  formalmente  revogado,  os  seus 
effeitos  com  relação  aos  vencimentos 
continuaram,  embora  um  decreto 
viesse  reparar  a  injustiça  por  ventura 
havida  dando  ao  empregado  um  novo 
lo  .ar  de  accesso.  Nesta  matéria  não 
bastam  as  illações  e  as  analogias, 
para  confundirem-se  actos  de  natu- 
reza d  ivei-sa—Quaesquer  que  fossem 
as  intenções  que  dictaram  a  nova  no- 
meação, ella  não  é  uma  reintegr  i- 
ção  no  sentido  jurídico  desta  pala- 
vra. Hão  ó  a  derogação  expressa  do  de- 
creto da  demissão  e  não  pó.le  por  con- 
sequência dar  logar  a  restituição  dos 
vencimentos  pedidos, a  não  ser  por  acto 
de  mera  graça  do  governo  imperial .  » 

O  Poder  Executivo  hoje  não  pôde  distribuir 
graças  desta  natureza  e,  quanto  a  direito,  o 
empregado,  nas  condições  da  hypothese,  não 
tem.  Os  decretos  de  demissão  não  podem  ser 
revogados,  no  senti  lo  de  serem  considerados 
oomo  inexistentes  ou  nuUos,  dando  logar  a 
que  a  nova  nomeação  retroaja,  porque  for^m 
expedidos  pelo  governo  no  exercício  de  uma 
attribuição  legitima  ;  apenas  podem  ser  ex- 
pedidos outros,  nomeando  novamente,  ou  re- 
integran  fo,  si  quizerem,  mas  sem  o  effeito 
apontado. 

Estes  são  os  princípios  verdadeiros  na  boa 
doutrina  do  direito  administrativo  ;  na  pra- 


tica, porém,  no  nosso  direito  fiscil,  estabele- 
ceram-se  e  estão  em  vigor  os  seguintes,  k  cuja 
luz  devem  ser  apreciados  os  recentes  actos 
í^o  governo,  que  parecem  ter  determinado  a 
consulta.  A  ordem  do  presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  n.  33í,  de  2i  de  outu- 
bro de  Í855,  de  accordo  cora  as  resoluções  do 
Conselho  da  Fazenda  de  28  de  maio  e  30  de 
julho  de  1825,  16  de  agosto  de  1826,  21  de 
abril  de  1828  e  da  resolução  da  consulta  do 
conselho  de  Estado  de  5  de  fevereiro  de  1853, 
estabeleceu  a  regra  geral— que,  quando  a  re- 
integração é  conceiUda  por  se  ter  reconhecido 
infundada,  injusta  ou  illegal  a  demissão,  o 
empregado  reintegrado  não  só  entra  no  exer- 
cício do  seu  emprego,  como  é  indernnísado  dos 
vencimentos  ou  rendimentos  vencidos  e  não 
percebidos. 

Exceptua-se,  porém",  como  se  pôde  ver  do 
texto  da  mesma  ordem  n.  331  e  da  consulta 
de  26  de  março  de  1872,  o  caso  de  duplicata 
de  vencimentos,  isto  é,  quando  os  vencimen- 
to^ foram  abonados  ao  substituto  do  empre- 
gado demittido  ou  a  quem  foi  nomeado  para 
o  seu  logar.  Neste  caso,  para  produzir,  o 
dito  eíTeito,  é  necessária  a  autorisação  legis- 
lativa. 

O  Conífresso  negando-a,  eo  pode  fazer,torna 
sem  o  alludido  effeito  a  reintegração. 

Sala  das  commissões,  de  julho  de  1896.— 
V.  de  Mello,  presidente. —  Paulino  de  Souza 
Júnior,  relator. —  Yerqne  de  Abreu, — Medeiros 
e  Albuquerque,--^  Nilo  Peçanha, —  Adolpho 
Gordo,  com  as  restricções  constantes  de  seu 
voto  em  separado.— Lwía:  Domingues,  com 
voto  em  separado. 

VOTOS  BM  SEPARADO 

Os  empregados  públicos  demissiveis  ad 
nutum,  isto  é,  os  que  exercem  cargos  de  con- 
tlança,  sendo  demittidos  e  depois  nomeados 
para  o  mesmo  emprego,  não  teem  direito 
algum  a  serem  indemnisados  dos  rendimentos 
vencítJos  durante  o  tempo  em  que  não  esti- 
veram em  exercício. 

Si  ao  Estado  cabe  o  direito  de  demíttír  li- 
vremente os  seus  empregados  que  exercem 
cargos  de  confiança,  é  manifesto  que  não  são 
elles  lesados  pelo  acto  de  demissão:— juí 
suo  jure  utitur  nominevi  lasdit . 

Todavia,  exercendo  o  empregado  um  cargo 
queaííquiriu  por  concurso  e  por  accesso,  no 
qual  conta  tempo  para  aposentadoria  e  defi- 
nindo as  leis  ou  regulamentos  de  um  modo 
preciso  os  casos  em  que  elle  está  sujeito  á 
demissão,  é  também  manifesto  que  não  pôde 
ser  demittido  livremente,  mas  somente  po- 
derá sel-o  em  qualquer  desses  casos. 

Si  for  demittilo,  e a  demissão  não  for  mo- 
tivada, o  acto  será  illegal,  e,  si  mais  tarde 
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fop  reint9gra'1o  no  emprego,  por  se  ter  veri- 
ficado que  não  incorreu  em  nenhum  dos 
casos  previstos  pela  lei,  tem  o  direito  de  ser 
indemnisado  dos  vencimentos  que  deixou  de 
perceber. 

Porque  a  relação  jurídica  entre  o  empre- 
gado publico  e  o  Estado,  em  ii\  Iiypothese,  de- 
termina direitos  e  deveres  recíprocos:  em- 
quanto  aquolle  cumprir  toios  os  deveres  que 
lhe  cabem,  tem  o  direito  de  ser  conservado  no 
empreRO,  não  podendo  o  Estado  ncgar-se  ao 
cumprimento  dos  seus,  entre  os  quaes  está  o 
de  dar  eífectividade  áquelle  mesmo  di- 
reito . 

Esta  doutrina,  sustentada  no  antigo  regi- 
men, não  encontra  no  actual  systema  politico 
principio  algum  que  a  condemne. 

A  ordem  do  Thesouro  n.  331,  de  2^  de  ou- 
tubro de  1855,  expedida  de  accordocom  as  re- 
soluções do  Conselho  de  Fazenda  de  28  de  maio 
e  30  de  julho  de  1825,  16  de  agosto  de  1826, 
21  de  abril  de  1828  eda  r^jsolução  de  consulta 
do  conselho  de  Estado  de  5  de  fevereiro  de 
1853,  declara  que,  quando  a  reintegração 
é  concedida  por  se  ter  reconhecido  infundada, 
injusta  ou  illegil  a  demissão  dada  a  um  em- 
pregado, este  não  só  entra  noexerciciodo  seu 
emprego,  como  é  ind-^mnisado  dos  rendimentos 
vencidos  e  não  percebidos. 

A  illustrada  maioria  da  commissão  cita  o 
voto  do  erainentft  Salles  Torres  Homem  no 
conselho  de  Est  ido  (consulta  de  26  de  março 
de  1872),  mas  a  maioria  da  secção,  sen-^o  re- 
lator o  não  menos  eminente  Marquez  de  São 
Vicente,  foi  de  parecer  contrario. 

Neste  parecer,  sobre  o  qual  foi  tomada  a 
resolução  de  consulta  n.  983,  de  15  de  maio 
de  1872,  a  propósito  de  um  requerimento  de 
um  empregado  do  Thesouro,  pedindo  que 
sua  nomeação  para  o  emprego  que  exercia 
então  e  qtie  sô  podia  ser  concedido  por  acces- 
so  fosso  considera'^a  reintegração,  visto  ter 
sido  demittido  sem  causa  de  idêntico  logar  na 
alfandoga,  e  que  outrosim  lhe  fossem  pagos 
os  vencimentos  que  deixara  de  perceber, 
lê-se  :  — ...  «O  empregado  de  fazenda  pôde 
perder  seu  emprego  por  sentença  do  Poder 
Judiciário  em  consequência  do  crime  quo  te- 
nha commeltido,  ou  p:)r  demissão  dada  pelo 
Governo. 

Si  assim  é,  parece  que,  quando  a  demissão 
é  dada,  não  em  virtude  de  sentença  por  cri- 
me commettido,  mas  por  deliberação  do  mi- 
nistro, eé  rác  nhocida  injusta,  o  empregado 
deverá  ser  restitui  lo  â  sua  posivão  anterior, 
como  si  a  demissão  não  tivesse  logar,  E  si 
a  reintefj ração  apaga  o  vestígio  da  injustiça  e 
restabelece  o  credito  do  empregado,  o  paga- 
mento de  seus  vencimentos  deve  vir  como  con- 
sequência necessária  para  indemnisal-o  dos 
prejuízos  causados  nos  seus  meios  de  subsis- 
tência». 


O  alludido  funccionario  foi  attendi^io  em 
seu  pedido,  por  aviáo  de  20  de  maio  de  1872^ 
e  resoluçã)  de  1  de  fevereiro  de  1873.  Ho 
parecer  que  determinou  esta  resolução,  lê-se 

o  seguinte  : 

«  Quando,  porém,  o  empregado    apto    phy- 
sica  e  moralmente  para  o  trabalho  é  victlma 
de  uma  violência  ou  injustiça    e    deixa  de 
occupar  o  emprego,  porque  a  demissão  vedou- 
Ihe  o  exercício  em  que  clle  se  achava,  pareee- 
me  que   a  medida  que  o  reintegrar,   retra- 
trahindo  por  uma  ficção  o  exereicío  do  cargo 
ao  tempo  da  demissão  para  poder  ter  eflfeito 
o  pagamento  dos  vencimentos,  deve  ser  oom- 
pletamente  reparadora,  e  apagando,  como  diz 
a  secção  de  fazenda,  todos  os  vesti-los  da  in- 
justiça, abranger  a  inderanisação    de    todo 
quanto  deveria  elle  perceber  pelo  exei-cido 
que  se  lhe  suppõe.   Si  o  acto  annullatorio  de 
demissão  colloca  o  empregado   nas  condições 
em   que  existia  ao  tempo  em  que  foi  demit- 
tido, considerando-o  no  exercício  do  Ic^^ar, 
não  será  contridictorio  suppor  que  foi  int-fr- 
ròmpido  esse  exercício  para  a  gratificação,   e 
que   não  teve  interrupção  para  o  orrJenado? 
Não  será  isso  fazer  pesar  sobre  o  em  preg^ado 
parte  dos  effeitos  da  pena,  cuja   inflioção  foi 
julgada  indébita  e  ii^usta  pelo  decreto  de  re- 
integração ? 

Sou,  pois,  de  opinião  queS3  inclua  no  paga- 
mento a  importância  das  percentagens  e  gra- 
tificações. 

Não  se  trata  de  uma  questão  de  mera  graça, 
e   sim  de  princípios  geraes  de  justiça . » 

São  estes,  no  meu  entender,  os  verdadeiros 
priocipios  da  boa  doutrina  de  Direito  Admi- 
nistrativo, e  esses  princípios  foram  sempre 
observados  quer  no  antigo,  quer  no  actual 
regimen . 

Na  hypothese.  não  se  trata,  com  effeito,  (\e 
uma  questão  de  mera  gi»aç:i,mas  sim  de  appli- 
cação  de  um  principio  de  justiça,  de  uma  re- 
paração provocada  pela  lesão  de  um  direito, 
e  no  actual  regimen  politico,  de  rigorosa 
observância  da  lei,  o  Estado  pôde  e  deve  fazer 
essa  reparação. 

Ck)nsequen temente,  não  são  somente  os 
empregados  inamovíveis  ou  vitalícios  que,  no 
caso  de  serem  reintegrados  nos  logares  de 
que  foram  demittidos,teem  direito  aos  venci- 
mentos que  deixaram  de  perceber  durante  o 
tempo  em  que  não  estiveram  em   exercício. 

Entretanto,  reintegrado  o  emprega'io,  deve 
o  Governo  pedir  ao  Congresso  Nacional  um 
credito  pira  effectuar  o  pagamento  dos  ren- 
dimentos vencidos,  sempre  que  estiver  esgo- 
tada a  respectiva  verba  do  orçamento. 

Sala  da  sessão  da  commissão,  julho  de 
IS96. -^Adolpho  Gordo. 


SESSÃO  EM  25  DE   JULHO  DE   1896 
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Ha  entre  os  empregados  publicos  uns  de 
"mera  confiança  do  Governo,  demissiveis  à 
vontade  deste,  sem  justificação  e  siquer  alle- 
gação  do  motivo  da  demissão ;  ha  outros  que 
só  podem  perder  o  cargo  mediante  processo 
judiciário  ultimado  por  sentença  condera- 
natoria,  e  outros  que,  indepndentemente 
embora  de  sentença  judiciaria,  todavia  só 
podem  ser  demittidos  verificando-so  certas 
condições  determinadas  por  lei. 

Os  primeiros,— e  são  os  de  que  trata  a  indi- 
cação— ,  sendo  demittidos,  podem  voltar  a 
exercer  o  cargo,  si  assim  entender  o  Governo, 
mas  nenlium  direito  podem  allegar  a  venci- 
mento atrasado,  por  isso  mesmo  que  nenhum 
direito  tinham  á  permanência  no  cargo  ea 
sua  demissão  foi  dada  pelo  Governo  no  exer- 
cício de  uma  faculdade  legal  e,  portanto,  sem 
injuria  ;  não  assim,  porém,  os  demais  que, 
provando   a  illegalidade  de  sua  demissão, 
uevem  ser  repostos  em  seu  cargo  e  podem  até 
demandar  a  reposição  perante  a  justiça  fe- 
deral,   visto  lhes  garantir  a  loi  a  posse  do 
cargo    até  a  occurrencia  de  dada  circum- 
stancia — sentença   ou   outro  requisito— que 
ee  não  tenha  verificado. — Luiz  Domingues. 

Indicação  a  que  se  refere  o  porecer  supra 

Requeiro  que  a  Commissão  de  Legislação  e 
Justiça  dô  parecer  si  a  nova  nomeação  dos 
empregados  demissiveis  ad  nutum  pôde  ser 
^considerada  reintegração,  e  em  que  casos. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  25  de  julho  de 
1896.— Lm/j  Adolpho. 

N.  43  A  — 1896 

I^acecer  sobre  a  emenda  offerecida  em  2^  dis- 
cussão do  projecto  n,  43,  que  reorganisa  o 
Tribunal  de  Contas» 

A'  Com  mi  são  de  Orçamento  foi  presente 
a  emenda  do  Sr.  deputado  Luiz  Adolpho 
inandundo  accrescentar  o  logar  de  um  aju- 
dante de  cartorário  ao  pessoal  do  Tribunal 
de  Contas  e  estabelendo  os  respectivos  venci- 
mentos. 

A  commissão  verificou  que,  posto  no  §  ^ 
do  art.  1"  onde  .^e  dá  o  quadro  do  pessoal 
desse  tribunal,  não  exista  o  cvrgo  de  ajudante 
de  cartorário  que  a  emenda  manda  crear, 
allude-se  a  ella  no  art.  10,  sendo  talvez 
esse  o  fundamento  da  emenda  do  nobre  depu- 
tado. 

A  commissão  pondera  que  na  2^  discussão 
-«lia  não  quiz  considerar  sinão  a  questão 
principal  do  exame  prévio,  reservando-se 
para  depois  delia  solvida  pela  Camará  at- 
tender  mais  detidamente  a  organisação  ad- 


ministrativa do  tribunal  e  offerecer  novas 
emendas  á  alta  consideração  da  Gamara. 
Parece  que  será  então  a  opportunidade  de 
pronunciar-se  a  commissão  sobre  a  emenda 
apresentada,  de  modo  que  a  commissão 
propõe  á  Camará  que  a  emenda  seja  rejei- 
tada nesta  discussão,  salvo  ulterior  pronun- 
ciamento em  terceira. 

Sala  das  Commissões,  em  26  de  julho  de 
1896. —  João  Lopes ^  presidente. —  Alcindo 
Guanabara^  relator.—  Alberto  Torres, —  Au- 
gusto  Montenegro, —  Serzedello  Corrêa,-^ 
Cassiano  do  Nascimento ,^^  F,  Mayrinh,'-' 
Lauro  Muller, —  Angusto  Severo, 

Accrescente-se  no  logar  competente:  ao  §  2« 
do  art.  lo. 

Um  ajudante  do  cartorário  e  na  tabeliã  se 
consignem  3:000$  para  os  vencimentos  respe- 
ctivos, sendo  2:000$  de  ordenado  e  1:000$  de 
gratificação. 

Sala  das  Commissões,  20  de  julho  de  1896.— 
Luiz  Adolpho. 

O  Sr.  Pirefikidente  —  Não  havendo 
nadA  mais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
feira,  27  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do 
dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  56,  de  1896,  autorisando  o  governo  a 
mandar  contar,  para  os  effeitos  da  reforma 
do  1<»  tenente  da  armada  Collatino  Marques 
de  Souza,  mais  o  prazo  de  dous  annos,  seis 
mezes  e  12  dias,  que  deixou  de  ser  computa- 
do na  occasião  de  sua  reforma  (1*  discussão) ; 

N.  58,  de  1895,  dispondo  que  a  efifectivida- 
de  do  capitão  de  mar  e  guerra  Theotonio 
Coelho  Cerqueira  Carvalho  seja  contada  neste 
pobto,  para  todos  os  effeitos,  de  1 1  de  setem- 
bro de  1893  (1»  discussão)  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  64,  de  1896, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  con- 
feridos aos  estados  pelo  art.  64,  da  Constitui- 
ção sobre  as  terras  dovolutas  situadas  nos 
seus  respectivos  territórios  e  dando  outras 
providencias  ao  qual  negou  sancção  o  Sr. 
Presidente  dA  Republica; 

3^  discussão  do  projecto  n.  54,  de  1896, 
concedendo  ao  Poder  Executivo  o  credito 
especial  de  26:000$,  para  indemnisar,  pelo 
Ministério  da  Industria,  Vinção  e  Obras  Pu- 
blicas, a  Paulo  Robin  &  Comp.,  de  todos  os 
trabalhos  executados  para  a  Carta-Archvo, 
ficando  autor isado  a  íazer  as  operações  de 
credito  necessárias  ; 

3'^  discussão  do  projecto  n.  1  A,  de  1896, 
dispondo  que,  na  forma  do  regulamento  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal,  se 
observe  a  mesma  organisação  de  offlcinas  e 
classes  de  opei^rios  e  aprendizes  do  Arsenal 
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de  Guerra,  que  serviu  de  base  á  lei  n.  240, 
de  13  de  dezembro  de  1894,  e  dá  outras  pro- 
videncias; 

2"  discussão  do  projecto  n.  62,  íle  1896. 
approvando  o  ajuste  celebrado  a  13  de  março 
do  corrente  anno,  entre  as  Republicas  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  e  da  Bolívia  para  a 
transferencia  do  posto  aduaneiro  do  Porto 
Suarez  para  o  logar  denominado  Tamari- 
nheiro,  no  estarlode  Matto  Grosso,  â  mar- 
gem da  Lagoa  Cáceres  e  para  o  estabeleci- 
mento de  uma  servidão  internacional  adua- 
neira ; 

2'  discusssão  do  projecto  n.  187,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  mandar  passar  pa- 
tentes de  general  de  brigada  a  todo  o  coronel 
reformado  ou  honorário  que  provar  estar 
comppehendido  no  decreto  de  12  de  novembro 
de  1894. 

Levanta-se  a  sessão  à  1  hora  e  20  minutos. 


57''  SESSÃO  EM  27  DE  JULHO  DE    1896 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  {presidente) 
Lins  de  Vasconcellos  (\^  secretario)  e  Arthur 
Rios  (presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  â  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos, Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá  Pei- 
xoto, Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Au- 
gusto Montenegro,  Theotonio  de  Magalhães, 
Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de 
Uma,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Ro- 
drigues, Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo, 
Chistino  Cruz,  Nogueira,  Paranaguá,  Pires 
Ferreira,  Frederico  Borges,  Torres  Portugal, 
Thomwz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lo- 
pes, Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo,  Hel- 
vécio Monte,  José  Beviláqua,  Augu>to  Se- 
vero, Trindade,  Chateaubriand,  Arthur  Or- 
lando, Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Jú- 
nior, Pereira  de  Lyra,  Gtspar  Druramond, 
Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Lins,  Corne  lio 
da  Fonseca,  Herculano  Bandeira,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Gonçal- 
ves Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima, 
Araújo  Góes,  Clementino  do  Monte,  Octaviano 
Loureiro,  Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de 
Campos.  Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil, 
Zama,  Neiva,  Milton,  Francisco  Sodré,  Tosta, 
Manoel  Caetano,  Eduardo  Ramos,  Paula 
Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  Dionysio  Cer- 
queira, Jo<é  Jgriacio,  Sebastião  Landulpho, 
Paranhos   Montenegro,   Torquato     Moreira, 


Galdino  Loreto,   António  de   Siqueira,  José 
Carlos,  Serzedello  Corrêa,  França    Oirvalbo, 
Oscar  Godòy,  Alcindo  Guanabara,     Timothao 
da  Costa,  Américo  de  Mattos,  Alberto  Tome, 
Belisario   de  Souza,   Érico   Coelho,    PoD^eca 
Portella,  Euzebio  de  Qneiroz,  Costa  Azevedo* 
Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,    Ernec»to  Br»- 
zilio,  Júlio  Santos,  Ponce  de  Leon,    Paulino 
de  S  >uza  Júnior,  Mayrink,  Laudulpho  de 
Magalhães,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Carva- 
lho Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Chagas  Lo- 
bato,  João  Penido,  Gonçalves  R»ino8,   Lxôz 
Detsi,  Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga,  Al  vaio 
Botelho,  Leonel    Filho,  Octaviano   de   Brito» 
Lamounier  Godoft*edo,   Ribeiro    de  Almeida, 
Ferreira  Pires,   Rodolpho  Abreu,    Pinto  da 
Fonseca,  Arthur  Torres,   Manoel    Ful^encio, 
Simão  da  Cunha,  Olegário    Maciel,    Paraiso 
Cavalcanti,    Lindolpho  Caetano,    G  irlos  dai 
Chagas,  Lamartine,  Casemiro  ria  Rocha,  Al- 
meida Nogueira,  Domingues  de  Castro,  Goste 
Júnior,  Oliveira  Braga,  Adolpho   Gordo,  Mo- 
reira da  Silva,  Edmundo   da    Fonseca,  Al- 
berto Salles,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga, 
Francisco     Glicerio,  Furtado,   Hermenegildo 
de  Moraes,   Alves  de  Castro,  Ovidio   Abran- 
tes, Xavier   do  Valle,    Luiz   Adolpho,  G»- 
racciolo,    Laraenha  Lins,   Almeida    Torres, 
Brazilio  da  Luz,  Lauro  Miiller,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Emilio  BI  um,    Fonseca 
Guimarães,  Martins  Costa,   Marçal    Esoobar, 
Pereira  da  Costa,    Rivadavia   Corrêa,  Victo- 
rino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,    Pinto  da 
Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Pedro 
Moacyr  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a   acta  da 
sessão  antecedente . 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires,  Anísio 
de  Abreu,  Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz,  José 
Mariano,  Coelho  Cintra,  Ariiiinio  Tavares, 
Santos  Pereira,  Aristides  de  Queiroz,  Flávio 
de  Araújo,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Athayde  Júnior,  Barros  Franco  Jh- 
nior,  Nilo  Peçanha,  Urbano  Marcondes,  Al- 
meida Gomes,  Vaz  de  Mello,  Fortes  Junqueira, 
Valla^Ures,  Cupertino  de  Siqueira,  Theotonio 
de  Magalhães,  Matta  Machado,  Costa  Ma- 
chado, Francisco  de  Barros,  Luiz  Flaqner, 
Gustavo  Godoy,  Cesário  Motta,  Urbano  de 
Gouveia,  Angelo  Pinheiro,  Apparicio  Ma- 
riense  e  Francisco  Alencastro.  E  sem  causa,  os 
Srs.  Cunha  Lima,  Lourenço  de  Sá,  Gouveia 
Lima,  Augusto  de  Freitas,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Rodrigues  Lima,  Cleto  Nunes,  Por- 
ciuncula,  Campolina,  Alfredo  Ellis,  Domin- 
gos de  Moraes,  Bueno  de  Andi*ada,  Pádua 
Salles  e  Vieira  de  Moraes. 

Passa-se  ao  expediente* 
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o  Sr.  1«  Secretario  procede  â  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Offloios  : 


Do  Sr.  deputado  Francisco  Cornelio  da 
Fonseca  Lima,  de  hoje,  communicando  que, 
por  justos  motivos,  deixa  de  comparecer  por 
alguns  dias  ás  sessões.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  25  do  corrente,  enviando  o  re- 
querimento do  conferente  de  1"  classe  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil  José  António 
Pinto  Carneiro,  pedindo  seis  mezes  de  licença 
com  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde. 
—  A'  Ck>mmis6ão  de  Petições  e  Poderes. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
24  do  corrente,  declarauflo  sanccionados  dous 
dos  autographos  <\o  decreto  do  Conííresso  Na- 
cional, que  autorisa  o  governo  a  abrirá  verba 
— ^Blxercicios  findos— do  Ministério  da  Fazenda, 
mn  credito  de  350:000$,  etc.— Inteirada.  Ar- 
chive-se,  offlciando-se  as  Senado. 

Telegrammas: 

ManAos,  27  de  julho  de  1896— Ao  Sr.  pre- 
sidente da  Camará  dos  Deputados— Rio— 
Communico-vos  que  hoje,  depois  de  prestar 
o  compromisso  legal  perante  o  Congresso 
dos  representantes  do  Estado,  assumi  a  admi- 
nistração do  Amazonas.  Aproveito  a  oppor- 
tunidade  para  apresentar-vos  os  meus  pro- 
testos de  consideração  e respeito.  Saudações. 
-^Fileto  Pires,  governador  do  Amazonas.— 
inteirada.  Archive-se. 

Pix)RiANOPOLis,  25  de  julho  de  1896— A'  Ca- 
mará dos  Deputados— Rio— A  Associação  do 
Commercio,  em  sessão,  interpretando  senti- 
mentos de  indignação  do  Commercio  do  Es- 
tado, protesta  contra  o  attentado  praticado 
pelo  Paraná  contra  os  direitos  de  Santa  Ca- 
tharina,  destruindo  a  ponte  da  Estrada  de 
Dona  Francisca.— A  2) írecíorta— Inteirada.— 
Archive-se. 

Florianópolis,  26  de  junho  de  1896— A'  Ca- 
mará dos  Deputados— Rio— Grande  massa  po- 
pular em  meâting  hoje  ás  7  horas  da  tarde, 
protestou  energicamente  contra  o  attentado 

Sraticado  pelas  autoridades  do  Estado 
o  Paraná,  destruindo  a  ponte  de  S.  Lou- 
renço na  Estrada  de  Dona  Francisca,  con- 
struída a  expensas  do  Estado  de  Santa  Catha- 
rina,  em  seu  território.  O  povo  catharinense 
contando  com  vossa  solidariedade  e  defeza  de 
eausastáo  justas  e  disposto  a  sustentar ,quaes- 
quer  emergências  á  integridade  do  seu  ter- 
ritório, aguarda  acontacimentos.— Germano 
Wendhausen—  Pereira  Oliveira  —  Henrique 
camará    V.  III 


Vofga^Luiz  Pires  —  Cândido  Melckiades^ 
Henrique  Monteiro  de  Abreu — 12.  de  Trom- 
powshy — Innocencio  Campinos — António  Castro 
Guanará — Luiz  de  Oliveira  Carvalho — Araújo 
OowíínAo— Inteirada.  Archive-se. 

Florianópolis,  26  de  junho  de  1896— Re* 
presentação  catharienense— Ao  Congresso  Na- 
cional—Rio— Superintendência  do  Conselho 
Municipal  de  Biguassú,  protesta  energica- 
mente contra  o  acto  de  vandalismo  das  auto- 
ridades paranaenses,  mandando  invadir  a 
fronteira  de  Santa  Catharina  e  demolir 
pontes,  estradas  de  S.  Lourenço,  construída 
por  conta  dos  cofres  deste  Estado— /o^/o  Nico- 
Ido  5aem —superintendente— Francisco  de 
Souza  Cunha,  presidente.— Carva/Ao.  -Intei- 
rada. Archive-ee. 

TiJTJCAS,  25  dejulhode  1896.— Ao  Congresso 
FedemI— Rio.— Este  conselho  municipal  pro- 
testa contra  o  ataque  de  nosso  direito,  nossa 
d igni''ade  praticado  pflo  governo  municipal 
vi  lia  Rio  Negro,  mandando  destruir  as  pontes 
d»  estrada  de  rodagem  de  S.  Lourenço,  con- 
8t'Uidas  pelos  cofres  do  r.os>o  Esta'lo.— 
Novaes  Brito,  presidente.  Inteirada.  Archi- 
ve-se. 

S.  Francisco,  26  de  julho  de  1896.— Ao 
Congresso  Federal— Rio.— Povo  em  massa  fez 
reunião  ;  em  meeting,  protestou  contra  pro- 
cedimento aggressivo  e  de  van-^alismo  do 
governo  municipal  villa  Rio  Negro,  man- 
d^ajdo  destruir,  no  dia  21  do  corrente,  as 
pontes  e  a  estrada  de  rodazem  de  S.  Lou- 
renço, feitas  pelos  cofres  do  nosso  Estado, 
faltando  assim  o  governo  do  Paraná  res- 
p^iíar  statu  quo. 

Em  nome  dos  habitantes  d^ste  municipio\ 
indignados  por  semelhante  facto,  esperamos 
do  vosso  patriotismo  enérgicas  providencias 
afim  de  fazer  respeitar  os  direitos  e  digni- 
dade do  nosso  território.— /os<?  Basílio,  super- 
intendente.— José  Einygdio  Nóbrega,  presi- 
dente do  conselho. — A.  Tauares,  secretario. 
Inteirada.  Archive-se. 

Manáos,  27  de  julho  de  1896— Ao  Sr.  Pre- 
sidente da  Camará  dos  Deputados— Rio  -Pe- 
rante o  Congresso,  em  sessão  solemne,  prestou 
hoje  o  compromisso  legal  e  tomou  posse  o 
Dr.  Fileto  Pires  Ferreira,  governador  eleito 
para  o  quatriennio  de  1896  a  1900.  Sauda- 
ções—-Sérgio,  presidente—  Nery  Borges  Man- 
chado, secretario.  Inteirada.  Archive-se. 

O  Sr.  Gral>riel  Salgrado— Lendo, 
no  sabbado  ultimo,  o  Jornal  do  Commercio, 
encontrou  esta  «Varia»,  que  pede  permissão 
para  lêr: 

«Parece  que  uma  carta  dirigida  a  alguém 
por  um  deputado  do  extremo  norte  dará 
em  resultado  não  tomar  posse  um  gerente 
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nomeado  para  uma  das  caixas  económicas  da 
Republica.» 

No  dia  10  do  corrente  mez,  lendo  o  Diário 
Officialy  que  nesse  dia  chegou  muito  cedo  á 
«ua  residência,  encontrou  o  seguinte,  na 
secção— Ministério  da  Fazenda:  «Por  decreio 
de  9  foi  nomeado,  entre  outros,  Jayme  Fre- 
derico de  Souza  Menezes,  para  o  logar  de  ge- 
rente da  Caixa  Económica  do  Estado  do  Ama- 
.zonas.» 

Quando  lêu  esta  noticia,  no  seu  orgulho  de 
cidadão  brazileirosentiu-se  offendido  ;  chegou 
mesmo  a  duvidar,  a  imaginar  que  esitava 
<*om  a  vista  perturbada,  que  não  sabia  o  que 
lia. 

Sahiu  de  casa,  nesse  dia  10,  para  tomar 
melhores  informações,  e  nada  conseguiu.  No 
dia  11  muito  tarde,  soube  que  com  eíTeito 
esse  cidadão  havia  sido  nomeado  no  dia  9 
deste  mez,  e  que  no  dia  10  havia  seguido 
para  o  Amazonas  em  companhia  do  Sr.  Rocha 
4os  Santos,  que  foi  quem,  por  meio  de  recom- 
mendações  de  alguns  senadores  e  deputados 
o  apresentara  ao  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica. 

A'  vista  disto,  sendo  muito  tarde,  no  dia 
12  resolveu  ir  ao  Itamaraty,  afim  de  íallar 
com  S.  Ex..  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
"blica. 

Prevendo  ou  imaginando  que  não  podia  ter 
facilidade'  em  conversar  pessoalmente  com 
S.  Ex., escreveu  e  levou  uma  carta  diriírida 
a  S.  Ex.  a  qual  deixou  em  mãos  do  soldado 
queencontruu  á  porta,  pediíido-lhe  insisten- 
temente que  a  entregasse  ao  porteiro,  afim 
delia  chegar  no  mesmo  dia,às  mãos  do  seu 
destinatário. 

A  carta  é  a  seguinte  {lê)  : 

«  Capital  Federal,    12  de  junho  de   1896. 

Exm.  Sr.  Dr.  Prudente  José  de  Moraes  e 
Barros,  Presidente  da  Republica— Si  eu  hoje 
tivesse  o  direito,  tendo  aliás  o  dever  í^e  in- 
teressar me  peias  cousas  do  Amazonas,  ou  se 
ao  men<'8  eu  também  pudesse  ser  ouvido 
quando  se  tratasse  da  nonieação  de  funccio- 
narios  federaes  para  o  E4a'*o  que  eu  repre- 
sento, talvez  que  nem  sempre  se  fizesse  no- 
meação como  a  de  gerente  da  Caixa  Eco 
nomica  de^íse  Estado. 

Como  foi  V.  Ex.  quem  assignou  o  decreto 
de  nomeação  e  como  S.  Kx.  o  Sr.  Ministro  í^a 
Fazenda  foi  illaqueado  em  sua  loa  fe,  devo 
dizer-vcs  quem  é  o  nomeado. 

Este,  que  é  estimarei  cavalheiro,  na  phrase 
d'0  Paiz,  chama-se  Jayme  Frederico  de  Souza 
Menezes,  mais  commummente  conhecido  por 
Jayme  de  Menezes. 

Este  cidadão  que,  é  portuguez  nato  e  não 
me  consta  tenha  s  3  naturalisado,  foi  guarda- 
livros  í^a    Casa  Faneca^  na  Capital  do   Pará. 


Nessa  Capital  tinha  fama  de  jogador  porque 
dava-se  a  este  vicio.  Do  Pará,  dawjuella  ersa, 
antes  da  proclamação  da  Republica,  retiroa- 
se  para  sua  Pátria  —Portugal .  Em  1  ^91  oa 
1892  veiu  pai-a  esta  Capital  e  aijui  foi  socto  oa 
gerente  de  um  book-maker  e  funccioDOU  por 
muito  tempo  no  largo  de  S.  Francisoo  (k 
Paula,  pouco  adeante  da  casa  Notre  DcLttieé^ 
Pariz,  Esse  book-maker,  não  ha  muito  teni|» 
foi  fechado,  continuando  aquelle  no  mesmo 
oflflcio.  Consta-me  que  a  policia  oonhece-o 
como  tal.  Dou  a  V.  Ex.  essas  informaçõai 
porque  breve  tenciono  dar  publicidade  a  todo 
que  oqui  fica.  A  nomeação  acertadissimt 
do  cidadão  Hermínio  Fraga  para  inspector  di 
Alfandega  de  Manáos,  fez-me  acreditar  que 
se  preten^^ia  moralisar  os  serviços  fedencs 
amazonicos,  o  que  muito  me  agradou.  Entre- 
tanto, a  do  gerente  da  Caixa  Económica  en- 
tristeceu-me  e  fez-me  pensar. — De  V.  Ex., 
etc.,  etc.,  etc. — Gabriel  Sal  gado, y^ 

Nesta  carta  não  disse  tudo  ;  devia  dizer 
mais  alguma  cousa  e  não  o  fez  ha  mais 
tempo,  porque  estava  esperando  os  annexos 
ao  Relatório  do  Sr.  Ministro  do  Exterior,  que 
deve  trazer  a  lista  de  todos  os  natural ísados 
até  a  presente  data  ;  queria  primeiramente 
verificar  si  esse  cidadão  tinha  se  naturali- 
sado. 

Depois  que  lêu  a  noticia  a  que  se  refere,  fes 
o  seguinte  raciocinio:  será  possível  que  rjão 
exista  mais  um  brazileiro  nas  condições 
de  desempc-nhar  um  cargo  de  confiauA^-a  e  de 
responsabilidde  neste  paiz  ?  !  será  possivd 
que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  tenha  ne- 
cessidade de  descer  aos  lupanares,  ás  casu 
de  jogo  e  de  podridões  de  vicios  e  delias  licar 
um  homem,  para  fazel-o  gerente  da  Caixa 
Económica  do  Estado  q^ue  tem  a  honra  de 
representar  nesta  Camará  ?  ! 

Como  duvidasse  de  tudo  isto,  resolveu  es- 
crever a  carta  a  cuja  leitura  acaba  de  pro- 
ceder. 

Tudo  isto  ainda  lhe  trouxe  ao  espirito  a 
i''éa  de  que  a  nomeado,  nas  condições  em 
que  ella  foi  feita,  era  uma  prova  da  solida- 
riedade que  S.  Ex.  mantinha  com  os  factos 
que  se  passam  no  Amazonas  e  dos  quaes 
S.  Ex.  tem  perfeito  conhecimento  baseado 
em  documentes  que  lhe  foram  apresentados 
pelo  seu  companheiro  de  bancada,  o  illustro 
e  iatelligente  deputado  o  Sr.  Sá  Peixoto. 

Consta-lhe  (lue  essa  nomeação  já  foi  cons- 
derada  de  nenhum  effeiío  ;  e,  pur  isso,  neste 
momento,  cumpre-lhe  agradecer  a  S.  Ex.» 
esperando  que  de  futuro  seja  mais  feliz  nu 
suas  nomeações,  não  se  deixando  levar  por 
informações,  por  esses  pedidos,  que  lhe  são 
constantemente  feitos  com  relação  ao  Estada 
do  Amazonas. 
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Desde  já  previne  S.  Ex.  de  que  como 
uquelle  candidato, havia  outro,  â  gerência  da 
mesmo  Caixa  Económica  e  desse  candidato, 
o  Dr.  João  Araripe,  S.  Ex.  pode  collier  in- 
formações mesmo  no  Amazonas. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti:— Eis  a  questão. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio:— Foi  nomeado 
«m,  e  não  foi  nomeado  outro. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado  :  —  E  consta  ao 
orador  que  quem  indicava  essa  nomeação 
do  Sr.  Araripe,  era  o  Sr.  general  Francisco 
Glicerio. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio:  —Apoiei,  e 
porque  não  hei  de  confessal-o? 

O  Sr.  Gabriel  Salgado:— O  nobre  deputado 
a.poiou,  mas  o  orador  previne  ao  Sr.  minis- 
tro que  tome  informações  sobre  esse  Sr.  Ara- 
ripe. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes:— E'  o  Araripe  da 
^estrada  de  ferro  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  :  —  A  única 
accusação  que  V.  Ex.  articulou  contra  o 
nomeado  é  ser  elle  portuguez. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado:—  Pois  si  acaba 
de  dizer  quem  elle  é... 

O  Sr.  Faancisco  Glicerio:  —  V.  Ex.  deve 
formular  a  accusaçâo  e  trazer  provas. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado:  —Está  aqui  no 
Diário  Of/icial  a  nomeação. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  :  —  Ninguém 
contesta  a  nomeação;  o  que  digo  ó  que, 
desde  que  V.  Ex .  accusa  o  nomeado,  deve-o 
provar. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado:— Pois  não  está 
affirmando? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio:—  A  afiirmação 
de  V.  Ex.  vale  muito  pela  sua  pessoa,  mas 
não  é  prova. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado:— E'  o  caso  de  di- 
zer: o  rato  não  deixa  recibo. 

O  Sr.  Souza  Menezes  chegou  alli,  tornou- 
se  proprietário,  e  ha  cousa  de  dous  annos 
pretendeu  casar-se  aqui  no  Rio  de  Janeiro. 

0  Sr.  Francisco  Glicerio:  —  Mas  a  von- 
tade de  casar  é  livre,  é  coramum  a  to  ia  gente. 

O  Sii.  Gabrikl  Salgado  :  —  Mas  elle  é 
casado,  tem  mulher  em  Portugal. 

O  Sk.  Thomaz  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gabriel  Salgado  :  —  Era  guarda- 
livros,  mas  guarda-livros  que  foi  expulso  da 
casa  por  fraudes  que  commetteu. 

Tenho  dito. 

O  Si*,    j^lmeida    ]Xo^iieira  — 

Tem  a  honra  de  ser  portador  para  esta  Ga- 


mara de  uma  repi*esentação  da  Associação 
Commercial  de  S.  Paulo  contra  o  pagamento 
de  impostos  de  importação  em  ouro. 

Como  trata-se  de  um  trabalho  bem  dedu- 
zido na  forma,  de  valor  pratico  e merecimento 
doutrinário,  anima-se  a  pedir  ao  Sr.  presi- 
dente que  a  mande  inserir  na  sua  integra  no 
jornal  da  Casa. 

O  Sr.  Presidente  —  Será  satisfeito. 

Fica  sobre  a  Mesa  para  ser  opportunamente 
publicada  na  integra,  no  Diário  do  Congresso, 
uma  representação  da  Associação  Commer- 
cial de  S.  Paulo  contra  a  projectada  cobrança 
em  ouro  dos  direitos  aduaneiros. 

O  Sr*  Francisco  Vei^a  ped.e  a 
palavra  para  enviar  áMeaa  uma  representação 
dos  empregados  da  Escola  de  Minas,  de  Ouro 
Preto,  pedindo  ao  Congresso  Nacional  que  se 
digne  equiparar  seus  vencimentos  aos  dos 
fuccionarios  de  cathegoria  idêntica  dos  demais 
estabelecimentos  de  ensino  superior  da  Repu- 
blica. 

Pedindo  ao  Sr.  presidente  que  se  digne  dar 
destino  conveniente  a  esta  representação,  es- 
pera que  a  i ilustrada  Commissão  de  Orça- 
mento lúrá  justiça  aos  peticionários, tanto  mais 
quanto  é  verdade  o  que  elles  allegam,— que» 
além  í^e  exercerem  cargos  de  cathegoria  i^len- 
tica  aos  das  Escolas  superiores  da  Republica^, 
que  são  melhor  pagos,  elles  teem  mais  serviços* 
do  que  estes,  â  vista  do  regimen  ad.optado  na 
Escola  de  Minas  de  não  haver  feriawios  nem 
mesmo  aos  domingos. 

Vem  á  Mesa  e  é  enviada  á  Commissão  de 
Orçamento,  uma  petição  dos  empregados  da 
Escola  de  Minas,  de  Ouro  Preto,  pedindo 
augmento  de  vencimentos. 

E*  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  às  Commissôes  de  Fazenda  e  de  Or- 
çamento o  seguinte 

PROJECTO 

N.  66  —  1896 

Autorisa  o  governo  a  restabelecer  nas  Alfan-^ 
clegas  c  Mesat  de  Rendas  da  União  a  por^ 
centagem  que  percebiam  os  respectivos  em- 
pregadoSy  convertida  em  gratificação  pelo 
decreto  n.  248,  de  6  de  março  de  Í890 

Art.  1.0  Fica  o  Governo  autorisado  a  re« 
stabelecer  nas  alfandegas  e  mesas  de  rendas 
da  União  a  porcentagem,  que  percebiam  os 
respectivos  empregados,  convertida  em  grati- 
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flcação  pelo  decreto  n.  ^8,  de  6  de   março 
de  1890. 

Art.  2.®  Na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
será  regulada  a  porcentagem  na  razão  de 
0,6  Vo>  deduzida  da  renda  liquida,  cabendo  a 
cada  empregado  o  numero  de  quotas  constan- 
tes da  tabeliã  annexa. 


Art.  3.<»  Nas  demais  alfandegas  será  obser- 
vada a  tabeliã  de  24  de  abril  de  1885. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  26  de  julho    de     1896.  — 

José  Carlos, 


Tabeliã  da  porcentagem  que  deve  ser  deiuzida  da  renda  das  Alfandegas  para  pagamento 
das  quotas   dos  respectivos  empregados 


1*  ordem. 


2»  ordem.. 


3*  ordem. 


4*  ordem. 


ALFANDEGAS 


Rio  de  Janeiro 

Bahia 

Pernambuco 

Para 

Santos 

Rio  Grande  do  Sul... 

Maranhão 

Porto  Alegre 

Geará 

Alagoas 

Santa  Catharina 

Uruguayana 

Parahyba ,.. 

Manáos 

Aracaú 

Paranaguá 

Parnabyba 

Corumbá 

Rio  Gi^ande  do  Norte 

Penedo  

Espirito  Santo 


AGEM  QUE 
)    DEDUZIR 
DA 

UOTAS 
SE  DI- 
IRCEN- 

1 

m 

t 

H  s:  z 

NUMERO 
PELO  Q 
VIDE    Ã 
TAGEM 

LOTAÇÃO 
PROVAV 
ALFA  ND 

1 

> 

0,66  Vo 

1.203 

42.000:000$ 

2I4$385 

1,08    » 

568 

9.500:0':)0$ 

I8a$633 

1,08    » 

568 

9.500:000$ 

l^$G$d33 

1,08    » 

460 

7.000:000$ 

164Jg47 

1,01    > 

424 

6.100:000$ 

845$306 

1,66    » 

338 

2.500:0000 

118$3i3 

1,15    » 

294 

2.500:000$ 

97$788 

1     » 

197 

1.800:000$ 

91$370 

1,8    > 

279 

1.300:000$ 

83$870 

2,2    » 

126 

500:000$ 

87$301 

2,2    y> 

106 

400:000$ 

8a  018 

5    » 

106 

300:000$ 

141:509 

3    » 

126 

280  000$ 

AAi  íUUt 

4    » 

109 

200:0f)0$ 

731394 

4,2    » 

106 

200:000$ 

7^345 

3    » 

106 

160:000$ 

45í283 

3,8    > 

95 

100:000$ 

4(^00 

7    » 

103 

200:000$ 

l^$9-22 
441944 

4    » 

89 

100:000$ 

3    » 

89 

80:000$ 

26i966 

7    » 

89 

80:000$ 

47$181 

Rio  de  Janeiro,   24  de  abril  de  1885.— K.  P.  Souza   Dantas. 
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Tabeliã  proposta  dos  vencimentos  dos  empregados  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  resta- 
belecendo a  porcentagem  convertida  em  gratificação  pelo  Deere  i;o  n.  248,  de  6  de 
Março  de  1890. 


EMPREGADOS 


Inspecto^ 

Ajudante 

X^hefe .  de  secção 

Conferentes 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  escpipturarios 

Terceiros  escripturarios 

Quartos  escripturarios 

Thesoureiro 

Fieis 

Giiarda-mór 

Ajudante 

Porteiro 

Ajudante 

Continues 

Administrador  das  capatazias. 

Aj  udantes 

Fieis  de  armazém 


1 

i 

3 

24 

12 
30 
32 

20 

1 

7 
1 
2 
1 
1 

10 
1 
2 

16 


165 


ORDENADOS 


8:000$000 
6:400$000 
5:700$000 
5:700$000 
4:00C)$000 

2:400$000 
1:60^000 

6:000$000 
4. 

3:2 

2:000 

1:'300$000 

4:800$000 

3:200$000 

3:200$(X)0 


NUMERO 

DE  QUOTAS  DE 

CADA 

EMPREGADO 


25 

20 

16 

14 

10 

7 

4 

2 

14 

5 

16 

8 

8 

4 

2 

14 

7 

7 


Rio,  25  de  julho  de  1896.— /ose  Carlos  de  Carvalho, 


E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  à  Commissão  de  Instruc^  e  Saúde 
Publica  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  67  —  1896 

Reorganisa  o  serviço  sanitário  terrestre 
e  maritimo  da  União 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.1.^  Haverá  na  Capital  Federal  um  con- 
selho federal  de  saúde  publica,  annexo  ao 
Ministério  do  Interior  e  delle  dependente, 
incumbido  de  opinar,  quando  consultac^o  pelo 
Governo,  sobre  todas  as  questões  de  hytriene 
publica  e  administrativa,  que  interessarem 
ao  Districto  Fedexal  e  aos  Estados  e  bem 
assim: 

a)  estudar  a  natureza,  etiologia,  trata- 
mento e  prophylaxia  das  moléstias  transmis- 
síveis, que  apparecerem  ou  se  desenvolverem 


em  qualquer  estado,  onde  não  haja  recursos 
mater-iaes  ou  serviço  organisa«}o  para  as 
pesquizBS  de  caracter  technico  ou  scíentifico, 
que  se  tornarem  necessários  ; 

b)  propor  ao  Governo  os  planos  de  soccorros 
sanitários  que  devem  ser  prestados  a  qual- 
quer Estado,  mediante  requisição  dos  respe- 
ctivos Governos; 

c)  preparar  culturas  attenuadas  e  soros 
anti  tóxicos  e  curativos,  aílm  de  serem  for- 
necidos ás  autoridades  que  os  reclamarem  ; 

d)  responder  ás  consultas  do  Governo  sobre 
as  occurrencias  que  se  derem  no  serviço  sa- 
nitário dos  portos  e  não  estejam  previstos  em 
regulamento,  assim  como  sobre  qualquer  pro- 
videncia de  caracter  extraordinário,  quer  de 
prophylaxia,  quer  de  administração. 

Art.  2.«  O  conselho  federal  de  saúde  pu- 
blica compor-se-ha  de  cinco  membros,  dou- 
tores í-m  medicina,  nomeados  por  decreto  e 
escolhidos  dentre  proílssionaes  de  notória 
competência  e  provadas  habilitações. 

Paragrapho  único.  O  presidente  do  con- 
selho será  designado  pelo  Governo  e  pelos 
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outros  membros  do  conselho  serão  eleitos 
Aonualmente  o  vice-presidente  e  o  secre- 
tario. 

Art.  3.<»  Ao  conselho  federal  de  saúde 
publica  ficarão  annexados  os  seguintes  labo- 
ratórios: 


!•,  de  bacteriologia,  ora  a  cargo  do  Insti- 
tuto Sanitário  Federal,  e  que  terá  de  proceder 
ás  pesquizas  bacteriológicas  que  tiverem 
applicaçãoà  hygiene  publica; 

2^  o  Nacional  de  Anaiyses,  transferido 
para  o  Ministério  do  Interior,  e  que  passará 
a  occapar-S0  de  anaiyses  de  substancias  ali- 
mentares e  mcdícinaei<,  continuando  iiicum- 
l)ido  das  fancções  que  actualmente  exerce 
junto  à  Alfandega  da  Capital  Federal. 

Art.  4.»  Os  membros  do  conselho  terão  a 
gratificação  constante  da  tabeliã  junta. 

Art.  5."  O  conselho  federal  de  saúde  pu- 
blica confeccionará  os  regulamentos  neces- 
sários á  execução  da  presente  lei,  que  serãb 
submeti  idos  á  approvação  definitiva  do  Go- 
verno. 

Paragrapho  único.  Cada  laboratório  terá 
sua  regulamentação  especial . 

Art.  6,'*  Para  a  execução  do  serviço  sani- 
tário dos  portos  marítimos  e  fluviaes,  será  o 
littoral  da  Republica  dividido  em  três  cir- 
cumscripções  denominadas  —  districtos  sani- 
tários marítimos  —  assim  constituídos: 

1^  districto,  com  sede  na  Capital  Federal  e 
tení^o  como  lazareto  o  da  Ilha  Grande. 

Abran<rerâ  os  portos  dos  Estados  do  Espirito 
Santo,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Paraná, 
Santa  Catharina,  Rio  Grande  do  Sul  e  Matto 
Grosso. 

2"*  districto,  com  sede  na  cidade  do  Recife  e 
tendo  como  lazareto  o  de  Tamandaré. 

Comprehenderá  os  portos  dos  Estados  da 
Parahyba,  Pernambuco,  Sergipe,  Alagoas  e 
Bahia. 

3<>  districto,  com  sede  na  cidade  de  Belém, 
«  tendo  como  lazareto  o  do  Pará. 

Abranârerá  os  portos  dos  Estados  do  Ama- 
zonas,  Pará,  Maranhão,  Ceará,  Piauhy  e 
Rio  Grande  do  Norte. 

§  1 .0  Cada  districto  sanitário  será  dirigido 
por  um  chefe,  nomeado  por  decreto  e  imme- 
4liatamente  subordinado  ao  ministro  do  in- 
terior, com  quem  se  corresponderá. 

§  2.°  Os  chefes  dos  districtos  sinitarios 
marítimos  exercerão  su  i  autoridade  por  si. 
Tia  sede  do  districto  e  porto  respectivo  e  pelos 
inspectores  de  saúde  nos  demais  portos  da 
«ircumscripção. 

Art.  7.0  EMioi to  a  qualquer  Estado  crear, 
a  expensas  suas.  estações  sanitárias  e:n  s^us 
portos,  destinadas  principalmente  á  pratica 
de  medid:is  sanitárias  do  que  forem  passíveis 
as  embarcações  procedentes  de  outros  Estados 
^u  do  estrangeiro,  por  viagem  directa. 


Paragrapho  único.  Estas  estaçõies 
subordinadas,  no  tocante  ás  medidas  re^D- 
lamentai-es  geraes,  á  autoridade  federal  do 
porto. 

Art.  8.<^  Aos  Estados  é  licito  destacar  ptn 
o  lazareto  districtal  um  delegado  seu,  oom  a 
missão  especial  de  acompanhar  o  serv^ 
quarentenario,  e  informar  aos  Governos  át 
que  dependerem. 

Art.  9."  O  Governo  do  União  manterá  o?er- 
viço  sanitário  marítimo  em  todos  os  Estados d> 
littoral,  com  as  modificações  re^^ultantes  da 
presente  lei  e  as  que  forem  indicadas  peh 
experiência  e  pelo  progresso  scientifico. 

Paragrapho  único.   Para    execução   desk& 
lei,  o  Governo  expedirá,  ouvindo  o  conseli» 
federal  de  saúde  publica,  o  regulamento  sa- 
nitário marítimo,   no  qual  se  estabelece 
uniformidade  das  providencias  quarentena^ 
rias  e  da  policia  sanitária  que  devem  ser 
ubservadas  em  todos  os  portos  da  Republica. 
Art.  10.  Quando  as   exigências   da  saúde 
publica  e  o  desenvolvimento   das    relações 
commerciaes  reclamarem,  serão  creados  pelo 
Congresso  Nacional  novos  districto  saaitaiios 
maf-itimos,  com  seus  respectivos  lazaretos. 
Art.  11.  Ficam  revogados  os  ns.  I,  11,111, 
IV  e  V  o  paragrapho   único  do  art.  58  da  lei 
n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  e  os  decre- 
tos ns.    1.55S  e    1.647,  de  7  de  outubro  de 
1893  6  12  de  janeiro  de  1804. 

§  I ."»  Os  presidentes  ou  governadores  dcs 
Está-los  e  o  Prefeito  rio  Districto  Federal  íot- 
necerâo  annualmente  ao  Governo  da  União 
as  estatísticas  demographo-sanitarias  que 
houverem  mandado  organisar  pelas  i^e parti- 
ções competentes  e  bem  assim,  sempre  que 
julgarem  conveniente  ou  pelo  mesmo  minis- 
tério forem  requisitados,  os  esclarecimentos  e 
informações  que  interessarem  à  saúde  publica. 
§  2."  Tanto  as  estatísticas  como  as  iníor- 
maçõ3S  referidas  serão  enviadas  ao  conselho 
federal  de  sau>ie  publica,  que.  como  ellas, 
comporá  o  registro  geral  da  mortalidade  na 
Republica  e  fará  o  estudo  comparativo  da  no- 
sographia  peculiar  aos  Estados. 

Art.  12.  O  Governo  entregará  á  Municipa- 
lidade do  Districto  Federal  a  administração 
dos  hospitaes  de  S.  Sebastião  e  Santa  Bar- 
bara, adjudicando  ao  1^  districto  sanitarío 
marítimo  o  hospital  marítimo  de  Santa  IsabeU 
(■estinado  a  receber  os  doentes  encontrados 
nos  navios  surtos  no  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
que  não  possam  ou  não  devam  ser  removi* 
dos  para  os  hospitaes  urbanos. 

ArL.  13.  Os  empregados  das  repartições  de 
sanidade  marítima  perceberão  os  vencimen- 
tos ::onstantes  da  tabeliã  annexa. 


Art.  14.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  se<sõtíS.— Dr.  Cesário  Motia  Júnior^ 


SESSZO  EM  27  DK  JULHO  DE  189G 


TABELLA 


§  —  Conselho  Federal  de  Saúde  Publica 


495. 


5  membros  do  conselho  a 

Gratificação  addicional  do  Presidente 

1  secretario 

1  continuo , 

Material : 
Secretaria,  objectos  de  expediente  e  asseio. 


2:400$000  12:000$000 
i:200$U00 
4:800$0(X> 
1:800$000 


10:030$000        29:800$00Oí.* 


§  —  Laboratório  de  bacteriologia 


1  director 

2  auxiliares  teclinicos  a , 

2  praticantes  a 

1  escripttirario 

1  conservador 

2  serventes  a 

Material : 

Para    complemento  da    actual  installação  e 
custeiu 


12:000íí;000 

e-.OOOmOO    12:000$000 

2:000$000    4:000*000 

3:600$000 

.SrOOOSOOa 

1:800$000    3:60(^00 


15:000$000        53:200$00O- 


§  —  Laboratório  Nacional  de  Anahjses 


Transferido  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
do  interior  com  a  competente  verba  orça- 
men  tatia 

Para  complemento  do  installação 


10:000$00O- 


§  —  Serviço  Sanitário  Marítimo 


(1")    PessojU-^l^^  3^  e  5»  dist ridos  sanitários: 


3  chefes  de  districto  sanitário  marilimo  a. . .  12:000$000  3G:000$000 
8  ajudantes,  sendo:  quatro  para  o  1"  dibtriuto, 

dous  pai-a  o  2"  e  dous  para  o3'a 8:400S000  67:400$00a 

3  secretários  a 7:200$000  21  :òOí)$000 

1  omcial  no  l^  districto 5:000S00O 

6  amanuenses,  sendo  dous  para  cada  districto  a  3:000^000  18:000.^000 

3  interpretes  a • 3:000$000  9:000.^00 

3  porteiros  a 2:400$000  7:200$000 

3  contínuos  a 1 :800$0u0  5:400$000 

(2'>)  Pesioal:  —  S.  Paulo  e  B.-Jda 

%  inspectores  de  sau<le  a 8:4C0$000  16:800$000 

4  ajudantes,  sendo  dous  para  cada  Estado  a. .  6:000$000  24:000$000 


169:600|00a 
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2  gecretario  a 

2  amanuenses  a 

8  guardas,  sendo  quatro  para  cada  Estado  a. . 


4:800$000 
3:000Í000 
1:200$000 


9:600$000 
6:000$000 
9:600$'JOO 


66:OOQ$009 


(3'')  Pessoal :  —  Rio  Grande  do  Sul 


1  inspector  de  saúde. 

2  ajudantes  a 

1  secretario 

1  amanuense 

4  guardas  a 


4:800$000 

3:0001000 
1:2 


7: 200^000 
9:600$000 
3:600$000 

4:d0a$000         28:2OQ|00*} 


(4°)  Pessoal:-^  Maranhão^  Ceará,  Santa  Catharina^  Paraná 
o  Espirito  Santo 


5  inspectores  áe  saúde  a 

5  ajudantes  a 

5  secretários  a 

15  guardas,  sendo  três  para  cada  Estado  a. . . 


5:400$000 

3: 6001000 

3:000$000 

960$000 


27:000$000 
18:0')05*)00 
15:000$000 
14:400!W0 


74:4OO$000 


(5**)  Pessoal: — Alagoas  e  Sergipe 


2  inspectores  de  saúde  a • 4:200$000 

2  secretários  a 2:400$000 

4  guardas,  sendo  dous  para  cada  Estado  a 960$000 


8:400*000 
4:80(^0 
3:840$000         17:O4O$0O0 


(6®)  Pessoal: — Amazonas,  Piauhy,  Parahgba,  Rio  Grande  do 
Norte  e  Matto  Grosso 


5  inspectores  de  saúde  a 3:600|000        18:010$000 

10  guardas,  sendo  dous  para  cada  Estado  a. . . .  960$000         9:600$QO0        27:600$000 


Material 


(l^)  Para  o  1°  districto  : 
Como  na  taballa  orçamentaria  de  1896 

(2<»)  Para  o  2*  districto  : 

Objectos  de  expedient,  desinfectantes  e  custeio  do  escaler  de  visita,  como  na 
tabeliã  de  1896 

Custeio  de  lancha  a  vapor,  como  no  orçamentode  1896 

(3°)  Para  o  3*  districto  : 

Objectos  de  expediente,  desinfectantes  e  custeio  do  escaler  de  visita,  como  na 
tabeliã  de  1 896 

Para  custeio  da  lancha  a  vapor,  como  na  tabeliã  de  1896 


ll:44O$O0O 
10:000$000 


ll:44O$00O 
10:OOQ$000 
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(40)  S.  Paulo  e  Bahia 

Papa  o  material,  como  na  tabeliã 22:880*000 

Para  custeio  da  lancha  a  vapor *,'//,       20- OOoloOO 

(Sendo  metade  para  cada  Estado). 

(5<*)  Maranhão^    Cearás    Santa  Catharina,  Paraná  e 
Espirito   Santo 

Equiparados  os  cinco  Estados  aos  do  Ceará  e  Maranha  o  (como  na  tabeliã 

de  1896)  tocarão  7:240$000  para  cada  Estado 36:200$000 

(6*)    Rio  Grande  do   Sul 
Como  na   tabeliã  de  1896 7:240$000 

(7")  Amasonas,   Piauhy^  Parahyba^    Rio  Grande    do    Norte 
Matto    Grosso  y    Alagoas    e  Sergipe 

Ec[uiparados  ao  Estado  das  Alagoas,  como  na   tabeliã  para   Alagoas,  tocarão 

6:400$000  para  cada  Estado 44:800$000 

Total 748:648$000 

(8**)  Lazareto   da  Ilha  Grande 

Pessoal  e  material,  como  na  tabeliã  de  1896 73:68l$000 

(9°)  Hospital  marítimo  de  Santalsabel 

Pessoal  e  material,  como  na  tabeliã  de  1896 57: 140$000 

(10)  conservação  dos  hospitaes  marítimos  existentes  nos  Estados 18:980$000 

Material  geral 

Acquisição,  custeio,  concertos,  aprestos  de  lanchas  e   escaleres   no  1<*   dis- 

tricto,  como  na  tabeliã  orçamentaria  de  1896  (Capital  Federal ) 45:000$000 

Nos  2«  e  3°  districtos  para  os  Estados 60:000$000 

Fornecimentos  de  moveis  e  cartas  de  saúde 6:000$000 

Alugueis  de  casas  (como  na  tabeliã  de  1896) 13:000$000 

Gratificações  estabelecidas  no  artigo  do  reg. ,  como  na  tabeliã  de  1896 5 :  400$000 

1.027:8491000 

Cesário  Motta, —  Casemiro  da  Rocha, -^  Edmundo  da  Fonseca,  —  Gonçalves  Ramos. — 
"Pinto  da  Fonseca, — Manoel  Furtado. 
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Sâo  successivamente  sem  debate  approvadas 
as  Redacções  fi aaes  dos  projectos  ns.  47  B, 
de  1896  e  õ5  B,  de  1896,  para  serem  enviados 
ao  Senado. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  rejei- 
tados em  P  discussão  os  seguintes  projectos: 

N.  56,  de  1896,  autorisando  governo  a 
mandar  contar,  para  os  efiFeitos  da  reforma 
do  I"  tpnente  da  armada,  CJollatino  Marques 
de  Souza,  mais  o  prazo  de  dous  annos,  seis 
mezes  e  doze  dias.  que  deixou  de  ser  compu- 
tados na  occaaião  de  sua  reforma. 

N.  58,  de  1895,  dispondo  que  a  eflTectivi- 
dade  do  capitão  de  mar  e  guerra  Tlieotonio 
Coelho  Cerqueira  Carvalho  seja  contada  neste 
posto,  para  todos  os  effeitos,  de  11  de  setem- 
bro de  1893. 

O  Sr.  Preaideiite  —Estão  findas  as 
votações. 

E'  aununciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  64.  de  1896,  mantendo  em  sua  pleni- 
tude 03  direitos  conferidos  aos  Estados  pelo 
art.  64  da  Constituição  sobre  as  terras  devo- 
lutas situadas  nos  seus  respectivos  territó- 
rios e  dando  ontras  providencias,  ao  qual  ne- 
gou sancção  o  Sr.  Presidente  da  Republica. 

O  Si*.  X^realdonte  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Érico  Coeluo. 

O  Si*.  Krieo  Coelho  —  Sr.  presi- 
denie,  não  me  conformo  com  as  razões  do 
veto  presidencial. 

A  Constituição  declarou  propriedade  dos 
E^tíido^  as  terras  ou  terrenos  devolutos. 

Por  terras  devoluitis  entende-se  terrenos 
s^m  occup:ição,  sem  dono,  sem  possuidor 
com  titulo  legal,  até  a  dAta  em  que  a  Consti- 
tuição fui  promulgada,  as  quaes  passaram  ao 
c'/)minio  pleno  dos  Estados. 

O  projecto  a  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica negou  sancção,  não  faz  mais  do  que  de- 
finir aos  Estados  esse  direito  que  a  Consti- 
tuição de  26  de  Fevereiro  lhes  conferiu  e  o 
projecto  mantém  em  toda  a  sua  plenitude, 
art.  1  \  isto  é,  a  posse  de  terras  ou  terrenos 
devolutos,  situados  nos  seus  respectivos  ter- 
ritórios, comprehendendo-se  nellas  os  terre- 
nos de  marinha,  os  ribeirinhos  e  os  accresci- 
dos,  por  outra,  conquistados  ás  aguas. 

Indep9n'lente  dos  termos  deste  projecto,  a 
Constituição  determina  que  a  União  poderá 
tomar  p.)ss3  e  utilisar-se  de  terras,  quaesquer 
que  el( as  sejam,  já  na  fronteira,  já  no  inte- 
rior do  paiz,  á  beira  do  mar  e  à  margem  dos 
rios,  quando  tenha  necessidade  desse  local 
para  estabelecer  nelle  as  suas  fabricas  de 
gUGrra,  ou  o  que  quer  que  seja. 


Isso  posto  não  procede  a  argumentação  do 
Poder  Executivo,  negando  sancção  ao  pití- 
jecto,  quando  lastima  que  Legislativo  OFdí- 
nario  não  deixe  á  União  ao  menos  ã  beir»» 
mar  e  à  margem  dos  rios  navegáveis  mst 
faixa  de  terra  conquistada  ás  aguas  e  em  qm 
a  União  possa  livremente  desenvolver  a  sib 
acção. 

Si  a  Constituição  dá  á  União,  art.  64,  o 
direito  de  apossar-se  de  qualquer  trecho  do 
território  nacional,  seja,  como  disse*  limitro- 
phes  com  os  paizes  visinhos,  seja  intemaà^ 
seja  á  margem  dos  rioe,  e  á  beira- mar,  ne- 
cessário á  defesa  das  fronteiras,  etc.,etc., 
como  é  que  o  Presidente  da  Republica  las- 
tima que  o  projecto  vá  cercear  á  Uniáo  ese 
direito  supremo,  que  prima  sobre  a  posse  dts 
terras  devolutas  conferidas  aos  Estados  ? 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Apoiado.  O 
projecto  ainda  diz  «que  a  União  possa  pre- 
cisar já  e  de  futuro». 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E  si  os  terrenos  es- 
tiverem cedidos  pelos  governos  dos  Estados  í 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Não  podem  ser 
pedidos  sinão  com  o  ónus  de  voltarem  à 
União,  no  caso  da  União  delles  precisar. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  precisa  esse  ónus, 
porque  a  União  sempre  tem  o  direito  de  apoe- 
sar-se  delles. 

O  Sr.  Eric)  Coelho  —  Senhores,  a  distioe- 
ção  entre  terras  devolutas  e  terras  de  mari- 
nha, parece-me  capciosa.  Pois,  terras  e  ter- 
renos são  expresáões  equivalentes. 

Afigura-se-me,Sr.  presidente,  que  os  terre- 
nos chamad  "S  de  marinha  não  são  mares,  mo 
terras  ;  quanto  aos  terrenos  ribeiriniios  com- 
prehendem-se  as  terras  que  são  banhadas 
pelas  aguas  dos  rios  nas  enchentes  ordinárias. 

Uns  e  outros  são  proprieda^le  dos  fstados, 
ficando  á  União  a  faculdade  de  desapro- 
prial-os,  na  medida  restricta  das  necessida- 
des federaes,  conforme  o  art.  64  da  Consti- 
tuição. 

Os  terrenos  de  marinha  e  ribeirinhos  sem- 
pre estiveram  sob  o  domínio  útil  das  Muni- 
cipalidades. 

O  Sr.  Francisco  Tolentino  —  Sempre  esti- 
veram. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  . . .  sempre  foi  as- 
sim e  o  Poder  Constituinte  da  Republica,  de- 
terminando que  ficavam  em  vig.)r  todas  as 
leis  do  antigo  regimen  que  não  fossem  con- 
trarias ao  espirito  da  Constituição,  orno  as 
que  dizem  respeito  aos  terrenos  de  marmha, 
ribeirinhos  e  accrescidos,  nada  contrários  ao 
espirito  da  Constituição,  revigorou  a  legisla- 
ção imperial  sobre  a  matéria. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  apoiado. 
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o  Sr.  Almkiba  Nooubira  —O  projecto  é  o 
^esenvolvimeato  do  mesmo  pensamento. 

O  Sr  .  Érico  Coelho  —  Os  terrenos  de  que 
Be  trata  aproveitam  directamente  ás  Munici- 
palidades, em  se^ndo  logar  são  aproveitá- 
veis pelos  Estados,  cabendo  á  União  a  todo  o 
tempo  utilisar-se  de  qualquer  trecho  para 
Arsenaes,  levantar  Lazaretos,  etc.,  etc. 

Os  terrenos  de  marinhas  e  ribeirinhos  de- 
vem estar  sobre  o  dominio  real  dos  Estados, 
permittindo-se  às  Municipalidades  utilisal-os 
como  lhes  aprouver. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  fundou-se, 
para  negar  a  sancção  ao  projecto,  justamente 
nos    art.  34  n.  29  e  31,  que  se  referem  á 
comx)etencia  do  Congresso  para  legislar  sobre 
a  matéria,  a  pretexto  de  que  o  Congresso  m- 
tringia  essas  disposições  constitucionaes  no 
firmar  essa  resolução.    No  art.  34  n.  29  diz  o 
seguinte  :  «Legislar  sobre  terras  e  minas  de 
propriedade  da   dnião».   E  no  n.  31  do  mes- 
mo artigo  :  «Submetter  á  legisiação  especial 
os  pontos  do  território  da  Republica  neces- 
sários para  a  fundação  de  Arsenaes  ou  outros 
estabelecimentos  e  instituições   de   conve- 
niência federal». 

Em  vista  disso  conclue-se  que  Camará  e 
Senado,  legislando  de  conformida^le  com  o 
art.  34  §§  29  e  31,  fel-o  de  pleno  direito,  en- 
tretanto que  o  Presidente  da  Republica  argu- 
menta que  o  Congresso  infringiu  essus  dispo- 
sições constitucionaes  com  o  desenvolver  a 
matéria  do  art.  64,  quando  na  verdade  o 
projecto  não  fez  si  não  definir  o  género— 
terras  devolutas,  observando  as  tradicções  e 
as  leis  sobre  terrenos  de  marinha. 

Terras  devolutas  são  terras  desoccupadas . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  apoiado. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Salvo  se  emprestar- 
mos á  palavra  uma  expressão  que  ella  não 
tem  na  nossa  lingua. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Terras  devolutas  não 
são  terras  desoccupadas. 

O  Sr.  Erico  Coelho- São  terras  sem  dono, 
terras  desoccupadas. 

O  veto  conclue  lastimando  que  o  Con- 
gresso Constituinte  tivesse  esbulhado  a  União 
das  terr.is  devolutas,  de  sorte  que  {lendo) 
«ná')é  entidade  real,  mas  abstracta— a  União, 
sobre  a  qual  estão  pesando  todos  os  encargos 
federaes  e  a  divida  publica  nacional». 

Senhores,  não  é  novidade  a  consideração 

do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  de  que  na  parti- 

i         tillia  (los  bens  a  União  ficou  mal  aquinhoada 

'        e  os  Estados  perfeitamente  providos  de  re- 

r         cursos.  Não  lastimo  que  tivesse  sido  assim 

i         (apoiados)  pela  razão  muito  simples  de  que 

I         só  á  partilha  dos  bens  entre  os  Estados  e  a 

União  se  deve  a  federação,  a  desafiar  os  in- 

imigoô  da  Republica. 


Não  é  occasião  de  protestar  contra  o  esbu- 
lho, si  assim  se  pôde  chamar,  que  a  União 
soffreu  com  a  transferencia  das  terras  devo- 
lutas aos  Estados,  nem  ha  ensejo  de  se  discu- 
tir si  o  futuro  da  Republica  depende  de  nova 
e  melhor  partilha  dos  bens. 

Isso  seria  assumpto  para  um  projecto  revi- 
sionista da  Constituição  na  próxima  legisla- 
tura, si  fosse  preciso,  mas  não  é  acceitavel 
como  fundamento  do  veto  presidencial. 

Porque  o  Congresso  Constituinte  devia 
fazer  uma  cousa  e  fez  outra,  não  vamos 
agora  admittir  a  chicana,  de  que  as  terras 
devolutas  não  comprehendem  os  terrenos  de 
marinha.  (Apartes.) 

A  União  ficou  esbulhada,  isso  será  matéria 
a  reconstituir,  mas,  argumentar  com  o  que 
devia  ser  e  não  foi,  para  arrancar  á  posse  dos 
Estados  as  terras  de  marinhas  e  ribeirinhas, 
é  crassa  chicana. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  A  chicana  está  no 
regimen  do  direito. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Está  nas  veias  fo- 
renses, quer  dizer  V.  Ex.  Mas  attenda  que 
o  legislador  não  é  o  rábula. 

Tenho  dito,  Srs.  deputados,  em  justificação 
do  voto  que  pretendo  dar  contra  o  veto  pre- 
sidencial, isto  é,  rejeitando  as  razões  de  não 
sancção. 

O  Sr.  Paula;  Ramos— Sr.  presi- 
dente, estou  de  perfeito  accordo  com  as  ra- 
zões do  veto  presidencial. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Apoiado. 

Um  Sr.  Deputado— Nunca  veto  algum  foi 
tão  bem  ílindament&do. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  e  a  Camará 
devem  reco idar-se  de  queíuio  primeiro  a 
protestar  contra  o  projecto  que  tinha  vindo 
do  Senado  emendado. 

Não  achava- me  ainda  com  assento  nesta 
Camará  quan^lo  discutiu-seo  projecto  inicial, 
porque  si  aqui  estivesse  teria  protestado 
contra  elle  por  inconstitucional;  mas  quando 
aqui  chegou  do  Senado,  emendado,  e  íoi  sub- 
mettido,  o  anno  passado,  á  discui^são,  vim 
protestar  contra  o  principio  nelle  consignado 
de  considerar-se  como  terras  devolutas  os 
terrenos  ^le  marinha  e  os  accrescidos. 

Si  é  facto  que  a  nossa  Constituído  no 
art.  64  determina  que  as  terras  devolutas 
ficarão  pertencendo  aos  Estados  em  cujos 
territórios  estiverem  situadas,  não  ô  menos 
exacto  que  não  ha  disposição  alguma  man- 
dando passar  aos  mesmos  Estados  os  terrenos 
de  marinha  e  os  accrescidos.  Si  terras  devo- 
luctas  são  as  definidas  pelo  nobre  deputado 
pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Erico 
Coelho,  não  ha  duvida  que  os  terrenos  do 
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marinha  são  terras   devolutas  ;   mas  S.  Ex 
está  equivocado. 

Terras  devolutas  em  íisice  do  nosso  direito 
territorial  não  são  todas  as  terras  desoccupa 
das,  e  não  são  porque  diz  claramente  a  lei  de 
1850,  única  que  rege  a  matéria,  que  as  terrais 
destmadas  a  um  fim  qualquer  de  utilidade 

Sublica  não  são  devolutas.  Parece  que  S.  Ex. 
eixou-se  guiar  mais  pela  legislação  por  tu- 
guezade  que  pela  lei  de  1850.  A  expressão 
—devoluta— d^  lei  n.  601,de  1850,  não  tem  a 
mesma  accepção  da  palavra — devoluta —  da 
legislação  portugaeza.  Aquella  lei  no  seu 
art.  3*^ diz  :  {Lê). 

«São  terras  devolutas : 

§  1*,  as  que  não  se  acharem  applicadas  a 
algum  liso  publico,  nacional,  provincial  ou 
municipal ; 

§  2'^,  as  (lue  não  se  acharem  dadas  por  se?- 
marias  ou  outivas  concessões  do  governo, 
que,  apezar  de  incursas  em  oommisso,  forem 
revalidadas  por  esta  lei ; 

§  3°,  as  que  não  se  acharem  no  dominio 
jarticular  por  qualquer  titulo  legitimo,  nem 
lorem  harid  is  por  sesmarias  e  outras  con 
cessões  do  governo  geral  ou  provincial,  não 
incursas  em  commisso  por  falta  de  cumpri- 
mento das  condições  de  medição,  confirma- 
do o  cultura  ; 

§  4^",  as  que  não  se  acharem  occupadas  por 
posses  que,  :pezar  de  não  se  fundarem  em 
titulo  legal,  forem  legitimadas  por  esta  lei.» 

Isto  é  que  são  terras  devolutas  em  face  da 
nossa  le^^siagão  ;  e  a  Constituição  de  24  de 
fevereiro  não  alterou  em  ponto  algum  a 
technologia  juridica  nem  disse  que  terras  de- 
volutas no  nosso  novo  direito  eram  todas  as 
terras  publicas. 

E'  preciso  não  confundir  terras  publicas 
com  devolutas. 

Aquellas  comprehendiam  não  só  as  devo- 
latas,como  as  fazendas  de  criação,os  terrenos 
de  marinha  e  os  accrescidos,  os  aldeamentos 
extinctos,  etc.  Não  admira,  porém,  que  o 
nobre  deputado  pelo  Rio  tenha  confundido 
terras  publicas  com  devolutas,  quando  ainda 
ha  poucos  dias  o  Diário  Official  publicou  um 
aviso  do  Sr.  Ministro  da  Industria  e  Viação, 
em  resposta  ao  governador  da  Parahyba, 
aviso  em  que  se  dá  a  mesma  confusão.  Alli, 
o  Sr.  Ministro  da  Viação  declara  não  poder 
tomar  effectiva  a  entrega  das  terras  publicas 
aosEsta'^03,  porque  o  Congresso  ainda  não  re^ 
gulamentou  o  art.  64  da  Constituição. 

Mas,  Sr,  Presidente,  disse  o  nobre  deputado 
pelo  Rio  que  terrenos  de  marinha,  como  ter- 
renos desoccupados  que  eram,  estavam  com* 
prehendidos  na  accepção  —  terras  devolutas 
—  do  art.  64  da  Constituição.  S.  Ex.  ainda 
argumentou  com  a  disposição  constitucional 


que  dá  ao  Congresso  competência  para  Jesgi5^ 
lar  sobre  terras  da  União  e  diúa  que,  desde 
que  o  Congresso  entendia  dever  passar  Oi 
terrenos  de  marinha  para  os  Estados,  ao  Pre- 
sidente da  Republica  não  era  dado  vetar  lua 
projecto  nestas  condições.  S.  Ex.  tem  raxii> 
neste  ponto.  Si  o  projecto  fosse  conteílwto 
nestes  termos  :  «  ficam  pertencendo  aos  B^ 
tados  os  tírrenos  de  marinha  e  os  aocrescidaSj» 
o  Presidente  da  Republica  podia  vetar  nâo 
pela  inconstitucionalidade  do  prt»jecto,  porén 
p3r  outros  motivos  ou  altas  conveniencaf 
da  União.  Mas  o  projecto  não  diz  isto  ;  o  que 
diz  ó  que  nas  terras  devolutas  estão  com  pre- 
hendidos os  terrenos  de  marinha  e  os  accres- 
cidos. 

Ora,  não  ha  na  nossa  legislação  um  nnioo 
acto,  uma  única  disposição  que  autorize  a  se 
confundir  terrenos  de  marinhas  com  terras 
devolutas.  Já  mostrei  em  face  da  lei  de  I8õ0 
o  que  são  terras  devolutas.  Lerei  à  Camará 
ainda  uma  vez  o  decreto  n.  4. 105,  de  2E  de 
fevereiro  do  1868,  que  define  o  que  são  ter- 
renos de  marinhas,  terrenos  acci^escidos,  etc. 
Não  estou  fazendo  hoje  mais  do  que  repro- 
duzir as  minhas  palavras  proferidas  nesta 
tribuna  o  anno  passaio  por  occasião  da  dis- 
cussão deste  projecto,  mesmo  porque  os  ar- 
gumentos são  08  mesmos. 

O  decreto  n.  4.1(j5,  de  22  de  fevereiro  de 
1868,  que  ainda  regula  a  matéria,  diz: 

«  São  terrenos  de  marinhas  os  que,  banha- 
dos pelas  aguas  do  mar  ou  dos  rios  nave- 
gáveis, vão  até  á  distancia  de  15  braças 
craveiras  para  parte  de  terra,  contadas  estas 
dos  pontos  a  que  chega  o  preamar  médio  de 
uma  lunação.  » 

«  São  terrenos  accrescidos  todos  os  que  natu- 
ral ou  artificialmente  se  tiverem  formado  ou 
se  formarem  além  do  ponto  determinado  aos 
terrenos  de  marinhas  e  reservados,  para  a 
parte  do  mar  ou  das  aguas  dos  rios.  » 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Isto  não  impede 
que  sejam  esses  terrenos  de  marinhas  com- 
prehendidos  nas  terras  publicas. 

O  Sr.  Paula  Ramos— VV.  EE.  estão  con- 
fundindo terras  publicas  com  terras  devolutas. 
Terras  devolutas  são  terras  publicas,  mas 
terras  publicas  não  são  terras  devolutas. 
Terras  publicas  são  um  género,  já  o  disse  o 
anno  passado,  de  que  as  devolutas  slo  uma 
espécie.  (A2)oiados.)  Isto  é  elementar.  Si 
VV.  EE.  querem  legislar  a  este  ratito, 
fáçam-o ;  mas  não  queiram  se  servir  da 
legislação  anterior  para  estarem  confundindo 
terras  da  marinhas  com  terras  devolutas. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  O  legis> 
lador  contituinte  tanto  não  quiz  dar  aos 
Estados  as  terras  publicas,  que  designou^ 
terras   devolutas.    £,  si  tivesse   dado  aos 
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Estados  as  terras  publicas,  nâo  havia  entre 
as  attribuições  do  Congresso  a  de  legislar 
sobre  estas  terras. 

O  Sr.  Paula  Ramos— As  terras  sobre  que 

o  Congresso    tem  competência  para  leíjislar 

são  as  terras  publicas,  excluidas  as  devolutas, 

que    ficam    pertencendo  aos   Estados ;  mas, 

comprebendendo  terrenos  de  marinha,  accres- 

cidoB,  etc.  V.  Ex.  vae  ver  ainda  uma  distinc- 

ç^.     Basta  attetider  á  competência  do  Poder 

na  concessão  desses  terrenos,  para  se  corapre- 

bender    a  distincção.    As  terras   devolutas, 

excepto    10  léguas   nas  fronteiras,  só  eram 

concedidas    por  compra  pelo  ministério  da 

agricultura:    os  terrenos  de    marinha  não 

podiam    ser  vendidos,  eram   aforados  e  só  o 

poàlam  ser  pelo  ministro  da  fazenda.   Já  vê 

V .  Ex .    que   a   distincção   é   muito   gran  le 

entre  terrenos  de  marinha  e  terras  devolutas. 

Ainda    mais,  as  terras  devolutas,  e  este  é  o 

espirito  da  lei  n.  601,  de  1850,  são  terras  de 

cultura,  terras  que  devem  ser  colonisadas. 

Acredito  que  feita  asta  distincção  a  pri- 
meira parte  do  veto  presidencial  está  perfei- 
tamente j  ustiflcada 

Quanto  ás  outras  razões  do  veto  ellas  re- 
lerem-se  ás  disposições  do  projecto.  Ha  por 
exemplo  a  disposição  <^o  art.  2\  que  manda 
reservar  66  kilometros  de  terras  devolutas 
nas  fronteiras  para  a  União,  mas  só  para  a 
fundaçã)  de  colónias   militares. 

Pela  Constituição  a  União  tem  direito  a 
uma  faixa  de  terras  «devolutas  nas  fronteiras, 
dando-lhe  a  applicação  que  quizer  ;  poderá 
introdu/ir  colonos  e  povoal-a com  os  natu- 
paes  do  paiz,  ao  pas-ío  que  pelo  projecto  a 
União  só  tem  direito  de  estabelecer  colónias 
militares.  Já  se  vê,  pos,  que  o  projecto  res- 
tringe de  um  moio  extraordinário  o  direito 
da  União. 
O  art.  3^  ainda  contem  um  outro  absurdo: 

« A  todo  o  tempo  poderá  o  governo  da 
União  apropriar-8e  de  qualquer  porção  de 
terras  devolutas,  de  marinha  e  accrescidos 
de  marinha  para  fortificações  e  construcções 
militares,  precedendo  aviso  ao  governo  do 
respectivo  Estado,  salvo  occasião  de  guerra 
ou  outro  motivo  que  torne  urgente  a  neces- 
sidade immediata  da  construcção  ou  fortifi- 
cação.» 

A  Constituição  dá  á  União  o  direito  de  ter 
terras  para  construcções  militares,   para  for- 
tificações etc.,  etc.,   ao  passo  que  o  projecto 
r  dá  á  União  apenas  o  direito  de  apropriar-se 

i  dessas  terras  ;  isto  é,  as  terras  passam  para 

os  Estados  e  quando  a  União  precisar  delias 
vae  se  apropriar ;  de  maneira  que  quando 
estas  terras  estiverem  occu padas  só  se  po- 


0  art.  4*  ainda  é  inconstitucional.  O  art. 
64  da  Constituição  diz  que  ficara  reservada 
á  União  uma  certa  zona  para  construcção  das 
estradas  federaes  e  o  projecto  limita  osse  di- 
reito da  União  ás  estradas  de  ferro  estraté- 
gicas; de  maneira  que  não  sendo  a  estrada 
de  ferro  estratégica,  a  União  não  tem  esse 
direito  quando  a  Constituição  lhe  conceda 
De  mais  ao  passo  que  este  direito  está  asse- 
gurado pelo  art.  64  da  Constituição  o  pro- 
jecto diz  que  passarão  á  União  essas  zonas* 
Ora  é  exactamente  o  contrario:  si  m  União 
não  precisar  delias  é  que  os  dá  aos  Estados 
Por  esta  cr  tica  ligeira  do  prr»jecto  está 
perfeitamente  fUndamentaclo  o  v^to  presi- 
dencial. Não  me  demorarei  na  tribuna  por- 
que não  vejo  impugnação  nenhuma  séria, fun- 
damentada, ao  veto.  Se  precisasse  justiftcal-o 
eu  me  estenderia  mais  fazendo,  como  fiz  da- 
outra  vez,  um  longo  estudo  da  nossa  legis- 
lação a  respeito.  Por  isso  limitn-me  ao  que 
disse  no  meu  discurso  na  sessão  de  24  de 
setembro  do  anno  passado  e  que  vejo  com 
orgulho  reproduzido  no  veto  ;  pelo  que  voto 
a  íavor  delle.  (Muito  bem.  Muito  bem), 

O   Sr.    ilLlmeida    ISoj^ueira — 

Parecera  extranhavel  que,  apoiando  como  o 
orador  apoi  i  o  governo,  venha  manifestar 
a  sua  opinião  em  divergência  com  o  veto  pra- 
sidencial.  Pede  licenç^x  para  extranhar  que 
em  m>i  teria  tão  grave  como  esta,  a  Camará 
tome  delia  conhecimento  sem  que  t^mha  pre- 
cedido parecer  da  Commissão  de  Le/islagão  e 
Justiça.  Deve  confessar  a  esse  respeito  a  sua 
itrnorancia  sobre  a  doutrina  reiiiment;il,  mas 
parece-lhe  que  o  melhor  estylo  seria  que,  em 
assumptos  graves  como  são  em  geral  os  dos 
vetos  presidenciaes,  trazendo  muitas  vezes 
matéria  nova,  a  Camará  não  tomasse  conhe- 
cimento delias  e  não  encetasse  as  discussões 
sem  que  precedesse  audiência  das  commissões 
que  h  «bitualmente,  com  competência  sobre  o 
assumpto,  devem  esclarecer  o  seu  espirito. 

Feito  este  reparo,  entra  no  assumpto  que 
pretende  discutir  summariamente,  uma  vez 
que  não  pretendia  tomar  parte  na  discussão; 
tendo  sido  desviado  deste  propósito  unica- 
mente pelo  debate  que  acaba  de  travar-se. 

Diverge  das  razões  em  que  se  funda  o  veto 
presiden  ial,  devendo  accrescentar  que  não 
foi  convencido  f)elo  discurso,  aliás  luminoso, 
do  nobre  deputado  que  o  precedeu  na  tribu- 
na— pelas  razões  muito  simples,  que  passa  a 
expor. 

Primeiramente  baseam-se  as  razões  do 
Presidente  para  não  sanccionar  o  decreto  do 
Congresso  Nacional  no  facto  de  nelle  serem 


priação,  o  que  quer  dizer  que  a  União  terá 
de  pagar  uma  indemnisação. 


dera    dar  a  apropriação  depois  da  desapro-t  confundidas  terras  devolutas  com  terrenos  de 


marinha,  ribeirinhos  e  accrescidos,  procuran- 
dx)-se  envolver  nesta  denominação  essas  terras 
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e  ampliando-se  assim  a  doutrina  constitu- 
cional. 

Ora,  quando  mesmo  fosse  este  o  resultado 
do  acto  do  Congresso,  ainda  assim  o  Congresso 
não  exaggerava  a  esphera  constitucional 
(apoiado),  por  isso  que  é  sabido  que  o  Poder 
Legislativo,  na  attribui^o  que  lhe  cabe  de 
interpretar  as  leis,  pôde  decretar  accrescen- 
tando  á  lei.  {Não  apoiados.) 

O  orador  pe  ^ejicença  aos  nobres  doputados 

rira  sustentar  esta  doutrina,  que  aliás  não 
sua  e  que  é  hoje  doutrina  corrente  na  juris- 
fudencia  e  ensinada  por  abalisados  mestres; 
uma  doutrina  ensinada  por  Savingny  e 
está  hoje  no  dominio  de  todos  os  juriscon- 
sultos. 

A  interpretação  authentica  não  é  somente 
a  reconstrucção  do  pensamento  do  legislador, 
por  isso  que  o  poder  que  legisla  tem  a  facul- 
dade de  decretar  nova  lei,  e  pôde  fazel-o  ou 
confessadamente  ou  por  via  de  interpre- 
tação. 

Aliás  esta  doutrina  não  é  estranha  ao  no- 
bre deputado  por  Santa  Catharina ;  S.  Ex. 
mesmo  disse  que  não  considerava  inconsti- 
tucional a  lei  que  o  Congresso  decretasse  di- 
zendo que  essas  terras  passariam  a  pertencer 
aos  Estados. 

Ora,  si  o  Poder  Legislativo  decretasse  —  e 
tem  competência  para  isto--  que  essas  terras 
passariam  ao  dominio  dos  Estados,  elle  não 
razia  sinão  equiparar  as  terras  devolutas  aos 
terrenos  de  marinha. . . 

O  Sr.  Paula.  Ramos  —  E'  cousa  muito  di- 
versa... 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  E'  uma  infer- 

Sretação  authentica.  Uma  vez  que  o  nobre 
eputado  confessa  que  o  Poder  Legislativo 
tem  comi  etencia  para  legislar  sobre  o  as- 
sumpto, reconhece  que  o  Poder  Legislativo, 
o  Poder  Fede:  ai,  tem  competência  para  de- 
clarar que  esses  terrenos  pertencera  aos  es- 
tados !  O  orador  não  vê  nisto  sinão  o  desen- 
volvimento lógico  do  pensamento  constitu- 
cional contido  noart.  64. 

Nesta  artigo  se  diz  que  pertencem  aos  Es- 
tados as  terras  devolutas.  E  que  são  terras 
devolutas?  Primeiramente,  devemos  dar  a 
esta  palavra  o  sentido  restricto,  ou  antes 
desenvolver  o  pensamento  do  legislador  e 
amplial-o  ? 

Evidentemente,  no  pensamento  do  legisla- 
dor constituinte  estava  a  idéa  de  passar  aos 
Estados  todas  as  terras  que  não  pertencessem 
ao  dominio  particular  e  ao  dominio  publico  e 
que  não  fossem  utilisaveis  em  serviço  da 
União. 

OsSas.  Chagas  Lobato,  Paula  Ramos  e 
Cassiano  do  Nascimento  dão  apartes. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  passa  ao  segundo 
ponto.  Diz  o  nobre  deputado  que  os  terrenos 


de  marinha,  ribeirinhos  e  accrescidos  não  são- 
terras  devolutas.  O  nobre  deputado  deveria 
começar  por  definir  de  modo  directo  o  que 
são  terras  devolutas... 
O  Sr.  Paula  Ramos— E  foi  o  que  eu  fiz. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira—  E  foi  o  que  o 
nobre  deputado  não  fez  e  nem  ha  escriptor 
que  tenha  feito  essa  definição  sinão  por  modo 
indirecto,  isto  é,  dizendo  que  «são  devolutas 
as  terras  que  não  estão  no  dommio  parti- 
cular e  não  estão  no  dominio  publico.» 

Assim,  pois,  as  terras  devolutas  são  :  pri- 
meiro, aquellas  que  não  e^tão  no  dominicK 
particular ;  segundo,  ás  que  não  estão  no  do- 
minio publico,  dividido  este  em  federal,  esta- 
doal  e  municipal.  Pergunta-se  :  as  terras  de 
marinha,  ribeirinhas  e  accrescidas  estão  no 
dominio  particular,  ou  no  dominio  publico  f 
Podem  estar  e  podem  não  estar ! . . . 

O  Sr.  Augusto  Severo- Apoiado.  {Troca- 
ram-se  diversos  apartes.) 

O  Sr.  AlmeidaNogueira— As  terras  de  ma- 
rinha, ribeirinhas  e  accressidas  que  estão  no 
dominio  publico  não  são  terras  devolutas  ; 
as  que  não  estão  nesse  dominio,  nem  no  do- 
minio particular  são  terras  devolutas ! 
{Apoiados  e  não  apo  ados.)  Como  podem  OS- 
nobres  deputados  contestar  ? 

O  dominio  publico  não  é  uma  coisa  imagi- 
naria, elle  exteriorisa-se  por  um  facto  mate- 
rial. Houve  um  facto  que  denotasse  a  exis- 
tência do  dominio  publico  nos  terrenos  accres- 
cidos, nos  rios  ou  no  mar  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Houve  a  lei  de  1868. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Si  a  lei  bastasse, 
um  simples  traço  de  penna  poderia  dizer  que 
taes  e  taes  terras  são  de  dominio  particular 
ou  dominio  publico  ;  mas  o  ficto  é  que  ha 
uma  espécie  de  terras  de  marinha,  ribeirinhas 
e  accrescidas  que  não  estão  no  dominio  pu- 
blico e  que  não  estão  no  dominio  partiticular.. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  dcá  um  aparte. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira—  O  nobre  de- 
putado labora  em  deplorável  confusão,  e  con- 
tradiz o  próprio  veto  que  sustenta.  O  próprio 
veto  diz  que  as  terras  publicas  dividem-se 
em  terras  de  dominio  publico  e  terras  devo- 
lutas ;  portinto,  ha  ohi  uma  e  outra  espécie 
differente.  Ora,  si  se  trata  de  terras  de  ma- 
rinha, ribeirinhas  e  accrescidas  que  estão 
fora  do  dominio  publico,  essas,  pela  (orça  do 
artigo  constitucional,  devem  reverter  aos 
Estados.  Si  ha  terras  que  podem  estar  fora  do 
dominio  publico  e  não  estar  no  dominio  par- 
ticular, essas  terras  são  devolutas  ;  a  própria 
expressão  deoolutas  o  está  dizendo. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  nobre  deputado 
não  confunda  a  disposição  da  lei  50  com  a 
ordenação. 
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o  Sr.  Chagas  Lobato— A  expressão  ahi  é 
no  sentido  de  não  explorada,  não  occupada. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Mas  o  nobre  de- 
putado sabe  perfeitamente  que  uma  dada 
terra  pôde  não  ter  occupação,  pôde  não  ter 
habitantes  e  ser  de  domínio  particular. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Nesse  ponto,  apoiado. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  pede  que  lhe 
permittam  proseguir. 

Os  terrenos  de  marinha,  ribeirinhos  e 
accrescidos  que  não  estão  no  domínio  publico 
são  terras  devolutas,  e  é  esse  o  fim  que  o  pro- 
jecto tem  em  vista  regular,  desenvolvendo  o 
pensamento  constitucional. 

Diz  o  Sr.  Presi^lente  da  Republica  que  essa 
lei  vem  depauperar  a  União  em  beneficio  dos 
Estadcs,  quando  ella  já  foi  prejudicada  em 
virtude  do  art*  64  da  Constituição  e  mais 
quando  esse  decreto  é  uma  ampliação  dessa 
doutrina,  e  procura  estender  ou  ampliar  a 
idéa  de  terras  devolutas,  depauperando  a 
União  já  tâo  prejudicadal 

Mas,  a  resposta  está  na  própria  2»  parte 
desse  artigo;  ahi  se  exclue,  se  exceptua  dessa 
transferencia,  desenvolvendo  ainda  aliás  o 
pensamento  do  art.  64,  todos  aquelles  terre- 
nos de  marinha  e  ribeirinhos  accrescidos,  que 
estejam  ou  possam  vir  a  ser  applicados  ao 
serviço  da  União! 

Deste  modo,  como  é  que  a  União  fica  pre- 
judicada com  a  interpretação,  ampliativa  si 
quizerem,  mas,  na  opinião  do  orailor,  mera- 
mente declarativa,  do  art.  64  da  Constitui- 
ção? 

Em  virtu('e  dessa  interpretação,  a  União 
não  fica  privada  sinão  daquelles  terrenos  de 
marinha  e  outros,  de  que  não  carecer  ou  de 
que  não  possa  vir  a  carecer. 

Dirá  mais:  com  tal  interpretação  a  União 
fica  mais  protegida  e  amparada,  do  que  se 
acha  pelo  art.  64  da  Constituição,  visto  como 
por  esse  artigo  a  União  perde  o  dominio  sobre 
as  terras  devolutas,  que  passam  para  os  Esta- 
dos... 

O  Sr.  Paula  Ramos— Salvo. . . 

O  Sr.  Almeida  Nogueira.  .  .salvo  aquellas 
de  que  carecer. 

Entretanto,  por  essa  lei  a  União  perde  esses 
terrenos,  mas  com  excepção  daquelles  de  que 
necessitar  para  serviços  federaes  ou  daquel- 
les que  para  o  futuro  vier  a  necessitar. 

Assim,  pois,  imaginem  os  nobres  deputados 
a  seguinte  hypothese,  que  não  está  no  artigo 
constitucional  e  que  es^e  projecto  veiu  intro- 
duzir innovação  meramente  em  beneficio  da 
União: 

€Terras  devolutas,  de  marinha,  ou  outras, 
passam  para  o  dominio  dos  Estados,  os  quaes 
por  sua  vez  passam-nas  para  o  dominio  par- 


ticular, por  meio  de  venda  ou  pelo  melo  que 
julgarem  mais  conveniente.  Succede  que  a 
União  posteriormente  declara  que  precisa 
desses  terrenos,  para  serviços  federaes.  Pois 
bem,  no  dominio  do  nosso  direito  vigente,  a 
União  pôde  chamar  a  si  esses  terrenos,  de  que 
já  abriu  mjèlo  e  os  quaes  os  Estados  passaram 
para  o  dominio  particular?» 

Os  Srs.  Chagas  Lobato  e  Paula  Ramos 
dão  apartes. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Então,  para 
que  a  Constituição  seja  uma  verdade  é  ne- 
cessário o  beneplácito  do  legislador  ordiná- 
rio ?  Uma  lei  posterior  or<Un  iria  pode  vir 
regular  a  execução  do  art.  64,  mas  não  pôde 
vir  destruil-o  ! 

Portanto,  no  pensamento  dessa  lei,  não 
pôde  fazer  voltar  á  União  essas  terras,  que  já 
pertencem  aos  Estados. 

Essas  terras,  desde  24  de  fevereiro,  passa- 
ram para  o  do:ninio  dos  Estados;  este  facto 
não  depende  de  acto  legislativo.  Os  Estados, 
na  posse  dessas  terras,  dão-lhcs  um  destino 
ulterior  ;  mas,  a  União  posteriormente  reco- 
nhece que  vem  a  necesaitur  dessas  terras  ; 
pergunto:  pôde  reclamar  a  restituição  delias 
aos  Estados  ?  Não  ! 

Esse  caso  é  muito  importante  e  muito  serio, 
porque  o  governo  da  União  não  pôde  prever 
o  futuro  e  declarar  que  pôde  vir  a  precisar 
de  ten»as  que  foram  devolutas. 

Pois  bem,  por  esta  lei  vetada  a  União  pcnie 
reclamar,  para  serviços  federaes,  terrenos, 
que  foram  devolutos  e  que  passaram  para  o 
dominio  dos  Estados. 

Portanto,  este  projecto,  em  vez  de  preju- 
dicar a  União,  vem  beneôcsal-a. 

Ainda  se  disse  que  este  projecto  prejudica 
a  União  porque  transfere  para  os  Estados 
esses  terrenos.  O  orador  já  demonstrou,  trans- 
fere unicamente  aquelles  de  que  a  União  não 
carece  e  não  virá  a  carecer. 

Mas,  dir-se-ha  :  a  União  pôde  não  carecer 
desses  terrenos  para  serviços  federaes,  mas, 
sempre  fazem  parte  do  seu  p:itrimonio  e  esta 
poderá  vendel-os,  aft^ral-os,  ou  por  qualquer 
outro  meio  auferir  rendas. 

Portanto,  o  argumento  se  reduz  a  isto:  a 
União  perde  esses  terrenos,  perde  as  vanta?- 
gens  que  elles  poder-lhe-hào  dar,  não  como 
poder  publico,  mas  sim  equiparada  a  uma 
pessoa  jurídica. 

Nestas  condições,  coUocadosdeante  do  inte- 
resse pequeno  do  direito  privado,  embora 
pertencente  á  personalidade  jurídica  da 
União,  e  do  interesse  publico,  ^o  direito  emi- 
nente d«  dar  applicação  a  melhor  e  a  raai» 
proveitosa  para  a  ordem  social  a  esses  ter- 
renos, deverá  a  Camará  preferir  a  primeira 
hypothese;  deveráella  cogitar  de  quem  será  o 
melhor  administrador  e  do  quem  está  nas  con* 
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dições  de  dar  a  melhor  applicação  a  esses  ter- 
renos—si  aquelle  que  está  de  perto,  que  está 
impressionado  por  ura  interesse  immediato, 
ou  aquelle  que  apenas  pôde  auferirda  applica- 
cação  dessa  propriedade  lucros  materiaes  e 
remias? 

Ora,  evidentemente  é  o  Estagio  ou  a  Mu- 
nicipalidade, aquelle  que  está  mais  próximo, 
que  pôde  dar  melhor  applicação  a  esses  ter- 
renos, mesmo  passando-os  para  serviços  par- 
ticulares, por  meio  de  contractos,  de  medidas 
administrativas ! 

A  União  poderá  apenas  auferir  rendas,  na 
hypothese  que  o  orador  já  figurou  ultima- 
mente, como  pessoa  jurídica  ;  porque,  como 
representante  do  poder  social,  do  poder  pu- 
blico, ella  pôde  chamar  a  si  esses  terrenos, 
e  não  perde  nunca  ! 

Portanto,  a  hypothese  de  que  ella  pô^le  ser 
prejudicada  é  somente  no  caso  em  que  ella  se 
apresente  na  scena  juridica,  como  em  rela- 
ções de  direito  civil,  economicamente  fal- 
lando,  não  como  poder  publico,  como  repre- 
sentante da  Nação,  porque  nessas  condições 
não  pôde  ser  ella  prejudicada;  basta  declarar 
que  necessita  desses  terrenos  para  serviços 
públicos  e  esses  terrenos  estejam  no  dominio 
de  quem  quer  que  seja,  reverterão  lego  ao 
dominio  do  União. 

No  dominio  do  direito  vigente,  si  as  terras 
devolutas  entregues  aos  Estados  passam  para 
o  dominio  particular,  nunca  mais  a  União 
poderá  chamal-as  ao  seu  poder;  ao  passo  que 
no  dominio  desta  lei,  a  União  pôde  chamar  a 
si  esses  terrenos,  a  todo  o  tempo;  desde  que 
ella  precise  desses  terrenos,  ou  para  fortifica- 
ções, ou  portos,  ou  para  docas,  ou  para  càes,  ou 
para  estradasde  ferro, ou  para  colónias  milita- 
res, ou  outros  quaes  luer  serviços,  si  os  Esta- 
dos, na  posse  e  no  dominio  desses  terrenos,  os 
transferirem  aos  particulares,  devem  des- 
aproprial-os  á  sua  custa,  para  os  restituir  á 
União ! 

Ainda  foi  objecto  dos  reparos  ('o  nobre 
deputado  o  direito  que  por  essa  lei  é  reservado 
aos  Estados— de  legislarem  a  respeito  desses 
terrenos  nas  fronteiras,  isto  é,  a  respeito  da 
faixa  de  terras  nas  fronteiras,  entre  a  Repu- 
blica e  os  paizes  estrangeiros. 

Permitta  o  nobre  deputado  ponderar  que 
ainda  nesse  ponto  não  existe  innovação. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  negou  ao  Con- 
gresso competência  para  legislar  I 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Então,  porque 
o  nobre  deputado  considera  inconstitucional 
esta  disposição? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Porque  restringe  o 
poier  da  União  aos  estabelecimentos  de  co- 
lónias militares  somente! 


O  Sr.  Almeida  NoGiíÊnEtA-*0  ívr£.  64^  d| 
Constituição  diz:  «Que  a  UnSo^pôda  appifóikr 
a  quaesquer  serviços.»     '" 

O  orador  referia  se  á  parte  que-o  nobre 
deputado  considera  inconstitucional — o  di- 
reito que  teem  os  Estados  de  legislarem  a 
raspei  to  desses  terrenos. 

A  União  pôde  legislar  sobre  território  na- 
cional. Si  estes  terrenos  r^eixam  de  ser  na- 
cionaes,  não  fica  excluida  a  competência . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Então  o  nobre  depu- 
tado sustenta  que  o  Congresso  pôde  legislar 
sobre  terras  devolutas  ? 

O  Sr.  Almçida  Noguè:ira— Todo  o  terri- 
tório nacional  é  dividido  em  municípios.  Es- 
tados e  Republica. 

Um  Sr.  Deputado— Cada  uma  dessas  enti- 
dades é  uma  pessoa  juridica  com  património 
especial . 

O  Sr.  Almeida  Nogueira—.,  .e  é  também 
um  poder  eminente  que  pôde  legislar  sobre  o 
território  em  que  se  ache;  apenas  essas  enti- 
dades não  pôílem  legislar  fora  de  seu  terri- 
tório. Mas  a  União  pôde  legislar  sobre  todo  o 
território  da  Republica. 

Portanto,  sendo  território  nacional,  a  com- 
petência do  Eistado  para  legislar  sobre  elle 
não  excliie  a  competência  cia  União  dentro 
da  sua  esphera. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E*  justamente  o  que 
eu  digo, 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— A  União  legisla 
como  poder  eminente,  no  uso  de  seu  direito 
eminente;  não  como  um  proprietário  parti- 
cular. 

Portanto,  pouco  importa  que  a  propriedade 
particular,  dominio  directo,  pertença  à 
Uniào;é  uma  relação  de  Direito  Civil,  ou  de 
Direito  Administrativo  si  quizerem;  masé 
uma  relação  de  Direito  Publico  que  podem 
legislar,  quer  os  Estados,  quer  a  União,  sob 
as  zonas  em  que  se  acham ! 

Quanto  á  producção,  parece  que  trata-se 
de  systema  tributário;  e  esse  obedece  aos 
mesmos  princípios,  ou  são  da  competência 
da  União,  ou  são  da  competência  dos  Esta- 
dns,  ou  são  da  competência  das  Municipali- 
da^les. 

Não  ha  innovação  alguma  em  nosso  Direi- 
to Publico. 

Não  se  recorda  o  orador  si  deixou  escapar 
algum  argumento  do  nobre  deputado,  mas 
são  estas  as  considerações  que,  desalinhadas 
(não  apoiados) f  teve  de  expor  sobre  as  razões 
que  o  levam  a  dar  o  seu  voto  contra  o  veto 
presidencial— o  qual  lhe  pesa  pelo  respeito  e 
admiração  que  tributa  ao  inclyto  Presidente 
da  Republica  I  (Muito  bem,) 


*  SESSÃO  EM  27  DE  JULHO  DE  1896 


505 


O  |Íi*^..I*r^Mdeiito— O  nobre depu- 
laâo  por  S.  PftBlQ,  ao  começai-  o  seu  discurso 
«straiilhoqi  q^e  è  projecto  em  discussão  fosse 
dado  f^al^à  ordem  do  dia,  sem  ter  sido  préria- 
mente  ouvida  a  Comniissão  de  Constituição . 

A  Mesa,  assim  procedendo,  obedeceu  a  de- 
liberações anteriores,  tomadas  por  esta  Ca- 
mará. 

Na  sessão  de  28  de  outubro  de  1891,  o  Sr. 
Barbosa  Lima,  então  deputado  apresentou  o 
seguinte  requerimento  : 

«  Requeiro  que  entrem  desle  logo  em  or- 
dem do  dia,  de  accordo  com  o  art.  136  do  lle- 
gimento  interno,  os  projectos  de  lei  aos  quaes 
o  presidente  da  Republica  negou  sancção.» 

Depois  de  uma  que^ítão  de  ordem  o  Sr. Bar- 
bosa Lima  retirou  o  requerimento,  que  foi 
então  adoptado  pelo  Sr.  Beviláqua  e  appro- 
vadopela  Camará. 

Obedecendo  a  esta  deliberação  da  Camará  é 
que  a  Mesa  actual  submetteu,  sem  audiên- 
cia da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça, 
o  veto  pT'esidencial .  Seguiu  assim  as  praxes 
adoptadas  pelas  diversas  Mesas,  que,  desde 
1891,  teem  dirigido  os  trabalhos  desta  Ca- 
mará. 

E^  a  explicação  que  a  Mesa  tinha  a  dar  ao 
nobre  deputado. 

O     íSr.      Ser*zedello     Corr<^a 

poucan  observações  terá  que  fazer  a  res- 
peito do  projecto  ora  em  discussão,  vetado 
com  tanta  proficiência,  e  com  tão  alevanta- 
dos  motivos  de  patriotismo  pelo  Presidente 
da  Republica. 

O  Sii.  Cassiano  do  Nascimento—  Apoiado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  é  de  opinião 
que  poucí)s  vezes  este  Parlamento  terá  assis- 
tido a  razões  do.  veto  tão  bem  fundadas,  4ão 
plenamente  justificadas,  tão  accentuada- 
mente  patrióticas,  em  projecto  tão  altamente 
contrario  aos  interesses  nacionaes  e  aos  in- 
teresses públicos,  como  com  relação  ao  pro- 
jecto oia  em  discussão. 

Está,  por  consfiíruinte,  de  pleno  accordo 
com  as  observações  que  fez  a  respeito  do  as- 
sumpto, o  nobre  deputado  por  Santa  Catha- 
rina  :  ao  mesmo  tempo  que  comprehendeu-o 
eausou-Ihe  certa  estranheza  ver  o  illustrado 
deputado  por  S  Paulo,  cuja  capacidade  ju- 
rídica está  habituado  a  respeitar,  cuja  com- 
petência é  o  orador  o  primeiro  a  reconhecer, 
levantar-se  agora  para  contestar  as  observa- 
ções tão  brilhantemente  deduzidas  pelo  digno 
deputado  por  Santa  Catharina,  pretendendo 
justificar  razões  contra  o  veto  presidencial. 

O  actual  projecto  vetado  pelo  Presidente  da 
Republica,  quando  eHe  não  tivesse  artigos 
que  são  profundamente  inconstitucionaes. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascibientd—  Apoiado. 

Cftmara    T,  JII 


O  Sr.  Síerzbdello  Corrêa.  ..é de  tal  forma 
esdrúxulo,  de  tal  forma  encerra  disposições 
contrarias  aos  altos  interesses  de  nossa  Pátria, 
aos  interesses  da  União,  que  não  seria  diílicil, 
lenf^o  simplesmente  o  projecto,  encontrar 
nelle  disposições,  que  perfeitamente  justifi- 
cassem o  veto,  não  por  inconstitucionalidade, 
mas  pelo  simples  principio  de  que  esta  lei  era 
oflfensiva  aos  interesses  nacionaes  ! 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  npezar  do 
seu  talento,  não  foi  capaz  de  encontrar,  nem 
na  Constituição,  nem  na  no^sa  legislação,  nem 
em  autoridades  competentes,  perfeitamente 
firmada,  a  noção,  a  doutrina  de  que  os  ter- 
renos de  marinha  podem  ser  comprehendidoe 
na  denominação  especial  de  terras  devolutas. 

Toda  a  nossa  legislição—  embora  um  ou 
outro  acto  avulso,  muitas  vezes  por  incompe- 
tência daquelles  que  faziam  os  avisos  e  fir- 
mavam essas  disposições,  consagre  doutrina 
opposta— revolta-se  contra  semelhante  inter- 
pretação. 

Inquestionavelmente  no  domínio  do  Estado 
o  nobre  deputado  sabe  perfeitamente  bem,  se 
comprehendem  não  só  as  terras  devolutas, 
como  os  terrenos  de  marinha,  as  terras  ac- 
crescidas,  os  próprios  nacionaes  e  um  sem 
numero  de  cousas  secundaria^  que  constituem 
o  que  se  chama  na  sciencia— o  património  do 
Estado,  o  domínio  do  Estado. 

Mas  não  seria  possível,  não  seria  acredi- 
tável mesmo,  a  não  ser  que  o  legislador  con- 
stituinte, fazendo  a  união  dos  Est:id(  s,  qui- 
zesse  fazer,  contra  a  opinião  do  nobre  «depu- 
tado, uma  entidade  abstracta,  nma  entidade 
ideal,  uma  entidade  sem  existência,  não  seria 
pessivel  comprehender,  quando  todo  o  cre- 
dito publico  se  basêa  no  imtrimonio  do  Es- 
tado, que  o  legislador  con>tituinte  commet- 
te-se  o  erro  gravíssimo  d  ^  passar  para  pro- 
priedade dos  Estados  todas  as  terras  publicas. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Eu  não  disse 
isto  ! 

O  Sr.  Serzhidello  Corrêa— Mas,si  o  nobre 
deputado  incloe  nos  terrenos  devolutos  as 
terras  accrescidas  e  os  terrenos  ribeirinhos, 
o  que  fira  ? 

Próprios  nacionaes  velhos,  imprestáveis, 
sem  utilidade  alguma. 

O  Sr.  Almeida  Noglieira— Não  incluo  dos 
terrenos  accrescidos  e  dos  terrenos  de  ma- 
rinha, sinão  os  que  são  devolutos. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  A  denomina- 
ção ^e  «terras  devolutas»  empregada  pelo 
legislador  constituinte  não  podia  ter  outra 
accepção  senão  aqnella  que  o  nobre  deputado 
por  Santa  Catharina  lhe  deu,  firmado  na  lei 
de  lb50,  que  r^ia  a  matéria  1 
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O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Tanto  a  lei  de 
1850  como  a  de  1864  definem  terras  devolu- 
tas por  exclusão ! 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  nobre  de- 
putado comprehende  que  a  passagem  das 
terras  devolutas  para  os  Estados  jà  foi,  de- 
baixo do  ponto  de  vista  do  credito,  um  erro, 
porque  a  passagem  das  terras  devolutas 
para  os  Estados  deu  recursos  e  augmentou  o 
património  dos  próprios  Estados  e  í^eixou  no 
emtanto  a  União  a  quem  assistia  a  responsa- 
bilidade do  credito  publi  o,  toflos  os  encargos 
da  divida  nacional, todas  as  responsabilidades 
passadas,  presentes  e  futuras  e  a  integridade 
do  território,  sem  esta  base  essencial,  real, 
certa  0  solida  para  o  credito-o  dominio  na- 
cional, que  é  o  património  de  terras!! 
(Apoiados») 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Então  o  nobre 
deputado  acredita  que  assas  terras  deviam 
ficar  improductivas,  desoccupadas,  sem  a 
melhor  applicaçao  possivel  ?. . . 

Foi  por  um  pensamento  politico,  principal- 
mente por  um  pensamento  altamente  econó- 
mico que|isto  se  fez ! 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  precisa, 
para  acceitar  as  razões  do  veto^  estar  a  discu- 
tir si  os  terrenos  de  marinha,  os  ribeirinhos 
etc.  são  ou  não  terras  devolutas ! 

A  lei  vetada  encerra  disposições  que  o  ora- 
dor julga  visivelmente  attentatorias  dos  bons 
principies,  que  são  radicalmente  oppostos  aos 
altos  interesses  da  Republica  e  aos  interesses 
da  União ! 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Isto  é  que  é 
uma  preocupação  abstracta ! 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  nobre  de- 
putado vê  que  se  confere  à  União  uma  pe- 
quena faixa  de  66  kilometros  na  fronteira, 
com  a  disposição  especial  e  positiva,  quasi 
que  taxativa,  de  poder  ahi  construir  apenas 
colónias  militares ! 

Ora,  o  orador  já  teve  occasião  de  dizer  á 
Gamara,  quando  discutia  a  lei:  todos  aquel- 
les  que  conhecem  a  arte  militar,  t^dos  aquel- 
les  que  conhecem  os  progressos  modernos  da 
fortificação,  sab^m  que  essa  faixa  é  insigni- 
ficante, deficiente;  nella  absolutamente  não 
seria  possivel  estabelecer  um  regimen  estra- 
tégico de  defeza  nacional !  A  União  não  teria 
margem  precisa  para  a  construcção  de  seus 
campos  entrincheirados,  quando  o  nobre  de- 
putado sabe  que,  nas  fronteiras,  só  por  for- 
tificações espaçadas  e  por  um  bom  S5'^stema  de 
«ntrincheirambnto  é  que  se  pôde  fazer  a  defeza 
nacional ! 

Esta  faixa  é  nuUa,  imprestável  e  inca< 
paz  de  servir  para  tal  mister. 

O  Sr.  Almeida.  Nogueira— E  as  fronteiras 
j)0 voadas  por  particulares  ?  Ou  tem  de  ficar 


desprotegidas,  ou  tem  de  ser  desapropriadas. 
Imagine  o  nobre  deputado  a  fronteira  do  Rio 
Grande  do  Sul  com  o  Estado  Oriental.  Ha  á& 
se  desapropriar  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Naturalmente. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Oh! 

O  Sr.  Serzedkllo  Corrêa—  Bastava  esta 
consideração,  que  é  inquestionavelmente  de 
um  grande  valor,  para  demonstrar  a  incon- 
veniência de  semelhante  lei;  mas  como  isso 
não  bastasse,  V.  Ex.  encontra  ainda  uma 
disposição,  creio  que  o  art.  4*,que  diz: 

«Passarão  ií?ualmente  ao  dominio  da  Tnião 
as  terras  devolutas  situadas  em  uma  faixa  de 
14  kilometros  para  cada  lado  das  estradas  de 
ferro  federaes  de  caracter  estratégico^  que  es- 
tejam ou  venham  a  ser  consfruidas.» 

Como  bem  ponderou  o  nobre  deputado  por 
Santa  Catharina,  está  aqui  uma  restrieção 
imposta  á  lei  geral  regulando  o  assumpto. 
A  Gamara  sabe  que  a  competência  da  União 
para  decretar  estradas  (ie  ferro  q'ie  percor- 
ram mais  de  um  estado  não  ó  e  nem  p()de  ser 
contestada,  mesmo  por  aquelles  que  'defen- 
dem as  regalias  dos  Esta^^os  !  Mas,  o  projecto 
restringe  esse  direito  á  construcção  de  es- 
tradas de  caracter  estratégico . 

Os  nobres  deputados  sabem  que,  para 
que  uma  estrada  de  ferro  seja  de  cara- 
cter estratégico,  tem  do  obedecer  a  um  sem 
numero  de  condições  e  raras  são  as  que  pre- 
enchem taes  condições;  são  aquellas  que  ser- 
vem para  mobilisar  as  forças  e  isto  pvpsup- 
pôe  o  estabelecimento  de  fortificações,  presup- 
põe  o  estabelecimento  uma  duas,  três  linhas 
de  fortificações,  com  a  exististencia  de  pon- 
tos estratégicos  por  onde  passem  esssas  es- 
tradas. 

De  modo  que  o  direito  da  União  de  fazer 
construcQòes  de  estradas  de  ferro  que  percor- 
ram mais  de  um  Estado  fica    burlado. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Apoiado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa...  porque  a 
Camará  sabe  que  cora  as  vantagens  enormes 
que  damos  aos  concessionários  de  estradas 
de  ferro,  attentas  as  condições  do  nosso  paiz, 
diíliceis  são  aquellas  que  são  levadas  a  ex- 
ecução,e  ninguém  será  capaz  (^e  embarcar  os 
seus  capitães  nem  construir  estrada  de  ferro, 
des^e  que  não  encontre  as  vantagens  da  lei 
actual  e  entre  ess.is  figura  especialmente  a 
posse  de  certa  zona  de  terrenos  raarginaes  ao 
leito. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Ou  se  trata  de 
estradas  de  ferro  federaes  e  neste  caso  a 
União  tem  a  vantagens,ou  se  trata  de  estra''as 
de  ferro  de  particulares  e  neste  caso,  embora 
sejam  ellas  concedidas  pelo  Governo  Federal,, 
pertencem  ellas  aos  particulai*es. 
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O  Sr.   Serzedkllo  Corrêa  —   Perdão,  o 
projecto  como  está   não  falia  sinão  nas  es 
tradas  federaes  que  são' estratégicas. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Embora  concedidas 
pelo  governo  federal,  são  federaes? 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Não  são  ! 

O  Sr.  Serzedello  Corrk a— Perdão,  V.  Ex. 
sabe  perfeitamente  que  entre  nós  o  regimen 
das  estradas  de  ferro  é  o  regimen  mixto  :  ou 
o  Estado  explora  as  estradas  de  ferro  por  sua 
conta,  como  trabalhos  públicos,  ou  então  faz 
concessões  especiaes,  para  que  particulares, 
mediante  a  lei  que  regula  o  assumpto,  vão 
construir  e  explorar  essas  estradas.  Esse  é  o 
regimen .  Mas  0  que  o  orador  diz  ao  nobre 
deput:\<1o  ô  que  só  para  as  estradas  federaes, 
que  sejam  exploradas  por  conta  do  Estado  e 
que  sejam  serviços  públicos  fazendo  parte  da 
administração  f^leral,  concede  a  lei  actual  os 
terrenos  marginaes,  para  as  estradas  fe- 
deraes que  sejam  construídas  por  concessões, 
quando  não  sejam  estradas  que  tenham  um 
caracter  estratégico,  o  que  é  um  caso  muito 
especial,  limitadíssimo,  muito  restricto,  essas 
estradas  não  poderão  gozar  do  beneficio  que  a 
legislação  presente  consagra— uma  porção 
gratuita  de  terreno  até  uma  certa  distancia 
para  a  sua  construcção  e  goso,  augmentando 
o  valor  (lo  immovel. 

Ainda  mais:  nem  mesmo  a  lei  actual  dá 
direito  ao  terreno  para  o  leito  da  própria  es- 
trada. 

O  Srs.  Almkida  Nogueira  e  Paula  Ramos 
trocam  apartes. 

O  Sr.  SER7.EDELL0  Corrêa — Mas  o  nobre 
deputado  comprehende  bem  que  a  estrada  de 
ferro  que  t?m  de  ser  construída  não  precisa 
somente,  e  não  pôde  mesmo  ser  construída 
única  e  exclusivamente  com  essa  zona  neces- 
sária para  o  leito  !  Isto  seria  absolutamente 
impossiv(>l  ! 

^Uma  das  cousas  que  em  todas  as  legisla- 
ções ísO  tem  reconhecido  neces^aria  pai*a  a 
boa  construcção  das  estradas  e  á  conservação 
de  seus  leitos,  e  para  isso  e  p  ira  a  fiscalisa- 
ção,  para  as  suas  baldeações,  para  as  suas 
para-las,  para  as  suas  cargas  e  descargas,  é 
preciso  a  posse  exclusiva  de  uma  certa  qua- 
tidade  de  terreno  á  margem  das  mesmas  es- 
tradas! (Apoiados.) 

Si  o  nobre  deputado  tira  às  estra'7as  de  ferro 
esse  terreno,  a  que  ficam  reduzidas  ? 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  faz  questão 
nem  de  14.000  kilometros,  nem  de  dous  kilo- 
metros  apenas  faz  questão  de  que  a  lei  não 
cerceie  esse  direito,  porque  ella  exceptuou 
todas  as  outras  estradas,  só  considerando  as  1 
estradas  estratégicas.  I 


O  Sr.  Almeida  Nogueira  dá  um  aparte. 

Esse  art.  4<»  vem  depois  de  três  outros  ar- 
tigos, entre  os  quaes  um  que  declara  que» 
em  terras  devolutas,  estão  comprehendidas 
todas  as  que  são  de  domínio  nacional,  á 
excepção  de  umas  fazendas  velhas  e  de  uns 
eMflcios  estragados  —  são  os  terrenos  ribei- 
rinhos, 08  terrenos  de  marinhas,  situados  a 
margem  dos  rios,  e  nestas  condições  esta- 
belece o  art.  4"*,  depois  de  dizer  que  tudo  isto 
pertence  aos  Estados,  que  a  União  nâo  tem 
cousa  nenhuma,  «que  passarão  igualmente 
ao  domínio  do  União  as  terras  devolutas 
situadas  em  uma  baixa  de  14  kilometros  para. 
cada  lado  das  estradas  de  ferro  federaes  do 
caracter  estratégico,  que  estejam  ou  venham 
a  ser  construídas. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  As  (jue  não 
forem  de  caracter  estratégico  teem  só  14  ki- 
lometros. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Eram  estas 
as  considerações  que  o  orador  tinha  a  fazer, 
chamando  a  attenção  da  Camará  para  as  razões- 
do  veto,  que  são  inquestionavelmente  im- 
portantes. 

Ainda  hoje  leu  com  grande  satisfação,  ya- 
rios  trechos  de  um  discui*so  importantíssimo 
pronunciado  em  França  pelo  Sr.  Rouvier  no 
qual  afflrmava  o  notável  estadista  parecer 
que  a  situação  politica  das  nações  e  a  sua 
grandeza,  residia  especialmente  em  dous 
factos:  de  um  lado  a  força  militar,  de  outro 
o  seu  credito. 

Nós  não  temos  força  militar,  e  o  presente 
projecto  pretende me»mo  desarmar-nos  mús, 
dando  á  União  apenas  uma  faixa  de  66  ki- 
lometri'S,incapaz  de  servir  a  esse  ser viço,caso 
a  nossa  situação  financeira,  permilta  um 
dia  cobrir  as  nossas  fronteiras  de  um  sys- 
tema  de  fortificações  capazes  de  evitar  a  in- 
vasão do  estrangeiro,  andar  em  território  na- 
cional. 

O  presente  projecto  arranca  á  União  em 
um  paiz  vastíssimo  como  o  nosso,  de  costas 
completamente  abertas,  de  rios  colossaes  na- 
vegáveis, os  terrenos  de  marinhas  e  os  ter- 
renos ribeirinhos,  de  moio  que  quando  a 
União  tenha  necessidade  de  dispor  de  ter- 
renos para  as  suas  fortificações,  para  a  de- 
feza  das  costas  {apartes), . . 

Está  expresso  mediante  desapropriação; 
porque  ninguém  assegura  que  n&^ik  soffre- 
guidão  com  que  se  requer  a  posse  de  ter- 
renos pelos  Estados,  terrenos  que  teem  real- 
mente importância,  como  são  os  marginaes 
de  rios  e  os  de  marinhas,  que  os  Estados  não 
vão  fazendo  concessões,  de  modo  que,  quando 
a  União  tenha  necessidade  de  attender  ás 
suas  fortificações,  e  o  ^eu  credito  lhe  per- 
mitta  fazer  essa  despeza,  ella   terá  de  pagar 
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indemnisações  avolumadas,  pela  posse  desses  1 
terrenos.  ] 

O  Sr.  Almeida  Nogubira  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  A  2«  parte  do  | 
artigo  diz:  | 

«Art .  2.0  Ficam  desde  já  reservadas  para  a ' 
União,  de  conf  rmidade  com  o  mesmo  anigo, 
todas  as  terras  devolutas  situadas  na    linlia 
da  fronteira  do  paiz»... 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Refiro-me  k2* 
parte  do  art.  1". 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Vae  lêr: 

«  Com  prebendem -se  nellas  os  terrenos  de 
marinha,  os  ribeirinhas  e  os  accrescidos,  sal- 
vo os  que  forem  necessários,  já  e  no  futuro, 
para  as  obras  e  serviços  federaes». 

Portanto  a  lei  diz— já,  e  o  oraior  governo 
não  teria  duvida  em  dizer  que  todas  sâo  ne- 
cessárias desde  já. 

A  lei  nâo  prescreve  as  condições  dessa  ne- 
cessidade, deixa  o  vago  e  isso  mostra  como 
ella  encerra  disposições  vagas,  latas  e  sem 
senso  pratico.  (Apartes,) 

Pede  que  o  ouçam:  sendo  governo  dizia 
—já ;  mas  um  governo  de  Estado,  cioso  de 
suas  attribuições,  dirá:  já  pura  que  ?  Quaea  as 
fortificações  que  são  necessárias  ?  Que  motivos 
tendes  para  exigirdes  esses  terrenos?  E  o  go- 
verno da  União estaiia em  embar<iços,e dahi  os 
oonflií».tos.  Si  o  governo  da  União  não  declarar 
que  desde  ja  precisa  destes  terrenos,  os  Esta- 
dos irão  fazendo  concessões  ;  e  quando  de  fo- 
turo  as  nossas  finanças,  a  prosperiJade  eco- 
nómica do  nosso  paiz  permittirein  attender 
ás  nr'cessi'íade8  de  defeza,  e  as  proximidades 
de  uma  guerra,  vierem  exigir  que  a  União 
faça  fortificações,  eila  encontrará  os  terr.^nos 
oocu pados  e  tora  de  dirimir  esta  quo>tão  á 
custa  de  largas  indemnisações.  (Apoiados.) 

Os  Sus.  almeida  Nogueira,  Chagas  Lobato 
B  outros,  dáí)  apartes. 

O  Sk-Serzedelí»  Corrêa— o  nobre  deputado 
{referi?idO'SC  ao  Sr.  Almeida  jSo'^ueira)  está 
fazendo,  em  apartes,  uma  outra  lei.  (Aparies.) 

O  orador  ei>tá  plenamente  convencido  de 
que  Bi  fosse  possivel  remetter  á  Camará,  ás 
mãos  do  nol)re  deputado,  o  projecto  de  lei 
para  corrigi l-o,  elie  viria  transformado  e  em 
condições  de  ser  acceito  pela  Camará. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— A  União  trans- 
fere os  terrenos  aos  particulares  com  este 
ónus.  de  desaproprial-os  quando  necessário. 
(Troca  m-se  m  uitos  apartes . ) 

O  Sr.  Sbkzecello  Corrêa  —  O  orador 
vae  concluir.  Dizia  ha  pouco  que  um  esta- 
dista notalvel  francez  pronunciava  memo- 
ráveis palavras  quando  assegurava  á  sua 
Pátria  e  á  Camará  do  seu  paiz  que  a  pro- 
speridade e  grandeza  da  FranQa,Gomode  todas 


as  nações  que  tinham  a  consciência  da  soa 
mis.são,  assentavam  sobre  dous  factos:  forçak 
militar  e  credito. 

Quanto  á  força  militar  o  projecto   crêa  os 
maiores  embaraços  á  def^isa  do  paiz,  não  per- 
mittiiido  que  a  União,  que  como   muito    bem 
(lisse  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo,    não    é 
uma  entidaíle  abstractív,  mas  tem  responsabi- 
lidade, é  (<  Brazil   inteiro,  é  a  Republica   eHi- 
fim,  em  caso  de  nece8si''ade  levante  suas  for- 
tificações ;  quanto  ao  credito  publico,  tão  pro- 
fundamente abalado,  tão  decahido,  em    aoia 
depressão  tão  grande  que  realmente  compun- 
ge os  corações  dos  patriotas,  ainda  toma-o 
peior,  porque  no  dia  em  que  souber-se  que  a 
União  nada  tem,  nem  mesmo  os  terrenos  ri- 
beirinhos e  de  marinha,   nem  m^^smo  os  ter- 
renos precisos  para  a  defesa  nacional,  nesae 
dia  o  credito  não  existirá  m  ás ;  nesse  dia  ha- 
vemos de  desapparecer  como  Nação  integra, 
como  Republica  federativa,  para  sermos  um 
sem  numero   de  republiquetas.    (ApoiadUts. 
Muito  bem,) 

Vota  portanto  a  favor  do  x>eto  que  reputa 
honesto,  digno,  patriótico,  republicano  e  bra- 
zileiro.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pe^^indo  a  palavra,  é  eiíoer- 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

K'  annunciada  a  3""  discussão  do  projecto 
n.  54,  de  1896,  concedendo  ao  Poder  Ex- 
cutivo  o  credito  especial  de  26:000$  para  in- 
demnisar,  pelo  Ministério  da  Industria  Viação 
o  Obras  Publicas,  a  Paulo  Robin  <&  Comp., 
de  todos  os  trabalhos  executados  para  Carta- 
Archivo;  ficando  autorisado  a  fazer  as  ope- 
;  rações  de  credito  necessárias. 

j     Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
'  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
'  n.  1  A,  de  1896,  dispondo  que  na  reforma  do 
regulamento  do  Arsenal  de  Marinha  da  Ga- 
,  pitai  Federal  se  observe  a  mesma  organisa^ 
de  ofilcinas  e  classes  de  operários  e  apren- 
dizes do  Arsenal  de  Guerra,   que  serviu  de 
base  á  lei  n.  240,  «^e  13  de  dezembro  de  1894, 
,  s  dá  outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annuncia^la  a  2''  discussão  do  projecto 
n.  62,  dH  1896,  approvando  o  ajuste  cele- 
brado a  13  de  março  do  corrente  anno,,  entre 
as  Republicas  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e 
I  da  Bolivia,  para  a  transferencia  do  poito 
I  aduaneiro  do  Porto  Suarez  para  o  logar  de- 
nominado Tamarinheiro,  no  Esta^^o  de  Matto 
Gresso,  á  margem  da  Lagoa  Cáceres,  e  para 
o  estabelecimento  de  uma  servidão  intrâia- 
cional  aduaneira. 

Entra  em  discussão  o  art.  !<>. 
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o  Sr.  í*i*esl dente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Luiz  Adolpho. 

O  Si*.  I^uiz  ilLdolptio  —  Sr.  pre- 
sidente, não  são  somente  os  interesses  do 
Estado  de  Mattc-G posso  que  tenho  de  zelar, 
mas  também  os  altos  interesses  í^a  União  que 
não  são  devidamente  acautelados  no  ajuste 
celebrado  pelo  Ministério  do  Exterior  com  o 
governo  da  Bolívia  que  me  trazem  á  tribuna 
&âm  de  submetter  á  consi^leração  da  Camará 
alguns  esclarecimentos  que  poderão  ser  de 
grande  utilidade  para  a  approvcição  ou  re- 
jeição deste  ajuste. 

Ao  lèr  o  excellente  trabalho  do  Sr.  Ministro 
do  Exterior,  trabalho  na  altura  de  sua  grande 
illustração,  fui  desagrada velmente  impres- 
sionado pela  tibieza,  pela  fraqueza  reveladas 
por  S.  Ex.  deante  das  reclamações  estraní<ei- 
ras.  A  solução  que  S.  Ex.  achou  confiando 
á  arbitragem  questões  que  deviam  ser  se- 
paradas, não  me  parece  de  accôrdo  com  o 
que  pela  nossa  posição  de  paiz  civilisculo  se 
devia  seguir. 

As  nações  da  Europa  ainda  não  se  conven- 
ceram que  a  n^ssa  emancipação  politi&i  é 
uma  realidaíie,  que  não  podem  exercer  con- 
tra as  nações  americanas  esse  systema  de 
ameaça  de  força  que  acaba  de  provocar  na 
Abyssinia  e  no  Transwaal,  os  factos  que  to- 
dos conhecemos  e  que  se  traduzem  na  rei- 
vindicação de  suas  liberdades  sacrificadas 
por  duas  nações  poderosas. 

Esses  factos  deviam  mosti*ar  a  essas  na- 
ções outro  caminhíj  na  direcção  da  solução 
das  questões  provocadas  pelos  seus  súbditos 
no  nosso  paiz.  A  politico  que  devemos  se- 
guir em  relaí;ão  ás  potencias  européas  é  uma 
politica  do  defensiva  prudente  e  de  todas  as 
cautelas. 

Os  factos  occorridos  durante  a  revolta  de- 
monstram perfeitamente  que  ellas  são  muito 
propensos  a  abusar  da  sua  força  e  fazerem 
reclamações  infundad.as  destituidas  de  qual- 
quer ba>e  perante  o  direito  internacional. 

Eu  não  pretendia  expender  essas  conside- 
rações si  a  minha  alma  de  brazileiro  não 
ficasse  amargurada  ao  ler  o  relatório  do 
Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores,  e  si  não 
fosse  o  ajuste  celebiado  com  o  governo  da 
Bolivia  para  a  transferencia  do  porto  Suarez 
eu  não  me  externaria  sobre  este  relatório. 

Os  inconvenientes  do  tratado  que  está 
snbmettido  ã  deliberação  da  Gamara  são  no- 
tórios. O  que  o  governo  brasileiro  devia  fazer 
em  relação  ao  governo  boliviano  era  propor 
a  creação  em  Corumbá  de  um  entrepK)sto 
para  deposito  das  mercadorias  em  transito  e 
não  ceder  uma  parte  do  território  de  Matto 
Grosso  para  ahi  se  estabelecer  um  posto  adua- 
neiro. 


A  inconveniência  é  notória  sob  o  ponto  de 
vista  da  acção  fiscal  exercida  pelas  autori- 
dades do  Ministério  da  Fazenda, 

O  ponto  denominado  Tamarinheiro  acha-se 
a  pouca  distancia  da  Cidaae  de  Corumbá  da 
qual  pôde  se  dizer  que  é  um  arrabalde,  ha- 
vendo a  maior  facilidade  de  communicações. 

Conceder  portanto  que  ahi  se  construam 
armazéns  destinadas  a  depósitos  de  merca- 
dorias é  installar  francamente  o  contrabando 
na  própria  Cidade  de  Corumbá. 

Pela  sua  posição  a  Cidade  de  Corumbá  é  o 
entreposto  de  todo  o  commercio  do  Estado  de 
Matto  Grosso.  A  renda  de  sua  Alfandega  que 
orça  por  mil  e  duzentos  contos  annuaes  será 
grandemente  desfalcada  pela  installação  de 
armazéns  destinados  às  mercadorias  do  im- 
por taça  3. 

O  porto  Suarez  acha-se  a  quatro  léguas  da 
Cid:ide  de  Corumbá  e  entre  es  e  porto  e  o 
Taraar  nheiro  passa  a  linha  divisória  entre  o 
Brasil  e  a  Bolivia.  O  Tamarinheiro  não  é  porto 
do  Rio  Paraguay  e  offereco  os  mesmos  incon- 
venientes que  o  porto  Suarez,  mais  conhe- 
cido por  i^edra  Branca.  Não  se  comprehende 
pois  qual  é  a  utilidade  que  ao  governo  bo- 
liviano possa  advir  da  installação  naquelle 
logar  de  um  armazém  Alfandega*^ o  para  re- 
ceber as  mercadorias  em  transito. 

Si  se  tratasse  de  fornecer  á  Bolivia  um 
ponto  de  sahida  pelo  rio  Parag«iay  eu  com- 
prehendo  que  o  nosso  govei  no  em  attenção 
àquelle  paiz  que  é  habitado  por  um  povo 
digno  de  todas  as  sympathias,  de  costumes 
paciâcos,  ordeiro,  hospitaleiro,  contra  o  qual 
não  tenlio  nenhuma  prevenção  e  ao  qual 
considero  muito  bom  visinho,  entrasse  em 
qualquer  ajuste  ao  qual,  mediante  algumas 
cautelas,   não  duvidaria   dar   o  meu  voto. 

Mas  não  é  disso  que  se  trata,  trata-se  de 
installar  armazéns  da  Bolivia  em  um  ponto 
interior  que  estando  nas  proximidades  de 
Corumbá  e  pela  facilidade  de  communicações 
com  esta  Cidade,  imposibilitará  toda  a  âsca- 
lisação  das  autoridades  aduaneiras  e  implan- 
tará necessariamente  o  contrabando. 

Nós  não  devemos  esquecer  que  as  autori- 
dades orientaes  e  argentinas  da  nossa  fron- 
teira do  Rio  Grande,  não  vêem  o  contrabando 
claro,  manifesto  que,  por  ellas  se  faz. 

Todos  os  esforços  empregados  pelas  autori- 
dades brazileiras  são  frustados,  não  direi  pela 
conivência,  mas  pela  indiflfórença  dessas 
autoridades. 

Em  taes  condições  como  dar-se  á  Bolivia 
o  direito  de  installar  junto  a  uma  Cidade 
onde  existe  uma  Alfandega  importante,  arma- 
zéns que  recebem  mei^adorias  que  são  as 
mesmas  que  se  consommem  no  Estado  de 
Matto  Grosso  e  que  pagam  direitos  mínimos 
como  são  aqueliesque  se  pagam  na  Alfândega 
da  Bolivia  ? 
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E  a  razão  principal  que  tenho  para  mani- 
festar-me  contra  este  ajuste  é  a  inutilidade 
do  porto  denominado  Tamarinheiro,  para  o 
fim  que  o  governo  boliviano  tem  em  vista. 
V.  Ex.sabe  por  que  já  andou  por  ahi,  que 
este  ponto  é  um  porto  interno  da  lagoa  de 
laceres,  oflferece  os  mesmos  inconvenientes 
que  o  porto  Suarez. 

CJomo  si  comprehender  pois,  que  a  Bolivia 
«m  vez  de  pedir  uma  situação  junta  ao  rio 
Paraguay  venha  pedir  um  ponto  a  pequena 
distancia  de  Corumbá  e  coUocado  em  nosso 
território  ? 

Estava  bem  certo  que  si  o  Sr.  Ministro  das 
Relações  Exteriores  conhecesse  como  eu 
conheço  as  condições  locaes,  elle  não  accederia 
a  este  convénio  que  é  seguramente  dictado 
por  interesse  outros  que  não  os  da  fazenda 
nacional . 

Comprehende-se  que  o  estabelecimento  íle 
uma  Estação  fiscal  boliviana^cobrando  direitos 
minimos,  junto  á  Cidade  de  Corumbá  torna 
inútil  a  continuação  da  Alfandega  do  nosso 
paiz  naquelle  ponto. 

Durante  o  tempo  em  que  estive  como  in- 
spector da  Alfandega  de  Corumbá,  tive  a 
maior  difficuldade  para  impedir  que  as  mer- 
cadorias que  iam  daquelle  ponto  cora  destino 
a  Pedras  Brancas,  regressassem  para  Corumbá 
e  fossem  introduzidas  no  commercio,  aufe- 
rindo os  negociantes  que  a  isso  se  prestavam 
grandes  lucros  devidos  a  diflferença  de 
tarifas  que  existe  entre  as  nossas  Alfandegas 
-e  a  Alfandega  boliiviana. 

Tive  de  adoptar  as  seguintes  providencias 
no  sentido  de  impedir  que  as  mercadorias  que 
deviam  ir  para  a  Bolivia,  fossem  introdu- 
zidas no  commercio  de  Corumbá. 

Para  evitar  esse  abuso,  determinei  que  um 
guarda  da  Alfandega  acompanhasse  as  em- 
barcações que  conduziam  as  mercadorias,  as 
quaes  eram  especificadas  em  uma  nota  con- 
tendo as  marcas,  contramarcas,  emfim  todas 
as  indicações  dos  respectivos  volumes,ficando 
a  1»  via  dessa  nota  na  Alfandega  de  Corumbá 
e  a  outra  sendo  destinada  á  Alfandega  boli- 
viana, cujo  administrador  a  devolvia  com  o 
competente  recibo  logo  que  alii  chegavam  os 
volumes . 

Com  estas  providencias  consegui  fazer  di- 
minuir o  sussurro  que  existia  em  Corumbá 
devido  á  introducção  de  géneros  que  vinham 
da  Bolivia. 

Mas,  Sr.  presidente,  si  estas  provdencias 
tomadas  em  relação  a  uma  Alfandega  situada 
a  uma  grande  distancia  eram  insuíflcientes 
para  garantir  o  fisco  contra  as  defraudações, 
como  se  admittir  que  ao  lado  da  Alfandega 
de  Corumbá,  á  pequena  distancia,  se  instal- 
lem  esses  «rmazens  que  naturalmente  vi- 
riam produzir  os  mesmos  resultados  que 
acabo  de  apontar  ?   Seria  necessário,  ao  lado 


da  Alfandega  boliviana,  estabelecer  o  Brazil 
um  corpo  de  guardas,  e  isto,  Sr.  presidente, 
porque  a  fiscal isação  nas  Alfandegas  bolivia- 
nas deixa  muito  a  deseja. 

A  razão  é  muito  simples:  esta  zona  não  é 
habitada  e  só  existe  este  porto  ctiamado 
Porto  Suarez  ou  Pedras  Brancas.  Deste  ponto 
á  primeira  povoação  que  é  S.  Joaé  dos  Chi- 
quitos,  ha  uma  distancia  aproximadamente 
de  60  léguas. 

As  mercadorias  em  transito  são  despacha- 
das na  Alfandega  de  Corumbá  mediante  a 
assignatura  do  termo  de  responsabilidade 
pelos  consignatários,  e  esses  termos  de  res- 
ponsabilidade são  declarados  sem  effeito 
quando  regressam  os  documentos  da  Bolivi&, 
mostrando  que  os  géneros  foram  lá  introdu- 
zidos. 

Não  ha  nenhuma  garantia  para  o  fisco, 
porque  esses  documentos  podem  ser  obtidos 
pelo  processo  que  em  geral  se  conhece . 

Quando  estive  como  inspector  daquella 
repartição,  propuz  ao  governo  que  se  creasse 
alli  um  entreposto  publico  para  as  mercado- 
rias destinadas  á  Bolivia  e  que  passam  alli 
apenas  em  transito  ;  como  se  sabe  as  merca- 
dorias em  transito  não  pagam  direito  em  nos- 
sas Alfandegas. 

Eu  tinha  em  vista  impedir  que  ellas  fossem 
para  Porto  Suarez  e  dahi  podessem  ser  des- 
viadas por  contrabando  para  o  corimercio de 
Corumbá.  Não  se  tomou  providencia  alguma; 
entretanto,  eu  lembro  á  Camará  que  o  que 
quer  a  Bolivia  póle  perfeitamente  ser  feito 
sem  necessidade  deste  tratado.  O  governo 
pôde  se  incumbir  de  armazenar  as  mercado- 
rias importadas  pela  Bolivia,  estabelecendo 
na  Alfandega  de  Corumbá  um  entreposto  pu- 
blico. 

Isto  está  feito  em  relação  ao  Peru  e  ao 
Equador ;  no  Pará  ha  um  entreposto  para 
estas  merca^^orias  em  transito,  e  o  que  se  faz 
no  Pará  em  relação  a  essas  mercadorias, 
porque  não  fazel-o  em  Matto  Grosso  quanto 
às  mercadorias  que  vão  para  a  Bolivia  ? 

O  entreposto  estaria  sujeito  directamente 
á  fiscalisação  das  nossas  autoridades  adua- 
neiras, offerecendo  ao  governo  boliviano  todas 
as  garantias  que  a  nossa  administração  ofife- 
rece  sob  este  ponto  de  vista.  Não  vejo,  por- 
tanto, necessidade  de  ser  approvada  a  pre- 
sente convenção ,  que  não  traz  utilidade 
alguma  para  a  Bolivia,  e  para  o  Brazil  traz 
grandes  desvantagens,  poden^o-se  dizer  que 
será  a  consagração  oíRcial  de  inevitável  con- 
traban  'o,  e  a  annullação  completa  dos  1.200 
contos  que  constituem  a  renda  da  Alfandega 
de  Corumbá. 

Quem  diz  isto,  Sr.  presidente,  não  pôde  sei 
suspeito.  Conheço  to  ^a  a  localidade,  estive 
na  Pedra  Branca  em  1890,  dei-me  ao  tra- 
balho de  ir  até  o  ponto  em  que  está  coUocada 
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a  Alfandega  da  Bolívia,  e  não  percebo  qual  a 
utilidade  de  estabelecer  o  serviço  que  alli  se 
faz  em  ponto  junto  á  Alfandega  de  Corumbá, 
comoé  o  Tamarinheiro,  que,  comojá  disse,  não 
é  ura  porto  do  rio  Paraguay,  é  um  logár  in- 
terno onde  apparecem  as  mesmas  difficul- 
dades  quanto  á  navegação. 

A  lagoa  de  Cáceres,  em  tempo  da  secca,  é 
quasi  inavegavel  mesmo  para  pequenos  na- 
vios, fica  apenas  um  canal  que  sae  no  Pa- 
raguay, communicando-se  com  o  porto  in- 
terno, canal  que  não  se  presta  à  navegação, 
«inão  de  canoas  pequenas. 

Diz  o  projecto: 

«Ten^lo-se  verificado  qne  a  lagoa  de  Cáceres, 
em  cuja  margem  está  o  porto  Suarez,  perde 
uma  parte  de  suas  aguas  durante  muitos 
mezes  no  anno,  ficando  assim  o  porto  a  grande 
distancia  delias  e  do  porto,  só  conservando  a 
denomiaação,  o  que  modifica  as  vantagens 
da  navegação  assegurada  pelo  referido  tra- 
tados de  1867,  segundo  o  pensamento  exter- 
nado nas  alludidas  reversões,  e  não  se  po- 
dendo fazer  desde  já  a  necessária  troca  de 
territórios,  por  ainda  não  serem  elles  bem 
conhecidos,  o  Presidente  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  e  o  Presidente  da 
Republica  da  Bolívia  resolveram  celebrar  o 
presente  ajuste: 

1.*»  A'  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  convém  em  que  para  o  logar  denomi- 
nado Tamarinheiro,no  Estado  de  Matto  Grosso, 
á  margem  da  Lagoa  Cáceres,  seja  transfe- 
rido o  posto  aduaneiro  que  a  Republica  da 
Bolívia  tem  no  porto  Suaroz,  ficando 
assim  constituída  uma. servidão  internacional 
aduaneii^ . 

2."  Por  effeito  dessa  servidão,  que  não  po- 
derá cessar  senão  por  qualquer  dos  modos  de 
direito,  a  Republica  da  Bolívia  poderá,  em 
uma  área  de  dous  hectares,  no  referido  logar 
Tamarinheíros  á  margem  da  Lagoa,  construir 
os  estabelecimentos  necessários  ao  serviço 
fiscal  e  a  elle  especialmente  destinados,  sen- 
do-liie  permitida  ahí  a  construcção  de  cães  e 
pontes. 

Ora,  Sr.  presidente,  as  difllculdades  da 
navegação  são  as  mesmas  para  ambos  os 
pontos ;  apenas  este  projecto  vem  tornar 
quasi  impossível  impedir-se  o  contrabando, 
sendo  montados  os  armazéns  bolivianos  em 
ponto  que  se  communica  com  a  maior  facili- 
dade, quer  por  agua,  quer  por  terra,  com  a 
Cidade  de  Corumbá. 

V.  Ex.  comprehende  que  não  seria  por 
causa  dos  dous  hectares  de  terra  que  pede  o 
governo  boliviano,  que  eu  viria  occupar  a 
attengão  da  Camará,  pedindo  que  se  rejeite 
este  projecto ;  essa  pequena  super ficie  nada 
é  para  um  Estado  que  tem  milhões  de  kilo- 


metros  quadrados.  Eu  íkUo  sob  o  ponto  de 
Yísta  do  interesse  fiscal ;  a  questão  de  ter- 
renos não  me  traria  á  tribuna  para  fallar 
contra  um  acto  do  governo  em  relação  a  um 
paiz  amigo,  com  o  qual  mantemos  cordiaes 
relações  de  amizade  e  de  visinhança. 

Mas,  Sr.  presidente,  eu  noto  que  atraz 
deste  tratado  ha  alguma  cousa;  elle  vae 
prejudicar  grandemente  os  interesses  de 
Matto  Crosso  e  os  interesses  da  União.  Para 
isso  é  que  eu  peço  toda  a  attenção  da  Camará» 

Sedindo-lhe  que  rejeite  o  projecto,  si  enten- 
er  que  os  motivos  por  mim  apsesentados  sao 
de  ordem  a  ser  tomados  em  consideração. 
Mando,  pois,  á  Mesa  o  meu  substitutivo. 

E'  lida,  apoiada  e  enviada  ás  Commissoesr 
de  Diplomacia  e  Tratados  e  de  Orçamento  & 
seguinte 

EMENDA 

Substitutiva  ao  projecto  n.  62,  de  1896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  1 .0  Fi-»  o  governo  autorisado: 

P,  a  mandar  construir  um  armazém  na 
Alftindega  de  Corumbá,  para  servir  de  entre- 
posto publico  às  mercadorias  importadas  em 
transito  para  a  Republica  da  Bolivía  ; 

2'*,  a  enti'ar  em  ajuste  com  o  governo  da 
referida  Republica  para  que  a  cobrança  dos 
direitos  que  lhe  forem  devidos  seja  feita  pela 
estação  fiscal  brazíleíra,  observadas  as  dispo- 
sições do  art.  15  da  Nova  Consolidação  das 
Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  27  de  julho  de  1896.— 
Luiz  Adolpho, 

O  Sr.     Oincincàto    Braga— Em 

nome  da  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados 
e  na  qualidade  de  relator  do  parecer  que  está 
em  discussão,  adoptando  o  presente  projecto, 
dá  a  si  mesmo  parabéns  por  ter  tido  opportu- 
dade  de  receber  as  informações,  que  acaba  de 
dar  o  seu  distincto  collega,  representante  do 
Estado  de  Matto  Grosso. 

S.  Ex.  íallou  com  perfeito  conhecimento  de 
causa  e  julga  que,  como  pelo  orador  como  pela 
Camará,  devem  ser  acatadas  as  considerações 
que  S.  Ex.  acaba  de  adduzir. 

Entretanto,  deve  dizer  que  não  se  con- 
venceu inteiramente  das  conclusões  a  que 
S.  Ex.  chegou,  porque  lhe  parece  que,  na 
parte  relativa  a  prejuízos  que  o  fisco  brazi- 
leiro  pôde  ter  com  o  tratado,  o  Ministério  do 
Exterior  acautelou-o  sufflcientemente,  auto- 
risando  no  art.  4?  do  projecto,  a  creação  de 
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instituição  fiscal  ao  lado  da  que  a  Bolivia 
estabelecei*. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Já  o  Brazil  tem 
Alfandega  mixta  em  Tabatinga,  que  já  foi 
creada,  para  attender  a  difflculdades  da  na- 
tureza daquellas  que  o  nobre  deputado  acaba 
de  assignalar . 

Não  tem  em  relação  á  matéria  os  conhe- 
cimentos práticos,  de  que  o  seu  distincto 
coUega  dispõe,  porque  S.  Ex.  acaba  de  dizer 
que  já  foi  inspector  (la  Alfandega  de  Corumbá 
e,  por  isso,  conliece  todo  o  território.  Mas, 
com  a  authentica,  que  veiu  do  Ministério  do 
Exterior  para  a  Camará,  exi-te  uma  planta 
e  delia  se  verifica  que  o  porto  Suarez  dista 
do  porto  Tainarinheiro  5.400  metr<  s,  menos 
de  uma  légua,  portanto ;  e  que,  do  porto  do 
Tamarinheiro  a  Corumbá,  ha  10.000  metros. 

De  maneim  que  a  distancia  entre  o  porto 
boliviano,  o  porto  Suarez  e  Corumbá  náo  ó 
tão  grande,  como  parece  ao  nobre  deputado . 

A  differença  ontre  a  situação  do  posto-fiscal 
creado  pelo  tratado  e  a  do  actual  porto  boli- 
viano éa  de  5.400  metro  apenas. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— V.  Ex.  está  argu- 
mentando a  meu  favor. 

Náo  vejo  necessidade  de  se  levar  para  ter- 
ritório braziieiro  o  que  elles  teem,  cídco  ki- 
lometros  adiante. 

O  Sr.  CiNCiNATo  Braga  —  Está  argumen- 
tando no  sentido  de  dizer  que  a  commissão 
foi  levada  a  considerar  a  distancia  do  porto 
Suarez  a  Corumbá,  a  qual  é  de  cerca  de 
15  mil  metros. 

Nessas  condições  pareceu  á  commissão  que 
as  difflculdades,  que  existem  para  a  Alfan- 
dega de  Corumbá  em  precaver-se  contra 
Çrejuizos  íiscaes,  sendo  o  posto  aduaneiro 
ámarinheiros,  eram  secundários,  porque  a 
distancia  a  qualquer  dos  dous  pontos  é  pe- 
queno. 

O  tratado  foi  feito,  porque  a  Bolivia,  é 
uma  nação  americana  com  quem  se  deve  ter 
todas  as  considerações. . . 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Apoiado. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  — ...  que  tem 
mesmo  mostrando-se  amiga  do  Brazil ;  e 
também  porque  ha  conveniência  em  fazer 
com  que  o  commercio  desse  paiz  seja  desen- 
volvido pelo  nosso. 

Por  todos  estes  motivos,  deve-se  facilitar  a 
esse  paiz  o  escodmento  dos  seus  productos  ou 
recebimento  da  importação  por  esse  porto. 

A  Bolivia   considera  como  de  vantagem 

Sara  si  a  trasladação  do  seu  posto  aduaneiro 
o  poito  Suarez  para  Tamarinheiro,  allegan- 
do  que  o  porto  Suarez  fica  em  secco,  Tama- 
rinheiro não  fica. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Também  fica. 


O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Recebe  a  ioiíbr- 
mação  do  nobre  deputado,  como  cousa  noira 
na  matéria. 

Considera  a  questão  debaixo  de  dous  pon- 
tos de  vista  ,  abstrahihdo-se  de  saber  m 
Tamarinheiro  fica  em  secoo,  como  o  porto 
Suarez. 

O  primeiro  lado  pelo  qual  encara  a  questão 
—  Corumbá  como  porto  aduaneiro^  tem  diffl- 
culdades para  evitar  o  contrabando,  que  se 
taça  pela  natural  proximidade  em  que  se 
acha  á  fronteira  boliviana. 

Nada  é  de  receiar  pelos  interesses  do  fisoo 
braziieiro,  com  a  reserva  que  o  governo  bra- 
ziieiro habilmente  fez  de  ser  permittido  a 
creação  de  um  porto  alfandegário  ao  lado  do 
da  Bolivia,  e  até  no  mesmo  erlificio. 

Còin  esta  restricção,  salvam-se  perfeita- 
mente os  direitos  físcaes  do  Brazil. 

E'  exacto  que  nas  fronteiras,  nunca  é  pos- 
sivel  salval-os  absolutamente. 

Em  toda  a  parte  se  vé  que  a  linha  de  firon- 
teiras  é  uma  linha  de  pertgos  para  os  impos- 
tos aduaneiros ;  mas,  não  se  pôde  dizer  que, 
conservandose  o  actual  posto  aduaneiro  da 
Bolivia  em  Suarez,  não  o  transferindo  para 
Tamarinheiro,  esses  inconvenientes  desappa- 
reçam. 

O  que  lhe  parece  é  que  a  emenda,  apresen- 
tada pelo  illustre  colL  ga,  merece  os  suffra* 
gios  da  Camará  que,  não  obstante  a  creação 
do  posto  aduaneiro  no  porto  Tamarinheiro, 
pôde  adoptar  a  medida  que  o  coUega  suggere, 
e  que  não  está  incompatível  em  nada  com  a 
maneira  pela  qual  o  tratado  regula  este 
assumpto. 

Mas  o  que  é  incontestável  é  que  com  eseas 
cautelas  ficam  perfeitamente  resguardados 
os  direitos  fisc;  es  do  Brazil,  accrescendo  que 
nestas  condições  se  pode  ter  Alíandega  jun- 
tamente com  a  boliviana. 

A  medida  suggerida  pelo  nobre  deputado, 
para  os  entendidos  na  matéria,  pôde  ser  posta 
em  pratica. 

Não  se  fica  impedido  de  mandar  construir 
em  Corumbá  um  interposto. 

Será  mais  um  meio  de  evitar  contrabando. 

Portanto  pelo  menos  deante  das  conside- 
rações que  acaba  de  fazer  pai*ece  ao  orador 
que  não  se  deve  por  uma  razão  que  lhe 
pâirece  fraca  contrariar  uma  convenção  feita 
com  um  paiz  a  que  o  Brazil  deve  toda  a  sorte 
de  considerações,  attendendo-se  a  que  se  não 
fica  prejudicado  com  isso. 

As.  considerações  de  ordem  geral  que  o  sea 
collega  entendeu  fazer  em  relação  ao  rela* 
tório  do  Ministério  do  Exterior,  deixa  de 
rebater  por  não  pareoer-lhe  a  occasião  a 
mais  opportuna,  e  mesmo  porque  sobre  o 
o  assumpto  se  abrirá  mais  tarde  amplo  de* 
bate,  e  então  poderá  rebatel-as  devidamente. 
Por  hoje  cifra-se  a  levantar  o  aeu  protesto* 
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iDcidentemente  disse  que  nâo  lhe  parecia 
cabida  a  emenda  do  nobre  deputado,  ella  é 
antes  um  substitutivo  ao  projecto  e  a  Camará 
nesta  matéria  não  vae  legislar  sobre  aper- 
feiçoamento de  repartições  fi^caes  do  Brazil. 
A  matéria  de  que  se  trata  é  muito  outra,  e  o 
ixxier  da  Camará  cif  pa-se  em  approvar  ou 
reprovar  o  tratadofeito. 

E'  preciso  que  a  Camará  não  exceda  das 
suas  attribuiçôes  constitucionaes,  approvar 
ou  reprovar  o  projecto,  sem  prejuízo  como  jà 
disse  de  ser  convertido  em  projecto  ã  parte 
o  substitutivo  do  nobre  deputado,  e  decretado 
o  interposto  a  que  o  nobre  collega  se  refere. 

O  que  ao  orador  parece  é  que  a  Camará  de 
modo  algum  pôde  acceitar  como  substitu- 
tivo a  emenda  do  nobre  deputado. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer* 
rada  a  discussão  do  art.  1<>  e  sem  debate  a  do 
art.  2%  até  que  as  com  missões  dêem  parecer 
sobre  o  substitutivo  oflferecido  pelo  Sr.  Luiz 
Adolpho. 

£'  annunciada  a  2"  discussão  do  projecto 
n.  187,  de  1893,  autorisando  o  governo  a 
mandar  passar  patente  de  general  de  brigada 
a  todo  o  coronel  reformado  ou  honorário  que 
provar  estar  comprehendido  no  decreto  de  12 
de  novembro  de  1894. 

Entra  em  discussão  o  art.  \^ 

E'  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  a  se- 
guinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  187—1895: 

Accrescente-se  : 

Paragrapho  único.  A  disposição  deste  artigo 
fica  extensiva  aos  ofUciaes  da  armada  nacio- 
nal a  patente  correspondente. 

S.  R.— Sala  í^AS  sessões,  27  de  julho  de 
1896. — Gabriel  Salgado. — Thomaz  Cavalcanti, 
— Ovídio  Abrantes  .^Carlos  Jorge. —  António 
de  Siqueira, 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrrada  a 
digcusfão  do  art.  !<>  e  sem  debate  a  do  art.  2p 
do  projecto  n.  187,  de  1895,  cuja  votação  fica 
adiada. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte. 

PARECER 

N.  37—1890 

Reconhece  deputado  pelo  estado  do  Rio  Grande 
do  Norte  o  Lr.  Pedro  Velho  de  Albuqueruue 
Maranhão . 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  tendo 
examinado  as  53  actas  da  eleição  a  que  se 

Camará    V,  IH 


procedeu  no  estado  do  Rio  Grande  do  Norte, 
a  28  de  junho  de  1896  para  preenchimento 
da  vaga  aberta  na  representação  Nacional, 
pelo  fallecimento  do  Dr.  Luiz  Francisco  Jun* 
queira  Ayres  de  Almeida,  verificou  terem 
obtido  votos  os  Srs.  Dr.  Pedro  Velho  de  Al- 
buquerque  Maranhão  4.345  votos,  coronel 
Esequipi  de  Araújo  Fernandes,  193,  Padre 
Emygdio  Cardoso  de  Souza,  62. 

Mão  havendo  irregularidades  nag  actas 
presentes  á  Commissão,  é  esta  de  parecer,  so- 
bretudo não  tendo  havido  contestação. 

\.^  Que  sejão  approvadas  as  eleições 
procedidas  a  28  de  junho  de  1896,  no  estado 
do  Rio  Grande  do  Norte . 

2.*  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo 
estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  o  Dr.  Pedro 
Velho  de  Albuquerque  Maranhão. 

S;ila  das  Commissões  27  de  junho  de  1896. 
— Gustavo  Yeras^  presidente.  —  Eusébio  de 
Qmiroz,  relator.  —  Geminiano  Brasil.  — 
Francisco  Benévolo. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  65—1896 

I  Autorisa  o  governo  a  conceder  licença  por  um 
anno,  com  o  respectivo  ordenad'),  a  José  5o- 
tero  de  Sà,  thesoureiro  da  Alfandega  de 
Aracaju,  para  tratar-se  onde  lhe  convier. 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  pre- 
sente o  requerimento  de  José  Sotero  de 
Sá,  thesoureiro  da  Alfauflega  de  Aracaju,  em 
que  pede  um  anno  de  licença  com  ordenado, 
afim  de  tratjir-sede  grave  enfdrmidade,como 
prova  com  attestado  medico  ;  depois  de  íkvo- 
ravelmente  informada  a  petição  pelo  Exm. 
ministro  da  fazenda,  que  diz  estar  o  suppli- 
cante  nas  condições  de  ser  attendido,  ó  de 
parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei  : 

Art.  l.'»  E'  o  governo  autorisado  a  conceder 
licença  por  um  anno,  com  o  respectivo  or- 
denado a  José  Sotero  de  Sá,  thesoureiro  da 
Alfandega  de  Aracaju,  para  tratar-se  onde 
lhe  convier. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Saladas  Commissões,  25  de  julho  de  1896. 
— Gustavo  Veras,  presidente.  —  Eusébio  de 
Qaieroz,  relator. —  Geminiano  Brasil, — Fran^ 
cisco  Benévolo. 

O  Sr.  Presidente  *  Esgotadas  aa 
matérias  da  ordem  do  dia,  designo  para  ama- 
nhã a  seguinte  ordem  do  dia: 
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Votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  64,  de  1896,  mantendo  em  sua  plenitude 
os  direitos  conferidos  aos  Estados  p?lo  art.  -64 
da  Constituição,  sobre  as  terras  devolutas 
situadas  nos  seus  respectivos  territórios  e 
dando  outras  providencias,  do  qual  negou 
sancção  o  Sr.  Presidente  da  Republica  (dis- 
cussão única)  ; 

N.  54,  de  1896,  concedendo  ao  Poder  Ex- 
ecutivo o  credito  especial  de  26:000$  para  in- 
demnisar,  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  a  Paulo  Robin&Comp., 
de  todos  os  trabalhos  executados  para  a  Carta 
Archivo;  ficando  autorisado  a  fazer  as  ope- 
rações de  credito  necessárias   (3='  discussão)  ; 

N.  I  A,  de  1896,  dispondo  que  na  reforma 
do  regulamento  do  Arsenal  de  Marinha  da 
Capital  Federal  se  observe  a  mesma  organi- 
sação  de  officinas  e  classes  de  operários  e 
aprendizes  do  Arsenal  do  Guerra,  que  serviu 
de  base  â  lei  n.  240,  de  13  de  dezembro 
de    1894,  e  dá  outras  providencias  (3'  discus- 


N.  187,  de  1895,  autorisando  o  governo  a 
mandar  passar  patente  de  general  de  brigada 
a  todo  o  coronel  refonuado  ou  honorário  que 
provar  estar  comprehendido  no  decreto  de  VZ 
tle  novembro  de  1894  (2"  discussão) ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  36,  de  1896, 
concedendo  à  Companhia  Internacional  de 
Marahú,  no  Estado  da  Bahia,  isenção  de  di- 
reitos de  importação  durante  10  annos,  para 
o  petróleo  bruto  que  importar  com  destino 
ás  suas  fabricas,  e  declara  de  nenhum  eíTeito 
a  concessão  de  que  gosa  a  mesma  compa- 
nhia ; 

l"  discuss'^o  do  projecto  n.  63,  de  1896,  ap- 
])rovando  os  protocollos  firmados  na  Capital 
Federal  a  3  de  dezembro  de  1895  e  12  de  fe- 
vereiro de  1896,  regulando  a  solução  de  re- 
clamações italianas,  e  autorisa  o  governo  a 
abrir  os  créditos  necessários  para  a  solução 
das  reclamações  attendidas,  assim  como  para 
a  defesa  dos  direitos  do  Brazil  e  execução  da 
sentença  arbitral,  com  volo  em  separado  do 
Sr.  Lamenlia  Lins; 

Discussão  única  do  parecer  n.  43  A,  de 
1896,  sobre  a  emenda  offei*ecida  em  2'  dis- 
cussão do  projecto  n .  43,  deste  annj,  que 
reorganisao  Tribunal  de  Contas. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  10  mi- 
nutos. 
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Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidenUK 
Chagas  Lobato  (2"^  vice-presidente)  e  Arthur 
Rios  (presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.:    Arthur    Rios,   Liuaát 
Vasconcellos,  Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta    Baoellar. 
Enéas  Martins,  Augusto  Montenegro,  Theoío- 
nio  de  Brito,  Carlos  de  Novaes,   Bricio  Filho, 
Hollanda  de  Lima,  Viveiros,Luiz  Domingues, 
Costa  Kodrigucá,    Gustavo    Veras,    Eduardo 
de  Berredo,  Chribtino  Cruz.  Noguoira     Para- 
naguá, Pires  Ferreira,  Frederico  Borges,  Tor- 
res Portugal,  Thomaz  Cavalcanti,    Ildefonso 
Lima,  João  Lopes,   Pedro  Borges,    Franciso» 
Benévolo,   Helvécio  Monte,   José  Beviláqua, 
Augusto  Severo,  Trindade,  Chateaabríaod, 
Arthur  Orlando,  Tolentino  de  CarvaJho,Mar- 
tins  Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Gaspar    Drum- 
mond,   Luiz  de    Andrnde,    Marcionilo  Lins.    , 
Herculano  Bandeira, Medeiros  e  Albuquerque.    I 
Miguel  Pernambuco,  Gonçalves  Maia,    Carlos 
JorgcFernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Clemen- 
tino  do  Monte,    Rocha  Cavalcanti,  Octaviano 
Loureiro.O!ym])io  de  Campos.Menezes  Prado, 
Geminiano  Brazil,  Zama,  Neiva,  Milton,  Fran- 
cisco Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergue   de  Abreu, 
Dionysio  Cerqueira,  Flávio  do  Araújo,    Leo- 
vigildo  Filgueiras,  José  Ignacio,   Rodrigues 
Lima,  Sebastião  Landulpho,    Paranhos    Mon- 
tenegro,   Torquato    Moreira,   Galdino    Lo- 
reto,  António  de  Siqueira,  José  Carlos,    Ser- 
zedello  Corrêa,  França  Carvalho,  Oscar  Godoy, 
Alcindo    Guanabara,    Timotheo    da     Cosu, 
Américo  de  Mattos,  Alberto  Torres,  Belisario 
de  Souza,  Érico  Coelho,   Fonseca   Portella, 
Euzebio  de    Queiroz,  Costa  Azevedo,   Silva 
Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,   Er- 
nesto Brazilio,  Jullo  Santos,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Mayrink,  Landulpho  de  Ma;ralbães, 
Lima  Duarte,  João   Luiz.  Carvalho  Mourão, 
Monteiro  de   Barros,    Chagas    Lobato,    João 
Penido,  Gonçalves  Ramos,  LuizDetsi,  Ferraz 
Júnior,  Fortes  Junqueira,    Francisco  Veiga, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de 
Brito,  Lamounier   Godofredj,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Ferreira  Pires,  Rodolpho  Abreu,  Pinto 
da  Fonseca,  Matta  Machado,  Arthur  Torre?, 
Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Paraizo  Cavalcante,  Lindolpho  Caeta- 
no, Carlos  das  Chagas,  Lamartine,  Costa  Ma- 
chado, Casemiro  da  Rocha,  Almeida  Nogueira, 
Domingues  de  Castro,   Adolpho  Gordo,  Mo- 
reira da  Silva,  Vioira  de  Moraes,  Edmundo 
da  Fonseca,  Alberto  Salles,  Paulino  Carlos, 
Cesário  Motta,  Cincinato  Braga,    Francisco 
Glicerio,  Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes, 
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Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes,   Xavier  í^o 

7?««  \^^^?.Aí!^^P^^'  Caracciolo,  Lamenha 
JLins,  Almeida  Torres,  Bra^ilio  da  Luz,  Lauro 
Mui  er,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
^milio  Blum,  Fonseca  Guimarães,  Marfcins 
Costa,  Marçal  Escobar,  Pereira  da  Ck)3ta, 
Kl vadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Aura- 
Ijano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

Abré-se  a  sessão. 

EWida  e  sem  debate  approvadaa  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Anisio  de  Abreu 
Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz,  José  Mariano! 
Ooelho  Cintra,  Arminio  Tavares,  Cornelio  da 
Fonseca,  Santos  Pereira,  Aristides  de  Quei- 
roz, Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura, 
Athayde  Júnior,  Barros  Franco  Júnior,  Ur- 
bano  Marcondes,  Almeida    Gomes,    Vaz  de 

Thin^fn  J^Í^^*^f^' ^^"P®'^^^^  ^^  Siqueira, 
Theotonio  de  Brito,  Francisco  de  Barros,  Luiz 
Haquer  Gustavo  Goloy,  Oliveira  Braga, 
Urbano  de  Gouveia,  Angelo  Pinheiro,  Appa- 
ricio  Manense  e  Francisco  Alencastro  E 
sem  causa  os  Srs.  Cunha  Lima,  Lourenço  de 
Sá,  Gouveia  Lima,  Augusto  de  Freitas,  Cleto 
Sn^^^A.^^.^^*"*^^"^*'  Campolina,  Alfreio 
Ellis,  IX)mingos  de  Moraes,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada  e  Pádua  Salles. 
Passa-se  ao  expediente. 

O  Sk.  lo  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas^  de  27  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará  no  offlcio  de  7  do 
corrente.— A  quemíeza  requisição.  (A  Com- 
missão  de  Petições  e  Poderes.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
2.  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Camará  no  offlcio  n.  62  de  15  do  mez 

níl  o^ôT/  "k""^^  ^^  ^   pequisição.  (A  Com- 
missão  de  Orçamento.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
27  docorrente,satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará  no  offlcio  de  18  do  mez  findo.— A' 
quem  fez  a  requsição.  (A  Commissão  de  Or- 
çamento . ) 


Requerimentos: 

Da  Companhia  de  Uluminação  a  Gaz  do 
Maranhão,  pedindo  isenção  de  direitos  de 
expediente  sobre  o  carvão  importado  para  o 
seu  consumo—A'  Commissão  de  Fazenda. 


De  António  Ferreira  de  Amorim  e  Max 
Meuiss,  pedindo  permissão  e  favores  para  or- 
ganisarem  uma  companhia  de  segares,  etc. 
—A'  mesma  commissão. 

Telegramma: 

FeS™T-Rio! '*'•'"'''"  ^'  1896-A' Camará 
Dr.  Hercilio  Luz,  governador  manHnn  ^^ 

destruída  por  forças  do  governo  do  Paraná 
Urge  providenciar  no  sentido  de  ser  St" 
Íp.^»  H«T**°Jr'°  <»tharinense.  C^nducKr 
sKmo    ^Lrorf'",  '^PPl^Hdida  com  entoa- 
siasmo.— /o«o  Cabral,  superintendente. 

paSvr1íara^í^r%r!:^cSestV 

Hontem  quando  concluía  o  seu  discn^Â 
f>p.  deputado  Érico  Coelho,  disse  s  Ex^^« 
81  a  União  tinha  sido  esbuS  ák  SL  nr^ 
pne-^des.  cumpria  restituir-lh-lsT  mw  JítT 
mentar  como  se  fazia  mm  f^tiZlJj  «fgu- 
dos.  em  proveito  da  l&      ^?  *^°^  ^^ 

^^  riffints.VrruCehSa7rí 

Entretanto,  outra  cousa  foi  ananhB/io  „  i 

«  A  chicana  está  no  regimen  do  direito  * 

di£nt%'rrrmro"lf  "'"^  ^^'^ 
não  se  podia  espe^raí^J^u^do  ?:^T:«t}-^"" 
posto  que  seja  o  primeiro  lr^^?.í  P^^^^sse. 
insufflciencf  (i^ZS^        '*^'' *  «°» 

de'XatSS?ão''srnU„^'^'°*"''  ^  *lt"ra 
um  aparte  em  8lT^^\P^«nd^  mesmo  dar 

do  honrado  depSo  ^^o^íi «"«««"«oteção 
ter  certa  appIiS  Sor^  a  Í^^'  '^'**  í^^^ia 
tido  irónico  ;  maf  vi^velZÍ^""'*  "™  ^en- 
mento  era  outro  èmfiS«p*l'*^^".P«»«^ 
deputado  que  a  àr^^mAntf  -  ^^^-'^  "^«stre 
dadeira.  d^l  U*^nK'CT/'*  ^"'- 
çom  a  jurisprudência  do  mb  Al.nT''^*» 
leis.  como  por  todo^oq  in?f  '  «eflnida  nas 
tratam  da  matéria  Junsconsultoa  que 

doS.  SacK^Kbar  "■*'  ^'  ^'^ 
pedida .  ^  '^^  debates,  a  rectificação 


A?amra'  ahSa^^tstà^mtJ^'?»?*^*- 

tanica  que  se  teavmi  n  It^^"^  ¥  ^"°ta  ti- 

mente  ao  proS  da  indn«í??f  *^°  ™'»tiva. 

,  Estados  de^MiíTeQo^w  "tela  tt'^  '*°' 

I  resultado  set.  a  indust^^' sS^^a  ÍS  i" 
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teresses  da  União,  em  prejuízo  dos  cria<lores 
e  da  maior  parte  dos  habitantes  do  Estado  de 
Minas  e  da  totalidade  do  Estado  de  Goyaz. 

O  orador,  que  percorreu  a  zona  creadora 
do  Eãtado  de  Minas,  pôde  at testar  o  desanimo 
que  lavra^na  população  que  se  applica  a  esta 
industria,' que,  dia  a  dia,  mais  tende  a  des- 
apparecer  dentro  de  rápido  periodo. 

Viu  a  Camará  a  Mens<*gem  do  Congreisso 
estadual  de  Minas  pedindo  ao  Congress")  Fe- 
deral que  lançasse  suas  vistas  protectoras 
para  esta  industria,  que  constituo  a  riqueza 
daquelle  Estado  e  de  outros;  mas  eíiqueceu-se 
aquelleCongressode  que  em  suas  mãos  também 
estava  uma  grande  parte  do  remédio  que 
pedia  ao  Congresso  Federal,  que  de  sua  parte 
também  convinha  isentar,  abolir  os  impostos 
que  pesavam  sobre  aquella  industria,  concor- 
rendo directamente  para  a  sua  decadência. . . 

Os  Srs.  Gonçalves  Ramos  b  Lamartink 
dão  apartes. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida  —  . . .  e  tomar 
providencias  para  melhorai-a.  (Apartes,) 

Devia  ter  dado  passos  mais  adeantados  e 
decretado  leis  que  a  protegessem,  porque  é 
certo  que  precisamos  mais  de  actos  que  de  pa- 
lavras. 

Era  preciso  que  aquelle  Congresso  tomasse 
a  iniciativa  em  favor  da  industria,  dispen- 
sando-a  de  um  ónus  insignificante  para  as 
rendas  publicas  do  estado,  no  que  não  ia 
grande  sacrifício,  e  não  deixasse  a  União 
tomar  a  iniciativa. 

Tal  SRcriíicio  não  alteraria  absolutamente 
a  marcha  daquelle  populoso  Estado. 

Igual  appello  o  orador  não  faz  ao  Estado  de 
Goyaz,  porque  seria  exigir-lhe  a  vida  ;  mas 
ainda  bem  que  o  seu  Estado  não  se  acha  nas 
mesmas  coi  i  dições .  ( Apartes . ) 

Os  nobres  deputados  sabem  que  o  Estado 
de  Minas  nada  tem  que  ver  com  o  Congresso 
Federal. 

Isto  ô  um  simples  appello  que  faz  â  since- 
ridade e  ao  patriotismo  do  Congresso  do  seu 
Estado.  (Trocam-se  muitos  apartes,  O  Sr,  pre- 
sidente reclama  attençào.) 

SS.  EEx.  podem  julgar  que  seja  uma  cen- 
sura, mas  creiam  que  é  um  appello  leal,  feito 
aos  representantes  do  seu  Estado. 

Os  Srs.  Lamarune,  Gonçalves  Ramos  e 
OUTROS,  dão  apartes. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida  —  A  popula- 
ção da  Capital,  e  com  ella  talvez  os  seus  re- 
presentantes, tem  comprehendido  que  não  ó 
a  importação  do  gado  platino  que  traz  a  abun- 
dância e  a  baixa  de  preço  ;  mas,  pelo  contra- 
rio, é  o  gado  nacional,  e  a  prcva  está  no 
conflicto  entre  os  matadouros  de  Santa  Cruz, 
que  é  privilegiado,  e  o  de  Nitheroy  que 
suppre  a  população  com  uma  differença  de 


300  réis   para  menos     que    o   mercado  d© 

carne  do  Prata. 

Pará  cumulo  de  infelicidale  adminístra- 
ctiva  da.  Capital,  ainda  sobre  o  matadouro  lie 
Santa  Cruz,  que  procura  melhorar  a  indus- 
tria, pe-am  mandados  de  manutenção  e  in-  ■ 
terdictos  processorios,  para  que  cesse  esU 
pi*otecção  que  se  está  dando  à  industria  pas- 
toril do  seu  Estado.    (Apartes.) 

O  orador  não  se  achava  presente  quando  o 
honrado  deputado  por  Minas  apresentou  ura 
projecto  á  Camará  e  o  justificou,  no  sentido 
de  se  proteger  a  industria  pecuária  ;  si 
estivesse,  irão  precisa  declarar  que  tel-o-hia 
subscripto,  porque  toda  a  Camará  se  lembra 
da  coparticipHção  activa,  sempre  cerrada, 
que  tomou.  quan'^o  na  sessão  passada  aqui 
se  asritou  esta  questão. 

E'  necessário  que  a  protecção  á  industria 
pecuar  ia  nos  Estados  em  que  ella  se  des- 
envolve seja  a  mais  radical,  a  mais  larga 
possível,  para  melhoral-a,  para  desenvolvel-a 
ainda  mais,  ou,  por  assim  dizer,  para  íazel-a, 
em  alguns  Estad-os,  renascer. 

Para  se  consoai u ir  isto,  torna-se  necessário 
que  o  governo  lance  mão  de  todos  os  re- 
cursos. 

Neste  prc^supposto,  o  orador  resolve  apre- 
sentar à  conpideraçáo  e  á  deliberação  da  Ga- 
mara um  projecto  de  lei. 

Quanto  ao  sal,  elemento  primordial  nesta 
industria,  propõe  a  diminuição  de  50  V©  sobre 
o  frcíte,  e  bera  así?im,  que  fiquem  livres  de 
todos  os  direitos  e  teuham  transporte  gra- 
tuito os  instrumentos  destinados  a  lavoura  e 
ás  iniluatri.is. 

O  Sr.  José  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida— O  nobre  depu- 
tado ha  de  mo<fificar  a  sua  opinião. 

Está  certo  de  que  a  Commissão  de  Fazenda 
não  se  mostrará,  como  o  anuo  passado,  tão 
hostil  a  um  projecto  de  necessidade  palpi- 
tante e  imperiosa  para  o  desenvolvimento  da 
industri  i  a  que  se  tem  referido. 

Faz  um  insistente  appello  á  Camará  para 
que  de  todo  não  desnppareça  a  industria  pe- 
cuária, que  constituirá  riqueza  nos  Estados, 
bem  como  em  toda  a  União,  quando  se  a  vir 
forte  o  po'1erosa,  suppriodo  todos  os  merca- 
ílos  da  União,  todos  os  centros  consumi- 
dores. 

Está  convencido  de  que  este  anno  37  repre- 
sentantes saberão  salvar  uma  medida  de  tão 
grande  alcance  para  o  Estado  que  repre- 
sentam. 

(Muito  bem,  muito  bem,) 


O  Sr.  I^residente— O  projecto  fica 
SíbeaMesa  para  ter  andamento  em  occa- 
gião  opportuna. 
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o  Si*.  I^aui-o  Mui  ler —Acredito, 
Sr.  presidente, que  não  será  surpresa  para 
esta  Gamara  a  minha  presença  na  tribuna 
neste  momento  ;  porque  s^áo  do  seu  conheci- 
mento, como  são  do  conhecimento  de  todo  o 
p -iz,  os  factos  que  se  e^táo  pa-sando  entre 
o  Eàtado  que  tenho  a  honra  de  rapra^entar 
e  o  nosso  visinho  E-^tado  do  Paraná.  Vindo  a 
esta  tribuna  occupar-me  deste  assumpto, 
acredito  que  nãj  roubo  o  tempo  à  Gamara 
coiu  questões  e^taduaes  ;  occupo  a  sua  at ten- 
ção com  uma  questão  que  constitucional- 
mente interessa  á  União,  não  só  porque  diz 
respeito  á  ordem  pubLca,  como  porque  a  in- 
tervenção da  União  —  taes  sejim  os  effeitos, 
taes  sejam  as  consequências  do  que  se  está 
IMiâ-iando  — •  poderá  constitucionalmente  tor- 
nar-se  necessária  e  elTectiva,  em  um  mo- 
mento dado. 

Fallo,  Sr.  presidente,  em  nome  da  bancada 
á  que  pertenço  {apoiados  dos  Srs.  Paula 
Ramos,  Tolentino  e  Blum),  cujos  sentimentos 
são  os  mesmos  que  os  meus,  como  os  nossos 
sentimentos  são  os  mesmos  que  os  de  todos 
aquelles  que  aqui  representamos. 

Si,  em  um  momento  dado,  pudéssemos  ter 
a  vaidade  de  representar  a  opinião  inteira  do 
nosso  Estado,  nós  n«oo  representariaraos  com 
mais  vigor  e  verlade  do  que  neste  (apoiados), 
em  que  vimos  trazer  ao  conhecimento  da 
Camará  sentimentos  que  são  esposados  por 
toda  aquelLa  população  e  que  a  agitam  e  a  es- 
tremecem. 

Preoccupa'as  com  esta  questão,  que  vera 
de  longa  data  e  com  a  qual  o  Parlamento, 
desde  os  tempos  da  monarchia,  ji  se  tem  oc- 
cup^do,  as  duas  representações  do  Paraná  e 
Santa  Githarina,  buscando  retirar  desses 
dous  Estados  esses  motivos  consr.antes  de 
at' ritos,  enveredaram  pi>r  urna  solução  que, 
sendo  honrosa  para  amb  >s  os  Estados  (apoiados) 
e  garantindo  os  direitos  que  ambos  '^e  boa  fé 
allegam,  faria  terminar  pela  arbitragem  e«8a 
lucta  que  a  nenhum  dos  dous  Estados  adeanta 
e  que  a  ambos  perturbava  constante- 
mente. 

Ksiavamos,  pois,  mais  do  que  nun^^a  tran- 
quillos,  satisfeitos  com  esta  obra,  cuja  re- 
sponsabilidade havíamos  assumido,  toman  lo  a 
iniciativa,  certos  de  ter  os  app'ausos  dos 
nossos  co-estadanos  e  certos  de  que  havíamos 
de  bem  merecer  daqu  lies  que  em  nós  de- 
positaram confiança,  quando  um  acunteci- 
mento  imprevisto  veiu  trazer  a  perturbação 
que  é  conhecida  de  todos,  pela  leitura,  nos 
jornaes,  do4  t  legrammas  que  teem  vindo  de 
ambos  os  Estados. 

A  surpreza  é,  por  consequência,  maior  , 
porque  exactamente  no  n>omento  em  que 
nós  suppunliamos  extinctos  e  terminad.os 
estes  attritos  e  luctas,  se  dá  um  facto,  como 
aquelle  que  está  referido  em  toda  a  imprensa 


e  que  perturba  e  agita  a  vida  de  ambos  os 
Estalos.  (Apoiados.) 

E,  Sr.  presidente,  si  o  accordo,  a  que  me 
refiro,  foi  iniciativa  de  ambas  as  represen- 
tações, nesta  Capital,  si  ambos  os  governos 
dos  Estados  haviam  acceitado,  para  remetter 
ás  assembléas  estaduaes,  é  bem  claro  que 
não  faço  ao  governo  do  Paraná  a  -Híustiça 
de  suppor  que,  faltando  a  um  compromisso 
expontaneamente  tomado,  elle  tivesse  si- 
quer  autorisado  o  ataque  feito  á  proprieda- 
de publica  do  Esta  lo  que  represento,  oflfen- 
dendo  a  soberania  que  havemos  de  manter 
illesa. 

Mas  a  verdade  é  que,  nesta  quest^ío,  como 
sóe  succeder  em  muitas  outras,  o  Poder  Pu- 
blico ó  muitas  vezes  solicitado  a  compro- 
missos, a  difflculdades  por  interesses  parti- 
culares, commerciaes  e  industriaes. 

Já  não  nos  foi  possível  a  nós, representantes 
de  Santa  Catharina  e  representantes  do  Pa- 
raná, tomar  hontem  a  palavra  nesta  Gamara; 
mas  a  questão  já  foi  aventada  hontem  no 
Se  lado  e  eu  declaro  que  a  resposta  do  il- 
lustre  senador  pelo  Paraná  foi  da  ia  com  a 
lealdade,  que  era  de  esperar  de  S.  Ex.,  e 
com  a  franqueza  que  devia  mesmo  haver  em 
uma  questão  desta  gravidade  e  que  aflfecta- 
ria  a  responsabilidade  de  S.  Ex.  si  não  me- 
recesse a  suaprompta  condemnação. 

Pouco  t  ^nho,  pois,  a  adeantar,  e  nem  ca- 
reço ler  03  telegrammas,  nem  careço  referir- 
me  ajusta  e  profunda  indignação  que  em 
Santa  Catharina  causaram  os  actos  praticados 
contra  uma  propriedade  publica  do  Estado, 
e  nem  justificar  as  providencias  a  um  t*^mpo 
enérgicas  e  necessárias  tomadas  pelo  governa- 
dor de  Santa  Gatharina,para  zelar  a  sua  auto- 
riiiade  e  p^ra  desempenho  do  cargo  de  que 
está  investido.  (Apoiados  da  bancada  cathari' 
nense . ) 

Mas  eu  venho  também  juntar,  em  nome  da 
bancada  de  que  faço  parte,  o  nosso  protesto 
ao  protesto  daquelles  que  se  levantaram 
contra  estes  actos. 

Levantando  este  protesto,  devo  repetir  que 
não  o  fazemos  contra  o  governador  do 
Paraná,  que  não  o  fazemos  contra  sua  re- 
presentação nesta  Gamara,  porque  estanios 
convencidos  de  que  o  governador  do  Paraná  e 
nsrepr<^sentantes  daquelle  Estado  condemnam 
asscenasalli  praticadas  (apoiados),  áe  cerU) 
sem  sua  sciencia  nem  conhecimento. 

E  mais  do  que  isso.  Sr.  presidente,  porque 
conheço  pessoalmente  o  homem  que  está  á 
testa  do  governo  do  Paraná,  e,  porque  co- 
ntieço  a  responsabilidade  de  ura  cargo  da- 
quella  natureza,  estou  certo, estou  convencido 
de  que  o  governador  do  Paraná  não  só  não 
approvou,  como  não  ha  '^e  deixar  correr  á 
revelia  a  violência  que  foi  pratioada,  si  por- 
ventura  autoridades  houve    que,   por   es- 
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pirito  de  paixão  local  ou  por  qualquer  outra 
circumstancia,  se  deixaram  arrastar  na  cum- 
plicidade desses  fó.ctos. 

Era  esta  declaração  que  precisávamos  fazer, 
Sr.  presidente. 

Somos  solidários  com  o  movimento  popular 
que  agita  o  Estado  de  Santa  Catharina,  e 
que  não  o  agita  em  vão,  não  o  agita  por 
espirito  menos  reflectido,  mas  por  ver  a  so- 
berania que  llie  conferiu  a  Constituição  da 
Republica  atacada  por  um  modo  tão  violento 
e  irregular;  solidários  também  com  o  governo 
do  nosso  Estado  na  deíesa  da  autoridade 
{apoiados)  que  lhe  foi  entregue  pelo  povo  ca- 
tharinense,  embora  confiantes  ainda,Sr.  pre- 
sidente, que  não  proseguiremos  naquella 
incapacidade  a  que  alludiu  hontem  o  nobre 
senador  pelo  Paraná  e  á  qual  tenho  também 
me  referido  muitas  vezes,  deixando  que  per 
durem  questões  desta  natureza  entre  Estados 
de  uma  mesma  Pátria,  questões  que  tanto  se 
teem  prestado  â  exploração  de  políticos  inci 
pientes,  que  em  vez  de  procurarem  resolvei 
as  dignamente,  em  vez  de  assental-as  em 
terreno  elevado,no  qual  nós  mesmos  não  du 
vidamos  collocar  á  face  de  um  paiz  estran- 
geiro, removendo  causas  de  attritos  entre 
estados  que  devem  viver  unidos,  procuram 
ao  contrario  levantar  luctas  que  podem  per- 
turbar essa  solução  digna  e  honrosa. 

£\  por  consequência,  este  o  protesto  que 
faço  em  nome  de  todos  os  meus  collegas, 
protesto  de  solidariedade  com  o^  nossos 
co-estadanos,  que  se  levantam  indignados 
deante  da  violência  praticada,  e  protesto  que 
fazemos  como  um  preito  de  justiça,  de  não 
acreditar  que  o  governador  do  Paraná  e  as 
representantes  daquelle  Estado  possam  ter  a 
menor  parte  em  actos  desta  ordem,  porque, 
ao  contrario,  estamos  convencidos  í'e  que 
SS.  EEx.  teem  sido  sinceros  quando  declaram 
querer  comnosco  resolver  de  vez  esta  questão, 
que  tanto  perturba  a  vida  daquelles  dous  Es- 
tados, questão  que  a  incapacidade  politica 
tem  mantido  e  que  a  exploração  da  pequena 
politicn  procura  continuar  manter  ;  para  que 
possamos,  unidos,  impedir  que  se  perturbe  a 
vida  da  Republica  e  cuidarmos  sinceramente 
da  vida  dos  dous  Estados. 

Sento-me,  Sr.  presidente,  confiado  na  ener 
gia  do  povo  e  do  digno  governador  de  Santa 
Catharina  e  certo  de  que  o  illustre  gover- 
nador do  Paraná  ha  de  de  chamar  ao  seu 
dever  aquelles  que  contra  os  seus  senti- 
mentos e  compromissos  deram  logar  a  estas 
perturbações,  que  todos  condemnamos  como 
attentatorias  da  soberania  de  Santa  Catha- 
rina e  perturbadoras  das  boas  e  amistosas  re 
lações  que  devem  ser  mantidas  entre  os  dous 
Estados  interessados.  {Mi4itobem;  muito  bem,) 


O  Sr.     A.leiicar    Gvxfxuarfies 

estava  dispensado  devir  á  tribuna  para 
justificar  o  governo  do  Estado  do  Paraná, 
ultimamente  accusado  por  diversos  tele- 
grammas  na  imprensa  ofllcial  e  nos  jornaes 
diários  desta  Capital,  em  vista  do  discar» 
que  acaba  fie  proferir  o  honrado  deputado 
por  Santa  Catharina. 

O  illustre  deputado  que  acaba  de  faliar, 
referindo-se  ao  alto  critério  com  que  o 
Sr.  Santos  Andrade,governador do  E:stado,t€m 
dirigido  os  destinos  daquella  parte  do  territó- 
rio nacional,  fez-lhe  a  devida  justiça,  não 
acreditanto  que  S.  Ex.  rompesse  o  accordo 
celebrado  pelas  duas  representações  do  Para- 
ná e  Santa  Catharina  na  solução  da  secular 
questão  de  limites  entre  os  dous  Kstados. 

O  nobre  deputado  referiu-se  também  às 
explicações  hontem  dadas  na  tribuna  do  Se^ 
nado  pelo  honrado  amigo  e  chefe  do  orador, 
o  Sr.  senador  Vicente  Machado, e  deelarou-se 
satisfeito  com  essas  explicações,  x>orque  ellas 
vinham  confirmar  o  elevado  conceito  que 
S.  Ex.  forma  do  actual  governador  do  Esta''o 
do  Paraná. 

Entretanto,  é  tal  o  respeito  que  deve  ao 
nobre  deputado,  é  tal  o  acatamento  em  que 
o  tem,  que  está  na  obrigação  de  vir  á  tri- 
buna para  ler  á  Camará  o  teiegramma  que  a 
representação  do  Paraná  desta  Camará  e  do 
Senado  recebeu  do  governador,  e  pelo  qua^  se 
demonstra  que  S.  Ex.  foi  surprehendido  com 
os  factos  que  se  deram  ultimamente  na  ponte 
do  rio  S.  Lourenço,  na  Estrada  de  S.  Fran- 
cisco. 

Esse  teiegramma,  que  passa  a  ler  para  que 
conste  dos  Annaes,  é  o  seguinte  : 

«  Deputado  Alencar  Guimarães— O  gover- 
nador de  Santa  Catharina  dirigiu-me  este  te- 
iegramma: 4c  Acabo  de  receber  o  seguinte  teie- 
gramma: Governo  municipal  da  villa  do  Rio 
Negro  mandou  no  dia  21  destruir  pontes  da 
estrada  de  rodagem  de  S.  Lourenço,  que  ha- 
viam sido  feitas  pelos  cofres  do  nosso  Estado. 
Rogo- vos  providencias  enérgicas  para  serem 
cohibidos  os  actos  criminosos  do  governo  da 
villa  do  Rio  Negro  e  que  o  Paraná  mantenha 
ostatuquoB,  que  se  comprometteu .  Pedro 
Lobo,  juiz  commissario.  »  Escuso  dizer- vos 
que  tomei  as  providencias  para  reparar  o  mal 
causado  pelo  acto  de  vandalismo  que  refere 
o  teiegramma  acima.  » 

Respondi:  «  Teiegramma  de  V.Ex.  causou- 
me  verdadeira  surpresa.  Posso  garantira 
Y.  Ex.  que  no  território  desse  Estado  não  foi 
praticado  acto  algum  de  vandalismo  por  au- 
toridades do  Paraná,  que  sabem  perfeitamente 
cumprir  com  o  seu  dever  e  que  serão  inca- 
pazes de  quebrar  o  statu  quo  que  ha  longos 
annos  tem  lealmente  mantido,  muito  princi- 
palmente agora  que  neste  propósito  acha-se 
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emx>enhada  a  palavra  de  seus  dignos  repre- 
sentantes.—^Sízwí  os  Andrade,  » 

Vê-se,  portanto,  que  a  resposta  do  gover- 
nador do  Paraná,  á  interpellação  que  lhe  foi 
dirigida  pelos  representantes  deste  Estado  no 
Congresso  Nacional,  é  a  mais  categórica  e 
terminante  que  é  possível, 

S.  Ex.  não  encampa  os  actos  praticados 
por  agentes  da  Municipalidade  da  villa  do  Rio 
Negro; e  está  certo  (leque a  esta  hora,e  neste 
ponto  reitera  todas  as  afflrmações  hontem 
feitas  no  Senado  pelo  honrado  senador  Vi- 
cente Machado,  terá  tomado  as  mais  enér- 
gicas providencias  contra  jtquelles  que  prati- 
caram os  actos  de  vandalismo  annunciados 
pelos  jornaes. 

São  estas  as  explicações  que  julgou  do  seu 
dever  dar  ao  nobre  deputado,  mostrando-se 
com  S.  Ex.  solidário  na  manutenção  do  ac 
cordo  firmado  pelos  duas  representações  para 
a  solução  pacifica  da  secular  questão  de  li- 
mites entre  os  dous  Estados.  (Muito  bem; 
muito  brm.) 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e  en- 
viado ás  Commissões  de  Obras  Publicas,  Fa- 
zenda e  Orçamento  o  seguinte 

PROJKCTO 

N.  68-1896 


Isenta  de  frete  na  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  as  rezes  que  dos  Estados  de  Minas  e 
Goyaz  vierem  para  o  consumo  publico^  não  sô 
desta  capital  como  de  qualquer  ponto  ser- 
vido pela  mesma  via^ férrea  e  dn  outras  pro^ 
videncias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1."  São  isentos  de  frete  na  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  as  rezes  que  dos  Es- 
tados de  Minas  e  Goyaz  vierem  para  o  con- 
sumo publico,  não  só  desta  Capital  como  de 
qualquer  ponto  servido  por  esta  via-feiTea. 

§  l.°  O  governo  entrará  em  accordo  com  as 
estradas  de  ferro  subvencionada^  pela  União, 
para  que  nellas  tenham  a  mesma  isenção. 

Art.  2.'»  O  sal  terá  a  diminuição  de  50  Vo 
no  frete  da  mesma  estrada. 

Art.  3.*»  São  igualmente  transportados 
livres  do  fretes  os  instrumentos  e  machinas 
destinados  á  lavoura. 

Art.  A:*  Revogamse  as  disposições  em  con- 
trario. 

Saia  das  sessões,  28  dejullio  de  1896.— 
"Ribeiro  de  Almeida ^^^Omdio  Abrantes ^^~ Alves 
de  Castro, -^Bermenegilio  de  Aforaçs ,-^João 
L^is, 


ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  64, 
de  1893,  mantendo  em  sua  plenitude  os  di- 
reitos óon feridos  aos  Estados  pelo  art.  64  da 
Constituição  sobre  as  terras  devolutas  si- 
!^U!\da3  nos  seus  respectivos  territórios  e  dando 
outras  providencias,  ao  qual  negou  saneio  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  (discussão  única). 

O  íSr.  Presidente  —  Na  forma  do 
preceito  constitucional,  a  votação  é  nominal. 

Os  Srs.  deputados  que  votarem  a  favor  do 
projecto  e  contra  o  veto^  dirão  —  sim  —  e  oa 
que  votarem  contra  o  projecto  e  a  favor  do 
veto^  dirão  —  não, 

Procedendo-so  a  votação  nominal,  respon- 
dem n^o,isto  é,  regeitam  o  projecto  n.  64,  de 
1896,  approvando  o  veto,  etc,  os  Srs.:  Lima 
Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta 
Bacellar,  Augusto  Montenegro,  Carlos  de 
Novaes,  Bricio  Filho,  Viveiros,  Luiz  Domin- 
gues, Costa  Rodrigues,  Eduardo  de  Berrêdo, 
Christino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Fre- 
derico Borges,  Torres  Portugal,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro 
Borges,  Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte, 
José  Beviláqua,  Tavares  de  Lyra,  Trindade, 
Chateaubriand,  Martins  Júnior,  Pereira  de 
Lyras  Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Lins, 
Herculano  Bandeira,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jorge, 
Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Rocha  Ca- 
valcanti, Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Milton,  Francisco 
Sodre,  Tosta,  Paula  Guimarães,  Dionysio 
Cerqueira,  Leovigildo  Filgueiras,  José  Igna- 
cio,  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Se- 
bastião Landulpho,  Paranhos  Montenegro, 
António  do  Siqueira,  José  Carlos,  França 
Carvalho,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guana- 
bara, Timotheo  da  Costa,  Américo  de 
Mattos,  Ll.is  de  Vasconcellos,  Alberto  Tor- 
res, Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Queiroz, 
Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Bra- 
zilio,  Júlio  Santos,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Landulpho  de  Magalhães,  João  Luiz,  Carva- 
lho Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Chagas 
Lobato,  João  Penido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz 
Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Fran- 
cisco Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho, 
Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godofredo, 
Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira  Pires,  Rodolpho 
Abreu,  Pinto  da  Fonseca,  Matta  Machado, 
Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Paraiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Cae- 
tano, Carlos  das  Chagas,  Lamartine,  Costa 
Machado,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de 
Castro,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva, 
Vieira  de  Moraes,  Edmundo  da  Fonseca, 
Alberto  Salles,  Paulino  Carlos ^Ceseirio  Motta, 
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Cincinato  Braga,  Francisco  Glicorio,  Furtado, 
Hermeoegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Ovidio  Abrantes,  Luiz  Adolpho,  Xavier  do 
Valle,  Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Almeida 
Torres,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz, 
Laulo  Miiller,  Paula  Ramos,  Emílio  Blum, 
Fonseca  Guimarães,  Martins  Costa,  Marçal 
Escobar,  Pereira  da  Costa,  Rivadavia  Corrêa, 
Víctorino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e 
Cassiano  do  Nascimento  (i29). 

Resx)on^em  sim,  isto  é,  approvam  o  pro- 
jecto os  Srs.:  Enéas  Martins,  Hollanda  de 
Lima,  Augusto  Severo,  Zama,  Manoel  Cae- 
tano, Torquato  Moreira,  Érico  Coelho,  Costa 
Azevedo,  Silva  Castro,  Ponce  de  Leon,  Al- 
meida Nogueira  e  Francisco  Tolentino  (12). 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  foi 
rejeitado  por  129  votos  contra  12. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  54-1896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  concedido  ao  Poder  Executivo 
o  credito  especial  de  26:000$  para  indemnisar, 
pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  a  Paulo  Robin  &  Comp.  de  tO'1os  os 
trabalhos  executados  para  a  Carta- Archivo, 
ficando  autorisalo  a  íazer  as  operações  de 
credito  necessárias. 

Art.  2.'»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  em  3*  discussão 
o  projecto  n.  1  A,  de  1896,  dispondo  que  na 
reforma  do  Regulamento  do  Arsenal  de  Mari- 
nha da  Capital  Federal  se  observe  a  mesma 
organisação  de  oflícinas  e  classes  de  operários 
e  aprendizes  do  Arsenai  de  Guerra,  que  ser- 
viu de  base  ã  lei  n.  240,  de  13  de  dezembro 
de  1894,  e  dá  outras  providencias. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  187,  de  1895,  autorisando  o  governo  a 
mandar  passar  patente  de  general  de  brigada 
a  todo  o  coronel  reformado  ou  honorário  que 
provar  estar  comprehendido  no  decreto  de  12 
de  novembro  de  1894  (  2^»  discussão  ) ; 

O  Sr.  Paula.  Ramos  (peZa  ordem  ) 
—  A  sentença  publicada  hoje  pelo  Jornal  do 
Commercio,  sobre  a  amnistia  e  dada  pelo 
digno  juiz  seccional  autorisa  o  orador  a  pedir 
ao  Sr.  presidente  que  consulte  a  Camará  si, 
antes  da  votação  deste  projecto,não  deve  ser 
ouvido  o  mesmo  Sr.  juiz  seccional.  (Riso.) 


Parece-lhe  que  a  sentença  do  S.  Ei. 
annulla  completamente  a  acção  do  Poder  Le- 
gislativo. 

Nessas  condições,  também  Ibe  parece  que. 
antes  de  votar  uma  questão  desatas,  não  é 
demais  que  se  consulte  a  Camará  si  deve  ser 
ouvido  sobre  o  assumpto  aquelle  Sr.  juiz 
seccional .  {Apoiados,  riòo.) 

O  Sr.  Presidente  —  Importando  o 

requerimento  do  nobre  deputado  em  um  adia- 
mento  .não  pôde  a  Mesa  acceital-o  por  ser 
contrario  ao  Regimento,  que  não  permitte 
requerimentos  de  adiamento  sobre  questões 
encerradas. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2-*  discus- 
são o  seguinte  art.  P  do  projecto 

N.  187  —  1895 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  I.«  Fica  o  governo  autorisado  a  man- 
dar passar  patente  de  general  de  brigada 
a  todo  o  coronel  reformado  ou  honorário  que 
provar  estar  comprehendido  no  decreto  de  12 
de  novembro  de  1894. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda 
additiva  da  Commissão  de  Marinhae  Guerra: 

Accrescente-se  : 

Paragrapho  único  :  —  A  disposição  deste 
artigo  fica  extensiva  aos  offlciaes  da  armada 
nacional  de  patente  correspondente. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
art-  2»: 

Ficam  revogadas  as  disposições  em  contra- 
rio. 

E'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  2'  discussão  e  enviado  á  Com missâode  Ma- 
rinha e  Guerra  para  redigil-o  para  3*  discus- 
são. 

O  Sr.  Presidente— Estão  findas  as 
votações. 

E*  annunciada  a  1»  discussão  do  projecto 
n.  36,  de  1896,  concedendo  à  Companhii  In- 
ternacional de  Marahú,  no  estagio  da  Bahia, 
isenção  de  direitos  de  importação  durante 
10  annos,  para  o  petróleo  bruto  que  importar 
com  destino  ás  suas  fabricas,  e  declara  de 
nenhum  eíTeito  a  concesâão  de  que  goza  a 
mesma  companhia. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Francisco  Qlicerio. 

O  Sr.  F^ranciflico  Olicerio  (mo- 
vimento de  attenção)  —  Vem  á  tribuna  em 
cumprimento  da  sua  difflcil  tarefa. 
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o  projecto  n.  36,  de  1896,  é  a  primeira  lei 
a  votar-se  estabelecendo  isenção  de  direitos 
para  merca^lorias,  isenção  cuja  sorama  pesa 
sobre  o  Thesouro  Nacional  na  importância  de 
mais  de  20.00y:000$000. 

Um  Sr.  Deputado— E'  cortar  logo  o  mal 
pela  raiz. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— E*  propósito  do 
partido  de  que  faz  parte  o  orador  apresentar 
emendas  na  discussão  da  receita,  suppri- 
mindo  todas  as  isenções  de  direitos  que  pe- 
sam sobre  o  Thesouro  Nacional  (MuUo  hem\ 
npoiaftos) .  Não  é,  portanto,  razoável  que  a 
Camará  dê  o  seu  assentimento  e  o  seu  voto 
para  a  primeira  isenção  de  direitos  que  se 
pede. 

O  Sr.  Viotorino  Monteiro— Isto  não  pôde 
ser  tomado  em  sentido  absoluto. 

Um  Sr.  Deputado— Neste  caso  trata-se  de 
uma  prorogação. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Trata-se  de 
uma  prorogação  ? !  pergunta  o  orador.  Mas 
prorogar  uma  concessão  ó  fazer  uma  nova 
concessão...  (Apoiados,) 

A  isenção  de  direitos  é  uma  despeza  con- 
tra o  Thesouro.  A  Mensagem  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  assignala  uma  despeza 
sobre  o  Thesouro  Nacional  superior  a  20  mil 
contos  de  isenção  de  direitos.  Em  geral, 
as  isenções  de  direito  não  representam  um 
interesse  legitimo  e  fecundo,  mas  uma  parte 
commepcial  e  aleatória  das  concessões  para 
melhoramentos  mater iaes. 

Em  relaçAo  á  isenção  de  direitos  de  que 
falia  o  projecto  n.  36.  está  informado  de  que 
trata-se  de  uma  empreza  útil  e  seria  ;  mas 
isto  não  é  razão  para  que  o  Congresso  abra  a 
regra  geral  que  estabeleceu  para  economia  e 
reducção  das  despezas  publicas. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro—  Mas  isto  é  de 
equidade. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Si  se  attenier 
á  equidade,  não  ha  meio  de  reducção  de  des- 
pezas, porque  c^da  uma  delias  tem  sua  razão 
de  equidade.  (Apartes.)  Cumpre  em  todo  o 
caso  com  o  seu  dever  expondo  estas  conside- 
rações, não  só  em  justificação  do  seu  voto 
contra  o  projecto  n .  36,  como  para  chamar  a 
attenção  da  Camará  no  sentido  de  manter  a 
linha  seguida  até  aqui  da  mais  decidida  ten- 
dência de  reduzir  as  despezas  que  oneram  o 
Thesouro  Nacional.  (Apoiados,  Muito  bein; 
muito  bem), 

O  Si*.  I^uiz  ^dolpho  —  Sr.  pre- 
sidente, é  difflcil  occupar  a  tribuna  depois 
do  il lustrado  leader  da  maioria,  cujo  prestigio 
nesta  Camará  é  tão  grande,  que  ó  quasi  inútil 
levantar  a  voz  para  defender  o  parecer  da 

Gamara   V.  lll 


commissão,  concedendo  prorogação  do  prazo 
á  Companhia  de  Marahú. 

Trata-se  de  uma  concessão  dada  primiti- 
vamente a  John  Grant  &  Comp.,  concessão 
que  foi  transferida  ò.  Companhia  Interna^- 
cional  de  Marahú  por  contracto  celebrado  no 
Thesouro. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Eu  vou  mostrar  a 
V.  Ex.  que  isto  não  onera  os  cofres  pú- 
blicos. 

Por  occasião  de  celebrar-se  no  Thesouro 
Nacional  o  contracto  segundo  o  qual  John 
Grant  &Comp.,  transferiam  ã  Companhia  de 
Marahú  os  direitos  resultantes  de  sua  con- 
cessão, foi  reduzido  o  prazo  primitivo  a  10 
annos,  não  só  para  isenção  de  direitos  sobre 
o  petróleo  bruto,  como  sobre  o  enxofre,  o 
pinho,  folhas  de  Flandres  e  mais  artigos  que 
a  fabrica  necessitava  para  o  seu  ftmcciona- 
mento. 

A  companhia  não  se  utilisou  destes  favores 
sinão  em  pequena  parte  e  tem,  portanto,  a 
usoíTuir  o  praso  que  decorre  desde  a  época 
actual  até  á  expiração  do  contracto. 

Ella  desistiu  dos  favores  quanto  á  isenção 
de  impostos  sobre  o  enxofre,folha  de  Flandres 
í  e  outros  artigO"?  e  pediu  que  essa  isenção 
I  fosse  a  contar  desta  data  por  15  annos. 
t  A  commissão,  estudando  as  condições  da 
fabrica,  entendeu  que  o  pedido  devia  ser 
atten'^ido,  reduzindo  o  praso  de  15,  a  10 
annos,  e  para  isto  teve  as  seguintes  razões  : 
A  Camará  tem  por  divers  >s  vezes  mostrado 
os  intuitos  de  proteger  as  industrias  na- 
cion^es,  já  estabelecendo  tarifas  protectoras, 
algumas  até  inteiramente  prohibitivas,  ejà 
votando  o  anno  passado  30  "/o  de  reducção 
para  os  pro'luctOá  importados  do  estrangeiro, 
que  constituissem  matéria  prima  para  as 
fabricas  nacionaes. 

Versando  a  concessão  sobre  o  petróleo 
bruto,  artigo  qu^  não  se  importa,  porque  só 
tem  applicação  nas  fabricas  de  refinação,  que 
não  existem  no  nosso  paiz,  e  já  tendo  o  Con- 
gresso o  anno  passado  votado  concessão 
idêntica  para  os  Srs.  Rodovalho  e  outros,  e 
isso  pelo  espaço  de  20  annos,  (apartes)  pensou 
a  commissão  que  era  coherente  com  o  pen- 
samento da  Camará  fazendo  esta  concessão, 
que  não  lesava  os  interesses  da  fazenda,  visto 
como  tratava-se  de  um  artigo  que  não  fi- 
gura na  nossa  importação. 

O  imposto  é  minimo,  é  de  40  réis  por  kilo. 
Além  destas  razões,  a  commissão  teve  do- 
cumentos satisfactorios  exhibidos  pela  com- 
panhia em  como  tinha  pago  mais  de  400:000$ 
na  Alfandega  da  Bahia,  só  do  expediente  de 
raachini?mos. 

Por  isso  a  commissão  entendeu  que,  tra- 
tando-se  de  uma  industria  nova,  que  ainda 
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não  está  estabelecida  no  paiz,  devia-se  con- 
ceder o  favor  solicitado,  que  não  vinha 
aggravar  as  condições  do  Thesouro  Nacional, 
visto  como  trata va-se  de  artigos  que  ainda 
não  eram  importados  no  paiz  e  que  não  tem 
outra  applicação  sinâo  nas  fabricas  de  re- 
fino. 

Ha  dous  meios  de  proteger  a  industria  na- 
cional: ou  conceder  isenção  de  direitos  para 
alguns  artigos  de  que  as  fabricas  precisam 
para  o  seu  trabalho  ou  estabelecer  taxas  ele- 
vadas sobre  os  productos  similares  impor- 
tados do  estrangeiro. 

Este  ultimo  processo  di,  em  resultado  o  que 
estamos  presenciando:  a  vida  do  povo  enca- 
recendo extraordinariamente. 

O  producto  da  industria  nacional  que  era 
vendido  por  um  ou  dous  mil  réis  é  hoje  ven- 
dido por  quatro,  cinco  e  mais. 

Para  exemplificar,  basta  tomarmos  duas  in- 
dustrias prosperas  aqui,  na  Capital  Federal: 
a  industria  da  stearina  e  a  dA  cerveja. 

A  vela  stearina  vende-se  por  preço  pouco 
diflTerente  do  da  vela  CUc}iy\  essa  diflferença  é 
apenas  de  300  réis  em  cada  pacote,  pois  o 
maço  de  vellas  do  peso  de  500  grammas,  de 
fabricação  estrangeira,  vende-se  no  mercado 
por  1$700,  ao  passo  que  a  vela  nacional  custa 
1$400. 

Esta  differença  ó  compensada  pela  inferiori- 
dad.e  do  product»  nacional. 

Sr.  presidente,  é  facto  que  todos  os  paizes 
que  pretendem  fazer  a  sua  emancipação  fabril 
não  empregam  o  recurso  de  taxar  unica- 
mente 08  productos  estrangeiros. 

Na  França,  que  ó  o  paiz  onde  a  politica 
proteccionista  tem-se  desenvolvido  em  grande 
escala,  não  é  seguido  este  systema: 

«  Prime  de  sortie  ou  drawback — On  designe 
sous  le  nom  de  prime  de  sortie  une  somme 
d'argent  qui  est  accordóe  par  TEtat  pour 
encourager  Texportation  de  certaines  mar- 
chandises.  On  appelle  drawback  une  somme 
qui  est  allouée,  lors  de  Texportation  de  cer- 
taines marchandises,  pour  compenser  la  taxe 
de  oonsommation  que  les  matières  premières, 
ayant  servi  à  leur  íabrication,  ont  dú  subir 
à  Tentróe. 

Le  droit  à  la  prime  ou  au  drawback  n'esfc 
acquis  qu'aux  produits  réellement  fabriques 
en  France  et  limitativement  énumôrés  par 
les  lois  et  règlements.  Le  fait  de  la  fabrication 
en  France  est  établi  au  moyen  d'un  certificat 
d'origine  libeilé  sur  papier  timbre,  indiquant 
Tespèce  et  la  qualité  des  produits,  et  vise, 
si  la  douane  Texige,  par  le  sons-préfet  de 
Tarrondisssemet  du  lieu  ile  fabrication. 

La  prime  et  le  drawback  sont  payés  à 
Texportateur,  c'est-àdire,  â  celui  qui  pre- 
sente la  marchandise  en  douane,  declare  la 
0o^ie  sous  bénéflce  de  prime,  fourpit  |e8  jus^ 


tiflcations  d'origine  nécessaire  et  rapporte 
déflnitivement  la  preuve  da  passage  enectir 
de  la  marchandise  à  Tétranger.  » 

Pabon— Traitó  des  douanes,  pag.  340. 

Ora,  Sr.  presidente,  todos  os  productos  da 
nossa  industria  são  consumidos  no  paiz,  ©  por 
isto  não  podemos  ter  este  systema  de  restitui- 
ção nas  Alfandegas,  que  se  chama  dratcback. 

Neste  caso,  o  que  devemos  fazer  ? 

Devemos  estabelecer  uma  reducção  nas 
tarifas,  isentando  de  direitos  certos  artigc» 
que  são  indispensáveis  e  necessários  a  esta 
ou  áquella  industria. 

E'  isto  o  que  fazem  todos  os  paizes . 

Não  podemos  estabelecer  o  systema  da  ad- 
missão temporária  de  certos  artigos  no  paiz, 
para  certas  fabricas,porque  os  productos  que 
sahem  das  novas  fabricas  são  consumidos 
aqui  mesmo  e  os  industriaes  que  importam 
a  matéria  prima  não  podem  na  Alfandega 
mostrar  que  a  appliearam  realmente  ena  um 
producto  determinado. 

Sob  o  pretexto  de  protegermos  a  industria 
nacional,  foram  declaradas  livres  as  importa- 
ções de  machinismos  e  de  certas  matérias, 
como  trilhos,  carvão  de  pedra,  etc,  sujei- 
tando-se,  entretanto,  essas  matérias  ao  ex- 
pediente de  11  »Ço. 

Na  monarchia  esse  imposto  de  expeniente 
eleva  va-se  apenas  a  5  %  sobre  o  valor. 

O  carvão  de  pedra,  que  é  o  nervo  das  in- 
dustrias, porque  fornece  a  força  a  todos  os 
motores,  o  carvão  de  pedra  paga  um  expe- 
diente de  1 1  ^o  sobre  o  valor.  Poi,  Sr.  presi- 
dente, attendendo  a  estas  considerações  e 
attendendo  a  que  esta  isenção  de  direitos  era 
apenas  um  meio  indirecto  para  que  a  compa- 
nhia começasse  os  seus  trabalhos,  que  a  com- 
missão,  depois  de  examinar  cíiutelosamente  a 
questão,  resolveu  deferir  o  favor  que  a  com- 
panhia solicitava,  reduzindo,  entretanto,  o 
prazo  de  15  para  lOannos. 

O  petróleo  bruto  é  um  producto  que  não  se 
importa;  como  é  que  vae  diminuir  a  receita 
publica  ? 

Qual  é  a  utilidade  de  se  importar  o  petró- 
leo bruto  ?  E*  um  material  que  não  serve 
para  cousa  alguma,  ò  um  material  que  só  se 
destina  a  certos  e  determinados  flns,  muito 
especiaes. 

Depois,  Sr.  presidente,  uma  consideração 
para  chamar  a  attenção  no  nobre  leader  sobre 
este  assumpto  :  a  fabrica  de  Miirahú  é  uma 
fabrica  collosial  ;  na  Europa  cada  fabrii*a 
occupa-se  de  um  producto,  ao  ijasso  que  a 
fabrica  de  Marahú  é  fabrica  de  petróleo,  é 
fabrica  de  acido  sulfúrico,  é  fabrica  de  soda 
e  de  outros  productos.  (Aparte  do  Sr, 
Francisco  Glicerio , ) 

A  commissão,  pois,  attendendo  a  que  a 
cQmpauhja  lucta  coro  erabar^ço-^  4®  orden) 
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material  para  levantar  capitães,  que  a  com- 
panhia tem  já  ali  empatados  cerca  de 
G -000:000,  que  tem  importantes  machinis- 
mos  que,  si  não  forem  aproveitados,  ficarão 
completamente  inutilisados,  a  commissão  en- 
tendeu que  devia  conceder  a  isenção  por  ella 
pedida»  porque  Cbtâ  convencida  de  que  não  () 
um  pedido  de  mera  especulação,  e  sim  um 
pedido  muito  justo,  que  tem  por  fim  habili- 
tal-a  a  levar  avante  o  fim  a  que  se  propoz. 

Vou  mostrar  que  neste  ponto  deixei -me 
convencer  pelas  razões  altamente  scientificas, 
altamente  conhecedoras  do  fim  a  que  se  iles- 
tina  a  fabrica. 

Si  eu  soubesse  que  a  fabrica  de  Marahú  não 
tinha  elementos  de  viabilidade,  que  o  seu  fim 
era  mera  especulação,  eu  não  teria  assignado 
o  parecer  com  os  considerandos  que  expuz. 

Vou  ler  a  V.  Ex.  o  que  consta  dos  depósi- 
tos de  Marahú,  para  que  V.  Ex.  mande  tran- 
screver no  meu  discurso  {Ir)  : 

«No  Marahú,  1"  ao  S.  existem  jazidas  de 
turfa  e  de  petróleo . 

O  rio  banha  só  os  termos  de  Barcellos  e  Ca- 
mamú. 

Ao  entrar  da  bacia  de  Camamú  pela  barra 
Grande,  T  SOS  desta  cidade,  3  milhas  mais 
ao  S,  á  banda  oriental  da  costa  que  fecha  a 
dita  barra  Grande,  acha-se  a  embocadura  do 
braço  de  mar,  que  chamam  rio  Marahú  e 
e  â  sua  margem  direita,  forelle  acima,  rumo 
S,  15  milhas,  está  a  Fazenda  da  Ponte  de  João 
Branco,  na  embocadura  de  um  bracinlio,  af- 
fiuente  do  mesmo  rio,  chamado  Merembeca, 
onde  existe  o  deposito  de  turfa . 

O  deposito  de  petróleo  se  acha  no  mesmo 
rio  Marahú  e  no  mesmo  rumo  S  22  milhas,  á 
margem  esquerda,  por  elle  acima,  em  terreno 
da  Fazenda  Gambá,  de  propriedade  de  João 
da  Costa   Júnior  ou  de  seus  filhos. 

A  villa  de  Maralui  ê  situada  á  margem 
oriental  desse  mesmo  rio  MaiMhú,  5  milhas 
acima  do  deposito  de  turfa  e  quatro  ao  N  do 
do  petróleo,  pouco  mins  ou  menos.ií» 

Gustavo  Adolpho  de  Menezes.— í/emoria 
histórica  e  estatisticci  da  riqueza  mineral  da 
provinda  da  Bahia — 1863. 

«Sur  les  marges  du  Rio  Marahú,  prés  de 
Camamu,  dans  le  sud  de  la  province  de  Ba- 
hia, il  existe  das  schistes  bitumineux  eu  con- 
tactavec  de  diaritesetd'oúsuinte  du  pétrole. 
Ces  schistes  alternent  avec  des  argiles  bi- 
tumineuses  jaunatres  et  brunes,  melées  de 
sables.  donnant  une  grande  quantité  du  pé- 
srotepar  la  distillationet  renfermant  des  fra- 
gments  de  feuilles  et  de  racines  indétermi- 
nabies  et  au^si  a  voe  des  grés  ferrugineux  et 
des  calcaires  bitumineux.  Dans  quelques^ 
unes  decescouches  se  trouvent  intercales 
0es  fragmenta  de  ligpite.» 


Liais  ^Gèologie,  Climats,  Faune  cl  Géogra- 
phie  hotanique  du  Brésil—T^,  199. 

«It  is  in  the  low  grounds  of  the  Marahú,  a 
broad  river-like  arm  extending  oflf  for  some 
distance  to  the  south  of  the  bay,  that  the 
turba  deposits  are  found.  The  specimens  of 
turba  which  have  secn  were  of  a  very 
light  material,  grayish  or  bro"VDish  incolor 
and  felty  in  texture.  The  material  bumed 
readity,  whem  ignited  in  a  candle.  affording 
an  abundant  smoky  flame,  leaving  the  mass, 
however,  of  same  dimensions  and  forro  as 
before.  The  material  appearsto  be  merely  a 
mud  impregnated  whith  bitumen  and  as  it 
appears  to  exist  in  large  quantities  it  would 
be  very  valuable  for  gaz-making  or  to  ma- 
nufacture of  kerosene.» 

Hartt — Geoloffy  and  Physical  Geography  of 
J?rrt2i7— pag.  263. 

«. .  .0  schisto  ó  muito  rico  e  fornece  excel- 
lente  gaz  pela  distillação  com  um  alcatrão 
multo  pouco  corado,  que  é  antes  a  mistura 
de  diversos  óleos.» 

Guignet— Gomptes  rendus  de  TAcademie 
des  Sciences— T.   LXXXIV— pg.  1.326-1.327. 

«Verde  escuro  (•) —O  logar  denominado 
Gamboa.  Lat.  14"  3'  S— Long.  W.  Greenw  39' 
ir  17"  contem  depósitos  bitnminosos  que  re- 
pousam sobre  uma  rocha  calcareo-micacea  de 
fina  grã,  cor  preta  e  dura,  de  cujas  fendas 
vê  S3  gotejar  o  betume  em  estado  viscoso. 
Esta  rocha  é  entremeada  com  argila  betumi- 
nosa e  terra  silicosa. 

Em  uma  escavação  feita  neste  logar  e  na 
profundiflade  de  40*  poude-se  ver  gotejar  bitu- 
me  em  estado  liquido  e  consistente. 

Dos  estudos  feitos  resultou  a  presumpção 
de  que  um  extenso  deposito  de  bitume  não 
estaria  longe  do  ponto . 

Vn^de  díiro— Itaipú-mirira— Lat.  S  13W6" 
Long.  W  G.  SS^^õS^ao".  Foi  encontrado  na 
superfície,  ao  nivel  da  maré  baixa,  um  outro 
deposito  de  betume  em  estado  solido.  Dahi 
extrahiram-se  cerca  de  80  tons.,  que  foram 
empregadas  em  vários  misteres,  como  a  fa- 
bricação de  tubos,  asphaltos,  vernizes,  etc. 

Os  e>.tudos  feitos  levam -nos  a  admittir  a 
existência  de  um  importante  deposito  de  be- 
tume que  parece  passar  sob  o  rio  Marahú. 

Azul  cZí^/ro— Terreno,  que  por  sua  formação 
e  do  qual  foram  colhidas  amostras,  pôde,  sem 
erro,  ser  denominado— íprmi-  dr  turfa.  São 
terras  arenosas  pela  maior  parte,  formando 
em  muitos  logares  colimas  de  --ÍO  e  30  metros 
de  altura  sobre  o  nivel  da  baixa-mar. 


(')  Na  planta  qqa  acompanhou  o  (raballio. 
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Neste  terreno  encontram-se  calcareos  gros- 
seiros, marga,  argila  plástica,  seixos  de  grés 
ferruginoso. 

Encontram-se  também  veias  de  uma  sub- 
stancia combustível,  negro  brilhante,  seme- 
lhante pelo  toque  e  fractura  ao  carvão  an- 
thraciToso. 

Existem  argilas  do  varias  cores  e  grandes 
massos  de  turfa  na  superfície,  que  se  prolon- 
gam pelo  fundo  do  rio. 

São  estas  as  mais  notáveis  in  iicaçues  des- 
tas formações. 

O  deposito  de  turfa  da  foz  do  rio  Areraem- 
beca,  na  fazenda  João  Branco  (Lat.  14  6'i5"  S 
e  Long.  W  Grenw  39^TI0'*)  foi  muito  estu- 
dado e  delle  foram  extrahidas  algumas  to- 
neladas de  turfa. 

As  sondagens  ultimamente  feitas  mostram 
que,depois  de  atravessar  19'6"  de  argila  are- 
nosa e  restos  vegetaes,  atravessa-se  40'  de 
turfa  em  massa  compacta,  que  nesta  profun- 
didade não  apresenta  indicio  de  extin- 
gui r-se. 

A  abundância  de  óleos  de  que  está  impre- 
gnada esta  substancia,  relativamente  ao  de- 
posito betuminoso,  leva-nos  a  jvdmittir  a 
existência  de  deposito  de  óleo  nativo  sob  as 
camadas  de  turfa. 


Henry  Court- 
trict. 


•  Repor t  on  the  Marahu  Dis- 


Glasgow  16th  Dec.  1881. 

Turfa  of  Marahú. 

Report  of  a  series  ofpractical  trials  made 
with  Turfa  at  the  Technical  Laboratorv  of 
George  Bennie  &  C°.  Rumig  P.  R. 

1  ton,  yielded  by  weigher  of 

Crude  oil,  gravity 855    87  3/4  gals. 

Kerosene 805    48  » 

Lubricating  oil SXQ    18  1/2    » 

Paraffin  Scale 825    29  pounds,com- 

puteA). 
Loss    in  reíining  the 

Crude  Oil 17  3/4  gals. 

Exhausted  Turfa 7  1/4  cwts. 

Water 40  gals. 

Sulphate  of  ammonia.  none 

Acetic  acid a  small  quantity 

G.  Bennie  cC-  C. 

Nota— A  quant  idde  de  Crude  Oil  equivale 
a  33,54  Vo ;  kerosene  a  17,22  % ;  lubrificante 
a  7,27  %  e  parafina  a  1,29  "/o.  O  processo  do 
chimico  inglez  acarreta  a  perla  de  7,94  %. 

A  analyse  por  mim  realisada  no  gabinete 
de  chiraica  analytica  da  Escola  Polytechnica 
deu  33,55  Vo  de  óleo  crú. 


N.  7.  May  20th  1872. 

When  the  Turfa  is  distilled  at  a  head  be- 
low  redness  it  yields  a  large  quantity  of  un- 
inflammable  oil.  Samples  sent  to  N.  Y.  Fome 
time  ago,  are  said  to  have  produoe^l  to  the 
ton.  100  gallons  of  a  light  colored  oil  and  70 
gallons  of  an  inferior  qu.Jity.  I  test  its  fitness 
for  gas  manufacLuring.  I  used  some  tbat 
contained  the  most  sand  so  that  ít  show 
what  it  will  produce  should  the  average 
quality  be  considerably  belween  'what  yoa 
sent  me. 

The  valuable  matterwas..    62  per    cent. 

Fixed  carbon 1 1  20      * 

Sandy  residue..... •...,...    26.80       » 

100 
The  gas  was  composed  of 

olefiant 19.08  per  cent. 

Hy drocarbon  vapora 5 .  70         « 

Carbonic  oxide 10.00         » 

The  other  constituents  uot   determiaabie. 

The  quantity  of  gas  per  too.was  8. 960  cub. 
feet. 

The  illuminating  power  was  29.19  can- 
dles  as  tested  by  a  fish  tail  burner.  The  gas 
was  too  rich  anl  smoked  too  much  to  be 
easily  tested  by  an  Argand  burner. 

John  Loney— U.  S.  Assay  Office. 

As  experiências  para  illuminação  com  o 
gaz  extrahido  do  schiste  de  Manibú  íoram 
feitas  na  Cidaile  de  Nitheroy  pela  inspeetoria 
de  illuminação  dessa  Capital  e  dirigidas  pelo 
Dr.  Ge  tu  lio  das  Neves  e  se  acham  descri  ptaa 
no  relatório  do  Ministério  da  Agricultura 
Cannexos;  de  1882. 

0  resultado  Ibi  o  seguinte  : 

Ausência  de  cheiro  de.^agradavel. 

A  intensidade  luminosa  variou  de  189  velas 
de  conta  na  primeira  experiência  a  24,1  para 
o  mesmo  consum  de  gaz,  ao  passo  que  o  ^az 
extrahido  do  carvão  de  pedra  deu  a  intensi- 
dade 13,4  velas. 

1  ton.  de  turfa  produziu  12.000  i)és  cubi- 
cas ou  3\400  (ie  gaz,  producs;âo  somente 
comparável  á  do  cannel  coal. 

A  d isti Ilação  fez-se  em  6  horas  a  principio, 
depois  em  4  hojas,  finalmente  em  3  honis,o 
que  é  de  grande  economia 

Um  único  inconveniente  foi  encontrado,  a 
rande  humida-le  que  exigiu  uma  dissecação 
prévia.  E' inconveniente  serio,  masque  fa- 
cilmente se  remove. 

Poderia  apresentar  maior  numero  de  aba- 
lisadas  opiniões  e  experiências,  feitas  sobre  o 
schisto  de  Marahú,  mas  os  que  precedem  pa- 
recem-rae  sufflcientes  para  mostrar  as  bases 
do  juizo  que  formo   dessa  industria. 
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Sobre  o  porto  e  suas  condições  tech nicas 
-pòáe  ser  examinada  a  magnifica  carta  do  al- 
mirantadoinglez. 

Ttnportação  do  Jierosem  pela  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro.de  1890  a  i895  e  fs  preços  ex- 
tremos, 

Caixaes 

1890  —  247.665 C$200  a  8$700 

1891  —  430. 119 6$600  a  9^500 

1 892  —  532.735 7$000  a  10.Í50() 

1893  —  400. 1 10 7í;3U0  a  lO^loO 

1 894  —  485.933 7$200  a  10s200 

1895  —  288. 180 7$200  a  1 1$000 

O  queda  a  média  de  397470,17  caixas. 

Importação    pela    Alfandega    da     BaJiia.  de 
1889  a  1892 

Caixas 

1889 92.431 

1890 123.201 

1891 125.382 

1892 146.533 

487.547 
Importação  média  121886,75  caixas. 

Ora,  Sr.  presidente,  eu  poderia  continuar 
a  leitura  de  todos  estes  detalhes,  que  merecem 
inteira  fé,  porque  sno  formados  por  homens 
profissionaes,  por  autoridades  na  mat<'ria ;  e 
eu,  que  não  sou  extranho  ao  assumpto,  en- 
contrei nas  minhas  notas  o  segiinte,  que  vem 
confirmar  as  idéas  que  já  tinha  sobre  a  ri- 
queza das  jazidas  dr>  Marahú . 

<  Os  scbistos  betuminosos  dão  4  a  20  "/«>  do 
alcatrão,  cuja  densidade  varia  entre  0,87  e 
0,90;  3  a  6  %  de  oieos  leves,  5  a  12  »/o  de 
óleos  densos  e  1/2  a  1  3/4  de  parafina.  O  alca- 
trão destes  schistos  dã  18  a  30  'V^  de  óleo  leve, 
14  a  40  «/o  de  óleo  denso,  2  1/3  a  13  "/o  de 
parafina  bruta  com  mais  de  30  "/»  de  creo- 
soto. 

Schistos  de  Neuwied,  de  uma  densic^iide  de 
1,264,  deram  27,7  »/«  de  aguas  aramoniacaes; 
25  Vo  de  alcatrão  de  densida  'e  de  0,86;  3S,7  V«> 
de  resíduo  solido  com  12,1  «/o  de  carvão  e 
7,10  Vo  de  gazes  mui  illuminantes.  Os  25  •>/„ 
de  alcatrão,  tratados  novamente,  forneceram 

8.1  Vo  de  óleo  leve,  1,6  °/o  de  óleo  denso, 
12,9  ^lo  de  parafina  bruta  se  solidificando,  e 

2.2  Vo  de  re>idio  carbonoso. 

AS  turfas  compactas  sâo  particularmente 
ricas  em  parafina.  Certas  variedades  da  Frisa 
dão  até  6  °/o.  Em  geral,  as  turfas  fornecem 
5  a  10  Vo  de  alcatrão  (densidade  de  0,865  a 


a  0,920),  1  a  2  V^  de  óleo  leve,  1  1/2  a  4  «/o 
de  óleo  donso,  e  1/3  a  2  Vo  de  parafina.  Re- 
tira-se  t'o  alcatrão  7  a  34  ^/o  de  óleos  leves, 
9  a  40  "/o  de  óleo  de  turfa  denso,  e  1/8  a  8  <^/o 
de  parafina. 

(Tratado  de  chimica  technologica  e  indus- 
trial por  Fr.  Knapp,  professor  da  Escola  Po- 
lytechnica  de  Brunwisck).  » 

Não  quero  tomara  attenção  da  Gamara,  Sr. 
presidente,  com  a  citação  de  todos  estestra- 
balhos.  que  demonstram  que  a  riqueza  de 
Marahú  deve  ser  explorada ;  que  as  difiíicul- 
dades  da  companhia  são  d ifficu Idades  passa- 
geiras, oriundas  da  lai  ta  de  credito,  que  pre- 
domina na  Praça . 

E*  preciso  que  V.Ex.  saiba,  Sr.  presidente, 
que  a  industria  nacional  não  tem  estabelici- 
mentos  de  credito,  que  só  existe  para  ^quel- 
las  que  estão  empenhadas  nos  Bancos ;  quando 
ell  «s  não  se  acham  com  seus  debentures  nas 
carteiras  dos  Bancos,  elles  não  fiam,  não  dão 
dinheiro. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— o  Marahú  não 
está  no  Banco,  porque  este  rejeitou. 

Ó  Sr.  Luiz  Adolpho— Pretendendo  a  com- 
panhia um  empréstimo  do  Banco  da  Repu- 
blica, mandou  este  Banco  um  engenheiro 
competente  â  fabrica,  que  prestou  todas  estas 
informações. 

Por  estes  dados,  Sr.  presidente,  eu  vi  que 
ós  machini^mos  da  companhia  foram  avalia- 
dos em  mais  de  6.000:000$  ;  e  foi  por  atten- 
der  que  este  capital  não  podia  ser  desbara- 
tado, não  podia  ficar  sem  applicação ;  foi  por 
considerar  que  é  dever  do  Poder  Publico 
proteger  as  industrias  nascentes;  foi  por  isso 
que  apresentei  este  parecer  com  o  projecto 
de  lei . 

AíTora,  si  a  Gamara  enten^ler  que  deve 
seguir  a  politica  do  nobre  leader  em  toda  sua 
crueza,  com  todo  o  seu  fatalismo,  com  toda  a 
sua  inexorabilidade,  eu  não  terei  mais  do 
que  pensar  que  estou  em  caminho  errado. 

Mas  já  citei  o  exemplo  de  to^los  os  paizes 
que  querem  o  desenvolvimento  das  suas  in- 
dustrias. 

Mostrei  a  França,  que  tem  a  sua  producção 
de  assucar  de  beterraba,  que  não  é  sufficiente 
para  su  •  industria,  e  que  por  isto  mesmo  im- 
porta assucar  bruto  para  suas  fabricas  de 
refinação,  isentando  dus  direitos  de  impor- 
tação. 

Mas  nâo  é  este  artigo  o  único  que  é  admit- 
tido  livre  de  direitos;  muitos  outros  igual- 
mente necessários  ás  industrias  francezas  tem 
alli  entrada  sob  o  regimen  da  admisaão  tem- 
porária. 

Citarei  certas  variedades  de  ferro-guza,  de 
ferro  batido,  muitos  productos  como  o  cacào 
etc,  certos  tecidos  de  seda  de  (abricação 
extra  européa,  desde  que  não  tenham  soffrido 
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qualquer  preparo  de  tinturaria  ou  impressão, 
etc . ,  de  fabrico  extra    europeu. 

Poderia  citar  o  exeinulo  de  muitos  outros 
paizes,  mas  estou  vendo  que  essas  razões  são 
sufflcientes. 

Acho  que  o  nobre  leader  não  pôde  sef^uir 
a  politica  que  está  seguindo,  pois  que  elia  é 
fatalmente  improductiva  e  desastrosa,  desde 
que  vamos  protegeras  industrias  unicamente 
com  as  tarifas  da  Alfandega,  o  que  importará 
em  pesados  encargos  para  o  povo,  sem  jamais 
conseguir  aqui  lio  que  pretendemos— que  ê  a 
nossa  emancipação  industrial.  (Muito  bem, 
muito  bem). 

O  íSr.  Ximotlieo  da*  Oosta.  — 

Certamente  não  viria  occupar  a  attenção  da 
Camará  e  mais  ainda,  não  tomaria  parte  nesse 
debate  si  não  se  julgasse  obrigado  a  comba- 
ter alguma  das  proposições  do  seu  illustrado 
collega,  engenheiro  distinctissimo  e  um  dos 
ornamentos  desta  Camará. 

O  Sr.  Francisco  Glickrio— Apoiado. 

O  Sr.  TiMornEODA  Costa— Não  ha  duvida 
que  o  cidadão  deputado  por  Matto  Grosso 
adduziu  argumentação  digna  de  todo  o  reparo 
e  trouxe  cópia  de  informações  na  altura  da 
importância  do  assumpto  e  significam  a  ne- 
cessidade que  teem  os  homens  públicos  de 
at tender  a  estas  questões. 

Presas  ao  regimen  financeiro  do  paiz,  tra- 
zem ellas  além  de  tudo,  a  nota  da  particula- 
ridade que  a  própria  natureza  exige,  isto  é, 
quando  tenham  de  proteger  ou  não  proteger 
as  industrias  do  Brazil,  para  que  prefiramos 
um  systema  e  escolhamos  o  verdadeiro  cami- 
nho a  seguir,  caminho  que  possa  trazer  van- 
tagem á  Republica  na  consecução  dos  meios 
para  as  silas  necessárias  despczas. 

Não  é  procedente  a  afflrmação  do  seu  illus- 
trado collega,  de  que  se  tenha  necessidade  de 
proteger  a  industria  da  Companhia  de  Ma- 
rahú,  para  que,  dispensando  se  essa  com- 
panhia dos  direitos  de  importação  sobre  o 
petróleo,  possa  ella  proporcionar  vantagens 
ao  systema  industrial  do  Brazil,  porquanto 
de  outra  forma,  diz  o  seu  illustrado  collega, 
ficará  a  industria  nacional  privada  da  instru- 
mentação importante,  como  é  esta  cjue  tem 
realmente  a  Companhia  de  Marahu,  visto 
como,esou  o  primeiro  a  reconhecer ,que  grande 
parte  do  seu  material  está  empregado  hoje  em 
machinas  que  eram  destinadas  a  fazer  a  ex- 
ploração de  requissimos  depósitos  existentes 
no  abençoado  território  da  Bahia,  não  tendo, 
porém,  conseguido  os  des^ados  resultados. 

E*  preciso  que  se  diga:  além  destas  razões, 
ha  outras  muito  mais  poderosos  que  impe- 
diram o  trabalho  dessa  companhia. 

Assim,  reunindo-as,  poderá  aflíirmar  à 
Camará  que  esta  companhia  trouxe  ura  mal 


de  origem,  isto  é.  que  ella  foi  uma  conse- 
quência do  periodo  da  jogatina,  que  devemoe 
verberar ;  e  temos  o  dever  si  não  de  crear 
embaraços,  ao  menos  adduzir  verdadeiras 
as.^everações  no  sentido  de  impedir  qae  & 
companhia  goze  de  beneficies  mais  largos  d ) 
Estado  como  sio  aquelles  outori^ados  com 
abundância,  no  regimen  das  concessões. 

Entrando  propriamente  na  questão ,  em 
que  o  seu  collega  veiu  aílirmar  que  os  de- 
posites de  Marahú  são  importantes,  não  o 
contestará,  porquanto,  não  ha  opiniões  dis- 
cordes neste  sentido ;  confirma  mesmo  a  sua 
importância,  porque  lhe  foi  dado  ver  es^s 
depósitos  betuminosos,  onde  existe  glande 
quantidade  de  petróleo. 

E'  por  isto  que  diz  á  Camará  que,  longe 
de  conceder  a  dispensa  de  impostor,  deve  ne- 
gal-a,  porque  si  a  Companhia  de  Marahú 
conseguir  importar,  livre  de  direitos,  o 
petróleo,  certamente  que  os  riquíssimos  de- 
pósitos existentes  na  Bahia,  nu  uca  serão  ex- 
plorados, pois  o  que  a  companhia  quer  é  ex- 
actamente não  fazer  a  sua  exploração,  mas 
explorar  uma  in^lustria  subsidiaria,  que  a 
Camará  já  entendeu  dever  negar.  £^  uma  in- 
dustria subsidiaria,  porquanto  é  preciso 
tornar  claro  o  intuito  da  companhia,  que 
quer  preparar  o  kerozene  para  vender.  Eíía 
quer  fugir  ás  responsabilidades  da  concessão 
que  o  decreto  estabeleceu,  isto  é,  de  fazer  a 
exploração  do  petróleo  em  determinado  local. 

O  Sr.  Luiz  âdolpho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Ora,  está  claro 
que  si  nós  importamos  o  pelroleo  com  isenção 
de  imposto,  nunca  mais  os  depósitos  serão 
explorados. 

Bem  sabe  que  si  a  Camará  entrar  neste 
caminho,  isto  é,  o  de  proteger  as  industrias 
que  mereçam  protecção— e  este  não  é  o  caso— 
prestará  grandes  serviços  á  Nação.  Mas  não 

Eoderá  ver  o  seu  collega,  tão  illustrado,  tão 
razileiro,  tão  desinteressado,  apresentar 
uma  argumentação  realmente  contraria  aos 
factos,  porque,  feita  a  exploração,  a  compa- 
nhia manterá  o  regimen  da  concessão  tal 
como  elle  existe,  desde  que  tenha  interesse 
em  tirar  do  solo  essas  riquezas  naturaes ;  e, 
sendo  assim,  cabe-lhe  aflSrmar  á  Camará 
aquillo  que  tem  mais  de  uma  vez  dito  — 
que  ó  necessário  proteger  as  industrias  de 
matéria  prima. 

O  caso  aqui  não  é  este.  Nós  não  vamos  jpro- 
teger  uma  industria  que  vae  explorar  o  solo ; 
nós  vamos  proteger  uma  industria  subsidia- 
ria. E  o  caso,  permitta-lhe  o  cidadão  depu- 
tado, é  perfeitamente  semelhante  ao  da  in* 
dustria  dos  phosphoros.  Nós  temos  envere- 
dado p3lo  caminho  da  protecção  erradamen' 
te.  A  industria  dos  phosphoros  é  toda  baseada 
no  effectivo  da  importação  ;  sinâo,  vejamos : 
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O  que  é  que  se  protege  neste  caso  'i  a 
matéria  prima  costuma  vir  do  estrangeiro  ; 
tudo,  a  madeira,  o  papel,  a  massa,  o  pape- 
lão. 

No  fim  de  contas  só  conseguimos  prejudi- 
car o  Thesouro  Nacional,  porque  a  nossa  in- 
dustria fica  reduzida  ao  triste  papel  da  mão 
de  obra  :  collocar  a  massa  do  palito  e  os  pa- 
litos na  caixa,  porque  a  própria  caixa  jà 
vem  cortada  do  estrangeiro. 

ACompanliia  de  Marahú  não  está  neste 
ca^o:  o  que  é  preciso  fazer  é  quanto  antes  a 
exploração  do  schisto,  para  delle  tirar  o  pe- 
tróleo: de  outro  modo  ir-se-hia  proteger  uma 
industria  subsidiaria. 

O  seu  collega  disse  que  a  França  e  os  Es- 
tados Unidos  dispensavam  de  imposto  deter- 
minado? productos. 

A  razão  é  muito  simples:  ê  porque  esses 
paizes  não  teem  taes  productos.  A  França, 
por  exemplo,  não  tem  cacáo. 

Mas,  pergunta:  nós  temos  ou  não  o  petró- 
leo ?  Indubitavelmente  temos,  porque  tendo 
e  scliisto,  temos  o  petróleo.  Façam  a  extrac- 
ção do  schisto  c  retinem  o  petróleo  para  tirar 
delle  okerosane.  (A-paries), 

A  companhia,  si  tem  pouco  capital/ que  o 
augmente:  mas  não  venha  enveredar  por 
um  caminiio  errado;  a  meu  ver,  diíficultando 
completamente  no  futuro  o  trabalho  de 
todas  as  industrias  que  tenham  por  base  a 
extracção  e  exploração  das  riquezas  naturaes 
do  Bazil. 

O  periodo  que  nós  atravessamos  é  muito 
significativo.  Nós  devemos  proteger  as  in- 
dustrias que  tenham  por  objecto  a  extrac- 
ção das  matérias  primas,  mas  do  nosso  solo; 
e  nunca  proteger  aquellas  que  vêem  traba- 
lhar productos  de  origem  estrangeira. 

Sabemos  que  o  petróleo  nos  Estados  Unidos 
quasi  não  tem  valor;  apenas  significa  o  do 
trabalho  necessário  para  sua  extracção.  Ora, 
por  que  razão  havemos  nós  brazileiros,  que 
ainda  não  exploramos  os  nossos  recursos, 
que  são  riquisimos,  que  ainda  não  conhece- 
mos, a  bem  dizer,  todas  as  riquezas  do  nosso 
paiz,  dar  protecção  a  productos  do  estran- 
^'eiro,  quando  ainda  não  sabemos  até  que 
ponto  chega  a  abundância  dos  productos  si- 
milares do  nosso  território. 

Portanto,  voltando  ao  seu  cavallo  de  ba- 
talha, diz  que  ha  necessidade  de  impedir 
que  a  companhia  importe  petróleo.  Si  não  tem 
capital,  reforme-o,  aiigmente-o. 

O  Sr.  Sá  Peixoto— Não  é  tão  fácil  como 
parece  ao  illustre  deputado. 

O  Sr.  TiMOTHEo  DA  Costa— E*  o  caso  de  di- 
zer que  si  não  for  hoje  será  amanhã.  Os  de- 
pósitos continuarão  a  existir. 

Terminando,  repete,  que  si  fôr  concedido  o 
regimen  de  isenção  de  impostos  a  esta  e 


outras  companhias,  não  exploraremos  nunca 
os  depósitos  naturaes,  que  são  conhecidos  no 
Brazil  ha  roais  de  vinte  e  muitos  annos. 
{Muito  bem,) 

O  Sr.  Hf  ilton  —  A  consideração  que 
me  merece  o  honrado  deputado  que  acaba  de 
senlar-se  e  a  circumstancia  de  ter  eu  tam- 
bém, como  membro  da  Commissão  de  Fazenda, 
subscripto  o  projecto,  que  se  acha  presente- 
mente em  debate,  me  trazem  neste  momento 
á  tribuna,  muito  a  contragosto  embora. 

O  honrado  depmado  por  S.  Paulo,  chefe  da 
maioria  desta  Camará,  entendeu  conveniente 
levantar-sc  para  combater  o  projecto,  alle- 
gando  que  é  preciso  a  Camará  dos  Deputados 
enveredar  por  outro  caminho,  levando  a 
peito  equilibrar  jos  orçamentos  de  modo  que 
melhore  consideravelmente  a  nossa  situação 
financeira,  que  é,  no  dizer  de  S.  Ex„  actual- 
mente embaraçosa 

Ajvlaudo,  Sr.  presidente,  a  attitude  as- 
sumida pelo  distincto  leader^  e  lamento 
airnnas  que  S.  Ex.  escolhesse  o  projecto  que 
trat-i  de  Marahú,  localidade  do  Estado  que 
tenho  a  honra  de  representar  nesta  Camará, 
para  sobre  elle  api)lical-a,  no  intuito  de  fazer 
prevalecer  em  suas  idéas  de  economia  a  todo 
transe . 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  Perdão,  não  é 
esta  a  primeira  vez  que  me  opponho  â  pas- 
sagem de  certos  projectos,  allegando  a  nec^- 
sidade  de  fazer  economias. 

O  Sr  .  Milton  —  Pela  minha  parte  posso 
fallar  de  cabeça  erguida, porque,  desde  que  sou 
membro  desta  Camará,  aida  não  creei  uma 
despeza  que  fosse  i^esar  sobre  o  orçamento  da 
Nação.   Ai)pello  i)ara  os  Annaes  da  Camará. 

De  onde  se  vê  que— os  meus  hábitos  de  eco- 
nomia particular,  trago-os  também  para  me- 
lhor desempenho  do  mandato  que  me  foi 
confiado. 

Nestas  condições,  não  poderei  contestar  ao 
nobre  deputado  o  direito  que  S.  Ex.  tem,  o 
dever  mesmo  que  lho  cabe,  de  vir  aqui  pu- 
gnar pelas  economias  que  lhe  parecerem  ne- 
cessárias, afim  de  que  os  oi*çamentos  fiquem 
de  uma  vez  equilibrados,  e  desappareça  o 
deficit  que  nos  persegue  e  nos  assombra. 

No  em  tanto,  me  parece  que  ha  economia  e 
economias. 

A  economia  bem  entendida  e  que  se  pôde 
presentemente,  como  em  todos  os  tempos, 
realisar,  não  consiste  simplesmente  em  cortar 
despezas  á  direita  e  à  esquerda,  negar  favo- 
res razoáveis  aos  múltiplos  e  fecundos  ramos 
da  actividade  humana,  finalmente,  deixar 
que  se  desaproveitem  todas  as  forças  vivas 
do  paiz.  Não;  a  economia  também  reside, 
como  a  Camará  sabe,  em  promulgar  medidas 
que,  parecendo  exoepcionaes  na  occasião,  nem 
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por  isso  deaíflilquem  as  forças  vivas  do  paiz ; 
em  animar  os  emprehendimentis  futurosòs. 
em  plantar  para  colher  ;  consiste  sobretudo 
em  despender  somente  o  que  necessário  for,' 
acautelando  ao  mesmo  tempo  as  rendas  do 
paiz  para  que  ellas  não  sejam  defraudadas, 
vindo  depois  este  facto  servir  para  justiticar 
a  creação  de  novos  impostos.  (Apoiados.) 

Nestas  condições,  acho  que  o  projecto  nâo 
pôde  ser  impugnado. . . 

O  Sr.  Francisco  Glickrio-— Qual  à  a  opi- 
nião do  nobre  deputado  ? 

O  Sr.  Milton  —  Economias  também  quero 
que  se  façam,  náo  somente  hoje,  como 
sempre. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Como  estranha 
que  eu  faça  o  mesmo  ? 

O  Sr.  Milton— Mas,  no  caso  vertente,  não 
se  trata  de  despeza,  trata-se  apenas  de  dis- 
pensar por  tempo  determinado  e  razões  espe- 
ciaes  a  arrecadação  de  certo  imposto,  que 
deveria  ser  pago  por  uma  industria  nacional. 
(Apartes,) 

Já  vê  o  digno  amigo  e  chefe  que  ha  grande 
diflEerença  entre  as  economias  que  se  devem 
fazer,  pelas  quaes  eu  aqui  tenho  votado, 
acompanhando  a  S.  Ex.,eessa  outra  idéa, 
absoluta  e  fatal,  de  que  S.  Ex.  se  constituiu 
defensor. 

Sr.  presidente,  eu  vi  que  o  anno  passado, 
quando  votamos  os  orçamentos  que  ainda 
e^tão  em  vigor,  onerámos  todos  os  productos 
estrangeiros  que  tinham  proiuctos  similares 
no  paiz,  e  justificámos  esta  medida  allegando 
—  que  è  necessário  proteger  a  industria 
nacional,  que  começa  a  surgir  e  fructiflcar. 

Foi,  portanto,  essa  —  uma  idéa  vencedora 
nesta  Camará,  composta  então  na  sua  grande 
maioria  dos  mesmos  membros  que  ainda  aqui 
teem  assento. 

Como  é,  pois,  que  agora  o  distincto  chefe 
da  maioria  vem  dizer-nos  exactamente  que 
não  se  deve  proteger  uma  industria  nacional 
da  ordem  desta  de  que  o  projecto  trata,  que 
não  é  uma  industria  incipiente,  mas  está 
representada  por  uma  empreza  organisada, 
que  tem  despendido  para  esse  fim  sommas  na 
importância  de  4.000:000$  e  pago  jâ  de  im- 
postos quantia  superior  a  400:000$000.í' 

Dem;«is,  é  preciso  tornar  bem  saliente  uma 
circumstancia:  a  empreza  a  que  se  refere  o 
projecto  não  veiu  propriamente  pedir  novos 
lavores,  mas  apenas  propor  que  certos  favores 
de  que  ella  jágosa  sejam  trota^ks  por  outros. 

A  companhia  tem  concessão  por  mais  alguns 
annos,  e  nesta  concessão  acha-se  incJuida  a 
isenção  de  direitos  não  só  para  o  petróleo 
como  para  outras  matérias  por  todo  aquelle 
tempo. 

O  projecto  concede  mais  alguns  annos  de 
isenção  somente  para  o  petróleo,  desistindo 


a  companhia  desde  agora  das  muitas  isefnções 
que  tem  para  importação  de  enxofre  e  de  oa- 
tros  productos  mais.  Por  consequência,  náo 
se  pôde  dizer  vagamente  que  é  um  favor  o 
que  a  companhia  solicita  ;  é  sempre  um  far- 
vor,  mas  um  favor  no  emtanto  que  elia  pa^ 
com  outros  favores. 

Si  eu  defendo  deste  modo  o  projecto  que  ae 
acha  em  discussão,  já  o  disse,  queix)  e  devo 
repetii-o,  é  por  duas  razões  especiaes:  a  pri- 
meira por  se  referir  eUe  ao  Estado  que  teobo 
a  ho  ira  de  representar  nesta  Camará  ;  a  ^- 
gimda  é  o  meu  nome  figurar  entre  os  si^na- 
t.irios  do  parecer  sobre  que  calcou-se  o  refe- 
rido projecto. 

Entretanto  não  me  arrependo  da  minha  al- 
titude, pois  ainda  não  vi  razão  alguma,  entre 
as  que  torara  apresentadas,  quer  pelo  nobre 
deputado  por  S.  Paulo,  quer  pelo  illustre 
deputado  pelo  Districto  Federal,  que  me  po- 
desse  convencer  de  que  me  acho  em  erro. 

A  empreza  a  que  o  projecto  se  refere  não  é 
de  futuro  incerto,  de  vantagens  problemáti- 
cas, de  exploração  duvidosa  ;  ao  contrario, 
ella  é  empreza  já  montada,  em  que  se  tem 
despendido  avultados  capitães,  de  ftns  louvá- 
veis r  e  assim,  si  não  mei^ece  ser  protegida 
pelo  Congresso,  então  não  sei  bem  a  que  se 
re  luz  essa  protecção  á  indu:5tria  nacional  de 
que  os  nobres  deputados,entretanto,fazem  ta- 
manho alarde.  (Apoiados.) 

O  honrado  representante  do  Districto  Fe- 
deral diz  que,nasua  opinião  aliás  esclarecida, 
que  muito  respeito,  se  deve  de  preferencia 
proteger  as  emprezas,  que  se  destinem  a 
explorar  as  matérias  primas  do  nosso  solo  ; 
querendo  dizer  que  esta  de  que  trata  o  pro- 
jecto não  está  no  caso  de  ser  protegida,  por 
quanto  em  Marahú  existem  grandes  depó- 
sitos de  petróleo,  desde  que  se  trate  de  apro- 
veitar o  schysto  betuminoso,  o  que  fará  des- 
apparecer  a  necessidade  de  importar  aquelle 
producto. 

Mas  a  isenção  que  a  companhia  pede  não 
é  por  tempo  indeterminado,  já  o  lembrei  ; 
mas  pelo  prazo  rigorosamente  necessário  para 
que  ella  possa  com  proveito  explorar  esses 
depósitos  de  schysto. 

Por  consequência,  não  procede  o  argumen- 
to do  nobre  deputado,  pois  que  a  companhia 
deseja  em  definitiva  explorar  o  petróleo, 
mas  para  fazol-o  precisa  ainda  que  Ihesejam 
concedidos  alguns  favores,  posto  que  por 
tempo  determinado  e  em  troca  de  outros  a 
que  expontaneamente  renuncia. 

Falla-se  em  toda  a  parte  e  em  todos  os 
tons  da  necessidade  de  equilibrar  a  receita 
com  a  dfôipeza  publica  ;  mas  ain  'a  o  anno 
passado  o  Congresso  votou  muitas  isenções  de 
impostos,  que  não  se  podem  comparar  com 
esta,  e  para  beneficio  exactamente  de  empre- 
zas particulares.  Concessão,  favores  avulta. 
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dos  a  emprezas  que  ainda  não  achavam-se 
organisadas  como  jâ  se  acha  no  emtanto  a  de 
Marabú,  a  emprezas  que  uão  tinham  sacrifi- 
cado capital  algum,  como  aconteco  a  esta  a 
que  o  projecto  se  refere,  a  emprezas  que  não 
puderam,  apezar  desse  auxilio,  prosperar,  o 
que  não  seda  cora  a  empreza  de  Marahú. 
Maito  embora  arraste  ella  uma  vida  diííicil 
presentemente,  todavia  está  em  condições 
promissoras  para  um  futuro  não  muito  re- 
moto. Os  favores  que  ella  pede  agora  são 
favores  que  dentro  em  pouco  darão  vanta- 
josa compensação  no  resultado  que  os  co- 
fres públicos  e  a  riqueza   do  paiz  terão  de 


auferir  do  trabalho,  installado  naquella  im- 
portante zona  do  grande  Estado  da  Bahia,  e 
cujo  progresso  tem  sido  impulsionado  por 
elle  de  modo  palpável. 

Entendo  que  é  mister  fazer  economias,  e  o 
digno  deputa<io  por  S.  Paulo  dá  testemunho 
de  que  por  ellas  tenho  votado  ;  mas  também 
me  parece  qu»;  este    systema,  este  meihodo, 
esta  theoiia  de  cortir  todas  as  despezas  sem 
critério,  sem  consideração  pelo  assumpto  de 
que  se  trata,  sem  visar  o  futuro,  eem  distin- 
guir entre  dospezas   productivas   e  despezas 
improductivas,  nos  ha  de  levar  por  um  ca- 
minho errado  ;  porque  não  é  deste  modo  que 
so  pode  formar  a  riqueza  publica,  n^m  des- 
envolver o  amor  ao  trabalho,  nem  recompen- 
sar os  esforços  de  quantos  põem  sua  intelli- 
gencia  e  seus  capitães  ao  serviço  da  ííação. 
Eram  estas  as  palavras  que  tinha  a  dizer 
para  justificar    o  meu  pro  fc  li  mento,  subs- 
crevendo o  projecto  em  debate, 

A  Camará  procederá  como  entender,  con 
sultando  o  seu  pitriotismo,  a  sua  justiça  ea 
sua  sabedoria.  (Muito  bem;  ihiaLo  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 
E'annunciada  ai*  discussão doprojecton. 63, 
de  189G,approvando  os  Protocolos  firmados  na 
Capital  Foderal  a  3  de  dezembi-o  de   1895  e 
12  de  fevereiro  de  1896,  regulando  a  solução 
de  reclamações  italianas,e  autorisa  o  governo 
a  abrir  os  créditos  necessários  para  a  solução 
das  reclamações  attendidas,  assim  como  para 
a  defeza  dos  direitos  do  Brazil  e  execução  da 
sentença  arbitral,  com  voto  em  separado   do 
Sr.  Lamenha  Lins. 

O  Sr.  l»residiente—  Tem  a  palavra 

I       o  Sr.  Lamepha  Lins. 

O  Sr.  Lanienlia  Lins— Sr.  pre- 
sidente, si  não  fosse  signatário  do  voto  em 
separado  apresentado  sobre  as  reclamações 
italianas,  não  ousaria,  de  certo,  vir  a  esta  tri- 
buna para  impugnar  o  pare3er  íormulado 
pela  maioria  da  digna  Commissão  de  Diplo- 
macia e  Tratados. 

Cainara    V.  III 


A  dôficiencií  de  dotes  "oratórios  (não  apoia-^ 
dos)  ;  a  falta  do  indispensável  estudo  e  a 
minha  reconhecida  incompetência  na  ma^ 
teria . . . 

O  Sr.  Nilo  Peçaj^ha.  —  O  seu  voto  em  se- 
parado é  prova  em  contrario. 

O  Sr.  Cincinato  Bra.ga  —  Ant^  mesmo 
deste  voto  já  tinha  dado  provas  ds.  sua  com^ 
petencia. 

O  Sr.  LA.MENHA  Lins  —  ...  mo  aconselha- 
vam a  deixar  a  tarefa  tão  árdua,  tão  espi- 
nhosa a  outros  collegas  que  melbor  soubes- 
I  sem  garantir  e  defender  os  nossos  incontestá- 


veis direitos. 

Tendo,  porém,  combitido  o  parecer,entendi 
que  devia  dar  as  razões  porque  o  fiz,  e  o 
cumprimento  deste  dever  obriga- me  a  aven- 
turar-me  aos  azares  desta  larga  discussão, 
para  a  qual  não  estou  preparado,  mas  onde 
buscarei  encontrar  no  patriotismo  as  forças 
que  não  me  fornece  a  intelligencia.  (Não 
apoiados.) 

A  falta  do  habito  da  tribuna,  além  da  con- 
vicção de  que  jamais  poderei  corresponder  á 
espectativa  dos  meus  illustres  collegas  (não 
apoiados),  embaraça-me,  acanha-me,  e  inti- 
mida-me  por  tal  forma  que  rogo  a  V.  Ex.  e 
á  Camará  não  liguem  a  sorte  da  Pátria  ao  de- 
sazo do  orador. 

Não  venho  trazer  a  este  debate  outros  ar- 
gumentos que  já  não  fossem  referidos  no  voto 
em  separado,  p  )r  mim  offerecido  á  commis- 
são ;  apenas  pretendo  deduzir  alguns  corolla- 
rios  dos  mesmos  argumentos  e  accrescentar 
algumas  consider:ições,  principalmente  á  ul- 
tima parte  daquelle  insignificante  trabalho» 
sobre  o  jus  imperii^^óbre  o  direito  inherente  a 
nossa  soberania  para  a  expulsão  de  estran- 
geiros. 

Serei,  portanto,  um  mero  repetidor  de  ar^ 
gumentos  já  conhecidos,  de  factos  já  allega- 
dos  e  de  razões  já  sabidas  ;  mas  embora  te- 
nha a  convicção  de  que  assim  enfado  e  abusa 
da  paciência  dos  meus  i Ilustrados  collegas... 

O  Sr.  Cincinato  Braga.  —  Não  apoiado  ; 
V.  Ex.  é  sempre  ouvido  com  a  atten^o  de 
que  é  credor. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  . . .  prefiro  correr 
este  risco  a  omittir  a  mini  ma  circumstancia 
que  possa  ser  favorável  á  causa  que  me 
propuz  defender. 

E'  tão  vasta,  tão  variada  e  tão  delicada  a 
matéria  de  que  me  vou  occupar,  que,  re- 
ceiando  perder-me  neste  labyrintho  formado 
por  cerca  de  quatrocentas  reclamações,  sou 
obrigado  a  guardar  a  mesma  ordem  obser- 
vada na  redaci;ão  do  voto  em  separado,  por- 
que, si  fosse  encarar,  considerar  e  analysar 
detalhadamente  cada  um  dos  casos  especifica- 
dos de  reclamações,  organisaria  uma  lista  tão 
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longa  e  tão  enfadonha,  que  não  seria  absolu- 
tamente possível  â  paciência  mais  experimen- 
tada seguil-a  até  ao  flm. 

Em  consequência  desta  resolução,  tomarei 
para  base  da  minha  classificação  a  nota  de  11 
de  maio  de  1895,  dirigida  pelo  mesmo  actual 
Ministro  das  Relações  Exteriores  á  Legação 
italiana  e  acceita  pelo  Sr.  cavalheiro  Aldo 
Nobili.  Creio  que  não  poderá  haver  duvida 
sobre  tal  classificação  porque,  segundo  de- 
clara na  mesma  nota,  o  próprio  ministro,  foi 
ella  organisada  na  sua  Secretaria  de  Estado. 

Assim,  pois,  Sr.  presidente,  começarei  fti- 
zendo  o  histórico  dessas  negociações  e  analy- 
sando  os  documentos  que  lhes  serviram  de 
base,  em  seguida  tratarei  de  applicar  á  ma- 
téria a  doutrina  geral  do  direito  internacio- 
nal; enumerarei  depois  as  opiniões  dos  tra- 
tadistas, as  notas  e  negociações  de  duas 
chacellarias  européas,  e,  finalmente,  enume- 
rarei disposições  das  leis  de  varias  nações  e 
tratarei  de  desenvolver  a  parte  final  do  meu 
voto  em  separado  apresentando  estudo  com- 
parativo das  diversas  legislações  relativa- 
mente à  expulsão  de  estrangeiros;  finalmente, 
e  em  vista  dos  argumentos  apresentados,  de- 
monstrarei que  a  assignatura  do  referido 
protocollo,  sinão  importa  na  constituição  de 
um  regimen  semelhante  ao  das  capitulações 
do  Oriente,  é  atten  ta  tório  ás  disposições  do 
art.  60  lettras  F  e  H  da  nossa  Constituição. 
{^Apoiados  e  não  apoiados,) 

Este  é  o  meu  programma,  depois  os  il- 
lustres  collegas  verão  si  o  cumpri  ou  não. . . 

Comecemos,  pois. 

Pela  nota  de  11  de  maio  de  1895,  foram 
classificados  do  seguinte  modo  as  innumeras 
reclamações  italianas,  que  desde  época  muito 
anterior  haviam  sido  feitas  á  chancellaria 
brazileira.  Pe;o  licença  para  a  lèr  integral- 
mente, porque  assim  não  foi  publicada  no 
voto  em  separado;  fiz  algumas  omissões  para 
tornal-a  mais  breve. 

A'  pag.  94  do  relatório  apresentado  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica  pelo  Ministro 
das  Relações  Exteriores  o  Sr.  Carlos  de  Car- 
valho, em  maio  de  1895,  vê-se,  sob  o  titulo 
Reclamações  italianíiS: 

«O  grande  numero  de  reclamações  que,com 
o  apoio  da  Real  Le^r^çao  Italiana,  tem  oc- 
cupado,  quasi  que  sem  resultado  pratico,  a 
attenção  do  Governo  Federal,  pôde  ser  distri- 
buído pelas  a3gULntes  classes: 

l.»Damnos  causados  às  pessoas  e  pro- 
priedades por  forças  revolucionarias,  por 
salteadores,  malfeitores  e  delinquentes  com- 
muns. 

2."  Damnos  causados  poi*  motivos  de  ope- 
rações de  guerra. 

3.**  Apropriação  de  propriedade  particular 
por  forças  legaes  (requisições  militares).        | 


4."  Dam  nos  praticados  por  forças  legMs. 

5.»  Violências  diversas,  quer  attribuidas  a 
agentes  da  força  ou  autoridade  publica,  quer 
commettidas  por  particulares. 

6"  Prejuízos  e  damnos,  com  fandamento 
divecto  ou  indirecto,  em  contractos  coma 
administração  publica. 

7.»  Reclamações  pecuniárias  i)or  outna 
fundamentos. 

8.*  Successões  ;  conflictos  com  a  autori- 
dade local,  entrega  de  espólios  aos  agentes 
consulares. 

9.*  Naturalisação  por  omissão. 

Essas  reclamações  constam  de  uma  relação 
organisada  pelo  Sr.  cavalheiro  Aldo  Nobili, 
encarregado  de  negócios  do  Reino  de  Itália, 
enviada  em  14  de  abril  ultimo  e  completada 
na  Secretaria  de  Estado.» 

Chamo  a  attenção  da  Camará  para  esta 
classificação,  porquanto  é  pelas  origens  de 
onde  provêem  os  damnos  allegados  nas  recla- 
mações, que  se  poderá  apurar  a  responsabili- 
dade dos  Estados  para  com  os  prejudicados. 
A  classificação  fez-se  na  Chancellaria  Braâ- 
zileira,  e  portanto  merece  a  maior  con- 
fiança: 

1*  classe  —  Damnos  causados  ãs  pessoas  e 
propriedades  por  forças  revolucionarias^  por 
salteadores^  malfeitores  e  delinquentes  com- 
muns. 

Na  pagina  seguinte  encontra-se  a  seguinte 
observação  sobre  essa  classe  de  reclama- 
ções :  ' 

« O  Governo  Federal  não  se  reconhece  re- 
sponsável. Ficam  assim  prejudicadas  as  re- 
clamações constantes  do  annexo  n.  2.  Preva- 
lece somente  o  n .  6,  de  Frizon,  Cadermatorí 
&Comp.,  por  expresso  e  excepcional  com- 
promisso do  agente  diplomático  do  Brazil  em 
Montevideo.  A  reclamação  é  de  6:174$900, 
mas  contém  parcellas  que  não  podem  ser 
suffragadas,  taes  como  juros,  fretes,  carretos, 
sellos,  etc.» 

Isto  quer  dizer  que  o  governo  endossou  a 
responsabdidade  assumida  pelo  seu  agente, 
mas  repelliu  in  limine  o  principio. 

2*  classe — Damnos  causados  por  niotitos  de 
operações  de  guerra. 

Ainda,  na  pagina  95  do  relatório,  ha  a  se- 
guinte nota  : 

«  A  força  maior  que  caracterisa  as  op  ca- 
ções do  guerra,  a  actualidade  ou  a  imminen- 
ci  i  do  perigo  excluem  a  responsabilida^le.  A 
esta  classe  pertence  a  reclamação  da  firma 
Camuyrano  &  Comp.,  relativa  ás  lanchas 
a  vapor  Tijuca  e  Corcovado,  Invoco  as  ra- 
zões constantes  da  nota  de  IO  do  oorrente 
mez.  » 
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Para  não  fatigar  a  attenção  da  Gamara, 
não  lerei  as  notas  relativas  a  essas  questões 
especiaes  que  figuram  cm  outras  ps^inas  do 
relatório,  mas  como  são  muitos  curiosas  re- 
coinmendo  seu  exame  a  quem  se  interessar 
por  esta  discussão. 

O  Sr. Medeiros  e  Albuquerque— Essas  são 
as  primeiras  respostas  do  ministro  chf^ias  de 
dignidade  e  (^e  energia,  não  é  verdade  ? 

O  Sr.  Lamenha  Lins—  São  as  primeiras 
respostas  da  chancellaria,  estou  me  referindo 
a  negociação  Nobiii,  como  V.  Ex.  po(lerá  ve- 
rificar depois. 

Um  Sr.  Deputado— Com  esta  estava  V.Ex. 
de  accordo  o  anno  passado.  Não  é  verdade  ? 

O  Sr.  Lamenha  Lins— Sim,  com  esta  nego- 
ciação estou  de  accordo,  tanto  no  anno  pas- 
sado como  actualmente .  Mas,  por  ser  mesmo 
colierente,  níio  posso  abraçar  as  novas  dou- 
trinas professadas  pela  chancellaria.  .Tá  que 
todos  porfiam  em  apoiar  as  opiniões  offlciaes, 
eu  também  as  sustento. , .  mas. . .  as  primei^ 
ras,  porque,  em  í?eral,  são  sempre  melhores 
as  primeiras  inspirações.  (Trocam^se  muitos 
apartes.) 

Pretendo  fazer  uma  exposição  tão  completa 
quanto  po?sivel,  e  portanto  peço  aos  meus 
illustres  collegas  que  não  mo  interrompam, 
porque  assim  serei  foiçado  a  protellar  a  ex- 
posição. Depois  responderei  se  o  puder  e  se 
quizerem .  Vou  preparar  a  mesa  para  que 
outros  façam  a  autopsia  do  cadáver,  deixem- 
n;e,  pois,  dispor  os  instrumentos. 

3»  classe  —  «E'  formada  polas  requisições 
militares,  em  regra  não  feitas  segundo  os 
usos  e  costumes  de  guerra.  Estão  quasi 
todas  não  regularmente  instruídas,  reduzin- 
do-se  algumas  a  simples  allegações.  O  exag- 
gero  das  indemnisações  pedidas  não  parece 
duvidoso. 


Para  desviar  do   Ministério  das    Relações 
Exteriores  a  respon.^abilidade  de  todo  o  adia- 
mento, visto  que  o  principio  de  direito  invo- 
cado pelos  reclamantes  é  certo  e  tem  assento 
na  lei  de  9  de  setembro  de  1826,  ha  dous 
meios:  ou  nomear-se  aqui  uma  commissão 
que  julgue  todas  essas  reclamações  em  pri- 
meira e  ultima  instancia,   segundo  as  regras 
da  equidade,  ou.  como  fez  o  Estado  de  São 
Paulo  em  fevereiro  de  1894,  entregar  á  Real 
Legação  Italiana   uma  certa  quantia,   para 
que,  examinando  e  julgando  as  reclamações, 
a  distribua  aos  reclamantes,  sem  mais  re- 
siionsabilidade  para  a  Republica  ou  para  os 
Estados.» 


4*  classe 

legaes: 


Dnmno$  iirat içados  por  forças 


€  Os  damnos  e  violenciãSTlJialliiaílCr  pelas 
forças  legaes  explicam-se,  em  regra,  pela 
quebra  de  neutralidade,  rle  alguns  cidadãos 
italianos  na  guerra  civil  do  Rio  Gmnde  do 
Sul.  Legitimamente  não  podiam  merecer 
apoio,  segundo  as  boas  normas.  Como,  porém, 
é  difflcil  agora  provar  aquella  circumstancia, 
o  Governo  Federal,  reconhecendo  a  autoria 
dos  actos,  por  equidade  as  admitte  para  os 
etreitos  da  distribuição  da  quantia  que  for  fi- 
xada em  globo.» 

5*  classe — Violências  diversas ,  quer  attribui' 
das  a  agentes  dxi  força  ou  autoridade  publica y 
quer  commettidas  por  particulares : 

«O  Governo  Federal  não  acceita  a  respon- 
sabilidade. Não  se  deriva  de  obrigação  jurí- 
dica, mas  simplesmente  poZtííca. 

Esta,  segundo  a  doutrina  corrente,  exclue 
a  satisfação  do  damno,  cabendo-lhe  somente 
promover  a  punição  do3  culpados,  a  quem 
incumbe  a  in^emnisação. 

A  equidade,  porém,  os  sentimentos  de  be- 
nevolência e  as  conveniências  da  politica  in- 
terna ou  externa  aconselham  às  vezes  outra 
conducta.  Tendo  examinado  os  casos  submet- 
tidos  ã  sua  consideração,  o  Governo  Federal 
achou  alguns  dignos  de  favor. 

Na  quantia  a  que  se  refere  a  classe  3«  será 
incluida  uma  parcella  para  esta  applicação 
especial,  fixando  a  Real  Legação  Italiana  a 
quota  que  caberá  a  cada  um  dos  reclaman- 
tes.» 

6*  classe— PrcjM» SOS  e  damnos  com  funda- 
mento directo  ou  indirecto  em  contractos  com  a 
administração  publica . 

«  A  esta  pertencem  as  reclamações  do  an- 
nexo  n.  4. 

Sobre  ellas  o  Governo  Federal  assim  se 
pronuncia: 

N.  3.  Pedro  Caminada  ou  Estrada  de  Ferro 
Metropolitana.  Será  submettida  a  juizo  ar- 
bitral, instituído  segundo  o  decreto  n.  3.900, 
de  26  de  junho  de  1867,  lavrando-se  para 
esse  effeito  o  devido  protocoUo,  base  do  com- 
promisso. 

N .  4 .  Franzini .  Continua  rá  sob  o  Poder 
Judiciai ;  o  governo  não  reconhece  a  obri- 
gação de  submetter-se  a  juiz  arbitral,  con- 
forme declarou  em  nota  de  28  de  março 
ultimo. 

N.  5.  Angiolini.  Refere-se  a  contracto  de 
locação  de  serviços,  que  não  exhibiu.  A  Real 
Legação  Italian»,  depois  da  nota  de  30  de 
novembro  do  1892,  não  mais  deu -lhe  apoio. 
O  governo  indeferira  a  pre tenção. 

N.  7.  Bonini.  Pede  indemnisação  por  ser- 
viços contractados  em  18  d')  si-teinbro  de  1848 
com  a  província  do  Rio  ile  Janeiro,  que  a 
esse  tempo  se  regia   pelo  Acto  Addicionalr 
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sendo  entidade  jurídica  distincta  da  do^  Im- 

^SalVo  a  prescripção,  que  pôde  ser  allegada 
por  não  ter  sido  interrompida,  os  interes- 
sados poderão  recorrer  ao  meio  judicial. 

N.  35.  R.  Pietro  Pretto  e  outros.  Ejima 
questão  finda.  Foram  expedidas  em  18  ae 
julho  de  1894  as  ordens  para  o  pagamento  aa 
quantia  de  14:760$,  reclamada. 

N.  39.  Mercadante.  Foi  pago  da  quantia 
de  5:480$e  o  Governo  Federal  nega,por  falta 
de  causa,outro  qualquer  pagamento.  Poderá 
usar  do  meio  j  u-iicial . 

N.  45.  Antoninie  outros.  Meros  sub-em- 
preiteiros,  só  teem  acção  contra  Drummond 
&  Passos,  os  empreiteiros.       ^      .     ,     ^ 

Chamo  especialmente  â  attençao  aa  ua- 
mara  para  este  ponto.  Os  sub-empreiteiros 
fizeram  contracto  com  os  empreiteiros,  jul- 
gam-se  com  direito  a  certo  pagamento  e  o 
reclamam  do  Estado.  Temos  pupilos  bem  on- 
ginaes... 

N.  68.  A.  Brutus  d' Alexandre.  Não  pôde 
pretender  com  justiça  salários  do  tempo  em 
que  enteve  ao  serviço  da  revolta.  Quanto 
ao  dos  mezes  de  abril,  maio  e  junho  de  1894 
sô  por  equidade  lhe  poderão  ser  abonados. 

N.  8  da  relação  addicional.  G.  Ferrari. 
O  Governo  Federal  reconheceu  o  direito  do 
pagamento  da  quantia  de  123$,  que  o  recla- 
mante poderá  receber,  seguidos  os  tramites 
das  dividas  de  exercícios  findos.» 

7  ,*~~RecLamações  pecuniárias  por  outros 
fundamentos, 

O  annexo  n.  5  enumera  os  casos  que  consti 
tuem  esta  classe  : 

«  Os  casos  ns.  26,  41,  59  e  63  tratam  de 
constrangimento  ã  liberdade,  determinado 
como  medida  politica  a  bem  da  segurança  «ia 
Republica,  accrescendo  que  Deodati  é  cidadão 
brazileiro.  » 

Trata-se  de  uin  brazileiro  nato,  mas  de 
origem  italiana,  que  nos  tempos  da  revolta 
foi  preso  quando  lançava  bomba  de  dyna- 
mite.creio  que  em  um  dos  tunneis  da  Estrada 
de  Ferro  Central.  O  governo  italiano  re- 
clamou indemnisão  pela  prisão  desse  cidadão 
brazileiro. 

Um  Sr.  Deputado— E  não  foi  enforcado  ! 

Outro  Sr.  Deputado— No  outro  dia  de- 
veria  estar  morto. 

O  Sr.  Lamenha  Lins— A  indemnisação 
ainda  seria  maior. . . 

Um  Sr.  Deputado— E  também  a  humilha- 
ção. 

Outro  Sr.  Deputado  —  Não  importaria. 
Pouco  me  importava  o  preço,  mas  estaria 
mbrto. 


O  Sr.Lamenha  Lins— 0  de  n.  44  (2*  parto 

S retendo  transformar  um  acto  licito  em  fonte 
e  obrigação  de  perdas  e  damnos.  Fica  s^^ 
ao  reclamante  o  recurso  aos  ITribunae»  00 
Justiça,  como  foi  indicado  em  nota  de  12  de 
dezembro  de  ^1894. 

Os  de  ns.  46  e  57  estão  protegidos  pelos  re- 
cursos administrativos. 

O  de  n.  58  é  susceptível  de  recurso  ao  m- 
der  Judiciário. 

O  de  n.  43  está  affecto  aos  Tribunaes  <fe 
Minas  Geraes.  „ 

O  de  n.  48  foi  attendido  pelo  Governo  Fe- 
deral, conforme  a  nota  de  30  de  abril  ul- 
timo. 

O  de  n.  51  pôde  autorisar  queixa  contra  a 
autoridade,  conforme  a  legislação  penal  e 
processual. 

O  de  n.  56  não  é  reclamação.  Foram  in- 
terpostos os  bons  oÉcios  do  governo  jnnto  i 
Companhia  Metropolitana. 

Até  mesmo  os  empregados  da  Metrop(rfi- 
tana  em  litigio  com  a  mesma  queixarem-Be 
á  Legação  Italiana,  e  esta  responsabilisa  o 
governo  pela  falta  de  cumprimento  do  con- 
tracto daquella  companhia  para  com  os  seus 
empregados. 

Já  é  muita  protecção. . . 

«O  de  n.  63  refere-se  à  restituição  da  taxa 
paga  por  um  telegramm^i,  que  passou  também 
por  linhas  não  pertencentes  ao  Governo  Fe- 
deral. Ignora-se  quem  deu  causa  ao  íSftcto 
de  que  se  trata. 

O  de  n.  65  trata  de  embargo  judicial  on 
arresto  em  segurança  de  divida.  A  cessação 
desta  medida  assecuratoria  escapa  à  compe* 
tencia  do  governo  e  não  pôde  «er  decretada 
ex^^fficio, 

O  de  n.  66  autoíisa  recurso  aos  Tribunaei 
de  Justiça,  de  que  o  redamante  não  quer 
usar. 

O  de  n.  70  esta  desacompanhado  de  pro- 
vas. 

O  de  n,'  71  é  queixa  contra  a  autoridade  ju- 
dicial, sem  fundamento. 

O  de  n.  79  depende  de  informações  para 
ser  decidido. 

O  de  n.  80,  quando  verificado  o  fíicto,  dará 
logar  À  acção  judicial  competente,  salvo  os 
principies  de  direito. 

O  de  n.  6,  da  relação  addicional,  i^  esta 
provado. 

Ode  n.  9  é  simples  exposição  de  ftcto, 
que  mereceu  a  attençao  do  Governo  Fe- 
deral. 

O  de  n.  10  ficou  resolvido,  conforme  a  nota 
de  19  de  março  ultimo. 

Pelo  que  fica  succintamente  exposto,  o  Go- 
verno Federal  não  se  reconhece  obrigado  a 
qualquer  indemnisação,    salvo  sentença  do 
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Supremo  Tribunal  Federal,  que  faça  caao  jul- 
firado.» 

S •^-^Successões^  conflicto  com  a  autoridade 
Zocal,  entrega  de  expolio  aos  agentes  consu" 
lacres» 

Diz  o  ministro: 

«  Sao  dezeseis  as  reclamações  pendentes. 

O  de  n.  2  do  annexo  n.  1  não  procede,  por 
ser  o  de  cujus  cidadão  brazileiro. 

O  de  n.  36  do  mesmo  annexo  n.  lesta 
excluído  pelo  art.  32  da  lei  n.  628,  de  17  de 
setembro  de  1851.  Data  de  1882,  ea  Real  Le- 
gação Italiana  a  esse  tempo  dizia  ter  sido 
aberta  a  successão  ha  mais  de  40  annos.  A 

Srescripção,  não  interrompida  por  qualquer 
os  modos  de  direito,  torna  ociosa  a  investi- 
gação reclamada. 

A  relação  especial  organisadano  ministério, 
e  que  constituo  o  annexo  n.  6,  suggere  as 
SQguintes  observações: 

N.  1—0  governo  mantém  o  exposto  em  a 
nota  n.  19,  de  7  de  março  ultimo,  salvo  ex- 
hibição  de  procuração  dos  herdeiros . 

N.  2  —  E'  procedente  a  reclamação, 
2:626$700,  e  o  governo  providenciará  para 
que  o  decreto  n.  855,  de  8  de  novembro  de 
1851,  seja  respeitado. 

N.  3— Não  está  provada  a  nacionalidade  do 
de  cujus» 

Ns.  4,  5,  8,  9, 10,  11  e  13— Por  falta  de  in- 
formações já  solicitadas,  o  Governo  Federal 
não  se  acha   habilitado  a  resolver  as  recla- 


Ns.  6  e  7— Agita-se  nelles  a  questão  de  na- 
cionalidade do  de  cujus. 

N.  12— Conforme  a  nota  de  29  de  janeiro 
ultimo,  foram  expedidas  recommendações 
para  ser  entregue  o  producto  do  espolio  ao 
Consulado  (l:167$G72). 

N.  14— Pensa  o  Governo  Federal  que  pro- 
cede a  reclamação,  e  nesse  sentido  providen- 
ciará (2:459^915).» 

Estou  fazendo  a  leitura  de  algumas  partes 
da  nota  desnecessária  ao  estudo  r^a  questão, 
somente  para  mostrar  que  nem  todas  as  re- 
clamações foram  desattendidas ;  o  governo 
acolheu  aquellas  que  no  seu  conceito  deviam 
ser  satisfeitas. 

(Ha  diversos  apartes). 

Também  estou  de  accordo  com  a  opinião 
do  governo,  até  este  ponto,  é  bom  que  se 
note,  já  que  todo  o  mundo  o  apoia  totis  vi- 
ribus,  eu  também  quero  applaudil-o  nesta 
primeira  negociação. 

9*  cVàSse—Naturalisação  por  omissão. 

Sobre  esta  classe,  diz  o  Sr.  ministro : 
<  Em  todas  as  questões  em  que  principal  ou 
incidentemente  se  tratar  dos  effeitos  do  de- 
creto de  15  de  dezembro  de  1889  q  do  art  69, 


ns.  1  e  4  da  Constituição  da  Republica,  olGo- 
verno  Federal  não  poderá  transigir. 

As  pessoas  nascidas  no  Brazil,  de  pae  es- 
trangeiro, que  não  esteja  ao  serviço  d^  sua 
nação,  são  brazileiras  ex-jure  soli.  Ficarão 
sujeitas  aos  deveres  que  a  lei  estabelece. 

b  decreto  legislativo  n.  1.096,  de  10  de 
setembro  de  1860,  resalvou  a  nacionalidade. 

A  naturalisação  por  omissão  é  preceito 
constitucional,  que  s^rá  applicado  em  quanto 
o  Congresso  não  modidcal-o. 

Assim,  o  Governo  Federal,  opinando  pelo 
segundo  dos  modos  indicados  quando  tratou 
da  3*  classe  das  reclamações,  propõe  entregar 
á  Real  Legação  Italiana  a  quantia  de200:000| 
para  que  fiquem  : 

1")  liquidadas  e  em  perpetuo  silencio  todas 
as  reclamações  constantes  do  annexo  n.  1, 
menos  as  dos  ns.  47e78;  accrescendo  que 
algumas  delias  foram  já  liquidadas  pelo  go- 
verno do  Estado  de  S.  Paulo; 

2<>)  dependentes  de  sentença  passada  em 
julgado  contra  a  Fazenda  Federal  as  das  clas- 
ses 6*  e  7'  (annexos  ns.  4  e  5) ; 

3®)  constituindo  assumptos  a  discutir  ainda 
por  via  diplomática  as  das  successões  ns.  5, 
8,  9,  10,  11,  13  e  14  (annexo  n.  6). 

E'  uma  transacção  ou  composição  que  ali- 
viará o  Minihterio  das  Relações  Exteriores 
e  a  Real  Legação  Italiana  de  trabalho  que 
não  pôde  pro'1uzir  sinão  attrictos  e  irritações, 
visto  como  diíBcilmente  se  mudará  de  ter- 
reno—ou porque  são  questões  de  princípios, 
ou  porque  a  obscuridade  dos  factos  exige 
prova  ampla,  que  só  se  poderá  obter  em 
pleito  judicial  regular. 

Aproveito  a  occasião  para  renovar  ao 
Sr.  cavalheiro  Aldo  NobLli  as  seguranças  da 
minha  distincta  consideração. 

O  elenco  das  reclamações  e  a  lespectiva 
classificação  encontrareis  em  appendice  á  ex- 
posição deste  relatório  (pag.  148). > 

Já  disse.  Senhores  representantes,  no  meu 
parecer,  e  ainda  o  repito,  que  esta  nota  con- 
sagrou a  verdadeira  doutrina  do  direito  in- 
ternacional . 

Quando  tratar  de  desenvolver  a  theoria  da 
responsabilidade  dos  Estados,  citando  em  seu 
abono  a  autoridade  de  notáveis  tratadistas,  e 
poderia  mesmo  dizer  de  todos  os  autores  que 
conheço,  demonstrarei  que  essa  responsabi- 
lidade não  decorre  senão  dos  actos  praticados 
pelo-s  agentes  da  autoridade  publica  tanto  no 
interior,  como  no  exterior.  Quanto  aos  actos 
exercidos  por  particulares,  o  Estado  só  re- 
sponde quando  for  demonstrada  a  sua  cum- 
plicidade ou  negligencia  em  evital-os.(A/?ota- 
dos.) 

O  Governo  Federal  oflfereceu  200  contos, 
e  isto  pouco  importa:  poderia  ter  offerecido 
20.000 :000$,o  Governo  Federal  prestou-se  em 
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flumma  a  satisfazer  aos  daranos,  cuja  re- 
paração lhe  incumbia,  segundo  as  regras 
admittidas  no  Direito  Internacional,  e  de- 
clarou, quanto  às  outras,  submetter-se  á  de- 
cisão do  Supremo  Tribunal  em  virtude  de 
sentença  passada  em   julgado. 

Naquelle  tempo,  ainMa  se  reconhecia  que 
pelo  art.  60,  lettras  F  e  II  da  Constituição, 
as  acções  movidas  pelos  estrangeiros  contra 
a  União  deviam  ser  processadas  e  decididas 
pela  justiça  fe^leral. 

(Ha  diversos  apartes). 

Não  temos  que  investigar  si  a  Cv)mmissíio 
está  de  accordo  ou  em  opposição  aos  princi- 
pios  internacionaes. 

Em  quanto  ella  for  a  Constituição,  o  Có- 
digo fundamental  do  paiz,  a  lei  suprema  da 
Federação  ha  de  ser  cumprida  e  iippl içada 
sem  que  possamos  impedil-o  por  qualquer 
forma. 

Mas,  Sr.  presidente,  por  felicidade  mi- 
nha, não  fui  o  único  apreciador  da  bella  at- 
titude  naquella  occasião  assumida  pelo 
Sr.  Ministro  dos  Negócios  Exteriores,  ibrçoso 
é  confessal-o  e  reconhecel-o,  uma  vez  que 
não  posso  agora  concordar  com  as  novas 
theorias  de  S.  Ex. 

Também  applaudiua  o  próprio  titular  da 
Legação  italiana,  cavalheiro  Aldo  Nobili,  que 
assim  manifestou-se  em  nota  de  19  de  Maio 
de  1895  : 

Excellencia  —  Recebi  no  devido  tempo  a 
nota  que  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Carlos  de  Carva- 
lho, Ministro  das  Relações  Exteriores,  serviu- 
so  dirigir-me  em  11  do  corrente,  dando-rae 
conhecimento  de  um  projecto  de  liquidação 
geral  das  reclamações  pendentes  entre  o  Real 
Governo  e  o  Governo  Federal,  as  quaes  ha 
tempo  estavam  sendo  discutidas  e  aguardando 
solução. 

Pelas  nossas  conversas  continuas  ecordiaes, 
pela  activa  troca  de  notas  e  de  idéas  sobre 
este  assumpto,  me  é  grato  reconhecer  que 
hoje  podemo-nos  considerar  finalmente  che- 
gados a  um  terreno  pratico,  onde  encontra- 
remos uma  solução  mutuamente  satisfacto- 
ria  e  tão  útil  quão  desejvada  por  ambas  as 
partes. 

No  projecto  percebe-se  claramente  a  penna 
de  um  jurisconsulto  amestrado  e  de  um  hábil 
diplomata,  que,  nunca  perdendo  de  vista  a 
equidade  e  a  justiça,  não  descurou  as  conve- 
niências da  pratica  e  as  necessidades  da  po- 
litica. 

Como  não  tenho  poderes  plenos  nem  espe- 
ciaes  para  ratificar  o  projecto,  o  qual,  estou 
certo,  merecerá  a  approvação  do  Governo 
Real,  acceito  sub  sperati,  a  quantia  de 
200:000$  e  dou  pessoalmente  assenso  ao  pro- 
tocollo  que  S.  Ex.  o  Dr.  Carvalho  remet- 
teu-me. 


Hqjo  mesmo  transmitto.  por  oópi»,  aS.Ei.  | 
o  B  irão  Hlanc  todos  os  documentos    concer- 
nentes a  esta  liquidação,   afim  do  conhecer  o 
teu  alto  parecer  e  receber  as  ne ceifarias  in- 
strucções. 

Ainda  uma  vez  agradeço  a  S.  Ex^-  o  Dr. 
Carvalho, por  haver  facilitado  lantoa  minha 
árdua  tarefa,  dando-me  sabi:>s  con^»cl!iose 
ouvindo  as  propostas  que  fi^-  e  qae  deram  o 
excellente  resultado  a  que  chegámos. 

Com  verdadeiro  prazer,  aproveito  mais 
esta  occasião  para  oíferecer-lhe ,  S  r .  lu  i  n  istro. 
a  segurança  da  minha  mais  alt&  estim?.  e 
consideração— Aíc/o  Nubili»  <LPag.  lOI  do  Re- 
latório de  Í895.) 

Um  Sr.  Deputado—  V.  Ex.  lê  facilmente. 

O  Sr.  Lamenha Lins— Neste  relatório  tudo 
está  vertido  ;  no  outro,  no  desle  an no,  é  que 
não  houve  a  necessária  traducção . 

O  Sr.  Z  AM  a— Quanta  malicia  nessas  pala- 
vras ! 

O  Sr.  Lambnha  Lins  —  Está  aqui  o  do- 
cumento. 

O  Sr.  CiNOiNATO  Braga— E'  uma  injustiça 
que  V.  Ex.  faz  ao  ministro e  anos  mesmos. 

O  Sr.  Lamknha  Lins— Que  injustiça  ? 

O  Sr.  CiNciNATo  Braga— 9e  não  compre- 
hendermos  o  italiano. 

O  Sr.  Lamenha  Lins— O  anno  passado 
nosso  amigo  e  collega  Sr.  Nilo  Peçanha  muito 
soíTreu,  por  causa  de  urna  expressão  italiana 
que  empregou  por  inadvertoncia. 

O  Sr.  Zam  v— Eu,  que  sou  de  raça  italiana, 
só  sei  dizer— Cízn^we  per  Dio  sancto .  (Hilari- 
dade prolongada  ) 

O  Sr.  Lamenha  Lins— Sr.  presidente, 
V.  Ex.  não  me  demonstrará,  por  nenhum 
dos  artigo?  do  Regimento,  que  sejamos  obri- 
gados a  discutir  qualquer  assumpto  aqui 
apresentada  eai  lingua  estrangeira.  (.4 ^^oúidoj 
e  apartes,) 

Pois  eu  declaro  a  V.  Ex.  que  tanto  de  ita- 
liano, como  de  inglez,  apenas  sei  para  mal 
traduzir;  mas,  em  todo  caso,  nas  grandes  oc- 
cisiões  esses  conheoimentos  sorvem-me  para 
o  gasto. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lamenha  Lixs—Triduzi  tanto  o  ita- 
liano, como  o  inglez  graças  aos  dicciunarios, 
e  ainda  assim  receiando  sempre  não  inter- 
pretar fielmente  o  pensamento  expresso  nos 
originaes. 

{Trocnm-se   numerosos    apartes   entre   alguns 
Srs,  deputados.) 

O  Sr.  Lamenha  Lins— Acceito  a  explica- 
ção; o  relatório  deste  anno  era  muito  grande, 
e^  por  conseguinte,QS  documentos  vieram  em 
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original.  E'  porém  digno  de  nota  que  os  es- 
criptos  em  outras  linguas  fossem  traduzidos. 
^Apartes.) 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Mas  os  proto- 
collos  foram  traduzidos. 

O  Sr.  Lamenha  Lins— Permittam  VV.  Exs. 
uma  observação:  todos  os  protooollos,  todas 
as  convenções,  todos  os  tratados,  são  por  via 
de  regra  redigidos  nas  línguas  das  naciona- 
lidades que  a  elles  se  obrigam;  e  ainda  ha  o 
habito  de  redigir-se  uma  outra  cópia  em 
Irancez,  quando  não  se  trata  também  da 
França,  este  ultimo  documento  serve  para 
verificação  do  texto  em  caso  de  duvida.  Não 
houve  pois  traducção  nos  protocollos  que  são 
dons  documentos  originaes  simultaneamente 
redigidos . 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Ora,  é  uma  ques- 
tão de  lana  caprinha  que  não  se  compadece 
do  talento  de  V.  Ex.  (Trocam  se  outros 
apartes , ) 

O  Sr.  Lamenha  Lins— Jã  estou  arrepen- 
dido, Sr.  presidente,  de  ter  me  mettido  nesta 
questão,  de  linguistica.  Em  todo  cazo  íica 
encerrado  o  incidente,  e  passo  adiante. 

Pois,  apezar  da  boa  vontade,  posso  mesmo 
usar  de  outra  expressão,  apezar  do  enthu- 
siasmo  com  que  esta  proposta  foi  recebida  e 
acceita  pelo  titular  da  Legação,  não  mereceu, 
entretanto,  a  approvação  do  Governo  de  Sua 
Magestade,  o  rei  da  Itália,  como  o  demonstra 
a  seguinte  nota  : 

«R».  Legazioned'Italia— Rio  de  Janeiro,  4 
de  agosto  de  1895. 

Eccellenza— Riferendomi  alia  nota  dei  1 9 
Maggio  u .  s.  confermando  quanto  avanfieri 
ebbi  Tonore  (Vesporre  a  Sua  Eccellenza  il 
Dottor  Carlos  de  Carvalho,  Ministro  per  le 
Relazioni  Estere,  sono  in  obbligo  di  dichia- 
rargli  che  il  progetto  di  sistemazioiíe  gene- 
ralle  delle  vertenze  fra  il  governo  d'Italia  e 
quello  dei  Brasile  non  incontro  rapprova- 
zione  di  Sua  Rccellenza  il  Barone  Blanc. 

La  notizia  es.^endo  giunta  telegraficamente 
aquestoR.  UfRci  manca  di  dittagli.  At- 
tendo  instruzioni  che  voglio  augurarini  non 
tarderanno  ad  arrivare. 

Sono  certo  che  com  amichevoli  intese  si 
potre  ancora  giungere  ad  una  soddisfacente 
soluzione. 

Colgo  Toccasione  per  rinnovare  a  Sua  Ec- 
cellenze  il  Dr.  Carvalho  gli  atti  delia  mia 
piu  alta  stima  e  perfetia  considerozlone. 

A'  Sua  Eccellenza  il  Dr.  Carlos  de  Carva- 
lho. 

Ministro  per  le  Relazziene  Estere—  Rio  de 
Janeiro.- Aírfo  NobiU.» 

Em  15  de  outubro  de  1895  foi  enviada  pela 
Real  Legação  uma  contra  proposta  ao  go- 


verno brazileiro  constante  do  ultimo  relatório 
do  Ministério  das  Relações Exteriores,annexo 
n.  I,  pags.  106  a  145.  Para  não  demorar  o 
exame  desta  nota  e  poupar-me  de  a  ler  tra- 
duzindo, vou  cingir-me  aos  trechos  já  verti- 
dos e  publicados  no  meu  parecer. 

Foram  estas  as  bases  : 

Exclusão  das  reclamações  provenientes  de 
damnos  causados  por  operações  ordinárias  de 
guerra,  por  malfeitores,  bandidos  e  revolu- 
cionários, mas  com  as  declarações  de  que 
essa  exclusão  não  empenha  o  governo  do  rei 
sinão  em  caso  de  acceiiação  da  presente  pro^ 
posta  e  que  ficarão  sempre  salvas  as  razões 
eventuaes  que,  em  igualdade  de  tratamento 
com  as  cidaríãos  da  Republica  ou  súbditos  de 
outras  potencias,  possam  pertencer  a  estes 
prejud'cados. 

Foi  antes  uma  cond  ção  para  accei tacão 
das  restantes  clausulas  do  que  o  reconheci- 
mento da  irresponsabilidade  dos  Poderes 
Públicos  por  taes  actos. 

Na  extensa  lista  que  figura  de  pag.  1 10  a 
130  do  referido  annexo,  são  enumeradas  as 
reclamações  oriundas  de  damnos  causados 
pelas  forças  legaes,  pelas  autoridades  ou 
agentes  do  governo,  requisições  de  guerra  e 
créditos  diversos,  achando-se  todas  ellas 
acompanhadas  das  som  mas  que,  no  entender 
da  Legação  Italiana,  deveriam  ser  immedia- 
tamente  pagas  pelo  Governo    Brazileiro. 

Além  disso,  foram-  reservados  para  ulterio- 
res negociações  : 

Os  factos  succedidos  na  colónia  Luiz  Alves 
e  as  reclamações  de  Giorgis  e  Arcangeli 
Arleo. 

Quanto  ás  pendências  originadas  em  con- 
tra'rtos  de  súbditos  italianos  com  a  adminis- 
tração brazi leira,  foi  proposta  a  arbitragem 
internacional  para  resolver  sobre  as  reclama- 
ções Franzini,  Pietro  Caminada,  Cario  Anto- 
nini,  Cristo foro  Bonini  e  também  sobre  a  ex- 
pulsão (^0  oito  italianos,  effectuada  em  São 
Paulo  em  1893  e  a  de  Micioni  no  Rio  de  Ja- 
neiro e  no  mesmo  anno. 

Os  oito  primeiros,  diz  a  nota,  foram  ex- 
pulsos como  suspeitos  de  anarchismo  e  a  esta 
Legação^  que  repitidamente  itisistiu  sobre  o 
facto  de  que,  possuindo  o  Real  Governo  a  prova 
da  insubsistência  da  imputaçfío^  considerava 
arbitraria  a  expulsão,  íoi  sempre  negada  uma 
indemnisação  equitativa,  etc. 

Eu  tenho  necessidade  de  ler  a  parte  origi- 
nal da  nota,  para  demonstrar  que  não  se 
trata  apenas  do  damnc  causado,  mas  do  íacto 
mesmo  da  expulsão  de  estrangeiros. 

Nota  — pag.  106  : 

«  E  propongo  alia  Eccellenza  Vostra  que  ai 
medesimo  Giudice  Arbitrale  sieno  doferite 
due  áltre  vertenze :  la  expuUione  di   otto 
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italiani ;  nel  1893,  da  S.  Paulo  ;  la  expul- 
sione  nnohe  nel  1893,  dello  italiano  Micioni 
4a  Rio  de  Janeiro.  Iprimi  otto  itállani  furono 
sffrattali  dal  Brazile  come  sospettl  d*essere 
anarchici,  e  da  questa  Regia  Legazione,  che 
repliceamente  insistete  sue  fatUi  che  il  go- 
verno dei  Re,  poasedendo .  le  prove  delia  ins- 
susistenza  delia  imputazione,  niteneva  arbi- 
trário lo  sfratto  —  íu  sempre  negata  un  equa 
indemnitá  jei  maltratamenti  inâitte  a  quei 
cittadini  etc. 

II  Miscione  imputato  di  conniveneza  isi 
rivoltori,  fu  tenuto  in  cárcere  nonostante  la 
concessione  dello  habeas-corpus  dai  Tribunale 
Supremo  Federale,  e  f u  nonostante  e  dopo  la 
sentenza  dei  medesirao  Tribunal  Supremo 
che  lo  aasolse  fatto  partire  a  forza  per  Lis- 
bona.  Queste  vertenize  hanno  un  carattere 
speciale  ;  trans-cedono  i  casi  che  le  hanno 
motivate  ;  preoccupano  per  Tavenire  il  Go- 
verno dei  Re. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha.  —  Os  italianos  a  re- 
speito de  direito  de  expulsão  vão  ao  extremo. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  Finalmente,  ao 
mesmo  arbitro  seria  confiada  a  decisão  das 
duas  reclamações  da  casa  Camuyrano  sobre 
as  lanchas— r?!;i/ca  e  Corcovado  e  pontão— /n- 
dustria  Argentina, 

Este  pontão  Industria  Argentina  tentando 
entrar  em  nosso  porto,  não  obstante  signae> 
prohibitorios  da  fortaleza  de  Santa  Cruz,  foi 
mettido  a  pique,  e  o  motivo  allegado  para  a 
reclamação  foi :  que  o  rebocador  não  podia 
parar  porque  vinha  animado  de  muita  veloci- 
dade e  podia  ser  chocado  pelo  pontão. 

Por  consequência,  a  fortaleza  é  respon- 
sável pelo  excesso  de  velocidade  do  rebocador. 

Relativamente  ás  suceessões  de  italianos 
arrecadadas  pelas  autoridades  braziieiras, 
pedia  a  proposta  que  o  Gover^io  Federal  pa- 
gasse sem  demora  (senza  indugio)  e  directa- 
mente d  Real  Legação  o  producto  liquido  des- 
sas suceessões,  resarcindo-se  depois  sobre  os 
respectivos  detentores,  que  estão  na  sua  depen- 
dência . 

Realmente  é  de  uma  ingenuidade  extraor- 
dinária, de  uma  simplicidade  extraordinária, 
de  uma  simplicidade  maravilhosa,  digna  de 
8er  applicada  em  nosso  systema  administra- 
tivo pela  grande  commodidade  que  offerece 
as  partes ! 

Como  sabe  a  Camará,  ha  entre  nós  um 

Srocesso  especial  para  arrecadação  de  bens 
e  defuntos  e  ausentes:  af!ixam-se  editaes, 
cpnvocam-se  herdeiros  e  interessados  e  uma 
vez  provados  seus  respectivos  direitos  a 
successão,  entram  na  posse  destes  bens,  que 
muitas  vezes  teem  de  ir  a  hasta  publica. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Não  está 
previsto  em  nossas  leis,  ao  juiz  arbitral  entre- 
gar-se  as  suceessões. 


O  Sr.  Lamenha  Lins  — Estou  l^lLando 
sobre  a  proposta  que  pede  a  entrega  e  s^n^a 
indugio ... 

Creio  que  esta  palavra  indugio  sigoifica 
tergi  versão. 

O  Sr.  Z ama  — Quer  dizer  pagate  e  não 
bufate.  (Riso,  Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Lamenha  Lins  — Creio   que  é  sem 
tergiversão,  sem  demora. 
O  Sr.  Cincinato  Braga  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  Até  então  só  tenho 
a  elogiar  o  procedimento  da  Chancelaria  Bra- 

zileira. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  — Não  me  relferi 
a  V.  Ex. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  — Mas  V.  Ex.  oom- 
prehende  que  estou  na  berlinda  e  portanto 
recebo  todasas  pedradas. 

Um  Sr.  Deputado  —  Quem  está  na  berlinda 
é  o  ministro. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  O  ministro  não  está 
em  jogo.  O  Congresso  tem  de  pronunciar-se 
sobre  a  Mensagem  presidenciaL 

Qualquer  que  fosse  a  responsabilidade  do 
auxil  ar  do  Chefe  do  Poder  Executivo,  esta 
responsabilidade,  mesmo  morai, desappareoeu, 
annullou-se  desde  que  o  Presidente  da  Repu- 
blica endossou  o  seu  acto.  (Apoiados  geraes,) 

Um  Sr.  Deputado  —  E'  do  regimen. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  Não  é  só  do  re- 
gimen, é  das  boas  praticas  de  cortezia.  Falta- 
ria ao  respeito  ao  Sr,  Presidente  da  Repu- 
blica, si  o  suppuzesse  escondido  por  detraz  do 
seu  secretario.  Ebta  defeza,  caso  fosse  alie- 
gada,  não  seria  acceita  pelo  Chefe  da  Nação. 

«Emâm,  sobre  as  suceessões  dos  italianos  de 
origem,  cuja  nacionalidade  fosse  contestada, 
propunha-se  a  immediata  entrega  dos  valo- 
res aos  procuradores  dos  herdeiros  residentes 
na  Itália.» 

Isto  significa  que  a  nossa  justiça,  os  nossos 
magistrados,  nossas  leis  de  piocesso  estão  á 
mercê  das  ordens  do  Executivo.  Eu  si  fosse 
magistrado  neste  paiz  não  ficaria  muito  sa- 
tiaíeito  com  esse  novo  systema  de  processo 
diplomático  administrativo. 

A  essa  nota  respondeu  o  governo  brazileiro 
pela  seguinte: 

«  Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  3  de  dezembro  de  1895  —  2*  sec- 
ção—N. 75. 

Para  responder  á  nota  que,  em  16  de  outu- 
bro ultimo,  tive  a  honra  de  receber  do  Sr. 
commendador  R.  de  Martino,  enviado  extra- 
ordinário e  ministro  plenipotenciário  de  • 
Sua  Magestade  o  Rei  de  Itália,  fui  obrigado  a 
examinar  com  particular  cuidado  os  90  casos 
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a  que  ella  se  refere,  representando  quasi  350 
reclamações.  Isso  explica  a  demora  dessa 
resposta,  o  que  a  pessoa  alguma  era  dado 
evitar. 

Peço  licença  em  primeiro  logar  para  obser- 
var que  muitas  das  reclamações  sobre  arre- 
cadação de  heranças  e  algumas  sob  as  rubri- 
cas Danni  causati  da  requisizione  di  guerra  e 
Credite  diversi  poderiam  já  estar  liquidadas, 
si,  quanto  ás  primeiras,  aos  agentes  consu- 
lares fossem  mais  conhecidas  as  leis  brazi- 
leiras  do  processo  ;  quanto  ás  segundas,  si, 
em  geral  não  consistissem  em  simples  allega- 
ç^es  e,  quanto  ás  terceiras,  si  os  interessa-los 
Dão  tivessem  pretendido  esquivar-se  à  liqui- 
dação, segundo  as  regras  da  contabilidade 
publica. 

Outras  reclamações  poderiam  igualmente 
estar  flnrlas,  si  perante  os  Tribunaes  Judiciá- 
rios da  Republica  os  interessados  houvessem 
promovido  o  reconhecimento  de  seus  direi- 
tos e  não  confundissem  por  via  diplomá- 
tica as  attribuições  dos  poderes  políticos  da 
Nação  em  assumptos  que  pertencem  ao  con- 
tencioso judiciário  e  não  ao  administrativo, 
pretendendo  assim  crear  para  si  um  foro 
privilegiado. 

Estrangeiros  residentes  no  Brazil  não 
podem  reclamar  tratamento  superior  ao  que 
recebem  os  nacionaes.  Indemnisações  ou  pa- 
gamentos que  se  liquidào  facilmente  perante 
autoridades  administrativas,  apparecem  pro- 
tegidas por  notas  diplomáticas  e  o  resultado, 
quando  positivo,  representa  perda  enorme  de 
tempo  e  algumas  vezes  dispensa  nas  regras 
ou  de  direito  ou  de  contahilidade  publica.  No 
entretanto,  o  Brazil  é  um  paiz  cujos  Tribu- 
naes de  justiça  oflferecem  todas  as  garantias 
aos  Itigantes  e  onde  as  leis  de  processo  não 
temem  o  confronto  das  de  nações  de  mais  an- 
tiga educação  jurídica.  Das  decisões  do  gover- 
no podem  as  partes  recorrer  sempre  para  a 
justiça  federal,  reduzida  por  esse  modo  a  in- 
fluencia do  contencioso  administrativo. 

Do  estudo  e  exame  o  que  procedi  com 
desejo  vehemente  de  ser  agradável  ao  Sr. 
commendador  de  Mar  tino,  resultou  que  o 
Governo  Federal  não  poderia  defeuder-se  pe- 
rante o  Congresso,  quando  a  elle  recorresse 
para  pedir  os  meios  de  ,  agamento,  si  assu- 
misse a  responsabilidade  de  julgar  acceitaveis 
todas  as  reclamações  do  AUVgato  A. 

Além  de  faltaremos  documentos  materiaes 
de  apreciação,  a  regra  de  direito  a  applicar 
não  está  recebida  e  seria  temerário  que  o 

foverno  a  proclamasse.  Variando  as  causas 
e  pedir,  o  governo  não  pôde  arvorar-se 
nem  em  Tribunal  de  stricta  juiitiça  nem  de 
equidade. 

Para  as  reclamações  do  AllegatoB.  o  Sr.  de 
Martino  pede  o  julgamento  arbitral,  lem- 
brando que  seja  elle  incumbido  a  algum  so- 
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berano  ou  Chefe  de  Estado.  Referem-se  em 
geral  a  re:;ponsabil  idades  defluentes  de  con- 
tractos ;  sendo  de  notar  que  em  alguns  delles 
o  Governo  Federal  não  foi  parte. 

Nem  a  importância  dos  princípios  nellas 
em  jogo,  nem  a  pecuniária,  justifica,  ao  que 
me  parece,  procurar  distrahir  de  suas  altas 
occupações  aquellas  eminentes  autoridades. 

As  despezas  com  os  pleitos  e  os  embaraços 
que  encontraria  a  instrucção  dos  processos 
não  compensariam  os  resultados. 

Acceitando,  porém,  em  principio  o  arbitra- 
mento, suggeri  ao  Sr  de  Martino  a  i^^éa  de 
submetter  todas  as  reclamações  do  Allegato 
A  e  do  Allegato  B  a  um  Tribunal  arbitral  com 
sede  nesta  Capital  e  composto  dos  represen- 
tantes diplomáticos  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  da  America,  do  império  ^^a  Allemanha 
ou  do  império  da  Rússia  e  das  Republicas  da 
Bolívia  ou  do  Chile. 

Perante  esse  Tribunal,  que  decidiria  em 
única  instancia  ex  bono  et  cequo^  a  Fazenda 
Federal  e  os  interessados  desenvolveriam  o 
seu  direito. 

Não  tenho  necessidade  de  encarecer  as  van- 
tagens no  momento  actual  de  um  Tribunal 
asàim  constituído,  salientando-se  a  de  corre- 
rem 03  pleitos  no  logar  onde  é  mais  fácil  a 
prova. 

Com  relação  ás  successões  Allegato  C  e  D, 
o  Governo  Federal  não  pôde  invadir  a  es- 
phera  de  acção  do  Poder  Judiciário,  mas  está 
prompto  a  promover  por  intermédio  de  um 
funccionario  do  Ministério  Publico  Federal  a 
respectiva  liquidação  de  accordo  com  as  au- 
toridades consulares  do  reino  de  Itália,  au- 
xiliando-as  com  o  subsidio  de  seu  conheci- 
mento da  legislação  brazileira,  uma  vez  que 
os  Consulados  italianos  não  teem  consultor 
profissional . 

A  solução  que  tenho  a  honra  de  propOr  ó 
toda  excepcional  e  com  o  intuito  de  manter 
nas  relações  entre  a  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  e  o  reino  de  Itália  as  sym- 
piithias  que  não  devem  ser  arrefecidas  por 
qualquer  íórma. 

Ao  Tribunal  arbitral  poderão  também  ser 
submettidas  todas  as  demais  reclamações  pen- 
dentes, que  eventualmente  se  resolvam  em 
dinheiro. 

Si,  porém,  em  vez  do  Tribunal  coUeptiyo, 
como  indiquei  por  ser  mais  pratico,  o  Sr.  de 
Martino  preferir,  como  ''eclarou-me,  o  Tribu- 
nal singular,  escolhendo  o  Presidente  da  Re- 
publica dos  Estados  Unidos  da  America  para 
arbitro,  não  tenho  duvida  em  acceital-o  e 
estou  prompto,  autorisado  por  S.  Ex.  o  Sr. 
Presidente  pa  liepublica,  a  assignar  o  devido 
Frotocollo  ad  referendum  do  Congresso  Fe- 
deral, nos  termos  do  art.  48,  n.  16,  da  Con- 
siitui^Ão  da  Republica, 
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Tenho  a  honra  de  reiterar  ao  Sr.  ministro 
as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Commendador  R.  de  Martino.— 
Carlos  de  Carvalho, 

Por  nota  da  mesma  data  respondeu  o  mi- 
nistro italiano  que  accedia  em  firmar  com  o 
nosso  ministro  um  pro>ocollo  submettendo  a 
decisão  das  pendentes  reclamações  ao  arbi- 
tramento do  Presidente  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  da  Amorica. 

Como  jà  demonstrei,  as  reclamações  prove- 
nientes de  requisições  mi  li  tares  também  fazem 
parte  do  elenco,  mas  creio  que  em  resul- 
tado de  conferencias  verbaes.  porque  não  ha 
documentos  no  relatório,  chegou-se  a  um 
accordo  e  foi  estipulado,  si  bem  me  lembro 
em  agosto,  um  protocollo  para  regular  essa 
matéria. 

O  protocollo  aqui  está  (mostra  o  docu- 
mento) e  a  elle  me  refiro  somente  para  fazer 
notar  uma  irregularidade. 

«  Os  abaixo  assignados.  Ministro  de  Estado 
das  Kelações  Exteriores  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil  e  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Rei  de  Itália,  para  a  solução  das 
reclamações  italianas  originadas  de  requi:si- 
ções  de  animaes,  viveres  ou  outros  objectos 
ou  valores  para  as  forcas  do  governo  em 
operações  contra  os  federalistas,  e  7 isto  que, 
estando  reconhecida  em  principio  a  obrigação 
de  indemnisar,  é  necessário  fixar  a  importân- 
cia que  real  e  effecti vãmente  ó  de  vi-lo,  con- 
vieram  no  seguinte: 

l.«  O  Presidente  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  o  Cônsul  do  reino  de  Itália  em  Porto 
Alegre,  por  si  ou  por  seus  respectivos  dele- 
gados examinaram  e  resolveram  ex  bono  et 
oeguo  as  reclamações  de  tal  categ'oria  origi- 
nadas de  actos  praticados  nesse  Estado, 
fixando  as  indemnisações  correspon^^entes,  e 
no  caso  de  desaccordo  se  sujeitarão  á  decisão 
do  Cônsul  do  Império  Germânico  naquella 
Cidade,  que  opportunamente  será  convidado 
para  servir  de  arbitro. 

E.*»  Nos  casos  em  que  a  referida  Commissão 
Mixta  não  ache  suficientemente  comprovaria 
a  origem  ou  a  qualidade  dos  autor-os  das  re- 
quisiçõis  ou  apropriações  de  valores,  as 
reclamações  serão  sujeitas  ao  representante 
diplomático  do  Reino  da  Ualia  junto  ao  go- 
verao  do  Brazil,  para  seguir-se  o  processo 
adoptado  na  solução  das  demais  reclamações 
italianas. 

3.^  A  liquidação  das  reclamações  deverá 
ser  concluída  dentro  do  seis  mezes,  a  contar 
desta  data,  e  o  pagamento  das  indemnisações 
deverá  ser  aflfectuado  até  o  fim  do  corrente 
anno. 

4.  «Com  referencia  às  reclamações  por  fectos 
de  igual  natureza  occorridos  no  Estado  de 


Santa  Catharina,a  competente  liquidação  será. 
feita  pelo  Presidente  do  mesmo  Esta^^o  e  pela 
Cônsul  do  reino  de  Itália  na  Cidade  de  Florianó- 
polis (Desterro),  por  si  ou  por  seus  respectivo» 
delegados,  sendo  tambem,em  caso  de  desaccor- 
do, tomado  como  arbitro  o  cônsul  do  Império 
Germânico,  acima  referido,  e  applicaado-se 
igualmente  as  disposições  dos  arts.  2"  e  3«. 
E  assim  os  abaixo  assignados  firmaram  e 
sellaram  o  presente  protocollo  em  dous  exem- 
plares, escriptos  ambos  nas  liguas  portug^iieza 
e  italiana. 

Feito  na  Cidrde  do  Rio  de  Janeiro  aos  12  d® 
fevereiro  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  seis. 
— (L.  5.)  Carlos  Augus  o  de  Carvalho — (L^  5.) 
C.  R.  Magliono.» 

Como  V.Ex.  acaba  de  ver  pela  leitura,  oate 
protocollo  não  foi  ajustado  pelo  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  com  a  clausula  ad  refe^ 
rendum  em  favor  do  Congresso  Nacional  na 
formado  art.  34  §  12  da  Constituição  da 
Republica. 

E*  certo  que  o  art.  48  §  16  da  mesma  Con- 
stituição autorisa  o  Po^er  Executivo  a  enta- 
bolar  negociações  nacionaes,  celebrar  ajustes, 
convenções  e  tratados  sempre  ad  referendum 
do  Congresso  e  approvar  os  que  os  Estados 
celebraram  na  conformidade  do  art.  65,  sub* 
mettendo-03,quando  cumprir,  à  autoridade  do 
Congresso. 

O  Presidente  da  Republica  pôde  preencher 
tal  formalidade  quando  julgar  conveniente 
fazelo  em  vista  da  mencionada  disposição, 
mas  não  me  parece  reííular  que  o  dito  pro- 
tocollo venha  á  discussáj  depois  de  ter  pro- 
duzido seus  eíTeitos. 

Um  Sr.  Deputado— Que  protocollo  é  este  ? 

O  Sr.  Lameniia.  Uns— O  protocollo  a  que 
me  refiro  está  na  pagina  151  do  ultimo  Re- 
latório e  tem  o  n.  64.  Como  não  traz  data  não 
posso  ppecisal-a  de  momento. 

O  protocnllo  que  ora  discutimos  tem  a 
clausula— arf  referendum^  o  que  torna  ainda 
mais  es tran havei  a  sua  omissão  no  outro. 

Já  disse  que  o  Presidente  da  Republica  é 
competente  para  julgar  da  opDortun idade  do 
cumprir  essa  clausula  essencial:  julgo  porém 
que  a  decisão  não  deveria  produzir,  como  jà 
está  produzindo,  seus  elloitoá  no  Rio  Grande  e 
em  Santa  Catharina,  porque  depois  de  tudo 
concluído  não  temos  outro  remédio  senão 
approvar  o  facto  consumado. 

Faço  votos  para  que  este  convénio  não  dis- 
pense as  fórmulas  consagradas  na  lei  Con- 
stitucional, apezar  de  constar-me  que  em 
Santa  Catiiarina,  por  exemplo,  já  está  em 
via  de  execução. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  nos  consta. 
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o  Sr.  Lamenha  Lins— O  Jornal  do  Brazil 
ileua  noticia  em  uma  secção  intitulada  «Pg/a 
Diplomacia:^, 

O  Sr.  Paula  Ramos— Ao  contrario,  um  te- 
legramma  que  de  lá  veiodiz-nos  que  agora  é 
que  o  governador  começa  a  estudar  a  ques- 
tão. 

O  Sr,  Cincinato  Braga  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  Eu  noto  somente  a 
falta  do  tal  ad  referendum  e  creia  V.  Ex. 
que  ninguém  acará  mais  satisfeito  do  que  eu 
em  ser  convencido, 

O  protocollo  de  12  de  fevereiro  foi  o  resul- 
tado de  todas  essas  negociações,  ás  quaes  fui 
obrigado  a  referir-me  ligeiramente  para  dar 
uma  ideia  tias  reclamações  apresentadas  ante- 
riormente á  nota  de  1 1  de  maio, 

Não  quiz  referir-me  em  particular  a  varias 
espécies  que  poderiam  provocar  hilaridade 
dos  Srs.  representantes,  porque  entendo 
que  a  solução  que  a  ellas  foi  dada  nos  deve 
entristecer  e  também  porque,  reconhecendo  a 
exclusiva  competência  do  Poder  Judiciário 
para  decidir  sobre  toiías  elías,  não  quero  pra- 
ticar o  acto  que  censuro  no  Poder  Executivo, 
6  é  o  de  haver  subtrahido  essas  causas  aos 
seus  naturaes  juizes. 

Eis  o  protocollo  : 

«Os  abaixo  assignados,  Dr.  Cai-los  Augusto 
de  Carvalho,  Ministro  de  Estado  das  Relações 
Exteriores  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  e  conde  Roberto  Magliano  de  Villar 
San  Marco,  Enviado  Extraordinário  e  Minis- 
tro Plenipotenciário  de  sua  Magestade  o  Rei 
da  Itália,  devidamente  autorisados  pelos  seus 
respectivos  governos,  animados  do  desejo  de 
promover  amigável inen te  a  prompta  e  defi- 
nitiva solução  de  toda«?  as  d ifficuldades  con- 
cernentes ás  reclan)ações  italianas  ora  pen- 
dentes, e  tendo  em  consideração  o  protocollo 
assi^nado  no  dia  3  (^e  dezembro  de  1895  entre 
o  referido  Ministro  das  Relações  Exteriores 
do  Brazil  e  o  precedente  Titular  da  Real  Le- 
gação da  Itália  nesta  Capital,  convieram  nas 
seguintes  estipulações  : 

1.»  As  reclamações  que,  previamente  exa- 
minadas ex  ce.juo  et  bono,  tenham  sido  ou 
forem  reconhecidas  pelo  governo  do  Brazil 
como  sufficientemente  fundadas  para  uma 
transacção  amiga vel,serão  sem  demora  atten- 
didas  mediante  o  pagamento  das  inderani- 
sações  que  se  ajustarem . 

2".  Para  solução  de  todas  as  reclamações 
que  dentro  do  pr.jzo  de  dous  mezes,  contados 
da  presente  data,  não  houverem  si''o,  de 
mutuo  accordo,  attendidas  nem  eliminadas, 
os  dous  governos,  logo  que  termine  o  referido 

prazo  e  este  accordo  sc^a  approvado  pelo  Con- ^ , 

gresso  Nacional  do  Brazil  e  pelo   governo  I  e  desintelligencias.» 


Italiano,  dirigir-se-hâo  a  sua  Excellencia  o 
Presidente  dos  Estados  Unidos  da  America, 
solicitando-lhe  que  se  sirva  acceitaro  encargo 
de  juiz  arbitro. 

Fica,  porém,  reservada  a  cada  um  dos  dous 
governos  a  faculdade  de  dar  immediatamente, 
e  em  caracter  offlcioso,  antecipada  commu- 
nicação  do  presente  protocollo  á  Secretaria 
de  Estado  em  Washinjrton. 

3".  O  governo  italiano,  dentro  de  seis 
mí^y.es  contados  do  dia  em  que  o  Presidente 
dos  Estados  Unidos  da  America  declarar  que 
acceita  o  alto  encargo,  communicarà  ao  Se- 
cretario de  Estado  em  Washington  a  rela- 
ção das  reclamações  deferidas  ao  juiz  arbitral, 
juntamente  com  os  documentos  e  as  obser- 
gões  feitas  cm  seu  apoio,  fazendo  ao  mesmo 
tempo  comniunicação  idêntica  ao  governo 
brazileiro,  o  qual,  desde  a  data  dessa com- 
municaçáo,  terá  o  prazo  de  seis  mezes  para 
apresentar  ao  arbitro  as  suas  contestações  e 
os  documenteis  relativos  á  def^za  dos  seus 
argumentos.  Igual  communicação  será  feita 
no  mesmo  prazo  pelo  governo  do  Brazil  ao 
de  Itália. 

Na  relação  das  reclamações  deferidas  ao 
j  uiz  arbitral  poderão  ser  incluídas  todas  as 
que  o  governo  italiano  entender  sustentar, 
coratanto  que  se  originem  de  factos  anterio- 
res à  data  do  presente  protocollo. 

4.''  O  arbitro  dará  a  sua  sentença  no  prazo 
e  pela  fóma  que  lhe  parecer  conveniente, 
com  a  faculdade  de  julgar  ex  aguo  et  bono, 
não  se  devendo  considerar  restringido  por 
limitação  alguma  o  encargo  que  lhe  é  con- 
ferido ;  e  as  suas  decisões  serão  consideradas 
pelas  altas  partes  contractantes  como  solução 
satisfactoria,  perfeita  e  irrevogável  de  todas 
as  reclamações  contempladas  na  estipulação 
precedente,  de  modo  que  estas  jamais  pode- 
rão dar  motivo  a  novas  discussões. 

5.»  Quanto  ás  reclamações  que  forem  ul- 
teriormente apresentadas,  por  factos  poste- 
riores <á  presente  data,  será  observada  a  se- 
guinte norma  :  tratindo-se  de  reclamações 
ou  de  queixas  de  particulares  que  se  rela- 
cionem com  a  ordem  penal,  civil  ou  adminis- 
trativa, 08  aj^entes  diplomáticos  ou  consu- 
lares deverão  abster- se  de  intervir,  salvo  nos 
casos  em  que,  esgot  irlos  os  meios  legaes  por 
parte  dos  interessados,  ficar  demonstrado 
que  ha  denegação  de  justiça,  demora  extra- 
ordinária ou  illegal  na  applicação  da  justiça, 
ou  qualquer  outra  violação  dos  principies  de 
direito  internacional  geralmente  reconhe- 
cidos pelas  nnçõps  civilisadas. 

Aos  referidos  agentes,  porôm,  ficará  sempre 
mantido,  sem  restricção  alguma,  o  «Mreito 
de  intervirem  ofRciosa  e  amigavelmente  no 
sentido  de  prevenir  ou  remover  diíílculdades 
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6.»  O  presente  protocollo  tem  de  ser  appro- 
yado  pelo  Congresso  Nacional  do  Brazil  e  pelo 
governo  de  Itália,  compromettendo-se  os 
abaixo  assignados  a  solicitar  essa  approvação 
no  mais  breve  prazo  possivel. 

Feito  e  assignado  em  dous  exemplares, 
cada  um  delles  escripto  nas  línguas  portu- 
gueza  e  italiana,  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
aos  12  dias  de  fevereiro  de  1896.  (L.S.)  Carlos 
Augusto  de  Carvalho. — (L.  S.)  C.  R,  Ma- 
gliano. 

O  art.  5."  constitue  o  maior  cabedal  que 
fez  do  protocollo  a  illustrada  maioria  da  Com- 
missão  do  Diplomacia  e  Tratados. 

E'  claro  que  se  trata  apenas  de  uma  sim- 
ples declaração  de  princípios,  como  vê-se  o 
próprio  texto  do  mesmo  artigo:  geralmente 
reconhecidas  pelas  nações  cimíisadas. 

Exposta  a  questão,  Sr.  presidente,  passarei 
a  fazer  algumas  considerações  sobre  a  dou- 
trina, em  geral,  do  direito  das  gontes,  sobre 
o  direito  de  protecção,  sobre  o  direito  de  so- 
berania e  in'lependencia,  e  finalmente,  uma 
repetição  das  opiniões  ja  citadas  no  meu  pa- 
recer porque,  embora  seja  enfadonha  a  re- 
dundância tantos  são  os  tentaculos  deste 
polvo  que  não  me  parecem  demasiados  todos 
os  golpes  mesmo  amiudados  e  repetidos  que 
lhe  po8>a  desferir. 

Chamam-se  direitos  absolutos  dos  Estados 
aquelles  que  decorrem  da  sua  própria  natu- 
reza, direitos  sem  os  quaes  ell  -  não  poderia 
existir.  Estes  são  cinco,  á  saber:  direito  de 
soberania  e  independência  ;  de  cons^-rvação 
e  defesa  ;  de  igualdade  ;  de  commercio  e  de 
respeito  mutuo. 

O  direito  de  soberania  consiste  em  agir  li- 
vremente tanto  no  interior  como  no  exte- 
rior ;  o  direito  de  independência  é  um  corol- 
lario  do  mesmo,  é  o  direito  que  tem  o  Estado 
de  impedir  a  intervenção  de  outra  potencia 
nos  seus  negócios  internos  ou  externos  ;  o  de 
igualdade  é  resultante  do  direito  r^e  reciproca 
Independência  e  deriva-se  mesmo  da  natureza 
das  cousas  porque  assim  como  todos  os  cida- 
dãos são  iguaes  perante  a  lei.  segundo  as  nor- 
mas do  moderno  direito,  pela  mesma  razão 
as  collecti vidados,  as  personalidades  juridi- 
cas  formadas  pela  totalidade  dos  cidadãos  de 
Tim  paiz  também  devem  ser  iguaes  perante  o 
direito  internacional. 

Agora  também  devo  communicar,  porqu») 
nesta  exposição  sou  uma  especio  de  phono- 
grapho,  a  opinião  de  Suminer,  no  Senado 
americano  em  23  de  março  de  1871 : 

<  A  igualdade  dos  povos  é  um  privilegio 
de  direito  internacional  assim  como  a  igual- 
dade dos  cidaíiãos  é  um  axioma  de  nossa  de- 
claração de  independência  ;  não  se  deve  fa- 
zer a  um  povo  pequeno  e  fraco  aquiUo  que 
não  se  faria  a  uma  grande  e  poderosa  nação 


ou  aquillo  que  nós  mesmo  não  consentiria- 
mos  quíí  nos  fizessem.» 

Quanto  a  desigual r^ade,  de  facto,  ella  tanto 
se  «lá  com  os  Estados  como  entre  os  indi  viduos 
que  não  possuem  íonuna,  força,  nem  intel- 
ligencia.  Isto  em  iguaea  proporções  o  direito 
internacional  não  pôde  supprimir  ;  essa  des- 
igualdade existe,  de  facto,  na  própria  natu- 
reza e  manifesta-se  quanto  aos  Estados  em 
suas  relações  intornacionaes  nas  difTerentes 
categorias  de  seus  representantes  no  ex* 
terior. 

Assim,  uns  são  representados  por  embai- 
xadores, outros,  por  ministros  plenipoten- 
ciários, outros  por  ministros  residentes,  etc- 
Ksta  mesma  distincção  tende,  porem,  a  modi- 
ficar-se. 

Ora,  Sr.  presidente,  si  a  soberania  é  o  di- 
reito que  tem  o  Estado  de  agir  livi^mente 
tanto  no  exterior  como  no  interior,  e  por- 
tanto a  faculdade  de  elaborar  as  suas  leis  e 
applical-as  no  território;  e  si  a  independência 
é  o  direito  que  lhe  assiste  de  repellir  a  ingo- 
rencia  de  outra  qualquer  potencia  estran- 
geira nos  seus  negócios,  segue-se  natural- 
mente que  to^lo  o  habi tinte  do  território 
acha-se  submettido  á  jurisprudência  da  nação 
onde  reside,  ao  jmí  imperii. 

Ha  limitações,  é  certo,  mas  estas  limitações 
referem-se  ao  estatuto  pessoal,  do  direito  pri- 
vado ;  e  é  por  is>o  que  necessito  fazer  uma 
ligeira  referencia  BlO  jus  protectionis. 

O  cidadão  de  um  paiz  transporta  para 
qualquer  parte  para  onde  quer  que  se  dirija 
o  cunh  >  de  sua  nacionali^^ade,  muitas  vezes 
a  ausenoia  e  apenas  temporária,  elle  deixa 
interesses  e  não  abandono  o  domicilio  ;  con- 
serva o  seu  direito  pessoal,  não  interrompe 
esse  élo  que  o  prende  â  cadeia  dos  seus 
deveres,  dos  seus  direitos  e  das  suas  obri- 
gações 

Elle é  forçado,  achandose  mesmo  fora  de 
seu  paiz,  ao  serviço  militar,  segundo  deter- 
minam as  leis  do  seu  paiz,  ou,  como  succedia 
antigamente,  a  dar  substituto. 

Por  consequência  não  é  razoável  admittir 
que  conservando  elle  as  suas  obrir«iÇõ  *s  e  os 
ónus  de  seus  deveres,  não  lhe  resultasse  d'ahi 
alguma  compensação,  uma  certa  protecção  da 
parte  dos  Estados  de  onde  são  originários. 

Eis  ahi  o  principio,  a  base,  o  fundamento 
do  jus  protectiones  definido  muito  bem  na  se- 
guinte formula: 

Jus  prolecionis  civilis  in  specie^jus  repre* 
sentationis  emninioda:. 

Mas  então  ahi  surge  o  conflicto  de  jurisdio- 
ção,  estabelece -se  a  competência  entre  o  jus 
protectionis  e  o  jus  imperii.  Como  conciliar 
os  principies  ? 

Eis  a  necessidade  de  applicar  a  este  confli- 
cto as  regras,  as  normas,  e  princípios  do  di- 
reito internacional,  porque  si  assim  não  fosse 
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o  paus  flpaco  cederia  sempre,  continua  e  inva- 
riavelmente ao  mais  forte. 

E'  para  salvaguardar  os  direitos  de  am- 
bas as  partes  em  jogo  e  traçar  ao  mesmo 
tempo  a  orbita  dos  respectivos  deveres  que 
estabelece  o  direito  das  gentes  as  seguintes 
condições : 

O  Estado  tem  o  direito  de  legislar  e  de 
administrar  exclussivamente  dentro  do  seu 
território,  mas  por  isí«o  mesmo  tem  o  dever 
inelludivel  (e  isto  faz  parte  iutrinseca  de  sua 
funcção  social)  de  garantir  a  vid;i,  a  honra,  a 
liber^^ade,  a  esperança,  a  propriedade  e  a 
applicação  imparcial  (^e  todas  as  leis  não  só 
aos  seus  nacionaes,  mas  a  todos  os  habitantes 
do  território. 

Ora,  CLiquanto  as  leis  que  regera  o  cidadão 
do  paiz  forem  igualmente  applicadas  aos  es- 
traní^eiros,  é  claro  que  o  jus  protectionis  não 
tem  occasião  de  manifestar^se.  porque  não  si 
pôde  admittir  que  o  e>trangeiro  possa  ter 
direitos  mais  extensos,  foro  privilegiado  e 
considerações  mais  elevadas  que  as  deferidas 
aos  habitantes  do  paiz. 

A  doutrina  que  em  sentirlo  contrario  se 
procurasse  firmar  e  tão  absurda  e  eu  me  dis- 
penso de  combatel-a  perante  tão  illustre  As- 
sembléa. 

A  applicação  da  lei  deve  ser  igual  para  to- 
dos que  a  ella  se  acham  submettidas. 

Mas  se  o  Estado  iklta  aos  seus  primordiaes 
deveres,  se  não  protege  o  estrangeiro,  se  não 
lhe  applicaalei  ccmmum,  se  a  justiça  lhe 
for  negada,  ou  propositalmente  retardada,  se 
ha  violação  das  normas  de  direito  internacio- 
nal o  jus  protectionis,  e  deve  exercer-se  e  a 
nação  estrangeira  po^lerâ  dizer  ao  governo 
desse  Estado  não  soubeste  cumprir  teus  deve- 
res, garantir  a  ordem,  applicar  a  lei  e  distri- 
buir a  Justiça,  pois  eu  vou  fazel-o  aos  meus 
nacionaes  ahi  residentes .  Mas  para  que  se 
verifique  essa  denegação  de  jiistiça,  (é  preciso 
deixar  bem  assentado  este  ponto,)  para  que 
haja  demora  no  processo,  para  que  haja  vio- 
lação de  formas,  é  evidentemente  indispensá- 
vel que  a  parte  queixosa  tenha  pleiteiado,  te- 
nha procurado  alcançar  e  obter  a  reparação 
dos  seus  direitos  pelos  meios  estabelecidos 
para  tal  fim. 

Como  poderá  allegar  injustiça,  persegui- 
ção, ou  abandono  dos  juizes  quem  não  inten- 
tou processo,  não  moveu  a  competente  acção, 
não  apresentou  queixa,  em  summa,  não  pe- 
dio justiça?  Pois  na  grande  maioria  dos  ca- 
sos, estão  exactamente  nestas  condições  as 
reclamações  italianas.  Ninguém  se  dirigiu  ao 
Tribunal  e  as  notas  do  Ministro  do  Exterior 
que  acabei  de  lêr  o  confirmam.  Apenas  um, 
Sr.  Franzini  iniciou  uma  acção  que  logo 
cessou  por  ter  preferido  o  fácil  e  excellente 
systema  da  intervenção  diplomática. 


Um  Sr.  Deputado  —  Como  não  produzem 
prova. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  E  as  vezes  nem 
mesmo  sérias  ai  legações.  Ha  uma  razão  para 
isto  como  ha  também  explicação  para  tudo 
quanto  succede  neste  mundo  e  quem  a  for- 
nece não  sou  eu,  porque  como  jã  declarei 
não  passo  de  um  phonographo,  a  minha  opi- 
nião não  tem  valor  em  tão  importante  ma- 
téria, (não  apoiados).  A  razão  p^ra  isto  achei 
nas  palavras  Pradier  Foderé.  Este  illustre 
escriptor  de  Direito  Internacional  traz  um 
extracto  muito  curioso  do  discurso  proferido 
em  187Õ  por  occasião  da  inauguração  da  Fa- 
culdaie  de  Sciencias  Politicas  e  Sociaes  na 
Universidade  de  Lima,  discurso  era  que 
tratou  não  de  justificar  a  intervenção,  mas 
de  explicar  a  razão  porque  as  nações  euro- 
péas  procuravam  sempre  commetter  este 
abuso,  em  relação  aos  Estados  Sul-Ameri* 
canos. 

Diz  elle  :  quando  em  Londres,  Pariz  ou 
Vienna  se  falia  da  America,  é  exclusiva- 
mente para  ennumerar  suas  riquezas  natu- 
raes,  descrever  o  curso  dos  seus  grandes 
rios,  marcar  os  pontos  favoráveis  ao  estabe- 
lecimento de  empórios  commerciaes,  compu- 
tar as  riquezas  florestaes,  medir  o  valor  da 
producção  das  minas ;  mas  não  se  diz  uma 
única  palavra  sobre  a  org^nisação  potitica, 
civil  ou  judiciaria  daquelles  paizes. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Isto  ao  tempo 
em  que  elle  escreveu,  hoje  já  se  falia. 

O  Sr.  Lambnha  Lins— Este  discurso  foi 
proferido  em  1875,  não  ó  tão  remoto  assim  e 
eu  não  creio  que  os  europeus  mudem  facii-i 
mente  seus  conceitos  acerca  de  regiões  para 
ellestão  pouco  conhecidas. 

Mas,  Sr.  presidente,  o  que  succede  ? 

Os  ouropeus  de  classe  inferior  atirando-se 
em  chusma  além  do  Atlântico  não  esperam 
encontrar  leis  de  policia,  segurança,  institui- 
ções simulares  sinão  superiores  aquellas  que 
abandonaram,  são  novos  argonautas  em 
buscado  velociniode ouro.  Ora  as  leis  eco- 
nómicas e  sociaes  teem  consequências  neces- 
sárias e  fataes  em  qualquer  dos  hemisphe- 
rios,  a  luta  pela  vida  não  cessa  com  a  troca 
de  latitudes,  e  o  que  succede? 

Muitas  vezes  os  vencidos  na  luta  e  que  jul- 
gavam encontrar  o  ouro  as  mãos  cheias, 
vêem  se  reduzidos  ã  miséria,  e  as  queixas, 
as  irritações,  e  as  reclamações  começam 
então. 

CJomo  não  sabem  a  quem  se  dirigir  pro- 
curam seus  representantes,  vão  aos  seus  Con- 
sulados e  Legações,  e  necessariamente  ve- 
riftca-se  uma  das  três  hypotheses :  ou  o 
titular  desta  Legação  está  ha  algum  tempo 
no  paiz,  (porque  V.  Ex.  sabe  que  estes  ca- 
valheiros não  se  demoram,  principalmente 
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na  America  do  Sul  que  consideram  logar  de 
degredo)  e  é  um  diplomata  provecto  que 
avalia  bem  da  justiça  e  procedência  da  re- 
clamação ;  e  tudo  acaba  bem,  ou  é  um  recem- 
chegado  e  conhece  tanto  das  instituições  do 
paiz  como  aquelles  que  se  lhe  vão  queixar. 
(Apartes,) 

Um  Sr.  Deputado  —  Se  é  que  não  sabem 
menos  ainda 

O  Sr.  Lamenilv  Lins  —  Esta  ignorância  é 
natural  porque  ninguém  conhece  as  leis  e 
usos  particulares  dos  paizes  e  se  o  diplomata 
é  removido  por  exemplo  da  China  para  o 
Brazil  não  pôde  de  prompto  estudar  a  nossa 
legislação ;  (apartes)  ou  ainda  estão  encarre- 
gados das  Legações  jovens,  animados  daquelle 
trop  de  zele  de  que  falia  Talleyrand,  desejo- 
sos de  sobresahir,  de  ver  seus  nomes  figurar 
na  imprensa  européa,  o  que  não  seria  fácil 
se  lá  estivessem  ;  e  ahi  temos  armada  uma 
grande  reclamação  por  qualquer  insignifi- 
cância, pela  simples  allegação  de  um  facto, 
nem  sempre  motivado. 

Tudo  quanto  digo  vae  por  conta  de  Pradier. 

Vejamos  como  a  respeito  se  exprime  em 
um  periódico  de  Caracas  um  Sr.  Sauojo 
cujas  palavras  mereceram  inserção  nas  obras 
de  Calvo. 

Um  Sr.  Deputado  — Ha  diplomatas  que 
têm  até  porcentagem  contractada. 

A  verdade  é  esta  e  é  preciso  dizel-a. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  tJm  estrangeiro 
commette  um  crime,  é  processado,  e  provado 
o  facto,  ó  julgado  e  condemnado.  Immediata- 
mente  recorre  ao  representante  do  seu  paiz, 
e  este,  salvo  honrosas  excepções,  julga  de 
ordinário  sentença  injusta,  pede  a  liberdade 
do  preso  e  logo  uma  indemnisação  pelos  dias 
de  detenção,  lucros  cessantes  e  emergen- 
te, etc . 

O  governo  nega-se  e  o  diplomata,  longe  de 
modificar  as  suas  pretenções,  invoca  o  apoio 
de  sua  nação,  vêem  as  ameaças  de  bloqueio 
pelas  esquadras  e  a  indemnisação  é  paga  me- 
diante protesto . 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Isto  é  regra  geral 
na  America  ;  não  é  só  no  Brazil. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Houve 
um  presidente  nesta  Republica  que  não  se 
Sujeitaria  a  isto.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Lamknha  Lins  —  Prometto  ao  meu 
collega  relator  da  commissão  responder  ao 
seu  aparte,  quando  tratar  das  capitulações  ; 
porque,  Sr.  presidente,  si  o  regimen  que  nos 
querem  impor  não  é  igual  ao  das  nações  do 
Oriente,  visto  que  a  jurisdicção  não  é  exer- 
cida pelos  Cônsules  ou  Tribunaes  mixtos,  é 
em  todo  o  caso  semelliante,  porque  ó  feita  se- 
gundo a  forma  e  pelo  modo  de  julgamento 


que  nos  indicam.  Não  é  igual,  mas  resente-se 
do  systema.  V.  Ex.  (dirigindo^se  ao  Sr,  Cin- 
cinato Braga)  não  precipite  o  debate  porque 
hei  de  tocar  em  todos  os  pontos  que  desejo. 
Si  não  poder  terminar  hoje,  continuarei 
amanhã. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Não  ;  entendo  até 
que  a  questão  deve  seresmerilhadissima. 

0  Sr.  Lamenha  Lins  —  Outra  hypothese  : 
o  estrangeiro  processado,  ou  por  falta  do 
provas,  ou  pelo  receio  da  intervenção  diplo- 
mática, é  absolvido  e  o  que  faz  ? 

Queixa-se  immediatamente  ao  seu  minis- 
tro, de  que  foi  injustamente  processado,  e  si 
perdeu  uma  parte  reclama  cem,  e  segue-se  a 
historia... 

O  Sr.  Cincinato  Braga  dá  um  aparte.  {Ha 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Lamenha  Lins— Ha  um  exemplo 
que  mesmo  no  Brazil  ó  mencionado  por  CalFO 
— vol.  3  pag.  127  art.  1 .269— é o  caso  do  mi- 
nistro Webb. 

Na  segunda  discussão  do  assumpto,  trará 
a  luz  este  facto. 

Ha  exemplos  e  precedentes  para  tudo. 

Mas,  como  ia  dizendo  segue-se  a  historia 
das  esquadras,  o  governo  protesta  e...  paga 
porque  amordaçam-nos  sempre  apontandc- 
Ihes  as  garganta^  dos  canhões. 

Mais  em  homenagem  a  elles  devo  confessar 
que  tem  sempre  resistido,  na  medida  das 
respectivas  forças,  tem  sempre  opposto  a  este 
abuso  de  poder  o  protesto  que  em  taes  casos 
é  proclamação  do  direito  calcado  e  a  resalva 
da  dignidade  offendida. 

Não  poderia  melhor  combater  esta  tenden- 
cia  manifesta  pela  intervenção  na  America, 
de  que  repetindo  as  palavras  do  illustre  ame- 
ricano Calvo,  já  transcripta  no  meu  pare- 
cer : 

«§  1.278— A  esta  questão  ligam-seos 
graves  e  numerosos  conflictos  que  a 
protecção  dos  estrangeiros  tem  susci- 
tado entre  as  grandes  potencias  euro- 
póas  e  08  governos  do  Novo  Mundo. 
Todas  essas  reclamações  baseam-se 
sobre  offensas  pessoaes,  ora  reaes  e 
sérias,  ora  imaginarias  ou  exaggeradas 
pelos  (1  gentes  diplomáticos  ou  consula- 
1'es,  e  invariavelmente  descriptas  sob 
as  mais  vivas  cores.  A  regra  que,  em 
mais  de  uma  circumstancia  se  tem  pro- 
curado impor  aos  Estados  americanos, 
é  a  de  que  os  estrangeiros  merecem 
maiores  considerações,  attenções  e  pri- 
vilégios mais  accentuados  e  mais  ex- 
tensos, que  os  concedidos  aos  próprios 
nacionaes  do  paiz  onde  elles  residem. 

Tal  principio  é  intrinsecamente  con- 
trario á  lei  de  igualdade  das  nações  e 
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funestíssimo  por  suas  consequências 
praticas.  Em  sua  reinvidicação  abso- 
luta contra  os  Estados  americanos,  elle 
não  limita-se  a  prejudicar  as  relações 
de  boa  harmonia,  é  antes  de  tudo  so- 
beranamente injusto,  porquanto  os  go- 
vernos europeus  delle  não  fazem,  para 
si,  uma  regra  ^invariável  de  conducta 
em  suas  mutuas  relações. 

Toda  a  lei  para  ser  acceita  e  respei- 
tada deve  repousar  sobre  a  base  da 
igualdade,  proteger  tanto  o  fraco  como 
o  poderoso,  salvaguardar  os  direitos  e 
interesses  de  cada  qual  sem  excepção 
alguma,  em  uma  palavra,  pesar  equi- 
tativamente sobre  todos. 

Os  laços  moraes  que  unem  os  povos 
são  da  mesma  ordem  e  implicam  um 
caracter  absoluto  de  solidariedade  ;  um 
Estado  não  poderá  pois  legitimamente 
reivindicar,  entre  os  outros,  uma  si- 
tuação privilegiada,  que  elle  não  es- 
teja reciprocamente  disposto  a  propor- 
cionar aos  estrangeiros,  nem  reclamar 
para  seus  súbditos  vantagens  supe- 
riores ás  que  constituem  o  direito 
commum  dos  habitantes  do  paiz.» 

Sei,  Sr.  presidente,  que  a  hora  está  finda, 
e,  neste  caso,  sendo  ainda  muito  longa  a  ex- 
posição que  tenho  a  íazer  e  não  sabendo 
lambem  qual  o  tempo  necessário  para  des  ^n- 
volvel-a,  peço  a  V.  Ex.  que  uma  vez  adiada 
a  discussão  para  amanhã,  digne-se  conser- 
var-me  inscripto  para  continuar  as  mesmas 
considerações. 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  deputado  na 
qualidade  de  relator  do  voto  em  separado 
tem  o  direito  de  fallar  duas  vezes  ;  por  isso, 
amanhã  terá  a  palavra  pela  segunda  vez. 

Não  terá  a  palavra  para  continuar  o  seu 
discurso,  porque  o  Regimento  a  isso  se 
oppõe. 

O  Sr.  Lamenha  Lins— Não  faço  absoluta- 
mente questão  disso  o  que  desejo  é  concluir 
a  minha  serie  de  observações  sobre  o  as- 
sumpto. 

O  Sr.  I^i-esicieiíte  — O  nobre  depu- 
tado, na  qualidade  de  relator  do  voto  em  se- 
parado, tem  o  direito  de  fallar  duas  vezes; 
por  isso,  amanhã  terá  a  palavra  pela  segunda 
vez. 

Não  terá  a  palavra  para  continuar  o  sen 
discurso,  porque  o  Regimento  a  isso  se 
oppõe. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  não  faz  absolutamente 
questão  disso  ;  o  que  deseja  é  concluir  a  serie 
de  oteervaçôes  que  tem  a  fazer  sobre  o  as- 
sumpto. 


Vem  á  Mesa  a  seguinte 

declaração 

Declaramos  que,  si  estivéssemos  presentes, 
votaríamos  a  favor  do  veto  presidencial  que 
negou  sancção  ao  projecto  n.  64,  de  1896 
Sala  das  sessões,  28  de  jniho  dl896.— ^er^e- 
dello  Corrêa, — Clementino  do  Monte. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  38—1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  Carlos  Fabri, 
director  da  Sociedade  Colonisadora  de  Ham^ 
burgo^  pede  que  seja  autorisado  o  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a 
contractar  com  o  peticionaria  a  introducção 
e  collocação  de  immigrantes  norie^europeus 

A  Gommissão  de  Obras  Publicas  e  coloni- 
sação. 

Considerando  que  as  terras  devolutas  tendo 
passado  ao  dominio  dos  Estados,  não  tem  a 
União  terras  a  colonisar,  e 

Considerando  mais  que  absolutamente  não 
convém  sobrecarregar  os  cofres  públicos  com 
contractos  novos,  para  introducção  de  immi- 
grantes, existiudo,  como  de  facto  existe  um 
contracto  para  introducção  de  1.000.000  de 
immigrantes,  é  de  parecer  que  seja  inde- 
ferida a  petição  de  Carlos  Fabri,  pedmdo  que 
seja  autorisado  o  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  a  contractar  com 
a  companhia  que  elle  representa,  a  introduc- 
ção de  immigrantes  norteeuropeus. 

Sala  das  Commissões,  10  de  junho  de  1896. 
Cornélia  da  Fonseca,  presidente. — Torquat^ 
Moreira,  véídXoT ,— Urbano  de  Gouvêa,  —  Ves- 
pasiano  de  Albuquergue, — Nogueira  Paraná^ 
guà. — José  Beviláqua, 

O  8r.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  das  seguints  matérias: 

Do  parecer  n.  37,  de  1896,  reconhecendo 
deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte  o  Dr.  Pe- 
dro Velho  de  Albuquerque  Maranhão; 

Votação  do  projecto  n.  36,  de  1896,  conce- 
denrlo  á  Companhia  Internacional  de  Marahú, 
no  Estado  da  Bahia,  isenção  de  direitos  de 
importação  durante  10  annos,  para  o  petró- 
leo bruto  que  importar  com  destino  ás  suas 
fabricas,  e  declara  de  nenhum  effeito  a  con- 
cessão de  que  gosa  a  mesma  companhia  (1" 
discu£0ão); 
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Cootinuação  da  I"  discussão  do  projecto 
n.  63,  de  1896,  approvando  os  protocollns  fir- 
mados na  Capital  Federal  a  3  de  dezeinbro  de 
1895  e  12  de  fevereiro  de  1896,  regulando  a 
solução  de  reclamações  italianas,  e  autorisa 
o  governo  a  abrir  os  creiitos  necessários 
para  a  solução  das  reclamações  attendidas, 
assim  como  para  a  defesa  dos  direitos  do 
Brazil  e  execução  da  sentença  arbitral,  com 
voto  em  separa-lo  do  Sr.  Lamenha  Lins ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  43  A,  de 
1896,  sobre  a  emenda  offerecida  em  2"  dis- 
cussão do  projecto  n.  43,  deste  anno,  que  re- 
organisa  o  Tribunal  de  CJontas  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  255,  de  1895, 
dispensando  o  lapso  de  tempo  em  que  incor- 
reu o  bacharel  António  Ferraz  da  Motta  Pe- 
dreira para  que  possa  continuar  a  contribuir 
para  o  montepio,  e  providencia  a  respeito. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  minu- 
tos. 


59'  SESSÃO  EM  29  DE  JULHO  DE  1896 

Presidenciq  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente), 
Lins  de  Vasconcellos  (/<*  secretario).  Chagas 
Lobato  (2*  vice-presidente)  e  Arthur  Rios 
{presidente). 

Aò  meiOHiia  procede-se  â  chamada  ã  qual 
respondem  os  Srs.:  Arthur  Rios,  Lins  d<^ 
Vasconcellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Gui- 
marães, Lima  Bocury,  Gabriel  Salgado,  Sá 
Peixoto,  Matta  Bacellar,  Enôas  Martins, 
Theotonio  de  Brito,  Augusto  Montenegro. 
Carlos  de  Novaes,  Bricio  Pilho,  Hollanda  de 
Lima,  Vimros,  Luiz  Domingues,  Costa  Ro- 
drigues, Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrê- 
do,  Christino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá, 
Pires  Ferreira,  Frederico  Borges,  Torres  Por- 
tugal, Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima, 
João  Lopes,  Pedro  Borges,  Fiuncisco  Bené- 
volo, Helvécio  Mn  te,  José  Beviláqua,  Au- 
gusto Severo,  Trindade,  Chateaubriand,  Ar- 
thur Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Martins 
Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Gaspar  Drummond, 
Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Lins,  Herculano 
Bandeira,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel 
Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge, 
Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Clementinodo 
Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Octiviano  Lou- 
reiro, Olymplo  Campos,  Menezes  Prado,  Ge- 
miniano  Brazil,  Gouveia  Lima,  Zama,  Neiva, 
Milton.  Francisco  Sodré,  Tosta,  Manoel  Cae- 
tano. Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Di- 
onysio  Cerqueira,  Leovigildo  Filgueira»,  Jceó 


Ignacio.  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues   Lima, 
Sebastião  Landulpho,  Paranhos   Montenegro, 
Torquato    Moreira,   Galdino    Loretu,    Antó- 
nio de  Siqueira,  José  Carlos,  Serzedello   Cor- 
rêa. França  Carvalho,  Oscar  Goioy,     Alcindo 
Guanabara,  Timotheo  da  Costa,   Américo  de 
Mattos,  Alberto  Torres,   Belisario  de    Souza, 
Epíco  Coelho,  Fonseca    Portella,  Euzebio    de 
Queiroz,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,    Agosti- 
nho Vidal,  Júlio  Santos,  Urbano    Marcondes, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrínk,    Landul- 
pho de  Magalhães,  Lima   Duarte,  João   Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de 
Barros,  Chagas  Lobato,  João  Penido,    Gonçal- 
ves Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes 
Junqueira,  Francisco  Veiga,  Álvaro    Botelho, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier 
Godofredo,  Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira    Pi- 
res, Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de    Maga- 
lhães, Pinto  da  Fonseca,  Matta  Machado,  Ar- 
thur Torres,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cu- 
nha, Olegário    Maciel,    Paraizo   Cavalcanti, 
Lindolpho  Caetano,  Carlos  das  Chajças,    La- 
mnrtine,  Costa  Machado,  Caserairo  da  Rocha, 
Almeida  Nogueira,    Dí)mingue8   de    Castro, 
Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,   Vieira  de 
Moraes,  Edmundo  da  Fonseca,  Alberto  Salles, 
Paulino    Carlos,    Cesário  Motta,    Cincinato 
Braga,  Francisco  Glicr^rio,  Furtado,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Alves  de    Castro,    Ovidio 
Abrantes,  Xavier  do  Valle,    Luiz  Adolpho, 
Garacciolo,  Lamenha  Lins,    Almeida   Torres, 
Brazilio  da  Luz,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,    Emílio  Blum,  Fonseca 
Guimarães,  Martins  Costa,    Marçal  Escobar, 
Angelo   Pinheiro,  Pereira   da   Costa,    Riva- 
davia  Corrêa,  Victorino  Monteiro,   Pinto  da 
Rocha,  Vespasiano  de   Albuquerque,   Pedro 
Moacyr  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate    approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixara  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.  :  Coelho  Lisboa.  Anísio  de 
Abreu,  Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz,  José 
Mariano,  Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares, 
Cornelio  da  Fonseca,  Santos  Pereira,  Aristides 
de  Queiroz,  Vergne  ^e  Abreu,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Athayde  Júnior, 
Costa  Azevedo,  Barros  Franco  Júnior,  Ponce 
de  Leon,  Almeida  Gomes,  Valladares,  Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Francisco  de  Barros,  Luiz 
Flaquer,  Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga, 
Urbano  de  Gouveia,  Apparicio  Mariensee 
Francisco  Alencastro.  E  sem  causa  os  Srs. : 
í^unha  Lima,  Lourenço  de  Sá,  Augusto  de 
Freitas,  Cleto  Nunes,  Ernestx)  Brazilio,  Poa- 
ciuncula,  Campolina,  Alfredo  Ellis,  Domingos 
de  Moraes,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrade, 
Pádua  Salles  e  Aureliano  Barbosa. 
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Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  1^  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  P  secretario  do  Senado,  de  28  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  ado- 
ptou e  enviou  á  sancção  a  proposição  destA 
Camará,  approvando  os  quatro  protocollos 
formulados  na  segunda  conferencia  de  Ma- 
drid em  abril  de  1890,  para  protecção  da  pro- 
priedade industrial.— Inteirada— Archive-se. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  2  do  corrente,  s  »tisfazendo  a  re- 
quisição desta  Gamara  no  oíllcio  n .  101 .  de  2^*» 
domez  findo.— A  quem  fez  a  requisição.  (O 
Sr.  deputado  Jo  é  Carlos.) 

Do  mesmo  ministério,  de  28  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Gamara  no 
officio  n.  121,  de  8 do  corrente.— A  quem  fez 
a  requisição.    (A    Commissão  de  Orçíi mento.) 

Do  Ministério  dos  Nejíocios  da  Marinha,  de 
27  do  corrente,  enviando  o  requerimento  de 
José  Raposo  da  Si  Iva,  mestre- pratico  do  porto, 
ao  serviço  da  capitania  desta  capital,  no  sen- 
tido de  serem  seus  vencimentos-  equiparados 
aos  dos  inferiores  do  corpo  de  bri iradas  de  ma- 
rinha, etc.  —  A'  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  en- 
viando o  requerimento  em  que  os  pharolei- 
ros  do  pharol  de  Santo  António  da  Barra,  no 
Estado  da  Bahia,  p^dem  augmento  de  seus 
vencimentos.— A*  Commissão  de  Orçamento. 

Requerimentos: 

Dos  empregados  civis  do  Hospital  de  Mari- 
nha desta  capital,  pedindo  augmento  dos  ven- 
cimentos.—A'  Commissão  de  Orçamento. 

De  António  Rodrigues  Lisboa,  mestre  da 
ofBcina  da  torpedos  e  electrici  iade  do  Arse- 
nal de  Mannba  desta  capital,  pedindo  paga- 
mento a  que  se  julga  com  direito.- A'  mesma 
commissão. 

Telegramma: 

Belém,  28  de  julho  de  1896— Ao  presidente 
da  Gamara  dos  Deputados— Rio— Cumprindo 
o  preceito  constitucional,  passei  hoje  o  go- 
verno do  Esta  lo  ao  iilu^tre  republicano  Dr. 
Filelo  Pires  Fer  eira,  eleito  a  25  de  março 
ultimo.  Penhorado,  aírra''eço  vos  amistosas 
relações  mantidas  durante  a  minha  adminis- 
tração. Saudações. — Eduardo  Ribeiro. — In- 
teirada. 

O  Sr.  Sá  F^eixoto— Sr.  presidente, 
aguardava  que  o  Sr.  barão  de  Ladirio  occu- 
passe  a  tribuna  p&ra    acompanhar-me  no 
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modo  de  encarar  a  actual  situação  politica 
do  Amazonas,  lealmente  confessando  esfar  eu 
melhor  orientado  que  S.  Ek.  ou  para  fazer 
ver  o  erro  de  apreciação  em  que  porventura 
me  ache,  para  juntamente  responder-lhe  e  ao 
senador  Mach.ido,  afim  de  evitar  á  Camará 
maior  perda  de  tempo  com  uma  polemica 
estéril. 

O  espirito  obcecado  pela  paixão  cede  mui- 
tas vezes  á  luz  crystallina  da  razão,  quando, 
porém,  é  o  véo  do  interesse  que  se  lhe  an- 
tepõe, é  inútil  todo  o  esforço,  porque  elle  é 
nt^gro  e  a  côr  preta  tem  a  propriedade  de 
absorver  os  raios  luminosos  sem  refrangei -os. 
Só  o  calor,  porque  particularmente  os  raios 
caloriíicos  são  ab-^orvidos,  denota  o  effeito  da 
luz  sobre  taes  corpos. 

Assim,  oã  argumentos  e  factos  invocados 
calam  fundo,  são  perfeitamente  apprehen- 
didos,  inútil  será,  porém,  esperar  que  desse 
espirito  siia  uma  coníissâo  frinca,  límpida, 
como  aconscien<-ia  dos  homens  que  teem  a  ní- 
tida com  prehensão  do  cumprimento  do  dever, 
e  o  fazem  sem  ter;ii versar  ;  nada  obstante  08 
doestos,  as  injurias  e  os  insultos,  de  que  se 
servem,  vêem  evidenciar  o  qne  lhes  vae  na 
alma, vêem  mostrar  que  esses  argumentos  pro- 
duziram em  si  choques  os  mais  profundos  e 
os  mais  enérgicos:  são  elles,  póde-so  dizer,  o 
phenomeno  que  revela  o  Vcilor  da  argu- 
mentação apresentada.    ' 

Foi,  portanto,  em  vão  que  esperei  a  pa- 
lavra, que  julgava  autorisada  e  sincera,  de 
S.  Ex. 

Longe  de  vir  encarar  a  questão  nos  termos 
em  que  havia  sido  posta,  limitou-se  a  pre- 
parar pequenas  intiigas  e  descambou  para 
um  terreno  inteiramente  pessoal,  onde,  de- 
vo dizer  á  Gamara,  não  o  acompan liarei, 
porque  S.  Ex.  é  um  velho  e  sei  respeitar 
desta  tribuna  as  oans  dos  homens  que  teem 
uma  vida  bastante  longa  e  cheia  de  expe- 
riência e  a  quem  a  prudência  deve  guiar 
sempre,  a  moins  quUls  ne  soient  tombes  en 
enfance, 

Accrpsce  que  tenho  motivos  de  amizade 
particular  para  com  S.  Ex.  e,  entre  elles,  o 
saber  quanto  era  seu  amigo  uma  das  pessoas 
que  me  foram  mais  caras,  cuja  memoria  con- 
servo com  veneração  e  saudade,  o  meu  idola- 
trado e  sempre  pr.mteado  sogro. 

Esquecerei,  puis,  os  insultos  que  me  atirou ; 
deixarei  (si  é  que  a  reflexão  e  a  calma  não 
lhe  tr  uxeram  ainda  o  arrependimento)  que 
continue  a  qualifícar-me  de  espirito  doente 
por  não  me  prestar  a  servir-lhe  de  rabadilha 
e  por  ter,  qual  ganso  do  Capitofio,  d  «do  o 
grito  de  alarma  ao  perceber  «o  engenho  e 
arte»  com  que  o  iilustre  senador  ageitava  as 
cousas  para  entregar  o  governo  ao  coUega 
da  esquerda,  caso   fossem  bem  succedidos  o» 
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^  esforços  da  representação  do  Amazonas  em 
relação  ao  pleito  eleitoral  de  25  de  março. 

Na  sessão  de  24  do  mez  expirante,  mais 
unia  vez  mostrei  a  S.  Ex.  o  caminho  a  seguir, 
que  era  o  da  discussão  da  duplicata  do  Con- 
gresso, e  me  dispenso  de  renovar  agora  as 
razões  convincentes  que  então  adduzi  para 
justificar  a  minha  altitude,  que  é  a  aconse- 
lhada pelo  bom  senso  e  pela  coherencia. 

Exhibi  aqui  um  telegramma  dirigido 
pelos  órgãos  dos  dous  partidos  collig-ados 
no  Amazonas,  em  que  se  dizia  que  cada 
um  dos  Congressos  alli  existentes  tinha  apu- 
rado a  eleição  de  governador  e  vice-gover- 
nador  e  reconhecido  o  seu  candidato. 

Depois  disso  recebi  ainda  um  outro  tele- 
gratnma,  que  vem  publica-lo  nas  folhas  diá- 
rias desta  capital  no  dia  26  do  corrente  mez, 
e  entre  ellas  a  Gazeta  de  Noticias,  concebido 
nos  seguintes  termos: 

«Belém,  25.  —  Deputado  Sá  Peixoto.  — 
Rio.  —  Eleitos  e  reconhecidos  pelo  Congresso 
legitimo  governador  e  vice-governador  do 
Estado  do  Amazonas,  prestaremos  amanhã  o 
compromisso  legal.  Pedimos  garantias  para 
o  nosso  exercício,  visto  as  amtaças  do  gover- 
nador Eduardo  Ribeiro. 

Manàos,  22. —  Dr.  Jonathas  Pedrosa ^Raij- 
mundo  Salgado,)^ 

Ora,  este  telegramma  vem  mostrar  que  os 
chefes  dos  partidos  coliigados  collocam  a 
questão  exactamente  no  terreno  em  que  eu 
a  colloquei  e  que  S.  Ex.,  não  me  querendo 
acompanhar  nesse  terreno,  não  acompanha 
também  esses  chefes,  abandona-os  e  por  isso 
procura  encontrar  em  mim,  talvez  por  um 
phenomeno  de  auto  suggestão,  defeitos  que 
existem  no  intimo  de  sua  própria  pessoa,  de- 
feitos que  affectam  a  sua  individualidade  na 
antiga  correcção  do  seu  motlo  de  proceder  e 
não  a  quem  actualmente  falia. 

Em  vez  de  correr  ao  meu  encontro  expres- 
sando o  seu  m  ulo  de  pensar  sobre  ura  as- 
sumpto de  tal  inaj^nitude,  guardou  a  res- 
peito inexplicável  reserva  e,  ÍAzendose  mais 
realista  do  que  o  rei,  deu-ie  por.  magoado 
por  terem  ficai  o  sem  defesa  os  More  iras,  cuja 
reputação  a  mim  mais  do  que  a  S.  Ex.  inte- 
ressa zelar  por  estar  ligado  a  essa  família 
pelo  casamento.  Mas  S.  Ex.  foi  irreflecti'lo  ; 
lavrou  a  sua  própria  condemnaçáo  porque, 
quando  o  anno  passado,  naquolla  casa  do 
Congresso,  um  despeitado,  a  quem  ainda 
hoje  de  Uca  t  )das  as  attenções,  fez-se  écho  de 
injurias  e  calumnias  contra  o  coronel  Emilio 
Moreira  eo  Dr.  Uchôa  Rodrigues,  ri izendo  que 
eram  falsas  as  asseverações  que  tinham  feito 
em  telegrammas  e  que  ellas  visavam  ftns  in- 
confessáveis, S.  Ex.  ingratamente  o  apoiou 
com  o  seu  condemnavel  silencio  e  com  alguns 


apartes  perversos  e  foi  necessário  que  o 
Sr.  senador  Joaquim  Sarmento  là  e  eu  aqui 
repellissemos  como  devíamos,  o  que  tudo 
consta  dos  Annaes  desta  e  da  outra  Casa. 

O  seu  melindre  não  passa,  consequenie- 
mente,  de  uma  exploração,  quu  me  abstenho 
de  a  Ijectivar  com  o  merecido  rigor  ;  não  é, 
não  pôde  ser  sincero  ;  tem  só  o  intuito  de 
procurar  levantar  cizânia  ontre  pessoas  que, 
já  o  disse  neste  mesmo  logar,  a  sua  intriga 
ou  a  de  qualquer  outro  não  conseguirá  se- 
parar, quaesquer  que  sejam  as  circumstan- 
cias  politicas  em  que  se  encontrem. 

Breve  conhecerá  que  errou  o  pulo.  Aqui, 
como  em  Manáos,  as  suas  palavras  í^erão  ava- 
liadas  pelo  valor  intrínseco  e,  ao  lei -as,  todos 
repe-irão  com  Camões  : 

«  o  recado,  que  ti-azcm,  v  ilc  .imi^^os, 
mas  debaixo  o  voneno  vcin  coberto  : 
quL*  0-;  p'»iisameiiLos  ora-n  de  inimiifos, 
s;>gun  lo  foi  o  engano  tiovcob"rto.  » 

Isto  me  foz  acreditar  que  bastante  razão 
tinha  o  senador  Machado  quando  disse,  ha 
dias,  que  o  numero  dos  Yagos  é  maior  do 
que  se  pensa, 

Provavelmente,  na  forma  do  costa me^esta- 
vam  juntos  os  dois  collegas,  o  da  direita  e  o 
da  esquerda. 

Este  procedeu  a  um  exame  de  consciência 
e  depois  penetrou  no  intimo,  em  todos  os  re- 
cônditos do  coração  do  collega,  para  cujo  ex- 
terior olhou;  em  seguida  mirou-se  também 
no  espelho  da  ante-sala  do  Senado  e  com  es- 
panto verificou  que  nonhum  delles  trajava 
os  clássicos  calções,  embora  possuíssem  nm- 
bo3  instinctos,  sentimentos  e  consciências  de 
Yaííos. 

Foi  entfio  que  de  seus  lábios  brotou  aquelia 
afflrmação  confidencial,  a  que  não  dei  a  im- 
portância e  o  valor  que  tinha  realmente, 
porque,  moço  ainda,  desprecavido  e  incauto, 
o  meu  espirito  não  estava  inclinado  a  obser- 
var mais  profundamente  os  caracteres. 

H;^je  vejo-rae  forçado  a  reconhecer  a  jus- 
teza daquella  proposição,  ao  pesquisar  e 
ponderar  as  causas  da  insistência  em  provo- 
car-me  a  responder  a  pessoas  que  S.  Ex.  af- 
íirmou  que  eram  assalariadas  e  com  quem, 
portanto,  eu  não  poderia  rebaixar-me  a  dis- 
cutir e  que,  no  emtanto,  não  ficaram  sem  re- 
sposta na  parte  em  que  continham  matéria 
nova. 

O  Sr.  Lim\  Bacltry— Esses  artigos  a  que 
se  referiu  o  Sr.  barão  de  Ladario  não  passam 
de  reproducção  de  calumnias  jà  muito  repi- 
sadas o  rebatidas. 

O  Sr.  Sá  Pkixoto— Quanto  ao  mais,  en 
não  posso  estar  diariamente  repatin  'o  aquillo 
que  a  imprensa  do  Estado  tom  dito  mais  de 
ciíicoenta  vezes  e  aqui  tdm  sido  reproduzido, 
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sempre  que  alguém  se  lembrasse  de  reeditar 
injurias  que  não  podem  alcançar  aos  veliios 
chefes,  embora  perfilhadas  pelo  iilu-tre  almi- 
rante, que  perfidamente  as  faz  consignar  nos 
Annaes  prestan^^lo-se  dessa  forma  ao  papel 
de  trombeta  dos  «  trombeteiros  assalariados 
pelo  Sr ,  Pensador  ,> 

Mas,  ou  S.  Ex.  se  considera  o  único  ho- 
mem intangível  ou  ha  de  convir  que  o  silen- 
cio é,  ás  vezes,  a  única  resposta  digna  de 
um  homem  de  bem. 

Do  contrario,  como  explica  ter  deixado 
sem  resposta  um  folhetodo  deputado  estadual 
Ríiymundo  de  Amorim  Figueira,  com  a  epi- 
graphe  €Oonvite  ao  Ex.  Sr.  senador  ex-barão 
do  Ladario>  largamente  distribuído  aqui  e 
reproduzido  na  parte  editorial  d\i  Federação, 
de  Maná.os,  orgáo  do  grupo  governista  que 
nesse  tempo  tinha  por  chefe  o  senador  Manoel 
Francisco  Machado,  nos  ns.  279  a  282  de  22, 
24,  25  e  26  de  seteml)ro  ultimo  ? 

Como  nâ.'»  quero  que  S.  Ex.  fique  indefeso, 
vou  dar  ensejo  a  que  conheça  e.sse  irreverente 
«convites  fornecendo  um  exemplar  ao  corpo 
de  redacção  dos  debates  para  que  façi  trans- 
crevei-o  em  seguida  a  este  discurso,  para  o 
q.ie  peço  à  Mesa  a  precisa  permissão,  ou 
melhor,  ponho  desde  já  á  disposição  de  S.  Ex. 
o  exemplar,  que  possuo. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sá  Peixoto— Peior  se  deu  o  anno 
passado  com  o  Sr.  Gabriel  Salgado,  que  hoje 
recebe  de  S.  Ex.  toda  a  sorte  de  elogios, 
quando  só  em  três  paginas  do  tomo  4^  dos 
Annaes,  foi  mimoseado,  juntamente  cora  o 
Sr.  Fileto  Pires,  com  os  seguintes  qualifi- 
cativos:— deixar  de  ser  correcto^  pag.  130, 
desorientado,  pag.  131,  será  intuito  confessa- 
rei no  facto,  idem  ^  sem  a  gravidade  precisa 
para  que  seus  conselhps  possam  ser  tomados  ao 
serio  por  aquelles  que  são  realmente  sérios, 
pag.  132. 

Além  disso,  como  se  vê  no  vol.  8  a  pag. 28, 
apadrinhou  um  manifesto  dos  amigos  do  se- 
nador Machado,  em  que  o  dito  companheiro 
de  bancada  ô  brindado  com  este  pedacinho 
revelador  de  uma  gentileza  inexcedivel:— não 
ter  prestado  outro  serviço  a  não  ser  a  intriga 
Md  e  nUes. 

Consinta,  pois,  o  collega  que  me  honrou 
com  seu  aparte,  que  eu  deixe  passar  impu- 
nemente o  qualificativo  «imaginação  doentia» 
empregado  em  referencia  á  minha  pessoa  e 
prosiga  na  exposição  que  estava  fazendo. 

E'  mais  uma  vez  incoherente  o  illustre 
Senador  quando,  á  semelhança  de  moça  ciu- 
menta e  faceira  que,  entre  chorosa  e  altiva, 
exige  do  namorado  o  juramento  de  não  mais 
conceder  as  suas  caricias  à  rival  odiada,  sob 
pena  de  perder  as  -suas,  ameaça  aos  chefes 
com  o  rompimento  de  suas  relações  particu- 


lares si  não  reprovarem  immediatamente  e 
sem  m  ns  informações  o  meu  procedimento, 
entregando  ao  despreso  os  artigos,  a  que 
allu  M  ha  pouco,  sem  comprehender,  entre- 
tanto, no  appello  os  meus  dignos  amigos 
Joaquim  Sarmento  e  Lima  Bacury,  que  per- 
tencem á  mesma  parcialidade  politica  e  são, 
demais,  membros  do  directório  central,  sendo 
que  o  primeiro  é,  além  disso,  parente  afllm 
dos  More  iras  como  eu . 

Em  consequência,  qualquer  reprovação  ao 
meu  procedimento  envolveria  forçosamente 
esses  amigos,  mesmo  porque  tem  havido 
entre  nó^  solidariedade  em  tudo  que  concerne 
á  politica  do  Estado. 

Mais  accentuada  se  torna  essa  solidariedade 
sabendo-se  que  nunca  foi  publicado  artigo  de 
um  que  não  trouxesse  a  assignatura  dos 
dous  outros,  desde  que  estivessem  nesta  ca^ 
pitai  e,  era  honra  nossa,  devo  aflírmar  que 
não  houve  ainda  exemplo  de  hesitação  ou 
recusa  de  qualquer  de  nós  em  prestar  a  sua 
assignatura  a  artigo  que  algum  dos  outros 
tivesse  redigido  era  defes  i  dos  nossos  ami- 
gos ou  dos  interesses  do  Estado  que  repre- 
sentamos. 

Conhecidos  estes  factos,  é  indiscutível: 

a)  que  o  resentimento  do  Sr.  barão  de  La- 
dario  para  commigo  provem  de  ter  sido  eu  o 
primeiro  a  perceber  a  sua  intenção  de  trahir 
os  partidos  coUigados,  entrando  em  conchavo 
com  o  senador  Machado ; 

b)  que,  vendo  descobertos  e  denunciados  os 
seus  planos,  procura  um  meio  app  irente- 
mente  airoso  de  romper  os  compromissos  to- 
mados com  os  chefes  para  justificar  o  seu 
connubio  com  o  dito  senador  ; 

c)  que,  ainda  nesta  emergência,  os  está 
atraiçoando,  expondo  com  deslealdade  a  si- 
tuação e  os  factos  afim  de  collocal-os  em- 
frente  dos  amigos  e  parentes  da  represen- 
tação, alvejando  assim  uma  dissidência  no 
seio  de  partidos  fortes  e  inexpugnáveis  para 
que  não  tenham  aqui  delegados  seus  perante 
os  poderes  federaes. 

Deixemos,  porém,  S.  Ex.  em  seu  commodo 
mutismo  sobre  a  legitimidade  dos  congressos 
para  que  consiga  aplacar  a  excessiva  irrita- 
bilidade nervosa  que  lhe  pr^iduz  visões  nas 
noites  de  insomnia,  em  que  medita  sobre  a 
perda  da  cadeira  senatorial,  a  ponto  de  ver, 
segundo  li  em  seu  discurso  de  23  do  corrente, 
o  Sr.  Gabriel  Salgado  na  tribuna  desta  casa 
a  fazer  censuras  aos  congressistas  que  reco- 
nheceram o  Dr.  Fileto.  Ouça  a  Gamara 
(lendo)  : 

^0  Sr,  Costa  Azevedo...^  censuTdLB  que 
eu  e  os  meus  collegas  temos  feito  nesta  Casa, 
e  na  ôutra  Casa  do  Congresso  tem  feito  tam^ 
bem  o  illust7'e  deputado,  Sr,  Gabriel  Salgado,"^ 
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Ora,  toda  a  Camará  sabe  que  o  meu  col- 
lega  Q  m  uma  só  palavra  d  sse  ain<la  nesta 
Casa  sobre  a  politica  do  Amazonas,  taUez 
por  entender  que  não  é  este  <»  loifar  ppopvio 
para  dUcutil-a.  (Apartes.)  Não  faço  o  dia- 
gnostico e  menos  o  prognostco  ;  dou  essa 
inournlieticia  aos  qun  são  médicos  (7*t.s'o). 

Qumto  ao  senador  Machado,  julgar- me  ia 
desDbriíra  lo  de  voltar  á  tribuna  si  não  f  sse 
a  necessidade  de,  em  apoio  do  que  já  tenho 
por  diversas  vezes  aqui  atflrmado,  exh'bir 
alguns  documfntos  e  mais  ainda  mostrar  á 
Camará  a  aud  icia  e  o  desplante  com  que  em 
uma  Casa  «lo  parlamento  se  falia  à  verdade. 
Dão  n  ceiando  no  dia  seguinte  um  desmen- 
tia j  publico,  um  desmentido  com  documentos. 

Antes,  porém,  quero  attender  a  uma 
queixa  de  S.  Ex.  £'  a  seguinte  (lê)  : 

€  Na  outra  Casa  do  Congresso,  em  a  pe- 
núltima sessão,  o  Sr.  Dr.  Sá  Peixoto,  aper- 
reado, como  se  acha.  pelas  interpellaçõps  qu  ' 
nesta  Casa  lhe  tem  feito  o  meu  illustre  rol- 
lega  o  Sr.  Barão  do  Lndario,  entendeu  que  o 
melhor  meio  de  se  livrar  dos  apertos  era  ata 
car-me,  » 

Engana-se  o  illustre  barão  f^e  Solimões. 
Nfsta  d  scussão  nenhuma  difflcul^^ade,  ne- 
nhum embjiraço  encontro ;  sinto-me  bc$m, 
acho-me  muiro  a  commoio. 

Respondi  detalhadamente  às  interpellações 
do  seu  collei^  a  e  ás  suas  e  ti  lo  com  desassombro, 
lamentando  que  os  meus  contrários  não  pu- 
dessem ter  o  mesmo  pocedi mento,  porque  o 
meu  desejo  não  é,  não  foi  aperreal-(»s.  Provo- 
cado, defendi-me  e,  a  bem  dos  legítimos  inte- 
rasses  do  Estado,  e-forcfii-me  pura  que  aban- 
donassem a  vereda  torturosa  e  escura  em  que 
haviam  penetrado  e  indiquei-ihps  a  estrada 
llluminada  e  amida  de  uma  política  i^ã  e 
desip  ixonada.  em  que  os  interesses  indivi- 
duaes  não  encontrassem  poiso.  Isso  os  affl— 
giu  ?  Contrist«-me  sabei  o  :  alegrar-me  ia.  si 
a  minha  intenção  fora  maligna  e  si  não  anhe- 
lasse  a  prosperidade  da  terra  que  represento 
nesta  Casa. 

Ataquei,  é  certo,  o  Sr.  barão  de  Solimões, 
mas  não  é  exacto  que  o  fizesse  sem  provo- 
cação. S.  Ex.  esquece-se  que  fortemente 
apoiou  as  palvras  do  Sr.  senador  Ladario 
com  apartes  repetidos,  injuriosos  e  Irritan 
tes.  Demais,  o  seu  nome  está  tão  intimamente 
vinculado  ás  perseguições  e  violências  de 
que  os  meus  amigos  foram  victimas,  à  usur- 
pação do  mandato  legislativo  daquelles  a 
quem  as  urnas  livres  o  haviam  conferido,  e 
a  c-nsequente  reforma  constitucional  e  de- 
posição das  corporações  municipaes  e  vili- 
p-ndio  do  pod»*r judiciário,  que  é  impissivel 
tratar  de  tu  es  factos  sem  uma  refereucia  á 
«ua  pessoa.   Pois  não  justo  ó 


«.  • .  qne  queira  eK^roa   gloria, 

quem  faz  obras  tão  dignas   de  memoria»   9 

Não  repare  a  Cismara  na  abundância  de 
citações  poéticas.  Suppunha  que  a  auste- 
ridade d'este  recinto  afugentasse  as  m>as, 
mas  o  Sr.  Senador  Michado,  que  é  bacharel 
de  CoimbM,  deu-me  o  exemplo  de  apoiar 
semp^*e  as  opiniões  em  algum  va^e  portu^^uez. 
Desde  que  a  memoria  me  soccorra,  irei,  pois, 
iniercallando  alguns  versos  na  minha  presa 
mal  alinhavada. 

Exult  'U  S.  Ex.  com  a  olijeccão  que  ni«  fez 
em  aparte  o  nosso  distinctissimo  collega 
deputado  pir  Pernambuc»),  o  Sr.  Dr.  Gnspar 
Drummond,  mais  com  a  intenção  de  infoC" 
inar-se  da  poli I içado  Amiz^nas  do  que  con- 
testar as  minhas  afflrmativas  ou  defender  o 
illustre  barão,  a  quem  nem  conhece.  Vou 
demonstrar  áquelles  que  Minda  vacillem  em 
aereditar  na  veracidade  do  quanto  asseve- 
rei, que  não  foi  um  juizo  teme-ario,  nem  tào 
pouco  exclusivamente  pessoal  que  emitri. 

Tenho  em  mão  (mostrando)  um  jjrnaJ 
vindo  peio  ultimo  vapor  do  norte  ;  é  o  n.  87, 
de  3  deste  me/,  do  Ksiado  do  Amazonas^  ór- 
gão do  partido  nacion.tI,  de  que  são  chefes  os 
illustres  Srs.  Dr.  P.*drosa  e  major  Ferreira 
PenuH,  que  são  insuspeitos  para  o  Exm.  Sr. 
Senaflor  Ladario,  em  que  vem  ura  artigo 
editorial  que  confirma  quanto  aqui  disse. 
Peço  para  elle   a  attençáo  dos  col  legas  (lè): 

«Explicação  necessária  —  Sob  este  titulo 
lemos  nos  solicitadas  do  Ayyiazonas  Commer^ 
cia/ de '^6  de  junho  ultimo,  uma  publicação 
dos  Srs.  Drs.  Mello  Rezende  e  António  Jar- 
dim, no  caracter  de  amigos  e  correligionários 
do  Sr.  senador  Machado,  em  resposta  a  uma 
das  três  conjecturas  q  le  formulamos  sobre  0 
procedimento  á:>  lllu^t  e  senador,  pedind:)  a 
retirada  de  um  requerimento  seu,  relativa  à 
certidão  de  idade  do  tenente  Fileto  Pirejj  Fer- 
reira, candidato  oíTicial  ao  cargo  de  gover- 
nador do  Amazon  <s. 

Os  nossos  illu>tres  preopinantes  começam 
dizendo  que  o  E  ta'U>  do  Amazonas  não  perde 
opportin idade  de  manifestar  sua  mà  vontade 
ci>ntra  o  seu  chefe  e  amigo  senalor  Francisco 
Machado,  e  termina  asseverando  que  elle  não 
é  homem  para  fazer  conchavos  incompatíveis 
com  os  princípios  da  mais  austera  huneãti- 
dade  politica. 

Ah  !  Quanto  folgaríamos  de  que  fosse  ver- 
dadeira edta  asseveração  dos  illustres  cava- 
lheiros I 

Infelizmente  factos  recentíssimos  de  inques- 
tionável veracidiíde  estão  ahi,  vivos,  palpi- 
tantes, indeléveis,  a  protestar  contra  ella. 

Si  o  illustre  senadar  Machado  não  fos$e 
homem  para  fazer  conchavos  inco7npntic€Ís 
com  os  principias  da  mais  austera  honestidade 
politica^   elle  teria  protestado    energicamente 
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contra  a  votação  fraudulenta  que  lhe  foi  dada 
na  eleição  de  25  de  março  e  não  teria  tonsen- 
tido  qt^e  seus  amii/os  ho  nologassem  a  falsifica- 
ção official,  passando  para  a  imprensa  do  R.io, 
o  seguinte  telegramma,  que  tão  acr^nente 
foi  coinineatado  nas  varias  do  Jornal  do  Com- 
mercio  : 

4íMandns,  27  de  março — Eleição  da  capital: 
Fileto  528  votos,  Mach  d)  205,  Pedrosa  197. 
Esperamos  resultado  favorável  do  interior.— 
Soares, — Jardim, — Rezende,» 

A  transmissão  deste  telegrarama»  cuja  fal- 
sidade já  demonstramos  pjr  mais  d  f  uma  vez 
e  a  altituffe  que  a  seu  respeito  tnn  sido  obser- 
vada pelo  Sr.  senador  Mnchado,  fazendo  acre- 
ditar na  sua  veracidade,  pelo  mutismo  e  u  qi*e 
se  tem  mantido  perante  a  audácia  e  falta  de 
respeito  com  que  as  pennas  mercenárias  do 
governador  do  Estado  o  tem  interpellado—são 
factos  incompatíveis  com  amais  austera  hone^i^ 
tidade  politica,  são  golpes  trai  oeiros  que  abri- 
ram unvi  ferida  profunda  e  doloro-a  no  cora- 
ção do  partido  que  o  Estado  do  Amazonas 
representa  na  imprensa.  Essa  ferida  foi  de 
novo  aberta  pelas  ofensas  gratuitas  qi'e  o 
iliustre  senador  irrogou  ao  directório  f^o  Par- 
tido Nacional  depois  de  saber  que  não  foi  este 
quem  f.í/  uso  de  sua  assignatura  no  tele- 
gramma  dirigido  aos  Srs.  senador  Barão  do 
Ladario  e  deputado  Sá  Peixoto,  sobre  a  can- 
di  'htura  do  no^so  dedicado  amigo  major  Fer- 
reira Penna.  Essa  feri  la  permanece  aberta  e 
só  pód-í  ser  cicatrisada  por  meio  de  reprira- 
ções  q  e  se  traduzam  em  actis  que  ná)  sejam 
incompativeis  com  amais  austera  honestidade 
politica. 

No  'li  I  em  que  isto  se  realisar,  os  amigos 
d)  illusíre  senador  Macliado  nào  m  «is  terão 
motivo  de  increparn  -s  má  vonta<ie  contra 
S.  Ex.  Fazemos  sinceros  votos  para  que  nào 
tanie  o  despontir  «ia  aurí»ra  des<e  venturoso 
dia,  porque  estamos  convencidos  de  que  tudo 
redundará  em  honra  da  Republica  e  em  be- 
neficio do  p  -vo  amazonense.» 

Eis  ahi  claramente  formulado  em  artigo  de 
reílacção  o  testemunho  daquelles  que  conhe- 
cem S  Ex.  lia  hngos  aunos  e  comsigo  priva- 
ram como  membros  que  eram  do  p.rtido 
liberal,  no  tempo  do  império. 

Dofendendo-se  da  j  is  ta  ccusação  qu«  fiz,  de 
haver  S.  Ex.  o  aun »  pa-sado.  quando  era 
o  cj«ndi'*ato  do  Sr.  Eduarlo  Ribeiro  ao  cargo 
de  governador,  estimulailo  e  incitado  ;  quelle 
à  piaiica  de  vioU^ncias  iniuditas  e  demissões 
acintosas  aos  seus  alversarios.  replicou  o 
íSr.  senador  Machado  que  para  ellas  nâ»  con- 
correu, nem  estava  na  sua  Índole  fazer  perse- 
guições. 

Achava-me  ausente  de  Manáos  nessa  época, 
mas  em  um  artigo  do  Amazonas,  n.  191,  de 


6  de  março  do  anno  passado,  se  encontra  o 
seguinte  tópico,  que  resume  a  série  de  vio- 
lências noticiadas  em  diversas  edições  da 
m^sma  folha  : 

«O  Sr.  sena'ior  Machado  não  descansa.  A 
satisfação  dos  seus  ódios  áquelles  dos  seus  an- 
tigos amigos  que  repudi;im  o  seu  chamado 
partido  e  a  sua  candidatu  a  a  governador 
diíste  Estado  não  se  faz  esperar. 

S.  Ex.  pretentie  mostrar,  por  esse  mpío, 
que  tem  por  si  a  maioria  do  Estado, mas  ílque 
S.  Ex.  certo  de  uma  cousa  :  ^icompanhando- 
lhe  os  pas>oá  aqui  e  algures  havemos  de  es- 
cancarar-lhe  sem  piedade  o  procedimento  sem 
qualificação  que  está  tendo  com  aquelies  que 
Itie  deram  a  posição  que  occupa  e  de  quem  o 
nobre)  pretendente  se  cons'ituiu  algoz,  como 
si  s.  Ex.  não  fosse  susci  ptivel  de  remorso 
do  que  está  prat  cando  e  o  seu  rosto  não 
possa  ser  delle  a  imagem  fiel.» 

No  mesmo  orgÃío  de  publicidade,  se  nos  de- 
para o  seguinte,  s.ib  a  epigraphe— A  reacção, 
no  n.  209,  de  28  do  dito  mez  de  março  : 

«  Para  que  o  paiz  vá  ajuizando  dos  meios 
que  estão  sendo  empregados  pelo  Sr.  senador 
Manoel  Francisco  Machado,  para  impor  a  sua 
candidatura  ao  cargo  de  governador  deste 
Estad  >,abaixo  publicamos  os  nomes  d<>s  nossos 
briosos  amigos,  qne  foram  demittid;'S,  de 
25  de  fiveieTO  até  hnntem,  por  terem  a 
hombridade  de  repellir  e%sa  candidatu^^a,  re- 
cusando sua  assignatura  a  umas  listas  de 
adtiesào  que  correm  pelas  repartições  pu- 
blicas : 

No  dia  25  de  fevereiro  : 

1— Dr.  Argemiro  Rodrigues  Germano,capi- 
tão-cirurgiào  do  batalhão  militar  de  S:;gu- 
rança. 

2— Vicente  Carneiro  de  Moura  Costa,  capi- 
tão do  batalhão  militar  de  segurança. 

3— Rayinundi  (ioines  de  Freitas,  capitão  do 
ba  ali  ião  mili  ar  de  segurança. 

4 — Manoel  Lourenço  de  Farias,  tene  ite  do 
batalhão  militar  de  segurança, 

5— Evaldo  Rodiiguf s  de  França  Leite,  te- 
nente do  batailmo  militar  de  segurança, 

(>— Ricardo  Vicente  •  luny,  tenente  do  bata- 
lhão mil  irar  de  segurança. 

7— áerafim  Leopoldino  de  Carvalho,  alferes 
do  batalhão  militar  c.e  segurança. 

No  dia  27  de  fevereiro : 

8— Braulio  Vaz  dn  Campos  Pinto  Am'ízo- 

nas,  amanuense  '^a  secretaria  de  seirnrança, 

com  13  anno^  de  s  rviç  >   pnblic»  (demittido 

contra  a  expressa  'lisposicão  do  art.    136  da 

:  Constituirão  politica  do  Estado. 

I     9— Hal bino  Moreira  di  Costa   Lop  s,  confe- 

,  rente  interino  da  Recebedoria  Edtjidual. 
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10  —  Francisco  Pinto  Ribeiro,  porteiro  do 
Thesouro  Publico  do  Estado. 

11  ■—  Joaquim  Cardoso  Neves,  porteiro  da 
Repartição  de  Hygiene  (empregado  vitalício). 

12— Luiz  Guedes  do  Amaral,  escripturario 
de  l»*  classe  do  Thesouro  do  Estado  (empre- 
gado vitalicio. 

13— João  Tavares  Carreira,  solicitador  dos 
feitos  da  fazenda  do  Estado. 

14— Graciliano  Vivas  Callado,  continuo  da 
Recebedoria  do  Estado. 

15— António  de  Mattos  Forte,  do  cargo  de 
promotor  publico  da  comarca  de  S.  Paulo  de 
Olivença. 

No  dia  4  de  março  : 

16— António  Joaquim  de  Araújo,  cartornrio 
do  Thesouro  do  Estado  (empregado  vitalicio). 

17— Francisco  Honorato  Marques  da  Silva, 
continuo  da  mesma  repartição. 

18— Francisco  Corrêa  Vieira,  idem,   idem. 

19— Aurélia  no  Carneiro  da  Rocha  Menezes, 
amanuense  í^o  Gymna^io  Amazonense  (em- 
pregado vitalicio  com  oito  annos  de  serviço). 

No  dia  8  de  março  : 

20— António  Vaz  de  Campos,  bibliothecario 
depositário  da  Repartição  das  Obras  Publicas 
(empregado  vitalicio). 

No  dia  9  de  março  : 

21— João  Rebello  de  Souza,  offlcial  da  Se- 
cretaria da  Instrucção  Publica  (empregado 
vitalício). 

22— Prudencio  José  Custodio  Bacury,  por- 
teiro da  Repartição  das  Obras  Publicas  (em- 
pregado vitalicio). 

No  dia  15  demarco: 

23— Bruno  da  Costa  Fonseca,  escrivão  do 
Doposito  Publico. 

24  -Francisco  José  Leite  de  Chaves  Mello, 
conferente  da  Recebedoria  do  Estado  (em- 
pregado vitalicio). 

No  dia  20  de  março: 

25— Basilio  Ribeiro  Alvares  AflEbnso,  secre- 
tario do  Gymnasio  Amazonense  (empregado 
vitalicio,  nos  termos  do  art.  136  da  Consti- 
tuição do  Estado). 

No  dia  26. 

26  —  Domingos  José  de  Andrade,  con- 
ferente interno  da  Recebedoria  Estadual, 
(empregido  vitalicio)  demittido  contra  as 
terminantes  disposições  d©s  arts.  27  e  136 da 
Constituição  Politica  do  Estado.» 

O  Sr.  Lima.  Bacury  —  Empregados  todos 
distinctos,  mas  que  não  acceitaram  a  cheâa 
do  Dr.  Machado. 


O  Sr.  Sá  Peixoto  —  Esta  extensa  lista  de 
exonerações  no  limitado  espaço  de  um  mez 
mostra  como  o  espirito  deS.  Ex.  agora  está 
avassalado  pela  paixão  e  por  interesses  me- 
nos confessáveis,  permitta-me  a  Camará  que 
use  desta  franquesa  rude. 

Não  ha  negar  que  a  responsabilidade  legal 
dessas  vindictas  e  exonerações,  delias^  a 
maior  parte  com  infracção  da  Conatitui^^ão, 
cabe  a  quem  estava  na  administraçã.o  do  Es- 
tado, mas  é  fora  de  qualquer  duvida  que  o 
mandante  frestas  violências  e  o  instigador 
dessas  demissões  foi  o  senador  Machado.  Ad- 
mittamos,  para  argumentar,que  não  o  fosse. 
S.  Ex.  não  se  tornou  solidário  applaudíndo- 
as  e  continuando  a  defender  e  prestar  franco 
apoio  a  quem  criminosamente  violava  a 
magna  lei  do  Estado  ?  E  a  quem  se  deve  im- 
putar a  autoria  do  crime  sinão  a  quem  elle 
aproveita  ? 

Appellando  para  os  precedentes,  observa 
S.  Ex.  que  em  1889,  com  a  ascenção  do  par- 
tido liberal,  foi  ao  poder  como  presidente  da 
provi ncia  sem  sofreguidão  e  foi  um  admnis- 
tra''or  moderado.  Devo,  porém,  recordar  que 
o  senador  Machado  succeaeu  ao  Dr.  Joaquim 
de  Oliveira  Machado,  ultimo  presidente  con- 
servador, homem  de  principies  austeros  e 
muito  honesto,  segundo  opinião  corrente,  o 
qual  havia  brigado  com  o  seu  pfirtido  e  o 
hostilisava  ao  ponto  de  haver  demittido  do 
logar  de  director  da  instrucção  publica  o  pri- 
meiro vice-presi'íente  monsenhor  Ruymundo 
Amâncio  de  Miranda. 

O  Sr.  senador  encontrou,portanto,o  terreno 
um  tanto  desbravado,  limitando  a  sua  der- 
rubada (porque  pouco  havia  para  derrubar) 
quasi  que  aos  chefes  de  repartições  e  empre- 
gados de  confiança,  sem  excluir  mesmo  o  sue- 
cessor  de  monsenhor  Amâncio  de  Miranda,  o 
i Ilustrado  e  hábil  advogado  Dr.  Agesiláo  Pe- 
reira da  Silva,  nomeado  pelo  seu  antecessor 
pouco  mais  de  três  mezes  antes.  Ah  !  Com- 
tudo,  ainda  podemoB  dizer  com  o  immortal 
épico  portuguez  em  um  dos  seus  Sonetos  de 
Amor : 

«Mudam-se  os  tempos,  mudam-se  as  vontades, 
niuda-se  o  ser,  muda-se  a  confiança: 
todo  o  mundo  é  composto  do  mudança, 
tomando  sempre  novas    qualidades.» 

Quem  dera  que  o  Sr.  senador  fosse  ainda  o 
que  era  naquelle  tempo,  apezar  dos  muitos 
defeitos  que  os  adversários  lhe  apontavam  e 
os  amigos  não  viam  através  o  affecto  que  im- 
merecidamente  lhe  dispensavam  !  Quem  dera 
que  a  vertigem  das  alturas  não  lhe  tivesse 
desnudado  os  sentimentos  encobertos  ! 

Entre  outras  cousas,  negou  S.  Ex.  que  eu 
tivesse  motivos  para  afflrmar,  antes  tinha  até 
provas  em  contrario,  que  o  Sr.  barão  do 
Ladario  fosse  seu  futuro  candidato  nas  pro- 
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ximas  eleições  federaes,  e  no  entanto  S.  Ex. 
mais  adeante  disse  (lendo)  : 

«Agradeço  a  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Sá  Peixoto 
o  juizo  que  íórma  de  mim  neste  particular, 
que  não  podia  pensar  assim  si  não  acreditasse 
no  respeito,  consi'leração  e  verdadeira  ami- 
sade  que  voto  ao  Sr.  barão  do  Ladario,  para 
consideral-o  ainda  com  os  mesmos  mereci- 
mentos, si  não  com  mais,  do  que  os  que  já 
tinha,  para  que  eu  e  os  meus  amigos  do  Ama- 
zonas não  desistíssemos  de  continuar  a  tentar 
a  lucta  para  mantel-o  na  cadeira  que  occupa.» 

Poderia  protestar  contra  esta  expressão 
«  continuar  »  porque,  quando  em  1890,  alguns 
amigos  do  Sr.  barão  do  Ladario  levantaram 
intempestivamente,  visto  o  papel  proemi- 
nente que  tivera  no  momento  em  que  ruiu  o 
império,  a  sua  candidatura,  o  Sr.  Machado 
não  apoiou-a,  tanto  que  não  acompanhou  a 
dessidencia  que  se  formou  para  constituir  o 
Partido  Nacional. 

Na  eleição  de  1894,  o  Sr.  Machado  não  só 
não  assi>ínou  a  apresentação  como  nada  fez 
em  favor  daquella  eleição. . . 

O  Sr.  Lima  Bacurt— Nem  ao  menos  se 
achava  no  Estado. 

O  Sr.  Sá  Peixoto—...  mesmo  porque, 
como  muito  bem  me  diz  em  aparte  o  meu 
distincto  collega  o  Sr.  Lima  Bacur}',  nem  ao 
menos  o  Sr.  senador  Machado  se  achava  no 
Estado  nessa  occasiáo. 

Não  protestarei,  todavia,  porque  as  pa- 
lavras «  continuar  a  tentar  a  lucta  para 
mantel'0  na  cadeira >  teem  outra  significação; 
vêem  denunciar  o  conchavo  quo  í^xiste  ontre 
os  dous,  de  mutuo  auxilio  aos  seus  interesses 
communs,  conchavo  que  estava  e  está  sendo 
executado.  Trabalha  um  para  rol  locar  o 
outro  na  cadeira  de  governador  e  este  para 
manter  aquelle  na  de  senador  e,  como  não 
tenham  ainda  abandonado  bs  ultimas  espe- 
ranças, continua  cada  um  delles  «  a  tentar  a 
lucta.» 

Ponderou,  com  tudo,  S.  Ex.  que  nunca  me 
communicou  que  pretendesse  levar  ás  urnas 
o  nome  do  Sr.  almirante  barão  do  Ladario. 
E*  is^o  verdade,  nem  ha  quem  o  supponha 
ingénuo  ao  ponto  de  fazer-me  confidencias 
que  vinham  pol-o  a  descoberto, 

«  mas  póiie  suspeitar-se  facilmente, 
que  o  coração  presago  nunca  mente.» 

Factos  ha  que  estam  ao  alcance  de  todos 
prevèl-os  ou  constatal-os,  que  são  consequên- 
cia fatal  de  outros  e  a  prova  de  que  nada  as- 
severei infundadamente  está  na  confissão 
que  as  minhas  palavras  lhe  arrancaram. 

Em  abono  rio  Sr.  Ladario  e  do  seu  alto 
prestigio,  afflrmou  S.  Ex.  ter  havido  na  elei- 


ção de  21  de  maio  de  1894,  que  lhe  conferiu 
o  mandato  que  exerce,  extraordinária  con- 
currencia  de  eleitores,  porquanto  este  foi  o 
resultado  da  apuração : 

«Almirante  José  da  Costa  Azevedo,  3.637 
votos  ;  diversos,  27  ;  em  branco,  1  voto. 
Authenticas  apuradas,  71.» 

Ora,  devo  observar  que,  no  pleito  de  1<*  de 
março  (menos  de  três  mezes  antes)  em  quo  a 
opposição  igualmente  se  absteve  pelos  moti- 
vos constantes  do  manifesto  que  publicou  no 
Diário  de  Mandos,  e  farei  transcrever  em  se- 
guida lis  palavras  que  estou  proferindo,  a 
apuração  deu  o  resultado  seguinte  : 

« Para  senador  :  coronel  Joaquim  José 
Paes  da  Silva  Sarmento,  4.090  votos  ;  diver- 
sos, 8  votos.  Authenticas  apuradas,  65.» 

Esta  votação  foi  muito  maior,  com  a  cir- 
cumstancia  de  ser  a  somma  de  menor  nume- 
ro de  authenticas,  além  de  que,  não  havendo 
a  opposição  pleiteado,  o  escrutínio  não  po- 
dia provar  a  influencia  do  Sr.  Ladario,  e 
antes  a  do  partido  que  o  apresentara  candidato. 
Outro  ponto  que  ainda  merece  contestação  é 
quando  S.  Ex.  diz: 

«Deu-se  commigona  administração  do  Ama- 
zonas sinão  o  único  ao  menos  um  facto  raro; 
foi  esse  o  de  por  occasião  da  ascenção  do  par- 
tido liberal,  não  obstante  a  praxe  de  serem 
sempre  nomeados  depois  da  demissão  confe- 
rida aos  presidentes,  os  novos  vice-presiden- 
tss,  haver  sido  eu  nomeado  presidente  antes 
destes  últimos. 

Sabe-se  que  isto  não  se  fazia  porque  o  cos- 
tume era  nomear  o  vice-presidente  para  des- 
bravar o  terreno  ou  fazer  aquillo  que  se 
chamava  em  politica- derrubada,  para  que  o 
presidente  viesse  despido  de  ódios  e  sem  pre- 
venções contra  si.» 

Lendo  este  tópico,  ao  vir  para  esta  Casa, 
fui  á  Bibliotheca  Nacional  e  na  collecção  do 
anno  de  1889,  do  Diário  Officialy  no  n.  163, 
de  domingo  16  de  junho,  encontrei  logo  no 
alto  da  primeira  colurana  o  seguinte: 

«Actos  do  Poder  Executivo.  Ministério  do 
Império.— Por  decretos  e  cartas  imperiaes  de 
15  do  corrente  mez,  foram  nomeados:— Pre- 
sidente da  província  do  Amazonas,  o  Dr,  Ma- 
noel Francisco  Machado; 

1°  vice-presidente  da  mesma  província,  o 
coronel  Guilherme  José  Moreira; 

2'^  vice-presidente,  o  tenente -coronel  Joa- 
quim José  Paes  da  Silva  Sarmento; 

3'  vice-presidente,  o  tenente-coronel  Emí- 
lio José  Moreira . 

Foi  concedida  exoneração:...» 

Ora  quem  assim  falta  á  verdade  perante  o 
Senado  parece  que  não  pode  merecer  conceito. 
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O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  E'  que  elle  não 
tinha  ainda  a  idade. 

O  Sr.  Sá  Peixoto— Avaliem  por  ahi  a  Ca- 
mará, o  Penado  e  o  paiz  inteiro  qual  a  fé  que 
po^em  merecer  as  palavras  de  S.  Kx.  iVlais 
ainda:  a  noticia  destas  nomeações  cheirou  ao 
Amazonas  no  mesmo  dia,  e  na  collecção  do 
Amazonas,  antigo  orgão  liberal,  no  n.  de  23 
de  junho  de  1889,  encontra-se  a  seguinte  no- 
ticia: 

«Por  telegramma  de  16  e  17  do  mez  cor- 
rente, sabemos  que  o  governo  imperial  acaba 
de  elevar  aos  cargos  de  presidente  e  3'  vice- 
presidente  desta  província  os  nossos  presti- 
mosos e  distinctos  ami<2:os  Dr.  Manoel  Fran- 
cisco Machado  e  commendador  Emílio  José 
Moreira. 

O  telegramma  de  17,  também  refere  que  os 
nossos  dedicados  chefes,  commendadores  Gui- 
lherme José  Moreira  e  J .  J  Paes  da  Silva 
Sarmento  foram  distinguidos,  aquelle  para 
occupar  o  1°  logar  e  este  o  2%  na  lista  dos 
vice-presidentes.» 

O  Sr.  Lima  Bacurt— E'  preciso  não  esque- 
cer que  si  o  Dr.  Machado  foi  nomeado  presi- 
dente do  Amazonas,  o  foi  por  indic  «ção  pre- 
via do  illustre  Sr.  coronel  Emílio  Moreira, 
que  então  estava  na  chefia  do  partido  li- 
beral. 

O  Sr.  Sá  Peixoto— Sendo  a  nomeação  do 
Dr.  Machado  feita  por  decreto  de  15  de  junho, 
a  noticia  delia  não  podia  ter  chegado  a  Ma- 
náos  ao  mesmo  tempo  que  a  da  ascençáo  do 
partido  liberal  ao  poder,  facto  que  teve  logar 
a  8  daquelle  mez. 

Igualmente  não  é,  pois,  exacto  quanto  af- 
firma  S.  Ex.  no  trecho  do  seu  discurso  em 
que,  sem  duvida  para  negar  o  facto  que  o 
meu  digno  collega  Lima  Bicury  vem  de  con- 
firmar, diz  que  uma  e  outra  noticia  chegaram 
conjunctamente  a  Manàos  e  mais  a  ordem 
telegraphica  jwira  assumir  o  exercício  de  pre- 
sidente da  antiga  província. 

E,  para  prova  de  que  tal  não  poderia  dar- 
se,  ahi  está  a  data  dos  dous  factos,  um  occor- 
rido  a  8  e  outro  a  15  de  junho  e  do  Amazonas, 
órgão  do  antigo  partido  liberal,  a  que  já  me 
referi  e  que  aqui  tenho  para  ser  consultado, 
consta  com  effeito  que  a  noticia  (^o  primeiro 
facto  chegou  a  Manáos  a  13  daquelle  mez  e 
foi  publicada  na  sua  ediçio  de  14  e  a  do  se- 
gundo, isto  é,  da  sua  nomeação  de  presidente 
da  província,  constante  do  mesmo  decreto 
que  nomeou  o  1°,  2*»  e  3''  vice-presidentes,  alli 
cheífou  a  22  e  foi  publicada  a  23. 

E'  claro  que,  si  a  n  «tícia  da  nomeação  de 
S.  Ex.  allí  chegasse  ao  mesmo  tempo,  como 
afiSrma  agora  e  já  aí!irmai-a  antes  em  dis- 
cus>ão  com  o  honrado  senador  Joaquim  Sar- 
mento  em   Manàos,    que   a  do  advento  ao 


poder  do  partido  liberal,  o  ilwwiron«*  de  14  d§ 
junho  delia  se  or^cuparia;  entretanto  nem  a 
mais  ligeira  referencia  nelle  se  encontra  a 
respeito  da  nomeação  de  S.  Ex. 

Tenho  nfces>idade  de  insistir  sobre  este 
ponto,  procurando  mais  um  apoio  á  minha 
affirmação,  e  este  apoio  ó  o  do  illustre  se- 
nador S.irmento. 

Ouça  a  Camará  a  palavra  de  S.  Ex.  : 

4í  Meu  caro  Sr . 

Hoje  vou  especialmente  tratar  de  um  ponto, 
que  foi  objecto  de  dísí'USsâo  já  passada- mas 
que  um   momento  de  lazer  me  faz   voltar  a 

Foi  accidental mente  que  manusiei  hontem 
a  collecção  do  A^yviz  nas,  órgão  do  antigo 
Partido  Liberal,  de  1^89,  e  nella  encontrei 
no  Anuijsonas  de  14  de  junho  a  noticia  do 
advento  daquelle  partido  ao  poder  e  a  da  or- 
ganisação  do  Ministério  8  de  junho,  presi- 
dido pelo  distin-to  e  illustrado  brazileiro 
Visconde  de  Ouro  Preto. 

Nada  mais  sb  encontra  naquella  edição  em 
referencia  a  este  grande  acontecimento - 

Na  edição  de  23  do  mesmo  mez  de  junho, 
porém,  se  lê  a  seguinte  noticia  : 

«  Por  telegramma  de  16  e  17  do  mez  cor- 
rente sabemos  que  o  Governo  Imperial  acaba 
de  elevar  aos  cargos  de  presidente  e  3'  vi  e- 
presidente  <'e^tà,  província  os  nossos  presti- 
mosos e  distinctos  amigos  Dr*  Manoel  Fran- 
ri^co  Machado  e  commendador  Emílio  José 
Moreira. 

O  telí^gramma  de  17  também  refere  que 
03  nrs<os  dedicados  chefes  commendadores 
Guilherme  José  Moreira  e  J.  J.  Paes  da  Silva 
sarmento  furam  distinguidos,  aquelle  para 
occupar  o  l'  logar  e  este  o  2°  na  lista  dos 
vice-presidentes. 

Todo  o  mundo  deve  recordar-se  das' seguin- 
tes palavras  de  V.  Ex..  escriptas  na  sua 
sexta  carta,  publicada  na  Republica  de  15  do 
mez  passado. 

«Até  a  minha  nomeação  de  presidente  quer 
V.   Ex.  que  lhe  agradeça! 

Mas,  como  fazel-o  em  consciência,  si  essa 
nomeação  fui  feita  logo  apôs  a  ascenção 
do  partido,  tanto  que  a  noticia  de  uma  e 
de  outra  chegou  aqui  ao  mesmo  tempo,  tendo 
si'io  toffo^  surprehendidos  com  o  telegramma  a 
mim  dirigido  já  como  presidente, > 

K  evidente  e>stá  provado  pelas  transcri- 
pções  supra  que  V.  Ex.  roais  uma  vez  faltou 
propositalmente  á  verdade. 

De  dois  mezes  a  esta  parte  pesa  sobre  mim 
muito  trabalho  e  não  me  fui  possível  ir  ve- 
rificar então  ííi  V.  Ex,  não  se  equivocava  af- 
ílrmando  que  a  noticia  de  sua  nomeação  de 
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presidente  da  antiga  província  do  Amazonas 
checou  iiqui  ao  mesmo  tempo  que  a  da 
ascençâo  do  partido  liberal  ao  poder. 

Poss>  hoje,  felizmente,  provar  o  contrario 
do  que,  com  a  ^ua  assignatura,  affirmou  na 
sua  carta  citada. 

V.  Ex. ,  querendo  negar  que  ao  partido  em 
que  militávamos  deve  a  sua  nomeação  de 
presidente  da  antiga  província,  não  hesitou 
em  afflrmar,  contradictjindo  a  minha  propo- 
sição, que  as  duas  noticias  referidas  che- 
garam aqui  ao  mesmo  tempo,  quando  é  certo 
que  a  primeira,  a  do  advento  do  i»artido  ao 
poder,  chí^gou  aqui  a  13  e  foi  publicada  no 
Amazonas  de  14  de  junho,  e  a  da  nomeação 
do  presidente  e  dos  três  vice-presídentes  aqui 
chegou  a  22  e  foi  publicada  no  Amazonas  de 
23,  cuja  local  deixo  acima  integralmente  re- 
produzida 

E\  infelizmente,  um  facto  que  V.  Ex.  não 
rende  mais  culto  á  verdade.» 

O  Sr  Sa*  Peixoto— Assim  amparadas  as  mi- 
nhas contradictas  ás  suas  affirmações,  ve- 
jamos outío  ponto  ain^a. 

O  Sr  Dr.  Machado  já  começa  a  repudiar 
os  filhos  de  suas  entranhas. 

S  Ex.  que  elaborou  o  plano  de  reforma 
da  Constituição  do  Etado,  que  defendeu  e  o 
fez  com  calor,  na  outra  Casa  do  parlamento, 
a  reforma  constitucional  que  autorísou  a 
deposição  dos  superintendentes  e  intendentes 
municipaes  da  capitnl,  e  do  interior,  porque, 
naquelle  tempo,  era  S.  Ex.  candidato  ao  go- 
verno do  Esta-io  e  não  eneont"ava  ein  nenhuma 
delias  subserviência  e  faltado  escrúpulos  que 
lhe  garantissem  o  bom  êxito  na  eleição  e 
queria,  fosse  {»0"  que  meio  fosse,  ser  gover- 
nador e,  como  diziam  os  seus  amigos,  havia 
de  ser,  qu^r  o  eleitorado  o  acceitasse,  quer 
não,  porque  o  poder  é  o  poder  (  são  phrases 
textuaea  dos  seus  amigos  ) ;  S.  Ex  disse  na 
sessão  de  ante-hontem,  o  seguinte:  (  Continua 
a  ler,) 

«Submettido  o  plano  ao  conhecimento  do 
Congresso,  quan'^'o  eu  já  me  achava  aqui, 
este,  por  sua  vez,  contra  todos  os  preceitos 
constitucionaes^  fez  a  sua  reforma^  que  outro 
tanto  não  querem  dizer  os  artigos  e  as  dispO' 
siçôes  que  o  Congresso  por  sua  conta  e  risco^ 
inseriu  nesse  plano  porque,  para  a  reforma  da 
Constituição  do  Amazonas,  ha  um  proa  sso 
especial,  segundo  o  poder  que  a  inicia,  ou  ó 
o  município,  e^^eve  vir  a  proposta  apoiadf^ 
pela  maioria  d  s  Municípios,  ou  é  o  eleito- 
rado, que  também  deve  apresentar-se  em 
maioria  de  eleitores,  ou  é  o  Congresso,  e, 
neste  ultimo  caso,  deve  ser  apoiada  por  2/3 
dos  congressistas,  para  ser  discutida  não 
na  mesma,  mas  na  sassão  seguinte. 

Isto  não  se  deu;  apenas  o  preceito  consti- 
tucional que  se  observou,  foi  o  Governo,  ini- 

Camara    V.  iJI 


ciador  da  reforma,  fazel-a  publicar  Hurante 
três  mezes,  no  intuito  de  esperar  as  obser- 
vações que  fossem  f -itas,  para  leval-as  com 
o  plano  ao  conheci-uento  do  Congresso. 

Portanto,  Sr.  presidente,  tudo  quanto  fez 
o  Congresso  è  illegal,  e  não  pouia  ser  legi' 
timamente  acceito.» 

Não  ha  duvida  nenhuma,  estou  de  pleno 
accordo  com  a  opinião  de  S.  Éx.,  mas,  para 
que  todos  vejam  a  sinceridade  d  is  defesas  do 
nobre  Senador,  como  da  sinceri^a  'e  das  suas 
acousações,  vou  mostrar  á  Camará  o  que 
passou-se  no  Senado,  na  sessão  de  27  de 
agosto  de  18^5. 

Recorramos  ao  vol.  4**  dos  Annaes,  a  pag. 
•J24. 

Respondia  S.  Ex.  a  uma  accusaç-lo  por 
mim  levantada,  desta  tribuna,  a  propósito 
mesmo  desfe  assumpto  e  S.  Ex.  defendia  a 
reforma  constitucional,  dizendo  que  ella 
tmha-se  mantido  dentro  do  regimen  estabe- 
lecido na  Constituição  para  as  alterações 
dessa  ordem . 

Nessa  occasião,  o  meu  honrado  amigo, 
também  senadjr  pelo  Amazonas,  o  Sr.  Joa- 
quim Sarmento,  deu-lhe  o  seguinte  aparte  : 
«Não  apoiado  ;  o  Congresso  excedeu  o  plano 
do  governador,  eu  afflrmo  a  V.  tíx  » 

Quer  a  Camará  saber  o  que  respondeu  o 
Sr.  senador  Machado  ? 

Vejamos  (lendo)  : 

«Note  que  estou  referindo- me  ao  ponto  : 
não  se  apresse.  Mas,  pergunto  :—  então  para 
que  serve  a  publi.ração  do  plano  ?» 

Ora,  n^^sse  tempo,  S.  Ex.  defendeu-se  da 
tribuna,  dizendo  que  o  plano  podia  ser  exce- 
dido. 

Não  li  os  telegrammas  que  S.  Ex.  disse 
ter  passado  naquella  occasião  para  o  Ama- 
zonas, por  jue  o  resumo  do  seu  discurso  não 
os  consigna  ;  mas  a  Camará  será  forçada  a 
conoordar  commigo  que  ou  o  Sr.  senador 
Machado  pensava  que  o  plano  não  podia  ser 
exce  'ido  e  nesse  c»iso,  não  devia  —  a  menos 
que  S.  Kx. reconheça  e  confesse  que  se  deixou 
mover  por  interesses  menos  divinos  —  não 
devia  vir  da  tribuna  delender  aquella  re- 
forma, antes,  com  a  hombridade  e  civismo 
que  os  homens  de  bem  costumam  ter,  devia 
censurar  o  acto  do  governo  ;  ou  então  deveria 
agora  ficar  calado,  ao  me  lOs  para  salvar  as 
apparencias  e  um  resto  de  pudor. 

'Estimo,  porém,  que  S.  Ex.  assim  venha 
hoje  confessar  publicamente  que  nós  tínha- 
mos toda  a  razão  e  que  as  municipalidades  e 
o  Poder  Judiciário  foram  victimas  de  uma 
violência  inqualificável. 

Mas  não  ficou  ahi. 

Ainda  no  vol.  5»,  á  pag.  97  dos  Annaes  do 
anno  passado  na  sessão  de  14  de  setembro,en- 
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contramos  o  Sr.  senador  Sarmento  exhibindo 
o  Diário  Official  do  Amazonas,* le  18  de  agosto, 
em  que  vinha  publicada  a  reforma  constitu- 
cional promulgada  no  dia  anterior  ;  leu  os 
artigos  da  Constituição,  que  S.  Ex.  hoje 
diz  ignorar  ;  de  pags.  97  a  100  transcreve  o 
protesto  feito  perante  o  juiz  seccional  e  os 
officios  trocados  entre  o  secretario  do  Estado, 
de  oriJem  do  governador,  e  o  superintendente 
e  presidente  da  Intendência,  cujos  mandatos 
íoram  cassados. 

Pois  bem,  apesar  disso,  o  Sr.  senador  Ma- 
chado ainda  voltou  á.  tribuna,  nx  mesma 
sessão,  em  defesa  daquella  reforma  constitu- 
cional. 

Sr.  presidente, quem  assim  procede,  quem, 
na  tribuna  do  Senado,  faz  atlirmações  dessa 
natuT^eza.  que  podem  com  toda  facilidade  ser 
contestadas  no  dia  seguinte,  como  flz  ;  quem 
não  trepida  em  assim  faltar  á  verdade, parece 
que  nenhum  conceito  pôde  merecer  e  que 
nenhuma  resposta  sou  obrigado  a  dar  a  S.Ex. 
nesta  Casa. 

Que  culpa  tenho  que  a  raachina  infernal, 
que  S.  Ex.  preparou,  tenha  desfechado  o 
primeiro  golpe  sobre  a  sua  própria  cabeça? 
Console-se  agora  em  repetir,  voltando-se  pura 
o  seu  collega  da  direita,  aquelles  versos  de 
Gonzaga  : 


«Minha  bslla  Marília,  tudo  passa; 
a  sorte  (Kosto  mundo  é  mal  segura ; 
«i  vem  depois  dos  males  a  ventura, 
vem  depois  dos  prazeres  a  desgraça,* 


(Riso.) 


Definitivamente  (é  este  o  protesto  que  faço) 
não  voltarei  maisá  tribuna  para  tratar  desta 
questão,  quaesquer  que  sejam  as  provoca- 
ções que  me  forem  dirií^idas . 

Este  protesto  tornarei  extensivo  com  rela- 
ção ao  que  disse  o  Sr.  barão  de  Ladario, 
apesar  do  conceito  que  S.  Ex.  me  merece  ainda, 
visto  como  não  posso  continuar  a  manter  aqui 
discussões  estéreis  com  prejuízo  de  outros 
assumptos,  tanto  mais  agora  que  um  distin- 
cto  collega  por  Minas  acaba  de  dizer-me  par- 
ticularmente que  tem  assumpto  mais  im- 
portante a  tratar  e  que  deseja  fazel-o  hoje 
mesmo.  (Muito  bem.) 

Diário  de  Mandos, nA9l  de  1°  de  março  de 
1894.—  Ao  partido  nacional  (')  —  No  dia  21 
do  expirante  chegaram  á  esta  capital,  se- 
íTundo  rezam  os  órgãos  oíficiaes,  ordens  e 
instrucções  do  governo  federal  para  as  eleições 
do  Presidente  e  Vice-Presi  lente  da  Republica 
que  teem  de  servir  no  qu  itriennio  que  ha  de 
começar  a  15  de  novembro  vindouro. 


(l)  Mandando  fazer  a    transcripção   deste   maaifeslo 
não  adopto,  comtodo,    ás  idéas    nclle    er.nttidas.—  -»í 


A  par  das  eleições  dos  primeiros  magis- 
trados da  Nação,  teem  de  correr  as  da  reno- 
vação do  mandato  de  um  senador  e  quatro 
deputados  federaes.  ' 

Bem  se  vê  que  no  limitadíssimo  espaço  de  ' 
nove  dias  não  é  possível  transmiitir  aos 
pontos  interiores  do  Estado  ordens  e  in- 
strucções a  tempo  decouvocar-se  o  eleitorado 
e  03  membros  das  mesas  ha  muito  organisadas 
para  proceder-se  a  eleições  da  maior  signi- 
íicação  e  interesses  políticos,  como  são  os  de 
que  nos  occupamos. 

Por  outro  lado;  o  partido  nacional  já  tinha 
resolvido  a  abstenção  das  urnas  nas  eleições 
de  30  de  outubro  do  anno  passado  pelos  mo- 
tivos constantes  da  circular  infra,  expedida 
aos  correligionários,  e  porque  esses  motivos 
permaneçam  os  mesmos,  e  qui^à  mais  yggra- 
vados,  o  directório  do  partido  nacional,  re- 
produzindo aqui  aquella  circular,  afim  de 
avivar  na  memoria  dos  eleitores  do  seu  par- 
tido 08  motivos  que  então  actuaram  no  seu 
espirito  para  o  pedido  de  abstenção,  scienli- 
ôca-lhes  que  continua  a  pensar  que  a  mais 
completa  abstenção  nas  eleigões  de  1**  de 
marvo  deve  ser  a  norma  de  conrtueta  do 
nosso  eleitorado: 

Ao  eleitorado  nacional.—  O  Directório  áo 
Partido  Nacional  vem  trazer  ao  conhecimento 
do  eleitorado  do  mesmo  partido  os  motivos 
que  actuam  no  seu  espirit )  e  determinam  a 
aconselhar  aos  seus  correligionários,  cx^mo 
por  estas  faz,  a  mais  completa  abstenção  das 
urnas  nas  eleições  que  devem  ter  logar  a  30 
(\o  corrente  para  renovação  do  mandato  dos 
membros  da  camará  temporária  e  de  um 
senador  ao  Congresso  Federal. 

O  directório,  com  quanto  soubesse  de  ante- 
mão que  todos  os  seus  esforços  e  os  dos  demais 
membros  do  grande  e  brioso  Partido  Nacional 
seria  impotente  para  arcar  com  as  falsifica- 
çõ;'s  das  actas  e  vencer  os  elementos  de  cor- 
rupção e  opprc ssão  de  que  dispõe  um  governo 
que,  com  o  sabre  policial,  traça  a  arena  do 
combate  nas  urnas  e  distribuo  pelas  secções 
eleitoraes  a  capangada  sinistra  que  guarda  as 
costas  dos  falsificadores,  afim  de  melhor  ga- 
rantir o  bom  êxito  da  empreza,  tinha  resol- 
vido, e  nesse  sentido  dado  passos,  que  o  Par- 
tido fosse  ás  urnas,  ainda  com  risco  de  vida 
e  sem  outras  vantagens  que  a  de  evidenciar 
mais  uma  vez  que  vivemos  em  um  paiz  con- 
quistado e  a  de  forçara  gente  que  nos  do- 
mina á  pratica  de  novos  actos  immoraes  e 
factos  delictuosos  de  que  nãoseriam  capazes 
os  povos  barba  rescos. 

Esta  prova  tirariamos,como  das  outras  ve- 
zes, mesmo  porque,  quando  todas  as  violên- 
cias e  tramóias  falhassem,  não  falhariam  as 
actas  escriptas  no  silencio  do  gabinete. 
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Mas  a  revolação  da  Armada  Nacional,  que 
rebentou  na  Capital  Federal  a  6  do  mez  findo, 
"veio  demover- nos  do  nosso  propósito  :  l"  por- 
que os  novos  poderes  disfrecionarios  de  que 
se  acham  investidos  os  opprns^ores  são  uma 
ameaça  terrível  á  liberdarle  e  á  vida  dos  op- 
primidos  ;  e  2"  porque  o  directório  não  pôde 
ainda  libertar-se  da  âurpreza  das  reiteracias 
ordens  do  governo  federal  relativas  ás  elei- 
ções do  30  do  corrente,  quando  o  paiz  passa 
pela  crise  tremenda  de  uma  revolução  pu- 
jante, que  forçou  o  governo  a  estabelecer  o 
esta  ^0  de  sitio  em  quatro  dos  mais  prósperos 
estados  da  União  ! 

De  íèito,  quando  os  povos  andam  foragidos 
pelas  brenhas,  quando  o  commercio,  o  furo,  a 
navegação,  emfim  tuf^o  que  movimenta  o 
paiz,  se  acha  piralysuio,  é  fadl  de  compre- 
hender-se  que  a  insistência  do  Sr.  Marechal 
Floriano  Peixoto  pela  eleição  de  30  do  cor- 
rente- traduz  intenções  sinistras,  planos  te- 
nebrosos ! 

Não  cahiremos,pois,  no  laço  que  nos  armam 
em  estado  tão  afflictivo,  como  é  o  actual  do 
paiz,  e  si  o  fl/essemos,  o  faríamos  improficua- 
m-mte  para  a  verda^^e  eleitoral  e  oiu  detri- 
mento da  nossa  liberdade  e  das  nossas  vidas, 
á  mercê  de  adversários  que  andam  á  cata  de 
pretextos  revolucionários  para  exercerem  vi- 
olências. 

Que  chefe  de  governo,  prosando  um  pouco 
a  dignidade  e  a  posição  social  de  que  se  acha 
investido,  seria  capaz  de  mandar  fazer  eleição 
em  um  paiz  revolucionado  em  quatro  impor- 
tantes estados,  e  quando  a  revolução  ameaça 
alastrar-se  pelos  demais  ? 

Quem  não  vê  que  o  pensamento  do  ma- 
rechíl  écrear  um  simulacro  de  camará  fe- 
deral em  que  reappareçamas  mesmas  figuras 
que  o  substituíam  naquella  docilidade  com 
que  filiou  o  mesmo  ao  barão  de  Lucena  no 
dia  do  golpe  de  estado  de  3  de  novembro  f 

Si  vencer,  terá  elle  junto  a  si  essa  gente 
que  aprendeu  apenas  a  obedecer  ;  si  cahir, 
deixará  a  quem  vier  seu  rebanho  que,  acre- 
dita, não  poderá  ser  disperso  ! 

Eis  os  intuitos  mais  honestos  que  se  podem 
attribuir  ao  dictador,  que,  para  perpetuar-se 
no  poder,  não  quiz  sanccionar  a  lei  que  esta- 
belecia o  processo  da  eleição  do  Presidente  da 
Republica,  e  preparava-se  para  o  golpe  de  esp- 
iado, quando  o  contra-almirante  Custodio 
de  Mello  hasteou  o  pavilhão  da  revolta. 

0\\  é  isto,  ou  a  auí-encia  mais  completa  da 
nítida  comprehensão  das  praticas  e  honesti- 
dade administrativas. 

Deante  destas  considerações  e  de  outras 
muitos  de  fácil  comprehensão,  o  Directório  do 
Partido  Nacional  do  Amazonas  tomou  o  al- 
vitre de  aconselhar  a  to<los  os  seus  amigos  e 
correligionários  a  mais  completa  abstenção 
nas  eleições  de  30  do  corrente,  por  isso  que 


na  situação  angustiosa  por  que  passa  o  paiz» 
da  bocca  das  urnas  pôde  sahir  tudo,  menos  a 
verdade  eleitoral. 

Manáos,lde  outubro  de  1893.— Dr./onaíAaí 
de  F.  Pedrosa  .—Henrique  F,  Penna  de  Ase- 
vedo, —  José  Carneiro  dos  Santos. —  Sérgio 
Rodrigues  Pessoa. — Raymundo  de  S.Monteiro 
Tapajoz.  » 

O  Sr.  Rodolplio  Abreii  de- 
clara que  não  estava  presente  hontem  á  ses- 
são, no  momento  em  que  occupou  a  tribuna 
o  seu  illustre  collega  de  bancada,  o  Sr.  Ri- 
beiro de  Almeida,  que  apresentou  á  conside- 
Mção  da  Camará  um  projecto  de  protecção  á 
industria  pabtoril  do  seu  Estado. 

Por  este  motivo,  o  orador  não  tendo  tido 
occasião  de  ouvir  S.  Ex.  vem  hoje  protestar 
contra  as  opiniões  injustas  e  as  censuras  des- 
cabidas, que  pareceu  dirigir  ao  Congresso  do 
seu  Estado,  peio  facto  de,  no  exercício  de  um 
direito  louvável,  ter-se  dirigido  á  Camará  dos 
Srs.  Deputados,  solicitando  a  sua  attenção 
para  medidas  que  tendessem  a  favorecer  essa 
industria. 

O  Sr.  Lindolpho  Caetano—  Os  deputados 
mineiros  protestaram. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— E'  verdade,  como 
acaba  de  dizer  o  seu  illustre  collega  de  ban- 
cada, os  deputados  mineiros  protestaram  ; 
mas,  os  seus  apartes  não  figuram  no  discurso 
publicado  e  por  isso  entendeu  dever  vir  a  tri- 
buna, para  lamentar  que  S.  Ex.,  nas  insi- 
nuações, que  dirigiu  ao  Congresso  do  seu 
Estado,  tivesse  sido  ainda  uma  vez  injusto; 
desconhecendo,  nas  palavras  que  proferiu,  o 
empenho  e  o  trabalho  daquelle  patriótico 
Congresso  em  relação  á  protecção  á  industria 
pastoril  do  Estado. 

S.  Ex.  não  deve  ignorar  que  alli  se  tem 
decretado  medidas  conducentes  arealisar  ura 
plano  í-cientifico  e  completo  da  protecção  ra- 
cional a  esse  i^amo  importante  da  industria 
mineira. 

Assim  é  que  o  Congresso  tem  creado  insti- 
tutos zooteclinjcos,  colónias  agrícolas,  pré- 
mios aos  criadores  e  verba  para  a  introducçao 
de  animaes  de  raça  e  tantas  outras  medidas, 
que  S.  Ex.  não  devia  ignorar,  e  que  são  at- 
testados  de  que  o  Conj^resso  mineiro  não  se 
tem  descurado  desse  assumpto. 

Liraita-se  apenas  a  estas  palavras,  pedindo 
ao  illustre  collega  desculpa,  si,  por  acaso,  na 
attitude,  que  o  orador  assumiu  na  questão,  de 
algum  modo  veio  contrariar  os  interesses  de 
S.  Ex.,  no  asbumpto  que  o  trouxe  á  tribuna. 
.Milito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Ril>elro  de  J%lineida  — 

Lamenta  que  tenham  suas  palavras  produ- 
zido o  incidente  de  que  se  occupou  o  orador 
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presidente.  Foi  injusto  porque  não  fez  cen- 
sura nem  insinuação  menos  honrosa  ao  Con- 
gresso <le  seu  Estado,  no  qual  reconhece  pa- 
triotismo de  que  deu  prova  saliente  nas  leis 
orgânicas  do  Estado. 

/^ssim  se  expressa.  po'™qne  f^isto  está  con- 
vencido, e  seria  incapaz  de  bater  palmas  ou 
elogiar  a  quem  quer  que  seja,  maxime  em 
vésperas  de  um  pleito  eleitoral  e  no  fim  de 
uma  legislatura. 

Não  tem  interesse  pessoal  algum  na  Ca- 
mará, o  seu  único  interesse  é  deiender  os  di- 
reitos daquelh^s,  que  o  elegeram  e  a  quero 
confiaram  essa  obrifjação  e  assim  todas  as  ve- 
zes,que  for  necessar  oay^parecerà  na  triluiia. 

Nestas  con^^ições  o  orador,  que  o  piecedeu 
não  lhe  contraria,  de  forma  altruma  os  inte- 
resses, que  por  ventura  possa  ler,  porque  es- 
ses intf'res>es  são  os  do  Estado  e  dos  eleitores, 
que  ambos  representam. 

ORDEM   DO  DIA 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  37. 
de  1896,  reconhecendo  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Norte  o  Dr.  Pedro  Velho  de  Albu- 
querque Maranhão. 

São  successi vãmente  pastas  u  votw  e  ap- 
prova^^as  as  seguintes  conclusões  co  parecer 
n.  37,  de  1896: 

1°,  que  sejam  approva'^as  as  eleições  prece- 
didas a  28  de  junho  de  18%  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte  ; 

^",  que  seja  reconhecido  deputado  pelo  Es- 
tado do  Ki»  Grande  do  Noite  o  Dr.  Pedro 
Velho  de  Albuquerque  Maranhão. 

O  Sr.  ¥*rei*ldeiife— Proclamo  depu- 
taí^o  pelo  Estado  ('.o  hio  Grande  do  Norte,  o 
Dr.  Pedro   Velho  de  Albuquerque  Maranhão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  36, 
de  1896,  c«  ncedendo  à  Companhia  Interna- 
cional de  Mar}»hú,  no  E>tado  da  Bahia,  isen- 
ção de  direitos  de  importa(,âo  durante  10 
annos,  para  o  petróleo  bruto,  que  importar 
com  destino  ás  suas  fabricas,  e  declara  de 
nenhum  effeito  a  c(  ncessão  de  que  goza  a 
mesma  companhia  (1"  discussão)  ; 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  1*  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO 

N.  36  -  1896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  E'  conced.ica  á  Companhia  inter- 
nacional de  Marahú,  no  Estado  da  Bahia, 
sençáo  de  direitos  de  importação  durante  10 


annos,  para  o  petróleo  bruto,  que  importar 
com  destino  as  suas  fabricas. 

Art.  2.^  E'  declarada  de  nenhum  effeito  a 
concessã",  de  que  gosa  a  mesma  ciímpanbti, 
em  virtude  do  decreto  n.  1.176  B,  ''e  16  <fc 
dezembro  de  1890,  e  do  respectivo  contracto 
celebrado  no  Thesouro  Nacional. 

Art.  3."  Revogam-sie  as  di^posições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  I^residen te— Estão  findasaa 

votações. 

E'  annunciada  a  continuação  da  1"  dis- 
cussão do  projecto  n.  63,  de  ]896..approvaDdo 
(8  prí  tocollos  firmados  na  Capital  Ker eral  a 
3  r.e.  dezembro  de  \S^b  e  12  de  ftvereirode 
1890,  regulando  a  solução  de  reclamações 
italianas,  e  autorisa  o  goveruo  a  abi-ir  os 
créditos  ne  es-arios  para  a  solução  das  reclãr 
maçô(S  attendidas,  a^sim  como  para  a  deftsa 
ôo>  direitos  do  Brazil  e  execuçro  da  senlençai 
arbitral,  com  voto  em  separado  do  Sr.  La- 
menha  Lins. 

O  Sr.  I*re«ldente—  Tem  a  palavra 

o  Sr.  LamenhaLins. 

O  Sr.  l^finienlia  Lin»  —  Sr.  pre- 
sidente, quando  hontem  fui  obrigarão  a  inup- 
rompf  r  nieu  di>curso  por  e^tar  finda  a  nora, 
tinha  íeito  o  histoiico  das  negociações,  que 
precf  deram  o  ajuste  do  protocollo  ora  em 
discu>>ão. 

Cinginiio-me  unicamente  aos  dociiroenfos 
ofílciaes,  lava  apenas  apresentado  ligeiras 
ct  nfideríiçf  es  sobre  o  conflicto,  lesult'  ntes  ''a 
jipplicaçao  dos  (irincipu  s  do  j7'5  inijetiie  do 
jvs protecteccioriis,  indicando  tamb«  m  a  cond- 
IÍJ.(,ãoque  oflereciam  em  casos  taes  as  normas 
do  direito  int-  ruíicional. 

Antes,  porém,  de  pnisepuir  no  desenvolvi- 
mento dessas  cont-ideiaçõí^  farei  notar  a  ne- 
cessidade de  uma  rectificação  no  resumo  dos 
delates.  quehonUm  foi  publicado  lo  Búrio 
do  Congresso, -puTQ.  que  outros,  estranhes  á 
pre^enie  discussão,  nàosupponham  que  tv  ti- 
ve.-se  comniettidt"  lealmtnie  o  err<»a  que  vou 
allud'r,  improvisí^ndo  mais  um  autor  de  di- 
reito internacional. 

Referi-me  hont(m  ao  diecurso  prenunciado 
em  10  de  maio  de  1875  pelo  illustre  interna- 
cionalista Pradier  Fodtré  na  inauguração  da 
Fa(Uldade  de  SeienciasPi  líticas e  Administra- 
tivas na  Universidade  de  Lima.  Entretanto, 
o  D- crio  do  CoTiyressn  diz  Hetffter.qUBuáa  de- 
ve ia  Sí  r  P«af//í?r  fodtré.  Mas  este  eiigí»no 
não  tem  importância.  Peior  foi  collocjir  o 
nome  de  Sanojo  c<  mo  illustie  autor  do  Di- 
reito Internacional,  quando  elie  é  apuas 
autor  do  art  go  publicado  no  «  Foro»  de  Ca- 
racas e  ao  qual  me  referi . 
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Reparando  o  engano,  tratarei  de  seguir  a 
mesma  ordem  afloptada  no  parecer  que  as- 
si^nei  e  apresentar  em  detalhe  as  opiniões 
de  vários  tratadistas  modernos,  todas  em 
confirmai^ão  da  verdadeira  doutrina,  que 
penso  defender,  isto  é,  que  á  nenhuma  Nação 
cabe  o  direito  de  proteger  nacionaes  fofa  do 
seu  território,  Silvo  quundo  o  governo  do 
Estado,  onde  elles  residem,  falta  aos  deveres 
que  liie  impõi  a  sua  funrção  s»cial. 

Tenho  que  repetir  al^íumas  das  opiniões  já 
errjittidas  no  p  irecer,  -nJém  de  outr  s  paragra- 
phos  de  autores  já  citado-,  também  referentes 
ao  assumpto,  e  ainda  mais  duas  opiniões 
de  outros  escriptor»  s  que  tive  occasião  de 
consultar  esta  noute. 

Como  sou  orthodoxo,  Sr.  presidente,  tanto 
em  religião  como  em  politica,  devo  prin- 
cipiar pelo  relatório  apresentado  ao  Sr.  Pre- 
si<iente  da  Republica  pelo  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores . 

Com  effeito.  era  nota  dirigida  â  Legação 
brita  n  nica,  quando  referiu -se  á  remes  a  da 
circular  enviada  aos  min  stros  acreMt  dos 
junto  ao  nosso  governo  acompanhados  de  co- 
pias f^a  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de 
1894,  sobre  a  organisaçáo  da  justiça  federal, 
refutou  o  nosso  mniisitro  a  impugnaç:io  da 
Legação  britannica  com  a  seguinte  lição  de 
PuiUimore  que  figura  em  originai  no  ultimo 
relatório,  pag.    Iji. 

«  O  Estado  ao  qual  pertence  o  es- 
trangeiro pode  intervir  pira  a  sua 
protecção,  quando  este  recebeu  máos 
tratos  positivos,  ou  quando  a  justiça, 
ordimria  lhe  tenha  sido  negada  no 
paiz  estranho. 

O  Estado  do  estrangeiro  pôde  insistir 
im mediatamente  sobre  a  reparação  no 
primeiro  caso.  No  segundo  a  interfe- 
rência é  de  car.icter  mais  d^-licado. 
O  Estado  deve  contentar-se  em  que  os 
seus  cidadão'  t  ^nham  esgotado  os  meios 
legaes  de  reparação,  f.icultados  pelos 
Triburiaesda  região,  em  que  foram  pre- 
judicados. Si  e3ies  Tribunaes  são  inca- 
pazes, ou  não  quizerem  conhecer  e 
julgar  sob  e  a  queixa,  o  fundamento 
para  intervenção  está  regularmente 
assentado.    ■ 

E',  porém,  conveniente  que  o  Estado 
interventor  tome  extrema  cautela : 
primeiro,  em  que  a  pratica  do  mal 
esteja  claramente  estabelecida  ;  segun- 
do, em  que  a  denegação  dos  Tribunaes 
locaes  para  decidir  ti  na  l  mente  a  ques- 
tão não  seja  menos  evidentemente  cer- 
tificada. 

Somente  depois  de  terem  sido  estas 
imposições  provadas  de  modo  irrefu- 
tável, é  o  que  o  Estado  do  estrangeiro 


pôde  pedir  reparação  ao  governo  desse 
paiz.» 

O  Sr.  Cinoinato  Braga— E'  em  regra. 

O  Sr.  Lamenha  Lins— Ha  uma  excepção, 
é  o  regimen  das  capitulações. 

O  Sr  .  Cinoinato  Braga— A  este  principio, 
não  é  esta  a  excepção  que  o  autor  faz. 

O  Sr.  Lamenha  Lins— Lá  chegarei. 

Martens— íPrécis.  du  Droit  des  Gens.,  vol.  1 , 
pag.  204,§92)  diz: 

«Em  regra,  o  Poder  Judiciário  es- 
tenr^e-se  i-obre  a  pessoa  e  bens  dos  es- 
trangeiros, assim  como  aos  dos  natu- 
raes  dti  paiz;  e  o  seu  exercido  compete 
exclusivamente  ao  Estado.» 

§  93— m  fine  : 

«Entretanto,  em  regra  os  estrangei- 
ros não  teem  direito  algum  de  pedir 
que  se  estabeleçam,  era  seu  favor,  Tri- 
bunaes ou  corarai-sÕHS  particulares,  ou 
que  suas  causas  sejnm  julgadas  de  pre- 
ferencia. Elles  devem  contentar- se  em 
ser  tratados  í^o  mesmo  modo  que  os 
súbditos  naturaes.» 

Bry-(Précis  Elementaire  de  Droit  Interna- 
cional Public,  liv.  3°,  cap.  3%  §  2»,  pag.  437), 
referindo-.^e  á  responsabilidade  dos  Estados, 
em  razão  dos  actos  commettidos  por  seus 
agentes,  ou  nacionaes  dentro  dos  limites  de 
sua  jurisdicção  territorial,  as&im  mani- 
festa-se  : 

«Os  factos  i  11  icitos  praticados  por  ura 
agpnte  da  autoridade,  ou  por  um  sim- 
ples particular,  no  intenor  do  próprio 
paiz.  devem  incidir  sob  a  applicação 
das  leis  penaes  do  mesmo,  e  o  Estado 
não  seria  responsável,  para  com  uma 
potencia  estrangeira,  sinão  no  caso  em 
que  elltí  próprio  ordenasse  a  pratica 
dos  actos  culpados  ou  se  recusasse  a 
lhes  fazer  justiça. 

Mas,  os  prejuízos  que  os  estrangeiros 
possam  soffrer  em  consequência  de 
actos  resultantes  do  exercício  do  Poder 
Publico  ou  de  força  maior,  não  podem 
envolver  responsabilidade  do  Estado. 
A  este  respeiio  póde-se  admitt  r  como 
regra  absoluta,  que  os  estrangeiros 
nãopo^era  ter  mais  direitos  era  um 
paiz  dos  que  os  nacionaes  deste,  e 
que  nenhuma  potencia  tem  o  direito, 
pretestando  a  protecção  dos  estrangei- 
ros, de  arrogar-se,  em  outras  nações, 
uma  situação  privilegiada.  Ella  não 
pôde  subtrahir  seus  súbditos  ás  me- 
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didas  de  ordem  publica  ou  appUcação 
das  leis  geraes  do  Estado,  em  que  re- 
sidem, a  menos  que  elles  não  devam, 
a  caracter  diplomático,  o  goso  dé  certas 
immunidades.» 

Sabem  os  nobres  deputados  que  os  agentes 
diplomáticos  gozam  de  certas  immunidades  e 
regalias  que  anti<?amentese  denominavam 
direitos  de  extra-territorialidade,  mas  que  a 
moderna  classificai^ão  do  direito  das  gentes 
explica  pela  applicação  do  principio  do  mutuo 
respeito  que  os  Estados  reciprocamente  se 
devem. 

Em  vez  da  velha  íioçáo  de  suppor  sempre 
o  agente  de  um  soberano  sempre  residindo 
em  seu  paiz,  quando  em  verdade  elle  está  no 
estrangeiro,  justiiicam-se  hoje  as  immuni- 
dades diplomáticas  como  uma  manifestação 
de  deferência  e  respeito  para  com  os  repre- 
sentantes dos  chefes  de  nações  amigas . 

Foignet  —  (Manuel  Elementaire  de  Droit 
Int.  Pub.,  cap.  2",  pag.  7õ;  §  2)  de- 
clara : 

4c  Em  regra  geral,  o  Estado  não 
poderá  ser  responsabilisado  pelos  actos 
commettidos  por  seus  nacionae.s,simples 
particulares,  contra  outro  Estado,* 
tanto  no  interior,  como  no  exterior. 

Excepcionalmente  o  Estado  será 
responsabilisado,  quando  o  acto  impu- 
gnado realizou-se,  graças  á  cumplici- 
dade da  administração  ou  a  sua  negli- 
gencia.» 

De  Holtzendorff,  que  como  todos  os  interna- 
cionalistas allemães,  não  pecca  por  excessiva- 
mente liberal,  manifesta-se  com  toda  a  con- 
cisão, clareza  e  precisão  sobre  tão  importante 
matéria. 

Chamo  para  este  i Ilustre  internacionalista 
aattençãodos  illustres  deputados. 

De  Holtzendorff  (Ele.  de  Droit  Int.  Pub., 
§  31)  ensina: 

«Um  governo  não  tem  direito  de  in- 
tervir em  favor  de  todos  os  súbditos 
estrangeiros;  elle  não  pôde  encarre- 
gar-se  sinão  da  defesa  de  seus  próprios 
nacionaes  e  exigir  que  se  lhes  faça 
justiça.  De  resto,  este  direito  não  ó 
incondicional,  é  necessário  que  a  pes- 
soa lesada  tenha  esgotado  todas  as 
instancias  e  procurado  por  todos  os 
meios  ley:aes  obter  a  reparação  do  mal 
que  se  lhe  fez.  O  governo  estrangeiro 
não  pôde  intervir  si  não  nos  casos  em 
que  todas  estas  tentativas  forem  in- 
fructi  feras.» 

Bonfils.(  Man.  de  Droit.  Int.  Pub.  pag. 
169,  art.  326)  referindo-se  á  responsabilidade 


dos  Estados  em  relação  aos  daranos  ffoffr?dos 
p  r  estrangeiros  em  tempo  de  lutas  ou  per- 
turbações civis,  enuncia  o  principio  de  que  : 

<  O  estran.i^eiro  residente  ou  em 
transito  no  território  de  um  Estado  não 
tem  direito  a  um  tratamento  mais  &- 
voravel,  que  o  concedido  aos  naciouies. 

Admittir  outra  solução,  seria  crear 
uma  desigualdade  injustificável  entre 
nacionaes  e  estrangeiros,  attenta  con- 
tra os  poderes  de  jurisdição  local  e 
portanto  á  sua  independência,  estabe- 
lecer um  funesto  privilegio  em  bene- 
ficio das  nações  poderosas,  que  ssempre 
reclamariam  por  seus  nacionaes  e  cons- 
tranger 08  Estados  fracos  aos  quaes 
ellas  recusariam  uma  igual  satisfação.» 

Pradier  Foderé  (vol.  3\  pag.  231,  an. 
1.366)  assim  resume  a  matéria  da  protecção 
devida  aos  nacionaes: 

<  Deve  de  proteger  seus   nacionaes 
contra  os  máos  tratas,   não  justificados 
por  actos  de  rebellião  da  parte  delles 
em  relaçio  ás  autoridades  do    paiz  ; 
contra  os  vexames  que  violana  o  direito 
internacional,  contra  o  irregular  exer- 
cício dos  direitos  da  autoridade    local; 
contra  os  processos  arbitrários,  ou  de- 
negações de  justiçíi  da  parte  desta  au- 
toridade,   contra    todas  as  injustiças 
commettidas  com  violação  das  formas 
estabelecidas  ou  estabelecendo    uellas 
diâ  ti  noções  odiosas*  não  justificadas  por 
consideração  de  ordem  politica  e  social; 
contra  a  violação,  em   prejuízo  de  na- 
cionaes,  das    disposições   de    tratados 
públicos  ou  convenções  em  vigor  entre 
os  dous  paizes. 

Mas,  ao  lado  deste  dever,  necessidade 
de  dirigir-se  antes  de  tudo  às  autori- 
dades do  Estado,  onde  residem  os  na- 
cionaes ;  de  procurar  fazer  render-llies 
justiça  pelos  meios  le-raes  ordinários; 
de  usar,  antes  de  qualquer  interven- 
ção, das  vias  de  recurso  abertas  a  todos 
os  habitantes  pelas  leis  do  paiz,  dever 
de  não  intervir  sinão  em  caso  de  re- 
cuí^ar-se  justiça  a  seus  nacionaes,  ou  si 
a  retardar  intencionalmente  ou  ainda 
si  só  a  fazem  em  apparencia.» 

Tinlia  addiccionado  a  oppinião  de  Calvo, 
mas  como  o  meu  illustre  collega  relator  da 
Commissão  de  Diplomacia  manifestou  certa 
antipathia  para  com  este  autor  eu  o  sub- 
stitui por  De  Felice  que  teve  o  nome  mais 
bonito  pela  sua  origem  italiana  De  Felice 
(Leçons  de  Droit  des  gens  pag.  323,  liçào  12) 
diz  o  seguinte: 
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«o  império  é  o  direito  de  governar  em 
todo  o  paiz,  e  as  leis  não  se  limitam  a 
regalar  a  conducta  dos  cidadãos  entre 
si.  Elias  determinam  aqui  Ho  que  deve 
sftr  observado  em  toda  a  extensão  do  ter- 
ritório, por  toda  a  classe  de  pessoas.  E, 
em  virtude  desta  submissão,  os  estran- 
geiros, que  cabem  em  falta  devem  ser 
punidos,  segundo  as  leis  do  paiz.  Pela 
mesma  razão  as  pendências,  que  possam 
suscitar-se  entre  os  estrangeiros  ou  entre 
um  estrangeiro  e  um  cidadão,  devera 
ser  deciiidas  pelo  juiz  do  logar  e  segundo 
as  leis  do  mesmo.» 

O  notável  internacionalista  inglez— West- 
lnKe  {Estudos  sobre  os  princípios  de  direito  in- 
ternacional, pag,  i08)  ensina: 

«A  ci  vilisação  moderna  firma  o  princi- 
pio de  que  em  regra  as  instituições 
govérnamentaes  ou  judiciarias,  que  os 
habitantes  de  um  pàiz  adoptam,  devem 
ser  acceitas  como  sufflcientes  pelos  es- 
trangeiros, que  vão  residir  nesse  paiz. 

Esses  estrangeiros  são  suje'tos  á  ju- 
rlsdicçfio  dos  Tribunaes  e  autoridades  lo 
cães ;  não  podem  pretender  jurisdicções 
especiaes.  Em  geral,  seus  governos  não 
devem  intervir  para  os  proteger,  em- 
quanco  lhes  fôr  dado  o  mesmo  trata- 
mento que  aos  nacionaes.» 

Vejamos  agora  os  conceitos  de  dous  au- 
tores italianos  que  não  devem  ser  suspeitos 
na  questão. 

Diz  :  Carnazza  Amari  —  (Traité  de  Droit 
Int.  Pub.  vol.  2'\  cap.  6' pag.  288,  §  5) 
pronuncia-se  da  seguinte  forma  : 

«  Os  agentes  diplomáticos  devem 
protestar  contra  os  actos  violentos  e 
arbitrários,  que  o  governo  local  tenha 
praticado  em  detrimento  de  seus  na- 
cionaes,  reclamar  a  observância  das 
normas  legaes  em  todos  os  processos, 
(lue  lhes  interessarem  e  exigir  que  se 
íaça  justiça,  sempre  que  esta  llics  for 


recusada 


Tudo  isto  não  impede,  porém,  que  os 
Tribunaes  do  Estado  conheçam  das  con- 
testuções  entre  nacionaes  e  particula- 
res estrangeiros,  e  resolvam-nas.  se- 
^'undo  as  leis  estabelecidas  no  paiz, 
para  proteger  tidos  os  seus  habi- 
tantes. 

Accrescentemos  que  os  agentes  di- 
plomáticos não  .podem  arro^^ar-se  o 
direito  de  tomar  parto  no  exame,  dis- 
cussão e  julgamento  desas  contesta- 
çôiS,  sem  commetier  uma  flagrante 
usurpação  -los  direitos  soberanos  da 
nação  cm  cujo  seio  residem.» 


Pasquale  Fiore.  Creio  que  este  nome  é  co- 
nhecido de  todos  os  Srs.  deputa^^^os.  E'do  no- 
tável professor  das  Universidades  de  Pisa  e 
Turim  e  ultimamente  de  Nápoles  diz: 

Pasquale  Fiore— (Nouveau  Droit  Int.  Pub. 
vol.  1",  pag.  564,  art.  651  )  tendo  estabele- 
cido os  casos  licites  de  intervenção  diplomá- 
tica, diz  no  citado  artigo: 

€  Si,  entretanto,  o  ci^^^adão  lesado  ou 
offendido  tiver  á  sua  disposição  os 
meios  legaes  para  fazer  valer  seus  di- 
reitos e  obter  reparação  do  prejuizo, 
por  meio  de  uma  acção  judicial,  a  pro- 
tecção (lo  seu  governo  não  tem  razão 
alguma  de  ser.  Assim  se  deveria  deci- 
dir, por  exemplo,  no  raso  em  que  um 
cida'ião,tendoc(intractado  com  um  go- 
verno estrangeiro  e  julgando-se  lesado 
em  seus  direitos,  quizesse  invocar  a 
protecção  do  governo  do  seu  paiz  e  em 
que  este  governo  pretendesse  sub- 
stituir pela  acção  diplomática  a  acção 
judiciaria.  Certamente  elle  po  lerá  in- 
terpor seus  bons  oífícios.  emquanto  o 
negocio  fôr  discutido  administrativa- 
mente, mas,  desde  que  este  se  torne 
contencioso,  a  intervenção  des-e  go- 
verno para  obter  diplomaticamente 
aquillo  que  o  interessado  poderia  al- 
cançar por  uma  acção  judicial,  deverá 
ser  considerada  como  altamente  cen- 
surável . 

Art.  652.  Em  consequência  propo- 
remos as  seguintes  regras : 

A  )  Um  governo  que,  com  o  fito  de 
proteger  seus  nacionaes,  procura  sub- 
stituir pela  acção  diplomática  a  das 
jurisdicções  territoriaes,  commette  um 
attentado  contra  os  direitos  da  sobe- 
rania interna. 

São  estas  as  doutrinas  que  regem  a  respon- 
sabilidade dos  Estados,  relativamenta  ao 
damno  soffrido  por  estrangeiros  em  circums- 
tancias  ordinárias  em  tempo  de  paz,  em  perí- 
odo norhial.  Naturalmente  hão  de  objectar-me 
que  são  doutrinas  e  como  taes  são  princípios 
abstractos  ;  e  ó  possível  mesmo  que  para 
muita  gente  seja  platónico  tudo  quanto  é 
abstracto. 

O  Sr.  Cincinato  Br.vg.v  —  As  doutrinas 
teem  muito  valor. 

O  Lamexha  Lins  —  Mas  Srs.'  representan- 
tes, os  sentimentos  de  brio,  os  sentimentos  de 
virtude,  os  sentimentos  de  honra  e  de  pun- 
dunor  também  são  abstractos  ;  entretanto, 
elles  existem  e  constituem  um  verdadeiro 
thesouro  moral  que  distingue  o  homem  da 
animalidade,  e  ninguém  poderá  sacrificar 
nenhum  dos  principios  resultantes  desses  sen- 
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ií mentos  sem  rebaixar   na   escala  dos  seres 
sua  própria  indiv^idualidade 

São  doutrinas  é  certo  ;  mas  eu,  como  ho- 
mem de  princípios,  as  adopto  sempre  e  pra- 
tico as  quando  posso,  porque  na  plivase  de 
um  escT-iptor  as  doutrinas  são  a  vida  da  in- 
telligencia  e  a  honra  da  razào  humana. 

O  Sr.  Nilo  Peçanh.\  —  E  o  que  se  dá  com 
os  indivíduos  dá-se  com  as  nações. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  — Ku  peço  licença 
para  registrar  o  aparte  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Nilo  Puçanha  —  Nem  eu  o  dei  para 
outra  cousa  ;  não  fallo  em  segredo. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Ha  segredo  e 
segredo. 

O  Sr.  Nilo  Peçanh a —Mas eu  não  tenho 
segredos  para  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  As  nações  sãocol- 
lectiv idades,  e  nào  se  pôde  negar  ao  todo 
aqui  lio  que  se  concede  á  parte. 

Mas,  Sr.  presidente,  felizmente  para  mim 
não  teilho  somente  doutrinas  á  invocar;  vou 
relatar  á  Gamara  factos  positivos  e  com  espe- 
cialidade a  declaração  feita  no  Parlamento 
da  Itália  pelo  ministro  doa  ne^^ocios  estrangei- 
ros, daquelle  reino  em  1894  e  publicada  nos 
Livros  Verdes,  facto  de  que  os  Srs.  represen- 
tantes já  teem  conhecimento,  porque  veio 
também  publicado  no  Relatório  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  de  1895,  paginas  9  ). 

O  texto  vem  em  italiano,  e  como  não  sou 
muifo  perito  nesta  lingua,  vou  p  issar  o  ori- 
ginal  ao  illustre  relaccor  do  parecer  para 
conferir  a  traducção. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —Eu  não  poderia 
acceitar  esta  incumbência  sem  incorreção 
para  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  — Não  senhor,  eu 
poderia  errar  de  boa  fé.  V.  Ex.  sabe  que 
antigamente  em  virtude  de  recursos  de  appel- 
laçáo  os  tabelliães  concertavam  o  traslado. 
Hoje  ná)  sei  se  isto  ainda  está  em  uso. 

Relativamente  as  pendências  existentes 
entre  o  governo  de  Venezuela  e  o  governo 
Itaiiauj  íez-se  a  seguinte  declaração: 

«E'  todavia  necessário  editar  que 
tal  tutela,  na  seu  desenvolvimento 
pratico,  saia  dos  limites  que  lhe  são 
assii-nalados  pelo  direito  das  gentes. . . 
Keconh«^cida,pois,como  le^al  e  moral- 
mente fundadi  uma  reclamação,  resta 
ainda  veritiear  si,  em  seu  apoio,  ha  ou 
não  logar  para  a  intervenção  diplomá- 
tica. E  a  regra  geral  é  o  pa»  ti» -u  lar 
prejudicado,  estrangeiro  ou  cidadão  do 
paiz,  quando  reclama  reparação,  deve 
dirigir- se  ás  competentes  autoridades 
judidaes  ou  administrativas,  segundo 


lis  normas  determinadas  pela  lei  locaL 
Somente  a  prova  da  denegação  de  jus- 
tiça ou  umi  violação  do  direito  inter- 
nacional, torna  opportuna  umsk  formal 
intervençio  diplomática. 

Menos  restrioto  é  o  cimpo  da  apoio 
ofTlcioso  que,  entre  goveraos  arníg^os, 
pôde  sem,»re  eíílcazmente  exercer-se 
com  muita  latitude,  no  principal  in- 
tuito de  conseguir  transacções  equita- 
tivas e  amigáveis  composições. 

Urna  ingerência  diplomática,  que  ex- 
cedesse dos   limires  de'1uzi^os  «ie  taes 
critérios,  não  seria  legitima,  reflecte  o 
baião  Blanc  nas  instru-ções    que    en- 
viou em  abril  de  1^'94  á  le^ção    ita- 
liana  no  Brazil  e  que  se  vê  no  Livro 
Verde,  —  Brazili  —  Reclami   italiani  — 
(seduta  dei  6  dicembre  1894).    Os  casos 
de  damnos  provenientes  de  actos  que, 
com   violação  do  direito   das  g-entes, 
foram  praticados   por  autorida''es  ou 
agentes  do  governo  contra  o  qu -1  se 
quer  reclamar,  são  bem   diversos  dos 
casos  de  damnos  procedentes  dn  outras 
origens,  como  sejam  as  operações  ordi- 
nárias de  guerra  ou  actos  attri»uil03 
a  revolucionários  ou   a    malfeitores 
communs. 

Quanto   aos  primeiros,  não  ha   du- 
vida que  o  Estaco  deve  em   regra  ser 
considerado  responsável,   e  que,    por- 
tanto, teem  os  prejudicados  todo  o  di- 
reito de  pedir  reparação  ;  mas,  quanto 
aos  segundo??,     careceriam    ab^luta- 
mente  de  t  >da  a  base  razoável  de    re- 
sponsabilidade governamental,  a   não 
ser  que,  por  parte  do    governo  ou  de 
seus  agentes,  houvesse  evidente  omis- 
são de  cumprir  os  respectivos  deveres, 
na  poisivel  previsão   do  dam  no  accu- 
sado. 

«  No  que  diz  respeito  a  terceira 
classe  fie  contestações,  para  execução 
e  interpretação  de  contractos  celebra- 
dos pelos  subilitos  do  rei  com  o  gover- 
no loc  il,  é  justo  reconhecer  que  no  in- 
teresse geral  de  nossas  colónias,  cujas 
condições  de  successo  consistam  antes 
de  tudo  em  adaptar-se  às  leis,  ás  ju- 
risdiições  e  aos  usos  locaes,  como  fa- 
zem outras  oolonias  mai-*  prosperas,nào 
deve  parecer  que  os  italiano:»  fazem 
renda  para  o  desenvolvimento  de  suas 
em  prezas  commerciaes  ou  industriaes, 
sobi'e  a  intervenção  do  real  governo 
ou  de  seus  agentes. 

Tal  ingeren<ia  não  é  effecti vãmente 
justificada  em  semelhantes  negócios, 
desde  que  não  haja  denegação  de  jus- 
tiça, violação  de  tratados  ou,  em  sum- 
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ma,  preteriQ&o  du  normas  do  direito 
internacional. 

B  é  notório  que  00  governos,  que 
eonf^uiram  promover  de  modo  mais 
effloaz  o  augmeoto  da  livre  actividade 
de  seus  naoionaes  nessas  regiões,  come- 
çaram declarando  que  não  desejavam 
subtrahil^os  ás  jurisdiCQÕes  iooaes, 
sendo  não  só  justo,  mas  até  favorável 
ao  sucoesso  de  soas  emprezas  no 
exterior,  em  matéria  de  còmmercio, 
industria  e  ânangas,  o  principio  •— 
locus  regit  actum  e  9»  igualdade  de 
condições  com  os  cidadãos  do  próprio 


Os  pe^^idoe  muitas  vezes  exagerados 
de  indemnisação,  a  possibilidade  de  que 
se  tenha  tratado  até  agora  de  recla- 
mações mais  que  fictícias  e  fundadas 
sobre  a  po^ibili^^suie  de  interveAção 
diplomática,  o  &cto  de  que  as  insistên- 
cias, das  quaes  $e  absteem  os  outros 
governos,  torns^m  os  governos  e  auto- 
ridades locaes  adversos  ã  solução  da^ 
pais  graves  9  fn^ís  legitimas  peqd^n- 
cias  noa^fts,  o  pr^uizo  q.^e  daiii  nasoíd 
contra  quaiauerempreza  italiana  como 
prenuncio  cb  complicações  politicas, 
a^aselh^fn  aq  governo  do  rei  a  ser 
muito  Qaut#ilo^o  em  apodar,  mesmo  oSL- 
ciosafA^te,  t^  r^lamações.» 

Ora«  Sv,  pre^identí^f  j^reoe-me  qu$  esta 
leitjui^  é  ei^ÇiCtftment^  f)  resumo  dfts  opiniões 
dos  autores,  que  citei  em  prol  da  verdadeira 
doutrina  quç  também  é  reconhecida,  profes- 
sada e  prQçlama4$ií  solemnemi^nte  pelo  go- 
verno italiano  por  intermédio  do  seu  Minis- 
tro das  Aelaçoes  Exteriores  nu  seio  do  seu 
ppí^io  ^rlament^. 

Como  disse,  Sr.  f^^dente,  são  estas  as 
normas,  os  princípios  .9  as  d.outriíutf  que  re- 
gulam a  protecção  dqs  QaciQ|;iae^  Residentes 
no  estrangeiro  em  tempo  de  paz,  em  circums- 
tancias  normaes. 

Vejamos  o  que  suecede,  porém,  em  tempos 
de  perturbações  intestinas,  de  lutas  ou  guer- 
ras civis,  pcraiianto  graade  numero  destas 
reclamações  foram  apresentadas  na  época  e 
por  factos  occorridos  durante  as  desgra^^ídas 
revoltas  do  Rio  Qrande  do  Sul  e  6  de  setem- 
bro em  nossa  bahia. 

Gomo  esta  matéria  não  é  asaumpto  em  que 
se  possa  improvisar,  tenho  necessidade  de 
mencionar  ainda  numerosas  opiniões  sem  re- 
petir todavia  as  dos  autorea  cujos  nomes  já 
citei  e  que  são  todos  eoncord^s  em  não  admit- 
tir  a  responsabilidade  do  Estado  em  taes  con- 
dições. 

Deixando  de  parte  as  opiniões  dos  trata- 
di8ta«,  vou  examinar  os  alvitres  e  pareceres 
de  alguns  homens  de  Estado. 
Cimarft   y.  Ill 


Em  1848  o  barão  Gros,  enviado  em  missão 
especial  na  Grécia  pelo  governo  da  Republica 
Franceza  afim  de  tratar  «ia  celebre  queístão  co- 
nhecida pelo  nome  de  2).  Pacifico^  escrevi^ 
no  governo  da  mesma  Republica: 

«Em  geral  está  admittido  em  principio  e 
este  principio é  conforme  a  equidade  que  não 
pôde  haver  intervenção  diplomática  nas 
questões  em  que  as  autoridades  locaes  não  se 
acham  envolvidas.  E'  dos  Tribunaes  do  paiz 
e  segun  lo  suas  Leis  que  a  pirte  lesada,  qual- 
quer que  seja  sua  nacionahdade  deve  reoor-i 
rer  e  pedir  justiça.» 

Lord  Stanley  na  seàsão  de  17  de  junho  de 
1850  dizia  no  Parlamento  inglez  : 

€  Não  creio  que  um  governo  seja  obrigado 
em  todo  o  rigor  da  palavra  a  indemnisar  os  es- 
trangeiros que  soffreram  por  motivo  de  força 
maior.  Tudo  que  um  governo  pôde  fazer  em 
taes  circumstancias  é  proteger  quanto  possa 
c<pntra  as  perdas  e  violências  seus  nacionaes 
e  os  estrangeiros  residentes  no  çeu  terri* 
tório.» 

Safoe  perfeitamente  S.  Ex.  até  que  ponto  % 
Ingl>  terra  tem  levado  o  seu  pretendido  dir 
peito  de  protecção  não  só  ás  pessoas  de  seu4 
naeionaes,  mas  também  aos  interesses  destes 
em  qualquer  das  partes  do  mundo  ;  sabem 
VV.  Exs.  como  a  imprensa  inglesa  represen- 
tada pelos  seus  principaes  órgãos  fielmente 
reproduz  o  estado  dos  espíritos  e  as  manifes- 
tações da  opinião  publica  naquelle  paiz. 

Citarei,  portanto,  trechos  de  artigos  de 
dois jornaes inglezes  publicados  no  tempo d% 
intervenção  da  França,  Hespanha  e  Ingia^ 
t^^rra  no  México,  desastrosa  tentativa,  melhor 
diria  attentado,  que  teve  como  desfecho  o 
desmoronamento  de  um  improvisado  império 
e  o  fuzilamento  de  Maximiliano  da  Áustria. 

O  London  News  em  seu  numero  de  15  de 
fevereiro  de  1862  assim  se  manifesta  : 

«  Os  homens  que  o  espirito  mercantil  attrae 
para  outros  paizes  devem,  para  alli  p^irtindo, 
estar  preparados  a  affrontar,  como  os  na- 
cionaes,  os  perigos,  aos  quaes  todos  são  ex- 
postos pelas  desordens  e  dissensões  intes* 
tinas.  » 

O  Morning  Post  em  seu  numero  de  7  da 
novembro  do  mesmo  anno  escreveu  : 

«  Quando  um  governo,  cuja  autoridade  não 
está  completamente  firme  no  interior,  mos- 
tra-se,  não  obstante,  disposto  a  fazer  quanto 
possa  para  proteger  a  vida  e  bens  dos  súb- 
ditos inglezes,  daríamos  de  nossa  parte  prova 
de  excessivo  rigor  exigir-lhe  uma  segurança 
que  é  na  realidade  difflcil  obter.  > 
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Seci^etarios  de  Estado  da  Grande  União 
Norte  Americana  teveram  (xícaísiãn  já  de  reco- 
nhecer e  acceitar  ea^es  alvitres  em  1871  na 
queatÃo  levarttafla'  acerca  <ie  al^íuns  navío.^ 
desta  nacionalidade  e  a  Veneziiella.  Mas  estas 
opiniões  e  estes  alvitres  peniem  de  valor 
deante  de  um  f-icto  positive»,  essencialmente 
pratico  e  que  produziu  toilos  os  resultados 
que  delle  se  pof^iam  esperar. 

Em  1849  durante  ms  luctas  civis  que  reben- 
taram na  Toscana  a  em  Napolis,  ducado  e 
reino  hoje  encorporados  â  nacionalidade  ita- 
liana di  versos  su  ti  I  i  tos  i nf?Iezes  foram  prej  u- 
dicaid 03  por  motivo  das  operações  de  guerra. 
O  governo  britwnnico  entendeu  que  devia  re- 
clamar uma  iijdeínnisa(,ão  para  estes  súbditas, 
e  como  o  governo  austríaco  tivesse  fornecido 
tropatô  ao  grâo-duque  da  Toscana  para  resta- 
belecer a  sua  autoridade  a  Foring  Office 
tornou-o  também  responsável  pelo  pagamento 
das  mesmas  indemnisações. 

O  príncipe  de  Schwartzenbe:*--  que  se  achava 
â  frente  da  Cliancellaria  do  S.  M.  Apostólica, 
respondeu  em  notas  de  14  de  abril  de  1850  da 
seguinte  forma  : 

€  Por  mais  dispostas  que  estivessem  as  na- 
ções européas  a  dilatar  os  limites  do  direito 
de  hospitalidade,  estes  nunca  o  seriam  até  o 
ponto  de  conceder  aos  estrangeiros  um  trata- 
mento mais  ftiToravel  que  o  assegurado  aos 
nacionaes  pelas  leis  do  palz. » 

E  diz  mais : 

«  Pôr  em  duvida  este  principio  de  direito 
publico  e  reclamar  para  os  inglezes  estabele- 
cidos no  estrangeiro  uma  posição  excepcional 
seria  forçar  os  outros  Estados  a  precaver-se 
contra  as  consequências  de  uma  pretenção  tão 
opposta  á  sua  independência.  > 

Por  esse  documento  sabem  VV.  EEx.  que 
não  sou  o  único  a  dizer  que  as  reclamações 
em  casos  taes  são  attcntatorias  á  soberania  e 
indepeni^encia  dos  Estados  que  as  soffrem  e 
toleram . 

Havendo,  porém,  a  Inglaterra  insistido  em 
sua  pretenção,  o  governo  toscano,  paralivrar- 
se  de  difflculdades,  procurou  resolver  amiga- 
velmente a  pen'!encia  e  propoz  um  arbi- 
tramento. 

O  arbitro  designado  foi  o  Czar  de  todas  as 
Russias,  mas  consultado,  como  ê  de  praxe, 
sobre  o  ponto  í'e  ^aber  si».  aoceitava  ou  não  a 
funcção  que  lhe  er.i  deferida,  rospon-^cu  por 
uma  nota  firmada  pelo  c  -nde  de  Nesselpode. 
em  2  de  m»in  de  185Í),  que  não  podia  acceitar 
o  encargo  de  servir  c(jnio  arbitro,  porque  esta 
simples  acceitação  implicava  em  admittir  du- 
vida onde  não  a  existia,  e  era  reconhecer  certo 
ftmdamento  era  pretenções  que  não  tinham 
base  alguma. 


Declarou  ainda  mais  que  as  razões  de  di- 
reito nesta  pendência  militavam  tão  eviden- 
temente em  favor  do  grão-diique  de  Toscana 
e  Ho  rei  de  Nápoles  que  não  era  possível  dar- 
Ihe  solução  por  meio  de  arbitramento. 

Não  se  limitou  a  isto  a  nota  do  autocrata* 
fezain^a  muitíis  outras  considerações  que  só 
por  curiosidade  histórica  vou  reproduzir  â 
Camai^a. 

A  nota  refere-se  aos  inglezes,  porque  foi 
com  a  Inglaterra  que  o  caso  succedeu. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Mas  appro- 
veitou  aos  italianos. 

O  Sr.  Lamenha.  Lins— Que  quer,  meu  il- 
lustre  collega?  A  quelque  chose  malheur  esi 
bon. 

Disse  ainda  a  nota: 

«Quando  alguém  se  estabelece  em  paiz  es- 
trangeiro acceita  as  probabilidades  de  todos 
os  perigos  aos  qunes  esse  mesmo  paiz  possa 
Acar  exposto.  Trata-se  aqui  de  uma  das 
mais  graves  questões  para  a  independência 
de  todos  os  Estados  do  continente.» 

Veiu  ainda  á  tona  a  questão  de  indepen- 
dência em  documento  de  tamanha  impor- 
tância que  julgo  não  trataria  por  certo  de 
principies  duvidosos  e  ainda  menos  abstra- 
ctos ou  platónicos.  (Continua  lendo):  «Si 
aquillo  que  a  Inglaterra  procura  estabelecer 
relativamente  a  Nápoles  e  Toscana  fosse 
admittido  como  precedente,  dahi  resultaria 
para  os  súbditos  britannicos  no  exterior  uma 
posição  excepcional,  muito  superior  ás  vanta- 
gens desfructadas  pelos  próprios  habitantes 
dos  outros  paizes  e  para  os  governos  que  os 
acolhessem,  uma  posição  intolerável.» 

E*  excusado  dizer  que  depois  das  notas 
Schwartzemberg  e  Nesselrode. . .  a  Inglaterra 
desistiu  das  suas  pretenções. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— De  facto  foi  ura 
arbitramento,  uma  solução. 

O  Sr.  Lamenha  Lins— Não  foi  uma  re- 
pulsa, foi  uma  solução  pela  negativa  formal 
e  categórica  á  admissão    do  principio. 

O  Sr.  Timotheoda  Costa— Não  se  verificou 
em  hypothese  alguma  o  arTbitramento. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  e  outro  sr.  depu- 
tado dão  apartes. 

O  Sr.  Lamenha  Lins— Vou  responder  ao 
aparto  do  illustre  deputado.  A  arbitragem 
é  uma  sentença  e  por  consequência  é  neces- 
sário que  se  applique  a  um  objecto  litigioso; 
e  o  governo  russo  não  consentiu  que  se  liti- 
gasse nesse  terreno.  Ha  diflfer.Miça  entre  me- 
diação e  arbitragem.  A  primeira  é  um  con- 
celho, a  outra  é  um  julgamento.  E'  preciso 
determinar  bem  os  termos  da  questão. (A;wr. 
tes,) 
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As  legislações  internas  dedifferenteg  paizes 
europeus  tej^m  é  verdade,  consagrado  o 
principio,  nâo  da  indemnisação,  mas  da  dis- 
tribuição de  soccorros  aos  prejudica-^os  du- 
rante as  luctas  civis  ou  externas,  porém  sob 
declaração  expressa,  de  que,  assim  proce- 
dendo, pí'aticMm  nm  acto  de  liberalidade,  acio 
que  se  caracterisa  como  tal  por  nno  haver 
distincção  entre  nacionaes  e  estrangeiros,  e 
ainda  mais,  como  succedeu  na  Bélgica, 
excluindo-se  da  «listribuição  os  abastados  e 
mesmo  aquelles  que  possuem  bens  sufRcientes 
para  manterem-se. 

Vou  fdzev  a  enumeração  destas  lei«. 

Em  França  a  primeira  medida  deste  género 
é  a  de  10  de  ven'iemaire  do  anno  IV  sobre  a 
policia  interna  das  commnnas. 

Por  occasião  da  revolução  de  juliio  foi  ad- 
optada um.i  lei  especial  abrindo  um  credito 
de  dous  milhões,  para  serem  distribuidos 
entre  os  pre.iudicados  a  titulo  de  soc- 
corro. 

Em  1834,  as  Camarás  francezas  discutiram 
um  projeco  de  lei  tendente  a  soccorrer  as 
victimas  da  insurreição  «le  Lyon.  No  correr 
dos  debates  foi  apresentada  uma  emenda  que 
envolvia  a  obrigatoriedade  da  indemnisação 
pelo  Esta'lo.  A  emenda  foi  rejeitada  em  vista 
da  seguinte  declaração  de  um  orador:  «Re- 
jeito a  emenda  porque  faz  perder  á  lei  este 
carcACter  de  soccorro  que  a  podia  unicamente 
fazer  acceitar  pelos  que  a  teem  de  votar. 

Este  caracter  de  soccorro  pessoal  é  conce- 
dido não  á  proprieflaí'e.  inas  á  pessoa,  á  í^es- 
graça  enão  a  titulo  de  indemnisação.» 

O  decreto  de  24  de  dezembro  de  1851  for- 
nece outro  exemplo  de  lioeralidade,  soccor- 
rendo  as  victimas  da  revolta  de  fevereiro 
de  1848. 

Em  uma  das  suas  considerações  diz  o  de- 
creto: «  Si  o  Estado  não  esta  sujeito  a  ne- 
nhuma obrigação  legal,  é  conforme  as  regras 
da  equidade  e  da  sã  politici,  reparar  as  des- 
graças immerecidas  e  apagar  quanto  pos- 
sível as  tristes  recordações  de  nossa  lucta 
civil.» 

Cumpre  observar  que  este  decreto  foi  sane- 
cionado  pelo  então  Príncipe  Presidente,  Luiz 
Napoleão,  e,  segundo  dizem,  os  milhões  vota- 
dos pela  Camará  serviram  mais  para  gran- 
gear-lhe  popularidade,  preparando  o  golpe 
de  Estado  de  2  de  dezembro,  que  o  elevou  ao 
Império,  do  que  para  obedecer  a  um  senti- 
mento philantropico. 

A  Bélgica,  também  soccorreu  os  prejudi- 
cados nas  luctas  da  sua  independência  de 
1830  a  1832  e  das  desordens  sobrevindas  em 
1834,  mas.  assim  procedendo  o  governo  belga, 
expressamente  declarou  repellir  o  principio 
da  indemnisação  e  que,  adoptando  o  systema 
doe  soccorros,  excluía  as  pessoas  que  pos- 
suíssem meios  sufflcientes  de. existência. 


Era  1868,  o  governo  norte-americano  insti- 
tuiu uma  commissão  para  estu^^ar  as  re- 
clamações apresentadas  pelos  prejudicados 
durante  a  longa  e  desastrosa "  guerra  da 
Successão ;  e  nas  instrucções  que  baixou  pro- 
hibiu  expressamente  que  acomip.issão  admit- 
tsse  qualquer  intervenção  diplomática,  e 
ordenou  lhe  que  repellisse  m  limine  e  sem 
m*ds  exame  as  reclaraaçõas  apresentadas  por 
tal  meio. 

Parece-me,  pois,  Sr.  presidente,  que  em 
vista  da  doutrina  exposta  e  também  destes 
factos  positivos,  que  a  corroboram  estou  dis- 
pensado de  insistir  sobre  este  ponto. 

Passarei  a  tratar  de  uma  parte  que  tam- 
bém se  acha  ligada  ao  protocoilo  do  arbrita- 
mento  e  vem  a  ser  a  expulsão  de  estrangeiros 
por     acto  administrativo  ex  jure  imperii. 

Fui  obrigado  a  incluil-a  na  parte  íinal  do 
meu  voto  em  separado,  para  não  interrom- 
per a  argumentação,  que  observei  naquelle 
trabalho. 

Por  esse  motivo.depois  de  haver  exposto  a 
doutrina,  como  alli  o  fiz  vou  agora  allegar 
08  factos  positivos  que  a  confirmam. 

Trata-se  dtj  uma  serie  de  definições,  artigos 
e  datas,  de  leis  que  ou  não  tinha  o  menor  in- 
teresse em  decorar,  portanto  passo  a  ler. 

O  notável  internacionalista  Francis  War- 
ton  autor  norte-americano,  cuja  principal 
obra  Digest  of  Internacional  law  foi  publi- 
cada em  virtude  da  resolução  do  Congresso 
tomada  em  28  de  julho  de  1886,  diz  relativa- 
mente á  expulsão: 

«Não  se  pôde  duvidar,  porém,  de  que  todas 
as  nações  possuem  esse  puder  (allude  á  ex- 
pulsão) e  que  a  cada  uma  delias  compete  de- 
cidir por  si  mesma  (for  Uself)  quando  chegar 
a  occasião  que  ('emande  sou  exercício.» 

Arthur  Desjardins  na  sua  obra  Questions  So- 
rialeít  et  politiques  escreve:  «Si  a  hospitali- 
dade impõe  deveres  a quema  dá, ainda  maio- 
res impõe  a  quem  a  recebe. 

Aquelle  que  delia  se  prevalece  para  sur- 
pr.^hender  ou  enganar  um  bemfeitor  impre- 
vidente perde  seu  direito  à  mesma  hospitali- 
dade.» 

«Não  se  contesta  hoje  aos  Estados  sobera- 
nos, diz  Weiss,  Droit,  Int.  Privi^ed.  i894 
vol.  2^  pag  H7,  o  direito  de  vedar  seu  território 
aos  estrangeiros  cujas  intrigas  ou  cuja  con- 
ducta  seja  uma  causa  de  perturbação  ou  um 
objecto  r^e  escândalo. 

«O  estrangeiro  não  esta  em  sua  casa,  não 
tem  como  o  noÁ^ional  direito  á  permanência, 
é  um  hospede  e  como  tal  está  collocado  sob  a 
vigilância  da  autoridade  local. 

Ao  Estado  que  o  recebe  e  tolera  incumbe 
obátar  que  elle  comprometta  os  interesses  na- 
cionaes ou  viole  as  leis  de  hospitalidade. 
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«A  lei  franceza  de  11  de  dezembro  de  1849, 
art.  7",  accrescenta  o  citado  autor,  investiu  o 
Ministério  do  Interior  de  ura  poder  absolu- 
tamente discricionário  e  arbitrário  em  re- 
lação aos  estrangeiros.  A  medida  tomada 
contra  elles  não  tem  mesmo  necessidade  de 
ser  motivada,  está  comprehendida  nas  attri- 
buições  de  alta  policia  que  possue  o  governo 
e  como  tal  escapa,  em  principio,  á  inter- 
venção e  fiscal isação  do  Poder  Judiciário.» 

Os  tratados  celebrados  pela  França  com 
outras  potencias  apenas  atteniiaram  este  di- 
reito p^la  inclu^ão  da  clausula  prohibitoria 
da  expulsão  não  motiva'ia,  e  pela  exigência 
de  communicação  prévia  aos  agentes  diplo- 
máticos ou  consulares  das  nações  respecti- 
vas. 

Estas  restricções  servem  ain^a  para  con- 
firmar e  consagrar  o  jus  expellendi  que  ja- 
mais foi  abandonado  por  aquella  nação  nos 
seus  tratados  com  a  Bolívia  em  9  de  dezem- 
bro de  1834,  com  o  Equador  era  6  de  junho 
de  1843,  com  Guatemala  em  10  de  março  de 
1848,  com  Honduras  em  22  de  fevereiro  de 
1855,  com  o  Peru  em  9  de  março  de  1861, 
com  o  Salvador  em  2  de  janeiro  de  1868  e 
cora  a  Baviera  a  30  de  maio  do  mesmo  anno. 

O  próprio  tratado  franco  russo  de  10  de 
abril  de  1874,  que  pelas  suas  di8p(»8ições  libe- 
rassimas  parecia  ter  absolvido  este  principio 
da  expulsão,  assim  não  dispõe,  porque  na  ul- 
tima parte  do  art.  1®  diz: 

«Fica  todavia  entendido  que  as  precedentes 
estipulações  em  nada  derogam  as  leis,  or- 
denanças e  regulamentos  especiaes  em  ma- 
téria de  commercio,  de  industria  e  de  policia 
em  vigor  em  cada  um  dos  paizes  e  applica- 
veis  aos  estrangeiros  em  geral.» 

O  tratado  de  estabelecimento  ajustado  en- 
tre a  França  e  a  Suissa  em  23  de  feve- 
reiro de  1882  também  subordina  á  obser- 
vância das  leis  e  regulamentos  policiaes  o 
direito  de  permanência  dos  dependentes  de 
cada  uma  das  nações  no  território  da  ou- 
tra. 

Na  Inglaterra  que,  segundo  diz-se  á  bocca 
cheia,  foi  sempre  o  paiz  das  liberdades  e  ga- 
rantias individuaes,  o  que  é  aliás  uma  ver- 
dade, muito  falsamente  se  tem  afflrmado  não 
existir  o  direito  de  expulsão,. 

A  verdade  ó  que,  na  Inglaterra,  não  ha  lei 
permanente  sobre  o  assumpto  ;  mas,  o  seu 
Parlamento  a  decreta,  quando  ha  necessidade 
e  muitas  vezes  a  proroga  successi vãmente. 

Os  seguintes  factos,  que  vou  mencionar 
demonstrarão  aos  nobres  deputados  a  vera- 
cidade de  minha  afiirmação. 

«  Em  1792,  quando  agitava-se  a  França  aos 
influxos  da  grande  revolução  foi  votado  o 
AUien  BUI  contra  os  jacobinos  íkuncezes,  e 


que  apezar  de  ter  a  sua  duração  limitada  ao 
prazo  de  dous  annos  foi  successi vamen ta  firo- 
rogado  até  1814,  e  logo  óubstituido  por  outro, 
qu^  só  desappareceu  em  1826.  Outra  lei  do 
mesmo  governo  foi  também  promulgada  em 
1848. 

Finalmente,  em  2  de  março  de  1881*  as  pep? 
turbações  da  Irlanda  determinaram  a  insH- 
tuição  do  Coercion  BUI  contra  os  agitadores 
desembarcados  da  America,  medida  esta  que, 
impugnada  pelos  Kstados  Unidos  pela  soa 
parcialidade,  foi  substituída  em  22  de  junho 
de  1882  por  outro  hUl,  cujo  art.  12  autorisa 
o  governo  a  expulsar  da  Irlanda  ou  Ingla- 
terra todo  individuo  cuja  presença  for  no- 
civa à  ordem  e  tranquillidade  publicas.» 

Eis  a  ahi  quanto  á  Inglaterra. 

Nos  termos  do  §30,  m  fine,  da  lei  de  30  de 
junLo  de  1883,  é  prohibido  no  reino  da  Prús- 
sia, a  toda  pessoa  que  não  sega  da  nacionali- 
dade do  Império  Állemão,  combater  perante 
as  jurisdicções  a  medida  de  banimento  que 
lhe  tenha  sido  imposta. 

A  lei  de  21  de  outubro  de  1878  provocada 
pelos  attentados  de  Hodel  e  Nobiling  contra 
a  vida  do  Imperador  Guilherme  I,  produzii| 
innumeras  expulsões  de  anarchistas  estx^an- 
geiros. 

Na  Áustria,  o  art.  2°  ia.  lei  de  27  de  juiba 
de  1871,  tambeqi  autorisa  a  expulsão  de  eq- 
trangeirofl  de  todo  ou  de  parte  do  território 
nacional. 

Na  Bélgica,  estabelece  o  art.  1<»  da  lei  de  9 
de  fevereiro  de  1885: 

«  O  estrangeiro  residente  na  Bélgica,  que 
por  sua  conrlucta  comprometter  a  tranquílfí- 
dade  publica,  ou  aquelle  que  foi  procemdp 
ou  condemnado  no  estrangeiro  por  crimes  ou 
dtflictos  sujeitos  â  extradição,  pôde  ser  con- 
strangido pelo  governo  a  af^star-se  de  um 
certo  logar,  a  habitar  um  ponto  determi- 
nado, ou  mesmo  a  sahir  do  reino.  » 

E'  certo  que  na  legislação  belga  ha  ex<- 
cepções  como  seja  a  constituída  pela  oircom- 
stancia  de  ser  o  estrangeiro  casado  com 
belgas  das  quaes  tenha  tllhos  ;  e  outras,  mas, 
a  regra  geral  é  o  exercido  do  direito. 

O  Sr.  Mbdeieos  b  Albuquerque  —  Essa  lei 
tem  uma  duração  de  dous  annos  ;  tem  sido 
successi  vãmente  prorogada.  Em  1891  M 
votada  no  Senado  Belga  por  unanimidade. 

O  Sr.  Lamrnha  Lins  —  Pela  lei  de  15  de 
maio  de  1885  a  expulsão  pôde  ser  pronunciada 
na  Dinamarca  pelo  Ministro  da  Justiça. 

Na  Hespanha  o  governo  ou  a  policia  podem 
não  só  raarcar  ao  estrangeiro  um  determi- 
nado logar  de  residência,  oomo  mandal-09 
embora. 
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A  lei  boUandeza  de  3  de  agosto  de  1879 
oontém  disposições  mais  ou  menos  análogas 
ás  da  lei  B  Iga. 

Na  Suissa,  que  também  é  um  paiz  modelo 
das  normas  republicanas  e  federativas,  o 
art.  70  da  Constituição  Federal  de  17  de 
julho  de  1874  confere  ao  governo  o  direito  de 
expulsar  os  estrangeiros  que  compromette- 
rem  a  segurança  interna  e  externa  daquella 
Republica.  Ainda  a  31  de  maio  de  1890  c^^^Ie- 
brou  este  paiz  com  a  Allemanha  um  tratado 
de  estabelecimento  em  subsiituiçâa  ao  de  21 
de  abril  de  1876,  estipulando  o  pleno  direito 
de  expulsão. 

O  Czar  da  Rússia,  creio  que  seria  ex- 
òusado  dizel-o,  tem  poder  absoluto  sobre  os 
estrangeiros  que  residem  em  seu  território  : 
mas  não  é  necessário  que  a  expulsão  seja 
exercida  por  elle,  pôde  sel-o  por  qualquer 
Governador,  com  tanto  que  cotnmunique  o 
flicto  ao  Ministério  do  Interior,  que  por  seu 
turno  dará  avlzo  ao  do  Exterior. 

Na  Servia,  os  arts.  342  e  343  do  Código 
Penal  dispõem  que  os  estrangeiros,  vagabun- 
dos e  gente  sem  proâssão  conhecida  podem 
ser  expulsos. 

Na  Suécia  e  Noruega  a  expulsão  é  decre- 
tada por  decisão  régia  e  a  condição  de  resi- 
dência é  regulada  pela  ordenança  de  21  de 
setembro  de  1860. 

A  lei  Roumaica  de  18  de  abril  de  1881  au- 
torisa  o  governo  a  expellir  o  estrangeiro  re- 
sidente  ou  domiciliado  que  ameaçar  a  tran- 
quillidade  publica. 

Nos  Estados  Unidos  da  America  o  direito 
de  expulsão  foi  sempre  e  consecutivamente 
exercido. 

Teem  sido  innumeros  os  casos  de  expulsão 
realisados  naquelle  paiz,  e  alguns  mesmo 
effectuaram-se  de  modo  orignalissimo. 

Ainda  ha  pouco  tempo  uma  liga  denomi- 
nada operaria— dos  Cavalheiros  do  Trabalho, 
e  ultra  proteccionista,  e  inimiga  declarada 
não  só  das  machinas  e  artefactos,  como  tam- 
bém da  introducção  de  operários  estrangeiros, 
obrigou  o  governo  a  repatriar,  sem  mesmo 
deixal-a  sahir  das  docas,  uma  porção  de  ope- 
rários hábeis  na  industria  de  tecidos  de  sedas, 
que  tinham  sido  contractados  por  um  in- 
dustrial americano  aíim  de  inaugurar  uma 
íkbrica. 

Mas,  para  não  insistir  sobre  os  actos  do 
governo  norte  americano,  lembrarei  á  Ca- 
mará um  facto  que  está  no  domínio  publico, 
e  que  li,  ha  poucas  semanas,  nosjornaes 
desta  Capital.  A  noticia  referia  que  16.000 
italianos,  residentes  em  New- York,  serão 
repatriados,  porque  os  yankees  não  toleram 
no  seu  território  hospedes  que  não  possuam 
meios  pecuniários. 

Na  Itália  a  matéria  está  regulada  por  dis- 
posições esparsas  no  Código  Penal  Sardo,  in- 


strucções  do  ministro  do  interior  de  20  de  fe- 
vereiro de  1860,  art.  P6  do  regulamento  (J(9 
18  de  março  de  1865  e  lei  de  segurança  pu- 
blica, de  20  de  março  de  1875. 

E*  possivel  que  estas  leis  já  tenham  sido 
revogadas,  porque  a  ultima  remonta  a  20 
annos,  mas  ha  um  caso  muito  recente,  é  o 
da  expulsão  da  professora  Mme.  Serdoillet 
ordenada  pelo  syndico  da  Cidade  de  Milão 
apezar  dos  bons  offlcias  do  governo  francez 
ao  qual  respondeu  o  italiano,  que  tinha  usado 
de  seu  direito  imprescriptiveí  de  soberania 
interna. 

Em  Portugal  existe,  como  existe  em  toda 
parte,  o  direito  de  expulsão  e  para  o  de- 
monstrar, basta  lembrar  um  facto  muito  re- 
cente como  foi  o  da  expulsão  de  um  cidadão 
brazi lei ro  domiciliado  e  residente  na  Cidade 
do  Porto,  proprietário  de  um  jornal  que  se 
denominava  Yoz  Publica  e  que'  durante  a  re- 
volta de  setembro  defendia  calorosamente  os 
interesses  da  Republica  Brazileira,  sempre 
atacados  pelos  jornaes  portuguezes  naquella 
época. 

E  o  que  succedeu?  Terminada  a  revolta, 
este  cidadão,  que  aliás  vivia  em  Portugal 
desde  a  infancia,que  tinha  alli  familia  e  que 
alli  possuia  bens  veiu  ao  Brazil,e  no  regresso 
foi  preso,  em  Lisboa  a  bordo  do  mesmo  pa- 
quete que  o  levava  e  conduzido  sob  escolta  á 
fronteira  hespanhola  de  Badajoz,  sem  que 
este  facto  motivasse  da  parte  do  nosso  go- 
verno a  menor  intervenção  contraria  ao 
respeito  dos  direitos  da  coroa  portuguezi,  o 
menor  protesto  deste  Governo  Brazileiro, 
que  tantas  vezes  fora  por  elle  defendido  e 
que  vae  agora  pedir  em  Washington  a  con- 
firmação de  seus  direitos  de  soberania  in- 
terna! 

Creio  ter  demonstrado,  segundo  permit- 
tíam  as  minhas  forças,  que  a  solução  ado- 
ptada no  protocollo  não  se  conforma  com  as 
doutrinas  do  Direito  Internacional  quanto  ao 
jus  proíeccioniSy  não  se  conforma  também 
com  os  principies  dos  ^Mí  t/«pem  e  direi  ainda 
não  se  conforma  com  as  disposições  do  nosso 
Pacto  Federal. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— É  não  se  con- 
forma com  o  patriotismo  brazileiro.  Peço  que 
fique   consignado. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  Isto  é  sua  opinião. 
Creio  que  neste  como  em  outros  casos  todos 
procederão  e  votarão  com  o  patriotismo  que 
lhes  reconheço.  Aquelles que  julgarem  o  pix)- 
tocollo  digno  de  approvação  devem  votal-o  e 
penso  que  o  farão  movidos  por  sentimentos 
patrióticos. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Obedecerão  a 
a  um  sentimentalismo  errado. 

O  Sr.  Lamenha  Lins—  ...e outros  prefe- 
rirão, como  eu  a  resistência. . . 
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Maso  que  não  supponho  e  não  tenho  nriesmo 
o  direito  de  suppor  ó  que  falte  patriotismo  a 
ntinhum  dos  meus  illustres  coUegas.  {Apoia^ 
dos.) 

Diz  a  Constituição  da  Republica  no  seu 
art.  60 : 

«  Compete  aos  juizes  ou  Tribunaes  fe'1eraes 
processar  e  julgar  :  f)  as  acções  movidas  por 
estrangeiros  e  fundadas,  quer  em  con trácios 
com  o  governo  da  União,  quer  em  conven- 
ções ou  tratados  da  União  com  outras  nações: 
h)  as  questões  de  direito  criminal  ou  civil 
internacional.» 

E'  claro,  Sr.  presidente,  que  as  disposições 
da  nossa  Constituição  não  podem  ter  torça 
obrigatória  sinão  dentro  de  nossos  limites 
territoriaes. 

E  foi  para  chegar  a  esta  conclusão  que  fiz 
a  longa  demonstração  tendente  a  provar 
que  não  era  applicavel  a  estas  questões  a  in- 
tervenção diplomática,  porque  si  fosse  r^gra 
do  direito  das  gentes,  a  protecção  do  estran- 
geiro nestas  con^iiçõos,  si  essa  intervenção 
official  Hos  agentes  diplomáticos  fosse  ^em- 
pre  legitima,  permittida  e  acceitavel,  não 
existiria  a  questão.  Não  se  trataria  da  viola- 
ção de  um  direito  de  soberania  interna,  era 
uma  pendência  internacional  e que  só  poieria 
ser  resolvida  pelas  negociações  directas,  ou 
pelos  meios  pacíficos  ou  pelos  meios  violentos. 

Mas,  tenio  demonstrado  com  as  opiniões 
dos  internacionalistas,  com  uma  longa  serie 
de  factos  e,  as  notas  Schwartzemberg  e  Nes- 
selrode  e  muito  especialmente  com  a  doutrina 
acceita  e  proclamada  pelo  próprio  governo 
italiano  de  que  esta  intervenc-ão  diplom>itioa 
era  injusta,  violadora  das  formas  estabele- 
cidas, era  um  intervenção  tão  illegitima  e 
odiosa,  quanto  impertinente;  como  podemos 
acceitar  dignamente  a  solução  provinda  de 
taes  premissas? 

Não  é  o  arbitramento  que  combato;  con- 
demno  e  muito  principalmente  a  indébita  o 
abusiva  intervenção  diplomática  que  lhe  deu 
origem. 

O  Sr.  TiMOTHEo  DA  Costa  —  R'  um  ataque 
directo  á  soberania  da  Republica  Brazileim 

O  Sr.  Lamrniia  Lins  —  Não  poderia  accei- 
tar esta  medida  ainda  mesmo  que  os  princí- 
pios constitucionaes  não  se  oppuzessem,  desde 
que  não  posso  admittir  nem  tolerar  tal  inter- 
venção . 

Proceder  diversamente  e  adoptar  a  pro- 
prosta  do  arbitramento  é  acceitar  cojtio  ver- 
dadeiro e  puro  o  effeito  de  causas  falsas  e 
criminosas.  Repellir  a  intervenção  e  rece- 
ber a  imposição  que  ella  nos  faz  parece-me 
absurdo. 

Mas,  deixando  mesmo  de  parte  este  argu- 
mento tirado  da  Gonitituiç&o,  tou  encarar 


uma  objecção  que  sem  duvida  surgirn  aljrn- 
res,  e  vem  a  ser  que  o  tratado  de  1890.  cele- 
brado pelas  potencias  sul-americauas  em 
Washinj,'ton  torna  obrigatória  a  arbitragem 
para  solver  nossas  lides  internacionae«.  j 

Ora,  denomina-se  arbitragem  a  S"lui.iio  do 
litigio  entre  duas  ou  mais  potencias  em  vir- 
tude de  sentença  que  as  duas  partts  obPiíra.rn- 
se  antecipadamente  a  acceitar  por  uai  com- 
promisso solemne. 

Os  caracteres  deste  processo  são  três  :  urna 
convenção  prévia,  um  objecto  licito  e  final- 
mente a  designação  de  um  juiz  que  aooeite  a 
nomeação. 

Serão  todos  os  litígios,  todas  as  causa9« 
todos  oi  pleitos  susceptíveis  de  arbitragem? 
Não  ! 

E'  principio  geralmente  recebido  no  direito 
internacional  que  o  proceiiS)  «le  arbitramento 
não  se  applica  em  geral  a  todas  as  questões 
publicas,-»  principalmente  aquellas  em  que  ' 

se  acham  interessadas  a  honra,  a  dignidade, 
a  independência  nacionais  ;  e  outros  autores 
accrescentam  também  a  integridade.,  e  de  ac- 
cordo  com  est^s  opiniões  está  perfeitamente 
.justificado  o  flcto  do  Presidente  da  Republica  ^ 

recusando  o  arbitramento  na  Ilha  da  Trin- 
dade. 

Tratava-5se  da  integridade  do  território 
nacional. 

Já  vê  V.  Ex.  que  nem  todos  os  litigies  são 
susceptíveis  de  solução  arbitral . 

O  Sr.  CiNciNATO  Braga— De  accòrdo. 

O  Sr.  Lamenha  Lins— E  para  que  não  haj:^ 
confusão,  nesta  doutrina,  vou  proceder  á 
leitura  dos  artigos  do  próprio  tratado  rela- 
tivo ao  assumpto. 

Este  tratado  de  Washington  foi  assignad'» 
em  28  de  abril  de  1890. 

Comprehende,  além  da-;  considerações  íre- 
raes  e  preliminares,  d*ízenove  artigos.  Os 
de  ns.  9,  10,  11,  12,  14.  15,  16  n  17  referem - 
se  ao  processo  ;  e  o  art.  1.3  ao  logar 
designado  para  a  reunião  do  Tribunal . 

«  As  Republicas  unidas  pela  presonie  con- 
venção, adoptam  a  ar:  itra^^em  como  um 
principio  de  direito  internacional  ameriaino, 
p:ira  a  solução  '^e  todos  os  conflictos.  pendên- 
cias ou  discussões  que  possiim  surgr  ontro 
duas  ou  mais  dentre  ellas.» 

Fica  por  consequência  desde  já  assentado 
que  a  arbitragem  não  é  obrigatória  sinão  en- 
tro as  potencias  signatárias  do  tratado.  E' 
verdade  que  outras  disposições  do  mesmo 
muito  f.icilitam  a  accessão  de  outra<  poten- 
cias,mediante  uma  simples  declaração;  mas  o 
princípio  só  é  obiigatono  para  :is  partes  que 
contrahiram  o  compromissoiadberindo  áa  dts*' 
posiçõM  de  tratado  i 
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Depois  de  mencionar  as  causas  susceptíveis 
da  arbitragem  nos  arts.  2«  e  3%  diz  o  art.  4": 

«  As  únicas  questões  exceptuadas  das  dis* 
posições  dos  precedentes  artigos  são  aquelias 
que,  a  juizo  de  uma  das  nações  envolvidas  no 
litigio,  poderiam  collocar  sua  independência 
em  peri<;o.  Neste  caso,  a  arbitragem  será  fa- 
cultativa para  tal  nação,  mas  obrigatória 
para  a  parte  adversa.  > 

Ora,  eu  já  declarei  hontem,  quando  defini  o 
direito  de  soberania  e  independência,  como  já 
ensinaram  muitos  e  notáveis  autores  e  como 
já  aflarraou  solemne  e  cathegoricarnente  a 
chancellaria  italiana,  que  a  intervenção  diplo- 
mática fora  dos  casos  traçados  peio  direito 
das  gentes  é  um  attentado  à  independência 
dos  Estados  e  ao  seu  direito  de  soberania 
interna. 

Está,  portanto,  o  caso  coraprehendido  nesta 
excepção  estabelpcido  pelo  art.  4"  do  tratado 
de  Washington.  E,  sendo  assim,  ainda  mesmo 
que  a  Itália  tivesse  participado  desti  con- 
venção, não  seriamos  obrigados  a  acceitar  a 
solução  por  ella  proposta.  Ainda  podem 
fazer-me  outra  arguição.  Peço  des? culpa  aos 
meus  coliegas  de  estar  abusando  d:i  sua  pa- 
ciência (não  apoiados)  :  mas  o  Sr.  presidente 
já  declarou  que  não  me  deixava  mais  falLir 
nesta  discussão  ;  por  consequência  sou  obri- 
gado a  gastar  neste  único  discurso  toda 
minha  munição. 

No  art.  34  da  Constituição  da  Republica, 
onde  so  definem  as  attribuições  do  Congresso 
Nacional,  §  11,  encontra-se  effecti vãmente  a 
seguinte  disposição  que  poderá  servir  de  ar- 
gumento aos  partidários  da  solução  adoptada 
no  protocollo  : 

«  Autorisar  o  governo  a  declarar  a  guerra, 
si  não  tiver  logar  ou  mal  lograr  sf»,  o  recurso 
do  arbitramento  e  a  fazer  a  paz.  » 

E'  uma  disposição  que  não  posso  qualificar 
de  taxativa,  pois  ella  mesma  diz:  quando  não 
tiver  logar  ou  mallograr-se  o  recurso. 

Quando  mallogrado  o  arbitramento  que  se 
suppõe  ter  existido  (mas  que  também  se  ad- 
mitte  não  ter  havido),  poderá  veriflcar-se  a 
guerra. 

Agora  perguntarei  aos  meus  iliustres  col- 
iegas :  poderá  esta  disposição,  assim  conce- 
bida, annullar  a  disposição  taxativa,  clara  e 
expressa  do  art.  60.  lettras  F  e  H  ? 

Poder-se-ha  conceber  que  ex  vi  de  um  artigo 
da  Constituição  da  Republica  se  submetta  a 
arbitramento  a  applicação  das  disposições  de 
todos  08  outros  artigos  ?  E  digo  de  todos,  por 
que  uma  questão  tanto  se  pôde  levantar 
sobre  o  art.  60,  como  sobre  outro  qualquer 
da  mesma  Constituição. 
Z  O  Sr.  Cinoinato  BRAO^-^Não  argumentarei 


O  Sr.  Lambnha.  LiNs-*-Ainda  bem,  porqne 
me  supprimirá  o  inútil  trabalho  dessa  de- 
mostração. 

Não  se  pôde,  portanto,  argumentar  nem 
com  o  art.  4"  do  tratado  de  Washington,  nem 
comoai»t,  34,  §  11,   da  nossa  Constituição. 

Outro  argumento  ainda  em  meu  favor. 

Disse  em  Mensagem,  por  occasião  da  aber- 
tura do  Congresso,  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica,que  o  arbitramento  proposto  por  ordem 
de  lord  Salisbury  não  fora  acceito  pelo  go- 
verno bra/ileiro  porque  o  ministro  inglez, 
aqui  acreditado,  o  Sr.  Constantino  Phipps, 
havia  proposto  o  arrendamento  da  ilha  ou  a 
sua  retroceesão  mediante  compromisso  do  ^'O- 
verno  brazileiro  em  consentir  que  alli  ater- 
rasse um  cabo  telegraphico. 

Segundo  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  es- 
tan<lo  conferido  o  direito  da  norsa  soberania 
sobrea  ilha.não  podia  ter  loíçar  o  arbitramento 
proposto.  Ora,  pergunto,  não  confessa  expres- 
samente o  governo  italiano  nas  suas  decla- 
rações constantes  do  Livro  Verde  e  exaradas 
no  Relatório  do  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores, de  1895,  pag.  90,  e  não  confessa  r.e 
modo  claro  e  expresso  as  prerogativas  do  jus 
imperii  que  nos  assiste  ? 

Si  foi  repellido  um  arbitramento  em  vista 
das  consequências  deduzidas  da  declaraçno  do 
um  ministro,  cujas  propostas  podiam  ser  des- 
approvadas  pelo  respectivo  governo,  como 
não  se  dá  ainda  maior  valor  á  opinião 
de  um  governo  quando  consagra  um  prin- 
cipio aliás  recebido  por  todas  as  nações  ? 
(Apoiados,) 

Ha  incoherencia,  repito,  entre  o  procedi- 
mento do  nosso  governo  em  relação  á  Ilha  da 
Trindade  e  o  que  ora  exhibe  sobre  as  recla- 
mações constantes  do  protocollo.  (Apoiados  e 
não  apoiados.)  Si  a  conftsno  do  nosso  direito 
foi  a  base  para  a  repulsa  do  arbitramento,  ha 
incoherencia  palpável,  pnique  si  no  caso  da 
Trindfide  confessou  o  ministro  injçlez  nas  de- 
clarações do  Livro  Verde,  confessou  o  próprio 
governo  italiano. 

Mas,  Sr.  presidente,  eu  mesmo  não  sei  por- 
que tenho  abusado  por  tanto  tempo  da  atten- 
ção  dos  meus  iliustres  coliegas.  (Não  apoia- 
dos.) Nesta  questão  poderia  exclamar  como 
Cícero  no  exórdio  dA  sua  bella  oração  pro 
Ligarius  habemus  confitentem  reum.  Sim,  Se- 
nhores representantes  da  Nação,  temos  um 
réo  confesso. 

Em  sua  Mensagem  ao  Congresso  pedindo  a 
approvaçáo  deste  mesmo  protocollo,  diz  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  : 

E^  uma  jurisdicção  especial  e  extraordina^ 
ria,  e  ficarão  restabelleddas  para  o  futuro  as 
normas  do  direito  internacional  I 

Ora,  Bi  ficam  restabelecidas  para  o  futuro 
M  iiormai  do  direito  internaolonfrl  a  oonfissfto 
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de  qne  não  foram  ellas  observadas  no  pre- 
sente não  é  implícita^  é  explicita  e  formal. 
(Apoiados,)  Habemus  confitentem  rcum,  por- 
que si  fosse  íid"ptada  como  principio  a  inter- 
venção diplomática,  ficaríamos  rednzidos  á 
posição  da  Turquia,  que  vive  sob  a  tutella  da 
Europa. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Ou  ainda  menos. 

O  Sr.  Lambnha  Lins  —  Ficariam  annul- 
ladas  :ts  nossas  organisaçõos  administrativas 
e  judiciarias,  seriamos  regidos  em  summa 
pelo  vergonhoso  systema  <ias  capitulações. 

E  lembra-me  agora  de  que  no  seu  rçlatorio 
deste  anno,  o  Sp.  Ministro  das  Relaçô^  Ex- 
teriores manifesta  a  mesma  opinião,  istoé, 
gue  adoptado  este  principio  da  intervenção, 
ncariamos  na  situação  dos  paizes  do  Oriente. 

Para  abreviar  direi  em  poucas  palavras  o 
assumpto : 

A  riossá  chancellaria  remétteu  áo  corpo 
diplomático  uma  cópia  do  decreto  h.  221,  de 
30  de  novembro  ae  1894,  feor^^anisahdo.a 
justiça  federal  e  definindo  a  competência  dé 
sua  jurisdicção.  O  ministro  inglez  combateu 
em  duas  notas  a  restrícção  que  no  seu  ehted- 
der  f  izia  o  governo  brazileiro  no  direito  de 
protecção  e  o  nosso  ministro  respondeu- lhe 
com  aquella  mesma  lição  de  Pbilíimore  qiiè 
que  traduzi  e  ensiri  no  ineu  voto  em  sepa 
rado. 

Referindo- se  a  esta  contestação  do  ministro 
inglez  e  também  a  idêntica   impugnação  da 
parte  do  plenipotenciário  allemão,  disse  o 
Ministro  das  Relações  Exteriores  ém  seu  ul- 
timo relatório,  pag.  14  : 

«Ambas  as  notas  reflectem  que  sobre  éstè 
assumpto  devem  prevalecer  os  princiniòs  ge- 
raes  do  direito  internacional,  suas  normáS  & 
tradicções. 

Subscreve  M  declaração,  uma  vez  qud  a 
esses  princípios,  normas  e  tradicções  não  se 
pretenda  dar  interpretações  e  applicaçâo  que 
88  nações  européas  teem  repellido  em  defesa 
e  resguardo  de  sua  sabedoria  e  para  manter 
em  sèu  genuíno  seutido  a  niiscAo  e  funeções 
dos  a^ehtes  diplomáticos.  Á  AmeHca  do  Sul 
não  pôde  tolerar  regimen  que  sé  i^sinta  do 
das  capitulações  do  Oriente.:^ 

O  Sk.  Nilo  Peçanha—  Até  d  Sr.  Carlos 
de  Carvalho  está  comnosco. 

O  Sr.  Cincin\to  Braga  —  O  oradoi*  está 
me  poupando  o  trabalho  de  demonstrar  que 
a  nosHa  chancellaria  resolve  normalmente 
as  questões  segundo  essas  regras. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  Naturalmente  ; 
mas  estou  attacan^lo  exactarhetlte  uma  anor- 
malidade contra  o  direito  das  gentes  e 
contra  a  nossa  Constituição  ;  é  por  ser  aaor^ 


mal  o  procedimoAto   dò  g^vmio,  é  p9r  áer 
ittconstitucional  também  que  <y  sottMt(> 

O  Sr.  TrttoTHE!0  újl  OoâtfA^Petíbitainetite 
tnconstitncionsl. 

O  Sr.   CiNCiNATo  ÉRA&A-^Não  apoiade. 

O  Sr*  LAMBNHàLtNS— ...porque  si  elle 
fosse  tíonsagfrado,  estaria  firfâtfda  pára  nós 
hrazileiros  uma  espécie  de  tutella  ootno  ám 
Europa  sobre  a  Turquia,  estava  inaugurado 
para  o  Brazil  o  regimen  das  eapitiilações  do 
Oriente. 

Mas,  por  felicidade  não  é  essa  a  opinião  áa 
Sr.  Presidente  da  Republica,  porque  na  soi^ 
Mensageíiã  aífirma  qué  este  recurso  é  exe»- 
pcionale  extraordinário,  é. uma  jurisdicção 
especial,  e  para  o  futuro  serão  restabeiecidas 
as  normas  do  direito  internacional. 

Tanto  vale  dizer:  apanhemo»  desta  vez 
porque  não  apanharemos  mais  para  o  Ãitnre^ 

E  eu  aocrescen tarei:  não  apanharemos,  «.r 
da  mepma  mão  porque  si  o  art.  fô^  áo  prote- 
coUo  iqápofta  no  reèonhecimepto.  dos  bons 
prirícipios  dá  parle  da  Itaíía,  não  importa  na 
sua  acceiiaçâo.  peías  outras  potepciss^  que 
podem  vir  também  reclamar,  e  então  meltior 
armadas  com  o  triste  precedente. 

Ò  Sit.  TlMòTHfto  t>A  Co^A— Mas  áiúdà  d8o 
apanhamos,  potquè  compete  &  Camâra  ap^ 
provar  ou  não  o  protocolld. 

O  Sr.  Lamenha  LiNs^Mas,  si  os  princípios 
de  direito  internacional  não  foram  olnerva- 
dos,  si  as  normas  do  direito  das  gentes  não 
foram  compridas,  si  não  se  deve  adinitti^  uma 
intervenção  diplomatieà,  incompetente  em 
questões  que  devem  ser  decididas  e»  jure  inp- 
perii,  perguntarei  onde  foi  buscar  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  átltorisação  para  conâti- 
tuir  esse  Tribunal  especial,  previlegiado  é 
único  ?  Est&rémos  acaso  em  re^iiilitíft  dictatd» 
rial? 

O  Sr.  PRÉDERiòd  Borges— Aiidiado ;  o  qtie 
justifica  essa  exòe|Íção  t 

O  Sr.  LAmbnha  Lins— Ou  um  princiítfo  de 
direito  internacional  atttorisa  na  espécie  a 
intervenção,  e  neste  caso  a  Mensagem  não  de- 
via declarar  como  deelarou  que  as  normas  dó 
mesmo  direito  não  foram  observados;  ou  esse 

Srincipio  não  existe  e  nesse  caso  o  6r.  Presi- 
ente  da  Republica  não  cumpriu  a  disposição 
do  art.  60,  lettras  F  e  H,  da  Gonstituig&o; 
Mas  a  duvida  não  existe. 
Como  já  disse,  foi  apenas  violada  a  Consti- 
tuição e  posso  dizer,  felizmente,  porque  o 
Chefe  do  Poder  Executivo  não  pretende  sur 
jeitar-nos...  para  o /uíuro  ao  regimen  éHiâ 
capitulações. 

O  Sr.  Zaha— SUa  tem  sido  violada  Mbias 
vezes  pelo  governo,  que  não  admira. 
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o  8r.  Lambnha  Lins  —  Si.  presidente, 
devo  occupar-me  agora  (^e  uma  circurastan- 
cia  que  Dão  me  parece  multo  importante;  mas 
da  qual  faz  eaorme  cabedal  a  maioria  da 
digna  Commi^são  r^e  Diplomacia  eTi-atados. 

Quero  me  referir  ao  art.  õ"  do  alludido 
protocoUo. . . 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Este  artigo  é  uma 
revelação. 

O  Sr.  Lamenha  Lins— ...onde  se  diz  que 
fica  estabelecido  como  norma,  que  desta  data 
em  deante  as  reclamações  de  súbditos  italia- 
nos serão  préviainente  dirigidas  Às  autorida- 
des locaes,  segundo  as  normas  do  direito  in- 
ternacional 

E^ta  supposta  concessão  da  Itália  depois  da 
solemne  declaração  feita  ao  Parlamento  pelo 
seu  governo,  que  está  publicada  em  ori.í;inal 
no  relatório  de  1895,  e  traduzida  no  meti  voto 
em  separado,  faz  recordar-me  de  uma  noticia 
qne  em  1888  cliegou  ao  Rio  de  Janeiro  e  foi 
publicada  em  todos  os  jornaes,  provocando 
geral  hilaridade. 

Foi  à  noticia  f^e  qiie  um  illtistife  fazendeiro 
havia. libertado  to^os  os  seus  escravos  em  si- 
gnal  de  regosijo  ppla  passagem  da  lei  de  13 
de  IfialO. . .  {hilaridade). 

Pois,  si  em  18  4  o  governo  italiano  decla- 
lUva  no  seio  do  Parlamento  quaes  eram,  na 
matéria  de  que  nos  occupamos,  os  venladei- 
ros  e  sãos  priocipios  do  direito  interna- 
cional, (JUe  às  intervenções  d i  lomaticas  não 
se  podem  dar  fóra  dos  casos  hellas  determi- 
nados, que  os  seus  representantes  devem  sub- 
mettei^-se  a  estes  priiicipios,  e  dous  annos 
depois,  venha  nos  entregar  senielhante  carta 
de  alfbi^ria,  com  a  declaração  de  que  o  faz 
segundo  as  regras  do  direito  internacional, 
parece- me  que  deveríamos  responder  que  em 
taes  condições  não  precisainos  de  tal  favor, 
porbUe  estamos  na  communhão  internacional 
desde  nossa  independência. 

Ha  uma  vantaigem  que  reconheço,  e  é  a 
declaração  desse  principio  em  um  acto  con- 
vencional. 

O  facco  não  ê,  porém,  uhico,  tem  prerederii 
tés  e  não  tem  o  valor  nem  a  importanc^a- 
que  lhe  querem  áttribuii*. 

Hoje  poderíamos  fkzer  em  qualquer  folha 
de  papel  a  declaração  dos  direitos  do  liohiem 
nos  terihos  em  que  fbi  elaborada  pelo  Con- 
gresso Americano  oti  pela  As^embléa  Nacio 
nol  Franceza,  sem  que  por  taes  declarações  o 
homem  gozasse  de  mais  oii  menos  direito  do 
que  tinha  antes. 

Pradier  Foderé,  art.  1.370  : 

*  O  principio  de  que  os  governos  devem 
abster-se  de  tomar  por  si  ou  seus  agentes  di- 
plomáticos a  defesa  dos  nacionaes  em  paiz  es- 
trangeiro, quando  eeses  nacionaes  teem  á  sua 
disposição  os  meios  legaes  do  paiz  para  íazer 
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prevalecer  seus  direitos  e  obter  a  reparação 
dos  damnos  que  lhes  forem  cau-ados,  tem 
sido  muitas  vezes  consagra<io  pelos  tratados.» 

Assim  temos  os  tratados  celebrados  entre  a 
Bolívia  e  o  Perii  em  5  de  novembro  de  1863, 
art.  10  ;  entre  a  Colômbia  e  Peru  era  10  de 
feveriro  de  1870,  art.  28,  e  entre  o  Peru  e  a 
Argentina  em  9  de  março  de  1874,  art.  30. 

Isto  em  relação  â  Atnerica ;  mas,  no  que  diz 
respeito  á  Europa,  vemos  a  seguinte  disposi- 
ção : 

«Na  sessão  de  20  de  janeiro  de  1869,da  con- 
ferencia reunida  em  Pariz  para  examinar  em 
que  medida  poder-se-hia  satisfazer  as  recla- 
mações formuladas  no  ultimatum  enviado  pela 
Turquia  ao  governo  hellenico,  foi  assignado 
pelos  plenipotenciários  da  Austiia-Hungria, 
França,  Grã- Bretanha,  Itália,  Prússia  e 
Rússia,  uma  declaração  onde  se  lê:— Quanto 
aos  damnos  privados  soffridos  pelos  súbditos 
ottomanos,  o  governo  hellenico,  não  contes- 
tando de  modo  algum  á  Turquia  o  direito  de 
íazer  proseguir  por  via  diplomática  as  repa- 
rações que  possam  ser  devidas,  e  a  Turquia, 
acceitando  de  seu  lado  a  jurisdicção  dos  Tri- 
bunaes  gregos,  fariam  votos  pnra  que  o  go- 
verno hellenico  empregasse  todos  os  meios 
para  assegurar  justiça  aos  reclamantes.  » 

Eis  ahi  os  principies  firmados. 

Mas,  Sr.  presidente,  ainda  não  acabei  a 
série  de  minhas  considerações,  devo  referir- 
me  a  um  tópico  da  Mensagem  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  assignalado  no  parecer 
assignado  pela  maioria  da  commissão. 

Diz  elle  que  as  sympathios  que  devemos 
manter  com  a  Itália,  etc,  não  devem  ser  es- 
quecidas por  qualquer  forma. . . 

O  Sr.  Cincinato  Braga— A  Mensagem  não 
falia  nisso ;  ha  de  ser  com  certeza  alguma 
nota. 

O  Sr.  Lamenha  Lins— Também  não  im- 
porta. ' 

Si  não  est-i  na  Mensagem  está  no  parecer 
da  maioria  da  commissão.  Deixo  esses  deta- 
lhes. 

Quando  se  trata  do  cumprimento  de  de- 
veres e  da  defesa  de  direitos,  não  me  parece 
opportuna  a  allegaçào  de  sentimentos  de  ^ym- 
pathia. 

Parece-me  que  a  sympathia  nesta  occasião 
deveria  ser  manifestada  da  parte  da  Itália 
para  comnosco,  si  este  sentimento  é  recipro- 
camente partilhado. 

Nós  deren  'emos  principies  por  ella  reco- 
nhecidos, defendemos  principius  comesinhos 
de  direito  internacion'1,  defnderaos  a  com- 
petência de  nossos  Tribunaes,  defendemos  por 
consequência  uma  causa  justa,  defem^emos  a 
nossa  Constituição  e  não  podemos,  sem  com- 
metter  uma  falta,  violar. 
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O  Sr.  Nilo  Peçanha— Nem  podemos  dar 
aquillo  que  não  é  nosso. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  A  respeito,  e 
para  dar  ainda  uma  vez  prova  a  V.  Ex.  de 
que  ainda  não  sahi  do  meu  papel  de  phono- 
grapho,  vou  citar  a  opinião  de  Heflfter  sobre 
o  respeito  mutuo  que  se  devem  as  nações. 

Assim,  diz  elle  na  sua  obra  DroU  interna^ 
tionel  de  VEurope,  pag.  57,  §  32  : 

«  Os  Estados  devem  nas  snas  relaçôps  reci- 
procas respeitar  as  instituições  parúculares 
de  cada  um. 

Assim,  não  lhes  é  permittido  ignorar  nas 
suas  negociações  a  Constituição  de  um  paiz 
a  menos  que  elles  não  tenham  o  direito  de 
contestar  a  sua  validade.» 

Já  aíiirmei  que  a  doutrina  sustentada  aqui 
por  alguns,  de  que  era  necessário,  conve- 
niente, acceitavelaquelle  art.  5  do  protocoUo 
e  que  somente  pela  obtenção  de  tamanha 
victoria  diplomática  se  devia  adoptar  a  con- 
venção era  perigosíssima  e  ainda  uma  vez  o 
repito  :  é  perigosíssima. 

Nós  não  temos  tratado,  convenção,  nem 
declaração  deste  género  com  nenhuma  outra 
potencia  do  mundo,  e  si  abrirmos  mão  das 
garantias  que  nos  dá  a  theoria,  a  doutrina  e 
08  precedentes  do  direito  internacional,  para 
nos  soccorrermos  exclusivamente  do  direito 
convencional,  ficaremos  desarmados  perante 
as  reinvindicações  de  todas  as  outr»as  nai;rjes. 
(Apoiados,)  Si  for  necessário,  iudispeusavel 
acceitar  o  art.  5*  para  combatera  interven- 
ção diplomática  estaríamos  garantidos  da 
parte  da  iralia  ;  mas  que  fariam  as  outras 
potencias  ?  Julgar-se-hiam  tombem  obrigadas 
pelo  tal  art.  5**  ?  Não,  evidentemente. 

Logo,  não  desprezemos  os  princípios  da 
doutrina  do  direito  internacional ;  elles  s^rão 
nosso  escudo,  nelles  é  que  estará  a  nossa 
defesa  e  a  salvaguarda  da  nossa  indepen- 
dência. 

Sr.  presidente,  disse  ahi  um  jornal  que  os 
povos  podem  ser  fracos,  mas  teem  o  dever  de 
de  ser  dignos. 

Apresento  ainda  uma  emenda;  não  teem 
somente  o  dever,  teçm  também  o  interesse  e 
ioda  conveniência  em  sel-o. 

Si  lançarmos  os  olhos  para  o  passado,  afim 
de  recebermos  algumas  lições  de  historia,  ve- 
remos o  que  succedeu  no  mundo  antigo  com 
o  império  romano.  As  nações  visinhas  em 
suas  lutas,  ciosas  do  vigor  e  da  força  daquello 
grande  povo,  íizeram-se  suas  alliadas  ;  mas 
as  alliadas  em  breve  passaram  a  ser  protegi- 
das, de  protegidas  a  annexadas  e  de  de^ráo 
em  degráo  o  mundo  antigo  íicou  inteiramente 
preso  nas  garras  das  águias  do  capitólio. 

O  próprio  império  romano  começou  a  fazer 
oéncwtQea  aos  barb»ro«  que  o  investiam  « 


cercavam,  a  acceitar  restricções  á  sua  sobera- 
nia, principalmente  em  favor  dos  godos  e 
wibigodos  que  mais  ameaçavam  suas  fronte i— 
ras,  e  o  resultado  todos  conhecera,  foi  que.  do 
invasão  em  invasão,  de  absorpção  em  abeor- 
pção,  cahiu  o  império  dos  Césares  ao  enibate 
de  hordas  que  tantas  vezes  vencera. 

Em  tempos  mais  modernos  a  colónia  pa.s- 
sou  de  íraqueza  em  fraqueza  a  desapparecar 
do  mappa  das  nações  da  Europa.  Portugal, 
que,  pelo  génio  de  seus  navegadore*».  causou  o 
assombro  do  Universo  no  século  XVII,  viu— 
SC  p  )Uco  a  pouco  despojado  do  seu  immenso 
império  colonial,  gradas  â  poderosa  alliança 
e  a  mi/a  de  da  Inglaterra. 

E  nós,  Sr.  presidente,  graças  á  nossa  sym- 
pathia  indissolúvel  pela  Itália,  já  temos  a 
lastimar  um  profundo  golpe  na  Constituição 
da  Republica. 

Não  sigamos  tão  funestos  exemplos ;  temos 
outros  mais  dignos  de  imitação. 

O  Sr.  TiMuTHEO  DA  CosTA  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  Estou  discutindo 
apenas  o  protocollo  das  reclamações  ita- 
lianas. 

Mas,  temos  felizmente  outros  exemplos  a 
citar  e  imitar. 

A  Suissa.  como  toda  a  gente  sabe,  não 
obstante  todas  as  convulsões  que  ha  séculos 
abalaram  a  Europa,  tem  sempre  sabido  de- 
fender seus  direitos;  vimos  ainda  ha  pouco 
(I  Chile  em  nma  questão  suscitada  com  a 
America  do  Norte  e  em  que  aliás  o  Chile  náo 
tinha  razão,  como  depois  íicou  assentado 
quanto  ao  (Kmto  essencial,  mas  na  qual  as 
reivindicações  dos  Estados-Unidos  foram  exa- 
geradas chegando  até  a  reunir-se  uma  es- 
quadra no  porto  de  Montevideo  para  apoiar  ' 
sua  intervenção,  o  Chile  resistiu  e  somente 
se  concedeu  aos  Estados-Unidos  aquil!o  que 
era  (abrigado  a  conceder  pelo  direito  interna- 
cional. Tratava-se  do  caso  da  fragata  Bal- 
ti  more. 

Ainda  ha  pouco  vimos  Portugal,  aquella 
pequena  nação,  levantar-se  como  um  só  ho- 
mem contra  a  Inglaterra  em  virtude  do  ulti- 
matura  de  janeiro  e  sem  contar  os  navios 
sobre  o  Tejo,  a  artilharia  nas  fortalezas,  os 
homens  em  armas,  os  elementos  para  resistir 
aos  bombarreamentos  que  porventura  pu- 
desse dispor  soube  repeli! r  a  affrontaque  lhe 
inflingiam  e  conservar  os  pe 'aços  que  lhe 
restavam  do  seu  glorioso  domínio  colonial. 

E  para  que  iremos  ao  estrangeiro,  si  po- 
demos citA/  factos  succedidos  ha  pouco  neste 
mesmo  paiz  ?  Estaremos  porventura  mais 
fracos  hoje, do  que  ncsencontra vamos  quando 
tínhamos  três  Ésuidos  da  Republica  tomados 
pela  revolta  e  um»,  es  lUadra  sublevada  no 
porto  áo  Ki9  de  JaneirQ  1 
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.  Nesse  tempo  em  que  as  potencias  européas 
podiam  pretextar  muito  bem  sua  interven- 
ção, poi^que  ella  é  permittida  em  casos  de 
lucta  ;  quando  o  íroverno  não  pôde  proteger 
os  habitantes  do  paiz  sabem  VV.  Exs.  a  re- 
sposta que  o  governo  do  marechal  Flopiano 
soube  dar  á  pretenção  do  desembarque  de 
tropas  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  destinadas 
a  proteger  estrangeiros. . . 

VozBs— A'  bala. 

O  Sr.  Lamenha.  Lins— ...  resposta  digna 
dos  brios  nacionaes,  resposta  que,não  obstante 
todos  os  erros  ou  crimes  que  no  dizer  de  seus 
advei^sarios  o  marechal  FJoriano  tenha  com- 
metiido,  ha  de  levar  sou  nome  a  veneração 
da  nossa  posteridade.  (Apoiados,  muito  bem,) 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  pôde  citar  a 
Abyssinia  resistindo  ás  pretençõas  da  Itália 
o  Xenezuelaás  da  Inglaterra. 

O  Sr.  Lambnha  Lias— Não,  na  Abyssinia 
não  se  tratavji  d©  leinvindicação  alguma,  foi 
um  ataque  directo  á  existência  da  nnção.  Ve- 
nezuela estava  occulta  atraz  do  grande  po- 
der da  Republica  Norte  Americana,  por  isto 
não  a  citei.  E'  preciso  que  as  nações  bus- 
quem a  necessária  energia  nas  próprias  for- 
ças porque  não  ha  vantagem  alguma  em  sub- 
stituir um  protectorado  por  outro.  Nisto, 
Sr.  presidente,  succede  com  as  ní.ções  o 
mesmo  que  com  os  individues.  Somente  as 
posições  firmes  e  erectas  são  diurnas  de  sym- 
pathias  e  respeito ;  as  altitudes  servis,  aa 
condições  humilhantes,  as  posiçõps  genufle- 
xas,  tanto  nas  nagõe^  como  nos  individues  só 
podem  provocar,  segundo  os  cas*  s,  ou  a  com- 
paixão ou  o  fíesprezo.  ÇMuito  bem,  apoiados.) 

Eu  qnizera,  antes  de  terminar,  Sr.  presi- 
dente, fazer  alguu  as  considerações  í-obre  o 
regimen  das  capitulações,  não  porque  ellas 
fossem  necassaiias,  mas  só  pelo  prurido  que 
tenho  Oe  <Jáo  deixar  resto  algum  neste  farnel. 
Em  to^^o  o  caso  abreviarei  e  lerei  somente  a 
parte  Ônal. 

Um  Sr.  Deputado— Lêa  tudo. 

Outro  Sr.  Deputado— V.  Ex.  diga  tudo, 
estes  restos  é  que  são  bons.f^a  outros  apartes.) 

O  Sr.  Lamenha  Uns  —  Pretendo  fazer 
um  ligeiro  histórico  do  regimen  das  capitu- 
lações, uma  vez  que  a  elle  referi-rae  e  pro- 
metti  ao  illustre  collega  relator  do  voto  da 
maioria  õm,  commissão  demonstrar  quanto 
tinha  de  inconveniente  e  humilhante  esta 
intervenção,  como  para  demonstrar  também 
que  os  paizes  que  a  cila  se  sulimettem  estão 
nestas  condições  por  circumstancias  involun- 
tárias e  históricas. 

•  Desde  o  século  XVII  que  o  regimen  das 
capitulações  vigora  na  Turquia,  mas  na- 
qttille  temjpo  o  direito  de  penexudidade  era 


vigente  na  i')ade  média.  O  estrangeiro  não 
gozava  dos  direitos  civis  e  si  já  não  era  o 
hostes  dos  antigos  estava  sujeito  a  muitas 
extorsões.  A  igualdade,  Sr.  presidente,  não 
existe  na  natureza,  e  por  toda  parte  o  Uni- 
verso nos  apresenta  o  aspecto  de  uma  va- 
riedade infinita.  Antigamente  este  senti- 
mento de  igualdade  não  existia  em  parte 
alguma,  nem  no  céo,  nem  na  terra;  na 
civilisação  grego-romana  a  desigualdade  era 
a  lei  gerai.  O  raças  ás  guerras,  á  pirataria  e 
mesmo  ao  arbítrio  discriccionario  do  chefe 
da  íamilia  era  o  individuo  ora  senhor,  ora 
escravo.  Mesmo  na  outra  vida  havia  diflfe- 
renciíções  onos  camposElysios,  havia  gradações 
que  nos  dão  provas  da  imaginação  fertilis- 
sima  dos  antigos  e  que  tanto  nos  deleitam  na 
leitura  dos  poetas  clássicos.  No  Tartar  a  jus- 
tiça ^e  Minos  editava  pena  especial  a  oada 
criminoso . 

No  Império  líomano  surge  o  christianismo, 
e  pela  primeira  vez  apparece  a  idéa  da  igual- 
dade, mas  somente  perante  Deus.  Na  terra 
continuam  a;  differenças  antigas.  Vem  o 
feudalismo,  fortiflcam-se  cidades,  acastellam- 
se  os  senhores,  formasse  a  escala  heráldica  e 
só  nos  cemitf-rios  e  igrejas  o  elmo  esculpido 
ao  lado  do  redcndo  cliapéo  burguez  indica  o 
nivelamento  no  tumulo  e  a  ijiualdade  ;)erante 
Deus.  Passam  se  os  tampos,  fundam-se  as 
grandes  monarchian  e  chega  a  procella,  a  re- 
volução de  89. 

Foi  só  então  que  a  igualdade  appareceu 
pela  primeira  vez  sobre  a  terra,  firmada  no 
principio  de  qut^  todos  são  iguaes  perante  a 
lei.  Trati  se.  pois,  de  uma  conquista  da 
intelligeijcia  humana,  í'e  um  thesouro  adqui- 
rido em  millennios.  Adoptar  o  principio  da 
desigualdade  não  é.  portanto,  um  simples 
.'ittentado  ás  disposições  das  leis  civis  e  in- 
ternacionaes,  mas  também  a  uma  das  mais 
brilhantes  conquistas  do  progresso  e  da  civi- 
lisação humana.  Assim  pois,  os  estrangeiros 
sujeitos  a  innumeras  restricções,  graças  á 
revolução,  conquistaram  direitos  iguaes  aos 
de  todos  os  cidadãos  do  um  paiz. 

Si  08  tiveiem  maiores,a  desigualdade  reap- 
parece  faialraente  em  beneficio  delles. 

Mas  diz-se:  estas  normas  e  princípios  não 
teem  generalidade,  e  aiii  está  a  Turquia, 
para  exemi)lo  da.  excepção.  Com  effeito  este 
paiz  vive  em  condições  que  todos  os  trata- 
listas  qualitlcain  de  anorniaes.  Entretanto  é 
facilmente  explicável  uma  tal  situação. 

Na  idade  média  o  direito  de  personalidade 
era  o  c  irei  to  commum  e  como  tal  exercido 
na  Tur^iuia  e  reconhecido  pelos  tratados  por 
ella  firmadíS.  Tendo  rapi''amente  evoluido  a 
civilisação  occidental,  (òi  mantido  entretanto 
o  principio  relativan  ente  á  Turquia,  que 
aohava-8Q  obrigada  pelos  antigos  tratados  e 
não  Iksia  parte  até  o  anno  de  1850  do  oon- 
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certo  europeu.  Além  da  razão  histórica  que 
explica  a  restricçâo,  existem  disposições  ex- 
pressas de  tratados  que  neste  ponto  limitam 
a  soberania. 

Na  China  o  principio  das  capitulações  foi 
introduzido  a  tiros  de  canhão  quando  força- 
ram-na  a  abrir  os  seus  portos  ao  commercio 
europeu,  e  no  Japão  foi  por  meio  da  habili- 
dade diplomática  para  com  um  paiz  que 
ainda  não  conhecia  os  principies  ao  direito 
internacional,  mas  que  apenas  sahiu  desta 
phase  evolutiva,  repelliu  tal  regimen  e  for- 
malmente declara  não  renovar  tratado  de  tal 
natureza. 

Temos  uma  prova  do  que  digo  no  tratado 
de  paz,  commercio  e  amizade  que  está  nesta 
casa  para  ser  discutido  e  tem  por  base  o  re- 
ciproco tratamento  em  pé  de  perfeita  igual- 
dade. 

Acceitaremos,  pois,  princípios  que  as  na- 
ções do  Oriente  jã  repellem  ?  Não,  e  nãò  pen- 
semos que  são  só  os  chins  e  japonezes  que  se 
queixam  dos  excessos  e  abusos  de  tão  vergo- 
nhoso regimen,  e  por  isto  vou  citar  as  pala- 
vras do  illustre  GeíTcken,  cuja  perda  a  scien- 
cia  acaba  de  deplorar. 

«  As  capitulações  originam  incontestavel- 
mente numerosos  abusos. 

Um  coijsul  no  Oriente  retém  uma  parte  do 
governo  local;  seu  poder  é  quasi  duplo  e  se 
exerce  tanto  sobre  seus  naoionaes  como  so- 
bre o  paiz  onde  reside,  mas  é  especialmente 
oneroso  para  este. 

As  capitulações  fizeram  dos  cônsules  um 
senbor  de  seus  nacionaes  e  hoje  elle  é  antes 
um  instrumento. 

As  colónias  do  Oriente  são  formadas  por 
elementos  variegados,  muitas  vezes  pouco 
respeitáveis,  dn  gente  que  ambiciona  rápidas 
fortunas,  e  o  cônsul  é  condemnado,  sob  pena 
de  accusação  de  faltar  ao  patriotismo,  a  eri.ir- 
se  em  servidor  dos  interesses  menos  confes- 
sáveis. 

O  mais  grave,  porém,  é  que  muitos  indíge- 
nas obt^em  a  pi  otecvão  consular  e  cobrem-se 
com  a  protecção  do  paiz. 

Em  compensação  a  autoridade  do  cônsul 
relativamente  ao  governo  local,  é  pc>uco  mais 
ou  menos  absoluta ;  sua  colónia  forma  um 
Estado  no  Ebtado;onde  começa  sua  acção,ce8sa 
a  da  policia,  da  administração  e  da  jus- 
tiça. 

Seus  nacionaes,  assim  como  seus  protegi- 
dos, são  isentos  de  impostos,  pois  não  ha  meio 
de  obrigal-os  a  pagar.  » 

Eis  a  opinião  deste  internacionalista  sobre 
o  regimen  das  capituações. 

Sr.  presidente,  tenho  combatido  sem  me- 
thodo  {não  apoiados  geraes)  e  com  os  recursos 
de  que  pude  dispor,  no  tempo  limitado  que 
tive  para  estudar  a  matéria,  todos  os  ar- 
gumentos  necessários  á  defesa   dos  nossos 


direitos,  à  manutenção  da  independência  dos 
nossos  Tribunaes,  da  dignidade  da  nossa  Pá- 
tria e  do  decoro  da  Republica. 

Lamento  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica tivesse  assignado  tal  protoeoUo,  e  ad- 
miro-me  de  que  S.  Ex.,  tendo  sido  o  Presi- 
dente da  Assembléa  Nacional  Constituinte, 
que  elaborou  lentamente  o  complexo  de  prin- 
cípios, que  hoje  constituem  o  Godig^o  funda- 
mental da  Nação,  não  se  lembrasse  das  dis- 
rosições  do  mesmo  Código  em  assumpto  tão 
melin''ro80. 

Mas.  devo  confessai*  qUe  a  responsabilidade 
de  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Republica  é 
muito  menos  grave  que  a  do  Congresso  Na- 
cional. 

Com  effeito,  diz  a  Constituindo  de  Repu- 
blica, no  art.  48:  «Compete  privativamente 
ao  Presidente  da  Republica:  Entaholar  nego- 
dações  intemacionaes,  celebrar  ajustes^  con^ 
venções  e  trato  dos, sempre  ad  REFERENDUM  do 
Congresso  e  approrar  os  que  os  Estados  cele^ 
brarem  na  conformidade  do  art.  65,  submeta 
tend0'0s,  guando  ctunprir,  a  autòridcLde  do 
Congresso, > 

Vê-se,  portanto,  que  o  Poder  Executivo 
inicia,  prepara  as  negociações. . . 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Perfeitamente, 

O  Sr.  Lamenha  Lins— . ..  e  quem  as  de- 
cide, quem  as  celebra,  quem  as  faz  é  o  Con- 
gresso Nacional. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  pôde  prestar 
pouca  attenção  a  um  facto  deste  género,  certo 
de  que  ainda  tem  um  recurso  a  lançar  mão* 
(Apoiados.) 

O  Congresso  Nacional  não  tem  esse  recurso; 
o  art.  34,  §  12"  da  Constituição  diz  expressa- 
mente: Compete  privativamente  ao  Congresso 
Nacional  resolver  definitivamente  sobre  os  ira^ 
tados  e  convenções  com  as  nações  estrangetrasi 

Pense  a  Camará  e  pondere  o  alcance  e  a 
extensão  do  voto  que  vae  dar. 

Não  preciso  indicar  a  pessoa  alguma  o  ca- 
minho do  cumprimento  do  dever;  o  meu  já 
está  traçado  pelas  palavras  que  acabo  de  pro- 
ferir. 

Declaro,  Sr.  presidente,  a  V.  Éí.  è  aos 
meus  illustres  colhgas, que  hei  de  impugtíar 
a  passagem  deste  projecto, nesta  Camará,  com 
U  das  a^i  forças  que  me  fornecer  a  intelliíren- 
cia,  e  que,  ainda  mesmo  depois  de  veriticada 
a  vutação,  ainda  mesmo  depois  de  reconhecer 
que  o  mal  é  insanável,  ainda  mesmo  depoid 
do  facto  estar  perfeitamente  consumado,  hei 
de  bradar  ainda,  como  ultimo  protesto,  a 
phrase  celebre  de  Strossmayer:  «Nem  sempre 
o  triumpho  apresentado  pelo  numero  é  a  vi- 
toria da  TB2Ão,>  (Muito  bem,  muito  bem  í  o 
orador  é  cumprimentado  por  todos  osSrs,  dépu* 
tados  presentes.) 
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o  Sr.  Clncin^to  Br^ga— Sr.  pre- 
sidente, ninguém  mais  do  que  eu  coropre- 
hende  que  é  temerapiq  da  minha  parte  tomar 
parte  neste  debate  (não  apoiados) ;  mas  é  sa- 
bido que  ^  defljciencia  de  méritos  ó  sempre  o 
diploma  dos  ousados. 

Nào  se  me  condemne,  porém,  ao  máximo 
da  pena  que  os  ousados  merecem,  porque 
tenho  a  attenuante,  sinão  a  justificativa,  de 
vir  cumprir  o  rneu  dever,  jà  como  represen- 
tante da  Nação,  .já  como  relator  do  parecer 
da  maioria  da  Commissão  de  Diplomacia  e 
Tratados. 

Depois  da  oração  brilhante,  que  acabo  de 
ouvir,  o  meu  papei  se  torna  muito  mais  dif- 
ficil. 

O  nobre  orador  que  me  precedeu  reve- 
lou o  que  já  sabia  a  Gamara  que  S.  Ex. 
possue:  os  dotes  mais  felizes  de  mtelligen- 
cia,  uma  illustração  pouco  commum  na  ma- 
téria.... (Apoiados,) 

O  Sr.  Lambnha.  Lins— Não  apoiado. 

O  Sr.  Cincinato  Braga—.  . .  e  um  patrio- 
tismo elogiavcl,  como  é  o  dos  que  mais  se 
dedi*  am  pelos  interesses  da  Pátria. 

S.  Ex.  pertou-se,  como  vimos,  com  o  cava- 
lheirismo o  mais  correcto  para  com  todos  nós 
e,  posso  dizer,  quasi  especialmente  para  com 
o  humilde  oFador ;  e,  da  tribuna,  agradeço  a 
S.  Ex.  essa  gentileza. 

Si  me  abalanço  a  oppor-lhe  contradicta  é, 
como  já  disse,  porque  o  dever  me  impelle  a 
isso  e  ain^la  porque  todos  nós  sabemos  que, 
com  o  valor  de  adversários  dessa  origem, 
corre  parelhas  a  generosidade  a  mais  fidalga. 

Tratarei  de  analysar  as  objecções  que  bào 
levantadas  ao  parecer  da  commissão  e  conse- 
quentemente ao  protocoUo  que  que  está  sub- 
mettido  ao  juiz  da  Gamara. 

Pal-o-hei,  observando  meticulosamente  que 
as  impressões  que,  sobre  meu  espirito,  pro- 
duziu o  discurso  que  acabo  de  ouvir  não 
foram  com  detas,  quanto  eu  desejaria  que  o 


Pareceu-me  que  o  orador  que  precedeu- me 
na  tribuna  encarou  o  problema,  para  cuja 
solução  a  Câmara  ô  chamada,  por  uma  de 
suas  duas  faces. 

De  facto,  o  que  é  que  se  expõe  ao  juizo  da 
Gamara,  qual  é  o  problema  cuja  solução  se 
pede  í 

E'si  a  solução  que  deu  o  Executivo  as  ques- 
tões com  a  Itália  deve  ter  o  assentimento  do 
Gongresso  Nacional. 

Para  bem  ponderal-a,  ó  preciso  ter  em 
vista  que  esse  problema  tem  duas  faces  dis- 
tinct^:  uma,  a  abstracta,  outra,  a  concreta ; 
uma,  a  philosophica,  ou  si  quizerem  a.  jurí- 
dica, outra,  a  concreta,  a  pratica,  ou  politica. 

A  meu  ver,  o  orador  que  preceieu-me  na 
tribuna  só  se  occupou  do  lado  philosophico. 


do  lado  jurídico  ;  e  a  questão  não  foi  posta 
só  nesse  terreno,  nem  pelo  parecer  da  com- 
missão, nem  pela  Mensagem  de  S.  Ex.  o 
Sr.  Presidente  da  Republica. 

Em  ambas  essas  peças,  Sr.  presidente,  se 
cogita  da  questão,  smão  exclusivamente,  ao 
menos  principalmente,  pelo  prisma  concreto  ; 
pelo  lado  do  interesse  pratico  da  naciona- 
lidade brazileira. 

Eu  com  prebendo  que  se  não  possa  em  ques- 
tões desta  orriem,  como  em  quasi  quentão 
nenliuma.  abstrahir  do  lado  jurídico. 

O  direito  se  acha  por  tal  forma  entrelaçado 
às  entranhas  da  sociedade  viva,  que  é  impos- 
sível não  o  ter  em  alta  conta. 

Sem  animo  de  censura,  accentúo  a  trans- 
cendente importância  da  matéria  omittida  na 
peçri  oratória  que  acabamos  de  ouvir.  Mas 
não  deixarei,  todavia,  absolutamente  de  lado 
o  estudo  do  assumpto  diante  do  direito  ab- 
stracto, de  que  passo  aoccupar-me. 

Ha  duas  ordens  He  Interesses  a  que  o  direito 
attende :  os  interesses  internos  e  os  inte- 
resses externos. 

Podemos  nos  servir  do  direito  como  facho 
seguro  para  iilu minar  o  nosso  caminho  na 
ordem  das  re  agões  interiores  de  um  paiz.  O 
foco  de  irradiações  é  ahi  abundante. 

DesJe  a  lei  das  Doze  Taboas,  desde  o  Alko- 
rão,  atra  vez  das  legis  ações  de  Sólon  e 
Lycurgo,  da  mívgestosa,  da  portentosa  legis- 
lação romana  auti-justinianea,  justinianea  e 
post-justmianea,  atra  vez  dos  decretos  de 
todo  o  direito  canónico,  das  consolidações 
manuelina,  afTonsina  e  philippina,  das  Extra- 
vagantes até  as  instituições  politicas,  tanto 
do  império  como  da  Republica  e  de  iodas  as 
nações  cultas  de  hoje,  atravez  das  leis  ordi- 
nárias, das  codificações  systematisadas,  dos 
arestos  dos  Tribunaes,  até  os  pareceres  e  as 
obras  dos  jurisconsultos,  em  tudo  isso  nós 
poderemos  encontrar  muita  cousa  de  palpá- 
vel, de  legitimamente  ponderável,  de  absolu- 
tamente serio  e  eixo. 

Ahi,  na  ofdem  interna,  o  direito  é  um 
critério  seguro  de  conhecimento  e  resolução 
das  questões.  E*  uma  verdadeira  cidade,  si 
me  permittem  o  parallelo,que  não  será  talvez 
dos  mais  felizes,  onde  todos  os  prazeres  da 
civilisagão  se  encontram  ao  lado  das  desgraças 
e  dos  vícios,  onde  todo  o  progresso  ha  mano 
já  penetrou,  onde  todas  as  classes  sociaes  se 
misturam,  onde  toda  ordem  de  construcçõea 
ditficeis  se  agrupam,  onde  iodas  as  relações 
de  direito  teem  etfectividade  pratica,  onde  os 
meios  de  defesa  externa  são  seguros,  onde  os 
Tribunaes  proferem  suas  sentenças  regulares, 
onde  o  pronunciamento  dos  juizes  ó  mantido 
pela  força  publica,  constituida  e  disciplinada 
na  obediência  á  lei  escripta,  onde  o  homem 
pôde  contar  com  todus  os  elementos  para  que 
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tenham  realidade  o  suwn  cuique  tribuere  et 
nominem  IcFdere, 

Mas,  na  ordem  exterior,  o  que  vemos  ? 

Ao  passo  que  n  i  ordem  interna,  o  Direito 
atravessa  sua  pliase,  que  chamarei— jiosi- 
tiva  —  na  ordem  externa  elle  atravessa  a 
epocha  pastoril. 

O  que  vemos  ahi  ? 

UíTi  campo  quasi  inculto,  o  estado  quasi 
de  natureza  de  que  fallava  Hobbes  :  a  idade 
Tjastoril.  Os  past(re?  dos  relianhos,  os  so- 
beranos das  nações,  respeitando-se  á  custa  ('a 
íorça  bruta ;  latrocinios  de  ovelhas,  incur- 
sões de  lobos  ferozes  no  redil. 

Sobre  esse  catnpo,  assim  s  Ivaticamente  pri- 
mitivo, ensaiam  ainda  os  primeiros  voos, 
—  os  primeiros  voos,  p  rque  o^  trabalhos  de 
Gríitius  e  de  Puffendorf  catam  de  hontem  — 
duas  aves  alviçareims  :  uma,  é  a  opinião  dos 
juriconsultos,  inanifestada  nas  obras  de  Di- 
reito Internacional;  outra  representa  os 
arestos,  os  precedentes,  os  casos  julgados  in- 
ternacionaes. 

AmbsLS  trazem  nos  bicos  o  ramo  de  oliveira 
da  paz—»  arbitragem  internacional. 

Repudial-a  de  chofre— é  temerário. 

Condemnal-a  sem  exame   seria  um  crime. 

Examinemos. 

Ao  lado  da  enorme  caudal,  a  que  já  me  re- 
feri, das  fontes  de  direito  na  ordem  interna, 
da  riqueza  pujante  desse  manancial,  encon- 
tramos na  ordem  externa  a  pobreza  miserá- 
vel de  dous  lacrimaes  quasi  capilares. 

Sâo  constituídos  pela  opinião  do?  juris- 
consultos manifestada  nas  obras  de  d  ir  m  to, 
e  pelos  arestos  ou  casos  julgados. 

Nessas  duas  fracas  fontes  beberei  argu- 
mentos para  demonstrar  a  procedência  da 
arbitragem  no  caso  das  reclamações  italii- 
nas. 

Começarei  por  estudar  as  opiniões  dos  ju- 
risconsultos. 

Comprehende-se  que  eu  não  faço  dessa 
parte  de  meu  discurso  elemento  único,  ca- 
pitalissimo,  das  observações  que  tenho  de  fa- 
zer á  Gamara. 

No  terreno  da  theoria,  ca<\a  cabeça,  cada 
sentença . 

Eu  já  dizia  no  começo  que  estudaria  o  lado 
jurídico,  que  eu  chamei  o  abstracto,  theo- 
rico  da  questão,  e  depois  me  occuparia  do 
lado  que  chamei  concreto,  politico,  pratico  do 
problema. 

Mas  theorias  foram  invocadas  e  invocal- 
as-ei  tamhem:— doutrina  contra  doutrina. 

Entro,  pois,  com  o  meu  distincto  collega, 
que  se  fez  ouvir,  a  navegar  ne^te  mar  delle 
tão  conhecido  e  de  mim  nunca  dantes  nave- 
gado. (Risos,) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Não  parece. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Obrigado . 


Qual  é,  em  synthese,  o  problema  que  se 
discute? 

E'este:  Os  direitos  individuaes,  as  questões 
de  direiío  privaste  (porque  a  taes  se  reduzem 
as  reclamações  italianas),  as  questões  de  di- 
reito privado  podem  ser  objecto  de  uma  de- 
cisão proferida  em  Tribunal  arbitral  inter- 
nacional? Podem  sel-o,  quando  mesmo  não 
tenham  sido  previamente submettidas  ao  es- 
tudo e  aojuliíamentodos  Tribunaes  locaes? 

O  Sr.  Nilo  Pícçanha— E'  c  questão. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Essa  é  a  questão. 
Dizem  muitos  tratadistns  que  sim  ;  contra 
esta  decisão  conspiram  outros  eminentes  tra- 
tadistas modernos. 

Ha,  porém,  uma  circumstancia  a  assigiia- 
lar:  o  direito  internacional,  e  com  eile  o  prin- 
cipio da  arbitragem,  progride  nos  uitimoi 
tempos  tanto  e  tanto,  que  pó  le-se  dizer  que 
cada  anno  que  passa  é,  para  o  seu  desenvol- 
vimento, como  si  fora  um  século  dos  tempos 
idos. 

E  eu  appello  das  opiniões  aqui  citadas,  an- 
teriores aos  últimos  progressos  reali-ados 
para  os  últimos  pareceres  emittidos  sobre  a 
matéria,  o  direito  e  uma  sciencia  e,  como  tal, 
capaz  de  aperfeiçoamentos  de  toda  a  ordem. 

Sobre  a  matéria  que  constitue  uma  parie 
importantíssima  do  direito  internacional,  pro- 
curei f  izer  estudo  nos  autores  que  mais  mo- 
derna e  mais  profundamente  se  teem  pre- 
occupadjo  do  assumpto. 

Entre  os  notáveis  internacionalistas  do 
nosso  tempo  existem  Kamarowsky,  De  Cord, 
Ureyífjs,  Revon  e  Meyrinhac,  que  sTxo  os 
últimos  que  têm  escriptos,  dizendo  a  ultima 
palavra  na  espécie. 

A  Academia  de  Sciencias  Moraes  e  Politi- 
cas da  França  entendeu  dever  pôr  em  con- 
curso para  o  anno  de  1892  a  seguinte  these: 
A  arbitragem  internacional^  seu  passado^  seu 
presente  e  seu  futuro. 

Esta  these  posta  em  concurso  provocou  as 
locubravões  mais  brilhantes  que  se  poderiam 
desejar ;  e  entre  essas,  esta  a  obra  que  a 
Gamara  vê  em  minhas  mãos,  e  que  foi  coroada 
pelo  Instituto, 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  O  Sr.  Revon  ad- 
mitte  até  o  arbitramento  em  questão  de  di- 
gnidade. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Não  é  só  elle. 


O  Sr. 
todos. 


Nilo  Prçaxha  —  Elle     mais    que 


O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Este  escriptor 
diz:  «  Nós  temos  mostrado  a  idéa. . .»  Confio 
em  que  a  Camará  acreditará  que  eu  não 
trunco  o  pensamento  do  autor. . . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Natural- 
mente. 
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O  Sr.  CiNCiNATO  Braga  —  .. .  e  digo  isto 
para  ler  traduzindo  para  que  não  pareça 
pedantismo  ler  o  original. 

«  Mostmmos  que  a  idéa  da  autonomia  e  a 
idéa  da  arbitragem  são  absolutamente  dis- 
tinctas  uma  da  outra  ;  que  a  arbitrassem 
não  poderia  ferir  a  verdadeira  soberania  ; 
que,  ao  contrario,  a  livre  accei tacão  í^e  tal 
julgamento  por  um  Estado  é  a  mais  bella 
'manifestação  dessa  autonomia  soberana. 
Sendo  assim,  quaes  os  conílictos  que  escapam 
á  competência  arbitral?  Unicamente  aquelies 
cuja  solução  poderia  ferir  essa  própria  sobe- 
rania. Síobre  esse  ponto,  nenhum  compro- 
misso possível ;  nenhum  direito  para  os  Es- 
tados de  fazer  appello  para  árbitros  ;  incom- 
petência absoluta  de  qualquer  jurisdicçào. 
Somente  c*s  abusos  da  soberania  poderiam  dar 
logar  a  um  ^ebate  legitimo  ;  mas,  quanto  ao 
próprio  privilejiio  da  autonomia,  não  é  um 
objecto  de  que  se  possa  dispor  ;  é  um  direito 
imprescriptivel,  inalienável,  para  cuja  apre- 
ciação a  mais  elevada  justiça  internacional 
não  teria  capacidade  alguma». 

Entre  as  reclamações  italianas,  que  entra- 
ram na  convenção  protocolligada  ha  alguma 
contra  a  nossa  autonomia,  contra  a  nossa  in- 
dependência de  povo  livre?  Respondo  que 
não. 

O  Sr.  Medeiros    e  Albuqubrqub  —  Ha. 

O  Sr.  CiNCiNATO  Braga— Não  ha.  São  to- 
das reclamações  oriundas  de  pretendidas  le- 
sões, ou  violações  do  direito  privado  de  súb- 
ditos italianos.  A  distincçâo  afazer-se  é  que 
haeutreellas: 

1<>,  reclamações  contra  violação  de  direitos 
nas  pessons  de  italianos ; 

2%  reclamações  por  damnos  causados  em 
bens^  ou  em  direitos  patrimoniaes . 

Umas  e  outras  são  comprehendidas  neste 
trecho,  em  que  Revon  diz  que  é  necessária 
a  generalisação  (fê)  «da  arbitragem  em  todos 
os  domínios  juridicos,  tanto  de  ordem  pu- 
blica, como  <ie  ordem  privada,  tanto  de  di- 
reito internacion:\l,  como  de  ordem  in- 
terna.» 

Revon  escreveu  em  1892 ;  moderníssimo, 
portanto. 

Estamos  discutindo  si  póde-se  consentir 
que  quostões  de  direitos  privados  possam  ser 
objecto  de  arbitragem  internacional,  ain«la 
Que  não  sujeitos  anteriormente  aos  Tribunaes 
do  paiz. 

Responde  o  emérito  professor  de  direito  de 
Toulouse,  DeMerignhac,pag.l82;  Uarhitraae 
International, 


duvida,  elles  foram  já  objecto  de  negociações 
diplomáticas  e  talvez  mesmo  de  uma  media- 
ção ;  mas,  em  principio^  elles  não  foram  ainda 
dirimia  os  por  um  Tiibuínal,  » 

Continuando  a  apreciar  a  matéria,  diz  o 
mesmo  escriptor,  combatendo  o  pensar  de 
Wheatou,  que  se  pronuncia  pela  prévia  au- 
diência do  Tribunal  locai  : 

«  Essas  idéas  podem  ser  sustentadas  em 
theoria  ;  mas,  na  ])ratica,  vô-se  muitas  vezes 
os  governos  protestarem  em  favor  dos  seus 
nacionaes,  que  elles  julgam  lesados,  antes 
que  a  justiça  do  paiz  tenha  definitivamente 
estatuído... 

«  De  outro  lado,  a  idéa  de  recorrer  à  jus- 
tiça do  paiz,  não  pôde  ser  apresentada  quando 
o  litigio,  for  directamente  tratado  por  via  di- 
plotnaiica,  e,  pela  vontade  de  dous  Estados, 
entregue  de  plano  à  arbitragem.» 

E,  no  caso,  as  reclamações  datam  todas  de 
1^90  a  1894.  Si  ha  excepção  a  es^sa  regra  é 
quanto  a  meia  dúzia  delias;  as  outras  ja  ti- 
nham sido  admittidas  â  discussão  diplomati- 
camente pelo  governo  passado,  segundo  consta 
dos  respectivos  dossiers.  Estão,  pois,  no  caso 
previsto  pelo  autor. 

Para  que  o  não  estivessem  era  preciso  que 
a  chancellaria  brazileira  tivesse  desde  o  prin- 
cipio repellido  as  reclamações  in  Hmine  Utis. 
Não  o  fez:  as  questões  incidem  exactamente 
no  trecho  que  acabo  de  lêr. 

Mas  não  quer  referir  se  exclusivamente 
ao  arbitramento  para  os  casos  de  direi- 
tos iudividuaes  violados  e  não  submettidos 
aos  Tribunaes  do  paiz:  a  respeito  desses  são 
cathegoricas  as  palavras  que  acaba  de  lêr  e 
encerram  doutrina  professada  em  uma  Escola 
de  direito,  a  Faculdade  de  Toulouse. 

Entrará.,  por  momentos,  na  apreciação  de 
alguns  outros  casos  em  que  a  corrente  da  opi- 
nião moderna  é  sensivelmente  diversa  da 
que  por  muito  tempo  prevaleceu  no  as- 
sumpto. 

De  Merignac  resume  em  uma  formula  os 
casos  em  que  os  tratadistas  repellem  a  arbi- 
tragem, enumera-os  assim: 

lo  Quando  a  honra  e  a  dignidade  de  uma 
Nação  estão  em  jogo  :  seu  pavilhão,  ou  seu 
embaixador  insultado,  por  exemplo. 

2°  Quando  se  trata  de  sua  existência:  exem- 
plo, si  se  quer  incorporar  a  outro  paiz. 

3  •  Quando  se  quer  feril-o  em  sua  integin- 
dade,  arrebatando-Uie  parte  do  território. 

4"  Quando  se  attenta  conti*a  sua  independên- 
cia: exemplo,  reduzindo-a  a  estado  de  vassalo 
ou  intervindo  sem  direito  em  seus  negócios 
internos. 


«Os  pontos,  tanto  de  direito  como  de  facto^  A  propósito  do  primeiro  caso  quer  deter- 
ppeVistos  pelo  compromisso  são  em  geral,  de-  se  um  pouco,  porque  (não  sei  com  que  fun- 
féridos  aos  árbitros  em  ;>rtm0tm  mão;  semldamentd!)  se  procura  ver  nas  reclamações 
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italianas  um  caso  de  honra,  de  dignidade  na- 
cional. 

Ouçamos  a  propósito  o  illustre  professor 
de  direito: 

—  Do  caso  em  que  a  honra  e  a  dignidade  de 
uma  Nação  estão  empenhadas, 

«  Um  dos  representantes  da  Inglaterra  no 
tratado  de  Washington  de  1871,  Sir  StaflTort 
Northcote,  cuja  opinião  o  apppovada  pelos 
Srs.  Bulmerineg  e  Kamarowbki,  diz  que  a 
maior  parte  das  guerras  teem  por  causa  o 
sentimento  da  dignidaie  nacional  mal  enten- 
dido. EUe  accrescenta  que  «  a  lionra  de  uma 
nação  consiste  no  facto  de  nunca  ella  consi- 
derar-se  como  não  tendo  razão,  mas  no  facto 
delia  procurar,  com  toda  a  equi-^ade,  reco- 
nhecer o  direito  do  seu  próximo  com  relação 
a  ella  mesma;  e  de  fazer,  mesmo  quando  haja 
duvida,  mais  do  que  lhes  prescreve  uma 
stricta  justiça,  decidindo  antes  contra  si  do 
que  a  seu  favor.» 

«  Não  ha,  escreveu  um  sahio  muito  distin- 
cto,  nada  mais  elástico  e  que  melhor  se  preste 
á  diversidade  das  interpretações,  que  as 
questões  de  dignidade  e  de  honra.  Ba>ta  ás 
vezes  um  incidente  secundário,  a  inépcia  de 
um  agente  diplomático  ou  ainda  a  p^^ulancia 
de  um  jornalista,  para  desencadear  o  fíiigeilo 
da  guerra  e  chamar  ás  armas  dous  grandes 
Estados. . .  Também,  accrescenta  (dle,  o  ju- 
dicioso Paley  recommenda,  como  uma  lição 
de  prudencia,que  nunca  seseparea  honra  na- 
cional do  interesse  nacional.  A  consideração 
do  interesse  ê,  com  effei to,  um  principio  sé- 
rio ;  calcula  as  despezas  e  as  consequências  ; 
reflecte  antes  de  empenhar-se  na  guerra  e 
pára  a  tempo.» 

«  O  mesmo  escriptor  está  ainda  com  a  ver- 
dade quando  aflirma  que  as  expressões— a  di- 
gnidade da  nossa  coroa,  a  honra  da  nossa 
bandeira,  a  gloria  das  nossas  armas —são  for- 
mulas imponentes,  mas  que  podem  encobrir 
aspirações  insaciáveis.  E',  na  verdade,  com 
semelhante  linguagem  que  se  abusa  â  vonta- 
de da  multidão! 

<sOs  pensamentos  que  acabamos  de  transcre- 
ver são  perfeitamente  justos:  a  gente  é 
muitas  vezes  levada,  mesmo  de  boa  fé, 
exaggerar  o  sentimento  da  dignidade  nacio- 
nal ;  a  gente  a  vê  empenhada  onde  na  verdade 
não  está;  e  vae  um  povo  para  a  guerra  como 
os  particulares  vão  para  o  duello.  A  França, 
em  1840,  escapou  de  achar-se  em  luta  com  a 
Europa  inteira,  porque  ella  acreditava  estará 
sua  dignidade  empenhada  em  sustentar  o  pa 
chá  do  Egypto ;  em  1870,  ella  acreditou  a  sua 
honra  em  perigo,  deante  da  recusa  do  Rei 
da  Prússia  de  se  consíiluir  fiador,sinão  com  a 
condição  de  que  nunca  um  Hohenzollern  sua 
biria  ao  throno  da  Hespanha.  Quem  não 
sabe  que,  exaltando  habilmente  o  chauvinU- 


mo  de  um  povo,  a  gente  se  exp5e  a  eondn- 
zil-o  a  actos  cujas  consequências  podem  ser 
incalculáveis.» 

«Portanto,  é  muito  mais  prudente  que,  em 
logar  de  dar  immediatamente  o  ^ito  de 
guerra,  se  entregue  a  palavra  a  l^>inens  que, 
aprecian^^o  tão  beip  quanto  as  p  rtes  em 
causa  o  valor  da  honra  nacional,  uma  yez 
que  poderão  achar-se  um  dia  expostos  a  ver 
a  do  seu  paiz  em  uma  situação  idêntica,  jul- 
garão com  o  maior  sangue  frio,  sendo  desia- 
teressados. 

«O  Cj  ligo  do  duello  deixa  bem  ás  testemu* 
nhãs  o  cuidado  de  decidir  si  se  realrsarà  ou 
não  o  encontro:  os  particulares  os  roais  esti* 
maveis  constituem  jurys  de  honra !  Poniae 
um  Estado  se  mostraria  mais  susceptível 
do  que  elles  ?  Ou  antes,  porque  os  cidadãos 
de  um  Estado  prezariam  mais  &  sua  honra 
oollectiva,  isto  é,  ^  honra  do  Estado,  do  gua 
a  individual?  Quem  compenetrar-se  l^m 
dessas  idé3.s,  verá  que  não  ha  hypotbe^se  em 
que  a  honra  nacional  exija  neoessariamffní^  « 
guerra. 

«O  terceiro,  o  arbitro,  com  effeito,reclaniar& 
sempre  uma  satisfação  com  que  se  cop ten- 
taria elle  próprio  si  fosse  parte  interes^id^ ; 
não  pcieria,  em  vista  disto,  mostrar-se  a 
pjirte  mais  exigente  do  que  o  arbitro,  sop 
pena  de  '^eixar  ver  que  a  honra  nacional  náò 
pass  1  par4  elU  de  um  pretexto  e  que  ella 
procura,  sob  es^  c^pa,  satisfiizer  ambi^^oes, 
ou  ódios  que  Qãoousa  mostrar  em  pleo4 1\^ 
ás  claras !  » 

«  Hoje  as  qyestõeji  d^  dignidade  b  de  honra 
são  encaradas  com  maior  caliqft  do  que  na 
época  em  que  escrevia  o  abb»ide  de  Saint 
Pierre.  Esperamos  que  se  d^  um  pa^so  mais 
na  estrada  da  prudência,  pon4o  de  lado  por 
uma  vez  estas  susceptibilidades  **  Dacionaes 
que  só  o  sangue  derramado  p>)reee  poder 
apaziguar ;  que  chegue  o  tempo,  e  talveí 
não  esteja  longe,  em  que  se  compreheodeii 
que,  para  dar  a  um  povo  a  satisfação  legi* 
lima  que  elle  tem  o  direito  de  esperar  quaa« 
do  for  ferido  na  sua  dignidade,  melhor  a^i 
a  todos  08  respeitos  a  via  pacifiea  do  arbítrio 
mento  do  que  o  recurso  das  armas.  O  tra» 
tado  pan-americano  de  Washington,  de  1890, 
do  qual  se  tratará  mais  adeante,  não  contém 
reserva  relativa  á  honra  e  á  dignidade  àaa 
partes. » 

Mais  adeante: 

«  Como  quer  que  seja,  é  notável  que  em 
um  grande  numero  de  tratados  permanentes 
de  arbitramento,  entre  os  que  acab|tmo8  dii 
analysar,  tod  *s  as  questões  litigiosas^  »em,  exçt^ 
pção^  que  possam  surgir  entre  as  partes  cod- 
tractantes,  são  submettidas  aos  árbitros,  lem 
que  se  tenha  em  vista  as  reservas  acima  d* 
tadas,  para  certas  hypethsses  em  que  o  ariA« 
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tramento  é reconhecido  impossível  pela  maio-' 
ria  dos  autores.  E'  o  que  acontece  com  os 
accordos  estabelecidos  entre  as  Republicas  ame' 
ricanas,  antes  do  tratado  pan-americano  de 
Washington,  de  1890.» 

Para  terminar: 

<  Em  resumo,  pelo  exame  que  precede,  fica 
estabelecido  que  a  arbitragem  pôde  perfeita- 
mente produzir- $e  sem  reserva  si  se  recor- 
rer a  oila  í^esde  o  começo,  antes  que  as  pai- 
xões superexcitadas  tornem  impossível  qual- 
quer solução  amigável. > 

«  Cumpre  fazer  notar  que  as  idéas  que 
precedem  são,  dentro  de  certos  limites,  apro- 
veitadas na  pratica.  Com  eíl*eito,  ulterior- 
mente occupar-nos-hemos  de  diversos  trata- 
dos permanentes  de  arbitramento  concluídos 
entre  diversos  Estados  da  America,  assim 
como  de  um  corto  numero  de  projectos,  de 
tratados  de  natureza  semelhante  entre  esses 
Estados  e  os  Estados  europeus :  provaremos 
que  osses  tratados  e  projectos  de  tratados 
não  conteem  reserva  alguma  e  entregam,  sem 
excepção,  ao  arbitramento,  todas  as  difficulda- 
des  que  possam  surgir  entre  as  partes  con- 
tractantes» . 

E'  esta  a  tendência  geral  do  espirito  culto, 
do  espirito  jurídico  do  nosso  tempo. 

Ebta  obra  é  de  1895,  e  constituo  um  inven- 
tario muito  completo,  consubstanciando, 
aliás,  opiniões  correntes  entre  governos  que 
fazem  modernamente  os  seus  tratados ;  que 
são  correntes  entre  membros  do  Instituto  de 
Direito  Internacional,  e  no  espirito  de  muitos 
lentes  de  direito.  E  é  isto  que  no  campo  da 
doutrina  está  assentado  por  este  modo,  pela 
ultima  palavra  da  nossa  época,  pele  ultimo 
passo  dado  pela  civilisaçâo  no  terrena  da  paz, 
ó  isto  que  constituo  o  que  se  chama  aqui  con- 
venção humilhante  I !  I 

Estes  autores  nenhum  interesse  teem  em 
tratar  por  tal  maneira  questões  que  dizem 
respeito  ao  mundo  todo,  quando  elles  nem 
siquer  são  americanos,  mas  europeus ;  estes 
autores  desconheciam  quando  escreviam  os 
seus  conceitos,  as  questões  entre  o  Brazil  e  a 
Itália  ! 

Em  theoria,  como  os  meus  distinctos  col- 
legas  acabam  de  vêr,  não  é  blasphemia  dizer 
que  o  arbitramento  é  meio  correcto  para  re- 
solver as  questões  submettidas  ã  nossa  apre- 
ciação, sejam  questões  de  direito  privado, 
sejam  questões  que  possam  affectar  a  honra 
nacional,  (do  que  aqui  não  se  trata),  ao 
contrario,  blasphemia  é  dizerem  o  contrario 
aquelles  que  acompanham  de  longe  os  pro- 
gressos do  direito  internacional.  Não  íaço 
injustiça  aos  meus  illustres  collegas,  que 
podem  ter  outra  opinião  ;  mas  quero  deixar 
assignalado  que  aqui  lio  que  constituo  para 
uns  exactíimente  razão  de  grande  antipathia 
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para  o  protocoUo,  pôde  constituir  ao  contra- 
rio, para  outros,  um  passo  dado  no  caminho 
do  progresso  jurídico  internacional. 

Mas,  quando  terminava  a  longa  serie  de 
opiniões  de  jurisconsultos,  que  leu,  e  de 
outros  que  citou,  o  orador  que  me  precedeu 
na  tribuna  disse  que  podia  se  chamar  o  S3U 
trabalho  (elle  antevia  esse  embaraço  para  si) 
de  puramente  theorico,  e  accrescentou  que  a 
theoria  era  o  facho  que  devia  conduzir  os 
nossos  passos  na  justiça. 

Deante  da  theoria  o  que  acabais  de  ver  ? 
Opiniões  discordantes,  si  quereis  de  igual 
valor,  si  não  levardes  em  attenção  a  diffe- 
rença  de  época  em  que  essas  opiniões  foram 
emittidas,  differença  a  mim  favorável. 

Depois  do  inventario,  sério  e  seguro,  apro- 
fundado e  tenaz,  de .  todas  as  opiniões  que 
acabam  de  ser  lidas  perante  vós,  não  vejo 
por  que  repugnar  uma  hypothese  acceita  por 
autores  com  a  probidade  que  teem  todos  os 
homens  de  scienoia  e  que  vejo  repellida  sem 
razão  de  ordem  superior. 

Estes  autores  nem  são  ao  menos  represen- 
tantes dos  ministérios  públicos,  de  ministé- 
rios do  exterior,  de  governos  de  nações  inte- 
ressadas nisto,  vivem  no  interior  de  seus 
gabinetes,  preoccu  pados  em  locubrações  cons- 
tantes do  seu  espirito,  de  ordem  a  tornar 
cada  vez  mais  notável  o  aperfeiçoamento  hu- 
mano. 

Mas,  deixemos  o  terreno  das  theorias,  pas- 
semos ao  terreno  pratico.  Eu  disse  no  começo 
do  meu  discurso  que  havia  duas  ordens  de 
fontes  do  direito  internacional,  desse  direito 
incipiente  que  enraia  os  seus  primeiros  voos 
em  um  campo  quasi  inculto:  as  opiniões  ju- 
rídicas e  os  arestos,  os  precedentes  ou  casos 
julgados. 

Aquillo  que  se  quer  fazer  passar  agora, 
como  um  inglório  trabalho  de  humilhações  e 
desprestigio  para  o  Brazil,  tem-no  sido  tam- 
bém com  certeza  para  quasi  todas  as  nações 
do  mundo,  — e  não  me  refiro  á  época  em  que 
essas  nações  podiam  allegar  fraqueza,  mas 
a  factos  occorridosno  presente  século. 

Um  dos  mais  estimados  internacionalistas 
destes  tempos,  Kamarouwsky  classifica  em 
quatro  grupos  os  diversos  arbitramentos  oc- 
corridos  neste  século  :  primeiro,  contesta- 
ções temtoríaes,  (questões  da  fronteira) ;  se- 
gundo, violação  de  neutralidade ;  terceiro, 
violação  de  direitos  na  pessoa  de  súbditos  es- 
trangeiros  (ó  o  nosso  caso)  ;  quarto,  recla- 
mações por  indemnisaçâo  de  damnos  causados 
a  estrangeiros  (é    também  o  nosso  caso) . 

Como  se  vê,  pertencem  a  estes  dous  últi- 
mos gi*upos  as  reclamações  de  que  trata  o 
protocoUo  italiano  queanalysamos. 

Pertencem  a  esses  grupos  os  seguintes 
factos  : 
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Foi  confiado  a  Alexandre  I,  da  Rússia,  co- 
mo arbitro,  em  1822,  a  questão  em  que  os 
.  Estados  Unidos  reclamavam  da  Inglaterra 
indemnisação  pelo  preço  de  escravos,  perten- 
centes a  súbditos  norte-americanos,  conduzi- 
dos para  fora  do  território  fixado  no  tratado 
deGand.  O  arbitro  condemnou  a  Inglaterra 
ao  pagamento  de  uma  indemnisação,  depois 
fixada  em  1.240.960  dollars. 

Em  consequência  do  bloqueio  trazido  pela 
França  ás  costas  do  Senegal,  negociantes  in- 
glezes  da  região  sentiram-se  gravemente  le- 
sados e,  por  via  diplomática,  reclamaram  da 
França  uma  indemnisação.  Arbitramento  foi 
confiado  ao  Rei  da  Prússia,  que  devia  exami- 
nar dous  pontos  :  —  um  de  facto,  isto  é.  si 
houve  realmente,  em  consequência  do  blo- 
queio, damno  causado  a  inglezes  commer- 
ciantes ;  e  um  de  direito,  isto  é,  si,  admttido 
o  lacto,  a  França  devia  uma  indemnisação 
por  taes  prejuízos.  A  sentença  considerou  a 
França  obrigada  ao  pagamendo  de  uma  in- 
demnisação, fixada  depois  em  41 .770  francos. 
Entre  a  França  e  o  México,  deu-se  um 
caso  de  arbitramento  a  propósito  de  uma  in- 
demnisação de  damnos.  Eis  umas  das  ques- 
tões :—  O  México  tem  direito  de  reclamar  da 
França  por  damnos  causados  a  mexicanos 
depois  da  tomada  de  UlJoa,  uma  vez  conclui- 
daa  paz  f  A  França  tem  direito  de  reclamar 
do  México  contra  medidas  de  expulsão  de 
francezes  ?  O  arbitro  foi  a  Rainha  de  Ingla- 
terra, que  decidiu  negativamente. 

Em  1841,  durante  a  travessia  de  um  navio 
americano,  La  Créole,  de  Richmond  a  Nova- 
Orleáns,  houve  uma  revolta  de  escravos  a 
bordo  ;  passageiros  mortos  e  feridos  ;  capitão, 
gravemente  ferido,  impossibilitado  de  dar 
ordens  ;  o  immediato,  sob  ameaça  de  morte, 
foi  obrigado  a  dirigir  o  navio  para  o  porto 
inglezde  Nassau. 

Alli  deu-se  a  prisão  de  muitos  revoltados, 
escapando  o  maior  numero.  A  propósito  da 
reclamação  do  gabinete  de  Washington  ao  de 
Londres  exigindo  restituição  dos  escravos 
ou  equivalente  de  preço  destes.  Arbitramento 
internacional  resolveu  a  questão. 

Por  convenções  arbitraes  foram  resolvidas, 
entre  os  Estados  Unidos  e  o  Peru  as  questões 
de  indemnisações  consequentes  á  confiscação 
dos  navios  Lizzie  Thompson^  Mariano,  Isto 
em  1863  e  em  1868. 

Em  1864,  o  Senado  de  Hamburgo  foi  esco- 
lhido como  arbitro  entre  a  Inglaterra  e  o 
Peru.  A  23  de  março  de  1861,  o  capitão  inglez 
White  foi  preso  em  Calláo,  sob  a  imputação 
de  autor  do  assassinato  commettido  na  pesí^oa 
do  Presidente  do  Peru.  Conservado  preso 
durante  perto  de  um  anno,  foi  depois  solto 
por  falta  de  provas  e  expulso  dop»iz.  A  Ingla- 
terra foi  vencida,  segundo  a  decisão  arbitral, 
na  reclamação  que  quiz  fazer  valer. 


Em  4  de  julho  de  1868,  os  Estados  Unid(»e 
o  México  formaram  uma  commissão  para 
decidir  sobre  as  reclamações  nascidas  depois 
da  paz  de  Guadelupe-Hidal^o .  Os  norte- 
americanos  pediam  500  milhões  de  dollars  e 
os  mexicanos  cerca  de  83  milhões-  O  arbitra- 
mento liquidou  as  reclamações. 

Em  1874,  os  Estados  Unidos  e  o  México 
ainda  recorreram  ao  arbitramento  para  a 
solução  de  uma  reclamação  formulada  por 
um  súbdito  americano.  O  México  foi  condem- 
nado  ao  pagamento. 

A  questão  da  captura  e  detenção  do  Ifo»- 
tijo,  em  1871,  foi  objecto  submettido  ao  arbi- 
tramento do  ministro  inglez  em  Bogotá; 
questão  entre  os  Estados  Unidos  e  a  Co- 
lumbia. 

Entre  esta  ultima  nação  e  a  Inglaterra,  o 
arbitramento  resolveu  a  reclamação  da  casa 
Cotesworth  e  Powel,  de  Londres. 

A  Corte  de  Cassação  de  França  foi  escolhida 
para  arbitro  na  questão  entre  o  Nicarágua 
e  a  França  para  regular  a  solução  da  recla- 
mação do  capitão  Alard :  a  condemnação  foi 
em  40.2E0  francos. 

As  contas  de  despezas  entre  as  frotas  das 
duas  potencias  alliadas—  O  Chile  e  o  Peru  — 
foram  liquidadas  por  arbitramento  em  abril 
fie  1875.  Arbitro  :  o  Ministro  dos  Estados 
Unidos  em  Valparaizo. 

Em  1880  uma  Commissão  Mixta  foi  esco- 
lhida para  liquidar  as  questões  de  indemni- 
sações reclamadas  por  francezes,  lesados  pe/a 
guerra  de  secessão,  e  de  americanos  lesados 
pela  guerra  franco-prussiana  e  i)ela  com- 
muna,  e  as  nascidas  da  guerra  do  México. 
Um  dos  árbitros  devia  ser  nomeado  pelo  então 
imperador  do  Brazil. 

Ero  1882,  ao  Brazil  coube  indicar  um  dos 
árbitros  que  deviam  solver  a  questão  das  re- 
clamações de  indemnisações  entre  a  França  e 
o  Chile.  As  decisões  do  Tribunal  arbitral  se- 
riam executarias,  no  Chile  (segundo  o  com- 
promisso), peia  força  publica,  do  mesmo  modo 
que  si  ellas  tivessem,  sido  proferidas  pelos  Tri- 
huno.es  ordinários  dopaiz. 

Em  1887,  o  representante  da  Hespanha  em 
Bogotá  serviu  de  arbitro  entre  a  Itália  e  a 
Columbia,  a  propósito  da  nacionalidade  de 
um  pretendido  súbdito  italiano. 

Vê,  pois,  a  Camará  que  eu  não  dizia  infunda- 
damente, ao  começar  meu  discurso,  que  no  ter- 
reno do  direito,  revelado  em  arestos,  eu  po- 
deria também  estudar  a  questão  que  nos  pre- 
occupa. 

Vêem  mais  meus  collegas  a  que  fica  re- 
duzida a  admiração  com  que,  sem  funda- 
mentos, foi  recebido  por  alguns  o  convénio 
feito  pelo  governo,  convénio  que  se  apre- 
goava como  uma  estupenda  blasphemia  para 
o  estado  de  nossa  civilisaçao  e  uma  odiosis- 
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sima  e  única  excepção  na  historia  dos  povos 
do  Occidente  ! 

Mas,  eu  só  me  occupei  de  precedentes  es- 
trangeiros ;  agora  devo  lembrar  os  nacionaes, 
para  que  não  ande  passando  como  certo  que 
só  a  Republica  faz  pactos  de  arbitragem  desta 
espécie. 

Em  1862,  o  Rei  dos  belgas  foi  escolhido  ar- 
bitro para  regular  uma  questão  entre  a  In- 
glaterra eoBrazil.  A  27  de  junho  de  1862, 
três  offlciaos  inglezes  do  navio  La  Forte  foram 
presos  no  Rio  de  Janeiro,  em  conseqnencia  de 
uma  rixa  que  tiveram  com  uma  sentinella 
brazileira.  O  gabinete  de  Saint  Jamos  viu 
nessa  prisão  uma  injuria  á  marinha  britan- 
nica.  Por  sua  vez,  a  opinião  no  Brazil  cla- 
mava contra  haver  a  Inglaterra  exercido 
actos  de  jurisdicção  em  aguas  territoriaes 
brazileiras.A  decisão  arbitral  dou  plena  razão 
ao  Brazil. 

Em  1873,  os  representantes  dos  Estados 
Unidos  e  da  Itália  foram  escolhidos  árbitros 
para  estatuírem  sobre  uma  reclamação  de 
um  inglez,  o  conde  Doundonald,  a  propósito 
ae  prejuizos  de  que  elle  se  queixava.  A  6  de 
outubro  o  Brazil  foi  condemnado  a  pagar 
38.675  libras  esterlinas. 

O  naufrágio  cia  galera  americana  Canada^ 
no  recife  das  Garças, no  Rio  Grande  do  Norte, 
foi  objecto  de  arbitramento. 

Igualmente  o  foram  os  damnos  causados 
pela  abalroação  da  barca  norueguense  Queen 
pelo  noiíitor  Pará, 

Deante  rio  tantos  precedentes,  custa  a  crer- 
se  que  pareça  a  alguns  cousa  do  outro  mundo 
o  protocollo  que  discutimos. . . 

Haverá,  dir-me  hão,  casos  de  arbitramento 
consagrando  doutrina  contraria. 

Para  o  meu  âm  isso  nada  importa. 

Quero  só  accentuar  que  não  se  trata  de 
uma  convenção  única  na  historia  dos  com- 
promissos arbitraes. 

Quero  dahi  concluir  que,  firmando-o,  o  go- 
verno de  minha  terra  não  inflingiu  desmora- 
lisação  ao  paiz,  entrou  em  composição  que 
muitos  outros  pai zesteom honrosamente  ado- 
ptado em  attenção  ás  suas  altas  conveniên- 
cias. 

E  assignalo-o  para  honra  do  paiz,  para 
honra  do  Repullica. 

Humilham  minha  terra  os  que  attribuem 
a  seu  governo,  livre  e  democrático,  intuitos 
deshono^tos    de    fraqueza    inconfessável... 

Nem  S.  Ex.  o  Sr. Presidente  da  Republica, 
nem  S.  Ex.  oSr.  Ministro  do  Exterior,  para 
nossa  honra  de  brazileiros,  são  capazes  de 
tal  conducta:  ao  contrario,  nem  seria  digno 
do  povo  brazileiro  tel-os  como  governo. 

Nem  o  passado  do  primeiro,  nem  o  do  se- 
gundo, que  já  tomou  parte  no  governo  em 
quadra  perigosa,  no  periodo  transacto,  aulo- 
risam  semelhante  modo  de  ver. 


O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Esse 
ultimo  desempenhou-se  tão  mal  dessas  fun- 
cções  que  a  única  lei  que  fez  teve  de  ser  revo- 
gada oito  dias  depois. 

OSr.  CiNCiNATo  Braga— Não  tem  razão  o 
nobre  deputado  :  o  mérito  de  S.  Ex.  é  com- 
provado de  mil  modos.  A  questão  a  que  al- 
lude  o  nobre  deputado  não  faz  prova  contra 
o  que  eu  disse.  As  opiniões  podem  variar  : 
essa  revogação  po'1eria  por  sua  vez  ser  um 
erro.  Mas,  não  discuto  essa  questão,  nem 
quero  produzir  defezas  pessoaes. 

Estou  me  occupando  do  assumpto  sem  at- 
tenção a  pessoas,sém  attenção  si  quer  a  parti" 
dos.Agita-se  agora  uma  questão  nacional  que 
deve  ser  resolvida  tendo-se  em  vista  apenas 
o  interesse  de  nossa  cara  Pátria.  Si  me  re- 
feri ao  governo,  fil-o  no  intuito  ne  uma  rei- 
vindicação que  interessa  a  própria  Pátria 
brazileira. 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
deputado  que  a  hora  está  exgotada. 

O  Sr.  CiNCiNATO  Braga  —  Não  posso  soo- 
correr-me  de  alguns  minutos  de  tolerância 
da  Mesa,  porque  tenho  ainda  muito  a  dizer. 
Assim,  deixarei  a  continuação  do  meu  dis- 
curso para  a  sessão  seguinte,  solicitando  de 
S.  Ex.  o  Sr.  presidente  haja  de  me  conservar 
para  então  a  inscripção.  (O  orador  é  muito 
comprimentado . ) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hoya> 

Vão  a  imprimir  as  se^iuted 


RfiI>kÇÕl 
N.  ^69  —  1893 


X.  o  PIA 


Redacção  para  a  S^discuSsãÀdojtríú^et&n.  i87^ 
de  Í805,  que  autorisa  o  governo  a  mandar 
passar  patentes  de  general  de  brigada  a  todo 
o  coronel  reformado  ou  honorário  que  prO' 
vor  estar  comprehendido  no  decreto  de  Í2 
de  novembro  de  Í894 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.^  Fica  o  governo  autorisado  a  man- 
dar passar  patente  de  general  de  brigada  a 
todo  o  coronel  reformado  ou  honomrio  que 
provar  estar  comprehendido  no  decreto  de  12 
de  novembro  de  1894. 

Paragrapho  único.  A  disposição  deste  ar- 
tigo Ôca  extensiva  aos  oíliciaes  da  armada 
nacional  de  patente  correspondente. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  29  de  julho  de  1896. 
— Gabriel  Salgado^  presidente. — Carlos  Jorge. 
— Ovidio  Abrantes.  —  António  de  Siqueira, — 
Thomaa  Cavalcanti, 
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ANNAES  DA   CAMARÁ 


N.  54  A  -  1896 

Redacção  final  do  projeclo  n.  54  A,  deste 
anno^  que  concede  ao  Poder  Executivo  o 
credito  especial  de  26:000$  para  indemni- 
sar^  pelo  Ministério  do  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  a  Paulo  Robin  &  Comp,, 
de  todos  os  trabalhos  extcutados  para  a 
Carta^Archivo,  ficando  autorisado  a  fazer 
as  operações  de  credito  necessárias 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  E' conceíiiíb  ao  Poder  Executivo 
o  erediio  especial  de  26:000$  para  indemnisar, 
pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  a  Paulo  Robin  &  Ck>mp.,  de  todos 
os  trabalhos  executados  para  a  Garta-Ar- 
chivo  ;  ficando  autorisado  a  fazer  as  opera- 
ções de  credito  necessárias. 

Art.    2,"*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario,  - 

Saladascommissões,  26dejuIho  de  1896. 
^^Paranhos  Montenegro,  —  F,  Lima  Duarte. 
— /.  A.  Neiva. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  39-  1896 

Concede  licença  ao  Sr,  deputado  Marcolino 
Moura  para  conserwir-se  ausente  durante  a 
presente  sessão  legislativa 

O  Sr.  deputado  pelo  estado  da  Bahia,  Mar- 
colino Moura  e  Albuquerque,  communicou  á 
Mesa  da  Gamara  dos  Srs.  Deputados  que  por 
motivo  de  saúdo  se  vê  forçado  a  ausentar-se 
temporariamente  desta  capital,  e  pede  que 
lhe  seja  concedida  licença  para  conservar-se 
ausente  nesta  sessão  legislativa. 

A  eommissâo  ponderando  sobre  a  proce- 
dência do  motivo  allegado,  é  de  parecer  que 
lhe  seja  concedida  a  licença  solicitada. 

Sala  das  commissões,  29  de  julho  de  1896. 
—  Gustavo  Veras,  presidente.  —  Geminiano 
Brasil,  relator.— ^useòto  de  Queiroz. — Fran- 
cisco Benévolo  .^^Landulpho  de  Magalhães, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  70  —  1896 

Áutorisa  o  Governo  a  conceder  licença,  com 
ordenado,  por  um  anno,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier,  ao  Dr,  Ray mundo 
Belfort  Teixeira,  inspector  de  saúde  do 
porto  do  Estado  do  Piauhy. 

A'ÍCommissão  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  em  que  o  Dr.  Ray-| 


mundo  Belfort  Teixeira,  inspector  do  saúde 
do  porto  do  Estado  do  Piauhy,  jjede  um 
anno  de  licença  com  ordenado  a  fim  de  tratar 
de  sua  saúde. 

Attentas  as  informações  e  os  attestados  mé- 
dicos que  provam  estar  o  peticionário  grave- 
mente enfermo  e  ser  careoedor  da  concessão 
que  solicita,  ó  a  commissão  de  pareoçr  que 
seja  adoptado  o  seguinte  projecto : 

O  Congresso  Nacional  resolve  ; 

Art.  1.°  E' o  Governo  autorisado  a  con- 
ceder licença  com  ordenado,  por  um  anno, 
para  tr<ttarde  sua  saúde  onde  lhe  convier, 
ao  Dr.  Raymundo  Belfort  Teixeira,  inspector 
de  saúde  do  porto  do  Estado  do  Piauhy. 

Art.  2.<>  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Gommissões,  28  de  julho  de  1806. 
Gustavo  Veras,  presidente.  —  Landulpho  de 
Magalhães,  relator.—  Euzebio  de  Queiroz. — 
Geminiano  BraziL — Francisco  Benévolo, 

N.    71-1896 

Restabelece  o  facor  de  que  gosava  a  Companhia 
Brasil  Great  Southern  Haihoay  constante  da 
clausula  /•  §  4^  do  decreto  n.  8,3i2  de  Í9 
de  novembro  de  Í89Í 

A'  Commissão  de  Obras  Publicas  fbi  pre- 
sente, em  virtude  de  voto  da  Gamara,  o  re- 
querimento da  Gompanhia  Brasil  Great  Sou» 
thern  Railv>ay,  concessionaria  da  Estrarla  de 
Ferro  de  Quarahim  a  Itaqui,no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  com  parecer  favorável  da 
Gommissão  de  Fazenda  e  Industrias. 

A  Gommissão  de  Obras  Publicas,  exami- 
nando detidamente  a  matéria,  concorda  com 
o  parecer  da  referida  Gommissão  de  Fazenda 
e  industrias. 

Sala  das  commissões,  24  de  julho  de  1806. 
'^Belisario  de  Souza,  relator. — Nogueira  Pa- 
ranaguá,— Arthur  Torres, —  Vespasiano  de  Al- 
buquerque.—  José  Beviláqua.-^  Cornélia  da 
Fonseca,  presidente. 

N.  213-1895 

A*  Gommissão  de  Fazenda  e  Industrias  foi 
presente  uma  petição  da  Gompanhia  Braiíl 
Great  Southern  Raihoay,  concessionaria  da 
Estrada  de  Ferro  de  Quarahim  a  Itaqui,no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul .  Requer  essa  com- 
panhia que  lhe  sega  restituido  o  favor  rle 
isenção  de  direitos  de  importação  para  os  ma- 
teriaes  e  mais  objectos  destinados  à  constru- 
cção  da  estrada,  bem  como  pira  o  carvão  de 
pedra  indispensável  para  as  officinas  e  custeio 
da  mesma. 
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Allega  que  tendo  o  Goveíno,  por  decreto 
n.  947  A,  de  4  de  novembro  de  1890,regulado 
o  modo  de  fiscalisa^^o  dos  faTores  de  que 
gozam  as  companliias  de  estradas  de  ferro, 
senes  decreto  ficou  estabelecido  que  para 
gozar  dos  favores  concedidos  nas  clausulas  dos 
seus  contractos  com  o  Governo  são  as  compa- 
nhias obrigadas  a  matricularem-se  em  1  i vro  es- 
pecial na  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas 
da  Capital  Federal  ou  nas  thesourarias  dos 
Estados;  obrigação  essa  que  não  cumpriu,  por 
descuido  de  seu  representante  nesta  Capital, 
que  em  tempo  não  requereu  a  respectiva 
matricula. 

Allega  que  essa  falta  é  desculpável  por- 
quanto a  companhia,  representada  no  Brazil 
por  seu  director  com  residência  na  cidade 
de  Uruguayana,  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  não  foi  intimada,  nem  ao  menos  avi- 
sada pelo  engenheiro  fiscal  do  Governo  junto 
á  estrada  de  que  é  concessionaria. 

Acha-se  a  commissâo  em  face  de  um  caso 
especial,  que  entende  deve  ser  resolvido  favo- 
ravelmente à  peticionaria. 

Não  se  trata  propriamente  de  um  favor 
especial,  de  uma  medida  de  caracter  restricto 
e  estabelecida  em  bem  de  uma  entidade  iso- 
lada ;  trata-se  de  restabelecer  para  essa  com- 
panhia o  favor  de  que  gozam  todas  as  suas 
congéneres  e  de  cujo  gozo  foi  privada  por  um 
accidente  cuja  culpa  não  lhe  cabe. 

A  isenção,  cujo  restabelecimento  pede  a 
companhia,  é  sempre  concedida  como  uma 
medida  de  ordem  geral, destinada  a  facilitar  o 
desenvolvimento  da  viação  férrea  no  paiz. 
Negar  o  restabelecimento  do  favor  requerido 
será  uma  iniquidade,  maxime  dadas  as  cir- 
cumstaucias  em  que  o  perdeu  essa  companhia. 

O  Governo  da  Republica  já  reconheceu  essa 
iniquidade  quando  autorisou  a  peticionaria 
a  assignar  termo  de  responsabilidade  pelo 
pagamento  dos  direitos  de  importação  dos 
materiaes  que  fosse  introduzindo  da  data  em 
que  lhe  foi  cassado  o  direito  á  isenção,  caso 
não  lhe  fosse  esta  restabelecida  por  lei  do 
Congresso,a  cujo  conhecimento  estava  affecta 
a  presente  petição. 

A  Camará  dos  Deputados,por  sua  vez,sanc- 
cionou  a  legitimidade  da  pretenção  da  re- 
querente com  o  seu  voto  ainda  recente  sobre 
a  Estrada  de  Ferro  Leopoldina. 

Em  vista  do  exposto  propõe  a  commissão  o 
seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .0  Fica  restabelecido  o  fevor  de  que 
gozava  a  Brazil  Great  Southern  Raihoay 
Compant/,  constante  da  clausula  1"  §  4'  do 
decreto  n.  8.312,  de  19  de  novembro  de 
1881. 

Art.  2."  Esse  favor  abrange  os  materiaes 
a  que  se  refere  a  dita  clausula  e  tenham 


sido  introduzidos  da  data  do  decreto  n.  947  A, 
de  4  de  novembro  de  1890,  até  a  data  da  pre- 
sente lei. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  7  de  outubro  de  1895. 
— Lins  e  Vasconcellos,  presidente. — Aureliano 
Barbosa,  relator.— Anúío  de  Abreu. -^S^ 
Peúcoto, -^Ildefonso  Lima, 

N.  72—  1896 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  seis  meses  de 
licença  com  ordenado  ao  Br,  António  Lui* 
dos  Santos  Werneck^  juiz  seccional  tio  Estado 
de  S.  Paulo ^  para  gosal-a  onde  lhe  con-^ 
vier, 

O  Dr.  António  Luiz  dos  Santos  Werneck 
solicita  do  Congresso  uma  licefiça  de  seis 
mezes,  para  tratar  de  sua  saúde,  visto  que, 
victima  de  uma  affecção  ocular,  que  o  im- 
pede do  trabalhar  para  bem  exercer  as  suas 
funcções,  precisa  urgentemente  de  submet- 
ter-se  a  tratamento  prolongado,  onde  mais 
lho  convier. 

Pede,  porém,  essa  licença  com  ordenado,  e 
a  commissão  tomando  conhecimento  de  seu 
pedido  e  acceitando  como  rasoaveis  os  mo- 
tivos que  o  justificam,  ó  de  parecer  que  se 
adopte  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.°Fica  autorisado  o  Governo  a  con- 
ceder seis  mezes  de  licença  com  ordenado  ao 
Dr.  António  Luiz  dos  Santos  Werneck,  juiz 
seccional  do  Estado  de  S«  Paulo,  para  gosal-a 
onde  lhe  convier» 

Art.  2.<»  Revogam-86  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  28  de  julho  de  189ôi 
—  Gustavo  Veras,  presidente.  —  Geminiano 
Brazil,  ve\B.tor,—Euzebio  de  Queir03,-^FYun^ 
cisco  Benévolo, ^-Landulpho  de  Magalhães, 

N.  73  —  1896 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  o  respectivo  ordenado,  ao  Dr, 
Manoel  Fernandes  de  Sd  Antunes,  lente  da 
/*  cadeira  da  2-*  série  do  curso  anueooo  d 
Faculdade  de  Direito  do  Recife,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier, 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  do  Dr.  Manoel  Fer- 
nandes de  Sá  Antunes,  no  qual  pede  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde,  por  se 
achar  gravemente  affectada,  o  que  prova  com 
idous  at testados  médicos. 
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Ouvido  o  Poder  Executivo,  pela  secretaria 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  na^^a  ha  de 
sua  informação  que  se  opponba  ao  deferi- 
mento de  tal  pretenção,  com  o  respectivo 
ordenado. 

Portanto,  é  a  commissão  de  parecer  que 
o  Congresso  conceda  a  licença  pedida,  adop- 
tando o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  E'  o  Governo  autorisado  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  ao  Dr.  Manoel  Fernandes  de  Sà 
Antunes,  lente  da  1»  cadeira  da  2'  série  do 
curso  annexo  á  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  29  de  julho  de  1896. 
Gustavo  Veras, i^resiáeni/d.^G&tniniano  Brazil, 
relator.—  Euzebio  de  Queirós, —  Francisco 
Benévolo. '^Landulpho  de  Magalhães, 

N.  74-1896 

Autorisa  o  governo  a  conceder  ao  cidadão  Al' 
berto  Cysneiro,  pelo  prazo  de  25  annos,  per^ 
missão  para.  estabelecer  no  porto  do  Rio  de 
Janeiro  depósitos  fluctuantes  de  carvão  de 
pedra,  sob  as  condições  que  estabelece 

A  Commissão  de  Obras  Publicas  examinou 
o  requerimento  em  que  Alberto  Cysneiro 
solicita  concessão  para  estabelecer  depósitos 
fluctuantes  de  carvão  de  pedra  no  porto  do 
Rio  de  Janeiro,sendo  estes  em  numero  de  doze, 
nas  proximidades  do  ancoradouro  dos  navios 
a  vapor,  numero  que  poderá  ser  augmentado, 
8i  o  exigirem  as  necessidade  da  navegação. 

O  peticionário  subordina  a  concessão  que 
solicita  ás  diversas  condições  seguintes: 

a)  os  pontões  serão  ligados  por  um  cabo 
telephonico,  tendo  uma  linha  á  disposição  do 
navio  ou  navios  que  recebam  carvão,  aíim  de 
não  serem  violadas  as  disposições  quarente- 
nárias ; 

b)  o  carvão  será  enviado  aos  navios  por 
meio  de  apparelhos  especiaes ; 

c)  08  pontões  terão  ancoradouros  fixos  para 
evitar  que  garrem,  tendo  á  noite  um  serviço 
completo  de  illuminação  e  seiúo  dotados  de 
todos  os  melhoramentos  modernos  ; 

d)  o  carvão  de  que  o  Estado  necessitar  ad- 
quirir do  concessionário  ser-lhe-ha  vendido 
com  10  Vo  de  desconto  sobre  o  preço  do  que 
for  fornecido  aos  particulares,  tendo  sempre 
o  governo  preferencia  a  qualquer  parti- 
cular ; 


e)  os  pontões  terão  em  media  2.500  tone- 
ladas de  arqueação  e  19  pés  de  calado,  sendo 
a  sua  armação  fixa.  Serão  providos  de  válvu- 
las de  segurança  para  os  casos  de  incêndio  ; 
tendo  emtim  todas  as  garantias  de  segurança 
e  sendo  a  sua  pintura  interna  e  externa  feita 
com  tinta  amiantada  ; 

P  o  peticionário  solicita  concessão  exclu- 
siva por  25  annos,  passando  ao  dominio  da 
Nação,  flndo  aquelle  prazo,  todo  o  material 
empregado  no  serviço,  sem  direito  a  indemni- 
sacão  alguma  por  parte  do  Estado. 

Do  exame  detido  do  assumpto,  chegou  a 
commissão  á  convicção  de  que  a  pretenção  do 
supplicante  envolve  uma  medida  de  conve- 
niência e  vantagem  publicas,  supprindo  uma 
lacuna  no  serviço  dos  uavios  mercantes  e  de 
guerra,  quanto  ao  fornecimento  regular  de 
carvão  para  o  seu  serviço. 

Pensa   a   commissão  que,  si  o  peticionário 
conseguir   estabelecer   um    serviço   regular 
de  abastecimento,  com  a  actividade  e  rapidez 
que  reclamam  os  interesses  do  commercío,ora 
atado  a  um  serviço  de  abastecimento  moroso 
e  pesadíssimo,  por  issu  que,  sendo  os   navios 
fundeados  a  grande    distancia  dos  cães,  os 
fornecimentos  são  feitos  por  chatas  a  re- 
boque, que  os  obrigam  muitas  vezes  a  adia- 
rem suas  partidas,  pela  demora  no  serviço, 
virá  attender  a  uma  inadiável  necessidade. 
Basta  somente  conhecer  o  grande  movimento 
commercial  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  para 
terse  idéa  do  que  é  o  serviço  actual  de  for- 
necimento. 

Deve,  entretanto,  ficar  consignado  que  a 
concessão  não  envolve  um  monopólio  exclu- 
sivo em  favor  do  peticionário,  ficando  livre 
em  toda  a  sua  extensão  o  commercio  de 
carvão  de  pedra,  tanto  em  terra  como  em 
mar. 

Accresce,  afinal,  que  o  pefcionario  nenhum 
auxilio  pede  em  seu  favor,  nem  ónus  algum 
para  o  Governo,  antes,  além  de  dar  a  este  a 
preferencia  sobre  qualquer  particular,  dá-ihe 
o  direito  ao  desconto  de  10  »'/o  sobre  o  preço 
por  que  for  fornecido  o  carvão  de  pedra  aos 
navios  mercantes. 

Por  todas  estas  razões  é  a  commissão  de 
parecer  que  deve  ser  deferido  o  pedido  do  ci- 
dadão Alberto  Cysneiro,  offerecendo  á  consi- 
deração da  Camará  o  seguinte 

Projecto 

Art.  l. o  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  conceder  ao  cidadão  Alberto  Cysneiro,  pelo 
prazo  de  25  annos,  permissão  para  estabelecer 
.10  porto  do  Rio  de  Janeiro  depósitos  flu- 
ctuantes de  carvão  de  pedra  nas  proximi- 
dades do  ancoradouro  dos  navios  a  vapor, 
sendo  esses  pontões  em  numero  de  doze,  que 
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poderá  ser  augmentado  segundo  as  exigências 
da  navegação  e  mediante  as  seguinte  con- 
dições: 

1."  Os  pontões  serão  ligados  â  terra  por 
iim  cabo  telephonico  e  terão  uma  linha  á  dis- 
posição de  navio  ou  navios  que  receberem 
carvão,  aíim  de  serem  attendidas  as  medidas 
de  hygiene  publica. 

2.°  O  Ôm  de  taes  pontões  ó  o  fornecimento 
regular  de  carvão  de  pedra  aos  navios  mer- 
cantes e  de  guerra,  sendo  a  respectiva  re- 
messa feita  por  apparelhos  especiaes. 

3."  Os  pontões  terão  ancoradouros  fixos, 
serão  providos  de  ura  systema  completo  de 
illuminação  e  dotados  de  todos  os  melhora- 
mentos modernos. 

4.»  O  Governo  terá  o  desconto  de  10  V©  no 
preço  do  carvão  vendido  aos  particulares  e 
preferencia  sobre  estes  no  respectivo  abaste- 
cimento. 

5."  A  presente  concessão  não  impedirá  o 
commercio  regular  de  carvão  de  pedra,  nem 
o  fornecimento,  transporte,  etc.,  em  terra  e 
no  mar,  continuando  livre  esta  industria. 

6.*  Findo  o  prazo  da  concessão,  passará  ao 
dominio  do  Estado  todo  o  material  empregado 
no  serviço  a  cargo  do  concessionário,  sem  di- 
reito a  indemnisação  alguma  por  parte  do 
Estado. 

Art.  2.<»  O  Governo,  no  acto  que  expedir 
para  a  execução  da  presente  lei,  preencherá 
as  demais  condições  indispensáveis  em  con- 
cessões de  igual  natureza. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  conimissões,  29  de  julho  de  1896. 
—  Cornelio  da  Fonseca,  presidente.  —  Tor^ 
quato  Moreira y  relator. —  Arthur  Torres,  — 
Nogueira  Paranaguá,  —  José  Beviláqua,  com 
restricções  quanto  á  duração  da  concessão.— 
Vespasiano  de  Albuquerque,  com  restricções. 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia : 

Discussão  única  do  parecer  n.  43  A,  de 
1896  sobre  as  emendas  offerecidas  em  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  43,  deste  anno,  que 
reorganisa  o  Tribunal  de  Contas  ; 

Continuação  da  \*  discussão  do  projecto 
n.  63,  de  1896,  approvando  os  protocoUos  fir- 
mados na  Capital  Federal  a  3  de  dezembro 
de  1895  e  12  de  fevereiro  de  1896,  regulando 
a  solução  de  reclamações  italianas,  e  autorisa 
o  Governo  a  abrir  os  créditos  necessários  para 
a  solução  das  reclamações  attendidas,  assim 
como  para  a  defesa  dos  direitos  do  Brazil  e 
execução  da  sentença  arbitral,  com  voto  em 
separado  do  Sr.  Lameuha  Lins  ; 

l^'  discussão  do  projecto  n.  255,  de  1895, 
dispensando  do  lapso  de  tempo  em  que  incor- 


reu o  bacharel  Autonio  Ferraz  da  Motta  Pe- 
dreira para  que  possa  continuar  a  contribuir 
para  o  montepio,  e  providencia  a  respeito. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  20  minutos. 
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Presidência  dosSrs,  Arthur  Rios  (presidente). 
Chagas  Lobato  (2°  vice-presidente)  e  Arthur 
Rios  (presidente). 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  deVas- 
concellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá  Pei- 
xoto, Matta  Bacellar,  EnéasMartins,  Augusto 
Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Carlos  de 
Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima,  Vi- 
veiros, Gustavo  Veras,  Luiz  Domingues,  Costa 
Rodrigues,  Eduardo  de  Berrêdo,  Christino 
Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Pires  Ferreira, 
Frederico  Borges,  Torres  Portugal,  Thomaz 
Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro 
Borges,  Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte, 
José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Trindade, 
Chateaubriand,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de 
Carvalho,  Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra, 
Gaspar  Drummond,  Luiz  de  Andrade,  Mar- 
cionilo  Lins,  Herculano  Bandeira,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Gonçalves 
Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Araújo 
Góes,  Clementino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro,  Olympio  de  Campos, 
Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouveia 
Lima,  Zama,  Neiva,  Milton,  Francisco  Sodré, 
Tosta,  Manoel  Caetano,  Eduardo  Ramos, 
Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu, Diony pio 
Cerqueira,Leovigildo  Filgueiras,  José  Ignacio, 
Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Sebastião 
Landulpho,  Paranhos  Montenegro,  Torquato 
Moreira,  Galdino  Loreto,Antoiiio  de  Siqueira, 
José  Carlos,  Serzedello  Corrêa,  França  Car- 
valho, Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Ti- 
motheo  da  Costa,  Américo  de  Mattos,  Alberto 
Torres,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho, 
Fonseca  Portella,  Eugénio  de  Queiroz,  Silva 
Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Júlio 
Santos,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Landui- 
pho  de  Magalhães,  Lima  Duarte,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteiro 
de  Barros,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Gon- 
çalves Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior, 
Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito, 
Lamounier  Godofredo,  Ribeiro  de  Almeida, 
Ferreira  Pires,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de 
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Ma||:albães,  Pinto  da  Fonseca,  Matta  Machado, 
Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da 
Cunha.  Oleírario  Maciel,  Paraizo  Cavalcanti, 
Lindolpho  Caetano,  Carlos  das  Chagas,  La- 
martine,  Costa  Machado,  Casemiro  da  Rocha, 
Almeida  Nogueira,  Domingues  de  Castro, 
Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Vieira  de 
Moraes,  Edmundo  da  Fonseca,  Alberto  Salles, 
Paulino  Carlos,  Cesário  Motta,  Cincinato 
Braga,  Francisco  Glicerio,  Furtado,  Herme- 
negildo de  Mor*aes,  Alves  de  Castro,  Ovidio 
Abrantes,  Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho, 
Coracclolo,  Lamenha  Lins,  Almeida  Torres, 
Brazilio  da  Luz,  Lauro  Miiller,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Emílio  Blum,  Fonseca 
Guimarães,  Martins  Costa,  Marçal  Escnbar, 
Angelo  Pinheiro,  Fen^ira  da  Costa,  Victo- 
rino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da 
Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Pedro 
Moacyr  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  \em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  SÀ  Peixoto— Sr.  presidente, 
não  é  uma  rectificação  á  acta,  que  pretendo 
fazer  e  sim  uma  declaração. 

O  discurso  por  mim  proferido  hontem  está 
publicado  no  Diário  do  Congresso  de  hoje  ape- 
nas em  resumo,  deficiente  e  omisso,  embora 
esteja  na  primeira  pessoa. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.  Coelho  Lisboa  Anisio  de 
Abreu,  Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz,  José 
Mariano,  Coellio  Cintra,  Arminio  Tavares, 
Cornelio  da  Fonseca,  Santos  Pereira,  Aristides 
de  Queiroz,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Athayde  Júnior,  Costa  Azevedo,  Er- 
nesto Brazilio,  Barros  Franco  Júnior,  Por- 
ciuncula,  Almeida  Gomes,  Valladares,  Cuper- 
tino  de  Siquera,  Francisco  de  Barros,  Luiz 
Flaquer,  Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga,  Ur- 
bano de  Gouvea,  Apparicio  Mariense  e  Fran- 
cisco Alencastro.  E  sem  causa  os  Srs.  Cu- 
nha Lima,  Lourenço  de  Sá,  Augusto  de  Frei- 
tas, Cleto  Nunes,  Campolina,  Alfredo  Ellis, 
Domingos  de  Moraes,  Costa  Júnior,  Bueno  de 
Andrada,  Pádua  Salles,  e  llivadavia  Corrêa. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  lo  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
28  do  corrente,  satisfozendoa  requisição  desta 
.Gamara  no  officio  n.  150,  de  27  do  corrente. 


—A  quem  fez  a  requesição— (á  Cominissão  de 
Marinha  e  Guerra). 

Do  Ministério  dos  Negócios  do  Marinha,  de 
29  do  corrente,  enviando  o  requerimento  em 
que  o  1°  tenente  reformado  Pedro  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  pedindo  se  lhe  concedam  as 
vantagens  de  vitaliciedade  no  cargo  de  prepa- 
rador de  pliysica  da  Escola  Naval,  a  exemplo 
do  que  gozam  o»  funccionarios  que  exercem 
as  mesmas  funcçõesnas  Escolas  Polytechnica 
e  de  Medicina.— A*  Commissão  do  Fazenda. 

Da  Secretaria  da  Camará  dos  Deputa  los  do 
Estndvj  de  Minas  Geraes,  de  27  do  corrente, 
communicando  que  em  razão  de  22  do  cor- 
rente foi  approvada  a  seguinte  indicação : 

«Indico  que  a  Camará  dos  Deputados,  por 
intermédio  de  seu  digno  presidente,  repre- 
sente ao  Congresso  Nacianai  manifestando  o 
vivo  interesse  que  tem  pela  conservação  da 
Alfandega  na  cidade  de  Juiz  de  Fora. — Intei- 
rada. Archive-se. 

Requerimentos: 

De  Manoel  Augusto  Galvão,  Secretario  do 
Tribunal  de  Contas,  solicitando  um  anno  de 
licença  com  vencimentos  para  tratar  do  sua 
saúde.— A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes- 

De  Alberto  Stanislào  de  Barros  e  outros, 
pedindo,  além  de  outros  favores,  a  concessão 
por  23  annos  para  explorarem  as  salinas 
existentes  nas  costas  do  Estado  do  Pani  e 
Maranhão.—  A's  Commissões  de  Fazenda  e 
de  Constituição  Legislação  e  Justiça. 

De  Joaquim  Sepé  Brazil,  chefe  da  tribu  dos 
Chorentes,  que  habita  á  margem  esquerda  do 
Rio  Tocantins  na  Aldeia  da  Providencia,  no 
Estado  de  Goyaz,  pedindo  divei*sos  meios  para 
a  ílindação  de  duas  escolas  primarias  e  offl- 
cinas  para  o  desenvolvimento  intellectual  de 
seus  administrados,—  A*  Commissão  de  Or- 
çamento. 

Telegramma: 

Tijucas,  29  de  jullio  de  1896.—  Ao  Con- 
gresso Federal  —  Rio  —  Este  Conselho  pro- 
testa pelos  actos  de  vandalismo  do  governo 
municipal  da  Villa— Rio  Negro— attacando  os 
nossos  direitos  ea  nossa  degn idade,  destru- 
indo as  pontes  e  a  estrada  de  rodagem  de  São 
Lourenço,  feitas  pelo  suor  do  povo  Cathari- 
nense,.  Pedim«  s  profligueis  o  governo  uo  Pa- 
raná para  obrigar  a  manter  o  statu  quo  a  que 
se  ompromettfu.— Hí/po/tfo  Boiteux,  supe- 
rintendente municipal. — Bemjamim  Battisie^ 
presidente  do  conselho, 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n,  43  A,  de  1896,  sobre  a  emenda  ofTerecida 
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em  2*disciis5são  ao  projecto  n.  43,  deste  anno, 
que  reorganisa  o  Tribunal  de  Contas  ; 

O  Sr.  F^resldonte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Luiz  Detsi. 

O  Sr.  L.11ÍZ  Oetai— Diz  que,  na  se- 
gunda discus-ão  do  projecto  que  organisa  o 
Tribunal  de  Contas,  havia  determinado  espe- 
rar a  terceira  discussão  para  apresentar  algu- 
mas emendas.  Espera  essa  opportun idade 
também  para  responder  no  illustre  deputado 
pela  Capital  Federal,  o  Sr.  Serzedcllo  Corrêa, 
cujo  bel  lo  discurso,  com  verdadeiro  p:ízar, 
não  poude  ouvir.por  se  achar  no  momento  oc- 
cupado  com  trabalho  urgente  e  importante 
na  Commissão  de  Revisão  eleitoral.  Entre- 
tanto faz,  desde  já,  uma  reclamação 'contra  o 
que  disse  S.  Ex.,  negando  razão  ao  orador. 

O  orador  recorda  a  p»rte  do  seu  discurso 
em  que  se  referiu  aos  descuidos,  si  lhe  é  per- 
mittida  a  phrase,  do  Congresso  Nacional  ao 
elaborar  os  orçamentos;  citou  o  que  se  pas- 
sara na  confecção  da  lei  que  organisou  o  Dis- 
tricto  Federal;  mostrou  aHifHculdade  em  que 
se  encontrou  o  Ministro  do  Interior,  deante 
de  um  orçamento  omisso;  disse,  então,  como 
o  Tribunal  de  Contas  lia  via  impugnado  o  pa- 
gamento de  despezas  inadiáveis  e  imprescin- 
diveis,  pelo  fundamento,  aliás  justo,  de  não 
haver  verba  votada  nem  para  o  custeio  dos 
hospitaes  de  Santa  Bai^bara  e  S.  Sebastião. 

Não  censurou  o  Tribunal  de  Contas  por 
culpa  que,  em  verdade,  não  era  sua;  mas  o 
illustre  deputado  pela  Capital  Federal  com- 
prehen  leu  cousa  differente,  buscando  contra- 
riar a  opinião  do  orador,  que,  como  foi  ex- 
pendida, nuo  está  em  opposição  á  sua  pró- 
pria. 

A  discussão  da  emenda  do  seu  amigo,  depu- 
tado por  Matto  Grosso,  como  é  do  Regi- 
mento, não  permitte  largueza  no  debate,  o 
qual  se  deverá  cingir  ao  único  assumpto  da 
mesma  emenda.  Analysando-a,  não  descobre 
o  orador,  â  primeira  vista,  vantagens  reaes 
da  sua  adopção,  ainda  que  venha  preencher 
um  lapso  do  projecto,  que,  no  art.  10,  refere- 
&e  a  — aju  lante  de  cartorário.— mas  queo  ex- 
clue  í^a  tabeliã,  não  lhe  dando  assim  venci- 
mentos. 

Depois  de  mostrar  como  a  segunda  discus- 
são versou  quasi  que  exclusivamente  sobro  o 
exame  prévio,  declara  o  orador  que  está  de 
accordo  com  a  Commissão  do  Orçamento,  isto 
é,  que  não  julga  opportuna  a  emenda. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  1?resiclonte  —  Havendo  nu- 
mero legal  vae-se  proceder  á  votação  das 
matérias  encerradas. 

Camará    Y.  III 


E'  posta  a  votos  e  approvada  a  Redacção 
final  do  projecto  n.  54  A,  de  1896,  para  ser 
enviado  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  43, 
de  1896,  reorg.inisando  o  Tribunal  de  Contas. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2»  discus* 
são,  salvas  as  emendas,  o  seguinte  art.  l.*^: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .°  O  Tribunal  de  Contas,  instituído 
no  art.  89  da  Constituição,  terá  sua  sede  na 
Capital  Federal  ejurisdicção  em  toda  a  Re- 
publica. 

§  l.<'  O  pessoal  deliberativo  do  Tribunal 
compor-se-h  i  de  quatro  inembros :  o  presi- 
dente e  três  directores  com  voto. 

1 .  O  Ministério  Publico  será  representado 
perante  o  Tribunal  de  Contas  por  um  bacha- 
rel ou  doutor  em  direito  nomeado  pelo  Pre- 
sidente da  Republica. 
'2.  O  representante  do  Ministério  Publico 
assistirá  ás  reuniões  do  Tribunal  e  tomará 
parte  nas  discussões:  não  terá,  porém,  di- 
reito de  voto. 

3.  Cabem-lhe  os  predicamentos  e  as  van- 
tagens dos  directores  do  Tribunal.  Como 
estes,  só  perderá  o  logar  por  sentença,  exer- 
citará as  attribuições  conferidas  nesta  lei  e 
no  regulamento  que  o  Poder  Executivo  expe- 
dir para  sua  execução. 

§2.°  Para  o  serviço  dó  Tribunal  existirá 
um  quadro  de  pessoal  composto  de  : 

3  subdirectores; 
1  secretario; 

14  primeiros  escripturarios; 
íO  segundos  ditos; 
16  terceiros  ditos; 
10  quartos  ditos; 

1  cartorário; 

1  porteiro; 

4  continuos.* 

§  3.0  O  presidente  e  oS  directores  serão 
nomeados  pelo  Presidente  da  Republica  com 
a  approvaç90  do  Senado ;  depois  de  nomea- 
dos só  perderão  os  legares  não  sendo  confir- 
mada a  nomeação  e,  dada  a  confirmação,  se 
por  sentença  condemnatoria,  em  crime  a  quó 
esteja  imposta  essa  pena.  Não  são  em  caso 
al^um  passíveis  de  suspensão  administra- 
tiva. 

1.  Os  membros  do  tribunal  nomeados, 
quando  reunido  o  Congresso,  não  entrarão 
em  exftpcicio  sem  a  appi  ovação  do  Senado ; 

2.  Si  a  nomeação  se  der  no  iutervallo  das 
sessões,  o  nomeado  entrará  em  exercício, 
sendo  considerado  em  commissão,  até  a  deli- 
beração do  Senado  ; 

3.  A  approvação  do  Senado  deverá  ser  so- 
licitada em  mensagem  do  Poder  Executivo 
dentro  de  três  dias,  a  contar  da  nomeação, 
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no  caso  do  n.  1,  ou  nos  primeiros  15  dias  da 
reunião  do  Congresso  no  do  n .  2. 

4.  Esgotados  aquelles  prazos,  o  Senado  po- 
derá conhecer  das  nomeações  independente 
da  mensagem,  desde  que  estejam  ellas  pu- 
blicadas no  Diário  Official, 

§  4.0  Os  sub-directores,  primeiros  e  se- 
gundos escripturarios  nomeados  para  a  reor- 
ganisação  do  tribunal  em  virtude  desta  lei, 
serão  de  livre  escolha  do  Presidente  da  Re- 
publica. 

Os  terceiros  e  quartos  escripturarios  serão 
nomeados  por  concurso  na  forma  do  regula- 
mento expedido  pelo  governo. 

No  caso  de  vagas  de  sub-directores,  pri- 
meiros e  segundos  escripturarios,  serão  pre- 
enchidas por  accesso  mediante  proposta  do 
tribunal,  apresentada  pelo  respectivo  presi- 
dente. 

§  5.<»  O  secretario  será. nomeado  pelo  Pre- 
sidente da  Republica  sob  proposta  do  presi- 
dente do  tribunal. 

§  6.°  O  porteiro,  o  cartorário  e  os  contí- 
nuos serão  nomeados  pelo  presidente  do  tri- 
bunal. 

§  7.<»  O  presidente  e  os  outros  membros  do 
Tribunal  de  Contas  não  podem  exercer  outra 
qualquer  funcção  publica  ou  commissão;  os 
sub-directores  e  escripturarios  não  poderão 
ser  designados  pelo  Governo  para  commissão 
alguma. 

§  8.°  O  presidente  e  os  directores  do  Tri- 
bunal de  Contas  só  terão  direito  á  aposenta- 
doria apóz  dez  annos  de  serviço  com  o  orde- 
nado proporcional,  e  com  todos  os  vencimen- 
tos noíim  de  trinta  annos,  provando  a  inva- 
lidez; perceberão  os  vencimentos  da  tabeliã 
annexa  e  serão  julgados,  nos  crimes  de 
responsabilidades,  pelo  Supremo  Tribunal 
Ferferal . 

O  presidente  e  os  directores,  cujas  nomea- 
ções forem  approvadas  pelo  Senado,  por 
occasião  de  dar-se  á  execução  ã  presente  lei 
—não  poderão  aposentar-se  cora  os  venci- 
mentos da  tabeliã  que  acompanha,  antes  de 
decorrido  o  prazo  de  dez  annos  da  decretação 
da  mesma  tabeliã. 

§  9.0  O  presidente  do  tribunal  será  substi- 
tuído em  seus  impedimentos  pelo  director 
mais  antigo  do  cargo,  e,  em  igualdade  de  cir- 
cumstancias,  pelo  jnais  idoso. 

Os  directores,  sub-directores  e  o  secretario 
pelos  sub-directores  e  primeiros  escriptura- 
rios que  o  presidente  designar. 

O  representante  do  Ministério  Publico  pelo 
bacharel  em  direito  que  o  Ministro  da  Fazenda 
nomear  e  que  será  conservado  emquanto  bem 
servir. 

§  10.  Não  poderão  ser  conjunctamente 
membro  do  tribunal  parentes  consanguíneos 
ou  affln3,na  linha  ascendente  ou  descendente, 
e  até  o  segundo  grào  na  collateral. 


§  11.  A  nenhum  membro  do  tribunal  e 
permittido  intervir  na  decisão  de  negocio  seu 
ou  de  algum  seu  parente  até  ao  segundo  grão 
inclusive. 

§  12.  O  tribunal  celebrará  suas  sessões 
sempre  que  o  presidente  convocai -o,  devendo 
runir-se  ao  menos  uma  vez  na  semana. 

São  postas  a  votos  e  approvadas  as  seguintes 
emendas  da  maioria  da  Commissão  de  Oi^ça- 
mento  ao  art.  1.^ 

Ao  art.  1°  in  fine  —  accrescente-se:  e  sobre 
delegacias  flscaes  no  estrangeiro . 

Ao  §  1°  do  art.  1«  substitua-se : 

«  O  Tribunal  compor-se-ha  de  quatix)  dire- 
ctores com  voto  deliberativo,  dos  quaes  um 
será  o  presidente,  eleito  annualmente.> 

Ao  n.  l  do  §  l'»  do  art.  1.*»  Acrescente-se  . 
€  demissivel  ad  nutwn:». 

Ao  n.  3  do  §  1°  do  art.  1 .°  Supprimam-se 
as  palavras:  «Cabem-lhe  os  predicamentos 
dos  directores  do  Tribunal  de  Contas.  Como 
estes  só  perderá  o  logar  por  sentença  e  > 

As  matérias  dos  ns.  1,  2  e  3  do  §  1<>  passam 
a  constituir  números  do  §  3.<» 

O  §  3'  passa  a  ser  numerado  §  2.*» 

O  §  2°  do  projecto  passa  a  numerar-se  §  3.° 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Luiz  Adolpho  ao  §  2"  do  art.  1°  —  addi- 
tivo. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas as  seguintes  emendas  ao  mesmo 
art.  1°: 

Da  maioria  da  Commissão  de  Orçamento: 

Ao  §  3"  do  art.  1°  aocrescente-se  in  fine  do 
primeiro  periodo: 

«  Ou  sentença  de  incapacidade  physica  ou 
moral  devidamente  provada  e  julgada  pelo 
Senado  no  que  for  applicavel  o  que  deter- 
mina o  n.  V  da  lettra  C  do  art.  22  da  lei 
n.  221,  de  20  de  março  de  1894,  ouvido  o  re- 
presentante do  Ministério  Publico  junto  do 
Tribunal  de  Contas,  a  quem  ficam  attribuidas 
as  competências  por  essa  disposição  concedidas 
ao  Procurador  Geral  da  Republica.» 

Do  Sr.  Lauro  Muller  : 

Art.  1%  §  8.«  Substitua-se  pelo  seguinte: 

«  A  aposentadoria  do  presidente,  dire- 
ctores e  empregados  do  Tribunal  de  Contas, 
regular-se-ha  pela  Legislação  de  Fazenda. 

Da  maioria  da  Commissão  de  Orçamento: 

Ao  §  8*  do  art.  1»  in  fine  —  Substitua-se: 

Supremo  Tribunal  Federal  por  Senado  Fe- 
Ideral. 
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E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Lauro  Muller  ao  §  4"  do  art.  1 .° 

E*  posto  a  votos  e  approvado,  salvas  as 
emendas,  o  seguinte  art.  2.° 

Art.  2.°  O  Tribunal  de  Contas  tem  juris- 
dicção  própria  e  privativa  sobre  as  pessoas 
e  as  matérias  sujeitas  à  sua  competência ; 
abrange  todos  os  responsáveis  por  dinheii  os, 
valores  o  material  pertencente  á  Republica, 
ainda  mesmo  que  residam  fora  do  paiz. 

Agindo,  como  Tribunal  de  Justiça,  as  suas 
decisões  definitivas  teera  força  de  sentença 
judicial 

§  1 .»  Funcciona  o  Tribunal  de  Contas  : 

1)  como  fiscal  da  administração  financeira ; 

2)  como  Tribunal  de  Justiça  com  jurisdi- 
cção  contenciosa  e  graciosa. 

§2.^  Exercita  a  sua  funcção  fiscalisadora, 
instituindo  exame  prévio  sobre  os  actos  que 
entendem  com  a  receita  e  despesa  publicas  e 
revendo  as  contas  ministeriaes. 

1)  Compete-lhe  em  rela  ao  á  receita: 

a)  examinar  e  registrar  os  decretos  e  as 
instnicções  do  governo  que  tenham  por  fim 
regular  a  arrecadação  dos  impostos  ou  taxas 
mencionadas  nas  leis  de  meios  ; 

b)  rever  os  balancetes  mensaes  de  todas 
estações  e  repartições  publicas  que  arreca- 
darem receita ; 

c)  confrontar  todos  os  b«  lanceies  e  o  seu 
resultado  com  o  balanço  peral  do  exercicio  e 
as  demonstrações  de  receita  arrecadada,  que 
o  Ministério  da  Fazenda  deverá  enviar-lhe 
logo  que  esteja  publicado  ; 

fl)  verificar  e  approvar  as  fianças  e  cau- 
ções que  devem  prestar  todos  os  que  arreca- 
darem, applicarem  ou  conservarem  sob  sua 
guarda  e  administração  dinheiros,  valores  e 
bens  pertencentes  á  Republica;  seja  qual  for 
o  ministério  a  que  pertençam. 

Exoeptuam-se  as  cauções  que  as  leis  e  re- 
gulamí-ntos  manMam  tornar  effectivas  por 
meio  de  deducção  dos  vencimentos  dos  re- 
sponsáveis, as  quaes  continuarão  a  ser  pre- 
stadas de  conformidade  com  as  mesmas  leis 
e  regulamentos. 

2)  Cabe-lhe  em  referencia  á  despeza: 

a)  velar  por  que  a  applicação  dos  dinheiros 
públicos  se  dê  de  conformidade  com  as  leis 
do  orçamento  da  despeza,  e  os  créditos  espe- 
ciaes  e  addicionaes  regularmente  abertos  ; 

b)  instituir  exame  sobre  as  distribuições 
dos  créditos,  os  contractos,  que  derem  origem 
a  despeza  de  qualquer  natureza  os  mandados 
e  avisos  de  adeantamento,  a  lazer  a  reparti- 
ções, a  empregados  ou  a  particulares  que 
tiverem  a  seu  cargo  a  execução  de  serviços 
previstos  no  orçamento  ; 

c)  emittir  parecer  sobre  a  proposta  para 
abertura  de  credites   supplementares  e    ex- 


traordinários, a  qual  o  Governo  deverá  sub- 
metter  previamente  ao  tribunal,  para  o 
eflfeito  de  verificar  este  si  é  legal  o  uso  desse 
expediente  de  contabilidade  publica ; 

d)  verificar  a  regularidade  de  todas  as 
ordens  de  pagamento  expedidas  pelos  diflé- 
rentes  ministérios,  inclusive  as  que  o  forem 
por  telegrammas  para  dentro  ou  fora  do 
paiz; 

e)  apurar  a  legalidade  das  aposentadorias, 
concessões  de  meio-soldo  e  montepios  mili- 
tares e  civis,  e  examinar  "si  a  fixação  dos 
vencimentos  de  inactividade  e  a  das  pensões 
está  de  accordo  com  a  lei ; 

f)  fazer  o  confronto  dos  balanços  geraes 
dos  exercícios  com  os  resultados  das  contas 
dos  responsáveis  e  com  as  autorisações  legis- 
lativas. 

Para  maior  facilidade  e  exactidão  deste 
confronto,  os  balanços  trarão  em  annexos, 
uma  claifsifioaçào  de  despeza,  segundo  os 
responsáveis  que  as  tiverem  levado  a  ef- 
feito : 

g)  expor  em  relatório  annual  dirigido  sis 
Casas  do  Congresso  a  situação  da  fazenda  fe- 
deral; propor  as  medidas  tendentes  á  melhor 
arrecadação  da  receita  e  á  fiscalisação  da  des- 
peza ;  emittir  parecer  sobre  a  expansão  desta 
ê  suas  causas,  e  fazer  menção  dos  abusos  e 
omissões  praticados  na  execuçiio  das  leis  do 
orçamento  e  nas  que  entenderem  com  a  ad- 
ministração fiscal. 

3)  Si  08  actos  determinativos  de  despezas 
estiverem  revestidos  de  todos  os  requisitos 
demonstrativos  de  sua  legalidade,  o  tribunal 
ordenará  o  registro  ;  no  caso  contrario,  re- 
cusai-o-ha,  em  despacho  f.indamentado,  que 
será  communicado  ao  ministro  ordenador  da 
despeza . 

4)  Igual  procedimento  terá  o  tribunal  em 
referencia  aos  actos  relativos  á  receita,  con- 
cedendo ou  recusando  o'  registro,  segundo 
parecer-lhe  que  a  lei  do  orçamento  contém, 
ou  não,  autorisação  para  a  arrecadação  do 
imposto,  ou  que  este  foi  ou  não.  decretado 
polo  Governno,  de  conformidade  com  a  refe- 
rida autorisação. 

§  3."  Si  o  governo  julgar  indispensável 
que  se  leve  a  eíTeito  a  cobrança  do  imposto 
decretado,  ou  a  despeza  ordenada  e  não  re- 
gistrada, determinal-o-ha  por  decreto  expe- 
dido pelo  Presidente  da  Republica  e  fará 
communicação  ao  tribunal,  que  procederá  ao 
registro  sob  protesto,  dando  conhecimento  ás 
duas  c-asas  do  Congresso  dos  fundamentos  do 
acto  dentro  de  48  horas  ou  nos  quinze  pri- 
meiros dias  da  reunião,  segundo  a  recusa  do 
registro  occorrer  durante  as  sessões,  ou  no 
intervallo  destas. 

§  4."  O  registro  diário  das  ordens  de  pa- 
pamento  será  determinado  pelo  presidente  do 
tribunal,  á  vista  do  parecer  do  director  e  das 
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informações  da  sub-directoria,  sendo  affecto 
ao  Tribunal  em  sua  primeira  reunião . 

Depende  de  resolução  do  Tribunal: 

a)  a  recusa  do  registro  aos  actos  relativos 
á  receita  e  á  despeza  ; 

b)  os  registros  dos  contractos; 

c)  o  dos  créditos  addioionaes  e  especiaes; 

d)  o  registro  das  distribaições  dos  créditos 
dos  ministérios  e  alterações  nos  mesmos  no 
decurso  do  exercício. 

§  5.'*  Nenhuma  ordem  de  pagamento  será 
executada  pelos  pagadores  sem  o  registro 
determinado  pelo  tribunal  ou  pelo  presi- 
dente, annntado  na  referida  ordem  e  em 
documento  da  despeza,  pnr  meio  do  carimbo. 

Esta  disposição  comprehonde  as  ordens  com 
despacho  do  registro  sob  protesto. 

O  pagador  que  infringir  este  preceito  in- 
correrá em  responsabilidade  criminal  por 
executar  ordens  illegaes  e  ser-lhe-ha  levada 
em  alcance,  na  tomada  de  contas,  a  impor- 
tância indevidamente  paga. 

§  fi.°  Não  depende  paM  a  sua  effectividade 
do  registro  prévio  do  Tribunal: 

a)  as  dpspezas  com  o  pagamento  de  lettras 
do  Thesouro,  e  de  quaesquer  títulos  da  divida 
flucti.ante  e  dos  juros  devidos  ; 

b)  as  despezas  miúdas  e  de  expedientes  das 
repartições. 

Os  porteiros  e  mais  encarregados  de  taes 
despezas  prestarão  mensalmente  contas  da 
appUcação  das  quantias  recebi^^as,  documen- 
tando o  emprego  das  que  excederem  de  dez 
mil  réis  e  relacionando  as  demf^is  ;  alterado 
desta  parte  o  §  2«  do  art.  4"*  das  instrucções 
n.  287,  de  10  de  dpzembro  de  1851 . 

A'  vista  da  decisão  do  tribunal,  julgan^lo 
comprovaria  a  despeza,  o  Thesouro  fará  ao 
responsável  os  supprimentos  necessários  ; 

c)  8S  operações  de  credito  autorisadas  em 
lei,  quando  for  necessária  a  reserva  para  o 
seu  bom  êxito  ; 

d)  os  supprimentos  de  fundos  para  compra 
de  géneros  alimenticios,  combustível  e  ma- 
téria prima  para  as  oflicinas  de  estabeleci- 
mentos públicos  e  para  as  estradas  de  ferro. 

§  7."  O  exame  do  tribunal  instituir-se-ha, 
nos  casos  do  paragrapho  antecedente,  s  'bre: 
as  ordens  de  pagamento e  de  supprimento  de 
fundos,  as  contas  e  quaesquer  documentos 
das  aperações  realisadas,  ou  sobre  os  proces- 
sos que  as  mesmas  houverem  f'ado  origemoujj 
causa.  p''<ra  o  que  serão  todos  enviados  pelo 
ministério  respectivo  de  dentro  de  48  horas 
de  sua  expedição. 

No  ca«!o  de  achal-as  o  tribunal  legalmente 
executadas,  ordenará  o  registro  simples,  ao 
contrario  mandará  re^istral-as  sob  protesto, 
fazendo  as  devidas  communicações  nos  ter- 
mos do  §  30  do  art.  2»  desta  lei. 


§  8.«  Não  é  admissível  o  registro  a  poste- 
riori fora  dos  casos  especificados  no  §  ô^  do 
art.  2**. 

§  9.°  As  despezas  de  caracter  reservado  e 
confidencial  serão  registradas  desde  que  o 
credito  da  cjnsignação  respectiva  as  com- 
porte. 

Art.  3.0  O  tribunal  exercita  a  sua  juris- 
dicção  contenciosa: 

1)  processando,  julgando,  em  única  instan- 
cia, e  revendo  as  contas  de  todas  as  reparti- 
ções, empregados  e  quaesquer  responsáveis 
que  singular  ou  collec  ti  vãmente,  houverem 
administrado,  arrecadado  e  despendido  dí- 
nlieiros  publií^os  ou  valo  'es  de  qualquer  es- 
pécie, inclusive  em  material,  pertencentes  á 
Republica,  ou  por  que  esta  seja  responsável 
e  estejam  i<ob  sua  guardiã ;  bem  assim  dus  que 
deverem  prestar  ao  tribunal,  Sí^ja  qual  for  o 
ministério  a  que  pertencerem,  em  virtude  de 
responsabilidade  por  contracto,  commissão  ou 
adeantamento ; 

2)  suspendendo  os  responsáveis  que  não 
satisfizerem  as  prestações  das  contas,  oa 
não  entregarem  os  livros  e  documentos  de 
sua  gestão  dentro  dos  prazos  fixados  nas 
leis  e  nos  regulamentos  ou  quando,  não 
havendo  taes  prazos,  forem  intimados  para 
esse  fim ; 

3)  ordenando  a  prisão  dos  responsáveis  com 
alcance  julgado  em  sentença  definitiva  do 
tribunal,  ou  intimados  para  dizerem  sobre  o 
alcance  verificado  em  processo  corrente  de 
tomada  de  contas,  que  procurarem  ausen- 
tar-se  furtivamente,  ou  abandonarem  o  em- 
prego, a  commissão  ou  o  serviço  de  que  se 
acharem  encarregados  ou  houverem  tomalo 
por  empreitada.  O  tempo  de  duração  da 
prisão  administrativa  não  poderá  exceder  de 
três  mezes,  findo  o  qual  serão  os  documentos 
que  houverem  servido  de  base  á  ''Bcretaçâo 
da  medida  coerciva  remettidos  ao  Procurador 
Geral  da  Republica  para  instaurar  o  processo 
por  crime  de  peculato  nos  termos  do  art.  14 
do  Decreto  Legislativo  n.  221»  de  20  de  no- 
vembro de  1894 ; 

4)  impondo  multas  aos  responsáveis  re- 
missos ou  omissos  em  fazerem  a  entrega  dos 
livros  e  documentos  para  o  ajuste  de  contas, 
nas  épocas  marcadas  nas  leis,  i*egulamentos, 
instrucrões  e  ordens  rei  itivas  ao  assumpto 
ou  nos  prazos  que  lhes  forem  designados. 

5)  orden  indo  o  sequestro  dos  bens  de  re- 
sponsáveis ou  seus  fiadores,  precisos  para 
segurança  da  fazenda ; 

6)  fixando  á  revelia  o  debito  dos  respon- 
sáveis que  não  apresentaram  as  suas  contas, 
os  livrod  e  documentos  de  sua   gestão; 

7)  mandando  pa-sar  quitação  aos  responsá- 
veis correntes  em  suas  contai; 

8;  julgando  extinctas  as  cauções  de  qual- 
quer natureza  pela  quitação  dos  responsáveis, 
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livres  os  valores  depositados  e  ordenando  o 
levantamento  do  8eque>tro  dos  que  decUrar 
exonerados  para  com  a  fazenda  publica  : 

9)  apreciando,  conforme  as  provas  offere- 
cidas,  os  casos  de  força  maior  allegados  pelos 
responsáveis  como  excussas  do  extravio  dos 
dinheiros  públicos  e  valores  a  seu  cargo  para 
ordenar  o  trancamento  das  contas,  dos  re- 
ponsaveis  quando,  pelo  mesmo  motivo,se  toi"- 
narem  illiquidaveis ; 

10)  julgando  os  embargos  oppostos  ás  sen- 
tenças por  elle  proferidas  e  admittindo  a  re- 
visão do  processo  de  tomada  das  contas  em 
virtude  de  recurso  de  parte,  ou  do  represen- 
tante do  Ministério   Publico. 

§  1 .°  As  contas  dos  responsáveis  serão  to- 
madas: 

l'\  por  exercícios; 

2*»,  por  gestão; 

3%  por  execução  de  contracto  ; 

4<',  para  liquidação  de  commissão; 

5",  para  comprovar  a  applicação  de  adean- 
tamento. 

§2."  O  processo  da  tomada  das  contas  re- 
gular-se-ha  pelas  disposições  do  decreto  que 
o  governo  expedir  para  execução  da  pre- 
sente lei. 

Constituirão  tramites  e  formalidades  sub- 
stanciaes  desse  processo: 

a)  a  citação  inicial  dos  responsáveis,  sin- 
gular ou  col lectivamente,  feita  por  aviso  e 
pedido  em  nome  do  presidente  do  tribunal  e 
publicado  no  Diário  Ofpcial,  com  a  commi- 
nação  de  revelia  e  das  outras  penas  em  que 
possam  incorrer  pela  omissão;  quando  por 
não  haverem  elles  apresentado  os  documentos 
para  a  tomada  das  contas  no  prazo  marcado 
no^  regulamentos,  promover  o  representante 
do  Ministério  Publico  o  respectivo  processo; 

b)  a  notificação  do  responsável  e  de  seus 
fiadores,  a  de  sua  viuva,  herdeiros,  tutores 
curadores  destes,  para  dizerem  em  prazo  de- 
terminado sobre  o  alcance  que  o  exame  de 
contas  denunciar,  no  decurso  do  processo,  e 
antes  de  sua  apresentação  para  final  decisão; 

c)  fixação  do  prazo  para  os  responsáveis, 
fiadores,  viuva,  herdeiros  e  interessados  en- 
trarem com  o  alcance  em  que  houverem  sido 
condem  nados ; 

d)  a  confecção  de  uma  conta-corrente  for- 
mulada nos  termos  do  art.  43  do  regula- 
mento de  contabiUdade  de  26  de  abril  de 
1832; 

•  e)  relatório  minucioso  do  tomador  de  conta, 
em  o  qual  seja  exposta  com  clareza  a  situa- 
ção do  responsável  e  se  assignalem  as  irregu- 
laridades e  os  defeitos  e  vicios  da  escriptura- 
ção  o  dos  documentos,  assim  como  os  abusos 
dos  ordenadores  e  dos  pagadores. 

£'  annuncjada  a  votação  da  seguinte 
emenda  ao  art.  %^: 


Da  maioria  da  Commissão 'de  Orçamento: 

Ao  §2«  do  art.  2^  supprimam-se  as  palavras 
«instituindo  exame  prévio »e  as  finaes  «e 
revendo  as  contas  minlsteriaes.» 

O    Si*«   FranciAco  Tolentino 

{peila  ordem)— requer  votação  nominal . 

Consultada,  a  Camará  approva  o  pedido 
para  a  votação  nominal. 

Procedendo-se  á  votação  nominal,  respon- 
dem não,  isto  é,  não  appi*ovam  a  emenda  da 
maioria  da  Commissão  de  Orçamento©  os 
Srs.  Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto,  Augusto 
Montenegro,  HoUanda  de  Lima,  Viveiros, Luiz 
Domingues,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Ber- 
rêdo,  Tliomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,Hel- 
vecio  Monte,  José  Beviláqua,  Trindade,  Clia- 
teaubriand,  Tolentino  de  Carvalho,  Pereira 
de  Lyra,  Luiz  de  Andrade,  Marcionillo  Lins, 
Herculano  Bandeira,  Miguel  Pernambuco,Fer- 
nandes  Lima,  Roclia  Cavalcanti,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil, 
Zama,  Milton,  Francisco  Sodré,Tosta,  Manoel 
Caetano,  Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães, 
Dyonisio  Cerqueira,  José  Ignacio,  Flávio  de 
Araújo,  Rodrigues  Lima,  Galdino  Loreto,José 
Carlos,  Alberto  Torres,  Belisario  de  Souza, 
Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Queiroz,  Silva 
Castro,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos,  Lima 
Duarte,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Chagas 
Lobato,  João  Penido,  Fortes  Junqueira,  Fran- 
cisco Veiga,  Lamounier  Godofredo,  Manoel 
Fulgencio,  Olegário  Maciel,  Paraizo  Caval- 
canti, Carlos  das  Cliagas,  Costa  Macliado,  Do- 
mingues de  Castro,  Adolpho  Gordo,  Vieira 
de  Moraes,  Edmundo  da  Fonseca,  Alberto 
Salles,  Paulino  Carlos,  Cezario  Motta,  Cinci- 
nato  Braga,  Furtado,  Luiz  Adolpho,  Lamenha 
Lins,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  Muller,  Emilio 
Blum.  (7:^). 

Respon^lem  sim  os  Srs  :  Lima  Bacury, 
Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Theotonlo 
de  Brito,  Costa  Roirigues,  Frederico  Borges, 
Torres  Portugal,  João  Lopes,  Pedro  Borges, 
Francisco  Benévolo,  Tavares  de  Lyra, 
Martins  Júnior,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Carlos  Jorge,  Araújo  Goés,  Sebastião  Lan- 
dulpho,  António  de  Siqueira,  França  Carvalho, 
Oscar  Godoy,  Timotheo  da  Costa,  Américo  de 
Mattos,  Luiz  de  Vasconcellos,  Érico  Coelho, 
Nilo  Peçanka,  PoncQ  de  Leon,  Urbano  Mar- 
condes, Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães, 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  Gonçal- 
ves Ramos,  Ferraz  Júnior,  Luiz  Delsi,  Ál- 
varo Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de 
Brito,  Ferreira  Pires,  Rod.olpho  Abreu, 
Theotonio  de  Magalhães,  Simão  da  Cunha, 
Lindolpho  Caetano,  Lamartine,  Casemiro 
da  Rocha,  Moreira  da  Silva,  Francisco 
Glicerio,    Hermenegildo   de    Moraes,   Alves 
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de  Castro,  Ovi<lio  Abrantes,  Xavier  do 
Valle,  Cararciolo,  Almeida  Torres,  Alencar 
Guimarães,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolenti- 
no,  Fonseca  Guimarães,  Marçal  Escobar,  An- 
gelo Pinbeiro,  Victorino  Monteiro,  Aurelia- 
no  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de 
Albuquerque  e  Cassiano  do  Nascimento.  (G2). 

OíSr.  I*re»lcleiite— A  emenda  da 
maioria  da  Commissão  de  Orçamento,  foi  re- 
jeitada por  72  votos  contra  62. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  da 
maioria  da  Commisbão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  ao  mesmo  paragrapho  2'^ 
do  art.  2^ 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Lauro  Miiller: 

Art.2\  §  2°,  n.  l,lettra  d)  substitua-se  pelo 
seguinte: 

Verificar  a  idoneidade  legal  das  fianças  e 
cauções  que  devem  prestar  todos  os  que  ar- 
recadarem, applicaiem  ou  conservarem  sob 
sua  guarda  e  administração  dinheiros  valo- 
res e  bens  pertencentes  á  Republica,  seja 
qual  for  o  mmisterio  a  que  pertençam  e  re- 
presentar contra  as  irregularidades  encon- 
tradas. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  da  maioria  da  Commiesão 
de  Orçi mento  ao  n.  1  do  paragrapho  2'  do 
art.  2«;  a  lettra  a  do  n.  l  do  paragrapho  2" 
do  mesmo  art.  2'';  do  n.  2  paragrapho  2"  do 
mesmo  art. 2'  e  a  substitutiva  da  lettra  a  do 
n.  2  do  paragrapho  2^». 

E*  annunciada  a  votação  da  .  emenda  sub- 
stitutiva da  lettra  ^  do  n.  2,  offerecida  pela 
maioria  da  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Isauro  Aiuller  {pela  ordem) 
Sr.  presidente,  parece  que  a  minha  emenda 
deve  ter  preferencia  na  votação,  porque  é 

substitutiva. 

O  intuito  delia  é  evitar  que  se  dê  attrl- 
buições  ao  Tribunal,  que  pertençam  ao  mi- 
nistro. 

Attribui-lhe  a  missão  de  dar  conta  an- 
nualmente  ao  Congresso  dos  seus  serviços,  e 
não  de  todas  as  providencias  que  o  artigo 
consigna. 

Como  a  emenda  ô  substitutiva,  mo  parece 
que  deve  ser  preferida  na  votação. (A7>oiarfos). 

Consultada,  a  Camará  concede  a  prefe- 
rencia pedida. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  emenda  do  Sr.    Lauro  Miiller: 

Ao  art.  2»  substitua-se  a  lettra  /jr  do  n.  2 
pelo  seguinte: 

Dar  conta  annualmente,  em  relatório  diri- 
gido ao  Congresso,  do  serviço  a  seu  cargo. 


São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
da  maioria  da  Commissão  de  Orçamento,  à 
lettra  //  do  n.  2,  dos  ns.  3  e  4  e  ao  §  3'  do 
mesmo  art.  2°,  e  a  lettra  a  do  §  4''  do 
art.  2». 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Do  Sr.  Lauro  Miiller  : 

Art.  2.<*  §  6.°  Accrescente-se :  As  despezas 
feitas  em  periodo  de  guerra  ou  estado  de 
sitio. 

Accrescente-se  onde  convier : 

«  Em  nenhum  caso  ô  licito  ao  Tribunal 
entrar  no  merecimento  intrínseco  do  acto, 
nem  na  utilidade  oa  opportunidade  da  des- 
peza.» 

Da  maioria  da  Commissão  du  Orçamento  : 

Ao  n.  3  do  art.  3''  accrescente-SB  «  Para- 
grapho único.  A  competência  conferida  ao 
Tribunal  por  esta  disposição  em  sua  pri- 
meira parte  não  prejudica  a  do  governo  e 
seus  agentes,  na  forma  da  segunda  parte  do 
art.  14,  da  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de 
1894,  para  ordenar  im mediatamente  a  deten- 
ção provisória  do  responsável  alcançado,  até 
que  o  Tribunal  delibere  sobre  a  dita  prisão, 
sempre  que  assim  o  exigir  a  segurança  da 
Fazenda  Nacional. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  artigos: 

Art.  4.**  As  deci  ões  do  Tribunal  sobre  to- 
madas de  contas  dos  responsáveis  terão  a 
forma  de— accordãos— ,  mencionarão  o  nome 
do  responsável,  o  tempo  e  a  natureza  de  sua 
responsabilidade,  e  o  declararão  quite,  em 
credito  ou  em  debito: 

1 )  no  caso  de  estar  o  responsável  quite  ou 
em  credito  para  com  a  Fazenda,  concluirá  a 
sentença  por  ordenar  a  ex  pedição  de  quita- 
ção, o  levantamento  da  fiança  ou  caução  pre- 
stada e  dos  sequestros  que  hajam  tido  logar, 
e  a  entrega  dos  depósitos. 

Na  hypothese  de  ser  declarado  o  responsá- 
vel em  debito,  a  sentença  fixará  a  importân- 
cia do  mesmo  e  condemnarà  o  devedor  ao 
pagamento: 

2)  os  accordãos  serão  assignados  pelo  pre- 
sidente do  Tribunal  e  pslos  directores  pre- 
sentes á  sessão,  guardada  a  ordem  de  anti- 
guidade. 

§  1.»  A  execução  da  sentença  deftnitivíi 
sobre  tomada  de  contas,  na  parte  em  que  con- 
demnar  o  responsável  ao  pagamento  do  al- 
cance e  á  entrega  dos  valores  ou  do  material 
sob  sua  guarda  e  administração,  será  promo- 
vida no  Juízo  Federal  de  secção  pelo  respe- 
ctivo procurador,  á  vista  da  cópia  authentica 
da  sentença,  remettida  pelo  representante  do 
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Ministério  Publico  perante  o  Tribunal  de 
Contas. 

§2.*'  Os  embargos  oppostos  na  execução, 
quando  infringentes  ou  motiíicativos  da  sen- 
tença, serão  julgados  pelo  Tribunal  de  Con- 
tas, ao  qual  será  devolvido  o  processo. 

Qaundo  referentes  ao  processo  da  execução, 
julgal-os-ha  o  juiz  federal  de  secção. 

§  3.«  Das  sentenças  proferidas  pelo  Tribu- 
nal de  Contas  em  matéria  sujeita  á  sua  ju- 
risdicção  contenciosa,  caberão  os  recursos  de 
embargos  e  de  revisão: 

1)  Só  serão  admittidos  embargos  de  decla- 
ração, de  pagamento  provado  m  continenti, 
e  sob  outros  fundamentos  infringentes  do  jul- 
gado, coma  prova  documental  offerecida  com 
a  petição  embargante. 

2)  Os  embargos  deverão  ser  oppostos  no 
decennio  da  intimação  da  sentença  ou  da  sua 
publicação  no  Diário  Official,  no  caso  de  ha- 
verem sido  as  contas  tomadas  á  revelia  do 
responsável,  e-terão  o  processo summario que 
estabelecer  o  regulamente  desta  lei.  O  de- 
cennio a  que  se  refere  a  disposição  supra, 
regula  o  prazo  para  a  interposição  dos  em- 
bargos e  não  para  a  sua  apresentação  ao  tri- 
bunal. Esta  deverá  ter  logar  no  prazo  má- 
ximo de  60  dias,  soo  pena  de  fícar  prejudicado 
o  recurso. 

§  4.*  A  revisão  da  sentença  da  tomada  de 
contas,  já  passada  em  julgado,  terá  logar  uni- 
camente nos  casos  de  omissão,  erro  de  calculo, 
duplicata  de  verba  e  apresentação  de  novos 
documentos  que  illidam  os  fundamentos  do 
accordão : 

a)  o  recurso  de  revisão  só  é  permittido  uma 
vez; 

b)  será  interposto  por  petição  instruida 
com  documentos  que  provem  os  factos  que  o 
legalisam  ; 

c)  suspende  os  eflfeitos  da  sentença  recor- 
rida. 

Art.  b."  A's  delegacias  fiscaes,  alfaade- 
gas,  directorias  dos  correios,  dos  telegraphos 
e  das  estradas  de  ferro  do  dominio  da  União, 
e  às  contadorias  militares,  não  cabe  proferir 
julgamento  na  tomada  das  contas  dos  respon- 
sáveis, mas  apenas  organisar  os  processos 
de  accordo  com  as  disposições  do  acto  regula- 
mentar do  governo  e  remettel-os  à  secretaria 
do  Tribunal  de  Contas,  e  para  julgamento 
definitivo. 

Art.  6.*»  Ficam  prescriptas  todas  as  contas 
dos  responsáveis  anteriores  a  31  de  dezembro 
de  1890,  uma  vez  que  não  estejam  os  mesmos 
em  alcance  verificado  para  com  a  fazenda 
publica  por  falta  de  entrada  dos  saldos  no 
tempo  devido . 

O  tribunal  dará  execução  a  essa  disposição 
—  mandando  pedir  quitação  e  ordenando  o 


levantamento  das  cauções,  depósitos  e  can- 
cel lamento  da  fiança. 

§  1.°  As  contas  comprehendidas  no  periodo 
de  1  de  janeiro  de  1891  a  16  de  janeiro  de 
1893  serão  tomadas  mediante  exame  arithme- 
tico  e  confrontação  dos  documentos  justifica- 
tivos das  verbas  de  despeza. 

§  2.*^  Si  por  este  meio  se  apurar  algum  des- 
falque, será  tomada  das  contas  processadas 
com  exame  moral  e  arithmetico,  conforme 
for  estabelecido  no  regulamento  desta  lei ;  a 
sua  iniciação  não  poderá  exceder  de  60  dias 
contados  da  apresentação  pelo  responsável, 
seus  procuradores  ou  representantes  legaes, 
dos  documentos  e  livros  necessários  para  tal 
fim  ou  dos  processos  preparatórios  organi- 
sados  nas  delegacias  fiscaes  e  nas  alfan^^egas ; 
a  sua  dura(,ão  não  poderá  prolongar-se  além 
de  seis  mezes ;  pelo  excesso  deste  prazo  incor- 
rerão em  responsabilidade  os  empregados  en- 
carregados desse  serviço ;  ficam  resalvados 
03  casos  de  força  maior,  entre  os  quaes  se 
oomprehende  o  de  necessidade  de  esclareci- 
mentos, ou  de  apresentação  de  documentos 
instructivos  das  verbas  ou  contas,  por  parte 
dos  responsáveis  ou  das  repartições  fiscaes. 

Art.  1.'^  Os  serviços  a  cargo  do  Tribunal 
de  Contas  serão  distribuídos  pelo  presidente 
ás  três  directorias,  sendo  :  á  1'  e  2'*  o  exame, 
o  registro  e  a  escripturação  das  ordens  de 
pagamento,  dos  contractos,  da  distribuição 
e  escripturação  dos  créditos,  dos  adianta- 
mentos e  supprimentos  ás  repartições,  ou 
empregados  e  particulares,  dos  créditos  addi- 
cionaes,  dos  vencimentos  da  inactividade 
e  das  pensões  de  montepio  e  meio  soldo. 

O  serviço  far-se-ha  por  ministérios,  sendo 
distribuídos  pelo  presidente  —  <is  duas  dire- 
ctorias os  attinentes  aos  seus  ministérios,  em 
que  se  divide  a  administração  publica. 

A  3'  directoria  será  incumbida  da  tomada 
das  contas  dos  responsáveis  pela  arrecadação 
da  receita,  ordenação  de  pagamento  da  des- 
peza; do  confronto  dos  resultados  obtidos  pelo 
julgamento  do  Tribunal,  por  exercidos  e 
capítulos,  segundo  as  divisões  da  lei  da  re- 
ceita, com  as  receitas  descri ptas  nos  balanços 
geraes  da  Republica,  e  por  exercícios,  artigos 
e  verbas,  segundo  as  divisões  da  lei  da  des- 
peza, com  a  despeza  descripta  nos  mesmos 
balanços  e  com  a  autorisada  em  lei ;  da  sus- 
pensão, multa  e  prisão  dos  responsáveis,  do 
processo  dos  recursos  interpostos  das  senten- 
ças sobre  tomada  das  contas  e  do  exame  dos 
oasos  do  extravio  de  dinheiros  públicos,  ou 
de  perda  e  destruição  dos  valores  e  do  ma- 
terial pertencentes  á  Republica. 

Pertence  igualmente  á  3»  directoria. 

a)  verificar  si  os  responsáveis  apre- 
sentam as  contas,  os  livros  e  documentos 
relativos  á  sua  gestão,  dentro  dos  prazos 
marcados  ; 
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b)  requisitar  do  Tribunal  a  fixação  de  pra- 
zos e  applicaçâo  de  penas  aos  responsáveis 
omissos. 

§  1.0  A  distribuição  do  pessoal  far-se-ha 
peias  direclorias,  por  acto  do  presidente  do 
Tribunal,  segundo  as  necessidades  dos  ser- 
viços a  cargo  das  mesmas. 

§  2.^  A  frequência  dos  empregados,  a  im- 
posição das  penas  disciplinares  aos  mesmos 
pelo  presidente  e  os  directores,  e  a  sua  sub- 
stituição regular-sehão  pelos  arts,  29  a  32, 
do  decreto  n.  4. 153,  de  6  de  abril  de  1869  e 
pelas  disposições  do  decreto  n.  1.995,de  14  de 
outubro  de  1867,  ficando  o  governo  autori- 
sado  a  cjnsolidar  essas  disposições,  a  alte- 
ral-as  e  a  accrescentar  as  que  julgar  neces- 
sárias no  regulamento  da  presente  lei. 

§  3.°  A  aposentadoria  dos  empregados  do 
Tribunal  de  Contas,  com  excepção  das  do 
presidente  e  dos  directores,  regular-se-ha 
pelo  decreto  legislativo  n.  117,  de  4  de  no- 
vembro de  1892. 

Art.8*  Compete: 
1)  Ao  presidente: 

a)  a  suprema  direcção  dos  serviços  do  Tri- 
bunal ; 

b)  ordenar  o  registro  da  despeza  no  caso  do 
g  4°  do  art,  2«  ; 

c)  convocar,  presidir  e  dirigir  as  sessões, 
mantendo  a  ordem  nas  discussões,  apurando 
os  votos,  deliberando  conjunctamente  com  os 
membros  do  Tribunal,  e  votan^ío  em  ultimo 
logar,  com  voto  de  qualidade,  nos  casos  de 
empate ; 

d)  Assignar  as  quitações  e  expedir  em  seu 
nome  as  resoluções  e  ordens  do  Tribunal,  e 
fazel-as  executar  ; 

e)  acceitar  dos  directores  e  do  secretario  a 
promessa  de  fiel  cumprimento  do  dever,  e 
dar-lhes  posse  ; 

/)  conceder  licença  até  30  dias  em  cada 
anno  ; 

g)  corresponder-se  directamente  com  os 
difíèrentes  ministérios,  repartições  superio- 
res da  Republica  e  Mesas  das  Casas  do  Con- 
gresso Federal ; 

h)  designar  os  empregados  que  teem  de 
servir  nas  directorias  ; 

i)  impor  penas  disciplinares  aos  emprega- 
dos do  Tribunal ; 

j)  organisar  com  os  dados  fornecidos  pelas 
directorias  e  pelo  secretario,  o  relatório  dos 
trabalhos  do  Tribunal,  que  deverá  ser  an- 
nualmente  apresentado  ao  Congresso  ; 

h)  ordenar  a  expedição  de  certidões  dos 
documentos  que  se  acharem  recolhidos  ao 
cartório  do  Tribunal  ; 

2)  Aos  directores  : 

a)  votar  e  discutir  nas  sessões  do  Tribunal 
e  assignar  as  actas  ; 


b)  relatar  os  assumptos  ou  processos  a  seu 
cargo,  escrevendo  as  razões  justificativas  dos 
registros  sob  prote^ito  e  dos  não  registros  ; 

c)  dirigir  e  fiscal isar  os  trabalhos  das  sub- 
directorías  respectivas  ; 

d)  mandar  pas:»ar  as  certidões  dos  documen- 
tos em  andamento  na  directoria  ; 

e)  acceitar  dos  empregados  designados  para 
a  sub-directoria  a  promessa  de  fiel  cumpri- 
mento do  dever,  e  dar-lhes  posse ; 

f)  julgar  as  faltas  de  comparecimento  dos 
empregauJos. 

3)  O  ''epresentarto  do  Ministério  Publico  é 
o  guarda  da  » b.^ervancia  das  leis  fiscaes  e  dos 
interesses  fiscaes  da  Fazenda  perante  o  Tribu- 
nal ;  cabe- lhe  dizer  por  exigência  do  relator, 
por  decisão  do  presidente,  ou  a  seu  pedido, 
verbalmente  ou  por  escripto,  em  todos  os 
papeis  e  pi^ocessos  sujeitos  á  decisão  do  Tri- 
bunal. 

£'  obrigatória  a  sua  audiência: 

a)  nos  casfos  de  prescripção  -^ 

b)  nos  de  levantamento  de  fiança,  sem  ser 
julg^mento  de  contas ; 

c)  nas  tomadas  de  contas,  antes  do  julj^a- 
mento,  para  requerer  as  medidas  e  diligen- 
cias precisas  e  opinar  sobre  o  estado  do  pro- 
cesso ;  í'epois  do  julframento,  para  promover 
o  processo  e  as  decisões  sobre  os  embargos  e 
recursos  de  revisão  e  a  execução  das  sentenças 
no  juizo  competente  e  dizer  sobre  taes  recur- 
sos quando  interpostos  pelas  partes ; 

d)  sobro  a  abertura  e  registro  dos  créditos 
addicionaes ; 

e)  Nos  contractos  ae  qualquer  natureza, 
que  dêem  origem  á  despeza,  ou  realisem  ope- 
rações de  credito. 

5)  Aos  sub  directores  : 

a)  regular  os  trabalhos  da  respectiva  sub- 
directoria,  de  accordo  com  as  ordens  e  in- 
strucções  do  director,  promovendo  a  fiel  exe- 
cução destas ; 

b)  informar,  por  escripto,  após  estudo  cau- 
teloso dos  documentos,  com  minudência  e 
fundamentadamente,  todos  os  negócios  da 
competência  da  sub-directoria; 

c)  designar  aos  empregados  os  serviços  de 
que  deverão  encarregar-se; 

d)  rubricar  os  livros  da  sub-directoria, 
subscrever  as  certidões  e  encerrar  o  ponto 
dos  empregados  e  assignar  os  certificados 
mensaes  e  as  folhas  de  pagamento. 

E'  consi^Terada  prejudicada  a  emenda  da 
maioria  da  Commissão  de  Orçamento  á  lettra 
C  do  art.  S^^don.  2. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  artigos: 

Art.  9.°  O  secretario  do  Tribunal  tem  a 
seu  cargo  a  direcção  do  pessoal  do  serviço  da 
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secretaria,  segunflo  as  instmogões  que  rece^ 
ber  do  presidente. 

Incumbe-lhe  especialmente: 

a)  assistir  às  sessOes  do  Tribunal,  lavrar 
8S  actas,  escrever  os  despachos  e  sentenças 
nelle  proferidos,  dar-lhes  publicidade,  expe- 
dir as  quitações  que  forem  concedidas  nos 
julgamentos  de  contas; 

b)  organisar  um  arrolamento  geral  de  todos 
os  responsáveis  sujeitos  á  prestação  de 
contas,  qualquer  que  seja  o  ministério  a  que 
pertençam,  flsizendo  as  alterações  que  forem 
occorrendo  a  respeito  dos  mesmos  respon- 
sáveis. 

Art.  10.  O  serviço  das  sub-directorias,  as 
attribuições  do  porteiro,  do  cartorário,  do 
ajudante  deste  e  dos  contínuos,  serão  esta- 
tuídos no  regulamento  do  Tribunal,  de  con- 
formidade com  o  que  a  experiência  indicar 
para  a  sua  melhor  distribuição. 

B*  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2>  discussão  e  enviado  às  respectivas  com- 
missões  para  redigil  o  parsv  3"  discussão. 

O  íSr»  3rÍe|o  Fllbo  (pela  ordem) 
dis  que,  quando  cbegara  à  Camará  ia  jà 
adeantada  a  votação  das  emendas  apresen- 
tadas ao  prcnecto  do  Senado  que  reorganisou 
o  Tribunal  de  Ck)ntas ;  por  isso  declara  que 
si  estivesse  presente  desde  o  inicio  da  votação, 
teria  votado  a  fkvor  do  exame  prévio.  Pede 
que  se  ooqsigne  na  acta  a  sua  declaração. 

O  9f%  Veir^ne  de  ^bpeu  {pela 
ordem)  manda  á  Mesa  a  declaração  de  que  si 
estivesse  presente  por  occasião  da  votai^o  do 
projecto  do  Senado  que  reorganisa  o  Tribunal 
de  Contas,  teria  votado  a  favor  do  exame 
prévio. 

O  Sr.  AugruAto  SeT^ei-o  {pela 
ordem)  manda  á  Me^  a  declaração  de  que 
si  estiv»  sse  presente  por  occasião  da  votação 
do  projecto  que  reorganisa  o  Tribunal  de 
Contas,  teria  votado  contra  o  exame  prévio. 

O  Sr»  Presidente— VV,  EEx.  man- 
dem as  suas  declarações  por  escripto,  de 
accordo  com  o  Regimento,  Estão  findas  as 
votações. 

E'  annunoiada  a  continuação  da  1'  dis- 
eussão  do  projecto  n.  63,  de  1896,approvando 
os  protocollos  firmados  na  Capital  Federal  a 
3  de  dezembro  de  1895  e  1%  de  fevereiro  de 
1806,  regulando  a  solução  de  reclamações 
Italianas,  e  áutorisa  o  governo  a  abrir  os  cré- 
ditos necessários  para  a  solução  das  recla- 
maçfies  attendidas,  assim  oomo  para  a  defeza 
dos  direitos  do  Brazil  e  execução  da  sentença 
ftrbitpal,  Qom  voto  em  separado  do  Sr,  La- 
— lha  Lins, 

Camará   V.  UI 


O  íSr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Cincinato  Braga. 

O  íSr*  Cincinato    Bra.|m  —  Sr. 

presidente.  V.  Ex.  lembra-se  deque,  op<- 
pondo  contradicta  ao  discurso  do  meu  distin* 
Oto  coUegH  relator  do  voto  em  separado  na 
Com  missão  de  Diplomacia  e  Tratados,  eu  ao- 
centuei  que  o  problema  submettido  à  nossa 
discussão,  apreciação  e  julgamento  ofTereçe 
duas  faces  inteiramente  diversas:  o  lado  ab- 
stracto e  o  lado  concreto,  que  eu  chamei  o 
lado  jurídico  e  o  lado  politico\  assignalei  cla- 
ramente também  que,  tanto  no  voto  em  se- 
parado oomo  no  discurso  do  distincto  eollega 
que  fundamentou-o  da  tribuna,  só  tinha  sido 
encarada  uma  dessas  di^  faces  (apoiados)^  a 
fk(»  abstracta,e  que  só  tinha  sido  considerada 
a  matéria  sob  o  ponto  de  vista  da  tbeoria; 
tinha  assignalado  também  expressamente  que 
não  foi  nesse  terreno  que  a  questão  foi  collo- 
cada,  nem  pelo  parecer  da  (  ommissão  de  Di- 
plomacia e  Tratados,  nem  pela  Mensagem  de 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Republica. 

As  arenas  oocupadas  pela  maioria  da  com- 
missão  e  pelo  distincto  membro  divergente 
eram  tão  diversas  que  seria  difficil  entabo- 
lar  discussão  a  propósito. 

A  mim  mesmo  me  impuz,  porém,  o  dever 
de  acompanhar  S.  Ex.  em  todo  o  exame  que 
lhe  aprouve  fazer  do  assumpto ;  e  além  disso 
o  de  percorrer  sendas  que  S.  Ex.  não  tri- 
lhara, esmiuçando  o  as.4umpto  sob  todos  os 
pontos  de  vista  possíveis,  mesmo  os  ainda  não 
considerados. 

Observei  que  duas  ordens  de  estudos  se  offe- 
reciam  á  nossa  apreciação:  o  de  conhecer  a 
natureza  do  protocoUo  submettido  a  nosso 
juizo  deante  da  theoria  dos  autores,  e  o  de 
oonbecel-a  deante  dos  arestos  ou  casos  jul- 
gados que  se  off  ^reciam  ao  nosso  exame. 
Tanto  deante  de  um  como  de  outro  destes 
elementos  de  apreciação,  fiz  ver  que  o  pro- 
tocoUo italiano  não  ó  uma  convenção  exce- 
pcional, na  ordem  das  convenções  conliecidas. 

Tive  o  prazer  de  fazel-o  da  tribuna  pu- 
blica da  Camará,  para  conhecimento  de  toda 
Nadão. 

B'  opportuno  dizer  que  fallou-se  em  sessão 
secreta  para  a  discussão  do  assumpto.  Mas, 
a  mim  como  a  muitíssimos  outros  col-* 
legas  pareceu  erróneo  esse  alvitre. 

E'  preciso  que  esta  questão  seja  miuda- 
mente discutida.  (Muitos  apoiados) 

E*  preciso  que  o  paiz  conheça  que  os  ho- 
mens que  teem  os  altos  destinos  da  Pátria 
confiados  ao  seu  critério  procederão  no  caso 
com  absoluta  segurança  e  correcção,  com 
absoluta  justiça,  moralidade  e  independência; 
assim  como  convém  que  a  Nação  conheça  mi- 
nuçiosi^menta  do  assumpto. 
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O  SR.  Enéas  Martins-0  que  aliás  nâo 
importava  na  desnecessidade  de  fazer  sessão 
secreta. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Desde  que  pe- 
rante os  autores  de  direito  internacional  e 
perante  os  casos  de  arbitramento  que  enu- 
merei se  podia  claramente  assentar  que 
aquelle  que  nos  ó  submettido  e  um  caso, 
sinão  trivial  e  commum,  pelo  menos  frequen- 
temente repetido... 

Um  Sr.  Deputado— Muito  bem. 

O  Sr.  Cincinato  Braga—.  . .  si  isto  ó  ver- 
dade, eu  poderia  julgar-me  desobrigado  de 
proseguir  na  ordem  de  considerações  ten- 
dente á  demonstração  da  procedência  do  ar- 
bitramento em  quentão.  r.r.r.n^,^a 

Mas,  desejo  insistir  no  assumpto,  porque 
percebo  a  certo  respeito,  que  alguns  collegas 
ainda  nutrem  algumas  duvida.s.  ^.^^ 

O  arbitramento,  como  meio  de  resolver 
questões  de  direito  internacional,  é  repellirto 
pelo  commum  dos  autores  nos  seguintes 
casos: 

l\  quando  a  honra  e  dignidade  da  nação 
estão  em  jogo,  exemplo:  pavilhão,  ou  o  em- 
baixador insultado ;  .  i      .« 

2»  quando  se  attenta  contra  sua  existência, 
como  si  se  o  quer  incorporar  a  outro  paiz  ; 

3«  quando  se  quer  feril-o  em  sua  integri- 
dade, arrebatando-lhe  parte  do  seu  terri- 

4"^  quando  se  attenta  contra  sua  indepen- 
dência, exemplo:  reduzindo-o  ao  estado  de 
vassalo,  ou  intervindo  sem  direito  em  seus 
negócios  interiores. 

Em  nenhuma  destas  hypotheses  cabe,a  meu 
ver,  a  questão  italiana. 

Entretanto,  suppondo  que  c^iba,  eu  dese- 
jaria saber  em  qual  desses  casos  é  o  proto- 
collo  encabeçado  pelos  divergentes. 

O  Sr.  Lamenha  LiNS-No  de  intervir  sem 
direito  nos  negócios  lutemos  do  paiz. 

O  Sr.  Cincinato  BRAr.A-«No  de  intervir 
sem  direito  nos  negócios  internos  do  paiz  » 
A  doutrina  que  em  a)>arte  o  nieu  distincto 
coUega  acaba  de  expender  exclue,  portanto,  a 
hypothese  de  estar  em  jogo,  no  caso,  a  honra 
e  a  dignidade  nacional. 

O  Sr.  Lamenha  Lins— A  independência  é 
que  está  em  jogo. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Já  consegui  al- 
guma cousa,  pois  hontem  V^  Ex.  sustentava 
tratar-se  de  uma  humilhação  para  o  Brazil. 
Humilhação  é  ataque  i  dignidade;  seria,  pois. 
caso  dos  citados  em  primeiro  logar. 

Mas  como  o  nobre  adversário  diz  que  é  a 
hvpothese  de  ataque  á  independência,  consi- 
derarei sob  esse  ponto  de  vista  a  questão ; 
nâo  tenho  necessidade  de  dizer  da  tribuna 


que  as  lições  dos  autores  separam  estes  caa<», 
porque  V.  Ex.  sobre  a  matéria  poderia  ate 
dar-me  ensinamentos. 

Mas,  que  reclamações  ferem  nosáa  inde- 
pendência? ^ 

As  relativas  á  indemnisaçao  de  dam  nos  ou 
prejuizos  em  bens,  e  as  relativas  à  expulsão 
de  estrangeiros  ? 

Já  demonstrei,  hontem  que  o  arbitramento 
para  todas  as  reclamações  por  violação  tftf 
direitos  privados  é  acceito  por  autores»  e 
consignado  sem   precedentes. 

Mas  direi  ainda  que  o  ataque  que  os  meus 
collegas  vêem  á  independência  do  paiz  em  tal 
caso,  seria  extensivo  a  todos  os  casos  passí- 
veis mesmo  os  tifios  por  legitimes  pelos  au- 
tores citados  contra  mim. 

E' fácil  demonstral-o. 

Pois  não  ó  verdade  que  todos  ou  autores 
reconhecem  caber  o  arbitramento,  depois  de 
terem-se  pronunciado  os  Tribunaes   locaes, 
sempre  que  estes  tenham  denegado  justiça  ao         ; 
estrangeiro,  ainda  que  os  Tribunaes  locaes  jà         i 
o  tenham  decidido  em  ultima  instancia  ? 

Pois  bem.  Uma  decisão  judiciaria  de  ul- 
tima instancia  faz  lei  entre  as  partes  iiti-  i 
gantes  e  é,  em  virtude  da  soberania  e  inde- 
pendência do  Estado  que  ella  se  executa  . 
Mas,  quando  a  parte  estrangeira  não  se  con- 
forma com  ella,  poderá  ainda  recorrer  à  via 
diplomática,  para  obter  reparação:  éoque 
dizemos  nossos  adversários,  e  com  verdade. 
Sendo  assim,  concluo  eu,  a  intervenção  diplo- 
mática ó  muito  mais  violadora  da  indepen- 
dência do  paiz,  quando  os  Tribunaes  ja  se 
teem  pronunciado,  do  que  no  caso  de  se  nâo 
ter  recorrido  a  elles  Sim,  porque,  segundo  o 
direito  interno,  a  decisão  definitiva  é  irrevo- 
gável, e  a  intervenção  diplomotica  em  tal 
caso  ó  um  ataque  directo  a  um  poder  consti- 
tuido  da  Nação,  o  Judiciário  ! 

Vêem  os  meus  collegas  a  que  absurdo  leva- 
os  o  quererem  á  fina  força  considerar  offensa 
à  independência  de  um  Estado— o  tratar-se 
diplomaticamente  de  uma  reclamação  por  di- 
reito privado  violado. . . 

Consequência:  tanto  em  um  como  em  outro 
caso,  não  ha  a  violência  á  soberania  local.  De 
facto,  só  o  empenhar-se  no  compromisso  ar- 
bitral é  já  prova  de  que  o  Estado  é  soberano: 
elle  contracta  nesse  caracter. 

Não  ó,  entretanto,  a  razão  discutida  a  única 
apresentada  para  dar  como  incabível  no  caso 
o  arbitramento. 

Diz-se  por  ahi,  á  bocca  cheia,  como  confiar 
a  outrem  a  limitação  do  nosso  direito  de  ex- 
pulsar os  estrangeiros  do  paiz,  quando  esse 
direito  é  inherente  mesmo  á  nossa  soberania 
de  povo  livre,  e  deve  ser  exercitado  sem  li- 
mitação alguma  ? 

Em  primeiro  logar  :— não  é  exacto  que  va 
ser  objecto  de  julgamento  o  termos  ou  não  o 
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Em  se- 
direito 


direito  de  expulsar  estrangeiros 
gundo  legar,  não  ó  exacto  que  eí 
assista  illimUadamente  aos  Estados. 

O  objecto  da  reclamação  italiana  não  ó 
sinão  contra  o  modo  como  exerceu-se  esse 
incontestado  direito. 

Reclama-se  contra  arbitrariedades,  mãos 
tratos  sofTridos,  ou  não,  na  occasião  de  se- 
rem expulsos.  Torno-me  claro  :— decretada 
a  expulsão  de  um  estrangeiro,  o  direito  do 
Estado  consiste  em  retiral-o  do  território;  si, 
porém,  partem-lhe  um  braço  na  prisão,  por 
exemplo,  ha  motivo  de  reclamação  diplo- 
mática, porque  atô  aos  máos  tratos  não  vae 
o  direito  do  Estado. 

E'  isso  que  foi  reclamado  do  governo  do 
Brazil.  A  nota  do  ministro  italiano  diz:  (Lê). 

Como  se  vê,  não  se  reclama  a  revogação  do 
decreto  de  expulsão;  pede-se  equitativa  in- 
demnisação  pelo  excesso,  pelo  abuso  do  poder. 
O  nosso  governo  repelliu  a  reclamação  por 
entender  que  o  facto  não  ô  verdadeiro.  Nada 

Mas,  póde-se  reclamar  por  via  diplomática 
contra  o  modo  por  que  se  exerceu  o  direito  de 
expulsão  ? 

Sim,  dizem  os  autores  de  direito,  desde  que 
exercendo-o,  o  Estado  que  expulsa  commette 
arbitrariedade  no  sentido  de  infligir  violên- 
cias extranhas  á  simples  retirada  fora  da 
fronteira.  ^    , 

O  voto  em  separado  dtou  Bés  de  Berc,  neste 
trecho:  crecusar  ao  governo  o  direito  de  ex- 

Sulsar  o  estrangeiro  que  lhe  parece  indigno 
e  participar  dos  direitos  assegurados  à  asso- 
ciação politica  cujos  destinos  lhe  são  confiados, 
é  negar  a  autonomia  nacional  dos  povos.» 
(Pag.  9.) 

Mas,  ó  o  mesmo  autor  quem  diz:  (pag.  35) 
«  Ha  um  recurso  que  se  poderia  dar  a  toda 
espécie  de  expulsas  e  que  seria  sobretudo  útil 
ao  estrangeiro  domiciliado,  —  seria  um  re- 
curso pecuniário,  por  perdas  e  damnos,  con- 
tra o  Ministro  do  Interior  ou  contra  o 
Estado.  Este  recurso  não  impediria,  bem  en- 
tendido, de  conduzir-se  preliminarmente  o 
estrangeiro  fora  da  fronteira.  Mas,  si  mais 
tarde  elle  provasse,  por  exemplo,  que  é  nacio- 
nal, ou  que  a  decisão  foi  tomada  contra  elle 
de  modo  inteiramente  arbitrário,  o  ministro 
ou  o  Estado  seria  responsável,  diante  da  auto- 
ridade judiciaria,  pelo  damno  que  lhe  hou- 
vesse causado,  e  que  poderá  ser  muitas  vezes 
considerável  si  elle  é  um  commerciante  ou 
um  industrial ». 

A  doutrina  de  que  o  direito  de  expulsão 
não  é  illimitado  e  inâscalisavel,  como  parece 
a  alguns  coUegas,  ô  acceita  entre  os  autores 
de  Direito  Internacional. 


não'  indemnisou  os  homens  e  vae  ao  arbitra- 
mento ? 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Porque  achan- 
cellaria  brazileira  nega  o  facto  de  ter  sido  o 
governo  excessivo  e  arbitrário;  nega  os 
máos  tratos  de  que  se  queixam  os  italianos. 
A  contestação  versa,  pois,  sobre  uma  matéria 
de  facto  que  não  foi  provado  pelos  interes- 


0  Sr.  Lambnha  Lins— Mas,  si  a  chancella- 
ria  brazileira  adopta  essa  doutrina,  porque 


Georges  Bry,  professor  em  Aix,  diz  :  «A 
expulsão  deve  repousar  sobre  motivos  seri03, 
sob  pena  de  expor  o  Estado,  que  abusa  desse 
direito f  ás  medidas  de  retorsão  e  a  reclamações 
diplomáticas^, 

Pradier-Foderé  (tomo  3»  do  tratado,  n.l8õ8) 
também  contesta  que  o  direito  de  expulsão 
não  tenha  limites  ;  do  mesmo  sentir  é  Pietro 
Esperson,  condizione  Guiridica  dello  Stra^ 
mino,  tomo  1%  n.  86  e  nota. 
Despagnet,  que  aqui  tenho,  fls.  347,  diz: 
«  Este  direito  de  expulsão  tem  sido  muito 
diversamente  apreciado  e  tem  dado  logar  a 
contraversias  muito  vivas  entre  os  publi- 
cistas, uns  o  approvando,  com  indispensável 
à  salvaguarda  dos  Estados  outros  o  achando 
abusivo  e  de  natureza  a  entregar  os  que  delle 
são  victimas  ao  arbitrário  dos  governos.» 

Mais  adeante : 

«Nas  relações  internacionaes,  a  expulsão 
de  estrangeiros  é  domina-la  pelo  principio  de 
que  todo  Estado  tem  o  direito  de  tomar  a  si 
a  defesa  dos  seus  nacionaes  victimas  dos 
rigores  arbitrários  e  iníquos  em  um  outro 
paiz.» 

O  mesmo  autor  expõe  o  sentir  do  Instituto 
de  Direito  Internacional  sobre  o  caso.  Esta 
Associação  representa  tudo  quanto  ha  de 
mais  luzido,  de  mais  brilhante,  entre  os  in- 
ternacionalistas do  mundo  scientifioo.  E* 
Associação  em  que  só  entram  os  que  mere* 
cem  tal  distincção  por  seus  talentos  e  illus- 
tração:—  Todos  conhecem  o  valor  dos  traba- 
lhos desses  sábios  especialistas.  O  Instituto, 
em  sua  sessão  de  Genebra,  em  1892,  cogitou 
de  regular  de  uma  maneira  informe  o  dii*eito 
de  expulsão  em  todos  os  x>&iz6S.  As  resolu- 
ções tomadas  indicam,  diz  o  autor;  uma  re- 
gra geral  cujo  bom  Amdamento  não  é  con- 
testável, a  saber,  que  a  expulsão  não  pôde 
ser  motivada  sinão  pelo  interesse  collectivo 
do  Estado,  e  jamais  por  um  interesse  pri- 
vado para  impedir  de  produzir-se  uma  legi- 
tima concurrencia,  ou  para  fazer  parar  uma 
acção  regularmente  tratada  diante  dos  Tri- 
bunaes  competentes  do  psiz.  Outras  medidas 
aconselha  o  instituto— todas  no  sentido  de 
considerar  que  o  direito  de  expulsão  não  ô 
illimitado. 

Deixo  de  enumerar  muitos  outros  autores, 
por  desnecessário. 
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Não  me  posso,  porém,  furtar  ao  desejo  de 
citar  um  trecho  do  próprio  voto  em  sepa- 
rado ;  é  este; 

O  direito,  ou  melhor  o  dever  que  tem  o 
Estado  de  proteger  seus  súbditos  no  exterior, 
provém  dos  direitos  de  soberania  que  sobre 
elles  exerce  e  decorre  da  própria  natureza 
das  relações,que  os  cidadãos  sempre  manteem 
com  a  Pátria. 

Effectivamente,  o  individuo,quando,mesmo 
ausente  do  seu  paiz,  é  obrigado  a  preencher 
em  qualquer  parte  onde  se  ache,  certos  de- 
veres para  com  elle.  E,  como  toí^o  o  dever 
suppõe  noção  correlativa  de  um  'Mreito, 
podem,  como  justa  compensação,  solicitar  a 
protecção  da  soberania  de  sua  Pátria,  quando 
soffrerem  perseguições  arbritarias  e  exigirem 
a  separação  dos  damnos  que  lhes  foram  cau- 
sados./ws  proctectionis  civilis  in  speciejtis  re- 
presentantionis  omnimodce, 

Vattel  atiribue  tal  extensão  a  esse  direito, 
que  assim  escreve; 

4iQuem  maltrata  um  cidadão  offende, 
indirectamente  ao  Estado,  que  deve 
protegel-o.  ... 

Seu  soberano  deve  vingar  a  injuria, 
obrigar,  si  o  puder,  o  aggresscr  a  uma 
inteira  reparação,  ou  mesmo  punil-o, 
pois  de  outra  íórma  o  cidadão  não  al- 
cançaria o  grande  fim  da  associação 
civil,  que  é  a  segurança.  (Droit  dea 
Gens.,  liv.  2^§7l.> 

Mas  o  exaggero  desta  doutrina  é  manifesto, 
porquanto  o  exercic  o  do  direito  de  protecção 
não  é  illimitado,  pelo  contrario  encontra 
suas  ncesssarias  resiricções  nos  (direitos  de 
soberania  e  independência  dos  Estados  onde 
residem  os  estrangeiros,  pois  em  caso  algum 
poder-se-hia  almittir  que  estes  gozassem  de 
Turisdicção  especial  e  privilegiada,  ou  que  os 
interesses  privados  pudessem  comprometter 
08  de  ordem  publica  e  pertubar  as  relações 
interna  cionaes.  .  . 

Com  o  fito  de  conciliar  o  exercício  da  pro- 
tecção com  as  reivindicações  da  soberania 
territorial,  estabelece  o  direito  das  gentes, 
como  regra,  que  nenhuma  potencia  pôde  ar- 
pogar-se  o  direito  de  proteger  seus  súbditos 
no  estrangeiro,  sinão  em  caso  de  formal  de- 
negação de  justiça  ou  extraordinária  demora 
em  applical-a,  perseguições  arbitrarias  ou 
violação,  em  summa,  das  normas  do  direito 
internacional.  ,,  ^  ,. 

Mesmo  deante  dessas  idéas  se  vê  que  o  di- 
reito de  expulsão  pôde  ser  objecto,  e  deve 
sel-o,  muitas  vezes,  de  intervenção  diploma- 
tica 

Não  se  venha  fallar  em  offensas  com  isso 
ao  direito  da  soberania— porque  não  se  re- 
correu aos  Tribunaes  do  paiz. 


Em  matéria  de  expulsão  de  estrangeiros  ob 
sustent  «dores  da  theoria  de  expuls&o  illimi- 
tada,  sem  possibilidade  de  reclamação,  não 
admittem  que  sobre  ella  possam  ser  ouvidos 
os  Tribunaes  nacionaes  ;   dizem  que  ó  uma 
atiribuição  de  alta  policia  administrativa.  E 
o  é  de  facto.  Portanto,  o  estrangeiro  víctima 
de  arbitrariedade,  não  podendo  recorrer  aos 
Tribunaes  do  paiz,  onde  soffreu  a  violência  a 
quem  ha  de  recorrer  sinão  ao  representante 
da  Nação  de  onde  ô  filho?  Todos  os  autores 
consagram  esta   doutrina ;  e  seria  duro  que 
em  uma  Republica  adeantada  como  a  nossa 
se  dissesse  que  entre  nós  os  estrangeíroa  po- 
dem ser  victimas  de  violências  e  de  arbitra- 
riedades por  parte  do  poder  sem  que  teolia 
espécie  alguma  de  recursos. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— V.  Ex,  reconhece 
que  houve  violências  do  poder? 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Isto  é  entra 
questão.  (Apoiados,) 

Não  tenho  que  ver  com  as  reclamações 
italianas  sob  o  ponto  de  vista  da  moralidade 
ou  da  procedência  jurídica  dos  pedidos  feitos. 
Podem  ser  immoraes,  si  me  permittem 
este  termo,  nada  tenho  que  ver  com  isto,  o 
Brazil  defendera  o  seu  direito  contra  esssas 
pretenções,  perante  o  juiz  competente;  indi- 
cado no  protocoUo ;  perante  o  arbitro 
(apoiados).  Não  temos  de  conhecer  da  prooe- 
den«'ia  ou  improcedência,  da  verdade  ou  in- 
verdade das  reclamações  feitas.  O  estrangeiro 
expulso  reclama  contra  a  sua  expulsão:  ella 
pode  ter  sido  feita  dentro  de  todas  as  regras 
do  direito,  assim  como  pôde  ter  sido  feita 
abusivamente. 

Não  me  importa  isso,  nem  entro  neste  es- 
tudo, que  podia  descambar  para  o  terreno 
das  pessoas,  terreao  um  pouco  escabro  o; 
quero  conservar  esta  questão  na  altura  so- 
perior  que  lhe  convém,  de  questão  nacional. 
(Apoiados) 

O  Sr.  José  Carlos—  E  o  tem  feito  com 
muito  talento.  (Apoiados.) 

Si  é  certo  o  que  venho  expondo,  si  o  direito 
de  expulsar  é  alguma  cousa  limitável  ou 
limiiada— limitável  no  ponto  de  vista  da  le- 
gislação racional,  limitada  no  ponto  de  vista 
da  legislação  positiva  segundo  o  direito  de 
cada  Nação  ;  é  para  mm  quanto  basta  como 
resposta  aos  que  dizem  que  não  pôde  haver 
reclamação  contra  elle.  Póíie  ;  pode  quando 
o  justo  limite  não  tiver  sido  respeitado  pelas 
autoridades  que  o  exercitarem. 

Os  Srs.  Victorino  Monteiro  b  Adolpho 
Gordo—  Apoiado. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Mas,  qual  a  au- 
toridade competente  insira  conhecer  dos  abusos 
commettidos  no  exercício  do  direito  da  ex- 
polsIU)  ?  Todos  são  ^manijpai,  eu  jà  o  disse, 
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em  reoonhecer  que  o  Poder  Judiciário  do 
paiK«  os  Tribunaee  locaes— nâo  teem  compe- 
tência para  conhecer  desta  matéria. 

Qual  então  o  recurso  contra  o  abu<ao  ?  O 
único  acabei  de  lêr,  é  a  intervenção  diplo- 
mática. Foi  essa  que  se  deu,  e  essa  refere-se 
a  maus  tratos  infligidos,  á  expuMo  de  estran- 
geiros que  não  deviam  porventura  ter  sido 
expulsos  por  não  incorrerem  na  sancção  que 
pareceu  ao  governo  que  tinham  incorrido. 

A  reclH  mação  a  respeito  apresentada  pelo 
ministro  italiano  considera  exactamente  essa 
Ikce  do  problema  ;  está,  portanto,  nos  moldes 
diplomáticos,  poderia  ser  repeli  ida  por  inver- 
dade dos  factos  allegados,  como  poderia  ser 
acceita  si  o  governo  estivesse  convencido  da 
verdade  delles* 

A  própria  Camará  pensa  como  o  orador 
sobre  a  limitação  ao  direito  de  que  vimos 
tratando.  Está  em  3'  discussão  o  projecto 
n*  109,  de  1894,  que  diz: 

<0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  L«  O  estrangeiro  cuja  conducta  é 
suspeita  ou  que  por  qualquer  forma  co.npro- 
mette  a  tranquilidade  publica,  pôde  ser  ex- 
pulso de  parte  ou  de  todo  o  território  nacio- 
nal. 

Art.  2.<*  Sfto  causas  bastantes  para  a  ex- 
pulsão: 

1",  a  condemnação  por  qualquer  crime  ou 
delicto  previsto  em  leis  fèderaes,  depois  de 
cumprida  a  sentença ; 

2°,  a  insufflcienda  de  recursos  para  prover 
a  sua  própria  subsistência; 

3^,  os  interesses  da  alta  politica,  concernin- 
do a  ordem  e  a  segurança  publica  etc.  etc  > 

A'  vista  do  exposto,  Sr.  presidente,  a  con- 
clusão a  tir^r-se  é  que— si  ha  questões  que 
podem  ser  objecto  de  arbitramento,  dentre 
ellas  tem  a  primasía  a  referente  á  expulsão, 
pois,  aífastada  pela  sua  natureza  do  conheci- 
mento do  Poder  Judiciário,  ella  incide  nos 
meios  pacifloos  de  solução  de  questões  inter- 
nacionaes,  entre  as  quaes  o  arbitramento  oc- 
cupa  logar  saliente. 

A  propósito  devo  lembrar  que  isto  de  dizer 
um  Estado,  em  face  de  uma  reclamação  decsa 
ordem,  que  os  actos  contra  que  se  reclama 
são  o  exercido  de  sua  soberania,  é  um  clássico 
chavão  com  que  se  acobertam  governos  des- 
póticos. 

Já  vi  uma  censura  feita  a  Itália,  por  abri- 
gar-se  atraz  de  uma  dessas  desculpas.  O  caso 
é  este  : 

Levantaram-se  r^ifficuldades  a  propósito  da 
applicagão  de  certo  artigo  de  um  tratando 
entre  a  Suissa  e  a  Itália. 

A  Itália  promulgou  um  decreto  que  a 
SaiiB^k  julgou  oontre^o  ao  tratado.  O  governo  I  nacional. 


italiano,  sendo  de  opinião  opposta,  a  Suissa 
peiiu  a  organisação  de  um  arbitramento  para 
decidir  do  caso,  e  isso  em  execução  de  uma 
clausula  compromissória.  Mas  a  Itália  re- 
cu^jou-se  a  submetter  a  questão  a  árbitros, 
pretendendo  qu'^  ella  tinha  agido  na  medida 
do  seu  poder  soberano,  e  que  não  podia  admit- 
tirnenbum.i  intervenção  O  Conselho  Federal 
suisso  formulou  as  mnis  expressas  reservas  a 
propósito  d  i  recusa  do  arbitramento  e  das 
consequências  que  dahi  podiam  resultar. 

«Tera-se  observado,  com  razão,creraos  nós, 
que  a  attitude  da  Itália  na  hypothese  não 
tinha  sido  correcta  porque  bastaria  a  um  go- 
verno pretender  ter  agido  na  m^-dida  de  seu 
direito  de  soberania  pa'a  subtrahir  todos  os 
seus  actos  á  clausula  compromissória.  » 

Outro  tanto  devemos  evitar  que  se  diga  ou 
se  escreva  em  relnção  ao  Rrazil. 

Dou  por  suíficientemente  estudada  essa 
questáode  expulsão.  Passarei  a  outro  ponto  de 
ataqueaoprotx)collo.Diz-se  queellee  o  projecto 
que  o  adopta  são  inconstitucionaes,  em  vista 
do  art.  60,  lettra  F  e  H  da  Constituição  :— 
isto  é,  que  o  arbitramento  não  pôde  resol- 
ver as  questões  em  estudo  ;  —isso  só  cabe  á 
justiça  federal. 

Por  hypothese,  supponhamos,  durante  al- 
guns minutos,  que  assim  é  A  propósito  devo 
lembrar  o  que  o  direito  internacional  consa- 
gra no  assumpto:  os  Estados  são  responsáveis 
para  com  as  outras  naçõe»  sempre  que  as  suas 
legislações  são  atrazadas,  e  por  isso  não  com* 
portam  a  pratica  de  instituições  do  Direito 
das  Gentes.  As  outras  nações  é  que  nada 
teem  com  isso. 

As^^im,  em  muitas  occasiões,  tem  acontecido 
que  Estados  teem  sido  "brigados  á  reforma  de 
suas  legisla(,'ões  fó.zendo-as  dobrarem-se  ás 
exigências  do  direito  internacional.  A  França 
já  suggeriu  reformas  á  Grécia  e  a  Bélgica, 
assim  como  aAllemanha;  outros  exemplos 
podem-se  ainda  citar.  E  não  seremos  nós  que 
nos  jactamos  de  uma  Constituição  livre  e  de- 
mocrática, a  mais  moderna  do  século,  que 
receberemos  a  censura  de  atrazados,  por  não 
permittir  no  pacto  fundamental  que  adopta- 
mos uma  solução  empre^^ada  em  Direito  das 
Gentes  para  uma  questão  nacional!. . . 

Pretendo,porém  a  honra  de  reivindicar  para 
nosso  estatuto  fundamental  o  direito,  que 
lhe  assiste,  de  ser  tido  como  o  mais  sábio  do 
século. 

Deante  delle  a  arbitragem  internacional 
pód.e  ser  adoptada  sempre  que  convenha  á 
Nação. 

E'  certo  que  o  art.  60  citaf^o  diz  que  são  da 
competência  das  justiças  federaes  as  acções 
movidas  por  estrangeiros  contra  o  governo 
da  União,  e  as  causas  de  direito  civil  inter^ 
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Mas,  inddem  nessa  competência  as  acções, 
os  pleitos  judiciaes .  Ora  nem  o  Estado,  nem  o 
particular  é  obrigado  sempre  a  ir  ajuizo,  a 
pleitear  judicialmente .  Quer  um,  quer  outro , 
não  está  inhibido  de  transigir,  de  entrar  em 
composição  amigável ;  ora,  tanto  na  ordem 
privada,  como  na  administrativa,  as  composi- 
ções se  dão  a  cada  passo,  e  nem  ha  lei  que  as 
probiba.  E'  principio  inconcusso  que  a  qual- 
quer litigante  assiste  o  direito  de  prescindir, 
quando  entenda,  do  juiz  togado,  dos  Tribu- 
naes  constituídos,  para  recorrer  a  juizes,  seus 
concidadãos  ou  nao,  a  pessoas  de  sua  con- 
fiança, escolhidas  ao  aprazimento  de  ambas 
as  partes  combatentes.  £'  isso  que  se  pratica 
no  caso  de  arbitramento.  A  Constituição  não 
oprohibe,  é,  pois,  acto  permittido.  Não  o 
fosse,  e  como  explicar  o  art.  34,  §11,  da  pró- 
pria Constituição,  que  diz  : 

O  Congresso  autorisarã  o  governo  a  de- 
clarar a  guerra,  quando  não  tiver  logar  ou 
mallograr-se  o  recurso  do  arbitramento"^,  E' 
evidente  que  a  censura  ã  Constituição  ó  des- 
cabida. Admira  que  isso  seja  capitulo  de 
accusação  ao  protocollo:— é  cousa  comezinha 
em  direito. 

O  recurso  â  extincção  de  pleitos  por  juizes 
arbitraes  nomeados  a  aprazimento  das  partes 
éde  alta  valia.  Assim  progredisse  cadA  vez 
mais  esse  systema.  O  ideal  seria,  por  meio 
delia  dispensarmos  à  magistratura.  A  revo- 
lução franceza  endeosou-o;  chegou  em  França 
a  substituir  o  nome  de  juiz  pelo  de  arbitro 
do  Estado. 

Sobre  esta  matéria,  não  é  preciso  dizer 
mais. 

—  Quando  comecei  meu  discurso,  eu  diss© 
que  me  occuparia  no  debate  do  lado  pratico 
da  questão  da  approvação  do  protocollo.  E' 
o  que  me  resta  fazer,  porquanto  reputo  an- 
da a  discussão  jurídica. 

Pelo  seu  lado  real,  as  questões  interna- 
cionaes  resolvem-se  pela  conveniência  de  cada 
Nação.  Os  milhões  de  paginas  de  direito  in- 
ternacional que  T)or  ahi  rolam  em  fartos 
volumes,  não  teem,  infelizmente,  conseguido, 
na  pratica  das  relações  externas,  categoria 
mais  elevada  do  que  a  que  tem  na  pratica 
das  relações  entre  individues,  um  bom  ma- 
nual de  civilidade.  De  Nação  a  Nação,  do- 
minam as  conveniências,  falam  a  ultima  pa- 
lavra os  canhões. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —O  canhão,  apoiado, 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  A  espada  ahi 
traça  regras,  assignala  íronteiras,  ameaça 
territórios,  incorpora-os  segrega-os. 

Preiominassem  a  Justiça  e  o  Direito,  e  a 
Polónia  não  prantearia  ainia  hoje  a  partilha 
feita  quia  nominor  leo. 


A  China,  ainda  ha  pouco  argumentava  com 
o  Japão  à  bala,  e  a  esta  hora  sofib*em  ambas 
as  consequências  da  lucta. 

Jorra  ainda  da  França  o  sangue  que  lhe 
cahe  da  ferida  aberta  em  seu  flanco  oriental, 
pela  poderosa  AUemanha.  Cadáveres  de  ita- 
lianos e  abyssinios  ainda  jazem,  quiçá,  inse- 
pultos. 

No  momento  em  que  estamos  discutindo 
este  assumpto,  os  cubanos  estão  talvez  com- 
pilando á  custa  de  centenas  de  vidas,  o  di- 
reito à  communhão  internacional.  O  direito 
o  que  faz  deante  de  tudo  isso  —  as  tlieorias  o 
que  valem  em  taes  casos  ? 

Não.  Questões  como  as  que  nos  occupam, 
não  podem  ser  decididas  so  e  só  pelos  con- 
ceitos de  homens  prisioneiros  em  seus  gabi- 
netes de  estudo,  os  quaes  olham  os  problemas 
reaes  através  das  vidraças  das  janellas.  Não. 
O  homem  publico  os  estuda  ã  luz  das  conve- 
niências de  momento,  tendo  em  vista  as  cir- 
cumstancias  especlaes  em  que  os  factos  se 
operam;  sobretudo, teem  de  fazer  da  moderado 
o  seu  primeiro  dever. Os  exaltados  assim  não 
pensam;  é  respeitável  a  convicção  delles: — é 
de  alto  valor  o  seu  patriotismo.   Mas,  é  pre- 
ciso ponderar  que  no  momento  do  perigo 
não  é  com  exaltações,  por  mais  sinceras  que 
sejam,  que  se  armam  tropas,  que  se  compram 
canhões,  que  se  defendem  portos,  que  se  ali- 
mentam exércitos,  que  se   transportam  for- 
ças ,qu9  se  manteem  illesas  a  integridade  e  a 
dignidade  da  Nação ! 

Todas  as  nações  do  velho  e  do  novo  mundo, 
nem  os  mais  vaidosos,  separam-se  das  conve- 
niências internas,  ao  resolver  questões  inter- 
nacionaes.  Não  devemos  ser  nota  dissonante. 
Não  podemos  presumir  que  somos  os  únicos 
puros  e  patriotas  na  terra. 

Este  lado  do  problema  é  o  mais  trans- 
cendente. Devemos  consideral-o  attenta- 
mente. 

O  que  ó  que  por  nota  de  15  de  outubro  pe- 
dia a  Legação  italiana?  Pagamentos  das  re- 
clamações da  lista  A,  do  relatório  ;e  do  pro- 
ducto  das  successOes ;  reservas  sobre  o 
apoiamento  posterior  de  outras  reclamações  ; 
finalmente,  que  se  submettesse  a  arbitra- 
mento algumas  questões. 

Qual  era  a  situação  internacional  nessa 
épocha?— Esta  :— A  Inglaterra  não  havia 
respondido  á  nota  de  julho ;  na  questão  do 
Amapá,  a  França  pretendia  dar  por  finda  a 
discussão  e  só  tratrar  dos  limites.—  Em  de- 
zembro, assignou-se  o  protocollo  italiano. 

A  situação  internacional  continuava  som- 
bria, a  Inglaterra  contestava  os  direitos  do 
Brazil. 
O  ministro  italiano,  removido. 
Como  devia  ser  respondida  a  nota  de  15  de 
outubro  citada?  Este  é  o  ponto  a  liquidar. 
,  Respondam  os  homens  de  critério*— Remet- 
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ter  os  reclamantes  aos  meioejudiciaes  ordi- 
nário ?  Isso  já  fora  feito  sem  resultado.  Pagar 
tudo  ?  Era  contrario  aos  estudos  que  o  go- 
verno flzera  do  assumpto.  Nada  resolver? 
Posição  insustentável,  tal  qual  como  a  dos 
obstruccionistas  nos  Parlamentos...  Nem 
seria  correcto  estar  a  receber  notas  sem 
dar-lhes  andamento.— Repellir  m  limine'^ 

Seria  o  caso  de  concorrermos  para  associa- 
rem-se  contra  nós  a  Inglaterra,  a  França,  a 
Itália,  isto  é,  os  mercados  on'ie  nos  suppri- 
mos  de  ouro,  de  livros  e  de  braços.  Bella 
perspectiva!  Mas,  supponhamos  a  repulsa. 
Qual  a  consequência?  Supponhamos  uma 
mediação. 

Mas  esta,  como  é  costume,  nos  solicitaria 
concessões,  como  os  solicitaria  á  Itália,  de- 
vendo nós  fazel-as,  sem  o  desembaraço  de  nos 
oppormos  a  ellas  como  quando  se  pleiteia  em 
juizo  arbitral... 

Esgotados  os  meios  diplomáticos  ordinários, 
ao  que  se  recorre:—  á  guerra  ?  —  Mas,  não 
ha  nas  reclamações  um  só  casus  lelU  (e  seja 
dito  de  passagem  que  a  pecha  de  fraqueza 
descabida  seria  contra  o  governo  não  se  tra- 
tando de  caso  de  guerra. . .) 

Onde  chegaríamos,  ainda  que  houvesse  um 
casus  bellil  Responda-o  o  art.  34  §  1 1  da  Con- 
stituição: —  ao  arbitramento.  Por  qualquer 
caminho,  vê  a  Gamara  que  se  ia  chegar  ao 
mesmo  âm,  com  maiores  attritos  do  que  se 
chegou  agora. .  • 

Incorre  o  protocoUo  era  censura  quanto  ao 
modo  por  que  foi  conduzida  a  negociação  ? 
Não.  Esta  íol  tratada  em  relações  cordiaes, 
e  com  um  ministro  italiano  já  removido, 
quasi  demittido,  com  pouco  prestigio,  por- 
tanto. 

Na  Itália,  se  o  censurou  por  ter  assignado 
a  convenção.  O  arbitramento  geral  foi  pro- 
posta nossa:— não  nos  foi  imposto. 

No  modo  de  fazer- se  a  negociação  poderia, 
em  outras  circumstancias,  encontrar-se  mo- 
tivos de  censura  :  no  caso,  nem  desse  lado  o 
protocollo  ô  ataca vel. 

O  protocollo  nos  dá  vantagens  na  pendên- 
cia. Até  o  dia  de  entregarmos  nossas  razões 
ao  arbitro,  somos  senhores  de  affastar  as  re- 
clamações que  quizermos  attender ;  para 
apresental-as  ao  juizo  arbitral  a  Itália  as  jo- 
elrai*á :  poderemos  talvez  então  lavrar  ac- 
cordo,  e  este  será  com  certeza  em  bases 
multo  favoráveis,  attentas  as  despezas  do  jul- 
gamento, que  a  Itália  deve  querer  evitar. 

A  convenção  é  um  passo  largo,  dado  no 
empenho  de  desviar  da  Republica,  ainda  nova, 
uma  situação  internacional  diíllcil.  E'  errado 
suppor  que  lições  abstractas  dos  doutores  de- 
vem sempre  sempre  resolver  casos  concretos 
rodeados  de  circumstancias  especiaes. 

Tenho  dito,  Sr.  presidente,  o  preciso  para 
orientar  a  Gamara  na  votação  do  prqjecto. 


neste  assumpto,  dizer  mais  ; 
entretanto,   o  que  dizia  Na- 


muitos   exércitos   nu- 
pude  vencer  um  ide- 


Não  devo, 
—  repitirei, 
poleão  : 

«  Tenho  vencido 
morosos.  Ainda  não 
ologo !  » 

Nesta  fatigante  peregrinação  a  que  obri- 
guei a  meus  coUegas,  neste  empenho  de  es- 
tudar as  questões  em  debate,  marchei  sem- 
pre, seguindo  o  conselho  de  Bacon,  com  sapa- 
tos de  solas  de  chumbo,  para  não  subir  á 
região  dos  sonhos,  e  ater-me  sempre  á  reali- 
dade:—assim  entendi  aconselhar-me  o  patri- 
otismo. Não  tenho  a  pretenção  de  ser  infalli- 
vel  em  minhas  opiniões.  Mas  é  com  a  mais 
segura  convicção  que  vos  direi:— Poderá  ser 
(duvido  que  o  seja!)  um  erro  politico  approvar 
o  protocollo;  mas  erro  immensamente  maior 
será  reprovalo— A  Gamara,  si  quizer,  que 
tome  essa  tremenda  responsabilidade!  (O  ora- 
dor é  cumprimentado  por  iodos  os  deputados 
presentes,) 

O  Sr.  I*ire»ld.eiito  —  Até  agora  se 
acham  inscriptos  seisSrs.  deputados;  mas 
para  que  seja  possível  manter-se  a  boa  ordem 
e  obedecer  o  Regimento,  convido  os  nobres 
deputados,  que  queiram  tomar  parte  na  dOs- 
cussão,  a  inscreverem-se  alternadamente. 

Por  ora,  todos  os  deputados  inscriptos  são 
contra  o  Protocollo. 

Estando  adeantada  a  hora  e  sendo  impor- 
tante a  matéria,  âca  adiada  a  discussão. 
(Apoiados,) 

Fica  a  discussão  adiada  pokt  "bQi;^.     ' 

Vêem  á  Mesa  as  seguiiitfiS- 
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Si  estivéssemos  presentes  desde  ty-iniutrda 
votação  das  emendas  apresentadas  ao  pro- 
jecto do  Senado,  que  reorganisa  o  Tribunal  de 
Gontas,  teríamos  votado  a  favor  do  exame 
prévio. 

Sala  das  sessões,  30  de  julho  de  1896.— 
Brido  Filho. — Carlos  de  Nomes. 

Declaro  que  si  estivesse  presente  na  occa- 
sião  da  votação  do  projecto  de  organisação 
do  Tribunal  de  Gontas,  teria  votado  contra 
a  emenda  da  maioria  da  Goram  issão  de  Orça- 
mento, suppressiva  do  exame  prévio. 

Sala  das  sessões,  30  de  julho  de  1896.— 
Vergne  de  Abreu, 

Yae  a  imprimir  o  seguinte 
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PARBCBR 


N.    40—1896 


Indefere  o  requerimento  em  qne  o  capitão- 
tenente  reformado  Rodolpho  Ramos  Fontes 
pede  que  e  Congresso  autorise  o  governo  a 
contractar  com  o  peticionário  a  introducção 
de  20.000  immigrantes  italianos^  destinados 
aos  Estados  de  Sergipe  e  Alagoas 

A  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Golonisa- 
ção,  teDdo  presente  um  requerimento  em  que 
o  oapitão-tenente  reformado  Rodolpho  Ramos 
Fontes  pede  que  o  Congresso  autorise  o  go- 
verno a  contractar  com  elLe  a  introducção  de 
20.000  immigrantes  italianos  destinados  aos 
Estados  de  Sergipe  e  Alagoas,  para  o  âm  de 
desenvolver  a  industria  saccarma  naquelles 
Estados: 

Gon8i'ierando  que  a  União  já  se  acha  sobre- 
carregada com  o  contracto  que  tem  com  a 
Companhia  Metropolitana,  para  introducção 
de  um  milhão  de  immigrantes;  e 

Considerando  que  além  d8tô  terras  devolu- 
tas terem  passado  ao  dominio  dos  Está-los,  a 
estes  deve  caber  o  desenvolvimento  de  suas 
industrias  é  de  parecer  que  seja  indeferida  a 
petição  do  referido  capitão-tenente  refor-^ 
mado,  Rodolpho  Ramos  Fontes. 

Sala  das  commissões,  13  de  julho  de  189Ô. 
— Dr.  Torquato  Moreira,  relator. — Urbano  de 
Gouvêa^^-Vespasiano  de  Albuquerque. -^Cor» 
nelio  da  Fonseca,  presidente. — Nogueira  Pa- 
ranaguá,— José  Beviláqua, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  5  A— 1896 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  licença 
com  ordenado  por  um  anno  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  ao  Lr.  Carlos  Ro- 
drigues  de  Vasconcellos,  lente  cathedratico 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  seguido 
de  novo  parecer  da  Commissão  de  petições  e 
poderes,  em  virtude  de  requerimento  do  Sr, 
Bricio  Filho, 

AO  requerimento  do  Sr.  Deputado  Bricio 
Pilho,  approvado  pela  Camará,  em  8  de  junho 
de  1896,  relativo  ao  projecto  n.  5  deste  anno, 
a  Commissão  de  Petições  e  Poderes  responde 
que,  segundo  informação  obtida  do  Ministé- 
rio da  Justiça  e  Negotios  Interiores,  o  Dr. 
Carlos  Rodrigues  de  Vasconcellos  não  entrou 
no  exercido  do  logar  de  lente  cathedratico 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  porquan- 
to por  occasião  da  permuta  de  cadeira  com  o 


Dr.  António  Rodrigues  Lima,  autorisada  por 
decreto  de  18  de  janeiro  deste  anno,  aohava-«e 
elle  no  goEo  de  licença,  que  foi  prorogada  em 
princípios  de  maio  ultimo  eHeve  terminar  no 
dia  30  do  corrente  mez.  Não  influindo  e»a 
circumstancia  para  invalidar  os  motivos  de- 
terminantes  do  projecto  cuja  approvaçâo  a 
commissão  propoz»  continua  esta  a  manter  o 
seu  parecer  a  respeito  do  pedido  de  iioenca 
que  o  referido  funocionario  diri^fe  ao  Con 
gresso  Nacional. 

Sala  das  commissões»  S9  de  julho  de  1806. 
^Gustavo  Veras,  presidente.— Landu/pAo  de 
Magalhães,  reld^ioT,-^ Eusébio  de  Queiroz^*^ 
Francisco  Benévolo, — Geminiano  Brasil. 

Requerimento  a  que  se  refere  o  parecer   supra 

Requeiro  que  o  projecto  n.  5,  de  1896,  volt» 
&  commissão  respectiva  para  informar  si  o 
Sr.  Dr.  Carlos  Rodrigues  de  Vasconcellos  to- 
mou posse  e  já  entrou  no  exercido  do  logar 
de  lente  c  ithedratico  dã  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  C  de  junho  de  1S96. --i^r» 
oio  Filho, 

N.  B— 1896 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  a  guem 
foi  presente  o  requerimento  do  Dr.  Carlos 
Rodrigues  de  Vasconcellos,  lente  cathedratico 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  pedindo 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  por  ae 
achar  gravemente  enfermo,  verificou,  con- 
forme o  attestado  medico,  que  o  peticionário 
exhibiu,  estar  o  mesmo  sofllrendo  de  neuraê» 
thenia  de  forma  cerebro-cardiaoa^  para  eojo 
tratamento  carece  da  licença  solicitada,  pelo 
que  é  a  commissão  de  parecer  que  s^a  Sd* 
optado  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E'o  Poder  Executivo  au- 
torisado  a  conceder  licença,  com  ordenado,  por 
um  anno,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier,  ao  Dr.  Carlos  Rodrigues  de  Vascon- 
cellos, lente  cathedratico  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia. 

Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  3  de  junho  de  1896«-« 
Gançalo  do  Lagos,  presidente. — Landulpho  de 
Magalhães, '^Eusébio  de  Queiroz, 

O  Sr.  PreAidlente  ^  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  da  dia  : 

Continuação  da  1*  discussão  do  projeetoii.63, 
de  189Ô,  approyando  os  protocolloa  firm^dtil 
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na  Capital  Federal  a  3  de  dezembro  de  1894 
21  de  fevereiro  de  1896,  regulando  a  solução 
de  reclamações  italianas,  e  autorisa  o  governo 
a  abrir  os  créditos  necessários  para  a  solução 
das  reclamações  attendidas,  assim  como  para 
a  deftea  dos  direitos  no  Brasil  e  execução  da 
sentença  arbitral,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Lamenha  Lins  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  255,  de  1895, 
dispens  indo  do  lapso  de  tempo  em  que  in- 
correu o  bacharel  António  Ferraz  da  Motta 
Pedreira  pata  que  possa  continuar  a  contri- 
buir para  o  montepio,  e  providencia  a  re- 
speito* 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  50  mi- 
nutos da  tarde. 


Ôl«  SBSSXO  BM  31  DE  JULHO  DE  189Õ 

Presidência  dos  Srs.  Arihur  Rios  (presidente) 
Lins  de  Vasconcellos  {{^  secretario) ^  Chagas 
Lobato  (2^.  vice-presidente)  e  Arthur  Bios 
(presidente») 

Ao  meio-dia  procedesse  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos, Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury.  Gabriel  Salgado,  Sá  Pei- 
xoto, Matta  Bacellar,Enéas  Martins,  Augusto 
Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Carlos 
de  Novaes,  Bricio  Filho,  HoUanda  de  Lima  Vi- 
veiros, CJosta  Rodrigues,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrêdo,  chris- 
tino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Pires  Fer- 
reira, Frederico  Borges,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João 
Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  José  BeviUqua,  Augusto 
Severo,  Trindade,  Chateaubriand,  Arthur 
Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Jú- 
nior, Pereira  de  Lyra,  Gaspar  Drummond, 
Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Lins,  Herculano 
Bandeira,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel 
Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge, 
Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Clementino 
do  Monte,  Rocha  Cavnlcanti,  Octaviano  Lou- 
reiro, Olympio  de  Cartipos,  Menezes  Prado, 
Germiniano  Brazil,  Gouveia  Lima,  Zama, 
Neiva,  Milton,  Francisco  Sodré,  Tosta,  Ma- 
noel Caetano,  Eduardo  Ramos,  Paula  Gui- 
marães, Vergue  de  Abreu,  Dyonisio  Cer- 
queira, LeovigiJdo  Filgueiras,  José  lirnacio, 
Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Sebastião 
Lapdulpho,  Paranhos  Montenegro,  Torquato 
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Moreira,  Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira, 
José  Carlos,  Serzedello  Corrêa,  França  Car- 
valho, Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Costa,  Américo  de  Mattos,  Al- 
berto Torres,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coe- 
lho, Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Queiroz, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazil, 
Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos,  Porciunctila, 
Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Landulpho  de 
Magalhães,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Carva- 
lho Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de 
Barros,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Gon- 
çalves Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior, 
Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Ál- 
varo Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de 
Brito,  Lamounier  Godofredo,  Kibeiro  de 
Almeida,  Ferreira  Pires,  Rodolpho  Abreu, 
Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fon- 
seca, Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Ma- 
noel Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Paraizo  Cavalcanti,  Lindolpho  Cae- 
tano, Carlos  das  Chogas,  Lamartine,  Costa 
Maciía^lo,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de 
Castro,  A^olplio  Gordo,  Moreira  da  Silva, 
Vieira  de  Moraes,  Edmundo  da  Fonseca,  Al- 
berto Salles,  Paulino  Carlos,  Cesário  Motta, 
Cincinato  Braga,  Francisco  Glirerio,  Furtado, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Ovi'no  Abrantes,  Xavier  do  Valle,  Luiz 
Adolpho,  Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Almeida 
Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  Muller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emiiio  Blum, 
Fonseca  Guimarães,  Martins  Costa,  Marçal 
Escobar,  Pereira  da  Costa,  Rivadavia  Corrêa, 
Victorino  Monteim,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

Abre -se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  SiT.  Paranhoa  Hf ontenef^rQ 

—  Sr.  presidente,  hontem,  por  occasião  da 
votação  nominal  da  emenda  que  mandava 
supprimir  o  exame  prévio  pelo  Tribunal  de 
Contas,  eu  achava-me  no  recinto,  e  votei 
contra  a  emenda  ;  entretanto,  naturalmente 
por  equivoco,  a  acta  de  hoje  supprime  o  meu 
nome. 

Peço,  pois,  a  V.  Ex.    que  mande  fazer  a 
devida  rectificação. 

O  Sr.    Presidente  —  O   nobre  deputado 
será  attendido. 


O  Sr.  Kibeiro  de  ilLlmeida  — 

Sr.  presidente,  si  eu  não  tivesse  hontem  sido 
obrigado  a  retirar-me  do  recinto  antes  de 
terminar  a  sessão,  e  si  tivesse  assistido  à  vo- 
tação do  projecto  de  reorganisação  do  Tri- 

1% 


602 


AKNABS  DA  CAMARÁ 


bunal  de  Ck)ntas,  teria  votado  a  favor  do 
exame  prévio. 

Peço  a  V.  Ex.  que  faça  constar  da  acta  esta 
minha  declaração. 

O  Sr.  Presidente  —O  nobre  deputado  será 
attendido. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Deixam  de  comparecer  cora  causa  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Anisio  de  Abreu, 
Francisco  Gurgel,José  Mariano,Coelho  Cintra, 
Arminio  Tavares,Cornelio  da  Fonseca,  Santos 
Pereira,  Aristides  de  Queiroz,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Athayde  Júnior, 
Costa  Azevedo,Barros  Franco  Júnior,  Almeida 
Gomes,  Valladares,  Cupertino  de  Siqueira, 
Francisco  de  Barros,  Luiz  Flaquer,  Gustavo 
Godoy,  Oliveira  Braga,  Urbano  de  Gouveia, 
Apparicio  Mariense  e  Francisco  Alencastro. 

E  sem  causa,osSrs.  Cunha  Lima,  Lourenço 
de  Sá,  Augusto  de  Freitas,  Cleto  Nunes,Cam- 
polina,  Alfredo  Ellis,  Domingos  de  Moraes, 
Almeida  Nogueira,  Costa  Júnior,  Bueno  de 
Andrada,  Pádua  Salles  e  Aureiiano  Barbosa. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  P  Secretario  procede  a  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Ofllcios: 


Do  Sr.  1»  secretario  do  Senado,  de  30  do 
do  corrente,  transmitiindo  a  proposição  desta 
Camará,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
mandar  reverter  á  effectividade  do  serviço 
militar,  no  posto  em  que  se  achava,o  general 
de  brigada  reformado  Dionysio  Evangelista 
de  Castro  Cerqueira,  proposição  esta  a  que  o 
Senado  não  deu  o  seu  assentimento.—  In- 
teirada. Archive-se. 

Do  mesmo  senhor,e  de  igual  data,  transmit- 
tindo  a  emenda  daquella  Camará  á  propo- 
sição desta  Camará,  íixan^lo  a  força  naval 
para  o  exercício  de  1897.—  A*  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
29  do  corrente,  enviando  o  offlcio  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  n.  369,  de  21  decor- 
rente, informando  o  requerimento  em  que  os 
seventes  das  capatazias  solicitam  augmento 
de  vencimentos  e  vantagem  de  montepio  dos 
empregados  de  Fazenda.— A*s  Commissões  de 
Fazenda  e  de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
3  do  corrente,  enviando  a  seguinte 


Mensagem 

Senhores  membros  do  Congresso  Nacional  • 

O  decreto  n.  7.544,  de  22  de  novembro  de 
1879,  que  promulgou  o  regulamento  para  a 
cobrança  do  imposto  sobre  vencimentos,  de- 
termina, noart.  3'§2\  que  sejam  isentos 
dessa  contribuição  os  vencimentos  dos  offl- 
ciaes  de  mar  e  terra  em  campanha. 

Interpretando  essa  disposição  declarou  o 
Ministério  da  Marinha,  por  aviso  de  16  de 
maio  de  1894,  sob  consulta  prévia  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  que  essa  isenção  favorecia 
apenas  os  oíUciaes  efectivamente  embarcados 
e  continuou,  por  conseguinte,  a  Contadoria  de 
Marinha  a  fazer  o  desconto  de  2  "/o  dos  ven  - 
cimentos  dos  ofUciaes  do  corpo  da  Armada  e 
cla.^ses  annexas,  que  embora  em  serviço  mi- 
litar, não  pertenciam  á  guarnição  de  navios 
armados  em  guerra. 

Recentemente,  um  offlcial  do  corpo  de  com- 
missarios  reclamou  contra  esse  desconto  o 
ouvidos  o  Ministério  da  Guerra,  quanto  á  in- 
terpretação que  dera  á  disposição  do  referido 
decreto,  e  o  Tribunal  de  Contas  quanto  ao  di- 
reito que  assistia  ao  requerente,  declarou 
aquelle  que  a  restituição  do  imposto  era  de- 
vida aos  offlciaes  do  exercito,  effectivos,  ho- 
norários ou  reformados,  que  se  achavam  em 
serviço  durante  a  revolta,  havendo  a  i*espe- 
ctiva  vantagem  —  a  terça  parte  do  soldo; 
e  este,  que  a  reclamação  tinha  procedência, 
visto  que  o  citado  art.  3°  §  2'  isentava  da 
contribuição  os  vencimentos  de  campanha. 

Sendo  certo  que  esses  vencimentos  foram 
abonados  não  so  aos  officiaes  efectivamente 
embarcados  na  esquadra  como  a  todos  os 
outros  que  exerceram  empresfos  militares  nos 
pontos  declarados  em  estado  do  sitio  ;  que  re- 
ferindo a  lei  indistinctamente  a  todos  os  que 
se  acharem  em  campanha,  não  excluiu 
aquelles  que  não  se  achavam  de  facto  a  bordo 
dos  navios  ;  que  não  fora  licito  fazer  uma 
distincção  que  a  lei  não  autorisa,  nem  justo 
não  tornar  extensiva  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha a  doutrina  formada  sobre  o  assumpto 
pelo  Ministério  da  Guerra,  tanto  mais  quanto 
os  officiaes  de  uma  e  outra  corporação  gozam 
das  mesmas  vantagens,  regalias  e  isenções  ; 
venho  solicitar-vos  seja  o  governo  habilitado 
com  o  credito  de  cento  e  vinte  contos  de  réis 
(120:000$),  necessário??,  segundo  a  demonstra- 
ção junta,  organisada  pela  Conta^loria  de 
Marinha,  para  a  restituição  dos  descontos 
indevidamente  feitos  a  officiaes  da  armada  e 
classes  annexas. 

Capital  Federal,  30  de  julho  de  1896,  — 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente 
da  Republica— A*  Commissão  de  Orçamento. 
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Demonstração  do  credito  necessário  à  resii^ 
tuição  do  imposto  de  2  "/o,  descontado  aos 
dixiersos  officiaes  da  Armada  e  classes  an- 
nexas,  inferiores,  empregados  de  repartições 
militares  e  outros,  que  perceberam  venci- 
mentos  de  campanha  no  periodo  de  6  de  se- 
tembro de  1893  a  31  de  outubro  de  1895 

Officiaes  'da  armada  e  classes 

annexas 77 :  798$966 

Inferiores 17: 148$768 

Empregados  da  repartição  mi- 
litar e  outros 25:052$266 

Crc'dito  necessário. . . ., 120:000$000 


Importa  em  cento  e  vinte  contos  de  réis. 

Contadoria  da  Marinha,28  de  julho  de  1896. 
—Servindo  de  contador,  o  chefe  de  secção, 
Bento  de  Carvalho  de  Souza  Júnior. — Con- 
forme—T. de  i^^-etVas,— Confere— Afano  B. 
Carneiro.^!.  M.  S.  Leal. 

N.  36— Directoria  Geral  das  Rendas  Publi- 
cas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio 
de  Janeiro,28  de  abril  de  1894.— Sr.  Ministro 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha.— Pres- 
tando a  devida  consideração  ao  vosso  aviso 
n.  303,  de  9  de  fevereiro  ultimo,  com  o  qual 
transmittis  o  offlcio  da  Contadoria  da  Mari- 
nha, n.  146,  de  2  do  mesmo  mez,  consultando 
sobre  imposto  de  2  Vo  a  cobrar  dos  ministros 
do  Supremo  Tribunal  Militar  e  officiaes  em- 
pregados no  quartel-general  da  Marinha,  que 
percebem  vencimentos  especiaes  de  campa- 
nha, cumpre-me  informar-vos  que  a  disposi- 
ção do  §  2°  do  art.  3.  «^  do  decreto  n.  7.544,de 
22  de  novembro  de  1879,que  isenta  de  imposto 
de  vencimentos  os  militares  em  campanha, 
é  a  mesma  do  §  2«  do  art.  1°  do  decreto 
n.3977,de  12  de  outubro  de  1867, que  motivou 
o  aviso  deste  Ministério  da  Marinha  em  30 
do  mesmo  mez  e  anno,  no  qual  se  declarou 
que  aquella  disposição  comprehendia  so- 
mente os  officiaes  efléctivamente  embarcados 
em  navios  armados  era  guerra,conforme  apro- 
visáo  de  9  de  setembro  de  1844  e  ordem  do 
Thesouro,  de  10  de  fevereiro  de  1845,  e  não 
áquelles  que  não  embarcados  percebem  to- 
davia esses  vencimentos. 

Saúde  e  fraternidade.—  Felisbello  Freire. 
—Conforme— r.  de  Freitas.-^Conteve-^Mario 
B,  Carneiro. -^J.  M.  S.  Leal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  —  Rio 
de  Janeiro,  1  de  fevereiro  de  1896.—  Sr.  Mi- 
nistro de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha.— 
Restituindo- vos  os  papeis  que  acompanharam 


o  vosso  aviso  n.  2.253,  de  11  de  novembroul- 
timo  e  em  que  o  commissario  de  2*  classe 
reformado,  l'^  tenente  Adalberto  de  Souza 
Braga,  pede  restituição  da  quantia  que,  a  ti- 
tulo de  imposto  de  2  «/o,  foi  descontada  de 
seus  vencimentos  no  periodo  decorrido  de  6 
de  setembro  de  1893  a  14  de  dezembro  de 
1894,  cabe-me  communicar-vos  que,  a  resti- 
tuições dessa  natureza,  teem  direito  os  offi- 
ciaes do  exercito,  eflfectivos,  reformados  ou 
honorários,  que  durante  a  revolta  se  achavam 
em  effectivo  serviço,  liavendo  a  respectiva 
vantagem,  terça  parte  do  soldo,  dentro  da- 
quelle  periodo.  Saúde  e  fraternidade.  -^Ber- 
nardo  Vasques. 

Conforme— r.  de  Freitas .  —Confere— Miarío 
B,   Carneiro,-^  J.  M.  S,  Leal, 


N.  54  —  Tribunal  de  Contas  —  Capital  Fe- 
deral, 6  de  abril  de  1896  —  Sr.  Ministro  dos 
Negócios  da  Marinha.—  Informo- vos,  em  res- 
posta ao  vosso  aviso  n.  505,  de  9  de  março 
ultimo,  que  o  commissario  de  2"  classe  1°  te- 
nente Adalberto  de  Souza  Braga,  amanuense 
do  Quartel-General  da  Armada,  tem  direito, 
na  forma  da  circular  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, n.  13,  de  13  daquelle  mez,  à  restitui- 
ção da  quantia  que,  á  titulo  de  imposto  de 
2  "/o,  lhe  foi  descontado  no  periodo  de  6  de 
etembro  de  1893  a  14  de  dezembro  de  1894, 
porquanto  o  art.  3»  §  2o  do  regulamento  a 
que  se  refere  o  deci'eto  n.  7.554,  de  22  de 
novembro  de  1879,  isenta  daquelia  contribui- 
ção os  vencimentos  de  campanha.  Saúde  e 
fraternidade. — Didimo  Agapito  da  Veiga. 

Conforme— r.  de  Freitas.  Confere  —  Maria 
B.  Carneiro. —  /.  M.  S,Leal, 


N.  240  —  Gabinete  —  Contadoria  da  Mari- 
nha —  Capital  Federal,  em  28  de  julho  de 
1896.  —  Ao  Sr.  almirante  Ministro  da  Mari- 
nha — Submetto  á  vossa  apreciação  a  inclusa 
demonstração  do  credito,  na  importância  de 
cento  e  vinte  contos  de  réis,  que  se  faz  pre- 
ciso para  ter  logar  a  restituição  do  imposto 
de  2  %  descontado  aos  officiaes  da  armada, 
classes  annexas,  inferiores  e  empregados  de 
repartições  militares  eoutros  que  perceberam 
vencimentos  de  campanha  nos  períodos  de 
6  e  23  de  setembro  de  1893,  a  dezembro  de 
1894  e  31  de  outubro  de  1895,  em  que  foi  man- 
dado cessar  o  abono  daquelles  vencimentos 
nas  íiotilhas  do  Rio  Grande  do  Sul  e  do  Alto 
Uruguay.  Saúde  e  fraternidade.  —  Servindo 
de  contador,  Bento  de  Carvalho  e  Sousa  Jú- 
nior. 

Conforme— r.  de  Fmíaí.- Confere  —  ilfa- 
rio  B.  Carneiro.  ^  J,M,S.  LeaL 
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Do  MiQisterio  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
30  do  corrente,  remett^ndo  os  papeis  em  que 
o  escrivão  da  repartição  de  costuras  do  Arse- 
nal de  Guerra  desta  capital,  Joaquim  Ignacio 
da  Silva  Abreu,  allegando  moléstia,  pede 
um  annode  licença.  —A'  Ck)mmissão  de  Pe- 
tições e  Poderes. 

O   Si*.    Xiinotheo  da    Gosta— 

Venho  boje  á  tribuna  da  Gamara  para  apre- 
sentar &  sua  consideraç&o  dous pedidos.  Um 
refere-se  á  indagação  que  julgo  dever  fozer 
á  illustreCommissâode  Marinha  e  Uuerra  ou 
a  outra  qualquer ,á  qual  tenha  sido  enviado, 
Sí»bre  o  projecto  que  apresentei,  pedindo  isen- 
ção dos  direitos  de  patente  para  os  offlciaps 
honorários  do  exercito,  que  tiveram  esta  dis- 
tincção  em  consequência  de  haverem  tomado 
armas  contra  a  revolta,  perguntando  a  qual- 
quer dessas  commissões  o  que  é  feito  do  refe- 
rido projecto  I 

O  outix)  p'  dido  ó  referente  também  a  isen- 
ção de  imposto. 

Mas,  antes  de  declarar  á  casa  qual  seja 
o  segundo  pedido,  devo  dizer  que  o  pe- 
dido a  que  ha  pouco  me  referi  tinha  em 
vista  demonstrar  que  actos  que  foram  prati- 
cados p  lo  governo,  em  consequência  de  dis- 
posição expressa  de  lei,  estavam  sendo  inter- 
pretados de  maneira  differente  ;  e  que,  um 
direito  que  era  estabelecido  como  uma  remu- 
neração de  alto  valor  e  civismo  de  distinotos 
brazileiros  republicanos,  estava  sendo  rega- 
teado. 

B,  tanto  é  assim,  que  mais  uma  vez  o 
Diário  Official  publicou  a  lista  de  grande 
numero  de  cidadãos  honorários,  que  estão 
em  debito  dessas  patentes,  e  que,  na  forma 
do  edital  respectivo,  as  terão  de  pagar  ou  de 
per1el-as  I 

Uma  declaração  preciso  fezer  á  Gamara, 
e  é  a  seguinte:  nunca  fúi  soldado  e  não  tenho 
queda  para  selo;  mas,  o  governo  passado 
teve  a  generosidade  de  di»tinguir-me  com 
uma  e  duas  patentes:  não  pagarei  nenhuma 
delias! 

Esta  dec1aração,que  faço  agora  ao  publico  e 
à  Gamara  do  meu  paiz.  já  foi  feita  na  secre- 
taria da  guerra,  quando  me  disseram,  em  ar 
de  chasque,  que  teria  que  pagar  as  honras 
que  a  Republica  me  havia  dado  ! 

A  minha  resposta  foi  a  seguinte:  «Que  a 
Republica  havia  exagsrerado  o  meu  fraco  me- 
recimento na  defeza  que,%o  lado  de  meus  com- 
panheiros, havia  feito  da  nossa  Pátria  e  do 
nosso  Ideal— sacrifício  que  estou  prompto  a 
fazer  em  toda  e  qualquer  oocasiâo,  desde  que 
qualquer  ataque  seja  dirigido  contra  a  Repu- 
blica. 

Isto  foi  o  que  eu  disse  na  secretaria 
da  guerra,  accrescentando  que  começaria  da 
mesma  maneira,  como  simples  soldado,  ape* 


zar  de,  por  irrisão,  me  chamarem  forriel  da 
Aftficfó^Zo— porque  tinha  capaoete  de  artilha* 
ria,  blusa  de  oavallaria,  calça  de  infantskria  e 
coturnos  não  sei  de  que... 

Mas  esta  é  a  verdade. 

Ê*  de  extranhar  o  modo  pelo  qual  ae  estíi 
regateando  esta  migalha  no  Orçamento  da 
Republica  com  a  declaração  de  que  as  despesas 
nacionaes  não  podem  suppportar  mais  este 
sacrifício  em  favor  dos  patriotas  ;  porque  é 
preciso  que  se  diga  que  os  republicanos  no 
Brassil  são  homens  pobres. 

O  Sr.   Thomaz  Gavacaloanti —  Apoiado. 

O  Sr.  Timothbo  da  Gosta  —  Assim,  venho 
apresentar  um  outro  requerimento,  em  qae 
pretendo  estabelecer,  que  as  concessões  arbi- 
trarias da  isenção  de  impostos  de  importação, 
teem  sido  causa  de  embaraços  continues  ooe 
tem  encontrado  a  Republica,  tão  cheia  de  be- 
nemerência para  os  seus  adversários,  conces- 
sões dadasaos  commendadores  da  Republica, 
que  só  teem  servido  para  que  elles,  locuple-* 
ta'^os  com  essas  grandes  sommas  arrancadas 
do  Thesouro,  venham  descompor-nos  com  a 
maior  sobranceria  e  diffloultar-nos  o  vivar, 
encarecendo  os  meios  de  subsistência,  tor* 
nando  impossível  a  nossa  maneira  de  vida, 
embora  a  mais  modesta,  mas  que  afflrmo  ser 
a  mesma  e  supportada  com  a  mesma  somma 
de  energia  e  enthusiasmo  ! 

Nós,  outros  que  nada  temos  nem  possuimoSi 
temos  e  possuímos  a  gran'^eza  de  sentimento^ 
que  os  barrigas-cheias  não  teem,exactamente 
porque  elles  teem  para  perder  aquiilo  qaa 
nós  não  temos  ! 

O  interesse  vinculado  á  propriedade  m&l 
adquirida,  não  merece  proteci;^:  as  som- 
mas roubadas  continuamente  ao  Thesouro,  ó 
preciso  que  não  sejam  mais  concedidas  «sobre- 
tudo a  pretexto  de  se  proteger  industrias, 
que  não  serão  capazes  de  trazer  vantagens 
ao  Brazil,  principalmente  ao  Brazil  repu- 
blicano! (Muito  bem). 

Vem  &  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

RBQUBRIMBNTO 

«  Requeiro  que  por  intermédio  da  Mesa,  se 
requisite  do  Poder  Executivo  o  seguinte: 

l^  a  lista  gerai  de  todas  as  concessões  da 
isenção  de  direitos  aduaneiros,  em  cqjo  gozo 
se  acham  companhias,  associações,  institutos 
litterarios  e  beneficentes.  Estados,  muniâi- 
pios,  cidades,  firmas  commeroiaes,  partioula^ 
res,  etc.; 

2\  data  das  concessões  de  cada  uma  dessas 
isenções  * 

3^  disposição  de  lei  ou  actos  em  ^TM  | 
mesmas  se  baseam ; 
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4^,  oompnto  do  montante  dessas  ooncessCes 
annualmente. 

S.  R.-*Sala  das  sessões,  31  de  Julbo  de  1806. 
^Timotheo  da  Costa, 

O  Sr.  «loaé  Oarlos— Sr.  presi- 
dente, oontava  como  certo  que,  logo  em  se- 
guida a  approvaçâo  do  projecto  que  concedeu 
ftbyores  espeoiaes  á  Compania  do  Marahú, 
oontra  o  voto  e  a  declaração  expressa  do 
illustre  chefe  da  maioria  da  Camará,  fosse 
apresentado  immediatamente  um  requeri- 
mento de  informações  ao  governo,  para  sa- 
ber-se  ao  oerto  a  quanto  j&  monta  o  que 
deixa  de  ser  recolhido  ao  Thesouro  Federal, 
por  causa  de  concessões  idênticas. 

Não  me  opponho  ao  requerimento  que 
acaba  de  ser  justificado  pelo  meu  camarada  e 
companheiro  de  banoada,  o  Sr.  Timptbeo  da 
Ck>sta. 

Venho  apenas  dizer  à  Camará,  por  antece- 
pação,  o  que  nos  poderá  informar  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  isto  é,  que  do  anno  de 
1890  a  1895,  o  Estado  soffreu  um  desfalque 
em  suas  rendas  de  20.105:315^1  só  na  Al- 
Ikndega  do  Rio  de  Janeiro,  proveniente  de 
isenções  de 'direitos  de  consumo,  por  leis,  con- 
tractos especiaes  e  favores  concedidos  pelo 
governo. 

E'  para  lamentar,  Sr.  presidente,  que  jus- 
tamente na  occasião  em  que  o  illustre  leader 
desta  Camará  annunoia  um  pro^mma  todo 
de  economia,  programma  que  foi  bem  rece- 
bido, tanto  pelos  deputa"^  os  como  por  todos 
aquelles  que  se  interessam  pela  reconstituição 
financeira  do  paiz,esteja  a  Camará  seguida- 
mente a  votar  em  sentido  contrario  aos  de- 
sejos do  illustre  leader,  oontrariando-o  na 
execução  do  seu  programma  de  economias. 

O  Sr.  Gaspar  Drxjmmond— E' o  que  sue- 
eede  com  os  grandes  programmas ;  bem  accei- 
tose  mal  executados. 

O  Sr.  José  Carlos— Sr.  presidente,  talvez 
possa  annunciar  desde  iâ  que  o  nobre  leader 
não  sahirá  victorioso  da  campanha  em  que 
está  empenhado. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond— Obterá  maia 
esta  derrota. 

O  Sr.  Josb  CARLoe**Âeredito  que  assim 
aecnteça,  não  tanto  porque  ftilte  a  S.  £x.  o 
desejo  de  bem  acertar  e  de  melhor  servir  a 
esta  Pátria,  mas  simplesmente  porque  S.  Ex. 
nfto  tem  força  pára  conseguir  que  sua  gente 
chegue  a  comprehender  que  o  período  actuai 
da  vida  desta  Nação,  é  cheio  de  embaraços  e 
até  de  pobreza.  (Apaiados.) 

Precisamos  trabalhar  e  trabalhar  miuito ; 
fMciaamos  ter  uma  orientação  firme  para 
poder  resolver  os  grandes  problemas  exigidos 


pelas  circumstancas  affllctivas  em  que  collo- 
caram  o  paiz. 

O  Thesouro  Federal  não  pôde  continuar  a 
ser  sugado  em  suas  principaes  fontes  de  re- 
ceita, (apoiados)^  Como  tem  sido  até  hoje. 
Deixemos  de  parte  o  sentimentalismo  e  se- 
jamos, antes  de  tudo,  legisladores  cautelo- 
sos. Estudemos,  Sr.  presidente,  a  liistoria 
do  periodo  agitado  das  concessões  distribuídas 
aos  punhados,  e  das  especulações  exploradas 
sem  escrúpulos  e  sem  objectivo  serio  e  pro- 
veitoso para  paiz,  e  procuremos  emendar  o 
mão  e  tirar  alguma  vantagem  da  lição  que 
nos  custou  tão  cara.  (Muito   bem.) 

De  que  serviu  conceder  se  garantia  de  juros 
para  umas  tantas  estra^ias  de  ferro  e  isenção 
de  direitos  de  importação  para  um  numero 
considerável  de  toneladas  de  material  para 
execução  dessas  obras  publicas,  além  de  fa- 
vores de  outra  espécie,  para  se  conseguir 
alguma  cousa  de  útil  e  vantajoso  para  este 
paiz? 

Tudo  desappareceu  deante  da  desbragada 
jogatina  de  que  nós  fomos  dolorosamente  tes- 
temunhas na  Pntça  do  Rio  âe  Janeiro  ! 

O  que  se  vê  agora,  Sr.  presidente,  é  justa- 
mente estas  em  prezas  e  que  foram  prejudi- 
cadas pelo  jogo  que  se  fez  com  ellas  aqui  e  em 
outras  Praças  mendigando  hoje  ainda  maiores 
favores  para  o  fim  de  se  rehabilitarem  e  po- 
derem realisar  aquillo  que  foi  objecto  da 
conces^ão  primitiva. 

E*  o  próprio  Sr.  Ministro  da  Fazenda  quem 
diz  no  seu  relatório  de  1895  e  ainda  repete 
no  deste  anno,  que  é  preciso  cnuiella  lom 
esta  marcha  progressiva  de  compromissos 
que  a  Nação  vae  tomando,  sem  attender  para 
as  necessidades  do  Thesouro  Publico  1 

Basta  lêr  os  boletins  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  não  indo  mais  longe,  para  se  ve- 
riticar  a  cifra  fobulosa  a  que  montam  os  di- 
reitos que  essas  companhias  teriam  de  pagar 
ao  Thesouro  si  acaso  os  impostos  de  impor- 
tação fossem  cobrados  ! 

Vá  de  barato,  Sr.  presidente,  que  se  ti- 
vesse dado  todas  essas  concessões ;  que  se  ti- 
vesse por  alguns  momento:^  deixado  de  rece- 
ber, por  esse  meio,  rei-eitas  que  vinham  for- 
talecer os  recursos  do  paiz  ;  mas,  que  em 
troca  de  tudo  isso  tivessem  esses  Estados,que 
carecem  desenvolver  a  sua  viação,  contado 
por  dias  de  sacriflcios  alguns  kilometros  de 
vias  férreas  e  pudessem  outros  Estados,  que 
carecem  de  melhoramentos  de  portos,  contar 
também  por  dias  de  sacrificios  e  de  esperan- 
ças, a  execução  de  obras  que  aproveitassem 
aos  seus  portos  e  á  navegação  de  seus  rios. 
(Muito  bem.) 

Mas,  nada  disto  se  vê ;  o  que  se  observa  é 
um  amontoado  de  concessões  impraticáveis, 
serviços  públicos  urgentes  impossibilitados  de 
serem  executados,  porque  tudo  íleou  desmo- 
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ralisado,  tudo  ficou  perdido,  por  motivos 
que  não  convém  maia  recordar. 

Pois  bem,  Sr.  presidente,  pergunto  agora 
á  Gamara  :  é  no  fim  de  uma  legislatura  como 
esta,que  muito  pouco  se  tem  conseguido  fazer 
para  melhorar  as  condições  financeiras  do 
paiz,  que  se  deve  votar  mais  isenções  de  di- 
reitos e  mais  outros  favores  para  certas  com- 
panhias ou  emprezas  que  até  hoje  não  sou- 
beram aproveitar  aquillo  que  se  lhes  deu 
com  tão  boa  vontade  ? 

Acredito,  Sr.  presidente,que,  o  melhor  que 
se  pôde  fazer,  é  fechar  por  uma  vez  a  porta  a 
essas  concessões. 

Si  não  for  assim,  e  si  a  maioria  da  Gamara 
não  se  convencer  de  que  carece  dar  o  seu  voto 
a  favor  do  progrmma  de  economias,  é  caso  de 
se  dizer  ao  illustre  leader^  «  enrole  a  sua 
bandeira  e  retire-se  resignado  para  a  sua 
terra  Tt 

Não  acredito,  Sr.  presidente,  que  esta  seja 
a  sorte  que  aguarda  o  nobre  leader  da  maio- 
ria I 

E'  preciso  que  aquelles  que  se  acham  arre- 
gimentados no  Partido  Republicano  Federal, 
e  que  para  cousas  politicas  reunem-se  ao  lado 
de  S.  Ex.,  também  para  o  problema  eco- 
nómico não  se  apartem  delle  ! 

Elle  procura  fazer  o  quanto  pôde,  mas,  ca- 
rece do  auxilio  dos  seus  co-religionarios  e 
do  amparo  daquelles  que,  junto  delle  entoam 
em  grita,  hymnos  de  victoria  no  dia  das  elei- 
ções, mas  que  o  abandonam  quando  chega  a 
hora  de  cuidar  de  cousas  sérias  para  este 
paiz  ! 

Sr.  general,  eis  um  conselho  que  lhe  dá 
um  recruta,  e  o  dá  em  tempo,  para  que 
V.  Ex.  não  se  arrependa  da  attitude  que 
tem  tomado  nesta  Gamroa,  e  do  programma 
que  inaugurou  com  apulauso  de  nós  todos,  e 
com  o  respeito  e  a  confiança  do  paiz ! 

O  nobre  leader,  Sr.  presidente,  foi  feste- 
jado por  todos  nós,  foi  mesmo  festejado  por 
aquelles  que  são  mais  incrédulos,  esperança- 
dos de  que  o  programma  de  economias  seria 
a  obra  mais  victoriosa  desta  legislatura  que 
vae  terminar ! 

Sr.  Ghefe  do  Partido  Republicano  Federal, 
Sr.  leader  desta  Gamara,  si  V.  Ex.  não  conse- 
guir um  programma  financeiro  de  economias, 
para  felicidade  deste  paiz  e  consolidação  da 
sua  fortuna  publica,  permitta-me  que  lhe 
diga  do  intimo  do  coração  :  <  Enrole  a  ban- 
deira do  seu  partido  e  vá  para  a  sua  terra.» 
Tenho  conclui  do.  {Risos,  muito  bem,  mutío 
bem,) 

O  Sr*    Francisco   Olicerlo  ^ 

Sr.  presidente,  venho  corresponder  ao  appello 
do  nobre  deputado  pelo  Districto  Federal, 
em  relação  á  responsabilidade  que  tanto 
cabe  a  mim  como  á  maioria  desta  Gamara, 


para  areducção  das  despezas  publicas.  S.Ex. 
pôde  ficar  convencido  de  que  o  compromisso 
tomado  pelo  partido  a  que  tenho  a  honra  de 
pertencer,  ha  de  ser  fielmente  executado. 
Nem  seria  possível  que  um  programma  par- 
lamentar, acceito  voluntariamente  e  solem- 
nemente  pela  maioria  da  Gamara,  pu''esse 
porventura  romper-se  com  a  responsabilidade 
do  partido  a  que  nós  todos  pertencemos . 

Tenho  fé  que  esse  programma,  por  mais 
diíficil  que  seja  a  sua  execução,  ha  de  ser 
elfectivamente  levado  a  effeitol  E  em  des- 
empenho desse  programma  peço  permissão 
precisamente  para  offerecer  ao  critério  da 
Gamara  o  projecto  que  regula  o  subsidio  dos 
deputados  e  senadores  para  a  futura  l^is- 
latura. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encser- 
rada  a  discussão  e  approvado  o  requerimento 

do  Sr.  Timotheo  da  Costa. 

Gonsultada,  a  Gamara  não  approva  o  se- 
guinte 

Requerimento 

Por  motivos  de  saúde,  peço  dispensa  da 
Gommissão  de  Vfarinha  e  Guerra. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  30  de  julho  de  1896. 
—  Ovídio  Abrantes, 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  à  Gommissão  de  Gonstituição,  Legis- 
lação e  Justiça  o  seguinte 

PROJECTO 

N.    75  -  1896 

Fiosa  o  subsidio  e  a  ajuda  de  ousto  que  oen- 
cerão  os  senadores  e  deputados^  durante 
as  sessões  ordinárias,  extraordinárias  e  de 
prorogação,  na  futura  legislatura^edd  outras 
providencias. 

O  Gongresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>  Os  senadores  e  os  deputados  vence- 
rão,na  futura  legislatura,  durante  as  sessões 
ordinarias,extraordinarias  e  de  prorogação,  o 
subsidio  de  setenta  e  cinco  mil  réis  diários  que 
o  decretou. 492,  de  12de  agosto  de  1891,insti- 
tuiu  para  o  cumprimento  da  lei  n.2,  de  8  do 
mesmo  mez  e  anno,  e  a  legislatura  expirante 
conservou  com  a  promulgação  da  lei  n,  182, 
de  20  de  setembro  de  1893. 

Paragrapho  único.  Além  do  subsidio  ven- 
cerão mais  os  senadores  e  deputados  que  re- 
sidirem fora  da  Gapital  da  Republica,a  mesma 
ajuda  de  custo  que  lhes  tem  sido  abonada 
pelas  leis  vigentes. 
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Art.  2.0  Os  senadores  e  deputados  somente 
terão  direito  á  percepção  do  subsidio: 

a)  desde  o  dia  da  primeira  sessão  em  que 
effecti vãmente  comparecerem; 

b)  sempre  que,  estando  presentes  na  Capi- 
tal da  Republica,  motivarem  o  não  compa- 
recimento por  justo  impedimento,apresentado 
oralmente  por  um  dos  membros  da  sua  Ca- 
mará; 

c)  sempre  que  se  ausentarem  da  Capital  da 
Republica,  com  licença  de  sua  Camará,  por 
tempo  nunca  excedente  de  trinta  dias . 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  29  de  julho  de  1896.— 
Francisco  Glicerio. 

O  Sr.  Xhomaz  Oa-valoanti  em 

data  de  4  do  corrente  apresentou  á  consi- 
deração da  Camará  um  requerimento  de  in- 
formações sobre  assumptos  da  pasta  da  ma- 
rinha. A  Camará  nesse  mesmo  dia,  approvou 
o  requerimento,  e  no  dia  seguinte  a  secre- 
taria enviou  o  oíBcio,  incluindo  por  cópia  o 
mesmo  requerimento,  ao  Sr.  Ministro  da  Ma- 
rinha. 

Até  hoje,  porém,  27  dias  depois,  parece  que 
nenhuma  informação  veio  ainda,  visto  como 
não  chegaram  ás  mãos  do  orador.  Por  esta 
razão,  pede  ao  Sr.  presidente,  que  o  informe 
si  as  informações  estão  na  Camará,  porque  si 
não  estão,  sollicitará  da  Mesa  a  âneza  de  re- 
petir o  pedido  feito  pelo  orador. 

A  Camará  approvou,  com  a  nota  de  ur- 
gente, o  requerimento  que  apresentou,  e  as 
informações  que  o  orador  pedia,  dizem  res- 
peito â  moralidade  da  administração  pu- 
blica, da  administração  republicana  ;  por 
isso  não  convém  que  por  muito  tempo  per- 
maneça esta  suspeição  dos  exti-anhos  á  pasta 
da  marinha,  de  que  o  Sr.  ministro  está  admi- 
nistrando-a  com  pouco  zelo  e  pouco  amor  á 
reputação  da  administração  publica. 

Segundo  consta  e  foi  publicado  pelo  O  Paiz 
em  uma  serie  de  informações  que  foram 
prestadas  pela  contadoria  ao  Sr.  ministro, 
fazem  imputações  inveridicas  a  um  ftmccio- 
nario,  offlcial  de  marinha  que  tinha  exercido 
com  honestidade  e  honradez  as  funcções  que 
actualmente  exerce  o  capitão  de  fragata 
Palha,  cuja  attitude  está  muito  longe  de  ser 
comparada  com  a  attitude  honesta  daquelle 
funccionario ! 

Por  esta  razão,  o  orador  pede  à  Mesa  que 
tire  de  cima  da  administração  publica  repu- 
blicana a  suspeição  de  falta  de  honestidade 
que  pesa  sobre  a  mesma,  pela  falta  de  publi- 
cação de  documentos  tão  importantes  I 

O  Sr.  Presidente  —  As  informações  a 
a  que  se  refere  o  nobre  deputado  ainda  não 
foram  presente  à  Camará. 


O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Pede,portanto, 
que  a  Mesa  renove  o  seu  pedido,  porque  a 
approvação  do  requerimento  foi  com  a  nota 
de  urgência,  e  mesmo  porque  é  preciso  tirar 
de  cima  da  administração  republicana  tal 
suspeição  ! 

O  Sr.  Presidente  —  O  pedido  do  nobre 
deputado  será  attendido. 

ORDEM  DO   DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  1*  dis- 
cussão do  projecto  n.  63,  de  1896,  approvando 
os  protocollos  firmados  na  Capital  Federal  a  3 
de  dezembro  de  1895  e  12  de  fevereiro  de 
1896,  regulando  a  solução  de  reclamações 
italianas,  e  autorisa  o  governo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  a  solução  das  recla- 
mações attendidas,  assim  como  para  a  deíeza 
dos  direitos  do  Brazil  e  execução  da  sentença 
arbitral,  com  voto  em  separado  do  St'.  La- 
menha  Lins. 

O  Sr.  Preeiidleiíte  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Nilo  Peçanha. 

O  Si*.  IVilo  Peçanha  (movimento 
de  aUenção)  —  Começa  dizendo  que  se  lhe 
afigura  tão  grave,  tão  apremente  e  tão  do- 
lorosa a  situação  da  politica  internacional  da 
Republica  que  todas  as  manifestações  parla- 
mentares em  honra  de  sua  bandeira  e  de  sua 
integridade  devem  valer  nos  olhos  da  opinião 
8  da  critica  por  um  vivo  apostolado  civico ! 
(Muito  bem,) 

Vindo  á  tribuna  denunciar  o  protocollo  das 
reclamações  italianas  como  um  attentado  à 
soberania  politica  da  nossa  Pátria  ( muitos 
apoiados)  só  lhe  cumpre  um  movimento  de  me- 
ridional e  de  brazileiro,  que  é  o  de  appellar 
para  a  elevação  moral  dos  Estados,  cuja  soli- 
dariedade patriótica  â  federação  não  com- 
prometteu;  porque  ella  é  a  unidade,  a  gloria, 
a  força  e  a  grandeza  do  paiz  !  (Apoiados,) 

Tomando  um  logar  avançado  no  presente 
debate  politico,  não  saberá  demorar  a  replica 
devida  ao  eminente  deputado  por  S.Paulo, 
quando  S.  Ex.,  encarando  a  vida  interna  das 
sociedades  e  honrando  os  momentos  que  o 
génio  e  a  paixão  dos  homens  teem  erguido, 
resistindo  pelo  bem,  vencendo  pela  liberdade 
—  só  encontra,  á  evolução  do  mundo  inter- 
nacional, a  conquista  da  tropa  e  as  usurpa- 
ções da  espada  e  mais  aquillo  que  o  culto  de 
antithese  chamaria  no  quadro  da  guerra  a 
philosophia  bucólica  do  Tolstoi... 

S.  Ex.  negou  a  positividade  e  a  efflcacia 
do  direito  internacional ;  mas  o  seu  empenho 
pela  consagração  parlamentar  do  compro- 
misso politico  do  governo,  levou  a  abrigal-o 
á  sombra  da  arbitragem,  instituição  das  mais 
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opulentas  e  das  mais  ricas,  do3  direitos  das 
gentes .  ( Apoiados . ; 

Para  que  não  argumentar  com  o  sábio  pro- 
fessor da  Universidade  do  Munich  :  si  não  é 
positivo  e  não  é  efficaz  o  direito  internacio- 
nal, que  direis  do  direito  constitucional  nas 
monarchias  parlamentares,  onde  não  ha 
sancção  directa  para  o  Chefe  do  Estado,  irre- 
sponsável, e  que  viola  a  Constituição  ?  (Muito 
bem.) 

Si  não  é  positivo  e  efficaz  o  direito  das 
gentes,  como  acrc^itaes  na  existência  do 
direito  privado,  na  Europa,  especialmente  na 
Allemanha,  antes  da  abolição  dos  oonflictos 
singulares  e  da  proclamação  da  paz  perpetua 
do  patz? 

Si  não  é  efflcaz  e  não  é  positivo  o  direito 
das  gentes,  como  acreditaes  historicamente 
na  existência  do  direito  ecciesiastico,  quando 
a  igreja  primitiva  era  apenas  um  fticto  mate 
rial  À  face  da  vida  religiosa  do  povo,  e  quando 
as  suas  regras,  aureoladas  pela  tradicção, 
oriundas  do  chri^itianismo  e  sagradas  pelos 
concílios,  não  tinham  ainda  o  endosso  e 
sancção  juridica  do  Estado  9 

Si  não  é  efficaz  e  não  ó  positivo  o  direito  das 
gentes,  como  explicar  a  circumstancia  do  ca- 
racter objectivo  das  relações  do  direito  pri- 
vado não  exigir  uma  legislação  civil  corres- 
poniente  ? 

Não  é  porventura,  verdade  que  numerosos 
direitos  e  numerosas  obrigações,  que  o  legis- 
lador não  pôde  prever,  nascem  independente 
de  todo  o  texto  da  lei  ? 

Por  que  esquecer  que  na  idade  média  a 
possibilidade  de  appl  içar  o  direito  civil  e  o 
direito  penal  dependia  da  presença  e  do  con- 
curso do  povo  armado?  (Apoiados.) 

Não  se  saberão,  acaso,  que  as  partes  liti- 
gantes, que  se  furtavam  á  linha  das  decisões, 
não  podiam  ser  coagidas  pelos  órgãos  da  au- 
toricíade  ? 

Por  que  esquecer  do  melhor  conceito  de 
litteratura  juridica  e  que.  diz  que  apezar  da 
tradicional  vingança  do  sangue,  apezar  da 
prova  pelo  duello  judiciário,  o  antigo  direito 
germânico  era  um  direito  positivo  nos  seus 
oostumes  e  nas  suas  leis  ? 

Por  que  esquecer  que  a  existência  de  direi- 
tos e  deveres  positivos  é  independente  de 
uma  organisação  judiciaria  armada  de  pode- 
res e  meios  de  execução? 

Não  é  também  incontestado  que  o  processo 
civil  entre  os  romanos  não  repousava  sobre  a 
coacção  dos  pleiteiantes,  mas  sobre  a  conven 
ção  das  partes,  sobre  a  caução,  sobre  a  ficção 
do  livre  cjnsenti mento  ?  (Afu^ío  bem,) 

£d>  pois,  sem  uma  Assembléa  de  homens '^e 
lettras,  para  que  insistir  na  eventual i-^ade 
de  instituições  jurídicas  permanentes,  deter- 
minando competência  e  horizontes  para  cada 
e^peciei  quando  por  toda  a  parte,  na  historia 


do  direito,  o  Tribunal  é  um  fracto  relativiL- 
mente  tardio  ? 

Mas  quem  não  terá  uma  hora  de  desalento 
e  de  angustia,  de  desesperança  « de  pros- 
tração, á  perspectiva  da  sucoessãn  dos  ocm- 
ílictos  armados,  embora  ell  s  tivesaem  che- 
gado ao  termo  da  mais  fi^noa  impopaiftri* 
dade?! 

Por  que  a  celebre  convenção  diplomatieft 
^e  1893,  entre  a  Inglaterra  e  os  Estados 
Unidos,  e  em  um  momento  em  que  o  entlm- 
siasino  pela  independência,  e  o  rancor  do  pais 
vencido  punham  em  relevo  mais  o  ódio  que 
o  patriotismo,  não  fechou  de  vez  o  oyolo  úbm 
violências  armadas,  ligando  o  preseote  ao 
passado  e  abrindo  o  leito  ao  movimento  que 
devia  transformar  o  próprio  direito  iater- 
nacional  ? 

Sim !  Ahi  está  o  massacre  dos  últimos  tem- 
pos da  America  Central,  e  amargurando  o 
dominio  dos  democratas  do  México  !  Ahi  está 
a  Dinamarca  ao  peso  de  uma  aggr^sfto  ini« 
qua!  Ahi  está  a  Prússia,  recorda  Prâdier, 


mostrando  ã  Europa  em  commoçfto  e  em  i 
gue,  até  onde  pode  ir  o  abuso  de  uma  ▼!« 
ctoria!  Ahi  esta  Pranlcfort  sitiada,  semi* 
morta  ea vassalada  pelo  saque  e  pela  pilhagem 
do  general  triumphador!  Ahi  está  a  Polónia 
mutilada,  offerecendo  k  posteridade  o  stoi* 
cismo  do  Nazareno,  a  Polónia  oom  a  fronte 
subjugada,  mas  nunca  vencida ;  a  Polónia 
avançando  e  impedindo  ao  sacrifleio  de  ge- 
rações inteiras  o  pamslavismo  leonino  do  Ciar 
russo,  a  Polónia  não  sabendo  trocaf  a  liber- 
dade e  a  Pátria,  pela  organização  da  íkmilia 
e  pelo  brinde  da  lingua  nacional.  (Apoiados, 
muito  b&tn,) 

Mais ;  ahi  esta  o  trucidamento  bárbaro  de 
milhares  de  ílrancezes  e  a  derrota  de  Sedan ! 
Ahi  esta  a  s  ingueira  da  Romelia  I  B  mais  a 
hypotheca  de  nação  e  as  humilhações  da  so- 
berania, pela  Romania,  pela  Servia  e  por 
Montenegro,  quando  a  oonferencia  de  Berlim 
limitava  o  sonho  augusto  da  maioridade  e  da 
independência  e  castigava  o  principio  de  que 
primeiro  fallou  Mme.  Staél  e  que  íbi  depois 
a  bandeira  estrellada  de  Thiers...  {MuUo 
bem.) 

Mas  quem  condemnaria  o  direito  pela 
corrupção  de  seus  órgãos  ? 

Si  a  feição  do  mundo  internaoional  ó  as 
vezes  assim,  é  também  indisputável  que,  ao 
lado  das  múltiplas  manif^tações  da  arte  da 
guerra,  as  hostilidades  ganham  agora  uma 
face  mais  brania,  de  aocordo  com  as  con- 
venções, oom  08  tratados  e  com  o  espirito  li- 
beral da  época. 

Que  ramo  de  direito  guarda  oonquiitas 
mais  brilhantes  que  o  direito  internacional  ? 

Ahi  jsstão  as  Instrucções  para  o  exercito  em 
campanha  nos  Estados  Unidos^  e  OOIH  o  nome 
immorredouro  de  Lânoobi»  p  bri^vo  e  Imi^ 
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eii]«>  obefe  ameríoaao,  o  que  preferia  o  fra- 
trioidio  de  uma  raça,  ao  parricidio  da  grande 
Republicai  {Mtúto  bem.)  Ahi  está  a  neutralú 
sacão  das  ambulaticias  \  AM  està  a  itwíQlabUi'' 
dade  do  soUlado  ferido  l  Ahi  está  a  prohilHção 
peia  convenção  de  S,  Petersòurgo^  do  emprego 
de  balas  evfdosivas  !  Ahi  eslà  a  indulgência 
pela  sorte  dos  prisúmetros  milUares  !  Ahi  está 
o  respeito  d  propriedade  particular  em  terra  \ 
Ahi  eBtfiOtflnalmente^as  Tictorias  da  moderna 
iurisprudencia  de  direito  internacional  em  re- 
laçãa  à  propriedade  priviada  em  alto  oceano. 

Sim  I  e  foi  um  tal  principio  o  que  moveu  a 
estação  naval  uorte-americana,  quando  a 
noBBa  Pairia  agitada  pela  revolta  da  esquadra 
8ó  teria  em  certas  emergências  de  repeli  ir  ao 
mesmo  tempo,  a  intervenção  da  Europa  e  o 
protectorado  dos  Estados  Unidos  !  {Apoiados^ 
muito  bem.) 

Não  foi  feliz,  portanto,  o  talentoso  repre- 
sentante de  S.  Paulo,  quando  levou  a  cor- 
rente brilhante  de  seus  raciocínios  para  o 
terreno  da  negação  ã  efficacia  do  direito  das 
gentes. 

S.  Ex.  quer  o  arbitramento  para  as  recla- 
mações italianas;  não  é  S.  Ex.,  é  o  governo, 
é  o  honrado  e  illustre  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, cuja  responsablidade  está  tão  triste- 
mente envolvida  neste  monstraoso  protocollo 
(numerosos  apoiados)^  que  quer  pelo  laudo  de 
terceira  potencia  annuilar  de  um  golpe  as 
nossas  tradições  jurídicas  de  povo  policiado, 
e  a  independência  e  soberania  dos  Tribunaes 
do  Brazil.  (Apoiados.) 

Um  tal  protocollo  é  uma.  miséria,  é  um  vi- 
lipendio para  o  palz !  (Muito  bem.)  O  arbi- 
trâkmento !  Mas  o  arbitramento  não  nascea 
para  isto. 

Os  Srs.  Cassiano  do  Nascdcxnto  b  João 
LopKS— Muito  bem. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha  —  O  arbitramento! 
Para  que  não  acompanhai  o  ã  frente  do  bello 
movimento  de  paz,  dominando  as  Academias, 
as  Assembléas  parlamentares  vencendo  o  ho- 
mem de  sciencia  e  o  homem  de  Estado  e  at- 
tingindo,  como  na  nossa  Pátria,  ao  período 
de  decidida  positividade  ccmstitucional ! 
O  Sr.  Cincinato  BRAOA*Registre-se ! 
O  Sr.  Nux>  PBCANHA--Sim !  Mas  que  fique 
registrado  que  o  opulento  instituto  que  ins- 
pirou ao  christianismo  um  largo  periodo  de 
dominio  na  Europa,  e  que  se  tornou  depois  a 
intelligencia,  a  cultura  de  nsíções  livres  e 
fortes,  como  a  clausula  compromissória,  obri- 
gada na  historia  dos  grandes  tratados,  não 
TQSOlve  todas  as  questões  intornacionaes  I 
{Muito  bem.)  O  arbitramento  tom  umesphera 
restricta  de  questões*  um  circulo  limitado  de 
perearsol 
Fosse  eUe  uma  panaoéa  decidindo  e  jul< 


difflculdades,  não  teria  tido  a  riquissima  lit- 
tei*atura  que  ostenta,  nem  a  força  nem  a  au- 
toridade p  ira  fechar  o  cyclo  ás  mais  celebres 
controvérsias  universaes !  E  a  Omstituição 
da  Republica  Brazileira  não  modificou,  como 
não  podia  modificar,  o  conceito  jurídico  de 
arbitagem  intomacionai !  (Muito  bem.) 

Mas,  Senhores,  porque  não  observar  mais 
longe  ?  Inquiri  da  historia,  e  vererificareis 
que  quando  Cobden  levava  á  Camará  dos 
Gommuns  de  Inglaterra,  primeiro,  e  depois 
Richard,  a  proposta  do  arbitramento,  a  im- 
pugnação viva  do  lord  Palmerston,  primeiro, 
e  as  restricções  de  Gladstone  e  de  Saiisbury, 
depois— nem  Cobden  nem  Richard  [>ediam  no 
arbitramento  a  morto  dos  Tribunaes  ioglezes ! 
(Apoiado).  Quando  na  Suécia  a  Camará  Baixa 
adheria  ao  arbitramento,  em  1874,  na  mais 
arrebatadora  das  sessões,  não  prescrevia  o  sa- 
crificio  do  próprio  Poder  Judiciário !  Quando 
em  1875  a  Bélgica  era  arrebata  lapela  corren- 
te, eCouveureTiion  isemaffrontavam  no  par- 
lamentoari validade raivosaque  divide  ali  os 
partidos  politicos,  e  que  se  recommendava  ao 
rei  o  recurso  de  arbitragem,  não  se  lhe  deu 
autorísação  para  envolver  na  nova  bandeira, 
os  órgãos  e  os  representantes  da  juirtiça  pri- 
vada do  paiz,  nem  o  penhor  sagrado  da  liber- 
dade individual  na  applicação  independento 
da  lei.  (;Muitos  apoiados ,) 

Quando,  em  1888,  o  Parlamento  de  Dina- 
marca cedia  à  pressão  de  seis  mil  cidadãos 
em  honra  do  ai  biti amento,  ninguém  quererá 
que  esses  seis  mil  cidadãos,  tíve^sem  ficado 
por  isso,  e  avançando  no  caminho  das  con- 
quistas intornacionaes,  na  posição  de  subal- 
ternos c^e  inferiores,  íace  à  face,  ao  elemento 
estrangeiro. . . 

Porque,  jà  que  se  trata  da  Itália,  não  lem- 
brar Maiicini  ou  Moreli,  um  e  outro,  pela  sua 
vida  publica,  deixando  avivar  a  phrase  de 
A.  de  Vigní,  um  pensamento  da  mocidade  re» 
alisado  na  idade  madura  ?  Porque  não  lembrar 
a  própria  moção  parlamt^ntar  de  Mancini, 
quando  elle  excluía  «ia  arbitragem  a  questão 
de  vida  ou  de  morte,  as  questões  de  direito 
privado,  as  questões  que  affectam  a  indepen- 
dencia  e  a  soberania  da  Nação  ? 


gando  todos  os  casos  e  derimíndo  todas  as  I  formoso  paiz,  cujo  solo  tom  sido  o 

Gamar*    V.  IH 


O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E'  precisa* 
meuto  o  caso  brazileiro. 

O  Sr.  Ntlo  Psç^vnha— Paliemos  agora  da 
França,  e  nos  termos  em  que  já  se  referiu  a 
ella  uma  vez:  accordada e  sonhando  ainda 
coma  irradiação  genial  dos  girondinos— ora 
proclamando  a  abolição  da  guerra,  ora  decre* 
tando  a  palavra  fogosa  de  Isnarde  a  invasão 
da  Bélgica  e  etornísando  a  ignominia  dos  at* 
tendidos  contra  a  independência  de  Veneza.  .• 
A  lucta  tinha  de  ser  maior,  mais  difflcil  no 

campo 
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sagrado  da  experimentação  do  pensamento  e 
da  libertação  do  mundo. 

E'  que  se  conservava  o  traço  de  vaci Ilação 
que  o  problem  i  diplomático  trouxe  das  fachas 
do  terror  vermelho.  E*  que  a  sua  Assembléa 
politica  de  hoje  recorda  contrastes  e  inves- 
tidas da  Gamara  revolucionaria  que  procla- 
mou o  direito  do  homem. 

E*  que  em  1849,  se  afoga  o  projecto  Bou- 
vet,  tuflo  parecendo  entre  o  delírio  e  a  razão, 
entre  o  crime  e  a  virtude,  que  a  Assembléa 
reproduziu  em  uma  scintilação  de  demónio, 
e  em  uma  acareação  histórica,  os  dias  agita- 
dos  e  as  horas  sombrias  de  Robspierre  e  de 
Saint  Just. . .  (Bravo  l)  Mas  a  França  tinha  de 
avançar  para  a  frente,  e  mais  tarde,  ponde- 
rava as  palavras  propheticas  de  Frederico 
Passy,  reclamando  a  arbitragem,  opotheo- 
seando  o  desarmamento  gradual;  e  si  não 
chegou  ao  derradeiro  marco  de  evolução,  in- 
quiri, senhores,  a  historia,  a  arbitragem  con- 
sagrada, não  vale  os  olhos  da  Europa,  e  a 
tradiçãj  do  patriotismo  írancez,  como  o  su- 
dário dos  Tribunaes  e  da  justiça  do  paiz. 
(Apoiados.) 

Não  ^stá  na  tribuna,  só  combatendo  os  pro- 
tocoUos  italianos;  denunciando-os  como  in- 
dignos da  Republica  e  do  povo  brazileiro, 
retomamos  o  logar  que  tem  a  Pátria,  no  im- 
pério geographico  do  direito  das  gentes  da 
Europa  e  da  America.  (Muito  bem.) 


Nem  os  casos  históricos  da  arbitragem  que 
o  honrado  representante  de  S.  Paulo  am- 
parou soccorrem  o  documento  em  dedate. 

E*  sabido  o  conílicto  entre  o  Japão  e  o  Peru, 
e  por  causa  õsi  viagem  de  Mara  Luz,  carre- 
gado de  centenas  de  colies.   Os  desgi*açad08 
se  revoltaram  a  bordo  e,  tendo  saliado  em 
terra,  resistiram  ao  reembarque.  £'  conhecida 
a  reclamação  peruana  contra  as  autoridades 
japonezas.O  arbitro  foi  o  imperador  da  Rússia. 
Mas  ahi  se  tratava  de  um  negocio  que  eovol- 
via,  não  interesses  particulares,  mas  o  sym- 
bolo  e  a  autoridade  das  duas  nações  liti^^n  tes. 
O  Japão  jã  tinha  assimilado  a  pirataria  ao 
trafíco,  e  o  direito  internacional  abriu  com  a 
sua  bandeira  o  protesto  e  a  resistência  de 
todos  os  povos  contra  o  commercio  de  homens 
livres  do  Oriente  coalhado  nas  costas  do  Pa- 
cifico! (Muito  bem,) 

Outro  caso:    Em  1864,  a  policia  de  Callào 
prende  o  capitão  inglez  White,  imputando- 
lhe  a  autoria  de  um  tiro  de  pistola  desfechado 
no  Presidente  da  Republica,D.  Ramon  de  Cas- 
tilla.   Verificada  a  innocencia  do  accusado,  o 
governo  inglez  insistiu  por  uma  indemnisação 
de  quatro  mil  e  quinhentas  libras  sterlinas, 
e  no  objectivo  de  attenuar  soíTrimentos  e 
mãos  tratos  bupportados  pelos  seus  súbditos. 
Levada  a  pendência  ao  Senado  de  Ham- 
burgo, decidiu  a  venerável  corpora^^  que  o 
processo  jurídico  tinha  obedecido  ás  leis  do 
paiz,  que  não  tinha  havido  da  denegação  de 
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fica  abaixo  do  regimen  das  capitulações  da 
Turquia!  (Apoiados.) 

E  para  que  examinar  a  natureza  das  re- 
clamações italianas  ?  Para  que  resolver  isto  ? 
Não  esta  ahi  entre  outras  a  do  general  Fran- 
zini,  que  os  ministros  do  império  cobriam 
de  ridiculo  ? 

Por  que  desgraça  e  por  que  fatalidade  vae 
a  Republica   levar  ao  Tribunal  arbitral  dos 
Estados  Unidos   reclamações  que  a  monar- 
chia  nunca  achou  á  altura  de  debate  diplo- 
mático ?  Pois  não  se  sabe,  aca^o,  que  o  emi- 
nente paulista,  o  Sr.  Rodrigues  Silva,  como  o 
illustre  mineiro,  o  Matta  Machado,  fechavam 
e   encerravam  as  conferencias    respectivas 
com  a  Legação  italiana,  â  nota  alegre  de  gra 
cejos  felizes,  quando  ellas  descambavam  para 
o    terreno  das    indemnisações?   (Numerosos 
armados,)  Que  mais  triste  que  a  situação  em 
relevo?  Si  o  estrangeiro  entra  em  operações 
mercantis  no  paiz,  em  igualdade  de  circum- 
stancias  com   os  nacionaes  e  si  tem  o  insuc- 
cesso,  ou  o  prejuízo  ou  desfalque,  que  tem  o 
Thesouro  com  isto  ?  Pois  a  bandeira  de  sua 
nacionalidade,  a   diplomacia  de  sua  Pátria 
podem,  porventura,  cobrir  pretençôes  indivi- 
duaes,    tristemente   indecorosas?  (Apoiados 
geraes.) 


de  direito  a  i'eclamação  da  Inglaterra ! 

Que  mais  claro,  Senhores  ?  O  que  apurou  o 
arbitramento,  sinão  o  principio  da  indepen 
dencia  dos  Tribunaes  nacionaes  ?  E'  excu&ido 
citar  mais  casos  e  mais  incidentes  no  curso 
da  arbitragem... 

Seria  extremndo  e  seria  radical,  seria  apai- 
xonado e  seria  irritante,  si  negasse  por  com- 
pleto a  intervenção  diplomática,  em  determi- 
nadas hypotheses  de  direito  privado.  Mas 
quando  se  permitte  um  tal  direito  ? 

E*  incontestavelmente  dever  do  ministro 
publico  proteger  e  soccorrer,  em  certas  emer- 
gências, a  posição  dos  seus  nacionaes.  Diz 
Flore  que  o  estrangeiro  leva,  pai^a  onde  vae 
80  lado  de  encargos  e  de  responsabilidades, 
em  relação  á  sua  Pátria,  a  esperança  e  o 
consolo  do  seu  braço  e  de  seu  amparo,  à  hora 
em  que  a  violência  odiosa  e  a  desigualdade 
flagrante  quebrem  a  tranquillidade  do  aga- 
salho e  espirito  superior  da  hospedagem  na« 
cional . . . 

A  situação  jurídica  do  estrangeiro  é  um 
dos  assumptos  mais  importantes  e  mais  sé- 
rios do  tempo.  Saber  quaes  os  principies  que 
presidem  e  que  velam  pela  sua  sorte,  fora 
do  seu  berço  é  estudar  implicitadamente  a 
fusão  que  a  jurisprudência  externa  tem  ope- 
Irado  entre  o  sentimento  cosmopolita  e  aa 
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idéasnacionaes.'. .  O  estrangeiro  obedece  as 
leis  do  território  que  elle  habita,  e  estas  leis 
devem  cercal-o  e  protegel-o,  do  mesmo  modo 
que  cercam  e  que  protegem  a  situação  dos 
filhos  do  paiz ;  tal  é  a  regra  ha  pouco  enun- 
ciada por  Holtzendorff,  Blunstchlli,  Seffer  e 
tantos  outros. 

Mas,  o  que  está  fora  de  duvida  é  o  prin- 
cipio do  reconhecimento  territorial  na  distri- 
buição da  justiça  e  na  applicação  da  lei. 
{Apoiados  geraes,)  E'  conforme  as  leis  da  Na- 
ção que  o  estrangeiro  adquire  direitos  e  con- 
trahe  obrigações  !  {Muito  bem . ) 

Como,  pois,  não  nos  indignarmos  com  ter- 
mos do  protooollo,  elle  que  colloca  o  brazi- 
leiro  em  posição  humilhante  ã  face  do  es- 
trangeiro ?  {Muito  hem,) 

Comprehende-se  a  intervenção  diplomática, 
mas  sem  comprometter  os  créditos  e  a  honra 
dos  ministros  públicos  e  sem  attentar  contra 
independência  jurídica  da  Nação.  Porque 
negar  ?  Dá-se  intervenção:  1*,  quando  na 
hypothese  tem-se  violado  o  Direito  Interna- 
cional ;  £(>,  contra  processos  arbitrários  em 
que  tenha  havido  denegação  de  justiça  por 
parte  de  autoridades  ;  3^  contra  injustiças 
manifestas  e  dada  a  prova  de  que  foi  sacri- 
ficado o  estrangeiro  no  interesse  nacional ; 
4\  contra  violação  dos  tratados  públicos 
entre  dous  paizes. 

Dar-se-ha  o  caso  que  as  reclamações  ita- 
lianas estejam  em  uma  só  destas  regras  ? 
Nunca,  Senhores  !  {Apoiados  geraes,)  Depois, 
urge  attender  para  outra  face  da  questão 
com  a  extensão  que  nestes  últimos  tempos 
tem  tido  a  emigração,  muitos  indivíduos,  diz 
HoltzendoríT,  abandonam  sua  Pátria  sem  au- 
torisação  do  seu  governo,  e,no  designio  de  se 
furtarem  ao  serviço  militar,  se  fazem  natura- 
lisar  no  estrangeiro,  sem  ter  renunciado  pre- 
liminarmente á  antiga  nacionalidade. . . 

Dada  a  volta  ao  paiz  de  origem,  surgem  os 
conflictos  sobre  a  Pátria  desses  indivíduos.  E* 
o  que  acontecia  entre  os  Estados  Unidos  e  di- 
versas nações  européas.  E  o  que  melhore 
mais  pratico  do  que  a  providencia  prohibitiva 
da  dupla  nacionalidade,  valendo  na  hypo- 
pothese  a  nacionalidade  dos  pais,  e  não  o 
logar  dos  nascimentos  dos  filhos,  ese  estabe- 
lecendo que  só  o  casamento  e  a  naturalisação 
poderiam  fazer  perder  a  qualidade  de  cidadão 
em  um  Estado  para  fazer  adquirir  em  outro? 

Não  foi  porventura  isso  que  determinou  o 
tratado  da  America  com  a  Állemanha  do 
Norte  e  depois  com  a  AUemanha  do  Sul  em  Ô8 
e  com  a  Inglaterra  em  70  ?  Porque  o  eminen- 
te Ministro  dos  Estrangeiros  não  dirige  as 
suas  vistas  para  o  problema  ? 

Tão  legitimo,  tão  consciencioso  e  tão  justo 
é  o  nosso  protesto  contra  o  protocollo  italiano. 
Quanto  certo  e  indiscutível  é  o  movimento 
de  todos  os  povos  americanos  do  Sul  contra 


exigências  idênticas  e  imposições  igualmente 
torpes  que  lhes  teem  ferido  a  integridade  e  a 
soberania. 

Porque  não  citar  a  agitação  do  Parlamento 
do  Peru,  da  Colômbia,  do  Chile,  da  Argentina, 
à  hora  em  que,  como  nós,  teem-se  rebellado 
contra  concessões  dessa  natureza  ? 

Para  que  cançar  a  paciência  da  Camará 
lendo  a  brilhante  nota  de  la  Torre  estabele- 
cendo a  doutrina  verdaleira  no  assumpto  ? 
Porventura  é  esta  mais  vibratil  que  a  do  go- 
verno brazileiro,  a  15  de  maio  de  95?  E  por- 
que o  governo  retrocedeu,  si  não  pôde  me- 
lhorar a  situação  brazileirano  Amapá?(Afi«tro 
bem ;  apartes,) 

O  Sr.  Bricio  Filho—  A  respeito  do  Amapã 
a  questão  é  nacional. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Sim,  mas 
ahi  ha  Pará  e  Brazil . 

Um  Sr.  Deputado  —  Ha  Brazil  acima  de 
tudo. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha  —  Por  que  não  ha  de 
ler  aos  seus  honrados  collegas  um  dos  mais 
curiosos  capítulos  históricos  de  Pradier? 

Si  é  tão  eloquente. . .  «Viajava  pela  Prússia 
Mac-Donald,  capitão  do  corpo  de  guardas  da 
rainha  da  Inglaterra,  e  na  Cidade  de  Bonn, 
em  um  trem  de  caminhos  de  ferro,  commette 
um  crime  e  ó  preso.  Teve  a  audácia  de  in- 
vocar a  protecção  do  seu  paiz.  Lord  J.  Russell, 
presidente  então  do  conselho  de  ministros, 
reclamou  pela  cessação  de  todas  as  pesquizas 
policiaes.  O  governo  prussiano  respondeu  que 
o  processo  seguido  pelas  autoridades  de  Bonn, 
estava  de  accordo  com  os  principies  da  jus- 
tiça universal,  e  que  continuava  avelar  pela 
integridade  dos  seus  Tribunaes.  O  governo 
inglez  viu  na  resposta  prussiana  uma  falha 
grave  nas  relações  dos  dous  povos  e  protestou 
contra  o  rigor  das  investigações  e  da  penali- 
dade. A  Prússia  insistiu,  contrariou  e  ter- 
minou o  processo  encarcerando  o  capitão  do 
corpo  de  guardas  da  rainha  da  Inglaterra,  e 
a  Inglaterra  teve  de  ceder.  Mas,  diz  o  escri- 
ptor,  si  o  caso  se  desse  com  os  paizes  da 
America  do  Sul,  a  Inglaterra  havia  de  resol- 
vel-o  com  o  espantalho  de  sua  marinha  mi- 
litar... (Sensação.  Aparte^,) 

Terminará  alludindo  á  ultima  das  affpontas 
do  protocollo  na  questão  da  expulsão  de  es- 
trangeiros. Como  vae  o  Brazil  levar  decente- 
mente, sem  macula  para  os  seus  brios,  para 
suas  tradições,  para  sua  historia,  ao  arbitro, 
o  nosso  direito  de  soberania,  direito  im- 
prescriptivel,  inconcusso,  e  que  está  fora  de 
litigio  na  legislação  de  todos  os  povos  cultos? 
Pensa  que  essa  fttculdade  do  Estado  deve 
futuramente  soffrer  limitações ;  entende  que 
si  o  Poder  Publico  deve  armar-se  contra  o 
estrangeiro  que  se  torna  um  objecto  de  in- 
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quietação  e  de  perigo,  curopre-lhe  também 
permitUr  oontr.i-fortes  na  lei,  para  evitar  a 
Tioiencia  e  o  barbarismo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Penso  de 
modo  contrario ;  cada  um  é  senhor  de  sua 
(Muito  bem.) 


O  Sr.  Nilo  Pbçanha— Não  ha  duvida  que 
esse  direito  de  plena  soberania  ó  acto  do 
Executivo,  com  o  qual  nada  tem  que  ver  o 
Poder  Judiciário,  mas  deve  soffrer  restricções 
em  hvinra  do  próprio  direito,  em  honra  da 
liberdade,  em  honra  meamo  dos  princípios 
que  vão  sendo  entrelaçados,  varrendo  fron- 
teiras ao  trabalho  e  à  paz. 

Pensa  que,  ú  lhe  fosse  dado  um  dia  legisbr 
sobre  esta  matéria, de  todas  as  leis  conhecidas 
na  Europa  talvez  preferisse  a  consagrada 
pelo  Parlamento  belga,  como  a  mais  liberai. 

Deve  dizer  à  Gamara  dos  Srs.  Deputados 
que  em  um  assumpto  como  este  da  mais  alUk 
importância,  em  um  paiz  como  o  nosso, 
aberto  ás  correntes  imin>gratorias,  paiz  que 
carece  do  concurso  estrangeiro  como  elemento 
de  íorça,  de  capital  e  de  trabalho,  pen^a  que, 
como  homens  de  Estado,  deveriamos  inter- 
vir em  uma  certa  medida  e,  acautelando  e 
velando  a  prerogativa  do  Estado,  limitar 
o  direito  de  expulsão  dos  estrangeiros. 
(Apartes,) 

Mas,  si  essa  é  a  doutrina  e  é  a  aspira^^o  da 
democracia  da  civilisação,  é  também  indis- 
putável que  a  legislação  dos  povos  europeus 
mais  aleantados,  mais  livres,  mais  cultos, 
prestigia,  fortjilece  a  faculdade  absoluta  do 
governo  apontando  ao  estrangeiro  o  caminho 
da~  fronteira.  Não  é  porventura  assim  em 
França,  pelo  art.  272  do  seu  código  e  pelo 
art.  T"  da  lei  de  3  de  dezembro  de  1849  ?  Não 
é  assim  na  Dinamarca,  pela  sua  lei  de  1875? 
Não  é  assim  na  Hespanha,  onde  a  expulsa  se 
dá  por  uma  simples  decisão  ministerial  e 
como  acto  de  policia?  Não  é  assim  na  Hol- 
landa,  o  ponto  sagra^^o  da libeida le  de  pensar 
e  de  escrever  do  mundo,  e  onde  a  expulsão 
se  faz  pela  autoridade  cantonal,  pela  policia  e 
pelo  rei?  Não  é  assim  na  Hungria,  pelo 
art.  64  do  seu  Código?  Não  é  assim  na  Suissa? 
(Muito  bem,) 

Que  povo  do  globo  permittiria  que  uma 
terceira  potencia  dissesse  sobre  o  seu  direito 
de  expulsão?  Nã.,  Senhores,  uma  intervenção 
assim  vimol-a  um  dia,  matando  a  palavra  de 
Pltt;  uma  intervenção ast^im  vimol-a  ouir*ora 
no  Prata  e  no  Pacifico,  qu  ndo  a  indepen- 
dência não  era  ainda  um  idcto  e  não  era  uma 
conquista,  e  a  democracia  não  tinha  ainda 
consagrada  a  legenda  de  San  Martin  e  de 
fiolivar  ;  uma  intervenção  assim  vimol-a  ás 
Assembléas  de  Verone  e  de  Leiback  ;  mas  uma 
intervenção  assim  se  íea  hoje  com  o  sangue, 
mas  não  te  íaz  com  a  deahonra  I  (Bra^oi.) 


Senhores  I  Pelo  protooollo-  italiano  o  go« 
verno  deu  á  Itália  aquillo  que  não  é  saii| 
lieu  á  Itália  a  soberania  politica  do  Bracil. 
(Apoiados.) 

A'  Itália,  á  Itália  sobretudo,  mais  do  que  4 
Camará,  devia  dirigir  a  sua  peroração  ;  à 
Itália,  a  obra  immorredoura  de  Gavour,  fli» 
zenio  lembrar  a  Sicilia,  reoonstruiado-ae  e 
fazendo  a  gloriosa  conquista  do  seu   solo  e 
do  governo  de  si  mesma ;  a  Nápoles,  aioda  a 
inspiração  de  Timandro,  mais  doce  qoe  o 
sonho  prophetioo  do  poeta  ioglez,  busoando 
umaepopéa,  á  scintillação  de  lord  Byron  e  ao 
castigo  de  Hugo,  e  luctando  contra  o  estran- 
geiro e  contra  o  rei  parricida  ;  a  Sardenba» 
não  trocando  a  liberdade  pelas  humilhagões 
da  conquista  ;  Parma,  Toseana,  Modena  e 
todas,  não  sabendo  o  que  vingar  primeiro»  si 
a  infâmia  da  invasão,  si  a  victoria  do  ideal; 
Veneza,  restaurando  a  sua  independeooia  a 
sombra  da  liberdade  dos  mares  ;  maisaqueila 
que  o  nosso  Inhomerim  chamou  a  esposa  do 
A^lriatiooe  que  preferiu  sepultar-se  no  fUodo 
de  suas  lagunas  a  transigir  com  a  soberania 
e  com  a  dignidade;  Milão  amparada  no  brago 
do  rei  cavalleiro  e  preferindo  o  throno  à 
occupação  estrangeira ;  a  elias  todas   que» 
com  o  triumpho  das  armas  sardas  e  lombardas^ 
fizeram  esvotçar  a  águia  da  Áustria.  (Bréivo^ 

£sta  águia,  a  aue  o  nobre  deputado  pao* 
lista  ligou  pela  arbitragem  à  sorte  da  Pátria, 
que  leve  o  prococollo,  que  leve  nas  garras  a 
libra  de  carne  do  Shylok,  a  oreaçâo  vinga'^<»a 
de  ShalLspeare,  preço  da  usura  arraaoada  à 
fraqueza  e  ã  humilhação  do  nosso  glorioso 
Brazil !  (MuUo  bêm  ;  muita  hem^  Palmas  nat 
galerias.  Bravos.  O  orador  é  muito  falicètadú*) 

O  Sr.  Preaidente-^  orador  qne 
está  insoripto  depois  do  que  aoaba  de  flfduur, 
é  também  contra  o  Protooollo.  Não  ha  in- 
scripto  nenhum  orador  a  favor. 

Para  regularidade  da  discussão,  oonsiiUo 
si  algum  dos  Srs.  deputados  quer  a  pala^ 
vra  a  íavor  do  Protooollo.  (Pausa)., 

O  Sr.  Mbdbiros  b  albuquerqui— Isto  é 
assim  tão  indecoroso  que  ninguém  quer  to-i 
mar  a  defesa? 

O  Sr.  THotíhz  CAYALOANTt---  Registie-ss 
que  ninguém  quer  a  palavra  paradefon- 
del-o.  Nomeiese  um  curador. 

O  Sr.  Prbsidbntb  —  Tem  a  palavra  o  Slr* 
Augusto  Montenegro. 

O  Si*.  A^ufl^ufiito  Montenegro 

(movimento  de  attençOo)  —  Sr.  pr^idente«  i 
verdadeiramente  para  lamentar  que  a  ca^m 
que  se  pleitea  neste  momento  perante  o 
Congresso  Nacional,  não  encontra  uma  vos.  • « 

O  Sr.  AliOINDO  GUANÁBUUL-^OBWiarW  1» 

curador. 
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O  Sr.  Augusto  Montenboro...  para  !m- 
pugrnar  00  brilhantes  argumentos  trazidos  á 
tribuna  pelo  eminente  representante  do  Rio 
de  Janeiro. 

p  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Ninguém  ac- 
ceita  a  defesa  desta  causa. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes— Não  apoiado; 
jâ  foi  brilhantemente  defendida  pelo  illustre 
deputado  por  S.  Paulo. 

O  Sr.  Gincinato  Braga— Eu  não  posso 
fallar  quantas  vezes  entendo.  Não  respondi 
porque,  obrigado  pelo  Regimento,  e  tendo 
por  V.  Ex.  a  consideração  que  merece,  como 
mereceu,  oomo  merecem  todos  os  srs.  depu- 
tados inscriptos  para  fallar  contra,  reservo 
me  o  direito  de  responder  a  todos,  na  única 
occasião  que  ainda  me  cabe  fallar. 

O  Sr.  Medeiros  ■  Albuquerqxtb— Em  todo 
o  caso  V.  Ex.  áoa  na  posição  de  defensor 
forçaí^o. 

O  Sr.  GiNCQiNATO  Braga— E*  uma  questão  de 
lealdade;  não  é  que  a  causa  não  tenha  de 
fensor,  ó  conveniente  que   assim  seja  íeito. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— No  entre- 
tanto, Sr.  presidente,  a  Gamara  se  compõe 
de  grande  numero  de  Srs.  deputados,  entie 
08  quaes  se  pretende  obter  uma  maioria  para 
com  ella  suffragar  o  protocolio  de  12  de  fe* 
verelro;  é  para  lamentar  pois  que  dentro 
desta  maioria  que  se  pretende  encontrar  para 
referendar  o  protocolio  de  12  de  fevereiro, 
não  se  destaque  uma  voz  para  impugnara 
oerra^^a  argumentação  do  illustre  collega 
pelo  Rio  de  Janeiro.  E  si  eu  não  tivesse  com- 
promissos a  satisfazer,  si  nâo  me  Julgasse 
na  situação  moral  de  vir  combater  o  acto  go- 
vemamentHl  de  12  de  fevereiro,  por  certo 
que  eu  deixaria  a  Gamara  d(^s  Srs.  Depu- 
tados sob  a  impressão  da  brilhante  oração  do 
Sr.  Nilo  Peçanha. 

Mas  quero  também  trazer  o  meu  fraco 
contingente  a  esta  campanha  verdadeira- 
mente nacional  (apoiados)  em  prol  dos  brios  e 
da  dignidade  da  minha  Pátria;  quero  também 
trazer,  fhtoos  embora,  alguns  argumentos  no 
sentido  de  restabelecer  os  princípios  para 
mim  amplamente  sophismaaos  nesta  triste 
negociação. 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a  Gamara  não 
ignoram  que  ha  três  annos  tenho  oollocado  o 
meu  trabalho,  a  minha  intelligencia,  a  minha 
palavra  e  o  meu  voto  em  apoio  dt  politica 
seguida  pelo  actual  governo  da  Republica  ; 
tenho-o  feito  pela  convicção  intima  que  me 
domina,  de  que  assim  procedendo  trabalho  e 
esforço-me  pela  consolidação  do  regimen  da 
Constituição  de  24  de  fevereiro. 

No  entretanto,  Sr.  presidente,  chega  a  oc- 
casião,  chega  o  momento  de  tornar  patente  e 
publica  a  minha  profUnda  separação  dos  prin- 


cípios que  regem  a  actual  politica  interna^ 
cional,  sou  profundamente  divergente  da 
linha  seguida  nas  negociações  diplomáticas  e 
que  teem  da^^o  como  resultado  Obtes  innu- 
meros  contractos  internacionaes,  sobre  os 
quaes  mais  tarde  ou  mais  cedo,  teem  de  se 
pronunciar  a  opinião  do  (  ongresso  Nacional. 
Gombato  o  protocolio  italiano,Sr.  presidente, 
como  combato  todos  os  actos  emanados  dos 
mesmos  principies,    dirigidos    pela  mesma 


Sr.  presidente,  lançando  um  golpe  de  vista 
synthetico  sobre  a  politica  movimentada  do 
actual  momento,  eu  chego  á  conclusão  de 
que,  a  dous  principios  obedeoe  o  actual  Sr.Mi- 
nistro  das  Relações  Exteriores,  na  direcção 
que  tem  dudo  e  aconselhado  e  tem  feito  ac- 
ceitar  para  a  politica  internacional  do  Brazil. 

Um  Sr.  Deputado— O  responsável  é  o  Pr^ 
sidente  da  Republica. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— A  minha  af- 
irmação não  exclue  a  responsabilidade  do 
Presidente  da  Republica  ;  mas  acceitando-a 
eu  não  posso  também  retiral-a  dos  conselhei- 
ros, daquelles  que  propõem  a  medida  e  que  a 
fazem  acceitar. 

Dous  princípios,  f^izia,  parece-me  dirigem  a 
actual  movimentada  politica  internacional  do 
Brazil... 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Movi- 
mentada no  sentido  de  agitada  ? 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—...  um  sul 
americanismo  exagerado  que  chega  a  obli- 
terar a  linha  de  patriotismo  bnizileiro,  eo 
desejo  vivaz  e  ardente  de,  por  não  importa 
que  meios,  resolver  todas  as  pendências  com 
as  nações  européas.  (At  artes,) 

Sui-americanismo  exaggerado  a  que  se 
pren'^em  todos  estes  tracta^^os  feitos  e  por 
fazer,  todas  estas  convenções  em  que  se  pro- 
cura attingir  um  ideal  que  no  momento 
actual  só  obedece,  só  se  funda  em  uma  cir- 
cumstancia  geographica. 

A  este  sulamericanismo  prende-se  o  tra- 
tado com  a  Bolivia, cedendose  uma  servir^ão 
interuii cional  ;  prende-se  o  tratado  com  o 
Ghile,  dacdolbe  vantagens  c^mmerciaes ; 
prende-se  esta  tentativa  de  tratado  com  a 
Republica  Oriental,  em  que  vemos  ceder  di- 
reitos conquistados  com  o  sangue  dos  nossos 
bravos  ;  prende-se  esta  politica  de  compen- 
sações ao  Paraguay  pelo  mal  que  lhe  tízemos 
na  mais  justa  e  na  muis  digna  das  guerras. 

Sr.  presidente,  é  este  sul-americanismo, 
contraíacçáo  fem  valor,  reducçáo  a  um  cir- 
culo mais  restricto  do  pan-aniericanismo  que 
a  America  do  Norte  quer  impor  a  este  con- 
tinente, que  é  a  base  de  grande  parte  destas 
exóticas  theorias  que  nós  encontramos  expen- 
didas no  monumental  relatório  do  Ministério 
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do  Exterior.  Condemno  o  sul-americanlsmo 
do  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  como 
monstrnoso,  como  contrario  a  todos  os  inter- 
esses nacionaes;  oonsidero-o  como  offensa  a 
todos  os  principies  que  devem  presidir  á.  nossa 
politica  no  concerto  das  nações  sul-america* 
nas.  (Apoiados,) 

O  outro  principio  que  dirige  as  actaaes  re- 
lações internacionaes  do  Brazil,  é  sem  duvida 
o  desejo  patente,  vivaz,  claro  de  resolver  por 
fas  ou  por  nefas  todas  as  nossas  questões  in- 
ternacionaes com  a  Europa,  politica  que  só 
encontra  uma  excepção  a  respeito  do  confli- 
cto  da  Trindade,  e  esta  porque  a  solução  foi 
imposta  pelo  coro  unanime  do  patriotismo 
brazileiro.  (Apoiados^ 

O  Sr-  Medeiros  e  Albuquerque— O  ag- 
gravo  é  o  mesmo.apenas  em  um  caso  mede-se 
por  metros  e  em  outro  não. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Desta 
politica  de  solução  immediata,  qualquer 
que  seja  sua  natureza,  de  nossos  conâi- 
ctos,  alguns  de  mais  de  50  annos,  com  as 
nações  européas,  provém,Sr.  presidente,  esta 
esdrúxula  Commissão  Mixta  que  querem  en- 
cartar no  nosso  território,  para  resolver 
uma  questão  de  limites  em  uma  região  ha- 
bitada quasi  que  exclusivamente  por  cidadãos 
brasileiros. 

E'  a  esta  preoccupação  doentia  que  se  filia 
o  actual  protoc(  Uo  italiano  para  solução  deste 
róK  desta  conta,  cujo  pagamento  a  Itália  nos 
pediu  immediatamente. 

Sr.  presidente,  representante  do  Pará,  Es- 
tado que  se  sente  profundamente  ferido  pela 
applicação  geral  que  se  tem  dado  ao  princi- 
pio da  revolução  immediata  de  todos  os  con- 
nictos  com  as  nações  da  Europa,  eu  não  posso 
deixar  de  vir  impugnar  o  protocollo  italiano, 
porque  elle  constituo  um  elo  desta  intermi- 
nável cadeia,  que  hoje  se  chama  protocollo, 
amanhã  chamar-se-ha  Commissão  Mixta,  e 
depois  Trindade.  {Apoiados.) 

E  combatendo  o  protocollo  italiano,  eu  não 
faço  mais  do  que  antecipar  o  meu  voto  nas 
questões  que  ferem  mais  directamente  os  in- 
teresses da  terra  que  aqui  represento.  Sr.pre- 
sidente,  meu  primeiro  argumento  contra  o 
protocollo  de  12  de  fevereiro,  é  a  irregulari 
dade  da  intervenção  que  deu  em  resultado  a 
sua  assignatura. 

As  negociações  em  que  elle  se  funda,  são 
profundamente  attentatorias  aos  principies 
acceitos  e  proclamados,  não  só  pelos  tratadis- 
tas como  pelos  governos,na  solução  das  ques- 
tões que  podem  trazer  conílícto  entre  as  di- 
versas nacionalidades. 

O  governo  italiano,  pelo  próprio  principio 
por  si  proclamado,  não  podia  provocar  o  go- 
verno brazileiro  a  encarreirar  a  solução  das 
diversas  negociações  italianas  no  terreno  di- 


plomático ;  não  podia,  porque  os  princípios 
de  intervenção  estão  hoje  perfeitamente  fi- 
xados. O  direito  de  debate  diplomático  está 
restricto  a  limites  traçados  por  autoridades 
na  matéria  e  acceitos  e  proclamados  pelos  go- 
vernos. 

O  i Ilustre  deputado  pelo  Paraná,  não  só  no 
seu  brilhante  voto  em  separado,  como  na 
peça  oratória  de  extraordinário  effeito  que 
aqui  produziu,  demonstrou  cabalmente  que 
esta  intervenção  de  um  governo  estrangeiro 
em  negócios  da  economia  interna  de  um  paiz 
é  insólito  e  só  explicável  pela  nossa  situação 
politica  interna. 

Os  Estados  europeus  quizeram  aproveitar 
a  situação  creada  pelos  profundos  abalos  cau- 
sados na  organisação  brazileira,  pelas  conti- 
nuas commoções  internas  pelas  quaes  temos 
passado,  para  obter  satisfação  por  damnag, 
uns  imaginários,  outros  mal  cabidos. 

Temos  reclamações,  Sr.  presidente,  que 
vêem  de  1848,  reclamações  que  vão  além, 
feitas  até  no  tempo  da  guerra  com  a  banda 
oriental,  em  que  um  governo  estrangeiro 
aproveita  a  situação  anormal, critica,  pi^^i^' 
damente  abalada  do  nosso  meio  politico  e 
social,  para  nos  impor  com  o  prestigio  do 
sua  força  a  solução  immediata  por  este  ou 
aquellemodo. 

Sr.  presidente,  o  direito  de  intervir  oíQ- 
cialmente  e  diplomaticamente  na  solução  das 
questões  internas  de  um  paiz,  em  relação  a 
prejuízos  causados  a  filhos  de  outro  paiz, 
e  profundamente  traçado  pelo  governo  ita- 
liano. 

Nesta  bella  pagina  de  direito  internacional 
que  nós  encontramos  no  livro- verde,  a  re- 
speito de  negócios  de  Venezuela,  o  governo 
italiano  se  traçou  um  programma  politico 
sul-americano,  que  elle  na  primeira  occasião 
infringiu  em  relação  a  reclamações  referen- 
tes ao  Brazil. 

Neste  documento  de  alta  importância,  eu 
desejava  que  os  Srs.  deputados  tivessem  pre- 
sente ao  votar  semelhante  protocollo,  SS.  Exs. 
viriam  que  o  governo  italiano  excluo  a  sua 
própria  intervenção  em  todos  os  negócios  re- 
lativos ao  direito  privado,  declarando  mesmo 
que  a  exclusão  de  sua  intervenção  nesses  ne- 
gócios não  se  funda  somente  nos  sentimentos 
de  justiça  que  devem  ter  os  povos  uns  para 
com  os  outros,  ftinda-se  no  seu  próprio  in- 
teresse, no  interesse  de  manter  a  sympathia 
para  com  um  grande  numero  de  nacionaes 
que  tem  nos  territórios  da  America  do  Sul. 

Esta  linha  de  conducta  que  elle  próprio 
se  traçou,  é  acouFclhada  duplamente  pelos 
princípios  eternos  de  direito,  como  pelo  seu 
interesse  bem  entendido,  que  não  pôde  com- 
portar estas  continuas  feri(^as,estas  continuas 
arranhaduras,  no  amor  próprio  do  paiz  ao  qual 
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elle  entregou  a  sorte  de  centenas  e  milhares 
de  seus  nacionaes. 

Diz  a  chancelaria  italiana.  (Lê.) 

y.  Ex.  e  a  Camará  appliquem  este  conceito, 
não  digo  a  uma;  mas  a  todas  reclamações 
enumeradas  na  nota,  e  verão  que  o  conselho, 
que  a  regra  traçada  pela  chancelaria  ita- 
liana, não  foi  cumprida,  não  foi  satisfeita. 

Continua  a  chancellaria  :  «Uma  inviolabi- 
lidade diplomática  que  exeedesse... 

Sr.  presidente,  começo,pois,apoiado  nas  jpro- 
prias  palavras  do  governo  italiano,  apoiado 
nas  próprias  theorias  outr'ora  sustentadas 
pelo  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores, 
a  impugnar  completamente  a  origem  do  pre- 
sente protocollo. 

A  intervenção  diplomática  não  cabia  no 
caso.  O  governo  italiano  por  honra  própria 
não  devia  cogitar  da  sua  situação,  do  seu 
prestigio  e  da  sua  força,  para  impor  uma 
nova  juris^^icção  ao  governo  brazileiro  e 
applicavel  aos  súbditos  italianos. 

A  intervenção,  portanto,  Sr.  presidente,  não 
terialogar  e  o  Sr.  Dr.  Carlos  de  Carvalho 
assim  o  entendeu,  assim  o  proclamou  não  só 
nas  notas  que  trocou  o  anno  passado  com  a 
Legação  italiana,  como  na  própria  nota  de 
onde  se  originou  o  arbitramento,  base  fun- 
damental do  protocollo  de  12  de  fevereiro. 

Na  própria  nota  de  3  de  dezembro,  Sr.  pre- 
sidente, já  o  Sr.  Ministro  do  Exterior  des- 
cendo pelo  declive  que  o  havia  de  levar  a 
assignar  o  protocollo  de  12  de  fevereiro, 
ainda  protesta,  posto  que  fracamente,  contra  a 
postergação  dos  principies  do  direito  interna- 
cional e  contra  a  violação  clara  do  próprio 
conceito  externado  pelo  governo  italiano. 

Reterindo-se  a  uma  das  partes  em  que  o 
Sr.  ministro  italiano  divide  as  suas  numero- 
sas reclamações,  o  Sr.  Ministro  do  Exterior 
diz  o  seguinte.  (Lê.) 

S.  Et.  lavrou  a  sua  própria  condemna- 
ção  quando  introduziu  na  sua  nota  de  3  de 
dezembro  este  periodo  que  ao  mesmo  tempo 
que  é  uma  anticipação  de  julgamento,  é 
também  um  conselho  ao  Congresso  para  que 
não  trilhe  este  caminho  escorregadio  que  só 
pôde  levar  ao  desconceito  publico. 

Sr.  presidente,  si  assim  se  pronunciava  o 
Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  em  nota 
de  3  de  dezembro  contra  a  justiça  das  recla- 
maçõe^i,  S.  Ex.  ainda  era  mais  positivo  e 
terminante  quando  referia  aos  allegatos  C  e 
D,  que  tratam  das  mesmas  cessões  dos  ita- 
lianos mortos  no  Brazil.  (Lê.) 

S.  £x.  disse  e  disse  muito  bem,  que  ao 
governo  não  competia  revogar  a  nossa  legisla- 
ção, a  respeito  da  successão  qaer  deferindo  as 
reclamações  italianas  a  propósito  destas  mes- 
mas successõos,  quer  acceitando  um  juiz  ar- 
bitral que  significa  a  mesma  cousa,  para 
afafltados  das  autoridades  competentes  para 


proceder  á  arrecadação,  intervir  outro  juiz 
creado  por  um  tratado  internacional  «ie  que 
a  nossa  legislação  não  cogita. 

Pois  bem,  Sr.  presidente,  é  depois  das  ter- 
minantes declarações  do  Sr.  Ministro  do  Ex- 
terior, é  depois  da  sua  própria  incompetência 
confessada,  que  S.  Ex.  termina,  acceitando  o 
juiz  arbitral  sobre  o  conjuncto  das  reclama- 


S.  Ex.  leva  um  anno  a  contestar  dia  a  dia 
a  intervenção  diplomática  estrangeira  na  li- 
quidação de  direito  privado. 

S.  Ex.  já  cançado,  prompto  quasi  aceder, 
ainda  assim  arranca  da  alma  este  protesto  o 
appella  para  sua  incompetência  na  matéria. 

Pois  bem,  depois  de  S.  Ex.  excluir-se  do 
debate,  depois  que  afflrma  que  o  governo  fe- 
deral não  podia  mesmo  que  quzesáe  acceder 
ao  pedido  da  Legação  italiana,  é  que  S.  Ex. 
termina,  assignando  o  protocollo  de  12  de  fe- 
vereiro ! 

De  11  de  maio  a  12  de  fevereiro  o  que  se 
deu  no  paiz  de  extraordinário  ?  o  que  appare- 
ceu  ?  que  navio  phantasma  surgiu  deante  dos 
olhos  do  Sr.  Ministro  do  Exterior  para,  ras- 
gando as  suas  brilhantes  notas,  as  suas  bai- 
las theorias  dignas  desta  terra,  assignar  um 
contracto  em  que  eram  postos  de  banda  60 
annos  de  trabalho  insano  na  sustentação  da 
doutrina  americana  da  não  intervenção. 

Sr.  presidente,  si  essas  negociações  são 
censuráveis  desde  o  seu  inicio  por  ter  o  go- 
verno da  Republica  cedido  no  seu  ponto  pri- 
mordial que  era  a  intervenção  diplomática 
em  negócios  internos,  também  é  censurável, 
não  é  digno  de  merecer  o  voto  da  Camará,  o 
acto  pelo  qual  se  escolheu  o  arbitramento 
como  solução  para  todas  essas  reclamações. 

Sr.  presidente,  todos  nós  que  combatemos 
o  protocollo  italiano,  não  nos  rebellamos,  não 
nos  insurgimos  contra  a  doutrina  abstracta 
do  arbitramento,  como  solução  dos  conflictos 
internacionaes. 

Mas  o  que  nós  não  admittimos,  aquillo 
contra  o  que  nos  rebellamos  é  a  sua  applica- 
ção  incorrecta  é  o  mào  uso  feito  desta  bri- 
lhante conquista  do  direito  internacional,  o 
mâo  uzo  de  converter  uma  arma  creada 
como  recurso  dos  fracos  em  arma  de  pre- 
domínio dos  fortes. 

Seria  temerário  da  nossa  parte,  na  phrase 
do  illustre  relator  da  maioria  da  Commissão 
de  Diplomacia  e  Tratados,  repudiar  o  arbi- 
tramento de  chofre.  Concordo  mesmo  que 
seria  um  crime  condemnal-o  sem  exame. 

Respeitando  em  principio  a  doutrina  do  ar- 
bitramento, respeitando  como  devemos  respei- 
tar o  pacto  fundamental  que  o  estabelece,  nós 
tcnos  o  direito  incontestável  de  estudar  os  ca- 
sos a  que  o  governo  quer  applicar,  de  ver  si 
são  aquelles  que  se  coadunam  com  a  própria 
natureza  da  instituição,  ou  si  pelo  contrario 
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08  casos  era  que  o  governo  o  applica  não  b&o 
aquelles  celebrados  não  só  pelos  tratadistas, 
não  só  peloã  home  lâ  de  Estado,  como  pelos 
próprios  arestos  do  direit)  internacional. 

Sr.  presidente,  o  illustre  deputado  por 
S.  Paulo,  citando  Revon  diz  (Lê). 

Sr.  presidente,  alguns  casos  ennumerados 
pela  nota  de  là  de  outubro  incidem  perfeita- 
mente nestes  conceitos  ;  mas  ha  um  caso  que 
S.  Ex.  se  esqueceu  em  que  o  arbitramento 
não  pôde  ter  logar,  porque  repugna  ao  pró- 
prio regimen  por  nó?  estabelecido. 

Nós  não  podemos  entregar  aos  azares  de 
uma  solução  arbitral,  soluções  de  questões 
que  attacam  es()ecialmente  a  própria  organi- 
sacão  dos  Poderes  Públicos,  a  própria  estru- 
ctura  politica  que  nós  julgamos  dever  dar  ao 
nosso  paiz. 

Assim,  não  poderíamos  entregar  a  juizo 
arbitral  uma  questão  que  affect&sse  â  própria 
autonomia  dos  Estados,  que  é  a  base  primor- 
dial da  Constituição. 

Não  polemos  entregar  a  juizo  arbitral  a 
solução  de  uma  questão  da  qual  resultasse 
responsabilidade  do  governo  oenti*al,  por  acto 
entregue  á  competência  exclusiva  dos  Es- 
tados. 

Tal  decisão  julgada  contra  nós  estabelece- 
ria um  aresto  f  italissimo  á  própria  federação 
e  sobretudo  constituiria  sentença  de  morte 
da  União. 

Ora,  Sr.  presidente,  temos  sujeita  ao  ar- 
bitramento uma  questão  que  affecta  a  pró- 
pria estructura  dos  Poderes  Públicos. 

V.  Ex.  sabe  que  o  acto  ad  licional  deu  às 
antigas  províncias  uma  organísação  politica 
e  administrativa,  pela  qual  se  lhes  facultava 
algumas  vantagens  sob  o  ponto  de  vista  po- 
litico e  dava-se-lhes  uma  competência  enor- 
me sob  o  ponto  de  vista  administrativo. 

Effectivamente,  as  antigas  províncias  ad- 
ministravam se  á  sua  vontade  e  ao  seu  tar- 
lante,  reoonhecendo-se-lhes  o  direito  de  ta- 
xação  dentro  dos  limites  <le terminados  pelo 
acto  addiíuonal,  reco nhecendo-se- lhes  o  di- 
reito até  de  íixar  e  estabelecer  uma  força  pu- 
blica. 

Fez-se  preiominar  atè  a  vontade  dos  elei- 
tores provi nciaes  sobre  a  própria  vontade  do 
agente  representante  do  poder  central. 

Ainda  mais:  deu-se  ás  províncias  a  attri- 
buição  de  contrahir  empréstimos  e  nego- 
cialos  sem  nenhuma  ingerência  do  poder 
central. 

Pois  bem,  em  uma  situação  desta  ordem, 
quem  tratava  com  as  então  províncias,  hoje 
Estados,  sabia  perfeitamente  que  não  podia 
mais  cedo  ou  mais  tarde  appellar  para  a  re- 
sponsabilidade de  governo  central ;  nego- 
ciava com  pleno  conhecimento  da  capacidide 
jurídica  de  uma  das  partes  e  sabia  perfeita- 
mente que  não  lhe  competia  o  direito  de  ap- 


central,  qoe  nenhuma 
ter  nesse  ae^o  admliii*' 


pellar  para  o  pc 
competência  pode 
trativo. 

Pois  bem,  V.  Ex.  encontra  sujeito  aarm- 
tramento  pelo  protocoUo  de  1^  de  fevoraiiD 
o  seguinte  acto.  (Lê), 

Repare  V.  Ex.  que  a  então  provi acia  do 
Rio  de  Janeiro  não  deixou  de  pagr^ir  o  que 
era  estipulado  pelo  oontracto.   (Contínua  a 

Pergunto  eu  a  V.  Bx.  si  é  caso  de  arbitja- 
mento,  de  sujeitar-se  a  um  Tribunal  a  re- 
sponsabilidade do  governo  central  por  uma 
obrigação  contrahida  pela  então  provincia  do 
Rio  de  Janeiro  ?  Pois  nós  podemos  admittir 
que  um  juiz  extra-muros,  ignorante  da  nooMi 
própria  Constituição  daquelle  tempo,  rá  Jul- 
gar do  mérito  da  reclamado,  qualquer  que 
seja  a  autoridade  brazileira  responsaTel  peio 
pagamento  ? 

Pergunto  a  V.  Ex.  e  á  Camará  Bio  governo 
brazileiro  pôde,  siquer,  permittir  qne  seja  co- 
berta oom  a  sua  responsabilidade  uma  obri- 
gação que  elle  não  contrahiu  e  que  o  próprio 
Bonini  sabia  que  não  affectava  de  modo  a/^- 
gum  as  attribuições  e  competência  do  go- 
verno central  quando  contraotou  com  a  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  ? 

A  Camará  vê  que  não  ó  o  principio  da  ar- 
bitragem que  nós  combatemos,  é  a  competên- 
cia da  pessoa  sobre  a  qual  se  quer  fazer  reca- 
hir  a  responsabilidade  do  caso  alludido. 

Pergunto  eu:  —  Còndemnado  o  governo  ã 
pagar,  por  julgar  o  arbitro  que  bonini  foi 
realmente  victimade  damno,  o  governo  cen- 
tral tem  de  satisfazer  a  reclamação;  mas  fi- 
cará, porventura,  o  governo  central  com  odi- 
reito  de  reversão  sobre  o  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  substituto  natural  e  legai  da  então 
província  do  Rio  de  Janeiro  ? 

Nâo  me  parece  que  haja  doutrina  poesivel, 
que  haja  principio  de  direito  que  obrigue  o 
Estado  d>  Rio  a  indemnisar  a  União  por  um 
damno  que  não  ap  provou,  nem  a  União  pôde 
ser  parte  em  semelhante  pleito. 

Pareoe-me  que  nesta  nota  de  15  de  outubro, 
onde  estão  enumeradas  as  reclamações  ita- 
lianas sigeitas  a  juizo  arbitral,  ha  recla- 
mações a  que  o  Governo  Federai  devia  re- 
sponder com  um  secco  e  deoisi  vo  non  pomcmiM, 
porque  offendem  de  ted  modo  a  justiça,  de  tal 
modo  revoltam-se  contra  os  principies  de  di- 
reito, que  só  admittil-as  em  discassão  é  uma 
injuria  para  a  nacionalidade  brazileira. 

A  reclamação  de  Camuyrano  &  Comp.  peia 
retirada  que  no  tempo  da  revolta  fez  o  Ma- 
rechal Fioriano  de  peças  de  duas  lanchas 
possuidas  por  esta  nrma,  é  offensiva  aos 
princípios  mais  rudimentares  da  justiça  com- 
mum  e  do  bom  senso. 

Desejaria  que  os  illustres  deputados,  para 
ftkzerem  juiao  da  monstcuofiúdade  desta  rida- 
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mação,  8e<<ai8sem  a  discussão  travada,  com 
uma  compétencúa  digna  de  melhor  sorte,  peLo 
Sr.  Ministro  do  Exterior,  pjira  mostrar  o 
ponto  a  aue  chega  a  insânia  desta  reclama- 
do, 6  o  ludibrio  lançado  à  face  de  um  paiz 
que  se  crê  fraco  e  em  condições  de  não  poder 
resistir* 

A  respeito  desta  reclamação  o  Sr.  Ministro 
do  Exterior  provou  brilhantemente,  de  modo 
a  dSo  deixar  duvida  em  espirito  algum  não 
interessado,  que  áquella  firma  não  assistia 
direito  algu'*'  ao  pagamento  da  indemnl- 
saç&o  pediíia ;  e  provou  até  com  o  traslado 
de  uma  escriptura  que  as  lanchas,  das  quans 
foram  tiradas  algumas  peças  simplesmente 
para  ímpedil-as  de  navegar,  foram  compradas 
por  56  contos;  e,  entretanto,  pede-se  pelo  des- 
arranjo do  machinismo  120  contos,  60  por 
damnos  oausados  e  por  lucros  cessantes,  um 
total,  portanto,  de  180  contos. . . 

O  Sr.  Mbdbiros  b  Albuqubrqub—  E'  o 
oaao,  a  parte  maior  que  o  todo. 

O  Sr.  Augustx)  Montbnboro— . . .  tudo  isso 
por  umas  lanchas  que,  si  o  governo  tivesse 
comprado  naquelle  tempo,  teria  despendido 
5Ô:000$000! 

Si  a  Gamara  tivesse  a  pachorra  de  exami- 
nar esta  lista,  que  para  eterua  vergonha 
nossa  vae  ser  dirigida  ao  Sr.  Cleveland. . . 

Um  Sr»  DspuTADO^Talvez  não  seja. 

O  Sr.  Atjousto Montbnbgro— . . .veria esta 
triste  questão  da  Metropolitana,  a  que  o 
governo  do  Sr.  Carlos  de  Carvalho. . . 

Um  Sr.  Dbpdtado— Do  Sr.  Prudente. 

O  Sr.  Auousto  Montbnboro  —  Estou  M* 
lando  das  notas,  do  trabalho  jurídico. 

O  Sr.  Mbdbiros  b  Albuquerque  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Augusto  Montbnbgro— Si  a  Camará 
lesse  os  brilhantes  argumentos  do  Sr.  Minis* 
tro  do  Exterior,  reconheceria  que  estamos 
sendo  victimas  de  uma  chantage ;  veria  que 
se  entregam  aojuizo  arbitral  reclamações  que 
paiz  algum  teria  a  coragem  de  accHtar ;  veria 
que  o  próprio  goveriio,  querendo  acabar  com 
estas  questões  immediatamenie,  oflereceu  o 
juizo  arbitral  commercial,  o  que  não  foi 
acoeito  pela  outra  parte,  que  oppella  para  a 
solução  internacional,  como  ultimo  recurso 
para  salvar  uma  concessão,  reclamado  em 
que  não  intervém  um  dos  concessionários. 

Si  a  Camará  examinasse  toda  esta  triste 
lista,  veria  que  se  pede  ahi  a  transfocmação 
completa  no  nosso  systema  de  orçamento, 
que  muitos  desses  pagamentos  são  pedidos, 
porque  súbditos  italianos  não  se  querem  con- 
lormar  com  as  regras  da  nossa  lei^isiação 
fiscal ;  veria  contas  de  exercidos  findos,  que 
os  interessados  não  querem  processar  no 
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Ministério  da  Fazenda,  e  cansas  que  foram 
a  principio  entregues  aos  Tribunaes,  depois 
retir«<das  roestes  e  entregues  á  solução  diplo- 
mática. V.  Ex.,  Sr.  presidente,  encontrará 
aqui  reclamações  desta  ordem  (lê), 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a  Camará  hão  de 
permittir-me  que  eu  não  possa  de  mc^o  al- 
gum considerar  expatriacão,  como  pretende 
consideral-a  o  governo  italiano.  Êlla  não 
pôde  ser  uma  apólice  He  seguro  contra  certa 
natureza  de  accidentes  ;  elia  não  pôde  trazer 
para  os  estrangeiros  uma  situação  privile- 
giada,comparada  ã  dos  cidadãos  do  paiz  onde 
elies  vém  habitar.  Esta  questão  de  situação 
dos  estrangeiros  em  um  paiz  qualquer  é, 
Sr.  presidente,  uma  das  mais  beilas  theses  do 
•iireito  internacional  privado.  Si  nôs  acom- 
panharmos a  marcha  no  desenvolvimento  e 
soiugão  desta  questão  através  dos  secul08,ve- 
remos  que  os  povos  chegaram  a  um  aper- 
feiçoamento notável  nesta  matéria  ;  veremos 
que  os  estrangeiros,  de  inimigos  como  a  prin- 
cipio eram  considerados,  de  estranhos  com- 
pletamente ao  corpo  social,  em  cuja  aggre- 
miação  vinham  viver,  chegaram  ao  ponto,  e 
nesta  matéria  o  Brazil  esta  na  vanguarda 
dos  povos  cultos,  de  gozarem  da  plenitude 
dos  direitos  civis. 

No  Brazil,  a  respeito  dos  direitos  civis  e 
privados,  estão  em  completa  igualdade  com  os 
nacionaes. 

O  Sr.  Mbdbiros  b  Albuqubrqub  ^  O  que 
não  occorre  em  parte  alguma. 

O  Sr.  Auousto  Montbnboro  —  O  que  não 
occorre  em  parte  alguma,  porque,  si  V.  Ex. 
examinar  as  legislações  estrangeiras,  verá 
profundas  restricyões  aos  direitos  civis  dos 
e<«trangeiros,  verá  que  em  muitos  náo  têm 
elies  nem  o  direito  de  possuir  immoveis  e 
que  em  outros  são  sujeitos  a  uma  flscalisa- 
çáo  especial ;  sô  no  Brazil  e  nos  paizes  que 
chegaram  ao  desenvolvimento  que  nôsat- 
tingimos  é  que  os  estrangeiros  são  conside- 
raaos  como  irmãos,  é  que  lhes  é  outorgada 
a  profun^la  e  completa  garantia  dos  direitos 
civis.  E,  mais  ainda,  nôs  chegamos  ao  ponto 
de  conceder  aos  estrangeiros  o  uzo  de  facul- 
dades garantldoras,  que  outros  povos  não 
concedem  aos  seus  nacionaes  :  entre  nós  os 
estrangeiros  uzame  abusam  do  haheas-corpus. 

Mas,  si  nôs  podemos  sem  humilhação  e 
sem  queiirar  a  Imha  que  nos  temos  traçado 
conceder  aos  estrangeiros  a  completa  igual- 
dade perante  o  direito  civil  e  privado,  os 
trovemos  estrangeiros  não  po^^em  ir  além, 
exigindo  também  uma  superioridade  dos  es- 
trangeiros sobre  os  brazileiros,  creando  em 
favor  daquelles  uma  jurisiiicção  especial 
com  sede  fora  do  paiz. 

Desde  o  começo  da  nossa  historia,  desde  o 
inicip  de  nos?^  nacionalidade  que  as  nações 
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europeas  luctam,  a  principio  francamente 
e  depois  surdamente,  para  obterem  o  que 
se  cliama  jurisdicção  consular.  A  juris- 
dicção  consular  colloca  completamente  o 
estrangeiro  no  paiz  em  que  elíe  se  estabelece 
fora  da  competência  dos  Tribunaes  regu- 
lares. 

Regimen  oriental  imposto  aos  povos  bár- 
baros e  quasi  3elva?ens,foi  este  o  pensamento 
alimentado  pelas  cbancellarias  europeas  por 
muito  tempo. 

O  que  o  protocoUo  de  12  de  fevereiro  dá 
para  as  reclamações  italianas  não  é  mais  do 
que  uma  forma  disfarçada  da  jurisdicção 
consular :  é  arredar  da  competência  dos  Tri- 
bunaes ordinários  por  suspeitas  mú  cabidas 
o  julgamento  das  questões  que  nelle  são  ar> 
rolladas. 

E  tanto  o  autor  do  protocoUo  tem  a  consci- 
ência da  grande  concessão  que  faz,  tanto  com- 
prehende  a  importância  do  direito  que  cede, 
que  S.  Ex.  procura  salvaguardar  o  futuro 
por  meio  da  clausula  5*,  como  í»i  em  relações 
diplomáticas  se  pudesse  estabelecer  esta  solu- 
ção de  continuidade  que  o  Sr.  ministro  pro- 
clama como  seu  titulo  de  gloria. 

Chego  ao  ponto  da  expulsão  dos  estran- 
geiros, que  para  mim  é  o  ponto  capital  do 
protocoUo  de  12  de  fevereiro. 

Si  outras  razões  poderosas  não  houvessem 
que  estabelecem  em  mim  uma  quasi  repu- 
gnância physica  para  votar  a  favor  do  pro- 
tocoUo, eu  tei'ia  como  base  inconcussa  do 
meu  voto  o  facto  deser  sujeita  a  arbitramento 
a  questão  da  expuL-ão  dos  estrangeiros. 

Permitta-me  o  nobre  deputado  por  São 
Paulo  :  a  questão  não  pôde  ser  restricta  aos 
termos  em  que  S.  Ex.  a  collocou.  O  que  a 
real  Legação  da  Itália  sujeita,  com  consenti- 
mento do  governo  brazileiro,  ao  juizo  arbi- 
tral, não  é  somente  a  indemnisação  pelos 
prejuizos  causados  no  acto  da  expulsão 
dos  estrangeiros  de  S.  Paulo,  não  é  o  pajça- 
mento  de  dam  nos  physicos  causados  a  estes, 
expulsos,  pelas  violência?,  praticadas  pela 
autoridade  brazilelra  lançanflo-os  em  mas- 
morras e  atirando-os  a  bordo  de  um  navio 
em  procura  de  outras  plagas.  E'  a  própria 
extensão  do  direito  de  soberania  territorial 
o  que  o  governo  italiano  deseja  ver  decidido 
pelo  juizo  arbitral. 

Diz  o  Sr.  De  Martino  (lê). 

Portanto,  o  que  o  arbitro  vae  julgar  é  até 
onde  vae  o  direito  do  Brazil  de  expulsar  es- 
trangeiros ;  o  que  o  juiz  arbitral  vae  fazer  é 
uma  lei  de  expulsão  para  estranjçeiros  no 
Brazil  ;  o  que  o  S-.  Cleveland  vae  decidir  é 
até  onde  o  Brazil  deve  julgar  ir  o  seu  direito 
de  expulsar  do  seu  próprio  território  aquel- 
les  cuja  permanência  julga  funesta,  fatal  á 
ordem  publica,  à  moralidade  e  á  própria 
Tida  4as  instituições.    Para  mim  esta  é  a 


questão  mais  importante  deste  protocoUo,  é 
o  attentado  mais  clamoroso  que  nelle  encon- 
tro. 

O  Sr.  Zama— Todo  edte  protocoUo  é  uma 
expulsão.  (Riso.) 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— E  o  ministro 
italiano  não  veiu  com  meias  palavras,  nem 
com  phrases  diplomáticas,  nem  com  textos 
ambíguos,  que  se  prestassem  a  duplas  inter- 
pretações :  não  fallou  como  diplomata,  fal- 
lou  como  quem  pôde  fallar  para  quem  deve 
obedecer.    S.    Ex.   collocou  bem  a  questão. 

Eu  não  quero  fazer  o  estudo  que  fez  o  no- 
bre depurado  pelo  Rio  fie  Janeiro,  percor- 
rendo as  diversas  legislações  dos  povos  cul- 
tos. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  relator  der 
voto  da  maioria  da  commissão,  repelliu  com- 
pletamente os  ar°rumento3  em  que  se  fun- 
dava o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— E  V.  Ex.  está 
fazendo  um  brilhante  estudo  do  protocolio. 

O  Sr.  Augusto  MoíNtbnegro—  Eu  também 
fui  diplomata. . . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— E  muito  dis- 
tincto. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro...  e  perante 
um  paiz  que  exerce  o  direito  de  expulsão 
como  quem  exerce  a  mais  natural  attribui- 
ção,  já  não  digo  da  soberania  nacional,  mas 
do  Poder  Executivo,  administrativo,  jwlicial. 

Eu  poderia  citar,  Sr.  presidente,  alguns 
casos  muitos  expressivos  e  que  me  parece 
que  devem  impressionar  a  Camará.  Um  flel- 
les  já  um  dos  mais  lidos  jornaes  desta  Capital 
o  expoz  a  propo?ito  de  um  incidente  que 
aqui  se  deu  com  um  estrangeiro.  Um  padre 
inglez  julgou  dever  dizer  por  palavras  cou- 
sas julgadas  oífensivas  ao  exercito  francez  ;  o 
facto  deu  logar  a  uma  interpellação,  e  o  mi- 
nistro respectivo,  admirado  de  que  tal  inter- 
pellação fosse  feita,  dis^e  da  maneira  a  mais 
natural  que  o  governo  jâ  tinha  dado  as  pro- 
videncias precisas  afim  de  que  este  padre  dei- 
xasse o  território  franoez  e  fosse  pregar  as 
suas  ironias  em  outro  púlpito  e  a  outros  fre- 
guezes. 

A  Camçira  conhece  igualmente  o  facto  de 
jornaes  estrangeiros  que  tinham  correspon- 
dentes em  Pariz,  como  quasi  todos  teem,  mas 
alguns  desses  correspondentes,  em  cartas  im- 
pressas fora  da  França,  julgaram  dever  ana- 
lysar  acontecimentos  francezes  de  uma  ma- 
neira mais  crua,  e  que  oíFendiam  o  melindre 
níícional,  esses  correspondentes  foram  imme- 
d  iate  mente  enviados  á  fronteira,  a  policia 
franceza  deu-lhes  uma  boa  noute  cortez  e  o 
incidente  passou  sem  protestos,  sem  reclama- 
ção, sem  i4den)nisação. 
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Um  outro  caso,  e  muito  mais  característico. 

"Um  deputado    írancez  entretinha  relações 

amistosas  com  uma  belia  mulher  estrangeira; 

um  dia,  cangado  delia,  julgou  dever  romper 

essas  relações,  mas  a  bella  estrangeira  por 

seu    lado   julgou  dever  restabelecer  uma  de 

chantage  contra   este  deputado,  que  aliás  era 

:  l)Oulang\Gta  e  portanto  inimigo  do  governo. 

;    Mas  o  ministro  Constans,  apezar  de  tratar-se 

"    de  um  deputado  opposicionista,nâo  hesitou  um 

\    momento  :   a    policia  franceza  interveiu  e  a 

:    bella   estrangeira   foi  obrigada  a  dirigir-se 

^    para  a  fronteira  afim  de  não  continuar  a  es- 

^    candalisar  o  publico  francez  e  embaraçar  o 

'^    deputado. 

Ora,  Sr.  presidente,  V.  Ex.   vê   por  estes 

casos,  que  cito  de  memoria  e  que  se  passaram 

^^    apenas  no  tempo  em  que  exercia  o  logar  de 

f     secretario   em  Pariz,  mas  que  se  repetem  to- 

*  dos  os  dias«  que  são  factos  normaes  na  vida 
dos  iK)vos  da  Europa,  mais  ainda  hoje  do  que 

5  antigamente,  porque  são  necessários  eontra  a 
invasão  cosmopolita  do  anarchismo,  V.  Ex. 
'vê  que  não  ha  razão  perante  as  quaes  se 
justifique  este  appelio  da  Italiano  sentido  de 
delimitar  o  direito  brazileiro  na  attribuiçâo 
8c.\)erana  de  expulsar  o  estrangeiro. 

Sr.  presidente,  este  direito  não  é  absoluto, 

não  é  sem  limitação;  mas  as  limitações  a  este 

;      direito  devem  ser  traçadas  pelo  Poder  Pu- 

'^      blico  do  próprio  paiz  e  não  podem  ser  im- 

*  postas  nem  por  meio  de  tratados,  nem  por 
^  meio  de  convenções.  E'  ao  Poder  Legislativo 
^  brazileiro,  como  depositário  da  funcção  de 
^  confeccionar  a  lei,  que  compete  traçar  os  li- 
'^  mites,  dentro  dos  quaes  o  Poder  Excutivo 
'^  deve  exercitar  a  funcção  de  expulsar  os  es- 
P  trangeiros. 
^  E,  Sr.  presidente,  tanto  este  é  o  principio 
»'      admittido,  tanto  é  elementar  em  direito  in- 

*  ternacionol,  que  encontro  no  discurso  do 
a;'  nobre  deputado  por  S.  Paulo  elementos  que 
^^  confirmam  esta  convicção.  S.  Ex.  citou  dous 
"■^  casos  que  são  verdadeiramente  suggestivos 
^     a  respeito  (lê), 

1^  Foi  portanto  plenamente  proclamado  nes- 
^^  tas  duas  decisões  o  principio  da  competência 
ira  da  soberania  nacional  para  expulsar  estran- 
)""*•  geiros.  E,  si  decisões  internacionaes  formam 
^      arestos,  como  pretende  o  nobre  deputado. . . 

J.J;  O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Eu  não  disse 
s^      que  pretendia  isso ;  apenas  citei  os  casos. 

'^^  O  Sr.  Montenegro  —  ...  o  Sr.  Ministro 

ii»'  das  Relações  Exteriores  nelles  devia  fundar- 

»■  86  para  excluir  umas  tantas  reclamações  do 

"^  protocoUo  italiano,  si   não  quizesse,  si  não 

^  devesse  fundar-se  na  opinião  dos  estadistas  e 

^^^  nas  nossas  leis  internas. 

^^  Sr.  presidente,  eu  confesso  que,  si  o  illus- 

J»'  tre  deputado  por  S.  Paulo  fosse  um  pouco 
piais  claro,  puzesse  os  pontos  nos  i  i,  quando 


referiu-se  às  considerações  politicas  que 
militavam  em  favor  da  approvação  do  pro- 
tocoUo, talvez  S.  Ex.  e  o  governo— si  as 
fizesse  também,  estas  declarações  claras  e 
nitidas  sobre  a  sua  situação  no  momento  em 
que  assignou  o  protocoUo  — si  isto  se  desse 
talvez  este  debate  fosse  inútil,  talvez  nós 
estivéssemos  aqui  somente  para  desempenhar 
uma  lormalidade  constitucional,  talvez  o 
tratado  passasse  no  silencio  consternado  e 
triste  desta  Gamara,  sem  um  protesto,  sem 
um  voto  divergente,  sem  este  debate  animado 
e  vivo. 

Ha  casos,  Sr.  presidente,  em  que  os  tra- 
tados são  o  fí*ucto  de  uma  guerra,  de  uma 
imposição  a  que  não  se  pôde  fligir  e  então 
elles  não  são  mais  do  que  a  constatação  de 
uma  situação  de  facto,  não  são  mais  do  que 
imposições  do  forte  sobre  o  fraco ;  6  então  o 
que  está  dentro  do  tratado,  o  que  delle  de- 
corre, 08  principies  de  direito  que  delle 
nascem,  não  devem  merecer  discussão,  por- 
que os  tratados  convertem-se  na  espada  de 
Breno  pesando  na  concha  da  balança  contra 
os  vencidos. 

E  então,  para  que  direito  internacional, 
para  que  principies,  para  que  conquistas  da 
civilisação  e  do  progresso?  Nada  mais  ba  a 
fazor.  é  callar  e  soffrer  as  duras  contingências 
do  fado. 

Ou  então,  Sr.  presidente,  os  tratados  são 
convenções  discutidas  por  povos  iguaes  em 
direitos  e  deveres,  para  fixar  pontis  de  dou- 
trina e  meios  de  resolver  de  um  modo  mais 
commodo  e  justo  as  innumeras  contestações 
dos  mesmos  povos. 

Neste  caso,  os  tratados  devem  ser  discuti- 
dos, aprofundados,  devem  ser  dessecados  pe- 
los competentes,  para  examinarem  e  procu- 
rarem os  principies  jurídicos  em  que  elles  se 
fundam,  as  vantagens  reaes  que  elles  trazem 
e  as  cessões  que  estabelecem. 

Quero  crer  que  o  protocollo  de  12  de  fe- 
vereiro não  faz  parte  da  primeira  dessas  ca- 
tegorias, quero  crer  que  o  tratado  de  12  de 
fevereiro  não  é  a  imposição  do  forte  sobre  o 
fraco,  não  é  o  resgate  da  nossa  tranquillidade, 
da  nossa  paz. 

Si  eu  acreditasse  que  pressão  externa, 
ameaças  possíveis,  allianças  prováveis  de  ini- 
migos communs  tivessem  imposto  ao  Sr.  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores  a  assignatura, 
por  parte  do  governo  da  Republica,  sobre  este 
protocollo,  estaria  calado  e  ti»agaria  o  cálice 
até  ás  fezes. 

Mas  estou  convencido,  quero  convencer-me 
de  que  nós  estamos  discutindo  de  povo  livre 
para  povo  livre,  entre  povos  cuja  amizade  e 
sympathia  tanto  o  illustre  relator  da  Com- 
missão  de  Diplomacia  e  Tratados  quer  vçr  çs- 
treitads^. 
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Por  conseguinte,  Sr.  presidente,  deyemofi 
oongi^lfTar  o  protocoUo  de  12  «le  fevereiro  sob 
esta  secunda  ftice,  e  eu  pergunto:  qual  é  o 

Srincipio  iuridicoque  o  justifica,  qual  é  a 
outrina  de  direito  internacional  em  que  elle 
se  ftin^^a.  qnal  ó  a  conquista  de  progresso  e 
de  civ  iii^ação  que  elle  constata? 

Sr.  pn^siden te,  tomado  sob  este  ponto  de 
vista,  o  tratado  ó  verdadeiramente  dispara- 
tado, porque  se  proclama  nos  seus  primeiros 
artigos  o  arbitramento  como  regra,  como 
solução  doe  oonílictos  internacionaes  entre  o 
Brazil  e  a  Itália.  O  art.  5  o  exclue  compln 
tamente  na  solução  dos  conâictos  vindouros, 
salvo  em  duas  bypotheses. 

Sr.  presidente,  ou  o  arbitramento  proposto 
pelo  g»verno  brazileiro  para  solução  de  quês 
toes  internacionaes  é  um  meio  digno  de  sol- 
vei-as,  de  conformidade  com  os  tratadistas  e 
internacionalistas  modernos,  que  o  procla- 
mam o  mais  bello  apanágio  dos  p  >vos  livres, 
e  então  o  art.  5°  ó  uma  excrescência,  a  dou- 
trina, o  preceito  que  elle  estabelece  para  o 
futuro,  é  um  retrocesso,  é  uma  infracção  di  s 

Srincipios  ^o  direito  internacional;  ou  a  ver- 
adeira  doutrina  está  no  art.  5"  do  protocollo. 
e  então  o  arbitramento  proposto  é  humi- 
lhante e  indigno. 

Mas,  Sr.  presidente,  sustento  que  não  só  o 
direito  internacional  repelle  a  applicação  do 
arbitramento  para  as  questões  pi'Otocolisada^ 
a  12  de  fevereiro,  e  que  constam  da  nota*de 
12  de  outubro,  como  também  esta  esperança 
que  faz  nascer  a  leitura  do  art.  5^  do  proto- 
coUo é  vã,  é  iliusoria,  é  sonho,  é,  si  me  per- 
mittem  a  expressão,  a  agua  que  se  da  ao 
doente  para  bem  tragar  a  pílula  amarga. 

O  que  é  que  diz  o  art.  5  ?  (lê). 

Pergunto  si  um  ministro  italiano,  bem 
intencionado  em  favor  dos  seus  concidadãos, 
não  encontra  meio  de  encabeçar  em  ali;uma> 
destas  excepções)  todas  as  reclamções  que 
porventura  no  futuro  se  derem  semelhan- 
tes ás  actuaes  ? 

Sr.  presidente,  y.  Ex.,  lendo  os  tratadis- 
tas, verá  que  elles  não  são  extraordinaria- 
mente claros  sobre  este  ponto,  elles  usam 
em  geral  a  formula  que  V.  Ex.  encontra  nu 
prot«>collo  de  12  de  fevereiro. 

Nem  esta  ó  a  missão  dos  tratadistas,  com- 
petia ao  Sr.  Ministro  do  Exterior,  si  queria 
fazer  com  que  esta  clausula  fosse  uma  cousa 
viável,  uma  cou^a  digna  de  fé,  digna  de  en- 
thusiaemo,  que  lhe  coubesse  como  uma  parte 
de  sua  gloria,  definir  em  termos  claros  em 
que  consiste  a  denegação  de  justiça,  a  de- 
mora extraordinária  ou  illegal  na  applicação 
da  justiça,  etc.,  e  outras  causas  que  são  vio- 
lação de  principies  de  direito  internacional; 
convinha  vir  isto  bem  definido,  bem  claro, 
para  que,  pela  leitura  do  texto,  os  governos 
luturos  pudessem  conhecer  si  o  texto  podia 


se  appUcar  ou  não  nas  hypothesea  em  que  o 
tratado  permitte  intervenção  diplomática  na 
solução  dâs  questões  de  súbditos  esiraa- 
geiros. 

A  demora  extraordinária  na  applicação  da 
justiça  é  uma  causa  de  intervenção,  V.  Ex. 
^be;  a  marcha  da  justiça  ó  lenta  e  o  nomo 
direito  é  profundamente  formal. 

Para  se  administrar  justiça  no  Brazil  não 
basta  que  08  juizes  encarem  as  qaeetões  peio 
mérito  delias;  ó  preciso  que  i>ejaiii  sustenta- 
das, dirigi  'as,  capituladas,  segundo  as  I6p- 
mas  determinadas  em  lei.  A  forma  é  todo 
em  nossa  legislação;  da  sua  omissão  resaltam 
muitas  vezes  injustiças  apparentes  e  clamo- 
rosas.  O  desaso  de  um  advogado,  a  falta  de 
conhecimento  de  um  texto  da  lei,  das  dosím 
embrulhadas  leis  civis,  que  remontam  ao 
velho  tempo  colonial  das  ordenações  do  reino, 
tudo  isto  estabelece  indecisão  nos  prooeaaos, 
indeci  ão  e  demora,  que  é  preciso  dizer,  em 
abono  nosso,  existem  em  todos  os  paizes. 

Lembrome  de  que,  quando  Aii  secretario 
em  França,  a  nossa  legação  teve  diversas 
reclamações  de  brazileiros  por  feitos  que  ha 
três  ou  quatro  annos  não  eram  julgados. 

Ora,  a  própria  natureza  do  nosso  direito^qne 
nós  não  podemos  mudar,  porque  ella  é  inhe- 
rente  ã  constituição  da  justiça  no  Brazil,  que 
é  uma  forma  respeitável  do  direito  que  oos 
vera  desde  o  direito  romano;  a  própria  es- 
tructura  do  apparelho  processual,  hoje  en- 
tregue aos  Estados,  traz  muitas  veses  de- 
longas e  demoras  extraordinárias,  mas  natn- 
raes,  que  r^ecorrem  do  systema  e  que  um 
ministro  italiano  bem  intenciona  do  em  favor 
los  seus  nac  onaes  pode  muito  bem  encabeçar 
na  clausula  5';  porque  não  é  somente  a  de- 
mora illegal,  é  a  demora  extraordinária  que 
traz  comsigo  a  applicação  e  justifica  a  inter- 
venção diplomática,  segundo  o  protocoUo. 

Por  conseguinte,  Sr.  presidente,  o  meu 
entbusiasmo  pela  clausula  5*  está  completa- 
mente arrefecido.  Para  mim  ella  é  uma  clau- 
sula nulla,de  nenhum  valor  pratico,  escripta 
não  para  inglez  ver,  mas  pi&ra  o  Congresso 
brazileiro  ver. 

A  outra  observação,  Sr.  presidente,  que  a 
Camará  talvez  não  tenha  feito  é  a  respeito 
das  consequências  praticas  deste  protocoUo. 

Acceitos  os  principies  em  que  elle  se  as- 
senta, serÀ  justo,  serã  equitativo  que  ás  re- 
clamações de  outros  paizes,  como  a  França, 
Inglaterra,  Hespanha,  até  a  Suissa,  se  appli- 
que  o  mesmo  conceito,  o  mesmo  modo  de 
tratos  que  o  protocoUo  concede  á  Itália. 
Onde  ha  a  mesma  razão  deve  haver  a  mesma 
disposição. 

O  principio  geral  acceito  deve  se  estender 
a  todas  as  nac^s ;  e  nós  oonstituimos  assim 
uma  verdadeira  Uqoidação  geral. 
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Sr.  pretidenta,  eu  oreio  que  a  melhor  oon- 
testaçáo  ao  protooollo  iUliano  e8tà  nos  pró- 
prios 6  importantea  trabalhos  Juridioos  do 
Sr.  Carlos  de  Carralho.  Nelta,  si  a  Gamara 
os  lêr  com  o  espírito  desprevenido,  enoon- 
lirarÀ  base  suffioiente  para  denegar  a  sua 
approvação  ao  instrumento  internaoional  de 
12  de  fevereiro. 

Ck>noordo  perfeitamente  com  o  relator  da 
ComailaB&o  de  Diplomacia,  quando  estranhou 
que  se  supponha  como  do  outro  mundo  o 
protocoUo  que  discutimos ;  S.  Ex.  aoeentuou 
que  n&o  se  trata  de  uma  convenção  única 
na  historia  dos  compromissos  arbitraes. 
S.  Ex.  creio  que  enganou-se. 
Ninguém  suppõe  que  o  protooollo  italiano 
a^a  original  brasileiro. 

NSo  !  o  protocolio  italiano  inscreve-se  em 
uma  secçfto  negra  dos  tratados  celebrados  até 
hq)e  e  nessa  seogão  o  protocolio  italiano  en- 
GontrsrÀ  companheiros  dignos  de  si. 

Consulte  as  capitulações  do  Oriente  e  S.  Bz. 
encontrará  alguma  cousa  digna  do  protocolio 
italiano,  no  mesmo  terreno  de  humilhaçõ  ;8 
ao  direito  de  soberania,  originada  da  prepo- 
tência e  da  força  bruta. 

Não  preciso  remontar  aos  tempos  em  que 
Napoleão  com  a  sua  espada  traçava  os  limites 
das  nações  européas ;  não  preciso  ir  ao  con- 
luio de  Vienna,  onde  os  direitos  dos  Amcos  e 
dos  pequenos  íbram  sacrirtcados  aos  interes- 
ses dos  fortes  e  dos  grandes.  Não  preciso  ir 
ahi  para  ver  como  se  desprezam  os  interesses 
dos  povos  e  os  direitos  das  nacionalidades 
para,  por  meio  de  divisões  arbitrarias,  fun- 
dar nações  ephemeras. 

Não,  Sr.  presidente I  S.  Kz.  nos  tempos 
modernos  tem  cousa  muito  parecida ;  tem 
toda  esBa  serie  de  exigências  íeitas  pela  Eu- 
ropa a  essas  tristes  o  pobres  nações  sul^me- 
ncanas,<)ue  mal  são  protegidas  pela  doutrina 
de  Monroe. 

S.  Bz.,  nosias  paginas  negras  dos  tratados, 
encontrara  o  capitulo  onde  se  inscreverá  o 
protooollo  de  12  de  fevereiro,  capitulo  que  se 
ronda  sobre  esta  presupposto  em  que  estão 
as  nações  fortes  de  que  o  direito  internacio- 
nal é  a  formula  moderna  da  oppressão  dos 
fortes  sobre  os  fracos. 

O  direito  internacional  para  ellas  substituo 
06  meios  violentos,  pela  perddia  e  hypocrisia 
dos  tratados  impostos  á  ft-aqueza  das  nações. 
Ahi  será  encabeçado  o  protocolio  onde  o  go- 
verno braziíeiro  cedeu  na  sua  soberania  e 
nos  seus  direitos  incontestáveis. 

Sr.  presidente,  sou  contrario  em  politica 
internacional  a  meios  violentos  e  ásperos  ; 
não  penso  que  possamos  resistir  á  catadupa 
enropéa  atirada  a  nossas  plagas. 
Não  sou  gingo  :  não  soffro  desse  mal. 
Mas  eu  acho  que  os  povos  fracos  teem  uma 
linhada  ecnánsla  q«e  làsa  ó  tnnçada  pala 


própria  fraqueza  :  elles  encontram  em  seus 
direitos  a  fortaleza  de  defesa  contra  a  inva- 
são dos  prepotentes  e  dos  fortes. 

Termino  o  meu  discurso  com  uma  phrase 
que  li  por  ahi:  os  povos  livres  podem  ser 
fracos,  mas  teem  o  dever  imprescriptivel  de 
ser  dignos. 

{Muito  bem,  muito  bêm.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Yae  a  imprimir  o  seguinte 

Parecer 

N.  41  —  1896 

Indefere  o  reguerimento  em  que  o  Lr.  Gus- 
tavo Luiz  Guilherme  Dodt,  chefe  de  districto 
telegraphico  aposentado^  pede  melhora^ 
mento  de  aposentadoria 

A'  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias  íbi 
submettido  o  requerimento  do  Or.  Gustavo 
Luiz  Guilherme  IJodt,  aposentado  em  agosto 
de  189^  DO  seu  cargo  de  chelh  de  districto  te- 
legraphico, percebendo  os  vencimentos  que 
lhe  compeliam  pela  tabeliã  em  vigor  nessa 
época. 

Pede  o  requerente  ao  Congresso  que  seija 
melhorada  sua  aposentadoria  mandando-se- 
Ihe  pagar  os  vencimentos  de  funocionario  ia- 
activo  pela  tabeliã  actualmente  em  vigência, 
a  qual  elevou  de  7:600$  a  9:000|  oe  reíeridos 
vencimentos. 

i^ara  Justificar  sua  pretenção  allega  o  pe- 
ticionário: P,  que  os  empregados  inactivos 
supportam  a  mesma  carestia  de  meios  de 
subsistência  que  os  empregados  em  serviço 
activo  ;  2%  que  não  procede  a  disposição  le- 
gal que  marcou  o  prazo  r^e  dous  annos  de 
goso  dos  vencimentos  para  que  o  funccionario 
possa  ser  aposentado  com  os  mesmos  venci- 
mentos. 

A  primeira  considera^  não  tem  proce- 
dência, porque,  apezar  da  presumpção  legal 
de  invalidez  do  aposentado,  a  verdaíde  é  que 
na  maioria  dos  casos  eile  pôde  applicar  sua 
actividade  a  este  ou  áquelle  trabalho  remune- 
rador, sendo  certo  em  todo  o  caso  que  elie 
não  íica,  como  o  empregado  activo»  adstricto 
a  deveres  que  impedem  qualquer  serviço  de 
ordem  theorica  ou  pratica.  A  segunda  alie- 
gação  antes  não  lôra  feita  peio  peticion  trio, 
porque  ella  prova  que  sua  aposentadot  ia  íbi 
dada  ou  feita  nos  termos  da  lei  de  4  de  no» 
vembro  de  1892  (§§  ^''e  3^  do  art.4"),  que  re^ 
gula  a  matéria. 

Nestas  condições,a  Commissão  de  Fazenda  • 
Industrias  é  da  parecer  que  sc^a  indeferida  a 


622 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


do   Dr.    Gustavo   Luiz   Guilherme 


petição 
Dodt. 

Sala  das  Cotnmissões,  30  de  julho  de  1893. 
-^Miguel  Pernambuo^  presidente. —  2\  Mar 
^ins  Júnior,  relator.—  Ildefoaso  Litna, —  Sd 
Peixoto, —  Lui2  Adolpho,  — A.  Milton. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  37  A  -  1896 

Dispensa  a  arqueação  aos  navios  d  vel^  ou  a 
vapor  que  demandarem  os  portos  habilitados 
da  Republica  com  carregamento  total  das 
matérias  indicadas  no  art,  496  da  Nova 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas 

O  projecto  n.  37,  deste  anno,  offerecido  á 
Gamara  pelo  Sr.  deputado  Luiz  Adolpho,  e 
que  foi  presente  à  Gom missão  de  Fazenda  e 
Industrias,  contém  matéria  interessante  so- 
bre a  qual  muito  se  demorou  a  attençâo  da 
mesma  commissão 

O  projecto  de  que  se  trata  transforma  ra- 
dicalmente o  regimen  alfandegário,  instituído 
entre  nós  pelo  decreto  n.  3888,  de  29  de 
maio  de  1867,  e  decisões  de  28  de  agosto  e  9 
de  dezembro  de  1878,  que  submetteram  ao 
processo  da  arqueação  os  navios  destinados 
aos  nossos  portos,  com  carregamentos  de  gé- 
neros a  granel. 

A  providencia  estabelecida  pelo  citado  de- 
creto e  subsequentes  decisões  instructorias 
era  e  é  justificável  pela  simples  consideração 
de  que,  sem  a  determinação  da  capacidade 
de  um  navio  com  carregamento  total  de  tal 
ou  qual  mercadoria,  torna-se  impossível 
avaliar  a  quantidade  e  portanto  o  valor  dessa 
mercadoria,   para    os   competentes  effeitos 


Cumpre  averiguar,  porém,  si  os  methodos 
propostos  ou  empregados  para  aquella  deter- 
minação de  capacidade,  preenchem  na  pra- 
tica as  condições  de  precisão  e  facilidade  que 
lhes  devem  ser  exigidas.  A  Inglaterra  ea 
Allemanha  fornecem  os  melhores  e  mais 
usados  desses  methodos,  por  meio  de  fórmu- 
las em  que  entram  como  elementos  o  con- 
tomOf  o  comprimento  e  a  largura  máxima  do 
navio.  Entretanto,  taes  fórmulas,  com  toda 
sua  rijeza,  algébrica,  teem  de  snjeitar-se  a  va- 
riações dependentes  do  typo  da  embarcação 
(barca,  brigue,  etc.),  e  da  natureza  do  casco 
(navio  de  madeira,  de  ferro,  etc.). 

Em  nossas  alíSstndegas  são,  e  não  podiam 
deixar  de  ser,  feitas  estas  distincções.  Infeliz- 
mente, porém,  a  par  delias,  muitas  outras 
circumstancias  teem  concorrido  para  bara- 
lhai^ e  quasi  inutilisar  o  serviço  da  arquea- 1 


ção.  Basta  observar  que  ex-vi  do  decreto  te 
29  de  maio  de  1867  o  methodo  inglez  de 
Moorsen  é  o  admittido  para  a  arqu<^a^  ás 
navios,  e  que,  pelas  decisões  de  agosto  e  de 
dezembro  de  1878,  o  methodo  a  empregar 
pelas  alfandegas  é  o  allemão  abreviado,  evi- 
dentemente inferior  ao  primeiro,  posto  que 
muito  mais  simples  e  fácil. 

Nestas  condições  a  nossa  pratica  aduaneira 
com  relação  aos  navios  que  trazem  aos  portos 
brazileiros  os  carregamentos  a  que  se  refere  o 
art.  496  da  Aova  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas  é  uma  pratica  defeituosa,  instável 
e  complicada.  E'  facto  corrente  e  sabido  entre 
os  nossos  empregados  de  fazenda  que,  na 
maior  parte  dos  casos,  são  as  nossas  alfan- 
degas obrigadas,  depois  e  apesar  da  arquea- 
ção, a  fazer  o  calculo  dos  direitos  a  perceber 
pelo  simples  manifesto  do  navio  em  descarga. 
Por  esse  facto  se  pôde  fazer  idé|  da  inutili- 
dade do  serviço  de  arqueação  |  principal- 
mente dos  prejuízos  do  Fisco  nos  casos  em 
que  essa  medida  deve  ter  logar. 

E  dá-se  ainda  que  a  par  dos  prejuízos  do 
Fisco,  surgem  da  necessidade  da  arqueação 
inconvenientes  e  vexames  diversos  para  os 
navios  que   se  teem  de  sujeitar  áquella  pro- 
videncia. Dahi  as  reclamações  auepor  vezes 
teem  surgido  contra  a  morosidade  e  compli- 
cação do  processo  arqueatorio.  Ainda  ha  pou- 
co, cedendo  a  reclamações  de  tal  ordem,  fei- 
tas por  via  diplomática,  teve  o  Ministério  da 
Fazenda  de  expedir  um   aviso-circular  aos 
chefes  de  repartições  aduaneiras,  recommen- 
dando-lhes  que,  quanto  aos  navios  ingleses, 
fosse  acceito  nos  x)ortos  do  Brazil,  como  prova 
da  tonelagem  respectiva,  o  certificado  «io  re- 
gistro da  Junta   do  Commercio.    (Gircular 
n.  28,  de  25  de  maio  de  1896.— Boletim  da 
Alfandegado  Rio  de  Janeiro,  anno  10,  n.  11). 
De  tudo  isto  se  concluo  que  o  processo  de 
arqueação   instituído  pelo  decreto  de  29  de 
maio  de  1867,  posteriormente  regulamentado 
por  actos  diversos  do  Governo  e  ainda  agora 
vigente  em  virtude  do  art.  496  da  Nova  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfandegas,  não  preen- 
che os  fins  para  que  foi  estabelecido  e  precisa 
ser  alterado  radicalmente. 

Tendo  chegado  a  esta  convicção,  e  verifi- 
cando que  o  projecto  n.  37,  confeccionado  sob 
o  mesmo  ponto  de  vista,  vem  simplificar  e 
uniformisar  o  processo  alftmdegario  preciso 
para  a  determinação  da  capacidade  dos  na- 
vios que  trazem  aos  nossos  portos  carr^- 
mentos  totaes  de  sal,  gelo,  guano,  etc.,  isto 
é,  carregamentos  dos  indicados  no  art.  496  da 
Nova  Consolidação-,  pensa  a  Commissão  de 
Fazenda  e  Industria  que  o  projecto  de  que  se 
trata  está  no  caso  de  merecer  a  approvação 
da  Gamara. 

Occorrendo,  porém,  que  o  art.  172  do  de- 
creto n.  2647,  de  19  de  setembro  de  1860  e  o 
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art.  169  da  Nom  ConsoUdaçãe,  que  reprodu- 
ziu oquelle,  limitam  a  competência  do  Poder 
LeorislatiTo  em  matéria  alfandegaria  e  ex- 
cluem dessa  competência  o  serviço  aduaneiro 
de  que  se  occupa  o  projecto  em  apreciação;  é 
a  Commissão  de  parecer  que  seja  o  mesmo  pro- 
jecto modificado  no  art.  4\  sendo  afinai  ado- 
ptado nos  termos  seguintes: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1*»  (como  no  projecto.) 

Art.  2''  (idem.; 

Art.  3«  (idem.;  ^     ,^  , 

Art.  4.«  Ficam  revoRados  osarts.  172  0.0 
decreto  n.  2647,  de  19  de  setembro  de  1860  e 
169  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas^ bem  como  todas  as  mais  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  julho  de  1896. 
Miguel  Pernambuco,  presidente.— Afaríins  /m- 
nior^  relator.— 5d  Peixoto. ^A.  Milton.—U" 
defonso  Lima, 

N.  37-1896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  Aos  navios  á  vela  ou  a  vppor  que 
demandarem  os  portos  habilitados  da  Repu- 
bUca  com  carregamento  total  das  matérias  in- 
dicadas no  art.  496  da  Nom  Consoliríaçõo  das 
Lets  das  Alfandeyas,  será  dispensada  a  ar- 
queação mediante  a  apresentação  da  carta  de 
registro  ou  outro  documento  equivalente  dos 
paízes  de  procedência,  que  indiquem  a  sua 
tonelagem  liquida. 

Art.  2.*»  Haverá  nas  alfandegas  da  Repu- 
blica um  livro  de  registro  para  essas  cartas  e 
documentos,  dos  quaes  deverão  constar  a  na- 
cionalidade da  embarcação,  suas  dimensões 
principaes,  bem  cómodos  compartimentos  re- 
servados ás  machinas  e  carvoeiras,  e  sua  to- 
nelagem bruta  e  liquida.  .      «u 

Art.  3.«  A  arqueação  será  todavia  effe- 
ctuada  todas  as  vezes  que,  a  juízo  da  Repar- 
tição Fiscal  for  considerada  necessária  pela 
obscuridadedas  indicações  da  carta  de  registro 
ou  pela  discordância  das  referidas  indicações, 
com  as  dimensões  reaes  das  embarcações. 


Art.  4.«  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Camará  dos  Deputados,  19  de  junho  de 
1896.— X«í;?  Adolpho. 

N.  76—1896 

Autorisa  o  Poder  Erecutivo  a  conceder  ao  con- 
ferente de  i»  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  José  António  Pinto  Car- 
neiro seis  mezes  de  l  cença  com  o  ordenado 
respectivo  para  tratamento  da  saúde, 

A  commissão  He  petições  e  poderes,  exami- 
nando os  documentos  sobre  a  pretençâo  do 
conferente  de  1"  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  José  António  Pinto  Car- 
neiro, que  pede  ao  Congresso  Nacional  a  con- 
cessão de  licença  por  seis  mezes  com  os  re- 
spectivos vencimentos  para  completar  o  trata- 
mento de  sua  saúde,  é  de  parecer  que  seja 
adoptada  a  seguinte  resolução,  visto  que, 
além  da  justificativa  apresentada  por  attes- 
tado  medico,  o  Ministério  da  Industria  Viação 
e  Obras  Publicas  dá  informação  favorável 
sobre  a  petição,  baseando-se  na  que  ao  mesmo 
ministério  prestou  a  directoria  da  citada 
estrada. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
tor isado  a  conceder  ao  conferente  de  1*  classe 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  José 
António  Pinto  Carneiro,seis  mezes  de  licença, 
com  o  ordenado  respectivo,  para  tratamento 
da  saúde ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  da  commissão,  em  30  de  julho  de  1896. 
^Gustavo  Yeras,  presidente— Francisco  Be- 
névolo, relator  —  Geminiano  Brasil  —  Lan- 
dulpho  de  Magalh^es^Euzebio  de  Queiroz. 

O  Sr.  r*resi dente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designa  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Trabalhos  de  Commissões. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4>t^^ôj50)  nSútx^ 


^  ^:^'i 


í^ 


FIM  DO  TBRCEIRO  VúLUMB 
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